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ATA DA t• REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA DIRETORIA/2004 

Aos três dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e quatro, às quinze horas, 
no décimo nono andar do Edificio Sede da ECT - Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos, situado no Setor Bancário Norte, Conjunto Três, Bloco A, Brasília, 
Distrito Federal, reuniu-se a Diretoria da ECT, sob a Presidência do Diretor de 
Tecnologia e de Infra-Estrutura, exercendo interinamente a Presidência, Eduardo 
Medeiros de Morais, para a realização da Primeira Reunião Extraordinária deste 
exercício, presentes os Diretores Maurício Coelho Madureira, Paulo Roberto 
Menicucci e Antônio Osório Menezes Batista. O PRESIDENTE declara aberta a 
Sessão, passando ao exame do item constante da Pauta de Assuntos. 1. MATÉRIAS -
1.1. PRESIDENTE- 1.1.1. Contratação de Escritório de Advocacia- Relatório/PR no 
02112004, ANEXO I da presente Ata. A Diretoria RATIFICA a contratação, por 

( Inexigibilidade de Licitação, do Escritório de Advocacia Wald Associados 
Advogados, de notória especialização e saber jurídico, com o propósito exclusivo de 
dar continuidade à representação e defesa dos interesses da ECT perante o Tribunal de 
Comércio de Paris/França, nos autos das ações intentadas pelas empresas Solystic S.A 
e Somepost S.A, relacionadas à execução da garantia promovida pela ECT, em face da 
rescisão unilateral do contrato n° 8.909/97, pelo valor de R$ 40.000,00 a título de 
honorários, mais despesas com locomoção equivalente a R$ 15.000,00, para cada 
viagem (estimativa de três viagens, nos termos do Código de Processo Civil Francês) 
e honorários fmais que serão fixados pelo Tribunal de Comércio de Paris, garantidos 
R$ 50.000,00 caso não seja fixada ou seja fixada em valor inferior. E, como nada mais 
houvesse a tratar, foi encerrada a Reunião, às dezesseis horas, da qual 
eu, ~........_~~ , Luciano Seixas Neves, Secretário das Reuniões da Diretoria, 
lavrei esta Ata que, depois de lida e aprovada, será por todos os presentes assinada. 

Brasília(DF), de fevereiro de 2004. 
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D Aprovado D Retirado D Rejeitado D Em Vistas 

IDENTIFICAÇÃO: Relatório/PR-021/2004 

REUNIÃO: REDIR-001/2004 - DATA REUNIÃO: 03/02/2004 
Extraordinária 

ASSUNTO: Contratação de Escritório de Advocacia 

I. PROPOSTA 

( Ratificar a contratação, por Inexigibilidade de Licitação, do Escritório de 
Advocacia Wald Associados Advogados, de notória especialização e saber 
jurídico, com o propósito exclusivo de dar continuidade à representação e 
defesa dos interesses da ECT perante o Tribunal de Comércio de 
Paris/França, nos autos das ações intentadas pelas empresas Solystic S.A e 
Somepost S.A, relacionadas à execução da garantia promovida pela ECT, em 
face da rescisão unilateral do contrato no 8.909/97, pelo valor de 
R$ 40.000,00, a título de honorários, mais despesas com locomoção 
equivalente a R$ 15.000,00 para cada viagem (estimativa de três viagens, nos 
termos do Código de Processo Civil Francês) e honorários finais que serão 
fixados pelo Tribunal de Comércio de Paris, garantidos R$ 50.000,00 caso 
não seja fixada ou seja fixada em valor inferior. 

APLICAÇÃO/META: Representar e defender os interesses da ECT, perante o 
Tribunal de Comércio de Paris/França até decisão fmal. 

ÓRGÃO REQUISITANTE: DEJUR 

EMPRESA A CONTRATAR: Escritório de Wald Associados Advogados 

VALOR CONTRATUAL: R$ 40.000,00 a título de honorários, mais despesas 
com locomoção R$ 15.000,00 para cada viagem (estimativa de três viagens, nos 
termos do Código de Processo Civil Francês) e honorários fmais que serão 
fixados pelo Tribunal de Comércio de Paris, garantidos R$ 50.000,00 caso não 
seja fixada ou seja fixada em valor inferior. ~~-ROS r\l~-ê-e-lffio3- _--;~:N--f 
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PERIODICIDADE DE REAJUSTE: Não há 

PRAZO DE EXECUÇÃO/ENTREGA: Até o trânsito em julgado da última 
decisão que vier a ser proferida. 

FORMA DE PAGAMENTO: 

Honorários Iniciais: R$ 40.000,00 a serem pagos em duas parcelas iguais, sendo 
50% no prazo de 15 dias contados a partir da assinatura do contrato e os outros 
50% trinta dias após o primeiro pagamento. 

Despesas de locomoção- R$ 15.000,00 a título de despesas para cada viagem, 
sendo estimadas possivelmente três viagens, nos termos do Código de Processo 
Civil Francês, a serem pagas 5 (cinco) dias após cada uma delas. 

Honorários fmais - O êxito será a sucumbência a ser fixada pelo Tribunal de 
Comércio de Paris, garantidos R$ 50.000,00 caso não seja fixada ou seja fixada 
em valor inferior. 

CONTAI ATIVIDADE: 3.07/00.8.00 

11. INDICATIVO DE COMPETÊNCIA 

Diretoria da Empresa. 

Ill. PROCESSO LICITA TÓRIO 

Modalidade da Licitação: Inexigibilidade de Licitação 

Proposta: 

Contratação do Escritório de Advocacia Arnold Wald Advogados 
Associados, no valor de R$ 40.000,00 a título de honorários, mais despesas com 
locomoção equivalente a R$ 15.000,00 para cada viagem (estimativa de três 
viagens, nos termos do Código de Processo Civil Francês), e honorários finais 
que serão fixados pelo Tribunal de Comércio de Paris, garantidos 
R$ 50.000,00 caso não seja fixada ou seja fixada em valor inferior. ~~.~&5-_ - - - , 
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IV. ÚLTIMAS AQUISIÇÕES 

Contratado: Escritório de Wald Associados Advogados 

Modalidade: Inexigibilidade de Licitação 

Valor: R$ 60.000,00 

Prazo de Execução: 3 dias 

Obs.: Esta contratação tratou representação da ECT na 1 a audiência 
realizada em 07/01/2004, outras providências complementares e a 
elaboração de defesa escrita da ECT no processo. 

V. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

A Diretoria da ECT, em sua soa Reunião Ordinária de 18/12/2003, 
aprovou a manutenção da rescisão unilateral do contrato 8.909/97, com base no 
art. 78, incisos 11, 111 e VII, da Lei 8.666/93, de acordo com o contido no 
Relatório/PR-197/2003, em face de problemas advindos da execução do 
contrato por culpa exclusiva da contratada, os quais ensejavam risco de grave e 
difícil reparação, em face do interesse público. 

Dentre as conseqüências da mencionada rescisão, como restou 
consignado no Relatório/PR-005/2004, aprovado na 1 a Reunião ordinária da 
Diretoria, de 07/0112004, a ECT procedeu à execução das garantias bancárias 
fornecidas pelos membros do Consórcio, ou seja: CEGELEC - Banco Itaú/São 
Paulo, no valor de EUR 314.777,40, a ser convertido em reais na data de 
pagamento; SOL YSTIC - BNP P ARIBAS/França, no valor de EUR 

( 1.854.166,00 e SOMEPOST- Banco de Crédito Agrícola lndosuez/França, no 
valor de EUR 222.033,45. 

Ressalte-se que as garantias, nos termos preconizados pelo 
Contrato n° 8.909/97 representam 5% (cinco por cento) de seu valor global, ou 
seja, EUR 2.390.976,85, o que equivale a R$ 8.728.476,20 (oito milhões, 
setecentos e vinte e oito mil, quatrocentos e setenta e seis reais e vinte 
centavos), conforme cotação de 31.12.03. 

Em face do pedido de execução das garantias por parte da ECT, a 
empresa CEGELEC, com sede no Brasil, ingressou com Ação Caut~~~Q~~R'm~-;;l!~~ -él\J-f 
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a Justiça Federal de Brasília, pleiteando liminarmente, a suspensão da execução 
de sua garantia. Em 30.12.2003, foi proferido despacho em regime de plantão, 
no sentido de que o Banco Itaú não efetivasse o pagamento da carta de garantia 
à ECT, determinando, ainda, que a ECT se manifestasse em 05 (cinco) dias. 
Adotadas as providências cabíveis pelo Departamento Jurídico, foi expedido 
novo despacho, em 15.01.2004, agora no sentido de autorizar a ECT a promover 
a execução da carta de garantia devendo, entretanto, por medida de contra­
cautela, depositar em juízo o valor correspondente. 

De tal decisão, a CEGELEC ingressou com pedido de 
reconsideração, o qual pende de apreciação, assim como o pedido de revisão 
parcial da ECT, no que conceme à ordem de efetuar, em juízo, o depósito do 
valor decorrente da execução da carta de garantia junto ao Banco Itaú. 

Por sua vez, as empresas SOL YSTIC e SOMEPOST, sediadas na 
França, ingressaram com uma demanda (Processo Sumário) perante o Tribunal 
de Comércio de Paris, requerendo a suspensão da execução das respectivas 
garantias, ao argumento principal de que não deram causa à rescisão unilateral 
do Contrato n° 8.909/97 e sofreriam dano irreparável caso as cartas garantia, à 
primeira demanda, fossem pagas à ECT. 

Em conseqüência, por despacho recebido via fax pela ECT em 
02.01.2004, o Juiz Presidente do Tribunal de Comércio de Paris determinou, 
liminarmente, a suspensão do pagamento das cartas de garantia e designou 
audiência para 07.01.2004, às 16:00 horas, em Paris/França. 

Considerando o exposto e objetivando defender e resguardar os 
interesses da ECT, restou autorizada a participação, dentre outros, do Chefe do 
Departamento Jurídico e do empregado Ricardo Paoliello Palet, Gerente de 
Diretoria, na audiência então designada para o dia 07.01.2004, conforme 
exposto no Relatório/PR -004/2004, aprovado na 1 a Reunião Ordinária da 
Diretoria, de 07/0112004. 

De outra parte, em razão da complexidade da matéria e por 
envolver Direito Internacional, foram adotadas providências no sentido de 
promover a contratação do Escritório de Advocacia W ald Associados 
Advogados, de notória especialização e saber jurídico e em caráter de urgência, 

' -Rtt&~3·,9.BB5--&Nur) 
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conforme razões expostas no Relatório/PR-005/2004, aprovado na la Reunião 
Ordinária/2004. 

Ocorre que as aludidas ações terão regular seguimento, estando, 
inclusive, designada audiência para o dia 09.02.2004, ocasião em que a ECT 
deverá se fazer representar acompanhada de advogado, apresentar defesa que já 
está sendo elaborada pelo escritório supracitado, com base no contrato anterior e 
praticar outros atos que se fizerem necessários. 

Ademais, a partir da realização da audiência, será necessano o 
acompanhamento dos referidos processos e a eventual adoção de medidas 
judiciais, inclusive recursos, até o fmal das ações. 

Por tudo isso, pesa a favor do Escritório supracitado o fato de ter 
representado a ECT na primeira audiência e estar elaborando a defesa escrita da 
ação, sendo, portanto, já conhecedor da questão e o mais indicado para assumir 
defmitivamente a defesa da Empresa. 

O Departamento Jurídico propôs a contratação, conforme 
embasamento legal para a contratação, por inexigibilidade de licitação, com 
fulcro nos artigos 13, inciso V; artigo 25, inciso li todos da Lei 8.666/93, 
conforme explicitado no Relatório do Departamento Jurídico de 30/01/2004. 

A contratação foi aprovada pelo Presidente, mediante 
Relatório/DEJUR de 30/0112004, e está sendo submetida à apreciação da 
Diretoria para ratificação. 

VI. IDSTÓRICO DO PROCESSO LICITATÓRIO 

- Recebimento da proposta .................................... 29/0112004 

- Aprovação da Contratação .................................. 02/02/2004 

VII. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

• Artigo 13, inciso V, da Lei 8.666/93; 

• Artigo 25, inciso 11 da Lei 8666/93; 

Relatório/PR-021 /2004 
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VIII. ANEXOS 

1. Proposta do Escritório; 
2. Curriculum Vitae simplificado de seus membros; 

3. Relatório/DEJUR de 30.01.2004; 

4. Bloqueio Orçamentário. 

( 
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ANEXO 1 DO RELATÓRIO/PR-02112004 

!:"ROM PHONE t--10. 37060622 Feb. 02 2004 12:35PM Pl 

------------- ------------------- .-----------------------------------------------------

( 

( 

TRANSMISSÃO VIA FAx/FACSIMILE TRANSMI$10N 

P/JWTo: ORA. DRA. MARIA DE FATIMA MoRAES SELEME D€/fR()I'; ARNOLDO WAI.JJ 

EMf'IE~ 

(OHPWi: 

FM !{' ; 

TElY()N, 

laEriiiJiE: 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELEGRÁFOS 
55 61 426.2088 

PROPOSTA DE HONORÁRIOS 

P.. mnw;c.:. ~ IX'I8 o11001iar.ão l'iso làl< eõo ~~ • ~ 
~~ JXt1qi:1as c dcstilildrl cmu.iYal!llne~~:~ ~..mo. s. o Ieilcram =- nlc lera~ "'!='Yifl'J'd• .. ~ 6:a O:to&}i c:O:lnc cl:q..:a 
utilimjil<>, diml~ domhlijM ou c<po ~'""" J:>O.n'J:nl<) c "'u ......,. ,; 
~ !l'Oi:O:IL a: .. , Cllt tm'Mlim ;qilo~ p:r '"IF"' ~ pa &..:r 
çooul~f-rol pck,ttlc!,n: (55 i i) JO.l~ .C<oo 

Prezado Dra. ~1aria de Fátima, 

29/01/2004 

"'~~~Q.Uf(l()tm. 
I{' Of PIGCS KUJ1ltfõ THIS: 

N' ()( Kf. 00 ~ElE MIE 

OllRRI:ff!OO: 

02 

n..inblmtm~;,tw~~r.io~aa.miosi:nio~inl~on:lil 
rtonlod r;dy ~ 8 - <f tb: ixivibl lllmlod .U.W lll1d abon ...m 11M bm 
~ IUluúod lo...,.;.., ir.lí l"""" ~""' ~'o:d ~ )')<~.., IB.uy 
u.iillod oh& -.r: ...., ~ diiQiWxl « ~ à t.bil<.all~ i> 
~ lfyg.o hnw ~ ru C<:ml~io.ornr,cr 'lorry FCf:isn C'lClQD'wih 

IM"'""'"""i<wl, pJ~rxtiiY~• in\1'1ldi!ta!vl)llld~u .. ( SS ll)30d!l0010. 

.. .. -~ :,! ~ - ~ :. . . - · .;,. i 
.. . 

· ~: -.;..- -_~7!-. ; ··. ~ ~-::: ;--:- --·-· -

.. ~ .. .. ~: .. ~:: . .::~:::. · .. __ .:::~:~'. -:.~ ·. __ . .-....--.-......... ._...._, , 

·'. ·. ·-
Conforme entendimentos, encaminhamos anexo nossa proposta de honorários 
para continuidade de nossos trabalhos referentes-à defésa-'dà. EBCT no. Tribunal 
de Co1nércio de Paris. · -· ... . -- : · · ·~ ~-· .· ··-· ..... -. , 

.. _ ..... - .. · ···:- . 

Quaisquer infonnações adicionais~ estamos à sua disposiÇão. -·-

Atenciosamente, 

{//'--/"-___ 7 
Amoldo W al1f 

./ 

Escritórió'. de Advocacia Amoldo Wald S/C 
LNt' /uu . ~:> 1.)~) /UUU 1-~~ 

- -- -
· -~.:r~~ 
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ANEXO 1 DO RELATÓRIO/PR-02112004 

São Paulo, 29 de Janeiro de 2004. 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Setor Bancário Norte· Conjlll1to 03 Bloco "A"· 18° andar 
Brasília -DF- 70002-900 

Att.: Ora. Maria de Fátima Moraes Seleme 
Fax: 061 426-2088 

Ref : Proposta de Honorários 

Prezados Senhores. 

'7 
f 

ALD 

Conforme entendimentos mantidos para a continuidade de nossos trabalhos referentes à 
defesa da empresa no Tribw1al de Comércio em Paris, no processo movido pelas 
empresas Somepost e Solystic, encaminhamos nossa proposta: 

1. R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) , a serem pagos em duas parcelas) sendo 50% 

(cíncoenta por cento) pagos 15 dias a contar da data da assinatura do contrato~ e 
50% (cincoenta por cento) restantes 30 dias após o primeiro pagamento. 

2. R$15.000,00 (quinze mil reais), a titulo de despesas para cada viagem, sendo 
estimadas possivelmente três viugcns, nos termos do Código de Processo Civil 
FJ.(Ul~~~~ c:t :Stjl tJllt pd~~t:s 5 Ji~ üpÚs l.:tu.la urna delas; --- --·- · ·-

3. O êxito será a sucumbência a ser fixada pelo Tribunal de Comércio, garantidos R$ 
50.000,00 (cinqüenta mil reais), caso não seja fixada ou seja fixada em valor 
inferior ao valor de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais). 

Solicitamos o "de acordo" de V.Sas. na segunda via da presente e, permanecemos à 
disposição para quaisquer outros esclarecimentos necessários. 

l\tenciosameme, 

t/·v··v~ 
Amold o Wald / 
Escritório de-Aéhocacia Amo ldo \Vald S:'C 
C.'\' PJ OOS5 l .595i000 1-9r 

De acordo 
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ANEXO 2 DO RELATÓRIO/PR-021/2004 

ASSOCIADOS 
ADVOGADOS 

PRI::\CIPAlS .-\.DYOGADOS 

AR.'\"OLDO WALD: :\Jscicio em i 9.32. A.cinuucio ru Ordem cios Ad1·ogacios cio Br::lSli em 195-1 e nJ 

Ordem cios .-\dvogJcios de Po.ris. em 199.3. Educação: Fo.culdade :-<Jcional de Direito : Professor 

Catednitico da Cniwrsidade do Estado do Rio de Janeiro. 1966: Professor .-\.ssociado e Doutor 

Honons Causa da l'niversidade de Po.ris li. Autor: ~ Cláusula da Escala !vlóvel, 1956: Curso de 

Direito Civil, 5 1·olumes. 13' edição: Esrudos de Direito Comercial, 1·olumes I e II. 1972; 6 
Correcão Monetária, co-autoria com Mário Henrique Simonsen e Julian Chacel. 197 0: Q Direito de 

Parcerio. ~ ª ~ova Lei de Concessões, co-autoria com Alexandre de :\lendonça \\"ald e Luiza Rangel 

de :'vioraes. 1996: Q :\ovo Direito \ lonetário . 1996. Atividades Profissionais: Procurador do 

Estado do Rio de 1Jne1ro. 1963-1985' : P~ocuracior-Geral dJ Jusuca cio Estado do Rio de Janeiro. 

1965-1 967: \lembro cio Conselho Feciero.i da Ordem aos Advogados do Brasil - 0.-\8. 1965-1986: 

Prestàeme da Comissão de Valores .\lobiiiános- C\ '.\1 e .\·lembro cio Conselho .\!onetáno :\acionai 

l988-S 9. Idiomas: Francés ~ inglés .. Á.reas de Atuação: Direito bancano. CII'il. comercial. 

admirusrram·o e imemacwnal. E-mail: o.'-\ 1< 11·aici.com.br 

Do'"_-\LOO AR:'IIELI:'\: nascido em 19.3.3. A.drniudo na Ordem dos A.dvogados do Brasil em 1955. 

Educação: Faculdade de Direito d:::~ Cniversiciade de São P:::~ulo 1956. -"lestre e doutor pela 

l.inivers1dade C:::~tó!ica de São Paulo: Doutorado em direito na C ni1·ersidade de .\·!adrid. Professor 

dos cursos de graduacão e p6s graduacào da Faculdade de Direito da Pontifício. Cniversidade 

Católico. de S:i.o Paulo: Autor: Lel::mrnicbde 2li;! _.l..~Ir no Direito Processual Ci1·il Brasileiro . 

Atividades Profiss ionai.s: D~sembargacior cio Tribunai Jc Jusuca do Estado d~ São Paulo. 

1993 1996. \ - :~ ~ P:esiciente .:J Escoio. ?o.uiistJ ci:l \!::Igistrarur:. : '196 · 190- Idiomas: fr::mcés. 

~sparli:c:. il1~ies :: 2-:::m::J.o .. -\reas lÍC .-\tuac:io : j:;~:to :1\'li. ~::::-:e rCI :l; : ::;:;nres::m:Ji. c' di reitO 

;Jrocessu:::~i CI\·: i. E-mail: doJ::Jido a._, J : ..i<,:!Tl.r ~ 

-~'"-" :'>IARIA GOFFI fLAQLER SC.-\RTEZZI'd: :\ascida em 19-16 .. -\.drnitiàa na Ordem dos 

.-\dvogaàos do Brasil em 1998. Educacão: Ponrifici:J Lniversid:Jde C:1 tcilic a . São Paulo. 1968. 

Atividades Profissionais: Desembargaciora do Tribunal Regional Federal de São Paulo. 1976- I 998. 

Professora de Direno .-\.drnimscrauvo C::1 Ponuiici:J L nivers1dade C:Hólica. São Paulo . 19 -1-1 97-1: 

Professora de Direno .--\drnimsrram·o ci:Is F:1culdades \ lerropoinanas Cnidas -F\ lU desde 1997. 

Idiomas: Italiano. r'r:lnces e !ngiés .. Á.reas de Atuação: Conrenc wso e direno admmisrram·o . E­

mail: ::-::man:1 ·ii IIJici.co m.br 
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ASSOCIADOS 
.t..;IOCADOS 

Ll'IZA R-\.,GEL DE ~IORAES: \:;scHÜ em 1950. A.dmirici:l na Ordem aos Ad\·ogacios do Brasíi em 

197-1. Educação: F acuidade \ acwnai de Direito . Cni\'ersidade Federal do Rio de Janerro. 1973 . 

Mesrracio em Direuo Societ:ino peia L"nl\·ersidade Gama Filho. l9S3. Ati..-idades Profissionais: 

Gerente J uridica cia Corrussào Li-: \·ai ores ~lobiliànos - C\"\1. 19S ~ -1991. Pamcipou da esrrururacào 

do Bra::i/ Fwui ~:n \o\·a York. C o-autora do Direito de Parc::na. Idiomas: Inglês . . ..\reas de 

Atuação: Direuo comerciai. acinumsrranYo e ami:nemai. se tor energetico - ~nerg1a. perniieo e gas ~ 

pnvariZado. E-mail: iuiza:a w:lici . .:cm.N 

ALEXA:"DRE DE .\IE:"\00:"\ÇA WALD: \ascido em 1958 .. -\dmitido na Ordem cios Advogados do 

Brasil em 198-1 . .-\ ssociou-se ao escritório desde 1984. Educação: Cniversidade Cândido :\1endes. 

Rio de Janeiro . ! 93-1: \lestre e:n Direuo pela Cniversidade da Pensilvània. 1936. Co-autor do 

Direito de P:J.r::em. Idiomas : :-~ances ~ !nglês . ...\ reas de Atuação: Direito comercial. 

admuusrram·o. c:mc:ino e pm·anz:J.;: à:::s. E-mail: ::m\\·' ri ,,·aid.co m.br 

AR,OLDO \\".>.LO fiLHO: \:Jsc icio e:n 196.3 .. -\ illn.iricio na Ordem dos Ad\'ogacios do Brasil em 

1986. AssociOu-se Jo escmóno em i 9S6. Educação: F:~culdade de Di.rello. Cnl\·ersidade Cândido 

\tendes. Rio de J:meuo. 19S6. Idiomas: F rances ~ mglês .. ..\reas de Atuação: Direito civil. 

comerci:J.l e comencwso. E-mail: :: ·.•::· ;: w:~ld.com.br 

RODRIGO G . .>.RCI..>. IH Fü:"\SEC..>. :_\ascido em 1966. Admitido na Ordem dos AdYogados do Brasil 

em 1990 .. -\ssociou - s~ ao escmório em 1990. Estagiou no Departamento Juridico do Banque 

Paribas. P:ms. ! 99~ : \"e ncecior cio ori:rruo .Juricii:::o Heleno Fragoso ci:: 1994 promovido pela OA.B do 

Rio de hneiro . Ed ucado: Pcr:nri;;;:J L.·mversHiacie Católica. R10 ci::: Janeiro . i 9S9: Especialização 

~:n D1re:to u:: !:::::::;resa. Po:H!Ii::::: '- :-.:·. ersH:iaci~ C:.! tóirca co R1o .i;: Janerro. ! 906: Esoecraiizac:'io 

em EcononuJ ~ ::::·: :eao ciJ Cu::co :-:-~::::~ ~ ciJ R:::~ulac:'io. L·ni\·ers!ciaàe Federai cio Rio Li~ hnerro . 

1999. Idiomas: ::::;ks. i~:mces : :snanhoi . . \reas de .-\tuaciio: Dire a o :omerc:::i. crni. 

adrrumsrram·o c :cmencJoso. E-maii: ~c jngo·a \\'Jld.com.or 

Rt.:Y JA.'\0.'\1 DOL RADO: \Jscrào e:n 1966 .. -\dmitido n:~ Ordem cios Advogados do Brasil em 1990. 

Assocrou-se :10 escritório em 1991J. Educação: Pontificia L"niversidade Católica. Rio de Janerro. 

1989. Idiomas : :;::;lês .. .\reas de .-\tuacão: Di:-eno cr,·il. comere::::. :~dnunisrram·o e comencwso. 

E-mail: r.J\ .. 11 \\JJj .co m.br 

~ 

Fu.no .-\.,DRADF: DE C \R\ ' .\.LII O BRITTO: \::s: rcio em i 962 . . -\drruudo n:1 Ordem ~·b~:ic~~igl<l'~s~! 
. _ _ . . . . . CP rv I c 1 - -, . 

do Brasil em l9_'.~ .-\ssocwu-se ao_ escnrono c>m 199 Educacao: L ~r,·ersiOade " o E.sraao â o RroC R R ElOS, f 
de Ja ne1ro .. ) > fdwma ~ : .: ::;::: ' : :::~nce " .\reas de .-\tuacao. D~reno :: n 1. :omer.c1a l. o OJ ' 
Jàrrun:~::-J!J \'():. ~ ::rencro so [-rna ii : :· :: ·. :no ·· -c !ci.com (> r I F l:s:. - f 

· 3 _7___ -r 
Doe: · 3 1 2 

L:::--- ·­----~-. -.--
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A SSOCIADOS 
• J iOGAOOS 

V.UIILSO:'> JosE: COSTA: :\asc1do :::::1 196 -+. A.drruudo na Ordem dos .-\d1·ogados do Brasil em 198.5. 

Associou- se ao escmório em 199' . Educação: F ;lculdade de O ire no da Alta Paulista. São Paulo. 

1984. Idiomas: i:1giês .. .\reas de Atuação: Direito ci \'li. comerciJl ~ contenciOso. E-mail: 

1·amilson 1: ,, ·ald.com.br 

:\lAR! A AL Gl'STA DA . • \lA TIA RI\'ITII: :·< :~scida em 196.5 .. -\àmirida nJ Ordem dos .-\d1·ogados do 

Brasil em 1991. .\ssoc10u-se ao escriróno ~m 199~ . Educação: F:1culdade de Direito. l'niversidade 

de São Pauio. Idiomas: FrJncês . . .\reas de Atuação: Direito comercial. bancano e contencioso. E­

mail: aug:usralâ'll'a1d.com.br 

Luz FER.'\..1..'\DO FERRE IR.-\ DE SOLZA: :\ascido em I 9-1-1. Admitido na Ordem dos Advogados do 

Brasii em 197-1. A.ssoc1ou-se ao escmor:o em ~00 I. Educação: F:1culdade :\ac10nai de Direito . 

Cnivers!dade Federal do Rio a::: JJnetro. 196S . ..\reas de Atuação: Dirwo Cll'il. E-mail: 

luizsouzJ :: 11·a1ci.com.br 

CARLOS .-\LBERTO DE S . .\0 TIAGO H .-\GSTRÓ.\1: :\Jscido em 19-15 . . \dmitido na Ordem dos 

Advogados do Brasil em 197 3 . . \ssoc10u-se ao escritório em 200 I. Educação: L'nil'ersidade de 

Brasília. ! 970. Idiomas: mglês. espanhoL francês . Atividades Profissionais: Procurador do Banco 

Central do Brasil. . .\reas de Atuação: D:.reito Bancário. E-mail: cJrlos ·à •wald.com.or 

SOLA.\GE .\IE:\DES G. R-\GAZI DA\ 10: \ Jscida em 1963 . . -\ drn.irida nJ Ordem dos Ad1·ogados do 

Brasil e::: ! 99 S. Educacãu: Hi stónJ - :_·:'ln·erstdJcie d::: ::: 5o Pauio. i 9S .5: L:c enctarurJ Plena em 

Educac:l c - i_.:m·erstciaci e cie :) }o ?::: '..!i c . : ~~ S6 : D:retto - ::lc uidJci es \ktroooittJnJs L.'n idJs. 1997 . 

Idiomas: >: l!ks. Arcas de AtuJcão: ::-..: ~::-estrutura . C:1re tw ~~ ·.-;! . ~ o merc t J: :: ::: c rrumstrJm·o . E-

mail: so i::: :1 ge: a IIJ!j. com. or 

ALEXA:'>DRE :'i .-\OKI .:\ISHIOI\.A: :\Jsc1do em 19-:'~ . Admitido na Ordem dos Ad 1·ogados do Brasil 

em 1995 . . -\s soctou-se ao Escritóno ::::-:-: 199.5. Educação: L'ni1·ersiàade de São Paulo . 1995. 

Idiomas: inglês . . -\reas de Atuacão : Direuo bancàno. rnbutàno :: comencw so . 

nishioka :: '-'·a 1d.com.o r 

E-mail: 



ANEXO 2 DO RELATÓRIO/PR-021/2004 

'I IOCIACOI 
.,:,OGAOOS 

:\lARiLJ.>. G.UIA R ODRIGL"ES C.->..\1.->.CHO: \"Jsctcia em 1935 . . -\drmti:i:l mOrdem cios Ad,·ogados do 

Brasil em 1975. Associou-se :10 escrirono em !999. Educação: f:Jculdade de Direito Cândido 

\fendes. Rio de Janeuo. 1975. Idiomas: Ingh!s e irancés .. .\reas c.le Atuação: Direito soctet:irio e 

\lercacio de Capitats E-mail: ::::Jmacno ii ,, · :~ici .::a m.br 

VIVIA.'\ E :\lrLLER PRADO: \"asc1cia em 19-:: .. -\J.m.irida na Ordem cios .-\d\'ogJ.cios do Brasil em 

1996. Associou-se ao escritório ern 1997 Educacão: Lniversidade Federal do Parana. Curitiba. 

1996. Idiomas: Inglês. 

viviane•ã \\'ald.com.br 

CO~SLL TORES 

Areas de Atuação: Direito comercial e societário. E-mail: 

PALLO Dül"RAVO DE GtS:\J..\0: \"Jsc1cio em 19!9. Admitido nJ Ordem dos Ad\'ogados do Brasil 

em 19-i- . Educação: F:~culdade \"JCIOnJ! de Dirello. Rio de Janeiro . 19-B. Professor dJ. Faculdade 

\'acionai de Direito . Autor: lnrroducào à Ci~nc1:1 do Direito; Direito C onsriruc1on:~i; Elementos de 

Direito Ci1·il. Atividades Profissionais: Procurador da Justiça do Estado do Rio de Janeiro. 1946-

1978: Desembargador e Presidente do Tribunai de Justiça do Rio de Janeiro . Idiomas: Francês e 

espanhol. . .\reas de Atuação: Direito c1,·i! e contencwso. E-mail: \':Jidrjrâwa!d.com.br 

ASSOCIADOS 

HELOI S>. DE .\[E\00\C\ \\".\LD ::..\ .->.0: \~SCI QJ ~m 1966. :\..irmti:::J :;:: Urdem :.:os Adl·ogJcios do 

Brasli e:::: i 988 . .-\.ssocwu-se ao escnrono em i 99 2. Educação: L":::·:ers1dade C:bci1do .\lenàes. Rio 

de Jane1ro !98"'. Idiomas: !::g!es. ..\reas d e Atuação: Dirello c1n i e ::o merc1J.l. E-mail: 

heloi sa ;.: ·.,·J id.com.br 

GLJLHER.\IE C..\RRA.\IASCHI DE ARAlJO CI'\TR..\: \"Jscido em !969. Admitido na Ordem dos 

.-\dvogacios do Brastl em 199-1. .-\ssoc10u-se ao Es critono em 199-1. Educa cão: Lmverstdade 

\lackenz:e. São Paulo. !993. Idiomas: f;::nces. Areas de Atuacão: Direito Ct\· tl. comercial. 

bancan o e comenc 10so. E-mail: ~ ~!ihenne · !; '' :~ici.com.br 
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:. j50CIADOS 
~ :.:• OGADOS 

CHARLES WILLIA.\1 COOKSO.'\ fi: :<~sctcio em 1966. Admitido na Ordem cios A.d\·ogados do Bras!l 

em 2000. Assocwu-se :10 escritório e:-:-: 2000 . Educação: faculdade de Direno ciJ Lnivemdadc de 

São Pauio.l999: Tl:e A.mencan L'ni': ersny Washington Coliege o r' LJ.\\. J.D .. 1992: The Amencan 

Universny Joumai c :· Inremanonai i..:::x ó: Policy. :\ore & Commem Editor. ! ~1 91-92. Idiomas : 

Inglês 1 nativo l. Porrugues mam·o 1. f rances e Espanha i .. .\r e as de Atuação: Direito socierario. 

triburano e :'vledia ó: ::.:-:~eremmemo. E-mail: C\\·;:ookson ·à waid.com.Dr 

ARMA.'\DO G. DE AL.\IEIDA l'iETO: :\ascido em 1967. Admitido na Ordem dos Ad\·ogados do Brasil 

em 1990. Assocwu-se ao escritório em 199' . Educação: Pontifícia Lniverstdade Católica. Rio de 

Janeiro. 1989: Fundado Genílio \. argas 1 Especialização em Econorrua 1. Idiomas: Inglês .. Á.reas de 

Atuação : Direito C!\·: i. comerc1:li e ::onten:wso. E-mail: ~rmandorri .. .,·a id .com.br 

ADRI.-\'\.>. .-\CHU: \ Jsctda em 19-:3 .A . ..inmida r:~ Ordem dos .-\d·; ogados do Br:lSli em 1996. 

Associou-se ao escmóno em 200 I. Educacão: f:l::uldade de Direno da Lniverstdade Federal do 

Rio de Janeiro. 1995 . .\lesrra em Direno pela Faculdade de Direito da L'niverstdade de Harvard. 

1998 (LL :.r. 98'!. .\18.-\ em Direno dJ. E::ononua e da Empresa- fundação Genílio \'argas. 2000. 

Idiomas: rluênc1a ~:-:; mglês ..: =sparuwi. .Á.reas de atuação: Pri ·: atização. saneamento. direno 

adminisrranvo. direno societário. E-mail: :1drianaachui!â \\·ald.com.br 

:\fARIA.'\ A T..\.\'ARES .-\.'\Tl':'\ES: :\asciciJ em 19'5 . . -\dmitidJ na Ordem dos Ad\·ogados do Brasil em 

1998 .. -\ssociou-se :!0 escntóno e:T. 2.C •::o. Educação: Ponritic i2. :_· :1i\·erstdadc c~ róiica de São 

Paulo . 199'. Idiomas: inglês .. -\reas de .-\tuacão: D:;eno ~~:·. ::. ~o merc tai. :!.:: rrumsrram·o ~ 

.:omenct o.io. E-m:ui : ~:~:anJt:! .: ·:.:: ::. _.: :-:-:.:'r 

IRA'\' :'\l.-\CHADO \ -'.SC I.\IE:'\TO: '.':E ctcio em 1 9 -~ .-\anuncio n:t ürde m c.ios A.d'.·ogacios do Brasti 

em 1996 . . --\ssocwu-se ::10 escnrór:o e::: 1998 . Educac:lo: L'niYerstdade J:: Brasília - L' nB. 

Atividades Profissionais: Procurador do Dismto Federal. Idiomas: Inglês. Areas de .-\tuação: 

Conrenc:oso . E-mail: irJn'cl'\\'Jld.cor:-:.6r 

:\fARIA DO C..\R.\10 fiGl'EIREDO DE .-\L.\IEIDA: '.'asc1da em ! 9:1. .-\drnitida nJ Ordem dos 

Advogados do Brc.sti em 19-6. _.:..;soctou-se ao escnróno crr. 2000. Educac:io: PomitictJ 

Cniverstdade C::oit:c. de SJ.o Pc.Li:o. : o-5 . . .\reas d e .-\tuacão : :::>ireno 

esrrurura e d treno co :onsurru dor. E-mail : mcarrno ·n waid.::o m.br 
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ASSOCIADOS 
.t.C V OGADOS 

:\IARI..\:'\ .-\ DE SOCZA C-\BEZAS: \" :tscici:l em 19-:-::. A.àmitid:t n:~ Ordem dos Ad\·ogados do Brasil 

em 199"'. _.\ssociou-sc :~o escritório e::: 1997. Educação: Lniversidade de São Paulo. 1996. 

Idiomas: Inglês. francês e :tlemào. .-\reas de Atuação: Direno comercial. ci\·il. bancaria c 

contenciOso. E-mail: mJnana:á waid.:om.br 

ROGERIO .\lt::\IZ COSTA .-\CQl"ARO.,E: :--:ascido em 19"'3 . Admittdo na Ordem dos Advogados do 

Brasil em 1998. Associou-se ao escritório em 1998. Educacão: L.'niversidade Cjndido \-tendes. 

1997. Idiomas: Inglês. francês e espanhol. .Áreas de atuação: Direito comercial. administrativo e 

privatização. E-mail: ro!!eriorâ·wald .com.br 

PAl:LA BOTELHO SOARES: \"asctda em 197-i. Admitida na Ordem dos Advogados do Brasil em 

1998. AssociOu-se ao escritono em i 99S . Educacão: Pomiiicia L'niversidade C:trolica do Rio de 

Janeuo. i 998 . Idiomas: inglês . . Áreas de Atuacão: Direno Cl\"Ii. comerctai e comenc10so. E-mail: 

paula~a v: :J id.com.br 

~IARCOS SCHROEDER: \"ascido em i96S . Admindo na Ordem dos .-\dvogados do Brasil em 1999. 

Associou-se ao escritório em 1999. Educação: l"niversidade de São Paulo. 1998. Idiomas: Inglês e 

espanhol. .Áreas de Atuação : Direito comercial. :tdministrativo e privatizações . E-mail: 

marcos ·ã w:~ld . com.br 

LIASA GORBERG \ 'A LDETARO: \·:!sctda 19-:-2 . . -\dmitida nJ Ordem dos Advogados do Brasil em 

1994 .. -\ssocwu-se :to escritóno em 2000. Educacão: ?omiricia L:::verstdade C::::o lica do Rio de 

Janeuo . : =0 -+ . Pós -graduado n2. Fc:r:::iac:io Gertilio \':~ rgas ··susmes.; DireHo- Direno d:t Econorrua 

e da Err.:::-es:t ... : ~9 6. Curso de cs ::eci:t i:nc:io ·· Jr: rroducnon 10 l'..:3. 3 usmess L::: ·.·.-·· do "Amencan 

lnsurure :·:: :-Legai Srudies· · . ::o camous .=a l"nivers1ry o f \1ichtgan. : ~9 9 Idiomas: tnglês. hebraico. 

espanho L Atividades Profissionais: Co r .. ierenctsta da ESA - Escola Supenor de .-\dvocacta . . Áreas 

de Atuacão: Comenctoso c i\·el. dire no do consumidor. responsab ilidade Ct\·il. dire ito tmobiliario . 

contratos comerciais e consultona empresarial. direno de tàmilia. E-mail: liana~â wa ld.com.br 

Lus fER.'- .-\ ."\DO SETE.\IBRI:'\0: '," :~sc1do em 19-::4_ Admitido na Ordem dos Ad vo gados do Brasil 

em 1993 .. ·\ssociou- se ao escrítono em 1999. Educacão: PomiíiciJ Lruvers1dade Católica do Rio 

de Janeuo. 1999. Id iomas: lngh~ s. .Áreas de Atuação: Conrencwso. direno ci\·Ii e comercial. E­

mail: lc::: :i wa ld.com.br 

6 
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ASSOCIADOS 
.t. .J 'I OGAOO~ 

BARBA R.-\ \1.-\M.\ T: :\ascida em 19-- . . -\dminaa na Ordem dos .-\d\·ogados do Brasil em 1999. 

Associou-se ao escntório em 2000 . Educação: Pomificia Cniversiciade Católica cio Rio de Janetro. 

Idiomas: inglês e :!"ancês .. ..\.reas de Atuação: D::eiro empresarial. bancaria. acinumsrranvo e infra­

estrutura. E-mail: ::::!rbara·à wai ci . .:: o m.i:J ~ 

REl'iATA BERGOl'DIA:-.c: :\ascicio 19-~. A.dmiticia na Ordem dos Advogados do Brasil em 1997. 

Associou-se ao escritório em 2000 . Educação: l":-:iversidade !vfackenzie. 1997. Idiomas: Inglês . 

Áreas de Atuação: Societário e direito adminisrram·o. E-mail: renata ·â·wa1d .com.br 

Gt:STA\'0 REBELLO HORTA: \ ascido em 19-:'5 .. -\dmitido na Ordem dos Advogados do Brasil em 

2000 . . --\ ssocwu-se :10 escritóno e:-:-: 1999 . Educacão: L'níverstdade Cândido .\ lendes:lpanema. 

1999. Idiomas: In; iés .. ..\.reas de Atuacão: Conrencws ci ci\·el. E-mail: !.!llSta\·o•a waid.com.br. 

\IARCELO RIBEIR O DE ÜLI\ 'EIR-\: :\ ascido em 19-:'8 .. -\dmitido na Ordem dos Ad\·ogados do Brasil 

em 2000 . AssociOu-se ao escritóno em 2001. Educação: L'nivefS!dade de Brasiiia. 2000 . Idiomas: 

Inglês. Atividades Profissionais : P:-ofessor do Centro de Ensino Cniversitário de Brasília. ...\.reas 

de Atuação: Conrencwso . E-mail: m:lrceloro ·êi \\'ald. com.br. 

CRISTI'iA ARCO\'ERDE HÉLCIAS: :\asctda em 19-:'5 . Admitida na Ordem dos Ad\·ogados do Brasil 

em 1999 .. -\ssocwu-se ao escntón o er.1 2000. Educacào : l"niverst dade Ca tólica .Jc Pernambuco. 

1999 . Idiomas: ::1glês. .-\.reas de ..\.[uacão: :Ji reiro bancano m butáno. E-mail: 

\IÁRCIA CRISTI\ -\ DE Sül'Z.-\ \\'ROBEL: \:~sctdJ em 1969 . . -\dmmda na Ordem ci os .-\d\·ogados em 

2000 .. --\s sociou-se ao escritório 200 I . Educação : bacharelado pela L'niverstdade .\1ackenzte em 

1994; DSC em Direito Comercial na Lni \·ersidade de Paris II. conciuido em Junho de 1999: DESS 

em Contencioso .. -\rbirragem e .\ lodos .-\ltema m·os de Reso lução de Conflitos na C niversidade de 

Paris II. :oncluido em JUnho àe 2000. Idiomas: F ~anc ês . Italiano . . ..\.reas de Atuação: A.rbirragem. 

E-ma il : :-:"wfCJa a \\"Jid.com.br 

.Fi s 
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AiSOCIAOOS 
AJ>f OGAOOS 

E RICA \· _ _,__...., ESS.-\ PA \" .-\.\": :\asciá:1 ~:n 1978 .. -\ámitida nJ Ordem á os Advogados do Brasil em 

2001. Associou-se ao escritório err: 200 I. Educação: l"ru\"ersidade de São Paulo. 2000. Idiomas: 

inglês . . ~reas de Atuacão: direito :::·:: i. comerciai ~contencioso. E-mail: ~ric:~~a. \\"Jid.com.br 

Q 
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. \ ü.f -;-

\J{/ALD 

PRI::'\CIP.-\L L.-\ WYERS 

AR'\OLDO W.>.LD: Bom 1932 . . .l.immed ro rhe Braz!lian B;:~r Assoc!atton in 1954 and to rhe Barreau 

of Paris. fr:mce. !993. Founded the rirm m !954. Education: F;:~culdade \:acionai de Direito: 

Professor Jt l'ni,·ersidade do Estado do Rio de Janeuo. 1966: A.ssociate Professor and Doctor 

Honons Causa ar the l'niversiry o f Paris li. Author o f: A Cláusula da Escala \lóvel, 1956: Curso 

de Direito Civil, 5 ,·o lumes. I ~·h edition. Esrudos de Direito Comercial, ,·o lumes I :md I I. 1972, 11 
Correcào \-!onetária, co-authorship \\'llh \faria Henrique Simonsen and Julian Chacel, 1970, Q 

Direito da P;:~rcena ~a \:ova L~1 de Concessões. co-aurhorship with Alexandre de :vtendonça Wald 

and Luiza Rangel de \foraes. !996. Professiona1 ActiYiries: Artome\· o f rhe Srare o r" Rio de J;:~neiro. 

1963-85: Gener;:~i .-\rromev o r· :ne jusnce dep:mmen: o r" rhe Srare ar· Rio de Janeuo. 1965-67: 

\lember ar' rhe Federai Counc!i ar rhe BrJZÜian 8Jr .-'.SSOC!at!On - 0.-\B 1965-56: \!ember of rhe 

:\arion;:~i \!oner;:~r:· Counc1l. ! 9S8-89: Ch;:~uman o f C\'\! - Braziii;:~n 5~curines and Exchange 

Comnusswn - 1988-89. Languages: P0rmguese . Fren:n ;:~nd Engiish. Practice .-\reas: Banking. 

civil la\\ . conunerciJi. corpor:lle. acinurusrr;:~m·e Jnd inte:-:1ationallaw. Emai1: ::·.,· :, wald.com.br 

00:\.>.LOO . ..\R:\IELI:'\: Bom !933 . . -\dnurted to rhe Brazliian Bar :\ssociarion m 1955. Education: 

Faculdade de Direito da l'ni,·ersidade de São Pauio. !956. \!asrer ;:~nd PhD of Law ar the 

Cnivers1dade C;:~rolica de São P;:~ulo: PhD of la\\' Jt l'niversidade de \!adrid. Professor ar the 

F;:~culdade de Dirmo dJ Ponmi.:i:: L'nl\·ersJdJde C:Hoi::a de São Paulo. Author of: le~nimidade 

lli!@ .-\:..'!!'no Direito ProcessuJi C:·:ii Bras1ie1ro. Professional Activities: i-li;!-! Coun Judge of the 

Coun c:· .\opeai o( ~h e Sr:~re J: ~3.o r 1uio. I 00 3 199<S . \ i ·~~-PresJcicm o r· '~ ~ i:s.:oiJ PJulisra da 

\ !Jg1s r:~rurJ 1 juci:,:~ ::: ~:10oi c':· S3.J P ~:.::o'· :<I OI) ! c; c- L.mguages: !'c~:-rJguc::::. :: r~ncn. 5oamsi1. 

Engilsi: :!:lei G~rm:n:. Practicc .\reas: <> :! iJ·.,. -:c:-:-:..'Tierci:::. ~~ :-n orJt~ :!:::: iing;:~non E-mail: 

Jonaicic ,, \\ aiJ.com. r~ 

A:\A :\!..>.RIA GOFFI fLAQLTR SCARTEZZI'd . Bom !9-+6 .. -\dmirted to the 8rJZJÍ!an Bar Associarion 

in 199S. Educarion: Pontifici::1 L.- n.i,·ersJdJde CJtólicJ. S3.o Paulo. !968. Professional Activities: 

Judge o:- Federal Coun ot :~ppeai of SJ.o PJulo. 19-6-!998. Professor at Pontllicia l'niversJdade 

Catolica. S3.o Paulo. I 972-19-:--+ Professor Jt Faculdades \!erropoillanas Lnidas - F'vfU since I 997. 

Joined :::e rirm 1r. i 998. Languages: ?ormguese. !t.:li1an. Frencn and Engilsil. Pracrice Areas: 

Linganon and CJ \ 1i ia11·. E-mail: ~;-;J mJ~IJ r; \\·aici.com.r: 
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LUZA RA.'<GEL DE .\IORAES: 3om 1950 . . -\ drmtted w the Brazilian Bar .-\ssoc1ation m i 97-+. 

Education: Faculdade \"acionai de Direito. Rio de J:meiro. l <J73: :Vlaster o r" Law m COI-porare law ar 

Cniversidade Gama Filho. 1983. Professional Actiúties: .\ssistant Attomey General o f C\'\1 (the 

Braziiian Secunries Conurussior: 1. 19S7-91. Took pan m rhe "Brazil rimd" sn-J::runng. togerher wirh 

members o f SEC. in \'ew York. Author of: Q Direito da Parcer:a ~-ª\'ovaL~: de Concessões LCO­

authorship 1. Languages: P:muguese :md Engl!si:. Practice .\reas: C v morare. commerciai. 

adminisrram·e. ~nnronmenr::ll :J \ '.. energy. o li and g::s ia,,· and ~~r·;anzanon . E-mail: 

1uiza~a wald .com.br 

ALEXA:"DRE DE ~IE:\"DO:"Ç.-\ WALD : Bom 19SS . .-\dmined to the Brazilian Bar .-\ssociarion in 1984. 

Joined the iirm in 1984. Education: Pontifícia L" niversidade Católica. Rio de Janeiro ! Civil 

Engineenng. 1981 l: Lni\'ersiciade Cmdido \lendes. Rio d~ Janeiro. : 984: Lniversity of 

Pennsyi\·ama. LL.:-.1.. !9S6 .. -\uthor of: Q Direito ó Parcena ~ -ª \"ova L ~: de Concessões ~co­

authorshl!J 1. Languages : ?o nugues~. F rene h ;::;:j Englisi1. Practicc .-\reas: Commerciai. 

adrrumstran ·; e. b:mkmg :md on·;anzanon: E-mai!: a;:~·.-. ·c1 wald .-: om.br 

AR,OLDO \\" .\LD FILHO : Bom i 963. A.dmitted to the Brazilian Bar Associanon m 1986. Joined the 

firm 111 1986. Education: L·::: •:ersidade Cindido \fendes . Rio de Janeiro. 1986. Languages: 

Porruguese. French and English . Practice .-\reas: Ci \·ii. commercial law and liriganon. E-mail : 

a wf•a ·waid.com. br 

RODRIGO GARCI..\ O.-\ fO:"SECA :_Bom i 966 . . -\Jrruned w rhe 3razdian Bar . \ ssoc1anon 1n 1990. 

Jomed rhe r! rm m i 990. \! crno er o r :he i~ ~::!i J eo::~nmenr or·l3ancue Paribas. ?:. ~ i s. 1095 . \\ .inner ar· 

199-l 1-!..: ieno r· ~J ~O SO L.c p ! _.:._·.':a rei . D~JZ I !: :::n b ::!~ .·\;;ocia: :o n o r" Ri o c:: JJneiro. Education: 

Ponru!c iJ l..·: w-:crsidJdé C:l:o i1..::.. K.:o J= jJ. n~:~o . ! :1~9 : \ lasrer ::: L 111· o r Co rnorJnons J t Po nmi c1J 

Lmvers1dJ d<: C:HoiiCJ. R10 c:: hne1ro. ; 006 ar.:: <n EconomJcs and L:.·. '. o r" Regulatwn anc 

Compennon J t L ni i·ers!dadc F ederai do Rio de J :~ne 1ro. 1999 Languages: Po rruguese. English . 

French Jnd Spanisn. Practice .-\reas: c:, i!. commer:Ia l. :~drrurusrranve l:J \1 and litigatwn. E-mail: 

rodrigo ~ ci ,,·aid .com.br 

RLY JA.'\0 .\ 1 D ü l RAOO: Bo m i 966 .. -\Jrrutted to r h e Braz ilian Bar Ass ocJauon m 1990. Jomed the 

f!rm 1n 1990 . Educarion: ?c:miic1 J l..·n l\ ·e rs1àade C:~ rólica. ?.10 de Jane1ro. 1989. Languages: 

Ponuguese Jnd English. Pracrice .-\reas: C:·. i i. commerciJl :~;::i admimsrra: 1·: e i:Jw and liri·ganon. 

E-mail: n: · .. . 1\ J id .co m.br 
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FLAVIO .-\:\ORA.DE DE C..\R\'ALHO BRITTO: Bom 1962. A.drnineà to the Braz!lian Bar .'\ssociarion 

1985 . Jomed the tinn in 199-:- . .-\ttomey of the Rio d<! Janeiro \!unicipaiiry House of 

Represe:::arives. Education: L":ü\·erstàade do Esrado do Rio d<! Janeiro. 198-+. Languages: 

Portuguese. French and English. Practice .-\reas: C!·:i! law. :onunerctai. aàrninisrranve and 

litigaria.-: . E-mail: tb\ icwi \\·a1d.com.6r 

\'.-UIILSO'o Jost COSTA: Bom i 96-+ .. -\cirruned :o the Brazilian Bar .-\ssociation m i 935. Joined the 

fliTil in 1997. Education: Faculdade de Direito àa Alta Paulista. São Paulo. 1984. Languages: 

Portuguese and English. Practice Areas: Ci\·il la\\·. corrunercial and litigation. E-mail: 

\·arnilson (i wa1d.com.br 

\L\ R L\ .-\l Grsn. DA \I..\ ITA RI\"ITTI: Bom 1965 .. -\cirruned to the Brazilian Bar .-\ssociation in 

1991. Jomed the tirm m 1992. Education: l'ni\·ersidade de São Pauio. Faculdade de Direito. 1990. 

Languages: Porruguese and Frenci":. Pracrice Areas: Comrnerctai. bankmg and lingatwn. E-mail: 

JU!!Usta :; '.\ ~1c..i.com.br 

Luz FER:\.\:\DO FERREIRA DE SOl"Z.\: Bom 19-U. Adrnined to the Brazilian Bar .-\ssociation in 

1974. Jomed the firm in 2001. Education: . F:tculàade :\aciona! de Direito. L'niversidade Federal do 

Rio àe Janeiro. 1968. Languages: 

1uizsouz:nl \\·:t 1d.com.br 

Portuguese. Practice Area: Ci\·il law. E-mail: 

C.\RLO~ AUlERTO DF: S.\u TI.\GO H.\GSTR0.\1: Bom 194:' .. ·\ irnineci :o :he Braziiian Bar 

.-\ssoc t:t ::on 1n 1905. }uiOeci ;i:~ :::.n ::-; 2001. Education: :_ :::\·erstciacie ·.::: 3rastita. 1970. 

Langua2.es: ~!lé!ltsh . .i:JJmsn ~.,~ :·r::r.:::. Atividades Profissionais: .\nome·: c·:· Cenrral Bank. 

Practice Arca: B:mktn:.: i:t'.\ [-maii: ~=~: o:o ! I \\·2:i.com.6r 

SOL..\.'\ CE \!E:\DES G. R.\GAZI DA\ ro: Bom 1963. Adrnined to the Brazilian Bar .-\ssoctation in 

1998. Jo:ned the tirrn m 1999. Education: Lni\·erstdade de São Paulo. Faculdade de História. 1985: 

L:niverstdade de São Paulo. Licennare :n Educanon. 1986: F:1c uldades \ lerropoliranas L'nidas. 

Direno. :997. Languages: Porruguese :1nd En;itsh. Practice .-\reas: Infrasrrucrure. ct\"il law. 

conune~::a i Jnd adrrumsrratiYe. E-mail: soi:tn!!e·:: wa 1d.::om.br 

ALEX.\' ORE .'\ .\01-.: I .\ . tSHIOf..:A : 3om : T~ . . -\drruned ro rhe Br:lZ!itan B:u .-\5so ctatt1nrili38J-;y..r~-~~~-êes··:·EN-

1
! 

Joined :'-:? tirn1 111 ;q95 Educauun: l.. ·::i\erstci::!de ée São P:1ulo. fJcu1dade :::~ Dirf iiOC~MJy C-.)RREIOS . 

,~,: ~~~::, ": '::::!"::' ood E cc,,; ;,. P "" '" ""' B cnbn' c '"' oori I"' ''l:ic~; ~ 
1 

o' o;~~ 

L~~~-:~-~:::::..-:::!1::3:J 
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DAi'iiELA RODRIGl'ES TEIXEIR-\ DE \IOR-\ES RÊGO: Bom 1972 . . -\dmined to tne Brazilian Bar 

Associarion in 1997 . Joined rl":e finn tn 199-. Education: L:iYersidade c!:: Brasilia. 1996. 

Languages: Porruguese and Engiisn. Practice Areas: Ci;·i! law. oank.ing and lirigalion. E-mail: 

walddféi z ::~z . com . br 

\IARiLIA GA.\IA RODRIGl"ES C.-\.\IACHO: Bom 1935. _-\.immed ro r!:e Brazilian Bar .-\ssociation m 

1975. Joined the finn m 1999. Education: Faculdade de Direito Cindido :V!endes. Rio de Janeiro. 

1975 . Languages: Porruguese. E:1glish and French. Practice Areas: Corporate law and capital 

market . E -mail : mcamacho•ã \l·ald.com.br 

VIVIAS E \ll"LLER PRADO: Bom i 9-:"? .. -\dnuned ro rhe Brazilian Bar Associanon m 1996. Joined 

rhe finn m 1997 . Education: L.·:::·:ers!dad<! Fede~al do ?arana. 1901). Languages: ?orruguese and 

English. Practice Areas : Corpora:e iaw. o:mking :~nd iin~anon. E-mail: 1·i1·iane·a 1\Jid.com.br 

COI"SCLTA~TS 

PAL"LO DOt:RADO DE GL"S:\1..\0: Bom !9 19 .. -\dmined ro rhe Br:1ztii:m Bar Associarion in 1947. 

Education: Faculdade ~aciona! ce Direno. Rio de Janeuo. 1943. Author of: Introdução à Ciência 

do Direito: Direiro Consrirucionai : Elementos de Direito Ci1·il. Professional Activities: Attomey of 

the State o f Rio de Janeiro. 1946--s: High Court Judge and Presidem of the Court o f Appeals of the 

State or" Rio de J :~neiro. Professor Jt the F:~ c uidade ~a:wnal de Direl!o. Languages: Porruguese. 

French :1:.d Spamsh. Practice Areas: C:·. :i ia11· and lin ~a non. '.IJicin .~ 11:1 id.com.Dr 

ASSOCIA TE L-\ WYERS 

HELOISA DE :\IE\00\C.-\ \\' .-\LO S.-\AD: Bom !966 .. -\drnined to :::e Brazilian Bar .-\ssocianon m 

!988. Jo med rhe íinn m 1992 . Educarion : l-;"Jil·ers!d:J.de Cmdid o \ ·fendes . 1987. Languages: 

Porruguese and Engiish. Practice Arcas : ( j;·i!ia11· and commerCiai. E-mail: helotsa c1 11ald.com.br 

GCILHER\IE C-\ RRA .\1.-\SCHI DE .-\R.Ü JO CI\TR-\: Bom 1969 .. -'-.dnuned to :ne ~ ';'"""'i~~a:;;;t-~.:..=~~~.:._J f •m:J '- · ""'J IZ:DV .)~'- \.....iT\1 "-.~ 

.-\ssoctauon m 1994. Jo med the r!nn 1;: i 994 . Educarion: Lni\·e~stdade \!ackenzi . Sã&f'iiiiJ.UI Gf. ORREIOS ! 
I ' f 1993. Languages: Po rruguese ::!::d F rene h. Pr::tctice .-\reas: Ci'- :: ia li". 

li rígau o:1 . E-mail: ~~:!:~erme :: ·.·. <::i.com. 6r 

co mmer::::Jl.J b:mking ano 

I I F ls~ . ..• • 

. Do~ 7 3 1 
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ROBERTO PE.\'';'.-\ CH.-1.\'ES: Bom i 9 -:"2. :i.drnineci to rhe Brazilian Bar Assoctanon m 1997. Joined 

the ftnn in 1997. Education: Pc:1riiicia C ni,·erstciade Católica. R io de Janerro . ! 996 . Languages: 

Ponuguese and Engiish. Practice Areas: Ci ,;il law. banking and li:iganon. E-mail: 

roberto o ,, ·aJd.co m.br 

CHARLES WILLIA.\1 COOI\.50:'> II : Bom !966. A. jrruneci to rhe Braziiian Bar .--\ssoctarion m 2000. 

Joined the firm in 2000 . Education: Fa::u!dade de Direno da L'ni\'ersidade de S:i.o Pau!o.l999: The 

American lini\'ersiry·\Vashington College oi Law. J.D .. I 992 : The American L-ni \'ersity Joumal o f 

Intemational Law & Policy. :\ore & Commenr Editor. 1991-92. Languages : Ponuguese. English. 

French and Spanish. Practice Areas : Corporate law. rax Jaw and media & enrenainment. E-mail: 

cwcooksonrâwnld .com.or 

...\.R:\1.-\\'DO G . DE AL\IEID.-\ ~ETO: Bom !9G - .. --\drrurteci to the Braz!lian Bar A.ssoctnnon !990. 

Joineà the rirm m 199- . Education: Por:t iricia L :1 t\'erstdade Católica. Rio de hnetro. 19S9 . \1BA 

in Econorrucs Jt F unàado Gcnilio \ · J rgas. Rio de 1 aneiro. 1996. Languages : Portuguese and 

English . Practice Areas: C i,· il. corrunerc tal and litiganon. E-mail: :::-m:mdo·à wJ!d .com.br 

. .\DRIA\'.-\ ACHU: Bom 1973. A.drruned to rhe Brnzilian Bar Assoctarion in 1996 . Joined the ftrm in 

2001. Education: fac uldade de Direito àa Cni,·ersidade Federal do Rio de Jane1ro. 1995. \1aster m 

Law - Hnrvard L'niversny. 1998 ( LL .\ !. 98'!. .\1BA in Business La,,· - Fundação Genilio Vargas. 

2000. Languages : Po rruguese. E:1glish and Spanis h. Practice ..\reas: Pri,·arizanon. sanitarion. 

adrnimsrram·e ia,,·_ anci corpora re !::: '.\' . E-mail: Jd~::J.naach u i' á waici .com.br 

-'l ARI.-\ .\ .\ T .>. \ .\RES .--\ "\ Tl\'ES: :.::om !-1- : .\urruncc ~o rh ~ Br::ztitan Bar .-\ssoctauon tn i99S. 

Joineci ~h~ ti rm ::1 2.000. Educarion : Ponmic:a l.':::,·erstàacie C:nólica li.: São Pauio. 1997 

Langu ages: Po rruguese nnci E :1~ il s h . Practice Areas: Ci,· ii la ,,._ commerct::~ i. ::àrrurusrra m·e ::~ n d 

Jiriganon. E-ma i!: m::nan::J t::lil '' :1!d .co m.br 

IRA-; .\IAC HADO ~ASCI.\IE';'TO: Bom 19 - -+ . . --\àrnineci to the Br::z ii inn Bar .--\ssocinrwn m 1996. 

Joine d the fi rm m 1998. Education: L.':U\'e rsiciade c~ Brasilia - L· nB. Professional Activities: 

:\ttome:: generai - rederai Ots rrt ct. Languages : Porruguese ::1d English. Practice ...\reas: 

Litiganon. E-mail: :ran cr "·::~ l d . com.or 

.\lAR!.-\ DO C \ R.\t O F tG l 'E IRE DO DF: .\L.\I EID A: Gom 

.-\ssoct::Juon 1n !9 - 6. j umeà :h~ :!:.:1 tn .2 000 . Ed uc a u o n : 

Paulo. L..:.nguag~ s . 

tnira srr..::~re :1 :<:: : or.s um~r !J '.'. E-mail : :-:-:::lrmf' .I \\ :! ::i co m nr 
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:\lAR!.->..'- A DE SOtL\ C.->.BEZAS: Bom 19-~ .. ..\dmmed 10 rne Brazilian Bar Assoctanon 1997. Joined 

the flfiTI :n 1997. Education: L'nil·erstdade d<! São Paulo. Faculdade de Direito. 1996. Languages: 

Ponuguese. English. French and Gemur:. Practice Areas: Ci,:il la1'.. commerc:2.i. banking and 

litiganon. E-mail: :r.2.nana'a 1\·aià.com.n: 

ROGERIO :\ll'\IZ COSTA ACQL'ARO\E: Bom !97 3 .. ..\dmirted lO the Brazilian Bar Association 

1998. Joined rhe firm in 1998. Education: L'niYersidade Cândido \lendes. !997. Languages: 

Ponuguese. English. French and Spanish. Practice Areas: Commercial. priYatization and 

adminisrratil'e la11·. E-mail: ro~erio ·â wa1d.com.br 

P..\l'LA BOTELHO SOARES: Bom i 9-~ - .:..dnurred w rhe Brazilian Bar A.ssocianon 1998. Joined rhe 

firm tr: !998. Education: Ponmicia L':-:tl·ersidade Católica. Rio de Janetro. ! 998. Languages: 

Ponuguese and English. Practice Areas: Ci1·il Ia -.1. commerc:::!i and 1iriganon. E-mail: 

pau1a·à '·'· ald.com.br 

:\1.->.RCOS SCHHOEDER: Bom 196S .. -\dnuned to the Braziiian Bar Associanon 1999 . Joined the firm 

in 1999. Education: L'nil'ersidade de São Paulo. Faculdade de Direito. 1998. Languages: 

Ponuguese. English and Spanisn. Practice Areas: Commercxai. adminisrrari1·e law and 

priYatizanon. E-mail: marcos·à 11·ald.com.br 

LIA.'- A GüRBERG \. -\LOETARO: 8.:;:-n i;) -: . A.Jnuned to the Braztixan Bar .\ssoctatwn m i 994. 

Jomeci :h~ rirm tn .:: 000. Educanon: ?:.-:::::i~i2. L':::1·ersxci:J.de CuóiJ<::l ·ia R10 de j:Jne:.ro. 1994. Post­

~raciuat :cn ·Fundado Gerui10 \'a rg:1s ·B:.:smess L::1 11 ... '996. LL.'.! "I nrrociucnon ro L·.s. Busmess 

Law" .:·:· " . ..\mencan Inslltute :·c ~ Le~c.; Srudies" - Lni l'ersny oi \ !ichigan. ! () ()9 Languages: 

Ponugues e. English. Hebrew. ::md Sparush. Professiona1 Activities: Public speai<er o! ES . ..\ - Escola 

Supeno ~ de Ad1·ocacta. Pracrice Areas: :i1·illitigation. :::onsumer la\\'. cil·illiabiliry. real state !aw. 

commer:i::!l agreemenrs and busmess la11·. iimily law. E-mail: Iiana ·éi 11·ald.com.or 

Luz FER.'\A\00 SETE.\IBRI:\0: Bom i 9--+ . Acinurteci ro the BraZJiian Bar Assoctanon m 1998 . 

Joined ::-.e tirm xn 1999 . Educauon: ? ::! nmicia Lnx1·ers1dade (:Jtóllca ào Rio cie Janeuo. 1999. 

Languages: Porruguese anci Engixsn. Pracrice .-\reas: Lirigation. :11 il 1a 11· anci commerciai. _ E- . , 

j 
--R-&~.a+ree~~ 

CPM I . CORREIOS' I mail: !:..::::" 11ald.co m.br 

\1.-\RCl ' \~'\ICil S ~ IT\ fER.REIR.-\ : ~c :-;-: _I 'r:_: _.:.. Jrruneci to the Br::Zllla~-í3~r .'. õõOu~ a ~x ~,n ln 1998 . _[J_Q 2 ...f ~ 
J01 neo :::: llrm 1r. 2';(10. Educ:ltlon: :· : :-:::ric:J L ::11·ers!OJde CJ to l!cc. .;~ :::,Jo Pau :o. if94 . ·Pra·ctrce ~- -
-\rea: ' ·.: I l!t J~ at: o n E- maii: :.~-:-_,:::"-~-~- :~:' __ .,_.1'-'i"'d"'.:-'-n""m-'-.=nr L~1L~~}~ 
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B..\RBARA :\IAK.-\:'IT: Bom 19-- . A.dmmed to rhe Braz1il:m Bar .-\s sociation in 1999. Joined the tirm 

in 2000 . Education: Pontifícia L11Yersiciade C.:.:cilica cio Rio de J::neiro. Languagcs: PonugUt:sc. 

Englisn ~wd French. Practice Arcas: Busine ss ia·.':. bankin; !:m_ adrninisrratiYe law and 

infrastrucrure. E-mail: b::rbarJ :: -., a !ci.combr 

RE:\A TA BERGOL'DI.-\:'1 : Bom l ~ -:: .. -\dnutted to the Brazilian Bar .-\ssociation m !997. Joined the 

frrrn in 2000. Education: Cni1·ers1dade \!ackenz1e. i 997. Languagcs: Portuguese and English .. 

Practicc Arcas: Corporate la1\· and adrninisrram·e law. E-mail: ren:narâ :\\'ald.com.br 

Gl'ST.-\ \o REBELLO HORT.-\: Bom 19-5 .. -\drnitted to the Brazilian Bar Associanon in 2000. Joined 

the tirm m !999 . Educalion: ,_-:1m:fSldad.: Candido \fendes ípanema. ! 999. Languagcs: 

Porruguese and English. Practicc Arcas: Ci1·i! iinganon. E-mail: ::::.: s t<l\'O'a waid .com.br. 

:\IARCELO RIBEIRO DE ÜLI\'EIR.-\: Bom !9'7S . . -\dnuned to the Brnilian Bar .-\ssociation m 2000. 

Joined the firm in 2001. Education: L-::JYefSldade de Brasília. 2000 . Languagcs: Portuguese and 

English . Profcssional Activities : Professor at Cenrro de Ensino L'r.i1·ersitário de Brasília. Practicc 

Areas: iitigation . E-mail: m:nceloro 'á \\'Jld.com.br. 

CRISTI:'I-\ .-\RCO\'ERDE HÉLCIA.S: Bom 19-5 . . -\drnine d to the Br::ziiian Bar .-\ssociarion in !999. 

Joined the firm 10 2000. Educarion: \...:11 \'ersiciade C:w)lica de ? ernambuco. i 999 . Languagcs: 

Porruguese and Eng lish. Practicc .-\reas : Bankm;: iaw and tax ia11. E-mail: c r :ô:z na~ã wald .com.br 

\1.-\RCJ.-\ CRIST!:'I -\ DE SOL z .. \ \\ .ROBEL : Bom i ':i69 . . -\urrutted !C :i:e BraZ!Íian Bar .-\SSOC!a!lon 1!1 

1000. Jo med the ri rrn m 1001. Education: L'ni1·e rs1dade \1ackenz ze. !99-l : DSL' in Comercial La\\' 

- CniYersny o f Paris I! - June: !999 : DESS in .-\rbirranon - L'niYersny of Paris IL j une:2000. 

Languagcs: French and Itali:1n. Practice .-\rea: .-\rbirranon. E-maii: mJrCia 'â ll'ald .com.br 

\ -ALERI.-\ G.-\Ü'\DEZ: Bom i 9- 6 . . -\dnuned to :he BrJzilian Bu .-\ssociation m 2001 . Joined the 

frrrn m .:: 00 1. Education: Por.ti ric: a Lr-..:1·e rs!dac e Ca tólica. S:lo Paulo. 2000. Languages : english. 

sparusn a:1à french. Practice .-\rea: c:1·r i anà commerc!a l !J \1' . E-mail: 1·a le ria !é1 .. , a ld.com.br. 

ERIC -\ ,- -\ ,ESSA P .>, \ '.-\ .'\: Bom i 9 - ~ . .\drru neci to the Brazdi:m B:: r Assoc rarion lll 

the ri~ :n 200 I Educari on: ·-· ~:lcrs:ciJdc ..:: S:lo Pa ulo . .:: ':':0. Langua ges: Po 

Eng lis;. .. Pracricc .\r ea: ~:·: :! iJ 11. : o =~r::J! ~~à li: I;: J ti On. E -mail : ~r::a :a '.'-2irl .co 
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ADVOGADOS 

WORKS PERFORMED 

......:. - ·. -~ ... - - ·---· ---
BA~CO BRADESCO S.:\.: pral'lded legal assistance in the merger o f Banco Bradesco 
de Investimentos u:ith Banco Bradesco S.A . 

L-~IB .-\~CO - L" :\1.-\0 DE B.-'1.:\COS BRASILEIROS S .. \ .: provided legal caunsel to 
L"nibanco in thc acauisitian o( asscts and liabilities af Banco :\acionai. . -

LIGHT ~ ER\"ICO S DE ELETRICID.-\DE ~ .. \ . . made up ,barty af the group oj 
ConsuLtants hircd à~ S ~DE:: co adz:isc thc companyin th e _bri z·ati;:_ation pracess of 
LIGHT. Amang orher am;;itir:s. thefirm acted as an adviser in the spin-aff process o/ 
the company. !cading to the crcation of LIGHTP.-\R. 

13 .-\:\QL"E ~ --\ TIO:\ .-\LE DE P.-\RIS : the firm adúscd B:'-JP on the acquisition andsale 
of -/.5% o f the sizares of Banco Cidade. 

8.-\RILL \ .-\LI~!E:\T .-\ RE SP.-\ : proz:ided legal assistancc to Barilla Alimentare SPA in 
the purchase and sah of 30G~ of the shares of Barilla Samista S . .-\ .. 

C.\ D!l · CO:--. IP.1.:\HL\ .-\L._\:ILL\R DE E.\ IPRES.'. ~ DE :--. II :\ER.-'I.C\0 provzded legal 
co unsel to thc /apa ne" ('am_oa n-; .\ Jitsu z :i Co. on the acquiszúon of 40% fJf 
~ . \ E.\ I L siw rcs . 

C:\' IB.-'1.:\CO L":\ L-\0 DE 8.-\:\COS BRASI LEI ROS : Provided legal assistance ro 
Un ibanco and [Jnibanco Holdings L". H ." in the Global Offering of 33.238, 638 
Global Deposzwrr Sha res a na' 7 .586. 7 63.525 unw representlng Prejerred Shares and 
Class B Preferrcd Sha res. rcspectzúlr. oj C nibancu and C.H. 

BR..-\ZIL RL\LTY .S: _·._ L\ !PRE E:\D J:--. IE:\TOS E P.\RTIC II '.\CÕf:~~~r~,~Oé~;tf~f - ti lV I -c KKf· IQC::.: ( 
lega l adnser r o Era::_ :i Rcaln in the Global Offcrzn f! oj prtferred sharcs and in tíi( ~. I 
tmp!e mrntatzon ur an .-\ DR Dro[{ram. I I' ' . . ~ ' . -- oc . ; 
:...L-\S I.'\C CID.\D[ DE: ~.\U r . ~. L:LO:::; \ .. Carc te;•al a.lSISlallU /0 rfel§_t t.he 'fo ntr.ollzn ~? 6 I 
, rlareholdcrs orLws:n~· Cid J.de c.it .::);io PJ.u!o .:: .\. u1 !Ízc lnu wfftJ Jilic7o_~ rz 1g ~ n cQ si 
:lsuzn !!. ~~r 11 w enturrr t.::oc. __ ~- ----,! 

~~ ~~-~ ,............ . 
C!BR.-\.\ . CU \IP.\.\"nl.\ BR..-\ e::ILEIR..\ DE .\.\"T!BIO TI CO) : Prondcd icr;ai counsei r v 
rhe cllent w a 10lnr c·cnw re U.'uh Abbot Laóorato rz cs. 18 
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COPESLL- CO~!P.-\:\HL\ PETROQLT\!IC.-\ DO .~TL. Selecteá as a memóaofthegroup 
of Consuitants hired óy Bl'IDES In arder to oramo({ capital rrs tructurinz of 
COPESLL. 

CI~IE~TO C.-\L't ::,.-''-- Advised thc rompan_-; 
Comissão de \·alores .\Iobiliários . 

rhe de·iisting procedurc :i.:úh 

.\!ECA:\IC.\ PESAO .\ .-:: .. \.: Cave legal asslsrana :0 thc ciimt 111 tize de·llsúng 
procedure of the company. 

PR~VAT!Z~T~ON 

ESCELS.-\- ESPIR!TCJ ~.'.:\TO CE:\TR.\15 ELETR.IC..'. .) . .'-. : Pra<·id!"d ic[!ai asslswna to 
B:\DES in the przrall::.anon o f ESCEL.:i.·\. u:hiciz to oi: _oiacc a t the sa me time rcgu iarorr 
frameu:ork u·as in the process ~f being dc<·cioped. 

COPESLL- CO.\!P.-\.'\HL-\ PETROQci.\!IC.-\ DO SLI.... The fzrm ad<·iscdB:\DES 1 n the 
privatization of COPESLL. 

POLISLL PETROQL"i.\IIC.\ S .. \.: The firm aa~·ised B:\DES in the prü·atú:ation of 
POLISLL. 

CO.\-!P.-\:\HIA 1:\DL'STRI.-\L DE POLIPROPILE:\0 · PPH: Thc firm ad~·iscdB:\DES in 
the przvatl<eation of PPH. 

E.\!BR.-\ER C.\!PRES. \ 3R..\SILEIR.. \ DE .\E:RO:\ .~.é."TIC\ :::: .. \ .. Thc firm aéised 
B\"DES in thc pm:atL-:auon 01. C:.IBR..\ER. 

CE.\L\T · C E:\TR.\1-:: t:I... :TRIC. \:::: \ I.\ TOGRU~ .~::~..::;:::_:;:: .· .. P.roc'IÚ((l ic~'al ass1s:2na 
to the Gor:ern ment ~.r :h c Statc of .\fato GroEo &n rnc rrsrrunurzngproass rcauz rcd 
in the prirati::.ation 'J/ C E.\1.\ T. 

CO.\-!GAS · CO:\lP:\:\HL-\ DE G.i..S DE S..\0 P.-\LLO Provided legal assistancc to the 
Government of the State of São PauLo. in connectlon u:ith the prii:atlz:ation of 
C0.\·1GAS. 

8.-\~DEPE · B.-\l\'CO D(J EST:\.DU DE PERS.-\.\IBLC O :::: . .-\.: Gatelegaiassiswnce 
to the Goccrnment of th.c State of Pernambuca 1n rizc pnrau:::atlon of 8.-\:\DEPE. 

CERJ- CU.\ IP.-\:\HI.-\ DE. E.LETRICID.-\DE DO RIO DEI.\:\EIRO : Tluflrm adc·lscd EDP 
(Electrzczdade de Portu gal) in the acqulsition of J09 0 of thc conrrolling sh.ares of 
CER}. 

C PFL LO :-. IP.-\:\Hl.\ i' 'X LI ST \ 0[ fO RC.\ :.: LL: . Prondcd :'(ga! amsra r.ce tn 
Fundaca o LTS I'- 11 member or ilzc w nsonzum rh.a: D?lrcizased ti:: ro moam . 

r_·srs.-\ HID RO EL E:Tí'..::..\ DC U.fE..\U IJ i':t rzrm r.w :1srd ED f' 1 Eiccrnndcae de 
Portul!al/ :n thc hiddzr.:: ornccss {r; r rhc ors:anz<-:au :;n a na z'mo/Cm enwuon ·. r rhr 

l.. v I ~ 

Lajeado otant. 

-H-~:r-i':.,;.:.' "'+*tcl~&s m J f 
CPMI - CORREIOS i 

, I 

nn j • 
Fls 

3 731,2 5 f 
. Doe [ 
L~~no;;.....,.,..-.-_,~J 
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ANEXO 2 DO RELATÓRIO/PR..Q21/2004 

~-

'··J\ .i.;.\LD ASSOCIADOS 
A O V O G A O O S 

TR.ABALHOS REALIZADOS 

ELETROP.\L"LO · ELETRICID.\DEDES..i..O P.\L'Lü : assessoria à fundação CESPno 

processo à e !Jm·auzacão da f.LETROP.\L'LO. atual ~!ETROPOLITAX.\. 

DIPRES.\ D.\XDEIRX\iE DE E.\"ERGL.\. · EBE: a~sessoria a EDP · Electricidade d e 

Portu~:rai na aquisicão cie pane do comrole da companhia. 

COXSTRL'TEL PROJETOS E COXSTRL'CÔES LTD.\.: elaboração de parecer 

sobre a narureza jurídica do con trato c :' lebrad o com a TELE:.-IAT. 

TELECO~!L':\IC.\CÔES !)0 \L\ TO GROSSO S .. -\. 

E:QUTEL S .. ·c. : ..:iaboracão de n::.rece:- ~obre u e-::uil íbri o ec o r:omico financeno 

cios contratos a e concessão. 

TELD!IG iELECO~!l':\IC.-\CÔES DE ~!!.:\ .\:::: •....;ER.-\ IS S .. :.. . co nsulta sob re a 

aplicabilidade de índices de correção monetária a conrraws públicos e sobre a 

possibilidade de celebração de contraw es pecífico \·isando à expansão da . 

rede de relecomumcacões . fmanetado arra \·és da em1ssão de rírulos.--- - ---------. r··RB?~~~'ZBB5~1 
L"S \\'EST IXTER.'\.-\C IO:\ .. -\L. !XC \ e nda da paruClpação ae~onánrl nftMr t [ ORREIOS' . 
LIST.-\.5 TELEFO:\IC.\S S.-\ l 

I Fls.__ _ O C 2 8 . 

/ 0~/ 3 1 • 2 51 
L.-~.....::-r" ' - ' • .. ·~~~----1 

CO\!G.-\::: CO \!P. \ :\ H! .'. DE G . \ ~ DE S.\ U P.-\L.LO : assess o na a o Go\·erno d o 

Estao o oe São Pa ui o n::. Ol n são ci o e s tado e m 01 ·. e rsas ár eas oe concessão para 

J. o restac ã o cic se f'. 1cr.J =iê Ol oc r: b u1 c i o cie .!:!" "-" canaiizaoo .-: o Es tado: 

.-\.\"P · o\.GL\CI. \ .\ .\C IO\.\L DE PETRO LEü : ass essona a .\.\.P na elaboracào da 20 
re!!Ulamentacio oas a u\·idaoes àe àis rribUl c2.o d e deri\ ·aàos de petróleo. 
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ANEXO 2 DO RELATÓRIO/PR-02112004 

REPRESENTAÇÃO 

::ONTE~::: ::se 
AÇÕE~ ..J UD'=~~.ds· RE:..!:VAE\:~:=s 

Dos principais bancos no confliw de atribuições decorrente de Ação Civil 

Pública intentada pelo :\[inisterio Público para modificar o regime do cheque 
especial. 

Do .\Iinistro d;.t Fazenda em acões \·isanào discutir a consmuciunalidade do 

PROER Programa de Estimulo à Reestrmuracão e ao Fornecimento do 

Sistema financeiro :\acionai. 

Do sistema bancário em acões propostas pelo IDEC · Instüuw Brasileiro de 

Defesa ao Consumidor- e depositários em caderneta de poupança para obter a 

correção monetária no caso do Plano Collor. abrangendo ,·alares de cerca 
de L"SS Li bilhões. 

Do l\Iinistro da Fazenda e do Presidente do Banco Centrai na .-\cão Popular 
para a anulacão àos acordos da di,·ida externa. 

Dos estaienos na\ ato em pro ce s~os contr3. <:. L"nião Fecierai oara receoimento 

dos seus créditos cor.tra a ~L·'\ \ :·,f.-\.\ I . Suoennrendénc;o. :'<ac!Onal de :\Iarinha 

:\lercante. 

De concessionários de transporte aéreo em ações contra a Cnião federal 
visando à co branca de perdas que afetaram o equilíbrio econômico-financeiro 
das empresas . 

Banco contra seus acionistas minoritário s que pleitearam o direito de recesso 

e m virtude de aqutsicões de a ti \·os e passi \·o s de outra instimicão financeira. 

De momad ora cie auwmo\ ets contra concessionários em ,·inude de rescisão 

de contrato de concessão . 

De ac 10ms tas mtn on :á rio s cont ra empr esa ao e n a em\ tnud e de mc orporacão 
de outra soc iedad e . 

De SOCie dad e ~ar an t! d u r a lu ntra oe n e r :c:á ri o~ d a c- aranu a e m \ lrl UO e de 
·.: m tssãu c:c: 

' - . . 
or rror mcLna oona 

De d! smouidora cie e ner~1a co ntra supnaora re iati\·ament e 2. mterpretacàes 
de cláusuia d o contraw de suonmenw . 
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ANEXO 2 DO RELATÓRIO/PR-021/2004 

~L\LD ASSOCIADOS 
ADVOGADOS 

TRABALHOS REALIZADOS 
----~---

-- . .. ·- , .. 
-- ....... I. w.4. -.:. -- -.... - ...:..,.:,;·. 

BA:\C O BRADESCO S .. \: assessoria na incorporação do Banco Bradesco de 

Investimentos pelo Banco Bradesco S . .-\ .. 

l':\IB.-\:\CO- l':\I.\0 DE 8.\:\COS BR..-\SJLEIROS S .. -1...: assessoria ao Cnibanco na 

aqui~icio de au nJ::; e ~Jassi \· os cio Banco:\ acionai. 

UGH-: -EH.\'I C· " ;;;::, I:: :...ETRIC!!J. \ DE ~ .. \ .. memoro do co n so rcio contratado 

peiu B:\"'DES Cl :!l1•', · :!~ tdtn:· :cn uroce~<:o úe ::::-1\'<HizacJ.u da LIGHT. Dentre 

outra::, ~lli\'idaà::o. · :-,c rncin ·_; pre~[OU assb~uria n u orocesso de cisão d a 

companhia. que resul~uu nacrr:J. cão daLIGHTP.\R. 

13 .-\.\'( ~l-E .'~.\ T!CJ .'\.\ LL :JL 1'.\RI~: asse ssoria ao B.\'P na aqui si cão e posterior 

\·enda de Li ·da!> ac ut-> do Banco Cidade. 

IL\RILL. \ . \ Ll~IE~\T .\R!': '1'.\ : as sessona a Barii i~ .-\limemare SP. \na aqui si cão e 

\·enda de :W" .. da oaru c: na cio i.!. c i unêiria na Barill '-L 5'-lntista ::L\ . . 

C.\L\í! '- u:. li'.\ _\ .HL\ .·. : .. .' \:IU.\IZ UE L\ll'RE.':i.\.' DE \ 11 :\ER.\C..\o assesso ria a 

e morc;,ct 1aponeo ~t. \l:t sUI ~\:C , .. :: :: :.tCJlllsic<l<, -=~ -P l" ·· àa~ acões ào cap nal da 
' \ L\í I 

l'.\'IB.-\.\'CO l ':\1.\U DE l.l.-\.\'CO:) BR .. \S ILEIRO:-o: assessoria ao Cnibanco e 
Cniban c o H oldm [!'S T .H ." em alguns aspect o s re lati \'OS a Global Offering 

de 33 .no .. o3K Globa l Deposaan· Siures e L.5 i'i ij.l(jJ_.52.5 acões preferencias 

de Cia~s e B e acões pre iere n cias. respecti\·amer.te do Cniban co e da L'. H . 

'Res:i';J"Li§~3.7..'tf&s--=-c~l 
llfl-\Z!!.... !'T\LT:· -~ . . U!PRH.\.Dl\!C<T05 E P.-\RT:CIP.\CÜL:: a se~~!V1 fl .af~i~E IO S I 

f 

Real! \ e m Global Offenn[!' d::- ac õe 5 ore fe r e :-:c1ai s e n a rm lem e nr a cão d o ' 

Proé;ram a de .\D R. e r 3 o ~ 
I '='!c: ' 

LL\S! \C CID.\0 [ ::-•!:: ' . ·.• ' !' \L-LU ~ .. ,J ssess o r; z.l '-L um d•Js :p h t·r o-1-a-d-er~s -d-e---, 
Leasm :..: Cidacie '.: .· "- Pa u iu • · .. .. :;:.t o ie n<l :; .!o li ca lnl c :al <e l a 7tn3 s a~ d,e 2 5 f 
rleo c ::tc:re'> . fi e-c t 

_,1-- ·~ ~--- ,-- .. ~ -- - - ,-'</"' ~# ·--~ 

UJ3R .. \ .\ :_ u~ I J'.'.._': ::L\ C íU ~IL:::II\..-\ 0::: .\\.TIEI O-:-:c o s as sess o na ao cu e nte n a 

iormac iu ;ow t :·rn tur( co m ,: .-\bb G: La oora wnes. 
22 
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COPESLL · CO~IP.-\.\"HL\ PETROQUÍ~IIC.-\ :::lO SCL: membro do consórcio 
contratado pelo B.\"DES para execurar os serviços de reestrururacão da 
COPESL"L 

CI:\IE.\"TO C.-\L"E: assessoria ao cliente no processo de fechamento de capital 

perante a Comissão de Valores :V!obiliários . 

.\1ECA.\"ICA. PESADA S.A: ass essoria ao cliente no fechamento de capital da 
empresa perante Comissão de Valores .\Iobiliários. 

ESCELS.-\ · ESPÍRITO 5.-\.\'TO CE.\"TR..-\15 ELETRIC.-\ S .. \.: assessoria ao B.\"DES na 
privatização da ESCELSA. 

COPESLL · CO.'.IP.-\.\"HL-\ PETROQL'Í~IIC.\ DO Sl"L: assessoria ao B.\"DES na 
privatização da COPESCL. 

POLISLL PETROQL'Í:VIIC.-\ ~ . .-\ .. : assessoria ao B.\"DES na privatizacão da 
POLISL'L. 

CO.'. IP.\.\"HL\ 1:\DLSTRL\L DE POLIPROPILE.\"0 - PPH : assessoria ao B:'<DES na 
( ori\'a ti zacão cia PPH. 

D!BR..\ER E:\!PRE5.\ 13R.\SILEIR..-\ LJ E .\ ERO'<. '-.l"TIC.\ ~ .. \ : assessoria au i3:\ DES 

na pri\·atizacão da DIBR..\ER. 

CE.\1.-\ T · CE.\"TR..\15 ELETRIC.\S .'.L\ TOGROSSE:\SSES S. :\.: assessoria ao 
Governo do Estado do .i\-Iaro Grosso no processo de reestrururação da CE.'.IAT. 

COMG.-\S · CO:\IP.-\.\"HIA DE G.-\S DE S.\0 P.\LLO : assessoria ao Governo do 
Estado de São Paulo na pri\·atização da CO\IGAS. 

13.-\.\"DEPE · B.\:\CO DO EST.-\DO DE PER..\.-\.\1Bl'CO S .. -\.: assessoria ao Go\·erno do 
Estado de Pernamouco na privalizacão do B.-\:\DEPE. 

CERI · CO:\!P.-\:\HL\ DE ELETRICID.-\DE DO RIO DE JA .. \EIRO assessoria a EDP . 

El ec m cidade de Po rtugal na aq uisi cão de o a rt e do bloco de control e da CERJ. 

CPFL · LO .'.!P.\:\Hl. \ 1'.\LLIST.\ DE FORC.\::: LLZ ass es so n a a fundacão C ESP. 

memoro do consorcio aue ad quiriu a co moanni a. 

l_"Sl:\ .\ :-i !DROELE-:-:u c.\ ::::::: L. \ )L\Du a"~ess on a :.:. .LDP Elecmciciade de 

Ponur;:J.i na oaruc1~acão da concorrenc1a para a lm~lememacão d a L·sr~M 
HIDRO ELETRIC .-'.. !:J E L\IE.\0 0 . 

-- .. -· . ~ -
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ANEXO 2 DO RELATÓRIO/PR..021/2004 

WiALD ASSOCIAOOS W- A o v o G A D o s 

WORKS PERFORMED 

~l!S:i~~SS -•~NC =ORPORA7:: 

ELETRO P.-\L'LO - ::.L.ETRlCID.-\DE DE :::AO P.-\CLO . The firm advised Fundação 
CESP in connection :.<:ith the pri:·ati::.ation proceedings of Eletropaulo. presently 
known as ~IETROPOLIT.\.\' .-\. 

DIPRES.\ l.L\.\'DEi:\..\.'\~::: iJL ::::<ERG; . ::BE: Prrmdcd !c:zai counscl lo EDP 
-

(Electr icidadcdr Pr; nu!Z,;, .. n: r•:;;-,·has:w; _nam al r·: J!froi of thr companr. 

CO.\'STRL'TEL -l'!WTETOS E Cl'.\'~TRL'C'Ó ES LTD. \. Thefirm gac·ca legal opznion on 
thetype ofcontracl !0 br rxautcd:.:. ith T:::LD!.\ T · TELECO.\ll'.\' IC.\CQES DE .\LHO 
GROSSO S .. -\. 

EQL'ITEL ::> .. -\.: Thc iirm has prcoarca' '.l legal opznz r;n rcga rdzn? tlzc eco nomzc and 
financzai _fcaslbliir·. ·r·:: ronass;r;n cr,nrract. 

Tiic ri rm ü:asconsuLted 
on thc appucabiizl'. ·.: lll';l;uan· r·· ·rcr." ·: ::;a(\c\: ·_:.-iÚJ I!i ron tracn andadditlonafh 
on th c p assibifil'. r. , \rculln; •i ·rHciji.- rr;n tract ;:; ,; raú f', cxpand thr 

telecommun icaizon nctu r; r( .financcd ~- ·· /Íic /Jsuancc r;_( hands. 

L:S \\'EST 1.\'TER.\'.-\ TIO.\'.-\L 1.\'C. Thc' firm has ari: :scd tlzc company rega rding the 
selling of its slzam r;( LISTEI. :..JS T. \ .~ TELEFO.'\IC.\S S .. -\. 

--R-e-S-t't"-ft31Zf:1e5 - c ~'<)-~ 
Pivfi - CORF~EIOS, I 

~ , r o I 
Fls: _ _ ___ t . V 2 ~ 

cmiG.-\ .~ CO.\ I!' ~- '\ H I\ ?~ c; .. ', DE ' ,\o !'.\L L'_ frotlded !, :;a! C5 1n1 ! 3 tife ' 2 si 
Go ccrn mcn t ofthc.) :a u r. : .)ao Pa :uo u: r nc jJn :·a n.~c: 1011 oJ lU .'.IG.-\ , . NS{udzng tA e 

legai as.occts rcfaunz · r; i.7 c di: IS/r,:; ofr.::, .)-tut( 11/lr; 5<" : aai concesszod(.J,/,.a,;: r;,a.sf-]uJ!ii. ~·----~.f 
prons1on •;/ .:;as a: .- :r:ou<t r, n ,( .. ::as . 

. -\.\'!' .\G E.\' CI\ : .. . \..JU\ .. , L u::. :'ETI'~IJ L[u Ga,: I(:.!GL asszstana tr: .-\S I' zn tfz e 
creatzon n( thc Tré'UWlOI". rramc:..i:O r/· r0rtnc c;/ do:..::nstrr:am SEClOT. - - . 
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SOME ~e::...=VANT =::...s=s 

REPRESENTATION OF 

The maln banks in the conflict ofattributions ariswgfrom a Ci;:f! ...J.clion filed bv the 
Public Prosecutions Office in arder f(j altcr thr rr;fimc ofthe s_occia! chcck. Thc Superior 
Court of justice ruled in faz-ar n{ thc clients. 

The Treasury Minisur in lawsuus concerning thr constztutionalitv nf PROER 

Programa de Estímulo à Reestruturação e :10 Fortalecimento do Sistema 

.Financeiro Nacional (Programf0r Suppomng t!zc Rcstrunurzng and Strengtlzening 
theNationalFinancia! SrstemJ . 

The banking systcm in proreedings against !DEC . BraziLian lnstitz.ile o f Consumer 
Deftnse- and depositaries ofsaz-fng accounts in arder to obtain monctary correction due 
to Plano Collor. im·ohing amounts approxzmau to US5 7 5 billion. Received a 
decision b_v thc Superior Court of justice in fa~· or of the clzents. 

The Treasun Mlnisrcr and thc Prcsident ofrhc Bra:::iiia n Ctntrai Bank in rh.c Class 
.iction filed In arder : ~· annuí th( a!!rrcmcn;s rcian nr te- :ú r.>.Hrnal ddt. 

The intereSls ofthc snzpyaras a!!aznst thr Fca'crai C•;écrnmozt. n~r shzp_wras <l:crr 
attempted to secure jinanclal crca'ir ou:ea' to !nem br SL '.\:1\L-J..\f. Superznrena'éncia 
Nacional de Marinha .\lercante. 

The concessionaires of the air transportation industn écho sued thc Federal 
Government for economic fosses . 

A Bank against minorzty shareholders. u:h.o u:ere rlaimzng appraisaL based on the 
acquisition ~f assets and liabilit ics of anothcr jznanciai znstltutzon. 

A car manuJàcturcr against 11 dea írr asa rcsult o( tcrminaúon r,( contracr . 

. tfinorz rr J·ha reholders aga lnst a listed companr rrsulting ;rom an acqu zsit ion and 
subsequent merger. 

SECL'RJT!ES aga znst c',-btors. J S a co nsequcr.cc 01 thc muanu 'J 11 pccrormancc 
bo nd. 

Energy a'lsrrzbu tor a2aznst suppu(:. roncern:ng 1hr znurornau ~n ofa conuactua! 
clause zn the respeaz~·c contraa r0r rizc supp~r ar cnergy. 25 
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ANEXO 3 DO RELATÓRIO/PR-02112004 

IDENTIFICAÇÃO: RELATÓRIO DEPARATAMENTO JURÍDICO - DATA: 
30.01.2004. 

ASSUNTO: Consórcio Cegelec/Solystic/Somepost - Contrato no 
8909/97 - Rescisão contratual - Execução da Garantia - Suspensão 
da execução da garantia pelas contratadas - Ações Judiciais na 
França - defesa dos interesses da ECT no exterior - continuidade 
dos processos - Contratação de Escritório de Advocacia. 

I - PROPOSTA. 

Aprovar a contratação do Escritório de Advocacia ARNOLD WALD 
ADVOGADOS ASSOCIADOS, de notória especialização e saber 
juridico por inexigibilidade de licitação, com o propósito 
exclusivo de dar continuidade à representação e defesa dos 
interesses da ECT perante o Tribunal de Comércio de Paris/França, 
nos autos das ações intentadas pelas empresas Solystic e 
Somepost, relacionadas à execução da garantia promovida pela 
ECT em face da rescisão unilateral do contrato no 8909/97. 

11 - INDICATIVO DE COMPETÊNCIA 

Diretoria da ECT. 

111 - DESCRIÇÃO RESUMIDA DO CONTEÚDO 

Em face de problemas advindos da execução do contrato por 
culpa exclusiva da contratada, os quais ensejavam risco de grave e 
difícil reparação, em prol do interesse público, foi aprovada pela 
Diretoria Colegiada, por meio da REDIR-050/2003, a rescisão 
unilateral do contrato com esteio no art. 78, incisos 11, 111 e VIl, da 
Lei no 8.666/93, de acordo com o contido no Relatór"o:-·~PR~-- -- -­

·-=Ri:::.l-&+14.r,1-;7:f7e~ i 
197/2003. CPMi - c'oRREios ~t 

Dentre as conseqüências da mencionada rescisão, / como C , f 
restou consignado nos Relatórios PR-004 e 005/2004, apf.vados · ( :J 4 li 
pela REDIR 001/2004, realizada em 07/01/2004, a ECT pro9egego 3 1 2 S · 
execução das garantias bancárias fornecidas pelos memlj n~Sc do ' . 

t.._ ------- I 
~ ... _.'-'-"'""""'"' ... ............ __ ~ 
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Consórcio, ou seja: CEGELEG - Banco ltaú/São Paulo, no valor de 
EUR 314.777, 40, a ser convertido em reais na data de pagamento; 
SOLYSTIC - BNP PARIBAS/França, no valor de EUR 1.854.166,00 e 
SOMEPOST - Banco de Crédito Agrícola lndosuez/França, no valor 
de EUR 222.033,45. 

Ressalte-se que as garantias, nos termos preconizados pelo 
Contrato n° 8909/97 representam 5% (cinco por cento) de seu valor 
global, ou seja, EUR 2.390. 976,85, o que equivale a R$ 
8. 728.476,20 (Oito milhões setecentos e vinte e oito mil 
quatrocentos e setenta e seis reais e vinte centavos), conforme 
cotação de 31.12.03. 

Em face do pedido de execução das garantias por parte da 
ECT, a empresa CEGELEC, com sede no Brasil, ingressou com Ação 
Cautelar perante a Justiça Federal de Brasília, pleiteando, 
liminarmente, a suspensão da execução de sua garantia. Em 
30.12.2003, foi proferido despacho em regime de plantão, no 
sentido de que o Banco ltaú não efetivasse o pagamento da carta 
de garantia à ECT, determinando, ainda, que a ECT se 
manifestasse em 05 (cinco) dias. Adotadas as providências cabíveis 
pelo DEJUR, novo despacho foi expedido, em 15/01 /2004, agora no 
sentido de autorizar a ECT a promover a execução da carta de 
garantia devendo, entretanto, por medida de contra-cautela, 
depositar em juizo o valor correspondente. 

De tal decisão, a CEGELEC ingressou com pedido de 
reconsideração, o qual pende de apreciação, assim como o pedido 
de revisão parcial da ECT, no que concerne à ordem de efetuar, 
em juizo, o depósito do valor decorrente da execução da carta de 
garantia junto ao Banco ltaú. 

Por sua vez, as empresas SOL YSTIC e SOMEPOST, sediadas na 
França, ingressaram com uma demanda (Processo Sumário) 
perante o Tribunal de Comércio de Paris, requerendo a suspensão 
da execução das respectivas garantias, ao argumento principal de 
que não deram causa à rescisão unilateral do Contrato no 8909/97 
e sofreriam dano irreparável caso as cartas de garantia, à pri'- : ·~-~~&5=6#.1 
demanda, fossem pagas à ECT. t...f- MI - CORREres, / 

Em conseqüência, por despacho recebido via f a~ pela E~l, e~ - {) 0 3 5/ 
02.01.2004, o JUIZ Presidente do Tnbunal de ComerciO d7 Pa-r-tS- r 

determinou, liminarmente, a suspensão do pagamento das Í 'b~~!l:_ 1 , 
2 
i 

l'lUQ,.=-=--P-~~ ' 
r~- .. ··-.. .,....,__,..,, .... ~........J 
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de garantia e designou audiência para 07.01.2004, às 16:00 horas, 
em Paris/ França. 

Considerando o exposto e objetivando defender e resguardar 
os interesses da ECT, restou autorizada a participação, dentre 
outros, do Chefe do Departamento Jurídico e do empregado 
Ricardo Paoliello Palet, Gerente de Diretoria, na audiência então 
designada para o dia 07.01.2004, conforme razões expendidas no 
Relatório/PR-004/2004, aprovado na REDIR-001 /2004, de 
07.01.2004, antes mencionada. 

De outra parte, em razão da complexidade da matéria e por 
envolver Direito Internacional, foram adotadas providências no 
sentido de promover a contratação do Escritório de Advocacia 
WALD ADVOGADOS ASSOCIADOS, de notória especialização e saber 
jurídico e em caráter de urgência, conforme razões aduzidas no 
Relatório/PR-005/2004, aprovado na REDIR-001 /2004, de 
07/01 /2004. 

Ocorre que aludidas ações terão regular seguimento, 
estando, inclusive, designada audiência para o dia 09 de fevereiro 
do corrente ano, ocasião em que a ECT deverá se fazer 
representar acompanhada de advogado, apresentar defesa que já 
está sendo elaborada pelo escritório supracitado com base no 
contrato anterior e praticar outros atos que se fizerem 
necessários. 

Ademais, a partir da realização da audiência, necessano se 
fará o acompanhamento dos referidos processos e a eventual 
adoção de medidas judiciais, inclusive recursos, até o final das 
ações. 

Por tudo isso, pesa a favor do Escritório supracitado o fato 
de ter representado a ECT na primeira audiência e estar 
elaborando a defesa escrita, sendo, portanto, já conhecedor da 
questão e o mais indicado para assumir definitivamente a defesa 
da empresa . 

· ReS P<J ''-&~iÊf&S- - r 

IV - PRAZO CPMI _ cÜÍ<RÉio~ 

Praticar todo e qualquer ato que se fizer necessário nos autos {:f 3 6 I 
dos processos judiciais em Paris/França , até o trânsito em j . _lrgado __ f! 

da última decisão que vier a ser proferida. I 3 7 J 1 . 
2 

/ 
I Doe·___ ' 5, 
·-~~=- _ t 3 -~~~~28'"--í 
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V- PROPOSTA FINANCEIRA 

Honorários iniciais - R$ 40.000,00 (Quarenta mil reais), em duas 
parcelas iguais, sendo 50% pagos no prazo de 15 dias contados a 
partir da assinatura do contrato e os outros 50% trinta dias após o 
primeiro pagamento. 

Despesas de locomoção - R$ 15.000,00 (Quinze mil reais) a titulo 
de despesas por cada viagem, sendo estimadas possivelmente três 
viagens, nos termos do Código de Processo Civil Francês, a serem 
pagas 5 dias após cada uma delas. 

Honorários finais - O êxito será a sucumbência a ser fixada pelo 
Tribunal de Comércio de Paris, garantidos R$ 50.000,00 (Cinqüenta 
mil reais), caso não seja fixada, ou seja fixada em valor inferior. 

VI. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

Artigos 13, inciso V, c/c art. 25, inciso 11, todos da Lei no 8.666/93. 

VIl. ANEXOS 

1. Proposta do Escritório de Advocacia. 

2. Certidões Negativas de Débitos. 

.I 

•• 1...· \__ · · . t .-,_ \...' .. ... _ .. ( -;, ....-----\-., :_ ....... __ .( · -~ . ... . _ , 

MARIA DE F Á TI MA MORAIS SELEM E 
Chefe do Departamento Jurídico 

Autorizo a contratação solicitada. 

Brasilia-DF, e7 2. de fevereiro de 2004. 

E MORAIS 

Medeiros ae Morais 
Presidente 

Matricula 8.010.051-1 
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ANEXO 4 DO RELATÓRIO/PR-021/2004 

CORREIO< SISBLOQ 
fiHzib 

Diretoria Econômico-Financeira 
Departamento de Orçamento e Custo 

Diretoria Regional: 
No do Bloqueio: 
Área Solicitante: 
Solicitado em: 
Projeto/Atividade: 
Conta : 

Emissão de Bloqueio Orçamentário 
- Autorizado -

01 -Administração Central 
82457/2004 
01040006- OPTO JURÍDICO 
03/02/2004 
00800 - INFRA-ESTRUTURA 
80003070000- OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS 

Finalidade: Relátório REDIR-001/2004- contratação de escritório de advocacia para 
representar a ECT em Paris/França. 

Bloqueio Ajustado: O 
Data da Autorização: 02/0212004 

Cronograma de Execução 

An Valor- R$ 11 

2 11 2004 SS.OOO,OOII 

3 11 2004 50.000,0011 

Valor Total do Bloqueio - R$ 105.000,00 

Voltar 

V? 
;)/ ( . ' j /// i <JJ-··---- r 

\;- /~11" , 

I ' 
(./ 

Resp. DEORC 
Rogério Vianna Moreira dos Santos 

80115667 

l--R?3 ~~+;~&~=-8\t--1 
CPM I . CORREIOS' I 

o r. ~8 I t ti i 
F!s. ! 
--~ - --- ---- f 

I . 

http ://sac0119/bloqdr/templates/emissao/cons_bloqueio_aut.cfm ?CFID=67147&CF _00~~7 Jl2120,0~ 5 
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ANEXO 4 DO RELATÓRIO/PR-021/2004 

r:, CORRElQ·( I Diretoria Econômico-Financeira 
Departamento de Orçamento e Custo 

Emissão de Bloqueio Orçamentário 
-Autorizado-

Diretoria Regional: 
No do Bloqueio: 

01 -Administração Central 

82458/2004 
Área Solicitante: 01040006- OPTO JURÍDICO 
Solicitado em: 03/02/2004 
Projeto/Atividade: 00800 -INFRA-ESTRUTURA 
Conta: 80003070000- OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS 
Finalidade : Relátório REDIR-001/2004- complemento ao bloqueio n° 82457. 
Bloqueio Ajustado: O 

Data da Autorização: 02/02/2004 

\. Cronograma de Execução 

Mês 11 Ano 11 Valor- R$ 

2 11 2004 11 30.000,00 

Valor Total do Bloqueio- R$ 30.000,00 

Voltar 

Resp. DEORC 
Rogério Vianna Moreira dos Santos 

80115667 

http //sacO I 19/bl oqc!r/ templ ates/emi ssao/con s bl oqueio 
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ATA DA 2• REUNIAO EXTRAORDINARIA DA DIRETORIA 

Aos sete dias do mês de maio do ano de dois mil e quatro, às nove horas, no 
décimo nono andar do Edificio Sede da ECT - Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos, situado no Setor Bancário Norte, Conjunto Três, Bloco A, Brasília, 
Distrito Federal, reuniu-se a Diretoria da ECT, sob a Presidência de João Henrique de 
Almeida Sousa, para a realização da Segunda Reunião Extraordinária deste exercício, 
presentes os Diretores Mauricio Coelho Madureira, Ricardo Henrique Suíler Caddah, 
Carlos Eduardo Fioravanti da Costa, Antônio Osório Menezes Batista e Eduardo 
Medeiros de Morais. O PRESIDENTE declara aberta a Sessão e submete à Diretoria a 
Ata da 18a Reunião Ordinária do exercício de 2004, a qual é APROVADA, passando­
se, a se~, ao exame dos demais itens constantes da Pauta de Assuntos. 
1. MATERIAS - 1.1. PRESIDENTE - 1.1.1. Dispensa/Designação do Diretor 
Regional da DRIRJ - Relatório/PR no 064/2004, ANEXO I da presente Ata. A 
Diretoria APROVA: 1. a dispensa do Técnico em Atendimento e Vendas Pleno 
Cipriano Maria Braz Filho, matricula 8.032.971-5, da função de confiança de Diretor 
Regional da Diretoria Regional do Rio de Janeiro; 2. a designação do Administrador 
Postal Pleno Gilson Andrade Leopaci, matricula 8.010.476-2, ocupante da função de 
confiança de Coordenador Regional de Operações da Diretoria Regional de São Paulo 
Interior, para exercer, interinamente, a função de confiança de Diretor Regional da 
Diretoria Regional do Rio de Janeiro. E, como nada mais houvesse a tratar, foi 
encerrada a Reunião, às nove horas e trinta minutos, da qual e~ '"""' -N ~ , 
Luciano Seixas Neves, Secret · das Reuniões da Diretoria, lavrei esta Ata que, 
depois de lida e aprovada, será p todos os presentes assinada. 

enrique e Almeida Sousa 
Presidente , A 1 ~tJf()/ 

Ricardo HenriquêCSulíer Caddah 
Diretor Econômico-Financeiro 

~~· l --~(L~ vU 
__ onio ~Ó!f M~ezêi Batista 
' D"retor d4Jle ursos H anQ~ _ __ _ _ 

Morais 
nfra-Estrutura 

ATA DA 2" REUNIÃO EXTRAORDINARIA DA DIRETORIA 

. -~:ts-1-2&&5-6-f+..{ 
CPMI -_CO~ R ElOS' l 
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ATA DA J• REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA DIRETORIA/2004 

Aos vinte e três dias do mês de dezembro do ano de dois mil e quatro, às 
dezesseis horas, no décimo nono andar do Edificio Sede da ECT - Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos, situado no Setor Bancário Norte, Conjunto 
Três, Bloco A, Brasília, Distrito Federal, reuniu-se a Diretoria da ECT, sob a 
Presidência de João Henrique de Almeida Sousa, para a realização da Terceira 
Reunião Extraordinária deste exercício, presentes os Diretores Maurício Coelho 
Madureira, Antônio Osório Menezes Batista, Ricardo Henrique Sufier Caddah, 
Robinson Koury Viana da Silva e Eduardo Medeiros de Morais. Ausente o 
Diretor Carlos Eduardo Fioravanti da Costa, viagem de serviço. O 
PRESIDENTE declara aberta a Sessão e submete à Diretoria a Ata da 51 a 

Reunião Ordinária do exercício de 2004, a qual é APROVADA, passando-se, 
a seguir, ao exame dos demais itens constantes da Pauta de Assuntos. 
1. MATÉRIAS- 1.1. DIRETOR DE OPERAÇÕES- 1.1.1. Concessão de 
repactuacão de preços ao Contrato 10.868/2001 - Linhas "N" e "Z" -
ECT/TOTAL LINHAS AÉREAS- Relatório/DIOPE n° 060/2004, ANEXO I da 
presente Ata. A Diretoria AUTORIZA a concessão de repactuação de preços 
para o Contrato 10.868/2001, celebrado com a empresa TOTAL LINHAS 
AÉREAS S/A, cujo objeto é a prestação de serviços de transporte aéreo de 
cargas nas Linhas "N'' (Vitória/Rio de JaneiroNitória) e "Z" (Londrina/São 
Paulo/Londrina), no percentual de 9% para a Linha "N'' e 8% para a Linha "Z", 
implicando o acréscimo de R$ 529.196,70 (quinhentos e vinte e nove mil, cento 
e noventa e seis reais e setenta centavos) ao montante do contrato, para a 
vigência de 01111/2004 a 30/04/2005. 1.1.2. Concessão de repactuacão de 
preços ao Contrato 10.492/2000- Linha "H"- ECT/TOTAL LINHAS AÉREAS 
S.A - Relatório/DIOPE no 061/2004, ANEXO li da presente Ata. A Diretoria 
AUTORIZA a concessão de repactuação de preços, a partir de 01/10/2004, para 
o Contrato 10.492/2000, celebrado com a empresa TOTAL LINHAS AÉREAS 
S/A, cujo objeto é o transporte aéreo de cargas em aeronaves fretadas para a 
Linha "H'' (Florianópolis/Curitiba/São Paulo/Rio de Janeiro/São 
Paulo/Curitiba/Florianópolis), no percentual de 9% na Linha "H'', implicando o 
acréscimo de R$ 1.408.133,76 (um milhão, quatrocentos e oito mil, cento e 
trinta e três reais e setenta e seis centavos) ao montante do contrato, para a 
vigência de 01/10/2004 a 31/03/2005. ~.1.3. Homolo a ão ,do : ão- n:o~&&~~·l 
105/2004 - CPL/AC Presta ão de servi os de trans orte aereo ecea!l' a ·JRr.;: Etos !· 

postais - RPN - Relat' · o/DIOPE n° 064/2004, ANEXO III da presel!).te ta:- A · . 

~Diretoria HOMOLOG o Pr~ etrônico n" 105/2004 - CP A , c~- ~v~ lo r 0_ 0 4 31 . 

/ // : _ oc:~-~~--~ - ~ c-2~ 5 
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global estimado de R$ 58.740.000,00 (cinqüenta e oito milhões, setecentos e 
quarenta mil reais), com adjudicação à empresa SKYMASTER AIRLINES 
L TDA., para a prestação de serviços de transporte aéreo de cargas em aeronaves 
cargueiras paletizadas fretadas, para execução da Linha "A" - Trecho: 
Fortaleza/Salvador/Rio de Janeiro/São Paulo/Brasília/Manaus e da Linha 
"C" Trecho: Manaus/Brasília/São Paulo/Rio de Janeiro/Salvador/Fortaleza. 
2. COMUNICAÇÃO - 2.1. DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO - 2.1.1. 
Defesa da Reserva de Mercado da ECT - Registra o discurso feito pelo 
Deputado Federal Jackson Barreto, de Sergipe, em 01.12.2004, na Câmara dos 
Deputados, em defesa da reserva de mercado da ECT. Na oportunidade, o 
Presidente informa que, em 09/12/2004, encaminhou correspondência ao 
mencion?do Deputado agr~~ec~ndo a ~iciativa. E, como nada mai~esse a 
tratar, fm encerrada a Reumao, as dezmto horas, da qual e~- ,_ 
Luciano Seixas Neves, Sec etário das Reuniões da Diretoria, lavrei esta Ata 
que, depois de lida e aprova , será por todos os presentes assinada. 

· enrique d 
Presidente 

ATA DA 3" REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA DIRETORIA 2 
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~Aprovado D Retirado D Rejeitado D Em Vistas 

IDENTIFICAÇÃO: Relatório/DIOPE-060/2004 

REUNIÃO: REDIR-003/2004 - DATA REUNIÃO: 23/12/2004 
Extraordinária 

ASSUNTO: Concessão de repactuação de preços ao Contrato 10.868/2001 -
Linhas "N" e "Z"- ECT/TOTAL LINHAS AÉREAS. 

( I. PROPOSTA 

Autorizar a concessão de repactuação de preço para o Contrato 10.868/2001 
celebrado com a empresa TOTAL LINHAS AÉREAS S/A, cujo objeto é a 
prestação de serviços de transporte aéreo de cargas nas Linhas "N" (Vitória/ Rio 
de JaneiroNitória) e "Z" (Londrina/ São Paulo/Londrina), no percentual de 9% 
para a Linha ''N" e 8% para a Linha "Z", implicando o acréscimo de R$ 
529.196,70 (quinhentos e vinte e nove mil cento e noventa e seis reais e setenta 
centavos) no montante do contrato, para a vigência de 01/11/2004 a 30/04/2005. 

11. INDICATIVO DE COMPETÊNCIA 

Diretoria da Empresa. 

111. DESCRIÇÃO RESUMIDA DO CONTEÚDO 

O contrato citado teve origem no Pregão 037/2001, realizado em 01/10/2001. O 
objeto do contrato é a prestação de serviços de transporte aéreo de cargas nas 
Linhas "N" (Vitória/ Rio de JaneiroNitória) e "Z" (Londrina/ São 
Paulo/Londrina). Conforme o Quinto Termo Aditivo, onde se encontra 
ressalvada a negociação em andamento, a vigência do contrato corresponde a 
01/11/2004 a 30/04/2005. - -·-- __ 

~-'4,),;/_:}_{_lfl~ -6 ''J !' - ._ · "'T.':"t':' . .._ I ~~ 

CPrv1f -_CORREIOS, / 
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Por meio de correspondência datada de 30/09/2004, deu entrada no DENAF 
pleito da TOTAL solicitando repactuação de preço de 21 ,O 1% para a Linha "N" 
e 13,44% para a Linha "Z". 

O DENAF, como área gestora do Contrato, realizou avaliação dos insumos 
combustível e dólar no período de O 1/11/2003 a 19/09/2004 por meio do 
RELATÓRIO DGEC/DENAF 2829/2004, cuJa análise financeira 
transcrevemos abaixo: 

3 - ANÁLISE FINANCEIRA 

3.1. Relação das Bases Inicialmente Contratadas- Valores por Operação 

Linha N 
Proposta Final na Estimativa de Preço na Licitação Relação Acima da 

Licitação Estimativa da 
R$ 24.000,00 R$ 19.950,00 20,30% ECT 

Linha Z 
Proposta Final na Estimativa de Preço na Licitação Relação Acima da 

Licitação Estimativa da 
R$ 20.000,00 R$ 15.100,00 32,45% ECT 

3.2. Manutenção das Bases Inicialmente Contratadas - Valores por 
Operação 

( Linha N 
Estimativa de Relação Inicial das Bases Valor Para Manutenção das % de Reajuste 
Preço Atual Bases Necessário 

R$ 25.312,46 20,30% R$ 30.451,08 17,67% 

Linha Z 
Estimativa de Relação Inicial das Bases Valor Para Manutenção % de Reajuste 
Preço Atual das Bases Necessário 

R$ 18.907,85 32,45% R$ 25.043,52 19,25% 

3.3. Análise da Variação dos Índices dos Insumos do Transporte Aéreo df ~f-g!l,, .:: ~ : .~~:8s . CPJ~ 
C!- i\!l! -C ORREIOS I 

r , I 
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Período analisado: 01/11/2003 a 19/09/2004: 
Item Período Inicial Período Final 

Combustível 0,7387 1,1430 
Dólar 2,8559 2,8744 
Inflação 0,3651 0,4043 

- -As fontes de pesqu1sa das vanaçoes dos 1nsumos sao: 
Combustível: Agência nacional do Petróleo- ANP 
Dólar: Banco Central 
Inflação: IGP-M Fundação Getulio Vargas (INDEXA) 

Impacto no Custo 
54,73% 
0,65% 
10,74% 

3.4. Análise da Planilha de Formação de Preço com Impacto da Variação 
Máxima 

3.4.1. Conforme cálculos realizados na planilha de formação de preço (anexo 
2), utilizando os percentuais máximos da variação do período de 
01/11/2003 a 19/09/2004, seria necessário reajustar a Linha ''N" em 
11,47% e Linha "Z" em 10,29%, o que corresponderia ao valor por 
operação respectivamente de R$ 27.868,15 e R$ 23.160,16. 

3.4.2. Para análise da planilha de formação de preço (anexo 2) foram utilizados 
dados da planilha de formação de custo elaborada pelo Grupo de 
Trabalho PRT/PR-296/2003 (anexo 4), quando da repactuação de preço 
em outubro/2003. 

3.5. Análise da Planilha de Formação de Preço Baseado no Menor Valor 
Comparativo 

3.5.1. A análise financeira da planilha de formação de preço com base no 
Menor Valor Comparativo - MVC considerou a análise dos percentuais 
dos insumos (combustível, dólar e inflação) no período de O 1/11/2003 a 
19/09/2004 e os dados da análise da planilha de formação de preço da 
Contratada. Na análise verificou-se que seria necessário um reajuste de 
10,77% na Linha "N" e 9,61% na Linha "Z", sobre os valores vigentes 
em 01/11/2003, respectivamente R$ 25.000,00 e R$ 21.000,00, o que 
corresponderia ao valor por operação respectivamente de R$ 27.692,26 e 
R$ 23.018,04. 

4- IMPACTOS FINANCEIROS 
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4.1. Impacto Mensal no Orçamento da RPN Conforme Proposta da 
Contratada: 

Linha N 
Custo Mensal Proposta da Valor Atual Acréscimo de Impacto Mensal 

daRPN Contratada Contratado Despesa Mensal no Custo da RPN 
R$ 28.386.675,02 R$ 28.360,92 R$ 25.878,51 R$ 54.613,02 0,19% 

Linha Z 
Custo Mensal Proposta da Valor Atual Acréscimo de Impacto Mensal 

daRPN Contratada Contratado Despesa Mensal no Custo da RPN 
R$ 28.386.675,02 R$ 23.522,86 R$ 21.000,00 R$ 55.502,92 0,20% 

4.2. Impacto Mensal no Orçamento da RPN Baseado no Menor Valor 
Comparativo: 

Linha "N" 
Custo Mensal Proposta Com Valor Atual Acréscimo de Impacto Mensal no 

daRPN BasenoMVC Contratado Despesa Mensal Custo daRPN 
R$ 28.386.675,02 R$ 27.692,26 R$ 25.878,51 R$ 39.902,46 0,14% 

Linha "Z" 
Custo Mensal Proposta Com Valor Atual Acréscimo de Impacto Mensal no 

daRPN BasenoMVC Contratado Despesa Mensal Custo daRPN 
R$ 28.386.675,02 R$ 23.018,04 R$ 21.000,00 R$ 44.396,84 0,16% 

5 - CONCLUSÃO DO DENAF 

Tomando por base a análise financeira realizada no período de O 1/11/2003 a 
19/09/2004, a análise da planilha de formação de preço apresentada pela 
contratada e planilha de formação de preço do Grupo de Trabalho PR T /PR -
296/2003, somos de parecer que poderá ser negociado um reajuste da Linha ''N" 
até o limite de 10,77% e Linha "Z" até o limite de 9,61 %, sobre os preços 
vigentes em 0111112003, com vigência a partir de 01/11/2004. 

Por meio da CI/DENAF/DGEC-2830/2004 foi encaminhado ao DEJUR o 
RELATÓRIO DGEC/DENAF - 2829/2004 para análise jurídica e parecer do 
pleito da TOTAL. 

Por meio do PARECER/DEJUR/DCON- 112/2004, o DEJUR, em sua análise, 
. , . - . . . ~ . - - ---·- ···-····· ····- ... --. 
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concessão da repactuação pretendida pela Contratada, opinando pelo 
deferimento da repactuação nos modos e termos indicados no relatório. 

O limite máximo para negociação possibilitava um reajuste de até 10,77%, para 
a linha "N", sobre os preços vigentes em 01/11/2003, o que representaria elevar 
o valor por operação da Linha para R$ 27.692,26 e 9,61% para a Linha "Z", o 
que elevaria o valor da linha, por operação, para R$ 23.018,04. A Área de 
Operações, com o objetivo de adequar melhor os custos à demanda de carga, 
encaminhou à TOTAL a CT/DENAF/DGEC- 2860/2004, propondo reajustar o 
preço das Linhas ''N e Z", respectivamente no percentual de 9% e 8%, sobre os 
valores vigentes (Linha "N" R$ 25.878,51 e linha "Z" R$ 21.000,00). Para a 
linha "N" houve um aumento 1.500 kg na capacidade contratada, sendo 500 kg 

( no trecho Vitória/Rio de Janeiro e 1.000 kg no trecho Rio de JaneiroNitória. 

Considerando que a ECT paga R$ 2,16 por quilo transportado na linha ''N", o 
aumento da capacidade contratada em 1.500 kg nessa linha representa R$ 
3.240,00 por operação, o que caracteriza uma economia, por operação, de R$ 
2.724,69, ou seja 9,66%. Essa proposta representou uma economia mensal de 
R$ 59.943,18 e R$ 359.659,08 na vigência do contrato. 

c. Dessa forma os valores, por operação, para as linhas ''N" e "Z" passam a ser de 
- R$ 28.207,58 e R$ 22.680,00, respectivamente. 

Por meio de correspondência datada de 20/10/2004, em resposta à proposta de 
reajuste, a TOTAL informou que aceita o percentual de reajuste na forma 
proposta pelo DENAF. 

IV. IMPLICAÇÕES FINANCEIRAS 

A repactuação de preço do Contrato 10.868/2001, se autorizada, implicará uma 
despesa mensal adicional de R$ 88.199,45 (oitenta e oito mil, cento e noventa e 
nove reais e quarenta e cinco centavos), totalizando um montante adicional de 
R$ 529.196,70 (quinhentos e vinte e nove mil cento e noventa e seis reais e 
setenta centavos) no período de vigência do contrato. 

V. CRONOLOGIA DE IMPLEMENTAÇÃO 
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A partir de O 1 de novembro de 2004. 

VI. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E NORMATIVA 

• Lei 8.666/93 
• MANLIC 
• Contrato n° 10.868/2001 

C VII. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

Não há 

VIII. ANEXOS 

1. Cartas da TOTAL de 30/09/2004 
2. RELATÓRIO DGEC/DENAF- 2829/2004 
3. PARECER/DEJUR/DCON -112/2004 
4. CTs/DENAF/DGEC- 2860/2004 
5. Carta da TOTAL de 20/10/2004 
6. Bloqueio Orçamentário 

Rs ___ O O§ o 
L::_J._ZU , -;I 
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GCT0288I04 BELO HORIZONTE, 30 DE SETEMBRO DE 2004. 

À 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS- ECT 
SBN I QUADRA 11 BLOCO A 113° ANDAR I ED. SEDE ECT _ 
DEPARTAMENTO DE ENCAMINHAMENTO E ADMINISTRAÇAO DA FROTA- DENAF 
70002-900- BRASÍUA- DF 

Assunto: Renovação contratual 

Referência : 
Contrato número 10.868101- Linha Z 

Anexos: 
01 - Planilha-base ; e 
02- Planilha com pedido de reajuste. 

Prezados Senhores, 

Em função do término do contrato supra referenciado, que ocorrerá no próximo dia 31 de Outubro, 
vimos encaminhar pedido de reajuste considerando a variação do QAV (ANP) e do Dissídio Coletivo 
no período compreendido entre os meses de NOVEMBROI03 e OUTUBR0/04. 

Os itens "Dólar" , "'Tarifas de AuxOio a Navegação'" e "'Tarifas de Pouso .. não tiveram qualquer 
alteração. 

Para os itens "'Despesas Fiscais .. e "Remuneração .. , mantivemos os mesmos percentuais constantes 
da Planilha Base. 

Diante do exposto, cremos na aceitação de nosso pleito no valor de R$ 23.522~'86( vinte e três mil, 
quinhentos e vinte e dois reais e oitenta e seis centavos ), uma vez que as variações aplicadas 
traduzem nossa realidade. 

Atendosamente, 

GLADISON A ERTO PIASERA 
Gerente de Contratos 

_Ol-
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TSTAL 
UNHAS AÉREAS S.A. 

·, . I 

I L.L-in_h_a ____ z _ __.ll L. _E_m_p_re_s_a __ T_o_T_A_L_L_IN_H_A_s_A_Ê_R_E_A_s_s_'A__. 

CUSTOS DIRETOS (R$) 

ITEM VALOR 
Combustível 2.164,83 
Depreciação/ Arrendamento 6.840,00 
Manutenção/ Revisão 1.844,00 
Seguro 1.531,50 
Tripulantes Técnicos 983,63 
Tarifas de Auxmo de Navegação 391,85 
Tarifas de Pouso 78,80 

TOTAL-T1 
13.834,61 

CUSTOS INDIRETOS (R$) 

ITEM VALOR 
Organização Terrestre 1.003,82 
Outros (custos Indiretos) 451,60 

TOTAL - T2 1.455,42 

DESPESAS INDIRETAS (R$) 

ITEM VALOR ESPERADO 
Organização da Carga 387,90 
Despesas Administrativas 1.567,79 

.. . 

TOTAL-T3 1.955,69 

' 
DESPESAS FISCAIS E REMUNERAÇÃO (R$) 

/ 

ITEM VALOR 
Despesas Fiscais 1.896,30 
Remuneração 1.857,98 

TOTAL-T4 3.754 28 
TOTAL DA PROPOSTA- (T1+T2+T3+T4) 

21.000,00 

DATA-BASE: NOVEMBRO 2003 

o.:l.-
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•· ' LINHAS AEREAS S.A . 

... IL_'"_h_a ____ z_ ..... l L.I_E_m_p_r_es_a __ T_o_T_A_L_L_IN_H_A_s_A_É_R_E_A_s_s_/_A__. 

CUSTOS DIRETOS (R$) 

ITEM VALOR 
Combustível 3.672,20 
Depreciação/ Arrendamento 6.840,00 
Manutenção/ Revisão 1.844,00 
Seguro 1.531,50 
Tripulantes Técnicos 1.109,14 
Tarifas de Auxilio de Navegação 391,85 
Tarifas de Pouso 78,80 

TOTAL-T1 
15.467,49 

CUSTOS INDIRETOS (R$) 

ITEM VALOR 
Organização Terrestre 1.131,91 
Outros (custos Indiretos) 509,22 

TOTAL-T2 1.64113 

DESPESAS INDIRETAS (R$) 

ITEM VALOR ESPERADO 
Organização da Carga 437,40 
Despesas Administrativas 1.767,84 

TOTAL- T3 2.205 24 

( DESPESAS FISCAIS E REMUNERAÇÃO (R$) 

ITEM VALOR 
Despesas Fiscais 2.125,00 
Remuneração 2.084,00 

TOTAL-T4 4.209,00 
TOTAL DA PROPOSTA- (T1+T2+T3+T4) 

23.522,86 

PEDIDO DE REAJUSTE 
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LINHAS AÉREAS S.A. 

GCT0289104 BELO HORIZONTE, 30 DE SETEMBRO DE 2004. 

À 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS- ECT 
SBN I QUADRA 1 I BLOCO A I 13° ANDAR / ED. SEDE ECT 
DEPARTAMENTO DE ENCAMINHAMENTO E ADMINISTRAÇÃO DA FROTA- DENAF 
70002-900- BRASÍLIA- DF 

Assunto : Renovação contratual 

Referência : 
Contrato número 10.868101- Linha N 

Anexos: 
01- Planilha-base ; e 
02- Planilha com pedido de reajuste. 

Prezados Senhores, 

Em função do término do contrato supra referenciado, que ocorrerá no próximo dia 31 de Outubro, 
vimos encaminhar pedido de reajuste considerando a variação do QAV (ANP) e do Dissídio Coletivo 
no período compreendido entre os meses de NOVEMBROI03 e OUTIJBR0/04. 

Os itens "Dólar"' , "Tarifas de AuxOio a Navegação .. e "Tarifas de Pouso .. não tiveram qualquer 
alteração. 

Para os itens "Despesas Fiscais .. e "Remuneração .. , mantivemos os mesmos percentuais constantes 
da Planilha Base. 

Diante do exposto, cremos na aceitação de nosso pleito no valor de R$ 28360,92 (vinte e oito mil, 
trezentos e sessenta reais e noventa e dois centavos ), uma vez que as variações aplicadas 
traduzem nossa realidade. 

Atendosamente, 

. \~ 
GLADISON ALBERTO PIASERA 
Gerente de Contratos 

ECT/DENAF/DGEC 

.. Recebemos em QQ I L O I.JI,W ~ 

MATRICULA 
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'. T8TAL 
LINHAS AtREAS S.A • 

.... IL-in_h_a ____ N _ __.I I.__E_m_p_re_s_a __ T_o_T_A_L~L-IN_H_A_s_A_Ê_R_E_A_s_s_/A _ _. 

CUSTOS DIRETOS {R$) 

ITEM VALOR 
Combustível 2.841,63 
Depreciação/ Arrendamento 6.840,00 
Manutenção/ Revisão 2.581,00 
Seguro 1.531,50 
Tripulantes Técnicos 1.293,42 
Tarifas de Auxilio de Navegação 517,40 
Tarifas de Pouso 117,82 

TOTAL-T1 
15.722,77 

CUSTOS INDIRETOS (R$) 

ITEM VALOR 
Organização Terrestre 1.417,58 
Outros (custos Indiretos) 451,60 

TOTAL-T2 1.86918 

DESPESAS INDIRETAS (R$) 

ITEM VALOR ESPERADO 
Organização da carga 387,90 
Despesas Administrativas .. 1.797,98 

.... 

TOTAL-T3 2.185 88 

DESPESAS FISCAIS E REMUNERAÇÃO (R$) 

ITEM VALOR 
Despesas Fiscais 2.257,50 
Remuneração 2.964,67 

TOTAL-T4 5.222,17 
TOTAL DA PROPOSTA- (T1+T2+T3+T4) 

25.000,00 
-- -- . ·--. 

·RC"' ~ .,. r · 
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TSTAL 
LINHAS AEREAS S.A. 

IL.L-in_h_a ____ N _ __.I I.__E_m_p_re_s_a __ T_o_T_A_L_L_I_N_H_A_s_A_Ê_R_E_A_s_s_/_A___. 

CUSTOS DIRETOS (R$) 

ITEM VALOR 
Combustível 4.820,26 
Depreciação/ Arrendamento 6.840,00 
Manutenção/ Revisão 2.581,00 
Seguro 1.531,50 
Tripulantes Técnicos 1.458,46 
Tarifas de Auxilio de Navegação 517,40 
Tarifas de Pouso 117,82 

TOTAL-T1 
17.866,44 

CUSTOS INDIRETOS (R$) 

ITEM VAL,OR 
Organização Terrestre 1.598,46 
Outros (custos Indiretos) 509,22 

TOTAL-T2 2.107 68 

DESPESAS INDIRETAS (R$) 

ITEM VALOR ESPERADO 
Organização da carga 437,40 
Despesas Administrativas 2.027,40 

.. . 

TOTAL- T3 2.46480 

DESPESAS FISCAIS E REMUNERAÇÃO (R$) 
j 

ITEM VALOR 
Despesas Fiscais 2.561,00 
Remuneração 3.361,00 

TOTAL-T4 5.922 00 
TOTAL DA PROPOSTA- (T1+T2+T3+T4) 

28.360,92 

• PEDIDO DE REAJUSTE 



ASSUNTO: Negociação para repactuação do Contrato 10.868/2001 - Linhas "N e Z" 

1 - HISTÓRICO 

1.1. Contratada: TOTAL LINHAS AÉREAS S.A, Contrato 10.868/2001, oriundo do Pregão 
037/2001; 

1.2. Objeto da Contratação: Prestação de serviços de transporte aéreo de carga nas Linhas 
"N" (Vitória/Rio de JaneiroNitória) e "Z" (Londrina/São Paulo/Londrina) da Rede Postal 
Aérea Noturna- RPN. 

1.3. Data da assinatura do Contrato: 01/11/2001; 

1.4. Vigência do presente Contrato: 01/11/2003 a 31/1 0/2004; 

1.5. Prorrogação: 01/11/2004 a 30/04/2005; 

1.6. Atual situação do contrato (%executado): 
Do período 01/11/2003 a 19/1 0/2004, já foi executado 96% do Contrato atual; 

1.7. Comportamento da Contratada: 
Está executando normalmente o contrato; 

1.8. Última Repactuação de Preço: 
Realizada pelo Grupo de Trabalho PRT/PR - 296/2003 em 01/11/2003, com redução 
de 2,78%, resultando no valor de R$ 25.000,00 para a Linha "N" e R$ 21.000,00 para a 
Linha "Z"; 

1.9. Último ReequilíbriQ de econômico-financeiro: 
Realizado pelo Grupo de Trabalho PRT/PR - 170/2003 em 19/04/2004, com reajuste 
de 3,51% na Linha "N", resultando no valor de R$ 25.878,51 por operação. Na _.. . 
Linha "Z" não houve reajuste permanecendo o valor de R$ 21.000,00; 

1.1 O. Custo por operação atual: 

2-

2.1. 

Linha N: R$ 25.878,51 
Linha Z: R$ 21.000,00 

PLEITO DA CONTRATADA t--ftes'~ ;: }~~-t24e~ 
CPNi i - CORREIOS I 

Repactuação de preço solicitado sobre os valores vigentes em 01/ 1/t003: O fl ~-,..~, ' [ 
L~nha N: 13,44% passando o valor de operaç~o de R$ 25:000,00 , ~~~ R$ 28.36il,~ ; 1 
Lrnha Z: 12,01% passando o valor de operaçao de R$ 21.000,00 raH$-23 . 522.,~ f 

3 7 3 1 , 21?-~ -. Doe 
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Justificativa: A contratada fundamenta o pleito (anexo 1) com base na vari:çao~ Ó' 
reajuste do combustível de aviação e do dissídio coletivo no período comprendido 
entre os meses de novembro/03 a outubro/04. 

2.3. Demonstração: não foi apresentada. 

2.4. Data do pleito da contratada: 30/09/2004. 

2.5. Data de comprovação do pleito: não houve 

3 - ANÁLISE FINANCEIRA 

3.1 . · Pesquisa de Estimativa de Preço Atual 

As estimativas de preço atual de R$ 18.907,85 da Linha "N" e R$ 25.312,46 da Lir~ -~ 
"Z" (anexo 3), foram realizadas com base na apl icação da variação dos insumos 
combustível, dólar e inflação no período de 01/11/2001 a 19/09/2004 sobre o valor de 
referência da licitação de 01/1 0/2001. 

3.1.1. Metodologia de Pesquisa Para Estimativa de Preço Atual 

Como o mercado de transporte de carga aéreo é restrito a um grupo limitado de 
Companhias Aéreas, e considerando que a grande maioria dessas empresas presta 
serviços a ECT, fica inviável a realização de pesquisa de preço no mercado, deste 
modo criou-se a seguinte metodologia: 

Levantamento de dados 

Pesqufsa do tipo de aeronave mais adequada para operação de linha RPN; 
- Análise de preços tomando por base contratações similares anteriores; 
- Análise dos percentuais de insumos do combustível, dólar e inflação c' 1) 

planilhas de custos das Companhias Aéreas; 
Pesquisas de preços no mercado dos principais insumos (combustível , dólar"e 
inflação) que compõem as planilhas de custos das Companhias Aéreas. 

As fontes de pesquisa das variações dos insumos são: 

Combustível: Agência nacional do Petróleo- ANP 
Dólar: Banco Central 
Inflação: IGP-M Fundação Getulio Vargas (INDEXA) 

3.2. Relação das Bases Inicialmente Contratadas 

Linha N 
Proposta Final na Licitação Estimativa de Preço na Licitação Relação Acima da 

.... . ., R$ 24.000,00 R$ 19.950,00 20,30% Estimativa da 
ECT 

---2---#z 
-09-
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Linha Z 
Proposta Final na Licitação Estimativa de Preço na Licitação Relação Acima da 

R$ 20.000,00 R$ 15.100,00 32,45% Estimativa da 
ECT 

3.3. Manutenção das Bases Inicialmente Contratadas 

Linha N 
Estimativa de Preço Relação Inicial das Valor Para Manutenção das % de Reajuste 

Atual Bases Bases Necessário 
R$ 25.312,46 20,30% R$ 30.451,08 17,61% 

Linha Z 
Estimativa de Preço Relação Inicial das Valor Para Manutenção das % de Reajuste 

Atual Bases Bases Necessário 
R$ 18.907,85 32,45% R$ 25.043,52 19,25% 

3.4. Análise da Variação dos Índices dos Insumos do Transporte Aéreo de Carga 

Período analisado· 01/11/2003 a 19/09/2004· 
Item Período Inicial Período Final lmpacJo no Custo 

CombustTvel 0,7387 1,1430 54,73% ·- I 

Dólar 2,8559 2,8744 065% 
Inflação 0,3651 0,4043 10,74% 

3.5. Análise da Planilha de Formação de Preço com Impacto da Variação Máxima 

3.5.1. Conforme cálculos realizados na planilha de formação de preço (anexo 2), utilizando 
os percentuais máximos da variação do período de 01/1J/2003 a 19/09/2004, seria 
necessário reajustar a Linha "N" em 11,47% e Linha "Z" em 10,29%, que 
corresponderia no valor por operação respectivamente de R$ 27.868,15 e 
R$ 23.160,16. 

3.5.2. Para análise da planilha de formação de preço (anexo 2) foram utilizados dados da 
planilha de formação de custo do elaborada pelo Grupo de Trabalho PRT/PR-296/2003 
(anexo 4), quando da repactuação de preço de outubro/2003. 

3.6. Análise da Planilha de Formação de Preço Baseado no Menor Valor Comparativo 

3.6.1. A análise financeira da planilha de formação de preço com base no Menor Valor 
Comparativo - MVC considerou a análise dos percentuais dos insumos (combustível, 
dólar e inflação) no período de 01/11/2003 a 19/09/2004 e os dados da análise da 
planilha de formação de preço da Contratada. Na análise verificou-se que seria 
necessário um reajuste de 10,77% na Linha "N" e 9,61% na Li h __ ... _ •• · sot:~~9~ r~ijlpres 
vigentes em 01/11/2003 que corresponderia no valor por oper ça.~r~~.P§§AWi!m~t~ de 
R$ 27.692,26 e R$ 23.018,04. · i 

t 
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4- IMPACTOS FINANCEIROS 

4.1. Impacto Mensal no Orçamento da RPN Conforme Proposta da Contratada: 

Linha N 
Custo Mensal da Proposta da Valor Atual Acréscimo de Impacto Mensal 

RPN Contratada Contratado Despesa Mensal no Custo da RPN 
R$ 28.386.675,02 R$ 28.360,92 R$ 25.878,51 R$ 54.613,02 0,19% 

Linha Z 
Custo Mensal da Proposta da Valor Atual Acréscimo de Impacto Mensal 

RPN Contratada Contratado Despesa Mensal no Custo da RPN 
R$ 28.386.675,02 R$ 23.522,86 R$ 21.000,00 R$ 55.502,92 0,20% 

4.2. Impacto Mensal no Orçamento da RPN Baseado no Menor Valor Comparativo: 

Linha "N" 
Custo Mensal da Proposta Com Valor Atual Acréscimo de Impacto Men~J-

RPN Base no MVC Contratado Despesa Mensal no Custo da RPN 
R$ 28.386.675,02 R$ 27.692,26 R$ 25.878,51 R$ 39.902,46 0,14% 

Linha "Z" 
Custo Mensal da Proposta Com Valor Atual Acréscimo de Impacto Mensal 

RPN Base no MVC Contratado Despesa Mensal no Custo da RPN 
R$ 28.386.675,02 R$ 23.018,04 R$ 21.000,00 R$ 44.396,84 0,16% 

5 - CONCLUSÃO DO DENAF 

Tomando por base a análise financeira realizada no período de 01/11/2003 a 
19/09/2004, a análise da planilha de formação de preço apresentado pela contratada e 
planilha de formação do Grupo de Trabalho PRT/PR .:_· 296/2003, somos de parecer 
que poderá ser negociado um reajuste da Linha "N" até o limite de 10,77% e Linha "Z" 
até o limite de 9,61%, sobre os preços vigentes em 01/11/2003, com vigência a P~ - l 
de 01/11/2004 · 

6- ANEXOS 

1. Pleito da contratada; 
2. Análise da planilha de formação de preço; 
3. Pesquisa de estimativa de preço atual; 
4. Planilha de Formação de Custo do Grupo de Trabalho PRT/PR- 296/2003; 
5. Contrato e Termos Aditivos 

Brasília/DF, W;O de outubro de 2004 

L 
Chefe do Departamento de f=ncam nhamento e Administração da Frota 
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Qkll CORREIO< I DEPARTAMENTO JURÍDICO- DEJUR I 
REF: CIIDENAF/DGEC -2830/2004 

CI/DENAF!DGEC- 3012/2004 

PARECERIDEJURIDCON- l/7_. /2004 

EMENTA: REPACTUAÇÃO DE PREÇOS. 
PREVISAO LEGAL. PRESSUPOSTOS. De acordo 
com a Resolução n2 10, de 08/10/1996, emitida pelo 
Conselho de Controle de Empresas Estatais -
CCE, a cada período de 12 {doze) meses da 
assinatura do contrato os preços poderão ser 
revistos após pesquisa de mercado. Havendo 
permissivo legal e constatando a Administração, 
em pesquisa de mercado, que os preços pagos 
estão defasados, deve promover a repactuação do 
contrato. 

Senhora Chefe do Departamento Jurídico, 

O DENAF, por intermédio da primeira Cl de referência, encaminha a este 
Departamento, para análise e emissão de parecer, o Relatório DENAF/DGEC-2829/2004, que 
cuida da análise do pedido de repactuação no Contrato nQ 10.868/2001 - Linhas "N e Z:', 
firmado com a empresa TOTAL LINHAS AÉREAS S.A. 

1- HISTÓRICO: 

Em 1-2 de novembro de 2001, a ECT assinou com a empresa TOTAL LINHAS AÉREAS 
S.A. o Contrato n-º 10.868/2001, cujo objeto é a prestação de serviços de transporte aéreo de· 
carga nas Linhas "N" (Vitória/Rio de JaneiroNitória) e "Z:' (Londrina/São Paulo/Londrina) ·da 
Rede Postal Noturna- RPN, já 96% (noventa e seis por cento) executado, no período de 1.Q de 
novembro de 2003 a 19 de outubro de 2004, segundo informação do DENAF (subitem 1.6 do 
Relatório DENAF/DGEC-2829/2004). 

Em 30 de setembro de 2004, por intermédio da correspondência GCT 0289/04, a 
Contratada solicitou repactuação de preços em 13,44% (treze vírgula quarenta e quatro por 
cento) sobre o valor da linha "N", o que elevaria o valor da operação de R$ 25.000,00 (vinte e 
cinco mil reais) para R$ 28.360,92 (vinte e oito mil, trezentos e sessenta reais e noventa e dois 
centavos), e em 12,01% (doze vírgula zero um por cento) sobre o _y~lor da linha "Z:', o que 
elevaria o valor da operação de R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais) ,pa~$=i-$~~~inte e 
três mil, quinhentos e vinte e dois reais e oitenta e seis centavos). CPM r - CORREros. I 

I 0('5lj I 
CI OENAF DGEC 2830 2004 repactuação I F ls I 
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~I CORREIO< I DEPARTAMENTO JURÍDICO- DEJUR 
---------------------------------

Com o término da vigência da PRT/PR/-170/2003, em 30 de setembro de 2004, o pleito 
foi analisado pelo DENAF que exarou, em 20 de outubro de 2004, o Relatório referido, tendo 
concluído pela procedência, em parte, da solicitação de repactuação, opinando nos seguintes 
termos: 

~~Tomando por base a análise financeira realizada no período de 
01/11/2003 a 19/09/2004, a análise da planilha de formação de 
preço apresentado pela contratada e a planilha de formação do 
Grupo de Trabalho PRTIPR - 296/2003, somos de parecer que 
poderá ser negociado um reajuste da Linha ~~N"até o limite de 
10,77% e da Linha "Z" até o limite de 9,61% sobre os preços 
vigentes em 01/11/2003, com vigência a partir de 01/11/2004". 

11- FUNDAMENTAÇÃO: 

A matéria ora tratada está disciplinada pela Resolução nQ 10/1996 do CCE, que, após a 
desindexação da economia efetuada através do Plano Real, instituiu a possibilidade de revisão 
de preços dos contratos celebrados pela Administração Pública anualmente. 

Esta revisão de preços é uma solução desenvolvida para compensar exclusivamente 
os efeitos das variações inflacionárias nos custos do contrato. Como entendido pelo 
jurisconsulto Marçal Justen Filho, em sua obra Comentários à Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos, págs. 557/558: 

"Como se observa, todas as figuras têm o mesmo fundamento mas não 
a mesma natureza jurídica. Derivam do princípio da intangibilidade da 
equação-financeira do contrato administrativo. Mas a recomposição de 
preços retrata a alteração das regras contratuais em virtude de eventos 
posteriores imprevisíveis, que alteram substancialmente o conteúdo ou 
a extensão das prestações impostas ao contratante. A recomposição 
de preços provoca uma real modificação na prestação. O reajuste de 
preços e a atualização financeira, figuras similares, envolvem uma 
alteração meramente nominal de valores, destin~da. a compensar os 
efeitos inflacionários". 

Entendemos que, no caso ora posto sob análise, foram reunidas as condições impostas 
por Lei que apontam para o dever da Administração de deferir o percentual apurado pelo 
DENAF. 

Apurou a ECT que com a concessão da repactuação no percentual sugerido, os novos 
valores a serem pagos à contratada estarão em consonância com a média dos preços 
medidos pela variação dos índices inflacionários para o período, motivo pelo qual, nos termos 

Cl DENAF DGEC 2830 2004 repactuaçio 2 
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~I CORREIO< I DEPARTAMENTO JURÍDICO- DEJUR 
--------------------------------

da Resolução nº1 0/1996 do CCE, é necessária a repactuação dos preços praticados. 

Cabe ressaltar que na análise financeira do contrato, para fins de repactuação, 
realizada no período de 01/11/2003 a 19/09/2004, não foi levado em consideração o 
reequilíbrio econômico-financeiro concedido à linha "N", em 19/04/2004, por meio do Quarto 
Termo Aditivo, de acordo com a CI/DENAF/DGEC 3012/2004 que complementa a Cl em 
análise. Haja vista que para a linha "N" a repactuação foi calculada com base no valor de 
operação de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), quantia resultante da última repactuação 
ocorrida em 01/11/2003, cumprindo, assim, as orientações contidas na CI/ASS/DECAM 
1182/2004-CI R CU LAR. 

Urge acrescentar que a repactuação do contrato está observando o período mínimo de 
12 (doze) meses para a sua concessão, na forma da Resolução n° 10/1996, do CCE. 

111- CONCLUSÃO: 

Neste contexto, no caso ora posto sob análise, verificamos que estão presentes os 
requisitos legais autorizadores da concessão da repactuação pretendida pela contratada, 
razão pela qual endossamos, o Relatório emitido pelo DENAF, opinando pelo deferimento da 
repactuação nos modos e termos indicados naquele documento. 

É o parecer 
À consideração superior 

Brasília, 09 de novembro de 2004. 

Cristia~rigues 
Mat: 8.012.356-2- OABA ~J§;53,9.- ";rr . - · ·.· 

' ' . 'I 1 ( . t r " i'o:i-'. 
Advogada/EC CPMl - êo~~~~~s f 

' f . .. o i 
/ Fls _ - OS;/ 

APROVO EM: r o I b 1 c:..o {::~~ ~.:~ ~J 

~'~,~Jn7L 
M DE FÁTIMA Mo-;/,~~ME . '---. 
Cn do Departamento Jurídico/ECT 

Cl DENAF DGEC 2830 2004 repaetuação 
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jANEXO 04 DO RELATÓRIO DIOPE-060/200~ 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

CT/DENAF/DGEC- 2860/2004 Brasília DF, 19 de outubro de 2004 

Ref: Contrato 10.868/2001 

Assunto: Repactuação de preço das Linhas "N e Z" 

limo. Sr. 

ALFREDO MEISTER NETO 
A/C Sr. Gladison Alberto Piasera 
TOTAL- LINHAS AÉREAS S/ A. 
Rua Boaventura 2312, Angar 06 Bairro Jaraguá/Aeroporto 
31270-310 Belo Horizonte/MG 

Fax: (31) 3490-971 O Te I: (31) 3490-9700 

Prezado Senhor, 

Em resposta ao pedido de repactuação de preço do Contrato 
10.868/2001 - Linhas "N e Z', solicitado por meio de correspondência datado de 
30/09/2004, informamos o resultado, conforme abaixo, da análise pela ECT da variação 
de preços dos insumos que ensejam tal pleito, para o qual solicitamos manifestação 
dessa empresa: 

9% R$ 28.207,58 
500 kg no Trecho Vitória/Rio 

de Janeiro e 
1.000 kg no Trecho Rio de 

Janei roNitóri a 

Diante do apresentado acima, solicitamos a manifestação formal dessa 
Cia. Aérea, para que processo possa ser submetido à avaliação da Diretoria da ECT. 

Chefe do Departamento de Encaminhamento e Administração da Frota 

Endereço: SIIN <Ju;lllra O I Bloco A - 11.11 andar 
70002-'XlO llrasíli<t - llF 

T dc!\lltt: : (fd) 42f•-2f•'J4 
F;~x : ( (,J) 41(,-1(,<) I 



GCT 0367/04 BELO HORIZONTE, 20 DE OUTUBRO DE 2004. 

À v 
EMPRESA BRASILElRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS- ECT tf\ 
SBN I QUADRA 1 I BLOCO A I ED. SEDE ECT 
ATT. SR. LUIZ CARLOS SCORSATTO 
CHEFE DO DEPARTAMENTO DE ENCAMINHAMENTO t: ADMINISTRAÇÃO DA FROTA 
FAX (61) 426·2691 
10002-900- BRASÍUA- DF 

Assunto : Reajuste de preços Linhas N e z- Contrato 10.868/2001 

Referência: CT/DENA~/DG~C- 2860/2004 

Prezados Senhores, 

Acusamos o recebimento da correspondência supra referenciada e comunicamos que estamas de 
acordo com os percentuais de : 

Linha N 9% 

Linha z 8% 

Atenciosamente, 

GLADISON ALBERTO PIASERA 
Gerent€ de Contratos 

R$ 28.207,58 

R$ 22.680,00 

- l.s--



IANEXO 06 DO RELATÓRIO DIOPE-060/20041 
R551401B 

P<Jne- Bloqueios Orçamentários 

Cia rio Periido 00001 AC- ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 

Conta 01011 44408 010001 

N" Processo/Bloqueio 
. ----- -- .--- -- ----·---------------~-------

4001495 I OR 

4001495 I OR 

.. 

RPN- REDE POSTAL N01URNA 

Status 

BB 

BB 

Período/Ano 

11 I 2004 

12 I 2004 

- .J G--

-·· 

Data 
Valor R$ 

11/11/04 88.199,45 

11/11/04 88.199,45 

Total AtiVidade 176.398,90 

12/1 ' 

110:3f 

) 



R5514018 ***ECT*** 

Page- 2 
. Bloqueios Orçamentários 

Cia do Pedido 00001 AC- ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 

Conta 01011 44408 010001 RPN- REDE POSTAL NOTURNA 

N" Processo/Bloqueio 

4001495 I OR 

4001495 I OR 

4001495/ OR 

4001495 f OR 

Observação 

Status 

88 

88 

88 

88 

REPACTUAÇÃO CONTRATO 10.868/2001 -LINHAS N1Z- TOTAL 

Emitido por 

Paulo Eduardo Lima 
Assessor/DENAF 
Mal 8.202.137 ..S 

-

Período/Ano 

1 I 2005 

2 I 2005 

3 I 2005 

4 I 2005 

Chefe/OORC 

\~ -

Data 

11/11/04 

11/11/04 

11/11/04 

11/11/04 

Total Atividade 

Valor R$ 

88.199,45 

88.199,45 

88.199,45 

88.199,45 

352.797,80 

Chefe DEORC 

l - - - - ----~-- - -- .. . _____ ·--· 
,-fte~; f\lu CP:i;?60f3 - CF<H 

CP: i - COFH~ElOS, ~ 

oo:;9 r 

; , 7 3 1 , 2 si 
L~.:.: ...... .. ·- . - --=-:-~.::=J 



ANEXO 
111 CORREIO< I 

D Aprovado D Retirado D Rejeitado D Em Vistas 

IDENTIFICAÇÃO: Relatório/DIOPE-061/2004 

REUNIÃO: REDIR-003/2004 - DATA REUNIÃO: 23/12/2004 
Extraordinária 

ASSUNTO: Concessão de repactuação de preços ao Contrato 10.492/200 -
Linha "H"- ECT/TOTAL LINHAS AÉREAS S.A. 

I. PROPOSTA 

Autorizar a concessão de repactuação de preço a partir de O 1/10/2004, para o 
Contrato 10.492/2000, celebrado com a empresa TOTAL LINHAS AÉREAS 
S/A, cujo objeto é o transporte aéreo de cargas em aeronaves fretadas para a 
Linha "H" (Florianópolis/Curitiba/São Paulo/Rio de Janeiro/São 
Paulo/Curitiba/Florianópolis), no percentual de 9% na Linha "H", implicando o 
acréscimo de R$ 1.408.133,76 (um milhão quatrocentos e oito mil cento e trinta 
e três reais e setenta e seis centavos) no montante do contrato, para a vigência 
de O 1/10/2004 a 31/03/2005. 

11. INDICATIVO DE COMPETÊNCIA 

~ Diretoria da Empresa. 

Ill. DESCRIÇÃO RESUMIDA DO CONTEÚDO 

O contrato citado teve origem na Concorrência O 10/2000, realizada em 
23/08/2000. O objeto do contrato é o transporte aéreo de cargas em aeronaves 
fretadas para a Linha "H" (Florianópolis/Curitiba/São Paulo/Rio de Janeiro/São 
Paulo/Curitiba/Florianópolis). Conforme o Décimo Quarto Termo Aditivo, onde 
se encontra ressalvada a negociação em andamento, a vigência do atuaJ_son.trato 
corresponde a 01110/2004 a 31/03/2005. IRes w C\5 ~:ncr , crJ' 

CP iv11- CORREIOS l 
' I 

f 

' /) I Fls_. _ÇJ;_j;j)._ i 
rf f D~c 7 3 1 ' 2 s/ 
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Relatório/DIOPE-061/2004 . . "~"-=··~'" .. T 'Mq · -·~·._; 



tal CORREIO< I 

Em 30/08/2004 deu entrada, por meio do expediente GCT 0177/04, o pleito da 
contratada requerendo reajuste de 24,83% para o Contrato 10.492/2000. 

O DENAF, como área gestora do Contrato, realizou avaliação dos insumos 
combustível, dólar e inflação no período de O 1/10/2003 a 22/08/2004 por meio 
do RELATÓRIO DGEC/DENAF - 2452/2004, cuja análise financeira 
transcrevemos abaixo: 

3 - ANÁLISE FINANCEIRA 

3.1. Relação das Bases Inicialmente Contratadas- Valores por Operação 

Proposta Final na Licitação Estimativa de Preço na Licitação Relação Acima da 
R$ 81.444,28 R$ 75 .312,04 8,14% Estimativa da 

ECT 

3.2. Manutenção das Bases Inicialmente Contratadas - Valores por 
Operação 

Estimativa de Preço Relação Inicial das Valor Para Manutenção das % de Reajuste 
Atual Bases Bases Necessário 

R$ 129.279,79 8,14% R$ 139.806,32 24,83% 

3.3. Análise da Variação dos Índices dos Insumos do Transporte Aéreo de 
Carga 

Período analisado: O 1/10/2003 a 22/08/2004: 
Item Período Inicial Período Final 

Combustível 0,7355 1,1440 
Dólar 2,9026 2,9679 
Inflação 0,3637 0,3994 
As fontes de pesqu1sa das vanações dos 1nsumos são: 

Combustível: Agência Nacional do Petróleo- ANP 
Dólar: Banco Central 
Inflação: IGP-M Fundação Getulio Vargas (INDEXA) 

Impacto no Custo 
55,54% 
2,25% 
9,82% 

3.4. Análise da Planilha de Formação de Preço com Impacto da Variação 
Máxima 

3.4.1. Confo~e cálculos realizado~ na ~la~ülha de fo~aç~o de pntç~~f~Ef57 ·· r 

2), utilizando os percentuais max1mos da vanaçao do derrudQ. ::s\_~RHEI~ 
O 1/10/2003 a 22/08/2004, seria necessário reajustar o C 1 ntratb' em O O 6J/. 
21,34%, que corresponderia ao valor por operação de R$ 135. 196,19. 

Fls. · 

Rebtócioffi!OPE-06 In004 L/ b~~~~:.~_ ' ~~f 
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3.4.2. Para análise da planilha de formação de preço (anexo 2) foram utilizados 
dados da planilha de formação de custo do elaborada pelo Grupo de 
Trabalho PRT/PR-296/2003 (anexo 4), quando da repactuação de preço 
de outubro/2003. 

3.5. Análise da Planilha de Formação de Preço Baseado no Menor Valor 
Comparativo 

35.1. Na análise da planilha de formação de preço da contratada, foram 
verificadas várias incoerências na comparação com a planilha de 
formação de custo elaborado pelo Grupo de Trabalho PRT/PR -
296/2003, cuja Cia. Aérea tem pleno conhecimento. 

3.5.2. Deste modo, a análise financeira da planilha de formação de preço 
considerou os percentuais dos insumos (combustível, dólar e inflação) no 
período de O 1/10/2003 a 22/08/2004, considerando os dados da planilha 
de formação de preço do Grupo de Trabalho PRT/PR- 296/2003 (anexo 
4). Na análise verificou-se que seria necessário um reajuste de 19,65%, 
que corresponderia ao valor por operação de R$ 134.008,06, que ficou 
abaixo do valor de repactuação solicitado pela Contratada de R$ 
139.185,55. 

4- IMPACTOS FINANCEIROS 

4.1. Impacto Mensal no Orçamento da RPN Conforme Proposta da 
Contratada: 

Custo Mensal da Proposta da Valor Atual Acréscimo de Impacto Mensal 
RPN Contratada Contratado Despesa Mensal no Custo da RPN 

R$ 28.297.088,82 R$ 139.185,55 R$ 118.529,80 R$ 454.426,50 1,61% 

4.2. Impacto Mensal no Orçamento da RPN Conforme Análise do MVC: 

Custo Mensal da Proposta Com Valor Atual Despesa Mensal Impacto Mensal 
RPN BasenoMVC Contratado no Custo da RPN 

R$ 28.297.088,82 R$ 134.008,06 R$ 118.529,80 R$ 340.521,69 1,20% 

5- CONCLUSÃO DO DENAF 4-R~~~Í 
I CF Ml- C. Ot~REIOS ; 

Tomando por base a análise financeira realizada no pbríodo de 
1 

' j 
01/10/2003 a 22/08/2004, a análise da planilha de formaçfuP F~e preço {.O 6 2f 
apresentado pela contratada e planilha de formação do Grupo 1e ~tabaliK>-~ I 

Relatório/DIOPE-061/2004 L? Ll!oc .~-~ 2 ~ ----.·-----:;:;:;::::,..J 
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PRT/PR - 296/2003, somos de parecer que poderá ser negociado o 
reajuste até o limite de 19,65% sobre os preços vigentes em 01/10/2003, 
ou seja, R$ 112.000,00, com vigência a partir de 01/10/2004. 

Por meio das Cis/DENAF/DGEC- 2602 e 2783/2004, foi solicitado ao DEJUR 
análise e parecer sobre os aspectos legais do RELATÓRIO DENAF/DGEC-
2452/2004. 

Cabe esclarecer que na CIIDENAF/DGEC- 2602/2004 (anexo 3), constam os 
motivos pelos quais o processo não foi encaminhado para análise do Grupo de 
Trabalho constituído pela PRT/PR-170/2003. 

( Por meio do PARECERIDEJUR/DJTEC - 084/2004 e NOTA JURÍDICA 
DEJUR/DCON - 1077/2004, o DEJUR concluiu que no relatório estão 
presentes os requisitos legais autorizadores da concessão da repactuação 
pretendida pela Contratada, opinando pelo deferimento da repactuação nos 
modos e termos indicados no relatório, e considerou que a data de 
implementação da repactuação em questão seja retroativa a 01/10/2004. 

Valor 

Embora o limite máximo para negociação possibilitasse um reajuste de até 
19,65%, sobre os preços vigentes em 01/10/2003, o que representaria elevar o 
valor por operação da linha para R$ 134.008,06, a Área de Operações, com o 
objetivo de reduzir os custos, encaminhou à TOTAL a CT/DENAF/DGEC -
2522/2004, propondo reajustar o preço da Linha "H" no percentual de 9%, 
sobre os preços vigentes, resultando em um valor atual, por operação, de R$ 
129.197,48. 

Por meio do expediente GCT O 199/04, em resposta à proposta de reajuste, a 
TOTAL comunicou que está de acordo com percentual de reajuste proposto. 

A negociação realizada pela Área Operações, conforme pode ser verificado na 
planilha abaixo, significou uma redução de 7,18% em relação à proposta da 
TOTAL e de 3,59% em relação ao limite que o DENAF poderia negociar, o que 
representa uma redução de desembolso por parte da ECT de R$ 1.318.425,24 e 
R$ 634.996,56 respectivamente. 

Valor %de Redução Valor da Economia 
Proposta Quantidade Pleito da !Negociado pela Em relaJão 

;~~;;#~~-Atual por 
de Operações TOTAL 

Limite do Área Proposta Limite àPropo · t~ \ . ; , _ - . l '· 

Limit~ C I='JI;itro,p_9~~ E f Operação DENAF TOTAL DENAF de Operações da TOTAL 
DENAF 

118.529,80 132 139.185,55 134.008,06 129.197,48 7,18% 3,59% 634.996!56 J .318.41P_~4 
l Fls: UUf) 

Relatório/DIOPE-061/2004 
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IV. IMPLICAÇÕES FINANCEIRAS 

A repactuação de preço do Contrato 10.492/2000, se autorizada, implicará uma 
despesa mensal adicional de R$ 234.689,00, totalizando um montante adicional 
de R$ 1.408.133,76 (um milhão quatrocentos e oito mil cento e trinta e três reais 
e setenta e seis centavos) no montante do contrato. 

V. CRONOLOGIA DE IMPLEMENTAÇÃO 

A partir de O 1 de outubro de 2004. 

VI. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E NORMATIVA 

• Lei 8.666/93 
• MANLIC 
• Contrato n° 10.492/2000 

VII. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

Não há 

VIII. ANEXOS 

1. Carta GCT O 177/04 da TOTAL 
2. RELATÓRIO DENAF/DGEC- 2452/2004 
3. Cis/DENAF/DGEC - 2602 e 2783/2004 
4. P ARECER/DEJUR/DJTEC - 084/2004 
5. NOTA JURÍDICA DEJAR/DCON- 1077/2004 
6. CT/DENAF/DGEC - 2522/2004 
7. Carta GCT 0199/04 da TOTAL 
8. Bloqueio orçamentário 

Relatório/DIOPE-061/2004 

Maurício oe 
Diretor de 
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CPMI · CORREIOS, },' 
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JANEXO 01 DO RELATÓRIO DIOPE 061/20041 

T8TAL 
UNHAS AÉREAS S.A. 

GCT0177104 BELO HORIZONTE, 30 DE AGOSTO DE 2004. 

À 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS- ECT 
SBN I QUADRA 1/ BLOCO A /1~ ANDAR I ED. SEDE ECT 
DEPARTAMENTO DE ENCAMINHAMENTO E ADMINISTRAÇÃO DA FROTA- DENAF 
70002-900- BRASÍLIA- DF 

Assunto : Renovação contratual 

Referênda: 
Contrato número 10.492/2000 #Unha H 

Anexos: 
01- Planilha-base ; e 
02- Planilha com pedido de reajuste. 

Prezados Senhores, 

Em função do término do contrato supra referenciado, que ocorrerá no próximo dia 30 de 
Setembro, vimos encaminhar pedido de reajuste considerando a variação do QAV (ANP); do Dólar 
e do Dlssklio Coletivo no período compreendido entre os meses de OUTUBR0/03 e SETEMBR0/04. 

Os itens "'Tarifas de AuxRio a Navegação"' e •Tarifas de Pouso"' não tiveram qualquer alteração • 
.. . 

Para os Itens •Despesas FISCa~ e •Remuneração"' , mantivemos os rnéSmos percentuais constantes 
da Planilha Base. 

Diante do exposto, cremos na aceitação de nosso pleito no valor de R$ 139.185,55 (cento e binta e 
nove mil, cento e oitenta e dnco reais e dnqüenta e dnco centavos), uma vez que as variações 
aplicadas traduzem nossa realidade. 

Atendosamente, 

DE"., • ·o ~ - - --- ·- r 
,, '"' i q ._13.'200:... C'f'+-..1 

GLADISON A ERTO PIASERA 
Gerente de Contratos 

-0\-

CP!IM - C ORF\E l O~; i 
! ~· 

FI:·. o f 65 I 
Jac7 3 Í ·, 2 5 J 
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I ~L-In_h_a _______ H __ ~I ~~E_m_p_re_s_a ___ T_o_T_A_L_L_I_N_H_A_s_A_E_'R __ EA __ s_s_/A~ 

CUSTOS DIRETOS (R$) 

ITEM VALOR 
Combustível 30.596,56 
Depreciação/ Arrendamento 17.881,86 
Manutenção/ Revisão 16.275,00 
Seguro 3.576,37 
Tripulantes Técnicos 5.165,79 
Tarifas de Auxmo de Navegação 2.265,16 
Tarifas de Pouso 1.288,08 

TOTAL-T1 
77.048,82 

CUSTOS INDIRETOS (R$) 

ITEM VALOR 
Organização Terrestre 749,56 
Outros (custos Indiretos) 2.495,97 

TOTAL - T2 3.245,53 

DESPESAS INDIRETAS (R$) 

ITEM VALOR ESPERADO 
Organização da Carga 2.361,25 
Despesas Administrativas 8.200,50 

TOTAL-T3 .. . 10.561.75 
.... 

DESPESAS FISCAIS E REMUNERAÇÃO (R$) 
l 

" . ~ ITEM VALOR 
J 

Despesas Fiscais 13.863,90 
Remuneraçlo 7.280,00 

TOTAL-T4 21.143 90 
TOTAL DA PROPOSTA -JT1+T2+T3+T4) 

112.000,00 

DATA-BASE : OUTUBRO 2003 

_o.1-



T8TAL 
UNHAS AÉREAS S.A. 

Lo~L-in_h_a ____ H _ __.I Loi_E_m_p_re_s_a __ T_o_T_A_L_L_IN_H_A_s_A_E_R_E_A_s_s_/_A__. 

CUSTOS DIRETOS (R$) 

ITEM VALOR 
Combustível 49.600,00 
Depreciação/ Arrendamento 18.173,33 
Manutenção/ Revisão 16.540,28 
Seguro 3.634,66 
Tripulantes Técnicos 5.824,95 
Tarifas de Auxflio de Navegação 2.265,16 
Tarifas de Pouso 1.288,08 

TOTAL-T1 
97.326,46 

( 

CUSTOS INDIRETOS (R$) 

ITEM VALOR 
Organização Terrestre 845,21 
Outros (custos Indiretos) 2.814,45 

TOTAL-T2 3.659,66 

DESPESAS INDIRETAS (R$) 

ITEM VALOR ESPERADO 
Organização da Carga 2.662,65 
Despesas Administrativas 9.246,88 

.. .. . 

TOTAL-T3 11.909,43 

DESPESAS FISCAIS E REMUNERAÇÃO .(R$) 

ITEM VAI_OR 
Despesas Fiscais 17.236,00 
Remuneração 9.054,00 

TOTAL-T4 26.290 00 
TOTAL DA PROPOSTA -_{T1+ T2+ T3+ T4) , 

139.185,55 

-0'3 -



RELATÓRIO DENAF/DGEC - 2452/2004 

ASSUNTO: Negociação para prorrogação do Contrato 10.492/2000- Linha "H" 

1 - HISTÓRICO 

1.1. Contratada: TOTAL LINHAS AÉREAS S.A, Contrato 10.492/2000, oriundo da 
Concorrência 01 0/2000; 

1.2. Objeto da Contratação: Prestação de serviços de transporte aéreo de carga na Linha 
"H" da Rede Postal Aérea Noturna- RPN; 

1.3. Percurso: Florianópolis/Curitiba/São Paulo/Rio de Janeiro e Rio de Janeiro/São Paulo 
/Curitiba/Florianópolis; 

1.4. Data da assinatura do Contrato: 01/10/2000; 

1.5. Vigência do presente Contrato: 01/04/2004 a 30/09/2004; 

1.6. Prorrogação: 01/10/2004 a 31/03/2005; 

1.7. Atual situação do contrato{% executado): 
Do período 01/04/2004 a 30/09/2004, já foi executado 1 00% do Contrato atual. 

1.8. Comportamento da Contratada: 
Está executando normalmente o contrato. 

1.9. Última Repactuação de Preço: 
Realizada pelo Grupo de Trabalho PRT/PR - 296/2003 em 
de 2,60%, resultando no valor de R$ 112.000,00 por operaçãrr,----

1.10. Último reequilíbrio econômico-financeiro: 
Realizada pelo Grupo de Trabalho PRT/PR - 170/2003 em 01/04/2004, com reajuste 
de 5,83%, resultando no valor de R$ 118.529,80 por operação; 

1.11. Custo por operação atual: R$ 118.529,80; 

2-

2.1. 

PLEITO DA CONTRATADA 

Repactuação solicitada: 24,83% sobre o valor contratado vigente em 01/11/2003 
de R$ 112.000,00, passando o valor do contrato de R$ 14.784.000,00 para 
R$ 18.372.492,60. 

_ctt_ 
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2.2. 

2.3. 

2.4. 

2.5. 

3-

3.1. 

; · 

Elll CORREIO< I ; ~ 
~} 

Justificativa: A contratada fundamenta o pleito (anexo 1) com bas~ rià\va-t~o 
combustível de aviação, dólar e dissídio coletivo no período compreentiilio ~1 os 
meses de outubro/03 a setembro/04. .....__ 

Demonstração: A contratada encaminhou, por meio de correspondência datada de 
30/08/2004, planilhas de formação de custo mostrando o impacto dos insumos no seu 
preço. 

Data do pleito da contratada: 30/08/2004. 

Data de comprovação do pleito: Não houve comprovação. 

ANÁLISES FINANCEIRAS 

Pesquisa de Estimativa de Preço Atual 

A estimativa de preço atual de R$ 129.279,79 (anexo 3), foi obtida com base na 
aplicação da variação dos insumos combustível, dólar e inflação no período de 
01/04/2004 a 22/08/2004 sobre o valor de referência vigente em 01/04/2004. 

3.1.1. Metodologia de Pesquisa Para Estimativa de Preço Atual 

Como o mercado de transporte de carga aéreo é restrito a um grupo limitado de 
Companhias Aéreas, e considerando que a grande maioria dessas empresas prestam 
serviços a ECT, fica inviável a realização de pesquisa de preço no mercado, deste 
modo criou-se a seguinte metodologia: 

Levantamento de dados 

- Pesquisa do tipo de aeronave mais adequada para operação de linha RPN; 
- Análise de preços tomando por base contratações similares anteriores; 
- Análise dos percentuais de insumos do · combustível, dólar e inflação das 

planilhas de custos das Companhias Aéreas; 
- Pesquisas de preços no mercado dos principais insumos (combustível, dólar e 

inflação) que compõem as planilhas de custos das Companhias Aéreas. 

As fontes de pesquisa das variações dos insumos são: 

- Combustível: Agência nacional do Petróleo- ANP 
Dólar: Banco Central 
Inflação: IGP-M Fundação Getulio Vargas (INDEXA) 

3.2. Relação das Bases Inicialmente Contratadas 

Proposta Final na Licitação Estimativa de Preco na Licitação 
R$ 81.444,28 R$ 75.312,04 

2 
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3.3. Manutenção das Bases Inicialmente Contratadas 

Estimativa de Preço Relação Inicial das Valor Para Manutenção das % de .Reajuste 
Atual Bases Bases Necessário 

R$ 129.279,79 8,14% R$ 139.806,32 24,83% 

3.4. Análise da Variação dos Índices dos Insumos do Transporte Aéreo de Carga 

Período analisado· 01/10/2003 a 22/08/2004: 
Item Período Inicial Período Final Impacto no Custo 

Combustível 0,7355 1,1440 5554% 
Dólar 2 9026 2,9679 2,25% 
Inflação 0,3637 0,3994 9,82% 

3.5. Análise da Planilha de Formação de Preço com Impacto da Variação Máxima 
~ 

3.5.1. Conforme cálculos realizados na planilha de formação de preço (anexo 2), utilizan"J 
os percentuais máximos da variação do período de 01/10/2003 a 22/08/2004, seria 
necessário reajustar o Contrato em 21,34%, que corresponderia ao valor por operação 
de R$ 135.896,19. 

3.5.2. Para análise da planilha de formação de preço (anexo 2) foram utilizados dados da 
planilha de formação de custo do elaborada pelo Grupo de Trabalho PRT/PR-296/2003 
(anexo 4), quando da repactuação de preço de outubro/2003. 

3.6. Análise da Planilha de Formação de Preço Baseado no Menor Valor Comparativo 

3.6.1. Na análise da planilha de formação de preço da contratada, foram verificadas várias 
incoerências na comparação com a planilha de forma~() de custo elaborado pelo 
Grupo de Trabalho PRT/PR- 296/2003, cuja Cia. Aérea 1em pleno conhecimento. 

3.6.2. Deste modo, a análise financeira da planilha de formação de preço considerou ~~ 
percentuais dos insumos (combustível, dólar e inflação) no período de 01/10/200~ t:. 

22/08/2004, considerando os dados da planilha de formação de preço do Grupo de 
Trabalho PRT/PR- 296/2003 (anexo 4). Na análise verificou-se que seria necessário 
um reajuste de 19,65%, que corresponderia ao valor por operação de R$ 134.008,06, 
que ficou abaixo do valor de repactuação solicitado pela Contratada de R$ 139.185,55. 

4 - IMPACTOS FINANCEIROS 

4.1. Impacto Mensal no Orçamento da RPN Conforme Proposta da Contratada: 

Custo Mensal da Proposta da Valor Atual Acréscimo de Impacto Mensal : 
RPN Contratada Contratado Despesa Mensal no Custo da RPN : 

R$ 28.297.088 82 R$ 139.185 55 R$ 118.529,80 R$ 454.426,50 1,61% 
I 

3 
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4.2. 

5-

G& 1111 CORREIO< I (:fj(l 
Impacto Mensal no Orçamento da RPN Conforme Análise do MVC: . -~--~;~/ 

Custo Mensal da Proposta Com Valor Atual Despesa Impacto Mensal 
RPN Base no MVC Contratado Mensal no Custo da RPN 

R$ 28.297.088,82 R$ 134.008,06 R$ 118.529,80 R$ 340.521,69 1,20% 

CONCLUSÃO DO DENAF 

Tomando por base a análise financeira realizada no período de 01/10/2003 a 
22/08/2004, a análise da planilha de formação de preço apresentado pela contratada e 
planilha de formação do Grupo de Trabalho PRT/PR - 296/2003, somos de parecer 
que poderá ser negociado o reajuste até o limite de 19,65% sobre os preços vigentes 
e~ com vigência a partir de"GJJIWfB. 

· ( 6 - . ANEXOS 

1. Pleito da contratada; 
2. Análise da planilha de formação de preço; 
3. Pesquisa de estimativa de preço atual; 
4. Planilha de Formação de Custo do GT PRT/PR-296/2003; 
5. Contrato e seus Termos Aditivos 

Brasília/DF, 3/() de setembro de 2004 

L ~~RSATTO 
Chefe do Departamento de Encaminhamento e Administração da Frota 

fciJ,;: ~t7:~i,o~ 
, I 

oca8 I 
Fls. 
- -f 

~~/ ~~~-ey 
•-,- •- •w•,.,..,} 
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T8TAL 
UNHAS AlREAS S.A. 

GCT0177104 BELO HORIZONTE, 30 DE AGOSTO DE 2004. 

À 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS- ECT 
SBN I QUADRA 11 BLOCO A I 13° ANDAR I ED. SEDE ECT 
DEPARTAMENTO DE ENCAMINHAMENTO E ADMINISTRAÇÃO DA FROTA- DENAF 
70002-900- BRASÍUA- DF 

Assunto : Renovação contratual 

Referênda: 
Contrato número 10.49212000 # Unha H 

Anexos: 
01- Planilha-base ; e 
02- Planilha com pedido de reajuste. 

Prezados Senhores, 

Em função do término do contrato supra referendado, que ooorrerá no próximo dia 30 de 
Setembro, vimos encaminhar pedido de reajuste considerando a variação do QAV (ANP) ; do Dólar 
e do Dissi'dio Coletivo no período compreendido entre os meses de OUTUBR0/03 e SETEMBR0/04. 

Os Itens "'Tarifas de Auxilio a Navegação• e "'Tarifas de Pouso• não tiveram qualquer alteração. 

Para os Itens "'Despesas Flsca~ e "'Remuneração• , mantivemos os me5mos percentuais oonstantes 
da Planilha Base. 

Diante do exposto, cremos na aceitação de nosso pleito no valor de R$ 139.185,55 (cento e trinta e 
nove mn, cento e oitenta e dnoo reais e dnqOenta e dnco centavos), uma vez que as variações 
aplicadas traduzem nossa realidade. 

Atenciosamente, 

" G~D~ONA ERTOP~EM 
Gerente de Contratos 

_o e-

) 
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~~L-In_h_a _______ H __ _.I ~~-E_m_p_re_s_a ___ T_o_T_A_L __ L_IN_H_A_s __ A_Ê_R_EA __ s __ s_/A~ 

CUSTOS DIRETOS (R$) 

ITEM VALOR 
Combustível 30.596,56 
Depreciação/ Arrendamento 17.881,86 
Manutenção/ Revisão 16.275,00 
Seguro 3.576,37 
Tripulantes Técnicos 5.165,79 
Tarifas de Auxruo de Navegação 2.265,16 
Tarifas de Pouso 1.288,08 

TOTAL-T1 
77.048,82 

( CUSTOS INDIRETOS (R$) 

ITEM VALOR 
Organização Terrestre 749,56 
Outros (custos Indiretos) 2.495,97 

TOTAL-T2 3.245,53 

DESPESAS INDIRETAS (R$) 

ITEM VALOR ESPERADO 
Organização da carga 2.361,25 
Despesas Administrativas 8.200,50 

TOTAL-T3 ··-· .. 10.561,75 

DESPESAS FISCAIS E REMUNERAÇÃO (R$) 

( ITEM · ... - · VALOR .. -
Despesas Fiscais 13.863,90 
Remuneraçlo 7.280,00 

TOTAL-T4 21.143.90 
TOTAL DA PROPOSTA- (T1+T2+T3+T4) 

112.000,00 

DATA-BASE : OUTUBRO 2003 

_OG'- -----



T8TAL 
UNHAS AÉREAS S.A. 

I ._L_in_h_a ____ H _ ____.II ._ _E_m_p_re_s_a __ T_o_T_A_L_L_I_N_H_A_s_A_e_'_R_EA_s_s_/_A_.. 

CUSTOS DIRETOS (R$) 

ITEM VALOR 
Combustível 49.600,00 
Depreciação/ Arrendamento 18.173,33 
Manutenção/ Revisão 16.540,28 
Seguro 3.634,66 
Tripulantes Técnicos 5.824,95 
Tarifas de Auxmo de Navegação 2.265,16 
Tarifas de Pouso 1.288,08 

TOTAL - T1 
97.326,46 

CUSTOS INDIRETOS (R$) 

ITEM VALOR 
Organização Terrestre 845,21 
Outros (custos Indiretos) 2.814,45 · 

TOTAL - T2 3.659,66 

DESPESAS INDIRETAS (R$) 

ITEM VALOR ESPERADO 
Organização da Carga 2.662,65 
Despesas Administrativas 9.246,88 

·- · 
# o •• 

TOTAL-T3 11.909,43 

DESPESAS FISCAIS E REMUNERAÇÃO (R$) 

ITEM VALOR 
Despesas Fiscais 17.236,00 
Remuneração 9.054,00 

TOTAL-T4 26.290 00 
TOTAL DA PROPOSTA- (T1+T2+T3+T4l 

139.185,55 

_,jCJ-



Empresa TOTAL 
~eronave BOEING 727-200 

4 C:int1à'"''C'~\ "H" 
Valor da.06eracão R$ 

lw ~ 1 •• - .llí;. I CUSTOS DIRETOS (R$) 
~ .'t::i!J '< } NEGOCIAÇÃO GT 296 . Analise do DENAF Valor Máximo 

~ ' / ITEM 
~/ . PARTICIPAÇJ.O NO 22/0812004 VAIUAÇJ.O NO PARTICIPAÇJ.O 

01/10/2003 CUSTO PERIODO NOCUSTO · 

COMBUSTIVEULUBRIFICANTE 30.949 00 27.63% 48.138 21 5554% 3542% 
OEPRECIAÇAO/ARRENDAMENTO 27.226 58 24.31% 27:839.10 225% ·2049% 
MANUTENC AO/REVISAO 11.460 75 1023% 11.718 58 225% 8.62% 
SEGURO 5.445 32 486% 5.567 82 225% 410% 
TRIP.ULANTES TECNICOS 2.961 90 . 2.64% 3.252~63 982% 2 39"/o 
TARIFAS DE AUX. NAVEGAÇAO 2.265 10 2.02% 2.487 44 982% 183% 
TARIFAS DE POUSO 1.251 36 1 12% 1.37419 982% 101% 

TOTAL T1 81 .560,01 72,82% 100.377,98 - 7386% 
3.553 24 

CUSTOS INDIRETOS (R$) 

ITEM 
NEGOCIAÇÃO GT 296 Analise do DENAF Valor Máximo 

01/10/2003 
PARTICIPAÇJ.O NO 22/0812004 VARIAÇJ.O NO PARTICIPAÇJ.O 

CUSTO PERIODO NO CUSTO 

ORGANIZACAO TERRESTRE 6.370 06 5.69% 6.995 33 982% 515% 
OUTROS (CUSTOS INDIRETOS) 1.000 00 o 89"/o 1.09816 982% 081% 

TOTAL T2 7.370 06 658% 8.093 49 - 596% 

DESPESAS INDIRETAS (R$) 

NEGOCIAÇÃO GT 296 Analise do DENAF Valor Máximo 
ITEM 

PARTICIPAÇJ.O NO 22/0812004 
VARIAÇI.O NO PARTICIPAÇI.O 

01/10/2003 CUSTO PERIODO NO CUSTO 

ORGANIZA( AO DE CARGA 2.361 25 211% 2.593.03 9.82% 1.91% 
DESPESAS ADMINISTRATIVAS 2.589 51 231% 2.843 69 982% 209'% 

TOTAL T3 4.950,76 4,42% 5.43672 - 4,00% 
8382% 

NEGOCIAÇÃO GT 296 Analise do DENAF Valor Máximo 
ITEM 

PARTICIPAÇlO NO 22/0812004 VARIAÇAONO PARTICIPAÇI.O 
01/10/2003 CUSTO PERIODO NO CUSTO 

DESPESAS FISCAIS 9.953 89 8.89% 12.08117 8.89% e 89% 
REMUNERACAO 8.165 28 729% 9.906 83 729% 729% 

TOTAL T4 18.119,17 1618% 21.988 00 - 1618% 

TOTAL T1+T2+T3+T4 1112.000,00 l 100 00% I 135.89619 2134% 100 00°.4 

OBS: Devido as incoerências dos dados da planilha de custo da TOTAL. os dados de sua planilha não foram considerados na avaliação 

Variavão doa lnaumo• 
Período 

Varlayio 
01/10/03 22/08/04 

Combustível IANPl o 7355 . 11440 55.54% 
Dólar Comercial Diário IBCBl 29026 2.9679 225% 
Inflação '(IGP·Ml 0.3637 0.3994 982% 

118.529,80 

Proposta DENAF de Repactuação MVC 
' ' . 

22/0812004 
VARIAÇJ.O NO PA'RTICIPAÇJ.O NO 

PERIODO CUSTO 

48.138 21 5554% 3592% 
27.226 58 0.00% 2032% 
11.718 58 225% &74% 
5.445 32 0.00% 406% 
3.252,63 982% 243% 

. 2.265.10 0.00% 1 69% 
' 1.37419 982% 103% 

99.420 62 74,19% 
.. 

' 
Proposta DE.NAF de Repactuação MVC 

22/0812004 . VARIAÇJ.O NO PARTICIPAÇJ.O NO 
PERIODO CUSTO 

6.370.06 0.00% 475% 
1.098 16 982% 082% 

7.468 22 5 57".4 

Proposta DENAF de Repactuação MVC 

22/0~004 
VARIAÇJ.O NO PARTICIPAÇJ.O NO 

PERIODO CUSTO 

2.593.03 9.82% 1 93% 
2.843 69 982% 212% 

5.436,72 4,06".4 
83.82% 

Proposta DENAF de Repactuação MVC 

22/08/2004 
VARIAÇlONO PARTICIPAÇI.O NO 

PERIODO CUSTO 

11.913 32 19,69"/o 8 89"/o 
9.76919 1964% 729% 

21.682 50 1618% 

134.008 061 19,65% I 100,00% J 

I _..., 
4 

l 



ANEX03 
PESQUI~A DE ESTIMATIVA DE PREÇO ATUAL 

-· 
(3) (4) (6) 

(7) 
(8) 

Prlncfpals (1) (2) (5) Valor de 
Itens que Valor de Valor de 

% Varlaçilo de %de Cada Item 
Peso da 

Total%da Referência do 
Valor de Referência 

Pesquisa de Preço Cada Item no lnfor. na Planilha Variação do Atualizado da Linha 
UNHA 

Perlodo de Análise 
Compõem a Referência Referência 

Perfodo de de Custo da 
Varlaçilo no 

Perfodo de 
Último 

Conforme Variação 
Planilha de Inicial dos Rnal dos Valor Total Reequllfbrlo 

Custo Itens Itens 
Análise Ucltaçilo de (3) X (4) 

Análise( soma 
Econômico-

do Perfodo de 
(2)/(1) Contrataçilo dos Itens 5) 

Rnanceiro 
Análise (7 + 6) 

COMBUSlÍVEL 09140 11440 25 16°:0 25 41°:0 6 39°:0 
H O 1/04/04 a 22i08/04 DÓIJ\R 28896 29679 271% 4960% 1 34°:0 9,07% 118.529,80 129.279,79 

INFlA CÃO 03792 03994 533% 2499% 133% 

Fonta do. Dadot1: 
Dolar: Banco Cantral 

lnti~~Çllo: Fundaçio Getulio Vargaa (INDEXA) 



A~I~_ )(O ~ 

1. PROPOSTA- PLANO DE CONTAS- CIA AÉREA 

TOTAL 
1.1. CIA AÉREA 

1.2. Linha 
H 

3. CUSTOS DIRETOS .. -•. ..:., ' .<~;- :•";:., -~<.~;· . . ·;;.":"~ - ~:r~- ,: ·::·,:~~,:;~ ' ::,:: .;; · :~: c~·'81Ji60,01 . 

3.1. Combustível e lubrificante 30.949,00 
3.2. Depreciação I Arrendamento 27.226,58 
3.3. Seguro 5.445,32 
3.4. Tripulantes Técnicos 2.961,90 
3.5. Tarifas de Auxílio à Navegação 2.265,10 
3.6. Tarifas de Pouso e Permanência 1 ~251 ,36 
3.7. Manutenção I Revisão 11.460,75 

4.- CUSTOS INDIRETOS · .";;;~-;_;;,:.:"$,:~~:~;;,· ·-:;~r;~q~~~~~~~~,~~'l0;06 
4.1. Organização Terrestre 6.370,06 
4.2. Outros · 1.000,00 

5. DE:SPêSAS INDIRETAS· 
5.1. Organização de Carga 2.361,25 
5.2. Despesas Administrativas 2.589,51 

6.CUSTO OPERACINAL TOTAL ( 3 + 4 + 6) · .-·•· ~r.;· ; !;(7'~~~!~·:·_;· ~~~-~.:.:t93.880,83 

7 ·~FATURAMENT"*(71 .._ 7.2:.: &)· ' ··• -~ . .... :._·;~-;~i =~1!<·:;·.· · •J;'>-_.:·ctu.~fA-'~-'·~.;;~=~ ..... ·000·:00 ~ . u _• .:r ,.. _ ...,.,~. - . . 1 .-l?bJC::.: ~~~,.~ . .'-.:..:!!!Z.fl ~~·~r~ , 
7.1. Custo Operacional Total(+) 93.880,83 
7.2. Margem de Lucratividade (R$) 8.165,28 

&..IMPOSTOS DIRETOS SOBRE O FATURAMENTO . · .:~,8'J!t·r 

· f I ~: 
R C S l•f"'-&:-;;9&&&- C f'<l-l 
CPMI · COi;!RElOS ; 

CC7J ' I 
Fls. 1 

!~}31 , 25 / 
L.: ----- - - i 

-~~..o;;.,.. ... ,, .... _~"' ·~~·~ ... ~ 

•·· 



11\NEXO 03 DO RELATÓRIO DIOPE-061/2004j , 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFO 

De: CHEFE DO DEP. DE E~CAMINHAMENTO E ADMINISTRAÇÃO DA FÁOT{~?,~~\ 
Ao: DEPARTAMENTO JURIDICO (DEJUR) . '-..,? / ....__.,..,.. 
CVDENAF/DGEC - 2602/2004 

Ref.: 

Assunto: Análise jurídica e parecer do RELATORIO/GT DENAF/DG_EC- 2452/2004 

Brasília!DF~O de setembro de 20r 

Por meio de documento GCT 0177/04, com data de entrada no DENAF 
l0/09/2004, a empresa TOTAL LINHAS AÉREAS S/A, solicitou reajuste com repactuação 
preços do Contrato 10.492/2000 - Unha "H" no percentual de 24~83%, ) 

Considerando o término da vigência da PRT/PR-170/2003 em 30/09/2004, ( 
acordado em reunião entre os membros do Grupo de Trabalho e Assessores Executivos de r 
encaminhar processos para análise do Grupo de Trabalho após o dia 15/09/2004, o DENAF CO! 

área gestora do Contrato, realizou análise financeira conforme expresso no RELA TÓF 
DENAF/DGEC- 2452/2004. 

Deste modo, solicitamos análise e parecer sobre os aspectos legais 
RELATÓRIO DENAF/DGEC - 2452/2004. 

Como subsídio, estamos encaminhando cópia dos documentos que serviram 
base para realização do RELATÓRIO DGEC/DENAF - 2452/2004. 

LUIZ 

Chefe do DENAF 

AO DEJUR: 

Nos termos da CI/PR-0655/2003-Círcular e 

devido à pertinência do assunto, solicito a 

análise em tela neste expediente. 

MAU~ICIO COELHO MADUREIRA 

tr ( Diretor de Opera - s- -~ 

----- ... 

260:!Análisc <lu REI.AT< li{)< I IX i E< '/I>ENAF 245_ 
,,,(nal<l••p(u1n IITCÜ IS XI 1111 . hr . ~0 neultor/D IOPE 

___ ,..,.. 11.1-t. 8.024.830-D 

'JJ-
( 61) 426-2694/4IIO-i6lJ 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFO 

De: CHEFE DO DEP. DE ENCAMINHAMENTO E ADMINISTRAÇÃO DA FROTA ( 

Ao: DEPARTAMENTO JUR[DICO (DEJUR) 

CIIDENAF/DGEC • 2783/2004 

Ref.: PARECERIDEJURIDJTEC- 084/2004 

Assunto: Análise jurídica do processo de repactuação da Linha H 

Brasília/DF,JJde outubro de 2004. 

Por meio da CIIDENAF/DGEC- 2602/2004, de 30/09/2004, foi solicitado a esse 
Departamento análise jurídica e parecer do RELA TÓRIO/DENAF/DGEC - 2452/2004, que tratava 
do processo de repactuação de preço do Contrato 10.492/2000- Linha "H". 

No dia 07/10/2004, pelo PARECERIDEJURIDJTEC- 084/2004 esse DEJUR 
concluiu que no processo estão presentes os requisitos legais autorizadores da concessão da 
repactuação pretendida pela contratada, opinando pelo deferimento do pleito nos modos e termos 
indicados no RELATÓRIO DENAF/DGEC - 2452/2004, exceto quando à data de implementação, 
que deve operar a partir de 01/11/2004, observando o perrodo mrnimo de 12 (doze) meses da 
última data de repactuação. 

ponderações: 
Com relação à data de implementação do pleito efetuamos as seguintes 

Quando da realização do processo de repactuação de preço do perrodo de 
01/10/2003 a 01/10/2004, estava em vigor a Portaria PRT/PR 296/2003, que 
instituiu Grupo de Trabalho para efetuar negociações com as Companhias 
Aéreas que operam a RPN. Como as negociações com a TOTAL 
ultrapassaram a data de prorrogação do Contrato, o DENAF em comum 
acordo com o Grupo de Trabalho resolveu prorrogar o Contrato com cláusula 
retroativa à 01/10/2003, conforme item 2.2. do Décimo Termo Aditivo, os 
efeitos do processo de repactuação que estavam acontecendo; 

Finalizadas as negociações foi assinado em 01/11/2003, o Décimo Primeiro 
Termo Aditivo que tinham como objeto repactuar os preços do Contrato 
10.492/2000, conforme estabelecido no item 2.2. do Décimo Termo Aditivo, 
ou seja, implementação dos efeitos da repactuação a partir de 01/1 0/2003; 

Este ano, com a demora nas negociações para repactuação de preço, o 
DENAF para não deixar a prestação dos serviços sem cobertura contratual, 
foi obrigado a prorrogar o Contrato, porém, conforme item 2.2. do Décimo 
Quarto Termo Aditivo (.em fase de assinatura pela ECT), condicionando os 
efeitos do processo de repactuação a partir de 01/10/2004. 

Face ao exposto, solicitamos, com relação à data de implementação da 
repactuação de preço, reavaliar a conclusão proferida no PARECERIDEJU . DJTEQ_~ º8~!~004. 

2783Análise jurldica repactuação Linha H 
cdnaldop@correios.com.br 

m 
~GS r Jo ~i3Cl.ft&S &N-f 
CPI'It l - CORF~EIOS ~ 

' I 

LUIZ ÁTTO I' F31: _:_7·--3--~1~ ~ ~ ~-/ 
Chefe do DENAF :1 

L Do::-~.:.~:._::_· d 
(61) 426-2694/400-2694 

- \S"-
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fANEXO 04 DO RELATÓRIO DIOPE-061/20041 
·q 

gj CORREIO< I .. ___ D~~~~TA~ENT~ JURÍDICO~ DEJUR _ __ , _________ }..E./C\,1~..,---

REF: Cl/DENAF/DGEC- 2602 

PARECERIDEJURIDJTEC- 0 ~ ~ !2004 

EMENTA: REPACTUAÇÃO DE PREÇOS. PREVISÃO 
LEGAL. PRESSUPOSTOS. De acordo com a 
Resolução nº 1 O, de 08/10/1996, emitida pelo 
Conselho de Controle de Empresas Estatais - CCE, 
a cada período de 12 {doze) meses da assinatura do 
contrato os preços poderão ser revistos após 
pesquisa de mercado. Havendo permissivo legal e 
constatando a Administração, em pesquisa de 
mercado, que os preços pagos estão defasados, 
deve promover a repactuação do contrato. 

Senhora Chefe do Departamento Jurídico, 

O DENAF, por intermédio da Cl em referência, encaminha a este Departamento: 
análise e emissão de parecer, o Relatório DENAF/DGEC-2452/2004, que cuida da análi 
pedido de repactuação no Contrato fl.!! 10.492/2000- Linha "H", firmado com a empresa T 
LINHAS AEREAS S/ A. 

1- HISTÓRICO: 

Em 11! de outubro de 2000, a ECT assinou com a empresa TOTAL LINHAS AÉREAS 
Contrato fl.!! 10.492/2000- Linha "H", cujo objeto é a prestação de serviços de transporte aér 
carga, já 100% (cem por cento) executado, no período de 1.11 de abril a 30 de setembro de 
segundo informação do DENAF (subitem 1.7 do Relatório DENAF/DGEC-2452/2004). 

Em 10 de setembro de 2004, por intermédio do documento GCT 0177/04, a Contn 
tendo em vista a prorrogação contratual, solicitou repactuação de preços em 24,83% (v 
quatro vírgula oitenta e três por cento), o que elevaria o valor do Contrato fl.!! 10.492/2000-
"H" de R$ 14.784.000,00 (quatorze milhões, setecentos e oitenta e quatro mil reais) pa 
18.372.492,60 (dezoito milhões, trezentos e setenta e dois mil, . quatrocentos e noventa 1 

reais e sessenta centavos). 

Com o término da vigência da PRT/PR/-170/2003, em 30 de setembro de 2004, o piE 
analisado pelo DENAF que exarou, na mesma data, o Relatório referido, tendo concluíd1 
procedência, em parte, da solicitação de repactuação, opinando nos seguintes termos: 

~~Tomando por base a análise financeira rea1f.zac~;it.,IJ4i;p#~~1 
01/10!2003, a análise da planilha de formação fe ptê~o (apresªIJ.J§O~ 
pela contratada e planilha de formação de Grupp de Trabalho PRTIP' 



~I CORREI(;)~ I DEPARTAMENTO JURÍDICO- DEJUR 
··-------

A matéria ora tratada está disciplinada pela Resolução nº 10/1996 do CCE, que, apó~ 
desindexação da economia efetuada através do Plano Real, instituiu a possibilidade de revisão 
preços dos contratos celebrados pela Administração Pública anualmente. 

Esta revisão de preços é uma solução desenvolvida para compensar exclusivamente 
efeitos das variações inflacionárias nos custos do contrato. Como entendido pelo jurisconst 
Marçal Justen Filho, em sua obra Comentários à Lei de Licitações e Contratos Admin;, tivr 
págs. 557/558: 

"Como se observa, todas figuras têm o mesmo fundamento mas não a 
mesma natureza jurídica. Derivam do princípio da intangibilidade da 
equação-financeira do contrato administrativo. Mas a recomposição de 
preços retrata a alteração das regras contratuais em virtude de eventos 
posteriores imprevisíveis, que alteram substancialmente o conteúdo ou a 
extensão das prestações impostas ao contratante. A recomposição de 
preços provoca uma real modificação na prestação. O reajuste de preços 
e a atualização financeira, figuras similares, envolvem uma alteração 
meramente nominal de valores, destinada a compensar os efeitos 
inflacionários". 

Entendemos que, no caso ora posto sob análise, foram reunidas as condições impos~ 
por Lei que apontam para o dever da Administração de deferir o percentual apurado pelo r~NA· 

.-' 

Embora tendo a ECT apurado que os valores pleiteados pela contratada não estão ( 
total consonância com a média dos preços medidos pela variação dos índices inflacionários par• 
período, estes merecem ser corrigidos. Razão pela qual, nos termos da Resolução nº 10/1996 
CCE, é necessária a repactuação dos preços praticados, considerando-se que os mesmos v~ 
prestando serviço de boa qualidade e como forma de compensar ps efeitos da inflação. 

Urge salientar, contudo, que a repactuação dos contratos deve observar o período míni: 
de 12 (doze) meses para a sua concessão, na forma da Resolução no 10/1996 do CCE. Ser 
assini, os seus efeitos devem se operar a partir de 01/11/2004, haja vista a data da últi1 
repactuação realizada (subitem 1.9 do Relatório DENAF/DGEC-2452/2004). 

111- CONCLUSÃO: 

Neste contexto, no caso ora posto sob análise, verificamos que estão presentes 
Cl DENAF DGEC 2602 2004 repactuaçio Total 

-li-
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~I CORREIO< I DEPARTAMENTO JURÍDICO- DEJUR 

requisitos legais autorizadores da concessão da repactuação pretendida pela contratada, razão 
pela qual endossamos, o Relatório emitido pelo DENAF, opinando pelo deferimento da 
repactuação nos modos e termos indicados naquele documento, exceto quanto à data de 
implementação da repactuação. 

É o parecer 
À consideração superior 

De acordo: 0~ /O. oi 

Cl DENAF OGEC 2602 2004 repactuação Total 

Brasília, 07 de outubro de 2004. 

Luiz Edudi fv~ Rodrigues 
Mat: 8.012.326.0- OAB/DF 18.176 

Advogado/ECT 

APROVO EM: D t- 7 '~ 1 -w-o '-( 

--- ----··-· 

3 



11\NEXO 05 D?u~~!~~O DIOPE-061/20041 

f gt 11 CORREIO< I DEPARTAMENTO JURÍDICO- DEJUR 

REF.: CI/DENAF/DGEC- 2.783/2.004 

NOTA JURÍDICA DEJURIDCON ·L D 7-1- /2004. 

Senhora Chefe do Departamento Jurídico, 

O DENAF, por intermédio da Cl de referência, solicita a este bEJUR seja 
reavaliada a conclusão exarada no PARECER/DEJUR/DJTEC-084/2004, no que se refere à 
data a ser considerada para a implementação da repactuação de preços deferida à 
contratada. 

Narra o Sr. Chefe do DENAF que este Departamento, ao analisar o pedido J 
de repactuação do Contrato nº 1 0.492/2000, concluiu que estavam presentes os requisitos 
legais autortzadores da concessão da repactuação pretendida pela contratada, opinando 
pelo deferimento do pleito nos modos e tennos indicados no Relatório DENAF/DGEC-
2452/2004, exceto quanto à data de implementação, que deveria operar a partir de 
01/11/2004, e não 01/10/2004 como pretendido pela área gestora, com vistas a observar o 
período mínimo de 12 (doze) meses da última repactuação. 

Ponderou o DENAF que em razão da não conclusão das negociações acerca 
da repactuação anterior, em 01 de outubro de 2003 foi assinado o décimo Tenno Aditivo 
para prorrogação do contrato, onde, em seu item 22, ficou expressamente estabelecido que 
assim que finalizadas as negociações, os novos valores contratuais, que por ventura 
viessem a ser acordado entre as partes, teriam vigência retroativa a 01/10/2003. 

Finalizadas as negociações, foi assinado em 01/11/2003 o décimo primeiro 
T enno Aditivo, que teve como objeto a repactuação dos preços com efeitos retroativos a 
01/1 0/2003. 

Neste ano, também em razão da demora nas negociações para a 
repactuação de preço, o DENAF prorrogou novamente o contrato por intennédio do décimo 
quarto tenno aditivo, tendo novamente ressalvado que os efeitos da repactuação seriam 
retroativos a 01/1 0/2004. 

Entendemos, após os esclarecimentos acima prestados, que razão está com 
o DENAF, devendo, efetivamente, os efeitos da repactuação ora negociada serem 
retroativos à data de 01/10/2004. 

Isto porque, não obstante o décimo primeiro Termo Aditivo, que tinha como 
objeto repactuar os preços do contrato para o ano passado, ter sido assinado apenas em 

4 

• 01/11/2003, data por nós considerada para ressalvar a data de implementação da 

CI-DENAF-DGEC-2783-2004 

\ 

./ . 
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CORREIO< DEPARTAMENTO JURÍDICO- DEJUR 

repactuação, expressamente constou daquele documento e do Termo Aditivo anterior que 
prorrogou a avença, que os efeitos daquela repactuação seriam retroativos a 01/1 0/2003. 

Neste contexto, restou observado o requisito legal de que a repactuação de 
preços deve observar a pertodicidade de 12 (doze) meses, valendo acrescentar que é direito 
do contratado ver os seus preços atualizados financeiramente a partir da data de aniversário 
do contrato que, no caso, ocorreu em 01/10/2003 e, agora, ocorreu em 01/10/2004. 

Assim sendo, retificamos o PARECERIDEJUR/DJTEC-084/2004, para 
endossar a parte do Relatório DENAF/DGEC-2602/2004 que considerou que a data de 
implementação da repactuação em análise seja retroativa a 01/10/2004. 

Brasília-O F., 15 de outubro de 2004. 

CI-DENAF-DGEC-2783-2004 

- 62.o-



(ÁNEXO 06 DO RELATÓRIO DIOPE-061/20041 .. 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

CT/DENAF/DGEC- 2522/2004 Brasília DF, 23 de setembro de 2004 

Ref.: Contrato 10.492/2000- Linha H 

Assunto: Repactuação de preços da Linha H 

limo. Sr. 

ALFREDO MEISTER NETO 
A/C Sr. Gladison Alberto Piasera 
TOTAL- LINHAS AÉREAS S/A. 
Rua Boaventura 2312, Angar 06 Bairro Jaraguá/Aeroporto 
Fax: (31) 349Q-9710 Tel: (31) 349Q-9700 
3127Q-310 Belo Horizonte/MG 

Prezado Senhor, 

Em resposta ao pedido de repactuação de preço do Contrato 
10.492/2000 - Linha H, solicitado por meio da correspondência GCT 0177/04, datada 
de 30/08/2004, informamos o resultado das avaliações realizadas pela ECT conforme 
abaixo, para o qual solicitamos manifestação dessa empresa: 

-Percentual de reajuste a ser submetida à Diretoria da ECT: 9%: 

- Data de vigência: 01/10/2004: 

- Novo valor por operação: R$ 129.197.48 

) 

Diante do apresentado acima, solicitamos a manifestação formal dessé.. _ 
Cia. Aérea, impreterivelmente até o dia 24/09/2004, para que o processo possa ser· 
submetido à avaliação da Diretoria da ECT. 

Chefe do Departamento de Encaminhamento e Administração da Frota 

Endereço: ~BN ()uadra o I Bh:o A - I J11 ;mdar 
70002-'X)O Brasília -DF 

-t21-

Tddi111~ : ((i I) 426-2(,1.)4 
Fax: ( 6 I) 42fi-26t.l I 



.ADO PDR:TOTAL-7LINHAS-7AEREAS NO.TEL: 5531~4989710 ~4 SET. 2004 11:12 Pl 

T8TAL 
UNHAS AEREAS $ .A. 

GcT 0199/04 
BELO HORIZONTE, 23 DE SETEMBRO DE 2004. 

.· ... · 

Acusamos o recebimento de sua correspondência supra referenciada e ccml!nicamos que estamos 
Cj'· de acordo com o percentual de 9% (nove por cento) de reajuste de;. Unha}!. 

GLADISON ALBERTO PIASERA 
Gerente de Contratos 
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R551401B 

Page-

Cia do Pedido 

Conta 

N" Processo/Bloqueio 

4001325 I OR 

4001325 I OR 

IANEXO 08 DO RELATÓRIO DIOPE 061/20041 
Bloqueios Orçamentarios 

- - = -·-: .=..-- :._;:-_ ;:-:.~=-- - -- -- - -

00001 AC -ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 

01011 44408 010001 RPN- REDE POSTAL NOWRNA 

Status 

BB 

BB 

Período/Ano 

11 I 2004 

12 I 2004 

-c-23-

Data 

02/11/04 

02/11/04 

Total Atividade 

Valor R$ 

234.688,96 

234.688,96 

469.377,92 



\ 
'; 

R551401B ···E cT· .. 

Page- 2 Bloqueios Orçamentitrios 

Cia do Pedido 00001 AC- ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 

Conta 01011 44408 010001 RPN- REDE POSTAL NOTURNA 

N" Processo/Bloqueio Status Período/Ano 
----- - -- - ------ ----- ---- - - ---- --

4001325 I OR BB 1 I 2005 

4001325 I OR BB 1 I 2005 

4001325 I OR BB 3 I 2005 

4001325 I OR BB 4 I 2005 

Observação 

REPACTUAÇÃO CONTRATO 10.492/2000- LINHA H- TOTAL 

Emitido por Chefe/OORC 

-~-

,• .. 

-

Data Valor R$ 

02111/04 234.688,96 

02111/04 234.688,96 

02/11104 234.688,96 

02111104 234.688,96 

Total Atividade 938.755,84 

Chefe DEORC 
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.ANEXO 
· · ~ . . ,. _, / . 

13' Aprovado D Retirado D Rejeitado D Em Vistas 

IDENTIFICAÇÃO: Relatório/DIOPE-064/2004 
Extraordinária 

REUNIÃO: REDIR-003/2004 - DATA REUNIÃO: 23/12/2004 
Extraordinária 

ASSUNTO: Homologação do Pregão n.0 0105/2004 - CPL/AC - Prestação 
de serviços de transporte aéreo de cargas postais- RPN. 

I. PROPOSTA 

Homologar o Pregão Eletrônico n. 0 105/2004- CPL/AC, no valor global estimado 
de R$ 58.740.000,00 (cinqüenta e oito milhões e setecentos e quarenta mil reais), 
com adjudicação à empresa SKYMASTER AIRLINES L TDA., para prestação de 
serviços de transporte aéreo de cargas em aeronaves cargueiras paletizadas 
fretadas, para execução da Linha "A" - Trecho: Fortaleza/Salvador/Rio de 
Janeiro/São Paulo/Brasília/Manaus e da Linha "C" Trecho: Manaus/Brasília/São 
Paulo/Rio de Janeiro/Salvador/Fortaleza. 

APLICAÇÃO/META: Atender aos interesses operacionais, na movimentação 
e entrega de suas encomendas e correspondências, com a velocidade que o 
mercado exige da ECT, de forma a obter um melhor resultado operacional dos 
serviços a serem contratados. 

ÓRGÃO REQUISITANTE: DIOPE (CI/DGEC/DENAF-3292/2004). 

EMPRESA A CONTRATAR: 

• SKYMASTER AIRLINES L TDA. 

Relatório/DIOPE-064/2004 - Extraordinária 



B l CORREIO< I 

OBJETO: Prestação de serviços de transporte aéreo de cargas em aeronaves 
cargueiras paletizadas fretadas, para execução da Linha "A" - Trecho: 
Fortaleza/Salvador/Rio de Janeiro/São Paulo/Brasília/Manaus e da Linha "C" 
Trecho: Manaus/Brasília/São Paulo/Rio de Janeiro/Salvador/Fortaleza. 

VALOR CONTRATUAL: R$ 58.740.000,00 (cinqüenta e oito milhões e 
setecentos e quarenta mil reais). 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 06 meses, com início a partir da data da assinatura 
do contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, limitados 

1 a 60 meses. 

PERIODICIDADE DE REAJUSTE: Anual 

FORMA DE REAJUSTE: A cada periodicidade mínima de 12 meses, a partir 
da assinatura do Contrato, é admissível o reajuste de preços, mediante aplicação 
da variação do IGPM sobre todas as parcelas de custo. 

FORMA DE PAGAMENTO: Mensalmente, no 19° dia do mês subseqüente ao 
da prestação dos serviços, mediante a apresentação da Nota Fiscal devidamente 
atestada. Considerando-se a possibilidade de assinatura do contrato e início da 
prestação dos serviços ainda no corrente mês, os pagamentos serão efetivados 
entre os meses de janeiro/2005 a junho/2005, em 06 parcelas iguais estimadas 
de R$ 9.790.000,00. 

CONTA/ATIVIDADE: 01011 3408.010001 

11. INDICATIVO DE COMPETÊNCIA: 

Diretoria da ECT, conforme disposto no Relatório/PR-067/2003, da 15a REDIR, 
de 16/04/2003. - --=--- -- ~ -

Fls. 

( J r: ,._19 ' I 

t: i l 
1 . -----1 

3 7 I 

. Doe 2 ' 2 !1 
l , .. _,~~::::.::::::-::~.-::=:;:::::=.J 

Relatório/DIOPE-064/2004 - Extraordinária 
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III. PROCESSO LICITA TÓRIO 

Modalidade da Licitação: Pregão. 

Empresas: 

- retiraram o edital: 13 
- participaram da licitação: 02 
-classificadas a dar lances: 02 
- inabilitadas: 00 

PROPOSTA CLASSIFICADA: 

Preço por Operação (R$) 

Empresas Com Base no Semestral Posição 
Proposta Escrita 

Melhor Lance 132 operações 
(%) 

SkYMASTER 487.620,00 445.000,00 58.7 40.000,00 100,00 

BRAZILIAN EXPRESS 501.875,00 474.860,00 62.681.520,00 106,71 

Valor de Referência ** 379.717,23 50.122.67 4,36 85,47 

(**) O valor de referência da contratação foi informado pelo DENAF, e foi estabelecido de 
acordo com a metodologia de cálculo utilizada pelo órgão, tendo como base a tabela de 
custos por hora de vôo elaborada pela CONSULTORIA ROLAND BERGER, que abrange 
custos de organização de solo; combustíveis, taxa de aeroporto e depreciação; manutenção, 
seguro da aeronave, financiamento e tripulação. 

Justificativa: A despeito da defasagem superior a 14% em relação à estimativa, 
cumpre esclarecer que a Pregoeira decidiu pela adjudicação do objeto em 
questão, tendo em vista a necessidade premente do serviço em vista do contrato 
atual encerrar-se no dia 25/12/2004, e sendo que sem essa contratação, os 
prejuízos para a ECT seriam incalculáveis, devido a importância do objeto desta 
licitação, destacando que além das duas linhas interligarem os quatro nós da 
RPN (São Paulo, Rio de Janeiro, Bahia e Distrito Federal), representa 24% 
(vinte e quatro por cento) de toda a capacidade de carga contratada no serviço 
de transporte aéreo de carga postal. -Rn~t-i~;;;;;:.;:~;.r 

cP_MI. coRHEio's· i 
, I 
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Ressalte-se que uma eventual não adjudicação do presente processo 
representaria a necessidade de contratação emergencial, por dispensa de 
licitação, o que, certamente, representaria a possibilidade real de uma 
contratação por um valor bem mais elevado do que o adjudicado. 

IV. ÚLTIMAS CONTRATAÇÕES 

Origem Empresa Operação (R$) Mensal (R$) Início Término 

Pregão-I 06/2003 
Skymaster 

107.356,12 
4.707.780,00 26/12/2003 25112/2004 

CIT 12/405/2003 106.633,88 

V. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

Em cumprimento às orientações pela CI/GAB/DENAF-3375/2004 e do 
Parecer do Comitê de Avaliação de Contratações Estratégicas (CACE-
409/2004), foi deflagrada a presente licitação, tipo menor preço, objetivando a 
contratação de serviços de transporte aéreo de cargas postais da Rede Postal 
Noturna - RPN, para execução das linhas, conforme especificadas a seguir, 
objeto da solicitação da CI/DGEC/DENAF- 3292/2004 (ERP n° 4001703 e 
Processo no 400 1703/2004): 

LINHA "A" 

CIDADE - AEROPORTO TEMPO CAPACIDADE DISTÂNCIA 
TKm 

DE VÔO (kg) (palete) (km) 

FORTALEZA- FLA 1:40 11.000 5 1.015 11.165 
SALVADOR- SSA 2:00 6.000 5 1.220 7.320 

RIO DE JANEIRO - GIG 1:05 20.000 10 337 6.740 
SÃO PAULO - GRU 1:35 24.000 12 855 20.520 

BRASÍLIA -BSB 2:50 16.000 8 1.947 31.152 
MANAUS- MAO - - - -

TOTAL 9:10 77.000 40 5.374 76.897 

F.es r:I· ;:·-F-t :: · : :;~-f:l,~~p •• · 
· . .Jr._ .... . J ~ .. - E.. .. ~-tH 

CF'MJ - Cüí-~I~E I OS i 
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LINHA "C" 

TEMPO CAPACIDADE DISTÂNCIA 
CIDADE - AEROPORTO TKm 

DE VÔO (kg) (palete) (km) 

MANAUS- MAO 2:50 7.000 5 1.947 
13.629 

BRASÍLIA -BSB 1:35 12.000 6 855 10.260 

SÃO PAULO - GRU 1:00 31.000 13 337 
10.447 

RIO DE JANEIRO- GIG 2:00 26.000 13 1.220 
31.720 

SALVADOR- SSA 1:40 17.000 9 1.015 
17.255 

FORTALEZA- FLA - - - -

TOTAL 9:05 93.000 46 5.374 
83.311 

A licitação para contratação das Linhas "A" e "C" deve-se a não 
prorrogação do Contrato 12.405/2004, com empresa SKYMASTER, cuja 
vigência se encerra em 25/12/2004. Destaque-se que apesar dos esforços 
envidados pelo órgão gestor, não houve consenso nas negociações, em 
conseqüência, mais precisamente, de questões de ordem financeiras. 

Cumpre assinalar, que a definição do prazo de vigência contratual de 
06 meses, prorrogável por iguais períodos até o limite de 60 meses, deve-se ao 
fato de haver indefinição quanto à implantação do SITRA - Sistema Integrado 
de Transporte, cujo procedimento de licitação está em andamento. 

Diante do exposto, submetemos o assunto à apreciação desse 
l Colegiado, propondo a homologação da adjudicação à empresa SKYMASTER 

AIRLINES LTDA., CNPJ n° 00.966.339/0001-47, para prestação do respectivo 
serviço. 

VI. HISTÓRICO DO PROCESSO LICITA TÓRIO 

Recebido na CPL/ AC para licitar 
Veiculação do edital em D.O.U. 
Sessão de abertura 

Relatório/DIOPE-064/2004 -Extraordinária 
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VII. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

• Lei n. 0 8.66611993; 
• Lei n. 0 1 0.520/2002; 
• Decreto n. 0 3.555/2000; 
• Decreto n. 0 3.697/2000; 
• Decreto n.0 3.784/2001; 
• MANLIC (Manual de Licitação e Contratação). 

VIII. ANEXOS 

1. CI/DEGC/DENAF-3292/2004 
2. Parecer CACE-409/2004 
3. CI/GAB/DENAF-3375/2004 
4. Termo de Referência 
5. Mapa Comparativo de Preços 
6. Ata de Sessão 
7. Tabela de Bloqueio. 

MauríciO Coe o 
Diretor de O 

Relatório/DIOPE-064/2004 - Extraordinária 
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.) Protocolo 

. De: < :HEFE DO DENAF M 

/\o: CHEFE DO DECAM 

C I t DENAF/DGEC ~<iJ/2004 

J~. s :.unto: Abertura de Processo Licita tório 

Brasília~fde novembro de 2004. 

:f ~ 1cJo f~rn vista que o contrato 12.405/2004 terá sua vigência e~pirada em 25/12/2004, o 
> F N/\F encaminhou a CT/DENAF/DGEC- 3048/2004, datada de 01/11/04 solicitando à. 
~ - I< YMASTER, manisfestação quanto ao interesse em continuar operando as linhas em 
'J I• ~ s tao A Cia. Aérea informou através de expediente enviado em 12/11/04, não haver 
1 ~~ s i11teresse em prorrogar o citado contrato. 

L 111 v; rtude dessa manifestação da contratada de não prorrogar o contrato, solicitamos que 
: ~Fl.fl' iniciadas as providências para a contratação de serviços de transporte aéreo de 
:11 :p~: em aeronaves cargueiras, paletizadas, fretadas para as Linhas "A" 

:· =mt;;leza/Salvador/Rio de Janeiro/São Paulo/Brasília/Manaus) e "C" 
:iJ1W <lus/Brasília/Sâo Paulo/Rio de Janeiro/Salvador/Fortaleza), da Rede Postal Aérea 
" nluri1a. - RPN, conforme minuta do relatório a ser submetido à apreciação do CACE. 

11 lf,:lml a. mos que foi emitida RMS, conforme cópia em anexo, correspondendo ao valor 
·:' :;hr lddo por este Departamento para a contratação, que deverá ser efetivada para um 
:l~ íodo de 6 (sei s) meses, prorrogáveis por iguais períodos , até o limite de 60 (sessenta) 
l ·f .3C S . 

>;11 ;·1 efeito do cálculo do valor estimado das linhas a serem licitadas, levou-se em 
· -,, :..; 1<ie 1<1.Ção o CR - Cu sto de Referênci a, segundo cálculos de cu sto por hora vôo, 
• ~:,i , ; ·; 1dn pela Consultoria Roland Berger. 

11 ·~;i ; 1 rnos. ainda, as seguintes informações: 

Não se r3 exigida garanti a de execução do contrato . 
Segu em em folh as anexas as cláu sul as de rescisão e de penalidades ; 
O crité ri o de julgamento será pelo total; 
A defmi cão do prazo de vigênci a contratual de 6 meses, prorrogável por igu at~ 
pP.r íodo;. até o l1mite de 6 0 meses, se deve ao fato de have r indefini ção qu anto a 
cl c:-1ta d P in1pl an tação da Nov<-J. Malh<1 dél. RPN, cujos procedimentos de li citaçac 
( ~ S t ;:i.u e n' ;m dam e nt o 
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---------------------------------------------------------

l11formamos que este Departamento está elaborando a minuta do Edital e seu::: 
·• !~- tH-!c:tivos anexos, para posterior envio à Comissão Permanente de. Licitação- CPUAC, 
:~ n nH~smo tempo em que nos colocamos à disposição desse . Departamento par;::: 
<> .tc:~ntu ais informações complementares necessárias ao andamento do processo. 

/ \ s cit<tdas linhas estão sendo contratadas por meio da Concorrência 006/2004/CEUAC c. 
; ~ r rc-!alizada em 25/11/2004.Todavia estamos adotando a medida de:iniciar o processo de 

~:') 1 :t1 a taçao para o caso de ocorrer qualquer dificul~ade de co_rÍtratação através do 
Yncr~~;so em curso. 

':·e:;~<l ltamos a necessidade de o processo ser iniciaqo com a maior urgência poss ível 
:1 :r d e) em vi sta a proximidade do vencimento do contrat6 . 

L: t: ACO RDO: -

1\..l ... / 

Atenciosamente, 

LUIZ cHAno 
Chefe do DENAF 

~ .. 1/IU Rlé~~-~0 MADUREIRA 
O; retor d~~

1
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PARECERICACE-409/20o4 

' · 
Assunto: Abertura de Licitação para a Contratação de Serviços de Transporte Aéreo de Carga 

Linhas "A" e "C"- RPN. 

Referência: Ata da 1238 Reunião do CACE, de 02/12/2004. 

1. Dados da Contratação: 

=> Modalidade: Pregão. 

=> Objeto: Contratação de prestação de serviço de transporte aéreo de cargas (Linhas A e C da Rede 
Postal Noturna), pelo período de 6 meses, com possibilidade de prorrogação por igual período, de 
acordo com as características a seguir: 

Linha A 

Trechos Capacidade (kg) Distância (km) Tempo de Vôo (h) 
Fortaleza- Salvador 11.000 1.015 1:40 

Salvador- Rio de Janeiro 6.000 1.220 2:00 
Rio de Janeiro -São Paulo 20.000 337 1:05 

São Paulo - Brasília 24.000 855 1:35 
Brasília - Manaus 16.000 1.947 2:50 

Total 77.000 5.374 9:10 

Linha C 

Trechos Capacidade (kg) Distância (km) Tempo de Vôo (h) 
Manaus - Brasília 7.000 1.947 2:50 

Brasília - São Paulo 12.000 855 1:35 
São Paulo - Rio de Janeiro 31 .000 337 1:00 
Rio de Janeiro - Salvador 26.000 1.220 2:00 

Salvador- Fortaleza 17.000 1.015 1:40 
Total 193.000 5.374 9:05 

=> Valor Total Estimado (6 meses): R$ 50.122.674,36 

Linha A: R$190.381,65 x 22 operações diárias x 6 meses= R$ 25.130.377,80 
Linha C: R$ 189.335,58 x 22 operações diárias x 6 meses= R$ 24.992.296,56 

O Os valores estimados da contratação foram apurados pelo DENAF de acordo com a metodologia 
de cálculo utilizada pelo Órgão, tendo como base a Tabela de Custos por hora de vôo elaborada 
pela Consultoria Roland Berger. Objetivando reunir outros elementos de análise , a reunião do 
CACE que analisou a proposta contou com a participação do Chefe do DENAF, o qual realizou 
exposição sobre a formulação dos custos envolvidos nesse tipo de atividade, oportunidade em 
que o mesmo ratificou a adequação dos montantes estimados , os custos envolvidos , assim 
como com os preços atualmente praticados pelo mercado para essa modalidade de serviço 

_ Classificação Orçamentária: 0101144408.010001 

.. Justificativa de Contratação : A contratação deve-se ao fato de a atua l contratada , Skymaster 
Airlines Ltda , de acordo com exped iente enviado àque la 2rea em 12/11 /04 não te :· c9ncorda do com 
a pr-orrogação do contrato 12 405/2003 que se encerra em 25/12/2004 .f-Re-:;~~+t-Zfte;;~·-:~-, ·.-·- ,. 1 CPM; · CC i~I·\:EiO~ 
Coníorme •rlformação prestada pelo Clleie do Di::= I ·~ ~~ F o contrate frr madc· co ;n a ,~ ~y01 8 S 1(~ · ~. rr !rr l i~ 5. "',·· f 
' 1G2 1130 <::S i ahe iPCI? 3 O r) II Q?' () rterj rirJ -=- r! r~ -:. 1 '~"' il 1 '.3 i ? rJ ? rr, n i tr' l rri r i '"'""i? ' 1" 1· , r; ,~ r~ • / l i ~· ,_,,, r;;; f 
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data estabelecida para o final do contrato, o que exige daquele Departamento a implementação de 
ações imediatas com vistas a evitar a descontinuidade de :unhas de transporte aéreo de extrema 
importância e interesse estratégico para ECT. 

Quanto ao prazo definido para a contratação, de 6 meses, foi esclarecido pelo Chefe do DENAF que 
tal decisão decorre do processo licitatório em curso para a nova malha de operação da RPN, que 
obedece a uma configuração das linhas distinta da malha atualmente em operação. Assim, 
concluído o processo licitatório da nova malha, haverá a conseqüente rescisão dos contratos das 
linhas A e C, em apreciação. ' 

Foi ressaltado pelo DENAF, ainda, que ocorrendo a hip~tese de não' ser possível realizar a 
licitação para as Linhas A e C em tempo hábil, ou seja até 25/12/04, aquele Departamento será 
forçado a solicitar autorização para promover a contrataÇão dos citados serviços utilizando o 
instrumento da Dispensa de Licitação como forma de impedir a descontinuidade dos serviços de 
transporte aéreo da carga urgente, o que poderá resultar em maiores desembolsos financeiros à 
ECT, além de causar sérios prejuízos aos clientes e inimaginável abalo a imagem institucional da 
ECT. 

=> Situação atual: O contrato atual, cuja vigência se encerra em 25/12/2004, não foi prorrogado pela 
Contratada, conforme disposto na carta dirigida ao Chefe do DENAF, de 12/11/2004. 

Preço Atual por Operação Diária: 

O Linha "A": R$ 139.252,59 
O Linha "C": R$ 137.744,40 

2. Informações Gerais: 

=> Política interna de contratação para o objeto a ser contratado: A contratação de serviços para 
transporte aéreo para a Rede Postal Aérea Noturna - RPN é realizado de forma centralizada pela 
Administração Central , levando em consideração a capacidade de demanda de carga no trecho a 
ser contratado. 

=> Compatibilização da contratação com as Diretrizes do Plano Estratégico da ECT: Consoante 
?O Planejamento Estratégico da ECT, a contratação busca também somar esforços para alcançar o 
lndice Geral de Qualidade Operacional. O serviço de transporte é o suporte fundamental para 
viabilizar os negócios da ECT, em todas as suas modalidades Mensagem, Expresso, Marketing 
Direto, e Encomendas. 

=> Viabilidade Técnica: A viabilidade técnica deste tipo de contratação vem sendo confirmada ao longo 
dos anos , pois se trata apenas de dar continuidade à terceirização dos serviços de transporte aéreo 
de carga da ECT. As fichas técnicas das linhas são elaboradas DIOPE de acordo com as 
necessidades operacionais das Regionais e perfeitamente exeqüíveis pelos transportadores . 

=> Expectativa de Economicidade e Eficiência: Dentre as alternativas existentes para o escoamento 
da carga, considerando o volume envolvido e os prazos determinados pela necessidade de entrega 
ao cliente, a opção do transporte aéreo é a mais viável técnica e operacionalmente 

3. Benefícios e/ou Impactos : 

::. Operacional: manutenção da qualidade operacional , 
·> Comercial : atendimento aos prazos de entrega definidos em con tratos , 

Administrativo: não foram evidenciados 
Tecnológico: não foram evidenciados . 
Recursos Humanos: não fora rn eviden ciados . 

I 
I / / I 
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:::::> Financeiro: a contratação dos serviços está prevista na programação orçamentária da ECT, 
conforme Bloqueio Orçamentário extraído do Sistema ERP,.referente ao Processo 4001846 OH. 

4. Cronologia: 

Evento Data 
Recebimento da solicitação de abertura da licitação 01/12/2004 
Avaliação do Comitê 02/12/2004 

5. Conclusão: 

Diante do exposto, somos de parecer favorável ao desencad19amento da licitação em tela, conforme 
proposto pelo DE NAF, sugerindo apenas recomendar à Pregoeira que atente para a eventual 
oportunidade de redução dos valores estimados, em razão dos atuais preços praticados pelo 
fornecedor. 

De modo a permitir que a ECT disponha de prazo suficient e necessário para a realização de licitação, 
recomendamos que seja prevista, nos futuros contr tos, condição que estabeleça, no caso de não 
prorrogação, a obrigatoriedade de permanência da pr ta 

1 
o dos serviços durante um prazo de 60 dias. 

Ou ainda, ampliar o prazo para a manifestação qo nte _· sse pela prorrogação para, pelo menos, 60 
dias. \ 

Brasília, 03 de dezembro de 2004. 

Sr. Presidente, 

O DENAF propõe a abertura de licitação para a contratação de serviços de transporte aéreo de 
cargas postais (Linhas "A" e "C" da Rede Postal Noturna) , pelo valor total estimado de R$ 
50.122.674,36, pelo período de 6 meses, com possibilidade de prorrogação por igual período. 
Com base nas informações disponibilizadas pelo DENAF, o Comitê se posicionou favorável à abertura 
da licitação. Sendo assim, submeto a sua apreciação a presente proposta , sugerindo que seja 
autorizada à abertura da licitação, conforme disposto no P er/CACE-409/2004. 

Brasília , O::f I IZ. /2004. 

Auto rizo a abertura da licitação, confo rm j proposto pelo DENAF e de acordo com o disposto no 
Parecer/CACE-409/2004 . f 

/ 

I / 
,/ / 

.j '.'l· •• . 

Joã.o. He nrique d e A lh1e ida Sous·a 
' ' ··- " "J ': · · ·-=: j;:; r:: ~-· 

/ 

/ Bras ília i ' I ! r: 12004 . 
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Protocolo 
De: CHEFE DO DENAF 

Ao: PREGOEIRAIAC 

Cl/ GAB/DENAF -~s~s/2004 

I ,. f l ' ' : I~ , , : . I . , , 
' r ' f ' ' ' 
l ' ! 

Ref.: 

Assunto: Pregão para contrataçao das linhas A e C 

Brasília, 6 de dezembro de 2004. 

Visando contribuir com o desenvolvimento do Pregão para contratação das linhas A e 
C, encaminhamos a V.Sª, em anexo, minuta de Edital e respectivos anexos adaptado para a 
modalidade de Pregão . 

Considerando que o contrato a ser gerado a partir do referido certame tem de ter início de vigência 
a pa1ii1· de 27/12/2004, sob pena de descontinuidade do transporte nos trechos objeto da licitação, 
solicitamos dar a urgência que o assunto requer. 

Atenciosamente, 

LUIZ 

C/C DI OPE. DECAM 



·i~ICORREIO<II TERMO I)E REFERENCIA I ' · 

ÓRGÃO DOCT2 DE ORIGEM Nº DA RMS/ERP Nº DO PROC. NO 
ÓRGÃO REQUISITANTE SUPRIDOR ERP 

CI/DENAF/DGEC - RMS-4001703 ERP-4001846 
DENAF DGEC/DENAF 3292/2004 

Linhas 
Quantidade de Preço por 

Valor Total de 
Descrição do Objeto Item Operações por :Operação 

Referência 6 meses . 
(R$) (R$) 

"A,- : . 
Prestação de serviço de 01 

Fortaleza/Salvador/Rio . 
132 190.381,65 25.130.377,80 

transporte aéreo de carga, de Janeiro/São : 
em aeronaves cargueiras, Paulo/Brasília/Manaus 

paletizadas, fretadas para "C"-
as Linhas da Rede Posta Manaus/Brasília/São · 
Aérea Noturna - RPN 01 Paulo/Rio de Janeiro/ 

132 189.335,58 24.992.296,56 

Salvador/Fortaleza 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA LICITAÇÃO 50.122.674,36 

1. DA METODOLOGIA UTILIZADA PARA OBTENÇÃO DO VALOR DE REFERÊNCIA: 

O valor utilizado para o cálculo foi de U$ 7.641 ,00 por hora vôo. Este valor é resultado do estudo 
realizado em 1996 pela Consultoria Roland Berger, que envolveu os custos da operação, 
conforme valores abaixo: 

1 . Organização do Solo: U$ 2,528,00 
2. Combustível, taxa do aeroporto + depreciação: U$ 3,216,00 
3 . Manutenção, seguro da aeronave, financiamento e tripulação: u~ 1,897,oo 

TOTAL U$ 7.641,00 

2. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 

A contratação se faz necessária a fim de que não haja descontinuidade nos serviços de transporte 
de carga postal nas linhas RPN - "A" e "C" , em virtude do encerramento do contrato em 
25/12/2004, conforme discriminado a seguir: 

Linha A 
Percurso Capacidade (kg) Distância (km) Tempo de Vôo 

Fortaleza 11 .000 1.015 01:40 

Salvador 6.000 1.220 02:00 

Rio de Janeiro 20.000 337 01:05 

São Paulo 24.000 855 01:35 

Brasília 16.000 1.947 02:50 

Manaus - - -

Total 77.000 5.374 9:1 o 

Linha C 
Percurso Capacidade (kg) Distância (km) Tempo de Vôo 

Manaus 7.000 1.947 02:50 

Brasília 12.000 855 01 :35 

São Paulo 31.000 337 01:00 

Rio de ,Janeiro 26 .000 1.220 02:00 

Salvador 17.000 1.01 5 htr.t··84Ã-.d ·-·- --· ·- . .: . i •· - ,-.,.., _ . . ~ .. 

Fortaleza ___ ± ' "( , . . ·-<' ·v · 
I - i '~ ' )tVÍ I ~ -~ '(' ,., .,. ' -
I 

Total --~2Q.9.Q. __ L_ 5.374 Í 9:05 ' '-' V~) 

) 
-----
-- --- - - - -- ---- --- -- f · 

Fls. __ 1 Po [ 
. I -- ---·- f 



3. · DA DEFINIÇÃO DA MODALIDADE: 
Modalidade da licitacã ::: : :::> regão. 

4. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
- Menor preço global 

5. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

o pagamento será efetua:Jo no dia i 9 do mês subseqüente ao da prestaçã? doS servi ços . 

6. DAS PENALIDADES DE MULTAS E DEMAIS CONDIÇÕE?: 
Conforme minuta de Edita l (CI/GAB/DENAF-3375/2004). 

7. DA ÚLTIMA CONTRATAÇÃO 

LINHAS CONTRATADO 

SKYMASTER AIRLINES 
LTDA 

Nº 
CONTRATO 

12.405/03 

VIG NCIA 

26/12/03 A 
25/12/04 

Informa a empresa Skymaster que foi manifestado durante o curso do contrato o interesse na não 
prorrogação tendo em vista os prejuízos a que a mesma foi submetida, o que a levou a uma 
situação de estrangulamento de caixa e que renovar este contrato nas mesmas condições/preços 
seria colocar a empresa em risco de falência. 

8. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL: 
o contrato terá vigência de 6 (seis) meses, a contar do dia 27/i 2/2004, prorrogáveis por iguais 
períodos, limitados a 60 (sessenta) meses . 

9. DO BLOQUEIO ORÇAMENTÁRIO: 
Oi Oi i 44408 Oi OOOi 

Diretor de 
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MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS 

Licitação: Pregão n. 0 O 105/2004 - CP LI AC Data de Abertura: 23/12/2004 

D ESCRIÇÃO 
QTD E. DE EMPRESNMELHOR LANCE/PREÇO 

VA LOR VALOR TOTA L i ITEM ... UNID. NEGOCIADO UNITÁRIO (R$) 
O PERAÇÕES 

SKYMASTER BRAZILIAN 
REF ERÊNCIA (R$) •• CONTRATAÇÃO (RS) 

Prestação de serviços de transporte aéreo de carga, por 
meio da Rede Postal Aérea Postal Noturna - RPN, pelo período de 06 
meses; 

0 1 
-LINHA-A trechos RTALEZA/SALVADOR; SALVADOR/RIO DE JANEIRO; UM 132 445.000,00* 474.860,00 379.7 17,23 445.000,00 RIO DE JANEIRO/SÃO PAULO SÃO PAULO/BRASÍLIA e 
BRASÍLIA/MANAUS; . ~.' . -
-LINHA-B: MANAUS/BRASÍLIA; BRASÍLIA/SÃO PAULO; SÃO PAULO/RIO 

DE JANEIRO; RIO DE JANEIRO/SALVADOR; e SALVADOR/FORTALEZA. 

Total Geral 50.122.674,36 58.740.000,00 
(•) Valor negociado. 
( .. ) Valor de Referência resultante de estudos realizados em 1996, pela Consultoria Roland Berger, que envolveu os custos de organização de solo; combustfvel, taxa do aeroporto e depreciação, manutenção. 

seguro da aeronave, financiamento e tripulação. 

\; ': E mpresa Vencedora 

MART 

r.r: 

~ 

~ 

: 60 dias a contar da data de reunião de abertura da licitação. 

s se rviços: Em até 60 dias, contados a partir da data de assinatura do contrato. 
nto: 19" dia do mês subseqüente ao da prestação dos serviços, mediante a apresentação da Nota Fiscal Fatura. 

Equi pe~ 

Gilberto ~~ao Amaral 

Hélio Flauzino Garcia 

.. MCCÇ!m~~ . ~-- 'f ~ _ . . 
_ Mapa , C~1~rauvo P.b6f OL2004_prestaçao de serv1ços de transpo11e aereo - RPN.doc 

João Batista Vieira de Carvalho 

pella 

I I 

(f) '· .' r~ / • 'liW c t ' 
---~-.:.. ' .. --~··~-. 



Comissão Permanente de Licitação da Administração Central - CPVAC 

ATA DE REUNIÃO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO N. 0 0105/2004 -AC 

OBJETO: Contratação de serviços de transporte aéreo de carga, por meio da Rede Postal 
Aérea Noturna - RPN da ECT -linhas "A" e "C". 

DIA/HORA: 23/12/2004 das 09:30 às 12:00 horas. 

ASSUNTO: Esta Sessão destinou-se a abertura do Pregão n. 0 0105/2004 objetivando a 
obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração, por meio de lances verbais entre 
as licitantes. Foram recebidos e abertos os envelopes das propostas econômicas e o envelope 
de habilitação da empresa vencedora . 

LOCAL: Sala de Reunião da CPLIAC, localizada no SBN, Bloco "A", 4° Andar, Ala Norte, 
do Ed. Sede da ECT, em Brasília . 

QUANTIDADE DE EDITAIS RETmADOS: Foram retirados 13 (treze) exemplares do 
Edital, sendo 10 (dez) pela internet através do sistema magnético e 03 (três) através do 
sistema impresso. 

CREDENCIADOS: Compareceram à Sessã.o 02 (duas) empresas, relacionadas nesta ata. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS ECONÔMICAS: Após o credenciamento das 
participantes, procedeu-se a abertura e análise dos envelopes das propostas econômicas. Os 
preços por linha foram lidos para que os presentes tomassem conhecimento, conforme 
discriminado no quadro a seguir: 

CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

ITEM- 01: SERVIÇOS DE TRANSPORTE AÉREO DE CARGA DA REDE POSTAL 
NOTIJRNA - RPN - LINHA "A" - TRECHOS: FORTALEZA/SALVADOR; 
SALVADOR/RIO DE JANEIRO; RIO DE JANEIRO/SÃO PAULO; SÃO 
PAULO/BRASÍLIA; e BRASÍLIA/MANAUS. LINHA "C" TRECHOS: 
MANAUS/BRASÍLIA; BRASÍLIA/SÃO PAULO; SÃO PAULO/RIO DE JANEIRO; RIO 
DE JANEIRO/SALVADOR e SALVADOR/FORTALEZA: r--- \ VALOR DO nmc no POR OPERAÇÃO (R$) r ---,-;~.\l:oRJ'-ÕTÃL DA--- ~ ;--...,_ 
! EMPRESA ~------~-----·- -··-------··-·-j PROPOSTA POR I \ . 

! _____________________ j_ _ _ ~-~~~~~:~ ~~~" -- __ ,_- _LI~-~~~-·:c:_ .. j ·-··. 9~~-~~~Q\.QJ~H ____ j 
1 ..:~~\-~'!:_~STEH _________ . ________ _1_47._~2-~?!~ . ___ 2~!J:g_~_:t,~~J -· . _ ~87.~~º'~~º-- _ _ _ . ~ 
i B_H.,~p_L_h-\_;'i _ .. ·- - -·----- .- - . .. ~~9:_937_~i0 }_~t?_37,~Q . - ~QU~J'~,!!Y_ ___ I 

CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS/RODADAS DE LANCES: J\p(·ls <I confcrênc i<l 

t lii s propos ta s, \ 'criticou-se que tndas cl<IS atcmkr<1m <1s condi ções do c:dTtal c que de acord o 

com o suhitt.:m 7.:, ., alínc:u "'d- 1· · dtl tnslnJm cnl<l con\ uca tc.nin fora m cl:i ssillcmbs c 

<llll nri;:1da s i l cbr ~<in c e s. ; JS cmp!L'S<h ;1h:1i \ <l (h L111ccs JJlJ ci <lr<llll-sc c tllll :1 cmprcsu 

lm :\ /.11. !!\N l·Xl)l\l ·SS II U\ ~ SI > ( li \ 11 c.; ,\ 1 · 1 ~ 1 · ( >S 1 1 1)!\ ,_. tcllli JJl <l l l C<lllt ; 1 c ll11' rc s: l 

SI<Y :'v1 .'\ STI:I \ /\ !1 \I . IN I S I.JJ) .. \ l l lllll~· i l:l ci ;: ~.,IIÍ c.· ; I, Li d" Jl it." :.'.<i<' ~·< tlll" \:1 1 <~ 1 ltlt:ll ]'<li 

.· .. . 

,, ' 
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Comissão Permanente de Licitação da Administração Central - CPUAC 

operação (linhas "A" e "C") de R$ 474.390,00 (quatrocentos e setenta e quatro mil e trezentos 
e noventa reais). · 

El\1PRESA PROPOSTA RODADA DE LANCE 
ESCRITA e r J• : 4. s· 

SKYMASTER 487.620,00 487.490,00 487.190,00 486.990,00 486.690,00 486.490,00 
BRAZILIAN 501.875 00 487.500 00 487.200 00 . 487.000 00 486.700 00 486.500 00 . 

El\1PRESA 
RODADA: DE LANCE 

6. 7. s· 9. to• te 
SKYMASTER 486.290,00 485.995,00 485.490,00 485.390,00 485.000,00 484.890,00 
BRAZILIAN 486.300,00 486.000,00 485.500,00: 485.400,00 485.100,00 484.900,00 

El\1PRESA 
RODADAS DE LANCES 

tr 13. 14. ts• t6• 17a 
Sh.'l'MASTER 484.750,00 484.495,00 484.000,00 483.500,00 483.250,00 482.950,00 
BRAZILIAN 484.800,00 484.500,00 484.200,00 483.900,00 483.300,00 483.100,00 

El\1PRESA 
RODADAS DE LANCES 

ts· 19a 20. 2JR 2r 238 

SKYJ\1ASTER 482.550,00 477.750,00 477.490,00 477.150,00 476.990,00 476.400,00 
BRAZILIAN 482.900,00 480.000,00 477.500,00 477.400,00 477.000,00 476.900,00 

EMPRESA 
RODADAS DE LANCES 

248 258 268 27a 288 298 

Sh.'l'MASTER 476.000,00 475.500,00 475.295,00 475.000,00 474.980,00 474.890,00 
BRAZILIAN 476.200,00 475.900,00 475.400,00 475.200,00 474.990,00 474.900,00 

EMPRESA 
RODADAS DE LANCES 

3W 3J3 3r 33a 34a 35a 
SKYM.AST ER 474.870,00 474.390,00 470.000,00 465.000,00 460.000,00 450.670,00 

I BRt\.ZILIAN 474.880,00 474.860,00 * * * * 
(*) desisü'ncia de lance 

NEGO C IAÇÃO D E PRE ÇO: Tendo em vista que <.) menor preço apurado nas rodadas de 
lances , o!'erecido pela empresa SK YMASTER. fí ct1LI acima da es timativa , a P regoeira 
convidou o representante da re ferida em presa para negociação. N um primeiro m om ento o 
representante in!'ormou lJUe nJ o poderi a cedeL con :-; !Jenmdo que o preço oferecido já se 
encontra dent n1 da rea lidade de m ercado e que élJ''~" c: inco ofertas de lances . recusados peb 
Pregoeira tendo em ,- isl<t que () preço ainda cnc<n tnn ·<I-SC 1 f\.C1 °1ÍJ a cima do preço de 
rckrl:n c iu_ él hc)loc i ra prop \1s o \ a ]or de ~ ~~ -1 -l~ 'J):-1_7:-1 . o que nitn fo i a c c it n p c l n 

rcp rcscnl <~I l l c d ~ 1 l 'Ill p rcs: J \K Yf'v1 /\ \l l-:l ~ J\ p,-1 ~ ,!,-.;,- _-,-.; ;l (l co m ~ ~ úrc ;1 té c n i c <I <I l )r q :'-\>c ir" 

, / .. I 
,-- "" \ ,,\. 

L ' 

Jl i il l :Illll'llll' co Jl i " \ i( Y M /\ \ 1 1 -: 1 ~ c h ql~l r(l lll ;1\l , ,11, 11 ; ·:: ~< li d e ~ ~~ -l --1 5 ( )( JI I_(I(l tcnd(l em , j st; I ;1 /.--. 
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Comissão Permanente de Licitação da Administração Central - CPVAC 

objeto deste Pregão, haja vista que além de as duas linhas interligarem os quatro nós da RPN 
(SP, RJ, BA e DF), representam 24% de toda nossa capacidade de carga contratada no serviço 
de transporte aéreo de carga postal. A eventual não adjudicação represen~aria a necessidade de 
contratação emergencial por dispensa de licitação, o que, com grau de elevada probabilidade, 
representaria um valor mais elevado que o adjudicado. 

HABILITAÇÃO DA VENCEDORA: Após conferên~ia da docurn_entação da empresa 
SKYMASTER AIRLINES LTDA., vencedora do Pregão,, a mesma foi considerada habilitada. 

COMUNICADO: A empresa SKYMASTER AIRLINES L TOA. deverá apresentar até o dia 
27112/2004, a proposta e planilha de custos de formação de preços por linha, ajustados com 
base no preço negociado. 

ADJUDICAÇÃO: A Pregoeira declarou vencedora e adjudicou o objeto do presente Pregão 
à empresa SKYMASTER AIRLINES LTDA., CNPJ n° 00.966.339/0001-47, com o valor 
total por operação de R$ 445.000,00 (quatrocentos e quarenta e cinco mil reais) . 

ENCERRAMENTO DA REUNIÃO: Nada mais havendo a tratar foi dac:la como encerraci1 a 
reunião, lavrada a presente Ata, que após lida e acha 
e sua equipe e pelos representantes credefci~do~ pres 

conforme, vai assinaci1 pela Pregoeira 
es ao ato. 

Ma~ 
Pregoeira 

Representantes credenciados e as respectÍl'as empresas: 

Cláudio Nunes Barbosa 

( \ 
' '· ' 

Gilberto Peneira do Amaraf, 
\ 

I) Empn·sa: BR.\ZILL\'\ E\:l'RESS TRA'\SI'ORTJ·:S .Ü:REOS LTD\> 
'\<lln,· l~cprc , c:n\ank : lr;qHtan l:akJ,, de .\lhttqucH JU C 

'' , / / l , I I / " 
I \.- , ' • 

I (' ll L ( I I ) ( \ -1 I ~- I 2 -~ I I· ; I \ ( 1 1 ) ( \-1-1 '\-::: .J 1 () 

2) Enqtr·,· ,:~: SI,\ \1.\S 'Il ·:l{ \11{1.1'\l ·:s l.TI> .\. 

'l l[}h.._' ' ~'-'])1,,:· .~...·1\L tlll ~ I 111/ ()!.!\I I "i ( j \q) \:1 1 \ \.: '. 

I 1 1Jh: ( 1 )~1 / 1 ..::~-lflll() 1 .1\ 1'/~)ll .::' l - l ~~~~ 
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BloqtJ e ios ( )rçamenUi rios 

- ' · 
Cia-do Pedido 00001 AC -ADMINISTRAÇÃO CE NTRAL 

Conta 0 1011 44408 010001 RPN - REDE POSTAL NOTURNA 

N" Processo /Bloqueio 

4001703 I OR 

4001703 I OR 

4001703 I OR 

4001703 I OR 

4001703 I OR 

4001703 I OR 

4001703 I OR 

4001703 I OR 

400 1703 I OR 

4001703 I OR 

4001703 I OR 

11703 I OR 

Emi tido por 

- - -- ----- - --- - -- -- -

St atu s 

BB 

BB 

88 

88 

BB 

88 

B8 

B8 

BB 

BB 

BB 

88 

-- --- - -- ---- -- -- - - -- - - -· 

Período/An o 

1 I :!005 

1 I :!005 

:i I 2005 

2 I 2005 

3 I :!005 

3 I 2005 

4 I :!005 

4 I 2005 

5 I 2005 

5 I 2005 

G I :/005 

6 I 2005 

- - - - - ------

Chefe/DORC 

Data Valo r R$ 

0:!112104 4 .1 flfl.39G.30 

0:/112104 4.1!;5.3H:i.7G 

02112104 4. 1 flfl.39B.30 

0:/1 12104 4.1G5.3fl2.7G 

02112104 4.1flfl.39ii.:l0 

0:/112104 4.1GS 3fl:/.71j 

0:/1 12104 4.1flfl.:l91UO 

0:/112104 4. 1 Gfdfl:<. n; 

02112104 4. 1flH.391i,:l0 

02112104 4. 1135.3fl2.713 

02112104 3 :i3134flB.05 

02112/04 3.:/1fl.704.fll3 

Total At iv idade 4fL:':i4.0Bfl,:/1 

Chefe DEORC 
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ATA DA soa REUNIÃO ORDINÁRIA DA DIRETORIA/2004 

Aos quinze dias do mês de dezembro do ano de dois mil e quatro, às nove 
horas, no décimo nono andar do Edifício Sede da ECT - Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos, situado no Setor Bancário Norte, Conjunto Três, Bloco 
A, Brasília, Distrito Federal, reuniu-se a Diretoria da ECT, sob a Presidência de 
João Henrique de Almeida Sousa, para a realização da Qüinquagésima Reunião 
Ordinária deste exercício, presentes os Diretores Mauricio Coelho Madureira, 
Antônio Osório Menezes Batista, Ricardo Henrique Suiíer Caddah, Carlos 
Eduardo Fioravanti da Costa, Robinson Koury Viana da Silva e Eduardo 
Medeiros de Morais. O PRESIDENTE declara aberta a Sessão e submete à 
Diretoria a Ata da 4~ Reunião Ordinária do exercício de 2004, a qual é 
APROVADA, passando-se, a seguir, ao exame dos demais itens constantes da 
Pauta de Assuntos. 1. MATÉRIAS -1.1. PRESIDENTE- 1.1.1. Ampliação da 
Função de Assessor Técnico na DR/SPM- Relatório/PR n° 20112004, ANEXO 
I da presente Ata. A Diretoria APROVA a criação, em caráter excepcional, de 
uma função de Assessor Técnico na DR/SPM. 1.1.2. Ratificação da Ação de 
Patrocínio Cultural ao Projeto "Pergaminhos do Mar Morto - Um Legado Para a 
Humanidade" - Relatório/PR n° 203/2004, ANEXO II da presente Ata. A 
Diretoria RATIFICA a contratação, por Inexigibilidade de Licitação, junto à 
Calina Projetos Culturais e Sociais Ltda., para a execução do projeto 
denominado "Pergaminhos do Mar Morto- Um Legado Para a Humanidade", 
no valor global de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), a ser realizado na cidade 
de São Paulo/SP, no período de 15 de dezembro de 2004 a 27 de fevereiro de 
2005, vinculado ao Programa Nacional de Apoio à Cultura. 1.1.3. Ratificação 
da Ação de Patrocínio ao Projeto "Levantando a Lona" - Relatório/PR 
n° 204/2004, ANEXO m da presente Ata. A Diretoria RATIFICA a 
contratação, por Inexigibilidade de Licitação, junto ao Grupo Cultural Afro 
Reggae, para a execução do projeto denominado "Levantando a Lona", no valor 
global de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), a ser realizado na cidade do Rio de 
Janeiro/RJ, no período de 27 de dezembro de 2004 a 30 de novembro de 2005. 
1.1.4. Participação da ECT nas Reuniões do Conselho Fiduciário do Fundo para 
Melhoria da Qualidade do Serviço (FMQS) da União Postal Universal -
Relatório/PR n° 205/2004, ANEXO IV da pre ente Ata. A Diretoria APROVA a 
participação da ECT nas reuniões do Co lho Fiduciário do Fundo para 

~~~Melhoria da Qualidade do Serviço (FMJS União ostal Univers 1-=-:: ----· --_:_:~=:- -= - 1 
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em Berna (Suíça), no período de 17 a 23.01.2005 (trânsito incluído), com a 
indicação de J anio Cezar Luiz Pohren, Chefe do Gabinete da Presidência. 
1.1.5. Participação da ECT nas Reuniões da Cooperativa EMS da União Postal 
Universal - Relatório/PR n° 206/2004, ANEXO V da presente Ata. A Diretoria 
APROVA a participação da ECT nas reuniões da Cooperativa EMS da União 
Postal Universal, em Berna (Suíça), no período de 10 a 23.01.05 (trânsito 
incluído), com a indicação de Fabio Vieira Cesar, Assessor Executivo da 
Diretoria de Operações. 1.1.6. Responsabilidade Fiscal da ECT perante a 
Fazenda Pública, Federal, Estadual e Municipal - Relatório/PR n° 207/2004, 
ANEXO VI da presente Ata. A Diretoria AUTORIZA, com base no art. 150, 
inciso VI, letra "a", da Constituição Federal de 1988 e decisões transitadas em 
julgado do Supremo Tribunal Federal - STF, a adoção de medidas 
administrativas e judiciais, tendo por objetivo a defesa da imunidade tributária 
da ECT, com vistas ao não-recolhimento de impostos Estaduais e Municipais e 
autorização para o pagamento de taxas, conforme segue: 1. IPTU - não­
pagamento, por todas as Diretorias Regionais. Havendo lançamento, impugnar o 
crédito tributário na esfera administrativa ou judicial, se for o caso; 2. IPV A -
não-pagamento, por todas as Diretorias Regionais, mediante prévio ajuizamento 
de medida judicial pela área jurídica da ECT; 3. ICMS (Serviço de Telegrama e 
Te1exograma) - não-pagamento, por todas as Diretorias Regionais, mediante 
prévio ajuizamento de medida judicial pela área jurídica da ECT; 4. ICMS 
(Serviço de Encomendas e outros) - não-pagamento, por todas as Diretorias 
Regionais. Em caso de lançamento, impugnar o crédito tributário na esfera 
administrativa e/ou judicial, se for o caso; 5. ISSQN - impugnação 
administrativa e/ou judicial de exigências do Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza sobre a prestação do serviço postal e ajuizamento de 
medidas judiciais, visando obstar as retenções por substituição tributária, pela 
área jurídica da ECT; 6. Taxas - pagamento, por todas as Diretorias Regionais, 
após prévia avaliação, pela área jurídica da ECT, da legitimidade de sua 
instituição e cobrança. 1.1.7. Dispensa/Designação na DRIMG - Relatório/PR 
n° 208/2004, ANEXO VII da presente Ata. A Diretoria APROVA a proposta de 
tomar sem efeito a decisão da Diretoria da ECT, adotada na 48a Reunião 
Ordinária, realizada em 29/1112004, que designou o Administrador Postal 
Sênior Jésus Antônio Rios, matrícula 8.010.485-1, para a função de confiança 
de Diretor Regional Adjunto da DRIMG, bem como a designação do Técnico 
Operacional Pleno Lino Francisco da Silva, \ trícula 8.409.158-4, para exer~er 
a função de confiança de Diretor Regional Ad to da DRIMG, a dispensa do 

~Administra.dor Postal Pleno UlJysses Va,os Ttos, ma~7.0~# o;~~~~l 

<_..- Fls: 2 ' 2 5\ 

. ooc:----J 
.1 ___ _ ,..,__._....--·-----·.....--



( 

111 CORREIO< I 

da função de confiança de Coordenador Regional de Operações e a designação 
do Administrador Postal Sênior Jésus Antônio Rios, matrícula 8.010.485-1, para 
exercer a função de confiança de Coordenador Regional de Operações da 
DR/MG. 1.2. DIRETOR DE OPERAÇÕES - 1.2.1. Homologação do Pregão 
n° 4000127- GERAD/DR/SPM- Prestação de serviços de transporte rodoviário 
de carga postal- Relatório/DIOPE n° 055/2004, ANEXO VIII da presente Ata. 
A Diretoria HOMOLOGA o Pregão no 4000127- GERAD/DR/SPM, no valor 
global estimado de R$ 868.602,00 (oitocentos e sessenta e oito mil, seiscentos e 
dois reais), para a prestação de serviços de transporte rodoviário de carga postal 
em diversos roteiros de linhas urbanas, no sistema "Pool", com seguro de carga, 
sendo 98 linhas com veículos de 1,0 tonelada e 32 com veículos de 0,6 tonelada, 
com adjudicação à empresa SAMPACOOPER COOPERATIVA DE 
TRANSPORTES. 1.3. DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO 
1.3.1. Repactuação do Contrato n° 11.309/02 - Prestação de serviços de 
recepção de arquivo magnético - INTELCA V CARTÕES L TDA. -
Relatório/DIRAD n° 135/2004, ANEXO IX da presente Ata. A Diretoria 
AUTORIZA a repactuação do Contrato n° 11.309/2002, celebrado com a 
INTELCA V CARTÕES L TDA., cujo objeto é a prestação de serviços de 
recepção de arquivo magnético, produção de cartão plástico, gravação de dados 
variáveis constantes dos arquivos magnéticos e entrega de uma média anual de 
6.600.000 (seis milhões e seiscentos mil) Cartões Magnéticos- Modelo CPF, 
no percentual de 9,55% (nove vírgula cinqüenta e cinco por cento), a partir de 
20/07/2004, representando um desembolso adicional na ordem de 
R$ 233.640,00 (duzentos e trinta e três miL seiscentos e quarenta reais). 
1.3.2. Homologação da CC-005/2004 - CPUAC - Alienação de imóveis 
residenciais de propriedade da ECT - Relatório/DIRAD n° 145/2004, ANEXO 
X da presente Ata. A Diretoria HOMOLOGA a Concorrência n° 005/2004 -
CPU AC, no valor global de R$ 824.680,99 (oitocentos e vinte e quatro mil, 
seiscentos e oitenta reais e noventa e nove centavos), com adjudicação dos itens 
discriminados no mencionado Relatório e revogação dos itens 10 a 14 (diversos 
imóveis), com base no art. 49 da Lei n° 8.666/93, tendo em vista não terem sido 
cotados, devendo o objeto dos referidos itens serem alienados por meio de outro 
processo. 1.3.3. Prorrogação do Contrato n° 10.228/00 - AMERICAN 
EXPRESS DO BRASIL TEMPO & CIA - Relatório/DIRAD n° 146/2004, 
ANEXO XI da presente Ata. A Diretoria AUTORIZA a prorrogação 
excepcional da vigência do Contrato n° 10.228/2000, celebrado com a empresa 
AMERICAN EXPRESS DO BRASIL TEMPO & CIA, cujo objeto -~---~- - _ 

\\prestação de serviços de implantação e a~nistração do -o de 
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ECT, no âmbito da AC e das DRs/BSB, GT, AM, MT, RS, SE, SPM e SPI, por 
um período de até 120 (cento e vinte) dias, contados de 02/01/2005 a 
01105/2005, a fim de permitir a finalização de processo licitatório que se 
encontra em fase de elaboração do edital. 1.3.4. Ratificação de Dispensa de 
Licitação - Aquisição, por compra, de imóvel para o funcionamento da Sede 
Administrativa da DR/AL - Relatório/DIRAD n° 147/2004, ANEXO XII da 
presente Ata. A Diretoria RATIFICA a aquisição, por compra, mediante 
Dispensa de Licitação, do imóvel situado na Rua Antenor Gomes de Oliveira 
(antiga Travessa Santa Rita), n° 144, limitada do lado direito com a Rua Goiás, 
Bairro do Farol - Maceió, Estado de Alagoas, constituído de terreno com 
4.550,00m2 e área construída de 2.395,22m2

, de propriedade da FUNDAÇÃO 
SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL (SISTEL), pelo valor de avaliação, 
efetuada pela CEF em 06/05/2004, de R$ 2.490.000,00 (dois milhões, 
quatrocentos e noventa mil reais). 1.3.5. Ratificação da contratação para 
fornecimento de água e coleta de esgoto do Edificio Sede, Complexo de Prédios 
da Universidade Correios, Conhmto Pasteur e Edificio Apollo 
Relatório/DIRAD n° 148/2004, ANEXO XIII da presente Ata. A Diretoria 
RATIFICA a Contratação, por meio de Inexigibilidade de Licitação, no valor 
global de R$ 732.921,96 (setecentos e trinta e dois mil, novecentos e vinte e um 
reais e noventa e seis centavos), junto à Companhia de Saneamento do Distrito 
Federal (CAESB), para o fornecimento de água e coleta de esgoto. 
1.3.6. Ratificação da contratação para o fornecimento de energia elétrica -
Edificio Sede, Complexo de Prédios da Universidade Correios, Conjunto 
Pasteur e Edificio Apollo - Relatório/DIRAD n° 149/2004, ANEXO XIV da 
presente Ata. A Diretoria RATIFICA a Contratação, por meio de Dispensa de 
Licitação, no valor global de R$ 3.286.740,72 (três milhões, duzentos e oitenta 
e seis mil, setecentos e quarenta reais e setenta e dois centavos), junto à 
Companhia Energética de Brasília (CEB), para o fornecimento de energia. 
1.3.7. Homologação do Pregão Intemacional-002/2004 - CPL/AC - Aquisição 
de equipamentos para o sistema de Separação de Pedidos - SEPE -
Relatório/DIRAD n° 150/2004, ANEXO XV da presente Ata. A Diretoria 
HOMOLOGA o Pregão Internacional n° 002/2004 - CPL/ AC, no valor global 
de R$ 5.350.000,00 (cinco milhões, trezentos e cinqüenta mil reais), com 
adjudicação à empresa SIEMENS L TDA., para fornecimento do Sistema de 
Separação de Pedidos - SEPE. 1.3.8. Reequilíbrio do Contrato n° 12.527/04 -
Prestação de serviço gráfico- CENTAURO SERVIÇOS GRÁFICOS LTDA.­
Relatório/DIRAD n° 151/2004, ANEXO XVI da presente Ata. A D' . __ .---·-::;. . -
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celebrado com a CENTAURO SERVIÇOS GRÁFICOS L TDA., cujo objeto é a 
prestação de serviço gráfico de confecção e entrega de 20.000.000 de Folhas de 
Etiqueta Auto-Adesiva com dados variáveis, no percentual de 6,32% (seis 
vírgula trinta e dois por cento), a partir de 01/11/2004, representando um 
desembolso adicional estimado na ordem de R$ 194.000,00 (cento e noventa e 

" quatro mil reais). 1.4. DIRETOR ECONOMICO-FINANCEffiO -
1.4.1. Baixa Contábil de Débitos de Terceiros e Faturamento a Receber -
Relatório/DIEFI n° 027/2004, ANEXO XVII da presente Ata. A Diretoria 
AUTORIZA a baixa contábil no valor total de R$ 1.208.931,08 (um milhão, 
duzentos e oito mil, novecentos e trinta e um reais e oito centavos), referente a 
cheques devolvidos, roubos, assaltos, indenizações e faturamento a receber. 
1.4.2. Demonstrações Contábeis do mês de novembro de 2004 -
Relatório/DIEFI n° 028/2004, ANEXO XVIII da presente Ata. A Diretoria 
APROVA as Demonstrações Contábeis do mês de novembro de 2004. 
1.5. DIRETOR COMERCIAL 1.5.1. Repactuação do Contrato 
n°. 11.197/2002 CONSÓRCIO 1NL CONTAX/TELETRIM: 
Relatório/DICOM no 041/2004, ANEXO XIX da presente Ata. A Diretoria 
AUTORIZA a repactuação de preços do Contrato n° 11.197/2002, celebrado 
com o CONSÓRCIO 1NL CONT AX/CBCC, cujo objeto é o fornecimento, 
implantação e operação da Central de Atendimento aos Clientes dos Correios­
CAC, mediante a concessão de aumento percentual de 13,51% sobre o valor 
global do contrato, a partir de 13/05/2004, correspondendo ao incremento de 
R$ 7.213.507.65 (sete milhões, duzentos e treze mil, quinhentos e sete reais e 
sessenta e cinco centavos), bem como DETERMINA a adoção de providências 
preliminares necessárias ao desencadeamento imediato de procedimento 
licitatório. 1.5 .2. Preços do Serviço de Distribuição de Periódicos - "Correios 
Entrega Direta" - Relatório/DICOM n° 042/2004, ANEXO XX da presente Ata. 
A Diretoria APROVA o encaminhamento ao Conselho de Administração dos 
preços do Serviço de Distribuição de Periódicos - origem na DR/SPM e destino 
na DRIRJ- aplicados com exclusividade para o cliente Grupo de Comunicação 
Três, de acordo com a tabela constante do mencionado Relatório. 
1.6. DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS - 1.6.1. Programa de 
Gerenciamento da Saúde - Relatório/DIREC no 114/2004, ANEXO XXI da 
presente Ata. A Diretoria APROVA a adoção de um Programa de 
Gerenciamento da Saúde, de âmbito nacional, sob a coordenação da Diretoria de 
Recursos Humanos, que consiste em: a) Monitoramento de portado· es de 
doenças crônicas, mediante o desenvolvimento de procedimentos méd1 os e 
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medicamentos, com vistas ao controle permanente da saúde dos beneficiários do 
CorreiosSa úde (Plano de Saúde dos Correios) portadores das seguintes 
patologias crônicas: Diabetes Mellitus; Hipertensão Arterial; Dislipidemias (alto 
índice de gorduras -colesterol e triglicerideos - no sangue); DPOC- Doenças 
Pulmonares Obstrutivas Crônicas (asma, enfisema e bronquite); b) Concessão 
de descontos na Aquisição de Medicamentos, com administração, controle e 
viabilização de cartão de identificação de beneficiário, incluindo a concessão de 
descontos para todos os beneficiários do CorreiosSaúde na aquisição de 
medicamentos em rede de farmácias credenciadas em todo o território nacional 
e o fornecimento de dados que permitam o desenvolvimento de ações de 
prevenção, promoção e de gerenciamento da Saúde desses beneficiários. 
1.6.2. Ajustes das Taxas de Contribuição - POSTALIS - Relatório/DIREC 
n° 119/2004, ANEXO XXII da presente Ata. A Diretoria APROVA a aplicação 
da paridade contributiva entre a ECT, na condição de patrocinadora do Postalis, 
e os participantes assistidos pelo referido Instituto, na condição de aposentados, 
cabendo à ECT e ao aposentado assistido a contribuição mensal de 7 ,5%, 
incidente sobre o valor da suplementação daqueles que fazem jus ao Abono de 
Aposentadoria. 1.6.3. Liberação de Vagas - Relatório/DIREC n° 122/2004, 
ANEXO XXIII da presente Ata. A Diretoria APROVA a liberação de vagas, 
conforme quadro constante do mencionado Relatório. 1.6.4. Autorização para a 
contratação da FIA - Fundação Instituto de Administração - para ministrar o 
Curso de Especialização - MBA em Varejo - Relatório/DIREC n° 124/2004, 
ANEXO XXIV da presente Ata. A Diretoria AUTORIZA a contratação, por 
Inexigibilidade de Licitação, da FIA-Fundação Instituto de Administração, 
entidade conveniada à Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade 
da Universidade de São Paulo, para a prestação de serviços de consultoria, com 
vistas à elaboração, implementação e gestão de curso de pós-graduação, "lato-
sensu", MBA em Varejo, para 35 (trinta e cinco) empregados da ECT, da 
Diretoria Comercial, pelo valor global de R$ 460.000,00 (quatrocentos e 
sessenta mil reais). 1.6.5. Transferência Provisória - Relatório/DIREC 
no 125/2004, ANEXO XXV da presente Ata. A Diretoria APROVA a 
Transferência Provisória e a concessão do Adicional de Transferência-AT, por 
um período de 1(um) ano, para o empregado Francisco Leonardo de Medeiros, 
Administrador Pleno, matricula 8.477..472-0, da Diretoria Regional da Paraíba 
para a Administração Central, onde ex cerá a função de Assessor de Chefe de 
Departamento, no Departamento de Sa 'de-DESAU/DIREC. 1. 7. DIRETOR 
DE TECNOLOGIA E DE INFRA-ES RUTURA- 1.7.1. Convali -
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SPM e RJ- Relatório/DITEC n° 037/2004, ANEXO XXVI da presente Ata. A 
Diretoria APROVA a convalidação da criação de 13 (treze) funções de 
Supervisor de Operações, na estrutura da Diretoria de Tecnologia e de Infra­
estrutura e nos órgãos que compõem a Área de Tecnologia e Infra-estrutura das 
Diretorias Regionais de São Paulo Metropolitana e Rio de Janeiro, com a 
conseqüente alteração do Manual de Pessoal - MANPES. E, como nada mais 
houvesse a tratar, foi encerrada a Reunião, às doze horas e trinta minutos, da 
qual e~~--, Luciano Seixas Neves, Secretário das Reuniões da 
Diretoria, lavrei esta Ata que, depois de lida e aprovada, será por todos os 
presentes assinada. 

, 15 de dezembro de 2004. 

enrique de Almeida Sousa 
Presidente 

de Morais 
e Infra-Estrutura 
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D Aprovado D Retirado D Rejeitado D Em Vistas 

IDENTIFICAÇÃO: Relatório/PR-203/2004 

REUNIÃO: REDIR-050/2004 DATA REUNIÃO: 15/12/2004 

ASSUNTO: Ratificação da Ação de Patrocínio Cultural ao Projeto 
"Pergaminhos do Mar Morto - Um Legado Para Humanidade" 

I. PROPOSTA 

C Ratificar a contratação, por Inexigibilidade de Licitação, junto à Calina 
Projetos Culturais e Sociais Ltda., para a execução do projeto denominado 
"Pergaminhos do Mar Morto - Um Legado Para Humanidade'~, no valor 
global de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), a ser realizado na cidade de 
São Paulo/SP, no período de 15 de dezembro de 2004 a 2 7 de fevereiro de 
2005, vinculado ao Programa Nacional de Apoio à Cultura. 

APLICAÇÃO/META: Promover a divulgação dos Correios, fortalecendo e 
associando sua imagem a projetos culturais que promovam o resgate e 
preservação da história em consonância com o Planejamento Estratégico da 
Empresa 2004/2007. 

ÓRGÃO REQillSITANTE: DMARK- PRESIDÊNCIAIECT 

EMPRESA A CONTRATAR: Calina Projetos Culturais e Sociais Ltda. 

VALOR CONTRATUAL: R$ 200.000,00 (duzentos mil reais). 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 04( quatro) meses a partir da data da assinatura do 
Contrato, para a execução do projeto e comprovação da execução das 
contrapartidas apresentadas pelo patrocinado e prestação de. contas do 
patrocínio. 

FORMA DE PAGAMENTO: R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) pagos em 
parcela única lO(dez) dias após a publicação do extrato do Contrato no Diário 
Oficial da União. 

Fts: 
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CONTA/ATIVIDADE: 01021.44405.020000 

A 

11. INDICATIVO DE COMPETENCIA 

Diretoria da ECT. 

111. PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

Modalidade: Inexigibilidade de Licitação/Inviabilidade de Competição 

Proposta: Patrocínio no valor global de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais). 

IV. ÚLTIMAS CONTRATAÇÕES 

Não houve contratações anteriores. 

V. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

Trata-se de solicitação de patrocínio para a realização do projeto 
"Pergaminhos do Mar Morto- Um Legado para Humanidade", que consiste na 
exposição de um dos maiores tesouros do Século XX, cuja atração principal é a 
Bíblia do Velho Testamento mais antiga do mrmdo, escrita nos tempos de Jesus 
e encontrada por beduínos em 194 7. 

A exposição trará, pela primeira vez à América Latina, preciosos 
fragmentos originais dos Pergaminhos do Mar Morto e artefatos arqueológicos, 
que foram escritos pelos Essênios entre o segrmdo século antes da Era Comum 

( (antes de Cristo) até a destruição do Segrmdo Tempo, no ano 70 da era Comum 
(depois de Cristo). Além dos Pergaminhos e objetos, haverá, ainda, itens 
adicionais que buscarão aumentar o entendimento do visitante sobre a época e o 
local, incluindo filmes, mapas, painéis e elementos interativos, além de salas de 
crianças com programas para escolas e seminários, palestras e debates com 
estudiosos do Brasil e do exterior. 

A exposição possui forte interesse cultural, religioso e educacional 
para a população, pois apresenta, também, crenças e práticas como rituais de 
batismo, refeições comunais e divisões de patrimônio que foram absorvidas 
pelos primeiros cristãos. 

- ROS N9 03/2005 - m~ 
CPMI- CORREIOS 

Relatório/PR-203/2004 1 , 2 5 



( 

mil CORREIO< I 

Os Pergaminhos do Mar Morto )á foram exibidos em quase todos 
os continentes: América do Norte, Europa, Asia e Oceania; com exposições na 
sede do Vaticano, em Roma; em Washington, Chicago e Michigan nos Estados 
Unidos; em Melbourne e Sidney na Austrália durante os jogos olímpicos de 
2000; em Glasgow, na Escócia; e em Tókio, no Japão, entre outros. O evento 
fez sucesso em todos os países onde foi apresentado, batendo vários recordes de 
público. 

A Exposição será realizada na Pinacoteca Estação, uma extensão da 
Pinacoteca do Estado de São Paulo, que funciona em um magnífico prédio 
centenário. O preço da entrada será acessível à população de um modo geral, no 
valor de R$ 4,00 a inteira e R$ 2,00 a meia. 

Uma exposição de materiais da Terra Santa dos tempos de Jesus 
terá, certamente, um grande impacto junto à população, alcançando quase todas 
as camadas, haja vista que o Brasil possui a maior comunidade católica do 
mundo, além de um grande número de evangélicos e protestantes e uma 
importante comunidade judaica. 

Ao investir neste projeto, os Correios estarão associando sua marca 
a um evento de notável singularidade, que trará ao Brasil, preciosos artefatos 
religiosos, base de três religiões Gudaísmo, cristianismo e islamismo). Como a 
expectativa é de que um público numeroso e diversificado seja atraído pela idéia 
pioneira e singular da exposição, o evento propiciará grande visibilidade da 
marca da Empresa e possibilitará significativo retomo de mídia espontânea, de 
todos os meios de comunicação. 

Acrescenta-se que o projeto conta com os beneficios da Lei 
Rouanet, enquadrando-se nas categorias de Patrocínio Incentivado e Convidado, 
previstas no módulo 12, capítulo 1, do Manual de Comunicação- MANCOM. 

O projeto está de acordo com os critérios e as prioridades definidas 
no capítulo 3 do mesmo Manual. 

Os Correios contarão com as seguintes contrapartidas: 

Institucionais/Mercado lógicas: 

~ Inserção da logomarca dos Correios, com a do Governo 

1
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Federal, com a chancela de "Patrocinador" em todo o material 
impresso e de divulgação da exposição composto por: 

• 10.000 (dez mil) Convites; 

• 03 (três) Banners; 

• 4.000 (quarto mil) Cartazes; 

• 10.000 (dez mil) cartões postais; 
• 200.000 (duzentos mil) Folhetos; 

• 5.000 (cinco mil) Catálogos; (caso seJa rmpressa a 28 

Edição); 

);;> Cessão aos Correios de cota de 04 (quatro) convites para o 
lançamento da exposição; 

);;> Inserção da logomarca dos Correios, quando da divulgação da 
Exposição, em 150 (cento e cinqüenta) chamadas de 30" 
(trinta segundos) de duração a serem veiculadas no canal 
National Geographic; 

);;> Cessão de 01 (uma) página simples no catálogo para uso 
exclusivo dos Correios; 

);;> Citação do patrocínio em entrevistas concedidas à imprensa e 
em releases, quando da divulgação da exposição; 

);;> Disponibilização para os Correios de espaço expositivo junto 
aos créditos da exposição; 

);;> Veiculação de filme institucional dos Correios com duração 
de 30" (trinta segundos), antes do filme da exposição; 

);;> Cessão aos Correios de cota de 500 (quinhentos) convites para 
a exposição; 

Relatório/PR-203/2004 

Isenção de pagamento de ingresso aos empregados dos 
Correios, mediante apresentação de documento funcional; 

Disponibilização do local da exposição - Estação Pinacoteca -
para realização de 02 (dois) eventos fechados dos Correios, 
com os custos sob a responsabilidade da Patrocinadora; 

Cessão para os Correios de imagens selecionadas da 
exposição para ilustração de suas agendas, seus rel~!?.§ ___ __ _ _ 
anuais, entre outros; l-::-~-~~m&Er<"'bt"t( 



f 

( 

mil CORREIO< I 

~ Autorização para que os Correios utilizem a imagem da 
exposição para divulgação de seus patrocínios culturais em 
ações institucionais; 

O Projeto recebeu a aprovação do Ministério da Cultura para a 
prorrogação de captação de recursos de patrocínio - PRONAC n°03 4283, 
publicado no Diário Oficial da União de 08/03/2004. 

A ação é amparada pela Lei 8.313/91 (Lei Rouanet- Lei Federal 
de Incentivo à Cultura), o que possibilitará aos Correios o incentivo fiscal de até 
100%. 

O Processo foi submetido ao DEJUR que emitiu parecer favorável 
à realização da contratação, por Inexigibilidade de Licitação, com fundamento 
no Caput do Artigo 25 da Lei n° 8.666/93, conforme Nota Jurídica 
DEJUR/DCC0-1295/2004. 

A contratação foi aprovada pelo Presidente, mediante 
Relatório/DMARK.-148/2004 e está sendo submetida à apreciação do Colegiado 
para ratificação. 

VI. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E NORMATIVA 

• "Caput" do Art. 25, Lei n° 8.666/93; 

• Manual de Organização - MANORG; 

• Manual de Comunicação- MANCOM. 

VII. ANEXOS 

1. Cópia da Proposta/Projeto; 

2. Cópia da Planilha de Ação e divulgação-1604/2004; 

3. Cópia da Justificativa; 

4. Portaria n° 530, de 26/122003 - D.O.U. n° 252, de 29/12/2003; 
Portaria n° 33, de 04/03/2004 - D.O.U. no 45, de 08/03/2004; Portaria 
n° 409, de 04/06/2004 - D.O.U. n° 108, de 07/06/2004 e Portaria n° 
443, de 17/06/2004- D.O.U. no 116, de 18/06/2004; 

Fls: 
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5. Relatório/DMARK -148/2004; 

6. Relatório de Bloquei Orçamentário no 4001797/0R de 09/12/2004; 

7. Nota Jurídica DE CC0-129 I 004

1 
enrique e Almeida Sousa 

Presidente 
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ANEXO 1 DO RELATÓRIO/PR-203/2004 

São Paulo, 25 de agosto de 2004 

Empresa de Correios e Telégrafos 
Att. : Dr. João Henrique de Almeida Souza 
Brasília, DF 

Prezado Dr. João Henrique, 

Vimos por meio desta apresentar aos Correios nossa proposta para patrocínio 
cultural da Exposição Internacional Pergaminhos do Mar Morto - Um Legado 
Para a Humanidade, a ser realizada em São Paulo, a partir de novembro de 
2004. Trata-se de um dos maiores tesouros arqueológicos do Século XX, 
contendo a Bíblia do Velho Testamento mais antiga do mundo, escrita nos 
tempos de Jesus e encontrada casualmente por beduínos em 1947. 

A Exposição fez sucesso em todos os países onde foi apresentada, batendo 
vários recordes de público, sendo que nunca veio para a América Latina. 
Estamos convictos de que o público brasileiro, cada vez mais ávido por grandes 
exposições. comparecerá em grande número. O evento terá a promoção das 
organizações Globo - TV Globo, O Globo, Extra, Diário de São Paulo, Rádio 
CBN e Globosat, National Geographic e Discovery Channels .. 

Como a Exposição foi aberta ao público no Museu Histórico Nacional, no Rio, no 
dia 19 último, já pudemos sentir a repercussão. No primeiro domingo, quase dois 
mil visitantes compareceram ao Museu. Todos os grandes veículos impressos e 
eletrônicos noticiaram o evento, sendo que mais de 30 jornalistas participaram 
da entrevista coletiva. O Globo publicou chamada na capa e uma página inteira 
de matéria, além de notas no Rio Show, Globinho e Magazine. Estadão dedicou 
meia página. TV Globo noticiou no Jornal Nacional, RJ TV e Hoje. Outras 
matérias foram apresentadas no SBT, Band, Record, entre outras estações de 
televisão e rádio. 

A participação dos Correios entre os patrocinadores certamente a engrandecerá 
ainda mais, devido ao grande prestígio da empresa. A cota sugerida de 
patrocínio é uma Cota Master, com valor estipulado em R$ 1.200.000,00 (um 
milhão e duzentos mil reais), com a utilização da Lei Rouanet, onde o projeto 
está aprovado sob o número 03.4283. Os Correios receberão uma série de 
contrapartidas, listadas em anexo, incluindo exposição na mídia, relações 
públicas, relacionamento com o cliente e incentivos fiscais. 

. r~~SM7' ~~e:~,~l 
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ANEXO 1 DO RELATÓRIO/PR-203/2004 

Procuramos incluir em nosso documento todas as informações necessárias para 
a sua tomada de decisão. No entanto, estamos ao seu inteiro dispor para uma 
apresentação pessoal ou quaisquer esclarecimentos adicionais. 

Atenciosamente, 

Lui lin 
i na Pro etos - Diretor 

\__i(\ "t\:;:>btül Jv (11/ q1~36644 
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ANEXO 1 DO RELATÓRIO/PR-203/2004 

EXPOSIÇÃO PERGAMINHOS DO MAR MORTO: 

UM LEGADO PARA A HUMANIDADE 

As seguintes contrapartidas serão oferecidas aos Correios: 

1. Inserção da logomarca dos Correios, com a do Governo Federal, com a chancela 
de "Patrocinador" em todo o material impresso e de divulgação da exposição 
composto por: 

a. 10.000 convites; 
b. 3 banners; 
c. 4.000 cartazes; 
d. 10.000 cartões postais; 
e. 200.000 folhetos; 
f. 5.000 catálogos (caso seja impressa a 2' edição). 

2. Cessão aos Correios de cota de 04 (quatro) convites para a inauguração da 
exposição; 

3. Inserção da logomarca em 150 . chamadas de 30" (trinta segundos) a serem 
veiculadas no canal National Geographic; 

4. Cessão de 01 (uma) página simples no catálogo para uso exclusivo dos Correios; 

5. Citação do patrocínio em entrevistas concedidas à imprensa e em releases, quando 
da divulgação da exposição; 

6. Disponibilização de espaço expositivo junto aos créditos da exposição; 

7. Veiculação de filme institucional dos Correios com duração de 30" (trinta 
segundos), antes do filme da exposição; 

8. Cessão aos Correios de cota de 500 (quinhentos) convites para a exposição; 

9. Isenção de pagamento de ingresso aos empregados dos Correios, mediante 
apresentação de documento funcional; 

1 O. Cessão para os Correios de imagens selecionadas da exposição para ilustração de 
suas agendas, seus relatórios anuais, entre outros: 

11 . Autorização para que os Correios utilizem a imagem da exposição para divulgação 
de seus patrocínios culturais em ações institucionais; e 

12. Disponibilização do local da exposição em São Paulo- Estação Pinacoteca -para 
realização de dois eventos fechados dos Correios (custos por conta dos Correios). 

-f 
Luiz Calina 
Diretor 

• -- . - --· - - ·- -·=- ~ 
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ANEXO 1 DO RELATÓRIO/PR-203/2004 

DECLARAÇÃO 

Declaramos para os devidos fins que a Calina Projetos Culturais e Sociais realizou as 
seguintes captações para a Exposição Pergaminhos do Mar Morto: 

Ágora Senior Lei Rouanet 13.000,00 

Banco Daycoval Lei Roaunet 200.000,00 

CSC Brasil Lei Rouanet 78.000,00 

CSC Brasil Lei Mendonça (SP) 286.000,00 

EMC Lei Mendonça (SP) 400.000,00 

GrupoVR Lei Mendonça (SP) 661.800,00 

TAM Lei Rouanet 241 .365,15 

Tecnisa Lei Rouanet 14.990,00 

Total 1.895.155,15 

Aprovado MinC - Lei Roaunet 3.228.000,00 

Várias permutas foram feitas com fornecedores, sendo obtidos resultados financeiros 
positivos, com a redução dos custos. Dentre essas, podemos citar: 

• Ripasa (papel) 
• Fink (transporte) 
• Universidades Candido Mendes e PUC/SP (monitores) 
• Carrier (equipamento de ar condicionado) 
• Hotéis Brístol (hospedagem) 
• Rede Globo, Globosat e National Geographic (mídia) 
• O Globo, Extra e Folha de São Paulo (mídia) 
• Rádio CBN (mídia) 

Ainda pretendemos captar novos recursos. 

Lut.lina 
Diretor 

C ALINA PROJETOS CULTURAIS E SOCIAIS L TOA. 
0114 

Rua Indiana. 217 Cj . 153- Brooklin , São Paulo. SP 04562-000- Fone/Fax: (5511 ) 5535-0763 Fls : _____ _ _ 
__________ E_m_al_l_ca_li_na_@_c_al_in_a._co_m_.b_r_-l_nt_er_ne_t_: v_vww_.c_al_in_a._co_m_.b_r ________ t.!r 7 3 1 ' 2 5 
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ANEXO 1 DO RELATÓRIO/PR-203/2004 

RESUMO DO PROJETO 

A Exposição Pergaminhos do Mar Morto - Um Legado para a Humanidade mostra pela primeira 
vez na América Latina preciosos fragmentos originais dos Pergaminhos do Mar Morto e artefatos 
arqueológicos, datados de mais de dois mil anos, encontrados por bedulnos nas cavernas de 
Qumram, em Israel, em 1947. Os Pergaminhos do Mar Morto são a mais antiga versão já 
descoberta da Blblia do Velho Testamento, tendo sido escritos entre o segundo século antes da 
Era Comum (AC) até a destruição do Segundo Tempo, no ano 70 da Era Comum (DC). 

Essa foi uma época de acontecimentos cruciais na cristalização de duas importantes religiões 
monotelstas, o Judalsmo e o Cristianismo. Portanto, além de interesse arqueológico e histórico, 
a exposição possui forte interesse cultural, religioso e educacional para a população. 

Além dos Pergaminhos e objetos, haverá ainda itens adicionais que buscarão aumentar o 
entendimento do visitante sobre a época e o local, incluindo filmes, mapas, painéis e elementos 
interativos, além de programas para escolas e seminários, palestras e debates com estudiosos 
do Brasil e exterior. Também serão apresentadas Blblias do Velho Testamento novas e antigas, 
mostrando que os textos lidos atualmente são os mesmos de mais de dois mil anos atrás. 

Os Pergaminhos já foram exibidos em quase todos os continentes - América do Norte, Europa, 
Ásia e Oceania - em instituições de renome como Museu do Vaticano; Biblioteca do Congresso 
Norte-Americano, Washington; Field Museum, Chicago; Museu Público de Grand Rapids, 
Michigan; Art Gallery of New South Wales, Sidney (durante os Jogos Ollmpicos); National Gallery 
of Victoria, Melbourne; Kelvingrove Museum, Glasgow; e Japan Bible Society, Tokyo. 

O tema continua atual até os dias de hoje e os Pergaminhos são noticia constante na mldia. A 
Veja datada de 25/1212002 trazia Jesus na capa e, na matéria, citava os Pergaminhos. Nossa 
assessoria de imprensa já colocou matérias e notas sobre a Exposição no O Globo (meia página 
em maio, edição dominical), Folha Online, Estado de São Paulo, Agência Estado, Jornal do 
Commércio, Correio Brasiliense, Gazeta do Povo, CBN, Rádio Jovem Pan, Programa Amauri Jr. 
e na Revista Marketing Cultural. Já está acertado o apoio da Rede Globo e National Geographic. 

Por todos esses motivos, esperamos uma grande visitação, tanto do público formador de opinião, 
acostumado a exposições e atividades culturais, bem como do publico em geral, devido ao forte 
interesse universal pelo assunto. 

A Exposição Pergaminhos do 
Mar Morto acontecerá em São 
Paulo, entre dezembro de 2004 
e fevereiro de 2005, na Estação 
Pinacoteca. Ela é uma extensão 
da Pinacoteca do Estado, 
localizada em espaço próximo, 
na área da Luz. A Estação 
Pinacoteca funciona em um 
magnífico prédio centenário, no 
antigo Deops. A Pinacoteca é 
um orgão do Governo do Estado 
de São Paulo, ligado à 
Secretaria de Cultura. 

C M. I N,~ P RO.JETOS CU I. 1 URAIS E S OC •/,1$ l TI) A. 
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ANEXO 1 DO RELATÓRIO/PR-203/2004 

Objetivo e Contexto Histórico 

O projeto visa trazer ao país uma exposição de artefatos arqueológicos encontrados por 
beduínos nas cavernas de Qumran, em Israel, em 1947. A principal atração da exposição são 
vários fragmentos Oliglnais dos Pergaminhos do Mar Morto, com textos do Velho Testamento. 

Os Pergaminhos foram escritos pelos Essênlos entre o segundo séa.Jio antes da Era Comum 
(AC) até a destruição do Segundo Tempo, no ano 70 da Era Comum (DC). Essa foi uma época 
de acontedmentos cruciais na cristalização do Judaísmo e do Oistlanlsmo. 

Além da Blblia, os Pergaminhos do Mar Morto demonstram crenças e práticas como rituais de 
batismo, refeições comunais e divisões de patrimônio que foram absorvidas pelos primeiros 
Cristãos. Segundo alguns catedráticos, foram as práticas comunitárias diferentes do judaísmo 
que fizeram com que os Essênlos escolhessem o Isolamento na Inóspita área do Mar Morto. 

No Brasil, uma exposição de materiais da Terra Santa dos tempo5;i:ié'Je5us terá certamente um 
grande Impacto, exposição na mídia e alcançará todas as camadas da população, Incluindo 
uma parcela privilegiada, que sempre prestlgia eventos rulturals. O país possui a maior 
comunidade católica do mundo, além de um grande número de evangélicos e protestantes e 
uma Importante comunidade judaica. 

O projeto possui grande Interesse não somente arqueológico e histórico, mas também religioso 
e educaàonal. 

f-~~ os -~~-;·o3t~&s oN-4 
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ANEXO 1 DO RELATÓRIO/PR-203/2004 

Contexto geográfico 

O local aonde foram descobertos os 
Pergaminhos, o Mar Morto, está 

localizado a cerca de 25 quilômetros a 
leste de Jerusalém. É uma área com 
profundidade média de 300 metros 

abaixo do nível do mar, extremamente 
salgada e com uma umidade relativa do 

ar baixíssima. Seu alto grau de 
evaporação produz uma espéde de 

vapor. As áreas adjacentes são muito 
áridas. Por causa dessa conjunção de 

fatores, o dima na região é muito 
incomum e favorece a preservação de 

materiais corno os Pergaminhos. Outros 
sítios arqueológicos se localizam nas 

proximidades, corno Masada e Ein Gedi. 

A exposição pelo mundo 

Além das exposições pennanentes em Israel, notadamente as promovidas pela Israel 
Antlquities Authority e pelo Israel Museum (The Shrine of the Book), os Pergaminhos do Mar 
Morto já foram expostos em vários lugares do mundo, corno Estados Unidos, Australia, Grã 
Bretanha, Alemanha e Japão, entre outros: 

• Washington DC, Biblioteca do Congresso 

• Ollcago, Reld Museum 

• Vaticano, Vatican Museum 

f1U.!11 ~ ISRAEL IINTIQUffiES 
fliJ'1fl~il • • IIUTHORITY 

• Sidney, Art Gallery of New South Wales (durante os Jogos Olímpicos) 

• Melbourne, National Gallery of Victoria 

• Glasgow, Kelvtngrove Museum 

• Tokyo, Japan Bible Sodety 

• Grand Rapids Museum, Michigan: 1,1 milhão de habitantes 
235 mil visitantes 

s 

Public Museum oi GfOf1d Raplds 
Establshed 1 8S4 
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ANEXO 1 DO RELATÓRIO/PR-203/2004 

Interesse geral 

Os Pergaminhos do Mar Morto continuam atraindo a atenção 
da imprensa e dos estudiosos, mais de 50 anos após sua 
descoberta. Como exemplo, a Revista Veja publicou uma 
grande matéria sobre Jesus, na sua edição de 25/12/2002, 
onde dta os Pergaminhos: 

· um exemplo notável do trabalho de 
gar1mpagem em textos antigos foi o realizado 
com os Manuscrltos do Mar Morto, coleç3o de 
documentos produzklos entre 200 a.C. e 70 
d.C. descoberta em 1947 numa caverna no 
deserto da Judéia. Por décadas, enquanto era 
examinada por uma centena de espedallstas de 
todo o mundo, correram soltas esperulações de 
que talvez Jesus e João Batista fossem 
membros da seita monástica judaica que 
produziu os documentos, os essênlos. Neste 
ano, finalmente, foi condufda a edição dos 
manusoitos. Não se encontrou neles referênda 
direta a Jesus ou Batista. Mas Isso está longe 
de ser uma decepção, visto que ajudaram a 
conhecer melhor o modo de vida das pessoas 
naquela época e a compreender as mudanças 
pelas quais o sentimento religioso passou.• 

A Exposição na Imprensa 

· .• ,. ::-:.~::,:;a;.xê1 M :r;.•i~~f.:>:: ~ 
CltNCIA E V.IDA 

Manuscritos dó Mar Morto em exposição no Rio 
,.~..,---.... -·--.............. --~ ........ 

REVISTAS: 

Vejlnha Rio 

Bons Fluidos 

Plenitude 

Marketin9 Cultural 
.. '··· ...•. ...•. . - ~. . ' . 

JORNAIS: 

O Globo 

Jornal do Brasil 

Esta dão 

Folha 

Gazeta do Povo 

Correio Brasiliense 

Agênda Estado 

....WrMos.,.. cewM'N• no 
~-l~~-,~ .... ·­
IM7.o ......... ~~~ 
m• ~eH.rtw.te ,...,.w 
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TELEVISÃO: 

Rede Globo 

• Jornal Nadonal 

• Hoje 

• RJTV 

SBT 

Record 

Bandeirantes 

RÁDIOS: 

CBN 

MEC 

Nadonal 
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Mapas e Filme 

• Mapas localizando o Oriente Médio, 
Israel e Brasil 

• Mapas comparando o tamanho de 
Brasil e Israel 

• Mapas comparando o tamanho de 
Israel com os estados brasileiros 

Material prorurldo em 2001. Todos os direitOs ~.xlos par.-. a 

ANEXO 1 DO RELATÓRIO/PR-203/2004 

Filme mostrando: 
• A descoberta dos manuscritos 
• O local da descoberta e o Mar Morto 
• A comunidade de Qumran e seus 

costumes 
• A conservação dos Pergaminhos 

cauoa Pro)etos Cultlrais e Sodais Uda. 
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Temática 

1. Introdução/Mar Morto 
2. Descoberta 
3. Pesquisas arqueológicas 
4. Unha do Tempo 
S. Essênios 
6. Pergaminhos de Qumran 
7. Bíblias 

ANEXO 1 DO RELATÓRIO/PR-203/2004 
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Objetos do período 

A exposição contará com 
77 objetos, 

entre jarros, moedas, 
pratos, panelas, cerâmicas, 
objetos em rouro, teddo, 

etc. 

Os jarros onde os pergaminhos 
foram preservados por 2000 anos 

-

ANEXO 1 DO RELATÓRIO/PR-203/2004 
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Caverna - Simulação 

Simulação de uma caverna 
de Qumran, rom réplicas dos 

potes onde foram 
encontrados os Pergaminhos 

e baddight mostrando a 
vista do Mar Morto. 

ANEXO 1 DO RELATÓRIO/PR-203/2004 
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Calendário 

Uma característica 
significante da 

comunidade era 
seu calendário. Be 

era baseado no 
sistema solar, com 

um anode364 
dias, em contraste 

ao calendário 
judaico lunar 

normal, com um 
ano de 354 dias e 
um mês adidonal 
em determinados 
anos. Isso fazia 
com que os dias 
de Festas não 
coinddissem,o 

que aumentou as 
diferenças entre a 
comunidade e o 

Judaísmo 
tradidonal. 

......... 
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ANEXO 1 DO RELATÓRIO/PR-203/2004 

Salmos Sectários 

Este impressionante Pergaminho, rom 86 an de romprimento, é uma roleção de salmos e 
hinos, alguns desconhecidos e outros rompostos pelo Rei David. Foi achado em 1956 e é um 
dos mais longos textos encontrados em Qumran. Sua superfíde é mais grossa que qualquer 

outro Pergaminho. 

As esaituras são de alta qualidade, desenhadas em letras hebraicas do período Herodiano. 
Entretanto, o Tetragrama (as quatro letras dMnas) está esaito em paleo-hebrairo. O 

manusaito rontém 28 colunas, sendo que 6 estão apresentadas. Cada roluna possui 14 a 17 
linhas, sendo que 6 a 7 linhas estão faltando em cada roluna. 

Gênesis 

A criação do Mundo. 

Serão apresentados livros do Velho 
Testamento, antigos e modernos, 
mostrando ao visitante que a Blblia 
que ele lê hoje já estava esaita há 

mais de 2 mil anos atrás. 

-
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LEI ROUANET 

ITENS E SUBITENS DE DESPESAS 

PRODUÇÃO/EXECUÇÃO 

Curadoria 

Projeto de Iluminação 

Projeto de Montagem 

Programador Visual 

Taxa de Autorização - IAA 

Pesquisa e Tradução 

Produção de Texto 

Revisão de Texto 

Monitores 

Montagem e Desmontagem 

Operação e Manutenção 

Embalagem e acondicionamento 

Cenários 

Passagens Aéreas 

Diárias de Alimentação 

Hospedagem 

Transporte de acerw e equipamentos 

Transporte local 

Segurança (inclui equipe e materiaQ 

DIVULGAÇÃO 

Assessoria de imprensa 

Recepcionistas 

Projeto Gráfico 

Cartazes 

Foklers 

Banners 

Convites 

Catálogos 

Ingressos 

Anúncios em Jornais 

Anúncios em Revistas 

Anúncios em Rádio 

Website 

it;·~~;~\;:~~<;,,. ;.:-;• .. •' ' . •/<;.< '.•: i · .· .•.. ;;: i, ' 
CUSTOS ADMINISTRATIVOS 

Assessoria Jurldica 

Contador 

Secretária 

Telecomunicações, Correios e Mat. Consumo 

SEGURO 

Pergaminhos e objetos 

CAPTAÇÃO DE RECURSOS 

Captação 

, . ;:,.::, .. 

OUANT 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

20 

2 

2 

2 

20 

12 

12 

2 

2 

4 

10,000 

100,000 

50 

10,000 

30,000 

600,000 

30 

48 

300 
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ANEXO 1 DO RELATÓRIO/PR-203/2004 

UNIDADE DE MEDIDA 

7 Meses 

1 Projeto 

1 Projeto 

1 Projeto 

1 Projeto 

2 Meses 

2 Meses 

1 Mês 

5 Meses 

1 Projeto 

1 Projeto 

1 Projeto 

1 Projeto 

1 Unidades 

90 Dias 

90 Dias 

1 Projeto 

15 Meses 

1 Projeto 

10 Meses 

6 Meses 

1 Projeto 

1 Unidades 

1 Unidades 

1 Unidades 

1 Unidades 

1 Unidades 

1 Unidades 

1 Unidades 

1 Unidades 

1 Unidades 

1 Projeto 

15 Meses 

15 Meses 

15 Meses 

15 Meses 

1 Projeto 

1 Projeto 

PREÇO 
UNITÁRIO 

10,000 

10,000 

10,000 

10,000 

170,000 

4,000 

4,000 

4,000 

300 

30,000 

30,000 

20,000 

126,000 

14,400 

50 

150 

30,000 

400 
40,000 

6,000 

750 

6,000 

2 

300 

0.50 

15 

0.08 

8,000 

5,000 

100 

8,000 

5,000 

1,000 

1,000 

600 

302,000 

100,000 

VALOR EM R$ 

1,472,000 

70,000 

20,000 

20,000 

20,000 

340,000 

16,000 

16,000 

4,000 

30,000 

60,000 

60,000 

40,000 

126,000 

288,000 

54,000 

162,000 

60,000 

6,000 

80,000 

1,240,000 

60,000 

18,000 

6,000 

20,000 

100,000 

15,000 

5,000 

450,000 

48,000 

240,000 

240,000 

30,000 

8,000 

75,000 

15,000 

15,000 

9,000 

302,000 

302,000 

100,000 
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EXPOSIÇÃO PERGAMINHOS DO MAR MORTO 

CRONOGRAMA 

Atividades 

Exposlç!io Pergaminhos do Mar Morto 

Estação Pinacoteca (SP) 65 dias 1511212004 27102/2005 

- Vlstteção 

- Monttorle 

- Seguro 

- Segurança 

- Meteria! promocional 

- Mfdla 

- Palestres 

Desmontagem 

Transporte dos objetos 

Lei Rouenet - Prestação de contas 

Coordenação gerei 

Luiz Calina 
Diretor 

65 dias 1511212004 2710212005 

65 dias 1511212004 2710212005 

65dlas 15112/2004 2710212005 

65 dias 1511212004 2710212005 

65 dias 1511212004 2710212005 

65 dias 1511212004 2710212005 

65 dias 1511212004 27102/2005 

7 dias 2810212005 08103/2005 _, 
3 dias 0910312005 1110312005 

15 dias 14/0312005 0110412005 

90 dias 1511212004 01104/2005 

ro v.. "T1 
l o ~ --:r~iiT~----------------------------------------------------------------------------------------
1 () ......, CALINA PROJETOS CULTURAIS E SOCIAIS LTDA. 

l 
I ~ 

~ l f'V 

I ~--·-0'1--

• 
Rua Indiana, 217 Cj. 153- Brooklin, São Paulo, SP 04562-000- Fone/Fax: (5511) 5535-0763 

Ema i!: calina@calina.com.br - Internet: www.calina.com.br 
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ANEXO 2 DO RELATÓRIO/PR-203/2004 

--- Divisão de Promoção de Patrocínio 

IDENTIFICAÇÃO DO ORGÃO OU ENTIDADE PLANILHA DE AÇÕES DE DIVULGAÇÃO NÚMERO PROTOCOLO 

f3Jl CORREIO< 
CÓDIGO 

TIPO DE CAMPANHA 
Patrocínio Incentivado 
PEÇA 

AGENCIA/FORNECEDOR 
Contratação Direta 

1b04 /2004 
DATA 

(Não preencher os campos cód./protocolo) 

J.4 111 I 04 

TITULO: Pergaminhos do Mar Morto- Um Legado para a Humanidade 

FORMATO: 

PRODUÇAO - R$ 200.000,00 

PERIODO DE VEICULAÇAO: 
2004/2005 

MIDIA - R$ (Discriminação abaixo) 

DISCRIMINAÇÃO DO VALOR DA MÍDIA (utilizar anexo se necessário) 

C Ó D I G O N O M E D O V E Í C U L O C I D A D E U F R$ 

~ ----------r~~~--~~~~~~~------r-~~~~-=~r---~~~--~ 
Calina Projetos Culturais e Sociais Ltda. São Paulo SP 200.000,00 

OBSERVAÇOES, JUSTIFICATIVAS E ESCLARECIMENTOS 
Anexo: Justificativa. 

~ O valor total do patrocínio é de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), a serem pagos no exercício de 2005. 

CIDADE/UF 
BRASÍLINDF 

CONTATO 
FAX:426-2036 
TEL:426-1563 

EMISSOR 

TÂNIA GILDA SEVERO DE SOUZA 
Chefe da DPAT 



ANEXO 3 DO RELATÓRIO/PR-203/2004 

li! coRREIO< I----------
JUSTIFICATIVA 

"PERGAMINHOS DO MAR MORTO- UM LEGADO PARA 
HUMANIDADE" 

PROJETO: Pergaminhos do Mar Morto- Um Legado Para Humanidade 

PROPONENTE: Calina Projetos Culturais e Sociais Ltda. 

REF. PLANILHA: 1604/2004. 

VALOR DO PATROCÍNIO: R$200.000,00 (duzentos mil reais) 

SEGMENTO: Artes Plásticas 

PERÍODO: 15/12/2004 a 27/02/2005 

LOCAL DE REALIZAÇÃO: São Paulo-SP 

JUSTIFICATIVA: 

Trata-se de solicitação de patrocínio para a realização do projeto 
"Pergaminhos do Mar Morto- Um Legado para Humanidade", que consiste na 
exposição de um dos maiores tesouros do Século XX, cuja atração principal é a 
Bíblia do Velho Testamento mais antiga do mundo, escrita nos tempos de Jesus 
e encontrada por beduínos em 1947. 

A exposição trará, pela primeira vez à América Latina, preciosos 
fragmentos originais dos Pergaminhos do Mar Morto e artefatos arqueológicos, 
que foram escritos pelos Essênios entre o segundo século antes da Era Comum 
(antes de Cristo) até a destruição do Segundo Tempo, no ano 70 da era Comum 
(depois de Cristo). Além dos Pergaminhos e objetos, haverá, ainda, itens 
adicionais que buscarão aumentar o entendimento do visitante sobre a época e o 
local, incluindo filmes, mapas, painéis e elementos interativos, além de salas de 
crianças com programas para escolas e seminários, palestras e debates com 
estudiosos do Brasil e do exterior. 

A exposição possui forte interesse cultural, religioso e educacional para a 
população, pois apresenta, também, crenças e práticas como rituais de batismo, ~-

re~eiç?es c~munais e divisões de patrimônio que foram absorvidas rpReó%sr;;e-siiêê5 : CN i 
pnme1ros cnstãos. ~ cPMI - _CORREIOS, \ 

continentes: América do Norte, Europa, As1a e Oceama; com expos1çoes n pr5de 
do Vaticano, em Roma; et~ Washington, ,~hicago e Mi~higan n?s ~ftadj_s_7_J_,_< _,1_,_2_ 
Unidos; em Melbourne e S1dney na Australta durante os JOgos o1Imptcfóo2e · ::__/ 

I . 

(),; l'cr~ : uninhn,; do Mar Mort<> -- Um Legado Para llumanióadc -18-



ANEXO 3 DO RELATÓRIO/PR-203/2004 

EIJICORREIO< 1----- - ---
);> Inserção da logomarca dos Correios, quando da divulgação da Exposição, 

em 150 (cento e cinqüenta) chamadas de 30" (trinta segundos) de duração 
a serem veiculadas no canal National Geographic; 

);> Cessão de O I (uma) página simples no catálogo para uso exclusivo dos 
Correios; 

);> Citação do patrocínio em entrevistas concedidas à imprensa e em releases, 
quando da divulgação da exposição; 

);> Disponibilização para os Correios de espaço expositivo junto aos créditos 
da exposição; 

);> Veiculação de filme institucional dos Correios com duração de 30" (trinta 
segundos), antes do filme da exposição; 

);> Cessão aos Correios de cota de 500 (quinhentos) convites para a 
exposição; 

);> Isenção de pagamento de ingresso aos empregados dos Correios, mediante 
apresentação de documento funcional; 

);> Disponibilização do local da exposição - Estação Pinacoteca - para 
realização de 02 (dois) eventos fechados dos Correios, com os custos sob 
a responsabilidade da Patrocinadora; 

);> Cessão para os Correios de imagens selecionadas da expostçao para 
( ilustração de suas agendas, seus relatórios anuais, entre outros; 

)> Autorização para que os Correios utilizem a imagem da exposição para 
divulgação de seus patrocínios culturais em ações institucionais; 

·:· RQS ~~o 03i200S ~C P<l I 
CPMI- CORREIOS 

. I 
·Fis: O 121} 
73 1 9 2 5 

1 
Doe: 

-19-



ANEXO 4 DO RELATÓRIO/PR-203/2004 

4 JSSN 1677-7042 

Ministério da Cultura 

GABINETE DO MINISTRO 

PORTARIA :-1~ ~30, DE 26 DEZE.\1BRO DE 2003 

O MINISTRO O~ ~TAOO DA CULTURA, no uoo de suas 
alribuiçõe~; legai ,, e em cumprimento ao difii'Kl'IO no f f.• do art. 19 
da 4! 8.313, de 23 de de-ambro de 1991, raolve: 
.,_.._.,.Art. t• - Aprovar 05 J'lrojetOiio cullurai 5., retaciona<b no Ane­
JW I e 11 i e5la Poriaria, para os quai' O& J'KOJNK1CDie5 ficam au­
lori:t.adOi a cap(ar recu~. mediante doeç&:5 ou patrocinio&, na for­
ma previsla, re5,eclivamenle, no §I• do art. IS. com a redaçlo dada 
r-elo art. 5.3, da Medida Provi&ória n. • 2.228, de 06 de 5etembro de 
2001 , e no ali . 26 da Lei n." 8.313, de 23 de de...,bro de 1'191. 

Ar1 . "[" - E.ita J'IOI1aria enlra em vigor na dela da 5UI pu­
blicaçio. 

01LB ERO GIL MOR~ I RA 

ANUO! 

Diário Oficial da União - Seção 1 

SECRETARIA EXECUTIVA 

PORTARIA :-1" 448, DE 19 DE DEZE.\1BRO DE 2003 ("l 

O S~CRET ÁRIO UOCUTIVO 00 MINISTtRIO DA 
CULTURA, SUBSTITUTO, no U1i0 de 'ua' alribuiçôe6 legai,, e em 
cumprimenlo ao di'JK)'IO no§ fi• do arl. 19 da Le; n• 8313, de 23 de 
de>:embro de 1'191, .-..olve: 

Ar1 . t• Aprovar ex projeiO€. cuUurail. relacionacbi ROl a~ 
ll06 I e 11 • C$1a Portaria, para 06 quai' os proponenlcs ficam au­
lori~06 1 capar rec:ursol, mediante d~ ou Jl&lrocinios, na for­
ma previi.la, reip«livamente. no§ J• do al1igo IR e no art. 26 da Lei 
n" 8.313, 23 de de>:embro de 1'191 , allerada pela Lei n" 9.874, de 23 
de novembro de 1999. 

Art r Retificar o valor loCal dOi JW'Oid06i ab&ix.o ~lacio­
nadOfõ, JHW lerem sido J'IUblicacb com equivoco. na JMMiaria n• .SI I de 
19/1112003, do DOU de 2011112003: 

1- "Ediçlo Princep~o da Colclinca CrC5Iomalia do Bai4o -
Tomo I" (Pronac 03-4270), de R$ 1110.710,00 (cenlo e ..,...nla mil 
oelecenloo de'< reais) f111!8 R$ 280.148,00 (d~r.r.enloo e oilenla mil 
cento e quarenta e oito reai,); 

11- "Cdiç'o Princepi da Colclànca Crcilomalia do BaiJo.. 
Tomo 11" (Prooac 03-42119), de R$ 159.0110,00 (cenlo e cinquenla e 

/ Área: .. Ar1~ P1á&ticas nove mil e .eiienla reai5) para R$ 2.!56.960,00 (dw.entor. e cinquenta 
'- Artigo IR e ~'mil novecentor. e ~ta reei'); 

( 

-r-""03;..:42""8-3---P-e'l-•m-i-nhoo--do-M_•_r_M_or1_o ___ O_~nc-on-lro_do_J-uda-i•_m_o_e-t Tomo 1111~ 1(: ~;:r' deda ~::;~io.~(C:,:i: :.::~ 
do sele mil 1.-....nloo e de'< reais) pan1 R$ 248.204,00 (dw.enloo e qoo-
Cri5tiani' mo renta e oito mil dw.cnt05 e quatro reaii). 
Calina Projdor. Cullurai' e Sociai' Lida. Art. ~ Allerar o enquadramento do projeto •Pedra do Sol" 
CNPJICPF: 0~ .817. 149/0001-81 (Pronac n• 03-1821!), conslanle na porlaria n"437 de 07/1012003, apóo 
l'roc:...o: 01400.005932103-SO deferimenlo do rocurso ap,....nlado, de Ali. 26 da Lei 8.313 de 23 de 
SP _ SJo Paulo de>:embro de 1991, alletada peiÍ Lei 9.874 de 23 de OOYembro de 
Valor do Apoio: R$3.228.000,00 19'19, JIO'" Arl. 18 da Lei 8.313191 , allerada pela Lei 9.874199. 
Pra:oo de Caplaçlo: 23/1212003 a 3111212003 Arl. 4" Reli ficar o valor lo4al doo projelos aboi•o ~<lacio-t-=----....:.....:..----------------' nados, apóo o deferimenlo do recuno apresenlado: 
03 6414- Projelo p.....,. Feil"' 1- "Teelro Rival BR" (Prooac 03-2S21), conslanle na porlaria 
Uns Design ri' 303 de 12 de oelembro de 2003, de R$ 1.061.779,20 (um milhJo 
CNPJICPP: 05.%1.84410001-1 2 ~ta e um mil 5etecent05 e 5eteNa e nove reei' e vinte centavos) 
l'roc:...o: Ol400.001l691103-09 poro R$ 1.091.n9,10 (um milhio novenla e um mil selecenlos e 
RJ e Rio de Janeiro utenla e nove reai' e ~ cenlavor.); 
Valor do Apoio: R$826.3119,00 11- • Curilibo Pop Rock Feslival" (Pronac 02-<1974), cons-
~l'llGO de Caplaçlo: 2411212003 a 31/1212003 !ante na poriaria rf -452 de 15 de outubro de 2003, de R$ 
Area: 7 Arte5 Integrada& 1.130.700,00 (um milhlo cento e trinta mil 5elecenl0i reai&) pua R$ 
Ar1igo IR 1. 165.700,00,00 (um milhlo cento e iCiierlta e cinco mil 5etccentor. 

reai, ). 
02 RR81 - Oboé Circuito de Arte Arl . s• Elila Portaria entro em vigor na data de , ua pu-

~~~J~C:'~~~I~31000l-57 blicação. 
Proceoso: 01400.0107S<II02-97 
Cl:! - Porialcza 
Valor do Apoio: R$482 .040,28 
Pra.o de Caplaçlo: 2711112003 1 3111212003 

Área: 5 Patrimônio Cullural 
Artigo~ 

ANI!XO 11 

02 89Só - Casa IWa do Mercado 4~ 
Gruro Anônimo de Teatro 
CNPJICPP: 31.111.20610001-12 
Processo: 01400.011097102-14 
RJ - Rio de Janeiro 
Valor do Apoio: R$327.341,31 
Pra:a> de Caplaçlo: 2~1212003 a 3111212003 

PORTARIA :-1" 531, DE DE DEZE.\1BRO DE 2003 

O MINISTRO O~ ~TAOO DA CULTURA, no""' de s""' 
atnDuiçõei legai&, e em cumprimento ao di'J)Oiilo no § 6" do art. 19 
da Lei 8.313, de 23 de d...embro de 1'191 , resolve: 

Art . 1• - Aprovar O& projeta& cullurai5., relaciona<b no Ane­
JlO I e 11 i e5la Poriaria, para os quai' 06 JWronenle6 ficam au­
loriddOi a capear recu~. mediante dooçõei ou palrocinios, na for­
ma previsla, ret;,eclivamenle, no §I• do ar1. 18, com a redação dada 
pelo art . 53, da Medida Provi&ória n. • 2.228, de 06 de 5elembro de 
2001 , e no ali . 26 da Lei n.• 8.313, de 23 de deumbro de 1991. 

Ar1 . l" - Elila J'IOI1aria enlra em vigor na dala da liUa pu­
bl icaçlo. 

Área: 5 Palrimõnio Cullual 
Arligo 18 

0 1LBE RO (; IL MOREI RA 

ANI!XO I 

0.3 6M5 - Mutoeu Oube da &quina 
lnilituto Mt&&eu da PdiM>a.Net 
CNPJICPF: 0~.210. 18610001-27 
p,.,...., 01400.000'JIM/2003-K4 
SP - Silo Paulo 
Valor do Apoio: IU1.2.51.71R,40 
Pru.o de CarJaçJo: 2611212003 a 3111212003 

ADOLPII O RIBEIRO S. N~TTO 

ANUO I 

MÚSICA INSTRUMENTAU~RUDITA- (ART. IR, §I") 

0.3 .3267 - Riviera lr.trumental Brasil 
Anima Cultural Agi:ncia de Projelos SIC Lida; 
CNPJICPF: 02.2116.27410001-14 
Proc .... : 01400.004656103-11 
SP - SJo Paulo 
Valor do Apoio R$: 724.449,110 
Pra.o de Carlaçlo: 1911212003 a 3111212003 

ANUO li 

MÚSICA ~ G~RAL - (ART 26) 

03 5304 - Mormaii - ShoM 
Daniel Romlo Lopes 
CNPJICPF: 793.S03.S61-04 
Proc .... : 01400.007321103-46 
DF - Brasilia 
Valor do Apoio R$: 'l9.9SO,OO 
Pra.o de Caplaçlo: 1911212003 a 31/1212003 

03 68R5 - Show lvete Sangalo e Vai-Vai 
Cape ~Yenloo Uda 
CNPJICPF: 03.432.24510001-116 
Proc .... : 01400.009~21103-33 
SP- Cajamar 
Valor do Apoio R$: 347.023,00 
Pnw.o de Caplaçlo: 1911212003 a 3111212003 

0.3 4R.39 - Um Nalal Bem Braiiileiro IX 
Bacbitage EmprccndimeniOiio e Produções Arti~o;ticali e Culturais LI ­
da 
CNPJICPF: OO.S91.962/00014i2 
Proc:es&O: 01400.006721!103-56 
RJ - Rio de Janeiro 
Valor do Apoio R$: 1 .690.86R,~8 
Pnw.o de Caplaçlo: 1911 212003 1 3111212003 

(•) R..:publicada J'IOr ter &aido com incorreçlkf., do origiMI, no DOU 
de 22 de dezembro de 2003, S.ÇJo I - n• 248, plginas 11 e 12. 

N" 252, segu11da-feira, 29 de dezembro de 2003 

AGtNCIA NACIONAL DO CINEMA 

UKLIRKKA(:ÁU -~· 175, UK 26 UK IIK7,D1BKU llK 21K13 

O DIRETOR-P~SID~NT~ da ANCINE, no""' das alri­
buiçôe6 le~i' conferida~. pela ~uçOO de Diretoria Colegisda n" 

~~ ~~ ~~3~. devil~ ~~o e:i~·~ti~'!'R.ã5~ir:: 
julho de 1993, Medida PrO\Iisória n• 2.22R-I, de 06 de 5etembru de 

~~4;!t.e~ or: ~n~t!.e;4J;\~i.3 ~n~~ de 2002. e Occ~lo 
Arl. 1• AJ'fOYar Ofo projetos. audiovi,uai' aboixo relacionado6, 

pera 05 quaii M .PNJ'KXlCrlte60 ficam aulori~ a cap(ar recurso& 
alrav&. dã comerc1ali~ de Cer1ificacbi de lnveslimenlo 005 ler­
mOI> do Ali . 1• da Lei n 8.6R5/93 e mediante doaçõeii ou patrocínio~ 
na forma ~evi,la ROi Ar1,. 2S e 26 da Lei n• R.liJ/91 . 

~..!:':.~ ~r:.oo~~l-26 
~'=~: ~~~ ~~i';'.,t ProduçJo Cullurol Uda. 
CNPJ: 03.784.29410001-U 
Valor Aprovado no Arl. I" da Lei n• 8.61l~/'.13 : R$ 

1.631.'191,00 
Banco: 001 - Ajjincia: 2795-2 - Coola Correnle: 17.1107-9 

~::./lló~~cr:; 2~~21~~~ g:~~~:·1?1 . 1108-1 
PO>ZO de Ca~: al6 31/1212003. 
~~[~~0~~~~-9"jjado de Silo Pa!Ao- so...,. 
~'=~' ~ r!:~1~ Vi•uai> Lida. 
CNPJ: 03.7110.811910001.01 . 
Valor Aprovado no Arl . I" da Lei n• 8.61l5193: R$ 

600.000,00 
Banco: 001 - Agincia: 3423-1 - Coola Corrente: 591.264--4 

~::/IJór~~cT: J'.:2~!r'~1~':! ~~·~1265-2 
Pnozo de Caplaçlo: 116 3111212003. 
Art l" Aprovar o projelo audiO'Ii&ual abaixo relacionado, 

pera o qual a pro~nle fica autoridda 1 capear recul1i05 mediante 
~.3ml ~ pelrocmiOfo, na forma previ"• f)05 Art,. 25 e 26 da Lei n• 

blicaçlo. 

033471 - Documentério Ama:t.ônia - onde mora a loucura 
Proceo50: O 1400.00489612003-1 ~ 

~'=~' ~ ~~:~ Produçllc< Lida - ~pp 
CNPJ: 04.336.68610001-47 

~::/~~c\: ~~_321 ~1~~ ~-~I~·1Jl374-2 
~~ tt~~~~ 3~~t'r!'::3~igor na data de &ua pu-

(;USTAVO DhiiL 

SECRETARIA PARA O DESENVOLVIMENTO DAS 
ARTES AUDIOVISUAIS 

RETIFIChÇÁO 

vembro ~828Q~i~Jo3fe1f.d~ ~""'r~:li~Onode ~ud.t. 'f4 
de novembro de 200.3; onde 5e IC: .. N" Seq. 30, Projeto Era Uma V~ 
Caro!, Concorrente: ~iaçio Arliitica e Cultural I:!F Produ~; 

~~~\~~;_rP~~~i: -~E;u~~: ~~ .earo1, Con-
Na publicaçlo do Anexo da Por1aria n• 20 de 10 de dc­

"""'bro de 2003, plg. 9 e 10, da SeçJo I, publicada no DOU de 12 
de dC't..embro de 2003; onde 5e ta: '"Seq. 9, Projeto: era Uma VeL. 
Carol, Concorrente: ~i-r: Ar1i, lica e Cultural CF Produçõeli: 

&~:t,e 'eo~~n%\:~~i~ ... ~ 9éa~i: -~~~~~~~~~ 
Belém· UF· PA " 

' N~J'u~icaç'o da Por1aria n• 15 de 5 de de!tembro de 200.3, 
plg. 11, da :seçao I, publicada no DOU de 8 de de-ambro de 2003; 
onde se I~: "PORTARIA N" I~. O~ ~ O~ DEZEMBRO DE 2003.", 
lei...., "PORTARIA N" 19, DE~ O~ DEZ~MBRO O~ 2003."e: 

Na ~~caçAo da Poriaria n• 2.3 de 17 de de-.t.embro de 200.3, 
plg. 12, da :p()j( I, publicada no DOU de 18 de de>:embro de 2003; 

~~-~~TA~~'l;l~ 2~: ~É ?f ~1 ~'hf~~~g~ ~~3 ", 
(Of. ~1. n• 02lll/03-l20) 

Ministério da Educação 

ESCOLA SUPERIOR DE AGRICULTURA DE 
MOSSORÓ 

I R,-__flW)_ 

~~o? 3 1 2 5 
_.....,_.,._. .. -~~-____......,..-.----· 
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N' 45, segll!lda-fi:ira, 8 de março de 2004 

Ministério da Ciência e Tecnologia 

COMISSÃO TÉCNICA NACIONAL DE 
BIOSSEGURANÇA 

EXTRAlU DE PARECER TÉC.~ICO '<' KJ/2004 

CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 
CIENTIFICO E TECNOLóGICO 

DIRETOR[A DE .\DM!N!STRACÃO 
COORDENAÇ[I.O-GERAL Dli 

ADM!N!SrRAÇAO E FINANÇAS 

DESPACHO DO COORDE.~ADOR-GERAL 
Ern 5 Jc março Jc 2004 

R" RI!LA~~~J.!.VfõB_ULCfí"~o?~OTA PARA 

PkiJC.l,HHO li"',l>AIX:. Vi\LOKL:fl\ 
01191/1997 lnllit.ll'l de l1sic:& cia LIIMtliü de Rio Paulo !!IU.wopo 
U90513XM FUndiÇiolkl\roiD ll"n;-.c:ni .. l'afcnl de Rlo.lololkllld IOO.UW,OU 

LUIZ SOARES MAIA 
Sub:.1i1ulo 

Ministério da Cultura 

GABINETE DO MINISTRO 

PORTARI A '< ' 30, DE 4 DE )1ARÇO DE 2004 

O MINISTRO DE ESTADO DA CULTURA, INTERJNO, 
no uiO de liiua5 atribuiçôei legai" e em cumprimento ao diiiJ'k)'IO na 
Lei n• R.JIJ, de 23 de deumbro de 1'191, Decrelo n• 1.494, de 17 de 
maio de ICJ9S, Medida Pnwi'-Ória n• 2.22R-I, de 06 de &elembro de 
2001, alterada pela Lei n• 10.4S4 de 13 de maio de 2002 e Por1aria n• 
500, de IR de de-L.embro de l'l9R, resolve: 

Arl . 1• Ap'OYar06 projá06 audovi5UII5, raacionado& em &Jlelf.O, 

~~:"~':u=~: ~~~-·.~~ei~~{J~ 
23 de deambro de 1'191 , com a r<daçio dada pdo Arl. 53, alinea f, da 
Medida Pro.i.OOa n• 2.228-1, de 6 de !idembro de 200 I. 

Art. r Aprovar o projeto audiovisual, relacionado aboixo, 
pera o qual o proponente fica autoriz;ado a capear recurso'- mediante 
do~ ou palrocinios, nos lermM do Art . 26 da Lei n• ft313. de 23 
de deumbro de 1'191. 

Ar1 .26 
035570-Cu,.. Báoico de Cinema Supor - R 
Luca& Manuel Vega 
CNPJ/CPP: 25<1.493.94R-14 
Proc .... :OI400.007t\MIOJ-Oll 
SP-Campirw. 
Valor do Aroio RS:2R.700,00 
Pra'-'l de Caplaçlo:OI10312004a3111212CXI4 
Art . 3• E&ta Porturia entra em vigor na data de sua publicação. 

JOAO LUIZ SI LVI\ FERREIRA 

ANEXO 4 DO RELATÓRIO/PR-203/2004 

Diário Oficial da União - Seção 

ANEXO 

Arl . IR 
035703-Projeto lnli - A Mlronomia doi I~ 
3Maril' Produlora Uda 
CNP J/CPP:05.5M.5521000 1-46 
Proceo&o:01400.007843103-4ll 
SP-Americana 
Valor do Aroio RS: 193.242,1111 
Pra:m de Caplação:OI/03/2004&3111212004 
035341-Seu Tavares da Gaita- Oocumenlário 
Mlircio Theobaldo Werneck. 
CNPJ/CPP:212.452.65R-lll 
Proc .... :01400.007374103-ó7 
SP-Sio Paulo 
Valor do Aroio RS:26HJO,R2 
p...., de Ca~lação: OI/0312004&3111212004 
036249-llkjullino 
Cavema filme6 
CNP J/CPP:04.R54.R20/000 1-00 
P"""'"":OI400.008554103-ócl 
OF-Bnuollia 
Valoc do Aroio RS: I 07.484,31 
Pra:m de Caplação:OI/0312004a3111212004 
03477~ de Brilkjuedoo 
Travialla Produç&. Arti5liC85 Uda 
CNP J/CPP:55. 15R.43010001-2R 
P....,....:OI400.006463103-9t'i 
SP-Sio Benwrdo do Campo 
Valoc do Apoio RS:.wi.577,50 
p..._., de Caplação:OI/0312004&3111212004 
03ti09R-O hf De 24 Quadroo Por Segundo 
Natali Z.rth 
CNP J/CPP:273.467. 11111-92 
Proc .... :OI400.008341103-34 
SP-Sio Paulo 
Valoc do Aroio RS:R2.174,09 
p...., de Caplação:OI/0312004a3111212004 
035427-Cine Ilha a ... il 
Loc-AII de Cinema e Tclevi&&o Uda 
CNPJ/CPP:53.5<13.29210001 -37 
P....,....:01400.007497103-0ti 
SP-Sio Paulo 
Valor do Apoio R$:250.000,00 
Pra:m de Caplação:OI/0312004&3111212004 
036103-E<Irada R<al da Cachaça 
Alice Filrne6 Diiiribuiç&l e Con&ultoria Lida 
CNP J/CPP:04.510.20 110001-90 
Proc:cooo:OI400.008340/03-90 
RJ-Rio de Janeiro 
Valor do Aroio R$:351.273,40 
Pra:m de Ca I :0110312004&3111212004 

1 

O MINISTRO DE ESTADO DA CULTURA - lnlerino, no 

:fn~~~eL~ :j:~i~a2.11:Ce.!,h:u:'rxi~f~~i~~o·~: 
§ 6" !lo art. 19 da Lei R.JIJ, de 23 de de.embro de 1991, reoolve: 
.-..Art. 1." - Prorrogar o JM'hO de cap(açio de recu~ dO& pro­
jeiOii cullurai& relacionados a ~la Porlaria, pera os quai• os J'WI')Onenle6 
ficam aulori~ a Clf'llar reclU$Ql, mediante doaçlJei ou palrocinios, 
na fonna previ•la, r«peelivamenle, no §I" do art. IR, com a redaçlo 
dada pelo arl.53, da Medida Provi.OOa n"2.22R-I, de 6 de Setembro de 
2001 e no art. 26 da lei n"'!jl3, de 23 de Dezembro de 1'191. 

Art. 2." - Esta p.x1aria entra em vigor na dala de sua publicaç!o. 

Área: 4 Ar1 .. Pláolicao 

JOÃO LUIZ SILVA ~ER REIRA 

ANEXO 

~~:.~~ '"ATALHO 2 -(a) Mostra Coletiva de Arte 
Conlemponlnea" 
Al .... ndra Delpnl 
CNPJ/CPP: 155.103 .948-62 
se - Florianópoli• 
Periodo de caplação: 0110112004 a 3111212004 
03 1046- Congadi':Relrat06 de R.efii&lência e Devoção 

~~~'b~1";~;~'f.'o=~ e Ar1e S/C Uda. 

SP - Slo Paulo 
~~"4ts'l ~-C!"f''" 0110112004" 3111212004 

Carl06 Frederico Bohlo d'Aiincourt Ribeiro 
CNPJ/CPP: 042.952.5R7-76 
RJ - Rio de Janeiro 
Periodo de caplação: 0110112004 a JtVII/2004 
02 RR55 - l'rognlma de é<pooiçllelo Temponlri .. do Muoeu de Ar1e 
Moderna do Rio de ll>lleiro 2003 
~iação do& Amigos do M""'u de Ar1e Moderna do Rio de Ja­
ne•ro 
CNPJ/CPP: 00.367.65110001-14 
RJ - Rio de Janeiro 
Periodo de caplação: 0110112004 a 3111212004 
03 0770- Caminhando- ex.~içôef;. iliner.ml~ e publicaçôef. 
E&lela Cannen Pereira Sandrini 
CNPJ/CPP: 254.R21.R 19-R7 

/SSN 1677-7041 

PR- Curilibl> 
Periodo de Cllplação: 0110112004 a 3111212004 
03 2RM - l&&a é Graffili 
Franci'-CO da6; ata~ de Oliveira Júnior 
CNPJ/CPP: 713.1Rcl.ll<ll-04 
DF- Brasília 
Periodo de caplação: 0110112004 a 3111212004 

7 

02 2118- O Olhar Viajante de Pierre Falumbi Verger 
Fundaçio Pierre Vuger 
CNPJ/CPP: 16j01.20210001-03 
BA - Salvador 
Periodo de caplação: 0110112004 a 3111212004 
03 2437 - Ex.pO&iç'o: A J'linlura de Jocelino Soorei - "Sentimento 
CaiJ'Iira" 
Jocelino Soarei 
CNPJ/CPP: 92R.725.6511-óll 
SP - Slo JOiié do Rio Preto 
Periodo de caplação: 01101/2004 a 3111212004 
02 23R9 - RiKO. Recorte e Percuno 
Jorge lui~t: dos AnjM 
CNPJ/CPP: 254.4RO.c\4Ml4 
MG - Belo Hori.onle 
Periodo de capl~: 0110112004 a 3111212004 
03 5414 - hpoo1çlo Jooé R.e<ende no Muoeu Ferroviário da Vale do 
Rio Doce 
Paaante Produçõei: Culluraii Lida. 
CNPJ/CPP: 05.916.07210001-05 
RJ - Rio de Janeiro 

1r a 105 em 1ena 
Magarida Roia de lima 
CNPJ/CPP: 029.5011.778-00 
SP - Sio Paulo 
Periodo de caplação: 0110112004 a 3111212004 
03 1687 - Fotogravura, Gravura e Fotografia 
Maria Bealrice Sa.&5.o 
CNPJ/CPP: 2RR.Ii61D07-72 
RJ - Rio de Janeiro 
Periodo de caplação: 0110112004" 3111212004 
02 R936 - Pindorama 
Rodo(fo Teixeira ZUJ'IO 
CNPJ/CPP: 314.7RJ .R76-53 
RS - Por1o Alegre 
Periodo de caplação: 0110112004 a 31/1212004 
03 5S73 - Caia - P~ica na Arte Bra&ileira 
Suey Muni~t: Produç6c5 Arti•lica5 Lida. 
CNPJ/CPP: 05.R62.3t1010001-16 
RJ - Rio de Janeiro 
Periodo de caplação: 0110112004 a 3111212004 
03 3621 - Evento de Arte6 do Grupo &coleiro Caramuru 
Aiioci&ÇOO dos Anlip ~eiJW e 1$coli&la& Cammuru 
CNPJ/CPP: 50..5911.40210001-79 
SP - Slo Paulo 
Periodo de caplaçlo: 0110112004 a 3111212004 
Arligo 26 
03 0632 - r Congre6.i0 lnfemacional de Pe5quisa em o.:&ign 
A55ociaçlo Nacional de Pe5qui5a5 em Design - ANPEO 
CNPJ/CPP: 05.1 11.72RIOOOI-04 
RJ - Rio de Janeiro 
~eriodo de caplação: 0110112004 a 3111212004 
Atea: 5 Patrimônio Cullural 
Ar1igo IR 
02 ~95 - R.ccUJ'ICraç'g e bordenamenlo E&pociul do Conjunto da 
Igreja d• FronleirK - R«ife 
Obra& de Fret Francisco 
CNPJ/CPP: OR.7'19.27210001-05 
PE- Recife 
Periodo de caplação: 0110112004 a 31/1212004 
02 2536 - Paço AI fãndega - ~Iauro e Garagem 
Alfãndega Enquundimcni<K e Par1icipoçõe5 Lida . 
CNPJ/CPP: 02.9RR.74tii0001-RO 
Pé- R<cife 
Periodo de caplação: 0110112004 a 3111212004 
03 2525 - Acervo Maria Tere68 Vieira 
IMTV - ln51itulo Maria Tereu Vieira 
CNPJ/CPP: 05.5'19.31310001-21 
RJ - Rio de Janeiro 
Periodo de caplação: 0110112004 o 3111212004 
'19M9t'i-RB762 
Fundaçlo Universilliria JOGé Bonificio 
CNPJ/CPP: 42.429.48010001-50 
RJ - Rio de Janeiro 
Periodo de caplação: 0110112004 a 3111212004 
02 R9RR - Muoeu da Múoica 
FundaçOO Univel"'õi!liria JOGé Bonificio 
CNPJ/CPP: 42.429.48010001-50 
RJ - Rio de Janeiro 
Periodo de Cllplação: 0110112004 a 3111212004 
OI 3263- Revilali~lo do Prédio do unli .Collfgio-lmacutuda. __ ~-·-·~· ~ - · 
Conceição em Guax.upé. 
Millll Oiocaw~na de Guax.UJ)é. 

CPMI - CORREIQS' ~ .. 
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ANEXO 4 DO RELATÓRIO/PR-203/2004 

8 JSSN 1677-70-f2 

PORTARIA .~· 407, DK 4 DK JU.~HO OK 2004 

O SECRéT ÁRJO I'.XOCUTIVO 00 MINISTtRJO DA 
CULTURA, no UGO de 5065 atribuiçôe$ legaiir., e em cumJKimento ao 
diiip051o no § (,• do ar1. 19 da l...ei n. • 8313, de 23 de deL.embro de 
1991, reoolve: 

Art. 1.• - AprOYar projelos cullurai&, relacionado6 no aneK.o I 
• e.la Pol1aria, para os qua~ o. proponenl~ ficam autori~ a 
capar tecut'505, mediante doaç&& ou f'&lrocini05, na forma )W'evi&la, 
~livamcnle, no § J• do artigo IR da Lei n.• RJ 13, 23 de do­
...,bro de 1991, allerada pela Lei n.• 9.874, de 23 de novembro de 
1999. 

Art. r - E5ta por1aria enlr'll em vigor na data de ~a JKJ­
blicaçolo. 

JOÃO LUIZ SILVA FERREIRA 

ANI'.XOI 

Área : 6 Humanidadc6 : L.ivi'Oi de Valor Ar1ístico, 
Literário ou Humaníi lico (Arl. I R) 

032606 - Do J~ro ' Paulicéia - O Caminho do 
Copiai da Tem de "hdim Ciço" 
Mel:alron ~~ Cultural 
CNPJICI'P: 05.700.05210001-94 
l'roc:coso: OI400.0037<4C/03-17 
SP - S4o Paulo 
Valor do Apoio R$: 500.205,23 
p...., de C.plaçlo: 04101112004 a 31/1212004 

04 0997 -A~ e Pruença em Gamcleira do A&&uruá 
ARTE 21 - Ar1• e l!venloti Cullurai5 lida. 
CNPJICI'P: 03..50S.ti04/0001-RR p....,....,, 01400.001699/04-17 
DP-Brxilia 
Valor do Apoio R$: 2011.350,00 
p...., de Caplaçlo: 04101112004 • 31/1212004 

04 1698- Braoil do Surf(O) 
C..m.- do Braoil Produçlo Edilorial Lida 
CNPJICI'P: 02.R02.396/000I-16 
Proccooo: 01400.003242104-47 
SP - !llo Paulo 
Valor do Apoio R$: 205.3R7,00 
P...., de Caplaçlo: 04101112004 a 3111212004 

04 0037 - CAESB 35 A""' : Uma EmJI< ... Cidadã 
PUBRAS - Pundaçio PrenpBraiileira de Peoqui .. e 
Drc5envo1Yimenlo 
CNPJICI'P: 00..531.541/0001-46 
Proceooo: 01400.000041/04-9R 
DF- Brliilia 
Valor do Apoio R$: 456.946,00 
Pnw.o de Caplaçlo: 04101112004 a 31/1212004 

03 ~670 - Paid o por Slo Paulo 
~ilon Terceiro Nome Lida. 
CNPJICI'P: 02.R68.441/000I-35 
P"""""': O 1400.007ROJ/03-04 
SP - !llo Paulo 
Valor do Apoio R$: 114.R69,70 
Pnw.o de Caplaçlo: 04101112004 a 3111212004 

04 0311 - Regfncio: Uma Arle CoinJ!Ie,.. 
Sociedade M~ical Bachiana B~leira 
CNPJICI'P: 7J.6<15.135.1l001-40 
Proceooo: 01400.000545/04-16 
MT- Cuiabá 
Valor do Apoio R$: 37.150,00 
p...., de CaplaçJo: 04101112004 a 31/1212004 

03 ~396 - Theodoro Sampeio e a Olapedo Diamanlina 
OConicl Fernandes Nclo 
CNPJICI'P: 05.671.10610001-JO 
P"""""': 01400.00747RIOJ-71 
DF- 81'85ilia 
Valor do Apoio R$: 211.695,00 
p...., de CaplaçJo: 04101112004 a 31/1212004 

03 ~397 - Paw.eio Pilore&eo na Cosia do D~obrimento 
OConicl FcmandC:fi Nclo 
CNPJ/CPP: 05.671.10610001-JO 
Proc...o: 01400.007477/03-27 
DF- Bf'B'ilia 
Valor do Apoio R$: 243.914,00 
Pnw.o de Caplaçlo: 0410612004 a 3111212004 

Diário Oficial da União . Seção 

04 1321 - Hi&tória da \\>vó Li55inha 
There'L.& C"'lina Smilh C&Qro D\mara 
CNPJICI'F: 220.68R.56J-R7 p....,...., o 1400.002205/04-11 
CE- Porlal= 
Valor do Apoio R$: 139.464,89 
Pm:o de Caplaçlo: 0410612004 a 31/1212004 

04 0740 - Biblioteca AMCM 
""""i"'"<> de Moradorco e Produlon:o da Comunidade de 
Colônia Municipd c Adjaccncia& . 
CNPJICI'P: 05.130.683/0001-15 
Proc...o: 01400.0010RI/04-57 
PR- Lapa 
Valor do Apoio R$: 154.150,00 
PIIIZO de Caplaç'o: 04101112004 a 31/1212004 

PORTARIA :-1" 408, OK 40~ JU:-IHO DE 2004 

O SECRéTÁRJO I'.XOCUTIVO 00 MINISTtRJO DA 

~~~~ 1°6~ ~~~ !"t::r::'! :1r;;d~ ~ ~umJ::"'m~~: 
1991, reoolve: 

Art 1.• - Prorropr o JIC8:a> de caplaçlo de recu""' doo 
projehJ& cullurai5, relacionadoi no lneJlO j esta Porlaria, para 05 quai' 
05 proponentes ficam aulorilaMI05 a captar recur&05. medianle doeçGe5 
ou J18lrocini05. na forma previ'la. re&peelivamenle, no § J• do ar1igo 
IR da Lei n.• R.JI3, 2J de de..embro de 1991 , allerada pela Lei n.• 
9.R74, de 23 de novembro de 1999. 

projclo -~~ dcAt=';,~~~~c= := ~m!ia ~:!o~ 
Ei.h.tdo6 da Pedra" - Pronac : 03-5944 publicado na por1aria n.• s IR de 
03 de ~bro de 2003, publicada no IXliJ de 04 de deumbro de 
2003. 

Onde '" lf: IBRAC - lnolilulo B,..il Cullural 
CNPJ : 05.868.16010001-70 
Leia-.. : UNESCO - Org. Naçlleo unidas p1 EducaçJo, 
Ciincia e a Cullura- CNPJ : 03.736617/000I~R 

JOÃO LU IZ SILVA PERRE IRA 

ANI'.XO 

Área: 4 Ar1,. Plll<licaa (Ar1 . I R) 

03 I 374 - Arl Mooaico 
Aurélio Cid Machado 
CNPJICI'P: 13R. IJO.IJ0..49 
se - Plorianópoli• 
Perioclo de capjaçlo: 01/0'i/2004 a 31/1212004 

03 219~- Oficina5 Culturai5 c Arlí&lica& 
""""· Benef. N. Sra. do Bom Con .. lho e Sio Lui& 

2::~iPP: 00.2RR.J64/0001-19 
SP - !llo Paulo 
~erioclo de capjaçlo: 0110612004 a 31/1212004 
Are&: 5 Palrimclnio Cullural (Arl. IR) 

03 5944 - Mu&eu de Congonh..: Cenlro de Referencia do 
Barroco e l!oludoo da Pedra 
UNESCO - Org. Naçlleo unidas p/ Educaçlo, Ciõncia e a 
Cullura 
CNPJICI'P: 03.736.617/0001-liR 
DF - Bl'ifiília 
Período de capjaçJo: 01/0112004 a 31/1212004 

02 23011 - Acervo Cachuera I 
A55ociaçio Cultural Cachucra ! 
CNPJICI'P: 02.910.1R9/000I-R5 
SP - Sio Paulo 
Peri de ca : 01/0112004 a 31/1212004 

O SECRéT ÁRJO I'.XOCUTIVO 00 MINISTtRJO DA 
CULTURA. no U50 de 'UI5 atribuiçôei. legai&., c em cwnrOmcnto ao 
di!ipO'IO no § 6• do art. 19 da t.,e; n.• R313. de 23 de dezembro de 
1991, reoolve: 

Art. 1.• - Aprovar JMOjelos culluraii., relacionadO& 1'106 anexO& 

! ~~!rC:u:::~;~:e~~: =~ ::ron:';e~ 
reli{'CCiivamcnle, no§ J• do artigo IR e no ar1. 26 da Lei n.• RJ 13, 23 
de deoambro de 1991, alterada pela Lei n.• 9.R74, de 23 de novembro 
de 1999. 

Art. r Aprovar o reenquadramento do projeto "Art MO&aico" 
- Pronac OJ-1374, no Ariigo IR, parágrafo J" alinea (d), da Lei 
9R74f'IQ '...,.,,;..,...., 

N"l08, segunda-feira, 7 de junho de 2004 

ANI'.XO I 

Are&: 4 ArtC:fi J»t"lie&li Ar1igo IR 

03169S · M05Ira Folográfica ltineranle: Fanlasia., 
Pemna~m e Cena 
Camavaletiel no Carnaval 
FAPEU - Fundaçio de Amparo a Pesqui&a c Elllen&OO 
Univer5ilária 
CNPJICI'F: R3.476.911/000I-17 p....,...., O 1400.002439/03-RR 
se - lllorianopoli' 
Valor do A)>OIO R$: 79.845,70 
Pra.o de Caplaçlo: 0410612004 a 31/1212004 

0401177- POTO ARTE 2004 - Bllllillia: Capilal da 
Folografia 
ARTE 21 - Arleii c Evenl05 Culturai' Lida. 
CNPJICI'P: 03..50S.ti0410001-RR 
Proc .... : 01400.00144R/04-J2 
DF- Bf'B'ilia 
Valor do Apoio R$: 477119,50 
Prw> de Caplaçlo: 0410612004 a 31/1212004 

034143 - Cabeçao de !llo Paulo I A CARA Cullural de 
Sio Paulo 
~ Sdc Projet~ Cullurai' Uda 
CNP JICI'P: 05.155. 7<4CIOOOI-IO 
Proceooo: 01400.005695/03-27 
SP - Sio Paulo 
Valor do Apoio R$: 190.465,00 
~IW) de Caplaçlo: 0410612004 a 3 111212004 
Area: S Palnmõnio Cullural (Ar1. I R) 

035773 - Muoeu de Ar1 .. e Oficioo - lmpjanlaçlo 
Muoeológica - P ... 11 
ln&lilulo Cullural llllivio GulicrTe'..G 
CNPJICI'P: 02.930. 235.1)001~ 
Procel50: O 1400.007607/03-21 
MG- Ouro Prelo 
Valor do Apoio R$: 2.692.899,22 
Pra>:O de Cioplaçlo: 0410612004 a 31/1212004 
Area: 7 Arieo lnlegradao Ariigo IR 

04 0316 - Getúlio Varxu: 50 Anoo 
Associação de Apoio ao Mu&eu da Rqnibtica 
CNPJICI'P: 06.051 .32RIOOOI-13 p....,....,, 01400.000537/04-61 
RJ - Rio de Janeiro 
Valor do Apoio R$: 1.63R.770,00 p,.,., de Caplaçlo: 0410612004 a 31/1212004 

ANI'.XOII 

Arca: S Palrimõnio Cullural Artigo 26 

0342SR -~ c Ratauraçlo da Ba&ilica ~lha 
de N .... Senhora da Coocejçio Aparecida 
Sanluério Nacional de Nor.u Senhora da Conceição 
Aparecida 
CNPJ/CPP: 02.825.033/000I-04 
Proceo&<>: O 1400.005747103-65 

~~.;..'la= R$: 2.768.500,00 p,..., de CaplaçJo: 0410612004 a 31/1212004 

PORTARIA~" 410, DE 4 DE JU.'/HO DE 2004 

O SECRéTÁRJO l!XOCUTIVO 00 MINISTtRJO DA 

~~~~ §6~ ~n~~ ~"~~ ~;r~:d~ ~ ~~~;~ d: 
1991, reoolve: 

Art. 1.• -Aprovar JMOjelos cullurai, , relacionadO& 1'106 ane11.06 
I e 11 à e&.la Porlaria. J'l8r& 06 quais 05 proponenler. ficam aulori~ 
a capCar recur&05. m~ianlc doeçôe& ou palrocinios, na forma previ5la, 
ra;pectivamente, no§ t• do ar1igo IR c no ar1. 26 da Lei o.• RJ 13. 23 
de dto=mbro de 1991, allcrada pela Lei n.• 9.874. de 23 de novembro 
de 1999. 

Art . r - Aprovar a allcraçio do nome do projdo "Sin­
creli&mo" - Pronac : 02-0714 pera "Gala 2004", pera o qual o pro­
ponenle fica autorizado a captar recurso&, mediante doações ou pa­
trocini05, na forma previ,la. oo §In do at1 .1R, com a redação dada 
~1 art.53 da Med1da l'r<wir.ória n"2.22R-I , de 6 de Selembro de 

Art. 3" ~ !:!.&la p>r1aria enll"à em vigor na data de wa pu­
blicaçlo. 

JOÃO LUIZ SILVA FERRE IRA 

ANI'.XO I 

Ar1. ) 0 
- AJMOvar a allcraçlo do nome do projeto cullural 

0) ~39H ~ Viagem Piclórica pelo Rio Pamuiba "Pergaminhos do Mar Mor1o- O l!nconlro do Judaí,mo e do Cri&- Área: 1 Afie CCnica' _ (Ar1. 1R, §I, 
OConiel Femand~ Nelo lianismo" Pronac 03-0446, pera "Pergaminhos do Mar MOOo : Um 
CNPJICI'P: 05.671.10610001-30 Legado JIO" Humanidade". 03 6251 - Nq>hilim ,---~--·---·· ·- - - ·-- · l 
Proc .... : 01400.!Xl7475/03-JR Ar1. 4"- E•la padaria enlr> em vigor na dela de &ua pu- Organi:a>çio Nio G.wem•mcnlal V.red•• • R9 5 ~<l º 83/2805 • m~ "'I 
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8 fSSJIT 1677-7042 

Ministério da Cultura 

GABINETE DO MINISTRO 

PORTARIA .'1" 14S, DE IS DE JU .~HO I>E 2004 

O MINISTRO I>E ESTADO DA CULTURA, no u<o do& 
' 1.185 alribuiçõero legai• e com fundamento no arligo 87, inci~ I e 11 
da CoN.tiluiçio Federal e no § R'" do arligo 36 do O.:Crelo n.• 
1.494195, aplicável ror analogia lendo em vi•la a inelli,lência de 
entidade habilitada com repreienlalividade do6 &cguimenl~ culturai• 
de imbilo nacional pera indicar 06 membro6 da Comisdo Nacional 
de Jncenlivo A Cultura - CNIC, con~derando a impo&iibilidade de 
vtcincia ROi cargoc de membro6 da CNIC, e, coruiderando a imi­
nenle modificaç:.lo do Oecrdo n.• I.-49-419S, com alleraçôeft ""' cri­
lái~X de CKOih~ dOii mcmbnK da CNIC, re&Olve: 

Ar1. 1• - Prorrogar elé 3 I de dezembro de 2004 oo elé que .. 
ultime a eiCOiha dos nOYO& memblu, de acordo com CK novos cri­
tériO& a urem adohwloi., 1 vipncia 005 mandal06 do& aluai• membr06 
da Comildo Nacional de Incentivo • Cultura - CNIC. 

Art. r - E&ta Porlaria enha em vigor na data da sua pu­
bliceçio. 

ü lLBERTO üiL MOREI RA 

SECRTARIA EXECUTIVA 

PORTARIA -~· 43S, I>E 16 DE JU.'IHO I>E 2004 

O SECRETÁRIO I!XOCUTIVO 00 MINISTÉRIO DA 
CULTURA, no l&O de 5uali atribuiçõa; legais., c em cumprimento ao 
diipO'IO na Lei n• 8.313, de 23 de de-ambro de 1991 , ~reto n• 
1.494, de 17 de maio de 1995, Medida ProYiWria n• 2.228-1, de 06 
de .. lembro de 2001 , allenlda pela ui n• 10.454 de 13 de ll'Olio de 
2002 e Portaria n• 300, de IR de de'ambro de 1998, reiOive: 

Art. J• Aulori~ a mudança de titulo do JWjeto audiovi, ual 
•AI1• Y11uai ' do IV F•lival de Inverno de Bonilo 2003", ~ 
n": OI400.0Ul937102-IJ, Pronac 02-4JRO, proponenle: Mercado Cul­
tur~l Lida, CNPJ n•: 03.093.490(00()1..()6, que pe668 a 5er "Arleii 
Vt1uai' do V Feiitival de Inverno de Bonito 2004•. 

Art. r A)'uovar I COfl'IJ'Ilcmcnlaçlo do projeto audioviwal, 
relacionado abeillO, para o qual o JM'Of'Onenlc fica aulori:lado a caphu 
rec~ mediante doeç&:i ou palrocini05, 005 lenn05 do Ar1. I R da 
Lei n• 8.313, de 23 de detembro de 1991, com a redaçlo dada JICIO 
Art. 53, t lince t: da Medida Provi56ria n• 2.228-1, de 6 de setembro 
de 2001. 

03-2478 - F•tival de Belém do Cinema Bnu;ilciro (I") 
~iaçio Arti,tica e Cullural [!F Produçlfelõ 
CNPJICPP: 04.5RO.R07/000I-OO 
Proc...o: 01400.00JS70103-Ii2 
PA- Belém 
Valor complcmcnltr •rrov&do Ri: 606.230,&4 
Ar1. ~ Aru"OVar "' JWOj~cx audiovisuais., relacionad06 em 

1nex.o, pera ai quai' M JW'OJ'IOfleru• ficam auloriddai a cap(ar re­
cursoi, mediante dOIÇ'(Sci ou patrocinicx, 005 lenncx do Al1 . IR da 
Lei n• R.J 13, de 23 de detembro de 1991, com a redaçJo dada pelo 
Ar1. 53, aHnee ( da Medida Provioória n• 2.22R-I , de 6 de lielembro 
de 2001. 

Art. 4• E&ta Portaria entra em vigor na data de sua r•u-
bliceçio. 

JOÃO LUIZ SILVA FERREIRA 

ANEXO 

03 5429 - Feiitival de Cinema Video e OCine de Curitiba (Ir) 
Araucária ProduçlSes Arlisticas 
CNPJ/CPP: 6R.700.772/000I-70 
P"""""': 01400.007467/03-91 
PR- Curitiba 
V.lor do Apoio R$: 4<\'I.S<\0,00 
Prazo de Ceplaçllo: IS/0612004 a 31/1212004 

03 6922 - Reaver 
JOilo Vargas de CMiveira Penna 
CNPJ/CPP: 222.910.246-04 
Proc....,: O 1400.009JSR/03-17 
RJ - Rio de Janeiro 
V.lor do Apoio R$: RR.054,3S 
p"""' de Ceplaçllo: 1.510612004. 3111212004 

04 OR69 - Tratado de Tordesilha& AventuNii dé:l Disputa pela Amé­
ria 
Fundação Anita Garibeldi 
CNP J/CP P: 03.07S. I6RIOOO 1-54 
Proc...o: 01400.0013S0/04-RS 
se- Laguna 
V.lor do Apoio R$: ISS.OI>O,OO 
p"""' de Cepluçi!o: 1.5/0612004 . 31/1212004 

ANEXO 4 DO RELATÓRIO/PR-203/2004 
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04 OM1 - Belci!o (O) 
Myriam P~ Nogueira 
CNPJ/CPP: 6011.602.7116-20 
Proc"""': 01400.0009R7/04-54 
MG - Sttt Lag066 
V.lor do Apoio R$: 94.711,69 
p,..., de Ceplaçllo: 1.510612004. 31/1212004 

04 ~ - Minas Pol1ugt~ 
VTJ Cinema c Vidoo Lida 
CNPJ/CPP: 22.127.1JRIOOOI-99 
Proc....,: 01400.0014SJ/04-4S 
MG - Belo Horizonte 
V.lor do Apoio R$: 271.211,01 
p,..., de Ceplaçllo: IS/0612004 e 31/1212004 

04 0720 - Sorvete de Baunilha ou Aquel&i E&tórias que W Acon­
tecem no Cinema 
Ricardo RodrigtJe' da Silva 
CNPJICPP: 307.021.201!-SS 
Proc""": 01400.00106S/04-64 
SP - Silo Cerloo 
Valor do Apoio R$: 12.203,114 
Prazo de Ceplaçllo: 15106/2004 a 31/1212004 

PORTARIA .'1" 436, I> E 16 I>E JU.'IHO I>E 2004 

O SECRETÁRIO EXECUTIVO 00 MINISTÉRIO DA 
CULTURA, no IÃO de 506(, atribuiçôei lcgai5., e em cumprimento ao 
diiip05to na lei n• R.JI3, de 23 de de:t.embro de 1991, Decreto na 
1.494, de 17 de meio de 199S, Medida Pnwioória n• 2.22R-I , de 06 
de utcmbro de 2001, alterada pela lei n• 10.4.54 de 13 de maio de 
2002 c Pol1aria n• 500, de IR de dc:t.embro de 1998, ne50lve: 

Art. 1• Aprovar ~ projetcx audiovi'ua~. relacionacb no 
anexo I, pera Oi quai' 05 proponenleii ficam aulori~ a caJ'Car 
recu~ mediante doeçl* ou ratrocinicx, 006 tenncx do Art. 26 da 
Lei n• R.JIJ, de 23 de d=mbro de 1991. 

Art. r Aprovar I complemenlaçlo do projeto audioviwal, 
relacionado abaiiW, para o qual o prOfM>nenle fica autori~o a capar 
recursoi, mediante doeçOe& ou palrocini~ 1106 lennOfi do Ar1. 26 da 
Lei n• R.JIJ , de 23 de d=mbro de 1991. 

02-4094 - Poria eun .. 
Synapse 8~1 Production And Distribulion Lida 
CNPJICPP: 02.1RS.36910001-41 
Proc....,: 01400.007119/02-33 
RJ - Rio de Janeiro 
V.lor complemenler aprovado R$: 659.790,93 
Art. 3• Aruovar a COI11JIIemcnlaçio do projeto audiOYiQJal, 

relacionado abeix.o., para o qual o proponente fica autoriddo a capar 
recu~ mediante dO&ÇÕC' ou palrocini~. I'KI&· tenn05 do Art. IR da 
Lei n• 8.313, de 23 de de-a:mbro de 1991, com a redaçlo dada )"M:Io 
Ar1. SJ, alínea f, de Medida Prcwioórie n• 2.22R-1, de 6 de .. lembro 
de 2001. 

03 6lili4 - Bahia do Afo•é Pilhoo de Ghendy (A) 
S 12 Promoçlle<, Produçõeo e Publicidade Ude 
CNPJ/CPP: 04.24S.S21i10001-92 
Proc....,: 01400.0091<WOJ-II 
BA - Lauro de FreitBi 
Valor complemenlar aprovado R$: 4S. 940,00 
Ar1 . .f' Aprovar ai JWOjel06 audiovi5uai&, relacionado6 no 

anexo 11, pera Ofi quai5 Oi proponentC6 ficam autoriddcx a captar 
recursos., mediante doeçôe6 ou patrocinicx, no& tennO& do Art. IR da 
lei n• R.JI3, de 23 de dc:t.embro de 1991 , com a redaçlo dada J!elO 
Art . SJ, alínea t: da Medida Provi56ria n• 2.228- 1, de 6 de selembro 
de 2001. 

Art. S" E'ta Portaria entra em vigor na dala de 'ua pu­
blicuçi!o. 

JOÃO LUIZ SILVA PE RR EIRA 

ANEXO I 

036632 - Ar1c e Arquilelura em Perro no Brasil I 
Virtual Comunicaçlo LTDA 
CNPJ/CPP: OS.577.97SIOOOI-09 
Proc....,: o 1400.00R939/03-23 
PE- Recife 
Valor do Apoio R$: 253.900,00 
Prezo de Ceplaçllo: 1410612004 e 3111212004 

03 6637 - Worlui.hof1 de Roleiro a Dishlncia e Concur5o de Roleiro 
Educine - Aisociação Cultur.1l Educaçílo e Cinema 
CNPJ/CPP: OJ.RS2.37610001-12 
Proc .. w : 01400.(l01l'JJJ/OJ-sci 
SP - São Paulo 
Valor do Apoio R$: 393.129,S2 
Prezo de Cepluçi!o: 14106/2(XJ4 a 31/1212()(>4 

N" 116, •exta-feirn, 18 de junho de 2004 

ANEXO 11 

04 071W - ~ntinela 
Oraprooobi• Produçõeo Uda ME 
CNPJ/CPP: OS.I52.933/000I-IR 
Proc""": 01400.001164/114-46 
MG - lklo Hori~te 
V.lor do Apoio R$: 67.SR0,2R 
Prozo de Cepleção: 14106n004 a Jl/1212004 

04 1327- Vitória Cine Vídeo R'" Mostra Comp:Ciliva Nacional (JJ•) 
ll'lfitilulo de Desenvolvimenlo Social e Gesllo de Produçlo Cultural 
Artislica e Audiovi,ual-Marlin ~I 
CNPJICPP: 03.132.90610001-SR 
Proc....,: 01400.002139/04-RO 
ES- Vitória 
V.lor do Apoio R$: 1.019.490,00 
Prozo de Ceplaçllo: 1410612004 e 3111212004 

03 7010- A G10nde Prega 
Criiliano Sell'i Figueiredo 
CNPJICPP: 256.R4S.75R-97 
Proc....,: 01400.0091100103-44 
SP - Silo Paulo 
V.lor do Apoio R$: 56.146,24 
p"""' de Ceplaçllo: 1410612004. 31/1212004 

04 1623- 21 A 
Fernanda Cristina Oen.cin Tonoli 
CNPJ/CPP: 306.9R7.24R-44 
Proc....,: 01400.00JOS7/04-52 
SP - Silo Cerloo 
V.lor do Apoio R$: 32.630,00 
p"""' de Ceplaçllo: 1410612004 • 31/1212004 

04 OR79 - Úllill'Ol Porlel""' (A) 
Neil Amslrong R.eande 
CNPJICPP: 620.RIO.I23-91 
Proceooo: 01400.0014S2104-09 
CE- Forialed 
Valor do Apoio R$: 90.000,00 
p"""' de Ceplaçllo: 1410612004. 3111212004 

04 ORSO - Empurre 
Thaine Cal RDdriguei 
CNPJ/CPP: 3 11.4S6.94R-02 
Proce550: 01400.00111W04-32 
SP- São Cerloo 
Valor do Apoio R$: 411.407,19 
Prezo de Ceplaçllo: 1410612004 a 31/1212004 

04 1645 - 0 .0 . Overdose Digilal Marccx Henrique Garcia de Brito 
CNPJ/CPP: 29R.227 .1JR-94 Proceo&o: 01400.003196104-1!6 SP- Silo 
Paulo 
V.lor do Apoio R$: 119.2S7,11 
Prezo de Ceplaçllo: 1410612004 e 31/1212004 

04 1332- Modemoo do Grupo Sul (0.) 
Kjtia K.Joclc.. 
CNPJICPP: 71l5.1SJ.JS9-72 
Proc....,: 01400.00219S/04-14 

~~ :ri;~'::S: 37.177,67 
p"""' de Ceplaçllo: 1410612004. 31/1212004 

04 OJR2 - Negro em Curilibo (O) 
Luciano Schmid1 Coelho 
CNPJ/CPP: 921.S29.379-SJ 
Proce550: O 1400.0001143104-4S 
PR- Curitiba 
Valor do Apoio R$: S9.110,00 p,..l de C,plecjn· 11Q)Q004 o JI/IW004 

PORTARIA .'1" 443, DE 17 I>E JU.'IHO DE 20041 

O SECRETÁRIO EXECUTIVO OOMINISTÉRIO DA 
CULTURA, no uso de 'uas alribuiçõei legai" c em cumprimento 110 

di'l""'lo oo f 6" do er1 . 19 da ui n.• RJIJ, de 23 de deumbro de 
1991 , rewlve: 

Art. 1." - AJK"OV&r a& proj~Di cullurai' relacionado& ncx 
aneJtcx I e 11 a C6la Por1aria, para cx quais os prOfiOOenle& ficam 
autori~ a captar recu1'50&, mediante doações ou ]"16lrocinio&, na 
forma previ, ta, rctipCCtivamente, no §I " do arUR, com a redação dada 
pelo art.SJ da Medida Pnwioórie n"2 .22R-I, de 6 de Selembn> de 
2001 e oo art. 26 de ui n"l! .JIJ, de 23 de De.embro de 1991. 

Art. r Retificar o n.• do CNPJ do projelo "Cu&a da Cullura 
- Pire& do Rio - (Aria. Plástica&)• - Pronac 03-6883 publicado na 
por1aria n.• 353 de 26 de maio de 2004, publicada no DOU de 27 de 
mlilio de 2004. 

Onde .. le: CPNJ/CPP: 33.249.R2210001~0 
i- · I 
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ANEXO 5 DO RELATÓRIO/PR-203/2004 

~CORRE!O< : 
100% BRASIL 

IDENTIFICAÇÃO: Relatório /DMARK - 148/2004 

DATA: 10/12/04 

ASSUNTO: Autorizar a contratação da Ação de Patrocínio Incentivado para o 
período de 15 de dezembro de 2004 a 27 de fevereiro de 2005 junto a 
Calina Projetos Culturais e Sociais Ltda. para realização do projeto 
"Pergaminhos do Mar Morto -Um Legado Para Humanidade". 

I. HISTÓRICO: 

Trata-se de solicitação de patrocínio para a realização do projeto "Pergaminhos 
do Mar Morto- Um Legado para Humanidade", que consiste na exposição de um dos 

( maiores tesouros do Século XX, cuja atração principal é a Bíblia do Velho 
Testamento mais antiga do mundo, escrita nos tempos de Jesus e encontrada por 
beduínos em 1947. 

A exposição trará, pela primeira vez à América Latina, preciosos fragmentos 
originais dos Pergaminhos do Mar Morto e artefatos arqueológicos, que foram 
escritos pelos Essênios entre o segundo século antes da Era Comum (antes de Cristo) 
até a destruição do Segundo Tempo, no ano 70 da era Comum (depois de Cristo). 
Além dos Pergaminhos e objetos, haverá, ainda, itens adicionais que buscarão 
aumentar o entendimento do visitante sobre a época e o local, incluindo filmes, 
mapas, painéis e elementos interativos, além de salas de crianças com programas para 
escolas e seminários, palestras e debates com estudiosos do Brasil e do exterior. 

A exposição possui forte interesse cultural, religioso e educacional para a 
população, pois apresenta, também, crenças e práticas como rituais de batismo, 
refeições comunais e divisões de patrimônio que foram absorvidas pelos primeiros 
cristãos. 

f Os Pergaminhos do Mar Morto já foram exibidos em quase todos os 
continentes: América do Norte, Europa, Ásia e Oceania; com exposições na sede do 
Vaticano, em Roma; em Washington, Chicago e Michigan nos Estados Unidos; em 
Melbourne e Sidney na Austrália durante os jogos olímpicos de 2000; em Glasgow, 
na Escócia; e em Tókio, no Japão, entre outros. O evento fez sucesso em todos os 
países onde foi apresentado, batendo vários recordes de público. 

A Exposição será realizada na Pinacoteca Estação, uma extensão da Pinacoteca 
do Estado de São Paulo, que funciona em um magnífico prédio centenàrio. O preço 
da entrada será acessível à população de um modo geral, no valor de R$ 4,00 a inteira 
e R$ 2,00 a meia. 

Uma exposição de materiais da Terra Santa dos tempos de Jesus terá, 
certamente, um grande impacto junto à população~ alcança~~o quase to " 'M)$l~iõ.Õs . CM 
camadas, haja vista que o Brasil possui a maior comumdade catohca do mund , ~~M'l- CORR EIOS 

de um grande número de evangélicos e protestantes e uma import n7e om nidcwe 01 3 4
. 

judaica. 1 t --- ~ 
/ Fis· / 

/"' r~ -;;z'7 '-------

/'( 31 , 25 
l(ci ;ll úrio DM/\ RK l' r<>jclo de l';llroc inin ln cc nli v;~d o - l' c-r~<t nr in h r" r1 .. :'d;~r \ lrll1" I 'n• I "~ " ' " l';~r ; • llu nt.nr irLr h.:D_oc~r~====== 
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~.cq~~~!C?~·/ 
100% BRASIL 

Ao investir neste projeto, os Correios estarão associando sua marca a um 
evento de notável singularidade, que trará ao Brasil, preciosos artefatos religiosos, 
base de três religiões (judaísmo, cristianismo e islamismo). Como a expectativa é de 
que um público numeroso e diversificado seja atraído pela idéia pioneira e singular da 
exposição, o evento propiciará grande visibilidade da marca da Empresa e 
possibilitará significativo retorno de mídia espontânea, de todos os meios de 
comunicação. 

Vale ressaltar que, apesar da exposição iniciar no mês de novembro, o 
patrocínio dos Correios restringir-se-á ao período de 15112/2004 à 27/02/2005 . 

Acrescenta-se que o projeto conta com os beneficios da Lei Rouanet, 
caracterizando-se como Patrocínio Incentivado conforme previsto no módulo 12, 
capítulo 1, sub item 4.1.1 do Manual de Comunicação- MANCOM e está enquadrado 
na categoria de Patrocínio Convidado conforme disposto no módulo 12, capítulo 1, 
item 4, subitem 4.2.4. do MANCOM . 

Informamos, ainda, que o projeto está de acordo com os critérios e as 
prioridades definidas no capítulo ·3 do mesmo Manual, sub item 1.2.1, alíneas "a" e 
"f' e com os critérios operacionais estabelecidos no subitem 1.2.8.2, alíneas "a","b", 
"c", "d" e "g". 

Os Correios contarão com as seguintes contrapartidas: 

Institucionais/Mercadológicas: 

~ Inserção da logomarca dos Correios, com a do Governo Federal, com a chancela 
de "Patrocinador" em todo o material impresso e de divulgação da exposição 
composto por: 

• 10.000 (dez mil) Convites; 
• 03 (três) Banners; 
• 4.000 (quarto mil) Cartazes; 
• 10.000 (dez mil) cartões postais; 
• 200.000 (duzentos mil) Folhetos; 
• 5.000 (cinco mil) Catálogos; (caso seja impressa a 2a Edição) 

~ Cessão aos Correios de cota de 04 (quatro) convites para o lançamento da 
exposição; 

~ Inserção da logomarca dos Correios, quando da divulgação da Exposição, em 150 
(cento e cinqüenta) chamadas de 30" (trinta segundos) de duração a serem 
veiculadas no canal National Geographic; 

.. 
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~ CORR.EIO< i 
1 00% BRASIL 

);> Citação do patrocínio em entrevistas concedidas à imprensa e em releases, quando 
da divulgação da exposição; 

);> Disponibilização para os Correios de espaço expositivo junto aos créditos da 
exposição; 

);> Veiculação de filme institucional dos Correios com duração de 30" (trinta 
segundos), antes do filme da exposição; 

);> Cessão aos Correios de cota de 500 (quinhentos) convites para a exposição; 

);> Isenção de pagamento de ingresso aos empregados dos Correios, mediante 
apresentação de documento funcional; 

);> Disponibilização do local da exposição - Estação Pinacoteca - para realização de 
02 (dois) eventos fechados dos Correios, com os custos sob a responsabilidade da 
Patrocinadora; 

);> Cessão para os Correios de imagens selecionadas da exposição para ilustração de 
suas agendas, seus relatórios anuais, entre outros; 

);> Autorização para que os Correios utilizem a imagem da exposição para 
divulgação de seus patrocínios culturais em ações institucionais; 

11. PREÇO: 

O valor proposto para a contratação da Ação de Patrocínio Incentivado para 
período de 15 de dezembro de 2004 a 27 de fevereiro de 2005 junto a Calina Projetos 
Culturais e Sociais Ltda. é de R$200.000,00 (duzentos mil reais), a ser pago em 
parcela única no exercício do ano de 2004. Existe disponibilidade orçamentária na 
conta n°.01021.44405.020000 conforme consta no Relatório de Bloqueio 
Orçamentário n°.R55140 1 B, referente à RMS n° 400 1797/0R emitido pelo ERP em 
09/12/2004, anexo. 

111. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E NORMATIVA 

o Manual de Organização- MANORG 

o Manual de Comunicação - MANCOM 

Com relação à legalidade da contratação, está anexada ao presente Relatórt~·~a1ib_3áÕus-~ CN l 
Jurídica DEJUR/DCCO n° 1295/04, na qual o órgão informa que nã ~~M~e CORREIOS I 
impedimento legal para que a contratação do patrocínio seja realiz der· por O 13 6 ' 

• I 

Inexigibilidade de Licitação, inviabilidade de competição, com rehp/;d7 "Caput" I 
do Artigo 25 da Lei 8.666/93. 

3
Fis. ~ j 

~/ ~ 7 /~ 1 , 2 5 1 

/ . / , 1 o r::_ r 
l<d li<.>rÍ<l DMII I<K l'roj ctll de l'"t rocin iu /n ccniÍ I': Idil 1\ Tg: llll inhm dt• '\1;1r \ 1tH1tl I '111 I c~.1d" l' :1r:1 lltll l l:ll l id.ldc .\74 

-26-



ANEXO 5 DO RELATÓRIO/PR-203/2004 
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100 % BRASIL 

IV. PARECER DMARK 

Diante do exposto, submetemos o assunto à apreciação de V. Sa, propondo 
autorizar a contratação por meio do Processo de Inexigibilidade de Licitação 
n°.4000 193IL, inviabilidade de competição, junto a Calina Projetos Culturais e 
Sociais Ltda. pelo valor global de R$200.000,00 (duzentos mil reais), a ser pago no 
ano de 2004. 

V. ANEXOS: 

./ Cópia da Proposta; 

./ Cópia do Contrato Social; 

./ Cópia da CND/INSS; 

./ Cópia do CRF/FGTS; 

./ Cópia da Planilha de Ação e Divulgação n° 1604/04; 

./ Cópia da Justificativa; 

./ Nota Jurídica DEJUR/DCCO n°1295/04; 

./ Cópia do Relatório de Bloqueio Orçamentário n°. R551401B, referente à RMS 
n° 4001797/0R emitido pelo ERP em 09/12/2004, anexo. 

Brasília, de de 2004. 

Autor' o conforme proposto: 

enrique 'é Almeida Sousa 
Presiden te/ECT 

Doe: 
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Cia do Pedido 00001 AC - ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 

Conta 01021 44405 020001 PATROC CULT ARTIST INCENTIVADO 

N• Processo/Bloqueio Status Período/Ano 

4001797 I OR BB 12 I 2004 

Ob5ervaçlio 
Patrocínio incentivado para o projeto PERGAMINHOS DO MAR MORTO- UM LEGADO PARA HUMANIDADE 

_"f~d~V ___ _ 
Emitido por 

LarWcz Ckluch Gomes 
Coord. Contratação de Patrocínio 

DGEPIDMARK 
Mat. 8.012.007-5 

Chefe/DOR C 

Data 

09/12/04 

Total Atividade 

Valor R$ 

200.000,00 

200.000,00 

·--- --- ··· · · ·---·--·---

ChefeDEORC 

CPMI- CORREIOS 

0138 
Fls: - ----
37 31 , 2 51 
Doe _ ( 
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REF: CI/DGEP/DMARK- 1135/2004 

NOTA JURÍDICA DEJUR/DCCO- {l~/ 2004 

Senhora Ch efe do Departamento Juridico, 

O Departamento de Comunicação e Marketing - DMARK. por 
intermédio da CI em referência, solicita análise deste Departamento quanto à 
contratação junto a Calina Projetos Culturais e Sociais LIDA .. por meio de 
processo de inexigibilidade de licitação, para o patrocínio incentivado do 
projeto "Pergaminhos do Mar Morto - Um Legado Para Humanidade~. 
enquadrado na Categoria Patrocínio Convidado. 

O DMARK comunica, ainda, que a referida contratação é 
atividade de promoção, amparada pelo art. 2°. inciso m. alínea "b ~. do 
Decreto no 4 .799, de 04 de agosto de 2003, sendo a verba desvinculada dos 
contratos mantidos com as agências de propaganda. 

Exposto o relatório, passamos às nossas ponderações. 

Quanto à consulta formulada, entendemos que. no direito 
brasileiro, o dever de licitar se firma como regra para a Administração 
Pública, direta. indireta ou fundacional, conforme dispõe o art. 37. inciso 
XXI. da Constituição Federal. bem como o art. 1 o, parágrafo único da Lei no 
8.666/93. 

A Lei de Licitações enuncia situações diversas em que o contrato 
a ser firmado se faz, ou se pode fazer, independentemente de licitação. Estas 
se encontram contempladas no art. 17. I e 11. em que a licitação pode ser 
dispensada: no art. 24, em que é dispensável; e no art. 25, em que o certame 
é inexigível. 

Para o caso em concreto, interessa a inexigibilidade em que não 
ocorre a possibilidade de competição, vez que a natureza singular da 
contratação de patrocínio pode impor tal solução, por incidência do art. 25 
da Lei 8 .666/93, senão vejamos: 

~Art. 25 - É Inexigível a licitação quando houver 
inviabilidade de competição." 

Assim, eleve-se avaliar se a competição é ou não viável, pois ·se 
não o for, caracteriza-se a inexigibilidade. Segundo o mestre Celso Antg9~~ - --_-- . 
Bandeira de Melo. "Só se licitam bens homogêneos, intercam?i~~· - COR~ 
equivalentes. Não se licitam coisas desiguais'' (Licitação, RT, 1985. p. ~ 5). ·-·...,S, f 

--i Fls O 13 9 I 
I 3 ] -.y\----:;1....----
1 , ~~~ I J"'~ ; ' 2 5 -rf ·-~ .. __ / 
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A inviabilidade ele competiç.ão é clara quando inexistir 
pluralidade ele o~jetos a satisfazer a necessidade ela Administração. Nesse 
sentido pronunciou-se o professor Marçal Justen Filho, em Comentários à 
Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 2000, sa ed., pág.278: 

"De modo geral. poderia dizer-se que a inviabilidade de 
competição apenas ocorre em casos em que o interesse 
público apresenta peculiaridades e anomalias. Deve-se 
destacar-se, portanto, que a inviabilidade de competição 
ocorre em casos em que a necessidade estatal apresenta 
peculiaridades que escapam aos padrões de 
nommlidade." 

Sobre a matéria em tela, o Tribunal ele Contas da União- TCU, 
na ementa da Decisão 855/1997 - Plenário, assim compilou o assunto: 
.. Inexigibilidade ele licitação em contratos de patrocínio. Comentários acerca 
da atipicidade dos contratos do gênero". 

Nessa Decisão, o Ministro Relator profere o seu voto, de onde 
destacamos o seguinte trecho: 

"7. É despiciendo comentar da inadequação de ser 
realizado procedimento llcitatório quando adotada a 
decisão de oferecer patrocínio a alguma entidade ou 
evento. A decisão de patrocinar é personalíssima, 
adotada exatamente em função da expectativa de sucesso 
que possa vir a ser alcançado pela respectiva entidade ou 
evento, trazendo uma maior veiculação do nome do 
patrocinador. Assim fica caracterizada a inviabilidade de 
competição que conduz à inexigibilidade prevista no 
'caput' do art. 25 do Estatuto das Licitações e Contratos. 
Nesse mister, impende destacar que a contratação de 
patrocínio não pode ser confundida com outros serviços 
comuns de publicidade. Na verdade, a idéia de 
publicidade retratada na Lei 8.666/93 diz respeito a um 
produto final elaborado, e não à simples divulgação do 
nome de uma instituição". 

Proferida pelo mesmo Tribunal, a Decisão 953 I 1999 - Plenário 
mantém posição semelhante, quando, em seu relatório, o Ministro Relator 
explica: 

"14. Com relação aos contratos de patrocínio, face às 
suas características peculiares, podem ser celebrados 
sem a necessidade de um procedimento licitatório prévio. 
Tais contratos podem ser ajustados diretamentet com _________ : 
base no art. 25. caput. da Lei 8.666/93, que estabe ·êee},- -- - ~ -· 
inexlgibili<iade de licitação quando constata a CP.:MI ·CORREIOS 
inviabilidade de competição, ou então com base no . nciso , 
III, do mesmo artigo. quando o patrocínio envo ver a il 
contratação de profissional de qualquer setor artísti ~~ ls : .... . fj 14 O 

I' . G'9 7l 1 ' 2 5 . 
Doe r? . 

L_ "..jl 

--~---...: 
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normatiza: 

15. É o que ocorre, por exemplo, no patrocínio de uma 
equipe esportiva, ou de um evento cultural. Nesses casos, 
não existe possibilidade de fixação de critérios objetivos 
de seleção, motivo pelo qual a Lei atribuiu ao 
Administrador a prerrogativa de escolher, 
justificadamente, aquele que melhor possa atender aos 
interesses da Administração". 

Por sua vez. o art. 26, parágrafo único, da Lei no 8.666/93 

"Art.26. 

Parágrafo único O processo de dispensa, de 
inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo, 
será instruído, no que couber, com os . seguintes 
elementos: 
I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa 
que justifique a dispensa, quando for o caso; 
11 - razão da escolha do fornecedor ou executante; 
III -justificativa do preço. 
c .. r 

Neste caso, a Justificativa emitida pela DGEP /DMARK fomece 
subsídios para concluirmos o entendimento de que a Administração está 
perante uma situação fática em que a competição é inviável, sendo 
caracterizada a inexigibilidade de licitação para a escolha do patrocinado, 
assim como, justificado o preço contratual, senão vejamos: 

"Trata-se de solicitação de patrocínio para a realização 
do projeto MPergaminhos do Mar Morto - Um Legado para 
Humanidade", que consiste na exposição de um dos 
maiores tesouros do Século XX, cuja atração principal é 
a Bíblia do Velho Testamento mais antiga do mundo, 
escrita nos tempos de Jesus e encontrada por beduínos 
em 1947. 
A exposição trará, pela primeira vez à América Latina, 
preciosos fragmentos originais dos Pergaminhos do Mar 
Morto e artefatos arqueológicos, que foram escritos pelos 
Essênios entre o segundo século antes da Era Comum 
(antes de Cristo) até a destruição do Segundo Templo, no 
ano 70 da era Comum (depois de Cristo). Além dos 
Pergaminhos e objetos, haverá ainda. itens adicionais 
que buscarão aumentar o entendimento do visitante 
sobre a época e o local, incluído filmes, mapas, painéis e 
elementos interativos. além de salas de crianç~~'-g_!i]-:-.- o:J;2ee5·~-c:N.i 
programas para escolas e seminários, palestras e ~etBJM'f - CORREIOS 1 
com estudiosos do Brasil e do exterior. • l 

A exposição possui forte interesse cultural, reli .. iQ~O e O 141 [ 
educacional para a população, pois apresenta. h mbém. 

, Fl s: ______ _ 

\ - +(3~ 1() 3 1 ' 2 5 
~~~ Jwoor1l_-~ __ ! 
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crenças e práticas como rituais de batismo, refeições 
comunals e divisões de património que foram absmvidas 
pelos primeiros cristãos. 
Os Pergaminhos do Mar Morto já foram exibidos em 
quase todos os continentes: Antérica do Norte, Europa, 
Ásia e Oceania; com exposições na sede do Vaticano, em 
Roma; em Washington, Chicago e Michlgan nos Estados 
Unidos; em Melboun1e e Sidney na Austrália durante os 
jogos olímpicos de 2000; em Glasgow, na Escócia; e em 
Tókio, no Japão, entre outros. O evento fez sucesso em 
todos os países onde foi apresentado, batendo vários 
recordes de público. 
A Exposição será realizada na Pinacoteca Estação, uma 
extensão da Pinacoteca do Estado de São Paulo. que 
funciona em um magnífico prédio centenário. O preço da 
entrada será acessível à população de um modo geral, no 
valor de R$ 4,00 a inteira e R$ 2,00 a meia. 
Uma exposição de materiais da Terra Santa dos tempos 
de Jesus terá, certamente, um grande impacto junto à 
população, alcançando quase todas as camadas, haja 
vista que o Brasil possui a maior comunidade católica do 
mundo. além de um grande número de evangélicos e 
protestantes e uma importante comunidade judaica. 
Ao investir neste projeto. os Correios estarão associando 
sua marca a um evento de notável singularidade, que 
trará ao Brasil. preciosos artefatos religiosos, base de 
três religiões ijudaísmo, cristianismo e islamismo). Como 
a expectativa é de que um público numeroso e 
diversificado seja atraído pela idéia pioneira e singular da 
exposição, o evento propiciará grande visibilidade da 
marca da Empresa e possibilitará significativo retomo de 
núdia espontânea, de todos os meios de 
comunicação. "(sic) 

Conforme a Justificativa do DMARK, em conjunto com o 
Contrato, ambos constantes do dossiê em análise, o valor proposto para a 
contratação é de R$200.000,00 (duzentos mil reais). a ser pago em parcela 
única, 10 (dez) dias após a data de publicação do extrato do contrato no 
Diário Oficial da União. · 

Ressalta-se, ainda, que, nos tem10s do subitem 3.1.1., da Cláusula 
Terceira do Contrato e da alínea "d" do item 3.2., do Módulo 12/3, do MANCOM, 
o pagamento do montante supramencionado fica condicionado à con1provação 
por parte da PATROCINADA ele captação ele pelo menos 60% (sessenta por 
cento) dos recursos n ecessários ao projeto, incluindo o valor /aporte definido 
pelo contrato. 

s-~ -
Expostas estas considerações, compete-nos ressaltar os 

aspectos acerca do procedimento e contrato específicos em análise: 
1 

Ml- CORREIOS 
tiinos , 
... 

0142 
Fls : ______ _ 

I ~~1br-l __ 3 ___ 1 ___ ' _2_ 
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I - DO PROCEDIMENTO 

1. PLANILHA DE AÇÕES DE DIVULGAÇÃO No 1604/2004: Registre-se que 
o signatário da planilha recebeu poderes para inserir assinatura em 
consonância com a delegação de competência contida na PRT /PR - 286/2003, 
tendo assinado o documento em conjunto com a Chefe de divisão responsável 
pela condução do presente projeto. 

2. COMITÊ TEMÁTICO: Juntar ao dossiê, o documento de aprovação do 
projeto pelo Comitê Temático (SECOM). nos termos do parágrafo único do 
art. 5o da Portaria n. o 04/2000 da SECOM. 

3. CERTIDÕES: Confirmar, quando da assinatura e execução do contrato, a 
validade da Certidão Negativa de Débitos do INSS (CND) e do Certificado de 
Regularidade do FGTS (CRF). 

4. APROVAÇÃO EM REDm: Ratificar a contratação em Reunião de Diretoria­
REDIR. confom1e previsão contida na CI/DIRAD- 243/2003- circular, uma vez 
que envolve valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

5. INCENTIVO FISCAL: O prazo concedido para a captação dos recursos dentro 
dos benefícios da Lei 8 .313/91 restará esgotado em 31 de dezembro de 2004, 
como o demonstra a cópia da publicação da Seção 1 do Diário Oficial da União, 
de 08/03/2004 (fl. 18). 

Somente a prorrogação do prazo de vigência para o período de 2005 
possibilitará à ECT fntir elos benefícios fiscais garantidos pela Lei 8.313/91. 

Caso não prorrogado, o patrocínio adquirirá a classificação inten1a de não­
in centivado, sem que haja, contudo, impedimentos jurídicos à sua concessão, 
mas. apenas, a impossibilidade do recebimento pela ECT elos benefícios fiscais 
da Lei Rouanet- Lei 8.313/91, para o período de 2005. 

6. CONTRATO: Preencher os espaços ú1 albis do subitem 13.1. do contrato . 

Diante dos argumentos acima expendidos e dos documentos 
técnicos trazidos para análise, desde que observadas as considerações 
acima, este DEJUR entende que o procedimento desta contratação está em 
consonância com o fluxo aprovado pelo PARECER/DEJUR/DJCOM -
095/2002, bem como, que todos os pressupostos legais para inexigência de 
procedimento licitatório, com fulcro no art. 25, caput, da Lei n" 8. '_66-f:~::;;:.-- ·: ;·-.:---·~ -
estão devidamente preenchidos. =Re.:s ?riDrzR01ROESIOS 

CPMt- CO 

Por fim. em cumprimento ao art. :38, parágrafo único da i n" 
H.ooo/93, efetuamos o exame no Contrato do referido Patrocínio, at avés 

014 3 , 
Fls: _____ _ 

'H§P 1 . 2_;J 
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do qual verificamos a in existência de óbices jurídicos à consecução dos 
efeitos do mesmo, sendo o Contrato devolvido para o DMARK. em duas 
vias, de igual teor, com a aposição da chancela jurídica a fim de dar 
prosseguimento aos trâinites administrativos necessários à finalização do 
acordo. 

Este é o meu entendimento acerca do assunto submetido à 
elevada apreciação de Vossa Senhoria. 

Brasília, 07 de dezembro de 2004. 

DE ACORDO: 09/~~ 101-t 

lanotlatu..----
MaLB.~~~ 
~TéatoOCCO 

CARO~RS MOURA 
OAB/DF 17.337 DEJUR/DCCO 

DE ACORDO: (.,_ o<; o l z. . o C, 

AP~VO: 6JiJ\1o2-l 0/.j 

~ ~~ 
MARIA DE FATIMA MORAIS SELEME 

Chefe do DEJUR 

$41111 Mana üunuacàes Campt>S 
Matr. 8.02-4 9ol:lok. QAf! Of 3661 

Sabc~ete •u Oeurt<IIDtRit )11"1« 

.. 
"RôSi'•J'0"ô~/2005 o CP'<l -: 

CPMI- CORREIOS 

... o 14 4 
Fls :" 

I' C. G 71":', - ----

3731,25 
~~--~--J 
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D Aprovado D Retirado D Rejeitado O Em Vistas 

IDENTIFICAÇÃO: Relatório/PR-204/2004 

REUNIÃO: REDIR-050/2004 DATA REUNIÃO: 15/12/2004 

ASSUNTO: Ratificação da Ação de Patrocínio ao Projeto "Levantando a 
Lona" 

I. PROPOSTA 

Ratificar a contratação, por Inexigibilidade de Licitação, junto ao Grupo 
Cultural Afro Reggae, para_a execução do projeto denominado "Levantando a 
Lona", no valor global de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), a ser realizado 
na cidade do Rio de Janeiro/RJ, no período de 27 de dezembro de 2004 a 30 
de novembro de 2005. 

APLICAÇÃO/META: Promover a divulgação dos Correios, fortalecendo e 
associando sua imagem a projetos pertencentes ao segmento social, objetivando 
o incentivo às manifestações artísticas culturais e o desenvolvimento de 
comunidades carentes da sociedade, em consonância com o Planejamento 
Estratégico da Empresa 2004/2007. 

ÓRGÃO REQmSITANTE: DMARK- PRESIDÊNCIAIECT 

EMPRESA A CONTRATAR: Grupo Cultural Afro Reggae 

VALOR CONTRATUAL: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). 

A 

PRAZO DE VIGENCIA: 13(treze) meses a partir da data da assinatura do 
Contrato, para a execução do projeto e comprovação da execução das 
contrapartidas apresentadas pelo patrocinado e prestação de contas do 
patrocínio. 

• 
FORMA DE PAGAMENTO: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), pagos e-- :.._: ----- _- - --!· 

parcelas, sendo a primeira no valor de R$ 24.000,00 (vinte e quatro 11 ~) cÜ~REIOS, 

.· 0145 
Fis: -----

7 3 1 , 2 5. 
!._ __ . - -~ I Relatório/PR-204/2004 
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paga 10(dez) dias após a data de publicação do extrato do Contrato no Diário 
Oficial da União, a segunda no valor de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais) no 20° 
(vigésimo) dia útil do 3° (terceiro) mês subseqüente ao mês de pagamento da 
primeira parcela e a terceira no valor de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais) no 20° 
(vigésimo) dia útil do 6° (sexto) mês subseqüente ao mês de pagamento da 
primeira parcela. 

CONTA/ATIVIDADE: 01021.44405.020000. 

11. INDICATIVO DE COMPETÊNCIA 

Diretoria da ECT. 

111. PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

Modalidade: Inexigibilidade de Licitação/Inviabilidade de Competição 

Proposta: Patrocínio no valor global de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). 

, "' 
IV. ULTIMAS CONTRATAÇOES 

Não houve contratações anteriores. 

V. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

O projeto "Levantando a Lona", criado em 1997, tem por objetivo 
principal oportunizar aos jovens moradores, em situação de risco, do complexo 
de favelas Cantagalo-Pavão-Pavãozinho a participação em oficinas de técnicas 
circenses, garantindo a inserção social e profissional aos participantes. Serão 
atendidos pelo projeto 110 jovens com idade entre 7 e 18 anos . . 

As atividades previstas pelo projeto incluem oficinas de acrobacia 
de solo; acrobacia com mini trampolim; trampolim acrobático; malabares com 
bolas, claves, diabolo e objetos insólitos; aéreos; lira, cordas, trapézio e tecidos; 
pirofagia e swing; equilibrismo; contorcionismo e formação de palhaços, além 
de oficinas de teatro, dança e expressão corporal, e são divididas em grupos para • 
iniciantes, intermediários e avançados. -· -·---·----··---------· ----·---

R-os N°iBi'Zffits=:=er.r1' 
CPMI: CORREIOS , 

I Fls•.... o 
14 6

1 

-=-=--=---=--==--=-~------------lb'l-fh-~,.---.__ .. 7 --=-· ~-1-, __ 2 ___ ~_11 Relatório/PR-204/2004 :.:. _ 



111 CORREIO< I 

Não há um processo especial de seleção dos participantes. Para se 
inscrever, basta ter mais de 07 anos de idade e preencher uma ficha no núcleo 
do projeto, localizado no complexo de favelas. 

A equipe responsável pelo acompanhamento das crianças e dos 
adolescentes é composta por 04 instrutores de técnicas circenses, 02 monitores 
que estudam na Escola Nacional de Circo do Rio de Janeiro, 01 assistente social 

' e 01 psicóloga. A frente da equipe estão uma coordenadora social e um 
coordenador de técnicas circenses. 

As atividades circenses promovem o desenvolvimento físico, a 
coordenação motora, o espírito de grupo, a disciplina, a criatividade, a auto­
estima e a capacidade de se expressar. O resultado final do projeto não implica 
necessariamente na profissionalização circense, mas tem o objetivo principal de 
garantir uma melhoria na qualidade de vida dos participantes e de seus 
familiares. A iniciativa pretende fazer com que toda a família saiba lidar melhor 
com seus problemas e tenha consciência de seus direitos e deveres. 

O aspecto social do projeto é de grande relevância. No início das 
atividades, todos os alunos passam por entrevistas com a assistente social e a 
psicóloga. O acompanhamento dos alunos por esses profissionais continua ao 
longo de todo o projeto. A psicóloga e a assistente social desenvolvem 
atividades com grupos de alunos e, em alguns casos, o atendimento dos jovens é 
individual. 

O projeto prevê, também, contato com os pais dos alunos através 
C de psicóloga e assistente social, quando da visita às suas casas. Além disso, os 

jovens são beneficiados por parcerias que garantem atendimento odontológico e 
homeopático. 

Vale ressaltar, por oportuno, que o presente projeto foi selecionado 
na 28 etapa do Sistema Aberto de Patrocínio dos Correios, ocorrida no período 
de 25/06 a 16/07/2004, ocasião em que se encontrava vigente o MANCON de 
10/03/2004, que facultava a inscrição de projetos do segmento social 
apresentados por ONG's e Organizações sem fins lucrativos, criadas e ma "das __ ~------ _ 
pela ênfase na participação voluntária, que possibilitem o desenvolvime t8 ,, -

"dad da . d d . I - . 1 . daCPMI - \,ORREIOS comum es ou setores carentes socte a e e a me usao socta em ttv ld.es 
I 

de educação, esportivas e culturais. 
F~ : _ o 14 7 
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O investimento proporcionará aos Correios associar sua marca a 
um projeto de grande relevância e responsabilidade social para com as crianças 
e os adolescentes, no que tange à formação pessoal e ao incentivo a retomada do 
convívio familiar. Os Correios também serão beneficiados pela associação da 
sua marca à educação e ao bem-estar da sociedade. Há expectativa de que o 
projeto obtenha repercussão em termos de mídia espontânea regional, 
oportunidade em que poderá ser divulgada a imagem dos Correios. 

Vale ressaltar que o projeto enquadra-se nas categorias de 
Patrocínio Não Incentivado, prevista no módulo 12, capítulo 1, do Manual de 
Comunicação - MANCOM e foi selecionado pelo Sistema de Patrocínio dos 
Correios. 

O projeto está de acordo com os critérios e as prioridades definidas 
capítulo 2 do mesmo Manual. 

Os Correios contarão com as seguintes contrapartidas: 

Institucionais/Mercadológicas: 

• Inserção da logomarca dos Correios, com a do Governo 
Federal, em todo o material promocional e de divulgação do 
projeto, composto por: 

• 18.000 (dezoito mil) :filipetas; 

• 120 (cento e vinte) faixas; 

• 3.000 (três mil) cartazes. 

)> Inserção da logomarca no site do Grupo Cultural Afro Reggae, 
com link para a home page dos Correios; 

)> Citação do patrocínio quando da divulgação do projeto junto 
aos órgãos de imprensa, por meio de entrevistas concedidas à 
imprensa pelos gestores do projeto e em releases; 

)> Citação do patrocínio, por meio de locução, no início de cada 
apresentação a ser realizada pela trupe Levantando a Lona; 

)> Citação do patrocínio em spots a serem veiculados nas Rádios ' 
Comunitária e Panorama, durante os sete dias que ant~cedem__ ____ , 

I ROS p~o 03/20(15 • O~ "I 
i CPMI- CORRE;IOS [ 
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cada uma das 60 (sessenta) apresentações na comunidade, 
perfazendo o total de 4200 (quatro mil e duzentas) inserções; 

}o> Realização de 03 (três) apresentações para os Correios, em 
eventos a serem previamente agendados, ficando sob a 
responsabilidade da patrocinadora os custos referentes a 
transporte, alimentação, som e luz; 

}o> Cessão de cota de 50 (cinqüenta) ingressos para cada 
apresentação da trupe Levantando a Lona, a ser realizada na sua 
sede, durante a vigência do contrato; 

}o> Cessão para os Correios de imagens selecionadas das atividades 
desenvolvidas pelo projeto para ilustração de suas agendas, 
seus relatórios anuais, etc; 

}o> Autorização para que os Correios utilizem a imagem das 
atividades desenvolvidas pelo projeto na divulgação de seus 
patrocínios culturais em ações institucionais. 

O Processo foi submetido ao DEJUR que emitiu parecer favorável 
à realização da contratação, por Inexigibilidade de Licitação, com fundamento 
no Caput do Artigo 25 da Lei n° 8.666/93, conforme Nota Jurídica 
DEJUR/DJCOM-1294/2004. 

A contratação foi aprovada pelo Presidente, mediante 
Relatório/DMARK-140/2004 e está sendo submetida à apreciação do Colegiado 
para ratificação. 

VI. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E NORMATIVA 

• "Caput" do Art. 25, Lei n° 8.666/93; 

• Manual de Organização - MANORG; 

• Manual de Comunicação- MANCOM. 

VII. ANEXOS 

1. Cópia da Proposta/Projeto; 

2. Cópia da Planilha de Ação e divulgação-1328/2004; 
R0-5~/2005 - Cr<l 
CPMI - CORREIOS 
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3. Cópia da Justificativa; 

4. Relatório/DMARK-140/2004; 

5. Cópia do Relatório de Bloqueio Orçamentário n° 4001644/0R; 

6. Nota Jurídica DE JCOM-1294/2004. 

Relatório/PR-204/2004 

enrique de Almeida Sousa 
Presidente 

CPMI- CORRHOS f . . I 
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r:'l;CORREIO<I PROJETO INSCRITO NO SISTEMA DE PATROCÍNIO DOS CORREIOS 

DADOS DO PROPONENTE 
CNPJ 
73.322.240/0001-86 

Representante Legal 
José Junior 

Logradouro 
Avenida General Justo 

Bairro 
Centro 

Telefone 
21 25173305 

DADOS DO PROJETO 

Nome do Projeto 
Levantando a Lona 

Local de Realização 
Cantagalo, Pavão e Pavãozinho 

Proponente 
AfroReggae 

Pessoa de 
Contato 
· oao madeira 

Complemento 
sala 212 

UF 
RJ 

Fax 
21 22207804 

CEP 
20021130 

N° do Lote 
275 

Cidade 
Rio de Janeiro 

Email 
- joao.madeira@afroreggae.org. br 

Descrição do Projeto 
O Projeto Levantando a Lona desenvolvido pelo Grupo 
Cultural Afro Reggae no complexo de favelas -
Cantagalo, Pavão e Pavãozinho, desde 1997, trabalha 
com jovens em situação de risco social e pessoal. O 
projeto tem por finalidade afastar as crianças e jovens da 
comunidade do crime organizado transformando a 
linguagem circense em um viés de formação da 
cidadania, do incentivo a educação e de uma formação 
profissional. As artes circenses promovem de forma 
lúdica e criativa o desenvolvimento físico, a coordenação 
motora, o espírito de grupo, a disciplina, a criatividade e 
a auto estima. Nesses 07 anos de existência o projeto já 
contemplou mais de 400 jovens que receberam aulas de 
acrobacia, contorção, malabarismo, trapézio e formação 
de palhaço com permanente acompanhamento de 
educadores e se firmou como uma opção concreta de 
ascensão social para seus jovens participantes. Neste 
momento o projeto Levantando a Lona tem um grupo de 
11 O crianças, adolescentes e jovens participantes das 20 
oficinas de circo que estão divididos em três subgrupos: 
iniciantes, intermediários e avançados respectivamente 
nos turnos da manhã, tarde e noite e duas Trupes. Nossa 
proposta é de especializar as oficinas já existentes, 
melhorar a infra-estrutura disponível, fortalecer a 
profissionalização das Trupes, criar novas oficinas e 
ampliar o atendimento psico-social, pedagógi€o e 
artístico quantitativamente e qualitativamente. 

UF (s) de realização 
(RJ) 

~~~~;;;~~~ (01 mês) Elaboração do Projeto Prodf~s~~~ --~ · 
e "Execução (12 me.ses) Reuniões da Equipe Divulg çãb p 111 ~ CORRE.LOS 

http:iiWW\v.co~eios.com:br/institudonai/Conheca_ co~~ios/aco~s~ cúÚurais/esp _ cult_rj/pa.:. .t67ó-,.;2ooQ 1.51 · ! 
Fls: . 
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Período de Realização 
01/10/2004 a 30/09/2005 

PRONAC (projeto cultural 
incentivado) n° 
Valor total do projeto 
228.095,55 

Área de Patrocínio 
Social 

Contrapartidas Oferecidas 
lnserção da logomarca dos 
Correios em todo material 
impresso (filipetas, faixas e 
cartazes), veiculação do patrocínio 
dos correiros ao projeto na Rádio 
Comunitária e nas apresentações 
das Trupes durante a realização do 
projeto e no site oficial do Grupo 
Cultural Afro Reggae. 03 
apresentações da Trupe Afro Circo 
no Espaço Cultural dos Correios. 

Eventos já realizados pelo 
proponente 
O GCAR desenvolve, atualmente, 
em parceria com diversas 
organizações governamentais e 
não governamentais atividades 
sócio-culturais em 03 comunidades 
Vigário Geral, Parada de Lucas, 
Cantagalo Pavão e Pavãzinho. 
Vigário Geral As atividades são 
desenvolvidas no Centro Cultural 
Afro Reggae Vigário Geral 
Atividades Sociais. Programa 
Social - Oficinas de música, 
capoeira e dança Banda Afro 
Reggae e os sub-grupos: Makala, 
Afro Lata, Afro Mangue, Tribo 
Negra e Afro Samba Criança Legal 
Programa de Alfabetização e 
Socialização para Crianças em 
idade pré-escolar Parada de Lucas 
Projeto Rompendo Fronteiras 
Cursos Básicos de Informática 
Cantagalo-Pavão e Pavãozinho . 
Oficinas de .Circo (malabâres, 
trapézio, ~crobacias; etc.) Trupe 

ANEXO 1 DO RELATÓRIO/PR-204/2004 

do Projeto Seleção dos novos participantes do projeto 
Realização das Oficinas Divulgação e realização dos 
Espetáculos Reunião de avaliação mensal do projeto Pós­
Produção (I mês) Reunião Final de Avaliação do Projeto 
e Elaboração de Relatório Fechamentos e Prestação de 
Contas 

Lei de Incentivo 
Não tem 

Valor solicitado lValor já captado 
80.000,00 84.600,00 

Informações Adicionais/ Especificações Técnicas 
Em anexo. 

Projetos patrocinados pelos Correios 
Não 

~- ··· - -·- ··-· 
or~s >o ""RfJOS -·OJ-
·CPMI ·CORREtOs 

http ://www.correi~s.eom.br/institucional/conhcca _ c.orrcios/acoes _:culturais/csp _ cult~rj /pa .. · 16/07/2004 , 

~ . ~ . o 152 . · . . ·.· 

F; ] 3 1 , 2 ~ 
Doe: 

7 
l 



'· ·. 

Levantando a Lona e Afro Circo. 
Programa de Comunicação Jornal 
Afro Reggae Notícias, programas 
de rádio AfroRitrnia e Baticum 
transmitidos pela Rádio Viva Rio e 
pelo portal Viva Favela Turnês da 
Banda Afro Reggae no Brasil e no 
exterior Lançamento do CO Nova 
Cara do show da Banda Afro 
Reggae Fundação de uma 
produtora: ARP A - Afro Reggae 
Produções Artísticas Evento 
Conexões -circuito de shows em 
favelas da cidade do RJ em 
parceria com a Prefeitura onde se 
apresentam artistas consagrados e 
a Banda Afro Reggae e os sub 
grupos. Parada Legal projeto de 
integração entre as comunidades 
de Vigário e Lucas que desenvolve 
oficinas de teatro e história em 
quadrinhos, assim como eventos 
culturais semanais chamado de 
"Ocupação da Fronteira". 

Data e hora de inscrição do projeto: 
16/07/2004 11:19:05 

; I 
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Assinatura 

. . ' .· . 

http://www.correios.com. bi-linstitucional/conheca _ correios/acoes _ culfurais/esp _ cult_rj /pa. : ·I· I ~/?H)2dfl'iJ RREIOS 
I 
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Rio de Janeiro , 18 de outubro de 2004. 

A 

E.MPRESA BRAS ILEI RA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 

A TT: Departamento de Marketing 

( Assunto: Contrapartidas referentes ao Projeto Levantado a Lona . 

Prezados Senhores 

Conforme acordado por ambas as partes parceiras em reunião no dia 11 de 

outubro, no Rio de Janeiro, onde estiveram presentes o Sr. José Carlos Julião, Sr. 

Carlos Cavalcanti , Sra . Micheli Sobral e Sr. Raquel Diniz, segue a relação de 

contrapartidas oferecidas pelo projeto Levantando a Lona aos Correios : 

1. Inserção da logomarca dos Correios: 
• Em todo o material promocional e de divulgação do projeto. 

composto por 18.000 Filipetas 120 Faixas e 3.000 Cartazes ; e 
• No site do Grupo Cultural Afro Reggae. corn link para a home page 

do patrocinador; 

2. Citação do patrocínio quando da divulgação do projeto junto aos órgãos de 
imprensa, por meio de entrevistas concedidas à imprensa pelos gestores do 
projeto e em releases; 

3. Citação do patrocínio, por meio de locução, no início de cada apresentação a 
ser realizada pela trupe Levantando a Lona; 

4. Citação do patrocínio em spots a serem veiculados nas Rádios Comunitária 
e Panorama, durante os sete dias que antecedem cada uma das 60 
(sessenta) apresentações na comunidade. perfazendo o total cfe 4200 
(quatro rnil e duzentas) inserções : 

s r:;:ealização dE ::; :, ' trés; apreseniações para os Cc,r··;:o ;c·;s em eveni o ~: a 
~-~- r:: r ·en ! ;:- :(~ ';/ i 2;· : · ·~ r~ : : le :1qc~ ndados . f icando s c.~i ~ : .:; ;,::: ~·;uc:; r · J s Gd) ili daot-=- ._~ ::: 

. . . 
· · ·} ;:~ SC:· ~ r: ~ nquen ta) · i· ilqr·e sso~:.: ;-j;:;; a· .. : t:~(~r:: a ~ ) : {~ !3t:~n1H c~;\.: 

~ • , ,. ..-.. , ~. i r , .-. , , . , .... _ . · ·, • ' ' . · , 
o i !_I ( -' I ~ :• . • C o '-~~ ·· . · .,..-.--:----- ~-- _ 

~~1 .·: r ·. ,....,...._ ,. , o .-..-. ~ ,..... . . 
, _, • .. ' ~~.)!: l : .-;-; ' . 
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7 Cessão para os Correios de imagens selecionadas do projeto para 
ilustração de suas agendas, relatórios anuais, entre outros ; 

8. Autorização para que os Correios utilizem as imagens do projeto para 
divulgação de seus patrocínios culturais em ações institucionais . 

. Nos colocamos à disposição param iófes esclarecimentos . 

Fis 

I· 

01.55 
-------
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Projeto: LEVANTANDO A LONA 

HISTÓRICO DO PROJETO 

O Levantando a Lona já propiciou a mais de 400 jovens participarem de oficinas de 
acrobacia, contorção, malabarismo, trapézio e formação de palhaço. Temos que ter a clareza 
de que as técnicas que são ensinadas as crianças e jovens são apenas ferramentas para que eles 
se expressem e se encontrem com o mundo. O Levantando a Lona, já contemplou a ida de um 
jovem para Ringling Barnum nos EUA, um para o Cirque du Soleil, três para o Circo 
Universoul e sete para a Escola Nacional de Circo no Rio de Janeiro. 

V ale a pena ressaltar que a Trupe Levantando a Lona já realizou inúmeros pequenos 
espetáculos, e números isolados que têm se apresentado constantemente em eventos como, 
por exemplo, o I Encontro Sul Americano de Circo Social, no Chile, no Projeto Anjos do 
Picadeiro e na Tenda por um Mundo Melhor no Rock in Rio, entre outros em sua maioria 
projetos de cunho sociais. 

Em 2002 o Projeto recebeu o apoio de BR/Petroquisa para a realização de um outro grande 
sonho a montagem de um espetáculo com a participação de artistas experientes permitindo 
aos jovens dar um primeiro passo para a integração com o mercado profissional artístico da 
cidade do Rio de Janeiro. Para tanto convidamos artistas de indiscutível capacidade artística e 
que, além disso, compreendem a arte como espaço de reflexão e transformação do mundo. 

( O espetáculo foi intitulado Circo Etéreo que teve sua estréia no dia 27 de setembro de 2002, 
atração nos finais de semana desta comunidade atraindo grande publico de outras 
comunidades e de varias classes sociais. O desenvolvimento deste espetáculo contou com a 
direção de Amir Hadad, do Grupo de Teatro Tá na Rua e com as colaborações da Intrépida da 
Trupe e da pesquisadora na área de circo Alice Viveiro de Castro. 

Neste sete anos de trabalho já contamos com a criação de duas Trupes- Levantando a Lona e 
Afro Circo. Esta última é uma companhia que podemos dizer já formada por profissionais, 
dela fazendo parte 3 pessoas já formadas e 5 estudantes da Escola Nacional do Circo do Rio 
de Janeiro. 

. 
Os trabalhos desenvolvidos, no momento, no núcleo Cantagalo contam recursos advindos de ____ · 
uma parceria com a Fundação FORD com previsão de encerramento em dezembro de 200~~-

. de shows e eventos artístícos_do GCAR. . . · · ·. -;:~~=--- - -~---------
. ,. ~ ·.>--- . R Q ~ NO -t13rZ6'ff~-f 
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DESCRIÇÃO DO PROJETO 

O projeto Levantando a Lona do Grupo Cultural Afro Reggae, criado em 1997, no Complexo 
de favelas Cantagalo - Pavão - Pavãozinho, trabalha com jovens em situação pessoal e social 
de risco usando a linguagem do circo. Sediado no Anfiteatro Benjamim de Oliveira do CIEP 
Presidente João Goulart, em Ipanema, o projeto tem como objetivo garantir uma inserção 
social e profissional para seus participantes e nos últimos sete anos conseguiu se solidificar e 
se apresentar como uma alternativa à violência e ao crime, transformando-se em um 
importante viés de formação da educação e da cidadania. 

A linguagem do circo garantiu a procura e a participação espontânea das crianças e 
adolescentes do complexo do Cantagalo-Pavão-Pavãozinho pelo projeto, fator fundamental 
para nosso sucesso. As artes circenses aliadas ao nosso trabalho educativo e social promovem 
o desenvolvimento fisico, a coordenação motora, o espírito de grupo, a disciplina, a 
criatividade, a auto-estima, a capacidade de se expressar, refletir sobre o mundo em que 
vivemos e a criatividade. · 

Os trabalhos buscam a formação total, aliando o ensino de técnicas específicas com o 
desenvolvimento da auto-estima e do conhecimento dos deveres e direitos de todo o cidadão. 
O projeto vai além da realização de oficinas, atuando junto ao núcleo familiar de cada 
participante do projeto com atendimentos psico-sociais, procurando fazer um diagnóstico dos 
problemas de cada família, tratando de temas como violência doméstica, higiene pessoal e a 
importância da educação. 

O resultado final do projeto não necessariamente implica na profissionalização circense de 
seus participantes, mas na garantia de uma melhora na qualidade de vida de todo o núcleo 
familiar com o qual nos envolvemos de forma a garantir que pais, crianças e adolescentes 
saibam lidar melhor com seus problemas, tenham consciência de seus direitos e deveres, 
tornando-os atores sociais responsáveis e apontando caminhos para alcançarem melhoras 
sociais e conseqüentemente econômicas. 

Depois de formado pelas oficinas do Projeto Levantando a Lona os jovem que demonstram o 
interesse em seguir o caminho circense passam por um processo de formação profissional 
freqüentando a Escola Nacional do Circo, através de um convênio, e passam a integrar o 
grupo Afro-Circo, que está em processo de desenvolvimento de um espetáculo musical 
circense. 

Atualmente o projeto se desenvolve através de 20 oficinas com um grupo de 11_0 crianças , 
adolescentes e jovens em três subgrupos: iniciantes , intermediários e avançados 
respectivamente nos turnos manhã , tarde e noite e aos sábados pela parte da manhã acontece 
à man~tenção do espetáculo Circo Etéreo. 

Hoj(! nos deparam()~ com_ alguns. desafios: a crescente demanda da comunidade, a necessidade 
do fortalecimento e aprimoramento dos trabalhos ·através da criação de novas oficin · ·da 
melhoria da infra-estrutura, da profissionalização dps grupos inter~ssados e da necessid · · ,- --:- . ~[). · ~ 
ampliação das atividades psico-sociais, pedagógiças e artísticas no Complexo de comun· · actls~!- ~ CORREIOS . 
do Cantagalo - Pavão - Pavãozinho. -

Trav . General Justo; 275- sala 212- bL B- 20031-130- Centro- Rio de Janeiro/RJ 
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As atividades do projeto se desenvolverão por um período de doze meses através de oficinas 
de exercícios circenses, tais como acrobacia de solo; acrobacia com mini trampolim; 
trampolim acrobático; malabares com bolas, claves, diabolo e objetos insólitos; aéreos: lira, 
cordas, trapézio e tecidos; equilibrismo; contorcionismo e palhaço, além de oficinas de teatro, 
dança e expressão corporal. 

OBJETIVO GERAL 

O GCAR luta em última instância para a conscientização da cidadania das crianças, dos 
jovens e dos adultos moradores das favelas, buscando imbuí-los de auto-estima, despertando 
suas capacidades produtivas, mostrando seus direitos e responsabilidades para a 
transformação de suas vidas e do espaço onde moram. Buscamos a longo prazo uma mudança 
estrutural na comunidade, fazendo do GCAR um articulador importante de projetos para a 
melhoria e desenvolvimento das favelas onde atuamos. 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 

• Oferecer atendimento psico-social para o núcleo familiar dos participantes do 
projeto; 

• Despertar crianças e jovens em situação de risco para em um novo e melhor contexto 
social; 

• Oferecer uma atividade lúdica e produtiva evitando a ociosidade de crianças e jovens 
e o envolvimento deles com o crime organizado; 

• Oferecer um caminho de formação cultural, artística e profissional; 
• Desenvolver dentro do complexo do Cantagalo-Pavão-Pavãozinho um espaço de 

artes, cultura e entretenimento. 

RESULTADOS JÁ ATINGIDOS 

Quanto aos resultados atingidos por este trabalho, temos como referência 
uma percepção qualitativa do mesmo, portanto podemos dizer que alcançamos 
alguns resultados que podemos expor abaixo: 

• Protagonismo Juvenil - Temos quantitativamente cinco alunos que se dividem •: 
atualmente em três níveis de atuação, sendo 3 instrutores, I monitor e I estagiáriai:-~ ___ _ 
monitoria, . o que significa que passarám por todo um processo de formação desd ~i2ous -
in~cia . podendo assim _repass~ o q~e aprenderam conhecendo. p_rofundament _a CPMJ - CORREI~ 

. . reahdade d~s aiunos,e mats que Isso genndo e executando_todas as ~t1v1dades ref~re tes 0 15. 
8 · ao cirço, ainda participand_o da formJJlação de ações educativas com os alunos, tem s a_ .. 

eX.pectativa· de para o ano de 2005 termos mais dois monitores oritindos do projeto. Pls.: ·· · · 

/~-;;.~:-:;:::-~ :-:--·~· ·~-. ---
Trav. General Justo, 275 - sala 212- bl. B- 20031-130- Centro- RiÔ-de Janeiro/RJ Do~ 7 3 1 . , 2 
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ANEXO 1 DO RELATÓRIO/PR-204/2004 

• Profissionalização - A profissionalização circense foi alcançada, pois atualmente temos 
3 profissionais formados conjuntamente pelo GCAR e a Escola Nacional de Circo, que 
hoje são os que chamamos instrutores. 

• Geração de renda - Um dos nossos objetivos é o favorecimento da geração de renda 
dos jovens através da atividade circense, para tanto temos bolsas para instrutores e 
monitores com o objetivo de valorizar seu trabalho e estimular seu aprimoramento 
profissional e pessoal, além das apresentações das quais participam, gerando renda 
também. 

• Gestão participativa - Todos participam da organização do espaço, além do processo 
de elaboração de regras, limites e possibilidades, podendo sugerir, criar e participar 
ativamente de todo o processo de trabalho. 

• Trabalho com as famílias - Fortalecimento do vínculo com as famílias através do 
grupo de família, o que está facilitando em muito as relações das famílias com o GCAR 
e principalmente com as crianças. 

• Educação formal- Todas as crianças em idade escolar estão matriculadas nas escolas e 
os que entraram para o projeto sem escola foram reinseridos, através do estabelecimento 
de parcerias com as escola, dentro da perspectiva de dividir responsabilidades formando 
a triade Família - Escola e GCAR. 

CRONOGRAMA E DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES 

c ronograma semana ld . "d d as ativ1 a es circenses 
Segunda Terça I Quarta Quinta Sexta Sábado Dom. 

09:00 Oficina Oficina Oficina Aulãocomos 
10:00 Circenses Circenses Circenses integrantes de 
11 :00 Turma 1 Turma 1 Turma 1 todas as turmas e 
12:00 trupes 

13:00 Oficina Oficina CineCirco Oficina 
14:00 Circenses Trupe I Circenses Circenses 
14:30 Turma2 Tunna2 Tunna2 
15:00 Trupe I Trupe 1 Trupe 1 Trupe 1 -
15:30 
16:00 
17:00 

. 
18:00 Trupe 2 Trupe 2 Trupe 2 
19:00 
2o:oo 

.. . . . . . . .. 
21 :00 . . .. I ~ 

~ . ... . .. 
\ ---- . : ·- ~~~ - / ... 

• .. 
"'----- ...... : :; 
0159 I ~rav . General Justo, 275 -·sala 212 -·bL B ·_ 2~031-'130 -~~entro- Rio de. Jane;ro/RJ , . i= ls: -
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ANEXO 1 DO RELATÓRIO/PR-204/2004 

Trupe 1 - Trupe do Levantando a Lona 
Trupe 2 -Afro Circo 

Cronograma de aulas 
Atividades mês 1 mês2 mêsJ mês4 mêsS 
Turma I mod I mod2 mod2 Mod3 mod3 
Turma2 mod I mod2 mod2 Mod3 mod3 
Trupe I mod I mod I mod2 mod2 mod3 
Trupe 2 mod I mod I mod I Modl mod I 

Módulos Turma 1 e 2 

. 

mês6 mês7 mês8 
mod3 mod4 mod4 
mod3 mod4 mod4 
mod3 mod4 mod4 
mod I mod2 mod2 

mod 1 - Iniciação ao grupo, criação de vínculo e socialização 
mod 2 - Iniciação às técnicas circenses 
mod 3 - Iniciação às técnicas acrobáticas 
mod 4 - Iniciação às técnicas de equilibrismo I contorção 

mês9 mês 10 mês li mês 12 
mod4 mod4 mod 5 mod 5 
mod4 mod4 mod 5 mod 5 
mod 5 mod 5 mod6 mod 6 
mod 2 mod2 mod2 mod 2 

mod 5 - Iniciação às técnicas aéreas (Este módulo completo é de 03 meses durante os doze 
meses que o projeto se desenvolverá permitirá que trabalhemos dois meses) 

Módulos da Trupe 1 

mod 1 - Iniciação às técnicas avançadas de acrobacia 
mod 2 - Iniciação às técnicas avançadas de equilibrismo I contorção 
mod 3 - Iniciação às técnicas aéreas avançadas 
mod 4 - Iniciação às técnicas avançadas de palhaço 
mod 5 - Oficinas de teatro, expressão corporal e dança 
mod 6 - Especialização em técnicas circenses e números para apresentação. 

Módulos da Trupe 2 

mod 1- Técnicas de ginástica olímpica 
mod 2 - Especialização em expressão corporal, dança, oficinas avançadas de teatro, técnicas 
circenses avançadas 

Todos os módulos são complementares e cumulativos. Todas as técnicas aprendidas 
continuam sendo desenvolvidas e fazem parte do treinamento dos alunos durante todo o 
curso, sendo o aluno integrante das turmas 1 e 2 ou das trupes 1 e 2. 

Turmas 1 e 2 

Turmas de crianças e adolescentes, que participam de oficinas de iniciação as técnicas 
circenses. -~ 

Pr~-re_quisitos: ·para iniciar o~ trabalhos as cria?ça~ ~evem ter no mínimo 7 ~os. ·~~~. 0\~0~=Eios , \ 
pnrrteJros 6 meses de proJeto toma-se obngatono para todqs os . pru:t1c1pant s estarem . 1. 
matricul~d_os em· esçolas da rede de ensino. Para participarem do módulo 8 os ai~ · ~~ ~'e~e~ _O J (J 0 \ 
ternommtmo 12anos. /~ 'I 
Trav.GeneralJusto, 2;5-sala212-bLB. -20031-130-Centro-Rio·;~Janeiro;R1 F3. 7 31 , 2 5. 
Te l/Fax : 021 .2517.3305 E-Mail: ·'' · . . . :_·:_·::,·,,:i! r. llc·:.:,:_·. :, , , 11 11 h - www.afroreggae Aot)1
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ANEXO 1 DO RELATÓRIO/PR-204/2004 

. 

Trupe 1 

Trupe do Levantando a Lona, para crianças e adolescentes a partir de 9 anos de idade todos 
devem estar matriculados na rede de ensino. Para participarem do módulo 8 os alunos devem 
ter no mínimo 12 anos. 

Trupe 2 

Afro Circo - Grupo com especificidade de promover a profissionalização dos alunos e 
geração de renda. Para adolescentes a partir dos 14 anos de idade. Devem estar matriculados 
na rede de ensino e ingressar na Escola Nacional do Circo, onde terão o certificado oficial de 
profissionalização. Este grupo destina-se a formação de instrutores para o próprio projeto 
buscando a multiplicação do projeto. 

Atividades Sociais Desenvolvidas 

Atendimento psico-social em grupo: 
Turma l-terças-feiras de 9:00 às 11:00 
Turma 2- quartas-feiras de 14:30 às 16:00 
Trupe 1 -terças-feiras de 12:30 às 14:00 
Trupe 2- toda la sexta-feira do mês de 16:30 às 18:00 

O atendimento psico-social individual, familiar e visitas domiciliares são diários · e 
permanentes. 
Visitas às escolas e avaliação do desenvolvimento acadêmico individual de todos os alunos do 
projeto. 
Acompanhamento e encaminhamento para tratamentos médico-hospitalares e dentistas. 

Reuniões de avaliação de toda a equipe - todas as quintas-feiras de 10:00 às 11 :00. 
Reuniões do grupo de educadores todas as terças-feiras de 15 em 15 dias. 
Reuniões Gerais com toda a equipe de trabalho para avaliação e definição de metas - 1 vez 
por mês. 
Reunião de Pais- toda última sexta-feira do mês- de 18:00 às 20:00 

Número de crianças e adolescentes atendidos mensalmente no projeto inscrito, por 
sexo e faixa etária: 

Faixa 

7 a 9 anos 

10 a 12 anos 

13 a 15 anos 

16 a i8 anos . 

Total 

10 

15 

15 

10 

50 

15 

25 

10 

lO 
6ú · 

Total 

25 

40 

25 

20 
11 o .. 

·-r:ms=t .. ru--cYJI~ 
C~f ~ COR.~ ElOS' I 

·~ ,'•··. OJ.6J . I 
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ANEXO 1 DO RELA TÓRIO/PR-204/2004 

. 

Equipe de trabalho e formação 

... - -·---- - -----~---"c---~~-~-~~~-- - -· ··----'~::-"--- --·T-- · --~ - ---- · - , f'~"--'-'-~-=--=--c~--~ 

Funções E 1 .d d , Formaçao , N de 1 N de 
1 d h d I sco a n a e i f" . I I f" . - ;l I t , . I 

- ~ ese_m pen a ___ ,~-~-: ...... -C. .• -'--'-~C~'--~'"'"·-~-'-'- ~!:"P -•-~!i-~~-'la._~ __ LP.r:<.> ·~~·-~r:-~as:)~~-- 1.1_11= élf~-~~ : 1 
, ' terceiro grau i . . ! i · 

coordenadora · com leto i Serv1ço Soc1al 1 
-'~--==--=--- - - - -- - - · . . . . . ... ______ p_ __ -- ---------- ·---· . .. .... ...... --- . . .. ... •. . . . . . . . . ., 

~---- - -------- ,------·:-- - - ----,----- ------ ----- --- ----;-·- ------------ ---------------- r--··--····---·· ... - _, __ , ___ ,, 
: A . t t S . 1 ' Terce1ro grau , S . S . 1 : 1 ·: 

tss•:::ól:g:c•~ - ·[:e!5:!~~-t=~~;;;~: -r···· ···~· , _ ••••..•. t.······ -~~] 
t ::~~; _ I S~n;;:~~;~:[_E:~dante _I l _j . . l 
I 

--·-r---·----~----·--·-·-·-·--- ·, r--·· ---·-------~------- ------------------.. 
:A t d . t .'I Cursando o :I d ! 1 j ; gen e e proJe o d Estu ante I 1 'L. '; :1 __ __ -'--~~gun Q __ g~au _;~___ __ __ ____ _______________ ___ _ L ___ · ·------------- ·-_j __ ____ _ .. _____ .1 
·! co~~=~~~or ~gundo grau !I Instrutor de cir~o-:!---~----r---------";1 
: ~,-- ..... --- --- -- ---; --o.; ..... :.:-" . ....::.c.·o .c='-"""-------- -~ ' -- ------·---=:-==c;.=·--'f~--' - . - .. =-- . ... .. . . ..... +"-'~--"'- -'·'~- -- -- --'-··-· "'·! 
[ apoio i Primeiro grau ·[Costureira ·i 1 :1 J 

:~·-· - · -· - ··-···- · -.:.::-=. ~....:...: .. ..---=~ :=;~ :::= ;.:~;;...-....:.::: =:.:::.:.=:= ... ~r--==-..:;::=.::.;.:.--:.::.:._-_-;..-....;;.-;:~-::.;~ •. ~ ::::.-=~-=::.:...:..:..._:.::..=~::;:~.::. ....::=..:...:.-- :... ·-=. .. f.:. .~ ~--~- ..... -...... ··---~---:_:_: · ; 
; Monitor de i . ,1 _i : : 

, t • .d d . Ensmo _, alunos da escola 1 
3 

! , 
a lVI a es , f d 1 1 . . ' , · 

, circenses · un amenta :1 Nac1onal de Circo : , 
- ------·- -· - -----· - -- - . ······---- --- ·- -· ... ··------ __ l ______ __ ____ _ __ _______ __ ___ ·-·- - ··· · · ·- · - ' . . . - . . . . . 

f ···-· ····- ·· ---- ·· ·---------·-----·-r---------~-- -- ---- - - -··"·-··- --- -· ·····- -----··- ·----·-· ··"------·-· · 
Professores de Ensino jEscola Nacional de ' 

4 
: 

_ -- - -- ~!.!:.~ __ . _ L f~H~cji:)_f!le.D~al.__[ ____ ___ Çi.r~<? __ _ _ ; _ _ . ___ L .. __ 
--~--- ·----------- ~-·-----------·------ 1 ···-· -----·-- --····- -------~-· -·· r ••· --~-- - ... 

i terceiro grau I Estagiaria de i 
' . I 

Voluntários !completo ou em i Serviço Social 1 ·· 3 
· andamento l Diversas . , 

_. ____ ..:.:;· . ..:.:~.;..::; :.~....:...-..::.::- . ___ __ ;_.: _____ _ .~.- - - -·- - -·- .:..:...~:;...:...;.-__ = ·-..:....!__.:_ . ..:...:..:...:.:..:.-;.:.:....:::..·.:...:.:....=_.= • .::..-~ ·-;.____. ____ ~ __ ___ _ ; _.:., _ ..;......:.......: • .:.:... _______ ~-----· -.:.:.. .-..:.~--~----- --:... : 
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ANEXO 1 DO RELATÓRIO/PR-204/2004 

~F.IõF.lr.B: 
D I ......... . DETALHADA DI! CUSTOS 

CORRI'õiO~ 

ITEM DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES QUANT. UNIDADE 
CUSTO CUSTO 

X 
UNIT. TOTAL 

1 Custos de Pessoal 1~; Ann nn 

1.1 u;:,uuovoç;:, 4 mês 12 350,00 16.800,00 
2 e de 15.600,00 

2.1 ~"'" do"" """'"v 1 mês 12 500,0C 6.000,00 
2.2 !Manutenção dos """'"".,<i"'"'"' 1 mês 12 150,00 1.800,00 
2.3 lA <>no ot .. nr!on dos de som 1 mês 12 100,00 1.200,00 

l 2.4 !Manutenção dos "'lu'""'"'""'v" de luz 1 mês 12 100,00 1.200,00 
2.5 IMaterial de 1 mês 12 100,00 1.200,00 
2.6 de 1 mês 12 100,00 g()!I,OO 
2.7 IU11ifc.,,.,., para 110 crianças e "'"" 1 verba 1 3.000,00 ~ nnn nn 

3 . ~Ajuda de Custo e 1Annn nn 

3.1 1 de 110 crianças e 1 mês 12 1.500,00 1A nnn nn 

4 110. A A"' I 9.240,00 
4.1 IMaterial de 1 e Correios e ,c:, ·de 11 1 mês 12 po,oo 3.240,00 
4.2 '"''>"'u do projeto 1 mês 12 500,00 6.000,00 
5 !Taxa~ e 360,00 

5.1 !CPMF 1 verba 1 230,00 ~00 
5.2 ;Taxas Ban...lrias 1 verba 1 130,00 130,00 

ISUB-"I V11\Lo1 Rnnnn nn 

CONTR.AII&-.TIDAS 

ITEM DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES QUANT. UNIDADE 
CUSTO CUSTO 

X 
UNIT. TOTAL 

1 Custos de Pessoal ?1 ~;nn nn 

1.1 ·Social 1 mês 12 1.000,00 12.000,00 
1.2 1 mês 1? 800,00 9._600,00 
2 v petc I e de M;onnto~>nr_!in ~1 Ann nn 

2.1 Água e esgoto 1 mês 12 150,00 1.800,00 
2.2 Aluguel do espaço - A,.,; •• de Oliveira 1 mês 12 ?MOOO "ln nnn nn 

( 3 , Ajuda de Custo e 11 a ~;nn nn 

3.1 Ajuda de Custo para 16 16 mês 12 50,00 9.600.00 

4 10. ' '""'"" 
4A Ann nn 

4.1 do Núcleo do OUfV 1 mês 12 1.200,00 14.400,00 
5 de ~~; nnn nn 

5.1 1de Luze Som 1 ~ ..... 120 300,00 ~R nnn nn 
v · ,.txéi$'ê ,;;;·~.~ · · _., .• :: -..· ',i; ' -:·· .... ; ... ' ., ; ·' ·,··· . 

~.1 CPMF 1 verba 1 430,92 430,92 
6.2 !Taxas 1 verba 1 200,00 200,00 

ISUB-TOTAL2 114.030,92 

IA CAPTAR 

ITEM DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES QUANT. UNIDADE 
CUSTO CUSTO 

X 
UNIT. TOTAL 

1 !Custos de Pessoal 14~160,00 

1 '1 · Artistico 1 mês 12 600,00 7.20Q,OO 
1.2 !Monitores 2 mês 12 150.00 3.6º-MQ 
1.3 I Auxiliar de Limpeza ... 1 mês .· 12 -280,00 .V 60,00 
2 In. e de Manutenç~o r-

; ~?~r--c.:·~ . ' '"'C'" '--' 

~ - . 
.CPMI- CORREIO_S 

' 
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2.1 
2.2 
2.3 
2.4 
3 

3.1 
4 

4.1 
4.2 
4.3 
5 

5.1 

l 
5.2 
6 

6.1 
6.2 
6.3 

( 

Telefone 
Internet 
Manutenção de material cirsence 
Material de Limpeza 
Alimentação, Ajuda de Custo e Transporte 
Vale Transporte 
10. Despesas Administrativas 
Assistentes de Coordenação 
.Elaboração do Projeto e Prestação de Contas 
Contador 
Eventos de apresentações 
Confecção de Figurinos 
Divulgação 
Taxas e Impostos 
CPMF 
Taxas Bancárias 
Beneficios e Securidade Social 
subtotal3 

TOTAL GERAL 

AS CONTRAPARTIDAS SÃO SUBVENCIONADAS PELA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, 
FUNDAÇÃO FORO E RECEITAS DO GCAR. 

Cabe ressaltar que na planilha atual foi retificado o valor. do 
somatório uma vez que a planilha encaminhada anteriormente 
tinha erro de fórmula. 

1 
1 
1 
1 

1 

2 
1 
1 

1 
1 

1 
1 
1 

ANEXO 1 DO RELATÓRIO/PR-204/2004 

mês 12 380,00 4.560,00 
mês 12 120,00 1.440,00 
mês 12 250,00 3.000,00 
mês 12 250,00 3.000,00 

9.600,00 
mês 12 800,00 9.600,00 

14.600,00 
mês 12 350,00 8.400,00 

cachê 1 2.000,00 2.000,00 
mês 12 350,00 4.200,00 

11.000,00 
verba 1 2.000,00 2.000,00 
mês 12 750,00 9.000,00 

1.491,50 
verba 1 242,70 242,70 
verba 1 140,00 140,00 
verba 1 1.108,80 1.108,80 

62.851,50 

236.882,42 

CPMI ~ ÇORR~-IOS' . 
·=-r\~-tmi">Oó9-,. 

Trav . General Justo, 275- sala 212- bl B - 20031-130- Centro - Rio de Janeiro/RJ 
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ANEXO 2 DO RELATÓRIO/PR-204/2004 

Divisão de Promoção de Patrocínio -
IDENTIFICAÇÃO DO ORGÃO OU ENTIDADE PLANILHA DE AÇÕES DE DIVULGAÇÃO NÚMERO PROTOCOLO 

A.:J-2 ~12004 

rDI CORREIO< I (Não preencher os campos cód./protocolo) 
DATA 

).':f I J.O I 04 
CÓDIGO 
TIPO DE CAMPANHA TITULO: 
Patrocínio Não- Incentivado Levantando a Lona 
PEÇA FORMATO: PERIODO DE VEICULAÇAO: 

2004/2005 
AGENCINFORNECEDOR PRODUÇÃO - R$60.000,00 MIDIA- R$ (Discriminação abaixo) 
Contratação Direta 

DISCRIMINAÇÃO DO VALOR DA MÍDIA (utilizar anexo se necessário) 

CÓDIGO NOME DO VEÍCULO CIDADE UF R$ 

Grupo Cultural Afro Reggae Rio de Janeiro 
I 

RJ 60.000,00 

OBSERVAÇOES, JUSTIFICATIVAS E ESCLARECIMENTOS 
Anexo: Justificativa. 
O valor total do patrocínio é de R$60.000,00 (sessenta mil reais), a serem pagos no exercício de 2004 e de 2005 

/' 

CIDADE/~~ /CONTATO EMISSOR SOLICITANTE 
BRASÍLINDF FAX:426-2036 _...----, 

TEL:426-1563 

TÂNIA ~~SOUZA /! ~ --
i"' 1/J . .V/ANO PEREII A 

Chefe da DPAT Chefe do DMARK 

., 1\(1 '-

• ~~ R~:E.RVADO A SUBSECRETl DE COMUNICAÇAO INSTITUCIONAL DA SC~ ;;..>-" 
(jlot:Ja1~LAu~ :er QHo,etrr. . ~o•' '!f\,..*' 

.A.s!i'S5.'!'.(; Té'jíf..O ,_ - · ,,_ / / ~-· . .-, ~~ 
~;."N>i;-.f',[l 0e CtX!>~li ;:;zçl'JO óe GoV01"0 - · ..l~Jr~ ~ U1l '\ 
.. . .. - (.~l.í:•.:. E::; r~..!ffi . c:·i:~:.kwd~-~g.lifi ()cí:L ~ . 

' ...- :~.é : :·:•· : ~,>: : r;~ ;, ~_; ·: ,;:::: ' ,.;1•::~ ~;/:~:;~ ~:::;:-, •: : ::~·: •' :r. .': -
A concordância da Subsecretaria de Comunicação Institucional da SCS/PR com a Ação de Comunicação 

i 
ca racterizada nesta Plani lha limita-se aos aspectos técnico-publicitários e não exime a -

responsobilidade administrativa dos dirigentes do Entidade que a propõe. 

-Re&-w-=cr:,-;;zoo:s~6N.! 
CPMI- C.ORRE IOS 

0165 
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ANEXO 3 DO RELATÓRIO/PR-204/2004 

IJicoRREIO<I----------
JUSTIFICATIVA 

"LEVANTANDO A LONA" 

PROJETO: Levantando a Lona 

PROPONENTE: Grupo Cultural Afro Reggae 

REF. PLANILHA: 1328/2004. 

VALOR DO PATROCÍNIO: R$60.000,00 (sessenta mil reais) 

SEGMENTO: Social 

PERÍODO: dezembro/2004 a novembro/2005 

LOCAL DE REALIZAÇÃO: Rio de Janeiro/RJ 

JUSTIFICATIVA: 

O projeto Levantando a Lona, criado em 1997, tem por objetivo 
principal oportunizar aos jovens moradores em situação de risco do complexo de 
favelas Cantagalo-Pavão-Pavãozinho a participação em oficinas de técnicas 
circenses, garantindo a inserção social e profissional aos participantes. Serão 
atendidos pelo projeto 11 O jovens com idade entre 7 e 18 anos. 

As atividades previstas pelo projeto incluem oficinas de acrobacia de 
solo; acrobacia com mini trampolim; trampolim acrobático; malabares com 
bolas, claves, diabolo e objetos insólitos; aéreos; lira, cordas, trapézio e tecidos; 
pirofagia e swing; equilibrismo; contorcionismo e formação de palhaços, além 
de oficinas de teatro, dança e expressão corporal, e são divididas em grupos para 
iniciantes, intermediários e avançados. 

Não há um processo especial de seleção dos participantes. Para se 
inscrever, basta ter mais de 07 anos de idade e preencher uma ficha no núcleo do 
projeto, localizado no complexo de favelas. -

A equipe responsável pelo acompanhamento das crianças e dos 
adolescentes é composta por 04 instrutores de técnicas circenses, 02 monitores 
que estu~a~ na Es~ola Nacional de _Circo d_o Rio de Janeiro, O 1 assiste~te spciaL--·-·:·---------~ _fi 
e O I ps1cologa. A frente da eqmpe estao uma coordenadora social a

1 
~as=- c~ .... 

, . . CPMI- CORREIOS 
coordenador de tecmcas circehses. · · .... _ . ·U j 

6 6 .(_V . 
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As atividades circenses promovem o desenvolvimento físico, a 

coordenação motora, o espírito de grupo, a disciplina, a criatividade, a auto­
estima e a capacidade de se expressar. O resultado final do projeto não implica 
necessariamente na profissionalização circense, mas tem o objetivo principal de 
garantir uma melhoria na qualidade de vida dos participantes e de seus 
familiares. A iniciativa pretende fazer com que toda a família saiba lidar melhor 
com seus problemas e tenha consciência de seus direitos e deveres. 

O aspecto social do projeto é de grande relevância. No IniCIO das 
atividades, todos os alunos passam por entrevistas com a assistente social e a 
psi.cóloga. O acompanhamento dos alunos por esses profissionais continua ao 
longo de todo o projeto. A psicóloga e a assistente social desenvolvem 
atividades com grupos de alunos e, em alguns casos, o atendimento dos jovens é 
individual. 

O projeto prevê, também, contato com os pais dos alunos através de 
psicóloga e assistente social, quando da visita às suas casas. Além disso, os 
jovens são beneficiados por parcerias que garantem atendimento odontológico e 
homeopático. 

Vale ressaltar, por oportuno, que o presente projeto foi selecionado na 
2a etapa do Sistema Aberto de Patrocínio dos Correios, ocorrida no período de 
25/06 a 16/07/2004, ocasião em que se encontrava vigente o MANCON de 
1 0/03/2004, que facultava a inscrição de projetos do segmento social 
apresentados por ONG's e Organizações sem fins lucrativos, criadas e mantidas 
pela ênfase na participação voluntária, que possibilitem o desenvolvimento de 
comunidades ou setores carentes da sociedade e a inclusão social em atividades 
de educação, esportivas e culturais. 

O investimento proporcionará aos Correios associar sua marca a um 
projeto de grande relevância e responsabilidade social para com as crianças e os 
adolescentes, no que tange a formação pessoal e incentivo a retomada do 
convívio familiar. Os Correios também serão beneficiados pela associação da 
sua marca à educação e ao bem-estar da sociedade. Há expectativa de que o 
projeto obtenha repercussão em termos de mídia espontânea .regional, 
oportunidade em que poderá ser divulgada a imagem dos Correios. 

Os Correios contarão com as seguintes contrapartidas: 

InstituCionais/Mercadológicas: 
. . . 

~ Inserção da logomarca dos Correios, com a do Governo Federal, em to .... 
o mater.ial promocional e oe d~vulgaçã() do projeto, compos~o por; 

• 18.000 (dezoito mil) Filipetas; 

CPMJ ·CORREIOS 
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• 120 (cento e vinte) Faixas; 
• 3.000 (três mil) Cartazes. 

~ Inserção da logomarca no site do Grupo Cultural Afro Reggae, com link 
para a home page dos Correios; 

~ Citação do patrocínio quando da divulgação do projeto junto aos órgãos 
de imprensa, por meio de entrevistas concedidas à imprensa pelos 
gestores do projeto e em releases; 

-~ Citação do patrocínio, por meio de locução, no início de cada 
apresentação a ser realizada pela trupe Levantando a Lona; 

~ Citação do patrocínio em spots a serem veiculados nas Rádios 
Comunitária e Panorama, durante os sete dias que antecedem cada urna 
das 60 (sessenta) apresentações na comunidade, perfazendo o total de 
4200 (quatro mil e duzentas) inserções; 

~ Realização de 03 (três) apresentações para os Correios, em eventos a 
serem previamente agendados, ficando sob a responsabilidade da 
patrocinadora os custos referentes a transporte, alimentação, som e luz; 

~ Cessão de cota de 50 (cinqüenta) ingressos para cada apresentação da 
trupe Levantando a Lona, a ser realizada na sua sede, durante a vigência 
do contrato; 

~ Cessão para os Correios de imagens selecionadas das atividades 
desenvolvidas pelo projeto para ilustração de suas agendas, seus relatórios 
anuais, etc; 

)> Autorização para que os Correios utilizem a imagem das atividades 
desenvolvidas pelo projeto na divulgação de seus patrocínios culturais em 
ações institucionais. 

Fl s: 
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IDENTIFICAÇÃO: Relatório /DMARK- 140/2004 

DATA: I 0/ 12/2004 

ASSUNTO: Autorizar a contratação da Ação de Patrocínio não-incentivado para 
o período de dezembro de 2004 a novembro de 2005, junto ao Grupo 
Cultural Afro Reggae para realização do projeto "Levantando a 
Lona". 

I. HISTÓRlCO: 

O projeto Levantando a Lona, criado em 1997, tem por objetivo 
principal oportunizar aos jovens moradores em situação de risco do complexo de 
favelas Cantagalo-Pavão-Pavãozinho a participação em oficinas de técnicas 
circenses, garantindo a inserção social e profissional aos participantes. Serão 
atendidos pelo projeto 11 O jovens com idade entre 7 e 18 anos. 

As atividades previstas pelo projeto incluem oficinas de acrobacia de 
solo; acrobacia com mini trampolim; trampolim acrobático; malabares com bolas, 
claves, diabolo e objetos insólitos; aéreos; lira, cordas, trapézio e tecidos; pirofagia 
e swing; equilibrismo; contorcionismo e formação de palhaços, além de oficinas 
de teatro, dança e expressão corporal, e são divididas em grupos para iniciantes, 
intermediários e avançados. 

Não há um processo especial de seleção dos participantes. Para se 
inscrever, basta ter mais de 07 anos de idade e preencher uma ficha no núcleo do 
projeto, localizado no complexo de favelas. 

A equipe responsável pelo acompanhamento das crianças e dos 
adolescentes é composta por 04 instrutores de técnicas circenses, 02 monitores que 

r estudam na Escola Nacional de Circo do Rio de Janeiro, O 1 assistente social e O 1 
psicóloga. À frente da equipe estão uma coordenadora social e um coordenador de 
técnicas circenses. 

As atividades circenses promovem o desenvolvimento fisico, a 
coordenação motora, o espírito de grupo, a disciplina, a criatividade, a auto-estima 
e a capacidade de se expressar. O resultado final do projeto não implica 
necessariamente na profissionalização circense, mas tem o objetivo principal de 
garantir uma melhoria na qualidade de vida dos participantes e de seus familiares. 
A iniciativa pretende fazer com que toda a família saiba lidar melhor com seus 
problemas e tenha consciência de seus direitos e deveres. 

O aspecto social do projeto é de grande relevância. No início das 
atividades, todos os alunos passam por entrevistas com a assistente soc_\&~L._~. __ . __ 
psicóloga. O acompanhamento dos alunos por esses profissionais confrn.t~·-1'\4,. 1-9-_Af.+'T---F.+.~I-I 
longo de todo o projeto. A psicóloga e a assistente social desenvolvem aq vi8ã\f}'l!s- CORHEIOS, 

com grupos de alunos e, em alguns casos, o atendimento dos joveAn? ;r i::al: 
1 
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O projeto prevê, também, contato com os pais dos alunos através de 
psicóloga e assistente social, quando da visita às suas casas. Além disso, os jovens 
são beneficiados por parcerias que garantem atendimento odontológico e 
homeopático. 

Vale ressaltar, por oportuno, que o presente projeto foi selecionado na 2a 
etapa do Sistema Aberto de Patrocínio dos Correios, ocorrida no período de 25/06 
a 16/07/2004, ocasião em que se encontrava vigente o MANCON de I 0/03/2004, 
que facultava a inscrição de projetos do segmento social apresentados por ONG ' s 
e Organizações sem fins lucrativos, criadas e mantidas pela ênfase na participação 
voluntária, que possibilitem o desenvolvimento de comunidades ou setores 
carentes da sociedade e a inclusão social em atividades de educação, esportivas e 
culturais. 

O investimento proporcionará aos Correios associar sua marca a um 
projeto de grande relevância e responsabilidade social para com as crianças e os 
adolescentes, no que tange a formação pessoal e incentivo a retomada do convívio 
familiar. Os Correios também serão beneficiados pela associação da sua marca à 
educação e ao bem-estar da sociedade. Há expectativa de que o projeto obtenha 
repercussão em termos de mídia espontânea regional, oportunidade em que poderá 
ser divulgada a imagem dos Correios. 

Vale ressaltar que o projeto enquadra-se nas categorias de Patrocínio Não 
Incentivado prevista no módulo 12, capítulo 1, item 4, sub item 4.3 do Manual de 
Comunicação - MANCOM e foi selecionado pelo Sistema de Patrocínio dos 
Correios, de acordo com o foco estabelecido no anexo 1 do capítulo 2, subitem 
1.2.2, alínea "e". 

Informamos, ainda, que o projeto está de acordo com os critérios e as 
prioridades definidas no anexo 1 do capítulo 2 do mesmo Manual, subitem 1.2.7, 
alíneas "a", "d" e "e" e com os critérios operacionais estabelecidos no subitem 
1.2.8.2, alíneas "a", "b", "c" e "e". 

Os Correios contarão com as seguintes contrapartidas: 

Institucionais/Mercadológicas: 

~ Inserção da logomarca dos Correios, com a do Governo Federal, em todo o 
material promocional e de divulgação do projeto, composto por:-

• 18.000 (dezoito mil) filipetas; 
• 120 (cento e vinte) faixas; 
• 3.000 (três mil) cartazes. 

~ Inserção da logomarca no site do Grupo Cultural Afro Reggae, com link 
_ _ _ _ J -- -·- -------

para a home page dos Correios; --RBS Nº Q~t~ees--€-N-Í 
~ Citação do patrocínio quando da divulgação do projeto junto aos órg o:CBMI. CORREIOS 

imprensa, por meio de entrevistas concedidas à imprensa pelos gesto ·es do 

projeto e em releases; ,, f,, t J/.~1 F~.: • o 1 7 a 
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)> Citação do patrocínio, por meio de locução, no início de cada apresentação 
a ser realizada pela trupe Levantando a Lona; 

)> Citação do patrocínio em spots a serem veiculados nas Rádios Comunitária 
e Panorama, durante os sete dias que antecedem cada uma das 60 (sessenta) 
apresentações na comunidade, perfazendo o total de 4200 (quatro mil e 
duzentas) inserções; 

)> Realização de 03 (três) apresentações para os Correios, em eventos a serem 
previamente agendados, ficando sob a responsabilidade da patrocinadora os 
custos referentes a transporte, alimentação, som e luz; 

)> Cessão de cota de 50 (cinqüenta) ingressos para cada apresentação da trupe 
Levantando a Lona, a ser realizada na sua sede, durante a vigência do 
contrato; 

)> Cessão para os Correios de imagens selecionadas das atividades 
desenvolvidas pelo projeto para ilustração de suas agendas, seus relatórios 
anuais, etc; 

)> Autorização para _ que os Correios utilizem a imagem das atividades 
desenvolvidas pelo projeto na divulgação de seus patrocínios culturais em 
ações institucionais. 

11. PREÇO: 

O valor proposto para a contratação da Ação de Patrocínio não-incentivado 
para o período de dezembro de 2004 a novembro de 2005, junto ao Grupo Cultural 
Afro Reggae é de R$60.000,00 (sessenta mil reais) a ser pago em três parcelas nos 
exercícios dos anos de 2004 e de 2005. Existe disponibilidade orçamentária na 
conta 01021.44405 .020000, conforme consta na cópia do Relatório de Bloqueio 
Orçamentário n° R551401B, referente a RMS n°4001644/0R, emitido pelo ERP 
em 24/1112004, anexa. 

111. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E NORMATIVA 

o Manual de Organização- MANORG 
o Manual de Comunicação- MANCOM 

Com relação à legalidade da contratação, está anexada ao presente 
Relatório, Nota Jurídica DEJURI DCCO - 1294/04, na qual o órgão informa que 
não existe impedimento legal para que a contratação do patrocínio seja realizadÇI 
por Inexigibilidade de Licitação, inviabilidade de competição, com res~§ -~%3,.2Qõ5:C ~J i 
"Caput" do Artigo 25 da Lei 8.666/93. 1

1 

CPMI - CORREIOS' f 
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IV. PARECER DMARK 

Diante do exposto, submetemos o assunto à apreciação de V. Sa, propondo 
autorizar a contratação por meio de Inexigibilidade de Licitação no 4000 184IL, 
inviabilidade de competição, junto ao Grupo Cultural Afro Reggae pelo valor 
global de R$60.000,00 (sessenta mil reais), a ser pago nos anos de 2004 e 2005. 

V. ANEXOS: 

v' Cópia da Proposta; 
../ Cópia da Planilha de Ações de Divulgação no 1328/04; 
../ Cópia da Justificativa; 
../ Cópia da Nota Jurídica DEJUR/ DCCO no 1294/04; 
v' Cópia do Estatuto; 
../ Cópia do CND/INSS; 
../ Cópia do CRF/FGTS; 
../ Cópia do Relatório de Bloqueio Orçamentário no R5 51401 B, referente à 

RMS n° 4001644/0R 

Brasília, de de 2004. 

Autor· o conforme propo~ 

enrique de Almeida Sousa 
Presidente/ECT 

Rc: l;ltúri<> I)M t\ f{K n" I.J0/2004 Projeto de l'atmc inio n;io- inccnti vado - l.cv<>ni ;IIHio :1 ' -""" 

:_ REffi:N" 03/200-S~ - C;<ll 
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Conta 
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Bloqueios Orçamentarios 

00001 AC -ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 

01021 44405 020002 PATROC CUL T ARTIST NAO INCENT. 

Status Período/Ano Data 

BB 12 I 2004 24/11/04 

Total Atividade 

Valor R$ 

24.000,00 

24 000,00 

24/11104 

13:49:32 

-RQS N° 03/2005 O J 1 
CPMI- CORREIOS . 

- ·~fs : O J / 3 
. I 

----------------
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R5~1401B ''' ECT'" 24/11/04 

Page-
Bloqueios Orçamentários 

13:49:32 

Cia do Pedido 00001 AC- ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 

Conta 01021 44405 020002 PATROC CUL T ARTIST NAO INCENT. 

N• Processo/Bloqueio 

4001644 I OR 

4001644 I OR 

Observação 

Status 

BB 

BB 

Patrocínio não-incentivado para o projeto LEVANTANDO A LONA 

Lcuissa Gauch Gomes 
:uord. Contratação de Patrocínio 

DGEPIOMARK 
Mat. 8.012.007-5 

Período/Ano 

3 I 2005 

6 I 2005 

Chefe/DORC 

Data 

24111/04 

24/11 /04 

Total Atividade 

Valor R$ 

18.000,00 

18.000,00 

36.000,00 

Chefe DEORC 

- 017 4 
\ I , 
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CORRE . DEPARTAMENTO JURÍDICO - DEJUR 
- --- ----- -. 

REF: CI/DGEP /DMARK - 1082/2004 

NOTA JURÍDICA DEJUR/DCCO -/2.-0 i/ 2004 

Senhora Chefe do Departamento Jurídico, 

O Departamento de Comunicação e Marketing - DMARK, por 
intermédio da CI em referência, solicita análise deste Departamento quanto à 
contratação junto ao Grupo Cultural Afro Reggae, por meio de processo de 
inexigibilidade de licitação , para o patrocínio não-incentivado do projeto 
"Levantando a Lona", selecionado pelo Sistema de Patrocínio dos Correios. 

O DMARK comunica, ainda, que a referida contratação é atividade 
de promoção, amparada pelo art. 2°, inciso III, alínea "b", do Decreto n° 4.799, 
de 04 de agosto de 2003, sendo a verba desvinculada dos contratos mantidos 
com as agências de propaganda. 

Exposto o relatório, passamos às nossas ponderações. 

Quanto à consulta formulada, entendemos que, no direito 
brasileiro, o dever de licitar se firma como regra para a Administração 
Pública, direta, indireta ou fundacional, conforme dispõe o art. 37, inciso 
XXI, da Constituição Federal, bem como o art. 1 o, parágrafo único da Lei no 
8.666/93. 

A Lei de Licitações enuncia situações diversas em que o contrato 
a ser firmado se faz, ou se pode fazer, independentemente de licitação. Estas 
se encontram contempladas no art. 17, I e II, em que a licitação pode ser 
dispensada; no art. 24, em que é dispensável; e no art. 25, em que o certame 
é inexigível. 

Para o caso em concreto, interessa a inexigibilidade em que não 
ocorre a possibilidade de competição, vez que a natureza singular da 
contratação de patrocínio pode impor tal solução, por incidência do art. 25 
da Lei 8.666/93, senão vejamos: 

"Art. 25 - É inexigível a licitação q'::!.ando houver 
inviabilidade de competição." 

Assim, deve-se avaliar se a competição é ou não viável, pois se 
n;.1o o for, c.::l.racteriza-se a inexigibilidade. Segundo o mestre Celso Antõnio 
Bandeira de Melo, "Só se licitam bens homogêneos, intercambiáveis, equivalentes': 
Niio se licitam coisas desiguais" (Licitação, RT, 1985, p. 15). 
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A inviabilidade de competição é clara quando inexistir 
pluralídade de objetos a satisfazer a necessidade da Administração . Nesse 
sentido pronunciou-se o professor Marçal Justen Filho, em Comentários a 
Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 2000, 8a ed., pág.278: 

"De modo geral, poderia dizer-se que a inviabilidade de 
competição apenas ocorre em casos em que o interesse 
público apresenta peculiaridades e anomalias. Deve-se 
destacar-se, portanto, que a inviabilidade de competição 
ocorre em casos en1 que a necessidade estatal apresenta 
peculiaridades que escapam aos padrões de 
normalidade ... 

Sobre a matéiia em tela, o Tiibunal de Contas da União - TCU, 
na ementa da Decisão 855/1997 - Plenáiio, assim compilou o assunto: 
"Inexigibilidade de licitação em contratos de patrocínio. Comentários acerca da 
atipicidade dos contratos do gênero". 

Nessa Decisão, o Ministro Relator profere o seu voto, de onde 
destacamos o seguinte trecho: 

"7. É despiciendo comentar da inadequação de ser 
realizado procedimento licitatório quando adotada a 
decisão de oferecer patrocínio a alguma entidade ou 
evento. A decisão de patrocinar é personalíssima. 
adotada exatamente em função da expectativa de sucesso 
que possa vir a ser alcançado pela respectiva entidade ou 
evento, trazendo uma maior veiculação do nome do 
patrocinador. Assim fica caracterizada a inviabilidade de 
competição que conduz à inexigibilidade prevista no 
'caput' do art. 25 do Estatuto das Licitações e Contratos. 
Nesse mister, impende destacar que a contratação de 
patrocínio não pode ser confundida com outros serviços 
comuns de publicidade. Na verdade, a idéia de 
publicidade retratada na Lei 8.666/93 diz respeito a um 
produto final elaborado, e não à simples divulgação do 
nome de uma instituição". 

Profeiida p elo mesmo Tiibunal, a Decisão 953 I 1999 - Plenáiio 
mantém posição semelhante, quando, em seu relatóiio, o Ministro Relator 
explica: 

"14. Com relação aos contratos de patrocínio, face às 
suas características peculiares, podem ser celebrados 
sem a necessidade de um procedimento licitatório prévio. 
Tais contratos podem ser ajustados diretamente con1 .!' 

base no art. 25, caput. da Lei 8 .666/93. que est:1belece a 
inexigibilidade de licitaçf1o quando const, , 1-a---H- .. - --·- ---, 
inviaf"Jilidade de competkáo. ou entfw com base t l1f;ii:)}~l';@ 3 /2005 - Cf~ ! 
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O aspecto social do projeto é de grande relevância . No 
início das atividades, todos os a lunos passam por 
entrevistas com a assistente social e a psicóloga . O 
acompanhamento dos alunos por esses profiss ionais 
continua ao longo de todo o projeto. A psicóloga e a 
assistente social desenvolvem atividades com grupos ele 
alunos e, em alguns casos, o atendimento dos jovens é 
individual. 
O projeto prevê, também, contato com os pais dos a lunos 
através de psicóloga e assistente social, quando da vis ita 
às suas casas. Além disso, os jovens são beneficiados por 
parcerias que garantem a tendimento odontológico e 
homeopático. 
Vale ressaltar, por oportuno, que o presente projeto foi 
selecionado na 2a etapa do Sistema Aberto de Patrocínio 
dos Correios, ocorrida no período de 25/06 a 
16/07/2004, ocasião em que se encontrava vigente o 
MANCOM de 10/03/2004, que facultava a inscrição de 
projetos do segmento social apresentados por ONG's e 
Organizações sem fins lucrativos, criadas e mantidas 
pela ênfase na participação voluntária, que possibilitem 
o desenvolvimento de comunidades ou setores carentes 
da sociedade e a inclusão social em atividades de 
educação, esportivas e culturais. 
O investimento proporcionará aos Correios associar sua 
marca a um projeto de grande relevância e 
responsabilidade social para com as crianças e os 
adolescentes, no que tange a formação pessoal e 
incentivo a retomada do convívio familiar. Os Correios 
também serão beneficiados pela associação da sua 
marca à educação e ao bem-estar da sociedade. Há 
expectativa de que o projeto obtenha repercussão em 
tem10s de mídia espontânea regional, oportunidade em 
que poderá ser divulgada a imagem dos Correios." (sic) 

Conforme a Justificativa do DMARK, em conjunto com o 
Contrato, ambos constantes do dossiê em análise, o valor proposto para a 
contratação é de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). que será pago em três 
parcelas. A primeira parcela, no valor de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil 
reais). será paga 10 (dez) dias após a data de publicação do extrato do 
contrato no DOU, a segunda parcela, no valor de R$ 18.000,00 (dezoito mil 
reais). será paga no 20° (vigésimo) dia útil do 3° (terceiro) mês subseqüente 
ao pagamento da primeira parcela e a terceira, no valor de R$ 18.000,00 
(dezoito mil reais). será paga no 20° (vigésimo) dia útil elo 6 ° (sexto) mês 
subseqüente ao mês d e pagamento da primeira parcela . 

No que concerne ao projeto em que st:-lo , cumpre -nos, 
r essaltar alguns pontos ele suma importància, semlo v t;jamos . 

\ 
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III, do mesmo artigo, quando o patrocínio envolver a 
contratação de profissional de qualquer setor artístico. 

15. É o que ocorre, por exemplo, no patrocínio de uma 
equipe esportiva, ou de um evento cultural. Nesses casos, 
não existe possibilidade de fixação de critérios objetivos 
de seleção, motivo pelo qual a Lei atribuiu ao 
Administrador a prerrogativa de escolher, 
justificadamente, aquele que melhor possa atender aos 
interesses da Administração". 

Por sua vez, o art. 26, parágrafo único, da Lei no 8.666/93 
normatiza: 

"Art.26. 

Parágrafo umco O processo de dispensa, de 
inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo, 
será instruído, no que couber, com os seguintes 
elementos: 
I- caracterização da situação emergencial ou calamitosa 
que justifique a dispensa, quando for o caso; 
li - razão da escolha do fornecedor ou executante; 
III -justificativa do preço. 
( ... )" 

Neste caso, a Justificativa emitida pela DGEP /DMARK fomece 
subsídios para concluirmos o entendimento de que a Administração está 
perante uma situação fática em que a competição é inviável, sendo 
caracterizada a inexigibilidade de licitação para a escolha do patrocinado, 
assim como, justificado o preço contratual, senão vejamos: 

"O projeto Levantando a Lona, crado em 1997, tem por 
objetivo principal oportunizar aos jovens moradores em 
situação de risco do complexo de favelas Cantagalo­
Pavão-Pavãozinho a participação em oficinas de técnicas 
circenses, garantindo a inserção social e profissional aos 
participantes. Serão atendidos pelo projeto 110 jovens 
com idade entre 7 e 18 anos. 
( ... } 
As atividades circenses promoven1 o desenvolvin1ento 
físico, a coordenação motora, o espírito- de grupo, a 
disciplina, a criatividade, a auto-estima e a capacidade 
de se expressar. O resultado final do projeto não implica 
necessariamente na profissionalização circense, n1as tem 
o objetivo principal de garantir uma melhoria na 
qualidade de vida dos participantes e de seus familiares. ·--·- •· 
A iniciativa pretende fazer com que toda a famíli< · , - · · · -- ~ - - -5 C 
lidar melhor com seus problemas e tenha consciêi ci~ fií~ l _ CORREJO;<i ; 
seus direitos e deveres. _ _ , j 

PÁ; .. ":-/ f) o 1 78 i 
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O presente projeto foi selecionado na 2a Etapa do Sistema Aberto 
de Sele(.:áo ele Patrocínio dos Correios, ocorrida no período de 25/06/2004 a 
16/07/2004, conforme informação contida na Justificativa do DMARK, 
quando, então, vigorava a versão anterior do MANCOM. 

Em 27 f 10/2004, com o inicio da vigência da nova versão do 
MANCOM, a Política de Patrocínio dos Correios, definida em seu Módulo 12, 
sofreu alterações, inclusive no que pertine aos projetos classificados como 
soctms, que, a partir de então, somente podem ser propostos por 
Organizações Não-Govemamentais - ONG's e Organizações da Sociedade 
Civil de Interesse Público- OSCIPs. 

O projeto em análise foi proposto por uma associação civil, sem 
fins lucrativos, o que era admitido, em conformidade com a versão anterior 
do MANCOM, em vigor quando do ato de seleção. 

Destarte, visando a não prejudicar a proponente, em virtude da 
mudança da Política de Patrocínio da empresa, já que a seleção do projeto 
ocorreu de forma regular, e considerando que os demais requisitos foram 
observados, orientamos seja o presente projeto submetido à aprovação em 
Reunião da Diretoria- REDIR, uma vez que, sendo este o órgão competente 
para aprovar alterações na Política de Patrocínio, constante do MANCOM, 
somente este poderá ratificar o interesse da empresa em conceder o 
patrocínio e efetivar a respectiva contratação. 

Expostas estas considerações, compete-nos ressaltar os últimos 
aspectos acerca do procedimento e contrato específicos em análise: 

I - DO PROCEDIMENTO 

1. PLANILHA DE AÇÕES DE DIVULGAÇÃO No 1328/2004: Registre-se que 
o signatário da planilha recebeu poderes para tanto em consonância a 
delegação de competência contida na PRT/PR- 286/2003, tendo assinado o 
documento em conjunto com a Chefe de divisão responsável pela condução 
do presente projeto. 

2. CERTIDÕES: Confirmar, quando da assinatura e execução do contrato, a 
validade da Certidão Negativa de Débitos do INSS (CND). 

3. ATUALIZAÇÃO DE CERTIFICADOS: Providenciar a atualização do 
Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), vencido em 23.11.2004, 
mantendo-o atualizado durante a execução elo contrato. 

4. COMITÊ TEMÁTICO: Juntar ao dossiê, o documento de <1prova(.:;Ow do 
pro_jdo pelo Comitê Tem:-ítico (SECOM), nos temws do p:-m-ígrafo ú~__2:~oc- - · 
art. 5" da Portaria n. o 04/2000 da SECOM. -R-65 Nº 03f2005- CP~ 

CPMI - CORREI.OS 
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5 . APROVAÇÃO EM REDIR: Ratificar a contratação em Reunião ele Dire toria ­
REDIR, face às alterações efetivadas no Módulo 12 do MANCOM, vigente a 
partir de 27.10.2004, no que diz respeito à Política de Patrocínio elos Correios. 

6 . CONTRATO: Preencher os espaços in albis do subitem 13.1. elo contrato. 

Diante dos argumentos acima expenelidos e dos documentos 
técnicos trazidos para análise, desde que observadas as considerações 
acima, este DEJUR entende que o procedimento desta contratação está em 
consonãncia com o fluxo aprovado pelo PARECER/DEJUR/DJCOM -
095/2002, bem como, que todos os pressupostos legais para inexigência ele 
procedimento licitatório, com fulcro no art. 25, caput, da Lei no 8.666/93 
estão devidamente preenchidos. 

Por fim, em cumprimento ao art. 38, parágrafo único da Lei no 
8.666/93, efetuamos o exame no Contrato do referido Patrocínio, através 
do qual verificamos a inexistência de óbices jurídicos à consecução dos 
efeitos do mesmo, sendo o Contrato devolvido para o DMARK, em duas 
vias, de igual teor, com a aposição da chancela jurídica a fim de dar 
prosseguimento aos trãmites administrativos necessários à finalização do 
acordo. 

Este é o nosso entendimento acerca do assunto s ubmetido à 
elevada apreciação de Vossa Senhoria. 

Brasília, 08 de dezembro de 2004. 

DE ACORDO: 

MANOElA CRIS 
OAB/D 

BORGES VILElA SANBUICHI 
15.169 DEJUR/DCCO 

APRovo: (J)9/1cJI o1 

~DE FÁbRAIS SELEME 
'""IJ Chefe do DEJUR -

SOnll Maria Guimarães CamJM 
Ma\f. 8 _02 4 \lni; .H Oll.B DF 3861 

SM~chele oo Oeuanamento Ja!ldiU 
----··--- ---------- ·-·-·--·~ 
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ANE.XO V:t11_ 

D Aprovado D Retirado D Rejeitado D Em Vistas 

IDENTIFICAÇÃO: Relatório/DIOPE-055/2004 

REUNIÃO: REDIR-050/2004 DATA REUNIÃO: 15/12/2004 

ASSUNTO: Homologação do Pregão no 4000127 - GERAD/DR/SPM -
prestação de serviços de transporte rodoviário de carga postal. 

I. PROPOSTA 

Homologar o Pregão n. 0 4000127- GERAD/DR/SPM, no valor global estimado 
de R$ 868.602,00 (oitocentos e sessenta e oito mil, seiscentos e dois reais), para 
prestação de serviços de transporte rodoviário de carga postal em diversos 
roteiros de linhas urbanas, no sistema "Pool", com seguro de carga, sendo 98 
linhas com veículos de 1,0 tonelada e 32 com veículos de 0,6 tonelada, com 
adjudicação à empresa SAMP ACOOPER COOPERA TIV ADE 
TRANSPORTES. 

APLICAÇÃO/META: Garantir o atendimento das demandas dos serviços de 
transporte rodoviário de cargas postais, de forma a manter a qualidade dos 
serviços prestados pela ECT. 

ÓRGÃO REQUISITANTE: 

DR/SPM (CI/SGCT/SUGEC/GENAF/DR/SPM - 1 0331/2004) 

EMPRESA A CONTRATAR: 

• SAMPACOOPER COOPERATIVA DE TRANSPORTES. 

OBJETO: 

Contratação de serviços de transporte de carga postal, em linhas urbanas, no 
sistema "pool", através de 98 veículos de 1 ,O tonelada e 32 veículos de 0,6 
tonelada, totalizando 130 (centro e trinta) veículos, com seguro de carga no 

r~os-~:93:§iW65~cfT-! 
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valor de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) por viagem do veículo, conforme 
Detalhamento Técnico dos Serviços e demais condições do Edital e seus 
anexos. 

VALOR CONTRATUAL: R$ 894.660,06 (oitocentos e noventa e quatro mil, 
seiscentos e sessenta reais e seis centavos), incluídos os 3% de contribuição do 
INSS Patronal das Cooperativas. 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 06 (seis) meses, podendo ser prorrogado, uma única 
vez, por igual período. 

PERIODICIDADE DE REAJUSTE: Não há. 

FORMA DE REAJUSTE: Não há. 

FORMA DE PAGAMENTO: Mensal, de acordo com o número de roteiros 
realizados. As faturas deverão ser apresentadas a partir do 5° dia útil do mês 
subseqüente à prestação dos serviços e os pagamentos serão efetuados 30 
(trinta) dias após a data da apresentação das respectivas faturas. Considerando­
se a assinatura do contrato e o início da prestação dos serviços no mês de 
dezembro, os pagamentos, de acordo com a competência do mês de 
apresentação das faturas, serão efetivados em 06 (seis) parcelas, conforme 
estimativa constante no quadro a seguir: 

Mês/Ano Valor 
previsto* 

Jan/05 R$ 144.767,00 
fev/05 R$ 144.767,00 
Mar/05 R$ 144.767,00 
Abr/05 R$ 144.767,00 
Mai/05 R$ 144.767,00 
jun/05 R$ 144.767,00 

*Não mcluídos os 3% do INSS 

CONTA/ATIVIDADE: 72011.44408.010099 
r·----- - -- - -
: r-{Os-1'J"U:)mm~- C!~ . , I C-PMI- CORREIOS i 
1
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11. INDICATIVO DE COMPETÊNCIA 

Diretoria da ECT. 

111. PROCESSO LICITA TÓRIO 

Modalidade da Licitação: Pregão presencial 

Empresas: 

• Que retiraram o Edital: ..................... .............. 41 
• Que participaram da licitação: ....................... 02 
• classificadas para dar lances: ......................... 02 
• desclassificadas: .... ......................................... 00 
• inabilitadas: ..................... .......................... : ... 00 

PROPOSTAS/Lances: 

Empresa 
Proposta Melhor proposta 

inicial (R$) (R$) 

SAMPACOOPER 990.831,96 868.602,00* 

COOPERSEMO 1.082.626,60 DECLINOU 

Estimativa da ECT** 869.709,45 -
*Após negociação com o pregoeiro. 
**Conforme previsão de uso no semestre. 

Posição(%) 

100,00% 

-

100,13% 

Ressalta-se, entretanto, que o valor semestral de R$ 868.602,00 refere-se 
à estimativa de utilização real do contrato, com desembolso mensal previsto da 
ordem de R$ 144.767,00, pois se trata de uma prestação de serviços não-regular 
e sazonal, que objetiva atender aos períodos em que a capacidade instalada de 
escoamento não é suficiente para fazer face à demanda (POF A, FNDE, 
contratos especiais, etc). 

Desta forma, a formatação do custo final de contratação 
seguinte metodologia: 

Relatório!DIOPE-055/2004 

obedeceu à -.-. --1 
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98 veículos de 1,0 t ao custo mensal de R$ 3.290,00 cada. 
32 veículos de 0,6 t ao custo mensal de R$ 2.850,00 cada. 
Previsão de utilização: 80% em 3 meses e 20% em 9 meses. 

(98 x 3.290,00+32 x 2.850,00) x 9 meses x 20% de uso= 744.516,00 
(98 x 3.290,00+32 x 2.850,00) x 3 meses x 80% de uso= 992.688,00 

Total anual= 1.737.204,00 
Total semestral= 868.602,00 
Total semestral+ 3% = 894.660,06 

( IV. ÚLTIMAS CONTRATAÇÕES 

O contrato atualmente em operaÇão na grande São Paulo é executado por 
veículos de 1,6 toneladas, não servindo de parâmetro comparativo para o 
contrato em questão, uma vez que neste serão utilizados veículos de 1 ,O e 0,6 
toneladas. No entanto, em atendimento ao Parecer/CACE-276/2004, 
apresentamos, no quadro a seguir, a situação dos contratos "tipo Pool" da 
DR/SPM, demonstrando o nível de utilização e sua aplicação. 

EMPRESA REOP's VIGENCIA VALOR VALOR EXECUTADO 
GLOBAL Até 11/11/2004 

Coopersemo 04, 05, 06, 08 e 09 02/12/03 a 01/12/04 R$ 3.158.367,60 R$ 2.391.658,94 
Nikeiboys 01,02 e 03 02/12/03 a 01/12/04 R$ 1.849.000,00 R$ 1.695.625,58 

Sampacooper* Grande São Paulo 15/12/03 a 14/12/04 R$ 1.008.372,66 R$ 612.223,09 
-*Empresa nao tem mteresse em contmuar com esse contrato. 

V. HISTÓRICO DO PROCESSO LICITA TÓRIO 

Aprovação do CACE/ECT: ...................................................... 13/08/04 

r------- ---------·-- --- --·· -- ----- -----
-rws rc:Jº O;jmffi'r-et<t-; 
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Encaminhamento para ASJUR: ................................................ 14/09/04 
Devolução do edital aprovado pela ASJUR:........................... 17/09/04 
Publicação do Aviso de Licitação no D.O.U.: ......................... 24/09/04 
Abertura da Licitação: .............................................................. 13/10/04 
Encaminhamento paraASJURpara alteração do edital: ........... l4/10/04 
Devolução das alterações pelaASJUR .................................... 15/10/04 
Publicação do Novo Aviso de Licitação no D.O.U.: ................ 18/10/04 
Abertura da Licitação: .............................................................. 03/11/04 
Recebimento do processo no DENAF. ..................................... 23/11/04 

VI. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

• Lei 10.520, de 17/07 /2002; 
• Decreto Lei 3.555/2000; 
• Lei 8.666/93; 
• MANLIC- Manual de Licitação e Contratação. 

VII. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

A despesa total com a operação da Contratação 2005 na DR/SPM está 
estimada em R$ 894.660,06, já incluído o valor referente ao percentual de 
contribuição do INSS Patronal das Cooperativas efetuado pela Contratante. 

O período de contratação foi alterado conforme orientação constante no 
PARECER/CACE-276/2004, passando de 12 (doze) meses, prorrogável por 
iguais períodos até o limite de 60 (sessenta meses) para 6 (seis) meses, podendo 
ser prorrogado, uma única vez, por igual período. Essa alteração foi solicitada 
considerando a política de utilização de recursos próprios para execução das 
linhas urbanas e a expectativa de contratação de pessoal e de aquisição de 
veículos. 

A primeira sessão de abertura, realizada em 13/10/2004, contou com a 
participação de 1 (uma) empresa, TRANSPORTES A YKON LTDA. 

O Pregoeiro decidiu, tomar sem efeito os atos praticados na referida 
reunião, por constatar vício insanável no edital de licitação. 

__ o-,3 -,2üõ5 ~-eH-~1 
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A nova sessão de Pregão foi marcada para o dia 03/11/2004, já com as 
devidas correções no edital aprovadas pela ASJUR. 

Os contratos com a Coopersemo e a Nikeiboys foram prorrogados por 
mais 12 meses, com vigência até 01/12/2005. 

VIII. ANEXOS 

1. Parecer CACE-276/2004 
2. Mapa Comparativo de Preços 
3. Parecer Técnico/DENAF-007/2004 
4. Bloqueio Orçamentário 

Relatório/DIOPE-055/2004 
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PARECER/CACE-276/2004 

Assunto: Abertura de Licitação para a contratação de serviços de transporte de carga postal -
linhas urbanas, tipo "pool"- DR/SPM. 

Referência: Ata da 958 Reunião do Comitê, de 23/07/2004. 

1. Dados da Contratação: 

=> Modalidade: Pregão. 

=> Objeto: Contratação de serviços de transporte de cargas postais de linhas urbanas, no 
sistema "pool", com alocação de 130 veículos de capacidade de 1,0ton x 4,8m3 e O,Gton x 
3,2m3

, na cor branca, com seguro de carga, pelo período de 12 meses, possibilidade de 
prorrogação por iguais períodos, até 60 meses. 

Serviço Veículo Quantidade Período 
Estimado 
(meses) 

POFA!FNDE 1,0ton x 4,8m3 50 5 
Substituição de linhas operadas com veículos Hyndai 1,0ton x 4,8ffiJ 35 6 
Veículos Roubados 1,0ton x 4,8m3 03 12 
Distribuição de Remédios 1,0ton x 4,8ffiJ 10 6 
Substituição de Motocicletas 0,6ton x 3,2ffiJ 12 6 
Motorização da entrega de Sedex Especiais 0,6ton x 3,2ffiJ 20 6 

=> Valor Anual Estimado: R$ 1.739.418,91, obtido com base em pesquisa de mercado e 
conforme a seguir demonstrado: 

Tipo de Qtde. Preço Preço por Valor da Preço por Valor Anual Valor Anual 
Veículo porkm hora extra Diária Veículo I Estimado conf. Estimado 

(PK) (PHA) mês (1) Prev. uso(2) Integral (3) 
1,0ton x 4,8ffiJ 98 0,2944 8,35 111,93 3.293,84 1.355.744,54 3.873.555,84 
0,6ton x 3,2m3 32 0,3160 7,69 90,47 2.854,72 383.674,37 1.096.212,481 

Total 130 - - - - ·· -··1.739.418,91 4.969.768,32 

(1) Preço Mensal por Veículo= (2.200 km x PK) + (22 horas x PHA) + (22 dias x PFD); 

(2) Valor Anual Estimado: 

);> (98 veículos x Preço Mensal por Veículo x 9 meses x 20% de utilização) + (98 veículos x 
Preço Mensal por Veículo x 3 meses x 80% de utilização) 

);> (32 veículos x Preço Mensal por Veículo x 9 meses x 20% de utilização) + (32 veículos x 
Preço Mensal por Veículo x 3 meses x 80% de utilização) 

(3) Valor Anual Estimado = 130 veículos x Preço Mensal por Veículo x 12 meses 

=> Classificação Orçamentária: Atividade: 00.8.00- Conta: 800.03.11 .0000; 

=> Justificativa da Contratação: Necessidade de atender às demandaS---crescentes por 
transporte de carga sem a renovação e ampliação da frota própria. A contrr~ 
com a alocação de 130 veículos, pelo sistema pool deverá atender às segu. nt~Mtu~g:EIOS I 

I ~ 

a) Substituição de veículos da marca Hyndai, que já estão com suas vid s·~teis ~1 e I 
estão apresentando elevados custos de manutenção, com muitas paral'sF'!'iÕes. I 

l 
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b) Transporte de medicamentos- Contrato com a Secretaria de Saúde 

·c) POFA e FNDE 
d) Execução de serviços em linhas cujo veículo da ECT foi roubado 
e) Substituição de motocicletas em áreas de risco devido aos constantes roubos 
f) Motorização da entrega de Sedex Especiais também em área de risco, 

constante assaltos a carteiros pedestres. 
devido aos 

~ Situação Atual: A Regional mantém 3 contratos no sistema pool para atender a demanda de 
serviços extraordinários, conforme destacamos a seguir: 

Contrato Contratada Valor Anual Executado até Média 
março/2004 

20 NIKEIBOYS 1.849.000,00 833.305,40 208.326,35 
19 COOPERSEMO 3.158.367,60 1.544.688,79 386.172,20 
161 SAMPACOOPER 1.008.372,66 97.109,56 27.745,59 

Segundo a Regional: 

a) Os contratos n° 19 e 20 já foram aditados em 25% e já estão com seus saldos 
comprometidos e insuficientes para atender às demandas. 

b) O contrato n° 161 não suportará a transferência de parte dos serviços dos demais 
contratos e, além disso, deverá cobrir a execução de linhas próprias, face à aposentadoria de 
72 motoristas, cuja reposição não será imediata. 

2. Informações Gerais: 

~ Política interna de contratação para o objeto a ser contratado: As Linhas Urbanas devem 
ser executadas com recursos próprios segundo diretrizes da Área de Operações. No entanto, 
para situações em que ocorram picos de demandas por serviços de transporte ou nos casos 
de atividades não previstas previamente além das sazonais, a adoção desta sistemática de 
transporte urbano é recomendada e aprovada pela Diretoria de Operações. 

~ Compatibilização da contratação com as Diretrizes do Plano·· Estratégico da ECT: O 
serviço de transporte é a atividade de suporte considerada como fundamental para viabilizar 
os negócios da ECT, em todas as suas modalidades, tais como: Mensagem, Expresso, 
Marketing Direto, e Encomendas. 

~ Viabilidade Técnica: A viabilidade técnica deste tipo de contratação vem sendo confirmada ao 
longo dos anos, pois se trata apenas de dar continuidade à terceirização dos serviços de 
transporte de carga urbana no sistema "pool". As especificações técnicas dos serviços são 
elaboradas de acordo com as necessidades operacionais da Regional e perfeitamente 
exeqüíveis pelos transportadores. 

~ Expectativa de Economicidade e Eficiência: A eficiência e a economicidade desta 
contratação está em utilizar adequadamente este tipo de recursos pelo requisitante. O uso de 
contratos tipo "poo/" para situações regulares e contínuas não guarda consonância 
com as diretrizes da área de operações, com risco ao negócio e prejuízos à Imagem dos .. 
Correios. 

3. Benefícios e/ou Impactos: 
/! 

~ Operacional: manutenção da regularidade do transporte de car ~ postal 
São Paulo, garantindo o padrão de qualidade operacional; 1 

-~:L-
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::::;. Comercial: manutenção da regularidade na prestação dos serviços; 
::::;. Administrativo: não foram evidenciados; 
==:> Tecnológico: não foram evidenciados; 
==:> Recursos Humanos: não foram evidenciados; 
==:> Financeiro: a contratação dos serviços está prevista na programação orçamentária da 

Regional, conforme Bloqueio Orçamentário referente ao processo 4002083. 

4. Cronologia: 

Evento Data Prazos 
Recebimento do Pedido 1910712004 4 dias 
Aprovação do Comitê 2310712004 

5. Conclusão 

Diante do exposto, somos de pàrecer favorável ao desencadeamento da licitação em tela, 
conforme proposto pela DRISPM. 

i 
/ 

Quando do encaminhamento do processo à homologaçãó da Diretoria da ECT, recomendamos 
que seja apresentada a situação dos contratos tipo p 'bl da DRISPM, com o nível de utilização e a 
sua aplicação, a fim de que se possa ter uma visão era/ tualizada do processo de terceirização 
dos serviços de transporte da carga urbana, pel Si e"!a" oo/". 

Brasília, 27 de julho de 2004. 

Senhor Presidente, 

A DRISPM propõe a abertura de licitação para a contratação de serviços de transporte de 
cargas postais (linhas urbanas - sistema pool), pelo valor total anual estimado de R$ 
1.739.418,91. Com base nas informações disponibilizadas pela Regional, o Comitê se posicionou 
favorável à abertura da licitação. Considerando, no entanto, a política · de utilização de recursos 
próprios para a execução das linhas urbanas e a expectativa de contratação de pessoal e de 
aquisição de veículos, proponho que a contratação seja realizada pelo período de apenas 6 
meses, com possibilidade de prorrogação por igu~~ ~odo. Com isso o valor total estimado 
passa a ser de R$ 869.709,45. Sendo assim, submzro_~Lsua apreciação a presente proposta, 
sugerindo que seja autorizada à abertura da licit -o, co,tn a adequação do prazo de vigência 
para 6 meses. /; I 

Brasília, 'li o .r'l2004. 

Autorizo a abertura da licitação, confor e Operações. 

Brasília, /z 1 tf512004 . 
.:.- ---=-=-----~· --·-"'_.,.:,.. .. -- ~ 
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MAPA DE LANCES 

PREGÃO N° 4000127 • GERAD/DRISPM 
Objeto: Prestação de serviço de transporte de carga postai-Pool 

Reunião: 03/11/2004-09:00 horas 1• reunião 

ITEM 01 Prestação de serviço de transporte de carga postai-Pool 

Diferencial ICMS 

Propostas Escritas p•r. Cooper.tlvaa: 

(Valor Mensal 
Valor Legal • PE 

EMPRESAS '1,03, se vencedora 
TEÓRICO) (R$) (dividir por 1,03) 

(R$) 

1 SAMPACOOPER 471.824,76 485.979,50 

2 COOPERSEMO 515.536,54 531.002,64 

Var "lo Rodada Rodada Rodada 

1 2 3 

. 

0,00% 470.000,00 469.500,00 

9,26% 470.500,00 469.700,00 Declinou 

VALOR TEÓRICO = 98 x valor mensal de um veiculo de 1,0T mais 32 x valor mensal de um veiculo O,ST. 

t· 

fo .::!! ~-i o ~ (!) 

\ () ' J 

I CJ..1 () I 

i --lo <::::! ~, \ ' 
\_ 

.. ~ m . 

N '!..~ o I : 
Q (,fl I 

U1 ... ~.., 

PG 4000127 • PRESTACAO SERV DE CARr,A PnSTAI - Pnn1 

Negociação Negociação 

1 2 

469.000,00 445.011,20 
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MAPA DE LANCES 

PREGÃO N° 4000127 • GERAD/DRJ 
Objeto: Prestação de serviço de tra 

Reunião: 03/11/2004 • 09:00 horas 11 

ITEM 01 Prestaçao de serviço de trans 

EMPRESAS 

1 SAMPACOOPER 

2 COOPERSEMO 

o~ -n 
o (/) () 
() ' "'' s 

Negociação 

3 

413.620,00 

PROPOSTA 
VENCEDORA SEM 

ACRÉSCIMO DE 3"!. 
(PREÇO MENSA 

413.620,00 

ASSINATURA REPRESENTANTE 

O Pregoeiro considera vencedora a proposta de menor preço. 

~auio, 03 de novembro de 2004. 

~ 
Pregoeiro da ECT/DRISPM em exercfclo 

t· 
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MAPA DE LANCES 

PREGAO N" 4000127· GERADIDRISPM 

Objeto: Prestaçlo de serviço de transporte de carga postal-Pool 
Rownlllo 03/11/2004 • 09:00 horas 1" reunlao 

ITEM 01 I (único) PrestaçJo de serviço de transporte de carga post.ai-Pool 

Propostas Escritas 
Olt.,..ncLIIICMS p~ra 

Cooperativas: 

(Valor Mensal Valor Legal• PE •1,03, 

TEÓRICO) (R$) H vencedora (dtvkflr 
LICITANTES po< 1,03) (R$1 

1 ISAMPACOOPER 471.824,76 485.979,50 

2 .!COOPERSEMO 515.536,54 531.002,64 

Var% Rodada Rodada Rodada Negoclaçlo NegoclaçJo 

1 2 3 1 2 

0,00% 470.000,00 469.500,00 469.000,00 445.011,20 

9,26% 470.500,00 469.700,00 Declinou 

(*) VALOR MENSAL TEÓRICO • ( 98 x valor mensal de uma viatura 1,0T + 32 x valor mensal. de uma viatura 0,8.T] 

Conf. FI. 33 do processo, par~ cAlculo do valor glbbai, d~~~ ;~~ i~i'i~·~~[~~l~lJ\~Iffi~~~W~;~$ !~s~~2i~~~W~~/.~~~);~;]~~'"'#~~:~~-,~~:~·~~j~~ .fé.~~~!~~1:~~~~K'; .. 

o -
o 
() 

Aplicando a porcentagem 80% x 3 meses+ 20% X 9 meses 

!'roço po<- opóo nogccloçao 1,0T R$ l22.420,00 257.1li,OO 

1,0 Ton I R$ 3.29il;oo lRs 322.420;o'il · QT. VEIC.I 98 O,IT R$ 11.200,00 72.HO,OO 

06 Ton I R$ 2.850 00 I R$ 91 .200 00 QT, VEIC.I 32 TOTAL MENSAU80%Í R$ llO.IH,OO R$ 
. VAL::OR!MENSAIF TE(>RICO;·l'R$· ' •''i413:620'00 " 

t;iiT . R$ :.• !122.A20,00 :1 14.414,00 

O,IT ·.R$ . .. "11.200 00 • . 11.24ÍI,OO 

TOTAL MENSAL 20% R$ 12.724 00 R$ 

OBSERVACÃO: 
(*) O Valor mensal Teórico foi considerado exclusivamente para fins de conduçlio da rodada de lances verbais. 

Antonio 

pr, ~0001?7 · PRESTAÇi\0 SERV DE CARGA POSTAL · POOL 

l MESES 

112.188,00 

I MESES 

744.11100 

PROPOSTA VENCEDORA VALOR GLOBAL SEMESTRAL 
Negoclaçao SEM ACRÉSCIMO DE 3% Aplicllndo a porcentagem 

( 10% X,,. .... 20% X t 
3 (PREÇO MENSAL) rMHI) 

413.620,00 868.602,00 

111 
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'IANEXO 03 DO RELATÓRIO DIOPE-055/20041 

i•.'M I 'IU•.'.'-i/1 111~11.'-ill RlfU\ nt•: COtaa;;ros t<; TELf~(i/U\FOS 
/1 /·:t '111{1 /\MI•:N'ln TJE f.:Nt :J\M/Nl/1\MENTV E i\CJMTNJ.<..,TRA(:ÍÍ.O DA FfWTA - DENA F 
l .ll llt:·;J\c' 1,.; t·:N( :J\MTNl-11\ME N'IY 1 ·- mEN 
I 'I\ IW I .' 1•:1~ TI'X .'N[(.'() -1 )( 17 I 1)4 

. -::., ····. ·.: 

liflliRUUm __________________________ _ 

Assunto: 

Contratação de Serviços de Transporte Urbano 
(Pool) 

Objeto: Pregão - 4000127/04 - DR/SPM 

-·-·- . ..~ . ---

-~SNº 031?.985 GN f 

• 1 coÕiE9o3· \ 

1/J 
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I•:MI 'W•:SA H/M S/LE I f-ui DE (:C Jaf{E/( JS E TELÉ( 1W \FY JS 
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[)f\IISÀO LJI': f:N( :AMlNli/\MENTO- [J[EN 
1 'J\l~f<:( :F.u n tcNu :(>-um 1 r 14 

Aspectos Considerados 

1. HISTÓRICO 

A DR/SPM realizou em 03/11/04 o PREGÃO 4000127/04, objetivando a 
contratação de terceiros para execução da operação de transporte de cargas postais, na 
modalidade Pool, pelo período de 06 (seis) meses, podendo ser prorrogado, uma única vez, 
por igual período. 

2. AVALIAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL 

2.1. A proposta foi concebida conforme CI/SGCT/SUGEC/GENAF/DR/SPM-10331/2004, 

sendo considerada adequada; 

2.2. Das 41 (quarenta e uma) empresas que retiraram o Edital, 02 (duas) participaram da 

Licitação e foram credenciadas a dar lances; 

2.3. Concluindo essa avaliação preliminar, o serviço de transporte ora contratado é 

necessário para atender os contratos especiais, a operação de final de ano e demais 

necessidades de transporte de carga, estando justificada a iniciativa regional de 

licitar o serviço da forma mais rápida possível, para que os serviços postais não 

sofram solução de continuidade. 

3. AVALIAÇÃO ECONÔMICA 

3.1. A estimativa de custo global dos serviços das linhas em processo de contratação 
:J 

indicava, pelo valor da pesquisa de mercado, o valor anual de R$ 1. 739.418,91 

(semestral R$ 869.709,46); J ROS r<d~ eetW05--er<t -f 
CPMI - CORREIOS 1 

3.2. O período de contratação foi alterado conforme orientaç o constante no , 

PARECER/CACE-276/2004, passando de 12 (doze) meses, pror ogáveJ poPiJu~J 
períodos até o limite de 60 (sessenta meses) para 6 (seis) me &g>,-peeeA-ee-seF-

prorrogado por igual período; 0~ . 7 3 1 
2/3 
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3.3. Essa alteração foi solicitada considerando a política de utilização de recursos 

próprios para execução das linhas urbanas e a expectativa de contratação de 

pessoal e de aquisição de veículos; 

3.4. Durante o Pregão, o valor global obtido foi de R$ 985.950,00, que, após negociação 

direta com o licitante, chegou a R$ 868.602,00. Com o acréscimo de 3% referente a 

encargo previdenciário legalmente instituído, incidente sobre a proposta vencedora 

de empresas constituídas como "cooperativas", o valor global passa a ser de 

894.660,06, ou seja, 2,87% acima do estimado, estando, portanto, dentro do 

estipulado para homologação. O valor global é apresentado na tabela abaixo: 

Valor Global estimado (a) 
Valor Global Obtido Após 

Posição (b) I (a) 
Renegociações* (b) 

; 
L_ R$ 869.709,46 R$ 894.660,06 102,87% 

. . . 
• Valor acresc1do de 3% relat1vo aos encargos soc1a1s 1nc1dentes nas propostas das cooperativas. 

4. CONCLUSÃO 

4.1. Pelas considerações acima efetuadas somos de parecer favorável à homologação 

do Pregão - 4000127/2004 - DR/SPM, em caráter de urgência, em virtude da 

carência imediata daquela Diretoria Regional para o atendimento à sua necessidade 

operacional e garantindo-se a manutenção dos padrões de qualidade da ECT 

naquele Estado. 

A DOS SANTOS 
NAF 

Brasília/DF~t de novembro de 2004. 

De acordo 

LUI~/s~SATTO - ., 
CHEFE DO DENAF 

3/3 

RRE~O. , I 
., U 19 5 I 

I.73 1_o!_~ 
L - - - .. -·----··· -.-·-----

TSD/tsd 
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.,ANEXO 04 DO RELATÓRIO DIOPE-055/20041 

R551401B •• • ECT'" 

Page- Bloqueios Orçamentários 

Cia do Pedido 00072 DR- SÃO PAULO METROPOLITANA 

Conta 

N" Processo/Bloqueio 

4000127 I X1 

4000127 I X1 

4000127 I X1 

4000127 I X1 

4000127 I X1 

4000127 I X1 

Observação 

72011 44408 010099 

LINHA EXP/INTEG. INTERMINIC-LC 

OUTROS NACIONAUREGIONAL 

Status Período/Ano 

BB 1 I 2005 

BB 2 I 2005 

BB 3 I 2005 

BB 4 I 2005 

BB 5 I 2005 

BB 6 I 2005 

Chefe/DOR C 

_ _1,()-

09111/04 

16:02:33 

Data Valor R$ 

09/11/04 144.767,00 

09/11/04 144.767,00 

09111/04 144.767,00 

09111/04 144.767,00 

09111/04 144.767,00 

09111/04 144.767,00 

Total Atividade 868.602,00 / 

Chefe DEORC 

. ~912005- Cf><t i 
~PMI - CORREIO$, \ 

• F~ :: ~ 6' _2_ J,· 
Doe: ___ _ _ _ _ 
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D Aprovado D Retirado D Rejeitado D Em Vistas 

IDENTIFICAÇÃO: Relatório/DIRAD-135/2004 

REUNIÃO: REDIR-050/2004 DATA REUNIÃO: 15/12/2004 

ASSUNTO: Repactuação do Contrato n° 11.309/02 - Prestação de serviços 
de recepção de arquivo magnético - INTELCA V CARTÕES 
LTDA. 

I. PROPOSTA 

Autorizar a repactuação do Contrato n° 11.309/2002, celebrado com a 
INTELCAV CARTÕES LTDA, cujo objeto é a prestação de serviços de 
recepção de arquivo magnético, produção de cartão plástico, gravação de dados 
variáveis constantes dos arquivos magnéticos e entrega de uma média anual de 
6.600.000 (seis milhões e seiscentos mil) Cartões Magnéticos - Modelo CPF, 
no percentual de 9,55% (nove vírgula cinqüenta e cinco por cento), a partir de 
20/07/2004, representando um desembolso adicional na ordem de 
R$ 233.640,00 (duzentos e trinta e três mil, seiscentos e quarenta reais). 

A 

11. INDICATIVO DE COMPETENCIA 

Diretoria da ECT. 

Ill. DESCRIÇÃO RESUMIDA DO CONTEÚDO 

Em 19/07/2002 a ECT assinou o Contrato n° 11.309/2002 cujo objeto é 
a prestação de serviços de produção de Cartões Magnéticos - Modelo CPF, 
envolvendo a recepção de arquivo magnético, produção de cartão plástico, 
gravação de dados variáveis constantes dos arquivos magnéticos e entrega de 
uma média anual de 6. 000.000 (seis milhões) de cartões . para um período de 

.ii§s1Tolf3~;2Õo.s -- c;~-4 
CPMI- CORREIOS I 

•· 0197 ' l 
I 

--~~----------------~~--~~FI~s : ~ 1 , 2 ~ 
Relatório/DIRAD-135/2004 9 

L:::========-· 



111 CORREIO< I 

vigência de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura, prorrogável por 
iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses. 

A proposta comercial da licitante para o Pregão n° 031/2002 - CPL/ AC, 
apresentada em 14/06/2002, sagrou-se vencedora com o valor de 
R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), sendo o preço unitário da 
produção de cartão magnético igual a R$ 0,25 (vinte e cinco centavos), para um 
total estimado de 6.000.000 (seis milhões) de cartões. 

Em 27/08/2003 foi assinado o Primeiro Termo Aditivo ao Contrato, cujo 
objeto foi a prorrogação da vigência contratual por mais 12 (doze) meses, 
período de 19/07/2003 a 19/07/2004, e a repactuação de 48% (quarenta e oito 
por cento) sobre o valor global inicialmente contratado, passando o preço 
unitário de produção do cartão para R$ 0,37 (trinta e sete centavos) e o valor 
global para R$ 2.220.000,00 (dois milhões, duzentos e vinte mil reais). 

Em 13/07/2004, a Contratada enviou seu pedido de repactuação para o 
Contrato no 11.309/2002. 

Em 20/07/2004 foi assinado o Segundo Termo Aditivo ao Contrato, cujo 
objeto foi a prorrogação da vigência contratual por mais 12 (doze) meses, 
período de 20/07/2004 a 20/07/2005, e o acréscimo de 10% (dez por cento) 
sobre o valor inicial atualizado do contrato, aumentando a quantidade estimada 
de cartões para 6.600.000 (seis milhões e seiscentos mil) e o valor global para 
R$ 2.442.000,00 (dois milhões, quatrocentos e quarenta e dois mil reais). Neste 
instrumento contratual, foi incluído a salvaguarda da negociação em curso. 

Em 25/08/2004, o pleito foi submetido ao Grupo de Trabalho (PRT/PR-
170/2003), por meio da CI/GCS/DGEC/DECAM-3429/2004. 

A INTELCA V solicitou a repactuação de 13,51% sobre o preço unitário, 
justificando o aumento sofrido nos custos de produção. 

Para comprovação do alegado a empresa apresentou 
formação de custos e diversas cópias de notas fiscais/faturas 

planilha de 
de insumos 

utilizados na produção do objeto do Contrato. - ,.,-··-::! 
- - · - :;------_- tet15 · C'N:'"~ 

CPMI .: CORREIOS, \: 

Fls • · Ü 19 8 \ 
' 731,25 . 

Doe \ --
Relatório/DIRAD-13 5/2004 2 
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Para atender à Resolução no 10/96, onde está definido que para a análise 
de repactuação deverão ser utilizados como parâmetros o preço de mercado e a 
qualidade do serviço, o DECAM realizou pesquisa de mercado junto a empresas 
prestadoras de serviços similares, por intermédio de cartas, conforme abaixo: 

EMPRESAS PESQUISADAS PREÇO UNITARIO DO CARTAO (R$) 
Schlumberger Cardtech Ltda 0,91 
American Banknote Ltda 1,25 
CSM - Cartões de Segurança S/ A 0,87 
Hogier Gartner do Brasil Ltda 0,51 
Média dos valores obtidos 0,885 

O Grupo de Trabalho supracitado, por meio do Relatório/GT/PRT/PR-
170/2003-048/2004, emitiu parecer favorável à repactuação proposta, para 
reajustar em aproximadamente 9,55% o valor atualizado do contrato, passando 
o valor total de R$ 2.442.000,00 (dois milhões, quatrocentos e quarenta e dois 
mil reais) para R$ 2.675.640,00 (dois milhões, seiscentos e setenta e cinco mil, 
seiscentos e quarenta reais) e, conseqüentemente, o preço unitário do cartão de 
R$ 0,37 (trinta e sete centavos) para R$ 0,40 (quarenta centavos), o que 
representa um desembolso financeiro adicional de R$ 233.640,00 (duzentos e 
trinta e três mil, seiscentos e quarenta reais). 

Com base nos Indicadores Econômicos Agregados, o Grupo de Trabalho 
chegou às proposições do quadro a seguir: 

PROPOSIÇAO VALOR UNITARIO DO %DO IMPACTO 
CARTÃO 

Estimativa de preço atual (DECAM) R$ 0,8850 139,13% 
Preço máximo com base na Relação inicial. R$ 0,4516 22,05% 
Proposta da Contratada Atual R$ 0,4200 13,51% 
Preço com base nos Indicadores Econômicos R$ 0,4054 9,55% 
(dissídio coletivo, IPCA) 
Valor atual R$ 0,3700 -

A conclusão do Grupo de Trabalho, após a análise do pleito da 
Contratada, foi a seguinte: 

" ... Opina o Grupo de Trabalho pelo aumento com base no Menor Valor 
Comparativo (MVC), qual seja, com base nos indicadores Econômicos, o que 
corresponde a um aumento de 9, 55%, passando o valor atual de 
R$ 2.442.000,00 para R$ 2.675.640,00. ms-=-w-õ-3i2éo:s e~~ ~ 

CPMI - CORRpiOS. \ , 

u 19 9 t 
Fls: 1· 

-R-e-la-tó-rio_ill __ mAD~--1-3-5/~20_0_4--------------------~~~----------+-~~--.. , 2 5( 
·-~-·--
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Os efeitos financeiros poderão ser implementados a partir de 19 de julho 
de 2004, data da prorrogação contratual, conforme Cláusula Terceira do 
Segundo Termo Aditivo. " 

Com a nova situação, e considerando que o contrato será repactuado em 
9,55% (nove vírgula cinqüenta e cinco por cento) a partir de 19/07/2004, data de 
início de sua última vigência, o valor do Contrato passará de R$ 2.442.000,00 
(dois milhões, quatrocentos e quarenta e dois mil reais) para R$ 2.675.640,00 
(dois milhões, seiscentos e setenta e cinco mil, seiscentos e quarenta reais), 
representando um desembolso financeiro adicional na ordem de R$ 233.640,00 
(duzentos e trinta e três mil, seiscentos e quarenta reais). 

Por meio do PARECER/DEJUR/DCON-098/2004, aprovado em 
25/10//2004, o Departamento Jurídico concluiu que: 

"Neste contexto, no caso ora posto sob análise, verificamos que estão presentes 
os requisitos legais autorizadores da concessão do reajuste pretendido pela 
contratada, razão pela qual endossamos o Relatório emitido pelo Grupo de 
Trabalho designado para a análise da matéria, opinando pelo deferimento do 
reajuste nos modos e termos indicados naquele documento, já discriminado 
neste parecer e sugerindo que seja aberta a possibilidade do Gestor do 
contrato, em caso de não aceitação do percentual proposto, que o mesmo possa 
negociar uma repactuação até o limite máximo do percentual solicitado pela 
contratada. " 

IV. IMPLICAÇÕES FINANCEIRAS 

Haverá necessidade de complementação orçamentária no valor de 
R$ 233.640,00 (duzentos e trinta e três mil, seiscentos e quarenta reais). 

V. CRONOLOGIA DE IMPLEMENTAÇÃO 

A partir da data de aprovação, 
20/07/2004. 

com efeitos financeiros retroativos a -· _____ , '-~----·- ·---~ 

~~~~:'~~;~;~~:~ \ 
Fls 7 3 1 • 2 5 I 
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VI. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

O Contrato 11.309/2002 foi prorrogado por mais 12 (doze) meses, 
período de 20/07/2004 a 20/07/2005, pelo preço unitário atual de R$ 0,37 (trinta 
e sete centavos), sendo que no Termo Aditivo restou consignado: 

• O pedido de reequilíbrio/repactuação dos preços solicitado pela 
CONTRATADA e recebido em 13/07/2004, será analisado pela 
CONTRATANTE no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da 
vigência deste Termo Aditivo. 

• Caso não haja um acordo quanto aos valores praticados no período 
supracitado, o Contrato fica vigente por mais 90 (noventa) dias, sendo 
que ao término do mesmo, qual seja, dia 26/01/2005, será rescindido por 
acordo entre as partes, suspendendo-se imediatamente à execução dos 
serviços. 

VII. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E NORMATIVA 

• Resolução no 010/96 do CCE. 
• MANLIC -Manual de Licitação e Contratação (Item 5/3 - 8.2.); 
• Contrato no 11.309/02 (subitem 5.5. da Cláusula Quinta). 

VII. ANEXOS 

1. Cartas s/no da INTELCA V, de 13/07/2004 e 20/08/2004 
2. CI/GCS/DGEC/DECAM-3429/2004 
3. Relatório GT/PRT/PR-170/2003- 056/2004 
4. CI/Grupo PRT/PR-170/03-0074/2004 

/ 

5. CI/CGC/DAVE/DEREV-2449/2004 
6. CI/DGCS/DECAM-4044/2004 

t~~~3~~~~10~q 1 

0201 ' 

Relatório/D IRAD-13 5/2004 

Fls: 
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7. CI/DCNA/DCORP-14 72/2004 
8. Parecer DEJUR/DCON- 098/2004 
9. CI/DIRAD-1018/2004. 

- ···-· -· - ··-··-- I 

l R08 w 03/zoos -m~ 't 
CPML - CORREIOS' i. 

~ · · - o 2 o 2 t 
. Fi s: _ _ _ _ _ 
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lntefigensa Â. Cavaldti 
Unindo nossas forças, multiplicamos oportunidades. 

A 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
Departamento de Contratação e Administração de Material- DECAM 
Brasília- DF 

Ref.: Contrato No. 11.30912002 
Carta I GCS I DGEC I DECAM- 2731/2004 

Prezados Senhores 

Com relação ao contrato e a correspondência em pauta que trata do fornecimento 
de cartões magnéticos tipo CPF, informamos que temos interesse na prorrogação 
por mais 01 ano deste contrato com repactuação dos valores ora contratados, com 
base em preços atualizados de mercado, conforme permite o edital, o contrato e a 
legislação em vigor. 

Informamos, portanto que a lnteiCav Cartões Ltda solicita a renovação do contrato 
pelo valor de R$ 0,42 por cartão. 

O valor mencionado equivale ao valor atualmente praticado e atualizado em função 
das alterações de custos ocorridas desde a data da última renovação, sem incluir 
alguns itens de custo que sofreram aumento porém são de difícil comprovação e que 
não incluímos no percentual pleiteado. 

O valor solicitado é ainda inferior aos valores praticados atualmente pelo mercado 
conforme documentação anexada (Ata de Registro de Preços do Banco do Brasil) 
que trata do fornecimento de cartão CPF, sem os serviços de gravação, para o 
Banco d Brasil, ao custo unitário de R$ 0,43. 

resentante Distrito Federal 
'Fones: (61) 3478595 I 81229452 
e-mail: mvt@brturbo.com 
Visite nosso site: www.intelcav.com.br 

lnteiCav Cartões Ltda. 
Rua Irmão Gabriel Leão,1102- Distrito Industrial- Getúlio Vargas- RS- CEP 99.900-000 

Fls : f ---- ---

37 3 1, 2 5 
Doe: 

L. i'..,.._.., .• 
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ANEXO 1. RELATÓRIO/DIRAD-135/2004 

INTELCAV CARTÕES L TDA 

DEMONSTRATIVO DO CUSTO DE PRODUÇAO DOS CARTOES CPF- CORREIOS 
8 c D E 

Custo de Produção % partic.custo jul/03 variação custo atual 
Matéria Prima Direta jul/03 
Tintas e Vernizes 6,42% 0,0200 1,47% 0,0203 
PVC 19,45% 0,0605 39,25% 0,0842 
Cristal 5,29% 0,0164 39,25% 0,0229 
Fita Magnética 9,55% 0,0297 8,61% 0,0323 
Embalagens 0,45% 0,0014 18,75% 0,0017 
Mat.Prima Indireta e 8ureau 14,01% 0,0436 0,00% 0,0436 
TOTAL MAT. PRIMA 0,1716 0,2049 

Mão de Obra 6,95% 0,0216 6,82% 0,0231 
Depreciação 2,91% 0,0090 0,00% 0,0090 
Custos Indiretos 6,31% 0,0196 0,00% 0,0196 
Despesas 13,78% 0,0429 0,00% 0,0429 
Tributárias s/vendas 6,57% 0,0204 26,34% 0,0258 
Frete 8,31% 0,0258 0,00% 0,0258 

.. ~~---..... 

Custo total 100,00% 0,3110 12,92% 0,3512 
/ 

Notas Explicativas: 

A coluna 8 é o custo em julho de 2003. 
A coluna C é a variação que sofreu o custo 
A coluna D é o custo atual, ou seja o custo de julho 2003 mais a variação 

Tintas e vernizes, PVC, Cristal, Fita magnética (ver notas fiscais) 

O Polisan(Cristal) e o PVC tem o mesmo preço, porem o PVC é utilizado em 
quantidade maior. 

F 
aumento 
custo% 

6,51% 
27,08% 

7,36% 
10,38% 
0,54% 

14,01% 

7,42% 
2,91% 
6,31% 

13,78% 
8,30% 
8,31% 

112,92% 

·.,/ 
lo_ 

<oS .. . , ... 
~., \ 

G 
documentos 

1 a 4 
5a7 
5a7 

8e9 

10 

11 

Observar que com certeza as diversas materias primas indiretas e 8ureau, também sofreram 
correção, porem não temos uma base em notas fiscais para utilizar pois são dezenas de materiais 
diferentes, e optamos por não repassar nada. 

A variação da mão de obra esta no dissídio coletivo em anexo. 

- -·-----------r 
Reis r<:JO 03/2005 - uq t 

CPMI - CORREIOS, ~ 

! 

02 04 
1
1 Fls:_-___ ___,..__ 

3 73 1 , 2 5, 
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ANEXO 1. RELATÓRIO/DIRAD-135/2004 

.J5f3S 

Cavalett; 
Unindo nossas forças, multiplicamos oportunidades. 

Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
Departamento de Contratação e Administração de Materiais 
Brasília - DF 

At.: Sr Mauricio Marinho 

Assunto: Contrato No. 11.309/2002 
CT/GCS/DGEC/DECAM- 3116/2004 

Prezados Senhores 

Com relação ao ofício em pauta que trata da prorrogação do contrato citado, manifestamos a 
concordância da lnteiCav com os termos nele mencionados. 

Por oportuno ressaltamos que, a exemplo da renovação anterior e conforme a legislação 
vigente, a repactuação de preços deverá ser retroativa ao inicio do período de extensão de 90 
dias mencionados no oficio em referencia. 

Colocamo-nos a disposição de V.Sa para esclarecimentos adicionais através dos fones (61) 
347 8595 e 81229452. 

Atenciosamente 

. ':"Tf"dS f~º 03/20&~~ 
CPMI. CORRaOS \ 

lnteiCav Cartões Ltda. 
Rua Irmão Gabriel Leão,1102- Distrito Industrial- Getúlio Vargas- RS- CEP 99 .900-000 

. I 
02 05 l·· 

F3 7 3 1 , 2 5
1
: 

i 
Doe: __ ----::: 
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/11.1./ ;. · : r~ ·: :,!\ . . ANEXO 2. RELATÓRIO/DIRAD-135/2004 
1 ~~v. J..:) , '.</,n .l ·v 

Dl'liSSfil fBi1'iW:NTE/oc LICITfü'il CFVAC 

atll CORREIO( I -25-A9o-2004-16:55-012142-112 

De: DECAM 

Ao: GT/PRT/PR-170/03 

Cl I GCS/DGEC/DECAM-3429/2004 

Ref.: Contrato no 11.309/2002- INTELCAV CARTÕES L TOA 

Assunto: Solicitação de repactuação de preços 

/ 

Brasília, r)-':7 de agosto de 2004. 

Remetemos a solicitação em epígrafe em conjunto com as informações abaixo, a fim de subsidiar a 
análise desse Grupo. 

1. HISTÓRICO 

1.1 Objeto do Contrato no 11.309/02: prestação de serviço de recepção de arquivo magnético, 
produção de cartão plástico, gravação de dados variáveis constantes dos arquivos magnéticos e 
entrega de uma média anual de 6.000.000 (seis milhões) de Cartões Magnéticos Modelo CPF, Código 
ECT no 11990177-3, em conformidade com a Especificação Técnica ECT no 021070. 

1.2. Origem do Contrato: Pregão 031/2002-CPUAC 

1.3. Data da proposta econômica: 14/06/2002 

1.4. Data da assinatura do Contrato: 19/07/2002 

1.5. Data da assinatura do Primeiro Termo Aditivo: 27/08/2003 

1.6. Vigência do Primeiro Termo Aditivo: 19/07/2003 a 19/07/2004. 

1.7. Data da assinatura do Segundo Termo Aditivo: 20/07/2004 

1.8. Vigência do Segundo Termo Aditivo: 20/07/2004 a 20/07/2005. 

1.9. Prorrogação: até o limite máximo de 60 (sessenta) meses 

1.1 O. Situação do Contrato quando do pedido de repactuação: a Contratada enviou seu pleito em 
13/07/2004, comprovando seus custos por meio de envio de notas fiscais de aquisição de matéria 
prima com novos valores, sendo as Notas Fiscais datadas de maio, junho e julho/2003, anexando 
também Ata de Registro de Preços no 2004/86160112 em que registrou o preço d ~ -. ?.1:: ·-®fób~ -·~CPi ! 
fornecimento de cartões CPF ao Banco do Brasil S/A e Convenção Coletiva de Trabal o fj00 ·- CORRE IOS, I 
1.11. Última repactuação : O preço atual praticado é de R$ 0,37 (trinta e set'e--c.e._n~ IJ 
estabelecido na assinatura do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato 11309/02, que alé de piorrog~~. i 
vigência contratual por 12 meses, repactuou o Contrato no percentual de 48%, a partir ê1st:9LQZL2003 I 

~-\" 
Do~ 3 1 ' 2 _:_ I 
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ANEXO 2. RELATÓRIO/DIRAD-llS/2004 

C+ll CORREIO( I 
-------------------------------------------------------

2. PLEITO DA CONTRATADA 

2.1. Repactuação solicitada: 13,5 (treze e meio por cento) sobre o preço unitário, passando 0 valor 
total do contrato de R$ 2.442.000,00 ( dois milhões quatrocentos e quarenta e dois mil) para 
R$ 2. 771.670,00 (dois milhões setecentos e setenta e um mil seiscentos e setenta reais) . 

2.2. Justificativa: a Contratada informa que para prorrogar a vigência do contrato por mais 12( doze) 
meses, período de 20/07/2004 a 20/07/2005, faz-se necessária a concessão da repactuação do preço 
contratado em observância ao exposto na Resolução 010/96 do CCE, conforme previsto nos subitens 
5.4, 5.5. e 5.5 .1 do Contrato. Para tanto, solicita que as bases da repactuação sejam tomadas pelos 
valores de mercado, do qual a mesma oferece um desconto sobre o preço médio apurado, 
apresentando seu "preço mínimo" em R$ 0,42 (quarenta e dois centavos). 

2.3. Data do pleito da Contratada: 13/07/2004. 

2.4. Em carta datada de 20/08/2004 a Contratada reafirma seu interesse na prorrogação, mas 
ressalva que seu valor mínimo é de R$ 0,42 por cartão. 

2.1.3. A Contratada informa que trabalha com matérias-primas de qualidade comprovada, sendo 
essas matérias primas em sua grande maioria importadas, que em função da variação cambial gerou 
aumento nas mesmas; a planilha de custos apresentada com variações demonstradas pelas Notas 
Fiscais anexas, importa em variação de 12,92 % no custo de produção, não tendo sido levadas em 
conta diversas matérias primas indiretas em razão de não ter a empresa apresentado as Notas 
Fiscais respectivas. 

2.1.4. A Contratada apresenta ainda a Convenção Coletiva de Trabalho com vigência a partir de 
01/04/2004 que estabeleceu reajuste salarial de 6,62 % , impactando diretamente a formação do 
preço. 

PESQUISA DE MERCADO 

3.1 Com o intuito de analisar os preços praticados no mercado, para o objeto do Contrato em 
questão, o DECAM encaminhou cartas para as empresas AMERICAN BANKNOTE, COMPANY 
GRÁFICA E SERVIÇOS L TOA, EDITORA ALTEROSA L TOA, HOGIER GARTNER DO BRASIL L TOA, 
CSM CARTÕES DE SEGURANÇA LTDA e SCHLUMBERGER CARDTECH L TOA, a fim de que 
enviassem proposta, a título de estimativa prévia, para o serviço contratado: 

Esta pesquisa de mercado resultou na apresentação de quatro estimativas prévias, a seguir 
expostas: 

- -· ··-·--·- · -
Empresa Preço estimado _gor cartj -r. ~ 

0 1 -~gvuULD/ L UUJ- v i Y 1 

CSM Cartões de Segurança Ltda R$ O, , 7 CPMI- CORREIOS ! 

Schlumberger Cardtech Ltda R$ O, 1 l l o 
I 

,.. 
Hogier Gartner do Brasil Ltda R$ O, 1 - u ~(} 7 
American BankNote Ltda R$ 1, ~-

Observa-se que a pesquisa de Mercado resultou na observância de u 11 pJçJrr3di~ 4niª ri ~ 
de R$ 0,885 para o cartão gravado. Doe : 

1 
...-~·-. 
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brfll CORREIO( I 

OUTRAS INFORMAÇÕES DA ÁREA 

4.1. Foi estabelecido por disposição da Cláusula Terceira do Segundo Termo Aditivo ao Contrato 
no 11.309/2002 que "o pedido de reequilíbrio!repactuação dos preços solicitados pela 
CONTRATADA e recebido em 13/07/2004, será analisado pela CONTRATANTE no prazo de 
90(noventa) dias, contados a partir da vigência deste Termo Aditivo. Caso não haja um acordo quanto 
aos valores praticados no período supracitado, o Contrato fica vigente por mais 90(noventa) dias, 
sendo que ao término do mesmo, qual seja, dia 26/01/2005, será rescindido por acordo entre as 
partes, suspendendo-se imediatamente a execução dos serviços." 

[

nciosamente 

{( ~ -
MAg ICIO M~O 

Chefe do Departamento de Contratação e Administração de Material 

~cftArcDÍJO 
~u~doOECAM 

Ma\. 8.0,1.282.() 

Anexos: Carta da lnteiCav de 13/07/04 e seus anexos, cópia do Contrato no 11.309/02 e do 2° TA 

-- - . - ·- -~- -- - . . ·--·--, 

! _Kb~3f?8Ets-~ cw 1 

I
r.~:·-. ~~;i·ri ... ~i:·i~-~;~~5 -:~~~~~:ic-~ 5 ~~5 c~~:e·i~ ~: .facil.id·a~~~ -~~ ili·~~~-~ -~ t:~n~p~rência. I c ~MI . COR1EJOS' J 

E/' "~~l:f3 Entre no Site www.correios .com .br e clique no link "Licitações'"-> "Licitaçõ95 ... Eie_trôn f}aO .os· ~ 
I [L <. 1 Ro t-J I L-'~ j ~ 

j Fls . · 

jJJ31.2 51 
---~-~--~---~· ~;~ 
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ANEXO 3. RELATÓRIO/DIRAD-135/2004 

CORREIO< GRUPO DE TRABALHO PRT/PR 170/2003 

RELATÓRIO/GT /PRT /PR-170/2003 -056!2004 

REFERÊNCIA: Contrato n° 11.309/02 
Contratada: INTELCAV CARTÕES L TOA 

ASSUNTO: Solicitação de Repactuação 

Repactuação solicitada: 13,51% (treze vírgula cinqüenta e um por cento) sobre o 
preço unitário, passando o valor total do contrato de R$ 2.442.000,00(dois milhões 
quatrocentos e quarenta e dois mil reais) para R$ 2.772.000,00 (dois milhões 
setecentos e setenta e dois mil reais). 

Justificativa: a Contratada informa que para prorrogar a vigência do contrato por 
mais 12 (doze) meses, período de 19/07/2004 á 18/07/2005, faz-se necessária a 
concessão da repactuação do preço contratado em observância ao exposto na 
Resolução 010/96 do CCE, conforme previsto nos subitens 5.4, 5.5 e 5.5.1 do 
Contrato. Para tanto, solicita que as bases da repactuação sejam tomadas pelos 
valores de mercado, do qual a mesma oferece um desconto sobre o preço médio 
apurado, apresentando seu "preço mínimo" em R$ 0,42 (quarenta e dois centavos). 

Data do pleito da contratada: 13/07/2004. 

Em carta datada de 20/08/2004 a Contratada reafirma seu interesse na prorrogação, 
mas ressalva que seu valor mínimo é de R$ 0,42 por cartão. 

1. HISTÓRICO 

1.1. Objeto: Prestação de serviço de recepção de arquivo magnético, produção de 
cartão plástico, gravação de dados variáveis constantes dos arquivos magnéticos e 
entrega de uma média anual de 6.000.000 (seis milhões) de Cartões Magnéticos 
Modelo CPF, Código ECT 11990177-3, em conformidade com a Especificação Técnica 
ECT NO 021070. 
1.2. Origem do Contrato: Pregão n° 031/2002- CPL/AC. 
1.3. Data da Proposta Econômica: 14/06/2002. 
1.4. Data da assinatura do Contrato: 19/07/2002. 
1.5. Vigência do Contrato: Anual. 
1.6. Prorrogação em vigor: 19/07/2004 a 18/07/2005 (2° Termo Aditivo). 
1.7. Situação do contrato quando do pedido de repactuação: a Contra ada_ .vem___ _ ____ _ 
executando normalmente o contrato. "KBB~- · -_- I -

1.8. Última repactuação: 27/08/2003, com efeitos retroativos a 19/07/2003. CPMI- co s 
1.9. Valor atual do Contrato: R$ 2.442.000,00 (dois milhões quatrocentos .quare'l}éh O I 1 
e dois mil reais). - r:: 9 j 

Fls ur: 
14~7 ~ : !1]5 -_ l ) . -7- -- ~ ~ 
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GRUPO DE TRABALHO PRT/PR 170/2003 \ . ,"-~_5 

2. VALORES COMPARATIVOS: 

EMPRESAS 
Proposta da Contratada na licitação 0,25 (melhor lance) ABAIXO da 

Estimativa de 
Proposta da Contratada ATUAL 

2.1. Conclusão: 
a) No processo licitatório a proposta da Contratada estava 48,97% ABAIXO da 

estimativa da ECT; 
b) No pedido em questão, a proposta da contratada está 52,54% ABAIXO da 

pesquisa de preço ATUAL; 
c) Para manter a relação inicial das bases contratadas o preço final deveria ser: R$ 

0,4516. 

2.2. Critério utilizado na pesquisa: 

2.2.1. Na última repacutação: o valor de referência foi fornecido pela área 
requisitante, com base na média de preços de mercado, conforme pesquisa abaixo: 

EMPRESAS PESQUISADAS QUANTIDADE PREÇO (R$) 

Editora Alterosa Ltda 0,83 

Schlumberger Cardtech Ltda Não cotou 

American Bank Note 6.000.000 cartões Não cotou 

CSM - Cartões de Segurança S/ A 0,71 

Hogier Gartner do Brasil Ltda 0,63 

Média dos valores obtidos 0,72 

2.2.2. Atual: o valor de mercado atual foi obtido por meio de pesquis -·R::r.~=~s-- et1 
quanto ao objeto contratado junto às empresas participantes da licitaç o, realizad~ 2 · I 
por este DECAM através de cartas, conforme abaixo: · t 

. Fls: ___ _ _ _ 

37 31 2 51 
1 
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~CORREIO( GRUPO DE TRABALHO PRT/PR 170/2003 

EMPRESAS PESQUISADAS QUANTIDADE PREÇO (R$) 

Editora Alterosa Ltda Não cotou 

Schlumberger Cardtech Ltda 0,91 

American Bank Note 1,25 

CSM - Cartões de Segurança S/ A 6.000.000 cartões 0,87 

Hogier Gartner do Brasil Ltda 0,51 

Company Gráfica e Serviços L TDA Não cotou 

Média dos valores obtidos 0,885 

III - PARECER DO GRUPO 

3.1. Da metodologia de análise da documentação e variação dos preços 

O grupo tem como metodologia a apreciação da documentação apresentada pela 
contratada, bem como a avaliação do comportamento inflacionário diante dos 
insumos apresentados na planilha da solicitante. 

A avaliação do comportamento inflacionário é feita com objetivo de identificar o 
que o Grupo chama de Preço com Base nos Indicadores Econômicos Agregados. Que 
apresenta metodologia própria, conforme demonstrado a frente. 

Identificado o Preço com Base nos Indicadores Econômicos Agregados, este é 
comparado aos demais preços propostos ou exigíveis (Relação Inicial, Proposta da 
Contratada). Após comparação, por meio do MVC (Menor Valor Comparativo), o 
Grupo então sugere o preço mais apropriado ao caso. 

• Especificação da Metodologia quanto à avaliação de documentos: 

~ Verificação da consistência da documentação fornecida; 
~ Aceitabilidade dos documentos apresentados; 
~ Observação quanto ao prazo de apresentação de documentos; 

• Especificação da Metodologia quanto à composição do Preço com Base nos 
Indicadores Econômicos Agregados: - - --------- ----·------- - , 

=RGS:W '03/20- I 

CPMI- COR -
~ Análise das composições analíticas das planilhas de custos 
~ Comparação entre o preço pleiteado pela Contratada e preço ríJ 21 

repactuação anterior, tendo em vista que não foi a resehtada 
Fls : planilha quando da proposta inicial (licitação); - ----J 

----------------3-/7--------~~~~~~~ 



ANEXO 3. RELATÓRIO/DIRAD-135/2004 

CORREIO( GRUPO DE TRABALHO PRT/PR 170/2003 

~ Despesa de mão-de-obra: corrigidos com base nos reajustes 
concedidos à categoria pela apresentação do Dissídio Coletivo; 

~ Demais insumos corrigidos pelo IPCA (Conforme orientação da 
CI/ASS/DECAM-1182/2004-CIRCULAR), com exceção do insumo 
PVC que foi corrigido pela variação do Indicador Materiais Plásticos 
da Revista Conjuntura Econômica. 

);> Para os itens Despesas Fiscais e Comissão de Vendas ficaram 
mantidas a mesma participação percentual apresentada na 
repactuação anterior. 

3.2. Fundamentos legais e doutrinários da revisão 

PREVISÃO DA REPACTUAÇÃO 
Legal, prevista no artigo 40, inciso XI e artigo 55, inciso III da Lei 8.666/93. 
Previsto em cláusula contratual. 

CABIMENTO 
Caberá na periodicidade mínima de um ano após a assinatura do Contrato ou da 
última repactuação com vistas a compensar a variação inflacionária do período. 

A base, conforme estipulado em Contrato, é a Resolução 10/96, que define que a 
repactuação de preços deverá ter, como parâmetros básicos, a qualidade e os preços 
vigentes no mercado para prestação desses serviços. 

3.3. Procedimentos - Contratado e Administração 

( a) DO CONTRATADO- solicitar o índice pretendido, demonstrando e comprovando a 
variação solicitada; 

b) DA ADMINISTRAÇÃO 

)> observar a periodicidade mínima de 12 meses da proposta ou 
assinatura do Contrato (quando da primeira vez) ou da última 
repactuação; 

);> aplicar as regras dispostas em edital/Contrato: avaliação da 
qualidade e pesquisa de mercado; 

~ observar a relação inicial entre a pesquisa e o preço ofertado -
desde que a metodologia da pesquisa, ou outro critério tili~ade----·-·-·--
tenha sido os mesmos, a fim de não ser quebrada a iso -
processo licitatório. 

3.4. CONCLUSÃO: Fls:. ____ _ 

4/7 



ANEXO 3. RELATÓRIO/DIRAD-135/2004 

~) ~
"" r{() (:. :E. 'e. T. ~ 

-,!J.<) A /)J t> 
'< 1'1" / 

. - :,..:-~ .• :.·<' CORREIO< GRUPO DE TRABALHO PRT/PR 170/2003 

O Grupo, após avaliação dos documentos juntados pela contratada e análise dos 
valores indicados como Menor Valor Comparativo (MVC), concluiu que a solicitação é 
PROCEDENTE EM PARTE. 

3.4.1. Fatores que influenciaram o Preço com Base nos Indicadores 
Econômicos Agregados: 

3.4.2. 

a) Dissídio/ Acordo Coletivo 

Cabível por estar atendendo aos pressupostos legais retro mencionados; 
ressalta-se, contudo, que a incidência do reajuste deve ocorrer apenas 
sobre os custos relacionados à mão-de-obra. Conforme planilha em anexo. 

b) Matérias Plásticas (PVC) 

Corrigido pela variação do insumo apresentado na Revista Conjuntura 
Econômica, onde no período de análise sofreu uma variação de 24,890/o. 

c) Despesas Tributárias/Comissão de Vendas 

Mantida a mesma participação percentual observada na repactuação 
anterior. 

Quadro Menor Valor Comparativo (MVC): 

De acordo com a metodologia indicada no item 3.1 o Grupo chegou às 
proposições do quadro a seguir: 

Pesquisa de Preço Atual (DECAM) 

Preço Máximo com Base na Relação 
Inicial 

Proposta da Contratada 

Indicadores Econômicos (Dissídio 
Coletivo, IPCA 

3.4.3. Proposição do Grupo 
5/7 

R$ 0,8850 139,19% 

R$ 0,4516 22,05% 

R$ 0,4200 

R$ 0,4054 



ANEXO 3. RELATÓRIO/DIRAD-135/2004 

CORREIO< GRUPO DE TRABALHO PRT/PR 170/2003 

Considerando as conclusões do quadro acima, OPINA o Grupo de Trabalho: 

Pelo aumento com base no Menor Valor Comparativo (MVC), qual seja, com 
base nos Indicadores Econômicos, o que corresponde a um aumento de 9,55°/o, 
passando o valor atual de R$ 2.442.000,00 para R$ 2.675.640,00. 

3 .4.4. Efeitos 

Os efeitos financeiros poderão ser implementados a partir de 19 de julho de 
2004, data da prorrogação contratual, conforme Cláusula Terceira do Segundo Termo 
Aditivo. 

3.4.5. Impacto Financeiro 

Considerando o período de 19 de julho de 2004 a 19 de julho de 2005 
(data de encerramento da nova prorrogação), a repactuação acarretará o seguinte 
impacto financeiro: 

3.4.6. Comparativo do Impacto - Solicitado e Sugerido 

3.4.7. Orçamento 

Segundo o Gestor há disponibilidade orçamentária. 

3.4.8. Análise dos Prazos 

6/7 
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CORREIO( GRUPO DE TRABALHO PRT/PR 170/2003 

Data do Pleito da Cootrcrt:ada: 
Data da Entrada no Gf: 

Data de Hoje: 
Q.Jantidade de dias Utilizados pelo Gestor 
Q.Jantidade de dias Utilizados pelo Gf 170 

23-ago-04 
14-set-04 

29-set-04 
22 
15 

3.4.9. Anexos 

Para entendimento do caso em tela, devem ser observados os anexos: 

• Pleito e comprovações juntadas pela contratada; 
• CI do Gestor; 
• Planilhas de análise econômica . 
• 

Este é o nosso entendimento, que deverá ser submetido à análise e decisão 
da REDIR. 

TÂNIA REGINA TEIXEIRA MUNARI 

7/7 

Brasília (DF), 29 de setembro de 2004. 

MIRTES MATIKO OUGA 
Membro designado pela Área Gestora -

DEREV · 

-13-



Repactuação Contrato 11.309_2002 

GRUPO DE TRABALHO PRT/PR- 170/2003 

REPACTUAÇÃO INTELCAV CARTÕES 

Tintas e Vernizes 
PVC 
Cristal 
Fita Magnética 
Embalagens 
Matéria Prima Indireta 
Total Matéria Prima 

Mão de Obra 
Depreciação 
Custos Indiretos 
Despesas 
Frete 
Total Custos Indiretos 

Despesas Tributárias s/venda 
Comissão de Vendas/Benefícios 

Valor Total por Cartão 

0,0216 
0,0090 
0,0196 
0,0429 
0,0258 
0,1189 

0,0204 
0,0591 
0,0795 

0,38% 
11,78% 
46,38% 

5,84% 
2,43% 
5,30% 

11,59% 
6,97% 

32,14% 

5,51% 
15,97% 
21,49% 

Página 1 de 3 

0,0231 
0,0090 
0,0196 
0,0429 
0,0258 
0,1204 

0,0258 
0,0688 
0,0946 

5,50% 
2,14% 
4,67% 

10,21% 
6,14% 

28,67% 

6,14% 
16,38% 
22,52% 

,4200 100,00~' 

~~~::~~ ., .. , •• , ••.•. , •...• , .,·,.·,·.·····()g:·00879~.·.~ .... '',, •. '.i,.·,·· .•. : i~:~i~ ~~;::~~ 
118,99% ,, \}2148% '''t095t% 
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(
·;1J Cá/~/~. e/ação Inicial 
z a...CJ . 
.... ....-1 

Estimativa de Preço da 
ECT na Licitação 

(INICIAL) 

Preço Máximo com Base 
na Relação Inicial 

3) Impacto 

0,49 

0,4516 

Diferença a menor 

Repactuação Contrato 11.309_2002 

2) Comparativos de Preços 

0,8850 139,19% 

0,4516 22,05% 

0,4200 13,51 % 

Posição+ favorável à ECT 
0,4054 9,55% 



rwi 
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DIA 

Repactuação Contrato 11 .309_2002 

14 19 
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Periodo 

2002 Nov. 
Oêz. 

2003 Jâfl . 
fev. 
Mar. 
Abr. 

Per iodo 

2002 Nov. 
Oêz. 

2003 lln. 
lêV. 
Mar. 

Perfodo 

2002 Nov. 
llêi. 

2003 lãn. 
lcv. 
Mar. 
Abi. 

ANEXO 3. RELATÓRIO/DIRAD-135/2004 

INDICES ECONÔMICOS 

Preços por o tacado - oferta global -produtos industriais - Brasil- base: ago. 94 = 100 

lndúllria de lransforma(ão 

Malerial eleui<o Material de lransporle 

Elelro· Motores e To !ai doméslicos geradores Outro~ Tola I Vtículos a motor Mddrira 

)8 J9 40 41 41 4) 45 

165,678 124,835 219,049 174,687 182,472 152,533 197,911 185,570 
110.671 136,111 225,117 116.219 185,313 155.101 200,811 189,836 
171.739 134.205 228,615 178,288 192,856 162,163 208,281 195,572 
172,397 134,704 232.635 118,320 195,646 165.262 210,585 199,581 
113,691 133,332 235.464 180.655 200,152 170,946 213,669 2o1.m 
112.754 132,158 237,727 118.866 202,218 112.324 216,350 212.101 

Preços por atacado -oferta global- produtos industriais - Brasil- base: ago. 94 = 1.00 

lndúsuia de lransformação 

Mobiliário Couros (' 

I I I 
Papel e papelão Borracha peles Tola I Móveis de madeira Móveis de •ço Outros 

46 I 47 I 48 l ~9 50 51 51 

212,530 205,862 228,901 232,432 297,013 265,62~ 232,547 
220.531 214,969 241 ,894 233.573 310,626 269.219 236.413 
223,117 218,444 249.623 233.283 314,045 271.697 239.653 
23o.m 226.614 251.622 236.467 m.m 219,013 241,538 
231,512 227.529 251.951 235.834 317.115 286,992 m.591 
23wt 227.389 261.302 m.m 319.865 29o.91o m.m 

Preços por atacado -oferta global- produtos industriais-Brasil-base: ago. 94 = wo 

lndúslria de lransformação 

Qui mica 

Tolal I Combustíveis e I Tinias e I lf•l~S.~~ I ferlilizanles I Outros lubrificantes vernizes pUitl<as 

SJ I 54 I 55 I 56 I 57 I 58 

380,364 473,712 283,342 283,959 313,083 283.245 
394,203 496,989 286,093 285,684 316.HO 288,34) 
413.791 530,727 291,202 289,m 312.819 291,119 
432.320 556.432 291.865 311.396 320,631 307,166 
452,291 578,660 296,701 350,500 331,081 322.271 
m.t61 m.945 292,129 35o.m 332,011 324,542 

.I \ Preços por atacado -oferta global- produtos industriais- Brasil- base: ago. 94 = 100 

Indústria de transformação 

Jecidos, vestuário e calçados Bebidas 

PNiodo Tecidos e Te<idos e Vestuârio Fumo 
lo r. I 

fios naturais fios artif. Malharia (uclusive (•Içados Outros lotai Alcoólicas Nào-akoolicas 
sintéticos malharia) 

59 60 61 61 63 64 65 66 67 68 69 

2002 Nov. 147,031 189,002 176,279 149,831 103,404 137,004 171,206 211,897 214,499 203,640 131 .285 
(ler. 148,137 190,307 179.524 151 ,615 103,844 137,619 173,045 217,598 221,427 206,088 137.859 

2003 1ín. 152,932 199,957 182.230 155,913 104 ,248 143,119 179.612 223.268 225.560 215,146 137,507 
lcv. 156.088 203.298 185.863 r6o.623 104.135 149,281 184.953 223.926 226,242 216.339 137,77.4 
''h r. 157.980 206.265 187.158 162.662 104,923 152.441 187.886 225,502 226,875 220,375 137.680 
Abr . 158,196 205, los 189.855 151,025 105,111 153,611 193,111 226,304 m.w 220,733 131,364 

Preços por atacado- oferta global- produtos industriais- Brasil- base: ago. 94 = 100 

Indústria de transformação (produtos alimtntares) 

Origem ngetal 

Período lotai farinha e Óltos • Total derivados Açúcar gorduras 

70 71 7l 7l 74 

' ' 
~~~~~~~~ ! 
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reriodo 

2003 

"'eriodo 

l003 

PNiodo 

2003 

Período 

2003 

Pt:riorlo 

7003 

Maio 
lun. 
)ui. 
Ago . 
sêi 
Out. 

Maio 
lun. 
)ui. 
Aqo. 
sei. 
Out. 

Maio 
lun. 
)ui. 
Aqo . 
Sê{ 
Out. 

M•io 
lun. 
)ui. 
Aqo . 
Sêt. 
Ou L 

Ma10 
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ANEXO 3. RELATÓRIO/DIRAD-135/2004 

fNDICES ECONÔMICOS 

Preços por atacado - oferta global- produtos industriais - Brasil-base: ago. 94 = 100 

lndUHri<~ dt lr~nsformdçdo 

Matrrial ch:'lrico Matrrial de transporte 

I Elrtro· I Motores e I I Veicu les a motor I Tot• l 
domésticos grradore~ 

Outros Total Ou tros 

38 I 39 I 40 I 41 41 I 43 I 44 

170,494 129.198 240,526 176,223 205,247 173.911 220.41 1 
169.083 128.814 241.820 113.694 205.m 114.355 22o.m 
161.134 125.m m .111 112,912 201,814 111.332 221 ,991 
161,821 m.121 243,260 112.842 2o8.3o2 176,108 224,061 
166,969 125,863 m.m 111.861 208,304 116,643 223.562 
161,032 125,582 243.625 111 .m 209,862 1 11,851 225,340 

Preços por atacado- oferto global- produtos industriais-Brasil-base: ago. 94 = 100 

Indústria dt tr<~nsformasáo 

Mobiliário 

I I I 
P•pel e papel.io Borra<ha 

Total Móvris de madeira Móveis de •1• Outros 

46 I 47 I 48 I 49 50 51 

231,621 226, 11 2 264,391 238 ,610 315,725 291,958 
m.15G 229.814 264.m 231.904 313.519 295.145 
232.845 228.642 263.m 235.818 310.315 301.926 
234.723 231.135 263.420 236.m 311,318 303.611 
234,150 231,160 262,317 236.940 312.191 306,835 
234,618 231.208 262.114 21s.m 313.065 311 .966 

Preços por atacado- oferta global- produtos industriais-Brasil-base: ago. 94 = 100 

Indústria de transforma1ão 

Qufmica 

I Combustíveis t I Tintas e I ~~~~!~.,f I I Total Fertilizao tes lubrifi<a ntes vernias ,O.: pl s1rcas, 

53 I 54 I 55 I 56 I 57 I 
424,974 537,439 290,726 329,998 313,839 
409,814 520.841 288,545 306.810 306,347 
401.263 508.135 289,994 i!95,li50 ~ 304.569 
401,841 509,416 281.129 292.805 311,331 
404.241 511 .516 291.981 293.481 313.223 
399,024 500,859 296.811 293,417 318.170 

Preços por atacado- oferta global- produtos industriais-Brasil-base: ago. 94 = 100 

lndú~tria de trusforma(ào 

Tecidos , ve stu~rio t Cil(ados Bebidas 

T ecido~ e Tecidos e Vestu~ri o 
Total 

fio ~ n.:tturais fios utif. Malharia (nclusive Calçado> Outros Total Alcoólicas Nio-alcoólicas 
sintéti<os malh.,ial 

59 60 61 61 63 6~ 65 66 67 68 

159,668 209,361 191 ,954 157,498 106,115 153,830 194,199 227.654 229.499 221,276 
159.550 209.092 193.109 157.802 105.922 153.958 191.491 235,821 236,655 232.035 
159.355 207.907 191.461 157.69 7 106.369 154.684 191 .497 238.958 240.811 232,468 
159.770 208. )5) 191.693 155.240 106.713 156.111 191 .491 239,833 242,049 232.404 
159,814 209.793 188.569 154.485 106.156 156,232 191.548 240,504 242.889 232.628 
159.857 2lo.116 186.177 157.083 107.011 156.365 185,739 239.968 242.375 232,040 

Preços por atacado- oferta global- produtos industriais-Brasil-base: ago. 94 = 100 

Indústria de tran>form•çao (produtos alimtnlar<!) 

Oriç<m veçml 

~~Nr0"" 
...._..., ~ v'\ ~ V C- ·. -<E. T ~:\ 
~ ~· - ~·} 

•:) ') 

~9 

I MadC'ira 

I 45 

212,26G 
212.504 
212.9&9 
214.681 
216.106 
218,380 

Couros e 
prlrs 

Sl 

245 ,126 
m.o86 
239,098 
238.655 
231.766 
244.699 

Outros 

58 

314,889 
298.626 
293.258 
292.114 
291, 1o9 
294.804 

Fun1o 

69 

136,959 
136.801 
137.276 
137.302 
137.289 
138.023 

- -- .... .. --~·---... 
Tot.1l Farinha e OitO!. (afi • ~e3n~. e3t'-ôtl5 · Total derivados Açúcar gorduras es timulantes 

70 71 7l )J )~ 75 v r IVI76 - "''-"~r~ E l . 

m.B I5 7.92.801 345,071 340,776 266.747. 137,329 303,411 

ll!lli 1!1!~ lll!l 
XX li 



ANEXO 3. RELATÓRIO/DIRAD-135/2004 

fNDICES ECONÔMICOS 

Preços por atacado- oferta global- produtos industriais- Brasil- base: ago. 94 = 100 

lndustria de transformação 

Matrrial eletrico MatNial de transporte 
Periodo 

I Eletro- Mo tom e Tot al domésticos geradores Outros Total Vt'i<ulo~ a motor Outros Madeir a 

]8 I ]9 40 41 41 4] 44 45 

2003 Ou!. 167.032 125,582 243,625 171 ,482 209,862 177,851 225,340 218,380 
Nov. 161.302 124.169 242.708 172.554 211.649 179.120 227.491 220.412 
[)êz. 169,223 125,252 244 .m 175,204 212.476 119.436 228,741 223.883 

2oo4 lãn. 111 .209 125.665 248.160 111.538 216.080 183.248 231.899 22(683 
lev. 178.295 130.453 m.m 185.001 217,165 186,221 232.256 229.920 
Mar. 182.397 127.998 265.579 192.033 221.261 190.872 234.424 232.152 

Preços por atacado- oferta global- produtos industriais- Brasil- base: ago. 94 = 100 

lndustria de transformação 

Mobiliário Couros t' pt ., 
I I I 

Papel e papelão Borracha peles Total Móveis de madeira Móveis de ~ço Outros 

46 I 47 I 48 I 49 50 51 51 

2 Out. 234,678 231,208 262,174 236,466 313,065 311 ,966 244,699 
Nov. 235.342 232,118 262,114 236,288 314,363 312.029 241.105 
Dêz. 237,006 234,512 262,257 236,117 m.m 320.418 234.200 

2oo4 Jãfí. 238,087 234.616 274.326 235.337 312,102 320.580 235.039 
lcv. 243,204 237,701 275.525 250.519 315.858 328.752 235,666 
Mar. 246.519 240,562 283,646 253,132 317.605 332.033 236.595 

Preços por atacado- oferta global- produtos industriais-Brasil-base: ago. 94 = 100 

lndustria de transformação 

Química 
Período 

I Combustíveis e Tintas e I K~1t~~;~ I I Total lubrificantes vernizes 
fertilizantes Outros 

51 I 54 55 I 56 I 57 I 58 

2003 Out. 399.024 500,859 296.811 293,417 318,170 294 ,804 
No v. 401.761 sos. 795 301 ,254 293.654 323.209 291.263 
Dêz. m.4o7 505,367 304.606 293.950 341.002 295.117 

zoo4 Jiíí. 408.156 507,418 305,994 307.753 345,710 298.531 
lev. 414.979 508,734 308,182 330,491 359,424 3o9.9So 
Mar. 408,720 488,648 322,669 339,909 370.368 316.838 

Preços por atacado - oferta global - produtos industriais- Brasil- base: ago. 94 = 100 

Indústria de transformação 

Teddos, v.s tuário e calçados Bebidas 

Ptriodo Tecidos e Tecidos e Vestu~rio Fumo 
Total fio\ naturais fios artif. Malharia (ex<lusive Calçados Outros Total Alcoólicas Não·alcoôlicas 

sintéticos malharia) 

59 60 61 62 6] 64 65 66 67 68 69 

2003 Out. 159,857 210,176 186,117 157,083 107,011 156.365 185,739 239,968 242,37 5 232,040 138,023 
Nov. 163.620 221,589 191.796 156.446 107,236 156 ,279 186.603 240,330 241.426 235,831 137.953 
Dêz. 167.023 228.807 196.446 160,4 69 108.644 157,013 186.825 238.286 238.489 236.139 14 5.003 

2004 lãn. 110.518 241,279 198.003 160,339 108,967 156,134 182.397 238.194 m.m m.m 145,451 
lcv. 174 .690 245.732 210.537 164.760 111.055 159.470 189.244 238.937 239.062 236.989 155.3 41 
Miír. 116.324 249.535 209,706 163.983 111,481 161 .675 192.106 242.810 240.716 246,644 165.405 

Preços por atacado- oferta global- produtos industriais- Brasil- base: ago. 94 = 100 

Indústria de transforma1ão (produtos •limentarts) 

Origem vegetal 

Pfriodo Total Farinha t Óleos e Total derivados Açúcar gordura s 

70 71 72 7] 74 75 
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ANEXO 3. RELATÓRIO/DIRAD-135/2004 

INDICES ECONÔMICOS 

Preços por atacado - oferto global- produtos industriais-Brasil-base: ogo. 94 = 100 

lndtiHria d(' tr~nsforma~ão 

M.ittridl elttrico Material de transpor te 
Peuodo 

I Eletro· I Motores e I I Veiculo\ a motor I I lot•l domê\tico\ qmdores Outros Tot•l Oulros Madei1.1 

l8 I ]9 I 40 -, 41 42 I 4] I 44 I 45 

7004 lr.v. 178.795 130.453 759,514 185,001 217,765 186.771 232,256 229,920 
Mar. 182.391 121.998 265,519 192.033 221.261 190.812 234,424 232,152 
Ab<. 186,439 128.241 269.728 191.981 223.769 191.948 238.103 m .829 
Ma1o 181.115 128.464 211,992 198,328 221,568 193.630 243,621 23 /,lGB 
Jun. 1 9o.G33 130,846 282.444 200.155 23U9o 196.313 248.441 239,176 
lu i. 191.265 130.032 292,564 2oo,6os 236.049 199.866 253,629 241,348 

Preços por atacado - oferto global- produtos industriais-Brasil-base: ago. 94 = 100 

lndlis tria de uansformação 

( 
Mobiliaria Couros e 

Periodo 

I I I 
Paptl < papello Borracha peles Total Móveis de mad<i" Móv<is de aço Outros 

46 I 47 I 48 I 49 50 51 52 

2004 lev. 243.20~ 237,701 275,525 250,519 315,858 328.752 235.666 
Mar. 246.519 24o,s62 283.646 253.132 317.605 332,033 236.595 
Abr. 2s2.110 m.m 283.424 255,516 318.382 337.897 238 .590 
Maio m.942 250,63/ 285,831 m.m 321,213 340.410 241,623 
lun. 257.306 251.366 293,006 264,126 323.261 337,819 241.351 
lu L 260.359 253,993 299,321 267,176 328,928 339,058 247.842 

Preços por atacado- oferta global- produtos industriais-Brasil-base: ogo. 94 = 100 

Indústria de transformaçlo 

Quimic.J 
Per iodo 

I Combustíveis e I Tintas e I tGt'~r~~M I I Total lubrificantes vernizes 'iSiiCis · .~ Fertiliuntes Outros 

53 I 54 I 55 I 56 I 57 T 58 

2004 fev. 414.979 508.734 308,182 330,491 359,4 24 309,950 
Mar. 4o8.12o m.m 322.669 339,909 370,368 316,838 
Abr. m.2o8 m.m 330,275 342,580 379,351 326,284 
Maio 421.JJ5 so 1.o69 33o.a8s 343,710 4oo.687 327.355 
lun. m.9s9 52W6 332,167 356,785 433,110 342,417 
lu L 457 ,118 548.247 m.m 369.49on 431.197 353,132 

Preços por atacado- oferta global- produtos industriais-Brasil-base: ago. 94 = 100 

lndüstria de transforma ç~o 

Tecidos. vestuário e <alçados Bebidas 

rrriodo Tecidos E' 
Teci dos e Ve stuário Fumo 

Total 
f io~ nitturais fi os artif. Malharia (exdusive (aliado> Outros Total Alcoôlicas N.lo-alcoólicas 

sintéticos malharia) 

59 60 61 61 6! 64 65 66 67 68 69 

2004 r., •. 174.690 245.732 710,537 164.760 111.055 159.470 189.244 238,937 239.062 236,989 155,34 1 
Mar. 176,324 249,535 209. 706 163,983 111,481 161,675 192,106 242,810 240,716 246,644 165,405 
A~r. 177.811 248.770 209,lll 167.125 114.321 163.913 195.058 243.522 239.568 252.219 175.590 
Maio 119.119 149.513 212.602 168. 111 115.999 165.083 195.058 243,226 239.358 151.700 1 z~.Q66 
Jun . 180.096 249.457 214.385 167.840 117.030 166.187 203.644 244.163 239.413 257.106 176.005 
Jul. 182,666 253,253 217.355 170.703 118.505 168.784 204,550 246,677 241,860 257,612 175.869 

Preços por atacado -oferta global- produtos industriais- Brasil -base: ogo. 94 = 100 

Período Total Farinha e Tota l derivados 

70 71 7l 

7004 ,., •. 106,479 305,034 349,283 
MAl :lll.t,bH' JUI.4~ J~O.JO~ 

AIH .I IJ ',b/b .104,98 .. 34: . 75 
MJIO JUo ,BBe JUó.BUO Jó' . / 8 
un 307.669 299.924 !&0.688 
ui JU ',904 ln .~ Jó/,4 , 

XXI 

1--------,-----------_::ln:.:::du:::.'st::,:ri:_• :::de~t:,:ran::,:s:::fo:.:,:rm::::al!:áo::_:(:!::pr::od::u:::to.:,:s •::::li:.::m•:::n:::ta::r•:.:_>l __________ --:--=-:====~- --·- _ f 

Origem vegetal 1.---=:::-- - :::.: " · ,,.., "rcr:. -&f>.!-"! 
(af4~< ''-''"' V ';' _ vv~ \ 

estim;~ ntesrp_Vi l - <::>~}'mEIOS' ': 

157..&79 ~ 04.9B') ')

2 51

:, 
!55, 84 :tU . ~ .1~ f'.-
155, Bn ~ · :!UY.lb!J 
!5lí; -o·nr;u·:r 

I G~ . íO .JU> .Ji~' 

Açúcar 
Óleos e 

gorduras 

73 74 

200.550 J 17 ,611 
209.866 . 18.78: 
l .6 ~ 

1&.886 309.004 
2)3 .82b 1B5,1UB 

7 ,482 1~ . 68 : 

\ ~/ ~ ' 
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ANEXO 3. RELATÓRIO/DIRAD-135/2004 

Detalhe de :"" 
c=::=.::~_:==.: -.=.::.::=:-:.::::.:: := :..--:.-::- - · · -:- -: : ·.-:. .:-.:=--- _ -.:· .. ..:.:.::: .::::::-__ ::. __ ._ ._. _ . ·. -:- ::. ·· .. -:. .: :::::::: := : .: .=: · ':.~ =.:::.::: . :: --: = =:.-: ;:: - ·-:. :- ·::::·.·-_-_:_-_ :_o.;- ·;::::.:: ~-=-- -

Resumo da Correção 

Modelo 
IPCA 

Início Fim 

19/07/2003 19/07/04 

Detalhe dos Períodos 

Início Fim 

19/07/2003 19/07/2004 

Configuração 

Forma de Cálculo 

Correção *(Multa+ Juros) 

Ordem dos Juros 

Último 

09:47 

Indicador 

IPCA 

Ordem da Multa 

Último 

Fonte 

IBGE 

Periodicidade 

Diário 
Multa ("/o) 

0,00% 

Valor Inicial (R$) Valor Inicial Conv. (R$) Valor Final (R$) 

106,51 100,00 100,000000 

Pro Rata 

Corridos 

Valor Inicial Convertido R$ 

Correção (R$) 

6,5103 

Valor lniciGI R$ 

100,00 

Valor Final R$ 

100,000000 106,51 

Cálculo TR 

Mês Cheio 

Taxa SELIC 

Não 

Dia da TR 

Correção R$ 

6,5103 

(6,5103%) é 

---·-- --·-- ·----- ~ 

· ROS Nº 03~E15 OJ 1 
CPMI - CORREIOS I 

28/09/2004 

-21-
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ANEXO 4. RELATÓRIO/DIRAD-135/2004 

~I CORREIO( I ------------------------------------------------
De: GRUPO DE TRABALHO PRT/PR-170/2003 

Ao: CHEFE DO DECAM 

Cl/ Grupo PRT/PR 170/2003- 0074/2004 

Ref.: 

Assunto: Repactuação INTELCAV 

Brasília, 01 de outubro de 2004. 

Remetemos o RELA TÓRIO/GT/PRT/PR-170/2003-056/2004, relativo á solicitação de 

repactuação da empresa INTELCAV CARTÕES L TOA. 

Ademais, para a ratificação do resultado do Relatório, há a necessidade que o 

DEREV responda afirmativamente sobre a manutenção da vantajosidade do Contrato com o novo 

valor proposto, na forma requerida na CI/Grupo/PRT/PR 170/2003-0073/2004 (cópia em anexo), 

que não foi respondida em tempo , il. 

AMRF/amrt 

FW0010 

Tânia Regina Teixeira Munari 
Coordenadora do Grupo de Trabalho 

-=-.:..==~,.---··· --- . -·.-- --I 
- R.QS ~Jº 03+2B&5--6-N-í 

CPMI - CORREIOS I 
"'' o 2 2 4 ' ~ 

nfd~ ffiiLeB.:.iZ.0/2Q..0.3__ ! 
. I 

Do~:_ 7 3 1 , 2 ~ ___ , 
~22-



ANEXO 5. RELATÓRIO/DIRAD-135/2004 

~~ CORREIO( I -A- .n G c s 1 :r-t ~s 
------------~--------------------------~-----------

De: CHEFE DO DEREV 

Ao: CHEFE DO DCORP 

Cl/ CGC/DAVE/DEREV- J<i~.S /2004 

Ref.: a) CI/Grupo PRT/PR 170/2003-0073/2004 (30.09.2004) 
b) Convênio N° 10258/2000- ECT/SRF 

Assunto: Repactuação lntelcav 

Protocolo 

Brasília, ?Á) de setembro de 2004. 

Encaminhamos a Cl de referência, por meio da qual o Grupo de Trabalho PRT/PR-
170/2003 solicita um parecer sobre o valor de repactuação proposto por aquele Grupo, para 
atender à requisição da contratada lntelcav Cartões Ltda relativa à revisão do preço, para a 
manutenção do contrato de fornecimento de Cartões Magnéticos- Modelo CPF. 

Considerando que a questão envolve a análise da situação da rentabilidade do 
serviço CPF, onde o custo do cartão CPF passará de R$ 0,37 (valor atual) para R$ 0,40, 
repassamos o assunto a esse Departamento, para apreciação e emissão de parecer, conforme 
solicitado pelo Grupo de Trabalho PRT/PR-170/2003. 

Destacamos, ainda, q'ue a matéria requer urgência, a fim de viabilizar o 
cumprimento pela ECT do disposto no subitem 3.1 do 2° Termo Aditivo ao Contrato de N° 
11.309/2002, que estabelece: o pedido de reequilíbrio/repactuação dos preços solicitado 
pela contratada e recebido em 13/07/2004, será analisado pela contratante no prazo de 90 
(noventa) dias, contados a partir da vigência deste Termo Aditivo. 

Finalizando, solicitamos que, . a exemplo do RELA TÓRIO/GT/PRT/PR-170/2003-
004/2003, o documento a ser apresentado, para análise e decisão da REDIR, sobre o novo valor 
de repactuação, a ser proposto pela ECT à lntelcav, seja assinado por representante desse 
DCORP, juntamente com os representantes dos demais Órgãos envolvidos. 

FW0010 

Atenciosamente, 

i l 

MARC'é)S LOPES 
Chefe do DEREV 
Marcos Antônio da Silva Costa 

Subchefe/Derev 
Matrícula 8 009 563-1 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
ANEXO 6. RELATÓRIO/DIRAD-135/2004 

De: DGCS/DECAM 

Ao: DCORP 

CI/DGCS/DECAM - 4044/2004 (A/C Sr. Jaime Rodrigues da Silva) 

Ref.: Contrato no 11.309/2002 - INTELCAV 

Assunto: Encaminha Relatório sobre repactuação para análise. 

PROTOCOLO 

Brasília/DF, oy de outubro de 2004. 

Estamos encaminhando, em anexo, cópia do RELATÓRIO/GT/PRT/PR-170/2003-

056/2004, no qual o Grupo de Trabalho realiza a análise do pleito de repatuação formulado pela 

empresa INTELCAV CARTÕES LTDA, sobre os serviços de "recepção de arquivo magnético, 

produção de cartão plástico, gravação de dados variáveis constantes dos arquivos magnéticos e 

entrega de uma média anual de 6.600.000 Cartões Magnéticos- Modelo CPF': objeto do Contrato 

em referência. 

No referido Relatório, o Grupo de Trabalho opina pela concessão de um reajuste de 

9,55% sobre o valor do Contrato, passando o valor unitário do cartão de R$ 0,37 para R$ 0,4054, 

com efeitos retroativos a 19 de julho de 2004. 

Ante o exposto, solicitamos que esse Departamento, na pessoa do Sr. Jaime 

Rodrigues da Silva, Gerente de Contas Especiais, analise e ratifique, se for o caso, as conclusões do 

( citado Grupo de Trabalho. Salientamos que os aspectos financeiros do Contrato 11.309/2002 

influenciam na manutenção do convênio firmado entre a ECT e a Secretaria da Receita Federal. 

Por fim, ressaltamos que o assunto requer urgência, tendo em vista o previsto no 

subitem 3.1. do Segundo Termo Aditivo ao Contrato. 

Atenciosamente, 

_f~'· 
r1J~RÍCIO M~HO --------.-- __ _ 

Chefe do Departamento de Contratação e Administração de Material - D0@~tg~ t>JO 03/2085 GN~ 
Lia na Aparecida de AraúJo lf:i:t: c~ ~&(f~ o 'r· ~ 

Subchefe do OECAM n ;._; 0 
C/C: DEREV Mat.8.011.282~ r· wfiw/U%· j'Lf1' J 
Anexo: Cópia do Relatório I GT/PRT/PR-170/2003-056/2004. .' Fls. ____ _ _ 

~---;;;.--;: ~i4: L;:~,:;::~-,-,-~"~:.:., ~~:::,.;o,~t.:;,;:::e, .:.~.:::-:::;::.":t!~fJ 1 
,--Z P / ' D//~~.~ Entre no Sitc www.correios.com.br e clique no link "Licitações"-> "Licitações El etrônicas". "-t_, 

ELL T RONICA~ , 

. .• - ' "'"'" \() " . I ... -
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ANEXO 7. RE-trfl~O/DIRA~1j~1004 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS ~I CORREIO< I 
DE: CHEFE DO DCORP 

AO: CHEFE DO DEREV 

CI/DCNAIDCORP - 1.472/2004 

Ref.: CI/CGC/DAVE/DEREV-2449/2004 

Assunto: Repactuação lntelcav 

I 

Área reservada ao Protocolo 

Brasília/DF, 13 de outubro de 2004. 

Em atenção a Cl da referência, esclarecemos que o Convênio celebrado com a 
Secretaria da Receita Federal - SRF está vigente até o dia 28/02/2005 e que a utilização do 
cartão magnético é fundamental para a prestação do serviço CPF. 

Relativa a rentabilidade da prestação do serviço, por meio da CI/DISEIDPFIL -
1010/2004, cópia anexa, o DPFIL informou que o custo atual para a prestação do serviço CPF 
é de R$ 4,98 (quatro reais e noventa e oito centavos) com preço sugerido de R$ 5,90 (cinco 
reais e noventa centavos), contra os atuais R$ 4,50 (quatro reais e cinqüenta centavos), que 
vendo sendo praticado desde o ano de 2000. 

Desta forma, estamos em negociação com a Secretaria da Receita Federal -
SRF com vistas ao reajuste de preço do citado serviço. 

( r-- ~'·) 
C/C- DPFIL -~ECAM /' 

' _ ___...-/ 

Cartões-cpf 

Atenciosamente 

~ch,·,~ ,;e Oep<~rtamento 
Mat ricula 8.001 .53;)-) 
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ANEXO 8. RELATÓRIO/DIRAD-135/2004 

r1G3q 
~ 

CORREIO< DEPARTAMENTO JURÍDICO- DEJUR 

PARECERIDEJURIDCON- O C[ 1Y /2004 
REF: Cl/CSGT/DGCS/DECAM-4065/2004 

EMENTA: REPACTUAÇÃO DE PREÇOS. PREVISÃO LEGAL. 
PRESSUPOSTOS. De acordo com a Resolução n!2 10, de 
08/10/1996, emitida pelo Conselho de Controle de Empresas 
Estatais - CCE, a cada período de 12 (doze) meses da 
assinatura do contrato os preços poderão ser revistos após 
pesquisa de mercado. Havendo permissivo legal e 
constatando a Administração, em pesquisa de mercado, que 
os preços pagos estão defasados, deve promover o reajuste 
do contrato. 

Senhora Chefe do Departamento Jurídico, 

O DECAM, por intermédio da Cl em referência, encaminha a este Departamento, para análise e emissão 
de parecer, o Relatório GT/PRT/PR-170/2003 - 056/2004, que cuida da análise do pedido de repactuação de preços 
do Contrato nº 11.309/2002, firmado com a empresa INTELCAV CARTÕES L TOA. 

1- HISTÓRICO: 

Em 19 de julho de 2002, a ECT assinou com a empresa INTELCAV CARTÕES L TOA. o Contrato nº 
11.309/2002, cujo objeto é a prestação de serviços de recepção de arquivo magnético, produção de cartão plástico, 
gravação de dados variáveis constantes dos arquivos magnéticos e entrega de uma média anual de 6.000.000 (seis 
milhões) de cartões magnéticos. 

A contratada solicitou reajuste de preços em 13,51% (treze vírgula cinqüenta e um por cento), o que 
elevaria o valor mensal do contrato em referência de R$ 2.442.000,00 (dois milhões quatrocentos e quarenta e dois 
mil reais) para R$ 2.772.000,00 (dois milhões setecentos e setenta e dois mil reais). 

O pleito foi analisado pelo Grupo de Trabalho que exarou o Relatório referido, tendo concluído pela 
procedência em parte da solicitação de reajuste, nos seguintes termos: 

"Pelo aumento com base no Menor Valor Comparativo (MVC}, qual seja, com base 
nos Indicadores Econômicos, o que corresponde a uma umento de 9,55%, 
passando o valor atual de R$ 2.442.000,00 para R$ 2.675.640,00. " 

11- FUNDAMENTAÇÃO: 

A matéria ora tratada está disciplinada pela Resolução nº 10/1996 do CCE, que, após a desindexação da 
economia efetuada através do Plano Real, instituiu a possibilidade de revisão de preços dos contratos celebrados 
pela Administração Pública anualmente. 

f +tt:.rs i ~(l e3,;2ôe5 · C~<~-"~ 
Esta revisão de preços é uma solução desenvolvida para compensar exclusivate~~ r-SffU~:f~!R${!d©S \ 

variaçõe_s _ infl~cio~árias_ ~os ~ustos do contrato. C?f!10 e~tendid_o pelo jurisconsulto Marçal Jus en F,J!ho, emfi lli\ QÇra ' 
Comentanos a Le1 de LiCitaçoes e Contratos Administrativos, pags. 557/558: · . U ~ Z 8 

"Como se observa, todas as figuras têm o mesmo fundamento mas . ab' a- m@.&m'rl---­
natureza jurídica. Derivam do princípio da intangibilidade da equaçã~!l&n~ifl. d~ , 2 5 
contrato administrativo. Mas a recomposição de preços retrata a altera~aBJies re"gras 
contratuais em virtude de eventos posteriores imprevisíveis, LQ.u,e.~-:a.1t·~et:=a=mc-. ----~----· -

CI..CSGT -DGCS-DECAM-4065-2004 
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ANEXO 8. RELATÓRIO/DIRAD-135/2004 

CORREIO< DEPARTAMENTO JURÍDICO- DEJUR '----- -----1_ _________ _ _________ _________________________ ___ ___ _ - -

substancialmente o conteúdo ou a extensão das prestações impostas ao contratante. A 
recomposição de preços provoca uma real modificação na prestação. O reajuste de 
preços e a atualização financeira, figuras similares, envolvem uma alteração meramente 
nominal de valores, destinada a compensar os efeitos inflacionários". 

Entendemos que, no caso ora posto sob análise, foram reunidas as condições impostas por Lei que 
apontam para o dever da Administração de deferir o percentual apurado pelo Grupo. 

Uma vez tendo a ECT apurado que os valores pleiteados pela contratada estão em consonância com a 
média dos preços medidos pela variação dos índices inflacionários para o período, estes merecem ser corrigidos. 
Razão pela qual, nos termos da Resolução nº 10/1996 do CCE, é necessário o reajuste do preço praticado, 
considerando-se que os mesmos vêm prestando serviço de boa qualidade e como forma de compensar os efeitos 
da inflação. 

Fazemos apenas uma consideração com relação ao Relatório apresentado: 

Segundo consta do quadro de fls. 5 do Relatório, a pesquisa de preços efetuada pelo DECAM informa que 
o preço atual do serviço seria de R$ 0,8850, sendo que o preço máximo que poderia ser pago com base na Relação 
Inicial seria de R$ 0,4516. 

Neste contexto, como a contratada solicitou repactuação em valor inferior - R$ 0,4200 - e o Grupo está 
opinando por um reajuste mais inferior ainda - R$ 0,4054 -, entendemos que deveria ser aberta a possibilidade ao 
Gestor do contrato de negociar a repactuação até o valor solicitado pela contratada, no percentual de 13,51%, 
acaso a mesma não aceitasse a proposição do Grupo. 

Por fim, urge acrescentar que o reajuste do contrato está observando o período mínimo de 12 (doze) 
meses para a sua concessão, na forma da Resolução no 10/1996, do CCE, eis que a última repactuação ocorreu em 
27/08/2003, com efeitos retroativos a 19/07/2003 e o Grupo está propondo que os efeitos financeiros poderão ser 
implementados a partir de 19/07/2004. 

111- CONCLUSÃO: 

Neste contexto, no caso ora posto sob análise, verificamos que estão presentes os requisitos legais 
autorizadores da concessão do reajuste pretendido pela contratada, razão pela qual endossamos o Relatório 
emitido pelo Grupo de Trabalho designado para a análise da matéria, opinando pelo deferimento do reajuste nos 
modos e termos indicados naquele documento, já discriminado neste parecer e sugerindo que seja aberta a 
possibilidade ao Gestor do contrato, em caso de não aceitação do percentual proposto, que o mesmo possa 
negociar uma repactuação até o limite máximo do percentual solicitado pela contratada. 

À consideração superior 

CI-CSGT-DGCS-DECAM-4065-2004 

r:REl S'N~3i2õõ5 :-(~ N-1 I CPMI - CORREIOS I 
l ... • 022 () I 

j o I Fls: _____ __ _ 

1 3731 , 2~ 
! Doe: ~ 
., ._.,......,.._ . - - __,., 

2 
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ANEXO 9. RELATÓRIO/DIRAD-135/2004 

Cttll CORREIO< I 
De: DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO 

Ao: CHEFE DO DECAM 

Cl/ DIRAD- to/9/2004 

Ref.: CI/CSG/DGCS/DECAM-4403/2004 

Assunto: Repactuação- lntelcav. 

ff-9~9 
Protocolo 

Brasília, o8 de novembro de 2004. 

Em atenção ao solicitado mediante o expediente da referência, informamos que estão 
sendo assegurados recursos orçamentários, em 2004 e 2005, para a repactuação do contrato nº 
11.309/2002, mantido com a lntelcav Cartões, na conta 44403.17 - Serviços Gráficos e 
Assemelhados, conforme se segue: 

• R$ 77.880,00 -+ dezembro/2004; 
• R$ 155.760,00-+ 2005, com o seguinte cronograma de desembolso: 

o R$ 19.470,00 de janeiro a agosto/2005. 

Atenciosamente, 

I )f 

en~ Batista 
Administração 

Fernando .Le{te de Godoy 
Assessor ExecutiVo/0\RAD 

Mat. 8.009.426-0 

-RBS Nº 03/2005 - C1't--f 
CPMI- CORREIOS f 

~em PTs : 

. I 
I 

0230--- f 
,-·------------------··- ··- ·-----·------·-----~---------------------- -,-r 2 I 
~f&'tf4'J Licitações Eletrônicas dos Correios: facilidade, agilidade e transparência. ! Doe: _ _j ___ 5/ 
!/ ·-~.1~ Entre no Site www.correios.com.br e clique no link "licitações"-> "licitaÇ'õ'eSEfetrõi'íiCas'":'"""""j ·~~--' r [LETP.Ó tliCAS 

i 
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111 CORREIO< I 
AI\IEXO X 

D Aprovado D Retirado D Rejeitado D Em Vistas 

IDENTIFICAÇÃO: RelatórioiDIRAD-145/2004 

REUNIÃO: REDIR-050/2004 DATA REUNIÃO: 15/12/2004 

ASSUNTO: Homologação da CC-005/2004-CPL/ AC - Alienação de imóveis 
residenciais de propriedade da ECT. 

I. PROPOSTA 

Homologar a Concorrência n° 005/2004 - CPL/ AC, no valor global de 
R$ 824.680,99 (oitocentos e vinte e quatro mil, seiscentos e oitenta reais e 
noventa e nove centavos), com adjudicação dos itens abaixo discriminados e 
revogar os itens 10, 11, 12, 13 e 14 (diversos imóveis), com base no art. 49 da 
Lei n° 8.666/93, tendo em vista não terem sido cotados, devendo o objeto dos 
referidos itens serem alienados por meio de outro processo. 

• Item O 1 = imóvel situado na QE 07 Bloco "I" Apt0 102 - Guará I - Brasília­
DF, ao Sr. FRANCISCO DAS CHAGAS FLORÊNCIO DA SILVA, no valor 
de R$ 87.331,24 (oitenta e sete mil, trezentos e trinta e um reais e vinte e 
quatro centavos). 

• Item 02 = imóvel situado na QE 07 Bloco "I" Apt0 109 - Guará I - Brasília­
DF ao FRANCISCO JOSÉ MAGALHÃES, no valor de R$ 87.200,00 
(oitenta e sete mil e duzentos reais). 

• Item 03 = imóvel situado na QE 07 Bloco "I" Apt0 111 - Guará I - Brasília­
DF, à Sra. KARLA CRISTHYNA MACHADO ARRELARO, no valor de 
R$ 105.000,00 (cento e cinco mil reais). 

• Item 04 = imóvel situado na QE 07 Bloco "I" Ape 201 - Guará I - Brasília­
DF, ao Sr. MÁRCIO CÉSAR SANTOS, no valor de R$ 89.502,00 (oitenta e 
nove mil, quinhentos e dois reais). 11 

• Item 05 = imóvel situado na QE 07 Bloco "I" Apto 304 - Guará I- -· sjli "'"-. - ·-~ 
DF, à Sra. ANA MARIA ALVES CHAVES, no valor de R$ 8 . . 9coRREIOS t 

-- 0231 1 

;s 7 3 1 • 2 si 
Doe: ! 

Relatório/DIRAD-145/2004 1~~-~---



111 CORREIO< I 

(oitenta e sete mil, quinhentos e oitenta e seis reais e noventa e nove 
centavos). 

• Item 06 = imóvel situado na QE 07 Bloco "I" Apt0 311 - Guará I - Brasília­
DF, à Sra. SANDRA ARAÚJO SANTOS, no valor de R$ 85.516,99 (oitenta 
e cinco mil, quinhentos e dezesseis reais e noventa e nove centavos). 

• Item 07 = imóvel situado na QE 07 Bloco "L" Apt0 309 - Guará I - Brasília­
DF, ao Sr. JOSÉ EMIDIO DE SOUZA LIMA, no valor de R$ 89.777,77 
(oitenta e nove mil, setecentos e setenta e sete reais e setenta e sete 
centavos). 

• Item 08 =imóvel situado na QE 07 Bloco "L" Apt0 212- Guará I- Brasília­
DF, ao Sr. LANDOALDO ALTIVO GARCIA LEÃO, no valor de 
R$ 103.500,00 (cento e três mil e quinhentos reais). 

• Item 09 = imóvel situado na QE 20 Bloco "D" Ape 115 - Guará I - Brasília­
DF, ao Sr. ANTONIO RODRIGUES DE QUEIROZ, no valor de 
R$ 89.266,00 (oitenta e nove mil, duzentos e sessenta e seis reais). 

APLICAÇÃO/META: Alienar os imóveis residenciais de propriedade da 
ECT, visando cumprir o Plano de Desimobilização de Bens previsto no § 1 o do 
Art. 2° do Decreto n° 2.300, de 11/1011996. 

ÓRGÃO REQUISITANTE: DIRAD (RELATÓRIO/DSGP/DESAS-29/2004). 

LICITANTES VENCEDORES: 

• Item 01 =Francisco das Chagas Florêncio da Silva 

• Item 02 =Francisco José Magalhães 

• Item 03 = Karla Cristhyna Machado Arrelaro 

• Item 04 = Márcio César Santos 

• Item 05 =Ana Maria Alves Chaves 

• Item 06 = Sandra Araújo Santos 

• Item 07 = José Emidio de Souza Lima 

• Item 08 = Landoaldo Altivo Garcia Leão 

• Item 09 = Antonio Rodrigues de Queiroz 
RUSl'J!'~z·rtFT"T~o~-~ 
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OBJETO: Alienação, por venda, de 14 (quatorze) imóveis residenciais de 
propriedade da ECT. 

VALOR TOTAL DE VENDA: R$ 824.680,99 (oitocentos e vinte e quatro 
mil, seiscentos e oitenta reais e noventa e nove centavos). 

FORMA DE PAGAMENTO: O licitante vencedor deverá recolher a 
importância correspondente a 20% (vinte por cento) de sua proposta econômica 
(a título de sinal e princípio de pagamento), até 5 (cinco) dias após o 
recebimento de correspondência enviada por autoridade da ECT, e os 80% 
(oitenta por cento) restantes até 60 (sessenta) dias da data de depósito desse 
sinal. Se a data de pagamento do valor remanescente (80%) ultrapassar a 30 
(trinta) dias do recolhimento do sinal e princípio de pagamento, haverá 
atualização financeira do dia em que foi depositado o sinal até o da assinatura 
da escritura, com base na variação do Índice de Preços de Mercado- IGP-M­
FGV, se positiva, pro rata die. 

CONTA/ATIVIDADE: Não se aplica. 

CERTIFICAÇÃO FINANCEIRA: Não se aplica. 

11. INDICATIVO DE COMPETÊNCIA 

Diretoria da ECT, conforme consta do capítulo 3, módulo 3 do MANPAT e do 
capítulo 5, módulo 3 do MANLIC. 

111. PROCESSO LICITATÓRIO 

Modalidade da Licitação: Concorrência. 

Pessoas Física/Jurídica: 

- retiraram o edital: 41, sendo: 21 mediante o sistema impresso 

- participaram da licitação: 
inabilitado: 

20 pelo sistema magnético, via internet 
15 
00 
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Propostas Classificadas: 

Item 01- QE 07 Bloco "I" Apt0 102- Guará I 

NOME DO PROPONEN1E VALOR PROPOSTO (R$) POSIÇAO (%) 
Francisco das Chagas Florêncio da Silva 87.331,24 104,80 
Nadja Lucia Ribeiro 85.001,99 102,00 
Edison Alexandre dos Reis Gomes 84.101,24 100,92 
José Sobral de Lima 84.000,00 100,80 
Valor Mínimo de Venda (*) 83 .331,24 100,00 

Item 02- QE 07 Bloco "I" Apto 109- Guará I 

NOME DO PROPONEN1E VALOR PROPOSTO (R$) POSIÇAO (%) 
Francisco José Ma2alhães 87.200,00 103,99 
Landoaldo Altivo Garcia Leão 86.520,00 103,18 
Valor Mínimo de Venda (*) 83.853,94 100,00 

Item 03- QE 07Bioco "I" Apt0 111- Guará I 

NOME DO PROPONEN1E VALOR PROPOSTO (R$) POSIÇAO (%) 
Karla Cristhyna Machado Arrelaro 105.000,00 128,29 
Landoaldo Altivo Garcia Leão 86.610,00 105,81 
Irani Pereira de Castro 82.511,00 100,81 
Valor Mínimo de Venda (*) 81.848,15 100,00 

Item 04- QE 07 Bloco "I" Ap~ 201- Guará I 

NOME DO PROPONEN1E VALOR PROPOSTO (R$) POSIÇAO (%) 

Márcio César Santos 89.502,00 100,02 
Valor Mínimo de Venda (*) 89.483,86 100,00 

Item 05- QE 07 Bloco "I" Apt0 304- Guará I 

NOME DO PROPONEN1E VALOR PROPOSTO (R$) POSIÇAO (%) 
Ana Maria Alves Chaves 87.586,99 101, 2 _ 

, ..; '"'" 
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Item 06- QE 07 Bloco "I" Apt0 311- Guará I 

NOME DO PROPONENTE VALOR PROPOSTO (R$) POSIÇAO (%) 
Sandra Araújo Santos 85.516,99 101,73 
Antonio Rodrigues de Queiroz 85.204,00 101,37 
Valor Mínimo de Venda (*) 84.057,00 100,00 

Item 07- QE 07 Bloco "L" Apto 309- Guará I 

NOME DO PROPONENTE VALOR PROPOSTO (R$) POSIÇAO (%) 
José Emidio de Souza Lima 89.777,77 103,51 
Ana Maria Alves Chaves 87.000,00 100,31 
Valor Mínimo de Venda (*) 86.728,00 100,00 

Item 08- QE 07 Bloco "L" Apt0 212- Guará I 

NOME DO PROPONENTE VALOR PROPOSTO (R$) POSIÇAO (%) 
Landoaldo Altivo Garcia Leão 103.500,00 100,84 
Valor Mínimo de Venda (*) 102.630,00 100,00 

Item 09- QE 20 Bloco "D" Apt0 115 - Guará I 

NOME DO PROPONENTE VALOR PROPOSTO (R$) POSIÇAO (%) 
Antonio Rodri20es de Queiroz 89.266,00 100,001 
Valor Mínimo de Venda (*) 89.265,00 100,00 

(*) Estimativa fornecida pelo DESAD, com base nas avaliações efotuadas pela CVI- Câmara de Valores 
Imobiliários do DF 

IV. ÚLTIMA ALIENAÇÃO 

Concorrência n° 006/2003, de 12/12/2003, conforme quadro abaixo: 

Objeto 
Valor Mínimo de 

Vencedor Valor de Venda 
Venda 

Item 05- QE 07 Bloco "I" Apt0 

73 .700,00 Mário César Costa Sampaio 75.011,86 
206 -Guarái 
Item 08- QE 07 Bloco "L" Apt0 

81.000,00 Ramon Vieira dos Santos 83.051,00 
209- Guará I 
Item 10- QE 20 Bloco "D" Apt0 

76.500,00 Sylvio Romero Barretto Ferreira 76.600,00 
102- Guará I 

J ~:~ ~36~~~10~~1 
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Objeto 
Valor Mínimo de 

Vencedor Valor de Venda 
Venda 

Item 11- QE 20 Bloco "D" Apt0 

63 .000,00 Lazara de Souza Silva 68.500,00 
201- Guará I 
Item 12- QE 20 Bloco "ID" Apt0 

62.000,00 Marcelo dos Santos Silva 62.980,00 
203- Guarái 
Item 13- QE 20 Bloco "Df' Apt" 

63 .000,00 Francisco de Freitas Aragão 65.501,00 
209 - Guará I 
Item 14- QE 20 Bloco "DI" Apt0 

67.000,00 
Bruno Leonardo Santos 

72.195,63 
212- Guará I Nascimento 
Item 15- QE 20 Bloco "D" Apt0 

65.000,00 Hercules Inácio Soares 80.999,99 
304- Guará I 
Item 16- QE 20 Bloco "D" Apt" 

60.000,00 
Sérgio Eduardo Cavalcanti de 61.111,00 

305- Guará I Jardim Sayão 
Item 17- QE 20 Bloco "D" Apt0 

60.000,00 Mauricio Matoso Viana 63.313,13 
313 -Guará I 
Item 18- QE 20 Bloco "G" Apt0 

63.000,00 
Sidnei Bissacot Coutinho 80.111,00 

303 -Guará I 
Item 20- QE 20 Bloco "f' Apt" 

76.000,00 
Francisca Albertina Felipe de Melo 81.000,00 

301- Guará I 
Item 21- SQN 202 Bloco "A" 

280.000,00 Maria Célia Souza Monteiro 326.759,75 
Apt0 304 - Asa Norte 

V. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

Em atendimento às orientações emanadas pela CI/DCGE/DESAD-
3132/2004, bem como o Parecer do Comitê de Avaliação das Contratações 
Estratégicas (Parecer/CACE n. 0 301/2004), a CPL/AC deflagrou em 29/11/2004 
a presente licitação, na modalidade Concorrência, tipo maior oferta, objetivando 
a alienação de 14 (quatorze) imóveis residenciais de propriedade da ECT, 
conforme discriminados no quadro a seguir: 

ÁREA VALOR 
CAUÇÃO ITEM ENDEREÇO E DETALHAMENTO DOS IMÓVEIS PRIVATIVA MÍNIMO DE 

(m2) VENDAR$ 
R$ 

01 QE 07 BLOCO "I" Apt0 102 - Guará I Brasília-DF. 91,38 m2 83 .331,24 4.000,00 

02 QE 07 BLOCO "I" Apt0 109- Guará I Brasília-DF. 91,38 m2 83.853,94 4.000,00 

03 QE 07 BLOCO "I" Apt0 111 - Guará I Brasília-DF. 91,38 m2 81.848,15 4.000,00 

04 QE 07 BLOCO "I" Apt0 201- Guará I Brasília-DF. 91 ,38 m2 89.483,86 4.000,00 

05 QE 07 BLOCO "I" Apto 304 - Guará I Brasília-DF. 91,38 m2 86.186,87 4.000,00 

06 QE 07 BLOCO "I" Apt0 311 - Guará I Brasília-DF. 91,38 m2 84.057,00 4.000,00 

07 QE 07 BLOCO "L" Apt0 309 - Guará I Brasília-DF. 91,38 m2 86.728,00 4.,000,00 
· · - ·- · · · --~ ·--···--
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ÁREA VALOR 
CAUÇÃO 

ITEM ENDEREÇO E DETALHAMENTO DOS IMÓVEIS PRIVATIVA MÍNIMO DE 
(m2) VENDAR$ 

R$ 

08 QE 07 BLOCO "L" Apt0 212- Guará I Brasília-DF. 91,38 m2 102.630,00 5.000,00 

09 QE 20 BLOCO "D" Apt0 115 - Guará I Brasília-DF. 84,25 m2 89.265,00 4.000,00 

10 QE 20 BLOCO "G" Apt" 312 - Guará I Brasília-DF. 84,25 m2 92.406,24 4.000,00 

11 
SHCGN 710, Bloco "A", Apt" 404- Asa Norte-

115,93 m2 178.977,00 8.000,00 
Brasília/DF. 

12 
SHCGN 710, Bloco "A", Apt0 306- Asa Norte-

115,93 m2 178.977,00 8.000,00 
Brasília/DF. 

SHCGN 712, Bloco "A", Apt0 502 - Asa Norte-
115,93 m2 178.977,00 8.000,00 

13 Brasília/DF. 

SHCGN 712, Bloco "A", Apt0 203- Asa Norte-
115,93 m2 203.434,00 10.000,00 14 Brasilia/DF. 

De acordo com justificativa apresentada pelo DESAD e Pareceres do 
Comitê de A vali ação de Contratações Estratégicas, constante dos autos do 
processo, a referida licitação fez-se necessária em razão dos imóveis em questão 
estarem ociosos, gerando despesas para a empresa e, por se tratar de imóveis 
residenciais, sem nenhuma previsão de utilização, porque não existe vinculação 
deles com as atividades precípuas (operacionais) da ECT, e que, 12 (doze) 
desses imóveis são remanescentes da Concorrência n° 006/2003 para os quais 
não houve cotação naquele certame. 

A reunião de abertura contou com a participação de 15 licitantes, os 
quais foram considerados habilitados pela Comissão. Todos renunciaram ao 
direito e prazo de recurso, o que possibilitou o prosseguimento com a abertura 
das propostas econômicas de acordo com o preconizado em edital. 

Dessa forma, com base no critério de classificação pela ordem crescente 
dos preços ofertados, sendo considerado vencedor o licitante que apresentou a 
proposta de "maior oferta", de acordo com o disposto no subitem 8.3. do Edital, 
a Comissão propõe a adjudicação/homologação parcial do objeto, conforme 
segue: 

• Item O 1 = FRANCISCO DAS CHAGAS FLORÊNCIO DA SILVA, no 
valor de R$ 87.331,24 (oitenta e sete mil, trezentos e trinta e trinta e um reais e 
vinte e quatro centavos). 

,, 
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• Item 02 = FRANCISCO JOSÉ MAGALHÃES, no valor de R$ 87.200,00 
(oitenta e sete mil e duzentos reais). 

• Item 03 = KARLA CRISTHYNA MACHADO ARRELARO, no valor de 
R$ 105.000,00 (cento e cinco mil reais). 

• Item 04 = MÁRCIO CÉSAR SANTOS, no valor de R$ 89.502,00 
(oitenta e nove mil, quinhentos e dois reais). 

• Item 05 = ANA MARIA ALVES CHAVES, no valor de R$ 87.586,99 
(oitenta e sete mil, quinhentos e oitenta e seis reais e noventa e nove centavos). 

( • Item 06 = SANDRA ARAÚJO SANTOS, no valor de R$ 85.516,99 
(oitenta e cinco mil, quinhentos e dezesseis reais e noventa e nove centavos). 
• Item 07 = JOSÉ EMIDIO DE SOUZA LIMA, no valor de R$ 89.777,77 
(oitenta e nove mil, setecentos e setenta e sete reais e setenta e sete centavos). 

• Item 08 = LANDOALDO ALTIVO GARCIA LEÃO, no valor de 
R$ 103.500,00 (cento e três mil e quinhentos reais). 

• Item 09 = ANTONIO RODRIGUES DE QUEIROZ, no valor de 
R$ 89.266,00 (oitenta e nove mil, duzentos e sessenta e seis reais). 

Propõe ainda, a revogação dos itens 10, 11, 12,13 e 14, por interesse 
público, com base no art. 49 da Lei 8.666/93, tendo em vista os mesmos não 
terem sido cotados, devendo o objeto dos referidos itens serem alienados por 
meio de outro processo. 

VI. HISTÓRICO DO PROCESSO LICITATÓRIO 

Recebido na CPL/AC para licitar ...... ... .. ....................................... .... 13/09/2004 
Encaminhado ao DEJUR para Chancela ........ ..... .. ........... ................. 22/09/2004 
Parecer DEJUR ..... ..... ................................................ .... .................... 11110/2004 
Data da Veiculação do edital em D.O.U ............................................ 15/10/2004 
Reunião de habilitação e Aberturas das propostas ............................. 29jll/~Q_Q~ _ .. . 
Ata de Julgamento . ... .... ... .. ....... .... ... . .. .. . .. ...... .. .. . ..... .. ..... .. .. . ........ . .. .. . . ffllJ~1 
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Publicação do resultado de classificação das propostas no D.O.U .... 03/12/2004 
Recebido na DIRAD para homologação ............................................ 08/12/2004 

VII. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

• Lei n° 8.666/93; 
• MANPAT (Manual de Patrimônio); 
• MANLIC (Manual de Licitação e Contratação). 

VIII. ANEXOS 

1. RELATÓRIO/CACE-030 112004; 
2. CI/CGP/DSGP/DESAD-3132/2004; 
3. RELATÓRIO/DSGP/DESAD-029/2004 (Autorização); 
4. Ata de Julgamento; 
5. Mapa Comparativo de Preços. 

' 
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CORREIO( 
-------------------------------------------

RELATÓRIO/CACE-301'/2004 

Assunto: Solicitação de Abertura de Licitação para Alienação de Imóveis Residenciais _ 
Administração Central. 

Refe rência: Ata da 1 01 i! Reunião do Comitê, de 19/08/2004. 

1. Dados da Alienação 

=> Modalidade: Concorrência. 

=> Objeto: Alienação de 14 imóveis residenciais com especificação de conformidade com 
escritura pública e registro, conforme detalhamento ab~ixo. 

Apartamento Valores 
Item Endereço e Detalhamento dos Imóveis Área mínimos de 

Privativa venda (R$) 
QE 07 BLOCO "I" Apt2 102- Guará I Brasília-DF 

01 Poente, 3 quartos (um com sacada), banheiro soCial, sala 91 ,38m2 
83.331 ,24 com sacada, área de circulação, cozinha, área de serviço e 

dependência completa de empregada (quarto e banheiro) 
QE 07 BLOCO "I" Apt2 109- Guará I Brasília-O F . 
Nascente, 3 quartos (um com sacada), banheiro social, 

02 sala com sacada, área de circulação, cozinha, área de 91 ,38m2 83.853,94 
serviço e dependência completa de empregada (quarto e 
banheiro) 
QE 07 BLOCO "I" Apt2 111 - Guará I Brasília-DF 
Nascente, 3 quartos (um com sacada), banheiro social, 

03 sala com sacada, área de circulação, cozinha, área de 91 ,38m 2 81.848, 15 
serviço e dependência completa de empregada (quarto e 
banheiro) 
QE 07 BLOCO "I" Apt2 201 - Guará I Brasília-DF 
Nascente, 3 quartos (um com sacada), banheiro social, 

04 sala com sacada, área de circulação, cozinha, área de 91 ,38m 2 89 .483 ,86 
serviço e dependência completa de empregada (quarto e 
banheiro) 
QE 07 BLOCO " I" Apt2 304- Guará I Brasília-DF 

05 Poente, 3 quartos (um com sacada), banheiro social , sala 91 ,38m2 86. 186,87 
com sacada, área de circulação, cozinha, área de serviço e 
deQ_endência completa de empregada (quarto e banheiro) 
QE 07 BLOCO "I" Apt2 311 - Guará I Brasília-DF 
Nascente, 3 quartos (um com sacada), banheiro social , 

06 sala com sacada, área de circulação, cozinha, área de 91 ;88m2 84.057,00 
se rvi ço e dependência completa de empregada (quarto e 
banheiro)_ 
QE 07 BLOCO " L" Aptº 309 - Guará I Bras íli a-DF 
Nascente, 3 qu artos (um com sacada), banheiro social, 

07 sala com sacada, área de circu lação, cozinha, área de 91 ,38m2 ___ .... 86 .728.00 
se rviço e dependência completa de empregada (quarto e 

I 

i 
l 
i 

! 

L banheiro) 

f-,;;::-, ·" ~m::r--B-N-·7;M _ ~Ja-RRE IOS 1 
J \ 

I 
Fls:__ fQ_ 2AJ}_ ~ 

I ~ -\ - 37 ~ -1. , , 2 . i~ ---1 -.--····- \ I . I ~ ___ I .... -- \; 

1/3 
•J, . LJ Uv . --::,~.;._.-. .=:::-·-

- -1 



( 

ANEXO 1. RELATÓRIO/DIRAD-145/2004 

~CORREIO(! 
OE 07 BLOCO "L" Apt2 212- Guará I Brasnia-DF · 
Nascente, 3 quartos (um com sacada), banheiro social, 

08 sala com sacada, área de circulação, cozinha, área de 
serviço e dependência completa de empregada (quarto e 
banheiro) 

91 ,38m2 102.630,00 

QE 20 BLOCO "D" Apt2 115- Guará I Brasllia-DF: 

09 
Nascente, 2 quartos, banheiro social, sala com sacada, 
área de circulação, cozinha, área de serviço e dependência 
completa de empregada (quarto e banheiro) 

84 ,25m 2 89.265.00 1 

QE 20 BLOCO "G" Apt2 312- Guará I Brasília-DF 

10 
Nascente, 2 quartos, banheiro social, sala com :sacada, 
área de circulação, cozinha, área de serviço e dep~ndência 
completa de empregada (quarto e banheiro) 

11 SHCGN 71 O, Bloco "A", Apt2 404 - Asa Norte -
Brasília/DF 
Sala, Banheiro social, Cozinha, 2 Quartos, Dependência de 
empregada com banheiro e Área de serviço; sem 
qaraqem. 

84,25m2 

153,60 m2 

I 

92.406,24 

I 

178.977,00 

12 SHCGN 71 O, Bloco "A", Apt2 306 - Asa Norte -
Brasília/DF 
Sala, Banheiro social, Cozinha, 2 Quartos, Dependência de 
empregada com banheiro e Área de serviço, sem qaraqem 

153,60 m2 178.977.00 1 

13 SHCGN 712, Bloco "A", Apt2 502 - Asa Norte -
Brasília/DF 
Sala, Banheiro social, Cozinha, 2 Quartos, Dependência de 
empreqada com banheiro e Área de serviço, sem qaraqem 

14 SHCGN 712, Bloco "A", Apt2 203 - Asa Norte -
Brasília/DF 
Sala, Banheiro social, Cozinha, 2 Quartos, Dependência de 
empreqada com banheiro e Área de serviço, sem qaraqem 

i 

153,60 m2 178.977,00 

153,60 m2 203.434,00 

TOTAL I 1.620.155,30 i 

=> Valor Estimado: Os valores mínimos para a venda dos imóveis mencionados no item anteri or 
foram fixados com base nas avaliações efetuadas pela CVI - Câmara de Valores Imobiliários 
do DFI - aprovados pelo DEPAS, DIRAD e Diretoria da ECT, conforme Relatórios DESAD-
012/2004 e Relatório DIRAD - 094/2004, respectivamente. O valor total mínimo de venda 
estimado dos 14 (quatorze) imóveis é de R$ 1.620.155,30. 

=> Classificação Contábil: Os bens a serem alienados fazem parte da seguinte conta co ntábil 
323.02.00.000- Lucro na Alienação de Bens Imóveis. 

= Justificativa da Alienação: Os imóveis em questão estão sendo alienados tendo em vista 
estarem ociosos, gerando despesas para a empresa e, por se tratar de imóveis res idenciais. 
não há nenhuma previsão de utilização, porque não existe vin culação.. dos mesmos com as 
atividades precípuas (operacionais) da ECT. 

2. Informações Gerais 
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=> Compatibilização da alienação com as diretrizes do Plano Estratégico da ECT: A venda 

dos imóveis está, indiretamente, de acordo com as diretrizes do Plano Estratégico da ECT, 
qual seja, reduzir os ativos que não estão relacionados com as atividades precípuas da 
empresa, visando uma maior rentabilidade com a entrada de recursos financeiros . 

=> Viabilidade Técnica: Tecnicamente, a alienação dos imóveis levou em consideração os 
aspectos legais e a certificação de que os mesmos estão livres e desimpedidos, tendo sido 
submetidos previamente às áreas técnicas da ECT (DEPEN e DEJUR) que se posicionaram 
de forma favorável à alienação por venda. 

=> Expectativa de Economicidade e Eficiência: Com a venda dos 14 imóveis residenciais há 
uma expectativa de entrada de recursos financeiros no :valor mínimo de R$ 1.629.155,30, valor 
esse que poderá ser investido em atividades precípuas da Empresa. Por outro lado, a ECT 
deixará de realizar despesas com a gestão patrimonial (gastos com manutenção e 
conservação dos imóveis, taxas de condomínios, ener ia e IPTU). 

3. Conclusão: 

Diante do exposto, somos de parecer favorável o de ncadeamento da licitação em tela, de 
acordo com as condições propostas pelo DESAD. 

Brasília, 23 de agosto de 2004. 

Sr. Presidente, 

O DESAD propõe a abertura de licitação para a venda de 14 imóveis funcionais pelo valor total 
mínimo de R$ 1.620.155,30. Com base nas informações disponibilizadas pelo DESAD, o Comitê 
se posicionou favorável à abertura da licitação para a venda dos imóveis. Sendo assim, submeto a 
sua apreciação a presente proposta, sugerindo que seja autorizada a abertura da licitação, 
conforme disposto no Parecer/CACE-301/2004. 

Brasília,__j I I X 12004. 

Autori zo a abe rtura da licitação , conforme proposto pelo DESAD e de aco rdo com o es tabelecido 
no Parecer/CACE-301 /2 004. 

f"-'VY\rVVV! 
Henrique de Almeida Sousa 

Presidente da ECT 

3/3 
-3-
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~~CORREIO<j ___ ____ A_N_e_x_o_2~· ·_Re_~_ro_·~_o_J_o_I~_o_-_~4_s_/_2_o~_ 
Protocolo 

De: CHEFE DO DESAD 

Ao: PRESIDENTE DA CPUAC 

Cl/ CGP/DSGP/DESAD-3132/2004 

Ref.: CI/CACE-0275/2004 e Relatório CACE-0301/2004. 

Assunto: Abertura de Processo Licitatório - Alienação por v~nda de 14 imóveis. 

~- - -

Brasília/DF, 03de setembro de 2004 

~ Em atenção aos expedientes da referência, encaminhamos a V.Sª o processo de alienação, por 
~ venda, dos imóveis abaixo relacionados pertencentes ao patrimônio da ECT, devidamente autorizado na 31ª 
§ REDIR, de 04/08/2004, conforme Relatório/DIRAD-094/2004, e pelo Presidente da ECT, conforme 
y Parecer/CACE-301/2004, emitido pelo Comitê de Avaliação das Contratações Extraordinárias, constantes do 
Jí presente processo, para que seja desencadeado os procedimentos licitatórios, na modalidade de 
$ Concorrência pública: 

Apartamento Valores 
Item Endereço e Detalhamento dos Imóveis Área Mínimos de 

Privativa venda (R$) 

QE 07 BLOCO "I" Aptº 102- Guará I Brasília-DF 

01 Poente, 3 quartos (um com sacada), banheiro social , sala com 83.331 ,24 
sacada, área de circulação, cozinha, área de serviço e dependência 91,38 m2 

completa de empregada (quarto e banheiro) 

QE 07 BLOCO "I" Aptº 109- Guará I Brasília-O F 
02 Nascente, 3 quartos (um com sacada) , banheiro social, sala com 91,38 m2 83.853,94 

sacada, área de circulação, cozinha, área de serviço e dependência 
completa de empregada (quarto e banheiro) 
QE 07 BLOCO "I" Aptº 111 - Guará I Brasília-DF 

03 Nascente, 3 quartos (um com sacada) , banheiro social, sala com 
sacada, área de circulação, cozinha, área de serviço e dependência 

91,38 m2 81 .848,15 

completa de empreÇJada (quarto e banheiro) 
QE 07 BLOCO "I" Aptº 201 - Guará I Brasília-DF 

04 Nascente, 3 quartos (um com sacada), banheiro social, sala com 91 ,38 m2 89.483,86 
sacada, área de circulação, cozinha, área de serviço e dependência 
completa de empregada (quarto e banheiro) 
QE 07 BLOCO "I" Aptº 304- Guará I Brasília-DF 

05 Poente, 3 quartos (um com sacada), banheiro social, sala com 91 ,38 m2 86. 186,87 
sacada, área de circulação, cozinha, área de serviço e dependência 
completa de empregada (quarto e banheiro) . 
OE 07 BLOCO "I" Aptº 311 - Guará I Brasília-DF 

06 Nascente, 3 quartos (um com sacada), banheiro social, sala com 91 ,38 m2 84.057,00 
sacada, área de circulação, cozinha, área de serviço e dependência 
completa de empregada (quarto e banheiro) 

! QE 07 BLOCO "L" Aptº 309 - Guará I Brasíli a-DF 
I 07 Nascente, 3 quartos (um com sacada), banhei ro social. sala com 91 ,38 m2 ·--:: ;.;:..8 6:7 ~a,_o o ___ ...; . -I 
I sacada, área de cir·culação, cozinha, área de serviço e dependência f 85 ~~Q EJ3i128';Ç , 0 

L com pleta de empreÇJada {guarto e banheiro) CPMI - Cm/'f:e. OSr 
-· ' 

..... 02.43 
Fls : -

I ." . I 
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ANEXO 2. RELATÓ~O/DIRAD-145/2004 
/ t%'1 CORREIO( I 

------------------------------------~-----------------

Apa'"!amento Valores 
Item Endereço e Detalhamento dos Imóveis Area Mínimos de 

Privativa venda (R$) 
QE 07 BLOCO "L" Apt9 212- Guará I Brasília-DF 

08 Nascente, 3 quartos (um com sacada), banheiro social, sala com 
sacada, área de circulação, cozinha, área de serviço e dependência 

91,38 m2 102.630,00 

completa de empreqada (quarto e banheiro) 
QE 20 BLOCO "D" Apt9 115- Guará I Brasília-DF 

09 Nascente, 2 quartos, banheiro social, sala com sacada, área de 84,25 m2 89.265,00 
circulação, cozinha, área de serviço e dependência completa de 
empreÇJada (quarto e banheiro) . 
QE 20 BLOCO "G" Apt9 312- Guará I Brasília-DF 

10 
Nascente, 2 quartos, banheiro social, sala com sacada, ár~a de 84,25 m2 92.406,24 
circulação, cozinha, área de serviço e dependência completa de 
empreqada (quarto e banheiro) 

11 SHCGN 71 O, Bloco "A", Apt9 404- Asa Norte- Brasília/DF 
Sala, Banheiro social, Cozinha, 2 Quartos, Dependência de 153,60 m2 178.977,00 
em pregada com banheiro e Área de serviço, sem garagem . 

12 SHCGN 710, Bloco "A", Apt9 306- Asa Norte- Brasília/DF 
Sala, Banheiro social, Cozin~a, 2 Quartos, Dependência de 153,60 m2 178.977,00 
empreÇJada com banheiro e Area de serviço, sem ÇJaraÇJer:n 

13 SHCGN 712, Bloco "A", Apt9 502- Asa Norte- Brasília/DF 
Sala, Banheiro social, Cozin~a. 2 Quartos, Dependência ~e 153,60 m2 178.977,00 
empreÇJada com banheiro e Area de serviço, sem qaraqem 

14 SHCGN 712, Bloco "A", Apt9 203- Asa Norte- Brasília/DF 
Sala, Banheiro social, Cozin~a. 2 Quartos, Dependência de 153,60 m2 203.434,00 
empreÇJada com banheiro e Area de serviço, sem qaraqem 

TOTAL 1.620.155,30 

Para os devidos fins de informações em edital, informamos o número dos telefones para 
contato e os nomes dos empregados para agendamento das visitas aos imóveis: 

Nome Lotação Telefone 
Marcos Vidal DSGP/DESAD (61) 426-1758 
Esmeralda de Fátima DSGP/DESAD (61l 426-1756 
Pedro Gilberto DSGP/DESAD (61) 426-1756 

Solicitamos atentar para que seja dado ampla divulgação na imprensa local do referido evento, 
com pelo menos 5 (cinco) publicações, preferencialmente nos finais de semana (nos domingos) ou nas 
quintas-feiras. 

Solicitamos também que este departamento seja informado com antecedência, do número da 
concorrência, data e local , para que possam os tomar as providências que se fizerem necessárias antes da 
divulgação do edital, tais como produção de faixas, banner e cartazes . 

Lembramos, ainda, que os valores mínimos de venda dos imóveis foram fi xados com base 
nas avaliações efetuadas pela CVI - Câmara de Valores Imobiliários do DF e aprovados pela DIRAD, 
conforme Relatório/DIRAD-094/2004, constantes do processo em questão. 

Para fins de colaboração com essa CPL, solicitamos que conste no referido edital cláusula 
específica de que as chaves dos imóveis só serão entregues após os pagamentos, escriturações e registros 
cartorários, caracte ri zados pelos compradores . 

Atenciosamente, . 
·' · / ... 1. 

. I ' 
.... _/ ,,. : ( \ ' 

ANTONIO QUEIROZ PACHECO 
Chefe Departamento de Suporte à Administração Cen tr-a 

ANEXO: Processo Origina l e Laudos de Avaliação Originais. 

C/C: DEPAS 
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ANEXO 3. RELATÓRIO/DIRAD-145/2004 

~-~i CORREIO~ 
i&2dl ' 

DEPARTAMENTO DE SUPORTE A ADMINI~ I HAy/-\V vC:I'II ni-\L- uc:0'"'u 

. DIVISÃO DE SERVIÇOS E PATRIMÕNIO- DSGP 

RELATÓRIO/DSGP/DESAD - 029/2004 

Assunto: Solicitação de Abertura de Licitação para Alienação de Imóveis R.esidenciais . 

1. Dados da Alienação 

1.1. Modalidade: Concorrência. 

1.2. Objeto: Alienação de 14 (Quatorze) imóveis ' residenciais com especificação de 
conformidade com escrituras pública e registros, conforme detalhamento abaixo: 

Item Endereço e Detalhamento dos Imóveis 

QE 07 BLOCO "I" Apt2 102 - Guará I Brasília-DF 

01 
Poente, 3 quartos (um com sacada), banheiro social, sala 
com sacada, área de circulação, cozinha, área de serviço e 
dependência completa de empregada (quarto e banheiro) 
QE 07 BLOCO "I" Apt2 109 - Guará I Brasília-DF 

02 
Nascente, 3 quartos (um com sacada), banheiro-social, sala 
com sacada, área de circulação, cozinha, área de serviço e 
dependência completa de empreQada (quarto e banheiro) 
QE 07 BLOCO "I" Apt2 111 - Guará I Brasília-DF 

03 Nascente, 3 quartos (um com sacada) , banheiro social, sala 
com sacada, área de circulação, cozinha, área de serviço e 
dependência completa de empreQada (quarto e banheiro) 
QE 07 BLOCO "I" Apt2 201 - Guará I Brasília-DF 

04 Nascente, 3 quartos (um com sacada), banheiro social, sala 
com sacada, área de circulação, cozinha, área de serviço e 
dependência completa de empregada (quarto e banheiro) 
QE 07 BLOCO "I" Apt2 304- Guará I Brasília-DF 

05 Poente, 3 quartos (um com sacada), banheiro social , sala 
com sacada, área de circulação, cozinha, área de serviço e 
dependência completa de empreQada (quarto e banheiro) 
QE 07 BLOCO "I" Apt2 311 - Guará I Brasília-DF 

06 Nascente, 3 quartos (um com sacada), banheiro social, sala 
com sacada, área de circulação, cozinha, área de serviço e 
dependência completa de empregada (quarto e banheiro) 
QE 07 BLOCO "L" Apt2 309- Guará I Brasília-DF 

07 Nascente, 3 quartos (um com sacada), banheiro social , sala 
com sacada, área de circulação, cozinha, área de serviço e 
dependência completa de empregada (quarto e banheiro) 
OE 07 BLOCO "L" Apt2 212- Guará I Bras ília-DF 

08 Nascente, 3 quartos (um com sacada) , banheiro social, sala 
com sacada, área de circulação, cozinha, área de serviço e 
dependência completa de empregada (quarto e banheiro) 
QE 20 BLOCO "D" Apt2 115 - Guará I Bras ília-DF 

Apartamento 
Área 

Privativa 

91 ,38m 2 

91 ,38m 2 

91 ,38m 2 

91 ,38m 2 

91 ,38m 2 

91 ,38m 2 

91 ,38m2 

91 ,38m2 

Valores 
mínimos de 
venda (R$) 

83.331,24 

83.853,94 

81.848,15 

89.483,86 

86.186,87 

84.057,00 

86.728,00 

102.630,00 

09 Nascente, 2 quartos. banheiro social, sa la com sacada, área 84 . 2 sm '~::-;;;;~;:; r,:,· ·i!Ç,J ~ ., ·· · 
de circ ulação, coz inha. área de serviço e dependência ,_, vv i L u v..; · 1-' ' 

completa de empregada (q uarto e banhe iro) CPMI · CORR E1 9 s I 
OE 20 BLOCO " G" Apt2 312 - Guará I Brasí lia- DF 1 ' 

10 Nascente, 2 quart os. banheiro social, sa la com sacada, área !-- · cfJ :t4 $ 
de circulação, cozinha, área de serviço e dependência 84 ·25m . ~2 · 4 · 

1 
Fls. . completa de empregada (quarto e bn.nhe iro) 
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ANEXO 3. RELATÓRIO/DIRAD-145/2004 
DEPARTAMENTO DE SUPORTE A AUMINI~ I Hl-'yi-'V vC.I~ • n,...L - '-'L..."'"''-' 

. DIVISÃO DE SERVIÇOS E PATRIMÓNIO- DSGP 

SHCGN 71 O Bloco "A", Apf;! 306 - Asa Norte - Brasília/O F 
Sala, Banheiro social, Cozinha, 2 Quartos, Dependência de 
em re ada com banheiro e Área de servi o, sem. ara em 
SHCGN 712, Bloco "A", Apt9 502 - Asa Norte - Brasília/DF 
Sala, Banheiro social, Cozinha, 2 Quartos, Depe~dência de 
em re ada com banheiro e Área de servi o, sem· ara em 
SHCGN 712, Bloco "A" , Apt!! 203- Asa Norte- Brasília/DF 
Sala, Banheiro social, Cozinha, 2 Quartos, Dependência de 
em re ada com banheiro e Área de servi o, sem ara em 

153,60 m2 

153,60 m2 

153,60 m2 

178.977,00 

178.977,00 

203.434,00 

TOTAL 1.620.155,30 

1.3. Valor Estimado: Os valores mínimos para a venda dos imóveis mencionados no item 
anterior foram fixados com base nas avaliações efetuadas pela CVI - Câmara de Valores 
Imobiliários do DFI - aprovados pelo DEPAS, DIRAD e 31º/2004 REDIR, conforme 
Relatórios DESAD-012/2004 e Relatório DIRAD :__ 094/2004, respectivamente. O valor 
total mínimo de venda estimado dos 14 (quatorze) imóveis é de R$1.620.155,30 (um 
milhão e seiscentos e vinte mil, cento e cinqüenta e cinco reais e trinta centavos). 

1.4. Classificação Contábil: Os bens a serem alienados fazem parte da seguinte conta 
contábil: 323.02.00.000- Lucro na Alienação de Bens Imóveis. 

1.5. Justificativa da Alienação: Os imóveis em questão estão sendo alienados tendo em 
vista estarem ociosos, gerando despesas para a Empresa e, por tratar se de imóveis 
residenciais, sem nenhuma previsão de utilização, não existindo vinculação dos mesmos 
com as atividades precípuas (operacionais) da ECT, e que, 12 (doze) desses imóveis são 
remanescentes da Concorrência 006/2003 de 10/12/2003, onde não houve lance para os 
mesmos naquele certame, sendo inda nesta oportunidade acrescido de mais 2 (dois) 
imóveis, totalizando 14 (quatorze) imóveis a serem alienados por venda. 

1.6. Situação Atual: 

j/."' .11PU' 

1.6.1 OE 07 Bloco I e L- Os imóveis encontram-se desocupados, quase todos, em estado 
original (alguns apresentam pequenas reformas parciais que também revelam 
desgastes e execução precária) . Os revestimentos e a pintura, com um todo (piso , 
paredes e tetos), apresentam-se parcialmente desgastados e com sinais de 
infiltração e danificações localizados. Idem relativamente às peças de utilização, às 
esquadrias (emperramento e ferrugem parciais) e os metais . As unidades, em que 
lhes observem pequenas diferenças não significativas em termos de valorização, 
apresentam-se em estado semelhante de conservação, necessitando de reformas 
(reparos simples). O imóvel possui vida útil em depreciação de aproximadamente 30 
anos. 

1.6.2 QE 20 Bloco D - O imóve l encontram-se desocupado, em estado original (as 
reform éls parciais reve lam desgastes e aspectos precá rios). Os revest Lr:t:l.~_n_~C?-~--~-- ~­
pintura , como um todo (piso , paredes e tetos), ap resenta 'i:R"~:J~:~=mr~g)~ij~~ 
desgastados c com danificações loca lizadas. Idem relati va r en!Wrvà s. q:&~~~d$ . Í 
utilização, às esq uadr ias (emperramen to e ferrugem parciais) os metai s. Foram• ~~ : 
lambem detectados sinais loca lizados de fissuração e infiltraç o (teto , paredes e , 
sacadas) O imóve l possui vida útil em depreciação de aproximad mer,~te 30 íi~5f 6 

ri s: u ..ç 'i 1: 

_ _ ______ rcl--- _____ 7 _3_t , __ 2_ ~ 
• 1 \ Do~ , , ·' :::Zd 
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ANEXO 3. RELATÓRIO/DIRAD-145/2004 

CORREIO< 
DEPARTAMENTO DE SUPORTE A AUMINI:::i I H~y~v \Jct~ • n,.u .. .. u._,, ... u 

. DIVISÃO DE SERVI.ÇOS E PATRIMÕNIO - DSGP 

1.6.3 QE 20 Bloco G - O imóvel encontra-se desocupado, praticamente em estado original 
(as pequenas reformas existentes são parciais, de caráter precário e desgastadas) . 
Os revestimentos e a pintura, com um todo (piso, paredes e_ tetos), apresentam-se 
parcialmente desgastados, com sinais de danificações e infiltração localizadas. Idem 
relativamente às peças de utilização, às esquadrias (emperramento e ferrugem 
parciais) e os metais . O imóvel possui vida útil em depreciação de aproximadamente 
30 anos . 

2. Informações Gerais 

/ 

2.1. Política interna de Alienação para os objetos a serem alienados: A venda dos 
imóveis em questão está de acordo com o programa de desimobilização de bens da ECT, 
estabelecida pela Direção da Empresa, que autorizou a alienação, por venda, dos 
imóveis sem previsão de uso, na 31ª REDIR, de 04/08/2004, conforme Relatório 
DIRAD-094/2004, respectivamente. 

2.2. A alienação dos imóveis visa cumprir o Plano de Desimobilização de Bens previsto no 
$ 1 º do Art. 2º do Decreto nº 2.033, de 11/1 0/1996. 

2.3. Compatibilização da alienação com as diretrizes do Plano Estratégico da ECT: A 
venda dos imóveis está indiretamente de acordo com as diretrizes do Plano Estratégico 
da ECT, qual seja, reduzir os ativos que não estão relacionados com as atividades 
precípuas da Empresa, visando uma maior rentabilidade com a reversão desse 
patrimônio em recursos financeiros. 

2.4. Viabilidade Técnica: Tecnicamente, a alienação dos imóveis levou em consideração os 
aspectos legais e a certificação de que os mesmos estão livres e desimpedidos, tendo 
sido submetidos previamente às áreas técnicas da ECT ( DEJUR, DEINF e DEREV) que 
se posicionaram de forma favorável à alienação por venda. 

2.5. Expectativa de Economicidade e Eficiência: Com a venda dos 14 (quatorze) imóveis 
residenciais há uma expectativa de entrada de recursos financeiros no valor mínimo de 
R$1.620.155,30 (um milhão e seiscentos e vinte mil, cento e cinqüenta e cinco reais 
e trinta centavos), valor esse que poderá ser investido em atividades precípuas da 
Empresa. Por outro lado, a ECT deixará de contrair mensalmene despesas com a gestão 
patrimonial (gastos com manutenção e conservação dos imóveis, taxas de condomínios , 
energia e IPTU) . 

2.6. Observação: Solicitamos atentar para os preceitos contidos no MANPAT, Módulo 3, 
Capítulo 3, Anexo 4, copia anexa, que estabelece que a competênc ia para a venda dos 
referidos imóveis pertence à Diretoria da Colegiada da ECT. 

~oPM ~ ·A~ N~Op/2Ai RTÕ-~. - Io0s~.1, 
2.7. Lernbramos que, de acordo com o item 2.4 do Módulo 3, Capítu :o , dr M 

Laudos de Avaliações do imóve is têm validade de 06 (seis) me1es ,._..Ç3 patiQeíf Ji~ 1 ... 
8nl iSSâO. r:.- 'f I 
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' úiVISÃO DE SERVÍÇOS E PATRIMÕNIO- DSGP 
~~~~~ --------------------------------------------------------

3. Informações Complementares: 

3.1. Convém ressaltar que o procedimento licitatório a ser desencadeádo, na modalidade de 
Concorrência, já foi autorizado na 31;! REDIR, :de 04/08/2004, conforme despacho 
exarado nos Relatórios DIRAD-094/2004, sendo que o Edital correspondente será 
elaboraddo pela CPUAC com chancela de aprovação do DEJUR. 

3.2. Mais infromações quanto à decisão sobre a alienação dos imóveis por venda, poderão ser 
obtidos junto ao DEPAS e a este Departamento. · 

., .... , ... . 
I J,o ' · i• I 

Brasília/DF, 12de agosto de 2004 

ANTONI!'~z PACHECO 
Chefe do Departamento de Suporte à Administração Central 

1 1 
, l ' ! .·. i 'J :'[· J ; . ; ! :( : 'J; 

"Kt)S"'KJ.D.=f)3/ZOCY5 · CN l 
CPMI- CO RREIOS i 

0248 
Fls: I 

731 ~ 2 5! 
~-oo~~----~ ~gL 



( 

!CORREIO< 
----------------~-----------------------

ANEXO 4. RELATÓRIO/DIRAD-145/2004 

Comissão Pennanente de Ucitação da Administração Central - CPUAC 

ATA DE JULGAMENTO 
CONCORRÊNCIA N.0005/2004-CPUAC 

No dia 02 de dezembro do ano de 2004 às 1 O horas, na Sa.la de Reunião da CPUAC, 4° andar, 
Ala Norte do prédio da Administração Central da ECT, em Brasília/DF, reuniu-se a Comissão 
Permanente de Licitação, designada pela PRT/PR-021 0/2004 para del!berar a respeito do 
resultado da Concorrência n° 005/2004 - CPUAC, que tem por objeto a alienação de 14 
(quatorze) imóveis residenciais de propriedade da ECT abaixo discriminados: 

ÁREA 
VALOR MÍNIMO CAUÇÃO 

ITEM ENDEREÇO E DETALHAMENTO DOS IMÓVEIS PRIVATIVA 
, (m2) DE VENDA R$ R$ 

01 QE 07 BLOCO "I" Apt0 102- Guará I Brasília-DF. 9.1 ,38m2 83.331,24 4.000,00 

02 QE 07 BLOCO "I" Ap~ 109- Guará I Brasília-DF. 91,38 m2 83.853,94 4.000,00 

03 QE 07 BLOCO "I" Apt0 111 - Guará I Brasília-DF. 91,38 m2 81.848,15 4.000,00 

04 QE 07 BLOCO "I" Apt0 201- Guará I Brasília-OF. 91,38 m2 89.483,86 4.000,00 

05 QE 07 BLOCO "I" Apt0 304- Guará I Brasília-DF. 9'1,38 m2 86.186,87 4.000,00 

06 QE 07 BLOCO "I" Apto 311 - Guará I Brasília-DF. 91,38 m2 84.057,00 4.000,00 

07 QE 07 BLOCO "L" Ap~ 309- Guará I Brasília-DF. 91,38 m2 86.728,00 4.000,00 

08 QE 07 BLOCO "L" Ap~ 212- Guará I Brasília-DF. 91,38 m2 102.630,00 5.000,00 

09 QE 20 BLOCO "O" Ap~ 115- Guará I Brasília-DF. 84,25 m2 89.265,00 4.000,00 

10 QE 20 BLOCO "G" Apt0 312- Guará I Brasília-DF. 84,25 m2 92.406,24 4.000,00 

11 
SHCGN 710, Bloco "A", Apt0 404- Asa Norte- 115,93 m2 178.977,00 8.000,00 
Brasília/DF. 

12 SHCGN 710, Bloco "A", Apt0 306- Asa Norte- 115,93 m2 178.977,00 8.000,00 
Brasília/DF. 

SHCGN 712, Bloco "A", Apt0 502- Asa Norte-
115,93m2 178.977,00 8.000,00 

13 Brasília/DF. 

SHCGN 712, Bloco "A", Apt0 203- Asa Norte-
115,93m2 203.434,00 10.000,00 

14 Brasília/O F. 

Foram retirados 41 (quarenta e um) exemplares do edital e a reunião de abertura ocorrida em 
29/11/2004 contou com a participação de 15 (quinze) licitantes, os quais foram considerados 
habilitados pela Comissão. 

Considerando que houve renúncia ao direito e prazo de recurso, por todos os licitantes, na 
mesma Sessão foram abertas as propostas econômicas, cujos preços ofertados pelas 
proponentes comparados ao valor mínimo de venda estimado pela CVI -Câmara de Valores 
Imobiliários do DF, constam dos quadros abaixo : 

Item 01- QE 07 Bloco "I" Apt<> 102 - Guará I 

VALOR PROPOSTO POSIÇÃO (D!t ) I 
(R$) o _! 

Francisco das Chagas Florêncio da Silva __ ___jl-----87_._,_3_3-'-'1 '--,2-4=, ~o=. n=, =-·~~~~ ~'"'" ' ltcnJHil.n+ I 
1-N--'a...:..d:...:.lj...:..;a :...:.L:....:u:....:c-ia.:_R.:_.:_ib_e_ir....:.o_oJ...C_....:.._ _ ___.:____.:_....:.._'-'--..::_______ _ 85 .001 , 9~ CPMI - êoRR S!;Q:$3 ~ ~ 

ll-~=-d::.:.:.i .::...so:....:n..:_:_A:....:Ie...:..x...:..a"-'n-'-d_re"-"'-'do_s-=----R:...:.e..:..is:........::.G_o_m_e_s ________ 
1 

84 . 1 O 1 ,2 4 96 ,30 ,_ _ J 

, José Sobral de Lima 84 .000,0 J . ·tf2" 96,1 9 [ 1 

I valor Mínimo de venda(*) _________ ± __ 83 .331 . 2

1
1 F~r ~ 1\ J " 

BFCPibfcp . . 3 1 7 2 5 
,-._., J,r9 c.r;r1rrs_ ?00" ,.,, ,,noç:,,, -Jc rm'' ''" ''' der- Doe l_ I 
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CORREIO( ANEXO 4. RELATÓRIO/DIRAD-145/2004 

Comissão Permanente de Ucitação da Administração Central- CPUAC 

Item 02- QE 07 Bloco "I" Apf' 109- Guará I 

NOME DO PROPONENTE 

Francisco José Magalhães 
Landoaldo Autivo Garcia Leão 
Valor Mínimo de Venda (*) 

Item 03- QE 07Bioco "I" Apf' 111 - Guará I 

NOME DO PROPONENTE 

Karla Cristhyna Machado Arrelaro 
Landoaldo Autivo Garcia Leão 
lrani Pereira de Castro 
Valor Mínimo de Venda(*) 

Item 04- QE 07 Bloco "I" Apf' 201 - Guará I 

NOME DO PROPONENTE 

Márcio César Santos 
Valor Mínimo de Venda(*) 

Item 05- QE 07 Bloco "I" Apf' 304- Guará I 

NOME DO PROPONENTE 

Ana Maria Alves Chaves 
Antonio Rodrigues de Queiroz 
Valor Mínimo de Venda (*) 

Item 06- QE 07 Bloco "I" Apf' 311 - Guará I 

NOME DO PROPONENTE 

Sandra Araújo Santos 
Antonio Rodrigues de Queiroz 
Valor Mínimo de Venda(*) 

Item 07- QE 07 Bloco "L" Apt' 309- Guará I 

NOME DO PROPONENTE 

José Emidio de Souza Lima 
Ana Maria Alves Chaves 

BFCPibfcp 

VALOR PROPOSTO 
POSIÇÃO(%) (R$) 

87.200,00 . 100,00 
86.520,00; 99,22 
83.853,94 96,16 

VALOR PROPOSTO 
POSIÇÃO(%) (R$) 

105.000,00 100,00 
86.610,00 82,49 
82.511,00 78,58 
81.848,15 77,95 

VALOR PROPOSTO 
POSIÇÃO(%) (R$) 

89.502,00 100,00 
89.483,86 99,98 

VALOR PROPOSTO POSIÇÃO(%) 
(R$) 

87.586,99 100,00 
87.402,00 99,79 
86.186,87 98,40 

VALOR PROPOSTO POSIÇÃO(%) 
(R$) 

85.516,99 100,00 
85.204,00 99,63 
84 .057,00 98,29 



( 

U/CORREIO( _ ___ A_N_ex_o_4-:-~ _RE_LA_ T_ó_RI_o_-t_oi_RA_o_-_14_s_t_2o_o4 
Comissão Pennanente de Udtação da Administração Central - CPUAC 

I Valor Mínimo de Venda (*) 86 .728,00 96,60 

Item 08- QE 07 Bloco "L" Apf> 212 - Guará I 

NOME DO PROPONENTE 
VALOR PROPOSTO 

POSIÇÃO(%) (R$) 
Bruno Leonardo Santos Nascimento 103.500,00: 100,00 
Valor Mínimo de Venda (*) 102.630,00 99,16 

Item 09- QE 20 Bloco "D" Apf> 115- Guará I 

NOME DO PROPONENTE 
VALOR PROPOSTO 

POSIÇÃO(%) (R$) 
Antonio Rodrigues de Queiroz 89.266,00 100,00 
Valor Mínimo de Venda(*) 89.265,00 99,99 

(•) Estimativa fornecida com base nas avaliações efetuadas pela CVI- Câmara de Valores Imobiliários do DF. 

Não houve apresentação de propostas para os itens 10, 11 , 12, 13 e 14. 

Dessa forma, com base no critério de classificação pela ordem crescente dos preços ofertados, 
sendo considerado vencedor o licitante que oferecer a proposta de "maior oferta", de acordo 
com o subitem 8.3 do Edital, a CPUAC classifica o processo, propondo que seja homologada 
parcialmente a Concorrência-005/2004- CPUAC, com adjudicação dos itens a seguir: 

• Para o Item 01 = FRANCISCO DAS CHAGAS FLORÊNCIO DA SILVA, no valor de 
R$ 87.331 ,24 (oitenta e sete mil, trezentos e trinta e trinta e · um reais e vinte e quatro 
centavos). 

• Para o Item 02 =FRANCISCO JOSÉ MAGALHÃES, no valor de R$ 87.200,00 (oitenta e sete 
mil e duzentos reais) . 

• Para o Item 03 = KARLA CRISTHYNA MACHADO ARRELARO, no valor de R$ 105.000,00 
(cento e cinco mil reais). 

• Para o Item 04 = MÁRCIO CÉSAR SANTOS, no valor de R$ 89.502,00 (oitenta e nove mil , 
quinhentos e dois reais). 

• Para o Item 05 =ANA MARIA ALVES CHAVES, no valor de R$ 87.586,99 (oitenta e sete mil, 
quinhentos e oitenta e seis reais e noventa e nove centavos). 

• Para o Item 06 =SANDRA ARAÚJO SANTOS, no valor de R$ 85 .516,99 (oitenta e cinco mil, 
quinhentos e dezesseis reais e noventa e nove centavos) . 

• Para o Item 07 = JOSÉ EMIDIO DE SOUZA LIMA, no valor de R$ 89 .777,77 (oitenta e nove 
mil , setecentos e setenta e sete reais e setenta e sete centavos) . 

• P~ra o Item 08 = LAND<?ALDO AUTIVO GARCIA LEÃO, no valor def·'1"mtg~;;~~B~·cwr e 
tres m1l e qu1nhentos rea1s) . CPMt _ CORREJ.0S . 

• Para o Item 09 =ANTONIO RODRIGUES DE QUEIROZ, no valor d R$~8~ 26~Q~itj: ~t e 
nove mil , duzentos e sessenta e seis reais) 

BFCP!bic[,- -. ·- · --· - - .. -
/•.la Julg CC.Ci}5_ 2004 .t-.1, <:·,...3: :,~-' 1 c lm6vc1-.:. doe 
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Comissão Permanente de Ucitação da Administração Central - CPUAC 

Propõe ainda, a revogação dos itens 10, 11, 12, 13 e 14, por interesse público, com base no 
art. 49 da Lei 8.666/93, tendo em vista os mesmos não terem sido cotados, devendo o objeto 
dos referidos itens serem alienados por meio de outro processo. 

Nada mais havendo a tratar, foi dada como encerrada a reunião, lavrada a presente ATA, que 
após lida e achada conforme, vai'assinada a ixo el membros da Co~ssão. 

BFCP '!>fcp 
f•! .J J 11it.j ('(: (j() r! :Jf)f"1.<'; f, : ,r . ro:J f.~t , rj t• l•nl ..!' • r:r,r 

\ 
'-

TÂNIA REGINA TEIXEIRA MUNARI 
Presidente da CPUAC 

ADRIANA MARIA~'Íi~l&-FONSECA 
Membro da CPUAC 

~~L I 

EVILÁZIO~É DOS s~fos 
Membro da CPUAC 

:ffi·~3-J2àos - c ~~ 1 
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MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS 

Licitação: Concorrência n° 005/2004- CPLIAC Data de Abertura: 29/11/2004 
- ------------------- -.--.--,---------------------------.--------.-------i · Alienação. por venda. de imóveis 
E I residenciais de propriedade da ECT, 
M ' conforme abaixo 

01 QE 07 Bloco "I" Apt0 102 - Guará I 

u 
N QTDE 
D 

UM 01 

LICITANTES/PREÇOS UNITÁRIOS (R$) 

EDISON 
ALEXANDRE R. JOSÉ SOBRAL DE 

GOMES LIMA 

FRACJSDO CHAGAS. :. NADJA LUCIA 
FLOR~NCJO DA SILVA RIBEIRO 

VALOR 
ESTIMADO (R$) 

* 

83.331 ,24 

VALOR TOTAL 
DO VENCEDOR 

(R$) 

87.331 ,24 

87.331,24 : ·. >i; 85.001,99 84.101,24 87.000,00 
-----------------------~-~-~---~·-~· -·~··· ~·~~,+-~~~~~-----~~-----~-----+-------·. · ... ·. · ·· · · · LANDOALDO 

01 

FRANCISCO JOSE,;~~) AUTIVO GARCIA 
MAGALHÃES .·· · · LEÃO 02 QE 07 Bloco I" Apt0 109 - Guará I UM 83.853,94 87.200,00 

87.200,00 86.250,00 
---- - - - - - -- ----~--~-r------~~~~~~~~~------r------~-----~------

. . . LANDOALDO 
KARLA CRISTHYNA M • . AUTIVO GARCIA IRA Nl PEREIRA 

UM 01 ARRELARO · · LEÃO DE CASTRO 03 QE 07 Bloco I" Apt0 11 1 - Guará I 81 .848,15 105.000,00 

105.000,00 86.610,00 82.511,00 
- · ------------------+--+--+-~~~~~~· ~··~· ~· -------r------+------+-----~~-------

MARCIO CESAR 
SANT.OS . · .· · 

04 · QE 07 Bloco I" Apt0 201 - Guará I UM 89.483,86 89.502,00 
.· . ... ·· 

89.502,00.; ·. ·· .. . . . 
. ... -------------~--+---+-~-;-;-~-= .. -;-:· ~· · '·;--';''''-;';"::'::·;. ··;-.:-" ··.:..;.·'·t-:-:--:=:::77:'::::-=--:::-=+-------+--------t------r-------

ANA MARIAAL\(ES .. ANTONIO R. DE 

01 

87.586,99 ., ·. ~ .· . 87.402,00 

SANDRA ARAUJO ANTONIO R. DE 
SAN-Tos·:.:_.: .: ~:.:·.: .. QUEIROZ 

CHAVES · · . ·· QUEIROZ 05 • QE 07 Bloco I" Apt0 304- Guará I UM 

r~w -n -l-I 
g (/) ~ ~ili l .. 
I o'ô"o~ 07 Bloco~ t f 311 - Guará I UM 

I 
c.:N ~ j i 85,516;99 85.204,00 

. ~ ~--er~-----L--L--L-------~~-----~-----~-----~-----~-------

1 ~ ;oli ~ ~ ~ : 
I~ ~ - ~ I 

--.,._.~-....------------~~ 

01 

01 

86.186,87 

84.057,00 

87.586,99 

85.516,99 

-
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I 
07 i QE 07 Bloco "L Apt0 309 - Guará I UM 01 

08 QE 07 Bloco "L" Apf 212 - Guará I UM 01 

I 

09 . QE 20 Bloco "O" Apt0 115- Guará I UM 01 

JOSÊ EMIDIO OE .· ANA MARIA A 
SOUZAUMA :. • CHAVES 

LANDOALDO · ·i 

AUTIVO GAR.ctk>.· 
'LEÃO .·· .••• .•.. 

ANTONIO R~ ·DE , -
QUI:IROZ .~. :· · 
89.2ss,oo ·· .. 

87.000,00 
86.728,00 89.7n,77 

102.630,00 103.500,00 

89.265,00 89.266,00 

L __________________________ _J ____ L-----L---------~~--~----------~------------L-----------~-------------+--------------

TOTAL GERAL 787.384,06 824.680,99 

(' ) Estimativa fornecida pelo DESAO, com base nas avaliações efetuadas pela CVI- Câmara de Valores Imobiliários do DF. 

'----
J Licitantes Vencedores 

Validade da Proposta: 60 dias a contar da data de reunião de abertura da licitação; 

Condições de Pagamento: O li citante vencedor deverá recolher a importância correspondente a 20% (vinte por cento) de sua proposta econômica 
(a titulo de sinal e princípio de pagamento), até 5 (cinco) dias após o recebimento de correspondência enviada por al:ltoridade da ECT, e os 80% (oitenta-por 
cento) restantes até 60 ( ~senta ) dias da data de depósito desse sinal. Se a data de pagamento do valor remanescente (80%) ultrapassar a 30 (trinta) dias do 
recolh1mento d~ smal e n cípiP\Je'P{lgamento, haverá atualização financeira do dia em que foi depositado o sinal até o da assinatura da escritura , com base 
na vanação c''J lnd1ce de Pr ços d ~Mercado- IGP-M- FGV, se positiva, pro rata die. 

'·- ~ - \ ~ _· --=0 
-~ ... . I., 

-~ ~--~-~-~-~~,· .~gi~~ixeira ri BeneditÜ ?. ~'Câmara Pires 
j..._, Er sidente da CPLIAC ~ Mem da CPL!AC 
~ , . I ~ 

~ ~g ~ I · ,. ~ L . 
~ ~ri~i~~~~~onseca 

I ~ ... Ôl rbro da\CPLIAC 
: 1'\) - (/) I 

~-~~=·==- ~- --------------------2===~~------------------------------------------~~------
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Evilaz~~ 
Membro da CPL!AC 
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1111 CORREIO( I ANEXO XI 

O Aprovado O Retirado O Rejeitado O Em Vistas 

ID ENTIFICAÇÃ 0 : Relatório/D IRAD-146/2004 

REUNIÃO: REDIR-050/2004 DATA REUNIÃO: 15112/2004 

ASSUNTO: Prorrogação do Contrato no 10.228/00 - AMERICAN 
EXPRESS DO BRASIL TEMPO & CIA. 

I. PROPOSTA 

Autorizar a prorrogação excepcional da vigência do Contrato n° 10.228/2000, 
celebrado com a empresa AMERICAN EXPRESS DO BRASIL· TEMPO & 
CIA, cujo objeto é a prestação de serviços de implantação e administração do 
Cartão de Compras ECT, no âmbito da AC e das DRs/BSB, GT, AM, MT, RS, 
SE, SPM e SPI, por um período de até 120 (cento e vinte) dias, contados de 
02/01/2005 a 01/05/2005, a fim de permitir a finalização de processo licitatório 
que se encontra em fase de elaboração do edital. 

11. INDICATIVO DE COMPETÊNCIA 

Diretoria da ECT. 

III. DESCRIÇÃO RESUMIDA DO CONTEÚDO 

A ECT mantém com a empresa AMERICAN EXPRESS DO BRASIL 
TEMPO & CIA, o contrato n° 10.228/00, oriundo do Edital de Credenciamento 
001/99 - Implantação e Administração de Cartão de Pequenas Compras, 
aprovado na 483 REDIR, realizada em 02/12/98, conforme 
RELATÓRIO/DIRAD-232/1998, sem ônus para a ECT, com vigência 
contratual de OI (um) ano, podendo ser prorrogado por i ais e sucessivos 
períodos, limitada a duração a 60 (sessenta) meses. 

-Re~~m3õ~s -cp'") 
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Por meio de cartas de apostilamento, o referido contrato foi prorrogado 
pelos seguintes períodos: de 31/12/00 a 30112/01; 31/12/01 a 30112/02 e de 
31/12/02 a 30/12/03. E pelo período de 01/01/04 a 01/01/05, por meio do 
Primeiro Termo Aditivo, foi realizada a última renovação do contrato dentro do 
limite previsto de 60 (sessenta) meses. 

Quando da assinatura do respectivo contrato, constavam da Pauta de 
Distribuição por Diretoria Regional - Anexo 11, as quantidades de cartões 
abaixo relacionadas, estabelecido o limite de 02 (dois) cartões por área, de 
acordo com o item 7 - Quantidade de Cartões e Definição dos Usuários do 
Anexo do Edital de Credenciamento no 001/99 - Implantação e Administração 
de Cartão de Pequenas Compras, folha 56. 

PAUTA DE DISTRIBUIÇÃO- INICIAL 

DRs AC DRJAM DR/BSB DR/GT DRJMT DRJRS DR/SE DR/SP 
Valor 70 22 25 37 26 49 18 77 
Inicial 
Total 324 

Com as alterações solicitadas pela AC e por algumas Diretorias 
Regionais, a quantidade de cartões por DR/ AC passou a contar na pauta de 
distribuição, conforme abaixo: 

DRs AC DRJAM DRIBSB DR/GT DRJMT 
Inicial + 1°, 2°, 3° e 76 22 25 37 26 
4° Aditamentos 
Total c/ acréscimo 77 22 25 37 26 

(OI p/ saúde) (OI p/ 
saúde) 

Total <rl:ral 362 

OBS: Limite Individual de Compras: R$ 500,00 
Limite Mensal de Compras: R$ 4.000,00 

DR/RS DR/SE DR/SPM 
49 I8 63 

49 I8 63 
(OI p/ (OI p/ saúde) 
saúde) 

Cartão da Área Médica: R$ 16.000,00 sem limite individual de compra. 

Informamos que a nova contratação encontra-se em andamento, estando 
no momento no DEJUR, com vistas à avaliação e chancela do edital. Por tratar­
se de objeto específico, o DECAM, quando da . strução do processo, adotou 
algumas ações diferenciadas, tais como: 

Relatório/D lRAD-146/2004 

DR/SPI 
45 

45 
(OI p/ 
saúde) 
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• avaliação minuciosa dos contratos anteriores, bem como estudo 
acerca dos questionamentos ocorridos na licitação anterior; 

• por tratar-se de demanda da DIRAD, nesta fase foram adotados 
todos os procedimentos relativos à inclusão do processo no ERP, 
ou seja: cadastramento do item, inclusão da RMS e autorização do 
bloqueio orçamentário, cabendo ressaltar que estava na fase de 
implantação do Módulo de Contratação do ERP; 

• elaboração do Tenno de Referência, Quadro de Estimativa e 
Relatório para o CACE, haja vista que em função do valor, o 
processo teve que ser avaliado por aquele Comitê. 

Dessa forma, considerando que a vigência máxima do contrato em 
comento expirar-se-á em 01/01/2005, o DECAM pelos motivos expostos acima, 
solicitou ao DEJUR avaliar a possibilidade de prorrogar, em caráter 
excepcional, por até 120 (cento e vinte) dias, o Contrato atual firmado com a 
empresa American Express do Brasil Tempo & Cia, eis que a licitação em curso 
(Concorrência) não se viabilizará em tempo hábil e a descontinuidade da 
prestação dos serviços acarretará transtornos operacionais para a ECT, uma vez 
que, por orientação da área financeira, não está sendo mais utilizado o 
procedimento de "Adiantamento de Numerário" para a realização de compras 
de pequeno porte e cunho imediato. 

Por meio da NOTA JURÍDICA/ DEJUR/ DIDA - 1239/2004, aprovado 
em 25/1112004, o DEJUR emitiu parecer favorável à prorrogação em questão 
pelo prazo requerido ou outro suficiente ao fechamento do certame, desde que 
permaneçam presentes, a cada nova prorrogação, os requisitos legais e, desde 
que não ultrapassem o período de 12 (doze) meses estabelecido pela 
excepcionalidade do § 4° do artigo 57 da Lei de Licitações, sendo necessária a 
autorização da autoridade competente para a efetivação da prorrogação. 

Em 29/11/2004, por meio da Carta/CLM/DGCS/DECAM-3781/2004, o 
DECAM comunicou, à empresa contratada em comento, o interesse da ECT na 
prorrogação excepcional da vigência do referido contrato por mais 120 (cento e 
vinte) dias, período de 02/01/2005 a 01/05/2005, bem como solicitou 
concordância da mesma informando que est ' os elaborando termo aditivo 
que formalize a prorrogação proposta. 

~Ji2õõ5--8Nl 
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Em 03/12/2004, por meio de carta, a American Express do Brasil Tempo 
& Cia manifestou sua concordância na prorrogação excepcional da vigência do 
contrato em pauta. 

IV. IMPLICAÇÕES FINANCEIRAS 

Não existirá ônus junto à Contratada, visto não haver taxa de 
administração para o cartão, entretanto, tendo em vista que o cartão destina-se a 
pequenas compras, estima-se um desembolso financeiro mensal para o contrato 
no valor de R$ 1.508.000,00 (um milhão e quinhentos e oito mil reais), 
conforme demonstrado abaixo: 

ACIDR AC AM BSB GT Mf RS SE SPM SPI 
Cartões 77 22 25 37 26 49 18 63 45 
Desembolso 308.000 88.000 112.000 160.000 104.000 208.000 72.000 264.000 192.000 
mensal (R$) 
TOTAL (R$) ~ 1.508.000,00 

' . '. * OBS: Esse desembolso devera ser garantido por credito orçamentáno da propna AC e das Regwnrus. 

V. CRONOLOGIA DE IMPLEMENTAÇÃO 

A partir da assinatura, com vigência de 02/01/2005 a 01/05/05. 

VI. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

O contrato em tela decorre do Projeto M. E. 2.5.1.- Cartão de Compras, 
cuja implantação objetivou e alcançou a redução dos custos agregados às 
pequenas compras, a descentralização, a maior transparência e o melhor 
gerenciamento dessas aquisições, a eliminação de múltiplos processos e 
comandos administrativos, financeiros e contábeis, bom como o aprimoramento 
do fluxo de caixa da ECT, dentre outros resultados. 

Caso a nova licitação venha a ser concluída antes do período de 120 
(cento e vinte) dias, o Contrato será rescindido amigavelmente. 

,-,. --~--
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VII. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E NORMATIVA 

• Lei no 8.666/93 (Art. 57, § 4°); 
• NOTA JURÍDICA DEJUR/DJRAD-1239/2004. 

VIII. ANEXOS 

1. CI/DGCS/DECAM-4561/04 de 16/11/04; 
2. Nota Jurídica DEJURIDIDA -1239/2004 de 29/11/04; 
3. CT/CLM/DGCS/DECAM-3781/04 de 29/11/04 e; 
4. Carta da American Express. 
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ANEXO 1. ~ELATÓRIO/DIRAD-146/2004 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 

De: DECAM 

Ao: DEJUR 

CI/DGCS/DECAM- 4S Gl/2004. 

Ref. : 

PROTOCOLO 

RECEBIDO-O!:J lJ f~ · 
Data I) t~Zf 1 Assi~atura : __ _ ~~coJ 
Matílct.: :a: _ _ ill._ __ ,s-j d 

Assunto:Prorrogação- Contrato 10.228/2000 - Implantação e Administração do Cartão de Compras ECT­
AMERICAN EXPRESS DO BRASIL TEMPO & CIA. 

Brasília/DF,j 0 de novembro de 2004. 

Em 31/12/1999, foi firmado o contrato nº 10.228/2000, com a empresa AMERICAN EXPRESS DO BRASIL 
TEMPO & CIA, tendo como objeto a implantação e a administração do Cartão de Compras ECT para as 
Diretorias Regionais de SPM, SPI, AM, AC, BSB, RS, MT, SE e GT. A vigência do referido contrato encerrar­
se-á em 01/01/2005, de acordo com o previsto na Cláusula Décima-Primeira- DA VIGÊNCIA. 

Em 17/08/2004, o DECAM, por meio da CI/GCS/DGEC/DECAM-3307/2004, iniciou as providências cabíveis de 
abertura de processo para a nova contratação. 

Contudo, considerando que o referido processo foi submetido ao Comitê de Avaliação das Contratações 
Estratégicas designado para avaliar processos licitatórios na Administração Central, e o andamento do 
processo licitatório, solicitamos que seja analisada a possibilidade de prorrogar, em caráter excepcional, por até 
120 (cento e vinte) dias, o Contrato atual firmado com a empresa AMERICAN EXPRESS DO BRASIL TEMPO & 
CIA, eis que a licitação em curso (Concorrência) não se viabilizará em tempo hábil e a descontinuidade da 
prestação dos serviços acarretará transtornos operacionais para a ECT, uma vez que, por orientação da área 
financeira não está sendo mais utilizado o procedimento de "Adiantamento de Numerário" para realização de 
compras de pequeno porte e cunho imediato. 

Cumpre salientar, ainda, que já houve posicionamento favorável por parte desse DEJUR, em caso similar, 
consoante o disposto na NOTA JURÍDICA DEJUR/DJRAD-1107/2003 de 28/10/2003. 

Diante do exposto, solicitamos a esse DEJUR análise e parecer sobre a possibilidade de prorrogação, em 
caráter excepcional, do presente Contrato, por meio de Termo Aditivo, no prazo proporcional a sua necessidade 
consoante o previsto no Art. 57,§ 4º da Lei 8.666/93. 

Aguardamos um posicionamento com a maior brevidade possível, a fim de adotarmos as providências cabíveis 
que o caso requer. 

Atenciosamente, 

~u~ 
Chefe do Departamento de Contratação 
e Administração de Material- DECAM 

ANEXOS: Cópia do Contrato 10.228/2000 e Termo Aditivo. 
C/C. DESAD, DRs SPM, SPI, AM, BSB, RS, MT, SE e GT. 

Q/TCVKJ 
~:\Meus documentos\DOCUM ENTOSICI\DEJU R\Ct - ConsuttaOradesco.docTerm oAdi tivoEmbratet.doc 
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ANEXO 2. RELATÓRIO/DIRAD-146/2004 

jr;Sy3 

tiJ[CoRREIO< 1 DEPARTAMENTO JURÍDICO _ DEJUR 

REF: CI/DGCS/DECAM-4561/2004 

NOTA JURÍDICA DEJUR/ DIDA-/23Cit2004 

Senhora Chefe do Departamento Jurídico, 

Por intermédio da Cl de referência, o DECAM solicita análise e parecer deste 
Departamento quanto à possibilidade de prorrogação do Contrato nº 10.228/99 firmado com a 
AMERICAN EXPRESS DO BRASIL TEMPO & CIA, cujo objeto é a implantação e a 
administração do Cartão de Compras ECT para as Diretorias Regionais de SPM, SPI, AM, 
AC, BSB, RS, MT, SE e GT. 

Em 17/08/2004, o DECAM, por meio da CI/GCS/DGEC/DECAM-3307/2004, iniciou as 
providências necessárias à abertura de processo para a nova contratação do objeto 
supracitado. 

Importa salientar que o referido processo licitatório, não culminará antes da expiração 
do prazo de vigência do contrato e a descontinuidade da prestação dos serviços acarretará 
transtornos operacionais para a ECT, vez que, por orientação da área financeira não está 
sendo mais utilizado o procedimento de "Adiantamento de Numerário" para realização de 
compras de pequeno porte e cunho imediato. 

Este é o relatório. Passemos à análise do assunto da forma que nos1Gl=DCODG~ta-..=-~ ·· · ~ 
RG::J Nº 031'268-5---&N-f 
CPMI - COt~RElOS r 

A Lei de Licitações enfoca a duração dos prazos contratuais no a igo -s7. ).(wifica-se· j 

pelo contexto desse excerto legal que o prazo de sessenta meses não a mite p~r~~ão, l 
salvo se incidir a regra do § 4", do mesmo artigo, que permite, em ca at!er exceP-cional, I 
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ANEXO 2. RELATÓRIO/DIRAD-146/2004 

DEPARTAMENTO JURÍDICO· DEJUR 

devidamente justificado e mediante autorização da autoridade superior, a prorrogação 
do prazo do inciso 11 em até 12 meses, in verbis: 

§4° Em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante 
autorização da autoridade superior, o prazo de que trata o inciso 11 do 
caput deste artigo poderá ser prorrogado por até doze meses. 

Ocorre porém, que essa norma deve ser interpretada frente a sua excepcionalidade, 
não podendo ser aplicada como regra pelo gestor do contrato sem que reste devidamente 
comprovada a incidência de todos os requisitos exigidos no texto legal. 

Ainda, deve ficar devidamente materializada a incidência dos requisitos constantes do 
texto legal, quais sejam, a excepcionalidade da_ medida com a sua pertinente justificativa e 
mediante a autorização da autoridade superior. 

A limitação ao tempo de duração dos contratos objetiva evitar que os mesmos se 
estendam por longos períodos com o mesmo contratado, quando o princípio da isonomia 
exige a repetição do procedimento licitatório para assegurar igualdade de oportunidade a 
outros possíveis interessados1. 

Ora, se no caso concreto já evidenciou-se a situação excepcional ora relatada de que a 
licitação em curso não estará concluída em tempo hábil, bem como, conforme informado pelo 
próprio DECAM, a descontinuidade da prestação de serviços, objeto do contrato em questão, 
implicaria em sérios prejuízos aos serviços da ECT, manifestamo-nos no sentido de que o 
presente fato enquadra-se dentre os requisitos autorizadores da excepcionalidade previsto no 
§ 4° do artigo 57 da LLC, sendo este o único permissivo legal possível para elastecer o 
período de vigência contratual. 

Assim sendo, parece certo que poderá haver a prorrogação do contrato pelo prazo 
requerido ou outro suficiente ao fechamento do certame, desde que permaneçam presentes, a 
cada nova prorrogação, os requisitos legais e, desde que, não ultrapassem o período de 12 
meses estabelecido pela excepcionalidade do§ 4° do artigo 57. · 

Ressalve-se, ainda, que o disposto no § 2° do artigo 57 deve ser observado, ou seja, 
faz-se necessária a autorização da autoridade competente para ser efetivada a prorrogação 
objeto desta consulta. 

. -R:esp;·;3i2ée·s--- c~- ; 
CP_MI · CORREIOS' { 

"'· - o 2 6 2 t 
Fls: i 

1 Ma ri a Sylvia Za ncll a D i Pic tro - DIR EITO AD MI N ISTRATI VO, 13" Edição, página 245. 
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ANEXO 2. RELATÓRIO/DIRAD-146/2004 

tJifJ[coRReTo~ DEPARTAMENTO JURÍDICO _ DEJUR 

Frize-se, por oportuno, que a vigência do contrato em comento expira no dia 
01/01/2005, conforme noticiado pelo DECAM. 

A consideração superior. 

Brasília-DF, 23 de novembro de 2004. 

DE ACORDO: 

In~~ ~ianaTorat:rif ~ 
OAB/DF 19.730 

APROVO EM: jsf/ tto{ 

_]~ 
~ MARIA DE FATIMA MORAIS SELEME 

CHEFE DODEPARTAMENTO JURÍDICO/ECT 

S4nla Maria Gutm11r~es Camps 
Mal(. a.o2 4 969-8 OAB ·DF 3861 

Su~cbele do OegartallltftiG h!liltl 

·~=R-as-;6.ü3fffi&~ 
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ANEXO 3. RELATÓRIO/DIRAD-146/2004 

r~g1 coRREIO( 1 
-----------------------------------------------------

Carta CLM/DGCS/DECAM- 3781/2004 
Brasília, )~de novembro de 20< 

Ao Sr. 
Carlos H. Pereira - Executivo de Corporate Service 
AMERICAN EXPRESS 
Rua Maestro Felício Toledo, 519- Salas 204, 205 e 206- Centro 
CEP: 24030-102- Niterói/RJ 
Tel: (21) 2613-477.(, ramal226 
Fax: (21) 2621-3614 

Ref. :Contrato no 10.228/00 
Assunto: Prorrogação excepcional de vigência contratual. 

Prezado Senhor, 

Comunicamos a V.Sª que a ECT tem interesse na prorrogação excepcional 

vigência do contrato nº 10.228/00, celebrado com ·essa empresa, cujo objeto é a prestação 

serviços de implantação e administração do Cartão de Compras ECT, no âmbito da Administra 

Central e das Diretorias Regionais de Brasília, Goiás/Tocantins, Amazonas, Mato grosso, 

Grande do Sul, Sergipe, São Paulo Metropolitana e São Paulo Interior, conforme disposto no • 

do artigo 57 da Lei 8.666/93, por mais 120 (cento e vinte) dias, período de 02/01/200 

01/05/2005, mantendo-se as mesmas condições atualmente pactuadas. 

Assim sendo, solicitamos concordância dessa Contratada em um prazo má> 

de 05 (cinco) dias a contar do recebimento desta correspondência. 

Informamos ainda, que estamos elaborando o termo aditivo que formali;; 

prorrogação em comento, pelo que reiteramos nossa solicitação de envio do docum 

comprobatório de alteração da Razão Social dessa empresa, passando de American Expres 

Brasil Tempo & Cia para Banco American Express, a fim de que o referido termo aditivo 

elaborado com a nova razão social e, oportunamente estaremos convocando o represen1 

legal dessa empresa para assinatura do mesmo. 

.1··· - 02 64 
C/C:D.ESAD, DEOFI e GERAD/DRs/BSB, GT. AM, MT, RS, SE, SPM t~r-~ ___ 

3 
_____ 

1 
___ -,-___ 

2 
___ 
5 
__ ·_ 
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ANEXO 4. RELATÓRIO/DIRAD-146/2004 

~ RMERI CRN EXPRESS PHONE No. : 55 2 1 2248985 Dec . 14 2004 11: 0 l RM 

Rio de J unciro, em OJ uc. dC'.í'.('.mhm de 20(1<1 

À Emprl~~ •' Bra~;ileín~ <..!c Corr<.:ior; c TclégrHfm: -- HCT 

A/C : ~r. Mnmicio Marinho 
J) EC/\ Mil \CT 

REF : C()ntrato 11 " I O. 7.2R/00 

Prczndo Senhor, 

Acusamos o nx:chimcnto da cortcspondcnciu úuluuit de 29 de novembro de 200.1, 

t~n1 lfU~ Vnssa S0nhoriu Jn<tnifeslou interesse em pron·ogur u vigêndH do contrato n" 10.22gJoO, 
que tem por ubj (!.tu u Aúminixt.ra<;iio do Cnrtií.o de C<.n•nrru~-; EC..'T, por mai ~; I 20 (cento c vinte) 
diu~; u Ç(.lllli:ll' ~par( ir de 02/01/2005, mcmt.idu~l us condíçôcf! originulmcntc JWCltradas . 

A Amerkan Exprcss , n<.~sta OP<.)ttlmidadc, vem infonn~r yuc c~;tá de pleno ncordo 

c<Jm :.1 prot'l'Ogw~: fiu do <. : ~11\t.rato ~upradludo . 

Atcnciosamcnlc, 

-R~õo5. cN-1 
CPMI - CORREIOS \ 
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111 CORREIO( I A~JEXO )(}l 

D Aprovado D Retirado D Rejeitado D Em Vistas 

IDENTIFICAÇÃO: Relatório/DIRAD-147/2004 

REUNIÃO: REDIR-050/2004 DATA REUNIÃO: 15/12/2004 

ASSUNTO: Ratificação de Dispensa de Licitação -Aquisição, por compra, 
de imóvel para funcionamento da Sede Administrativa da 
DR/AL. 

I. PROPOSTA 

Ratificar a aquisição, por compra, mediante Dispensa de Licitação, do imóvel 
situado na Rua Antenor Gomes de Oliveira (antiga Travessa Santa Rita), n° 144, 
limitada do lado direito com a Rua Goiás, Bairro do Farol- Maceió, Estado de 
Alagoas, constituído de terreno com 4.550,00m2 e área construída de 
2.395,22m2

, de propriedade da FUNDAÇÂO SISTEL DE SEGURIDADE 
SOCIAL (SISTEL), pelo valor de avaliação efetuada pela CEF em 06/05/2004, 
de R$ 2.490.000,00 (dois milhões, quatrocentos e noventa mil reais); 

APLICAÇÃO META: Permitir o funcionamento da Sede Administrativa da 
Diretoria Regional de Alagoas. 

ÓRGÃO REQUISITANTE: Diretoria Regional de Alagoas. 

EMPRESA A CONTRATAR: Fundação Sistel de Seguridade Social 
(SISTEL). 

OBJETO: Compra de imóvel para funcionamento da Sede Administrativa da 
Diretoria Regional de Alagoas. 

VALOR GLOBAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 2.490.000,00 (dois milhões, 
quatrocentos e noventa mil reais). 

-------- -õ~s~c-PZi 
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PRAZO DE VIGÊNCIA: A partir da assinatura da escritura de compra e 
venda. 

FORMA DE PAGAMENTO: À vista no ato da lavratura da escritura de 
compra e venda, ainda no exercício de 2004. 

PERIODICIDADE DE REAJUSTE: Não se aplica. 

CONTA/ATIVIDADE: 132.01.01 e 132.01.02 (terreno/prédio). 

11. INDICATIVO DE COMPETÊNCIA 

Diretoria da ECT. 

111. PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

Modalidade: Dispensa de Licitação 

Proposta: 

Compra de imóvel: R$ 2.490.000,00 (dois milhões, quatrocentos e noventa mil 
reais). 

( IV. ÚLTIMA CONTRATAÇÃO 

Não se aplica. 

V. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

../ Inciso X do artigo 24 da lei no 8.666/93; 

../ MANLIC, Módulo 4, Capítulo 2, Item 1, Alínea "i". 

Relatório/DIRAD-14 7/2004 
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VI. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

Ante a necessidade de ampliação, modernização e adaptações da 
DRI AL, com a atualização da estrutura administrativa aos padrões da ECT, sem 
oferecer o imóvel então ocupado pela Regional condições para tais 
intervenções, foi realizada, pesquisa de mercado para identificação de imóvel 
apropriado, a ser adquirido com vistas a atender a implementação de melhores 
instalações fisicas e ambientais da aludida sede da ECT, o que resultou na 
seleção de 5 imóveis disponíveis para venda na região, conforme quadro abaixo: 

Imóvel- Localização AREA/m' Valor da Custo estimado Custo total do imóvel 
Proposta(R$) para construção ou - Aquisição/ 

Terreno Prédio adaptação às adaptação (R$) 
necessidades da 

ECT(R$) 
1 - Av. Gustavo 

Paiva,s/n(*) 3.591,00 6.505,93(*) 700.000,00 3.352.966,00 4.052.965,00 

2 - R Antenor Gomes de 
2.490.000,00 

Oliveira,l44- Farol 4.550,00 2.395,22 
(**) 

350.000,00 2.840.000,00 

3 - Av. Maceió, s/n -

Jaraguá 
4.905,02 - 900.000,00 3.360.000,00 4.260.000,00 

4 - Av.Comendador 

Calaça, s/n - Poço 
4.444,00 - 400.000,00 2.860.000,00 3.260.000,00 

5 - Av. Durval de Góis 

Monteiro, 4995 - Tabuleiro 3.958,13 - 900.000,00 3.360.000,00 4.260.000,00 
dos Martins 

(*) Trata-se de projeto de um shoppmg, com uma parte concluída e outra ainda em fase de construção. 
Segundo a Comissão, o projeto seria aproveitado pela ECT, caso a opção fosse por esse imóvel. 

(**) Valor da avaliação efotuada pela CEF em laudo elaborado em 06/05/04. 

Após analisar os imóveis levantados na pesquisa, a Comissão designada 
pela Regional para identificar melhores condições para o funcionamento da sede 
Alagoana dos Correios, sinalizou para o imóvel situado na Rua Antenor Gomes 
de Oliveira, n° 144, Bairro do farol, Maceió/AL, pelos principais motivos: 

1. Trata-se de um prédio novo, de fácil localização e acesso, situado no 
Bairro do Farol a 2 Km do Centro e possui ótima infra-estrutura; 

.ut"H'+-l-'+-l'--oJ.U---f.'---R-lffiõ5 ___ 6 N -:1 
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2. As áreas de cada andar são totalmente abertas, o que possibilita a 
utilização de divisórias baixas adequadas à filosofia de ambiente de 
trabalho dos Correios; 

3. Por se tratar de construção nova e bem estruturada, para adequá-la às 
necessidades da ECT o imóvel precisa apenas de serviços de pintura, 
revisão/adequação das instalações das redes elétricas, de telefonia, lógica 
e recuperação do forro existente, serviços esses orçados pela Área 
Técnica da Regional em R$ 350.000,00(Parecer Técnico GETEC/ AL-
001/2004); 

4. Possui amplo estacionamento e área suficiente para construção de um 
segundo bloco, caso seja necessário futuramente; 

5. Apresenta uma relação custo/beneficio mais vantajosa para a ECT, tendo 
a proprietária do imóvel, em negociação com a ECT, reduzido o valor 
inicialmente proposto, de R$ 2.700.000,00 para o valor de avaliação 
(média valor máximo/mínimo) atribuído pela CEF, de R$ 2.490.000,00. 

O processo sobre o assunto foi analisado pela ASJUR/ AL, a qual após 
informar que se encontra em conformidade com o MANLIC, Módulo 4, 
Capítulo 2, Item 1, Alínea "i" e Art. 24, inciso X, da Lei no 8.666/93, fez 
observar os pontos adiante, esclarecendo que: 

1. Débitos da proprietária do imóvel objeto da proposta (SISTEL) constante 
perante a Fazenda Nacional não são impeditivos para celebração da 
compra em questão, porém, com relação a eles merece a adoção de 
algumas medidas de cautela, aceitas pela SIS TEL, para segurança do 
negócio, posicionamento este (da ASJUR) que foi ratificado pelo DEJUR 
por meio da NOTA JURÍDICA/DTRI/DEJUR-1272/2004. 

2. Quanto a uma ação cível, promovida por particular, que tramita na Justiça 
Estadual de Alagoas contra a SISTEL, o montante pecuniário discutido, é 
inexpressivo, não representando riscos para a compra, além de ser remota 
a condenação da aludida empresa pelo fato da mesma figurar na relação 
processual jurídica de modo secundário. , 

·-R-Ef.----·-· - ·--- -----.. --~ 
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O DEPEN, por meio do Parecer Técnico DGOS/DEPEN-0182/2004 e 
da CI/DGOS/DEPEN-1752/2004, se manifestou sobre o assunto, concluindo 
favoravelmente pela aquisição, em razão de fatores positivos, como significativa 
melhoria das atividades desenvolvidas, com a instalação da DRJ AL no imóvel 
objeto da proposta. 

O DEPAS, por meio da CI/GAB/DEPAS-1088/2004, de 20/10/2004, 
manifestou-se favoravelmente ao prosseguimento do processo de aquisição do 
imóvel em questão, levando em conta, principalmente, o favorecimento de 
melhores condições de trabalho~ as boas condições do imóvel para instalação 
imediata da DR; a inviabilidade de reformas de adequação da DRJ AL no prédio 
atual e a possibilidade de aproveitamento deste mediante a ocupação de outras 

( unidades que encontram-se em imóveis alugados. 

A proposta ora apresentada foi analisada pelo Comitê de Avaliação de 
Contratações Estratégicas(CACE) em sua 1178 Reunião, realizada em 
28/10/2004, que posicionou-se favorável à aquisição do imóvel em questão, 
conforme CI/CACE-388/2004 de 29/10/2004. 

A aquisição do imóvel foi autorizada pela Diretoria da ECT por meio do 
Relatório/DIRAD-142/2004, na 498 REDIRJ2004, realizada em 08/12/2004. 

O procedimento de Dispensa de Licitação para aquisição do imóvel foi 
aprovado pelo Diretor de Administração, por meio do Relatório/DEP AS-
0196/2004, de 09/12/2004, em conformidade com o Anexo 1 do Relatório/PR-
165/2003(Redefinição de Competências), aprovado na 408 REDIR/2003. 

( VI. ANEXOS 

1. Relatório/D IRAD-14 2/2004, com anexos 
2. Relatório/DEPAS-0196/2004. 

~iBos--8-;;r 
CPMt -CORREIOS f 

Relatório/DIRAD-147/2004 

I I 
Fls. t 
~----f 

b!;l 1 • 2 si 
~-f 

~--



( 

ANEXO 1. RELATÓRIO/DIRAD-147/2004 

cg) CORREIO< I 

D Aprovado D Retirado D Rejeitado D Em Vista~ 

IDENTIFICAÇÃO: Relatório/DIRAD-142/2004 

REUNIÃO: REDIR-049/2004 DATA REUNIÃO: 08/12/2004 

ASSUNTO: Aquisição, por compra, de imóvel para funcionamento da Sede 
Administrativa da DR/AL. 

I. PROPOSTA 

Autorizar a aquisição, por compra, do imóvel situado na Rua Antenor Gomes de 
Oliveira (antiga Travessa Santa Rita), no 144, limitada do lado direito com a 
Rua Goiás, Bairro do Farol - Maceió, Estado de Alagoas, constituído de terreno 
com 4.550,00 m2 e área construída de 2.395,22 m2, de propriedade da 
FUNDAÇÂO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL (SISTEL), pelo valor de 
avaliação efetuada pela CEF em 06/05/2004, de R$ 2.490.000,00 (dois milhões, 
quatrocentos e noventa mil reais); 

11. INDICATIVO DE COMPETÊNCIA 

Diretoria da ECT. 

111. DESCRIÇÃO RESUMIDA DO CONTEÚDO: 

Atualmente a Sede Administrativa da DR/AL encontra-se instalada em 
um prédio próprio com área de 4.336,05m2

, edificado em terreno de 
1.445,36m2

, situado na Rua do Sol, no 57 (antiga Rua João Pessoa, 57). 

De acordo com os pareceres, tanto das áreas envolvidas da Regional 
(Comissão PRT/ AL-350/2003) quanto do DEPEN(Parecer .--:Eéc-nl~<?-=-----·­
DGOS/DEPEN-0182/2004) não há condições de se realizar <fc9f;tfP-~os- & 

ampliação, modernização e/ou maiores adaptações para o cresciment fístco da RREtos 
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DR/AL e atualizações da estrutura administrativa aos padrões da ECT, em face 
aos seguintes fatores : 

1. O prédio é muito antigo (tem mais de cem anos) e por ser construído 
sobre parede estrutural, tijolo batido dobrado, dificulta intervenções, pois 
há risco de comprometer sua estrutura e estabilidade; 

2. Localiza-se numa rua de mão única, em pleno centro comercial, onde 
existe grande fluxo de veículos e restrições para parar ou estacionar em 
suas imediações, o que torna o imóvel de difícil acesso tanto para os 
veículos operacionais como para os dos clientes; 

3. Não dispõe de estacionamento que comporte os veículos operacionais, 
dos clientes e dos empregados, sendo sua capacidade máxima de, 
aproximadamente, quatorze veículos de pequeno porte; 

4. A rede hidráulica é composta por canos galvanizados, sujeita, pois, a 
danos e manutenção freqüentes, comprometendo a qualidade da água para 
o consumo humano; 

5. As constantes ampliações e alterações de setores/gerências e as 
conseqüentes necessidades de instalações de novos equipamentos, como 
no-breaks, ar condicionado, centrais de energia elétrica, lógicas, etc, vêm 
ocasionando sobrecarga na subestação e quadros de distribuição de 
energia elétrica, necessitando de uma reforma geral nas redes elétrica, 
hidráulica e lógica, que torna-se inviável, em face do alto custo, dada às 
características estruturais do prédio; 

Diante do exposto, objetivando dar melhores condições físicas e 
/ 

ambientais aos funcionários da Area Administrativa, modernizando as 
instalações prediais aos padrões atuais da ECT, foi designad~ no âmbito da 
Regional, PRT/AL-350/2003, Comissão para apresentar propostas visando a 
aquisição/construção de um novo imóvel adequado para o funcionamento da 
Sede Administrativa da DR/ AL. 

Após 
região, com 

:.:Re~-;~oos ~-õ;:I 
pesquisar e selecionar 05 imóveis disponíveis para eft<!râ'l l n~ORREIOS 

1
~ 

as características adequadas às necessidades da Re io .. nal, q. ~ 
2 
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Comissão concluiu por apresentar proposta para o imóvel situado na Rua 
Antenor Gomes de Mendonça, no 144, Bairro do Farol, Maceió/ AL, pelos 
seguintes motivos: 

I. Trata-se de um prédio novo, de fácil localização e acesso, situado no 
Bairro do Farol a 2 Km do Centro e possui ótima infra-estrutura; 

2. Existe no mesmo instalação de cabeação, estrutura pronta em rede de 
alimentação ininterrupta (no-break), que alimenta todos os computadores 
do prédio e um grupo gerador para alimentação das cargas emergenciais; 

3. As áreas de cada andar são totalmente abertas, o que possibilita a 
utilização de divisórias baixas adequadas à filosofia de ambiente de 
trabalho dos Correios; 

4. Por se tratar de construção nova e bem estruturada, para adequá-la às 
necessidades da ECT o imóvel precisa apenas de serviços de pintura, 
revisão/adequação das instalações das redes elétricas, de telefonia, lógica 
e recuperação do forro existente, serviços esses orçados pela Área 
Técnica da Regional em R$ 350.000,00(Parecer Técnico GETEC/ AL-
001/2004); 

5. Possui amplo estacionamento e área suficiente para construção de um 
segundo bloco, caso seja necessário futuramente; 

6. Apresenta uma relação custo/benefício mais vantajosa para a ECT, 
conforme indicado no quadro abaixo: 

Imóvel - Localização ARENml Valor da Custo estimado para Custo total do 
Proposta(R$) construção ou adaptação imóvel .-

Terreno Prédio às necessidades da Aquisição/ 
ECT(R$) Adaptação (R$) 

I 

' 

' 

1 - Av.Guslavo Paiva,s/n(*) 3.591,00 6.505,93(*) 700.000,00 3.352.966,00 4.0)2.96) .00 I 

2- R. Anlenor Gomes de Oliveira,l44- ' 
4.550,00 2.395,22 

2.490.000,00 350.000,00 2.R40 .000.00 : 
Farol (**) 

I 

3- Av. Maceió. s/n -Jaraguá 4.905,02 900.000,00 3.360.000,00 4.2no.ooo.oo 

4- Av.Comendador Calaça, s/n- Poço 4.444,00 - 400.000,00 2.s~~oo · ---· -3.2óO.OOQJill 

5- Av. Durval de Góis Monteiro. 4995 -
3 ... 6Q,6'tfo .~o 

VJ7~vvv . <::<T."<r"1 

Tabukiro dos Mrutins 
3.958,13 - 900.000,00 rf~'~fft~. 01 I -

(í~ 
,_...... . -
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(*) Trala-se de projeto de um shopping, com uma parLe concluída e oulra ainda em fase de consLrução. Segundo 
a Comissão, o projeto seria aprovei lado pela ECT, caso a opção fosse por esse imóvel. 

(**) Valor da avaliação eli::Luada pela CEF em laudo elaborado em 06/05/04. 

Cabe esclarecer que o valor inicialmente proposto pela SISTEL, 
proprietária do imóvel objeto da presente proposta, foi de R$ 2. 700.000,00 
(Relatório da Comissão PRT/AL-350/03) tendo a mesma, após negociação, 
concordado com o valor de avaliação atribuído pela CEF, ou seja, o reduziu 
para R$ 2.490.000,00. 

IV. IMPLICAÇÕES FINANCEIRAS 

Desembolso de R$ 2.490.000,00 (dois milhões, quatrocentos e noventa 
mil reais) correspondente ao valor da aquisição, ainda no exercício de 2004. 

V. CRONOLOGIA DE IMPLANTAÇÃO 

A partir da data de autorização pela Diretoria. 

VI. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

-Artigo 24, inciso X, da Lei 8.666/93; 
-Estatuto da ECT- Decreto no 83.726179; 
-Módulo 2, Capítulo 3, do MANPAT. 

VII. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 

A Regional informa, consoante CVGERAD/DR/ AL-572/2004, que o 
imóvel encontra-se alugado à TELEMAR, e que a SISTEL, por meio da carta 
PT/0585-A/04, de 06/10/2004, notificou aquela locatária para Il).anifestação, no 
prazo de improrrogável de 30(trinta) dias, quanto ao exercício do direito de 
preferência, que lhe é assegurado na forma da lei (L. no 8.245/91, art 27 e segs .) 
na aquisição do imóvel. A Regional esclarece, contudo, que como a TELEMAR 
não se pronunciou perante à SISTEL no prazo acima referido, esta p ·~.g~-T1J'""io_7'1_ · ~....._""'""" 
ECT a preferência na aquisição do imóvel. CPMI . ~~';,"~~ioe:-11 ~ - - o 2 7 3 
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Quanto à locação do imóvel à TELEMAR, de acordo com a Lei de 
Locações Urbanas (L. 8245/91 - art. 8°), por ocasião de aquisição do imóvel, o 
novo proprietário (ECT) poderá rescindir o contrato locatício, concedendo o 
prazo de 90 (noventa) dias para desocupação do prédio. 

Relativamente à ocupação do imóvel pela Regional, esta informa 
(CUGERAD/DR/AL-572/2004) estar previsto o tempo inicial de 04(quatro) 
meses após a aquisição e conclusão dos serviços de adaptação. 

O processo sobre o assunto foi analisado pela ASJUR/ AL, a qual após 
informar que se encontra em conformidade com o MANLIC, Módulo 4, 
Capítulo 2, Item I, Alínea "i" e Art. 24, inciso X, da Lei no 8.666/93, esclareceu 
ainda que: 

I. A SISTEL encontra-se em situação positiva de débito com a Fazenda 
Nacional, cujo montante aproxima-se de R$ 60.000.000,00; 

2. Todavia, a situação de débito não é impeditiva da escrituração do imóvel, 
ou seja, da transferência da propriedade à ECT, requerendo apenas seJa 
tal situação informada no teor da escritura; 

3. Para saldar o referido débito encontram-se, em ações judiciais, outros 
imóveis penhorados e outros bens oferecidos, estes aguardando a 
aceitação pelo ente fazendário, e que, consoante contato mantido com a 
Gerência Jurídica da SISTEL, esta possui diversos bens móveis e imóveis 
em todo o País, suficientes para garantirem a aludida dívida sem alcançar 
o imóvel em questão; 

4. A SISTEL se compromete a fazer constar na escritura pública de compra 
e venda, a indicação dos débitos inscritos na Dívida Ativa da União e em 
fase de cobrança administrativa ou judicial, bem como a relação dos 
imóveis suficientes para quitação da referida dívida com a Fazenda 
Pública, excluindo-se de tal relação o imóvel objeto da presente proposta; 

5. Após a realização da compra e venda com a escrituração e registro na 
forma supra descrita, nenhum outro débito que venha a 
poderá servir para penhora çlo imóvel adquirido pela ECT; 

Rclatório/DIRAD-142/2004 
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6. Quanto a uma ação cível, promovida por um particular, constante contra a 
SISTEL na Justiça Estadual de Alagoas, que não é fato a inviabilizar a 
aquisição em tela, porquanto, além do valor da causa (R$ I 0.000,00) ser 
inexpressivo ante o patrimônio da aludida fundação, não há possibilidade 
de ser a mesma condenada, pois figura de modo secundário no processo, 
sendo o réu principal o Bradesco Saúde S.A. que tem suporte financeiro 
bastante para suportar o ônus pertinente; 

7. Consoante certidões negativas de débitos e certidão de ônus reais 
apresentadas, a SISTEL encontra-se em situação regular perante o 
Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) e o Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço (FGTS) e o imóvel livre e desembaraçado de 
quaisquer ônus reais. 

Por sua vez, o Departamento Jurídico- DEJUR se manifestou a respeito 
(NOTA JURIDICA/DTRJJDEJUR-1272/2004), com ratificação do 
posicionamento da ASJUR/ AL, informando em especial, que as diligências 
então efetuadas pelo órgão jurídico regional apontam que a proprietária do 
imóvel é detentora de patrimônio capaz de suportar a execução de sua dívida 
para com o Fisco Federal. Ressaltou, também, a necessidade, para maior 
segurança da ECT, de se fazer constar na escritura pública de compra e venda, a 
listagem de débitos inscritos da Dívida Ativa da União, bem como a listagem de 
bens de propriedade da SISTEL, que sejam suficientes para garantir judicial ou 
administrativamente os débitos constantes . 

A SISTEL é inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) 
sob o no 00.493.916/0001-20 e não tem títulos protestados na comarca de 
Maceió, consoante certidões negativas dos I o e 2° Cartórios de Registros de 
Protestos de Títulos e Documentos de Maceió/ AL. 

O DEPEN, por meio do Parecer Técnico DGOS/DEPEN-0182/2004 e 
da CJJDGOS/DEPEN-1752/2004, se manifestou sobre o assu!lto, concluindo 
favoravelmente à aquisição do imóvel objeto da presente proposta, em razão dos 
seguintes fatores : 

- Com a instalação da sede da DR/AL em imóvel amplo~ em b_QJJl -·· ---·--­
estado de conservação e bem localizado, esper ·:.~& tiYttf;;tiz.e.&s-....~· 

. . . _ CPMI - CORRFIOS melhona substancial das cond1çoes de trabalho, co aumento - , · 
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de produtividade das atividades internas, bem como, resultará 
em acentuada melhoria no grau de satisfação dos clientes e dos 
empregados que desenvolverão suas atividades nas gerências 
que ali serão instaladas; 

Além de aumentar a segurança patrimonial, a instalação da sede 
da Regional no novo prédio propiciará o reaproveitamento do 
prédio atual para instalação de outros órgãos que atualmente 
funcionam em imóveis locados, tais como: Complexo Médico e 
Odontológico, Seção de Relações do Trabalho e Seção de 
Segurança do Trabalho que têm custo mensal de aluguel no 
valor de R$ 6.028,20 e do CDD Mundaú, este no valor de R$ 
2.140,61/mês; 

- Há disponibilidade de recursos orçamentários para aquisição e 
adaptação do imóvel. 

O DEPAS, por meio da CI/GAB/DEPAS-1088/2004, de 20110/2004, 
manifestou-se favoravelmente ao prosseguimento do processo de aquisição do 
imóvel em questão, considerando os seguintes motivos: 

1. O preço negociado está compatível com o valor estabelecido no Laudo de 
Avaliação elaborado pela Caixa Econômica Federal; 

2. Em visita ao imóvel objeto da proposta, verificou que o mesmo apresenta 
boas condições para instalação imediata da sede da DR; 

3. A mudança proposta possibilitará melhoria das condições de trabalho dos 
empregados da área administrativa da Regional; 

4. As características estruturais e a idade do imóvel atualmente ocupado 
tornam inviável a realização de investimentos necessários para sua 
adequação às necessidades da área administrativa; 

S. Haver~ n~va configuraçã? imobiliária na DR, co;n ~ aprov ·t~S<oe?i.Fo ó~s- . cr4 1 
atual 1movel, para funciOnamento de outros orgaos que ru~~REIOS 1 
funcionam em imóveis locados, o que representará, em va ores atuais , · [ 
uma economia anual de R$ 98.025, 72. "· ~ '1 ~'<B ~ 
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A proposta ora apresentada foi analisada pelo Comitê de Avaliação de 
Contratações Estratégicas(CACE) em sua I I 7a Reunião, realizada em 
28110/2004, que posicionou-se favorável à aquisição do imóvel em questão , 
conforme CI/CACE-388/2004 de 29/10/2004. 

VIII. ANEXOS 

I. PRT/AL-350/2003; 
2. Relatório da Comissão designada pela PRT/AL-350/2003; 
3. Relatório no 01/2004-DR/AL; 
4. Parecer Técnico GETEC/AL-001/2004; 
5. CI/GERAD/DR/AL-572/2004; 
6. Carta PT/0585-A/04 da SISTEL(enviada à TELEMAR); 
7. Carta PT/0628/04 da SISTEL (enviada à ECT); 
8. Carta CT I00/101/04 da SISTEL (enviada à ECT); 
9. Pareceres da ASJUR/ AL; 
1 O. NOTA JURÍDICA/DTRIIDEJUR- I 272/2004; 
I I. Parecer Técnico DGOS/DEPEN-OI 82/2004 
12. CIIDGOS/DEPEN-I752/2004; 
13. CIIGAB/DEPAS-I088/2004; 
14. CI/CACE-388/2004; 
15. Laudo de A vali ação elaborado pela C E F. 

Administração 

--- . . . . ----------
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ANEXO 1. RELATÓRIO/DIRAó=14~/20 
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CORREIO< 

DIRETORIA REGIONAL DE ALAGOAS 

EM!: 17.06.2003 VIG: 23.06 .2003 

PRT/AL-350/2003 

;~~ 
··--~ - I 

ASSUNTO: DESIGNAÇÃO DE COMISSÃO 

DISTRIBUIÇÃO: Gabinete do Diretor Regional. 
Administração de Recursos Humanos 

Comissão de C oordenaçào e Seção de 

REFERÊNCIA: E-MAIL- GABINETE/ADJUNTO- 16/06/2003 

1. DESIGNO os empregados abaixo discriminados. para sob a coordenação do primeiro. comporem o Grupo 
de Trabalho. com vigência em 18 .06.2003. para elaboração de estudos com a finalidade de : 

Verificarem a viabilidade de promover ampla refom1a no Edificio Sede da Regional. visando adequá­
lo a demanda de espaço e serviços para os próximos dez anos; 
Determinarem além da demanda de espaços, a de energia, água e esgotos, e facilidades de 
telecomunicações para o período estabelecido; 
Optarem pela melhor alternativa, e caso seja esta a da construção de prédio, resolverem sobre a sua 
localização, tomando por base a melhor adequação. procurando situá-Iç no perímetro central da cidade 
de Maceió, melhor acessibilidade. funcionalidade, segurança e facilidade de provimento de serviços de 
infra-estrutura e de manutenção, ouvindo o Gabinete! AL; 
Elaborarem trabalho visando a contratação de firma que realize o projeto de construção ou reforma em 
face do que for definido pela Comissão: 
Acompanharem o desenvolvimento do projeto até a entrega da obra. 

EDMAR DE LIMA GUSMÃO- Engenheiro Pleno 
Matrícula n° 8.026.873-0- Chefe da Seção de Obras de Manutenção PrediaVGETEC/AL 

JURANDIR MARTINS RODRIGUES- Técnico Industrial Senior 
Matrícula no 8.026.035-8- Gerente Técnico 

MARIA DE FÁTIMA RIBEIRO DA COSTA PAES - Administrador Pleno 
Matrícula n" 8.026.132-9 - Gerente de Administração 

PETRÔNIO DUARTE PASSOS- Administrador Pleno 
Matrícula no 8.025.059-9- Gerente de Recursos Humanos 

IVAN JOSÉ LIMA RAMOS DE OLIVEIRA- Engenheiro de Segurança Trabalho Junior 
Matrícula n° 8.027.401-3- Lotado na GETEC/AL 

GILBERTO AMORIM DA SILVA- Advogado Pleno 
Matrícula n° 8.025.261-3- Chefe da Seção de Contratação e Gestão/GERAD/AL 

2. A citada Comissão deverá apresentar semanalmente Relatórios de Progresso ao GABDRIAL e terá um 
prazo de 60 dias para elaboração de ante-projeto visando a reforma ou construção da Sede da Regional. 

a lu/f/ 

* * * * * -. 
f./ . 

JOSt !i;vi'VALk ,DoSISANTOS 
Diretor Regional de Alagoas 

Plistheus Mota de Souza 
O.retor Regta~a! A"funlo dJ ECT • ORIAL 

Matri~ula 8 .002 .884 -5 
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ANEXO 2. RELATÓRIO/DIRAô:;;i42/2.( 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRÁFOS 
DIRETORIA REGIONAL DE ALAGOAS 

J-~ .. . 
. , ~ 

'-....:.- ..... 

RELATÓRIO DA COMISSÃO DESIGNADA PELA PRT/AL-.350/20U3 

ASSUNTO : Apresentar propostas visando reforma/aquisição/construção do. novo Edifício 
Sede/ECT/DR/AL- para fl.tncionarnento das áreas administrativas da regional. 

T -HISTÓRICO 

O atual Edificio Sede da DRJ AL foi adquirido do Sr. Antônio Firmino de Macêdo Braga, 
sob registro N°·23/ AUSR em 1.821, localizado na Rua João Pessoa n°57- Centro- Maceió/ AL 
conforme registrÕ atual n° 173 1 mat. 73 1-livro 2, no Cartório Registro Geral de Imóveis ~ 
Hipotecas de Maceió/ AL, legalizada em 03/09/1976, medindo 1.445,36 m2 terreno de área 
construída, com 2 (dois) pavimentos, cuja área total é de 4.336,05m2, edificado sobre paredes 
estruturais. 

II- NECESSIDADE DE MUDANÇA 

- As redes elétricas e h-idráulicas : 

Tendo em vista as constantes ampliações de Setores e suas conseqüentes instalações de novos 
equipamentos como no-breaks, ar condicionados centrais de ar etc., tudo isto vem ocasionando 
sobrecarga na subestação e quadros de distribuição necessitando de uma reforma geral na rede, 
tanto na parte elétrica quanto na lógica. Esta rede por ser muito antiga vem sendo feito reforma 
não adequadas que podem levar a acidentes, tais como incêndio, choques elétricos podendo 
causar consequentemente, grandes prejuízos ao patrimônio da empresa e ainda podendo afetar 
seu principal patrimônio que são seus empregados. Já, a rede hidráulica por ser composta de 
canos galvanizados, sendo sua utilização desaconselhável para o consumo humano, bem' como 
apresenta inviabilidade em sua substituição por rede de PVC. Ver relatório anexo: (engenheiro 
seg. trabalho) 

- Estacionamento: 

O edifício sede não dispõe de estacionamento que comporte os veículos próprios dos 
empregados, dos parceiros, dos clientes e visitantes, pois a sua capacidade máxima é de 
aproximadamente de 14 (quatorze) veículos de pequeno porte (automóvel), sendo um transtorno 

' para regional administrar esse problema em fi.mção do pequeno esp..aço destinado a tal, além de 
:que por situar-se em rua de mão umca, onde é proibido parar ou estacionar nas suas 
imediações, toma o prédio de dificil acesso para operações de logística, bem . como para os 
clientes, em virtude de ser em pleno centro comercial, e onde existe há grande fluxo de 
veículos . 

- o;r.culdadc de adaptaçõo' ~lfc~~~-:=:~~ j 
o prédio atual é edificado sobre parede estn.ltural, tijolo batido dobrado, n o 'se podJJ'ª r<g:er, ~ 
pois iríamos correr risco de desabamento, o que traria maiores transtom s para a estrutura do ~ 
imóvel, causando prejuízos para a Diretoria e a Empresa . ~~

1
• ~] ~ 

g;- 1-~ -n::::::------~-·....._.. 
...w: -
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- Rcapt·ovcitamcnto do prédio ntunl: 
~·?,-~ 

Quando passarmos a um novo prédio, os CDD · s Maceió e Mundaú poderiam funcionar no 
prédio do edificio Sede, além da Agência Central e Filatélica que já funcionam no citado imóvel. 

Atualmente o CDD/Maceió está funcionando na margem do riacho Reginaldo, que no período 
chuvoso é passível de inundação, como já ocorreu na última enchente, danificando os aparelhos 
de informática, pois naquela ocasião o nível de água atingiu aproximadamente 1 ,20m de altura 
dentro da referida unidade. Além de ser local de risco pois encontra-se nas proximidades da 
Favela do Reginaldo. Ainda, vale ressaltar que há um projeto da Prefeitura de Maceió, para 
abertura de uma avenida, que utilizaria parte do citado imóvel. 

O CDD/Mundaú, trata-se de um prédio alocado cujo valor mensal é de R$2.000,00 (dois mil 
reais) . 

-
a) Anexos de 1 à 4 

III- APRESENTAÇÃO DAS NOVAS PROPOSTAS 

A comissão após exaustiva pesquisa de mercado, encontrou diversos imóveis, tendo a presente 
comissão, optado por 5 (cinco) deles, conforme abaixo descriminado: 

.... 

[móvel N.0 01: 

Endereço: Avenida Gustavo Paiva, s/n -Mangueiras- Maceió/AL. 
Referência: Em frente a concessionária de veículos - CITROEN/ AL. 

Características: Terreno medindo 3.591,00 m2, e um projeto para construção de um Shopping 
com área total de construção de 6.505,93m2• 

A parte construída seria totalmente aproveitada, visto que atende as nossas necessidades uma 
vez que a mesma é toda de concreto armado necessitando apenas da colocação de divisórias. 

Para a parte que seria ampliada obedecendo o projeto existente, a mesma também seria toda em 
concreto armado, as paredes externas em alvenaria e as internas em divisórias 

Com exceção da parte estrutural em concreto armado que encontra-se pronta, conforme pode-se 
observar pelas fotos, todas as demais obras de engenharia se fazem necessário 

Também já se encontra pronta a estrutura para colocação de 02 (dois) elevadores 

O valor solicitado pela empresa corretora é de R$ 700.000,00 (Setecentos mil reais) 



............ 

ANEXO 2. RELATÓR10/DIRAI;>-Í4i/-20 

Vantagem do Imóvel 

a) Fácil localização e acesso por ficar localizado as margens da AL- 101-NORTE, distando 
aproximadamente 5 Km do centro da Cidade. 

b) Projeto Pronto, necessitando de pequenas adaptacoes para a realidade da ECT. 

c) Ampla Área de estacionamento, comportando aproximadamente 150 ( cento e cinqüenta) 
veículos. 

d) Ampla Área útil para atender suficientemente as necessidades da ECT, com espaço para 02 
(duas) Agencias 

e) O projeto co..!ltempla a instalação de 02 (dois) elevadores, pois o projeto e dotado de 03 (três) 
pavimentos. 

g) Anexos de 5 à 8 

Imóvel N.n 02: 

Endereço: Antenor Gomes de Ol.iveira, 144 -Farol 
Referência: Prédio da TELEMAR 
Características: I móvel pronta para uso 

Vantagem do Imóvel 

. rg~:,~I"b~~~-~ l 
i 
IFis _ ____ _ 

.I D~ 7 3 1 ' 21 
L-..:.-~--~--~,----' 

a) Fácil localização e acesso, ficando situado no bairro do Farol em área de 6.500m2 , distando 
2 Km do Centro. 

b) Este imóvel que pertence a SISTEL (Previdência Privada dos Funcionários de 
Telecomunicações), foi construído para ser Sede da TELECOMUNICACOES DE 
ALAGOAS S.A, hoje TELEMAR-AL. Tem a grande vantagem de ser um prédio novo e de 
abrigar toda a infra-estrutura necessária para as instalações do Edificio sede da DR/ AL. 

c) Existe instalação de cebeaçao estruturada pronta em rede de alimentação ininterrupta ( NO-
BREAK) que alimenta todos os computadores do ·prédio, um grupo gerador para 
alimentação das cargas emergências. 

· d) Tem ampla Área de Estacionamento e Área para construção de um segundo bloco, caso seja 
necessário . 

e) Área destinada as instalações em cada andar têm aproximadamente, 900,00m 2
, são totalmente 

abertas, podendo ser utilizadas divisórias baixa adequadas a filosofia de ambiente de trabalho 

dos correios . "' O 2 81 
e) O valor proposto pela SISTEL é de R$ 2 .700.000.00 (dois milhões e setece"'Qil reais). 

~J~ ~ 
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f) Considerando que o prédio já contem 02 (dois) elevadores , como também encontra-se 

totalmente construído, e qt·~ para nossa transferência necessitaríamos apenas dos serviços de 
Pintura. revisão das instalações das redes elétricas. de telefonia, lógica, e revisão da coberta 
com recuperação do forro ex istente, estimamos estes custos em R$ 100,00 (Cem reais) por 
metro quadrado, o que importaria em R$ 360.000,00 (Trezentos e sessenta mil reais), 
totalizando desta maneira incluindo aquisição e serviços necessários de adaptação em R$ 
3.060.000,00 (Três milhões, e sessenta mil reais) 

g) Anexos de 9 à 32 

Imóvel N. 0 03: 

Endereço: AvenLd? Maceió, N. 0 
- Jaraguá- Maceió/AL 

Referência: Ao lado do Prédio /Sede da Polícia Federal/ AL 
Características: Terreno medindo 4 .905,02m2• 

Vantagem do I móvel 

a) Fácil localização e acesso por ficar localizado na Av. Maceió, ao lado da Policia Federal de 
Alagoas. no bairro dó"Poço, distando aproximadamente 02 (dois) Km do Centro da Cidade. 

b) O terreno por sua grande Área 4.905,02 m , contemplara Área de Estacionamento para 
aproximadamente 150 (cento e cinqüenta) veículos. 

c) Ampla Área útil para atender suficientemente o novo projeto a ser concebido pela ECT­
DR-AL. 

d) O valor proposto pela empresa corretora é de : R$ 900.000,00 (novecentos mil reais) . 

e) Este imóvel é apenas um terreno, onde para sua construção necessitaríamos do projeto e 
de toda as obras necessárias, logo considerando que um prédio que venha atender. nossas 
necessidade o mesmo deverá possuir no mínimo 3 .600,00 m2, assim sendo considerando o 
preço do metro quadrado de construção em R$ 600,00 Seiscentos reais), teríamos um custo de 
aproximadamente 2 .160.000,00 ( Dois milhões cento e sessenta mil reis , valor este que 
acrescido do custo de dois elevadores que comportem 08 (oito) pessoas, e que hoje importa 
em R$ l 00.000,00 (Cem mil reais), com a aquisição do terreno, com o calçamento da área · 
externa ao prédio, com os muros, guarita e esquadrias que importaria em aproximadamente 
R$ 200.000,00 (Duzentos mil reais), teríamos um custo total de R$ 3 .360.000,00 (Três 
milhões, trezentos e sessenta mil reais) . 

f) Anexos 33 à 35 

Imóvel N." 04: 

Endereço : Avenida Comenclador Calaça. 11° -Poço- Maceió/AL 
Referência : Próximo a antiga LBA. 
Características : Casarão com terreno com 4.444m2

. 
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Vantagem do Imóvel 

a) Fácil localização e acesso por ficar localizado na Av. Comendador Cafaça n -Poço, ao fado 
da ex-LBA, distando aproxidamente I Km do centro da Cidade. 

b) No terreno existe um casarão, que será demolido, por ter grande Área 4.444,00m 2 , por certo 
contemplara estacionamento para aproximadamente 150 ( cento e cinqüenta) veículos, 
localizando-se de esquina com a ladeira de acesso ao Jacintinho . 

c) O valor solicitado pela empresa corretora é de R$ 400.000,00 (Quatrocentos mil reais) 

d) Considerando que para construção neste terreno teríamos as mesmas necessidades citadas 
para o prédio anterior, sendo que no entanto como a proposta de venda teste terreno é de R$ 
400.000,00'· (Quatrocentos mil reais) teríamos um custo total de R$ 2 .860.000,00 (Dois 
milhões, oitocentos e sessenta mil reais) LRo5 ~~~ 83~8-5 · EN-) 

ÇPMI- CORREIOS' l 
e) Anexos 36 à 38 

r• . 0283 I 
Imóvel N.0 05: Fl s: I 

. J P.~ : 7 3 1 , 2 $ 
Endereço : Avenida DurV'al de Góis Monteiro, N°4995- Tabuleiro dos M~~-aooi'êi'.A,L,..;.;.:::.,.J 
Referência: Atualmente funciona.CTO/GEOPE/ECT/DRIAL. 
Características: Imóvel com área construída de 3.958, l3 m2• 

Vantagem do Imóvel 

a) Fácil localização, apesar de ser em via de grande movimento (Saída Norte/SUL), fica 
situado na Av. Durval de Goes Monteiro, 4995- Tabuleiro dos Martins, pegando toda a Av. 
Fernandes Lima em demanda ao Centro e vice-versa, distando aproximadamente 12 Km do 
centro da Cidade. 

b) Terreno Edificado com. 02 (dois) galpões, que serão demolidos, cuja Área e de 3.958,13 m , 
podendo comtemplar Área de estacionamento para aproximadamente 140 (cento e quarenta) 
veículos, atualmente no local funciona a Garagem da ECT -OR-AL. . 

c) Ampla Área útil para atender suficientemente o novo projeto a ser concebido pela ECT. 

d) O valor solicitado pela empresa corretora é de R$ 900.000,00 ( novecentos mil reais) . 

:e) Este prédio é que atualmente encontra-se instalado a nosso CTO, onde para que fosse 
construído ao nosso Edifício sede, necessário se faz a demolição de prédio hoje lá existente .. 
Para sua construção necessitaríamos do projeto e de toda as obras necessárias, logo 
considerando que um prédio que venha atender nossas necessidade o mesmo deverá possuir 
no mínimo 3.600,00 m2, assim sendo considerando o preço do metro quadrado de construção 
em R$ 600,00 Seiscentos reais), teríamos um custo semelhante ao imóvel de numero 03, e 
como o valor solicitado pela corretora para a venda dq terreno também é de 900.000,00 
(Novecentos mil reais) teríamos um custo total de R$ 3.360 .000,00 (Tr~s mi 
e sessenta mil reais). 
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IV -PARECER DA COMISSAO SOBRE CADA IMOVEL 

~-~f&-
Considerando que o imóvel onde encontra-se instalada a empresa TELEMAR, é um prédio que 
atende perfeitamente as nossas necessidades, não só pelos seus amplos vãos internos, como 
também pelo pátio de estacionamento que comportaria todos os veículos de nossos funcionários, 
corno também os de visitantes, e mais ainda que é um prédio que já se encontra totalmente 
pronto, inclusive elevadores, necessitando apenas de alguns reparos, o que nos permitiria no 
máximo dentro de 02 (dois) meses, após a licitação para execução dos serviços necessários a 
nossa mudança, e não de um tempo de no mini mo O I (Um) ano caso venhamos a construir em 
um dos terrenos apresentados, optamos primeiramente pelo mesmo 

Vale salientar no entanto, que os demais, principalmente os terrenos apresentados também em 
muito nos seriam adequados, pois poderíamos construir um prédio totalmente dentro de nossas 
necessidades -

Contudo, por fator histórico, sabemos que os custos previstos de construção, por eventos 
ocorridos durante as etapas, são normalmente acrescidos, onerando em muito o previsto, razão 
porque reafirmarmos nossa preferencia pela aquisição do prédio da TELEMAR 

h 
Edmar •ma Gusmão . 

Engenheiro Pleno/SOMP/GETEC 
Mat. 8.026.873-0 

sta Paes 
RAD 

lva1·1 José Lima Ramos de Oliveira 
Engode Seg. do Trabalho Júnior/GETEC 

Mat. 8.027.401-3 

Adm nistrador Pleno/GEREC 
Mat. 8.025.059-9 

CPMI - CORREIOS 
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EIJ(QRREIO\ EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS\L~\'0 
DIRETORIA REGIONAL DE ALAGOAS ~--

RELATÓRIO N° 01/2004- DRIAL 

Assunto: Aquisição por compra de um imóvel para instalação do Edificio Sede da 
ECT/DR/AL. 

Competência para autorização: Diretoria da ECT. 

1. Identificação do proponente: 

FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL - CNPJ N° 00493916/0001-20 

2. Dados Gerais do Imóvel : 

a) Rua Antenor Gomes de Oliveira n° 144- Farol- CEP n° 57050-090- Maceió- AL. 
b) Área informada na certidão de registro do imóvel (m2

): 

I terreno: 70,00ms X .65,00ms ( 4.550m2
) 

li- Prédio: 2.395,22m2 

3. Proposta: 

a) Valor: R$ 2.490.000,00 (dois mihões, quatrocentos e noventa mil reais); 
b) Prazo de validade: 60 (sessenta) dias; 
c) Forma de reajuste: Não há. 

4. Documentação de propriedade do imóvel: 

Fffis-r~-~--lf3iéoe s~N-~i 
CPMI - CORREIOS' I 

... _ 02 85 1 

:~ 13 1 • 2_ ~ .._ ____ ... ..__....,_. __ ....... _______ .... 

a) Certidão de Ônus, Livro 2- Registro Geral- Matrícula 75070- Ficha 01- 1° Registro 
Geral de Imóveis de Maceió-AL, Stélio Darci Cerqueira de Albuquerque - Oficial do 
Registro Geral de Imóveis de Maceió/ AL. 

b) Certidão Vintenária n° 46214 do 1 o Registro Geral de Imóveis de Maceió-AL, no 
Livro 2 -Registro Geral, Matrícula 75069 Ficha 01 do 1° Registro Geral de !Imóveis de 
Maceió - AL., Stélio Darci Cerqueira de Albuquerque - Oficial do Registro Geral de 
Imóveis de Maceió/ AL. 

GE ENCIA DE ADMINISTRAÇÃO-GERAD 
Ru.a do Sol, n• 57 - CEP - 57020-900 - Maceió/ AL 

Tckfooc; (82) 216-7106/703Sn087- FAX.: (82) 216-7102 



/< '\~: :·>-......,_ 

ANEXO 3. RELATÓRIO[DIRAé .. l.42/~ 
11111~10\ : .PR~. WJI ~~ EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS --~~ ·- . 

DIRETORIA REGIONAL DE ALAGOAS 

RELATÓRIO N° 01/2004- DRIAL 

5. LAs: 

a) (órgão avaliador, data, área do imóvel e valor ( relacioando separadamente terreno e 
edificação); 

LA-7132.7132.085323/2004.01.01.01 emitido pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
Data: 06.05.2004 
Área do Imóvel: 4.550m2 iG- -- - ~ ,'I.A 0 --: \ · ' ; : : · 

Valor: R$ 2.490.000,00 (Dois milhões, quatrocentos e noventa mil reais) 
Valor mínimo do intervalo de confiança de 80% : R$ 2.241.000,00 ( Dois milhões, 
duzentos e quarenta e hum mil reais); 

-Valor máximo do intervalo de confiança de 80%: R$ 2.739.000,00 ( Dois milhões, 
setecentos e trinta e nove mil reais). 

Valor do Prédio R$ 2.065.000,00 (Dois milhões e sessenta e cinco mil reais). 

Valor do Terreno R$: 425.000,00 (Quatrocentos e vinte e cinco mil reais). 

· ROS W. o3t;2~t1S - GN"-! 
CPM I · CORREIOS 

6. Justificativa da compra: 

~ 6.1 Situação Atual: Fls ... - . {) 2 8 6 

2 

I -HISTÓRICO DO ATUAL PRÉDIO DO EDIF(CIO SEDE- DRIAL: 

37 3 1, 2!6 
Doe: ~-~ ... .. _ .. ., ... .. J 

O atual Edifício Sede da DRIAL, foi adquirido do Sr. Firmino de Macedo 

Braga sob n° 23/AUSR em 1.821, localizado na Rua João Pessoa no 57 -

Centro - Maceió/AL, conforme registro atual n° 1731 Mat. 731 - livro 2, no 

Cartório Registro Geral de Imóveis e Hipotecas de Maceió/AL, legalizada em 

03/09/1976. Medindo 1.445,36 m2~ terreno de área construída, com 2 (dois) 

pavimentos, cuja área total é de 4.336,05 m2 
. 

GEREENCIA DE ADMINISTRAÇÃO-GERAO 
Rua do Sol, n• 57 - CEP- 57020-900 - Maceió/ AL 

Tek:fone; (82) 216-7106n03sno87- FAX.: (82) 216-7102 
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ANEXO 3. RELATÓRIO/DIRAD-14:Í/2ó 

DJ CORREIO< EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
DIRETORIA REGIONAL DE ALAGOAS 

RELATÓRIO N° 01/2004- DRIAL 

11- NECESSIDADE DE MUDANÇA DO PRÉDIO ATUAL: 

- As necessidades de mudança se prendem aos seguintes fatos: 

- Redes elétricas e hidráulicas: 

As constantes ampliações e alterações de Setores/Gerências e as conseqüentes 

instalações de novos equipamentos como "no-breaks", condicionadores de ar, 

centrais de enérgia elétrica, lógicas, etc., vêm ocasionando sobrecarga na 

subestação e quadros de distribuição necessitando de uma reforma geral na rede, 

tanto na parte elétrica quanto na lógica. Esta rede por ser muito antiga, e por vir 

sendo constantemente reformada pode levar a acidentes, tais como incêndios, 

choques elétricos etc; podendo causar grandes prejulzos materiais a empresa e 

ainda podendo afetar seu principal patrimônio que são seus empregados. Já a rede 

hidráulica é composta de canos galvanizados, sendo a água que por eles circula 

imprópria para o consumo humano. Razão pela qual é utilizada água mineral para o 

uso pelos empregados. 

- Estacionamento: 

O edifício sede não dispõe de estacionamento que comporte os veículos 

operacionais para carga e descarga da Agência Central Maceió dos empregados, 

dos parceiros, dos clientes e visitantes, pois a sua capacid-a~s-~~5 é 6~ 
l -fí\ORREIOS I aproximadamente de 14 (quatorze) veículos de pequeno porte ( ut&ríi'í'ôvt:t') ;- , ! 

, ... _ 0287 1 

GERÊENCIA DE ADMINISTRAÇÃO-GERAO 
Rua do Sol, n• 57 - CEP - 57020-900 - Maceió/ AL 

Telefone; (82) 21&-710617035n087- FAX.: (82) 21&-7102 

1 Fls: I 
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r!l CORREIO( EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS <!~~ I 
DIRETORIA REGIONAL DE ALAGOAS 

RELATÓRIO N° 01/2004- DRIAL 
sendo um transtorno para regional administrar o problema em função do pequeno 

espaço destinado a tal, além de que por situar-se em rua de mão única, onde é 

proibido parar ou estacionar nas suas imediações, torna o prédio de difícil acesso 

para operações de logística, bem como para os clientes, em virtude de ser em 

pleno centro comercial, e onde existe um grande fluxo de veículos. 

- Dificuldade de adaptação das novas demandas: 

O prédio atual é edificado sobre parede estrutural, tijolo batido dobrado, não se 

podendo mexer, pois iriamos correr risco de desabamento, o que traria maiores 

transtornos para a estrutura do imóvel, causando prejuízos para a Diretoria e a 

Empresa, mesmo havendo necessidade de área de expansão. 

- Reaproveitamento do prédio atual: 

Com a ocupação do novo prédio, o atual prédio da SEDE, possibilitará instalarmos 

as seguintes Unidades que atualmente funcionam em outros imóveis : -----···· - - ·-·· ·-·--=~ 
f 

• O Complexo Médico Odontológico da DR; 
~PMI -02R~~os. I 

• A Seção de Relações do Trabalho da Gerec; Fl s: - - - ---

• O Serviço de Segurança do Trabalho da Gerec; 

• O CDD Maceió, será objeto de futura alienação; 
Do~ 7 3 1 2 ·· 

• O CDD Mundaú. 

• Além das Agências Central e Filatélica que já funcionam no citado imóvel, 

necessitando apenas de pequenos reparos e pintura. 

GEREENCIA DE ADMINISTRAÇÀQ.GERAD 
Rua do Sol, n• 57- CEP- 57020-900- Maceió/AL 

Telefooe; (82) 216-7106/7035n087- FAX.: (82) 216-7102 
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aJCORREIO< EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
DIRETORIA REGIONAL DE ALAGOAS 

~~~> : 

RELATÓRIO N° 01/2004- DRIAL 

Ressalte-se que atualmente o CDD/Maceió, embora esteja instalado em imóvel 

próprio, está funcionando à margem do riacho Reginaldo, que no período chuvoso é 

passível de inundação, como já ocorreu na última enchente, danificando os 

aparelhos de informática. Naquela ocasião o nível de água atingiu aproximadamente 

1,20m de altura dentro da referida unidade. Além de ser local de risco pois encontra­

se nas proximidades da Favela do Reginaldo. Vale também o registro que há um 

projeto da Prefeitura de Maceió, para abertura de uma avenida, que utilizará parte 

do citado imóvel. (Futuramente será objeto de alienação). 

Quanto ao CDD/Mundaú, trata-se de um prédio alugado cujo valor mensal é de R$ 

2.140,61 (dois mil cento e quarenta reais e sessenta e um centavos). 

~ Viabilidade Técnica: 

- O imóvel pretendido possui as seguintes características: 

a) Fácil localização e acesso, ficando situado no bairro do Farol em área de 

4.550m2 
, distando 2 Km do Centro. 

b) Este imóvel que pertence a SISTEL (Previdência Privada dos Funcionários de 

Telecomunicações), foi construído para ser Sede da TELEC~MUNICAÇOES 

DE ALAGOAS S.A, hoje TELEMAR-AL. 

c) 

GEREENCIA DE ADMINISTRAÇÃO-GERAO 
Rua do Sol. n• 57 - CEP - 57020-900- M.acei6/AL 

Telefone; (82) 216-710617035n087- FAX.: (82) 21 6-7102 

-.. 
Fls: ____ _ 

· D~c 7 3 1 '~ \ 
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ANEXO 3. RELATÓRIO/DIRAD-1~2{~1 

DJ(QRR€10( EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
DIRETORIA REGIONAL DE ALAGOAS 

RELATÓRIO N° 01/2004- DRIAL 

~l-

d) Existe instalação de cebeaçao estruturada pronta em rede de alimentação 

ininterrupta ( NO-BREAK) que alimenta todos os computadores do prédio, um 

grupo gerador para alimentação das cargas emergências. 

e) Tem ampla Área de Estacionamento e Área para construção de um segundo 

bloco, caso seja necessário expansão, para abrigar o prédio do Edifício SEDE 

por mais ou menos 30 (trinta) anos. 

f) Área destinada as instalações em cada andar têm aproximadamente, 598,80m2 , 

são totalmente abertas, podendo ser utilizadas divisórias baixa adequadas a 

filosofia de ambiente de trabalho dos correios. 

g) Considerando que o prédio já contem 02 (dois) elevadores, encontra-se totalmente 

construído, e que para nossa transferência necessitaríamos apenas dos serviços de Pintura, 

revisão das instalações das redes elétricas, de telefonia, lógica, e revisão da coberta com 

recuperação do forro existente, estimamos estes custos em tomo de R$ 100,00 (Cem 

reais) por metro quadrado. O que importaria em R$ 350.000,00 (Trezentos e cinqüenta 

mil reais ), a despesa de adaptação, e R$ 2.490.000,00 ( Dois milhões quatrocentos e 

noventa mil reais) o valor da aquisição, totalizando em R$ 2.850.000,00 (Dois milhões 

oitocentos e cinqüenta de reais) o custo total do prédio (incluindo aquisição e serviços 

necessários de adaptação e projeto de lay-out ). 

6 
GER · · CIA DE ADMINISTRAÇÃO-GERAO 

Rua do Sol, n• 57 - CEP- 57020-900- Maceió/AL 
Telefone; (82) 216-7106/7035n087- FAX.: (82) 216-7102 

--· - ·- ·--· ~- .. . - - . . ····- ·. 
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ANEXO 3. RELATÓRIO/PIRAD-1'42/20 

!IJCORR:EIOC EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS . .!1-:: 
DIRETORIA REGIONAL DE ALAGOAS 

RELATÓRIO N° 01/2004- DRIAL 
7. Anexos deste relatório: 

7 .I. Documento relativos ao imóvel: 

a) Certidão de registro do imóvel, atualiuda, com \ranScrições dos propriet.lrios 
anteriores, desde vinte anos (cadeia dominial) pelo menos; 

b) Escritura ou documento de aquisição da propriedade; 
c) Certidão de ônus real (documento do registro geral de imóveis infonnando que o bem 

está livre e desembaraçado de hipoteca ou de qualquer outro ônus real}; 
d) Certidão negativa de tributos (impostos e taxas) federais. estaduais ou municipais; 
e) Certidão fornecida pela prefeitura municipal local de que o imóvel não está em 

processo de recuo ou de desapropriação, bem como de que nllo é considerado área "non 
aedificandi"; 

f) Prova de haver o locatário desistido do direiro de prefer&lcla à aquisição do imóvel, se 
se tratar de imóvel locado a terceiro; 

g) Planta de situaçllO (para o terreno); 
h) Planta baixa (para o prédio); 
i) LA. 

7 .2. Docwnentos relativos ao proprietário: 

a) Proposta de venda do imóvel, formulada por escrito, consignando as condições da venda; 
b) Ata da assembléia que autorizou a alienar o imóvel ou prova de que os diretores dispõem 

de autoridade por disposição de autoridade por disposição estatutária; 
c) CNPJ; 
d) Certidão do registro de protesto de títulos; 
e) Certidão negativa de distribuição da justiça federal; 
f) Certidão negativa de distribuição de ações cíveis; 

g) Certidões negativas do registro de interdições c curatela; 
h) Certidões negativa de débito no INSS (CND); 
i) Certidão negativa de tributos (impostos e uxas) federais, estaduais ou municipais. 

ROS fd0 OJtZ865 CrJ t 
CPMI · COKR610S I 

~. 0291 
• · · Ih 00 1\DWNISTM ().()tRAI) 

Ru. do Sol • .,- n .. CEP - '7D10-900 - M.a:ió'AJ .. 
Tc1cCOM; (ll)ll6-110Gn01YJOC·l - FAX t'fl) 116--liOl: 
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ANEXO 3. RELATÓIUO/DIRAD":14i720 

DJ(QRREIQC EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS . ~'},~ 
DIRETORIA REGIONAL DE ALAGOAS '-·- · 

RELATÓRIO W 01/2004- DRIAL 
7. 3. Pareceres dos órgãos da AC (para ser solicitados pelo DEPAS): 

8. Informações adicionais: 

( x ) anexo; 

Parecer da Área Jwidica; 
Parecer da Área Técnica 

Q · Relatório da Comissão Designada pela PRT/AL-350/2003. 

9. Proposta do diretor Rcgioual: 

I O. Asswno total e inteira responsabilidade pela veracidade e corrcç!o das informações deste 
relatório e solicito a autorização da proposta anteriormente apresentada. 

DATA JOSÉRENórjl,D o 05.11.2004 

/gas. 

--- ! 

I 
G ~NCih OS h,...INISTIUI EMD 

R"-' do Sol, rf S1 - C1!P - .5'702()..900 - 1-bçcWIJ.. 
T<k-. {11) 21 .. 11116/10)S11017 - FAX.: (ll) 21 .. 7102 

"- -·- · 
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ANEXO 4. RELATÓRIO(DflfA.D-142/!0 
r •· • 

. :J. 't:>( ..... 
,o~ 

CORREIO< EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAf.<JS 
DIRETORIA REGIONAL DE ALAGOAS 

PARECER TÉCNICO GETEC/AL- 001/2004 

I) Objetivo 

Apresentar as condições de conservaç3o das instnlações fisicas c dos equipamentos do prédio 
localizado oa Rua Antcnor G01ncs de Mendonça, 144 - Farol - Macei6/AL de interesse da 
O R/Alagoas para implantaçao da nova sede da Regional. 

2) Histórico 

No dia 28/09/2004, a equipe técnica da GETEC/AL formada pelos Eng. José Guilherme Maia 
(chefe da SEPO/GETEC/AL), Eng. Ivan José Lima Ramos de Oliveira (chefe da 
SMME/GETEC/AL) e Eng. Paulo Guilherme de Aguiar Barbosa (supetvisor da 
SMMEIGETEC/AL} visitou o pr~io da SJSTEL visando verificar "in loco" as condições de 
consetvação das instalações flsicas e dos equipámentos e emitir um patecer t~nico da 
viabilidade da compra do imóvel supra citado. 

Da visita, constatamos: 

I} O pr~io se encontra bem conservado, bom aspecto e aparenta solidez na sua estrutu111; 
2} As instalações elétricas/ JógiQls/telefônicasl hidros$1oitArias estão em funcionamento; 
3) Possui uma boa área de estacionamento; 
4) Tem como caracteristicas flsicas: fachadas revestidas em cerâmica, pisos incemos em 

cerâmica {nas alas) e granito (ball dos elevadores}, forro em perfis de alumínio e, de gesso, 
luminárias embutidas com lâmpadas fluorescentes e esquadrias de alumínio. 

5) Tem como equipamentos: 2 (dois} elevadores capacidade para 6 pessoas cada, marca OTJS; 
8 (oito} máquinas de refrigeraçio tipo SELF CONTAINED de ·10 T"R, marca CARRIER: 4 
(quatro) máquinas de refrigenção tipo SELF CONT AINED de'is TR, mata~ CARRIER; I 
(uma) subestação abrigada com 2 (dois) transformadores, um de 300 KVA e outro ISO 
KVA:, 1 (um) grupo ge111dor de !50 KVA Leoo Hcimer/ Le Roy com quadro automático 
para partida; I (um } NO-BREAK de 75 KVA, marca GPL; I (um) aparelho de ar 
condicionado tipo ACJ Totaline; I (um) aparelho de ar condicionado tipo split; I (uma) 
bomba submersa de poço artesiano; I (uma) bomba de recalque para resetvatório superior. 
Vale salientar que o No-Break existente pertence a TELEMAR e segundo iofonnações 
extra-oficiais o mesmo zerá removido quando da salda da TE LEMA R do prédio. 

6) Apesar do bom estado de conservação do prédio, caso seja viabilizada a compra, haverá 
necessidade de algumas intervenções objetivando adequar o layout às necessidades da ECT. 
Dentre os quais destacamos: 

• Revisão do forro existente ........................................ ...........•............. - ... RS 45.000.00 
Recuperação do forro existente com substituição de 50% de material, prevendo a 
adequação das instalações elétricas/ lógicas/ telefônicas ao JayÕut no padrão da 
ECT. 

• Divisórias .. ..... ... ......... .. .......... ................... ............................................... R$ 10.000,00 
Visa separar os ambientes de cada área administrativa compondo o layout a ser 
implantado. ~ 

Revisão das instalações clétricasllógica/lclcfónica ............................. .. R$ 3 .oou;QOI • CO~R lOS 
Instalação de I 50 pontos para cada tipo de instalação visando atender aos suàrios · 

~~~~:~~~~i-~~~-~::.~~~-~~--~~~~-i-~~.:.n.~~-~~~~~~-~-~~~-~~-i·d·~~~~· ............ Rs 1 .~o.oo O ·3 
Visa o suprimento de energia dos pontos de lógica previs to para todo prédí 

3 
5"-;;;7::---....::::~-
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ANEXO 4. RELATÓRIO/OIRAD-142/2( 

Jq .-~­

Jilnll CORREIO< j EMPRESA BRASILEIRA DE CORREios E TELE&~Wfos 
~- -------~D~I~RE~·~T~O~R~IA~R~E~G~I=O~N~A~L~D~E~A~L~A~G~O~A~S ______ ___ 

• PABX .... ... .............. ... ......... .... ........ ...... ............... ... ........ ..... .......... ...... ... R$130.000,00 
Visa dotar o prédio de uma central moderna preparada para todos os tipos de saída 
de dados. 

• Recuperação das rnáquinas de refrigeração ...... ..... ...... .. ... ............ ....... ... R$ 27.000,00 
Será necessária a recuperação das máquinas instaladas, prevemos a troca de alguns 
compressores que estão em curto, recuperação do isolamento térmico, filtros de ar, 
bandejas e pintura da estrutura. 

• Manutenção da subestação e grupo gerador... ....... ............. ....... .... ....... .... R$ 3.000,00 
Este serviço visa verificar as condições atuais dos equipamentos e colocá-los em 
perfeitas condições de funcionamento. 

• Persianas ............... ..... .. ..... ... ......... .. .. .. ........... ... .. ..... ... .. ..... ...... ... ... .. .. ... .... . R$ 8.000,00 
Deverão ser instaladas persianas verticais nas jandas para evitar a insolação direta, 
proporcionando mais conforto aos colaboradores, além de ajudar na economia do 
gasto de energia das centrais de ar condicionado. 

• Recuperação das guaritas e portões eletrônicos .. ...................................... R$ 2.000,00 
Será necessária uma pequena intervenção nas guaritas (instalação de fechadura na 
porta de acesso/ controle dos portões/ revisão das esquadrias) visando dar maior 
segurança e, nos portões haverá necessidade de substituir os motores e lubrificar o 
sistema. 

• Pintura ......................... ............................................................................ R$ 10.000,00 
Será necessária a pintura em todo o prédio, incluindo o muro e grades. 

• Regularização do piso do estacionamento ................................................ R$ 5.000,00 
Visa melhorar as condições da pista de rolamento do estacionamento. 

• Recuperação dos banheiros .......... ....................... ...................................... R$ 3.000,00 
Deverá ser feita uma revisão completa das instalações hidrossanitárias dos 
banheiros, colocação de acessórios, tais como: lixeiras, dispenser de papel toalha, 
saboneteiras líquidas e dispenser de papel higiênico~ e substituição de alguns 
espelhos quebrados. 
O custo total dessas intervenções é estimativamente de R$ 350.000,00 

3) Análise do Laudo de Avaliação da CEF 

O Laudo de Avaliação da CEF foi elaborado de conformidade com a Norma para Avaliação 
de Imóveis Urbanos, NBR- 5676/90 da ABNT, utilizando o Método Comparativo de Dados de 
Mercado (com utilização de Inferência Estatística para determinação do valor do terreno e, 
Reprodução e Benfeitorias para o prédio). 

O terreno, com prédio comercial de quatro pavimentos e área construída de 2.395,22 m\ 
apresenta uma área total de 4.550,00 ml, topografia plana/semi-plana, com situação de esquina, 
superficie seca, ruas pavimentadas. Serviços públicos existentes: energia elétrica, telefone, 
transporte coletivo, esgoto pluvial, iluminação pública, coleta de lixo, correios. 

O prédio apresenta um projeto arquitetônico moderno, com bom padrão de acabamento e 
equipamentos, conforme descrição a seguir: ~--::--=.::-: ··· --~·---··· ·--· ······· -; 

• Revestimento externo: cerâmica lOxlOcm; R\J :yl\f'l-lJ3fZ605 - O<f~ 
• Esquadrias externas: alumínio anodizado preto; C~]11 - CO REIOS l 
• Brises verticais: estrutura em alumínio; . ' I 
• Piso interno: cerâmica 20x20cm, exceto hall dos elevadores que é em gran to·; _ O 9 ( 
• Forro: parte em gesso e parte em perfis de alumínio; Fls: Y :.J- I 

!C' ".',YL C0/PC' .'.91jgm 11 s, 1<1003\U>Oá•;o\GETEC\SOM PIP"oocr Tt~loo\00 I ·2004 ~ol3 1 ~' 2 si 
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; -3P.t.r. .... ~ ·-CORREIO( EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRÁf-QS 

DIRETORIA REGIONAL DE ALAGOAS 

• Divisórias: cípo Oivilux; 
• Cabeomento cstrucurado; 
• Luminárias: calhls embu<idas no forro; 
• Revestimento incemo: rebo<:o comum, pimado com tinta PVA c massa corrida; 
• Esquadrias incemas: de madeira; 
• Centrais ar condicionado: tipo Self-Container, sendo oito de JO TR e quatro de 10 

TR; 
• Elevadores: dois da marca OTIS; 
• Subescaç:ão abaixadora de temilo abrigada : composca de um transformador de 300 

KVA e outro de 150 KVA; 
• Grupo gerador: de 150 KYA com quadro automático de partida. 

O padrão de acabamento do prédio enquadra-se como normal para aho e com estado de 
conscnração de regular para bom. 

O prédio apresenta a seguinte distribuição interna: 
• Ttrreo: duas salas de rccepçã.:., onze salas, Lres baoheiros, duas salas destinadas à 

sala de força, um arquivo, um depósito para ar condicionado central, circulaçio, 
hall dos elevadores c escada; 

• l" pavimento: uma sala para administração, duas salas, três banheiros, sala de 
servidor (No-break), um depósito, um III'CjUivo, um depósito para ar condicionado 
central, circulaçio, hall dOil elevadores e escada; 

• 2" pavimento: um salão, duas salas, quatro baoheiros, três depósitos, uma copa, um 
depósito para ar condicionado central, circulação, hall dos elevadores e escada; 

• 3" pavimento: um salão, seis salas, seis banheiros, uma sala para servidor (No­
break), um depósito, um depósito para ar condicionado ,central, circulação, hall dos 
elevadores e escada. ''~ 

Na Area externa, o editicio possui um estacionamento privativo em bríta (capacidade para 
60 veículos), com pista de rolamento em blocos sextavados de conereto com aceso pela Rua 
Antenor Gomes de Oliveira, duas guaritas como mesmo padrão de acabamenLO do prédi·o e uma 
casa de subestação, com laje inclinada, piso cimentado, esquadrias de ferro com tela galvanizada, 
reveslimenco interno e externo (reboco comumO, pintura hidrocor, e telha de fibrccimcnto. A área 
encontra-se urbanizada e murada como parte em placas de concreto premoldadas, grades de ferro e 
alvenaria. 

O imóvel foi avaliado em R$ 2.490.000,00 (dois milhões, quatrocentos e noventa mil reais), 
sendo R$ 425.000,00 (quatrocentos c vinte e cinco reais) do ccrreno e, R$ 2.065.000 ,00 (dois 
milhões e sessenta e cinco mil reais) do prédio. 

4) Condusíio 

Após a análise do exposto anteriormente, a equipe técnica da GETI3C/AL se m_anifest~-· 
ravorávcl à compra do imóvel retro mencionado e concorda com o volor avaliado pela CEI' I RUS N" tl3.i0CS ·"CN 

Salientamos a necessidade d a adequação do imóvel ao padrão da ECT antes da 
definitiva. 

lGM/IIlRO/r OABijs m". ~-~~~1\~ !·.!>.!. ;.,\G~TEC' ~0MP1Porcccr T~cnico\001-2004 
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ANEXO 4. RELATÓRIO/DIRAD-142{'200 

JIK"Wj CORREIO< I EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRÁFOS 
~- · ----~D~IR~T~O~R~IA~REG~l~O~N~A~L7D~·~.A~G~O~A~S----~~. 

~-~; 
JOSÉ GUILHERME MAl/ 

Eng. Civil 
Mat.IECT 8.011 .575-6 

Maceiô/ i\L, 21 de outubro de 2004 

.:J1i1fa,k 
PAULO GU1!ffiRfiÉ oj AGUIAR BARBOSA 

Eng. Cívil 
Mat.IECT 8.027.425-0 

(~ 

' 
CPMJ · CORREIOS 

0296 
Fls:_· ~::---:----
3 731 .2 
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ANEXO 5. RElATÓRIO/DIRAD-142/2( 

~:CORREIO<, _______ _ 

DF.: DIRETOR REGIONAl. DL ALAGOAS 

Cl: GER/\D/DR/AL-572/2004 

Ref.: 
--~ 

Assunto: Processo ue aquisição do Imóvel da STSTEI .. 

Maceió, 03 de dezembro de 2004 . 

Considerando solicitação desse l.Jepartamento a respeito da aquisição 
do ímóvel pertencente a SlSTEL, temos a informar o seguinte: 

a) Atualmente o prédio encontra-se alugado à TELRMAR e em fundonamento; 

b) Através da correspondência - PT/05SS-,V04, a S.lSTEJ. notiticou a TEJ.ET\·1AR no 
sentido de exercerem ou não o direito de pretcn!ncia que lhes é assegurado na forma da 
lei, à aquisição do [móveL no prazo improrrogável de JO(trinta) dias, conforr:ne c.ópia 
anexa. 

Como a Telemar não l:ie pronunc.iou junto a. SJSTEJ. no prazo de JO(trint~) dias, a 
mesma, através da Cana PT/062X (anexa) passou a preferência a ECT//ú- para a 
compra do pn!dio em causa. 

c) Com relação à prorrogação de validade da proposta de venda do imóvel, esta foi 
negociada com a Presidência da SCSTEL que a repassara em mãos ao Sr. Antonio 
Francisco da Silva Filho, Subchefe desse Departamento. Segue em anexo cópia da 
mcsma(CT-l00/101/04) que nos foi antecipada por fax; 

d) Finalmente, no que toca a ocupação do imóvel, informamos que prevemos sua 
ocupação no tetnpo inicial de 04(quatro) meses apó~ a aquisição c conclusão de 

:st.:rviços de adaptayão predial 

--ROS -N-:-0312oÕs -~ -c ~-.i=i 
CPMI- CORREIOS ~ - , I 
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Rio de Janeiro, 6 de outubro de 2004 
· PT/0{)55-A/04 

A 
TELEM/I.R NORTE LESrE l TO..O.. 

Rua Humberto de ~mpos, 42t'i - t6treo - Leblo!'\ 

Rio dé Janeiro- RJ 

Cep. 22.430~190 

Att. Sr. Marccto"Silva Aguiar' 

(Gestão P3trímonial) 

Conforme estabelecido M legislay!o vigente, bem como no Contrato de L~ flrtnado com V. 

S<Js., tendo corno objeto o imóvel situado na Travess<t Santa Rita no 144 - Fero!, na cidade de 

Mac~ió- AL, objeto da matríctJI<J 75070- livro 2, ficha 1 do 1° Cartório do Registro de Imóveis da 

Comarca da Ct:lpital dQ Estado de Alagoas, vimo$, pela presente, NOTIFICAR~LHES no sentido de 

exercerem ou Mo o diréito dt! preferência que lhes é assegurado na forma da lei, à aqult;~o do 

~móvel, no p!Ç!zo improrrq,ável de 30 (trinta) dias. contados do recebimento da presente nolftlca~o. 

de élcordo com o dispos1o no artigo 27 da Le1 n° 8.245 de 18/10/Q1 _ 
·--=-..:.~. - - ---·- ··-· - ···--- -·-~ 

ROS ~od º 031ZB05 Oq f 

documentaçao pertinente poderá ser examlnBd~ em local e horário a ser comblmsdo. 

r; · 

O Imóvel será ne~QÇiado ~lo valor de R$ 2.490.000,00 (Dois milhões quatrocento~ e novena ~~MI - CORREIOS. i 
' 1-

·~ l s• O 2 98 ~ 
úe3a 7 3 1 ' 2 sl 
Doe: --1 
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reais),a ser pago â vista . 

Na hipótese de haver interesse por parte de V. Sae. na sua equ!sit;:ao, Informamos 
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ANEXO 6. RELATÓRIO/DIRAD-142/2 

' 

H« lfj, !2138?3!1252 

Delilime. Vlteoc;to re$Quardar os dir«\05 en\/OIIrido4õ, tol!eitamos a manlfeetayao do V. Sao. eobre o 

dirello da prelerênole destll empl'e30, por seus represenlantes le9alt, neceS$aliament& dentro do · 
lfw•lldio legal. Sendo oerlc, enl!d&ntu, qU9 tal~~ ur entregue anlea, 180 logo V. 

~. concluam a a UH ~ a reapel(o, o que. al'<611, apteelar1- aolnmanolra. ~-. 

Alencio11imenle, 

<"--)~ 
_!..$~~ 

.t 

"-···---
d · Twlamar 

I 

FunrS.-~ Slstel de~ Soc:ãl 

·c;;M,. coRREIOs· 

~ __ 0299 
Fls .. ___ __ _ 
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ANEXO 7. RELATÓRIO/DIRAD-142/20 

Rio de Janeiro. 18 de novembro de 2004. 

PT/0628/04 

A 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIROS E TEL~GRAFOS 
Rua do Sol, 57- sala: 106- Centro 
Maceió - Alagoas 
Cep. 57 .020-900 

Att. Sr. José Renivaldo dos Santos 
(Diretor Regional) 

Prezado Senhor, 

Vimos pela presente oferecer à venda o Imóvel de propriedade desta Fundação Sistel de 
Seguridade Social, situado na cidade de Maceió, Alagoas, conforme as condições abaixo: 

I- DESCRIÇÃO: Imóvel situado na Travessa Santa Rita, no bairro do Farol. medindo 65,00 
mts. De frente e de fundos , por 70.00 mts. De frente a fundos em ambos os lados, limitando­
se pela frente com a Travessa Santa Rita, lado direito com a Rua Goiás, lado esquerdo com 
os fundos das casas da Rua Luiz Calheiros Júnior (antiga Rua Nossa Senhora de Fátima) 
de no 494 (parte) a 554 e pelos fundos com terreno pertencente à Telasa. Andar Térreo: dois 
salões, uma recepção em alvenaria, duas salas para máquinas de ar condicionado, quatro 
banheiros e um depósito, todos em alvenaria. Primeiro Andar: Um salão, quatro salas para 
máquinas, três banheiros. dois depósitos e um arquivo, todos em alvenaria. Segundo Andar: 
Um salão, quatro salas para máquinas, quatro banheiros, um depósito e uma copa todos em 
alvenaria: Terceiro Andar: Dois salões, duas salas para máquinas. seis banheiros, três 
depósitos e uma sala de departamento. todos em alvenaria, mais 2 (dois) elevadores sociais 
com capacidade individual para 6 pessoas marca OTIS, 8 (oito) máquinas de refrigeração 
tipo SELF CONTAINED DE 10 TR cada. marca CARRIER; 4 (quatro) máquinas de 
refrigeração tipo SELF CONTAINED de 15 TR cada, marca CARRIER; 1 (uma) subestação 
abrigada com 2 (dois) transfom1adores um de 300 (trezentos) KVA e outro de 150 (cento e 
cinqüenta) KVA Leon Heimer I Lê Roy com quadro automático para partida; 1 (um) aparelho 
de ar condicionado tipo split; 1 (uma) bomba de recalque para reservatório superior e uma 
escada em alvenaria, tendo de área do terreno 4.550,00m2 e área total construída 
2.395,22m2 e de érea coberta 709 ,80m2. 

11- PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO- R$ 2.490.000,00 (dois milhões e quatrocentos e 
noventa mil reais). a ser pago em uma única parcela, no ato da lavratura da escritura de 
compra e venda . 
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ANEXO 7. RELATÓRIO/DIRAD·142/2G 

111 - CONDIÇÕES GERAIS - Conforme previsto na anexa m1nota de escritora de compra e 
venda. 

De rom1a que solicitamos a manlfeslacào dessa empresa quanto à proposta apresentada. 
no pra:to de 15 (qulnl:e) dias. 

Atenciosamente, 

r-o·. 

WiiÇ1~s~o::n:;;'tã~ ... rl:;· o~s~D!Ea~rt5ê~:i·~· ~' .~,.~·· =· ··~- -~!..~·· -~···:~ ·. 
Diretor Presldent 
Fundação Slslel e Seguridade Social 
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CT.100/IOJ/04 

À 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRÁFOS 
Rua do Sol, 57, sala 106, Centro 
Maceió-AL 
CEP 57.020-900 
AI. Sr. José Renivaldo dos Santos - Diretor Regional 

Prezado Senhor, 

ANEXO 8, RELATÓRIO/DIRAD·142/20< 

Bras !lia (DF), 02 de dezembro de 2004. 

Vimos pela presente, ratificar os termos de nossa correspondência PT/0628, de 18.11.2004, !ralando do 
oferecimento à venda o Imóvel de propriedade desta Fundação Sistel de Seguridade Social, situado na cidade 
de Maceió, Alagoas, concedendo o prazo adicional de 15 (quinze) dias, para a manifestação dessa empresa, 
contados do recebimento desta, mantidas as condições já informadas conforme abaixo: 

1- DESCRIÇÃO: Imóvel situado na Travessa Santa Rita, no bairro do Farol, medindo 65,00 mts. De frente e de 
lundos, por 70,00 m!s. De frente a fundos em ambos os lados, limitando-se pela frente com a Travessa Santa 
Rita, lado direito com a Rua Goiás, lado esquerdo com os fundos das casas da Rua Luiz Calheiros Júnior (anüga 
Rua Nossa Senhora de Fátima) de n° 494 (parte) a 554 e pelos fundos oom terreno pertencente à Telasa. Andar 
Térreo: dois salões, uma recepção em alvenaria, duas salas para mãqu!nas de ar condicionado, quatro 
banheiros e um depósito, lodos em alvenaria. Primeiro Andar: Um salão, quatro salas para máquinas, três 
banheiros, dois depósitos e um arquivo, lodos em alvenaria. Segundo Andar; Um salão, qualro salas para 
máquinas, quatro banheiros, um depósito e uma oopa todos em alvenaria; Terceiro Andar; Dois salões, duas 
salas para mãquinas, seis banheiros, trés depósitos e uma sala de departamento, todos em alvenaria, mais 2 
(dois) elevadores sociais com capacidade individual para 6 pessoas marca OTIS, 8 (oito) mãqulnas de 
refrigeração tipo SELF CONTA!NED DE 1 O TR cada, marca CARRIER; 4 (quatro) máquinas de refrigeração tipo 
SELF CONTAiNEO de 15 TR cada, marca CARRIER; 1 (uma) subestação abrigada com 2 (dois) 
transformadores um de 300 {lrelenlos) !<NA e outro de 150 (cento e cinqüenta) !<NA Leon Heimer I Lê Roy com 
quadro automático para partida; 1 {um) aparelho de ar condicionado tipo splil; 1 (uma) bomba de recalque para 
reservatório superior e uma escada em alvenaria, tendo de área do terreno 4.550,00m2 e ãrea total consttulda 
2.395,22m2 e de área coberta 709,80m2. 

11 - PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO • ~$ 2.490.000,00 (dois milhOes e quatrocentos e noventa mil reais), a 
ser pago em uma (mica parcela, no alo da lavratura da escritura de compra e venda. 

111- CONDIÇÕES GERAIS -Conforme previsto na anexa minuta de escritura de compra e venda. 

Atenciosamente, 

..... .,. ---~· . ____ --------



ANEXO 9. RELATÓRIO/DIRAD-14U2.0 
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CORREIO( 

PARECER JURÍDICO 

AQUISIÇÃO DE IMÓVEL DE PROPRIEDADE DA FUNDAÇÃO 
SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL 

O Prédio escolhido, após estudo de viabilidade técnica, 
observando-se os parâmetros definidos pelo Manual de Licitações, Capítulo 2, Item 1, 
alínea "i" e Manual de Patrimônio, Módulo 2, Capítulo 3, Item 2, foi o prédio de 
propriedade da FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL, CNPJ 
00493916/0001-20, situado na Rua Antenor Gomes de Oliveira, n°. 144 (Antiga Travessa 
Santa Rita), Farol, Maceió - AL, local onde já funcionara anteriormente a 
Telecomunicações de Alagoas S.A.- TELASA. 

DA FORMA DE AQUISIÇÃO 

A forma de aqms1çao do referido imóvel, Dispensa de 
Licitação, encontra-se em consonância com o MANLIC, ·em seu Módulo 4, Capítulo 2, 
Item 1, alínea "i", que assim dispõe: 

"* MÓDULO 4: DISPENSA E INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃq 
CAPÍTULO 2: DISPENSA DE LICITifÇÃO . 
ANEXOI: TABELADEVALORES 

1. É dispensável a licitação: 

i) para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das 
finalidades precípuas da ECf, cujas necessidades de instalação e 
localização condicionem a sua escolha, desde quf o preço seja 
compatível com o valor do mercado, segundo avaliação prévia;" 

E 

ECT- Assessoria Jurídica da Diretoria Regional de Alagoas 
Rua do Sol, 57, Sala 205, Centro, Maceló-AL, 57020-900- Telefone: (82) 216-7053- Fax : (82) 216-70 6 [ 

www.corre!Qs.com.br - e-mall: ~~ur@eorrelos.com.br 



ANEXO 9. RELATÓRIO/DIRAD-142/20· 
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CORREIO( 
Conclui-se que a forma adotada para agms1çao do 

imóvel, Dispensa de Licitação, possui previsão e validade jurídica definida na Lei n°. 
8.666/93, Art. 24, Inciso X e Manual de Licitações da ECT - MANLIC, Modulo 4, 
Capítulo 2, Item 1, alínea "i". 

DA SITUAÇÃO DO IMÓVEL EM FACE DE ÔNUS REAIS 

Conforme Certidão de Ônus Reais apresentada, o imóvel 
pretendido se encontra em situação negativa, estando livre e desembaraçado de quaisquer 
ônus reais, podendo ser efetivada a transmissão de propriedade sem restrições. 

DA SITUAÇÃO FISCAL DA VENDEDORA PARA FINS DE 
TRANSMISSÃO DA PROPRIEDADE'~· 

Segundo levantamento prévio efetuado pela Comissão de 
Compra designada, a Vendedora SISTEL encontra-se quites e apresentou Certidões 
Negativas de Débitos com o Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS e com o 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço- FGTS, condições necessárias e essenciais à 
lavratura de escritura e respectivo registro. 

Encontra-se tam~ém quites, com a Fazenda Pública do 
Estado de Alagoas. 

No entanto, quando buscada a situação fiscal perante a 
Fazenda Pública do Município de Maceió, não foi consignada a inscrição da Vendedora 
perante a mesma, porém quanto ao imóvel pretendido, .encontra-se registrado débito em 
tomo de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) referente a inadimplência de IPTU, mas que 
segundo informações e compromisso verbal firmado pela Gerência Jurídica da SISTEL, a 
mesma efetuaria o pagamento à vista antes da escrituração, demonstrando total ânimus de 
assim proceder, não se configurando, ao nosso ver, motivo impeditivo para a autorização 
da compra. 

No tocante à Fazenda Pública Federal, A SISTEL, 
entretanto, encontra-se em situação positiva de débito com a Fazenda Nacional, 
constando 9 (nove) inscrições na Dívida Ativa da União, sendo 8 (oito) no Distrito 

'--

( 

t~r.? 

Federal e I (um) em Alagoas, totalizando um debito de 24.211.469, fl r~~(r3/~ 
representativo em valor próximo a R$ 60.000.000,00. ~PMI - COHRiiHOS, ~ 

~ ... 0304 l 
-------------------------------------------------------r-F_Is:==--2 ______ _ 

ECT - Assessoria Jurfdica da Diretor1a Regional de Alagoas 
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ANEXO 9. RELATÓRIO/DIRAD~.Y~il 
' . 

CORREIO 
Constatou-se que o débito indicado no Estado de Alagoas, 

no valor de 3. 714,34 UFIR encontra-se pendente de ajuizamento (A Fazenda nacional ainda 
não iniciou a cobrança judicial), enqullllto que os d!bitos indiC<~dos no Distrito Federal, 
encontram-se já em eobran~a executiva ajuizada pela Procuradoria da fazenda Nacional 
perante a Justiça Federal de Brasília, e em consulta ao si te da mesma, foram consignados os 
segu intcs Processos: 

I. Processo n•. 2004.34.00.004475-0- 19" Vara Federal -
Execução Fiscal/ Fazenda Nacional 

2. Processo n•. 2004.34.00.012680-6- 4" Vara Federal -
Tributária 

3. Processo n•. 2004.34.00.004474-7 • li' . Vara Federal 
- Execução Fiscal/ Fazenda Nacional 

4. Processo n•. 2004.34.00.011684-0 - 19". Vara Federal 
- Execuçio Fiscal/ Fazenda Nacional 

5. Processo n•. 2004.34.00.004054-4- 11' . Vara Federal 
- Execução Fiscal/ Fazenda Nacional 

6. Processo o•. 2003.34.00.040297-9 - 2'. Vara Federal -
Embargos à Execução Fiscal 

7. Processo o•. 200334.00.025642-0 - 2' Vara Federal • 
Execução Diver.~a Por Titulo Extrajudicial. 

Tais Processos já se eocontnun com imóveis penhorados e 
com embargos à execução opostos ou com o oferecimento de bens, aguardando a aceitação 
da Fazenda Nacional para fms de interposição de embargos à exllCilç.iio ou ainda, 
aguardando Citação. ·• 

Q Por sua vez, a LEI N• 7.433, DE 18 DE DEZEMBRO DE 
19&5 (DOU 19 .12.1985), que "Dispõe sobre os requisitos para a lavratura de escrituras 
públicas, e dã outras providências", em seu Art. 1°, dispõe que "Na lavratura de atos 
notariais, Inclusive os relativos a im6vcis, além dos documentos de identificação das 
partes, somente 5erão apresentados os documentos expressamente determinados 
nesta lei.", devendo "0 tabelião eoasignará no ato notarial, a apresentaçlo do 
documento comprobat6rio do pagamento do imposto de transmissão inter vivos, as 
certidões fiscais, feitos ajuizados, c ônus reais, ficando dispensada sun transcrição." 

Em conseqüência, deverá a pessoa jurldica vendedora 
apresentar certidões fiscais, deixando registrada a sua COJldi,ção de Positiva, Negativa ou 

Positiva com Efeito Negativo de débito. ~~~~~~~=~~~~~m~~~6&.~é;;;J 
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ANEXO 9. RELATÓRIO/DIRAD-142/20 
,:- --. -· . 

.!;,m contatos mantidos com a Gerência Juridica da SISTEL, 
recebemos informações de que a mesma e proprietária de diversos bens móveis e imóveis 
em todo o País, que são suficientes para garantú"em com larga sobra, a dívida ora em 
discussão com a Fazenda nacional, sem ser necessária a indicação ou uso do imóvel aqui 
pretendido para a compra. 

E ainda, segundo acertos verbais já havidos com aqueles 
representantes, no caso de concretização da aquisição do imóvel pela ECT, serão indicados 
na Escritura Pública de compra c venda, os débitos inscritos na Dívida Ativa da União e em 
fase de cobrança administrativa ou judicial, na data da escrituração, indicando igualmente a 
relação de outros bens imóveis, dentre os quais os imóveis já penhorados ou indicados à 
penhora nos Processos supra indicados e o imóvel onde funcionava anteriormente a 
Telecomunicações do Ceara - TELECEARÁ, excluindo-se o aqui pretendido à compra, 
que serão suficientes o bastante para garantia do débito inscrito na Divida Ativa da União, 
comprometendo-se a SJSTEL a não indicar o imóvel aqui em evidência, como garantia em 
Processos de Execução Fiscal referentes a tais débitos existentes llllteriormente à data de 
escrituração. 

Há de ser esclarecido, que após a realização da compra e 
venda com a escrituração e registro na forma supra descrita. nenhum outro débito que 
venha a ser posteriormente inscrito, poderá servir para penhora do imóvel adquirido pela 
ECT, tomando o ato legitimo c perfeito. 

Desta forma e com tais cautelas e diante dos documentos 
apresentados, opina esta Assessoria Juridica pela efetiy~~ ~a. cqmpra do referido imóvel. 

C~MI • CORREIOS. I 
0306 
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ANEXO 9. RELATORIO/DIRAD·19€~ 

~CORREIO(. _______ _ 

PARECER JURÍOlCO- ADITAMF.NTO 

AQlJJSICÃO DE IMÓVEL J>E J~ROJ'RlEU:\OE UA FliNI>ACÃO 
SISn:J. DE SJmURII>ADE SOCIAL 

O Prédio C'iCOlbrdo, após elltudo dt: viabilidade técmca. 
nbscr.•ando-!le o~ parâmetro~ definidos pelo Manual de t.icilllçõcs, Capitulo 2, Item 1, 
alínea "i" c Man\llll de Patrimônio. Módulo 2, Capít11lo 3, Item 2, foi o prédio de 
propncd:lde dn rUNOAÇÃO SISTI::L OE SEGURIDADE SOCrAJ ., CNPJ 
004'13916/0001-20, situadn na Rua Antenor Gomes de Oliveira, n•. 144 (Antiga l'ruvess11 
Santa Rita}, farol, Maceió - AL, local onde jâ funcionara antcriorrnenre a 
Tule.:omunicw;ôcs de Alagoas S. A.- T!:!LASA. 

DO A!.HTAMEN1'0 AO Rl':.LATÓR1~ 
I 

O presente Aditamento objetiva rccer coosidcraçües n 
te1.-pcitn da situação positiva da SlSTI:::L em relação à JusliÇI\ t::stadu.al, considem.ndo a 
existência da Ação Ca utelar lnominad~ I Atlpica distribuída em 1410712004 à(/' Varu Clvel 
de feito~ Não Privativos da Comarca de Maceió AL, Processo n•. 00l.04.0lt430.0 
proposta por JOSt HÉLIO PfNTO LIMA. 

. . 

Ü DAACÃO 

A refend11 Ação, A cão Car,~.t~ II.Ul.!!litU!ii.IL P~tl!tórjtl 
aar~u Principal, foi proposta con1ra o DRADESCO SAÚDE S,A. t•-.1do a t-'undaç4o 
SISTf.l. de Seguridade Social !>ido indicada oomo Litísconsnrt~ Passiva. 

O Objelll da Ação, é " "Concessito de MWlT)A 
I.IMINAK, det..rminando à Hrade!!co Saúdo, O!>ellld<'>lll Ó(l J'AMA,. que gnmnra. 
Jlllcdialanlentc, a C<>berturol do tratamellto de hemod~ilisc do req•rcrenrc sob pena de 
desohedicncia, cominando, uindu, uma muiUl diária de R$ !'.000,00 (cinc<~ mil reais\ em 
cus o d~~~k:~cumprimentn. " 



ANEXO 9. RELATÓRIO/DIRAD-142/20( 

C lJCORR~IO< ______ _ 
O l'vfM. JuJL da Vara proJeriu em I 1./07/2004, Despacho 

Liminar, para " . Ante o exposto, Df<TJRO, nos tennos do art. 273 do CPC, o pedido de 
ankcipação do:> deitas da lutda requerida. afim de detcrlllinar a Ré l3mdesço Saúde S .A. 
(lp~radora do PAMA, garanta. sob pena de c.ominaç..~o de multa diária no valor de R$ 
I ()()(l_OO (hu111 mil r~.:ai::;), por dia de descumprimento . ... ". 

A indicação dn SlSTEL wmo litisconsorte, fui porque o 
mesrtt<J é aposenl<ido da extinta Tetecornunicaçõcs de Alagoas S.A. - TEL~~A. sendo em 
<.:onscqiiên<.:ia , ::.eu benefíciitr io, tendo contratado através da mesma, o Plano de. Assistência 
Medica ao Aposenlll.do - PAMA, que por sua vez a UARDESCO SAlJDE c.omo 

\ Of'K.Tctdora. 

Pelo hr:>túrico, pela decisão luninar c pelo porte da 
instituição R(· princip41, componente de um dos maiores conglomerados financeiros da 
Arnerica Lttina, o BRADESCO, náo se vislumbra qualquer possibilidade de que a STSTEL 
venha a ser condenada m~smo que subsidiariamente a pagar pela continuidade do 
Lralamento pleiteado, já tlu~ aquela instiwição de crédito tem supone {inanceiro bastante 
para suportar condentt.ç.tio de tal monta. 

E mesmo que a SISTF.L viesse a ser condenada e fosse 
compelida a paga• a'> st:Ssôes de hemodiálise, at:é pelo valor atnbuído à causa, R$ 10.000,00 
(dez mil reais), sctia valor ínfimo em relação ao seu patrimônio e capacidade financeir-a 
para. honrá-lo, não conseguindo atingir ou inviabili;;.ar a aquisiç.'lo aqu1 en1 apreciação. 

Desta forma e com tais cautelas e di.antc das informações 
trazidas , extraídas fielmente dus Autos do Proc.esso referido, opina esta Assessoria Jurídica 
que a :;ua existêrH.:ia não é fator impeditivo da compra do imóveL 

Mace.ió, 23 de novembro de 2004 

joc·.;p·-
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ANEXO 10. RELATÓRIO/DIRAD-142/ . 

~I CORREIO( I DEPARTAMENTO JURÍDICO 

-------- -- -- ---··---

Ref.: CI/DIRAD/1101/2004 

NOTA JURÍDICA/DTRI/DEJUR-1"2 1-2/2004 

Diretoria c! e Administração 1 DIR AO 

Protocolo n'1 .. 5. () r () 
· :, •. ,·. úl~g C.rrr:.03 j L-2 1 ... ~;·0 .. i:--.. 

......... ~ . -·-···· .-:... .. ':i ..... 
1-< .~.'>irl ~ : 1 ,. r , , .~ 

SENHORA CHEFE DO DEPARTAMENTO JURÍDICO. 

O Diretor de Administração, através da Cl referenciada, 
solicita parecer deste Departamento Jurídico, sobre o processo de 
aquisição por parte da ECt de imóvel de propriedade da Fundação Sistel 
de Seguridade SociaL imóvel este a ser destinado à instalação da sede 
administrativa da Diretoria Regional de Alagoas. 

O consulente informa que o imóvel em questão encontra-se 
livre e desembaraçado de quaisquer ônus reais; havendo, entretanto, um 
débito da vendedora para com a Fazenda Pública Federal no importe de 
R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de reais). 

A Assessoria Jurídica da Diretoria Regional de Alagoas 
manifestou-se favoravelmente a aquisição do imóvel através de Parecer 
Jurídico sem número constante da documentação encaminhada a este 
Departamento. 

Da Fundamentação Legal 

Delimitado o objeto da consulta, passam ~-~~~~-8*1 
GPMI -CORREIOS ' I 

.,. 0309 

~~ 7 3 1 • 2 5 \ 

· manifestar. 

Doe: I 
Como bem obseNado no Parecer Jurídico ReQJOO.Ql7- G·- -=-· 

resente proposição de aquisição de imóveL através da modalidade de 
ispensa de Licitação, tem amparo nas disposições da Lei 8666/93 (art. 

1 
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24, X) e do Manual de Licitação e Contratação da ECT (Modulo 4, 
Capítulo 2, item 1, alínea "i"). 

Destarte, preenchidos os requisitos legais pertinentes ã 
referida modalidade contratação, quais sejam: a - necessidade de 
instalação e localização condicionantes da escolha do imóvel; e, b -
preço compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia; os 
quais constam do relatório técnico elaborado pela comissão designada 
através da portaria PRT I AL 350/2003, a contratação proposta se amolda à 
previsão legal. 

Da situação cadastral do imóvel 

No tocante a situação cadastral do imóveL temos que o 
mesmo encontra-se livre e desembaraçado de quaisquer ônus. Entretanto, 
alguns débitos foram localizados em nome da atual proprietária do 
imóvel, destacando-se o débito de R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de 
reais) relativos a 09 inscrições na Divida Ativa da União. 

A Assessoria Jurídica da DR de Alagoas efetuou diligências 
junto ao Poder Judiciário e fez constar em seu relatório que a maioria dos 
débitos já estão garantidos por penhora efetuada nos autos de processos 
de execução fiscal. 

T ai diligência se justificou, tendo-se em vista a necessidade 
de se comprovar que há época da negociação, a vendedora, com a 
presente alienação, não estaria ficando com patrimônio reduzido e 
incapaz de saldar ou garantir seus débitos para com o fisco. 

Situação essa que caso fosse demonstrada, poderig __ SS1.L - -·. --- -! 

tomada como tentativa de fraude a credores, do que poderi . .Qot>et~~es GN-1 

___ ,__até mesmo a anulação do negócio firmado, através de ação p Lffie:M1a c-a RREIOS, \ 

~ er manuseada pelo fisco federal. O 31 0 t 
"it No entanto, como resta demonstrado nos r®lutó.rios.- \ 
~ nviados, não é esse o caso. Não existe a incidência de qualque. ~LI1 ~ 1 , 2 51 

<~> ~ ravame sobre o imóvel; bem como as diligências efetuadas f8~nram - i 
§ 'S ue a proprietária do imóvel, até mesmo por se tratar d e um f~tr·----
c.... ~ 
~ ensão, é detentora de patrimônio capaz de suportar a execução de sua 

ívida para com o Fisco Federal, pelo que opinamos pela viabilidade da 
onsecução da aquisição proposta. 

2 
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Ressaltando, por fim, que para maior segurança da ECT, 
devem ser adotadas as recomendações do Parecer elaborado pela 
ASJUR/ AL, no sentido de fazer constar na escritura pública de compra e 
venda, a listagem de débitos inscritos da Divida Ativa da União; bem com 
a listagem de bens outros de propriedade da Sistel, que sejam suficientes 
para garantir judicial ou administrativamente os débitos em questão. 

À consideração superior. 

Brasnia-DF, 03 de dezembro de 2004. 

Aprovo em o3 /_!_!::._/2004. 

-- . - - - ·-·-----··-··-··- · .. , 
... RHS~3+2BB'S-.-c-+l- . 

CP~I : CORREIOS' I 
... . .. 0311 

Fls: 
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Parecer Técnico: DGOS/DEPEN-0182/2004 

Ref.: CI/CACE- 366/2004 

Assunto: Dispensa de Licitação- Aquisição imóvel DR/AL 

1. OBJETO 

Aquisição de imóvel, por dispensa de licitação, na cidade de Maceió/AL, para instalação da 
Diretoria Regional de Alagoas- Proposta para autorização. 

Dados do imóvel: 

• 

• 

• 

• 

• 

Endereço: Rua Antenor Gomes de Mendonça, 144- Bairro do Farol- Maceió/AL 

Situação do Imóvel: propriedade da FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL 

Área do terreno: 4.550 m2 

, 4~ 

Area construída: 2.395,22 m2 

Descrição do imóvel e circunvizinhança: 

o Topografia plana/semi-plana; 
o 04 (quatro) pavimentos com, aproximadamente, 600m2 de área aberta, cada um; 
o Edificação nova, com bons projeto arquitetônico e padrão de acabamento; 
o Piso interno, em cerâmica 20 X 20 em, de boa qualidade; 
o Piso do hall dos elevadores e escadas em granito polido; 
o Banheiros com revestimento em cerâmica 1 O X 1 O em, balcão em granito polido e 

louças de boa qualidade; 
o Revestimento interno em reboco e pintura à base de PVA, com massa corrida; 
o Revestimento externo, em cerâmica 1 O X 1 O em, de boa qualidade; 
o Esquadrias internas em madeira; 
o Porta principal de b_lindex; 
o Demais esquadrias externas em alumínio anodizado preto; 
o Parte do forro rebaixado em gesso e perfis de alumínio; 
o Iluminação em calhas embutidas no forro; 
o Divisórias; 
o Reservatório elevado em concreto armado; 
o Localização de esquina; 
o Ampla área de estacionamento; 
o Ruas pavimentadas; 
o Infra-estrutura disponível : 

~ Água potável; 
~ Energia elétrica; 
~ Telefone; 
~ Transporte coletivo; 
~ Esgoto pluvial; 
~ Iluminação pública; 
~ CoiPI::l rf p livn 

Fl s: _____ _ 

!li 
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• Composição dos pavimentos: 

o Pavimento térreo: 
=> Duas salas de recepção; 
=> Onze salas de finalidades diversas; 
=> Três banheiros; 
=> Duas salas destinadas à casa de força; 
=> Arquivo; 
=> Depósito destinado aos equipamentos de ar condicionado central; 
=> Circulação, hall dos elevadores e escada. 

o 12 pavimento: 
=> Salão da administração; 
=> Duas salas; 
=> Três banheiros; 
=> Sala de servidor- No-Break; 
=> Arquivo; 
=> Depósito destinado aos equipamentos de ar condicionado central; 
=> Hall dos elevadores e escada. 

o 2º e 3º pavimentos: 
=> A mesma:'" estrutura do 1 º,com divisórias removíveis. 

• Equipamentos que integram a edificação: 

• 

o 02 elevadores OTIS, com capacidade para 06 (seis) pessoas, cada; 
o 01 subestação abrigada, composta de 02 (dois) transformadores- um deles de 300 

KVA e outro de 150 KVA; . 
o 01 grupo motor gerador de 150 K:V A Leon Heimer/Le Roy, com quadro automático 

para partida; 
o 08 máquinas de refrigeração Self Container, capacidade de 1 O TA, marca Carrier; 
o 04 máquinas de refrigeração Self Container, capacidade de 15 T · ----~8fitiif~ ---cN-1 
o 01 no-break com capacidade de 76 K:V A, marca GPL- que segun o~ptq:~~E I OS · 

retirado pela TELEMAR; 
o 01 aparelho de ar condicionado tipo AGI Totaline; 
o 01 aparelho de ar condicionado tipo SPLIT; 
o 01 bomba submersa do poço artesiano; FI ; · _ _ _ 0_3--"'1,__,3~· _ 

o 01 bomba de recalque para reservatório superior. 

Aspectos positivos quanto ao imóvel: 
~o7 3 1 , 2 5 i 
1-~"-~----l 

o Imóvel encontra-se preparado para uso imediato pela DRIAL, porém necessitando de 
algumas intervenções para adequação de lay-out, revisão de instalações, pintura e 
instalação de no-break, PABX e grupo gerador; 

o Possui infra-estrutura necessária e adequada para a instalação da sede da DRIAL, 
pelo fato de te r sido construído para ser Sede da Telecomunicações de Alagoas S. A., 
hoje TELEMAR-AL; 

o Fácil localização e acesso - 2 km do centro da cidade; 
o Instalação de cabeação estruturada pronta, em rede de alimentação elétrica 

ininterrupta (no-break) , que alimenta a rede de computadores do prédio, âlém ae um 
grupo gerador para alimentação das cargas emergenciais ; 

o Pavimentos livre (áreas abertas), com aproximadamente 600m2
, o que facilit a a // _ 

i n r-+ ..-.. r ........... ;:: _ -.~ _ - · . • · · 
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o Existência de área desocupada para ampliação da edificação existente, caso seja 
necessário. 

• Serviços requeridos para ocupação do imóvel pela ECT, conforme levantamento GETEC 

o Pintura interna e externa; 
o Instalação de divisórias e revisão de forros; 
o Revisão das instalações de rede elétrica; 
o Revisão das instalações de telefonia; 
o Revisão das instalações de lógica; 
o Revisão da cobertura, com recuperação do forro existente 
o Instalação de PABX, no-break e grupo gerador. · 

1.1. Dados da Licitação: 

1.2. 

o Modalidade: Dispensa de licitação 

o Objeto da dispensa de licitação: Aquisição de imóvel para a Sede da DRIAL. 

o Valor determinado em Laudo de Avaliação pela Caixa Econômica Federal em 
maio de 2004:: 
~ Valor mínimo: R$ 2.241.000,00 (dois milhões, duzentos e quarenta e um mil 

reais); .,. 
~ Valor máximo: R$ 2.739.000,00 (dois milhões, setecentos e trinta e nove mil 

reais); 
~ Valor médio: R$ 2.490.000,00 (dois milhões, quatrocentos e noventa mil reais). 

o Valor de aquisição, negociado com a proprietária do imóvel: 
~ R$ 2.490.000,00 (dois milhões, quatrocentos e noventa mil reais), sendo R$ 

425.000,00 (quatrocentos e vinte e cinco mil reais) do terreno e R$ 2.065.000,00 
(dois milhões e sessenta e cinco mil reais do prédio). 

Classificação Orçamentária da aquisição do imóvel: FRt-ftT-fod""--\:tj'l: :reos o~ ~ 
CPMI. CORREIOS I 

o Os recursos orçamentários constam do ERP, sob o código 99.J01. 3201.020000, com· t 
. previsão orçamentária no valor de R$ 2.500.000,00. ,.,. O 314 [ 

1.3. Justificativa da Aquisição: Fli 7 3 1 , 2 ~ 
o 

Doe:__ --1 
t----·~:u-..r"~-~ 

Histórico 

Conforme relatório CACEIGERAD/DRIAL nº 001/2004 o atual edifício sede da DRIAL 
- com área construída de 4.336,05 m2 , distribuída em pavimentos sobre paredes 
estruturais, em um terreno de 1.456,36 m2 - é um prédio antigo, com mais de cem 
anos, com instalações obsoletas e sem condições de ampliação. 

As constantes ampliações e alterações de setores/gerências e as conseqüentes 
instalações de novos equipamentos- no-breaks, ar condicionado, centrais de energia 
elétrica, lógicas, etc. - vêm ocasionando sobrecarga na subestação e quadros de 
distribuição de energia elétrica, necessitando de uma reforma geral nas redes elétrica e 
iégiCéi, as quâis·constituem fator de risco para acidentes, tais como incêndios, choques 
elétricos, etc., podendo causar grandes prejuízos ao patrimônio da empresa e riscos 
aos empregados. 
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A rede hidráulica é composta por canos galvanizados já deteriorados, o que a toma 
sujeita a danos e manutenção freqüentes e compromete a qualidade da água para 
consumo humano. A sua substituição total por rede de PVC, porém, é inviável, em face 
do alto custo. 

O prédio atual não dispõe de estacionamento que comporte os veículos operacionais e 
os dos empregados, clientes e visitantes, sendo sua capacidade máxima de, 
aproximadamente, quatorze veículos de pequeno porte. 

O edifício localiza-se em rua de mão única, onde é proibido parar ou estacionar em 
suas imediações, o que o torna de difícil acesso de veículos operacionais, bem como 
para os clientes. Além disso, encontra-se localizado em pleno centro comercial, onde 
existe grande fluxo de veículos. 

A edificação- sobre parede estrutural, tijolo batido dobrado- dificulta intervenções, 
pois haveria risco de comprometer sua estrutura e a estabilidade da edificação. 

Em virtude dessas circunstâncias, a DR/AL encontra-se sem condições de crescer 
fisicamente no atual edifício-sede, modernizar suas instalações e adaptar-se às 
atualizações da estrutura administrativa da ECT. 

o Objetivos da Licitação: 
... 

Dar melhores condições físicas e ambientais para abrigar os órgãos da administração 
central da DRIAL, centralizar todos os órgãos do staff do Gabinete da DR e gerências 
de áreas no mesmo prédio, melhorar a segurança patrimonial e dos empregados, 
modernizar as instalações da sede da DR e eliminar despesas com aluguéis de imóveis 
que abrigam unidades administrativas que migrarão para o novo prédio. 

o Reaproveitamento do prédio atual: 
A transferência da sede administrativa para o novo prédio permitirá que se concentrem, 
no prédio atual, as unidades seguintes que estão funcionando em imóveis separados, 
sejam próprios ou alugados: 

I 

./ Complexo Médico-odontológico da Regional; 

./ Seção de Relações do Trabalho da GEREC; 

./ Serviço de Segurança do Trabalho da GEREC; 

./ CDD Maceió; 

R<3&-N!Lfr-3iZt1fr~! 
CPMI- COFmEIOS f 

, I 

./ CDD Mundau; 
0315 t ... . 

./ Agências Central e Filatélica. 
I Fls: _____ _ 

! Joc7 3 1 ' 2 5 I 
1-~-:::::.J 2. INFORMAÇÕES GERAIS 

• Política interna de contratação para o objeto em análise : 
A política da Empresa para o assunto é definida pelo Plano de Obras, em consonância com 
as demandas geradas pelas Prioridades Regionais e consolidadas pelas áreas sistêmicas da 
Administração Central. A aquisição do imóvel para abrigar a Sede/DR/AL consta das metas 
do Plano de Obras 2004/2007. 

• Compatibilização da contratação com as diretrizes do Plano Estratégico da ECT: 
A aquisição do imóvel se enquadra na seguinte Estratégia/Projeto do Plano Estratégico ~~ _ 
!=l.T-
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4. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

• O orçamento estimativo para a aquisição do imóvel é de R$ 2.490.000,00 (dois milhões, 
quatrocentos e noventa mil reais), que corresponde a aproximadamente 1.040/m2 (um mil e 
quarenta reais por metro quadrado), se considerando apenas a área construída de 2.395,22 
m2. 

• Previsão de desembolso: 

( Exercício 2004: R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais) 

• Valor estimado para adaptações do novo imóvel: 
Em tomo de R$ 350.000,00, conforme Parecer Técnico GETEC/AL nº 001/2004. 

• Valor/m2 estimado para adaptações do novo imóvel: 
R$ 146,12 (cento e quarenta e seis reais e doze centavos). 

• Visão geral de dispêndios- compra+ reforma/adaptação: 

Area Construída V~lor aquisição (R$) Valor reforma (R$) Valor total (R$) 
2.395,22 m2 2.490.000,00 350.000,00 2.840.000,00 

Valor/m2 (R$/m2 ) 1.040,00 146,12 1.186,12 

5. CONCLUSÃO. 

Considerando o exposto pela Regional e no que conceme aos aspectos técnicos, estado de 
conseNação, infra-estrutura e obras de adequação necessárias, manifestamos posicionamento 
favorável à aquisição do imóvel de propriedade da SISTEL, situado na Rua Antenor Gomes de 
Mendonça, nº 144, bairro Farol, Maceió/AL, para o fim de nele se instalar a sede da Diretoria 
Regional de Alagoas. 

Sendo assim, submetemos o assunto á apreciação superior, para deliberação e envio ao CACE. 

bde outub e 2004 

~ 

Anexos: 1. CI/CACE- 366/2004 e anexos. 
2. Cl/SCGE!GERAD/AL- 468/04 
3. Relatório CACEIGERAD/DRIAL - 001/2004 
4. Parecer Técnico GETEC/AL- 001/2004 
5. Laudo de Avaliação da CEF 
6. Levantamento de Área Útil - Prédio Atual X Prédio Novo 

\ 
. - ----- - ··· -·· .... -··---, 

.J.--.R~H'd-"'-fR:t7f1Ers o e N i 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS- DR I AL 
GETEC/ SOMP 

LEVANTAMENTO DE ÁREA ÚTIL DOS AMBIENTES (EM M2
) 

(COMPARATIVO ENTRE OS PRÉDIOS DA ECT E TELEMAR EM MACEIÓ) 

PREDlO SEDE DA ECT PREDIO SEDE DA TELEMAR 
TERREO 1.0 PAvro 2.0 PAVP TOTAL TERREO 1.0 PAV'ro 2.0 PAVfD ·3.0 .PA\JTO 

644,40 - - 644,40 - - - -
18,30 - - . 18,30 34,60 - - -
30,70 36,20 11,30 78,20 31,10 . 31,10 31,10 31,10 
12,50 9,40 12,50 34,40 7,40 7,40 7,40 7,40 
57,20 ~ - 57,2(} 14,20 14,20 14,20 14,20 
19,60 27,10 34,5(} 81,2(} 36,10 22,30 26,30 34.00 
54,70 91 ,80 96,60 243,1n - - - ~ 

3,80 9,90 58,70 72,40 - - - -
284,20 862,80 826,50 1.973,50 414,40 474,30 470,90 459,80 

1.125,40 1.037,20 1.040,10 3.202,70 537,80 549,30 549,90 547,40 

TOTAL 

-
34,60 

124,40 
29,60 
56,8{) 

119,60 

-
-

1.819,40 
2.184,40 
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Do: DEPEN 
Protocolo 

Ao: DRIAL 

Cl/ DGOS/DEPEN - 1752/2004 

Ref.: CIISEPO/GETEC/DRIAL- 0067/04 

Assunto: Obras de Adaptação no Novo Prédio Sede/DR!AL- Bloqueio Orçamentário 

Brasflla, 26 de novembro de 2004 

Em resposta sua solicitação de liberação de orçamento para realização de obras de 
adaptação no imóvel situado na Rua Antenor Gomes de Mendonça, n2 144, bairro Farol, em 
Maceíó/AL, que está sendo adquirido para abrigar a Sede da Regional, informamos que: 

o Parte dos serviços relacionados como necessários à plena ocupação da 
edificação, no valor estimado de R$ 1 50.000,00, compreendem, basicamente, 
serviços de pintura, revlsa.o de forros, revisão de máquinas de ar condicionado, 
subestação e grupo gerador, revisão de instalações elétricas e hidro-sanltárlas, 
complementação de divisórias, etc . 
Tais intervenções, por suas características de conservação predial, poderão ser 
realizadas com uso de dotação anual de custeio da Regional, Conta 
011.44403.050000 - Manutenção de Bens e Reparos, de gestão OEPEN/DITEC. 
sendo que no planejamento orçamentário para 2005 existe disponibilidade de 
recursos para este finalidade. 

o Já a aquisição de 01 (um) No-break de 75 kVA, no valor estimado de R$ 
70.000,00, e do PABX com 200 Pontos, no valor estimado de R$ 130.000,00, 
poderá ser viabilizada com uso da dotação de investimento, Projeto 18.1.02 -
Aquisição de Móveis e Equipamentos (Código EAP: K01 ), de gestão da DIRAD. 
Neste projeto foi aprovada para 2005 uma dotação de R$ 1 .500.000,00 para. 
aquisição deste tipo de equipamento, parte do qual poderá ser direcionada para 
viabilizar as demandas da DRI AL. 

Chefe do Depart 

- ----------- ... - .. ..... - - 1 

~SN°-<73/z80Ci · Gt'+i 
CPMI- CORREIOS~ ~ 

C/cópia: DEPAS e ASS{DIRAD 0318 ' \ 
Fls: ~ Anexo : 1. CI/SEPO/GETEC/DRIAL- 0067/04 e P!anilh& de Orçamentária . 

RRUrr1 

\\S.tC0-424\ACIDITEC'•DEPEN'DOC21"JiÍ41CI'CI1752 DGOS Obra') ée 
Aóaplaçii·:. no Nov•:. Prédio Sed~rDR-Al · BIOQV(IIC Orçem~nlárlo . <loc 
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1 Protocolo nº .. 5.4. .. QQ I 

+ido em: __ J_!_j __ .)_Q_; 2CO { 

REF: CI/CACE- 365/2004 ~ D~ 7 3 1 ' 2 -~ ' - - -----1 
Assunto: Aquisição de imóvel- Ed. Sede da DR/AL 

'" · +.t ur a : ?J ,_çúj.JyY\~ . 

Brasília (DF), 20 de outubro de 2004. 

Em atenção á CI da referência, informamos que este DEP AS é favorável ao prosseguimento 
do processo de aquisição do imóvel localizado na rua Antenor Gomes de Mendonça no. 144, bairro 
do Farol, Maceió/ AL, com vistas ao funcionamento do Edifício Sede da DR/ AL, considerando os 
seguintes motivos: 

a) Preço de mercado. Conforme o Relatório CACE/GERAD/DR/AL-001/04 o preço 
negociado está compatível com o valor estabelecido pelo Laudo de Avaliação elaborado 
pela Caixa Econômica Federal; · 

b) As características estruturais e a idade do imóvel atualmente ocupado tomam inviável a 
realização de investimentos necessários para sua adequação às necessidades da área 
administrativa; 

c) A mudança proposta possibilitará melhoria das condições de trabalho dos empregados da 
área administrativa da Regional; 

d) Este DEP AS visitou o prédio objeto de análise e verificou que ele apresenta boas 
condições para instalação imediata da sede da DR; 

e) Haverá nova configuração imobiliária na DR, com o aproveitamento do atual imóvel, 
para funcionamento do Complexo Médico Odontológico da DR, da Seção de Relação do 
Trabalho e dos CDDs Maceió e Mundaú, possibilitando a alienação do imóvel onde 
funciona o · CDD Maceió e do distrato locatício de 02 imóveis, representando uma 
economia anual de R$ 98.025, 72. 

Entretanto, para submeter o processo em REDIR, a DR deverá elaborar relatório de 
aquisição por compra, consoante o Cap. 2/3, anexo 1 do MANPAT, que deverá conter os seguintes 
documentos/informações: 

a) Pareceres das gerências envolvidas e da ASJUR (análise da documentação do imóvel e do 
proprietário), conforme MANPAT; 

b) Registro da negociação das condições de compra, com a respectiva proposta de venda, 
contendo as seguintes informações: características ·do imóvel, preço, prazo de entrega, 
condições de pagamento, prazo de validade da proposta etc; 

c) Bloqueio orçamentário para aquisição (DEPEN); 
d) Detalhamento das possíveis obras de reforma/adaptação do imóvel, com o respectivo 

bloqueio orçamentário (DEPEN); 
e) Parecer do Comitê de Avaliação das Contratações Estratégicas, CI/CACE- 234/2003 ; 
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f) A nova configuração imobiliária dessa Regional, com a aquisição em tela, indicando 
inclusive, os imóveis passíveis de alienação. 

Atenciosamente, 

Anexo : CI/SCGE/GERAD/ AL-468/2004. 

---- ------~ - ... 

·-RH&N-'Y1-312005 O~ i 
CPJYII- CORREIOS' ) 

-~ O 3 2 o r 
( 

Fis: ' 

~J3 1 ' 2 51 
L-~ .. ~-- --~--.-... _...., 



( 

Fls. ______ _ 

3 7 3 1 t 

EXO 14. RELATÓRIO/DIRAD-l.4,U~O' 
. . • ....... •#f, .. . . . : _/'. ' , \,.:<"" • 

5 
..• ., ... n•• •-•· · ··-n: .. ••u.,.•---·" ~-

;:: ,·;-. r: ?1.~\U.._GO.l\S 
. ..... . ·· ~ ~. r, ~ JO C) O 1 l ;:; 1 .... . _;; :....;._ .. _•!_,_,· . . ..1~-ià->~ 

AREA:C:iQh_ DATÀ : Q3'tJ_/Q_~ 

De: COMITÊ DE AVAL. DE CONTRATAÇÕES ESTRA TÉG!CAS 

Ao: DRIAL 

CI/CACE- 3 8812004 

Ref: CI/SCGE/GERAD/AL-468/2004 

Assunto: Aquisição de Imóvel- Edifício Sede da DRIAL. 

Brasília, 29 de outubro de 2004. 

Com base nas informações disponibilizadas por essa Regional, por meio da Cl 
de referência, em relação à proposta de compra . de imóvel, de propriedade da SISTEL, 
destinado ao funcionamento das unidades administrativas da DR/AL, pelo valor total de R$ 
2.490.000,00, este Comitê, em süa 117a Reunião, realizada em ;28/10/2004, posicionou-se 
favorável à aquisição, nas condições propostas. · 

1.1. Escla r<ecemos que ficou devidamente caracterizada e justificada a 
necessidade da compra do imóvel, bem como demonstrada a sua viabilidade técnica, 
conforme evidenciado no Parecer Técnico DGOS/DEPEN-0182/2004, encaminhado ao 
CACE por meio da CI/DGOS/ÓEPEN-1605/2004, e na CI/GAB/DEPAS-1088/2004. 

2. Alertamos essa Regional para a necessidade de formatação do processo em 
conformidade com as regras previstas no MANPA T. 

2 .1 . O DEPAS identificou os seguintes documentos/informações que devem 
constar do processo: 

a) Pareceres das gerências envolvidas e da ASJUR (análise da documentação 
do imóvel e do proprietário); 

b) Registro da negociação das condições de compra, com a respectiva 
proposta de venda; 

c) Bloqueio Orçamentário; 
d) Detalhamento das possíveis obras de reforma e adaptação do imóvel, com 

o respectivo bloqueio orçamentário; 
e) Nova configuração imobiliária da Regional, indicando inclusive os imóveis, 

passíveis de alienação. 

3. Com relação à ocupação do prédio atual, entendemos que, diante dos 
argumentos de ordem técnica e operacional apresentados por essa · egional para justificar a 
compra do novo prédio e a transferência das unidades, não ; os parece adequada e 
pertinente a proposta de reaproveitamento do imóvel com a oc ;~ção de outras unidades 
administrativas e de dois Centros de Distribuição Domiciliária. ; 

......• 
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3.1. Sendo assim, solicitamos que seja reavaliada a proposta de 
reaproveitamento do prédio atual, apresentando ao DEPAS novas alternativas para a 
destinação do imóvel atual, considerando inclusive a possibilidade de alienação do imóvel. 

Anexos: Parecer Técnico DGOS/DEPEN-0182/2004 
e CI/GAB/DEPAS-1088/2004. 

C/C : DEPAS 
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CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

GIDUR!ME 
Gerência de Filial de Apoio ao 
Desenvolvimento Urbano - Maceió RM · fNGfNHAR~I~~-~ 

LAUDO DE AVALIAÇÃO 

IN" da O.S .: 
7132.71.32.085323 /2004.01.01.01 

Solicitante: Interessado: 

GIDURIME FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL 

Objetivo da avaliação: 

Avaliar Valor de Mercado do Edifício Comercial, onde atualmente funciona a TELEMAR NORTE LESTE S/ A 

C::ndereço completo: 

RUA ANTENOR GOMES DE OLIVEIRA, N.0 144 (ANTIGA TRAVESSA SANTA RITA)- FAROL 

Cidade: UF: CEP: 

MACEIÓ Al 57055-265 

Area caostru!da: Area do terreno: 

2.395,22 I m2 4.550,00 I m2 

Método(s) utilizado(s): 

M8"0DO COMPARATIVO DE DADOS DE MERCADO (COM UTILIZAÇÃO DE INFERENCIA ESTATISTICA 
PARA DETERMINAÇÃO DO VALOR DO TERRENO E REPRODUÇÃO DE BENFEITORIAS PARA O PRÉDIO) 

1 Resultados de avaliação 

- Valor de avaliação do imóvel 
R$ 2.490.000,00(Dois milhões, quatrocentos e noventa 
mil reais) 

-Valor m!nimo do intervalo de confiança de 80% 
R$ 2.241.000,00 (Dois milhões, duzentos e quarenta e 
hum mil reais) 

-Valor máximo do intervalo de confiança de 80% 
R$ 2.739.000,00 (Dois milhões, setecentos e trinta e 
nove mil reais) 

Classificação quanto a liquidez NORMAL 

Responsável Técnico Representante Legal 
. . -·--··-

' ~ .--.. ""/"" ·,,.. 
''--''-' VJI<..u u ,, ' v 

CPMI- CORREIO~ l -~9( ,z:l:l\ 'c0_\_ n'toc-.. 
I 

-~ -· 
Nome : ROBERTO FORTES MELRO Nome : ROBERTO FORTES MELRO - u~ ~J 
CPF : 035.968.504-87 CPF 035.968.504-87 
CREA : N." 155-D CREA : N.0 155-0 Fls 

""T -; .., A n 5 Local Data _v 1 J I , L 

06 de Maio de 2004 
Doe: I Maceió 

-~- ~!--'' 

ROBERTO F. MELRO EPP- RM-ENGENHARIA CNPJ: 02 .347.265/0001 -96 
Av. De AntOnio Gouveia - Pajuçara - Maceió- AL.:.. CEP 57.030.170 
[;,..,...,.,.. /110'1\ '1"11 "lC.-,~ r- _ ,,.....,...,...,,....,...~ ....,....,,..... ...,.. 
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ANEXO 15. RELATÓRIO/DIRAD-142/20 

RM ·ENGENHARIA ' - ·\ 

,... 

LAUDO DE AVALIA~ÇAO 

-·--~:.l__ ........ _ ··--·- - ·· .. 
. . · :· 

Imóvel : Edificio Comercial onde atualmente funciona a TELEMAR NORTE 
LESTES/A. 

Localização: Rua Antenor Gomes de Oliveira, n° 144 (antiga Travessa Santa Rita~aror 
-Maceió I Ar 

Finalidade : Avaliar valor de Mercado do Imóvel . 
Proprietário: fundação $1$tel de Seguridade Social 
Interessado: Caixa Econômica Federal - GIDUR/ME 
O .S. : 7132.7132.085323/2004.01.01.01 

Maio /2004 
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ANEXO 2. RELATÓRIO/DIRAD-147/2004 

tU/ CORREIO< I 
IDENTIFICAÇÃO: RELATÓRIO/DEPAS- 0196 /2004 DATA: 09/12/2004 

ASSUNTO: Solicitação de aprovação da Dispensa de Licitação (DL) para 
aquisição, por compra, de imóvel para funcionamento da Sede 
Administrativa da DR/AL. 

I. PROPOSTA 

Aprovar a compra, mediante Dispensa de Licitação, do imóvel situado na Rua 
Antenor Gomes de Oliveira (antiga Travessa Santa Rita), n° 144, limitada do lado 
direito com a Rua Goiás, Bairro do Farol - Maceió/AL, constituído de terreno com 
4.550,00m2 e área construída com 2.395,22m2

, de propriedade da FUNDAÇÃO 
SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL, pelo valor de avaliação efetuada pela CEF em 
06/05/2004, de R$ 2.490.000,00 (dois milhões, quatrocentos e noventa mil reais). 

APLICAÇÃO/META: 

Permitir o funcionamento da Sede Administrativa da Diretoria Regional de Alagoas. 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 

A partir da assinatura da escritura de compra e venda. 

FORMA DE PAGAMENTO: 

À vista no ato da lavratura da escritura de compra e venda. 

CONTA/ATIVIDADE: 

132.01.01 e 132.01.02 (terreno/prédio). 

11. PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 

Inciso X do Artigo 24 da Lei n° 8.666/93; Pareceres/ASJUR/DR/AL, de 20/10/2004 e 
Aditamento de 23/11/2004; Nota Jurídica/DTRI/DEJUR-1272/2004, de 03/12/2004. 

111 IMPLICAÇÕES FINANCEIRAS· r·-.. ·--·----·-·· ··- -- ·- , 
• · .F{(:,)-&-NJLf>3f2.6Gs c~~: 

, . CPMJ- COHREIOS ! 
Desembolso de R$ 2.490.000,00 (dois milhões, quatrocentos e no~~enta miL 

3 
. , f 

reais) correspondente ao valor da aquisição. .... _ _ U 2 5 ! 
I 

F!s: I 
~ 73 1 , 2 51 

! 1Joc: 1 
-~-~---~~~--! 

IV. ÚLTIMA CONTRATAÇÃO 
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Não se aplica. 

V. DESCRIÇÃO RESUMIDA DO CONTEÚDO 

Ante a necessidade de ampliação, modernização e adaptações da DR/AL, 
com a atualização da estrutura administrativa aos padrões da ECT, sem oferecer o 
imóvel então ocupado pela Regional condições para tais intervenções, foi realizada, 
pesquisa de mercado para identificação de imóvel apropriado, a ser adquirido com 
vistas a atender a implementação de melhores instalações físicas e ambientais da 
aludida sede da ECT, o que resultou na seleção de 5 imóveis disponíveis para venda 
na região, conforme quadro abaixo: 

Imóvel- Localização AREA/mL Valor da Custo estimado Custo total 
Proposta(R$ para construção do imóvel-

Terreno Prédio ) ou adaptação às Aquisição/ 
necessidades da adaptação 
ECT(R$) (R$) 

1 - Av. Gustavo 

Paiva,s/n(*) 
3.591,00 6.505,93(*) 700.000,00 3.352.966,00 4.052.965,00 

2 - R. Antenor Gomes de 2.490.000,00 
Oliveira, 144 - Farol 4.550,00 2.395,22 (**) 350.000,00 2.840.000,00 

3 - Av. Maceió, s/n -
-Jaraguá 4.905,02 900.000,00 3.360.000,00 4.260.000,00 

4 - Av.Comendador 
-

Calaça, s/n - Poço 
4.444,00 400.000,00 2.860.000,00 3.260.000,00 

5 - Av. Durval de Góis 

Monteiro, 4995 - 3.958,13 - 900.000,00 3.360.000,00 4.260.000,00 

Tabuleiro dos Martins 
, 

(*) Trata-se de projeto de um shoppmg, com uma parte conclwda e outra amda em 
fase de construção. Segundo a Comissão, o projeto seria aproveitado pela ECT, 
caso a opção fosse por esse imóvel. 

(**) Valor da avaliação efetuada pela CEF em laudo elaborado em 06/05/04. 

Após analisar os imóveis levantados na pesquisa, a Comissão 
designada pela Regional para identificar melhores condições para o funcionamer'lto 
da sede Alagoana dos Correios , sinalizou para o imóvel situado na Rua eJJo_[ ___ .............. . 
Gomes de Oliveira , n° 144, Bairro do farol, Maceió/AL, pelos principais motiv --&.Q-sl\T.o--e'31Wô'5-=-el'f" 

ÇPMI- CORREIOS 

1. Trata-se de um prédio novo, de fácil localização e acesso, situado n .. Bair{f ~ '1 B 
do Farol a 2 Km do Centro e possui ótima infra-estrutura; _ u.:, 

Fls ----- -
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2. As áreas de cada andar são totalmente abertas, o que possibilita a utilização 

de divisórias baixas adequadas à filosofia de ambiente de trabalho dos 
Correios; 

3. Por se tratar de construção nova e bem estruturada, para adequá-la às 
necessidades da ECT o imóvel precisa apenas de serviços de pintura, 
revisão/adequação das instalações das redes elétricas, de telefonia, lógica e 
recuperação do forro existente, serviços esses orçados pela Área Técnica da 
Regional em R$ 350.000,00(Parecer Técnico GETEC/AL-001/2004 ); 

4. Possui amplo estacionamento e área suficiente para construção de um 
segundo bloco, caso seja necessário futuramente; 

5. Apresenta uma relação custo/benefício mais vantajosa para a ECT, tendo a 
proprietária do imóvel, em negociação com a ECT, reduzido o valor 
inicialmente proposto, de R$ 2.700.000,00 para o valor de avaliação (média 
valor máximo/mínimo) atribuído pela CEF, de R$ 2.490.000,00. 

O processo sobre o assunto foi analisado pela ASJURIAL, a qual após 
informar que se encontra em conformidade com o MANLIC, Módulo 4, Capítulo 2, 
Item 1, Alínea "i" e Art. 24, inciso X, da Lei n° 8.666/93, fez observar os pontos 
adiante, esclarecendo que: 

1. Débitos da proprietária do imóvel objeto da proposta (SISTEL) constante 
perante a Fazenda Nacional não são impeditivos para celebração da compra 
em questão, porém, com relação a eles merece a adoção de algumas 
medidas de cautela, aceitas pela SISTEL, para segurança do negócio, 
posicionamento este (da ASJUR) que foi ratificado pelo DEJUR por meio da 
NOTA JURÍDICA/DTRI/DEJUR-1272/2004. 

2. Quanto a uma ação cível, promovida por particular, que tramita na Justiça 
Estadual de Alagoas contra a SISTEL, o montante pecuniário discutido, é 
inexpressivo, não representando riscos para a compra, além de ser remota a 
condenação da aludida empresa pelo fato da mesma figurar na relação 
processual jurídica de modo secundário. 

O DEPEN, por meio do Parecer Técnico DGOS/DEPEN-0182/2004 e 
da CI/DGOS/DEPEN-1752/2004, se manifestou sobre o assunto, concluindo 
favoravelmente à aquisição do imóvel objeto da presente proposta, em razão dos 
seguintes fatores: 

_ Com a instalação da sede da DR/AL em imóvel amplor--~1DJ1~-e~--e~~ 
estado de conservação e bem localizado, espera-se uma _ ~(IªORRE IOS i 
substancial das condições de trabalho, com aumento de produtivi ade da 'l ' I 
atividades internas, bem como, resultará em acentuada melhoria n g·r~u dQ u 2 7 ! 
satisfação dos clientes e dos empregados que desenvolverão suas tividades I 
nas gerências que ali serão instaladas; Fl3 

7 3 1 
, 

2 
~ 
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Além de aumentar a segurança patrimonial, a instalação da 

sede da Regional no novo prédio propiciará o reaproveitamento do prédio 
atual para instalação de outros órgãos que atualmente funcionam em imóveis 
locados, tais como: Complexo Médico e Odontológico, Seção de Relações do 
Trabalho e Seção de Segurança do Trabalho que têm custo mensal de 
aluguel no valor de R$ 60028,20 e do CDD Mundaú, este no valor de R$ 
20140,61/mês; 

Há disponibilidade de recursos orçamentários para aquisição e 
adaptação do imóvel. 

O DEPAS, por meio da CI/GAB/DEPAS-1 088/2004, de 20/10/2004, 
manifestou-se favoravelmente ao prosseguimento do processo de aquisição do 

( imóvel em questão, considerando os seguintes motivos: 

( 

1 o O preço negociado está compatível com o valor estabelecido no 
Laudo de Avaliação elaborado pela Caixa Econômica Federal; 

20 Em visita ao imóvel objeto da proposta, verificou que o mesmo 
apresenta boas condições para instalação imediata da sede da DR; 

30 A mudança proposta possibilitará melhoria das condições de 
trabalho dos empregados da área administrativa da Regional; 

40 As características estruturais e a idade do imóvel atualmente 
ocupado tornam inviável a realização de investimentos necessários para sua 
adequação às necessidades da área administrativa; 

50 Haverá nova configuração imobiliária na DR, com o 
aproveitamento do atual imóvel, para funcionamento de outros órgãos que 
atualmente funcionam em imóveis locados, o que representará, em valores 
atuais, uma economia anual de R$ 980025,720 

A proposta ora apresentada foi analisada pelo Comitê de Avaliação de 
Contratações Estratégicas( CACE) em sua 117a Reunião, realizada em 28/10/2004, 
que posicionou-se favorável à aquisição do imóvel em questão, conforme CI/CACE-
388/2004 de 29/10/20040 

A aquisição do imóvel foi autorizada pela Diretoria da ECT por meio do 
Relatório/DIRAD-142/2004, na 49a REDIR/2004, realizada em 08/12/2004° 

VI. ANEXOS: 

PRT/AL-350/2003; 
Relatório da Comissão designada pela PRT/AL-350/2003; 
Relatório n° 01/2004-DR/AL; 

K"CJ&Níl=fniZBEf~ 
CPMI o COi~HEIOS 
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- CI/GERAD/DR/AL-572/2004; 
- Carta PT/0585-A/04 da SISTEL(enviada à TELEMAR); 
- Carta PT/0628/04 da SISTEL (enviada à ECT); 
- Carta CT 100/101/04 da SISTEL (enviada à ECT); 
- Pareceres da ASJUR/AL; 
- NOTA JURfDICA/DTRI/DEJUR-1272/2004; 
- Parecer Técnico DGOS/DEPEN-0182/2004 
- CI/DGOS/DEPEN-1752/2004; 
- CI/GAB/DEPAS-1088/2004; 
- CI/CACE-388/2004; 
- Laudo de Avaliação elaborado pela CEF; 
- Relatório/DIRAD-142/2004. 

Brasília (DF), (){j de dezembro de 2004. 

Autorizo, conforme proposto. 

,, 

.... Rc:J'~zeer~ 
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D Aprovado D Retirado D Rejeitado D Em Vistas 

IDENTIFICAÇÃO: Relatório/DIRAD-148/2004 

REUNIÃO: REDIR-050/2004 DATA REUNIÃO: 15/12/2004 

ASSUNTO: Ratificação da contratação para fornecimento de água e coleta 
de esgoto do Edifício Sede, Complexo de Prédios da 
Universidade Correios, Conjunto Pasteur e Edifício Apollo 

I. PROPOSTA 

Ratificar a Contratação, por' meio de Inexigibilidade de Licitação, no valor 
global de R$ 732.921,96 (setecentos e trinta e dois mil, novecentos e vinte e um 
reais e noventa e seis centavos), junto à Companhia de Saneamento do Distrito 
Federal (CAESB), para o fornecimento de água e coleta de esgoto. 

APLICAÇÃO/META: Dar continuidade aos serviços de fornecimento de água 
e coleta de esgoto do Edifício Sede, Complexo de Prédios da Universidade 
Correios, Conjunto Pasteur e Edifício Apollo. 

ÓRGÃO REQUISITANTE: DESAD. 

EMPRESA A CONTRATAR: Companhia de Saneamento do Distrito Federal­
CAESB. 

OBJETO: Prestação dos serviços de fornecimento de água e coleta de esgoto do 
Edifício Sede, Complexo de Prédios da Universidade Correios, Conjunto Pasteur 
e Edifício Apollo. 

VALOR CONTRATUAL: R$ 732.921,96 (setecentos e trinta e dois mil, 
novecentos e vinte e um reais e noventa e seis centavos). 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais 
e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses. / • 

· :-----t2ee5 ·~-8N1 
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PERIODICIDADE DE REAJUSTE: De acordo com a divulgação efetivada 
pelo Governo do Distrito Federal. 

FORMA DE REAJUSTE: Através do Decreto exarado pelo Governo do 
Distrito Federal. 

FORMA DE PAGAMENTO: O faturamento é apresentado até o dia 18 para 
que o pagamento seja efetuado no 23° dia do mês. 

Partindo-se do princípio de que o contrato seja assinado em Janeiro/2005, 
estima-se que os desembolsos ocorram a partir do mês de Fevereiro/2005, com 
valor mensal estimado de R$ 61.076,83 (sessenta e um mil, setenta e seis reais e 

( oitenta e três centavos). 

CONTA/PROJETO: 44403.090002 

11. INDICATIVO DE COMPETÊNCIA 

Diretoria da ECT, conforme Relatório/PR-067/2003, aprovado na 153 

REDIR/2003. 

III. PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

Inexigibilidade de Licitação (Caput do Art.25 da Lei 8.666/93) 

PROPOSTAS: 

A Companhia de Saneamento do Distrito Federal (CAESB), receberá o 
valor global de R$ 732.921,96 (setecentos e trinta e dois mil, novecentos e vinte 
e um reais e noventa e seis centavos), para fornecimento de água e coleta de 
esgoto do Edifício Sede, Complexo de Prédios da Universidade Correios, 
Conjunto Pasteur e Edifício Apollo. 

O preço global estimado foi obtido tendo como base os valores médios 
pagos nas faturas, conforme demonstrado a seguir: -- -~ .. . - ---·-, 

ROS W 031200~> . CN-·f 
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VG=VF X 12 
Onde: 
VG: Valor Global 
VF: Valores médios das faturas (R$ 61.076,83) 
12: no de meses da contratação 

Aplicando: 
VG =R$ 61.076,83 X 12 =R$ 732.921,96 
VG =R$ 732.921,96 

IV. ÚLTIMA CONTRATAÇÃO 

Segundo o DESAD, a Companhia de Saneamento do Distrito Federal 
(CAESB) presta os citados serviços-há muitos anos à ECT, sem, até o momento, 
nenhum contrato formalizado. 

O DESAD esclareceu que, em virtude de a CAESB ser a única 
fornecedora de água no Distrito Federal, não vislumbrou a necessidade de 
realização de processo. 

V. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

A presente contratação visa atender a necessidade do fornecimento de 
água e coleta de esgoto do Edifício Sede, Complexo de Prédios da Universidade 
Correios, Conjunto Pasteur e Edifício Apollo. 

O DESAD justificou que a continuidade do fornecimento de água e 
coleta de esgoto é indispensável para o desempenho das tarefas dos citados 
edifícios. 

Ressalta-se que o DESAD declarou que não há nenhum contrato vigente 
para a prestação dos serviços em tela, sendo necessária a regularização da 
contratação para o fornecimento de água e coleta de esgoto pela CAESB, em 
confonnidade com a recomendação do Relatório Preliminar de Auditoria 2004. 

Relatório/O IRAD-148/2004 

- --- -·-··- -·-- ·- . 
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É sabido que a CAESB é a ímica prestadora dos serviços de 
fornecimento de água e coleta de esgoto no Distrito Federal, o que torna 
inviável a competição, assim, podendo efetuar a contratação direta, de acordo 
com o caput do art.25 da Lei 8.666/93. 

A contratação foi analisada pela DEJUR que concluiu pela possibilidade 
legal da contratação pretendida sob amparo do art. 25 da Lei 8.666/93, 
conforme NOTA JURÍDICA/DEJUR/DJRAD- 886/04, em anexo. 

O processo foi submetido à análise do CACE, o qual manifestou-se 
favorável à homologação da contratação, conforme CI/CACE-0328/04. 

Tal contratação foi aprovada pelo Diretor de Administração por meio do 
Relatório DESAD - 099/2004, cópia anexa. 

VI. HISTÓRICO DO PROCESSO LICITA TÓRIO 

DESAD solicita Parecer do DEJUR: ................................................. 12/08/04 
Retomo do DEJUR: ... .... .................................... .............................. ... Ol/09/04 
DESAD encaminha para análise do CACE: .................... .... .............. 14/09/04 
Retomo do CACE: ........................................... ........... ................. .... 24/09/04 
Autorização do Diretor de Administração: ... ................................ ... . 

VII. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

• Lei 8.666/93, Caput do Art.25; 
• MANLIC- Manual de Licitação e Contratação. 

VIII. ANEXOS 

1. Decreto Lei no 524, de 08/0411.969 e Declaração 
.·------------·-·r· 

2. NOTA JURÍDICA/DEJURIDJRAD- 886/04 
-R6S ~<J 0 03/2005 - CN 1 

CPMi . CORREIOS 
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3. CI/CACE-0328/04 
4. Relatório DESAD- 099/2004 
5. Bloqueio Orçamentário 

c 

----- ·-----· 
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Senado Federal 
Subsecretaria de Informações 

Data Link 

08/04/1969 Referência 

DECRETO-LEI Nº 524, DE 8 DE ABRIL DE 1969 
Autoriza o Prefeito do Distrito Federal a constituir 
a Companhia de Água e Esgotos de Brasília. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando das atribuições que lhe confere o§ 1 ºdo 
artigo 2º, do Ato Institucional nº 5, de 13 de dezembro de 1968, resolve baixar o seguinte 
Decreto-Lei: 
Art 1 ºFica o Prefeito do Distrito Federal autorizado a constituir, na forma do artigo 5º, item 
11, do Decreto-lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, uma sociedade por ações, que se 
denominará Companhia de Água e Esgotos de Brasília - CAESB, vinculada à Prefeitura do 
Distrito Federal. 
Art 2º A CAESB terá sede e fôro na cidade de Brasília, funcionará por tempo 
indeterminado e terá por finalidade: 
I - a execução, operação, manutenção e exploração dos sistemas de abastecimento 
d'água e de coleta de esgotos sanitários no Distrito Federal; 
li -a conservação, proteção e fiscalização das bacias hidrográficas utilizadas ou 
reservadas para os fins de abastecimento d'água; 
111- o contrôle da poluição das águas. 
Art 3º A Prefeitura do Distrito Federal deterá, pelo menos, 51% (cinqüenta e um por cento) 
das ações com direito a voto. 
Parágrafo único. A quota da participação da Prefeitura do Distrito Federal na formação do 
capital inicial da CAESB será inte-gralizada mediante: 
I - avaliação e subseqüente transferência e incorporação dos bens atualmente vinculados 
às atribuições específicas do Departamento de Agua e Esgotos da Companhia 
Urbanizadora da Nova Capital doBrasil- NOVACAP; 
11 - transferência de recursos orçamentários e outros fundos especialmente vinculados ao 
serviço; 
111 -dotações ou créditos que com êsse objetivo vierem a ser autorizados por lei; 
IV - doações ou contribuições de qualquer natureza. 
Art 4º A partir da data da sua constituição, passarão a ser recolhidas à CAESB as 
contribuições e taxas pagas pelos usuários dos serviços de águas e esgotos do Distrito 
Federal. 
Art 5º A CAESB poderá, para a realização de suas finalidades, contrair empréstimos 
internos e externos, observados, em cada caso, os requisitos e formalidades constantes da 
legislação própria, ficando a Prefeitura do Distrito Federal autorizada a _figurar como a 
fiadora dessas operações de crédito. 
Art 6º A CAESB gozará dos benefícios de desapropriação pública, de acôrdo com a 
legislação em vigor. 
Art 7º Em caso de liquidação da CAESB, o seu acervo reverterá ao patrimônio da 
Prefeitura do Distrito Federal, depois de pagas as dívidas e reembolsado o capital dos 
demais acionistas, inclusive a participação que tiverem em reservas livres. .- - . . ·-- -···· --, 
Art 8º Não serão distribuídos os dividendos, participação ou bonificação qu · i 
Prefeitura do Distrito Federal ou a entidades estatais, sendo os mesmos lev dos 

1 cSR&REtos j' 
de aumento do capital da CAESB. - ' 
Art 9º A Companhia gozará, inclusive nas operações que realizar, de isenç . õ ~e 0 3 3 5 f 
pagamento dos tributos de competência da União e do Distrito Federal, apli ártd.ó .. :.s.e-lhe o I 
disposto nos artigos 13 e 14 da Lei nº 2.87 4, de 19 de setembro de 1956 (ar . 15, § 5º, da 
Lei nº 4.545, de 1 O de dezembro de 1964). ~___2.._:.~"~::~! 
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w0 ~ rt . Nos Estatutos da CAESB serão observadas, em tudo que lhe fôr aplicável, as 

as da legislação vigente sôbre sociedades anônimas. 
Art 11. O pessoal da CAESB ficará sujeito, em suas relações com a emprêsa, às normas 
da legislação trabalhista. 
Art 12. O Prefeito do Distrito Federal baixará os atos necessários à plena execução do 
present~ Decreto-lei. 
Art 13. Este Decreto-lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Brasília, 8 de abril de 1969; 148º da Independência e 81 ºda República. 

A. COSTA E SILVA 
Luis Antonio da Gama e Silva 

Hélio Beltrão 
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Declaramos, para os fins que se fizerem necessários junto a 

Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, que a Companhia de 

Saneamento do Distrito Federal - CAESB, Empresa Pública, 

vinculada ao Governo do Distrito Federal, CGC 00.082.024/0001-37, 

Inscrição Estadual no 07.324.667/001-67, localizada no SCS- Q. 04-

Bloco A no 67/97, nesta Capital, possui competência legal e exclusiva 

para execução, operação, manutenção e exploração dos sistemas de 

abastecimento de água e coleta de esgotos sanitários no Distrito 

Federal, conforme disciplina o Decreto - Lei n. o 524, de 08 de abril de 

1969. Em conseqüência, o pagamento de suas contas pelo 

fornecimento de água e serviços de esgotos, se enquadra na 

inexigibilidade de licitação, de que trata o art. 25, caput, da Lei n° 

8666/93. 

Brasília (DF), 03 de junho de 2004. 

COMPANHIA DE SANEAMENTO DO DISTRITO F~DERAL 
SCS Quadra 04 Bloco A 67/97 EdifíciO.CAESB 

CEP 70 300-904 BRASILIA DF 
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DEPARTAMENTÓ.JÚRÍDICO- DEJUR 

REF.: Cll DCGE I DESAD- 062312004 

NOTA JURÍDICA I DEJUR I DJRAD- '6·~ 6 12004. 

Senhora Chefe do Departamento Jurídico, 

O Chefe do DESAD, por intermédio da Cl de referência, 
encaminha para análise e parecer deste DEJUR, consulta acerca da formalização de 
processo para contratação da Companhia de Saneamento do Distrito Federal -
CAESB para fornecimento de água e esgoto para o Edifício Sede da ECT, ÚNICO e 
ESAP. 

Segundo consta da Cl supracitada, o Relatório Preliminar de 
Auditoria/2004 alegou que não houve constituição de processo de inexigibilidade 
para contratação de tais serviços, recomendando a realização do mesmo com fulcro 

( no artigo 25 da Lei nº 8.666/93. 

À míngua de maiores informações este DEJUR solicitou ao 
DESAD que fosse encaminhado o contrato existente e demais documentos que 
pudessem embasar a análise jurídica, sem que contudo, nos tenha sido enviado o 
referido contrato. 

De toda sorte, vale ressaltar que é de suma importância que 
conste do contrato cláusula específica que apresente a fundamentação legal da 
contratação. 

·-RQG W 0Ji20e-~-
. · · . . CP MI • COf:.(REIOS 

Nesse sent1do, o art. 55, 1nc1sos XI e XII da Le1 de L1c taç-oes e , 
Contratos assim dispõe: ..... _ _ O 3 3 8 

"Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: . Fls. _ ___ _ 
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t2ill :Ç,Ç>8:~~'l():< I DEPARTAMENTO JURÍDICO- DEJUR 

XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a 
inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor; (g.n.) 

XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos 
casos omissos; 

( .. .)" 

Feitas essas considerações, cumpre-nos inicialmente apontar 
questões de ordem jurídica que devem ser ponderadas em casos dessa natureza. 

Há tempos, o Tribunal de Contas da União vem explicitando 
veementemente em seus julgados que o processo de contratação direta deve 
especificar os elementos previstos no artigo 38, observando assim, determinados 
requisitos legais, inerentes à sua validade. Nesse contexto, vale destacar o excerto 
do-voto prolatado pelo Ilustre Ministro Homero Santos1, in verbis: 

"Considero necessário, no entanto, tecer comentários 
adicionais sobre algumas ocorrências apontadas, com o intuito de 
reforçar, ainda mais, o posicionamento adotado pela Unidade 
Técnica. 

Nessa conformidade, aduzo aos registros efetuados acerca 
da questão da abertura de processo de dispensa ou 
inexigibilidade de licitação, sem a indicação do recurso 
orçamentário para a despesa, a ponderação de que, embora 
essas contratações diretas envolvam procedimentos 
especiais, pela sua natureza atípica, já que a regra é licitar, o 
gestor não pode deixar de observar determinadas 
formalidades, sob o risco de serem desrespeitados princípios 
básicos da Administração Pública." (g.n.) 

Isso porque, nos ensina a melhor doutrina que os procedimentos 
da dispensa e inexigibilidade apresentam fases próprias, atípicas em relação aos 
demais procedimentos administrativos regulados por lei . Sua conclusão de forma 
correta, foi erigida como condição de eficácia dos atos pelo legislador. 

- ~- --·-~-- ~. 

Nos moldes sugeridos pela Auditoria, entendem s-FimP,efl-~ 
seja observada a necessidade da formalização de processo de I exfgll51 1ia~8CRcru u:::,.. ~ 
Licitação. .,,_. _ O 3 3 9l 
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DEPARTAMENTO JURÍDICO- DEJUR 

Conforme se pode verificar por meio da Declaração da CAESB 
acostada ao dossiê, "a Companhia de Saneamento do Distrito Federal- CAESB, 
Empresa Pública, vinculada ao Governo do Distrito Federal, (. . .), possui 
competência legal e exclusiva para execução, operação, manutenção e 
exploração dos sistemas de abastecimento de água e coleta de esgotos 
sanitários no Distrito Federal, conforme disciplina o Decreto-Lei nº 524, de 08 de 
abril de 1969. Em conseqüência, o pagamento de suas contas pelo fornecimento de 
água e serviços de esgotos, se enquadra na inexigibilidade de licitação, de que trata 
o art. 25, caput, da Lei nº 8666/93". (grifamos) 

Dessa forma, vejamos o que dispõe o art. 25, caput da Lei n2 

8.666/93, in verbis: 

"Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, 
em especial: 

( .. .) 

É sabido que a licitação justifica-se em função da possibilidade 
da existência de competição no mercado. Não existindo a possibilidade de 
competição, a licitação é, legalmente, inexigível. 

Dessa forma, pretendendo a Administração firmar uma 
contratação cujo objeto, pela sua natureza e demais peculiaridades, não gera 
competição no mercado, ou seja, há ausência de competidores para tanto, 
estaremos diante da inexigibilidade de licitação. Por conseqüência, haverá a 
possibilidade de celebração de um contrato administrativo de forma direta, ou seja, 
não precedido de licitação, cujo processo administrativo deverá conter 
fundamentação e justificativa adequadas à referida situação. 

A Lei nº 8.666/93 trata das hipóteses de inexigibilidade de 
licitação em seu artigo 25, incisos I a 111. Contudo, segundo doutrina majoritária, os 
casos ali disciplinados constituem um rol exemplificativo, não se esgotando em si 
mesmo, o que se mostra ratificado pela expressão " ... , em especiaf' empregada no 
caput do artigo. Por conseqüência, além dos casos ali elencados, podem existir 
outros. 

Nesse diapasão, manifestou-se o Tribunal de Contas do Paraná, 
in verbis: 

"Os casos de inexigibilidade de licitação não se e~~~~:~s~~~~~~~ 
disposições legais, as quais consignam, · ape!fctSq 4 O ' 
exemplíficativamente, algumas situações. Lei nº 86661. ·; ª't._ 2!1."d 

Fls : 
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DEPARTAMENTO JURÍDICO- DEJUR 

Ainda, segundo a doutrina corrente, "a autorização legal para 
declarar inexigível a licitação restringiu-se, no inciso I, aos casos de compras. 
Serviços e obras não foram abrangidos nessa hipótese, sendo pacífica a 
jurisprudência a respeito". 2 

Faz mister ainda destacar a irregularidade de se contratar 
prestação de seNiços com fundamento no inc. I do art. 25 da Lei nº 8666/93, uma 
vez que o aludido dispositivo refere-se apenas a fornecimento. 

Nesse sentido, o Tribunal de Contas da União já se pronunciou a 
respeito, conforme o Processo TC - nº 001.339/93-1, Decisão nº 448/93 - TCU -
Plenário, publicada no D.O.U. de 26/10/93, Seção 1, p. 16025, em cujo voto do 
Ministro Relator, Luciano Brandão, ficou assentado que, à vista das regras 
constantes do inciso I do art. 23 do Dec.-Lei nº 2.300/86, 

"mantidas integralmente no Novo Estatuto das Licitações e 
Contratos (Lei nº 8.666/93, art. 25, I) -não resta dúvida de que a 
exclusividade ali contemplada não inclui a prestação de 
serviços. limitando-se à aquisição de materiais, equipamentos ou 
qêneros".(g.n.) 

O texto legal, relativo à exclusividade (art. 25, inciso I da LLC), 
diz respeito à aquisição de produtos, tratando, portanto, apenas de fornecimento, 
não incluindo a prestação de serviços. 

Desse modo, como bem expôs a Consultoria Zênite, in 
"Contratação Direta Fundada em Inexigibilidade de Licitação", Orientação Objetiva-
648/53/JUU1 998: 

"Como exemplo de situação que enseja a inexigibilidade, temos os 
serviços prestados exclusivamente por uma determinada pessoa. 
Essa hipótese não no permite fundamentar a contratação direta no 
inciso I do artigo 25, uma vez que ele se presta tão-somente a 
fornecimento (" ... materiais, equipamentos ou gêneros .. .'}. 

(. . .) 

Dessa forma, se realmente comprovada a necessidade 
daquele determinado serviço, por se mostrar o único .. que 
atende ao interesse públ~co,. o qual, comprov~da~~e~~oo ~) - ~ -6--;f 
executado por aquele proftsstonal "x", a contratã'Çã~ 1-~ R RE tos ·l 
com fulcro no art. 25. caput." (g.n.) _ _ , ~ 

. ~·~:- o 3 41 i 
3 7 3 1 , 2 51 

! 

Doe i 2 Jorge Ulisses Jacoby Femandes em sua obra "Contratação Dirc1a sem Licitação" - Ed. Brasilia.J.utidit.~---.. . · -~--; 
2000 - 5" Edição - p. 557 
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I :çç,·~·R.E'I(j< I DEPARTAMENTO JURÍDICO- DEJUR 

Face ao exposto, somos de parecer favorável à contratação da 
CAESB por Inexigibilidade de Licitação, fundada no artigo 25, caput da Lei nº 
8.666/93 face à caracterizada ausência de competitividade no mercado. 

É a Nota Jurídica. 

À apreciação superior 

Brasília-DF, 26 de agosto de 2004. 

Elaine ã~oizer 
OAB/DF nº 18.867 

H MARIA DE kMORAIS SELEME 
1 I Chefe do Departamento Jurídico· ECT 

SOniJ Maria Gutmaraes Cam~os 
Maft. 8.024.969.8 OAB /DF 3861 

Subchefe do DenartameniG Jarl~lco 

• 5. 
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CORREIO 

De: COMITÊ DE AVAL DE CONTRATAÇÕES ESTRATÉGICAS 

Ao: DESAD 

CI/CACE- .3rJ. j /2004 

Ref: CI/DCGE/DESAD-1 009/2004 

Assunto: Contratação do Abastecimento de Água e Coleta de Esgoto - Inexigibilidade de 
Licitação- DESAD 

Brasília, 24 de setembro de 2004. 

Em atenção ao solicitado por meio do expediente de referênc ia, informamos que este 
Comitê é favorável à ·proposta de formalização da contratação da CAESB Companhia de 
Saneamento do Distrito Federal, por Inexigibilidade de Licitação, para o abastecimento contínuo de 
água e coleta de esgotos do Edifício Sede, Complexo de Prédios da Universidade Correios e 
Conjunto Pasteur, pelo valor anual estimado de R$ 714.921,96. 

Ressalta-se, no entanto, que o DESAD não anexou proposta ou tabela de preços, não 
sendo assim evidenciada a forma de apuração do valor mensal, o que, a nosso ver, poderia ser 
explicitada para aprovação da contratação. 

Solicitamos, se for o caso, incluir o Edifício Apolo na contratação proposta. 

Anexo: Processo 
r-·-------- -- ----
! -R-6-S-f't'l-t)-3-tZefr~ I CPMI . CORREIOS 

i 
0343 

Fls: ______ _ 
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3731,25 
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ri): CORREIO< 

IDENTIFICAÇÃO: Relatório/DESAD-099/2004 DATA: 13! iZ /2004 

ASSUNTO: Contratação da Companhia de Saneamento do Distrito Federal (CAESB), para a 
prestação de serviço de fornecimento de água e coleta de esgoto de diversos 
prédios da ECT- Administração Central. 

RELATOR: Antônio Queiroz Pacheco- Chefe/DESAD 

I. PROPOSTA 

Aprovar a contratação, por Inexigibilidade de Licitação, junto a Companhia de Saneamento 
do Distrito Federal (CAESB), para a prestação de serviço de fornecimento de água e coleta 
de esgoto de diversos prédios da ECT, no valor mensal de R$ 61.076,83 (sessenta e um 
mil, setenta e seis reais e oitenta e três centavos) perfazendo um valor global de R$ 
732.921,96 (setecentos e trinta e dois mil, novecentos e vinte e um reais e noventa e seis 
centavos), para o período de 12 (doze) meses. 

11. HISTÓRICO 

2.1. Atualmente os serviços de fornecimento de água e coleta de esgoto do Edifício Sede, 
Complexo de Prédios da Universidade Correios, Conjunto Pasteur, Bloco 3 e Edifício 
Apollo são realizados pela Companhia de Saneamento do Distrito Federal - CAESB, 
sem processo de Inexigibilidade de Licitação, ao valor mensal estimado de R$ 
61.076,83 (sessenta e um mil, setenta e seis reais oitenta e três centavos). 

2.2. O Departamento de Auditoria, por meio do Relatório Preliminar de Auditoria 2004, 
verificou que para a prestação dos serviços de água e coleta de esgoto, para o 
Edifício Sede da ECT, UNICO e Conjunto Pasteur - Bloco 3, não houve constituição 
de processo de inexigibilidade, recomendando a realização de processo para 
contratação de tais serviços, com fulcro no Artigo 25, da Lei 8.666/93. 

2.3. 

2.4. 

Mediante a CI/DCGE/DESAD - 0623/2004, o processo foi submetido ao DEJUR, 
para parecer a respeito do assunto, sendo que por meio da NOTA 
JURÍDICA/DEJUR/DJRAD - 886/2004, o DEJUR manifestou-se favoravelmente à 
contratação da CAESB por inexigibilidade de licitação. 

Posteriormente, por intermédio da CI/DCGE/DESAD - 1.009/2004, o processo foi 
encaminhado ao CACE, para análise e parecer sobre a contratação dos citados 
serviços , por inexigibilidade de licitação, a qual foi respondida por meio da CI/CACE 
- 328/2004, quando o Comitê manifestou-se favoravelmente à propostéi __ Qsz ______ ·-··· __ 
formalização de contratação da CAESB, por Inexigibilidade de Licitação, fji~1z-ôG"5 - C 
serviços de fornecimento de água e coleta de esgoto de diversos prédios da EOJP.MI - CORREIO: 

.· )/ t,0344 

3 73 1 ' 2 
l Doe _____ _ 
1 
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~CORREIO< 

111. CARACTERÍSTICAS DA CONTRATAÇÃO 

APLICAÇÃO/META: Atender a recomendação do Departamento de Auditoria, no 
sentido de efetuar a contratação dos serviços de fornecimento de água e coleta de 
esgoto de diversos prédios da ECT, junto a CAESB, por inexigibilidade de licitação. 

ÓRGÃO REQUISITANTE: DESAD (Departamento de Suporte a Administração 
Central). 

MODALIDADE: Inexigibilidade de Licitação 

EMPRESA A CONTRATAR: Companhia de Saneamento do Distrito Federal 
(CAESB). 

OBJETO: 
• Serviços de fornecimento de água e coleta de esgoto do Edifício Sede, 

Complexo de Prédios da Universidade Correios, Conjunto Pasteur, Bloco 3 
e Edifício Apollo. 

VALOR CONTRATUAL: R$ 732.921,96 (setecentos e trinta e dois mil, novecentos 
e vinte e um reais e noventa e seis centavos) . 

PRAZO DE VIGÊNCIA: Os serviços de fornecimento de água e coleta de esgoto de 
diversos prédios da ECT terão vigência de 12 (doze) meses. 

PERIODICIDADE DE REAJUSTE: Definição Prévia. 

FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado mensalmente, de acordo 
com as faturas emitidas pela CAESB. 

CONT NATIVIDADE: 44403.090002 - Utilidades e serviços. 

CERTIFICAÇÃO FINANCEIRA: Bloqueio orçamentário efetuado conforme 
processo nº 4001430 (ERP). 

IV. INDICATIVO DE COMPETÊNCIA 

De acordo com o Manual de Licitações, Módulo 4, Capítulo 5, item 1.2, alínea b, Inciso 11 a 
competência para a aprovação da presente contratação é do Diretor de Administração da 
ECT e, para a ratificação, da Diretoria Colegiada. -

V. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E NORMATIVA 

• Art. 25 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993. 
• Manual de Licitação e Contratação- MANLIC 

G \ DCGE\Rc latório\Re la tório 099 - DIRAD - IN EX C AES13.doc 
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VI. ANEXOS 

1. Relatório preliminar de Auditoria ; 
2. NOTA JURÍDICA/DEJUR/DJRAD-886/2004; 
3. C//CACE- 328/2004; 
4. Bloqueio Orçamentário; 

)/~ 
Antonio Queiroz Pacheco 

Chefe do DESAD 

Aprovo a Inexigibilidade de Licitação conforme proposto em _i_3_; _ _1_2./2004. 
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Page-
Bloqueios Orçamentários 8:2 

Cia do Pedido 00001 AC - ADMINI STRAÇÃO CENTRAL 

Conta 01011 44403 090002 AGUA E ESGOTO 

W Processo/B loqueio Status Período/Ano Data Valor R$ 

4001430 I OR BB 12 I 2004 09/11104 61 .076,83 

4001430 I OR BB 12 I 2004 09111104 61 .076 ,83-

4001430 I OR BB 12 I 2004 0911 1104 61.076,83 

4001430 I OR BB 12 I 2004 09111104 61.076,83 

4001430 I OR BB 12 I 2004 09111104 61.076,83 

4001430 I OR BB 12 I 2004 10111104 61.076,83 

4001430 I OR BB 12 I 2004 09111104 61.076,83-

4001430 I OR BB 12 I 2004 09111104 61.076,83-

4001430 I OR BB 12 I 2004 09111104 61.076,83-

Total Atividade 61.076,83 

( 

( 

0347 

-13-
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Cia do Pedido 

Conta 

W Processo/Bloqueio 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

00001 AC- ADMINI STRAÇÃO CENTRAL 

01011 44403 090002 AGUA E ESGOTO 

Status 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 
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Bloqueios Orçamentános 

Período/Ano 

1 I 2005 

1 I 2005 

1 I 2005 

1 I 2005 

1 I 2005 

1 I 2005 

1 I 2005 

1 I 2005 

1 I 2005 

1 I 2005 

1 I 2005 

2 I 2005 

2 I 2005 

2 I 2005 

2 I 2005 

2 I 2005 

2 I 2005 

2 I 2005 

2 I 2005 

2 I 2005 

2 I 2005 

2 I 2005 

3 I 2005 

3 I 2005 

3 I 2005 

3 I 2005 

3 I 2005 

3 I 2005 

3 I 2005 

3 I 2005 

3 I 2005 

3 I 2005 

3 I 2005 

4 I 2005 

4 I 2005 

4 I 2005 

4 I 2005 

4 I 2005 

~ .' 2005 

4 • 2005 

2005 

4 2005 

5 I 2005 

5 I 2005 

5 I 2005 

5 I 2005 

5 I 2005 

5 I 2005 

Data 

09111104 

10111104 

09111104 

09111 104 

09111/04 

09/11104 

09/11/04 

09/11104 

09111104 

09/11/04 

09/11104 

09111104 

1011 1104 

09111/04 

09/11104 

09/11/04 

09/11/04 

09111104 

09111104 

09111/04 

09/1 1104 

09/11104 

09/11104 

10/11/04 

09/11104 

09/11104 

09/11104 

09/11104 

09111/04 

09/11/04 

09111104 

09111 104 

09111104 

09111104 

10111104 

09111104 

09111 /04 

09111104 

09111104 

09111104 

09111 /04 

09111/04 

09/11/04 

09/11/04 

0911 1/04 

10/11 104 

09111 /04 

09/11/04 

09/11104 

Valor R$ 

61.076,83 

61 .076,83 

6 1.076,83-

61 .076,83 

61 .076,83-

61.076,83-

61 .076,83-

61 .076,83-

61 .076,83 

61 .076,83 

61.076,83 

61.076,83 

61 .076 ,83 

61.076,83-

61.076,83 

61.076,83-

61 .076,83 

61.076,83-

61.076,83 

61.076,83-

61.076,83 

61.076,83-

61.076,83 

61.076,83 

61.076,83-

61.076,83 

61 .076,83-

61 .076,83-

61.076,83-

61.076,83-

61 .076,83 

61.076 ,83 

61 076,83 

61 .076,83 

61 076 ,83 

61 .076 ,83-

61 076,83 

61 076,83-

61 076,83 

10/1 

8 2 

61 076.83-14-

61 076,83-
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4001430 I OR 

4001430 I OR 

400 1430 I OR 

400 1430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

400 1430 I OR 

4001430 I OR 

400 1430 I OR 

4001430 I OR 

'01430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

41101430 I OR 

.01430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

400 1430 I OR 

4001430 I OR 

400 1430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

88 

88 

BB 

88 

BB 

BB 

BB 

88 

BB 

88 

88 

BB 

88 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

88 

BB 

BB 

88 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

88 

BB 

88 

BB 

BB 

BB 

88 

88 

88 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

88 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

88 

BB 

88 

88 

88 

88 

ANEXO S. RELATÓRIO/DIRAD-148/2004 

• • • E C T. •. 

Bloqueios Orçamentarios 

5 I 2005 

5 I 2005 

5 I 2005 

5 I 2005 

5 I 2005 

6 I 2005 

6 I 2005 

6 I 2005 

6 I 2005 

6 I 2005 

6 I 2005 

6 I 2005 

6 I 2005 

6 I 2005 

6 I 2005 

6 I 2005 

7 I 2005 

7 I 2005 

7 I 2005 

7 1 2oo5 
7 I 2005 

7 I 2005 

7 I 2005 

7 I 2005 

7 I 2005 

7 I 2005 

7 I 2005 

8 I 2005 

8 I 2005 

8 I 2005 

8 I 2005 

8 I 2005 

8 I 2005 

8 I 2005 

8 I 2005 

8 I 2005 

8 I 2005 

8 I 2005 

9 I 2005 

9 I 2005 

9 I 2005 

9 I 2005 

9 I 2005 

9 I 2005 

9 I 2005 

9 I 2005 

9 I 2005 

9 I 2005 

9 I 2005 

10 I 2005 

10 I 2005 

10 I 2005 

10 I 2005 

10 I 2005 

10 I 2005 

09111104 

09111104 

09111 104 

09111104 

09111 104 

0911 1104 

09111104 

10111104 

0911 1104 

09111104 

09111104 

09111104 

09111104 

09111104 

09111104 

09111104 

09111104 

09111104 

10111104 

09111104 

09111104 

09111104 

09111104 

09111104 

09111104 

09111104 

09111104 

09111104 

09111104 

10111104 

09111104 

09111104 

0911 1104 

09111104 

09111104 

09111 104 

09111104 

09111104 

09111104 

09111104 

09111104 

0911 1i_04 

101111€14 

0911 1104 

09.' 11104 

6 1.076,83 

6 1.076,8 3-

61 076 83 

6 1 07683 

6 1 076 83 

61 .076 .83 

6107683 

6 1.076.83-

6 1 076 .83 

61.076.83-

61 .076.83 

6 1.076,83-

6 1.076,83 

6 1.076,83-

6 1.076,83 

61.076,83-

61.076,83 

61.076,83 

61.076,83-

61.076,83 

61.076,83-

61.076,83-

61.076,83-

61.076,83-

61.076,83 

61.076,83 

61.076,83 

61.076,83 

61.076,83 

61.076,83-

61.076,83 

61.076,83-

61.076,83 

61.076,83-

61.076,83 

61.076,83-

61.076,83 

61.076,83-

44.994,47 

44 .994,47-

61.076,83-

61.076,83 

61.076,83-

6 1.076,83 

09 ' 1J.IOA--- --------------- _ 6j . .Q76,83-

09 ' 1;-fOi,f:iE,-1\10-43f-ffi~.83 
09 , 10Ç~ NI I - COHHEIO~ oJ;.83 

o9 ,,o• O ~ 
4 9 

s1 ' 07~.83 
. ,., u f 

::; ; ;~ : :: :~7r:::-
091 1104 61 07 ,83-

~:; : ~:o~ __ 7_~ __ 1 ___ __c~u.1.J.J: :::-

09111104 

09111104 

__ .,.,. ... ._.,,, , ..... ~----
61 076,83-

61 076.~5-
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4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

40014 30 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

4001430 I OR 

Observação 

AGUA E ESGOTO 

~- ,- u--;-­
~0 

Emttido por 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 
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Bloqueios Orçamentarios 

10 I 2005 

10 I 2005 

10 I 2005 

11 I 2005 

11 I 2005 

11 I 2005 

11 I 2005 

11 I 2005 

11 I 2005 

11 I 2005 

11 I 2005 

11 I 2005 

12 I 2005 

12 I 2005 

ChefeiDORC 

09111104 61 076,83 

09111104 6 i 076,83 

09111104 61 076,83-

09111104 6 ·, 076.83 

09111 104 6 ., 076,83-

0911 1104 61 076,83 

10111104 61 076,83 

09111 104 61 076.83-

09111104 61 076,83 

09111104 61 076,83-

09111104 61 076,83 

09111104 61 076,83-

09111 104 61 076,83 

09111104 61 076,83-

Total Atividade 671 845,13 

Chefe DEORC 

--RBS ~~o 03/2005- - ÔN i 
CPMI .:CORREIOS I 
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O Aprovado O Retirado O Rejeitado O Em Vistas 

IDENTIFICAÇÃO: Relatório/DIRAD-149/2004 

REUNIÃO: REDIR-050/2004 DATA REUNIÃO: 15/12/2004 

ASSUNTO: Ratificação da contratação para fornecimento de energia elétrica 
- Edificio Sede, Complexo de Prédios da Universidade Correios, 
Conjunto Pasteur e Edificio Apollo. 

I. PROPOSTA 

Ratificar a Contratação, por meio da Dispensa de Licitação, no valor global de 
R$ 3.286.740,72 (três milhões, duzentos e oitenta e seis mil, setecentos e 
quarenta reais e setenta e dois centavos), junto à Companhia Energética de 
Brasília (CEB), para o fornecimento de energia. 

APLICAÇÃO/META: Dar continuidade aos serviços de fornecimento de 
energia para o Edificio Sede, Complexo de Prédios da Universidade Correios, 
Conjunto Pasteur e Edificio Apollo. 

ÓRGÃO REQUISITANTE: DESAD. 

EMPRESA A CONTRATAR: Companhia Energética de Brasília- CEB. 

OBJETO: Prestação dos serviços de fornecimento de energia elétrica para o 
Edifício Sede, Complexo de Prédios da Universidade Correios, Conjunto Pasteur 
e Edificio Apollo. 

VALOR CONTRATUAL: R$ 3.286.740,72 (três milhões, duze~tos e oitenta e 
seis mil, setecentos e quarenta reais e setenta e dois centavos). 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, podendo ser pro 
e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses. 

Relatório/D IRAD-14 9/2004 

.{)gado 2~~ igu~~~ .. -- ­
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l Fls- 035j 
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PERIODICIDADE DE REAJUSTE: De acordo com a divulgação efetivada 
pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, responsável pela 
regulamentação do fornecimento de energia, por meio do Diário Oficial da 
União. 

FORMA DE REAJUSTE: Através do Decreto exarado pela Agência Nacional 
de Energia Elétrica - ANEEL, responsável pelas tarifas de energia. 

FORMA DE PAGAMENTO: 

1. Edificio Sede - O faturamento é apresentado até o dia 16 para que o 
pagamento seja efetuado no 21 o dia do mês. 

( 2. ÚNICO- O faturamento é apresentado até o dia 20 para que o pagamento 

c. 

seja efetuado no 27° dia do mês. 
3. APOLO - O faturamento é apresentado até o dia 03 para que o pagamento 

seja efetuado no 17° dia do mês. 
4. ESAP - O faturamento é apresentado até o dia 04 para que o pagamento 

seja efetuado no 27° dia do mês. 

Partindo-se do princípio de que o contrato seja assinado em Janeiro/2005, 
estima-se que os desembolsos ocorram a partir do mês de Fevereiro/2005, com 
valor mensal estimado de R$ 273.895,03 (duzentos e setenta e três mil, 
oitocentos e noventa e cinco reais e três centavos). 

CONTA: 01011.44403.090001 

11. INDICATIVO DE COMPETÊNCIA 

Diretoria da ECT, conforme Relatório/PR-067/2003, aprovado na 15a 
REDIR/2003. 

111. PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

Dispensa de Licitação (Inciso XXII do Art.24 da Lei 8.666/93 
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PROPOSTAS: 

A Companhia Energética de Brasília, receberá o valor global de R$ 
3.286.740,72 (três milhões, duzentos e oitenta e seis mil, setecentos e quarenta 
reais e setenta e dois centavos), para prestação dos serviços de fornecimento de 
energia elétrica para o Edifício Sede, Complexo de Prédios da Universidade 
Correios, Conjunto Pasteur e Edifício Apollo, de acordo com as tarifas de 
fornecimento aprovadas pela portaria n° 146, de 17/04/1997, publicada no DOU, 
de 22/04/1997. 

O preço global estimado foi obtido tendo como base os valores médios 
pagos nas faturas, conforme demonstrado a seguir: 

VG=VFX 12 
Onde: 
VG: Valor Global 
VF: Valores médios das faturas (R$ 273.895,03) 
12: n° de meses da contratação 

Aplicando: 

VG =R$ 273.895,03 X 12 =R$ 3.286.740,72 
VG =R$ 3.286.740,72 

IV. ÚLTIMA CONTRATAÇÃO 

Segundo o DESAD, a empresa CEB - Companhia Energética de Brasília 
- presta os serviços de fornecimento de energia elétrica há muitos anos à ECT, 
sem, até o momento, nenhum contrato formalizado. 

O DESAD esclareceu que, em virtude da concessão dos serviços 
públicos de energia elétrica a empresa CEB, conferida no Contrato de Concessão 
n° 066/99- CEB (processo n° 48500.001613/98-73), não -vislumbrou a 
necessidade de realização de processo. 

Relatório/O IRAD-149/2004 3 
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V. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

A presente contratação visa atender a necessidade do fornecimento de 
energia para o Edifício Sede, Complexo de Prédios da Universidade Correios, 
Conjunto Pasteur e Edifício Apollo. 

O DESAD justificou que a continuidade dos serviços de fornecimento 
de energia elétrica é indispensável para o desempenho das tarefas dos citados 
edifícios. 

Ressalta-se que o DESAD declarou que não há nenhum contrato vigente 
para a prestação dos serviços em tela, sendo necessária a regularização da 
contratação para o fornecimento de energia pela CEB, em conformidade com a 
recomendação do Relatório Preliminar de Auditoria 2004. 

A Companhia Energética de B·rasília - CEB é concessionária para 
geração, transmissão e distribuição de energia elétrica no Distrito Federal, 
conforme legislação específica, o que torna dispensável a realização de 
licitação, de acordo com o inciso XXII do art.24 da Lei 8.666/93. 

A contratação foi analisada pela DEJUR que concluiu pela possibilidade 
legal da contratação pretendida sob amparo do art. 24, inciso XXII da Lei 
8666/93, conforme NOTA JURÍDICA/DEJUR/DJRAD- 887/04, em anexo. 

O processo foi submetido à análise do CACE, o qual manifestou-se 
favorável à homologação da contratação, conforme CI/CACE-0327 /04. 

Tal contratação foi aprovada pelo Diretor de Administração por meio do 
Relatório DESAD- 110/2004, cópia anexa. 

VI. HISTÓRICO DO PROCESSO LICITA TÓRIO 

DESAD solicita Parecer do DEJUR: .. ... ... .... ....... .... ........ .. .... .. ...... ... . 12/08/04 
Retorno do DEJUR: ... ... ...... ... ..... ........................................... ....... .. ... . Ol/09/04 
DESAD encaminha para análise do CACE: .. ........ ........... ... ..... ..... .... 1 
Retorno do CACE: .... .... ... .... ...... .... ........ .... ... ...... .......... ... .......... ...... 2 
Autorização do Diretor de Administração: ...................... ....... .. ...... .. 

Relatório/DIRAD-149/2004 
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VII. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

• Lei 8.666/93 Inciso XXII Art. 24; 
• MANLIC- Manual de Licitação e Contratação. 

VIII. ANEXOS 

1. NOTA JURÍDICA/DEJUR/DJRAD - 887/04 
2. CI/CACE-0327 /04 
3. Relatório DESAD - 110/2004 
4. Bloqueio Orçamentário. 

ezes Batista 
d · nistração 

- --· --- - -· ). 
~ . . í 

cPMr . CoRREros. -~ 
f 

V355 i 
F~ 7 3 1 • 2 51 
D~c - l 

-::-:--:-:---==-=-=-=-=::-::-:---------------------'L~.~=-=·-·~----.,-· ·· -· · · --· ~~-~"""' 
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..,./ é:ORREió<,:1 ~ ~ - · . · ·. :; _,, ; , , 

· ·. · ·• .- ·• .. ·"r"'.: : . . ~ .. :.·.::, ; 1 • - ~ ·· 

DEPARTAMENTO JURIDrCO- DEJUR 

REF.: Cl/ DCGE I DESAD- 0622/2004 

NOTA JURÍDICA I DEJUR I DJRAD- -s·s :::;- /2004. 

Senhora Chefe do Departamento Jurídico, 

O Chefe do DESAD, por intermédio da Cl de referência, 
encaminha para análise e parecer deste DEJUR, consulta acerca da formalização de 
processo para contratação da Companhia Energética de Brasília - CEB para 
fornecimento de energia elétrica para o Edifício Sede da ECT, ÚNICO e Conjunto 
Pasteur. 

Segundo consta da Cl supracitada, o Relatório Preliminar de 
Auditoria/2004 alegou que não houve constituição de processo de inexigibilidade 
para contratação de tais serviços, recomendando a realização do mesmo com fulcro 
no artigo 25 da Lei nº 8.666/93. 

Consultada a Lei de Licitações e Contratos, o DESAD entendeu 
que a contratação dos serviços de energia elétrica deve ser efetuada por intermédio 
de Dispensa de Licitação, com fulcro no artigo 24, inciso XXII e não por 
inexigibilidade de licitação. _ _ _______ ----·----

À míngua de maiores informações este DEJUR soli i~;~~co~~~,-oc;""j· 
DESAD que fossem encaminhados os contratos existentes e demais do m~ntos O 3 5 6' I 
que pudessem embasar a análise jurídica. . 

. Fls: f 
. Dessa forma, à ~xceção do con.trato celebrado com a JSl'~ 1 , 2 51 

(Conjunto Pasteur), nos foram encaminhados os segUintes contratos: ~oc--:-..:.=--===.l--· 

- 1 -
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DEPARTAMENTO JURÍDICO- DEJUR 

1) CONTRATO FEHS/SCO-CEB-016/2001 (Ed. Sede ECT­
Eievadores); 

2) CONTRATO FEHS/SCO-CEB-017/2001 (Ed. Sede ECT- Ar 
Condicionado); 

3) CONTRATO/FEHS/NEXDM-CEB-092/2003 (UNICO). 

A pnnc1p1o, verifica-se que os referidos instrumentos não 
contemplam a chancela desta área jurídica à exceção do contrato celebrado com a 
UNICO. 

Outrossim, entendemos de suma importância que conste dos 
referidos contratos cláusula específica que apresente a fundamentação legal da 
contratação, o que não se constatou no presente caso. Tal prática se faz necessária 
mesmo se tratando de contrato padrão da CEB eis que é a ECT que figura como 
Contratante. 

Nesse sentido, o art. 55, incisos XI e XII da Lei de Licitações e 
Contratos assim dispõe: 

"Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 

( .. .) 

XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a 
inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor; (g.n.) 

XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos 
casos omissos; 

( ... )" 

-
Feitas essas considerações, cumpre-nos inicialmente apontar 

questões de ordem jurídica que devem ser ponderadas em casos dessa natureza. 

Há tempos, o Tribunal de Contas da União vem expli -~ t@-~d~~ ~3~~~~~ 
veementemente em seus julgados que o processo de contratação diret~ dev~ 3 57 
especificar os elementos previstos no artigo 38, observando assim, determinados 
requisitos legais, inerentes à sua validade. Nesse contexto, vale destacar o E:l>OC!er_to ____ _ 
do voto prolatado pelo Ilustre Ministro Homero Santos1, in verbis: I 

14)J 3 1 , 2 5 
L. _ _ _: ~-~- . - --~---

1 Decisão TCU 233/96 

-2 - -~ 
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DEPARTAMENTO JURÍDICO- DEJUR 

"Considero necessário, no entanto, tecer comentários 
adicionais sobre algumas ocorrências apontadas, com o intuito de 
reforçar, ainda mais, o posicionamento adotado pela Unidade 
Técnica . 

Nessa conformidade, aduzo aos registros efetuados acerca 
da questão da abertura de processo de dispensa ou 
inexigibilidade de licitação, sem a indicação do recurso 
orçamentário para a despesa, a ponderação de que, embora 
essas contratações diretas envolvam procedimentos 
especiais, pela sua natureza atípica, já que a regra é licitar, o 
gestor não pode deixar de observar determinadas 
formalidades, sob o risco de serem desrespeitados princípios 
básicos da Administração Pública." (g.n.) 

Isso porque, nos ensina a melhor doutrina que os procedimentos 
da dispensa e inexigibilidade apresentam fases próprias, atípicas em relação aos 
demais procedimentos administrativos regulados por lei. Sua conclusão de forma 
correta, foi erigida como condição de eficácia dos atos pelo legislador. 

Nos moldes sugeridos pela Auditoria, entendemos imperioso que 
seja observada a necessidade da formalização de processo de Dispensa de 
Licitação. 

Ademais, se pode verificar por meio da Declaração de 
Exclusividade da CEB acostada ao dossiê, "a Companhia Energética de Brasília -
CEB é a detentora da concessão de distribuição de energia elétrica do Distrito 
Federal, conforme Contrato de Concessão nº 066/99 - ANEEL - Agência Nacional 
de Energia Elétrica, e que a Lei nº 8.666/93, no seu art. 24, inciso XXII (este inciso 
foi acrescido pela Lei 4.648/98, de 27/05/98), no qual ressalta que é dispensável a 
licitação na contratação do fornecimento ou suprimento de energia elétrica 
com concessionário." (grifamos) 

Dessa forma, vejamos o que dispõe o art. 24, inciso XXII da Lei 
nQ 8.666/93, in verbis: 

"Art. 24. É dispensável a licitação: 
.----- .. ·--- -- --- ---·-·r 

XXII - na contratação ou fornecimento ou suprimento de energia elétrica, o~:~r ~3~:~~~~o~! 
concessionário, permissionário ou autorizado, segundo as normas da I 
legislação específica." .. ,. U 3 58 ~ ~ 

Fls ~ ~ 

==================~======~b~Dl~3=1 ,2~ ~ 
-J- ~""tA ...... ... ... ___ ~___, 
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DEPARTAMENTO JURÍDICO - DEJUR 

Assim sendo, verifica-se que a CEB é a detentora da concessão 
de distribuição de energia elétrica no Distrito Federal, enquadrando-se perfeitamente 
no dispositivo legal supra. 

Quanto à dispensa de licitação, cabe tecer as seguintes 
considerações: 

Sobre a impossibilidade de interpretação extensiva ou analógica 
dos incisos do artigo 24 da Lei de Licitações, Jorge Ulisses Jacoby Fernandes2, 
alinhando-se à posição majoritária da doutrina, leciona: 

"Para que a situação possa implicar dispensa de licitação, deve 
o fato concreto enquadrar-se no dispositivo legal, preenchendo 
todos os requisitos. Não é permitido qualquer exercício de 
criatividade ao administrador, encontrando-se as hipóteses de 
licitação dispensável previstas expressamente na lei, numerus 
clausus, no jargão jurídico, querendo significar que são apenas 
aquelas hipóteses que o legislador expressamente indicou 
que comportam dispensa de licitação." (grifamos) 

Nesse sentido, o Tribunal de Contas da União já se pronunciou a 
respeito, conforme o Processo TC - nº 019.027/2003-3, Acórdão nQ 421/2004 -
TCU - Plenário, em cujo voto do Ministro Relator, Augusto Sherman Cavalcanti , 
ficou assentado o seguinte: 

'Todos esses requisitos relativos à pessoa do contratado 
estabelecidos pelo art. 24, inciso XXIV, da Lei de Licitações 
caracterizam o que a doutrina denomina dispensa em razão da 
pessoa, classificação essa aplicável a outros incisos do mesmo 
artigo como, por exemplo, o inciso XX (contratação de associação 
de portadores de deficiência física para fornecimento de mão-de­
obra) e o inciso XXII (contratação de fornecimento ou 
suprimento de energia elétrica de concessionário, 
permissionário ou autorizado). 

Assim, tem-se que o fundamento da dispensa de licitação 
reside em características próprias da entidade a ser 
contratada, o que determina a estrita observância dos 
pressupostos legais relativos à pessoa do contratado._Tmta.-. . . _ ..... . - --· 
se, pois, de contrata ão de natureza ersonalíssirÍI~fiV~"teO~~ - s_~.r~ 
em que se exige a execução direta do objeto". CPMI- CORRE IO,:, , i 

035·9 t 

2 "Contratação Direta sem Ucitação" - 5ª Edição, Brasília Jurídica, 2000, pg. 289. 

i _7_ 3_1_, _2_5\ 
~-~-~:. ... . . . ~-- ---

-~L -4-
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ai 11 :c(>~'Re·to< 1 DEPARTAMENTO JURÍDICO_ DEJUR 

Face ao exposto e tendo em vista a natureza do serviço prestado 
e a devida adequação do caso concreto aos ditames legais, somos de parecer 
favorável à contratação da CEB para fornecimento de energia elétrica, por Dispensa 
de Licitação, fundada no artigo 24, inciso XXII da Lei nº 8.666/93. 

É a Nota Jurídica. 

À apreciação superior 

Brasília-DF, 26 de agosto de 2004. 

Elaine~~~ 
OAB/DF nº 18.867 

APROVO EM: ~\m>lru~ 

Chefe do Departamento Jurídico· ECT 

S4nll Marlt OutmMàes Campts 
Matr. 8.024.969.8 OAB 'Df 3861 
Sllbcbele do neurt~me1110 lurldito 

-5-

1

---·----- . -... --
·-RGS i'-d"'-tt37~ 

CPMI .- CO:REIOS, I 
,,. ['o 6 o I I Fls ~.. I 

, _3731,25 
, Uoc: 
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CORREIO( 

De: COMITÊ DE AVAL. DE CONTRATAÇÕES ESTRATÉGICAS 

Ao:DESAD 

CI/CACE- 3;;;}- /2004 

Ref: CI/DCGE/DESAD-1 010/2004 

Assunto: Contratação do Fornecimento de Energia- Dispensa de Licitação- DESAD 

Brasília, 24 de setembro de 2004. 

Em atenção ao solicitado por meio do expediente de referência, informamos que este 
Comitê é favorável à proposta de formalização da contratação da CEB- Companhia Energértica de 
Brasília, por Dispensa de Licitação, para o fornecimento contínuo de energia elétrica ao Edifício 
Sede, Complexo de Prédio da Universidade Correios e Edifício Pasteur, pelo valor anual estimado 
de R$ 3.007.140,72. 

Ressalta-se, no entanto, que o DESAD não anexou proposta ou tabela de preços, 
não sendo assim evidenciada a forma de apuração do valor mensal, o que, a nosso ver, poderia ser 
explicitada para aprovação da contratação. 

Solicitamos, se for o caso, incluir o Edifício Apolo na contratação proposta. 

Anexo: Processo 

-6-
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tg CORREIO< 

IDENTIFICAÇÃO: Relatório/DESAD-11 0/2004 DA T A:/J I J ;f /2004 

ASSUNTO: Contratação da Companhia Energética de Brasília (CEB), para a prestação de 
serviço de fornecimento de energia elétrica para diversos prédios da ECT -
Administração Central. 

RELATOR: Antônio Queiroz Pacheco- Chefe/DESAD 

I. PROPOSTA 

Aprovar a contratação, por Dispensa de Licitação, junto a Companhia Energética de Brasília 
(CEB), para a prestação de serviço de fornecimento de energia elétrica para diversos 
prédios da ECT, no valor mensal de R$ 273.895,06 (duzentos e setenta e três mil, 
oitocentos e noventa e cinco reais e seis centavos), perfazendo um valor global de R$ 
3.286.740,72 (três milhões, duzentos e oitenta e seis mil, setecentos e quarenta reais e 
setenta e dois centavos), para o período de 12 (doze) meses. 

11. HISTÓRICO 

2.1. Atualmente os serviços de fornecimento de energia elétrica para o Edifício Sede, 
Complexo de Prédios da Universidade Correios, Conjunto Pasteur, Bloco 3 e Edifício 
Apollo são realizados pela Companhia Energética de Brasília - CEB, sem processo 
de Dispensa de Licitação, ao valor mensal estimado de R$ 273.895,06 (duzentos e 
setenta e três mil, oitocentos e noventa e cinco reais e seis centavos); 

2.2. O Departamento de Auditoria, por meio do Relatório Preliminar de Auditoria 2004, 
verificou que para a prestação dos serviços de energia elétrica, para o Edifício Sede 
da ECT, UNICO e Conjunto Pasteur - Bloco 3, não houve constituição de processo 
de inexigibilidade, recomendando a realização de processo para contratação de tais 
se rviços, com fulcro no Artigo 25, da Lei 8.666/93. 

2.3. Mediante a CI/DCGE/DESAD - 0622/2004, o processo foi submetido ao DEJUR, 
para parecer a respeito do assunto, sendo que por meio da NOTA 
JURÍDICA/DEJUR/DJRAD - 887/2004, o DEJUR manifestou-se favoravelmente à 
contratação da CEB por Dispensa de Licitação, com base no Artigo 24, Inciso XXII 
da Lei 8.666/93. 

2.4. Posteriormente, por intermédio da CI/DCGE/DESAD - 1.010/2004, o processo foi 
encaminhado ao CACE, para análise e parecer sobre a contratação dos citados 
serviços, por Dispensa de Licitação, a qual foi respondida por meio da CI~ÇAC~_-::- .. 
327/2004, quando o Comitê manifestou-se favoravelmente à pro~~ ~ ·-···:·. · · 1 

formalização de contr~taçã? da CEB, por Dispen~a de Licitação, para os /te r_~i.tJw~-~RREJOS 
fornecimento de energia eletnca para diversos predios da ECT. 

)t ~~~JH 
G: \DCG E\Relatório\Rclatório 11 0 - DIRAD- DL CEB .doc -7-
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~CORREIO< 

111. CARACTERÍSTICAS DA CONTRATAÇÃO 

APLICAÇÃO/META: Atender a recomendação do Departamento de Auditoria, no 
sentido de efetuar a contratação dos serviços de energia elétrica para diversos 
prédios da ECT, junto a CEB, por Dispensa de Licitação. 

ÓRGÃO REQUISITANTE: DESAD (Departamento de Suporte a Administração 
Central) . 

MODALIDADE: Dispensa de Licitação 

EMPRESA A CONTRATAR: Companhia Energética de Brasília (CEB). 

OBJETO: 

• Serviços de fornecimento de energia elétrica para o Edifício Sede, 
Complexo de Prédios da Universidade Correios, Conjunto Pasteur, Bloco 3 
e Edifício Apollo. 

VALOR CONTRATUAL: R$ 3.286.740,72 (três milhões, duzentos e oitenta e seis 
mil, setecentos e quarenta reais e setenta e dois centavos). 

PRAZO DE VIGÊNCIA: Os serviços de fornecimento de energia elétrica para 
diversos prédios da ECT terão vigência de 12 (doze) meses. 

PERIODICIDADE DE REAJUSTE: Definição Prévia. 

FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado mensalmente, de acordo 
com as faturas emitidas pela CEB. 

CONTA/ATIVIDADE: 44403.090002- Utilidades e serviços. 

CERTIFICAÇÃO FINANCEIRA: Bloqueio orçamentário efetuado conforme 
processo nº 4001440 (ERP). 

IV. INDICATIVO DE COMPETÊNCIA 

De acordo com o Manual de Licitações, Módulo 4, Capítulo 5, item 1.2, alínea b, Inciso 11 a 
competência para a aprovação da presente contratação é do Diretor de Administração da 
ECT e, para a ratificação, da Diretoria Colegiada. 

V. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E NORMATIVA 

• Art. 24, Inciso XXII da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993. 
• Manual de Licitação e Contratação - MANLIC -R- --. ~ - ' · ~f75- " C t~ I 

CPMI • CO I~ I~ E I OS f 

f 

Fls~ 0~63_1 
i ~c7 3 1 , 2 5, 
--~r-·-=h ___ _J 

\\Sa\:042411\C\Dll\AD\DLSAD'.DCG LIRelatório\Relatório 110 - DIRAD- DL CEB.doc -8-
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rll CORREIO< 

VI. ANEXOS 

1. Relatório preliminar de Auditoria; 
2. NOTA JURÍDICA/DEJUR/DJRAD-887/2004; 
3. CI/CACE- 327/2004; 
4. Bloqueio Orçamentário ; 

Antonio Jl:4eco 
Chefe do DESAD 

Aprovo a Inexigibilidade de Licitação conforme proposto em i.3 !_L;l_/2004. 

A TISTA 

( 

G \DCGE Relatório .Relatório 110 - DIRAD- DL CEB.doc 3 -9-
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R551401B 

Page -

Cia do Pedido 

Conta 

N" Processo/Bloqueio 

4001440 I OR 

4001440 I OR 

4001440 I OR 

ANEXO 4. RELATÓRIO/DIRAD-149/2004 

• • • E C T • • • 10/' 

Bloqueios Orçamentários 
8:5 

00001 AC - ADMIN ISTRAÇÃO CENTRAL 

01011 44403 090001 ENERGIA ELETRICA E GAS 

Status Período/Ano Data Valor R$ 

BB 12 I 2004 10111104 273 .895,06 

BB 12 I 2004 10111/04 273.895,06-

BB 12 I 2004 10/11/04 273.895,06 

Total Atividade 273.895,06 

CPMI- CORREIOS [ 

0:J6_5 _ ,1 
Fl s _ _ 

) ~oc7 3 1 , 2 5 I 
L---~~-l 
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Page - 2 

Cia do Pedido 

Conta 

N° Processo/Bloqueio 

4001440 I OR 

4001440 I OR 

4001440 I OR 

4001440 I OR 

4001440 I OR 

4001440 I OR 

4001440 I OR 

4001440 I OR 

4001440 I OR 

4001440 I OR 

4001440 I OR 

4001440 I OR 

4001440 I OR 

Ob.servação 

ENERGIA ELÉTRICA 

ANEXO 4. RELATÓRIO/DIRAD-149/2004 

• • • E C T • • • 1011 

Bloquetos Orçamentários 8 5 

00001 AC - ADMIN ISTRAÇÃO CENTRAL 

01011 44403 090001 ENERGIA ELETRICA E GAS 

Status Periodo/Ano Data Valor R$ 

BB 1 I 2005 10111104 273.895,06 

BB 1 I 2005 10111 104 273.895,06-

BB 1 I 2005 10111104 273.895,06 

BB 2 I 2005 10111104 273.895,06 

BB 3 I 2005 10111 104 273.895,06 

BB 4 I 2005 10111104 273.895,06 

BB 5 I 2005 10111104 273.895.06 

BB 6 I 2005 10111 104 273.895,06 

BB 7 I 2005 10111 104 273.895,06 

BB 8 I 2005 10111 104 273.895,06 

BB 9 I 2005 10/11 104 273.895,06 

BB 10 I 2005 10111104 273.895,06 

BB 11 I 2005 10111104 273.895,06 

Total Atividade 3.012.845,66 

ChefeiDORC Chefe DEORC 

~~:,' ~~~~~1 
... V366 ' I 

Fls I 

L Do} 7 3 1 ' 2115 
~.-..,.,...,.~----.... ._._._ ~-
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O Aprovado O Retirado O Rejeitado O Em Vistas 

IDENTIFICAÇÃO: Relatório/DIRAD-150/2004 

REUNIÃO: REDIR-050/2004 DATA REUNIÃO: 15/12/2004 

ASSUNTO: Homologação do Pregão lnternacional-002/2004 - CPL/ AC -
Aquisição de equipamentos para o sistema de Separação de 
Pedidos- SEPE. 

I. PROPOSTA 

Homologar o Pregão Internacional n. 0 002/2004- CPL/AC, no valor global de 
R$ 5.350.000,00 (cinco milhões e trezentos e cinqüenta mil reais), com 
adjudicação à empresa SIEMENS LTDA, para fornecimento do Sistema de 
Separação de Pedidos - SEPE. 

APLICAÇÃO/META: Dotar o Centro de Distribuição Leste de equipamentos 
adequados para separação de pedidos de materiais e produtos para distribuição 
às Diretorias Regionais, contribuindo para melhoria da produtividade, bem 
como garantir a manutenção da qualidade dos serviços prestados aos clientes 
internos e externos e da imagem positiva da ECT. 

ÓRGÃO REQUISITANTE: DIRAD (CI/PNMS-040/2003). 

EMPRESAS A CONTRATAR: 

• SIEMENS LTDA. 

OBJETO: Aquisição de um Sistema de Separação de Pedidos - SEPE, 
envolvendo a montagem, seguros, documentação, treinamento, assistência 
técnica, garantia e operação assistida: 

trez · JaQs; í'0i 08f.tft~ -GN-f 
CPMJ - CORREIOS' l 

VALOR CONTRATUAL: R$ 5.350.000,00 (cinco milhões e 
cinqüenta mil reais). 

I t : " {! I f 
.,
1 

Fls _ _J_ (._o "~ __ f 

-----,---,--,--,c:-:=-:-~----------+------1------k~=o==Z=._~_!_-' __ ~~.:.. .. ,~.! 
Relatório/D IRAD-150/2004 1 ----~- -~- ··- .. 
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PRAZO DE VIGÊNCIA: Inicia-se com a assinatura do contrato, limitado ao 
prazo máximo de 12 meses. 

PERIODICIDADE DE REAJUSTE: Não se aplica. 

FORMA DE REAJUSTE: Não se aplica. 

PRAZO DE EXECUÇÃO/ENTREGA: As entregas dos equipamentos e 
montagem ocorrerão conforme cronograma constante do quadro abaixo: 

,;· ... w 

~: _ ~-,·.:, . . - . ~I:~RicÀÕ _,, ~-, \~~ ,,, •. ~~ r·· r"~. PRAZO FASE ·- - -~~ - ; .(QIASJ ; ~ .. ., . . . . . ,. .. 
. r'? . ,.;.:: .. e;;g ' 3 ·_.,. ''"·'·'" · '··" , ~;- * : : ., e '!f- .:.' ~ , , . ., · . , . -

I Entrega do Plano de Execução (projeto construtivo) em até D1 + 30 

II Entrega do Primeiro Lote de Equipamentos (50% do total) em até D1+ 60 

III Entrega do Segundo Lote de Equipamentos (50% do total) em até D1 + 120 

IV Montagem/ teste funcional e de integração dos equipamentos em até D2 + 90 

v Aceitação Provisória em até 

VI Operação Assistida e Aceitação Final em até 

Onde: 

D1 = Data de Assinatura do Contrato; 
D2 = Data programada para encerramento da Fase III; 
D3 = Data programada para encerramento da Fase IV; 
D4 = Data programada para encerramento da Fase V. 

D3 + 15 

D4+ 60 

FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 dias, mediante a apresentação da 
Nota Fiscal/Fatura relativa a cada fase, observando o cronograma de 
entrega/execução do sistema, conforme indicado a seguir: 

(%) A SER PAGO VALOR DA 
Mf:S DA Mf:S DO 

FASE CONCLUSÃO DA 
REFERENTE A PARCELA PARCELA (R$) 

FASE 
PAGAMENTO FASE 

I 10 535.000,00 Janeiro Fevereiro/2005 
li 25 1.337.500,00 Fevereiro Mar"Ç_o/2005 

111 25 1.337..500,00 Abril Maio/2005 
IV 20 1.070.000,00 Julho Agosto/2005 
v 10 535.000,00 Agosto Setembro/2®5," c---,-
VI 10 535.000,00 outubro Novembro ~ó(;>~";11 , 

TOTAL 100 5.350.000,00 i 

-- . 

' .,.., 
vv'-2-e '· 
CORRE 

~ )Cl /1 ( .;6 
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Ressalte-se que, para efeito de desembolso financeiro, este valor não sofrerá 
alteração, tendo em vista que a empresa SIEMENS é tributada pelo Estado de São 
Paulo, local onde serão emitidas as notas fiscais e serão efetivadas as entregas. 

CONTA/PROJETO: 800.09.02.000/14.1.1 O 

11. INDICATIVO DE COMPETÊNCIA 

Diretoria da ECT, conforme disposto no Relatório/PR-067/2003, 15a 
REDIR, de 16/04/2003. 

Ill. PROCESSO LICITATÓRIO 

Modalidade: Pregão Presencial. 

Empresas: 

retiraram o edital: 3 7 
participaram da licitação: 02 
classificadas a dar lance: 02 
inabilitada: O 1 

Propostas Classificadas: 

ITEM 01: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA O SISTEMA DE SEPARAÇÃO DE PEDIDOS, A 
SEREM INSTALADOS CENTRO DE DISTRIBUIÇÃO LESTE- SÃO PAULO: 

VALOR TOTAL (R$) 
Posição 

Empresa 
PROPOSTA ESCRITA 

MELHOR LANCE/PREÇO 
(%) 

NEGOCIADO 

SSI SHAEFER PEEN GMBH 5.697.468,00 5.300.000,00 n 
SIEMENS L TOA. 9.359.282,90 5.350.000,00 100,00 

Valor de Referência 4.800.000,00 89,72 

(*) Empresa inabilitada, por não atendimento ao disposto no sub item 6.2., alínea "a-1" do 
Edital: não constituição de representante com poderes para representar a licitante no Bra ~ -:.. ________ _ 

37-2-ee-s c No 
P1 .I· CORR EIOS 

0369 

--~ .. -~.-.r •• - •· - - - . ., - - •·r~- ...... o;-.:--
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Justificativa: A despeito da defasagem superior, em torno de 11%, em relação a estimativa 
original (R$ 4.800.000,00), cumpre esclarecer que a Pregoeira decidiu pela adjudicação do 
objeto à empresa SIEMENS, considerando a variação cambial do EURO (12%), observada 
entre a data de realização da pesquisa (03/1 0/2003) e a data anterior a Sessão do Pregão 
(17/02/2004), que aplicada sobre o valor estimado acima, perfaz o montante de R$ 
5.376.000,00, demonstrando claramente que o preço encontra-se dentro da realidade de 
mercado. 

IV. ÚLTIMAS AQUISIÇÕES 

Não existe registro de aquisição anterior, de sistema com esta 
configuração. O que existia no antigo Almoxarifado da Diretoria Regional de 
São Paulo, no Bairro do Limão, totalmente danificado com a queda do teto, 
possuía características totalmente diferentes. Portanto, trata-se de primeira 
aquisição, conforme informado pelo órgão supridor, no Quadro de Estimativa 
de Preço n. 0 002/2004. 

V. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

Em atendimento às orientações constantes da CI/CAC/DCON/DECAM-
4.004/2004, bem como do Parecer do Comitê de Avaliação das Contratações 
Estratégicas (Parecer CACE-143/2004), foi deflagrada a presente licitação, tipo 
menor preço, objetivando a contratação de empresa para fornecimento de 
equipamentos para automação do setor de separação de pedidos, conforme 
abaixo indicado, objeto da CI/PNMS-040/2003: 

ITEM DESCRIÇAO QUANTIDADE 
1-A Transportador de rolete acionado 77 
1-B Desvios motorizados de oista 45 
1-C Transportadores de roletes com acumulação 328 
1-D Curvas motorizadas de 90° 15 
1-E Transportadores de roletes sem motorização 100 
1-F Transportadores de roletes com porteira 03 
1-G Transportadores de correias acionadas 17 
1-H Pares de guias para caixas 16 
1-I Curva não motorizada de 180° 01 
1-J Scanner fixos 21 
1-L Balança dinâmica 02,- ·--- ---- -- ·- ____ . 
1-M Cintadeira automática 011-RB-3 • i-D-3-J:z.e&s~ 
1-N Estação de trabalho simoles Ot L.~ co · Bos, Í 

L-~~~==~~~~==~~------------------~----~--- -~~~ ' f 

1
f! :n 0 I 

-R-e-la~tó~rio~ill~ffiAD~~-1~50~/2-0~0~4--------------------------------------~~r~~~~=~;J~~---zf· 1 ,_ 2 s/ 
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1-0 Estação de trabalho com scanner manual 19 
1-P Servidor 01 
1-Q Impressora térmica automática 01 
1-R Impressora térmica manual 03 
1-S canais de estanteria fixa 1.260 
1-T canais de estrutura dinâmica (flow rack- tipo full case) 162 
1-U canais de estrutura dinâmica (flow-rack- tipo fracionado) 768 
1-V Display "by light" 690 
1-X Posições dinâmicas para paletes (flor-track) 40 
1-Y Máquina formadora de sacos de bolhas com alimentação 

01 manual nas caixas 
1-Z Transportador flexible por gravidade 01 
1-W Software SGSP e Software LES 01 

Trata-se de solicitação feita através do Relatório emitido pelo Gerente 
do Programa do Novo Modelo de Suprimento - PNMS, o qual expõe sobre a 
centralização dos 23 Almoxarifados em dois Centros de Distribuição (São Paulo 
e Brasília). 

Houve necessidade de acelerar a compra do sistema ora licitado, tendo 
em vista a perda total dos equipamentos do antigo Almoxarifado da DR/SPM, 
localizado no Bairro do Limão, os quais foram totalmente danificados com a 
queda do teto, ocorrida em março/2003. 

O sistema, objeto da presente licitação será instalado em uma área 
alugada de 10.800 m2

, em condomínio logístico com infra-estrutura (porta­
pallets, CFTV, alarme de acesso) e com ele pretende-se dar continuidade ao 
plano de implementação do Novo Modelo de Suprimentos, centralizando os 
Almoxarifados das Diretorias Regionais de PI, CE, RN, PB, PE, AL, SE, BA, 
RJ, PR, SC e RS. O sistema proporcionará a automação do setor de separação 
de materiais e produtos dos Correios, atualmente feito de forma manual, 
tomando o atendimento lento e os custos operacionais muito elevados. 

Vale esclarecer que, a fim de adquirir o sistema em questão, os técnicos 
do PNMS contaram com os serviços de consultoria da TREPTAU, contratadas 
antes do desencadeamento da presente licitação, através do Convite n. 0 

119/2003-DR/SPM, que se incmnbiu do suporte necessário, desde a elaboração 
do projeto, até a abertura da licitação, inclusive participando da Egyjpe JJ~--- __ ___ __ 
Apoio da Pregoeira, na Sessão de Abertura do Pregão, que analisou e Jtftª"9~1JZB -

I 
ô:>MI . ('- REI OS' t 

. l · ~ '"'! 1 [ 
· Fis t 1 - 1 
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propostas das duas participantes como tecnicamente adequadas às condições 
especificadas no Edital. 

Releva destacar que o hiato existente desde a data de abertura 
(18/02/2004) até hoje decorreu das várias demandas judiciais. Assim importa 
informar que num primeiro momento, com a declaração da SSI SCHÀEFER 
PEEM GMBH, como vencedora do pregão, houve o recurso interposto pela 
Concorrente, culminando com a sua inabilitação, devido ao não atendimento do 
subitem 6.2., alínea "a-1" do Edital, ou seja, a SSI SCHÀEFER PEEM GMBH, 
como empresa estrangeira, não comprovou possuir no Brasil, representante 
devidamente credenciado para representá-la no país. 

Com a alteração de decisão a SSI SCHÀEFER PEEM GMBH, 
inconformada apresentou por sua vez seu recurso administrativo, o qual foi 
julgado e considerado improcedente. A Recorrente não concordou com seu 
alijamento do certame e apelou em instância superior, com o Mandado de 
Segurança n.0 2004.34.00.023845-7, tendo o processo mais uma vez sido 
paralisado. A empresa SIEMENS citada no presente processo apelou através de 
Instrumento de Agravo, o qual foi deferido favoravelmente em seu favor. 

O processo teria seu desfecho na Quarta Sessão, com as negociações de 
preços com a firma SIEMENS e sua habilitação/adjudicação, entretanto houve 
mais uma vez a manifestação de recurso feita pelo representante da SSI 
SCHÀEFER PEEM GMBH, que solicitou fosse efetivada diligência às 
empresas emissoras dos atestados de capacidade técnica, de forma a validação 
dos mesmos. 

Sobre a qualificação técnica da SIEMENS, é de esclarecer que se 
conseguiu diligenciar apenas uma das empresas dentre os três atestados 
apresentados pela SIEMENS. A Pregoeira decidiu por confirmar a habilitação 
da SIEMENS, depois de ouvir as áreas de tecnologia/jurídica da empresa, 
conforme P ARECER/DEJUR/DCON-120/2004. 

Constam como anexos deste relatório, cópias do Mapa Comparativo de 
Preços, das Atas da Primeira, Segunda, Terceira, Quarta e Quinta Sessões, além 
do Parecer da área jurídica citado acima, onde constam todos os fatos oc . n:idos 

' í' C' G "~805 GI+J 
ORREIOSI J 

0')"'12 f f 'J t) t __ f 
~--:---::==--:-=-:-::-::--:-=-::-:--:---------~---r.-, -:=----3 """"""----7' 1 , 2 si 
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no transcurso do presente certame, o qual culminou com a adjudicação do 
mesmo pela Pregoeira a empresa SIEMENS. 

Dessa forma, consoante disposto no subitem 7.5.do edital e com base no 
melhor preço negociado, está sendo proposta a homologação da adjudicação às 
empresa - SIEMENS LTDA. (CNPJ 0° 44.013.159/0001-16) para respectivo 
fornecimento. 

VI. HISTÓRICO DO PROCESSO LI ClT A TÓRIO 

Recebido na CPLI AC para licitar 
Veiculação do edital em D.O.U. 
!" Sessão de Abertura 
2' Sessão de Abertura 
34 Sessão de Abertura 
4" Sessão de Abertura 
s• Sessão de Abertura 
Recebido na DIRAD para Homologação 

VIl. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

• 
• 
• 
• 
• 

Lei n.0 8.666/1993; 
Lei n.0 10.520/2002; 
Decreto n.0 3.55512000; 
Decreto n.0 3.784/2001; 
MANLIC (Manual de Licitação e Contratação) . 

VIII. ANEXOS 

1. Cópia da AF (TREPTAU); 
2. CUCAC/DCON/DECAM-4.004/2004; 
3. Parecer/CACE-143/2004; 
4. Atas das Sessões do Pregão; 
5. PARECER DEJUR/DCON-120/2004; . 

07/01/2004 
26/01/2004 
18/02/2004 
12104/2004 
30/07/2004 
08/09/2004 
08/12/2004 
09/12/2004 

Ru3 r.a e:u ees er• j 
CPMI . CORREIOS 



111 CORREIO< I 

6. Mapa Comparativo de Preços; 
7. Tabela de Bloqueio; 
8. Parecer da DITEC. 

( 

Relatório/DIRAD-150/2004 / o:/5 1 • 2 51 
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ANEXO 1. RELATÓRIO/DIRAD-150/2004 

Cf'?J/MF 34.028.316/0031·29 INSC.ESTADUAL 112.388.853. 119 

------~·----------------------------------------------------------------~~------------~-----l 
NOTA IMPORTANTE.: MENCIONAR O NÚMERO DESTA AF EM TODOS OS DOCUMENTOS A ELA REFERENTES 

fORNECEDOR: TA · TREPTAU & ASSOCIADOS . FONE/CONTATO: (11)5093 -8365 
INSC.EST ....... : ISENTO CNPJ/Mf.. 66.058 .611/0001 ·07 
ENDEREÇO .... : RUA EDISON, 682 CIOADE/Uf .. · SAO PAULO/SP 
CEP ............. .. 04618-033 FAX .. . . ........... (li )5093 -8200 
BANCO .......... : 341-B ITAÚ S.A. AGENCIA: 641- C/C.: 541 117·2 

UNID CÓDIGO DESCRIÇÃO DO MATERIAL PREÇO UNIT. QTD. PRZ ·TOTAL 

UM 12246 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS T(CNICOS ESPECIALIZADOS 73.684,00 I 30 73_. 684,00 
CONSULTORIA, PARA A ELABDRAÇAO DO PROJETO BÁSICO DA SOLUÇAO DE SEPARA 
ÇÂO DE PEDIDOS (PICKING) DO CENTRO DE DISTRIBUIÇAO LESTE 

!56 CC~~ :J;{J 
c:; 

Sub-Total 73.684.00 1 

Af ···> 73.684,00 (Setenta e Tres Mil e Seiscentos e Oitenta e Quatro Reaos • • • • •) 

>RÇAMENTÁRIA: 14.1.10.002.04/132.03.04.octJ1 fl ~---- ;/1 'f' v - / .' >'\ 
13 -PNMS n.J;t }1 . L(' fr ')111_f /\t-::'J1 .. { , ~.J _r.) . 
10 N" 69961/03 · AC .. • ._. • L • '! 
ARA REALIZAÇÃO DO PROJETO: CENTRO LOGISTICO ANHANGUERA · CLA · ROD. ANHANGUERA, KM 15 (SENTI DO INTERIOR · CAPITAL) PIRITUBAISP · CEP · 
)()·CONTATO: SR. ROG(RIO ·FONE: 3621 -3947 ; 

AGAMENTO.: faturamento na Emiss.!o da nota, vencimento em 30 dias após o atesto da entrega do material/prestaçao de serviço 
A ECT nio aceita Utulos negociados em rede bancária. O Pagamento ~ efetuado através de crédi to em conta corrente 

..•...... : Condições da Autorizaçao de Fornedmento 
E ENTREGA: O prazo de entrega está fixado em dias corridos e está indicado na coluna PRZ/QUANT desta AF 

~ 
)9 .. ............ .. RIJ,O, MERGEPHIIALER, 592 OLOGO 11 13' "'UOI'<R 

·""'·'""""" Vlb'. LtGPGte~Nr\ 
... .... mo .. o o oi g6311 9QQ G19MlE. 6Ml P,O,IJL9 6P 

-r 
le "" . .....mtratação: CV No. 119/2003 CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

'ARtCtDA DOS 

:NO at~: 

,do/,/ { t\OJ\. -- FOA ,Jaccd &·t / 

0 K CDLciC//) r /l~d~ 
I 

r 
' l 

IDENTIFICA<;:I=!iiO 
DATA E HORA 
DURAÇi'<O 

MODO 
PAGINA 
RESULTADO 

I 

; JOC!Jto 3 
Q í I DG 

I 
/ {'iÇ. 

s~/f~ 
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\ 

' 
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.'\ 
,f .. -· . ·' ' 

---·----·· ---- ---------- -- ---·-------
Protocolo 

Ao : CPL/1\C 

Aet. : CI/PNMS- 040/200.1 

Assunto: Sistema <11') Separnçõo ele Pedidos do Cenlm de D•stribtuçl\o Leste. 

Bmsilia. (. .ftle 1aneiro de 2004. 

Estilmos env1ando P.m anexo. o processo para a aquisição do equipamento abaixo, 
dP.vlllarnenlo illltorizildo pelo Comitê de Avaliação das Contratações Estratégicas. conforme parecer 
CACE-1 43/2003. paro as providências (!essa CPUAC com v1stas à abertura de processo licitatório: 

-- ORGAO ·--r· OBJETO VALORMEDIO 
AEOUISITANTE ESTIMADO 

Fomoclmenlo do equtpamf'ntos p4rn aulomação do ~IOf ds ~;eparaç.ão de 
pcxtldos do Centro de Oistribuiçio Leste. locall.z"do om São Paulo, a sabGr: 

. e.s.ruluras d;nãmlcas p;ua cai~as ou emba1&ge11S ruver.-as (·rtow ra<:k1 . 
Transpottadofes a• J\Of1'\â1 ícoi para caius de papotiÔO padlào <lOs 
CORREIOS. illC-Iu;ndo CIJrvas. des.~<tOs. leiCo1es Oe códi~ "e banas para 
cnixóls. t>isteiT'Ias. ele IJtoqoeio nas divefs.:ts estuç.õc~ fi" sepataoâo. 
•notores olêhleo$. ~rog'~'"afJofe$l<~eos progr.1n•tt"eis ( PLC's~J . quadlO 
<I~ comnndo de mflfi'Jres {CCM) e dcmaC$ equlpaJOP.t"ltO..o;. 
l:<llÔj)N•etlkr. " $fslemaS ........ ,. , .. <:Ao llpt> '1>y logl~ (Oisplay e 
Momtorr.s). 
Eslrutvras dt! am1nlern1gem I~)() es~1n1es l ixAs. 

PNMS Srstam& de inlortmitiea de go•enciamento da ~e~r.1ç~h.l de pedidos 
(SGSP}. inetuindo ACtttlpamentos 

R$ 4.800.000,00 

ln~eWaç~o I<OS si51emiiS legadcK la e»ssl!nle'.l <loS CORREIOS. tais 
como I:RP tEntcrpn&e Resources P&t>.nnrng"". SRO t·S•Siem., de 
Rastreamon!o de Objaoos") e o WMS {War~houso Man:1gement 
Sysl(!fll') 
lmprnasOt;, do Ph(,nlftta~ corn cxxligo do ~nms e oor~reçamonto e 
b-."lbnçtt dwlã.l111t',a p.,ra lata da.~ C.W~$. 

Máqlr1m1 lrJon;,oor,o dC! ~ête\ls. bntl\t com ;al1mentaç-;v, m.u1o.11 cr~s caixes. 
Mâquillll t t :•nla(jelfl:l P\tiR fechtlnlelltO (JF' Cf11Xí1& ttli\shCllS rracJr~o doS 
CORREIOS 

.__ - _o"~1Htn.s clintlm ll" nt: 

Seguern. em anexo. Termo de Referência n9 002/2004, o Quadro de Estimativa de 
Preços nP- 002/2004. Bloqueio Orçamentário n9 73113/2003. Propostas Fornecedores, Parecer Comité 
CACE-143/2003, Especificações Técnicas e demais documentos pertinentes ao assunto. 

t.fdauto T eirão Machado 
Chel~çlo Departa~ento de Conlratação e 

Administração de Material - DECAM 
......,.. FrOIICioeo do SilVa FPIIo 

Sub<~·'·'~~ 

---

.. U3 76 

Licilf'tõcs Elco trõoic.u dos CfKdcir&OTeB\_.dc:~ agil idade o transparênciO!. 
Entr-e no Sile: ww~;c.or·r.clos.com.br e: dique no link "" L•citl'lçõc:s- · >"'Licitações E1etrôn1c•s ... -~-.. 
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TFR .\10 DL IU:FLtd:i\CIA !\" 002/0~ 

1 r - ORG .~-~- R~~-~~:;~~~~~- -- - --- - - -, - -- - ~R-::~SUPR I ~O-R - -- - - - - - --,----

1 [ _ __ _ __ _ _ - --~~-~s __________ _____ L __________________ :_c~ ~~~-~~~-M ___ 1 
DOCTQ DE ORIGEM 
CI/PNMS- 40/2003 

j I TEM DESCRICAO IJO MAH' fU/\L 1-·0 liÃNT - --- ----;P::-:R::-:E::-:Ç:::-0:::-::T::-:O::-:T=-A::-:L-------, 

I 1- (VALOR DE RÊFERENCIA) 
··------ ~-Õ-rnecim-ento de equipamentos pãra aÜtomação do setor de separãÇao 

001 

de pedidos do Centro de Distribu ição Leste. localizado em São Paulo, il 
Silher: 

Eslrutums din;'unicns pam caix<rs Oli cmbala(Jens cliversas ('" llow rack· ): 
Transporladores élutom<'tticns P<Ha ca ixas- ele pélpelão p;o~rlt;io <los 
COilllE IOS. inr.llrinclo cwva<; _ dr!svi•Y· .. IP.t iCJ• es rk• codigo ciP ba11 ;Y; p :Hil 
cdixrls. sis ternrlS ciP. bloqueto nn s d , v,~rs;ls (-!Sii'tçn<~s ( fr:! ~epa r;u;:clo. 

motores elétricos. pronr<un;rdnr e~ lóSJicos prnqr:1rnrivers t"PLC's '") . 
qrradro ciP. COill<lllfiO dE~ rnotnrP.S (CCM) e dcmnis eqrrrpillllCf"IIOS : 
Eqrripanwnlos e sistem:Js P·l' i' sr~paracao tipr• '" I'Y liqlll. rDrsulay e 
Monitores): 
Estruturas de annazenagP.rn lipo eslilnlcs fixéls : 
Sistema de informática ele gcrenci.Jmento dél sepélração de pP.clidos 
(SGSP). incluindo equipamentos: 
Integração aos sistemas legarJos já existentes dos CORREIOS, tais 
corno ERP (Enterprise Resources Planning··. SRO ("Sistema de 
Rastreamento de Objetos") e o WMS ("Warehouse Managemerrt 
System'"); 

- lmpressorél de etiquetas com código de barras e endereçamento e 
héllança dinâmica para tara rtas caixas: 
Máquina formadora de Sélcos bolha com alim entação nvrnual das 
ca ixas : 
Máquina cintadeira para fechamento de Célixas plásticas paclrào dos 
CORREIOS: 
Ba lançéls dinâmicas. 

• Justificativa de Contratação: 

UM 

.) ~L( 
{J 

\.....; 

RS 4.800.000,00 

A Área requisitante informa que a aquisição visa à automação do setor de separação de materiais do Centro de 
Distribuição Leste, localizado em São Paulo. como fator de redução de custos nas atividades de almoxarifado, que 
atualmente vem operando de forma intensiva em uso de mão-de-obra (mão de obra terceirizada), resultando em baixo 
nível de produtividade e de controle. 

• Condições para elaboração do Edital : 

Critério de julgamento: Menor preço global. 

Modalidade da licitacão: Pregão. 

Cronograma de Execução: O cronogmma de execução será composto das seguintes etapas: 

n) Plano de execução (projeto executivo), fornecido no prazo de até 30 dias após a assinatura do contrato; 
b) Entrega dos equipamentos (primeiro lote- 50% dos itens, que serão definidos no projeto executivo), fornecido em 

até 60 dias após a assinatura do contrato; • 
c) Entrega dos equipamentos (segundo lote- 50% dos itens, que serão definidos no projeto exec.uti.v_o)_~1-º_T~~lQ.9_ e_m 

até 120 dias após aprovação do plano executivo (permitida entregas parciais); I --R-Eirfr-l'fl-fr5i~ A05'-'-f:-N-f 
cl) Montag~m e test~ funcional e d? _ integr~ção em até 90 dias_ após entrega do segundo lote de f qui:f?IªWi'tr:! te-'tl l::mr:IO ~ l 
e) Acertaçao prov1sona em ate 15 lfJ1as apos teste de 1ntegraçao; . , I 
f) Operação nssistida por um período ele 60 dias após a aceitação provisória; ! O ':! "'1 7 [f 
g) Aceitação Final após homologação da operação assistida 1j v 

Local de EoUega,' Ceolm Logl , ;00 Aohanguem. Rodovia Aohaoguem. Módulo 1 3. Km 15. São eJJr, } 
1 

' 
2 5 

rt.l 

Condicoes de Garantia : Conforme espec1f1caçao em anexo. I 
• L~~~-._. ,, ._ .. ,_ · -n·.--·--~J 

Vigência do Contrato: 12 (doze) meses a contar da assinatura do contrato. 

Condições de Pagamento: Os pagamentos deverão ser efetuados no prazo de 30 (trinta) dias corridos após a 
conclusão e aceite de cada etap8 do.s respectivos produtos/serviços . 

-3-
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Valor Estimado: R$ 4.800.000,00 

Cronograma de Desembolso: 

Etapa I (Plano de Execução) 10% do valor do contrato, 

Etapa 11 (Entrega do Primeiro Lote de Equipamentos): 25% do valor do contrato; 

Etapa 111 (Entrega do Segundo Lote de Equipamentos): 25% do valor do contrato; 

Etapa IV (Montagem e Testes funcional e de integração): 20% do valor do contrato; 

Etapa IV (Aceitação Provisória): 10% do valor do contrato; 

Etapa V (Aceitação Final) : 10% do valor do contrato. 

Treinamento: Conforme definido nas Especificações Técnicas. 

Demais Condicões: Conforme definido nas Especificações Técnicas. 

Multas e Penalidades: Em caso de atrasos, será cobrada penalidade limitada a 20~·;, do valor global do contrato, case 
não haja força maior. Não será considerado atraso quando houver o descumprimento de quaisquer obrigações por 
parte dos CORREIOS ou ocorrência de quaisquer outros atos, inclusive por parte dos órgãos públicos, dos terceiros. 
ligados direta ou indiretamente aos CORREIOS, que venham a prejudicar o cumprimento dos prazos de fornecimento 
pela contratada, desde que haja a sua devida comprovação. 

••l.' \1 !) i:· ., , , . J: ( '· . : , .. . ' ,. -4-
:o, · , ;l o ' , ( 'J l , 
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ITEM 

001 

ÓRGÃO REQUISITANTE 
PNMS 

ÓRGÃO SUPRIDOR 
DCON/DECAM 

DESCA lÇAO DO MATERIAL 

Fornecimento de equipamentos para automação do setor de separação 
de pedidos do Centro de Distribuição Leste, localizado em São Paulo. a 
saber: 

Estruturas dinâmicas para caixas ou embalagens diversas ("'flow rack"): 
Transportadores automáticos para caixas de papelão padrão dos 
CORREIOS. incluindo curvas, desvios, leitores de código de barras para 
caixas, sistemas de bloqueio nas diversas estações de separação, 
motores elétricos, programadores lógicos programáveis ("PLC's"), 
quadro de comando de motores (CCM) e demais equipamentos: 
Equipamentos e sistemas para separação tipo "by light" (Display e 
Monitores) ; 
Estruturas de armazenagem tipo estantes fixas; 
Sistema de informática de gerenciamento da separação de pedidos 
(SGSP), incluindo equipamentos; 
Integração aos sistemas legados já existentes dos CORREIOS, tais 
como ERP (Enterprise Resources Planning", SRO ("Sistema de 
Rastreamento de Objetos") e o WMS ("Warehouse Management 
System"); 
Impressora de etiquetas com código de barras e endereçamento e 
balança dinâmica para tara das caixas; 
Máquina formadora de sacos bolha com alimentação manual das 
caixas; 
Máquina cintadeira para fechamento de caixas plásticas padrão dos 
CORREIOS; 
Balanças dinâmicas. 

• Justificativa de Contratação: 

OUANT. 

UM 

'-.../ 

DOCr' DE ORIGEM 
CI/PNMS - 40/2003 

PREÇO TOTAL 
_{VALOR DE RÊFERENCIA) 

R$ 4.800.000,00 

A Área requisitante informa que a aquisição visa à automação do setor de separação de materiais do Centro de 
Distribuição Leste, localizado em São Paulo, como fator de redução de custos nas atividades de almoxarifado, que 
atualmente vem operando de forma intensiva em uso de mão-de-obra (mão de obra terceirizada) , resultando em baixo 
nível de produtividade e de controle. 

• Condições para elaboração do. Edital: 

Critério de julgamento: Menor preço global. 

Modalidade da licitação: Pregão. 

Cronograma de Execução: O cronograma de execução será composto das seguintes etapas: 

a) Plano de execução (projeto executivo), fornecido no prazo de até 30 dias após a assinatura do contrato; 
b) Entrega dos equipamentos (prim.eiro lote- 50% dos itens, que serão definidos no projeto executivo), fornecido em 

até 60 dias após a assinatura do contrato; 
c) Entrega dos equipamentos (segllndo lote- 50% dos itens, que serão definidos no projeto executivo), fornecido em 

até 120 dias após aprovação do plano executivo; 
d) Montagem e teste funcional e de integração em até 90 dias após entrega do segundo lote de equipamentos; 
e) Aceitação pmvi,ó<ia em até 15 ~a' apó' te,te de 'nteg<ação; rOS~· , . 1 
f) Operação assistida por um período de 60 dias após a aceitação provisória , CPMI . vc'" '· 'V::. . ~ 
g) Aceitação Fin?l após homologação da operação assisttda. ORRt:Jcps I : I f I ') 14

• ' I Local de Entrega: Centro Logístico Anhanguera , Av. Anhanguera, Módulo 13, Km 15, São Paulo/S . ~'· d 1 9 { 
Condições de Garantia: Conforme especificação em anexo. Fls ___ f 

Vigência do Cont<ato: 12 (do,e) me'e' a con1a< da "''inat"<a do cont<ato. ~z~~ 5 -~ 
Condições de Pagamento: Os pagamentos deverão ser efetuados no prazo de 30 (trinta) dias corndos apos a · -~ 
conclusão e aceite de cada etapa dq~ respectivos produtos/serviços. 

\\Sadl424\AC\DI RAD\DEC AM\DCON\Docum~nlos 2003\Tcrmo uc Rcfcrencia\TL:rmo de Referência I 19- Automação ua separação J'c5-
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- - --- - - - - -------------- --- - ·--------------- - - --- -- ------ - ----- - - - . 
Valor Estimado: R$ 4.800.000,00 

Cronograma de Desembolso 

Etapa I (Plano de Execução) 20"1, do va lor do contrato: 

Etapa 11 (Entrega do Primeiro Lote de Equipamentos): 25°1o do valor elo cont rato; 

Etapa 111 (Entrega do Segundo Lote de Equipamentos): 25°,_, do valor do contm to : 

Etapa IV (Montagem e Testes funcional e de integ ração): 20% do valor do contrato: 

Etapa IV (Aceitação Provisória) 5% do valor do contrato; 

Etapa V (Aceitação Final): 5% do valor do contrato. 

Treinamento: Conforme definido nas Especificações Técnicas. 

Demais Condições: Conforme definido nas Especificações Técnicas. 

·-_)'----· 

Multas e Penalidades: Em caso de atrasos, será cobrada penalidade referente a O, 1% ao dia do valor global do 
contrato, limitado a 20% do mesmo, caso não haja torça maior. Não será considerado atraso quando houver o 
descumprimento de quaisquer obrigações por parte dos CORREIOS ou ocorrência de quaisquer outros atos, inclusive 
por parte dos órgão públicos, dos terceiros, ligados direta ou indiretamente aos CORREIOS, que venham a prejudicar 
o cumprimento dos prazos de fornecimento pela contratada, desde que haja a sua devida comprovação. 

)~ Í . . . 

Liana~'?c~Araújo 
Chefe da Divisão de Contratação- DCON 

\\S<lc0424\AC\DI RAD\ DEC AM \DCON\D(>t:umcnt\>S 20o:l\T ermo de Rctl:n:ncia\T ermo de Referência I 19 - Automação da separação ""6-
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). ·-, ') 

~~CORREIO< ~ --------------------F-
PARECERJCACE-143/2003 

Assunto : Abertura de Licitação para a Aquisição de Diversos Equipamentos para Sistema de 
Separações de Pedidos- DR/SPM 

Referência: Ata da 498 Reunião do Comitê, de 18/11/2003. 

1. Dados da Contratação: 

=> Modalidade: Pregão 

=> Objeto: Fornecimento de equipamentos para automação do setor de separação de pedidos do 
Centro de Distribuição Leste, localizado em São Paulo, a saber: 

./ Estruturas dinâmicas p:3ra caixas ou embalagens diversas ("flow rack"); 

./ Transportadores automáticos para caixas de papelão padrão dos CORREIOS, incluindo 
curvas, desvios, leitores de código de barras para caixas, sistemas de bloqueio nas 
diversas estações de separação, motores elétricos, programadores lógicos programáveis 
("PLC's"), quadro de comando de motores (CCM) e demais equipamentos; 

./ Equipamentos e sistemas para separação tipo "by light" (Display e Monitores); 

./ Estruturas de armazenagem tipo estantes fixas; 

./ Sistema de informática de gerenciamento da separação de pedidos (SGSP), incluindo 
equipamentos; 

./ Integração aos sistemas legados já existentes dos CORREIOS, tais como ERP (Enterprise 
Resources Planning", SRO ("Sistema de Rastreamento de Objetos") e o WMS 
('Warehouse Management System"); 

./ Impressora de etiquetas com código de barras e endereçamento e balança dinâmica para 
tara das caixas; 

./ Máquina formadora de sacos bolha com alimentação manual das caixas; 

./ Máquina cintadeira para fechamento de caixas plásticas padrão dos CORREIOS; 
.r ./ Balanças dinâmicas. 
I, 

=> Valor Estimado: Com base na pesquisa de preços, a estimativa de investimento é de R$ 
4.800.000,00. 

=> Classificação Orçamentária: Projetos: 14.1 .10 I Conta: 800.09.02.000. 

=> Justificativa da Contratação: O Programa Novo Modelo de Suprimentos tem como objetivo 
centralizar 23 (vinte e três) almoxarifados regionais em dois Centros de Distribuição - CD's, 
localizados respectivamente em: São Paulo (CO LESTE) e Brasília (CO OESTE) e eliminar a 
intermediação de material e produtos entre almoxarifados. Em março de 2003, o equipamento 
de separação de pedidos- SEP~. do antigo almoxarifado da DR/SPM ~ocalizado nf-:~~ii_"E~-=Elq... ;--=~- -
limão, foi danificado de form~ l.rreversível (perda t~tal) devid? ao acidente oco db:~m,"'-fõ~:::se-, - . 
desabamento do teto do galpao. Face ao exposto a 1mplantaçao do CO LESTE fo a&~M!acfaURREJOS 
devido à necessÍdade de restabelecimento da capacidade de atendimento (sup mento) da ' 
DR/SPM. Neste contexto, foram alugados 1 0.800m2 de área em condomínio lo ístico co~ ~ I 
infra-estrutura (porta-pa:lets, CFTV, !llarme de acesso, empilhadeiras, etc), além d. ta . . §luisiçã~ __ -~f 
de um sistema de gesta o de armazem (Warehouse Management System - WMS) para supn --
as necessidades ~mediatas, e dàr continuidade ao plano de implementação do N · v~M1'd o 1 , 5 
de Suprimentos através da centralização dos almoxarifados das DR's: Pl, CE, RN, t~~PE {AL _ · 
SE, BA, RJ, PR, SC e RS. Outro aspecto relevante para a contratação do equipãmên ó"d . ·r-
separação de pedidos, vem a ser a baixa produtividade do processo de separação m I, 
gerando altos custos operacioná.is por atendimento, além de impedir o processo de absorção 1 , _ 
dos almoxarifados regionais, premissa básica para a redução dos custos do modelo de/ 1 



ANEXO 3. RELATÓRIO/DIRAD-150/2004 

riJI CORREIO< ] (_, 

suprimento. Finalmente ressaltamos o compartilhamento da infra-estrutura do CO LESTE com 
o segmento logístico, aguardando apenas a implantação do equipamento de separação de 
pedidos para iniciar a execução dos serviços de gestão da armazenagem e distribuição dos 
materiais da Caixa Econômica Federal, site CEF/SP, no referido centro. 

=> Situação Atual: O Centro de Distribuição Leste- CO LESTE, instalado no Centro Logístico 
Anhanguera, Km 15, com área total de 10.800m2, infra-estrutura logística e em fase de 
implantação do sistema de gestão de armazém (WMS). Todavia mesmo com toda essa infra­
estrutura a produtividade do centro é extremamente baixa, elevando os custos operacionais 
conforme descriminado abaixo, pelo PNMS: 

Capacidade Atual : 

a) capacidade de separação I mês (22dias x 08 horas): 2.640 pedidos/mês. 
b) capacidade de separação I dia (turno de 08 horas): 120 pedidos/dia. 
c) DR's atendidas: SPM, ES, SPI. 

Situação Proposta (equipamento de separação de pedidos): 

a) capacidade nominal de separação I mês (22dias x 08 horas): 115.500 pedidos/mês. 
b) capacidade média de separação I dia (turno de 08 horas): 5.250 pedidos/dia. 
c) DR's atendidas após centralização: Pl, CE, RN, PB, AL, SE, BA, ES, RJ, SPM, SPI, 

PR, SC e RS, com necessidade média de 44.160 pedidos I mês. 

Observação: 

a) Compartilhamento da infra-estrutura do Centro de Distribuição com o segmento 
logístico (44.000 pedidos I mês). 

b) Possibilidade de redução dos custos operacionais de atendimento por pedido com a 
participação do segmento logístico. 

2. Informações Gerais: 

=> Política interna de contratação para o objeto a ser contratado: Via de regra, as aquisições 
de equipamentos para diversas unidades da ECT é realizada centralizadamente. 

=> Compatibilização da contratação com as Diretrizes do Plano Estratégico da ECT: 
Programa Novo Modelo de Suprimentos está alinhado ao Plano Estratégico através do 
processo de modernização da infra-estrutura de automação de almoxarifados. A centralização 
dos almoxarifados é um dos projeto corporativos da ECT, devidamente previsto no Plano 
Estratégico 2002/2005. Neste contexto, o equipamento de separação de pedidos é 
imprescindível para a modernização desse segmento. F----- -· -·· . 

=> Viabi lidade Técnica: A aquisi~o do equipamento de separação de pedidos não J~=z~:~,oC~+~~ 
impacto na rede ~e comunicação de dados, no centro corporativo de dados, no s~·~ tema de · 
suporte e atendimento e nem de forma significativa em treinamento, tendo em vi . ta ·(lue a (.i ~ 8 2 Í 
equipe diretamente envolvida no processo está localizada no Centro de Distribuição ~!~ - u 1 

A aquisição do equipamento de: separação de pedidos deve ser realizada em coJ~%~e 1 '_ 2_ 5 J 
com o "Projeto Básico - Sistema de Separação de Pedidos", contendo as esp~clf.itDaçõe~ { 
técnicas, operaciÓnais e de produtividade, conforme necessidade do Centro de Dl'Wf#-o=~:.::.::::.:._~ 
Leste. O referido projeto contempla inclusive as necessidades de garantia, treiname o, 
implementação, integração, operação assistida e manutenção programada com reposi~ de 
componentes eletromecânicos pÓr um período de 24 (vinte e quatro meses). , // -8-
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= Expectativa de Economicidade e Eficiência: As premissas que nortearam a adoção da 
tecnologia de separação de pedidos foram: melhoria da qualidade, aumento da produtividade 
e redução do custo operacional de atendimento por pedido, tomando-se uma ferramenta 
essencial para o modelo de suprimento baseado em carga fracionada. 

A centralização dos estoques e da distribuição em dois centros proporcionará significativos 
ganhos de produtividade, redução de atividades em várias regionais, agilidade do suprimento 
redução de estoques, redução do nível de indisponibilidade de materiais e produtos. 

3. Benefícios e/ou Impactos 

= Operacional: Regularidade e agilidade no abastecimento das unidades de tratamento e de 
distribuição de materiais. 

= Comercial: Regularidade e agilidade no abastecimento das unidades de atendimento de 
materiais e produtos. = Administrativo: Redução de estoques, melhoria da qualidade do atendimento às demandas 
das diversas áreas da ECT, redução de gastos administrativos regionais, maior regularidade 
no abastecimento; racionalização do processo produtivo dentro do Centro de Distribuição. 

= Tecnológicos: Não foram evidenciados. = Recursos Humanos: Melhoria das condições de trabalho dos colaboradores, conferindo 
maior produtividade e conforto na realização das tarefas pelos operadores. = Financeiro: A aquisição está devidamente prevista na programação orçamentária da ECT, 
conforme Bloqueio Orçamentário DORC/DEORC-73.117 /2003. Ressalta-se que o referido 
bloqueio deverá ser ajustado, de modo a atender a nova realidade de realização dos 
investimentos, cuja execução deverá ocorrer somente em 2004. 

4. Informações Complementares: 

O Comitê de Estudo de Aplicações. da Tecnologia da Informação - CEA TI aprovou o Projeto do 
Novo Modelo de Suprimento, de acordo com a proposta apresentada pela gerência do Programa, 
tendo sido solicitado apenas o cumprimento de recomendações não impeditivas ao 
prosseguimento do mesmo. 

5. Conclusão: 

Diante do exposto, somos de parecer favorável ao desencadeamento da licitação destinada à 
aquisição dos equipamentos, conforme proposto pelo Programa Novo Modelo de Suprimento. 

Antes de o processo ser encaminhado à CPUAC 1 ara o desencadeamento da licitação, 
esclarecemos que deverá ser elaborado o Quadro de E imativa de Preços e ajustado o Termo de 
Referência. · 1 ~-- · . 

. . · 1-<?S Nu ü3~8[; GN 
Bras1ha, 21 de novembro , e 28ôti: CORREtOS 

I 038 3 I Fls: ______ _ 

J~c:Z 3 1 , 2 5 
t...:..::.:~·--~ 

-9-
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Sr. Presidente, 

( . 

' \ 

· / \__ , 

O PNMS/DIRAD propõe a abertura de licitação para a aqu1s1çao de diversos equipamentos 
destinados ao Sistema de Separação de Pedidos do Centro de Distribuição do Leste, pelo valor 
total de R$ 4.800.000,00. Com base nas informações disponibilizadas, o Comitê se posicionou 
favorável á compra . Sendo assim, submeto a sua apreciação a presente proposta , sugerindo que 
seja autorizada a abertura da licitação, conforme disposto no Parecer/CACE-143/2003. 

Brasília .. >· ;.;./_; /2003. 

Autorizo a abertura da licitação, conforme proposto pelo Programa Novo Modelo de Suprimento e 
de acordo com o estabelecido no Parecer/CACE-143/2003. 

Brasília,?~- 1 i/ /2003. 

~, iff//t "~ 1J1L 
or'rt>'rí t't.i.tar1o;Pf!Jl! L/ Presidente da ECT 

. ·--R-Et-3--Nll.frS-tz-e o :; - c ~<J-
CPMI - CORRE IOS 

0384 ' 
Fls: - -
3731,25 

. Doe · 
!,.~-r-~-:::-::---·-= lQ; - · 

' 
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Comissão Permanente de U citação da Administração Centra l - CI'U AC 

ATA DE REUNIÃO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO INTERNACIONAL N. 0 002/2004- CPL/ AC 

OBJETO: Aquisição de Equipamentos para o Sistema de Separação de Pedidos- SEPE. 

DIA/HORA: 18/02/2004 das 09:30 horas às 16:30 horas. 

ASSUNTO: Esta Sessão destinou-se a abertura do Pregão Internacional n. 0 002/2004-CPL/ AC 
objetivando a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração, por meio de lances verbais 
disputados entre as licitantes. Foram recebidos e abertos os envelopes das propostas econômicas e o 
envelope de habilitação da firma vencedora. 

LOCAL: Salão Nobre, localizado no SBN, Quadra 01, Bloco "A"- Sobreloja, do Ed. Sede da ECT, em 
Brasília/DF. 

QUANTIDADE DE EDITAIS RETIRADOS: Foram retirados 37 (trinta e sete) exemplares do Edital, 
sendo 02 (dois) pelo sistema impresso e 35 (trinta e cinco) pelo sistema magnético, via Internet. 

CREDENCIADOS: Compareceram à Sessão 02 (duas) empresas relacionadas nesta ata. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS ECONÔMICAS: Após o credenciamento das participantes, procedeu­
se a abertura e análise dos envelopes das propostas econômicas. Os preços globais cotados foram 
lidos para que os presentes tomassem conhecimento. Ressalte-se que os valores unitários de cada 
subitem, por empresa, encontram-se discriminados nos quadros a seguir: 

EMPRESA NOTA FISCAL PREÇO GLOBAL (R$) 

SSI SCHAEFER PEEM GMBH SP 5.697 .468L00 
SIEMENS LTDA. SP 9,359,282L9Q 

EMPRESA: SSI SCHAFER PEEM GMBH 
PRE~O PREÇO 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNITARIO TOTAL 
(R_})_ (R$) 

01 1 a) Transportador de Rolete acionado 77 3-953 22 304398 32 
1 b) Desvios Motorizados de PiSta 45 9_ooo,oo 405_000,00 
1c)Transportadores de Roletes com 328 4_672,47 1.532.568,68 
acumulação 
1 d) Curvas Motorizadas de 90~ 15 8.500,00 127.500,00 

1e)Transportadores de role te sem 
100 841,13 84.113,00 

motorização . 
1f)Transportadores de roletes com porteira 03 8.000,00 24.000,00 

1 g ) Transportadores de correias adonadas 17 3.139,24 53.361 _li_ __ ___ 
·-·-- ·· -·-

1 h) Pares de guias para caixa~ 600,00 J = ,,-.. "' t ~ ' 
16 9.6Q0ÚlJ' U0 1'-' ' · . -

1 i) Curva não motorizada de 180° 01 5.200,00 5 . 200~00U'MI - ( .o: os 
1 j) Scan~r fixos 21 4.600,00 96.60Q,OO • ~ (1 -: 5·' - u 
1 I) Balança Dinâmica 02 90.000,00 18o.oob ,oo ~ 1 m) antadeira Automática 01 64_000,00 64.oo~,6ds _ _ 

--' v 1 n) Estação de trabalho simples os 23.500,00 117.5<!0,00 
1 o) Estações de Trabalho com Scanner 617-S<jo"~~- J p 1 2 manual 19 32.500,00 , 
1 p) Servidor 01 970.240,00 97D-24o","oo·-· ... ·-· 

r~-1 q) Impressora Térmica automática 01 117.000,00 117.000,00 

PASO/paso · ~ ·a~ ~ E·\Documentos2004\Ata de Reunião\Atal PG002_2004 Aquis•ção de Equipamentos ~ara o ~~ de Sepa e - S EPE.doc 

r"'----- -----
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1 r) Impressora Térmica Manual 03 9.250,00 27.750,00 
1 s) canais de Estanteria Fixa 1.260 20,00 25.200,00 
1 t) canais de Estrutura Dinâmica (flow-

162 520,00 84.240,00 
rack- tipo full case) 
1 u) canais de Estrutura Dinâmica (flow-

768 520,00 399.360,00 
rack - tipo fracionado) 
1 v) Displays "by light" 690 357.00 246.330,00 
1 x) Posições Dinâmicas para paletes (flow 

40 625,00 25.000,00 
track) 

1 y) Máquina Formadora de sacos de 
01 48.000,00 48.000,00 

bolhas com aliment~o manual nas caixas 
1 z) Transportador Flexível por gravidade 01 8.000,00 8.000,00 

1 w ) Software SGSP e Software LES 01 125.000,00 125.000,00 
PREÇO GLOBAL (R$) 5.697.468,00 

EMPRESA· SIEMENS LTDA . . 
PREÇO PREÇO 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNITARIO TOTAL 
(R$) _{_ffi 

1 a) Transportador de Rolete adonado 77 2.208 os 170.019 85 
1 b) Desvios Motorizados de Pista 45 11.215,41 504.693,45 
1c)Transportadores de Roletes com 328 3.437,40 1.127.467,20 
acumulação 
1 d) Curvas Motorizadas de 90° 15 2.273,67 34.105,05 
1e )Transportadores de role te sem 

100 543,00 54.300,00 
motoriza~o 

1f)Transportadores de roletes com porteira 03 9.694,06 29.082,18 

1 g) Transportadores de correias acionadas 17 1.827,35 31.064,95 
1 h) Pares de guias para caixas 16 27,70 443,20 
1 i) Curva não motorizada de 1800 01 4.072,59 4.072,59 
1 j) Scanner fixos 21 28.296,26 594.221,46 

1 1) Balança Dinâmica 02 77.567,38 155.134,76 

( 1m) Ontadeira Automática 01 83.342,39 83.342,39 

1 n) Estação de trabalho simples 05 8.532,41 42.662,05 

01 lo) Estações de Trabalho com Scanner 19 11.025,65 209.487,35 
manual 
1 p) Servidor 01 121.212,89 121.212,89 

1 q) Impressora Térmica automática 01 207.769,79 207.769,79 

1 r) Impressora Térmica Manual 03 33.243,16 99.729,48 

1 s) canais de Estanteria Fixa · 1.260 43,03 54.217,80 

1 t ) canais de Estrutura Dinâmica (flow- 162 308,69 50.007,78 
rack tipo full case) 
1 u) canais de Estrutura Dinâmica (flow- 768 200,43 153.930,24 
rack tipo fradonado) 
1 v) Displays "by light" : 690 5.045,18 3.481.174,20 . 
1 x) Posições Dinâmicas para paletes (flow ~-; 

40 1.630,81 65.232,' o-R-8·v '" VJ 
track) 

l.,t'IVII c 1 y) Máquina Formadora de sacos de 01 93.756,81 93.756,11 
bolhas com alimentação manual nas caixas 
1 z) Transportador Flexível por gravidade 01 5.742,75 5.742,7p (, J 
1 w) Software SGSP e Softwar~ LES 01 1.986.412,28 1.986.41 /~fc: 

/ PREÇO GLOBAL (R$) 9.359.282,90 - ~ 

. · ~( 3 1 CLASSinCAÇÃO DAS PROPOSTAS/RODADAS DE LANCES: Após a conferência da = J?f.p_e,?:~5--
v erificou-se que as duas empre~? atenderam às exigências do Edital. 1\ ;; 

PASO/paso · ~ ;~ ti = 
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RODADAS DE LANCES: De acordo com a alínea "d2" do subitem 7.3. do edital, as duas empresas 
foram classificadas e autorizadas a dar lances, iniciando com a empresa SIEMENS e terminando com a 
empresa SSI SCHAEFER PEEM. Com a desistência de lance da empresa SIEMENS, a Pregoeira 
convidou o representante da empresa SSI SCHAEFER PEEM à negociação, tendo em vista que o preço 
encontrava-se acima da estimativa que é de R$ 4.800.000,00. Inicialmente, a empresa SSI SCHAEFER 
ofertou R$ 5.550.000,00, alegando a variação cambial do EURO e que no seu orçamento inicial não 
estavam previstas a garantia, peças de reposição e assistência técnica de 1.500 horas. A Pregoeira 
insistiu na redução do preço contrapropondo o valor de R$ 5.200.000,00, considerando a variação 
cambial do EURO de 12%, compreendido entre a data da pesquisa de preços em 03/10/2003 e 
17/02/2004. Foi concedido o prazo para que a empresa SSI SCHAEFER PEEM efetuasse contatos com 
seus superiores com vistas à reavaliação da sua planilha de custos. Após 10 minutos a empresa SSI 
SCHAEFER PEEM comunicou que seu preço final era de R$ 5.300.000,00 sem contraproposta. A 
Pregoeira após reavaliar a disponibilidade orçamentária com o órgão competente decidiu aceitar a 
proposta e declarar a empresa SSI SCHAEFER PEEM vencedora deste Pregão com o valor global 
negociado de R$ 5.300.000,00. 

' ·· ,'',j. '' . .'PRÔP,ÓSfA . - ·_.. ·RO.óADAS,DÉ~LÂNCES ., ' .... :· >'.,,.J .. , __ 
~ ~<~~~;~~~~~ ... , {$ÇRIJ~ \;, ,.-, , íi~>>~'- ._{·.' · :.-/' ~_:la_ : :'.:· · : -.i).:·;_·~. ,:3f . :_ .. _· .. , ·:-L~~~114~r~ ... __ · 

~~~M SCHAEFER 5.697.468,00 5.590.000,00 5.570.000,00 5.550.000,00 5.300.000,00 

SIEMENS 9.359.282,90 5.690.000,00 5.585.000,00 * * 
(*) Desistência de Lance 

HABI LITAÇÃO DA VENCEDORA: Após conferência da documentação da empresa SSI SCHAFER 
PEEM GMBH, Registro Comercial na ÁUSTRIA n.° FN 179 677 g, a mesma foi considerada habilitada. 
O envelope da empresa SIEMENS LTDA., ficará em poder da Pregoeira até a assinatura do Contrato. 

MANI FESTAÇÃO RECURSAL: O representante da empresa SIEMENS manifestou intenção de 
interpor recurso pelas seguintes razões: A SIEMENS neste ato manifesta, nos termos da lei e do edital 
a sua intenção de oferecer recurso razão pela qual consigna sintética mente os seus motivos: 1° 
Proibição de vistas e cópia do processo licitatório por conter informações sigilosas conforme 
esclarecimento da Senhora Pregoeira, infringindo o princípio da publicidade entre outros. 2° 
Inexistência de procurador residente e domiciliado no País com poderes para receber citação e 
intimação nos termos do item 6.2 a1 do Edital, referente à empresa vencedora; 3° Inexistência de 
CNPJ bem como Registro Municipal e Estadual da licitante vencedora; 4° Não atingimento do índice de 
capacidade financeira nos termos do Anexo 5 do Edital da licitante vencedora; 5° Não foram 
encontradas as informações do Patrimônio Líquido da licitante vencedora na documentação da 
mesma; 6° Divergência na totalização dos preços dos índices individuais e a partir do seu preço 
unitário e a respectiva quantiqade especificada; 7° A totalização de todos os preços acima 
comentados não condiz com o valor apresentado ao total geral da proposta da empresa licitante 
vencedora; 80 A proposta econÔfTlica contendo o Anexo 3, modelo 8, está em desacordo com o item~ 
5.2b do Edital. A citada proposta econômica diz respeito à empresa licitante vencedora; ·-9~ . P§ . . . 
~specificações e características dos equipamentos Cintadeira e_Imp~essora Térmica foram <!U~J~~ , ·"" _ f 
a proposta de maneira manual. 1po O modelo 8 do Anexo 3 nao fo1 apresentado conformf e_(IQI~<i> J1?0r~RE i OS ,. 
Edital, isto é, foi de fato manuscrito em sua totalidade, não tendo sido os atributos ~rtmentes a , 
planilha de comprovação propriamente grifados/destacados conforme exigência do edital,_ a j)r~pos~' r_· " 1 
da empresa licitánte vencedora. As razoes recursais serão oportunamente protocoladas l nto a ECT ~ f 

1
. 

. Fls · 
nos prazos legais. ., ·---

NÃO ADJUDICAÇÃO/SUPENS~O DA SESSÃO: Tendo em vista a manifestação de int ~J.çãà d3 ' 2 5 f 
recurso, a Pregoeira deixou de adjudicar o objeto da licitação a empresa SSI SCHAFER E~[_GMBH, ______ f.. _j 
encedora do certame e devidamente habilitada, de forma a aguardar o prazo legal de 03 ( rês) dias 

para apresentação dos memoriais, referentes às razões manife~das. G 
~ ~ -J E \Oocumentos2004\Ata de Reunião\Ata I PG002_;lcio4 Aqu is ição de Equipamentos para o Stste ma __ e Separaçã ~ a~ 
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Comissão Permanente de l.icitação da Administração Central- CI'U AC 

COMUNICAÇÃO: As empresas SSI SCHAFER PEEM GMBH e SIEMENS LTDA., deverão apresentar até 
o dia 2010212004, as planilhas ajustadas, discriminando os preços unitários de cada subitem, de 
acordo com o último lance ofertado. 

ENCERRAMENTO DA REUNIÃO: Nada mais havendo a tratar foi dada como encerrada a reunião, 
lavrada a presente Ata, que após lida e achada con,fol: e, y_ai assinada pela Pregoeira e sua equipe e 
pelos representantes credenciados presentes ao 1or 1 í 

1 
··, 

J\ A!~ ' ' 
I\ LC · J 

Marta M'aria 'oetho 
Pregoeira 

Equi~e de Apoio ~· 
'\ . ' . '\ _,; I A ' . ' \/v v v ...,. ~ \./'-"'-

Gilbert?~~ira âo 'maral 
I \ . ) 

Pedro Al'bfif ilva Oliveira Gilberto Correia Cruz 

2) Empresa: SSI SCHAFER PEEM GMBH .. ;~, __ j "·; ·'\ 
Nome Representante: Philipos Kokkinos , 
Fone: (11) 3045-1380 I 9956-3894 I 8133-7178 Fax: (11) 3045-1389 

-~~i;-~~t:~~~~~~ 
·· U:Jss · 
Fls: --------

Fax: (61) 426-27?9 
e-mail: martamaria@correios.com.br 

3731 , 2 5 
. Doe: 
L.....,~-~-~-.---. .. -...._- .--

PASO/paso . 
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UcoRREIO<J 
Comissão Permanente de Licitação da Administração Central- CPUA.C 

ATA DA SEGUNDA REUNIÃO :DE LICITAÇÃO 
PREGÃO INTERNACIONAL n. o 002/2004 ~ CPL/ AC - INABILITAÇÃO 

Às 15:30 horas do dia 12 de abril do ano de 2004, na Sala de Reunião da 
Comissão Permanente de Licitação da Administração Central - CPL/ AC, 
localizada no 4° Andar do Ed. Sede dos Correios, em Brasília, reuniu-se a 
Pregoeira, Marta Maria Coelho e sua Equipe de Apoio, para rever a decisão, 
relativamente a habilitação da empresa primeira classificada do Pregão 
Internacional n. 0 002/2004-CPL/AC (aquisição de equipamentos para o 
Sistema de Separação de Pedidos- SEPE). Conforme consignado na Ata da 
Sessão de Abertura do Pregão, ocorrida em 18/02/2004, com a decisão da 
Pregoeira de declarar a empresa SSI SCHÃEFER PEEM GMBH como primeira 
classificada no certame e devidamente habilitada, houve manifestação por parte 
da outra concorrente, SIEMENS, de recorrer co_ntra esta decisão. Os memoriais 
sobre as questões sinalizadas foram apresentados tempestivamente e julgadas 
conforme RELATÓRIO/CPU AC-006/2004. Desta forma, consoante consta do 
aludido relatório, embasado na Nota Jurídica DEJUR/DJRAD-294/2004, a 
Pregoeira revê sua decisão prolatada naquela Sessão para inabilitar a empresa 
SSI SCHAEFER PEEM GMBH, nos termos do subi tem 6. 7., alínea "c" do 
Edital, haja vista que a referida empresa não apresentou a procuração, da forma 
exigida na alínea "a-1" do sub item 6.2. do aludido instrumento convocatório. 

ENCERRAMENTO DA REUNIÃO: Nada mais havendo a tratar foi dada 
como encerrada a reunião, lavrada a p ese te Ata, que após lida e achada 
conforme, vai assinada pela Pregoeir e ipe presentes ao ato. 

Marta 

\ J .;0i . .. wJ, 
Marise da Cons'o ·aça6'Çerqueira Capella 
~- < 

João Batista Vieira de Carvalho 

~ ·. ~ ~ , .v ,.-V\...,...__:. _( 

Gilberto Ferreira do Amaral 

GFNgfo 
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ANEXO 4. RELATÓRIO/DIRAD-150/2004 

~~CORREIO( 

ATA DA TERCEIRA SESSÃO PUBLICA DO 

PREGAO PRESENCIAL INTERNACIONAL N. 0 002/2004- CPL/ AC 

OBJETO: Aquisição de Equipamentos para o Sistema de Separação de 
Pedidos - SEPE. 

DIA/HORA: 30/07/2004 das 09:30 horas às 10:40 horas. 

ASSUNTO: Esta Sessão destinou-se a dar prosseguimento aos trabalhos da Sessão 
Pública do Pregão Internacional n.0 002/2004-CPL/AC, interrompida em 18/02/2004, 
devido a manifestação de interposição de recurso administrativo, com negociações 
de preços com a empresa remanescente, com vistas ao desfecho do certame. 

LOCAL: Sala de Reunião da Comissão Permanente de Licitação, localizada no SBN, 
Quadra 01, Bloco "A" - 4° Andar, Ala Norte do Prédio do Edifício Sede da ECT, em 
Brasília/ DF. 

CREDENCIADOS: Compareceram à Sessão e foram credenciados os representantes 
das duas empresas, cujos nomes se encontram relacionados nesta Ata. 

COMUNICADO: Dando início aos trabalhos, a Pregoeira informou aos participantes, 
que o prosseguimento dos trabalhos do Pregão Internacional n.0 002/2004-CPL/AC 
marcados para acontecer na presente data, às 09:30 horas ficaram prejudicados, em 
função do MANDADO DE SEGURANÇA N.0 2004.34.00.023845-7, impetrado pela 

( empresa SSI SCHÀEFER PEEM GMBH e expedido pelo Juiz Federal Substituto no 
exercício da titularidade da 2a Vara Federai/DF, RODRIGO NAVARRO DE OLIVEIRA. 

Conforme relatado no expediente da justiça, a impetrante foi inabilitada sob alegação 
de inobservância da disposição contida no subitem 6.2., alínea "a-1" do Edital, que 
dispõe que no caso de empresas estrangeiras que não funcionam no Brasil, o 
licitante deverá ter procurador residente e domiciliado no País, com poderes para 
receber citação, intimação e responder administrativa e judicialmente por seus atos, 
juntado os instrumentos de mandato com os documentos de habilitação. Segundo 
relatório da justiça há documento nos autos - que fora apresentado pela !~&~ · · ; 
impetrante com a documentação exigida para habilitação - que nbll!JMI . q;'(J:~~~0~~1-j 
representante da impetrante. Esclarece que a cédula de identidade de estra geiro do , j 
representante: faz prova da residência permanente no Brasil, indicando data @f{] 9 0 · 
14.07.1955 como data de entrada no país, considerando assim haver rele ?tqcia da ~ 
fundamentação, o que faz surgir a possibilidade de acolhimento da rete.:::n:-::s:::::-a=o---­
deduzida na a~ão mandamental para reconhecer a violação a direito líquido ~~~~, 2 5 ·: 

Foram disponibilizados uma cópia completa da presente ação, ao representante da \ ." -~ _ 
empresa SIEMENS. ~ 



( 

ANEXO 4. RELATÓRIO/DIRAD-150/2004 

;~!CORREIO<: 
Comissão Permalle/1/e de Licitação da Admi11istração Ce11tral- CP LAC 

ENCERRAMENTO DA REUNIÃO: Nada mais havendo a tratar foi dada como 
encerrada a reunião, lavrada a presente Ata, que após lida e achada conforme, vai 
assinada pela Pregoeira e sua equipe e pJiqs\ repr~~entantes credenciados presentes 
ao ato. tt.e\ V v___ __ 

Marta M riatcoélllo- '1 

Pregoeira / 
/ 

Gilberto Correia Cruz 

Representantes Cr denciado 
\ 
' 

GFNgf• 
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ANEXO 4. RELATÓRIO/DIRAD-150/2004 

... . - . - . - . . . 

CORREIO<[ 
---· - --- · ·-- - -- · ·· - ---- J 

Comissão Permanente de Lic itação da Administração Central- C PLIA C 

ATA DA QUARTA SESSÃO PUBLICA DO 

PREGÃO PRESENCIAL INTERNACIONAL N.2 002/2004- CPUAC 

OBJETO: Aquisição de Equipamentos para o Sistema de Separação 
de Pedidos- SEPE. 

DIA/HORA: 08/09/2004 das 09:30 às .12:40 horas. 

ASSUNTO: Esta Sessão destinou-se a dar prosseguimento aos trabalhos 
da Sessão Pública do Pregão Internacional n.º 002/2004-CPIJAC, 
interrompida em 18/02/2004, devido à manifestação de interpo~ição de 
recurso administrativo, com negociações de preços com a · --ê~~Q.?.i~õs .. €# 
remanescente, com vistas ao desfecho do certame. CPMt ·· CORREios 

LOCAL: Sala de Reunião da Comissão Permanente de Licit~~J! 2 1 

localizada no SBN, Quadra 01, Bloco "A"- 4º Andar, Ala Norte d8 -Pr13Eilo I' 
do Edifício Sede da ECT, em Brasília/DF. j ~ol. 3 1 , 2 S ~· 

CREDENCIADOS: Compareceram à Sessão e foram crede~;iãdos_,_ óf==--.::.1 
representantes das duas empresas, cujos nomes encontram-se 
relacionados nesta Ata . 

. ( COMUNICADO: Dando início aos trabalhos, a Pregoeira exibiu 
primeiramente o envelope com a Documentação de Habilitação da 
empresa SIEMENS, única remanescente do certame. Em seguida foi feito 
um breve histórico do andamento da licitação, conforme a seguir: no 
sentido de dar cumprimento aos dispositivos legais, houve necessidade de 
suspender a Sessão naquela oportunidade (18/02/2004), haja vista a 
manifestação de interposição de recurso administrativo, feito pela empresa 
SI EMENS. No julgamento desse recurso, após ter submetido o assunto a 
área jurídica da ECT, a Pregoeira entendeu por bem rever a sua decisão, 
inabilitando a empresa : SSI SCHÃEFER PEEM GMBH, conforme ficou 
consignado no Relatõrio/CPUAC-006/2004 e informado as du s 
particip es através das Cartas n.º 191 e 196/2004-CPUAC, datadas de 
14/0 004, : bem como publicação no Diário Oficial da União do d~· 
1 4/2004. Com a alteração de decisão, a firma SSI SCHÃEFER PEE 

MBH recorreu tempestivamente, apresentando recurso administrativo. A ' ~ 
exemplo do recurso anterior, o assunto foi apreciado pelo órgão jurídico da ~\ 

CT, que o· considerou · improcedente, tendo o Diretor de Administração 
Indeferido-o, conforme ~~latório/CPUAC-009/2004, constante dos autos do-ltJ-
GFNgf· · 
1\Soc0424\AC_III\CPL\Documentos2004\Ato de RewliiioWo4 PGI002_2004 Aquisição de equipomentos sistemo de seporoçiio '1didos- SEPE Ldoc/ 
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1'-bc,, , 

processo. Esta decisão foi comunicada às duas participante~ã-r~a:s-­
Cartas n.º 0315 e 0316/2004-CPUAC, do dia 28/07/2004. Em 30/07/2004, 
a licitação teria seu prosseguimento com as negociações com a empresa 
SIEMENS, entretanto, naquela oportunidade os trabalhos do Pregão 
Internacional n.º 002/2004-CPUAC ficaram prejudicados, em função do 
MANDADO DE SEGURANÇA N.º 2004.34.00.023845-7, impetrado pela 
empresa SSI SCHÃEFER PEEM GMBH e expedido pelo Juiz Federal 
Substituto no exercício da titularidade da 2ª Vara Federai/DF, RODRIGO 
NAVARRO DE OLIVEIRA. A empresa SIEMENS apelou através do 
AGRAVO DE INSTRUMENTO AO PROCESSO de n.º 
2004.01.00.0352296/DF, o qual foi deferido favoravelmente, pelo 
Desembargador Federal DANIEL PAES RIBEIRO, conforme já informado 
mediante as Cartas de n. º 0535 e 0536/2004, datadas de 1 º/09/2004, 
encaminhadas à SCHÃEFER e SIEMENS, respectivamente. 

NEGOCIAÇÕES: Antes de efetivamente dar início às negociações, a 
Pregoeira lembrou que a proposta da empresa SIEMENS encontrava-se 
vencida desde o dia 17/04/2004, informando ao representante da empresa, 
que para dar início às negociações haveria necessidade de sua 
manifestação favorável a revalidação da proposta, ao que o mesmo não se 
opôs. Assim a Pregoeira apresentou a seguir o quadro com os valores das 
propostas escritas das duas participantes do certame, todos os lances e o 
último preço negociado: 

Seguindo, a Pregoeira convidou o representante da empresa SIEMENS 
para apresentar uma redução sobre o seu último lance (R$ 5.585.000,00), () 
tomando como referência o valor de R$ 5.300.000,00, em que a empresf)Y' 
SCH ·· EFER foi declarada vencedora, na data da abertura do Pregão. ~ 
re esentan~e fez várias: ponderações, com base o Caderno de Economi 
o Estado :de São Paulo, de 5/09/2004, para argumentar os vário . 

aumentos de matérias primas que já ocorreram e devem continua 
acontecendo no setor .industrial, onerando o custo dos equipamentos. ~ 

ssim, expôs que no s·etor de resinas plásticas houve um aumento de 
WJ..-C'"'--- 2%; aço teve alta de 40,43% no atacado: insumos para a produção de 

;:;:~c~::~~~::~::~::::~::~~~'~" : ~~,:~.~~~'~:.:t:::~c:.: ~~=~lo;; 9_~ 
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Com1ssão Permanenre de Llcllação da Adm11usrração Cenrral- CPLIAC 

ANEXO 4. RELATÓRIO/qlWi~R fMAJ-1 .,.r':!JkREtos. J 

1 O')n f 
I Fls_ tJ :J 41 I ... - -- -
1 ~c / j 1 , 2 5 
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alta de 30% este ano; e mão-de-obra, com aumento de 10%, propondo ao 
final, o valor total de R$ 5.500.000,00. A Pregoeira solicitou ao 
representante para que fosse reavaliada sua decisão, informando que ao 
longo do tempo houve perda do orçamento para esta contratação. Este 
solicitou um tempo para rever sua planilha e retornando à Sessão 
contrapropôs o valor total de R$ 5.450.000,00. A Pregoeira informou que a 
diferença em relação ao valor da vencedora ainda era bastante elevada 
(R$ 150.000,00), argumentando que àquela época, o valor em que a 
empresa SCHÂEFER fora declarada vencedora (R$ 5.300.000,00) já tinha 
extrapolado o orçamento para este projeto. A Pregoeira informou que caso 
não haja um consenso nas negociações, dentro do valor proposto, o 
Pregão poderá ser revogado por questões de orçamento. O representante 
voltou a argumentar sobre a situação do setor industrial do país propondo 
R$ 5.400.000,00. A Pregoeira propôs R$ 5.350.000,00, tendo este aceitado 
e a Pregoeira declarado a empresa SIEMENS como nova vencedora do 
certame. Ao final o representante solicitou que o referido caderno ficasse 
arquivado nos autos o processo. 

HABILITAÇÃO DA VENCEDORA: Após conferência da documentação da 
empresa SIEMENS L TOA, a mesma foi considerada habilitada. É de 
ressaltar-se que a habilitação foi feita, tomando como base a data da 
abertura do certame, ocorrida em 18/02/2004. A documentação que se 
encontrava com o prazo de validade vencida foi atualizada na própria 
Sessão. 

MANIFESTAÇÃO DE RECURSO: A documentação de habilitação da 
empresa SIEMENS foi .disponibilizada para vistas do representante da 
empresa SCHÂEFER, que manifestou a intenção de recorrer, alegando 
que os atestados de capacidade técnica não atendia ao exigido no Edital, 
solicitando fosse efetivada diligência junto às empresas que apresentaram 
os atestados de capacidade técnica, a fim de averiguar a pertinência dos 

0
. 

mes s com o objeto da licitação. Segundo o Representante da referida 
e resa, os atestados· de capacidade técnica não são pertinentes ~ · 
ompatíveis com as car?cterísticas com o objeto licitado. Os atestados de / 

IKESAKI, AVON e OFFICE LEADERT deverão ser diligenciados de forma 
a averiguar 9 perfeito atEmdime~to ao edital. Desta forma, d,esde j~, fie~ o\ / 
representante da empresa SCHAEFER comunicado que tera 03 (tres) d1as V 
pós a divulgação do resultado da diligência, para apresentar os memoriais 
m as razões de justificativas. ~ 

NÃO ADJUDICAÇÃO: A Pregoeira declarou como nova vencedora do f 
certame a empresa SI~MENS LTDA., CNPJ n.º 44.013159/0001-16, ao-20-
aFNgfa 
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Comissão Permanente de Licitação da Administra~·ão Central- CP!.! A C 

preço total de R$ 5.350.000,00 (cinco milhões e trezentos e cinqüenta mil 
reais), porém deixou de adjudicá-lo, tendo em vista a manifestação de 
recurso feita pelo representante da SCHÃEFER. 

SUSPENSÃO DA SESSÃO: Desta forma, utilizando-se do dispositivo do 
subitem 2.8., alínea "a" do Edital, a Pregoeira decidiu por suspender a 
Sessão, de forma a proceder à diligência e complementar informações dos 
atestados, devendo se pronunciar sobre o resultado desta diligência às 
duas empresas, até o dia 20/09/2004, quando então a empresa terá o 
prazo legal para apresentação do recurso. 

COMUNICAÇÃO: A empresa SIEMENS LTDA., deverá apresentar até o 
dia 15/09/2004 (quarta-feira), a proposta com os preços unitários 
ajustados, de acordo com o último valor negociado, bem como da Certidão 
de Débitos e Contribuições Federais, cujo documento atualizado foi 
encaminhado via fac-símile. Deverá formalizar também, até essa mesma 
data, sua concordância na revalidação de sua proposta por mais um 
período de 40 (quarenta) dias contados a partir da presente data. 

ENCERRAMENTO DA REUNIÃO: Nada mais havendo a tratar foi dada 
como encerrada a reunião, lavrada a presente Ata, que após lida e achada 
conform_e, vai assinada pela Pregoeir~ e sl equipe e pelos reprct~~~·.r:n;;~2-õo; - c~ 
credenciados presentes ao ato. • j 111 1 7 I c,'M' . coRRE1os, 

. MartJ~~~ e o ~ 0 . .. • ... o ' 
Pregoetra · Fls. __ ~_! u_ ~ 5 

. " 4 Y/ ' 414~ = 1 ;: ~~~ 
10 Nunes -a 

~-~lva Oliv~ira Marise da Consolação Cerqueira Capela 

---------·--;;_' -. --:::--·--

~ · o - , de Oliveira 
• I 

. 
Representantes Credenc(ado~s-r-e~~-+i----\.,.1. 

1) Em sa: SIEMENS; L T~A ;o ,-a_ 
N e Representante: Paulo h es C 

ne: (11) 407~ Fax: ( ~-- ~~-V 
g~-1.2 

GFA/gfa 
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ANEXO 4. RELATÓRIO/ DIRAD-150 /2004 

11Cf~ORREIO<I 
- - -· - .. - --- ----· - - --- ---- .J 

Comissão Permanente de Licitação da Administração Central - CP L! AC 

2) Empresa: SSI SCHAFER PEEM GMBH 
Nome Representante: Philipos Kokkinos 
Fone: (1-1) 30_45..-1"380 I 9956-3894 I 8133-7178 
// })éy I~ 2-Bl:> é 

/~ ~~lí.rr 
. , / \ ' I .· \ .. 

/ ; ' ' 1 

/ -- . _/· 

( 

\ . 

GFNgfo . 

c- r / 
F;Z\~~) 130~~=ct3ff!Í' 

:.:) b c-.:\ I -,C~ f3 t ~ 

~~ ... , _, .... ..,._..-:-::--- ---
· · ···-...---.. 
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ANEXO 4. RELATÓRIO/ DIRAD-150 /2004 

(.UI<I<t:IO\ 
Comissão Pemranente de Licitaçilo da Administração Cmtral- CPUAC 

A TA DA QUINTA SESSÃO PUBLICA DO 

PREGÃO PRESENCIAL INTERNACIONAL N.0 002/2Q04- CPUAC 

Às 09:30 horas do dia 08 de dezembro do ano !de 2004, na Sala de Reunião 
da Comissão Permanente de Licitação da Administração Central- CPUAC, 
localizada no 4° Andar do Edifício Sede dos Correios, em Brasília, reuniu-se a 
Pregoeira, Marta Maria Coelho e sua Equipe de Apoio, para decidir sobre o 
Pregão Internacional n.0 002/2004-CPUAC (aquisição de equipamentos 
para o Sistema de Separação de Pedidos - SEPE). Na última Sessão 
ocorrida em 08/09/2004, a Pregoeira negociou com a empresa SIEMENS, 
única remanescente do certame, procedendo sua habilitação e declarado-a 
como nova vencedora da licitação com o valor total de R$ 5_350_000,00 (cinco 
milhões e trezentos e cinqüenta mil reais). 

Haja vista a manifestação de recurso feita por parte do representante da SSI 
SCHÃEFER PEEM GMBH, que alegou que os atestados de capacidade 
técnica apresentados pela SIEMENS não guardam pertinência com o objeto 
da licitação, a Pregoeira decidiu por suspender a Sessão. Nesta Sessão ficou 
acordado que se faria diligências às dependências das empresas emissoras 
dos atestados (IKESAKI, AVON e OFFICE LEADERT) e que depois da 
divulgação do resultado da diligência se abriria o prazo legal de 03 (três) dias 
para a empresa Recorrente apresentar os memoriais de sua peça recursal. 

A despeito dos esforços envidados, conseguiu-se realizar diligência apenas 
na dependência da empresa IKESAKI. De acordo com o Relatório de 
Diligência e da CI/PNMS-066/2004, a área técnica concluiu pela não 
validação deste atestado, haja vista que não foram confirmados no sistema 
fornecido pela SIEMENS, itens considerados fundamentais, podendo citar 
dentre outros, DISPLA Y BY LIGHT e ESTEIRA DO TIPO TRANSPORTADOR 
DE ROLETE COM ACU~ULAÇÃO E DESVIO DE PISTA MOTORIZADO_ 

Considerando o impasse. na decisão do prosseguimento do certame, devido a 
não realização das diligências às outras duas empresas emissoras dos 
atestados de capacidade técnica, a SIEMENS apresentou em 11/10/2004 
uma correspondência Ónde a mesma discorreu minuciosamente sobre 
questões referentes a · sua qualificação técnica no presente certame, ( 
informando que os atestados apresentados contemplam o exigido no Edital, ,._ 1\ 
tanto é que os mesmos foram validados pela Pregoeira e os Técnicos \ 

~GF~fu----~--------~\~ 
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ANEXO 4. RELATÓRIO/DI~l?~1~~4:_~Jlrer~ 

I 
' f" lt3!) 8 

. 
presentes na Quarta Sessão do Pregão, ou seja, os referidos atestados foram 
emitidos de acordo com o modelo orientativo V, do Anexo 03 do Edital 

' dispondo das parcelas mais relevantes - esteiras, flow racks, flow tracks, 
display, impressoras térmicas, balanças dinâmicas e estações de trabalho, 
tendo estes itens sido comprovados na diligência realizada pela área técnica. 

Essa correspondência foi enviada a Diretoria de Administração, que decidiu 
remeter o assunto a apreciação da Diretoria de, Tecnologia, consultando se a 
licitante SIEMENS possui aptidão para fornecimento da solução em tela, de 

, , forma a complementar informação sobre a capacidade técnica da referida 
1 empresa. A área técnica informou que este tipo de solução não faz parte do 

escopo do Programa de Automação Industrial da ECT, entretanto, no que 
tange aos equipamentos do programa de automação de industrial, esclareceu 
que a empresa realizou todos os serviços/fornecimentos a contento, de 
acordo com as especificações contratuais, destacando que existe similaridade 
com os equipamentos especificados no sistema·ora em aquisição. 

Os posicionamentos dados pela área de tecnologia e pelos técnicos 
responsáveis pelo sistema, quando da diligência a empresa emissora do 
atestado de capacidade técnica (IKESAKI) foram submetidos ao 
Departamento Jurídico, para avaliação da capacidade técnica da licitante 
SIEMENS, que concluiu, depois de consultar os técnicos responsáveis pela 
implantação do sistema, mediante PARECER DEJUR/DCON-120/2004 pela 
HABILITAÇÃO da empresa SIEMENS, tendo em vista que foi comprovada a 
sua capacidade técnica para o referido fornecimento. 

Ainda, de acordo com o referido Parecer, o ato de suspensão da Sessão pela 
Pregoeira mostrou-se descabido, haja vista que quando da realização da 
Quarta Sessão do presente pregão, a empresa SSI SCHÃEFER PEEM 
GMBH não possuía legitimidade para recorrer, uma vez que já se encontrava 
inabilitada, não sendo considerada mais licitante e somente licitante pode 
recorrer, nos termos do Inciso XVIII, do artigo 4° da Lei n.0 10.520/2004, 
devendo ser confirmada a adjudicação a empresa SIEMENS. 

ADJUDICAÇÃO: Diante :do exposto embasada nos pareceres das áreas de 
tecnologia e jurídica da empresa a Pregoeira declarou como vencedora do 
certame a empresa SIEMENS LTDA., CNPJ n.0 44.013159/0001-16, ao preço 
total de R$ 5.350.000,00 (cinco milhões e trezentos e cinqüenta mil reais), 
adjudicando ~do o objeto a mesma. Para efeito de desembolso financeiro, este 
valor não sófrerá alteração, tendo em vista que a empresa é tributada pelo r 
Estado de São Paulo, local onde será emitida a nota fiscal e efetiva~ . 
entrega do sistema. : . ~, 

i 
L L 

. -
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l.UI<I<t::IO\ 
Comissão Permanente de licitação da Administração Central- CPUAC 

ENCERRAMENTO DA REUNIÃO: Nada mais havendo a tratar foi dada como 
encerrada a reunião, lavrada a presente Ata, que apó~ lida e achada 
conforme, vai assinada pela Pregoeira e sua e uipe present~ ao ato. 

~Ma 

Equipe de Apoio 
;;i' ·~~0~[_p-

,/Jo'ão atista Viei~ Carvalh 

o da Silva Oliveira Marise da Consola~ Cerque ira Capela 

///~j)-p ~;,._, 
/~élio Flauzino Gfreia 

GFNgfa 
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.... .. . .. .. . . . . . . r~~'~; ·: ~;~~te 
DEPARTAMENTO JURiDICO · DEJUR .. · ~ · :: :• • o 4 o 0 

1 Fls 

CI/CPL/AC -1203/~i3-1, 2 ! 
L...-.u--....-=-~---

PARECER DEJUR/DCON-

CI/PNMS/DIRAD -071/2004 

CI/PNMS- 072/2004 

_j2() /2004. 

EMENTA: DESCABIMENTO DO ATO 
QUE SUSPENDEU A SESSÃO PÚBUCA 
PARA A REALIZAÇÃO DA DILIGÊNCIA 
E POSTERIOR RECEBIMENTO DE 
RECURSO. CONFIRMAÇÃO DA 
HABILITAÇÃO DA SIEMENS. 
1. Falta de legitimidade da empresa 
SHAEFER para recorrer, conforme 
artigo 4 o, inciso xvm, da Lei 
10.520/02; 
2. Presença de itens da parcela mais 
relevante disposta no Modelo V, do 
Anexo 3, do Edital para a 
habilitação; 
3. Parecer fundamentado na CI/PNMS 
066/2004, na CI/PNMS/DIRAD 
071/2004 e na CI/PNMS 072/2004. 

Senhor<'\ Chefe do Departamento Jurídico, 

A CPL/ AC, por intermédio ela primeira CI em referência, encaminha a 

este Departamento clossiê relativo à solicita«;;~ão ele parecer referente à diligência 

realizada nos equipam~ntos ela empresa SIEMENS. h abilitada no Pregão 

Intemaciona1 no 002/2004 -CPL/ AC. A finalidade ela referida diligência era 

complementar informação acerca elos Atestados de Capacidade Técnica . em 

razáo da solicita<~ão da e:fiipresa SCHÃEFER PEEM. que manifestou a intenção 

d e recorrer da decisão da Pregoeira que declarou a empresa SIEMENS 

vencedora elo certame. -26-
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DEPARTAMENTO JURÍDICO- DEJUR L~~--l_~ I 
q,lilll.Oe!J 

FÇ_~;diz~td~t a dilig~nci<t, os g~r~nks d~ projeto do Program<t do Novo 

Modelo cl~ Suprimento - PNMS manifestaram-s~. por meio ela CI/PNMS -

OGG/2004, alegando qu~ <I m-10 exist~ncia de itens no equipamento instalado 

na empresa IKESAKI compromete a aceitac,.~ão, para flns de con1provação da 

capaci<htde técnica, do Atestado apresentado por esta empresa a htvor da 

empresa SIEMENS. Por isso, ficou evidenciada a necessidade ele nova diligência 

em outras instalaçôes implement<tdas pela SIEMENS para verificar se atendiam 

as condi~.~óes previstas no edital. 

Diante desta análise, a empresa SIEMENS encaminhou, em 11/10/2004, 

uma carta à ECT a respeito do resultado da diligência. Nela alega que a 

capacitação técnica já foi devidamente avaliada e decidida pela Comissão de 

Licitac,.~ão e pela área técnica ela ECT na ocasião da abertura do envelope, razão 

pela qual a empresa se classificou e, atualmente, é a vencedora do certame. 

Conclui a empresa, então. que inexiste razão para a realização ele nova 

diligência, estando plenamente atendidas as exigências constantes no edital. 

Ressalta que foi f~ita uma abordagem técnica aprofundada dos itens 

constantes no Modelo do Atestado, utilizando-se das especificações 

pormenorizadas constantes no Anexo 1 do edital, as quais foram 

minuciosamente avaliadas por ocasião da classificação. Observa que no modelo 

que orienta o licitante inexiste a exigência de detalhamento elos equipamentos 

nos tem1os constantes no Anexo 1. como agora pretenc~e a área técnica, 

responsúvel pela análise do Relatório ele Diligência, não sendo juridicamente 

viúvel a criação ele exigências que não constaram originariamente no edital. Ou 

seja, a ECT oão pode exigir que o Atestado ele Capacidade Técnica faça mençfw 

expressa a t~clos os itens constantes no Anexo 1, quando o próprio modelo de 

orientação encartado no edital (Modelo V do Anexo 3) define as parcelas mais 

relevantes. Ademais, acrescentou que todos os itens constantes no modelo 

foram comprovados pelo Relatório de Diligência. 

-27~ 
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An;disou, <tin<b. qu~ os bens ~ s~rvi(.~os con1uns ol~jdos do Pr~g;:-to s;:-to 

e<trad~riz;.tdos pela possil>ilidad~ de substituicJto de uns por outros con1 o 

mesmo padr;:-to de qualidade ~ eficiência. O c1ue ahtsta. desde logo, os bens e 

s~rvi(.~os qu~ necessitam de un1a an<'tlise técnica n1ais aprofundada. Concluindo 

<tue o essencial é a definiç.~f\0 do objeto licitado por meio de especificac,~ôes 

usuais no mercado, o que n;:-w impede a exigência de requisitos mínimos de 

qualidade. 

Neste ínterim a DIRAD. por meio da Cl/ ASS/DIRAD-939/2004, 

submeteu o assunto a DITEC, a fim de que esta se manifestasse sobre a 

aptidão da licitante para o fomecimento da solução em tela (Sistema de 

SeparaÇ,~ão de Pedidos) nos últimos anos, a fim de subsidiar a avaliação chl 

capacidade técnica da empresa SIEMENS. 

Em atendimento a esta solicitação, a DITEC encaminhou a CI/DITEC-

3045/2004, junto com a CI/PCAUT-1035/2004, informando sobre o 

fomecimento pela SIEMENS ele sistemas de movimentação de cargas/volumes, 

já que não pode se manif~star sobre o fomecimento da solução em tela por não 

fazer parte do escopo do Programa de Automação Industrial da ECT. Aduzinclo 

que a empresa realizou todos os serviços/fon1.ecimentos a contento, de acordo 

com as especificações contratuais. Tendo constatado a similaridade com os 

equipamentos especificados no projeto básico do Sistema de Separação ele 

Pedidos. 

É o relatório. Seguti o parecer. 

A empresa SCHAEFER foi inabilitada nesta Licitação pela inobservãncia 

ela disposição contida no subitem 6.2, alínea "a-1" do Edital. Por isso, impetrou 

um Mandado de Seguranc;,~a a fim ele garantir seu direito à acljudicação do 

objeto elo pregão. Na liminar, proferida em 29/07/04, o juiz suspendeu o 

procedimento licitatórto até a decisi\o final da açi\o. Contudo, em 24/08/04, (c;lS-~ 
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CPMI - COF< F~EIOS . 

DEPARTAMENTO JURÍDICO- DEJUR 

proferida <1 decis<-1<> no Agravo de Instrumento 

SIEMENS concedendo efeito suspensivo ;.'t decis;.-to limin<tr proferida no 

Mandado de Seguranc,_:a. Ou st;ja, deternlin<tndo que a Pregoeira continu<tsse a 

licitac,_:;lo. 

Impende salientar que, em 2:~/09/04, foi proferida senten~:a no Mandado 

de Seguran~_:a extinguindo o processo sem julgamento do mérito, pela 

inadequa~:ão da aç:élo mandamental para apreci::wão da matéria deduzida em 

juízo. Esta decisão transitou em julgado em 02/12/04, sem ter havido 

interposi~~áo de apelaç:áo. Ressalta-se que o agravo impetrado pela SIEMENS 

restou prt;judicado e foi arquivado. 

Assim, inexistindo impedimento judicial, deu-se prosseguimento ao 

certame e, em 08/09/04, foi realizada a Quarta Sessão Pública elo Pregão, 

quando a pregoeira declarou como nova vencedora a empresa SIEMENS. 

Porém, deixou de realizar a acljudicação, tendo em vista a manifestação de 

recurso e o pedido de realização de diligência, feitos pelo representante da 

SCHAEFER. Dessa form~. a Pregoeira decidiu por suspender a sessão para 

proceder ?\ diligênciR e em seguida conceder prazo legal para a apresentação elo 

recurso. 

Ocorre, todavia, que naquele momento faltava, como ainda falta. 

legitimidade da empresa SCHAEFER para recorrer, uma vez que esta se 

encontravé-1 inabilitada rio certame no dia da realização da Quarta Sessão 

Pública, n.=-w sendo consi~lerada mais licitante e somente licitante pode interpor 

recurso nos termos elo inCiso XVIII. do artigo 4°, ela Lei 10.520/04. 

Entendemos, assim, que o ato ele suspensão ela quarta sessão e 

determinação de realização da diligência requerida pela empresa inabilitada, 

levado a efeito pela Pregoeira, mostra-se descabido, uma vez que faltava. 

-29~ 
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DEPARTAMENTO JURÍDICO- DEJUR 

r~pit<t-s~. " condi<..~<~to de licitante '' SCHAEFER, dev~ndo s~r confirrnad<t <1 

< tdjudic-t<.~<-IO cb ~mpresa SIEMENS. 

Relativamente ~~ diligência realizada, cumpre, ainda, a este DEJUR bzer 

a seguinte éUl<-Üise: apesar elo Relatório da Diligência ter informado acerca da 

falta ele alguns equ ipamentos (display by light e esteira do tipo transportador 

de rolete com acumulaÇ,~ão e desvio de pista motorizado), consideramos 

preenchidos os requisitos essenciais para a habilitat,~ão ela empresa, pelos 

motivos expostos a seguir. 

A autoridade administrativa e o licitante se submetem ao conteúdo do 

instrumento convocatório. Tomado-se previsíveis, com seguranÇ,~a. os atos a 

serem praticados e as regras que o regerão. 

O Edital que rege este pregão estabelece em seu sub item 6.1.1., no que 

diz respeito à capacitação técnica, o que se segue: 

"6.1.1. Para empresas previamente inscritas no Cadastro 

de Fornecedores e Prestadores de Serviços da ECT serão 

· exigidos: 

a) ... . 

b) ... . 

. b.l) . . . 

: b.l. l) um atestado de capacitação técnica, fornecido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, que 

: comprove a aptidão da licitante para desempenho ele 

atividade pertinente e compatível em características e 

prazos com o objeto da licitação, conforme Modelo V do 

ANEXO 3)" 

Infere-se elo Modelo V, do Anexo 3, elo Edital, quanto à comprovação da 

capacidade técnica dos equipamentos a serem apresentados, que as parcel~O-~ 
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DEPARTAMENTO JURÍDICO- DEJUR l~;~_:j 
mais rd~vanks s:-1o <IS ~stdn1s. flow racks. flow tracks. displ<lys. in1pr~ssoras 

Dessa fom1a. impencle salientar a necessidade do at~ndin1ento do 

disposto ap~nas neste modelo para a habilita~~{\0 do licit:-1nte no presente 

certan1e. 

Neste sentido fói realizada uma diligência na empresa IKESAKI, a qual 

informou possuir equipamento instalado pela SIEMENS. para a verificação da 

existência elos elementos dispostos no Atestado de Capacidade Técnica que foi 

apresentado. Contudo, de acordo com a CI/PNMS -066/2004 e com a 

CI/PNMS/DIRAD -071/2004, elaboradas com base no Relatório ele Diligência, 

nem todos os itens elas parcelas mais relevantes dos equipamentos elencados 

no Modelo V, do anexo 3, estavam presentes na empresa, apesar de estarem 

descritos no atestado. Diante disso, concluiu-se: "que o Atestado de 

Capacidade Técnica ela empresa Ikesaki não poderia ser validado com o objeto 

em licita~~ào no Pregáo Internacional/ AC - 002/2004 en1 função da falta dos 

itens mais import.antes q~anto ao aspecto funcional e tecnológico: (a) Displays; 

(b) esteiras do tipo transportador ele rolete com acumulação e desvio ele pista 

n1otorizaclo ... 

Entretanto, entendemos que a habilitaÇ,~ão da empresa SIEMENS é 

pertinente. Isto porque a empresa atestou a capacidade técnica em relaÇ,~ão ao 

clisplay quando apresent:ou os monitores elas estações de trabalho como tal, 

uma vez que no Modelo V. do Anexo ~). consta apenas a exigência ele clisplays e 

n{\0 diplays ·:by light" coriw foi exigido pelos técnicos no momento da diligência, 

confom1e pocle ser verificado no item :).6 do Relatório de Diligência: 

"3.6. Displays "by light" discriminados no Anexo l elo 

Edital ele Licitação. 

-31~ 
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:-Ui. I . Displays "hy light'' m-to existentes 110 equipatllento 

instalado na IK&SAKI: 

N:õio foram identificados displays "hy light'' . O processo de 

identifica~:áo e controle dos itens a serem separados, em 

cada caixa, é realizado através das 1 O esta<,~ões de 

trabalho existentes na linha de separac,:ão . Segundo 

entendimento da IKESAKI, em seu atestado de 

capacidade técnica, os monitores das estações de 

trabalho seriam os displays". (grifo nosso) 

Convém observar que nesta fase da habilitação a empresa deve 

comprovar possuir display, uma vez que este foi exigido de forma genérica no 

edital. tanto no Modelo de Atestado como no objeto do presente pregão. 

Contudo, no momento da entrega elo objeto elo contrato a SIEMENS deverá 

apresentar display "by light" conforme a exigência elo Anexo 1 elo edital. 

Ademais, conforme a CI/PNMS - 072/2004, verifica-se que os monitores 

de computadores podem ser considerados clisplays, em seu sentido genérico, 

para a apresentação visual de dados. 

Ressalta-se, ainda, que o Atestado ele Capacidade Técnica deve 

comprovar que o objeto é similar ao licitado e não idêntico, conforme a decisão 

proferida pela Terceira Tum1a Suplementar, na AMS 1999.01.00.056960-

4/BA: 

CVCPUAC -1203/2004- SIEMENS 

"ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. QUALIFICAÇÃO 
, TÉCNICA. DOCUMENTACÃO NECESSÁRIA. ART. 30 DA 
:LEI N. 8.666/93. EXIGÊNCIA EDITALÍCIA. ATESTADO 
: DE CAPACIDADE TÉCNICA. COMPROVAÇÃO DE 
DESEMPENHO DE ATIVIDADE. COMPATIBILIDADE COM 
AS CARACTERÍSTICAS DO OBJElD DA LICITAÇÃO. 
RESTRIÇÃO AO UNIVERSO DOS LICITANTES . 

. INEXISTÊNCIA. 
O art. 30 da Lei n. 8.666/93 autoriza o Poder Público 

a exigir dos licitantes atestado comprobatório de 
qualificação técnica pertinente ao desempenho de 

., atividade compatível com as características, quantida~2"1: ~ 
. e prazos do objeto da licitação. Desse modo, a exigência ~ 

7 
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ANEXOs. RELATÓRIO/DIRA~ ... lSO/~~ I 
1 

Q;x l[oRREio< 1 
DEPARTAMENTO JURÍDICO- DEJUR 

i Fls 
j ---·.__ 

3]7 3 1 . 2! 
1 Doe· 
l -·=·~~~ ...... _u.._,..._,.~~~ 

d~ atestado relativo ~~ opera~.:i'1o e IIl<tllttkll(:<-lO d~ siste111a 
de ar condicionado sinrilar ao o objeto do c~rta111e 

concoiTellcial Ili'lo configura restrk:ão ao universo de 
licitantes. 
-Apela~.:i'10 illlprovida". (grifo nosso) 

Quanto ao segundo item, indicado como ausente pela diligência, a 

empresa AVON, que também possui equipamentos instalados pela SIEMENS, 

atestou possuir: "Equipamentos: Transportador de rolete, transportadores 

acumulativos de rolete, curvas de rolete, transferências, sorter RS 200, n1esas 

giratórias, transportador de correia, sorter RS 200, esta~~ües de trabalho, 

sistema de gerenciamento da separaçáo de pedidos (Rapid Route)". Ou seja, 

afirmou que possui esteiras do tipo transportador de rolete com acumulação e 

desvio de pista motorizado, que é o outro item que não foi encontrado na 

diligência realizada na IKESAKI. 

Isso posto, confirma-se que a empresa SIEMENS está devidamente 

habilitada no presente certame, tendo em vista que foi comprovada a sua 

capacidade técnica, bem como o fato ele que a SCHAEFER não possuía 

legitimidade, na Quarta Sessão Pública, para recorrer. 

Em razfto disso, recomendamos à Pregoeira que, na Sessão elo Pregão, 

ni'to aceite manifesta~~áo ele recurso ele empresa inabilitada. 

É o parecer 

À considen:tÇ,~ão SUJ)erior. 

Brasília/DF. 06 ele ,dezembro ele 2004. 

: Jtt~r 
Cristiane Cavalheiro Rodrigues - Advogada ECT 

. Mat: fY-012.356-2- OAB/DF 16.539 

rd ·t),b-/a-?.,01 ~ /~-, 
,_,__. . ._.,._,_ ~· : AP~VO EM: <D G' ( ~ f 0 :_; 
~ Os-' 6-. , J.J..-ec~ 

8.011.71· W,U: Mat}é de Fátima orais Seleme .___ 
~ Chefe do Departamento Juridico/ECT 
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MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS 

LICITAÇÃO: Pregão Internacional n.0 002/2004- CPLIAC Data da Sessão: I 8;01, 2004 

, ., , ~~~~;~1;~~TAESCRITA VALOR TO_T_A_L r:-AL_O_R_T-OTA~---

.. ·'· · ... >:< _, 14,_~+-. .. ~ ... , ~i\e, <±·~=$_ .. }P.: S;::J:'P.t·f!.±:.~~:-::f::::,r:,~~:,.;'"': · ""';, :""i;·:;i*;~; ifi-', <~H ,..,_,:: _:.c..;. .. ·.· ~ .. - ~-- ..,_< ""s.I:':::~:S:M:=E;:.-:N"='s~---l REFERÊNCIA (R$] ! ~ONTRATAÇÃO (RS 

.... . 

.. ~: •. • 'üf-Jib; 

i----'-''---'--'--f--'-'-~~..::....:.;__;;,--'----'----~~~-'---~-~+...:..:....__:__~-+~--'----+-"-'-~~~.....:........:.....__;;,"'-'-'-'--'----'----4+&:-"*..:,..,:.~-+-'--+:,;:~,....._....,---,--_ _ +_- - ------+--------------· 

5.300.000,00 ~~~~}~~ OI Aquisição de Sistema de Separação de Pedido -
SEPE 

Um OI 

~T~o=r~A~L~G~E~RA~L~----------------------~---------L-------L·-------------------

5 l)tJ2()()() ,()() 5 :;5\! l i ()( I _! )() 

- ---------··· - ·;-5.SJn.ooo.oo 
- --- . ·---- --- . 

5.350.000,00 
'--------------------------------------------------------------------·- - - ___ _____ __ .. ___ .... .... -- - -- -o ... .... 

(•) Valor de Referência R$ 4.800.000,00 definido pelos técnicos do PNMS, foi atualizado com base na variação cambial do EURO, observada no período entre a pesquisa de mercado 
03/10/2003 e 17/02/2004, data anterior ao da realização do Pregão. 

Legenda: 

Empresa Vencedora 

Validade da Proposta : 60 dias a contar da data de reunião de abertura da licitação. 
Prazo de Entrega/execução: Em até 285 dias, contados a partir da assinatura do Contrato, conforme cronograma definido noedital. 
Condições de Pagamen~o : Em até 30 dias, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura relativa a cada fase, observando o cronograma de entrega/execução 

\.._v~.-<.--o--
Marta Maria Coelho 

Pregoeira 

do sistema 

----- - -· ·-- ---· - ------
- m ~lo :!.200~\J-..1~Comparativo de Prcço.t'IJ\1apa Comparativo PGI002.) 004 Aqu i~içào de equipamento p:tra o sistema d~ SEPE Vciculos.doc 

I 
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ANEXO 7. RELATÓRIO/DIRAD-150/2004 

R551401B ... EC T • •. 

Page- Bloqueios Orçamentários 

Cia do Pedido 00001 AC -ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 

Conta 72E04 13202 030001 MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 

N• Processo/Bloqueio 

4001812 I OR 

4001812 I OR 

4001812 I OR 

4001812 I OR 

4001812 I OR 

4001812 I OR 

Observação 

Sistema de separação de pedidos 

~~0, 
Emitido por 

fatiai Alaa OIMra 
~Miat,.,.,.clt~ 
~ 

Mlt: B.ltt1.932~ 

Status Período/Ano 

BB 2 I 2005 

BB 3 I 2005 

BB 5 I 2005 

BB 8 I 2005 

BB 9 I 2005 

BB 11 I 2005 

Chefe/DOR C 

Data Valor R$ 

10112/04 535.000,00 

10112104 1.337.500,00 

10/12104 1.337.500,00 

10112104 1.070.000,00 

10112/04 535.000,00 

10/12/04 535.000,00 

Total Atividade 5 350.000,00 

Chefe DEORC 

r--- c ' q~· ,... ,_ ' r; 
, ·-RQo I J u3/í&9k:; GN-

CPMI- CORREIOS 

,f tJ o 9 
Fls _ _ ____ ··~-- --
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ANEXO 8. RELATÓRIO/DIRAD-150/2004 

De: DITEC PROTOCOLO 

Ao: DIRAD 

CI/DITEC- S'- 'i .~(/2004 

Ref: CI DIRAD 939/2004 

~------·- ·--·----- ·--- ·- ·· ··· ·-·- · -·······-·····. ·· -· · · · · ·· · ···---··--- · - - - · - · -- . -· --- - ·-----' L_ _______ __, 

Assunto: Aquisição de sistema de separação de pedidos 

Brasília, 26 de outubro de 2004. 

Em atenção a a em referência, encaminhamos em anexo a G/PCAUT-1035/2004 que 
avaliou a sua solicitação e apresenta informações sobre o fornecimento pela empresa 
SIEMENS de sistemas de movimentação de cargas/volumes que foram instalados no Centro de 
Triagem de Cartas de Cidade Nova/RJ. 

Pode-se verificar, pela listagem dos equipamentos constante da CI/PCAUT 1035/2004, 
que indica os tipos e quantidades de equipamentos instalados no CT Cidade Nova, a 
similaridade com os equipamentos especificados no projeto básico do sistema de separação de 
pedidos. 

Atenciosamente 

~uv-·· 
Vanine Vasconcelos Magalhães 

Assessor Executivo da DITEC 

. ~RQS N° 03/2-905 OJ 
CPMI - CORREIOS 

0410 
Fl s: 

3731,25 
Dt:JC' 
~ - - ~;.--== .;r 
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ANEXO 8. RELATÓRIO/DIRAD-150/2004 

Do: PROGRAMA CORPORATIVO DE AUTOMAÇÃO INDUSTRIAL 
Area rese rvada ao protocolo 

Ao: ASSESSOR EXECUTIVO/DITEC 

CI/PCAUT -1 035/2004 

REF: 

Assunto: Aquisição de Sistema de Separação de Pedidos 

Brasília-DF, 21 de outubro de 2004 . 

Em atenção ao seu despacho datado de 20/10/2004 e à CI/ASS/DIRAD- 939/2004, 
informamos: 

a) Não temos como nos pronunciar especificamente sobre a aptidão da licitante quanto ao 
fornecimento da solução em tela (Sistema de Separação de Pedidos), tendo em vista que 
esse tipo de equipamento não faz parte do escopo do Programa de Automação Industrial 
da ECT; 

b) Com relação ao fornecimento, por parte do licitante, de sistemas de movimentação de 
cargas/volumes, a empresa em questão forneceu os equipamentos e desenvolveu todos 
os softwares relativos ao sistema a seguir descrito, o qual se encontra em período de 
garantia. 

Contrato: N~ 10.835/01, oriundo da Concorrência 016/99 

Valor: € 8.220.342,07 mais R$ 9.798.888,72 (cerca de R$ 37,9 milhões em valores de 
hoje) 

Período: 2001 a 2006 (incluída a garantia de dois anos após a Aceitação Final) 

Local de Instalação: Centro d~ Triagem de Cartas de Cidade Nova I '3J. 
Sistema: Sistema de Movimentação e Triagem Interna de Carga - S ~~~~ 
destinado à movimentação e tripgem de caixetas contendo correspondências CPMI. CORREtos 

{J 411 Escopo de Fornecimento e Sérviços: . 
• Equipamentos Básicos Fls : - - -- - - -
• Equipamentos de Apoio 

• Acessórios 
,lo7_l_l ,_2 5 j ;,.,,.,, .... ,.,..,_..;::;:::;:;:;;;;;,.,d 

• Documentação Técnica 

• Sistema de Controle J-f-
Programa Corporativo de Automação Industrial v 
SBN- Quadra 1 Bloco A- 70002 900 - Brasília- DF 
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ANEXO 8. RELATÓRIO/DIRAD-150/2004 

~~CORREIO( 
• Ferramentas, Instrumentos e Computadores de manutenção 

• Material de consumo p/ utilização em 01 ano 

• Treinamento do pessoal técnico de ECT 

• Transporte e instalação 

• Simulação 

• Gerenciamento de projeto 

• Sistema de CFTV 

• Equipamentos de som e interfone 

Equipamentos Básicos principais: 

Discriminação Unidade Qtde. Total 

!Transportador de Roletes Aéreo m 1.014 
!Transportador de Roletes de Piso m 209 
!Transportador de Correias Inclinada m 196 
!Transportador de correntes aéreo m 172 
!Transportador de esteiras aéreo m 134 
Mesas de Roletes Livres ( 2m de comprimento ) unid. 58 
Curva de Roletes Motorizados de 90° unid. 38 
Desviador para transferência de Caixetas 90° unid . 36 
Desviador para transferência de Caixetas 30° unid. 19 
Deslizador Helicoidal com mesa de frenagem 3.0 m unid . 17 
Curva de Roletes Motorizados de 60° unid. 15 
Leitor de Código de Barras unid. 12 
Impressora de Código de Barras unid . 7 
Hand Scanner unid. 7 
Curva de Roletes Motorizados de 180° unid. 6 
Elevador de Caixetas, 6m unid. 4 
Elevador de Caixetas, 20m unid. 4 
Elevador de Caixetas, 9.4m unid. 2 

Curva Acumulativa de Roletes Motorizados de 180° unid . 2 

Todos os serviços/fornecimentos relativos a esse Contrato foram realizados, até a data de 
hoje, a contento, de acordo com as especificações contratuais. 

LVINO 
Coordenador do Grup e Trabalho do 

Programa Corporativo de Automação Industrial 

Programa Corporativo de Automação ·industrial 
SBN- Quadra 1 Bloco A- 70002 900- Brasília - DF 

041 2 . Fls: 

-7-3-1--,-2-51 
, Doe 1 L......:.:::------:-===-==.. 
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ANEXO X~V l 
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D Aprovado D Retirado D Rejeitado D Em Vistas 

IDENTIFICAÇÃO: Relatório/DIRAD-151/2004 

REUNIÃO: REDIR-050/2004 DATA REUNIÃO: 15/12/2004 

ASSUNTO: Reequilíbrio do Contrato n° 120527/04 - Prestação de serviço 
gráfico - CENTAURO SER VIÇOS GRÁFICOS LTDAO 

I. PROPOSTA 

Autorizar o reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato ll
0 120527/2004, 

celebrado com a CENTAURO SERVIÇOS GRÁFICOS LTDA, cujo objeto é a 
prestaÇão de serviço gráfico de confecção e entrega de 2000000000 de Folhas de 
Etiqueta Auto-Adesiva com dados variáveis, no percentual de 6,32% (seis 
vírgula trinta e dois por cento), a partir de 0111112004, representando um 
desembolso adicional estimado na ordem de R$ 1940000,00 (cento e noventa e 
quatro mil reais) o 

11. INDICATIVO DE COMPETÊNCIA 

Diretoria da ECT o 

( III. DESCRIÇÃO RESUMIDA DO CONTEÚDO 

Em 03/02/2004 a ECT assinou o Contrato n° 120527/2004 cujo objeto é a 
prestação de serviço gráfico de confecção e entrega de 2000000000 de Folhas de 
Etiqueta Auto-Adesiva com dados variáveis, para um período de vigência de 12 
(doze) meses, a partir da data da assinatura , prorrogável por iguais e sucessivos 
períodos até o limite de 60 (sessenta) meses . 

A proposta comercial da licitante para o Pregão Eletrônico no 117.L2_QQ.3. _-::- _____ _ 
CPL/ AC, apresentada em 19112/2003, sagrou-se vencedora com o · r Htl€~y:2oe~ O.jc 

$ O O 000 00 ( " 011 ol o ) d . CP.M!d-CORR,_IQS R 3 o 7 o , tres m1 1ões e setenta m1 reais , sen o o preço u 1tar1o a , 

041 3 
· · F!s . 

,! 3731.25 
·Doe 

Relatório/DIRAD-1 5 1/2004 



folha de etiqueta auto-adesiva igual a R$ 0,1535 para um total estimado de 
20.000.000 (vinte milhões) de folhas. 

Em 20/09/2004, a Contratada enviou seu pedido de reeequilíbrio para o 
Contrato no 12.527/2004. 

Em 27/09/2004, foram solicitados documentos comprobatórios para 
possibilitar a análise do pleito, por meio da Carta/CSG/DGCS/DECAM-
3411/2004. 

A CENTAURO solicita o reequilíbrio de 31,86% sobre o preço unitário, 
justificando o aumento sofrido nos custos de produção. 

Para comprovação do alegado a empresa apresentou planilha de formação 
de custos e diversas cópias de notas fiscais/faturas de insumos utilizados na 
produção do objeto do Contrato, sendo que estas se restringiram à comprovação 
do percentual de 11,89%. 

Por ocasião do pedido de reequilíbrio, o DECAM realizou pesquisa de 
mercado junto a empresas prestadoras de serviços similares, que somadas as 
propostas obtidas na época da contratação, compõem o quadro abaixo: 

EMPRESAS PESQUISADAS PREÇO UNITÁRIO DA DATA DA PESQUISA 
FOLHA DE ETIQUETA Início Conclusão 

(R$) 
Universo do Brasil Ind. E Com. de Não apresentou 27/10/2004 20/11/2004 
Formulários Ltda. 
Diskpar Logística e Automação Ltda Não apresentou 27/10/2004 20/11/2004 
Gimba Suuprimentos de Escritório e 0,37 27/10/2004 20/11/2004 
Informática Ltda 
Comércio e Indústria Multifonnas Não apresentou 27/10/2004 20/11/2004 
Ltda 
Industria e Comércio de etiquetas 0,68 02/05/2003 15/05/2003 
Brasília Ltda 
Maxcor Indústria de Etiquetas Ltda 0,74 02/05/2003 15/05/2003 
Etiquetas Maracacion 0,28 02/05/2003 15/05/2003 
Ultima compra da ECT 0,22 - 20/12/2002* 
Média dos valores obtidos 0,4580 

' . -* Data da ultuna contratação da ECT do objeto em questao. 

O DECAM, por meio do Relatório DECAM 06/2004, emitiU parecer 
favorável ao reequilíbrio proposto, para reajustar em aproximadame ~!~6s~fr'&g~(j.~j .. C P~ Í 

-. f - CORRE IOS' I 
o 414 l 

ls ~t 
~R~e~la~tó~ri-o/=o=rRA~D---~5-1~/2-00-4---------------------------------------+t ___ -o~orc~~=~-~r-~.!-~ 



( 

mi~ORREIO< ] 

o valor unitário do contrato, uma vez que, com base nos Indicadores 
Econômicos Agregados, chegou-se às proposições do quadro a seguir: 

PROPOSIÇAO VALOR UNITARIO DA %DO IMPACTO 
FOLHA DE ETIQUETA 

Pesquisa de Preço atual (DECAM) R$ 0,4580 198,37% 
Preço máximo com base na Relação inicial. R$ 0,2704 76,16% 
Proposta da Contratada Atual R$ 0,2024 31,86% 
Preço sugerido DECAM (com base nos R$ 0,1632 6.3 2% 
Indicadores Econômicos e Inflação Projetada). 
Valor atual R$ 0,1535 -

A conclusão do DECAM, após a análise do pleito da Contratada, foi a 
seguinte: 

"O DECAM, após avaliação da planilha de custo e demais documentos 
juntados p ela contratada, concluiu que a solicitação é PARCIALMENTE 
CABÍVEL. 

.... o valor unitário inicial (R$ 0,153 5) somada à parcela imprevisível 
(R$ O, 0097) resulta no seguinte valor de R$ O, 1632. Valor este que irá gerar um 
impacto de 6,32% nos valores individuais ora praticados. " 

Com a nova situação, e considerando que o contrato terá o preço unitário 
ajustado em 6,32% (seis vírgula trinta e dois por cento) a partir dos pedidos 
realizados em novembro de 2004, o valor do Contrato passará de 
R$ 3.070.000,00 (três milhões e setenta mil reais) para R$ 3.264.000,00 (três 
milhões, duzentos e sessenta e quatro mil reais), representando um desembolso 
financeiro adicional na ordem de R$ 194.000,00 (cento e noventa e quatro mil 
reais). 

Por meio do PARECER/DEJUR/DJTEC-122/2004, aprovado em 
06/12/2004, o Departamento Jurídico concluiu que: 

"Neste contexto, no caso ora posto sob análise, verificamos que estão presentes 
os requisitos legais autorizadores da concessão do reequilibrio econômico-
financeiro pretendido pela contratada, razão pela qual endossamos, 
integralmente, o Relatório emitido pelo DECAM, opinando pela revi · ' _@ __ -'- _ 
contrato, nos pelfe Uos moldes indicado~.;,· naquele documento. " _ .~ .:-! W C(~ IJUQ~ 

./ CPN! i • cO ;~f<E!O 

0415 
Fis 
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IV. I~PLICAÇÕES FINANCEIRAS 

Haverá necessidade de complementação orçamentária no valor de 
R$ 194.000,00 (cento e noventa e quatro mil reais). 

V. CRONOLOGIA DE IMPLEMENTAÇÃO 

A partir da data de aprovação, com efeitos financeiros retroativos aos 
pedidos de serviço realizados a partir de 01/11/2004. 

VI. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E NORMATIVA 

• MANLIC- Manual de Licitação e Contratação (Item 5/3- 8.2.); 
• Contrato no 12.527/2004 (subitem 7 .1.2. da Cláusula Sétima). 
• Lei no 8.666/93, artigo 65. 

VII. ANEXOS 

1. Cópias das cartas s/n° da CENTAURO 
2. CARTA/CSG/DGCS/DECAM-3411/2004 
3. Relatório DECAM 06/2004 
4. Parecer/DEJUR/DJTEC-122/2004 

( 5. Bloqueio orçamentário. 

CPMI- CORREI< 

Fl s~ 
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ANEXO 1. RELATÓRIO/DIRAD-151/2004 

Brasília, 20 de setembro de 2004 centaara 
formulários 

De: Centauro Serviços Gráficos Ltda. 
Para : Decam -Departamento Jurídico 

Assunto: Contrato num.l2527/04 

Prezados Senhores( as): 

solução total em impressos 

j6690 

Encaminhamos para vossa verificação a nossa Solicitação de Repactuação de Preço, referente ao contrato 
12527/04, em virtude de awnentos decorridos ao longo deste fornecimento que hoje inviabilizam nossa 
negociação, pois não temos margem alguma para trabalho: 

1 -Nosso preço inicial foi pactuado em 21/12/2003 resultado de Concorrência Eletrônica, desta data em 
diante sofr~os o primeiro awnento em virtude do aumento do imposto" Cofins" (Fato do Prmcipe) que era 
de 3%.e passou para 7,6%, resultando em 2,83% de aumento em nossa categoria final que é de Prestadores de 
&rviços. 

2 - Logo após este aumento de impostos as indústrias em geral aurnentaram os seus preços de matéria-prima e 
mão de obra, gerando um aumento de 9,6% (conforme /notas fiscais de entrada de matéria-prima). 

3 - Agora, em setembro fomos mais informados de que um o novo aurnento será de 17% para a referida 
matéria prima deste contrato o que inviabiliza mais wna vez nossa negociações pois não temos condições 
alguma de mante-lo (conforme carta Informativa do Fornecedor). 

Preço Ofertado por Folha= R$0,1535 
Preço Solicitado em decorrências de aumentos = R$0,2024 

Solicitamos que o preço deste contrato se· 
saudável para ambos os lados, visto qu 
qualidade final de seus produtos. 

a im nossas negociações continuem sendo 
'timo trabalho e visa acima de tudo a 

CPMI- CORREI OS 

centauro -Serviços Gráficos LTDA -1-
Rua Guaraí, Qd. 51 -lt. 17/18 - Vila Brasília. Aparecida de Goiânia- Goiás. Cep: 74.905-700- C.P. 1226 
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Aparecida de Goiânia, 08 de outubro de 2004 

centaur«: 
formulários 

De : Centauro Serviços Gráficos Ltda . 
Para: DECAM 

solução total em Impressos 

Referente ao Contrato num. 12.527/2004 
Assunto: Resposta a Solicitação de Repactuação de Preço 

Prezados Senhores(as), 

Foi apresentado a esta Comissão no dia 20 de setembro de 2004, um pedido de verificação de 
"Repactuação de Preço " referente ao objeto do contrato (12.527/2004), ao qual solicitamos 
resposta com urgência a este assunto pois, em virtude dos aumentos de matéria-prima já 
informado e comprovado a esta comissão (Em carta 20/09/2004), hoje nos impossibilita a dar 
continuidade a este trabalho bem como fazermos a reposição de estoque necessária de matéria­
prima para o bom andamento deste trabalho hoje nosso fornecedor aceita a programação mensal 
de entrega desta matéria-prima mas não matem o preço da mesma para entregas futuras, 
tentamos buscar alternativas com outros fornecedores mas ressaltamos que não houve nenhum 
outro que atendesse as expectativas de qualidade solicitadas pela ECT em Edital e Contrato, 
solicitamos sua atenção e urgência a este caso pois, o equilíbrio econômico financeiro deste 
Contrato foi quebra~. 

Aguardamos retorno, 

centauro -Serviços Gráficos LTDA 
Rua Guaraí, Qd . 51- Lt. 17/18 - Vila Brasília . Aparecida de Goiânia- Goiás. Cep: 74.905-700- C.P. 1226 
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ANEXO 1. RELATÓRIO/DIRAD-151/2004 
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Aparecida de Goiânia, 9 de novembro de 2004 
centauro 
formulários 

De: Centauro Serviços Gráficos Ltda. 
Para: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
DECAM - Departamento de Compras 
Contrato número : 12527 

Assunto: Resposta a Solicitação de Repactuação de Preço de 20/09/2004 

Foi apresenta a esta comissão no dia 20 de setembro de 2004 wna solicitação de" Repactuação de Preço" 
referente ao objeto do contrato n.12527/2004, em 08 de outubro de 2004 solicitamos urgência ao 
andamento deste caso pelos motivos expressados e comprovados em nossa primeira solicitação hoje, 
estamos absolutamente impossibilitados de dar continuidade ao processo, pois, não houve resposta por 
parte dos Correios até o presente momento nos retirando qualquer possibilidade de reposição de estoque 
pois o fornecedor de matéria-prima somente aceita programação de pedidos mensal, o equilíbrio 
econômico financeiro deste contrato foi quebrado e . ainda, mesmo sem termos o trabalho em linha de 
produção temos que manter o departamento de Dados Variáveis ativo gerando custos adicionais de mão­
de-obra, manutenção ftxa dos maquinários gerando um prejuízo de aproximadamente R$21.000,00 para 
manter o Departamento de impressão de dados variáveis ativo (seguem documentos comprovando os 
gastos com a manutenção dos maquinários). 

Solicitamos encarecidamente empenho e agilidade por parte deste Órgão para que esta situação seja 
resolvida com a maior agilidade possível. 

~ Rô~-;:J·~--õ;,;·b·(;5 --C; I CPMi - CORF<E!OS lo3046207/0001-95' 
CENTAURO SERViÇOS 

GPÁFICOS LTDA. 
Rua Guaral, Qd . ~1Lts. 17/18 

Vila Brasília '.· CEP. 74 .904-330 

~ARECIDf~ r~t=: 'GOIÁNIA - c· 

centauro- Serviços Gráficos LTDA 

'' Fis: - - -----e41 9 

l ol 3 1 , 2 ! 
L-.--~-------· --------

-3-
Rua Guaraí, Qd. 51- Lf. 17/18 - Vila Brasília. Aparecido de Goiânia- Goiás. Cep: 74.905-700- C.P. 1226 
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ANEXO 2. RELATÓRIO/DIRAD-151/2004 

~i 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGFIAFOS ~ 
SBN O 01 Conj. 03:Bioco "A" 6" Andar- Ed. Sede da ECT - Fax: (61) - 426-2807 - Fone: (61) 426-2797 CEP 70002-90<") - Brasilia -DF 

Carta CSGT/DGCS/DECAM - 3411/2004 
Brasília - DF, 2-'1 de setembro de 2004. 

À 
CENTAURO- SERVIÇOS GRÁFICOS LTDA 
SAl Trecho 3, Lote 990, Sala 118 - Ed. ltaú 
CEP: 7120G-030 Brasília - DF 
TELEFONE/FAX: (61) 261-3238 

Ref.: Contrato 12.52712004 

Assunto: Solicita envio de planilha de composição de preços. 

A/C: Sr. Francisco Moura 

Prezado Senhor, 

Informamos que foi recebida, nesta ECT, carta s/n°, datada de 20/09/2004, na qual 

essa empresa formulou pedido de repactuação dos valores do Contrato em referência, cujo objeto é 

a prestação de serviço gráfico de confecção entrega de Folha de Etiqueta Auto-Adesiva com dados 

variáveis. 

Comunicamos que já estão sendo realizados os trâmites necessários ao envio do 

referido pedido de repactuação para o Grupo de Trabalho, constituído nesta ECT, competente para 

seu exame. 

Com o intuito de oferecer subsídios ao Grupo de Trabalho da ECT, solicitamos que 

essa empresa encaminhe planilha de formação dos preços atualmente pactuados no Contrato no 

12.527/2004, bem como do preço solicitado. 

Aguardamos o envio do referido documento no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 

contar do recebimento desta carta, a fim de que possamos prosseguir com exame do pedido de 

repactuação. (----

Chefe do Departamento de C 

( 

/ 

o ,1!"' o 
! ~~~~~ Li c itações Eletrônicas dos Correios: fa c ilidade, ag ilidad e e transparên c ia. Fis: _;;_ j ,_:::, 

~ Entre no Site www.correios.com.br e c lique no link "'Licitações"-> '" Licita ções l '! t r~~~"~'---
: EIETRONICAS . . J / 3 i1 ' 2 
<" J A Doc-
C:\DOCliM ENTS /\NO SETTI NCS\CJ UN\1\1 EUS DO CU ~1 ENTOS\CT\111\CKliP\CT- CENTA l i RO l..iQt_~...:_!:A-_ - - -
1\llFRTliRA DI ·: PRf:('OS.OOC ~ . • ·· · ·~-
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ANEXO 3. RELATORIO/DIRAD-151/2004 

EII[CORREIO<I 

RELATÓRIO DECAM 06/2004 

REFERÊNCIA: Contrato n°. 12.527/2004 
Contratada: CENTAURO- SERVIÇOS GRÁFICOS LTDA 

ASSUNTO: Solicitação de Reequilíbrio Econômico-Financeiro 

I - DA SOLICITAÇÃO DA CONTRATADA 

Do Reequilíbrio econômico-financeiro 

A contratada solicitou, por intermédio da sua carta datada de 20 de setembro 
de 2004, o reajustamento dos preços unitários contratuais ora vigentes de R$ 
0,1535 para R$ 0,2024 o que representa um aumento de 31,86°/o. 

Para subsidiar seu pleito apresenta a planilha de formação de preços em carta 
datada do dia 29/09/2004, onde o percentual de reajuste solicitado, conforme planilha 
apresentada é de 11,89°/o, demonstrando já no seu pedido uma incompatibilidade 
em relação aos dados fornecidos. Apresentou também outros documentos com intuito 
de demonstrar os custos atuais de seus fornecedores. · · 

II - DADOS TÉCNICOS 

2.1 - Dados Gerais do Contrato 

UCITAÇAO Pregão 117/2003 

"' .. !"' · . ,.. 
I . 

j· _;n c 
~ v 

OBJETO Prestação de Serviço Gráfico de co l].fRW·?~-e~ -· ·- ···- -··-·--. r v <,4 3-iiUers - er-. 
entrega de folha de etiqueta auto-a.kJ e;si:Y'ª , c OHREIOS 

DATA DE ASSINATURA 03/02/2004 • 14 , 

VALOR DO CONTRATO R$ 3.070.000,00 U I] 21 
PREÇO UNITARIOlde licitação) R$ 0,1535 r::~c-
Data da Proposta Econômica 19/12/2003 17 "-~--., -r----

Próxima Prorrogação Contratual: 04/02/2005 !..J / ,) ' 2 5 
~D~a~ta~d~a~úl~ti~m~a~re~!p~éa~ct~u~a~ç:ã~o~/r~e~eq~u~il~íb~ri~o~Na~~o~h~o~u~v~e ______________ ~L=~~=-~''=~~- ~-------~--~------
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ANEXO 3. RELATÓRIO/DIRAD-151/2004 

~~CORREIO<! 

2.2- Valores Comparativos 

EMPRESAS LICITANTES PREÇO UNIT RELAÇÃO 

Proposta Final da Contratada na R$ O, 1535 40,96% ABAIXO da estimativa de 

Estimativa de preço da ECT para 
licita o 
Proposta da Contratada ATUAL 

Estimativa de ATUAL 

2.3 - Conclusão: 

da ECT para li 

R$ 

Para manter a relação inicial das bases contratadas o preço final é de até R$ 0,2704. 

2.4 - Metodologia da Pesquisa Realizada 

A estimativa de preço atual foi realizada com base em pesquisa de mercado, sendo 
que foram encaminhadas várias cartas propostas e apenas a empresa Gimba 
respondeu, ofertando o preço de R$ 0,37. Assim juntou-se esse preço à pesquisa 
realizada em 2003 para compor uma média de preço, a qual chegou-se ao valor acima 
explicitado. (Anexo 2) 

III - ANÁLISE DA ADMISSIBILIDADE 

a) Do reequilíbrio econômico-financeiro 

O) 

A revisão (ou reequilíbrio) contratual é o meio pelo qu l~sW~os ·_ GN-1 
promovem o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, em raz o dtiM1 f " R R ElOS 1 
imprevisível, ou previsível, mas de conseqüências incalculáveis, etardador . I 
ou impeditivo da execução do ajustado ou, ainda, oriundo de força maior, CjiSO ", f 
fortuito ou fato do príncipe, ocorrido após a apresentação da pr ' ij..<j)$)ta, tt~ r.; 2 I' 
caracterize álea econômica extraordinária e extracontratual. Esta é, e . resum. ·o;-a 
definição contida na letra "d", do inc. li do art. 65 da Lei de Licitações. r ~ol 3 1 , 2 5 , 

2/8 ~- -~,i 



ANEXO 3. RELATÓRIO/DIRAD-151/2004 . 

riJicoRREIO<I 

Ainda, o § 5° do art. 65 da Lei estabelece que na hipótese de sobrevirem 
fatos imprevisíveis, dispondo que quaisquer tributos ou encargos legais criados, 
alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando 
ocorridas após a data da apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos 
preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o 
caso. Já o § 6°, por sua vez, determina que ocorrendo alterações unilaterais no 
ajustes, que aumente os encargos do contratado, fará este jus à recomposição do 
equilíbrio econômico-financeiro. 

Não bastasse o supedâneo legal inserido na Lei de Licitações (art. 65, li, 
"d" e §§ 5° e 6°), a garantia do equilíbrio da equação econômico-financeira também 
encontra arrimo no ordenamento constitucional, ao passo e que o art. 37, XXI da 
Constituição da República assegura que os contratos celebrados pela Administração 
Pública disciplinem "clausulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas 
as condições efetivas da proposta". 1 

Conclui-se, do acima exposto, que é possível, então, que a contratada 
pleiteie junto à Administração contratante a revisão dos preços fixados inicialmente, 
mediante a demonstração por meio de documentos, planilha de custos e quadros 
comparativos (meios comumente utilizados, sem prejuízo de outros). 

Cabe ressaltar que não é toda e qualquer alteração motivo para rev1sao 
contratual. Há que ficar demonstrada a existência de fato superveniente que 
justifique pleito de recomposição do preço pactuado. Em outras palavras, 
cumpre ao contratado demonstrar de modo claro, incontroverso e preciso, que após a 
apresentação das propostas decorreu um evento (imprevisível ou previsível, porém de 
conseqüências incalculáveis), que caracteriza álea econômica extraordinária e 

( extracontratual. 

Essa é a lição de Diógenes Gasparini, segundo o qual: 

O gravame causado pela determinação deve ser de tal grandeza que 

. ~ .. -·-

difiro/te sobremaneira a execução ou mesmo impossibilite~· . ;::., --··:·_-·r. - . 
continuidade do vínru/o. Se não for dessa natureza, nenhuma relevâ ~~ 
tem para a ordem jutidica, e sequer se presta para justificar a revisã do Ut~ R t: lO ~ 
contrato. O contratado deve suportar os riscos normais do neg6cio em fJ L! '1 

3 que está envolvido. (in Direito Administrativo, Ed. Saraiva, sa ed., pg. 5 3~ . t , :t ..:, 
(grifo nosso) F s: __ 

. Docj lJ G 
I "Art. 37. .. . l~~---~===-:----
... 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados 
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
dáusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, 
nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à 
garantia do cumprimento das obrigações". (Destacamos.) 

3/8 
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ANEXO 3. RELATÓRIO/DIRAD-151/2004 

Também a ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO, já proferiu parecer a respeito: 

Contrato administrativo. Teoria da Imprevisão. Excepdonalidade. A 
Teoria da Imprevisão é aplicável aos contratos administrativos,. desde 
que presentes os pressupostos que autorizam a sua adoção. Tem caráter 
excepcional e extraordinária, devendo ser adotada sempre de forma 
restritiva e não extensiva. A inflação não representa motivo ensejador 
para aplicação do instituto. (in Advocacia Geral da União, Parecer n° AGU/RB 
07/95, RDA, vol. 203, jan/mar/96, p. 281- ob. cit., pág. 436). (grifo nosso) 

Não é pois, a simples ocorrência de fatos ou a simples elevação de certos 
preços em proporção suportável como álea própria do contrato, que rende ensejo à 
revisão da remuneração contratual avençada inicialmente entre o particular e a 
administração. Só a álea econômica extraordinária e extracontratual é que, em tese, 
autoriza a revisão do contrato. 

Dessa forma, em princípio, não se pode aceitar como escusa simplesmente 
a ocorrência da teoria da imprevisão. Tem de existir dificuldade na execução do 
contrato, pois, presume-se que quando da fixação do preço do negócio todos os 
aspectos financeiros do ajuste foram previstos, inclusive o lucro a ser obtido. 

Expressamente temos as seguintes hipóteses legais de reequilíbrio: 

a) Quando sobrevierem à equação econômico-financeira inicialmente ajustada fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, retardadores 
ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratua I; 

b) Alteração de tributos ou encargos, bem como supervemenc1a de disposições 
legais, todos de comprovada repercussão nos preços contratados; 

c) Alteração unilateral do contrato que aumente os encargos do contratado. 

É imprescindível, para o cabimento do reequilíbrio, que as ocorrências 
acima relatadas retardem ou impeçam a execução do contrato. Do contrário não terá 
cabimento o reequilíbrio se o contratado não sofreu qualquer prejuízo com os eventos 
ou ainda, se mesmo na ocorrência deles, manteve a normal execução do contrato. 

III- CONCLUSÃO F~~1fi 
4/8 
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ANEXO 3. RELATÓRIO/DIRAD-151/2004 

EIIICORREIO(I 

O DECAM, após avaliação da planilha de custo e demais documentos juntados 
pela contratada, concluiu que a solicitação é PARCIALMENTE CABÍVEL. 

Justificativas: 

a) Aumento da Matéria Prima {papel e gastos de pré-impressão) 

Dentro do período apurado de análise econômica, 19 de dezembro de 2003 
(data da proposta econômica) a setembro/2004 (data da solicitação da 
contratada), o papel acetinado auto-adesivo, que representa cerca de 60% 
do custo do produto, teve um aumento de 8,04°/o, conforme dados da 
FGVDados para o setor de papel. Aqui não utilizamos os dados 
apresentados pelas notas fiscais, que representaria o insumo específico, 
visto que o contratado apresentou notas fiscais de 2 fornecedores para 
comprovar o aumento dos seus custos, não justificando a mudança dos 
mesmos. E, por fim, quando da solicitação da variação total do insumo 
apresenta apenas uma proposta de preço de um terceiro fornecedor, assim, 
restou-nos a utilização do insumo setorial de papel e papelão {anexo 1). 
Para os gastos de pré-impressão aplicou-se a variação do indicativo setorial 
de Tintas e Vernizes da FGVDados, que teve um aumento de 13,86°/o. 

b) Demais Insumos 

Manteve-se a relação percentual apresentada na planilha de abertura de 
preços quando da apresentação da proposta econômica. 

c) COFINS 

Aplicou-se a variação desta parcela, conforme alteração da legislação dada 
por meio da Lei 10.833/03, onde a CONFINS passou de 3% (cumulativa) 
para 7,6% (não cumulativa). De tal forma, adotamos as conclusões 
extraídas da projeção realizada pelo IBPT - Instituto Brasileiro de 
Planejamento Tributário, que estima o custo final efetivo para o setor de 
serviços em 5,34%. 

d) Cálculo da Parcela Imprevisível 

O cálculo da parcela imprevisível leva em consideração a inflação projetada 
pelo BACEN para doze meses. Assim, o valor inicial do contrato é adicionado 
dessa expectativa inflacionária para efeito de determinação da variação 
inflacionária tida como previsível para o período 3--~-er_ __ aoali~ade; i: O 
imprevisível, então, passa a ser qualquer valor acima,~Vátô-~fl!-p. 

f"'PMI _ cmfRci05 , 
v • ' ~ 

·- -(-lA ') 5, ! 
: J }.. '"' \ 
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ANEXO 3. RELATÓRIO/DIRAD-151/2004 

~~CORREIO<! 

No caso em tela, temos: o valor unitário era de R$ 0,1535. Aplicando-se a 
expectativa inflacionária do BACEN para o período de dez/03 a set/2004 de 
5,94% sobre esse valor, chegamos ao teto previsível de R$ 0,1626. 
Portanto, conforme explicação no parágrafo anterior, qualquer alteração 
que projete valor igual ou inferior a este não é considerada imprevisível. 
Não carecendo de reequilíbrio. 

Entretanto, no caso em estudo, o aumento dos insumos gerou uma 
defasagem de R$ 0,0097 quando comparamos o valor projetado do 
impacto com o teto calculado de acordo com a expectativa do BACEN 
(conforme anexo 1). Tal fato denota a previsibilidade, porém, de 
conseqüências incalculáveis relacionada ao negócio. Podendo, portanto, ser 
repassada à contratada. 

Neste contexto, temos que: o valor unitário inicial (R$ 0,1535) somado à 
parcela imprevisível (R$ 0,0097) resulta no seguinte valor R$ 0,1632. Valor 
este que irá gerar um impacto de 6,32°/o rios valores individuais ora 
praticados. 

De se frisar que o impacto inflacionário normal (ou cheio) é fator de 
verificação quando da repactuação, o qual o fornecedor fará jus a partir de 
03/02/2005. 

I V - Proposição do DECAM 

A partir da análise dos dados e aplicação dos índices previstos (Anexo 2), chegou­
se ao seguinte quadro comparativo de valores: 

Pesquisa de Preço Atual 

Preço Máximo com Base na Relação 
Inicial 

Proposta Atual da Contratada 

Preço sugerido DECAM (Indicadores 
Econômicos - Inflação Projetada) 

6/8 

R$ 0,4580 198,37% 

R$ 0,2704 76,16% 

R$ 0,2024 31,86% 

R$ 0,1632 6,32% 

Fls: 



ANEXO 3. RELATÓRIO/DIRAD-151/2004 

EIIICORREIO(j 

Considerando as conclusões acima, OPINAMOS: 

Pelo aumento com base no Preço Sugerido pelo DECAM, ou seja, que o valor 
unitário passe de R$ 0,1535 para R$ 0,1632, o que representa um aumento de 
6,32°/o. 

V- Efeitos 

A característica do reequilíbrio econômico-financeiro é o acordo entre as partes. 
Assim, quanto à aplicação dos efeitos financeiros SUGERIMOS que o mesmo se dê a 
partir dos pedidos faturados em novembro de 2004. 

VI - Impacto Financeiro 

Considerando os efeitos supra, o reequilíbrio acarretará o seguinte impacto 
financeiro: 

Comparativo do Impacto - Solicitado e Sugerido 

7/8 
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~~CORREIO<! 

Para melhor entendimento do caso em tela, devem ser observados os anexos: 

• Pleito e comprovações juntadas pela contratada; 
• Planilhas de análise econômica (Anexo 1) 

Este é o nosso entendimento, que deverá ser submetido à análise do DEJUR 
e posteriormente à decisão da REDIR. 

Assistente de Compr 
8.012.088-1 

. LL~ 
~O CARLOS W~MUTH 

/ .. / CHEFE DGEM/DECAM 
8.011.596-9 

( (GESTOR OPERACIONAL) 

8/8 

Brasília, 22 de novembro de 2004. 

TEREZA CRli~ KROLL 
CHEFE/DGCS/DECAM 

8.011.517-9 

-·Rc:is - ~~: iB+?.éo= ~ - c~+1 
CPMI- CORREI OS t 

' ! 
( i t ') 8 f 

I :( .;,;.. ( ~ 

Fl s: 1 

· ~ ]7, 1 , 2 51 
~~C . ~.~r-·~---~~-~ 
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QW 11 CORREIO< I DEPARTAMENTO JURÍDICO- DEJUR 

REF: C/ICAD/DECAM- 704/2004 

PARECERIDEJURIDJTEC- JJJ__ /2004 

EMENTA: CONCESSAO DE REEQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO. IMPERATIVO DE 
ORDEM CONSTITUCIONAL DEVER DA 
ADMINISTRAÇÃO. É dever, e não opção para a 
Administração, ampliar a remuneração devida ao 
contratado proporcionalmente à majoração dos 
encargos por este suportados. A Constituição de 
1988 expressamente consagrou, em seu artigo 37, 
inciso XXI, a obrigatoriedade de serem mantidas 
as condições efetivas da proposta. A interpretação 
do dispositivo emerge cristalina no sentido de que 
as condições de pagamento ao contratado 
deverão ser respeitadas segundo condições reais 
e concretas contidas na proposta. O pressuposto 
que justificará a concessão do reequilíbrio 
econômico-financeiro é a concretização de um 
evento posterior ao ajuste inicial firmado e'.t~~~o:s _ 1 

partes contratantes, identificável como ca r sa: fêf'é' · t: ORRe!O 

agravamento da situação do particuléJ.r no 

Fls _t) 4-2 9-contrato. j 1, 

Senhora Chefe do Departamento Jurídico, Joc3 1 , 2 5 
~ 

O DECAM, por intermédio da Cl em referência, encaminha a este Departámenfó, para 
análise e emissão de parecer, o Relatório DECAM 06/2004, que cuida da análise do pedido de 
reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato n.º 12.527/2004, firmado com a empresa 
CENTAURO- SERVIÇOS GRÁFICOS L TOA. 

I- HISTÓRICO: 

Em 03 de fevereiro de 2004, a ECT assinou com a empresa CENTAURO- SERVIÇOS 
GRÁFICOS L TOA. o Contrato nQ 12.527/2004, cujo objeto é a prestação de serviço gráfico de 
confecção e entrega de Folha de Etiqueta Auto-adesiva com dados variáveis. 

Por meio de correspondência, datada de 20 de setembro de 2004, a Contratada 
solicitou reequilíbrio econômico-financeiro no percentual de 31,86% (trinta e um vírgula oitenta 
e seis por cento), o que elevaria o vaiare unitário do contrato de R$ O, 1535 para R$ 0,2024. 

CI CAD DCAM 704 2004 reequilíbrio Centauro -i3-
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ANEXO 4. RELATÓRIO/DIRAD-151/2004 

~I CORREIO< I DEPARTAMENTOJURÍDICO-DEJUR _______________ _ 
-- ----- - -- --·---

Com o término da vigência da PRT/PR-170/2003, o pleito foi analisado pelo DECAM 
que exarou, em 22 de novembro de 2004, o Relatório referido, tendo concluído pela 
procedência, em parte, da solicitação de reequilíbrio, opinando nos seguintes termos: 

"Pelo aumento com base no Preço Sugerido pelo DECAM, ou seja, 
que o valor unitário passe de R$ O, 1535 para R$ O, 1632, o que 
representa um aumento de 6,32%." 

11- FUNDAMENTAÇÃO: 

A matéria ora tratada está disciplinada no artigo 65, inciso li, letra "d", da Lei nQ 

8.666/93, que assim dispõe: 

"Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com 
as devidas justificativas, nos seguintes casos: 
[. .. ] 
!I - por acordo das partes: 
[ ... ] 
d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente 
entre os encargos do contrato e a retribuição da Administração para a 
justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na 
hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis p r~«k_~~~- , _;: , :w~ 
conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da ~1eó&/Çâ~ ·ffYíWfi.IC 
do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito o fato do _: :t J U 
príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extraco tratuaf" 

F!s: 

§ 5º Quaisquer tributos ou encargos legais criados, a/ter. ~s .,o~ 
extintos, ' bem como a superveniência de disposições legais, l (/tmfl.dJ 
ocorridas após a data da apresentação da proposta, de comprõvàda 
repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para 
mais ou para menos, conforme o caso. 

1 , 2 

Entende-se por equilíbrio econômico-financeiro do contrato administrativo a relação de 
fato existente entre o conjunto de encargos impostos ao contratado e a remuneração 
correspondente. Esta equação econômico-financeira é firmada no instante do ajuste inicial. 
Neste exato momento, o equilíbrio econômico-financeiro do contrato está protegido pelo 
direito. 

No curso da relação contratual, a equação econômico-financeira, então firmada quando 
do ajuste inicial, poderá ser rompida. Esta ruptura poderá derivar de fatos imputáveis à 
Administração como também de eventos a ela estranhos. Em ambas as circunstâncias, por 

CI CAD DCAM 704 2004 reequilibrio Centauro 
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ANEXO 4. RELATÓRIO/DIRAD-151/2004 

I CORREIO( I DEPARTAMENTO JURÍDICO- DEJUR 

imposição de ordem legal e Constitucional, terá o contratado o direito e a Administração o 
dever de recompor a equação. A única exceção a esta regra deriva da conduta culposa do 
particular. Se a elevação dos encargos ocorrer por culpa do contratado, não fará jus à 
alteração de sua remuneração. 

O restabelecimento da equação econômico-financeira dependerá da concretização de 
um evento posterior ao ajuste inicial, identificável como causa de agravamento do particular. 
Deve a Administração promover recomposição contratual a partir da data deste ey_~n1Q :_ ______________ _ _ 

Emergem, assim, os pressupostos legais necessários à imJe~ffi~ç~8'i~,Q~.1 
recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato: ! O 1 31 [ 

1) Elevação dos encargos do particular~ Fls:__ I 
2) O desequilíbrio deverá ter origem em fatos im~~i:b::'. .. ,_?.._.~.J 
Administração bem como a eventos a ela estranhos, não 
admitindo a culpa do contratado; 

3) O evento deve ser posterior à formulação da proposta; 

4) Deverá estar presente o vínculo de causalidade entre o evento 
ocorrido e a majoração dos encargos. 

Entendemos que, no caso posto sob análise, foram reunidas as condições impostas por 
Lei que apontam para o dever da Administração de recompor o equilíbrio do contrato, porém 
com algumas reservas. 

Conforme demonstrado no Relatório DECAM 06/2004, quanto ao aumento da matéria 
prima e demais insumos, o estudo do DECAM apurou a sua efetiva ocorrência e conseqüente 
reflexo no Contrato 12.527/2004, merecendo que se proceda ao reequilíbrio econômico 
financeiro, porém não no percentual solicitado pela contratada, eis que não demonstrado o 
impacto do mesmo no contrato, de forma a justificar sua concessão. 

Urge salientar que os aumentos verificados eram eventos previsíveis, porém de 
conseqüências incalculáveis para o contratado. Sabia-se que os itens mais cedo ou mais tarde 
seriam onerados; porém não se podia saber quando e quais seriam os impactos. Verificamos, 
igualmente, que os preços foram submetidos à análise de mercado, conforme determina a 
legislação (Relatório DECAM 06/2004). 

Cabe ressaltar que está presente o nexo de causalidade entre os eventos e a 
majoração dos encargos. Os custos apontados como geradores do desequilíbrio contratual 
efetivamente compõem o preço do serviço objeto do contrato. 

CI CAD DCAM 704 2004 reequilíbrio Centauro -ls-
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ANEXO 4. RELATÓRIO/DIRAD-151/2004 

11/- CONCLUSAO: 

Neste contexto, no caso ora posto sob análise, verificamos que estão presentes os 
requisitos legais autorizadores da concessão do reequilíbrio econômico-financeiro pretendido 
pela Contratada, razão pela qual endossamos, integralmente, o Relatório emitido pelo 
DECAM, opinando pela revisão do contrato, nos perfeitos moldes indicados naquele 
documento. 

É o parecer 
À consideração superior 

CI CAD DCAM 704 2004 reequilíbrio Centauro 

Brasília (DF), 1Q de dezembro de 2004. 

~&\\-
LUIZ EDUARDO ALVES RODRIGUES 
Mat: 8.012.326-0- OAB/DF18.176 

Advogado/ECT 
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ANEXO S. ~ElATÓRIO/DIRAD-151)2004 
1 g'9d d_ 

~~CORREIO</~~~~~~~~~~~ 
De: DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO 

Ao: CHEFE DO DECAM 

Cl I DIRAD-11"!11 /2004 

Ref.: CI/CSG/DGCS/DECAM-481 0/2004 

Assunto: Reequilíbrio Contratual. 

Protocolo 

Brasília, 1 o de dezembro de 2004. 

Em atenção ao solicitado mediante o expediente da referência, informamos que está 
sendo liberado orçamento, no valor de R$ 27 4.998,07, na conta 44403.17 - Serviços Gráficos e 
Assemelhados, para reequilíbrio do contrato nº 12.527/2004, com a seguinte execução: 

~ORC 
TCM/tcm 

FWOO IO 

• R$ 137.499,04 -+ Janeiro/2005; · 
• R$ 137.499,03 -+ Fevereiro/2005. 

Atenciosamente, 

f' 
Fernando Leite de Godoy 

Assessor Executivo/0\RAD 
Mat. 8.009.426-0 

Licitações Eletrônicas dos Correios: facilidade, agilidade e transparê ncia. 

Entre no Site www.correios .com.br e clique no link " Licitações" - > " Licitações Eletrônicas " . 

1 -17-
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ANEXO -XlX 

D Aprovado D Retirado D Rejeitado D Em Vistas 

IDENTIFICA~ÃO: Relatório/DICOM-041/2004 

REUNIÃO: REDIR-050/2004 DATA REUNIÃO: 15112/2004 

ASSUNTO: Repactuação do Contrato n°. 11.197/2002- CONSÓRCIO TNL 
CONT AX/TELETRIM. 

I. PROPOSTA 

Autorizar, a repactuação de preços do Contrato n°. 11.197/2002, 
celebrado com o CONSÓRCIO TNL CONT AX/CBCC, cujo objeto é o 
fornecimento, implantação e operação da Central de Atendimento aos Clientes 
dos Correios- CAC, mediante a concessão de aumento percentual de 13,51% 
sobre o valor global do contrato, a partir de 13/05/2004, correspondendo ao 
incremento de R$ 7.213.507.65 (sete milhões, duzentos e treze mil, quinhentos 
e sete reais e sessenta e cinco centavos). 

" 11. INDICATIVO DE COMPETENCIA 

Diretoria da ECT. 

111. DESCRIÇÃO RESUMIDA DO CONTEÚDO 

A ECT firmou, em 13/05/2002, o Contrato n°. 11.197/2002, com o 
CONSÓRCIO CONT AX/TELETRIM, denominação posteriormente alterada 
para TNL CONT AX/CBCC, cujo objeto é a contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços técnicos e operacionais, relativos ao 
fornecimento, implantação e operação da Central de Atendimento aos Clitnte~: - --- .. 
dos Correios - CAC, nas formas eletrônica e humana, a serem executadoJ·~~~~ ..... r-tJ~,;,:;~.:.,.;.;.~:.o:lj.,l.g~~ -'~ 

" · d d. B 'l"a!DF N L. a!MG s- B d. · · cot~REio tres centrais e aten 1mento: ras1 1 , ova 1m e ao ernar o o · 
I 

Campo/SP. 1' .. . O Lt '"- 4 
FI" - ~ t} ":( 

O contrato é oriundo da CC-030/2000-AC, modalidade técnica e : reÇo•, - - --
cuja homologação foi aprovada por meio do relatório/DICOM-019/2002, · ~Jc87 3 1 ~ 2 

.. -~-::::::::: ---== 
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Reunião Ordinária da Diretoria. A abertura da licitação ocorreu em 16/04/200 1, 
mas o contrato só foi assinado em 13/05/2002, um ano após a realização do 
certame, em razão de recursos ajuizados por outro concorrente. A vigência do 
contrato é de 36 meses, podendo ser prorrogado por 2 períodos de 12 meses. 

O início das atividades de funcionamento da Central de Atendimento 
ocorreu somente em 27/07/2002, dois meses após a assinatura do contrato, 
depois de cassação de liminar deferida pela Juíza da 16a Vara do Trabalho de 
Brasília, em Ação Cautelar inominada impetrada pelo Ministério Público do 
Trabalho, que suspendia os efeitos do contrato. Histórico do andamento do 
processo judicial encontra-se no anexo 1. 

Os preços atualmente vigentes foram aprovados na 38a Reunião Ordinária 
da Diretoria, em 25/09/2003, por meio do Relatório DICOM-014/2003, os quais 
estão resumidos nos quadro seguintes: 

T b I 1 A d" P A a e a : ten 1mento- reços tu ais 
Preço 0/o 

Preço 
TIPO DESCRIÇÃO Contratado 

REAJUSTE 
Repactuado 

R$ 

Preço unitário para operação de atendimento 
telefônico para fornecimento de informações e 

PTl acolhimento de reclamações/ wgestões (consulta a 0,43 16,28% 0,50 
base de dados local ou a base de dados na ECT, 
através da CorreiosNet) 

pT2 
Preço unitário para operação receptiva de vendas por 

0,86 39,53% 1,20 atendimento telefônico 

pT3 
Preço unitário para operação ativa de vendas por 

1,29 26,36% 1,63 telefone 

pT4 
Preço unitário para operação de atendimento através 

0,10 00,00% 0,10 deURA 
Preço unitário para operação de atendimento através 
de recursos de comunicação da Internet para 

pW l fornecimento de informações e acolhimento de 0,64 46,88% 0,94 
reclamações/sugestões (consulta a base de dados 
local ou a base de dados na ECT) 

Cbilin Coeficiente multiplicativo de majoração dos preços 
unitários de atendimento pT ou pW caso o 
atendimento seja feito , por opção da ECT, em 1,57 

posições de atendimento bilíngües 

Tabela 2: Telecomunicações- Preços Atuais 
TIPO Preço Contratado (R$) %REAJUSTE Preço Repactuado em 20 p3 

Fixo 0,12 25,60 0,15 
Móvel 0,55 24,00 0,68 ) t= !c-

J ~_r ~ s· 
l t l 

~ 7 3 ' ' -· 

Relatório/DI COM -04112 004 
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A TNL Contax S.A., líder do Consórcio TNL Contax/CBCC, apresentou, 
em 13/05/2004, solicitação de recomposição financeira para os serviços de 
atendimento e telecomunicações, de modo que os preços praticados atualmente 
fossem corrigidos para aproximar-se aos de mercado de Call Center, tendo em 
vista que o citado contrato havia completado mais um ano de vigência sem 
reajuste de preços (Anexo 2). 

Por meio da CT/GT/PRT/PR-219/2003/DEREV-1194, de 20/05/2004 
(Anexo 3), a ECT solicitou ao Consórcio a apresentação do(s) índice(s) 
requerido(s), considerando os insumos reajustados como: impostos; pessoal; 
telecomunicações; e links, e a(s) sua(s) respectiva(s) comprovação(ões) por 
meio de documento(s) oficial(is), original(is) ou cópia(s) autenticada(s). 

O Consórcio através da Carta S/N°, de 06/07/2004 (Anexo 4), solicitou 
reajuste de 18,9% sobre atendimento, dos quais, o percentual de 11,88% referia­
se ao que não foi concedido na repactuação de 2003 e o percentual de 7,02% 
corresponderia ao período 2003/2004, acrescentando ainda um reajuste de 
6,16% sobre as tarifas de telecomunicações. Não encaminhou, porém, 
documentação para análise do pleito. 

Por meio da CT/DICOM-0251/2004, de 15/07/04 (Anexo 5), informou­
se ao Consórcio que, para procedimento de análise da recomposição de preços, 
entendida pela ótica de reequilíbrio econômico-financeiro, solicitada e 
quantificada em 7,02%, e ainda o aumento da tarifa de telecomunicações em 
6, 16%, fazia-se necessário apresentar a documentação comprobatória dos 
índices pleiteados. Comunicou-se também que suposta diferença de 11,88% 
referente à repactuação de 2003 não poderia ser objeto de avaliação, tendo em 
vista que com a assinatura do Terceiro Termo Aditivo ao Contrato 11.197/2002 
não poderiam ser considerados fatos anteriores. 

Tendo em consideração os aspectos comerciais, técnicos e operacionais 
desse contrato, amplamente favoráveis aos Correios, a área gestora insistiu para 
que a Contratada apresentasse os elementos comprobatórios do reajuste 
pretendido, de modo que fosse possível avaliar tecnicamente sua aplicabilidade. 

Em 22/09/2004 nova carta do Consórcio encaminhou di v . r~;Q~ r~º OCh'2oos -~ 
' t't:=' Tvi ! - COHRr-10 

documentos para comprovação do aumento de custos operacionai de . ~ 
atendimento na ordem de 33,52% (Anexo 6), tais como: Acordos Coletiv s 'de O 4 3 6 I Fis 

----,--,-----::-::----,----,--,--:---------------~-=---73~~L.~J 
Relatório/DICOM-04112004 y 
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Trabalho; Contrato de Fornecimento de Alimentos, Permissão de Uso de 
Espaço Físico e Outras A venças; Portaria do SINTRAM (preços de passagens 
de transporte urbano); Atos da ANATEL (reajuste de serviços de 
Telecomunicações) e Recibos de Aluguéis de Imóveis. Ressalte-se que em sua 
argumentação, o Consórcio não utiliza os termos Repactuação ou Reequilíbrio 
Econômico do Contrato, preferindo a terminologia Recomposição Financeira do 
Contrato de Prestação de Serviços de Tele-atendimento. 

Posteriormente, em 11/11/2004, a Contratada, modificando o pedido 
anterior, encaminhou nova solicitação (Anexo 7), pleiteando a Repactuação de 
Preços em 45% (quarenta e cinco por cento) nos serviços de atendimento, 
retroativo a maio/2004, tomando como base os preços de mercado, a qualidade 
dos serviços e o subi tem 6.5 do Contrato 11.197/2002. Solicitou, ainda, o 
reajuste de preços para os serviços de telecomunicações, informando que 
enviaria posteriormente a documentação explicitando os valores. 

Tendo em vista que, para a repactuação de preços, a legislação prevê a 
realização de uma pesquisa de mercado e o atesto da qualidade dos serviços 
prestados, foi efetuada uma pesquisa de preços, por meio do envio de carta 
contendo o Escopo do Projeto Básico, com as especificações técnicas 
necessárias, conforme adotado na CC-030/2000. 

As empresas pesquisadas foram: Atento Brasil S.A., CSU Telesystem; 
USS - Serviços Especializados de Relacionamentos; ACS Call Center; Auttel; 
TMKT Marketing de Relacionamento; Ask Cia. Nacional de Call Centar; CSC 
Brasil; CTIS Informática Ltda.; Softway Contact Center; Sercom; Dedic; 
Plusoft; e Criativa Telemarketing. 

No entanto, a pesquisa teve como resultado o recebimento de apenas 
quatro propostas de preço das seguintes empresas: ACS Call Center - recebida 
via fax - TMKT Marketing de Relacionamento; Cobra Tecnologia; e Atento 
Brasil S.A. - recebidas via e-mail (Anexo 8). 

Considerando-se os preços da pesquisa atual, para atendimento, 
demonstra-se na tabela 3 a seguir a relação dos valores estimados no 
Anteprojeto da CACe os contratados na CC-030/2000, bem como a~reJ.ação. dos 
valores médios dos preços cotados pelas empresas pesquisadas. · ~ ~~~~q'_ fc) 301 ·~R,nRcr~ -,.. ~*11 I ' · • t:JO;;, . 

! 
r I 

I 

j Fis - • (/_4 3 ( lf. 

I 
/ ~ol :; · 2 . I' 
....,,..._,,.,.,._.,~"-•·w- - ·-• • ·--- • ·~ "' 
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Tabela 3: Preços da CC- X esu ta o a 030/2000 R I d d P esqmsa 

CC-030/2000 Pesquisa Atual 
TIPO Preço Preço Contratado TMKT Cobra Atento 

ACS (R$) Média (R$) 
Estimado R$ R$ (R$) (R$) (R$) 

PTl 1,15 0,43 0,94 0,78 1,90 0,95 1,14 

PT2 1,55 0,86 1,88 1,43 1,90 2,64 1,96 

PT3 1,90 1,29 2,82 1,85 1,94 3,17 2,45 

PT4 0,50 0,10 0,07 0,37 ~~i~ 0,26 0,23 

PW1 1,30 0,64 3,52 1,28 2,02 2,42 2,31 

Cbilin 1,50 1,57 1,12 1,50 1,62 1,52 1,44 

De posse dos resultados da pesquisa de preços, a área gestora efetuou a 
análise técnica do item Atendimento, considerando a manutenção das bases 
inicialmente contratadas, conforme demonstrado no quadro a seguir: 

Tabela 4: Atendimento- Análise da Relação Inicial e Preço Relativo 

TIPO 

Cbilin 

Preço 
CC-030/2000 Atual 

Pre o $ 

Estimado Contratado 
(a 

1,15 

1,55 0,86 

1,90 1,29 

0,50 0,10 

1,30 0,64 

Relação 
Inicial 

(c)=(b)/(a)-1 

-63% 

-45% 

-32% 

-80% 

-51% 

Repac-
tuado Preço Médio 

em Pesquisado 
2003 em 2004 

d (e) 

0,50 1,14 

1,20 1,96 

1,63 2,45 

0,10 0,23 

0,94 2,31 
' ' . 

Preço 
Proposto Variação 

pela Proposto 
Contratada /Mercado 

= d *1,45 (g)=(d)/(e)-1 

0,73 -36% 

1,74 -11% 

2,36 -4% 

0,15 -37% 

1,36 -41% 

Limite para 
Repactuação 

p/ Relação 
Inicial 

0,42 

1,09 

1,66 

0,05 

1,14 
1,5 1,57 ............... &;. ~ ...- ;,,.\.. ._~. J - J. ~ ' ~ • 

( Obs.: O Cbilin, por ser um coeficiente aplicado nos preços de qualquer tipo de atendimento 
bilíngües, não deve ser alterado. 

A análise apurada da tabela 4, revelou a seguinte situação: 

a) No processo licitatório, para o atendimento pTl, o preço da 
Contratada estava 63% ABAIXO da estimativa da CC-030/2000. A proposta de 
repactuação é 36% ABAIXO da pesquisa de mercado e, se fosse considerada a 
relação econômico-financeira inicial, o preço a ser concedido e taria 14% 
ABAIXO do preço já repactuado em 2003; P?:J Hº OJi;:oo:; CN"'/ 

b) N 1. · , · d' T2 CPMI - CüR~f; fO<: I o processo tcltatono, para o aten tmento p , o preço aa · · ._, ! 
Contratada estava 45% ABAIXO da estimativa da CC-030/2000. A I roposta d~! !: ') s' I 

1 t • -' u - I 
! Fls ~ 

/~2 3 1 . I 
L.:.:.~ .. --_,_ ________ '"_ ::..! 
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repactuação é 11% ABAIXO da pesquisa de mercado e, se fosse considerada a 
relação econômico-financeira inicial, o preço a ser concedido estaria 9% 
ABAIXO do preço já repactuado em 2003; 

c) No processo licitatório, para o atendimento pT3, o preço da 
Contratada estava 32% ABAIXO da estimativa da CC-030/2000. A proposta de 
repactuação é 4% ABAIXO da pesquisa de mercado e, se fosse considerada a 
relação econômico-financeira inicial, o preço a ser concedido estaria apenas 2% 
ACIMA do preço já repactuado em 2003; 

d) No processo licitatório, para o atendimento pT4, o preço da 
Contratada estava 80% ABAIXO da pesquisa de mercado e, se fosse 
considerada a relação econômico-financeira inicial, o preço a ser concedido 
estaria 50% ABAIXO do preço já repactuado em 2003; e 

r e) No processo licitatório, para o atendimento pWl, o preço da 

c 

Contratada estava 51% ABAIXO da estimativa da CC-030/2000. A proposta de 
repactuação é 41% ABAIXO da pesquisa de mercado e, se fosse considerada a 
relação econômico-financeira inicial, o preço a ser concedido estaria 21% 
ACIMA do preço já repactuado em 2003. 

Observa-se que, além de o contrato ter sido assinado 13 (treze) meses 
após a abertura das propostas constantes do processo licitatório (CC-030/2000), 
com os mesmos preços apresentados na abertura, houve uma redução 
significativa dos preços contratados em relação aos preços estimados. Além 
disso, os preços repactuados em 2003 ficaram bem abaixo do índice pleiteado 
pelo Consórcio e do índice médio acumulado no período de abril/200 1 a 
maio/2003 que foi de 35,74%, tomando-se por referência a cesta de índices 
médios composta pelos indicadores: IGPM, IPCA, INPC, IGPD-I e IPCA-E. 

Observa-se também que, se a repactuação atual tivesse por base o preço 
médio apurado na pesquisa de mercado, levando em consideração a relação 
econômico-financeira inicial obtida no processo de licitação, o Contratado só 
teria reajuste no atendimento tipo pT3 e pWl com índices de 2% e 21% 
respectivamente, o que toma inexeqüível a prorrogação do contrato, conforme 
já foi manifestado formalmente pelo fornecedor, tendo em vista que esses tipos 
de atendimento representam apenas 2% do volume total de atendimento. ~"Re~J:i~B-S-~--ei 

, - ,... . . . . . CPMi · r;ORRflOS 
No que concerne a relaçao economico-financeira IniCial, deve-se d stacar - · , 

que a Portaria n°. 607/98 do MARE (anexo), que a instituiu, também U 4 3 9 
estabeleceu a obrigatoriedade de prévia divulgação de limites máximos/ tllil_lor _ 
de referência) aos licitantes. No entanto, esse procedimento foi dispen~:f<Jr~ -

1
---

1 Dc'c ' 2 5 
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licitação desencadeada para a contratação da CAC (CC-030/2000), por não se 
tratar de matéria relativa ao objeto daquela Portaria, ou seja, serviços de 
vigilância, limpeza e conservação. Assim, a relação inicial em questão era 
desconhecida pela contratada até o momento em que foi pleiteada a 1 a. 

repactuação do contrato. 

Com relação ao item Telecomunicações, a análise da área gestora tomou 
por base as informações demonstradas no quadro a seguir: 

Tabela 5: Telecomumcaçoes- ATdRI-I''IP Rlf ER' na Ise a e açao meia e reço e a IVO m e ais 

Tipo de Serviço CC-030/2000 Preço da Limite pela 

(telefonia) CONTAX Relação Inicial Repactuado Preço Médio Contratada Relação 

Estimado Contratado (%) em2003 Mercado 2004 2004 Inicial 

Fixo c/ Imposto 0,20 0,12 -40% 0,15 0,24 0,16 0,144 
Móvel c/ Imposto 0,55 0,55 0% 0,68 0,68 0,70 0,68 

Da análise apurada da tabela 5, extraiu-se a seguinte situação: 

a) No processo licitatório, para telecomunicações, ligação de telefone 
fixo, o preço da Contratada estava 40% ABAIXO da estimativa da CC-
030/2000. Mantida a relação econômico-financeira inicial o preço a ser 
concedido seria menor que o atual; 

b) No processo licitatório, para telecomunicações, ligação de telefone 
móvel, o preço da Contratada foi igual ao da estimativa da CC-030/2000. 
Mantida a relação econômico-financeira inicial o preço a ser concedido é igual 
ao atual. 

Finalmente, quanto à qualidade dos serviços prestados, a área gestora 
informou que a Contratada vem cumprindo os indicadores e os níveis de 
serviços previstos em contrato, com excelente nível de qualidade, conforme 
demonstrado no quadro a seguir: 

T b I 6 Í d ' d d h lid d d t d a e a . n Ices e esempen o e qua a e o serviço p_res a o . 
Sites: Brasília/Nova Lima/São Bernardo 

Chamadas jan-04 fev-04 mar-04 abr-04 mai-04 jun-04 jul/04 
Chamadas Oferecidas 781.217 701.050 956.073 865.919 916.640 825.980 925.643 
Chamadas Atendidas 740.284 687.423 905.473 832.728 876.848 808.241 891.973 

Chamadas Abandonadas 40.933 13.627 50.600 33.191 39.792 17.739 33.699 
-

Eficiência 95% 98% 95% 96% 96% 98% ,,.~,&H l.f7Si?f::lB:i -f:* 
CORREIOS CPMI -

.. 041 0 
Fls -

~~o? 3 N._ • 2 5 
• -- ...,...l' r'"T-.~ ... -.--

--~~~~~--~-------------------------------------------
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Parecer Técnico da Área Gestora 

O relatório técnico da Área Gestora, constante do anexo 1 O, traz as 
considerações que fundamentaram a proposta deste relatório. 

O Consórcio TNL Contax/CBCC solicitou inicialmente 33,52% sobre os 
preços unitários de atendimento e 16% sobre os preços unitários de 
telecomunicações (Fixo x Fixo e Fixo x Móvel), o que passaria o valor total do 
contrato de R$ 53.409.274,41 (cinqüenta e três milhões, quatrocentos e nove 
mil, duzentos e setenta e quatro reais e quarenta e um centavos) para R$ 
61.458.782,84 (sessenta e um milhões, quatrocentos e cinqüenta e oito mil, 
setecentos e oitenta e dois reais e oitenta e quatro centavos), com impacto de 
20,19% no valor global do contrato. 

Porém, em sua última carta, o Consórcio solicitou um aumento de preços 
para 45% nos serviços de atendimento, sem contudo apresentar documentações 
que ratifiquem essa solicitação. 

Inicialmente, a área gestora ressalta a importância da manutenção da 
relação entre a ECT e a Contratada nos níveis desejados, tendo em vista que um 
eventual rompimento prematuro desse contrato poderia causar sério 
comprometimento da qualidade dos serviços, tanto no atendimento ao cliente 
quanto nas operações da CAC, uma vez que toda a infra-estrutura própria dos 
Correios para prestação desses serviços foi há muito desmontada. Na hipótese 
de não renovação do contrato em maio/2005, é provável que o tempo necessário 
para desencadear um novo processo licitatório e implantar uma nova solução 
tecnológica extrapole a citada data. 

Portanto, deve ser enfatizado que é do interesse da ECT tomar o contrato 
exeqüível, pois serão muito mais elevados os custos e tempo necessários para a 
contratação de mão-de-obra, licitação para aquisição de equipamento e de 
tecnologia de comunicação de voz e dados. Haveria também o desgaste da 
imagem institucional dos Correios diante da sociedade, em virtude da provável 
descontinuidade dos serviços ora demandados. 1 RQ~ ei,;iae

5 
·. , 

AI r d" • • - d • Ih • 1 I CfJ/Vlj • CORREIO em Isso, a terceinzaçao esse serviço trouxe me onas re evantes para 
o processo de atendimento aos clientes como um todo, bem como reduçfo de (~ 4 4 custos, se considerarmos a soma dos valores destinados para o atendirh~gto .) ~ 1 
próprio prestado pelos antigos sistemas SAU, SAC, CAF e Disque Sedef , em 

.~ o:?c:3 1 , 2 5 
' '----- ---= \ -.-..,.-....... ,..~--- · - ·- ··---··.-..."'M7-
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relação aos valores gastos atualmente com a CAC, conforme demonstrado no 
quadro a seguir: 

Tabela 7: Comparação d e custos d CAC a com os an 1gos s1s emas propnos f . t 

SERVIÇOS SAU 

RH 592.388,90 

Telecom. 0,00 
Outros 63 .748,00 
Total Mensal 656.136,90 
Total Anual 7.873.642,80 

FONTE: GT/PRT/PR-219/2003 

Obs. : 

CAF DISQUE SEDEX 

1.024.600,00 62.185,23 
379.400,00 3.500,00 

0,00 18.455,00 
1.404.000,00 84.140,23 

16.848.000,00 1.009.689,76 

1) SAU+CAF+DISQUE SEDEX= R$ 25.731.332,56 ou 

SAC 
203.674,15 
157.264,06 
85.908,60 

446.819,81 
5.361.837,72 

CAC 
661.699,10 
134.424,77 

0,00 
796.123,87 

9.553.486,44 

2) SAC+CAF+DISQUE SEDEX= R$ 23.219.527,48, contra apenas R$ 9.553.486,44 da CAC. 
3) Legendas: 

SA U: Serviço de Atendimento ao Usuário 
CAF: Centro de Atendimento Fonado 
SAC: Serviço de Atendimento ao Cliente 

A média dos índices da cesta (IGPM, IPCA, INPC, IGPD-I e IPCA-E) 
que vinha sendo utilizado pelo GT/ PRT/PR-170/2003, constante do quadro 
abaixo, apresenta uma variação de 5,46°/o no período de maio/2003 a 
abril/2004. 

Tabela 8: Cesta de indicadores 

IGPM IPCA IN PC IGPDI IPCAE Média 

Data Var. I Acum. Var. I Acum. Var. I Acum. Var. I Acum. Var. I Acum. Var. I Acum. 

mai/03 (0,26) (0,26) 0,61 0,61 0,99 0,99 (0,67) (0,67) 0,85 0,85 0,30 0,3 
jun/03 (1,00) (1,26) (0, 15) 0,46 (0,06) 0,93 (0,70) (I ,37) 0,22 1,07 (0,34) (0,04 
jul/03 (0,42) (1,67) 0,20 0,66 0,04 0,97 (0,20) (1,56) -0,18 0,89 (0, 11) (0,15 

ago/03 0,38 (1,30) 0,34 1,00 0,18 1,15 0,62 (0,95) 0,27 1,16 0,36 0,2 
set/03 1,18 (0,13) 0,78 1,79 0,82 1,98 1,05 0,09 0,57 1,74 0,88 1,0 
out/03 0,38 0,25 0,29 2,09 0,39 2,38 0,44 0,53 0,66 2,41 0,43 1,5 
nov/03 0,49 0,74 0,34 2,43 0,37 2,76 0,48 1,01 0,17 2,58 0,37 1,9 

dez/03 0,61 1,35 0,52 2,96 0,54 3,31 0,60 1,62 0,46 3,06 0,55 2,4 
jan/04 0,88 2,24 0,76 3,75 0,83 4,17 0,80 2,43 0,68 3,76 0,79 3,2 
fev/04 0,69 2,95 0,61 4,38 0,39 4,58 1,08 3,54 0,90 4,69 0,73 4,0 

mar/04 1,13 4,11 0,47 4,87 0,57 5,17 0,93 4,50 0,40 5,11 0,70 4,7 

abr/04 1,21 5,37 0,37 5,26 0,41 5,60 1,15 5,70 0,21 5,33 0,67 5,4 

FONTE: GT/PRT/PR-219/2003 

Assim, se for aplicada a variação de 5,46%, acima indicada, soJ:>.r~9-~,;~Biw~ 
preços atuais do contrato ou a relação econômico-financeira inicial, os l alot'e$ . COI·;:v•ElOS 

serão os seguintes: · O 4 4 2' 
j Fls __ 

~1. ~ ' -- --- =:::;;:== ., __ ~_.,_ , __ ., .. -~ 
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Tbl9AT d a e a : na 1se I t d , d" e preços com reajuste pe a ces a em Ices 

Variação 
Relação Preço Variação Preço Preço 

Econômico- Preço Médio Pesquisado Preço Atual Corrigido em Limitado 
Tipo de Financeira Pesquisa Limitado Preço Corrigido Relação ao em 
Atendi- Inicial Mercado 2004 pela Relação Atual Mercado Relação 
mento (a) (b) ( c)=(b )*1-(a) (d) (e)=l,0546*(d) (f) ao Atual 

PTl -63% 1,14 0,42 0,50 0,5273 -53,7% -16,0% 

PT2 -45% 1,96 1,08 1,20 1,2655 -35,4% -1 O,Oo/c 

PT3 -32% 2,45 1,67 1,63 1,7190 -29,8% 2,5% 

PT4 -80% 0,23 0,05 0,10 0,1055 -54,1% -50,0% 

PWl -51% 2,31 1,13 0,94 0,9913 -57,1% 20,2<Y< 

Dessa forma, se for aplicada a relação econômico-financeira inicial 
tomando como base o preço pesquisado no mercado, não seria concedido 
reajuste de preços para os tipos de atendimento PT1, PT2 e PT4, pois os valores 
resultantes são inferiores aos atualmente praticados, e os tipos PT3 e PW1 que 
receberiam reajuste de preço apresentam apenas 1,3% do volume total de 
atendimento, o que inviabiliza a continuidade do contrato. 

Além disso, se for aplicada apenas a variação média dos índices 
inflacionários, os valores finais receberiam um incremento pequeno e estariam 
muito abaixo dos preços pesquisados no mercado, conforme tabela acima. 

Tendo em vista que a Portaria n°. 607 da Secretaria de Logística e 
Projetos Especiais, doMARE (Anexo 9), ao disciplinar essa matéria, teve como 
foco a contratação ou repactuação de serviços de vigilância, limpeza e 
conservação, deduziu-se que a metodologia baseada na manutenção da relação 
econômico-financeira inicial não é necessariamente aplicável à análise de 
repactuação dos serviços de callcenter dos Correios. 

Entende-se que o GT/PRT/PR-170/2003, ao estabelecer esse 
procedimento de maneira geral, procurou, com muita propriedade, defender os 
interesses da ECT preservando os ganhos obtidos por ocasião do processo 
licitatório. Entretanto, ainda que essa regra venha sendo usada como expansão 
de entendimento para todos os demais contratos, no caso em questão, a 
utilização dessa relação não é adequada à análise do contrato da CAC, pelo 
risco de contrariar os interesses da ECT, pois, dificilmente, em nova lic· <J;Çjº ;~: -;;;:~2-m3 :; _eM 
conseguir-se-á valores inferiores aos que estão sendo pleiteados pela contr tá<fit.~l -coRREIOS 

r 

044 3 
Fls. 
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Proposta da Área Gestora 

Demonstra-se no quadro abaixo que, mesmo se atendendo ao pleito 
inicial da contratada para os serviços de atendimento na ordem de 33,52%, 
ainda estar-se-ia com preços bem inferiores aos praticados no mercado e, 
também, inferiores aos cotados pelo segundo colocado na licitação realizada em 
2001. Por isso, propõe-se que seja concedido o reajuste de 33,52%, conforme 
solicitado na carta de 22/09/04 (anexo 6), para cujo índice a Contratada 
apresentou os documentos comprobatórios da variação de custos, limitando-se 
tal reajuste aos preços praticados pelo mercado, conforme estabelece a Lei 
8.666/93. 

T b I 10 P a e a : roposta d Á a rea G 't A d' estora para o 1 em ten 1mento 

Preço Variação Preço 

Preço Médio Reajustado em Percentual de Atual em 

Tipo de Preço Pesquisa Preço a ser Relação Reajuste a ser Relação ao 
Atendi- Atual Mercado 2004 Reajustado Mercado Concedido Mercado 
mento (a) (b) (c) (clb)-1 (c/a)-1 (a/b)-1 

PT1 0,50 1,14 0,67 -41,23% 34,00% -56,14% 

PT2 1,20 1,96 1,60 -18,37% 33,33% -38,78% 

PT3 1,63 2,45 2,18 -11,02% 33,74% -33,47% 

PT4 0,10 0,23 0,13 -43,48% 30,00% -56,52% 

PW1 0,94 2,31 1,26 -45,45% 34,04% -59,31% 

Com relação à solicitação de reajuste nos preços dos serviços de 
telecomunicações (telefonia reversa), entendemos que deve ser aplicada a 
variação do índice IPCA, que também foi utilizado na repactuação de 2003, o 
que gera um aumento de 5,26% sobre os serviços de telefonia fixo. Entretanto, 
como o preço do serviço de telefonia móvel está adequado ao preço médio 
pesquisado no mercado, sugerimos que não seja concedido reajuste para o este 
tipo de serviço, resultando nos seguintes valores: 

T b I 11 P t d Á G t 't T I a e a : ropos a a rea es ora para o 1 em e ecomumcaçoes 

CC-030/2000 Preço 
Percentual 

Variação 
Preço Proposto Preço 

Médio de Preço a ser em Relação de Reajuste Atual em 
CONTAX Relação Repactuado Mercado Repactuado ao a ser Relação ao 

Tipo de Estimado Contratado Inicial em2003 em 2004 em2004 Mercado Concedido Mercado 
Serviço (R$) (R$) % (a) (b) (c) (c/b)-1 ( c/a)-1 (a/b)-1 
Fixo c/ I :::1[\C' ú .- , ,,r-,,-, r f' • 

0,2 0,12 -40% 0,15 0,24 0,16 -0,33% 0,06% -e;r-7rJI. ·''- . .; ... 
Imposto --· or.mEiOS 
Móvel ' 
com 0,55 0,55 0% 0,68 0,68 0,68 0,0% 0,0% 0,0% 

0444 Imposto I 
r is. _______ 

.7 3 1 ~ 2 51 
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O DEJUR se manifestou por meio do Parecer DEJUR/DCON-125/2004, 
em anexo, "no sentido de que, para o item atendimento, possa o Órgão Gestor 
negociar com a contratada o reajuste de preços até o valor médio de mercado, 
sem considerar a relação econômico-financeira inicial, bem como seja 
concedido o reajuste de 5,26% para o serviço de telefonia fixa. " 

IV. IMPLICAÇÕES FINANCEIRAS 

A tabela a seguir demonstra que haverá um incremento no valor global do 
Contrato de R$ 7.213.507.65 (sete milhões, duzentos e treze mil, quinhentos e 
sete reais e sessenta e cinco centavos) e a conseqüente elevação do valor 
contratual para R$ 60.622.782,06 (sessenta milhões, seiscentos e vinte e dois 
mil, setecentos e oitenta e dois reais e seis centavos) que representa um reajuste 
de 13,5% sobre o valor repactuado em 2003 e 27,3% sobre valor inicialmente 
contratado. 

T b I 11 I r - F' a e a : mpJicaçoes mance1ras v alore em R$ 

Preço do Preço de Relação 
Situação Ano Atendimento Telecom. Preço Total Total Geral 0/o 

I 8.966.031,12 3.569.175,42 12.535.206,54 
Concedido II 12.512.104,80 7.263.021,30 19.775.126,10 60.622.782,06 127,3% em 2004 

III 19.586.758,25 8.725.691 '17 28.312.449,42 

I 8.966.031,12 3.569.175,42 12.535.206,54 
Concedido 

II 12.512.104,80 7.263.021,30 19.775.126,10 53.409.274,41 em 2003 112,2% 

III 13.319.390,40 7.779.551,37 21.098.941,77 

I 8.966.031,12 3.569.175,42 12.535.206,54 

Cont ratado II 9.520.261,08 7.427.729,66 16.947.990,74 47.606.078,77 100,0% 

III 10.181.302,56 7.941.578,93 18.122.881,49 

Cumpre destacar que o novo valor global - R$ 60.622.782,06 - ainda está 
mais de 22% abaixo do valor cotado em 2001 pelo segundo colocado na CC-
030/2000-AC, e mais de 30% abaixo da estimativa da ECT para a ~§.w~·;03 ,. 2eti~ 
licitação, conforme demonstrado na tabela abaixo: I CPMI · CORREIOS, J 

O ;t " ~' 1 
Fls _ __ ~a ] 

D~c 7 1 ' 2 = 

L ... ____ - ··- .. -=-.-::= ..:=-
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12 c Tabela . - N d omparaçao o va or proposto em 2004 coma CC 030/2000 d 16/0 - e 4/2001 
Posição na Empresa Preço Total Posição 
licitação (R$) (%) 

Vencedor TNL Contax - valor proposto em 2004 60.622.782,06 100,0 

2° colocado Atento/ ACS - valor cotado em 2001 74.498.214,24 122,9 
3° colocado CSU - valor cotado em 2001 99.731.752,24 164,5 
4° colocado Tecplan- valor cotado em 2001 101.164.345,69 166,9 

Valor da Estimativa ECT em 2001 79.312.017,00 130,8 

Verifica-se que não há necessidade de incremento orçamentário, 
conforme tabela abaixo, pois do total de orçamento bloqueado, isto é, R$ 
53.409.274,41 foi executado até outubro de 2004 o total de R$ 26.852.743,12, 
com um saldo de R$ 32.996.788,49, o que é suficiente para cobrir o restante do 
contrato até maio/2005, incluindo o valor repactuado no presente exercício. 

T b ll30 t a e a : rr-amen o 
Repactuado em Realizado 

Saldo 1 
Repactuado Em 

Saldo 2 
Ano 2003 (Ago/02 a Out/04) 

(C)=(A)-(B) 2004 
(E)=(A)-(D) (A) (B) (D) 

Ano I 
6.904.145,50 3.443.415,28 3.460.730,22 3.443.415,28 (mai/02 a abr/03) 3.460.730,22 

Ano II 
18.198.452,86 3.549.526,25 14.648.926,61 

(mai/03 a abr/04) 14.648.926,61 3.549.526,25 

Ano III 
28.306.676,05 19.563.589,76 31.678.127,19 (mai/04 a abr/05) 8. 743.086,29 (3.371.451,14) 

Sub-Total 
53 .409.274,41 

26.852.743,12 
26.556.531,29 49.787.784,02 

3.621.490,39 
Previsto no ERP 

12.595.384,90 12.595.384,90 12.595.384,9( (maio a dez/05) 
Total 66.004.659,31 26.852.743,12 39.151.916,19 49.787.784,02 16.216.875,29 

V. CRONOLOGIA DE IMPLEMENTAÇÃO 

Imediata, com efeitos econômicos retroativos a 01/05/2004. 

VI. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E NORMATIVA 

• Lei n°. 8.666/93 (Art. 65, alínea "d"); 
• Contrato n°. 11.197/02 (alínea "c" do subitem 10.1.2 da Clá sw.raMI -CORf~EIO~ 

Décima). 

Fls:.. 
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VII. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

O Projeto Básico que referenciou a CC-030/2000-AC estimou que a 
demanda da CAC, quando em plena operação, seria da ordem de 1,4 milhões de 
chamadas por mês. Tal demanda não foi atingida até o corrente exercício, cuja 
média permanece ao redor de 850 mil chamadas/mês, sendo provável que o 
tráfego pem1aneça nesse patamar em 2005, pois a melhoria de qualidade obtida 
com a CAC eliminou as perdas de chamadas que provocavam novas chamadas 
pelo mesmo cliente durante o período de operação do SAU e do SAC, conforme 
demonstrado na Tabela 6 deste relatório. 

Considerando que os serviços prestados atendem aos indicadores de 
qualidade estabelecidos pelos Correios e tendo em vista que a repactuação ora 
proposta apresenta vantagem financeira para a ECT, entende-se que, mesmo que 
seja desencadeado um novo processo licitatório com o objetivo de resguardar os 
interesses da Empresa em caso de não renovação do contrato ao término da sua 
vigência, ainda assim, poderá a ECT não contratar os serviços licitados se os 
novos preços se mostrarem excessivamente superiores aos repactuados neste 
momento. 

VIII. ANEXOS 

1. Relatório DEJUR sobre a Ação Judicial. 

2. Carta Contax s/n° de 13/05/2004. 

3. CT/GT/PRT/PR-219/DEREV-1194/2004. 

4. Carta Contax s/n° de 06/07/2004. 

5. CT/DICOM-291/2004 

6. Carta Contax s/n° de 22/09/2004 

7. Carta Contax s/n° de 1111112004 

8. CT/GT/CAC/DEREV-1349 (Pesquisa de Preço) ·-R-8&-f\!-O-B3-,~885 c f>t·f 
CPMI - COF<f-<EIOS : 

9. Portaria 607/98- MARE. 
0447 

Fis - -

Relatório/DICOM-04112004 
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1 O. Relatório Técnico da Área Gestora. 

11. Parecer DEJUR/DCON-125/2004. 

12. Tabela de Bloqueio. 

/ 

Costa 

Relatório/DI COM -041/2004 

------·--··- ·--·---- , 
"-Rtl~3/20õ5 - Ctri 

CPMI - COFmEIOS i 
. , I 
0448 ! 

'FI; 3 1 • 2 5 I 
:· Doe ;;J -- --
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ANEXO 1 DO RELATÓRIO DICOM-041/2004 

~ ',~1 CORREIO( I DEPARTAMENTO JURÍDICO 

RELATÓRIO - AÇÃO JUDICIAL - CENTRAL DE ATENDIMENTO AO 
CLIENTE. 

A ECT promoveu no ano de 2002, a terceirização da Central de Atendimento 
ao Cliente, ocasião em que, conjuntamente, decidiu pelo desligamento dos 
empregados que executavam tais atividades. 

Ao entendimento de que tais desligamentos, assim como a própria 
terceirização, caracterizavam atos ilegais, a FENTECT denunciou tais fatos ao 
Ministério Público do Trabalho em Brasília que, por sua vez, instaurou 

( Procedimento Investigatório com o fito de apurar essas supostas irregularidades. 

Não havendo surtido efeito as tentativas de pôr fim ao impasse pela via 
administrativa, o Ministério Público, ao argumento de que a ECT estaria desligando 
mais de 400 empregados concursados e que tais desligamentos decorreriam de 
terceirização ilícita de atividade fim da Empresa, o que caracterizaria, também, 
fraude ao concurso público, ajuizou Ação Cautelar, pleiteando liminar no sentido de 
que a ECT fosse proibida de contratar mão-de-obra através do Consórcio CONTAX 
- TELETRIM, bem assim a suspensão dos efeitos do contrato assinado entre a Ré e 
o mencionado Consórcio, até o trânsito em julgado da Ação Civil Pública a ser 
interposta. 

A liminar foi deferida parcialmente, no sentido de que a Empresa não 
contratasse mão-de-obra através de outra empresa para a execução dos serviços 
da Central de Atendimento aos Clientes dos Correios- CAC, como também deferiu a 
suspensão dos efeitos do contrato firmado entre a ECT e o Consórcio CONT AX -
TELETRIM estabelecendo a multa de R$ 10.000,00 (Dez mil reais) por 
trabalhador terceirizado atuando no setor. 

fHEY3;~;~&s~ 
CP MI - COFmEt 

Posteriormente, essa liminar foi suspensa, em face de medida liminar . 
concedida em Mandado de Segurança impetrado pelo Consórcio junto ao ~rl!P.,_unal (} 4 4 9 
Regional do Trabalho da 10a Região, cujo julgamento do mérito ficou prej~~ i~~ 1 2 em razão da decisão na Ação Cautelar a seguir comentada. L Doe ' ' 

--...:..~~ .. ~·-
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ANEXO l DO RELATÓRIO DICOM-041/2004 

~I CORREIO( I DEPARTAMENTO JURÍDICO 

Posteriormente, apreciando o mérito da ação cautelar, houve por bem o 
magistrado de primeiro grau de julgá-la procedente, " ... para suspender os efeitos 
do contrato de prestação de serviços celebrado entre a ECT e o CONSÓRCIO 
CONT AX- TELETRIM, cujo objeto é a execução de serviços de Central de 
Atendimento aos Clientes dos Correios - CAC". 

Com essa decisão, cessaram os efeitos da liminar concedida no Mandado de 
Segurança. 

Da decisão de mérito proferida na Ação Cautelar, a ECT opôs Embargos de 
Declaração e, posteriormente, Recurso Ordinário, Agravo de Instrumento e 
Embargos de Declaração, todos perante o Tribunal Regional do Trabalho da 10° 
Reg ião. 

Mantida inalt erada a decisão, tem-se que a mesma transitou em julgado, 
porquanto não mais cabia recurso para o caso em comento. 

Entretanto, a execução da multa só se verificará possível, após o 
trânsito em julgado da ação principal abaixo mencionada e caso a mesma venha 
a ser desfavorável à ECT. 

Paralelamente, o Ministério Público do Trabalho ajuizou a ação principal -
AÇÃO CIVIL PÚBLICA - pleiteando, em síntese, a proibição da ECT de contratar 
mão-de-obra através do Consórcio Contax-Teletrim, para a execução de atividades 
da Central de Atendimento aos Clientes dos Correios; que fosse declarada a 
nulidade dessa terceirização, com a conseqüente anulação do contrato e; 
determinação de que a ECT somente utilize empregados próprios na exec~~~o._ çf~_ _ .. 
tal·s at 1'v'1dades t-He-&+fll-&:tt?B&S--€-

. CPM I ··CORREiOS 

U450 
Apreciando o mérito I foi a ação julgada procedente no sentido de re~lar.ar --­

a ilicitude da terceirização e nulo o contrato firmado com o Catn~orjt'S · 1 , 2 5 
determinando, ainda, que as atividades sejam prestadas por em ~gado_s ____ _ 

I ~-.....«.,..., . ,. ,. ~ • ,... . ·- · ... ,. . _ #_,...,.........,...41:no(.,._ 

regulares dos Correios. 
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ANEXO 1 DO RELATÓRIO DICOM-041/2004 

~I CORREIO( I DEPARTAMENTO JURÍDICO 

Também dessa decisão foram opostos Embargos de Declaração e, 
posteriormente, Recurso Ordinário para o TRT da 10° Região, que manteve a 
decisão. 

Em razão disso, a ECT interpôs novos Embargos de Declaração e, 
posteriormente, Recurso de Revista, restando infrutíferas tais tentativas. 

Por fim, foi interposto Agravo de Instrumento para o Tribunal Superior do 
Trabalho, o qual encontra-se aguardando julgamento. 

Brasília-DF, 07 d 

WELLINGTON 

GAB/DEJUR 

JIJ•U.ttgton !!Jtu <ia cStl~a 
"-t. 1,f27.2<41~ OAi/Df eM6 

ILVA 

r~:~·:;;~t;~~f 
f Fls: 
I -------

~~ol3 1 , 2 5 l 
t~~-~-=:::::::~::.::::-.::::::...l 
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São Paulo, 13 de maio de 2004. 

À 

Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos- ECT 

SBN- Conjunto 3 Bloco "A" Edifício Sede/ECT 11° andar 

Brasília - Distrito Federal 

Ref.: Recomposição de Preços - Contrato de 

Prestação de Serviços de Teleatendimento no 

11197/02. 

Prezados Senhores, 

CONSÓRCIO TNL CONT AX-CBCC, neste ato representado por sua empresa 

líder TNL CONTAX S.A., responsável pela execução dos serviços de 

teleatendimento para a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT 

decorrente de contrato no 11197/02, assinado em 13 de maio de 2002 

("Contrato"), vem à presença de V. Sas., expor e requerer o que segue. 

1. Como é de conhecimento de V. Sas., o Contrato celebrado com o 

Consórcio TNL CONTAX - CBCC e a ECT prevê um prazo de 

vigência de 36 (trinta e seis) meses, prorrogáveis por mais dois 

períodos de 12 (doze) meses. 

2. Passados 23 (vinte e três) meses do i.n~cio da contrataç~o, o Consór~-;;~fittrr~., 

TNL CONTAX - CBCC vem sohc1tar a repactuaçao dos valo .esCP/Vll · CORI·<E iL 

contratados, com a maior brevidade possível, tendo em vista que os () 15 2 
preços praticados no mercado para serviços equivalentes àqmf~ss_ 

prestados pelo Consórcio à ECT chegam a superar em quase I O~~j.) 1 , 2 ~ 
.1_.~~ . .....:-_ .. -•.. --.. ---··· .,...,.. ~.,._.. ... "'--... 
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ANEXO 2 DO RELATÓRIO DICOM-041/2004 

conia>< 
(cem por cento) os valores atualmente pagos pela ECT em 

contrapartida pelos serviços objeto do Contrato. 

3. Essa enorme disparidade entre os preços pagos pela ECT ao Consórcio 

nos termos do Contrato e os preços praticados no mercado para os 

mesmos serviços pode ser facilmente constatada mediante simples 

cotação informal de preços jun~o a empresas prestadoras de serviços de 

teleatendimento de primeira linha. 

4. Assim, faz-se necessária a imediata repactuação dos preços contratados 

para se trazer o valor do Contrato a preços de mercado, de modo a 

permitir a continuidade dessa relação comercial entre o Consórcio e a 

ECT. 

5. No entanto, caso não seja possível repactuar os valores do Contrato ou 

por outra forma ajustá-los à realidade praticada pelo mercado, o 

Consórcio desde já manifesta sua intenção em não prorrogar seu prazo 

de vigência constante da Cláusula Décima Quinta do Contrato. 

6. Ressalta-se, que a antecedência na manifestação da intenção de não 

prorrogar o Contrato, resulta da grande defasagem dos preços do 

Contrato atualmente em vigor quando comparados à realidade 

praticada no mercado, e tem por finalidade permitir que a ECT 

disponha de tempo suficiente para tomar as providências necessárias a 

assegurar a continuidade dos serviços objeto do Contrato, evitando 

que, findo o prazo de 36 (trinta e seis) meses previsto na Cláusula 

Décima Quinta, o Consórcio tenha que prosseguir na execução de tais ____ _ _ 

serviços nos termos e condições atualmente vigentes. ~~s,;,-: =~~~~ 

/i;73~~ 5;1 
~:· :... .... & 
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7. Por todo o acima exposto, o Consórcio requer à ECT: 

(i) a imediata repactuação dos preços do contrato para torná-los 

compatíveis com os preços vigentes no mercado para os 

serviços prestados pelo Consórcio à ECT; ou, subsidiariamente, 

caso não seja possível o pronto atendimento do pedido de 

repactuação ora formulado, 

(ii) a adoção das providências necessárias para a rescisão do 

Contrato ao final do prazo de 36 (trinta e seis) meses 

estabelecidos na Cláusula Décima Quinta do Contrato. 

Por fim, o Consórcio TNL CONT AX - CBCC desde já se coloca à disposição da 

ECT para discutir as questões abordadas na presente correspondência, de modo a 

se alcançar, com a maior brevidade possível, uma solução satisfatória para ambas 

as partes. 

Diante do exposto, e da demonstração de imperioso e imediato reajusteJ 

solicitamos manifestação por parte de vs· dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

com vistas a composição de justa e devida remuneração pelos serviços prestados. 

No aguardo de uma pronta manifestação da ECT, subscrevemo-nos, 

A~osamente, 

/ ..\ · -- --------~] 

/ ;Jgf' 
CONSÓRCIO TN CONTAX- CBCC 

' ' U
. ~· 
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ANEXO 3 DO RELATÓRIO DICOM-041/2004 

~ CORR_E:IO(; EMPRESA BRASILEIRA OE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
SBN Q. O I; Conj. 03 : Bloco wA" ; li" Andar - Ed. Sede da ECT - Fax : (06 1) 426-2533 - Fone: (061) 426-2531 CEP 7"0002-900 - Orasilia![)F -

CT/GT/PRT/PR-219/DEREV-1 t ~4/2004. 

Ao CONSÓRCIO TNL CONT AX/CBCC 
Av. Paulista,2073/sobreloja Bela Vista 
01311-300 São Paulo - SP 
TEL: (11) 5212-8651 
FAX: (11) 3012-2044 

A/C Maurício lssamu Ochi 
C/C Leonardo Versiani Rodrigues 

Prezado Senhor, 

Brasília/DF~·J' _; de maio de 20Q.l 

Acusamos o recebimento da carta S/N, de 13/05/2004, na qual V. Sa. reivindic; 
recomposição de preços do Contrato 11.197/02 de prestação de serviço de teleate.ndimento feito p 
CAC - Central de Atendimento a Clientes dos Correios - por meio dos sites de Brasília/DF, Nc 
Lima/MG e São Bernardo do Campo/SP. 

Conforme Ementa do PARECER/DEJUR/DJETEC-078/2003, emitido pelo nm 
Departamento Jurídico, "de acordo com a Resolução nº 10/96, de 08110/1996, emitida pelo Conse. 
de Controle de Estatais- CCE, a cada período de 12 (doze) meses da assinatura do contrato 
precos poderão ser repactuados. Havendo pennissivo legal e constatando a Administração, ~ 
pesquisa de mercado, que os precos pagos estão defasados deve promover a repactuação 
contrato. A Lei nº 10.192/2001, do Plano Real, regula a possibilidade de reajustes anuais c 
contratos celebrados pela Administração Pública para compensar os efeitos inflacionários". 

Dessa forma, o Consórcio TNL Contax/CBCC faz jus à repactuação, haja vista q 
dia 12/05/2004 o Contrato 11.197/02 completou o seu segundo ano de vigência. No entanto, para q 
se proceda à repactuação, faz-se necessário a apresentação do(s) índice(s) requerido(: 
considerando os insumos reajustados como: imposto; pessoal; telecomunicações; e links, e a1 

( sua(s) respectiva(s) comprovação(ões) por meio de documento(s) oficial(is), original(is) ou cópia1 
autenticada(s). Por Exemplo: impostos (documento oficial ou publicação no DOU); salário (dissíc 
coletivo da categoria homologado pelo Sindicato); telecomunicações/link (autorização da Anatel), etc 

A I A T / a i a t 1/2 1 8 /0 5/( 
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ANEXO 3 DO RELATÓRIO DICOM-041/2004 

.~_CORREIO(! ~. . _ .. . EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

imprevisíveis . ou previsíveis porém de conseqüências incalculáveis. retardadores ou impeditivos , 
execução do ajustado, ou ainda. em caso de forca maior, caso fortuito ou fato do prínê/i 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratuar: Acrescenta-se a isto o§ 5º que tem 
seguinte redação: "Quaisquer tributos ou encargos legais criados. alterados ou extintos, bem come 
superveniência de disposições legais. quando ocorri~as a_pós_ a data ~a _apresentação da proposta. 

1 

comprovada repercussão nos preços contratados. tmpltcarao a revtsao destes para mais ou pa 
menos. conforme o caso". Portanto, esse desequilíbrio deverá ser rigorosamente comprovado < 

acordo com o que preconiza a citada Lei, mantendo-se a relação econômico-financeira dos preç( 
colocados na Concorrência 030/2000. 

Ressaltamos que qualquer que seja a proposta, tanto a de repactuação quanto à c 
reequilíbrio, deverá levar em conta o modelo da proposta comercial apresentada no processo c 
licitação, o contrato e respectivos termos aditivos, detalhando os preços por tipo de atendiment 
telefonia reversa (fixa e móvel) e link. 

Para que se proceda à repactuação, basta que os requisitos citados no ser· ''lc 

parágrafo desta carta sejam atendidos e, para o reequilíbrio, informamos que, preenchidL _ c 
requisitos da Lei 8.666/93, submeteremos o assunto ainda ao parecer da área jurídica dos Correios . 

Atenciosamente, 

Visto, De acordo. 

0(;;;:7 
efe do Derev 

C/C: DECAM. 

2 / 2 



. t 
ANEXO 4 DO RELATÓRIO DICOM-04112004 

·. 

conta>< 
c: o n 1 .11 c l c~'' l e , 

Rio de Janeiro, 06 de julho de 2004. 

À 

Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos • ECT 

SBN - Conjunto 3 Bloco "A" Edifício SedeiECT 18° andar 

Brasília - Distrito Federal 

o 

Prezado Senhor, 

At.: Carlos Eduardo Fioravanli da Costa 

Ref.: Reajustamento e Recomposição de Preços -

Contrato de Prestação de Serviços de 

Teleatendimento n. 11197/02. 

CONSÓRCIO TNL CONTAX-CBCC. neste ato representado por sua empresa 

líder TNL CONT AX S.A., responsável pela execução dos serviços de 

teleatendimento para a Empresa .Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT 

decorrente de contrato no 11197/02, assinado em 13 de maio de 2002 ("Contrato"), 

vem à presença de V. Sa., expor e requerer o seguinte. 

c 
1. Como é de conhecimento de V. Sa., o Contrato celebrado com o Consórcio 

TNL CONTAX- CBCC e a ECT prevê um prazo de vigência de 36 (trinta e seis) 

meses, prorrogáveis por mais dois períodos de 12 (doze) meses, sendo solicitado por 

missiva em maio próximo passado a repactuação cumulada com o reajuste dos 

preços . --.. , . 
CPMr • CORRê:iOS I 

2. Em resposta. essa conceituada empresa pública, com base em pare r I 
elaborado pelo Departamento Jurídico, manifestou em 30 de maio próximo passa tFts n t. r.·4-. . 

ú3T_t5/ 
® 



ANEXO 4 DO RELATÓRIO DICOM-041/2004 
• 

k .. . ·• conia>< 
(O R(O:.I:I (~Ot~f 

sua concordância com a necessidade de restabelecimento do equilíbrio econômico 

do contrato, condicionando, todavia, que sejam atendidos os requisitos previstos no 

artigo 65 da Lei 8.666/93, qual seja a comprovação através de documentos oficiais 

(original ou cópia autenticada), dos seguintes insumos reajustados (imposto pessoal, 

telecomunicações e links, dentre outros), exemplificando dentre estes impostos 

(documento oficial publicação no DOU), salário (dissídio coletivo da categoria 

homologada pelo sindicato) e telecomunicações links (autorização da Anatel), etc. 

3. Necessário salientar, todavia, que o Demonstrativo Consolidado de Reajuste, 

() em anexo, apresentado em 2003, quantificou o percentual de reajuste dos insumos 

da composição de custo (impostos, pessoal, beneficios, infra-estrutura, etc .. ) 

devidamente comprovados na ~poca, no valor equivalente a 28,21% (vinte e oito 

vírgula vinte e um por cento) sobre o valor do concrato (sobre os serviços de 

atendimento). 

c 

4. Ocorre que essa conceituada empresa pública somente autorizou reajuste de 

16,33% (dezesseis vírgula trinta e três por cento). Resta, assim, independente de 

quaisquer outras questões a diferença de 11,88% (onz.e vírgula oitenta e oito por 

cento) em relação à correção legalmente devida e aquela efetivamente paga. que 

somada aos insumos reajustados ocorridos ao longo do 11ltimo ano (7 ,02%, sobre o 

valor de atendimento do contrato - detalhados no demon~trativo anexo) 

representariam a diferença cumulada de 18,90% (dezoito vírgula noventa por 

cento), sobre o valor total de atendimento do contrato. 

5. Não bastasse esses fundamentos, que representam considerável prejuízo_ 

econômico para o Consórcio, essa situação pode ser agravada pela inexistência 

reajustes nas tarifas de telecomunicações (serviço de telefonia reversa 080 

definidos por recente decisão dos Tribunais Superiores e da Agência Regulado aF O tJ 5'8 ls. _____ _ 

3731.25 
noc (§) 1 



DO RELATóRIO DICOM-04112004 
ANEX04 

contax 
(ANATEL), que foram estimados em aproximadamente 16% (dez.esseis por cento 

sobre as tarifas- passível de revisão em decorrência de mudanças futuras). 

6. Dessa forma , acredita o Consórcio já baver comprovado documentalmente o 

percentual da diferença de 11,88% {onze vírgula oitenta e oito por cento), restando, 

apenas pendente a documentação referente aos insumos reajustados ocorridos ao 

longo do último ano quantificado em 7,02% (sete vírgula zero dois por cento), sobre 

o valor de atendimento do contrato, que será providenciada para remessa no menor 

tempo possível, para que resta atendida a e.xigência contida no artigo artigo 65. li, 

( allnea "d" da Lei 8666193, possibilitando, em decorrência o deferimento do reajuste 

cumulado de 18,90% (dezoito vírgula noventa por cento), sobre o valor total de 

atendimento do contrato, acrescido do reajuste das tarifas de telecomunicações 

(estimado em 6,16%) que prescinde de comprovação pela publicidade das 

decisões da Agência Reguladora e do Poder Judiciário nos diversos meios de 

comwúcação. 

Diante do exposto, e da demonstração do atendimento a exig!ncia legal 

contida no artigo 65, n, alínea .. d" da Lei 8666/93, soli<:itamos manifestação por 

parte de vs· dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, com vistas a composição de 

j ·~ta e devida remuneração pelos serviços prestados, deferindo o reajuste cumulado 

de 18,90% (dezoito vírgula noventa por cento), sobre o valor total de atendimento 

do contrato, acrescido do reajuste das tarifas de telecomunicações (estimado em 

16% ou 6,16% sobre o valor do contrato). 

"o aguardo de uma pronta manifestação da ECT. subscrevemo-nos, 

~ente, ,//' 

~r&~u·. 
::lNSÕRCIO TNL CONTAX- CBCC 

. . 
CPMI · CORREIOS 

(IA !:..9 
Fls · l , ; t 
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Demonstrativo Consolidado de Reajuste< .. .oe~i"' 

' 
í 

... ANEXO: I 

COMPOSIÇÃO DO CUSTO 100,00% 100,00% 

I Negociação 2003 I Negociação 2004 I 
IMPOSTOS 4,65% 5,65% 
PESSOAL 50,00% 43,13% 
BENEFICIOS 12,00% 12,86% 
TELECOM; ENERGIA; ÁGUA 4,01 % 
ALUGUEL 12,62% 
INFRA TRANSMISSÃO 13,94% 
OUTROS 4,00% 4,76% 
INFRA 26,32% 

IR 1,03% 1,03% 
LUCRO 2,00% 2,00% 

I Negociação 2003 I Negociação 2004 I 
% 

%Impacto no Impacto no 

%Reajuste Unitário Preço %Reajuste Unitário Preço 

DISSIDIOS 30,38% 21,82% 6,67% 3,08% 
BENEFICIOS 41,48% 8,51% 3,94% 0,53% 
TELECOM; ENERGIA; ÁGUA 33,87% 2,05% 

· ALUGUEL 11,08% 1,57% ( 
INFRA TRANSMISSÃO 21,51% 3,82% 
IMPACTO US$ (INFRA) . 27,22% 9,84% 
ISS 1,39% 1,41% 

PIS 1,20% 1,21% 

FGTS 1,22% 0,62% 
Outros 46,25% 3,44% 11,14% 0,60% 

Total 46,85% 11,65% 

Reajuste ANATEL (0800) 23,76% 16,00% (*) 

Negociação 2003 

%do Custos/ %Impacto Reajuste 
Composição do Contrato Total do Contrato no Preço Concedido Diferença 

Custo com Telefonia 38,51% 9,15% 9,15% 0,00% 

Custo com Dados 1,28% 0,00% 

Custo com Atendimento 60,22% 28,21% 16,33% 11,88% 

Total 100,00% 37,36% 25,48% 11,88% 

( Negociação 2004 

Resumo da variação sobre composição do contrato 

Reajuste da operação em 2004(atendimento) 7,02% 

Diferença reajuste concedido em 2003 11,88% 

Total sobre valor de Atendimento 18,90% 

Total sobre valor Telecom 6,16% (*) 

rJ Em função das atuais definições da ANATEL. estamos estimando um reajuste de 16% para o Serviço de Telefonia Reversa (0800)r -· --::. -.----- - -- -·- _ • 
·i--;~i~J72t\O~~ Cfl~ 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

SBN-Q. 1; Conj . 3 Bloco A; 12 Andar- Ed. Sede da ECT - Fax: (61)- 426-2523- Fone:(61) 426-2521 CEP 70002-900- Brasília-DF 

OICOM- -2.-Sj /2004. Brasília, j 5 de julho de 2004. 

Ref.: Contrato n° 11.197102 

Assunto: resposta à carta S/N, de 06/07/2004, Consórcio TNL Contax/CCBCC 

Ao 
CONSÓRCIO TNL CONTAX-CBCC 
Rua Visconde de Pirajá, n° 250, sala 701, lpanema 
22410-000 - Rio de Janeiro/RJ 
Fone: (OXX21) 2525-0707 
Fax: (OXX21) 2525-0771 

A/C: Paulo Valente 

( Prezado Senhor, 

Acusamos o recebimento da Carta S/N, de 06/07/2004, que solicita reajuste do contrato 
11.197/2002 em 7,02% sobre o valor do atendimento, 16% ou 6,16% sobre o valor das 
telecomunicações, bem como acréscimo da diferença de 11,88% referente à repactuação de 2003. 

Considerando a data de recebimento da citada carta, e observando que já teria se 
passado mais um período de doze meses de vigência do contrato, entendemos que o pedido de 
recomposição de preços está previsto na cláusula sexta, subitem 6.5, qual seja: 

"Os valores base deste contrato poderão ser repactuados a cada período de 12 (doze) 
meses, contados da data de assinatura deste contrato, com base na qualidade dos serviços 
prestados e no preço de mercado, em confonnidade com o disposto na resolução n° 1 0/96, de 
10/10/96, emitida pelo Conselho de Controle de Estatais- CCE, ressalvado o disposto no Art. 65, 
inciso 11, alínea d, da Lei 8.666/93". 

Desta fonna, esclarecemos que por meio de nossa Carta/GT/PRT/PR -219/DEREV -
1 ( t/2004 houve concordância da ECT quanto à repactuação dado o tempo transcorrido, como 
explicitado no terceiro parágrafo da citada carta: "O Consórcio TNL Contax/CBCC faz jus à 
repactuação, haja vista que dia 13/05/2004 o Contrato 11.197/2002 completou o seu segundo ano de 
vigência. No entanto, para que se proceda à repactuação, faz-se necessária a apresentação do(s) 
indice{s) requerido(s), considerando os insumos reajustados como: imposto; pessoal; 
telecomunicações; e links, e a(s) sua(s) respectiva(s) comprovação(ões) por meio de documento(s) 
oficial(is) ou cópia(s) autenticada(s)". 

Portanto, para que possamos analisar a repactuação solicitada e quantificada em 7,02%, 
e ainda o aumento da tarifa estimado em 6,16% ou 16% sobre o valor do contrato, solicitamos 9 
apresentação da comprovação do índice de aumento da tarifa de telefonia e das comprovações dos 
aumentos dos insumos ocorridos ao longo do período compreendido entre 13/05/2003 e 12~~~~~fo'.füt26êi~ 
por meio de documentos oficiais originais ou cópias autenticadas, uma vez que até então n1~ oé f3 1\fflf"!l cc,1xRf:!IC 
apresentadas. 1 · 

i 0d61-
Quanto à solicitação de acréscimo da diferença de 11 ,88%, ressaltamo~ que no -' 

processo de repactuação a relação percentual entre a estimativa de preços apurada na eJ61Yraçã.o. _ _ _ 
do anteprojeto, e os valores cotados pelo Consórcio TNL Contax/C~<iC 7 ..pa 1 2 CC-030/2000 deve ser mantida, com o objetivo de manter a mesma equação econômica quef!M~o lli> o ' 

1/2 @ -· 
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liçitante a vencer a licitação, procedimento este respaldado em critério similar fixado na Portaria n° 
«;507/98 doMARE (Secretário de Logística e Projetos Especiais), da qual transcrevemo~ a seguir: 

•Art. :JO - Quando da repactuação do contrato, deverá ser observada a razão entre o novo preço e o 
novo limite máximo vigente, devendo o novo preço ser menor ou igual à razão entre o preço 
originalmente contratado e o lim(te máximo estaiJf?leci.cJC? à época déj ~<?,n_tratação". 

Conforme Carta/GT/PR 170/2003 - 2781/2003, de 25/09/2003, foi apresentado 
esse esclarecimento, que detalharemos a seguir: 

CC-030/2000 

Preço_ 
Preço Relação% 

TIPO Contrata Estimado I 
Estimado do Contratado 

R$ R$ R$ 
pT1 1,15 0,43 -63% 
pT2 1,55 0,86 -45% 
pT3 1,90 1,29 -32% 
pT4 0,50 0,10 -80% 
pW1 1,30 0,64 -51% 

Cbilin 1,50 1,57 5% 

Esclarecemos ainda que, para a formação de novos preços em 2003, realizamos 
pesquisa de mercado entre as principais operadoras, da qual extraímos os valores repactuados, 
respeitando o preço relativo, ou seja, a relação percentual de deságio entre os preços cotados pelo 
Consórcio na citada Concorrência Pública e os preços praticados pelo mercado, conforme 
minuciosamente detalhado na Carta acima citada, quando do resultado do processo de repactuação 
de 2003. 

Portanto, o valor de 11 ,88% não poderia legalmente ser objeto de avaliação nesse 
momento por se tratar de pleito efetivado em período anterior, já devidamente respaldado pelo 
Terceiro Termo Aditivo ao contrato 11.197/2002. 

Na oportunidade solicitamos a identificação do signatário da Carta recebida pela 
ECT em 06/07/2004, bem como nos seja encaminhada procuração com poderes específicos para 
representar a líder do Consórcio. 

Reiteramos nosso interesse em receber a documentação comprobatória dos 
índices de reajuste praticados no período de 2003/2004, a fim de estreitarmos nossa parceria. 

RPB/rpb 
C/C DECAM , GT/CAC/DEREV 

/ } -. 
/ . I, 

/ -· // ) .· I / 
/ .. _/· _/ / ~ 

·' ~/(~~/_ 1 
C8RLllit.EJ1CÍAfmcJFIORAVANTI DA COSTA 

DIRETOR COMERCIAL 

Anexo: Cópia CT/GT/PR-170/2003 - 2781/2003 

- . ---
-Ros ,:ro372oós·-_ 

CPM! - CO!~REIC 

.,. () 4 6; ~ Fts : . 
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Rio de Janeiro, 

22 de setembro de 2004 

Sr. Everton Luis Cabral Machado 

Assessor Executivo - Diretoria Comercial 

ECT- Empresa de Correios e Telégrafos 

Setor Bancário Norte - Conjunto 3 - Bloco A 

Edifício Sede dos Correios - 19° andar 

Brasília - Distrito Federal 

C.E.P no 70002-900 

coniax 
contact center 

Ref.: Recomposição Financeira - Contrato de Prestação de Serviços de Tele­

atendimento no 11197/02 

Prezado Sr. Costa, 

Em continuidade às correspondências, reuniões e conversas telefônicas que vêm 

sendo mantidas entre o Consórcio Contax-CBCC ("o Consórcio") e a ECT -

Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos ("ECT"), vimos, por intermédio da 

presente, ratificar o nosso pleito para que os preços pactuados como 

contraprestação pelos serviços decorrentes do contrato de prestação de serviços 

celebrado entre ambas as Empresas no ano de 2002 sejam recompo~tos,- ··--
. RCJ.S~:Ji;~c~ 

independentemente de reajustados, em decorrência dos fatos a seguir narrad s.cPMI - cor~F~EIO ~ 
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I. OS FUNDAMENTOS JURfDICOS 

De acordo com o contrato de prestação de serviços assinado pelas Partes, o 

Consórcio, na forma daquilo que estabelece o item 3.6 do referido instrumento, se 

obrigou por "manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade 

com as obrigações aqui assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no edital de licitação, fornecendo, sempre que solicitado 

pela CONTRATANTE, as certidões e documentos comprobatórios destas 

condições". 

Ou seja, o Consórcio encontra-se obrigado a garantir, durante todo o período de 

prestação de serviços abrangido pelo contrato celebrado entre as Partes, a 

mesma qualidade técnica - incluindo recursos humanos e tecnológicos -- a que se 

propôs quando da época da apresentação da proposta respectiva, o que implica, 

naturalmente, na necessidade de realização de investimentos constantes. Lembre­

se, por oportuno, que a modalidade de licitação escolhida por essa Empresa à 

época da abertura do certamente público foi do tipo técnica e preço, tendo sido 

dado mais ênfase, inclusive, ao quesito técnico. 

O Consórcio, ao final do processo de licitação promovido pela ECT, acabou 

vencendo as demais concorrentes em virtude de ter apresentado uma melhor 

proposta em termos técnicos e também de preço. Em termos técnicos, o 

( Consórcio, que é composto por empresas líderes e com larga experiência em suas 

respectivas áreas, apresentou uma proposta bastante diferenciada em relação aos 

seus concorrentes. Com relação ao quesito preço, a proposta apresentada pelo 

Consórcio resultou em uma soma aproximadamente 40% (quarenta por cento) 

inferior àquela apresentada pela segunda colocada no certamente promovido Pf~--- -----

E ,..._,.._; ·.· ):3-!'Zf7&5--
essa mpresa. CP'·"I , ... 0 .n n-

_, I YI .. v 1'\l t:!l 

Portanto, qualquer requerimento que o Consórcio pudesse vir a fazer em term s 
Fls: 

de recomposição deveria, a princípio, observar a norma de que o pleito respecf o -

~ol3 1 ' 2 
i~---~ ...... -~ .. ' - -- ··=· 
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teria que resultar em algo que, se deferido pelo ECT, não viesse a prejudi~<u a 

diferença percentual entre a proposta apresentada pelo Consórcio e aquela 

apresentada pela empresa que ocupou a segunda colocação no certame público 

conduzido durante o ano de 2002. Há, ainda, a questão oriunda do artigo 65 da 

Lei 8.666/93 de que qualquer variação, para mais ou para menos do montante 

financeiro do contrato, deveria observar o limite de 25 (vinte e cinco) pontos 

percentuais. 

No entanto, estas não são premissas absolutas. A respeito da diferença entre as 

propostas comerciais apresentadas pelo Consórcio e pela segunda colocada no 

processo de licitação conduzido pelo ECT, a verdade é que, desde o início da 

prestação de serviços, em virtude de fatores externos diversos, tais como, por 

exemplo, mas sem se limitar a estes, a variação cambial (que implica em aumento 

do custo de diversos insumos utilizados nesta operação), os acordos coletivos, os 

investimentos feitos pelas empresas que compõem esta indústria para melhorar a 

capacitação dos profissionais que a integram e os investimentos em tecnologia, o 

cenário da indústria do cal/ center mudou radical e positivamente. 

O exemplo maior deste fato é que, dentre os setores que empregam no Brasil, 

certamente o de cal/ center é um dos que mais cresceu em termos de escala 

significativa e absoluta ao longo dos últimos anos, passando, de algo que poderia 

ser considerado insignificante há alguns anos atrás, para um setor que apresenta 

( números de grande destaque, e que hoje, pouquíssimo tempo depois de surgir 

como uma alternativa viável para geração de empregos, e conseqüentemente de 

elemento motivador para o crescimento econômico do Pais, pode ser tido com 

uma realidade. Em resumo, a indústria do cal/ center cresceu, vem se 

aperfeiçoando cada vez mais e se tornando cada vez mais competitiva. 

Todavia, para que este setor pudesse ter surgido e crescido em tão pouco tejp~s r.1o 03t~~ 
\...PM: · COF'REIO 

tendo gerado, como de fato ocorreu, um interesse generalizado de entes públi. os ' -

e particulares pela terceirização e profissionalização dos seus serviços l de O 4 6 5 
I Fls _____ _ 
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atendimento telefônico ativo e receptivo, as empresas que o compõem, sobretudo 

aquelas de maior porte, tiveram que efetuar investimentos pesados para tornar o 

mercado atrativo para aqueles que viriam a se tornar os clientes deste que é, 

repita-se, um dos setores que hoje mais gera postos de trabalhos diretos e 

indiretos em nosso País. Isto, por outro lado, sem levar em consideração os 

investimentos que vêm sendo empreendidos para que se possa manter a 

competitividade e a qualidade dos serviços. 

Em um primeiro momento, as empresas de cal/ center, a exemplo de outras que 

integram outros setores do comércio e da indústria, optaram por realizar 

investimentos que lhes possibilitaram acenar para o mercado com aquilo que na 

; realidade era o mais importante no momento de surgimento deste tipo de 

operação: a demonstração da viabilidade da terceirização deste tipo de operação, 

que funcionou, na realidade. como fator atrativo fundamental para o surgimento. 

crescimento e consolidação do setor. De um modo geral, as empresas, naquela 

época, estavam procurando desbravar o mercado. 

Esta é a explicação, do ponto de vista financeiro e comercial, para o fato de o 

Consórcio ter apresentado preços para os serviços requisitados pela ECT em um 

montante médio 40% (quarenta por cento) menor que a empresa segunda 

colocada no processo de licitação, e que, com certeza absoluta, também 

apresentou, naquela oportunidade, preços que hoje estariam completamente em 

( desacordo com os valores praticados pelo mercado em se considerando a 

qualidade demandada pelos clientes e a maior sofisticação das operações 

empreendidas nos dias de hoje pelas empresas que compõem este setor. 

Dentro deste contexto, e nada obstante a premissa de que uma proporcionalidad~_.::::.:- :-==-· =·-- -·· __ .. 
. t-Re-5-1"~3-:'7~5-

entre a proposta originalmente apresentada e a recomposição perseguida devenr , CPMI . CORREI 

em tese, ser observada pelas Partes, o fato é que, em se considerando (i) ; s 

fatores mencionados acima, (ii) a evolução do setor, (iii) a necessidade ~Ef ls : O 4 6 
investimentos constantes, (iv) a necessidade de manutenção dos recursf3 7 31-:2 

! Doe 
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humanos e tecnológicos e (v) a necessidade qualificação de mão-de-obra nova, 

isto entre outros fatores, o Consórcio -- bem como qualquer outra empresa que 

atua no setor -- não tem como prestar os serviços contratados pela ECT com a 

qualidade que lhe é demandada sem obter a recomposição que vem postulando. 

E não há a menor dúvida de que, se qualquer das empresas que participaram 

daquela licitação afirmar que tem como, no cenário atual em que vivemos, 

assegurar uma prestação de serviços de qualidade recebendo, em contrapartida, 

uma remuneração atualizada e recomposta proporcional aos preços que foram 

ofertados para a ECT quando do processo de licitação realizado no ano de 2002, 

a única conclusão a que se pode chegar é a de que estas empresas fatalmente 

passarão pelo mesmo problema que afeta o Consórcio e que consiste na absoluta 

impossibilidade financeira desta sustentar uma operação que possa ser 

considerada excelente do ponto de vista técnico. A questão, a bem da verdade, é 

puramente matemática, bastando, para que se verifique este fato, os custos 

médios reais do mercado no atual momento. 

Na realidade, para que o Consórcio possa cumprir com sua obrigação na forma 

daquilo que estabelecido pelo contrato de prestação de serviços assinado entre as 

Partes, tem que haver, como contrapartida, algo que é absolutamente essencial 

para que o fim perseguido -- manutenção da qualidade dos serviços prestados _..: 

possa continuar sendo alcançado de forma satisfatória: a recomposição dos 

r preços originais de modo a permitir que o Consórcio disponha de recursos 

financeiros compatíveis que lhe permitam garantir a qualidade dos serviços 

prestados. os quais necessitam. em última análise. de recursos humanos 

altamente treinados e recursos tecnológicos que demandam manutenção 

constante. 

I--Res ;~~;;o ~t.'zoéJ-3 - .e~>~ 
A necessidade de se recompor preços em um contrato assinado com um enté cfoPMI · COI~RE IOS 

Ó
l . 

Poder Público não é algo exatamente novo, que envolva somente o Cons CIO, () 1. Ô 
7 

sendo, na realidade, algo comum nas relações contratuais estabelecidas er~f~ 

! 3 73 1, 2 5 
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entes particulares e públicos. Não foi por outro motivo que, quando do surgimento 

da Lei 8.666/93, o nosso legislador deu bastante ênfase à questão da necessidade 

de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos públicos, o que 

foi complementado, saliente-se, pelo artigo 3° da Resolução no 1 O da lavra do 

Presidente do Conselho de Coordenação e Controle das Empresas Estatais -

CCE. O referido artigo dispõe que: 

"Estabelecer que, nos casos de contratos com 

vigência superior a um ano ou quando haja cláusula 

de prorrogação, a repactuação de preços deverá ter, 

como parâmetros básicos, a qualidade e os preços 

vigentes no mercado para prestação desses 

serviços e, quando couber, as orientações expedidas 

pelo Ministério da Administração e Reforma do 

Estado". 

Conseqüentemente, há 02 (dois) fatores distintos que se entrelaçam de tal modo 

que um necessariamente depende do outro. Estes fatores são os seguintes: (i) a 

obrigação assumida pelo Consórcio de manter a qualidade dos serviços 

contratados por essa Empresa e (ii) a necessidade do Consórcio de requerer, 

como forma de manter a qualidade dos serviços que vem prestando para essa 

Empresa, a recomposição dos preços originalmente contratados pelas Partes. A 

recomposição visa, como não poderia deixar de ser, garantir a qualidade dos 

serviços prestados e o interesse público maior; isto, claro, desde que respeitados 

os interesses das Partes, a realidade do mercado e as regras administrativas 

aplicáveis. 

Na obra intitulada "Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administratit~t-~-=-e~5 / 2eô~-. --~ 

ga edição, Editora Dialética, de autoria de Marçal Justen Filho, há, na página . g f ;JMI · COHHE IO 

item 14.5, menção a um acórdão lavrado pelo Tribunal de Contas da União- fc~ -. O 4 ~ 
que dá a exata medida daquilo que pensa o referido Tribunal sobre o assunlj ~m 

~ Jc3 1 , 2 5 
L:::~~-===::;::;::::: 

® 



( 

ANEXO 6 DO RELATÓRIO DICOM-041/2004 

referência. De acordo com o TCU, qualquer tipo de limitação legal - inclusive 

aquela relativa ao limite de 25% (vinte e cinco por cento) definido legalmente para 

as variações contratuais -- pode ser suplantada, quando necessário, de modo a se 

garantir um bem maior que se consubstancia no INTERESSE PÚBLICO. 

Em seu livro, reconhecido pelo mercado de uma forma geral em função da 

excelência do seu conteúdo e da forma didática como aborda as questões 

relativas ao Direito Administrativo, Marçal Justen Filho, doutor em Direito pela 

Pontifícia Universidade Católica do Estado de São Paulo, transcreveu, como parte 

do item 14.5 mencionado no parágrafo anterior, a conclusão da decisão proferida 

pelo TCU. O Consórcio faz questão de transcrever, a fim de clarificar ainda mais o 

tema, e a sua tese a respeito do assunto, a conclusão contida no referido acórdão: 

"I - não acarretar para a Administração encargos 

contratuais superiores aos oriundos de uma 

eventual rescisão contratual por razões de 

interesse público, acrescido aos custos da 

elaboração de um novo procedimento licitatório; 

11 - não possibilitar a inexecução contratual, à 

vista do nível de capacidade técnica e econômico­

financeira do contratado; 

111 - decorrer de fatos supervenientes que 

impliquem em dificuldades não previstas ou 

imprevisíveis por ocasião da contratação inicial; 

IV - não ocasionar a 

originalmente contratado 

propósitos diversos; 
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V - ser necessária à completa execução do objeto 

original do contrato, à otimização do cronograma de 

execução e à antecipação dos benefícios sociais e 

econômicos decorrentes; 

VI - demonstrar-se na motivação do ato que 

autorizar o aditamento contratual que extrapole os 

limites legais mencionados na alínea "a", supra -

que as conseqüências da outra alternativa (a 

rescisão contratual, seguida de nova licitação e 

contratação) importam sacrifício insuportável ao 

interesse publico primário (interesse coletivo) a 

ser atendido pela obra ou serviço, ou gravíssimas 

a esse interesse; inclusive à sua urgência e 

emergência." 

A conclusão a que chegou o TCU no acórdão em referência, de no 215/99, vem 

sendo utilizada como referência até hoje, tanto no âmbito federal quanto na esfera 

dos estados que compõem a República Federativa do Brasil, tendo sido 

reproduzida, com idêntica ou diferente linguagem, em diversas outras decisões. 

Na obra literária mencionada anteriormente, na página 507, Marçal Justen Filho 

comenta a decisão proferida pelo TCU do seguinte modo: 

" a decisão merece aplausos, especialmente por 

seu cunho de inovação em face da doutrina então 

vigente. O entendimento por ela consagrado refletiu a 

melhor orientação para a questão, tanto que vem 

sendo amplamente adotado como solução aplicáv~oo"+p;..~;;;: -- - -
. v:t'Zfflt~ 

no âmbito não apenas da União como também d9>.s CPMI - COI~RE rc 

Estados. Frise-se que o próprio TCU utiliza a DecisFo (} 
4

..., 
215/99 como precedente norteador de slLfS!s: ___ ~ 
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julgamentos, como se pode comprovar no corpo da 

Decisão no 813/2000, proferida em 27 de setembro 

de 2000". 

Logo, no que se refere à recomposição solicitada pelo Consórcio, a questão pode 

ser resumida da seguinte forma: trata-se de algo extremamente necessário para 

que o Consórcio possa manter a qualidade dos serviços que estão sendo 

prestados para a ECT -- e que já foi, inclusive, atestada expressamente em uma 

correspondência enviada pela própria ECT --. assim como. de igual modo, para 

proteger o bem maior a ser resguardado na relação que vem sendo mantida entre 

as Partes: o INTERESSE PÚBLICO. 

Afinal, a questão posta remete a uma singela equação que resulta na constatação 

de que, se os preços originais ofertados quando da época da licitação não forem 

recompostos de modo a estarem de acordo com aquilo que praticado pelo 

mercado atualmente -- e que é, na realidade, a receita de que precisa o Consórcio 

para manter a qualidade dos serviços que vem prestando para a ECT -, 

certamente o interesse público será afetado, na medida em que os custos de uma 

eventual rescisão, realização de nova licitação e formalização de novo contrato em 

valores que não poderão fugir da realidade do mercado de hoje implicará em um 

prejuízo financeiro considerável para a ECT. 

Isto, evidentemente, sem falar no fato de que a recomposição perseguida pelo 

Consórcio consiste em uma medida justa, tendo sido comprovado, na carta 

enviada para essa Empresa em 19 de julho de 2004, a flagrante diferença entre os 

preços praticados para a remuneração dos serviços que vêm sendo prestados em 

decorrência do contrato assinado no ano de 2002 e aqueles praticados pela líder 

do Consórcio -- TNL. C.ontax S/A- para ~utras empresas públic~s em co~trato~~~~ _;oc--::. 

semelhantes e/ou s1m1lares ao que ass1nado com a ECT. Ha uma ev1den\e 8 PMr _c-~~ 

disparidade entre os ~alores, , se~do pratica~ente impossí~e~, .conseqüentement

1
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a manutenção da qualidade tecntca persegu1da quando do 1n1c1o do contrato. Fls 1 71 
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Nada obstante todos os fatos expostos acima, há, ainda, uma outra questão que 

precisa ser levada em consideração, e que se consubstancia no fato de que, entre 

a proposta apresentada pelo Consórcio quando da realização do certame público 

conduzido por essa Empresa no ano de 2002, e a assinatura do contrato de 

prestação de serviços assinado entre as Partes, aconteceu o decurso de um lapso 

de tempo de tal ordem que, já quando do início da prestação dos serviços 

contratados, os preços cotados poderiam ser considerados irreais e aquém 

daquilo que praticado pelo mercado. Esta, na realidade, consiste em uma 

conclusão que se aplicaria de igual modo a toda e qualquer proposta ofertada 

naquela oportunidade, aplicando-se, no particular, uma regra lógica que é a de 

que os preços de qualquer serviço têm que levar em consideração os valores dos 

insumos respectivos em suas épocas próprias. 

A este respeito, e uma vez mais se valendo dos ensinamentos de Marçal Justen 

Filho sobre o tema, o Consórcio gostaria de concluir o seu pedido transcrevendo 

aquilo que redigido por este renomado autor, em sua obra intitulada "Comentários 

a Lei de Licitações e Contratos Administrativos", ga edição, Editora Dialética, sobre 

recomposição, reajuste e atualização. Segue, abaixo, a transcrição do trecho da 

obra em referência que exprime de forma cristalina aquilo que o Consórcio 

sustenta sobre o seu direito a obter a recomposição dos preços originalmente 

pactuados entre as Partes. 

"13.12 Recomposição, reajuste e atualização 

A partir do restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro, surgiram diversas figuras que podemrs:ar: _________ __ ____ _ 
·--R·GS N~-t-Zft~ 

distinguidas entre si. f CPMI - (:oR!Ú~ tos 
u 
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Usava-se diferenciar "recomposição" e "reajuste" de 

preços. A Lei aludiu, ademais, à "atualização 

monetária". 

Reserva-se expressão "recomposição" de preços 

para os casos em que a modificação decorre de 

alteração extraordinária nos preços, desvinculada da 

inflação verificada. Envolve a alteração dos deveres 

impostos ao contratado, independentemente de 

circunstâncias meramente inflacionárias. Isso se 

passa quando a atividade de execução do contrato 

sujeita-se a uma excepcional a anômala elevação (ou 

redução) de preços (que não é refletida nos índices 

comuns de inflação) ou quando os encargos 

contratualmente previstos são ampliados ou tornados 

mais onerosos. 

Já o "reajuste" de preços é uma solução desenvolvida 

a partir da prática contratual pátria. Convivendo em 

regime de permanente inflação, verificou-se a 

impossibilidade e a inconveniência da prática de 

preços convencionais fixos. Com o passar do tempo, 

generalizou-se a prática da indexação em todos os 

campos. A indexação foi encampada também nas 

contratações administrativas. A administração passou 

a prever, desde logo, a variação dos preços 

contratuais segundo a variação de fndices 

(predeterminados ou não). Essa prática é identificada 
l ---- --- --

como "reajuste" de preços. Trata-se da alteração ª'-7~r-H.7-:t'tt0105 -
. CPIVii . COf.::r.<EIO 

preços para compensar (exclusivamente) os efe1 os 0 4 '/ 
3 

das variações inflacionárias. Usualmente, reputa1se 
I Fis_ 

~ r7oc"t. 1 , 2 5 
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que o reajuste somente poderá ser admitido se 

previsto no ato convocatório e no instrumento 

contratual. A questão se resolve pela consideração de 

que o particular tem direito de obter a recomposição 

da equação econômico-financeira. Ainda que não 

esteja previsto contratualmente o reajuste, deverá 

assegurar-se ao interessado o direito de reequilíbrio 

rompido em virtude de eventos supervenientes 

imprevisíveis. Nesse sentido é que se pode 

interprestar o Acórdão no 376/1977- Primeira Turma 

do TCU, em que se reconheceu que a ausência de 

previsão de reajuste não impedia sua prática. 

O reajuste se baseia em índices setoriais vinculados 

às elevações inflacionárias quanto a prestações 

específicas. Já a atualização financeira se refere aos 

índices gerais de inflação. 

Como se observa, todas as figuras têm o mesmo 

fundamento, mas não a mesma natureza jurídica. 

Derivam do princípio da intangibilidade da equação 

econômico-financeira do contrato administrativo. Mas 

a recomposição de preços retrata a alteração das 

regras contratuais em virtude de eventos posteriores 

imprevisfveis. que alteram substancialmente o 

conteúdo ou a extensão das prestações impostas ao 

contratante. A recomposição de preços provoca uma 

real modificação na prestação. O reajuste de pr'.w-~~~- :.:-~,-; .:··_ --· ----

a atualização financeira, figuras similares, enf.l::,;;'~~~ 
uma alteração meramente nominal de v -lores, (I . r-; · J 

destinada a compensar os efeitos inflacionários( Ff§l"'.:_ ' 4 •~4 f 
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se de mera indexação da moeda como um remédio 

contra a inflação. 

Por isso. o tratamento jurídico das três figuras pode 

ser distinto. Nada impede que se cumulem 

recomposição e reajuste. Podem ocorrer variações 

extraordinariamente elevadas em certos casos 

concretos, que ultrapassem largamente a variação 

dos medidores da inflação. Nesse caso. o particular 

poderia pleitear. além do reajuste. a recomposição de 

preços. A concessão do reajuste não exaure o direito 

à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro da 

contratação." 

11. O DEMONSTRATIVO FINANCEIRO 

O demonstrativo consolidado de reajuste anexo a esta correspondência comprova 

que, no ano de 2003, o Consórcio enviou um documento idêntico quantificando o 

percentual de aumento dos insumos que compõem os custos envolvidos na 

prestação dos serviços oriundos do contrato de prestação de serviços assinado 

entre as Partes, tendo este documento, conseqüentemente, comprovando o 

direito do Consórcio à recomposição dos preços originalmente pactuados entre as 

Partes como contraprestação pelos serviços de atendimento em um percentual de 

28,21% (vinte e oito vírgula vinte e um por cento). 

Ocorre que, nada obstante o fato de o Consórcio ter anexado todos os 

documentos comprobatórios dos fatos alegados quando do envio da 

correspondência mencionada no parágrafo anterior, essa Empresa somen~~fm-S-~;3$~ 
autorizou o reajuste de 16,33% (dezesseis vírgula trinta e três por cento). Ou sejr , CPMI - CORREI 

o pleito formulado pelo Consórcio no ano de 2003 foi atendido apenl s 0 4 7, 
parcialmente, fato que, na realidade, embora tenha amenizado a situação, nr.O's ' 
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teve o condão de reverter o processo de prejuízos consecutivos acumulados em 

decorrência da prestação de serviços que vem sendo realizada normalmente. 

Portanto, independentemente de quaisquer outras questões, a diferença de 

11,88% (onze vírgula oitenta e oito por cento) em relação à recomposição do 

preço global do contrato deve ser considerada pela ECT, devendo,· aliás, gerar 

diferenças retroativas que devem ser orçadas e pagas na forma do que vier a ser 

combinado entre as Partes. Este percentual representa, se considerados somente 

os valores devidos como contraprestação pelos serviços de atendimento 

realizados pelo Consórcio, em um impacto final no preço dos serviços em 19,73% 

(dezenove vírgula setenta e três por cento). 

Há que se considerar, no particular, que, do preço global do contrato assinado 

entre a ECT e o Consórcio, (i) 60,22% (sessenta vírgula vinte e dois por cento) 

correspondem a serviços de atendimento, (ii) 38,51% (trinta e oito vírgula 

cinqüenta e um por cento) a custos com telefonia e (iii) 1,28% (um vírgula vinte e 

oito por cento) a dados. Logo, os valores percentuais apresentados nesta 

correspondência levam em consideração o impacto no item "i" acima e também no 

preço do contrato como um todo. 

Em virtude de todo o exposto, os preços dos serviços de atendimento que vêm 

sendo desenvolvidos pelo Consórcio devem sofrer uma recomposição na ordem 

( de 33,52% (trinta e três vírgula cinqüenta e dois por cento), de modo que se 

possa, assim, garantir o necessário equilíbrio que deve nortear o relacionamento 

que vem sendo mantido entre as Partes, preservar o interesse público e criar um 

meio que permita ao Consórcio manter a excelência dos serviços que vem 

prestando para a ECT. O montante percentual informado corresponde, conforme 

l·nformado no Anexo I a soma do índice de 13 79% (treze vírgula setenta e n~ve: --~~-:- -~--~~-~-:: ··· · -
' ' ~- f-r'~,.,.~-~ 1 ... v ! , , - ; , ... ~ u::. u~- ! !:".: - VT' 

por cento) decorrente dos aumentos dos insumos ocorridos durante o último anO:e iVl i · ~ ormEIOS 

da diferença percentual de 19,73% (dezenove vírgula setenta e três por ct nto) V 4 ';· (j ' 
devida pela ECT em virtude dos eventos ocorridos durante o ano de 2003. j Fls: _____ _ 
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A recomposição postulada acima, em se considerando o contrato como um todo, 

implica em um aumento do preço global do contrato na ordem de 20,19% (vinte 

vírgula dezenove por cento) que corresponde exatamente a 60,22% (sessenta 

vírgula vinte e dois por cento) do total recomposição de 33,52% (trinta e três 

vírgula cinqüenta e dois por cento) requerida : O percentual de 60,22% (sessenta 

vírgula vinte e dois por cento) corresponde, repita-se, à parte do preço global 

pactuado entre as Partes que se refere aos serviços de atendimento. 

A respeito do percentual de 13,79% (treze vírgula setenta e nove por cento), 

convém frisar que este corresponde à soma dos aumentos percentuais dos 

insumos que afetaram os preços dos serviços executados pelo Consórcio no 

último ano, seguindo, anexos à esta carta, conforme combinado, os seguintes 

documentos: 

(i) cópias dos acordos coletivos celebrados pela Contax e pela CBB 

respectivamente em 2004 e 2003, valendo salientar, no particular, o 

fato de que o acordo celebrado pela CBB tem vigência de setembro 

de 2003 a setembro de 2004 (salários) ; 

(ii) cópias do contrato de fornecimento de alimentação celebrado pela 

líder do Consórcio com a Vending Systems do Brasil Ltda, do 02° 

(segundo) termo aditivo ao referido contrato assinado entre as Partes 

em janeiro deste ano e da Portaria no 1731 do SINTRAM reajustando 

as tarifas dos transportes urbanos na região metropolitana de Belo 

Horizonte (benefícios); 

(iii) cópias da 01a (primeira) página da Resolução no 83 expedida P.
1
.eJa=.-::-··'·-.::.::_:. ·--. _ -
··-Res~-::t 2o · , ~ e ' I" v I •IJ -

Agência Nacional de Energia Elétrica em 07 de abril de 2p04 PMI - COI~i~ E I OS 

homologando as novas tarifas de fornecimento de energia elét1ca, 

dos Atos nos 45.011 e 45.012 expedidos pela Agência Nacional ~. (! 1 (' f 

IJ_ 7 -z 1 2 5 ~· ~tJ nc · · J ' 
·-:---........... _ 



I 

( 

ANEXO 6 DO RELATÓRIO DICOM-041/2004 

Telecomunicações homologando os índices de reajustes que 

impactaram nos preços dos serviços prestados pelo Consórcio e da 

Resolução no 003/2004, da Secretaria de Estado de 

Desenvolvimento Regional e de Política Urbana, acompanhada de 

cópias de algumas contas pagas pela líder do Consórcio, 

comprovando o reajuste da tarifa de água no Estado de Minas 

Gerais; 

(iv) cópias de recibos de aluguéis pagos no ano de 2003 comprovando o 

aumento havido naquele ano, bem como, por outro lado, de 

correspondência enviada durante este ano comprovando a 

solicitação de novo reajuste por parte do locador do imóvel ocupado 

pelo Consórcio; 

(v) cópias de faturas enviadas pela Telemar comprovando o aumento do 

custo mensal dos links utilizados pelo Consórcio para executar os 

serviços contratados pela ECT; e 

(vi) cópias de faturas enviadas por empresas prestadoras de serviços 

comprovando o aumento do custo dos serviços de portaria, recepção 

e limpeza. 

( Além da recomposição descrita acima, o Consórcio faz jus, de igual modo, a que 

os preços das tarifas de telecomunicações sejam revistos para se adequarem aos 

novos valores praticados pela T elemar com base em atos exarados pela Agência 

Nacional de Telecomunicações que serão posteriormente enviados para análise 

da ECT. As novas tarifas correspondem, conforme discriminado no Anexo I, aos 

valores de O, 13 (treze centavos) por minuto de ligação de telefone fixo para out ~--~-:;-::: ~--- ·- ·· - -­
' t rjf;ffltJ5-_,-

também fixo e de 0,56 (cinquenta e seis centavos) por minuto de ligação e CPMI · CORREIC 

telefone fixo para telefone móvel. Ambos os valores não contemplam os impost s 04 78 
incidentes. Fls: 
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Diante do exposto, e da demonstração do atendimento das exigências legais 

oriundas da Lei 8.666/93 e de outros diplomas legais, solicitamos a manifestação 

por parte da ECT acerca da solicitação de que o preço dos serviços de 

atendimento originalmente pactuado entre as Partes sejam recomposto por 

intermédio do acréscimo do percentual de 33,52% (trinta e três vírgula cinqüenta e 

dois por cento), bem como, por outro lado, sobre o requerimento de que as tarifas 

das ligações de telefone fixo para outro fixo e para móveis sejam ajustadas para 

estarem de acordo com os novos valores cobrados pela prestadora de serviços. 

Lembramos, uma vez mais, que a recomposição dos preços dos serviços de 

atendimento representará um impacto no preço global do contrato de 20,19% 

(vinte vírgula dezenove por cento). 

Sendo o que tínhamos para o momento, e prontos a lhes prestar quaisquer 

esclarecimentos adicionais que porventura se façam necessários, subscrevemo­

nos no aguardo de uma resposta acerca do pleito formulado. 

Sr. 

S/A- EMPRESA LlDER DO CONSÓRCIO TNL CONTAX/CBB 

f

------:·.--------·-·-----------
-R:e-5 f•J" •) :S:20~ 
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' Demonstrativo Consolidado de Reajuste - ECT 

ANEXO: I 

COMPOSIÇÃO DO CUSTO 
,, 

10(),<>0%. ' 

l Negociação 2003 I 
IMPOSTOS 4,65% 

PESSOAL 50,00% 

BENEFÍCIOS 12,00% 

TELECOM; ENERGIA; ÁGUA 

ALUGUEL 

INFRA TRANSMISSÃO 

OUTROS 4,00% 

INFRA 26,32% 

IR 1,03% 

LUCRO 2,00% 

I Negociação 2003 I 

%Impacto no 

%Reajuste Unitário Preço 

DISSÍDIOS 30,38% 21,82% 

BENEFÍCIOS 41,48% 8,51% 

TELECOM; ENERGIA; ÁGUA 

ALUGUEL 

INFRA TRANSMISSÃO 

IMPACTO US$ (INFRA) 27,22% 9,84% 

ISS 1,39% 1,41% 

PIS 1,20% 1,21% 

FGTS 1,22% 0,62% 

Outros 46,25% 3,44% 

Total 46,85% 

Negociação 2003 

%do Custo s/ %Impacto 
Composição do Contrato Total do Contrato no Preço 

Custo com Telefonia 38,51% 9,15% 

Custo com Dados 1,28% 

Custo com Atendimento 60,22% 28,21% 

Total 100,00% 37,36% 

Negociação 2004 

%Impacto %Impacto 

Resumo no Contrato no Preço 

Reajuste da operação 8,31% 13,79%, 

Diferehça reajuste concedido em 2003 11,88% 19,73% 

20,19% 33,52% 

Reajuste (0800) - TELECOM 

Preço liquido de impostos - por minuto Atual Reajuste 

Fixo x Fixo em R$ 0,1227 0,13 

Fixo x Movei em R$ 0,4459 0,56 

~. '. . ~®.I.Qõ% .. 
Negociação 2004 I 

5,65% 

43,13% 

12,86% 

4,01% 

12,62% 

13,94% 

4,76% 

1,03% 

2,00% 

Negociação 2004 I 
% 

Impacto no 

%Reajuste Unitário Preço 

8,00% 3,75% 

18,60% 2,94% 

20,94% 1,06% 

11,41% 1,63% 

21,51% 3,82% 

11,14% 0,60% 

13,79% 

Reajuste Diferença 

Concedido s/ contrato 

9,15% 0,00% 

0,00% 

16,33% 11,88% 

25,48% 11,88% 

19,73% 

1-.L"l""""-.::.~:;--.~:. . 
~ '-' . v \ . . ·) í . :D f7~ 
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Rio de Janeiro, 11 de novembro de 2004 

Sr. Everton Luis Cabral Machado 

Assessor Executivo - Diretoria Comercial 

ECT- Empresa de Correios e Telégrafos 

Setor Bancário Norte - Conjunto 3 - Bloco A 

Edifício Sede dos Correios- 19° andar 

Brasília - Distrito Federal 

C.E.P no 70002-900 

Ref.: Repactuação -Contrato de Prestação de Serviços de Tele-atendimento no 

11197/02 

Prezado Senhor Costa, 

Servimo-nos do presente para, com base naquilo que disposto no artigo 30 da 

Resolução no 1 O, de 05 de outubro de 1996, da lavra do Presidente do Conselho 

de Coordenação e Controle das Empresas Estatais - CCE, bem como, por outro 

lado, como base no artigo 5° do Decreto 2.271/1997, requerer a repactuação dos 

preços originalmente pactuados entre o Consórcio Contax-CBCC ("o Consórcio") e 

( a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos ("EBCT"). 

Saliente-se, por oportuno, o fato de que o próprio contrato de prestação de 

serviços assinado pelas Partes prevê, em seu item 6.5, a possibilidade f~Jt ·;;<~3 .' 2o.e5- 8 

preços originalmente pactuados virem a sofrer alterações em virtudJ L 813M' -c 1fª~')J 
repactuação procedida na forma daquilo que permite a nossa legislação f e. a 

Resolução mencionada acima. Basta notar, neste sentido, aquilo que tra~tjifto 

abaixo: ~ 7 3 1 ' 2 5 
~IA , Doe ____ ,. 
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" 6.5- Os valores base deste contrato poderão ser 

repactuados, a cada período de 12 (doze) meses, 

contados da data de assinatura deste contrato, com 

base na qualidade dos serviços prestados e no 

preço de mercado, em conformidade com o 

disposto na resolução no 1 0/1 0/96, emitida pelo 

Conselho de Controle de Estatais - CCE, 

ressalvado o disposto no Art. 65, inciso 11, alínea "d", 

da Lei 8.666/1993. 

Ocorre que, tendo em vista (i) o fato de que os preços originalmente ajustados não 

estão de acordo com a prática de mercado, bem como, por outro lado, (ii) que já 

se passou 01 (um) ano desde que as Partes reajustaram os preços originalmente 

pactuados e (iii) que os documentos anteriormente enviados pelo Consórcio 

permitem a verificação do fato de que os componentes dos custos do contrato 

sofreram variações que produzem efeitos negativos nos preços, far-se-á 

necessário a repactuação dos preços contratados. 

Em outras palavras, far-se-á necessário a majoração em torno de 45% (quarenta e 

cinco por cento) dos preços praticados nos serviços de atendimento, retroativo a 

maio/04 (data de aniversário de contrato), para que se garanta o equilíbrio daquilo 

que foi pactuado em nossa última revisão. Por outro lado, para os serviços de 

telecomunicações, será necessário o reajuste das tarifas praticadas de acordo 

com os novos valores que serão comprovados através de documentação a ser 

enviada explicitando estes. 

Frise-se que, do contrário, o Consórcio não terá condições de manter a qualida Efe~:~m,os--.:: 
CPMI- CORREIC 

dos serviços que vêm sendo prestados para a EBCT, e que já foi, inclusi e, O 
4 
S ~ 

expressamente reconhecida por essa Empresa. Afinal, o Consórcio não terá co o 
Fls 

suportar os pesados ônus dos insumos que afetam o preço dos serviços que v · j -7- ----
3 

co n Ia>< '"""" '" "'" ;rQ·--·--
:-; 
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sendo prestados, fato que, por conseqüência, acabará prejudicando a qualidade e 

o interesse público envolvidos nesta questão. 

Sendo só para o momento, e no aguardo de uma resposta sobre o pedido em 

referência, subscrevemo-nos. 

~ . -.. I' 

..... \..1' r-H 
CPMI , COfH<Eiü.S f 

' i 
i 

U4 83 I 
Fls: ! --------, 

· ~~o7 3 1 , 2 5 ~ 
t~-=~~·- ~·=~~ ~·~~-~~::.:.-:::.1 

C O n I a >< c o n , . c , c e n , e , 
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I~ CORREIO( A~·E.X$),8.DO RELATÓRIO DICOM-041/2004 

~ EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAF'VS 
SBN Q. OI; Conj . 03 : Bloco "A"; li" Andar - Ed . Sede da ECT- Fax : (061) 426-2533 Fone: (061) 426-2531 CEP 70002-900- Brasllia!DF 

CT/GT/CAC/DEREV- i .7yt19t2004. 

À 
Criativa T elemarketing 
Av. Angélica, 35 - Santa Cecília 
São Paulo - SP 
01227-000 

Prezados(as) Senhores(as), 

Brasília/DF,O~ de junho de 21 

Informamos a V.Sa. que estaremos realizando no segundo semestre de 2004, nc 
licitação pública para contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos 
operacionais relativos a fornecimento, implantação e operação de serviços de call center para 
Central de Atendimento aos Clientes dos Correios - CAC, conforme minuta do anteprojeto anexa. 

Dessa forma, para se estabelecer uma previsão orçamentária para 2005, solicitam' 
conceder-nos uma estimativa de preços por ligação atendida (conforme quadro abaixo) ou p 
posição de atendimento; telefonia reversa; e link de dados e voz, tomando por base o anteproje 
anexo. 

1. ATENDIMENTO (preço unitário por ligação) 

TIPO DESCRIÇÃO 
Preço Cotado 

R$ 
Preço unitário para operação de atendimento telefônico para 

pT1 fornecimento de informações e acolhimento de reclamações/ sugestões 

pT2 Preço unitário para operação receptiva de vendas por atendimento 
telefônico 

pT3 Preço unitário para operação ativa de vendas por telefone 
pT4 Preço unitário para operação de atendimento através de URA 

Preço unitário para operação de atendimento através de recursos de 

pW1 comunicação da Internet para fornecimento de informações e 
acolhimento de reclamações/sugestões (consulta a base de dados local 
ou a base de dados na ECD 

Cbilin Coeficiente multiplicativo de majoração dos preços unitários de 
atendimento pT ou pW caso o atendil!lento seja feito, por opção da ECT, 

·--~-·-

em posições de atendimento bilíngües . .. nf'"\ n ,....,,. ''"',.....,,....., ,_ [' 
v·~ · ·-V j ._ ~ 

t CPMI - COHREIOS ; 
2. TELECOMUNICAÇÕES (Telefonia reversa- 0800) U~84 ' I 

r 
I 

Ligações Preço por Minuto i 
Fls. l 

R$ ----·- - 1 

Telefone Fixo 3 73 1 , 2 
Telefone Movei Doe: 

I 
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~CORREIO< 

3 Condições Comerciais 

3.1 Preços 

ATENDIMENTO (PREÇO UNITÁRIO POR UGAÇÃO) 

TIPO DESCRIÇÃO Preço Cotado 
R$ 

Preço unitário para operação de· atendimento telefônico para 

pT1 
fornecimento de informações e acolhimento de reclamações/ sugestões 

0,95 (consulta a base de dados local ou a base de dados na ECT, através da 
CorreiosNet) 

pT2 
Preço unitário para operação receptiva de vendas por atendimento 

2,64 
telefônico 

pT3 Preço unitário para operação ativa de vendas por telefone 3,17 
pT4 Preço unitário para operação de atendimento através de URA 0,26 

Preço unitário para operação de atendimento através de recursos de 

pW1 
comunicação da Internet para fornecimento de informações e 

12,42 
acolhimento de reclamações/sugestões (consulta a base de dados local 
ou a base de dados na ECT) 

Cbilin Coeficiente multiplicativo de majoração dos preços unitários de 
atendimento pT ou pW caso o atendimento seja feito, por opção da ECT, 1,52 
em posições de atendimento bilíngües 

TELECOMUNICAÇÕES (TELEFONIA REVERSA- 0800) 

Ligações Preço da 
Contratada R$ 

Fixo o 23 
Móvel o 67 

PREÇO TOTAL DOS CANAIS DE COMUNICAÇÃO 

O valor total mensal dos canais será de R$ 60.501,60 (sessenta mil, quinhentos. ~~'Tf:ru+I-3i2.ô[j~-~--eN· 
reais e sessenta centavos) . CPMi . COF<'.REIOS 

Os valores acima estão expressos em Reais (R$) e são básicos para o m&i de jul o de 
2004. o LJ 8 5 

3.2 Custos com Links de Voz/Telefonia 

ATENTO Brasil S.A. 
www.atento.com.br 

Rua Prof. Manoelito de Ornellas, 303 
Edifício Nova São Paulo 30/4°/8°. andares- CEP 04719-040 

Chácara Santo Antônio - São Paulo - SP 

Fls. 

, Boc7 3 1 , 2 5 
L---·-:::::::::..--:-::-==.-==.. 

Tel. : 0800.565.565 
Fax: (11) 3779-3388 

Copyrigill A TENTO 2004 - ConfidenCial - Cópia e entrega a te r cetros, não a ulo rtzada s. 
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Rósérneire Pereira Bonfim 

De: 
Enviado em: 
Para: 
Assunto: 

Proposta Técnica 
A TENTO - ECT ... 

Rosemeire 

Segue proposta zipada 

-----Mensagem original-----

Dayse de Souza Ribeiro (dayse.souza@ATENTO.com.br] 
quarta-feira, 21 de julho de 2004 21 :12 
'Rosemeire Pereira Bonfim' 
RES: Pesquisa de mercado 

De: Rosemeire Pereira Bonfim [mailto:rosemeirep@correios.com .br] 
Enviada em : quarta-feira, 21 de julho de 2004 11:01 
'"'ara: Dayse de Souza Ribeiro 
A!;~•mto: Pesquisa de mercado 

( 

Prezada Dayse, 

Informo-lhe que estamos aguardando a cotação de preços dessa Empresa 
referente à pesquisa de mercado que estamos realizando. 
Pediria a sua atenção no sentido enviar ainda neste dia a referida cotação, 
de modo que possamos concluir a nossa pesquisa. 

Grata, 

Rosemeire P. Bonfim 
51 426-2540 

--·--·--- ---- ··- ·- ·-····---- ·-·- -\· 
:_RG&W~}:'j+?~G&:r---G+<J--1 

CPMl - CORREIOS I. 

0486 
Fls ----
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São Paulo, 02 de Julho de 2.004 

À 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
DEREV - A/C Antônio f talo de Aguiar Teixeira 
BN- Quadra 01, Conjunto 03, Bloco A- Ed. Sede da ECT, 12° andar, Ala Norte 
CEP: 70002-900- Brasília/DF 

Prezados Senhores, 

· ~ .. 

É com muito prazer que nós da TMKT Servi.ços de Marketing Ltda., atendendo à sua 
solicitação enviamos a seguir nossos valores para a tomada de preços para a Central de 
Atendimento aos Clientes dos Correios - CAC conforme abaixo: 

1. ATENDIMENTO (preço unitário por ligação) 

TIPO DESCRIÇÃO Preço Cotado 
R$ 

Preço unitário para operação de atendimento telefônico para 

pT1 fornecimento de informações e acolhimento de reclamações/ sugestões 0,78 

pT2 Preço unitário para operação receptiva de vendas por atendimento 1,43 
telefônico 

pT3 Preço unitário para operação ativa de vendas por telefone 1,85 
pT4 Preço unitário para operação de atendimento através de URA 0,37 

Preço unitário para operação de atendimento através de recursos de 

pW1 comunicação da Internet para fornecimento de informações e 1,28 
acolhimento de reclamações/sugestões (consulta a base de dados local 
ou a base de dados na ECT) 

Cbilin Coeficiente multiplicativo de majoração dos preços unitários de 
atendimento pT ou pW caso o atendimento seja feito, por opção da 1,50 
ECT, em posições de atendimento bilíngües 

2. T ELECOMUNICAÇ o ES (Telefonia reversa - 0800) 
Ligações Preço por Minuto 

R$ 
Telefone Fixo 0,26 
Telefone Móvel 0,84 

Colocamo-nos ·disposição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários. 

Atenciosamente. 

Agnaldo Niccioli 
Diretoria Comercial 
551 1 2133-2106 

-Fffi·S.::.N"-tT.~;--e 
CPMI - COHREI ')S 

0481 
Fls. 

3 73 1, 2 
. Doc. ___ _ 
I.~. ~:., .... ~--·-· · -··~···-
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· Rosemeire Pereira Bonfim 

Prezada Rosemeire, 

Conforme combinado, no arquivo anexo você vai encontrar nossa estimativa de preços para os serviços de 
atendimento para a Central de Atendimento dos Correios CAC. 

Coloco-me à sua disposição para quaisquer esclarecimentos que se façam necessários. 

Atenciosamente. 

Agnaldo Niccioli 
Diretoria Comercial 
TMKT 
55 11 2133-2106 
niccioli@tmktbrasil.com .br 

~"+'\ mensagem foi verificada quanto a possibilidade 
<f.._ virus e conteudo perigoso pelo MailScanner e está limpa. 

( 

6/7/2004 

'=~~s -r~-if~~~:rffis-:6 f.q 
CPMI · CORREIOS 

Fls: 
0488 
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Rpsemeire Pereira Bonfim 

De: 
Enviádo em: 
Para: 
C c: 
Assunto: 

Cl 
Anexo sem título Preços TMKT.doc 

(43 KB) 

( 

( 

Agnaldo Niccioli [niccioli@tmktbrasil.com.br] 
sexta-feira, 2 de julho de 2004 18:04 
rosemeirep@ correios.com .br 
italoteixeira@ correios.com .br 
Estimativa de Preços - TMKT Serviços de Marketing 



· JlE ACS A...GAR CALL CENTER SERVI CE 
'-----'~ F~NÊ~(jyfffll:U.ELATÔllr<fn~óM~64vféo4 

.:1\ês~·~;.,; 
. .. . 

Para: Sr Antônio ítalo de Aguiar ou Rosemeire Pereira Bonfim 

~. co.~~EIO( EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOs 
Sl3N Q. <.l. COnJ. 03 . Bloco A ; f f Andar - Ed. Scóc da ECT- fax ; (06 I) 426-2533 Fone: {06 I) 426·251 I Cf:P 70C02 90<'> D , . 

· · - rasilnl.!l)f' 

CT/GT/CAC/OEREV~ i 71<j !2004. Brasília/O F, de junho de 2004. 

À 
ACS Call Center 
AV. Floriano Peixoto, 6500 
Uberlândia - MG 
38405-184 

Prezados(as) Senhores(as), 

Informamos a V.Sa. que estaremos realizando no segundo semésfre de 2004, nova 
licitação pública para contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos e 
operacionais relativos a fornecimento, Implantação e operação de servíços de call center para a 
Central de Atendimento aos Clientes dos Correios - CAC, conforme minuta do anteprojeto anexa. 

Dessa fom~a, para se estabeleoor uma previsão orçamentária para 2005, solicitamos 
conceder-nos uma estimativa de preços por figação atendida (conforme quadro abaixo) ou por 
posição de atendimento; telefonia reversa; e link de dados e voz, tomando por base o anteprojeto 
anexo. 

1. ATENDIMENTO (preço unitário por ligação) 

TIPO DESCRIÇÃO Preço Cotado 
R$ 

Preço unitário para operação de atendimento telefônico para 

0,'14 pT1 fornecimento de informações e acolhimento de reclamações/ sugestões 

Preço unitário para operação receptiva de vendas por atendimento ~}?;---- - ... -···-M ·--. - "i . \ '-ft317. ftt1:r--e pT2 
telefônico ,.,,.., . 

t<REIO~ ; Preço unitário para operação ativa de vendas portelefone - dt, "6:t - \.,U f pT3 
pJ4 Preço unitário para opera~o de atendimento através de URA !J,:()~ ll A 90 Preço unitário para operaçi'io de atendimento através de recursos de 

'-' .I 

51,~ comunicação da Internet para fornecimento de informações e 
pW1 acolhimento de reclamações/sugestões (consulta a base de dados local 

ou a base de dados na ECD ~ 7 _'I . ' 2 , u oc : " 
Cbilin Coeficiente multiplicativo de majoração dos preços unitários dê 1~~1~-- ,, . .. -- ----.~ atendimento pT ou pW caso o atendimento seja feito, por opção da ECT, 

em posições de atendimento bilfngúes 

2. TELECOMUNICAÇÕES (Telafoní2 revcrsa - 0800) 



•. 

o 

o 

l!.!T~et~ef~on:=_e.:,::M:::;óv:.:::e:....t ,_I --~Ç:.J.:) ..... sq!:l-__,JANEXO 8 DO RELATÓRIO DICOM-041/2004 

AliA. T/l(lal 112 07106/04 

-::.-- - - .. - -_-·-- -. 
.._ .. , ·.I' , .. ' 

CPMI · COFI~EIOS 

Oti 91 ·f 
FI$. I 
~] 3 1 , 2 5. 
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. ' 

'Rosemeire Pereira Bonfim 

De: EFosque@cobra.com.br 

Enviado em: sexta-feira, 2 de julho de 2004 18:40 

Para: 

C c: 

Assunto: 

Cara Rosimeire, 

rosemeirep@correios.com.br 

Junior@cobra.com.br; Rodrigo.Ayres@cobra.com.br 

Solução de Central de Atendimento. 

Página 1 de: 

Conforme combinado, estou detalhando neste email o estudo de preço que realizamos para o fornecimento de locação 
de infra-estrutura e serviço de atendimento telefônico para a ECT. 

Os cinco serviços são ofertados com infra-estrutura física e tecnológica completas, mão de obra e suporte operacional­
administrativo, tal como treinamento inicial e de reciclagem, RH e planejamento da operação. Todos os requisitos 

( lescritos no Anteprojeto fornecido, datado de 08/06/2004, estão contemplados nos serviços ofertados. 

( 

Vale ressaltar que o preço indicado foi montado tendo-se como base a informação de volumetria e nível de serviço 
constante do Anteprojeto em questão, ítens 8.5 e 9. 

Algum detalhamento sobre a infra-estrutura contemplada é dada a seguir: 

- DAC Avaya Definity IP 
Solução "top de linha" da Avaya onde, além do pacote avançado de Contact Center, conta com 100% dos terminais em 
tecnologia VoiP (Voz sobre IP), acompanhando a tendência do mercado de telecomunicações. 

- CMS Avaya 
Ferramenta avançada de gerenciamento e estatísticas de Contact Center. Inclue o software CentreVu Supervisor para os 
supervisores. 

- Software "front-end" de atendimento da Plusoft. 
Esta solução será totalmente customizada para atender a todos os requisitos do projeto, fornecendo uma ferramenta 
única para toda a Central de Atendimento. 

Preços 

PA Receptiva 
R$6004,00 

PA Receptiva Bilíngue 
R$9751,00 

PA Telemarketing Ativo 
R$6099,00 

PA "Web" 
R$6381,00 

Atendimento Eletrônico via URA 
R$755,00 

Fls 

AsPA acima descritas podem ser ocupadas por um período de até 24 Horas, respeitando a curva de demanda montada 

12/8/2004 @ 
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. ' 

Página 2 de 2 

a pàrtir das informações do Anteprojeto, a partir da qual um número adequado de PA é alocada para cada faixa horária. 
O número máximo de PA alocada será igual ao número de PA contratada. 

Qualquer dúvida não deixem de entrar em contato conosco. 

Obrigado, 

Eric Fosque 
Cobra Tecnologia 
(11) 9186-1474 
( 11 ) 3457-6300 

12/8/2004 

Rtn~3~&5 - ~; 
CF'Mí · COFU-<EIOS f 

o 4 9 ~1 1 
Fls: 6 
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ANEXÔ 9 DO RELATÓRIO DICONf.!lf41Inub4 

PORTARIAS- 669/53/JUL/1998 

Portaria nº 607, de 20 de março de 1998 

Secretário de Logística e Projetos Especiais- Divulga os limites máximos para a 
contratação ou repactuação de serviços de vigilância, limpeza e conservação, 
respectivamente, executados de forma indireta e contínua em edifícios públicos no 
âmbito dos órgãos/entidades integrantes do Sistema de Serviços Gerais- SISG. 

O SECRETÁRIO DE LOGÍSTICA E PROJETOS ESPECIAIS, no uso de suas atribuições e tendo em vista 
o disposto no subitem 9.4. da Instrução Normativa MARE n~ 18, de 22 de dezembro de 1997, resolve: 

Art. P. Divulgar, conforme Anexos I e li desta Portaria, os limites máximos a que se refere o subitem 5.2.1. 
cl <1 IN MARE Nº 18/97, para a contratação ou a repactuação de serviços de vigilância, limpeza e 
cnnservação, respectivamente. executados de forma indireta e contínua em edifícios públicos no âmbito 
rios órçJãos/enticfades integrantes do Sistema de Serviços Gerais- SISG. 

Art. 2º. Os serviços de vigilância. limpeza e conservação, que requeiram tratamento diferenciado em 
relação àqueles descritos no Anexo 11 e Anexo IV da IN MARE Nº 18/97, poderão ter outros limites desde 
qtJe devidamente justificados e aprovados pela autoridade competente do órgão/entidade. 

Art. 3º . Quando da repactuação do contrato, deverá ser observada a razão entre o novo preço e o novo 
limite máximo vigente, devendo o novo preço ser menor ou igual à razão entre o preço originalmente 
contratado e o limite máximo estabelecido à época da contratação . 

Art. 4º. Ocorrida a repactuação do contrato e tendo o MARE publicado a Portaria correspondente aos 
novos limites para a prestação destes serviços, em data posterior àquela definida no subitem 7.1 da IN 
MARE Nº 18/97, o pagamento mensal contemplará a devida compensação a partir daquela data . 

Art. 5º. Os órgãos/entidades integrantes do SISG ficam obrigados a enviar ao Departamento de Serviços 
Gerais, da Secretaria de Logística e Projetos Especiais, deste Ministério, para fins de acompanhamento, os 
preços praticados na prestação destes serviços, conforme o disposto no Anexo 1-A e Anexo 111-8 da IN 
MARE Nº 18/97. 

CARLOS CESAR PIMENTA 

ANEXO I 

SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA- PREÇO MENSAL DO POSTO 

Limite Superior para Contratação dos Serviços 

Em R$ 

E:::~:]12X36 h DIURNO 
11
1
12X36h 
NOTURNO 

~~~4h/semanais 
DIURNO I 

[[]/1.840,00 112.110,00 1/920,00 

[~J/2.540,00 112.940,00 l/1.320,00 

~]1.790,00 1[2.030,00 1[890,00 

~[2.880,00 113.130,00 1[1.410,00 

~[2.290,00 112.450,00 1[1.120,00 

ANEXO 11 

7 ') l i ( !12 ()()4 



SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO- PREÇO UNITÁRIO MENSAL POR ML 

Limite Superior para Contratação dos Serviços 

Em R$/M 2 

'ÁREA DE PISOS II~SQUADRIA 
EXTERNA 

lliACHADA 
ENVIDRAÇADA 

E:JIINTERNAIIExTERNAIIiAcE ~IIFAcE 
INTERNA/EXTERNA EXTERNA 

lcEII1 .17 llo.ss llo.2B llo.o6 
IMGII1 .58 llo.?B llo.37 llo.os 
IMTII1 .13 llo.s7 llo.27 llo.o4 
[E]Jiu s llo.sg llo.28 llo.os 
IPR 111,52 llo.?s llo.3s llo.o6 
IRN 111 ,42 llo .71 llo.33 llo.o6 
!se ll1.43 llo.72 llo.33 llo.o6 

( D.O.U. n2 55 de 23 .3.98 

Qualquer problema envie uma mensagem para nosso S! . .lJ)orte Técnico 
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I : 

CORREIO<; 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS ,E TELÉGRAFOS 

RELATÓRIO TÉCNICO GT/PRT/PR-219/2003/ DEREV- 001/2004 

REFERÊNCIA: Contrato n° 11 .197/2002 
Contratada: CONSÓRCIO TNL CONT AX/CBCC 

ASSUNTO: Solicitação de Repactuação do Contrato n° 11.197/2002 

1. DA SOLICLTAÇÃO DA CONTRATADA 

1.1. Histórico do Contrãto 

A ECT firmou, em 13/05/2002, o Cor~ltrato n° 11.197/2002, com o 
CONSÓRCIO CONTAX/TELETRIM, cuja razão social foi posteriormente alterada para 
CONSÓRCIO CONTAX/CBCC por meio do Primeiro Termo Aditivo n° 11 .332/2002 e para 
TNL CONTAlX/CBCC por meio do Segundo Termo Aditivo n° 11 .840/2003, cujo objeto é a 
cpntratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos e operacionais, 
rélativos ao fornecimento, implantação e operação da Central de Atendimento aos Clientes 
dos Correios-- CAC, nas formas eletrônica e humana, a serem executados em três cidades 
do interior do país, sendo uma no Estado de São Paulo (excetuando a Capital), outra no 
Estado de Minas Gerais (excetuando a Capital) e outra no Distrito Federal. 

O contrato é oriun.do de procedimento licitatório, iniciado em dezembro/2000, 
referente à CC~030/2000~AC, modalidade técnica e preço, cuja homologação foi aprovada 
por meio do Relatório/DICOM-019/2002, na REDIR-018/2202. A \abertura se deu em 
16/04/2001, mas o contrato só foi assinado em 13/05/2002, um ano e um mês após a 
realização do certame, tendo em vista decisão da justiça que acatou ação proposta por 
empresa concorrente, impedindo a contratação imediata do Consórcio Contax/Teletrim, por 
parte dos Correios. 

O início das atividade.s de funcionamento da Central de Atendimento ocorreu 
somente em 27/07/2002, após a cassação de liminar deferida pela Juíza da 163 Vara do 
Trabalho de Brasília, em Ação Cautelar inominada impetrada pelo Ministério Público do 
Trabalho, que suspendia os efeitos do contrato. 

Em 02/10/2002, a empresa Contax (Li der do Consórcio), por meio de 
correspondência s/n°, solicitou o reequilíbrio econômico-financeiro no percentual total de 
23,9% sobre o valor original do contrato (R$ 47.606.078, 77), sendo: 27,9% para corrigir o 
preço unitário do atendimento; 21 ,7% para Link de dados; e 21,7% para a telefo1~~-~;~ .·. , 

Após. várias reuniões e discussões sobre o pleito em qvestão/ pCCR~ertr~-.f 
conjunta da ECT e do Consórcio TNL. CONTAX/CBC~-o ~rocesso d.e reequilíbr o eco!:ôm(ctaJ9 6~, j 
financeiro foi suspenso, tendo em v1sta a supervemenc1a de ped1do de rep ctuaçao e fo1 1 

AIAT/aiat 

desencadeado o processo de análise desse pedido de repactuação. Fts --~---·-- J 
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A repaduação, após a realização de pesquisa de mercado e a comprovação 
dos índices solicitados pelo Consórcio, foi analisada pelo Grupo de Trabalho, constituído 
pela PRT/PR/170/2003, sendo elaborado o Relatório/GT/PRT/PR-170/2003-019/2003. Esse 
relatório foi submetido à apreciação do Departamento Jurídico e depois aprovado na 153 

REDIR, de 16/04/2003, resultando no Terceiro Termo Aditivo ao Contrato com reajuste nos 
preços. 

1.2. Solicitação da Contratada 

A TNL Contax S.A, !íder do Consórcio TNL Contax/CBCC, prestador do 
Serviço de Atendimento a Clientes, da nossa CAC- Central de Atendimento a Clientes dos 
Correios, contratada por meio do Contrato no 11 .197/2002, apresentou, em 13/05/2004, 
solicitação de recomposição financeira para os serviços de atendimento e telecomunicações, 
de modo que os preços praticados atualmente fossem corrigidos para aproximar-se aos de 
mercado de Call Center, tendo em vista que o citado contrato havia completado mais um ano 
de vigência. 

Por meio da CT/GT/PRT/PR-219/2003/DEREV-1194, de 20/05/2004, cop1a 
anexa, respondeu-se ao Consórcio, informando que o mesmo faz jus a Repactuação de 
Preços, haja vista ter completado o seu segundo ano de vigência do contrato, ao mesmo 
tempo em que llle foi solicitada à apresentação do(s) índice(s) requerido(s), considerando os 
insumos reajustados como: impostos; pessoal; telecomunicações; e links, e a(s) sua(s) 
respectiva(s) comprovação(ões) por meio de documento(s) oficial(is), original(is) ou cópia(s) 
autenticada(s). 

O Consórcio através da Carta S/N, de 06/07/2004, replicou e solicitou reajuste 
no valor do contrato de 18,9% sobre atendimento, sendo que o percentual de 11,88% refere­
se ao que não foi concedidos na repaduação de 2003 e o percentual de 7,02% 
correspondentes ao período 2003/2004, bem como o reajuste de 6,16% sobre as tarifas de 
telecomunicações. 

Por meio da Carta Dicom--0291/2004 solicitou-se à líder do Consórcio- TNL 
Contax- que, para procedimento de análise da recomposição de preços, entendida pela ótica 
de reequilíbrio econômico-financeiro, solicitada e quantificada em 7,02%, e ainda o aumento 
da tarifa de telecomunicações em 6, 16%, fazia-se necessário apresentar a comprovação dos 
índices solicitados, bem como se informou que a solicitação de acréscimo da diferença de 
11,88% referente a repactuação de 2003 não poderia ser objeto de avaliação neste 
momento, sob a ótica de reequilíbrio econômico-financeiro, tendo em vista que com a 
assinatura do Terceiro Termo Aditivo ao Contrato 11.197/2002 não devem ser considerados 
fatos anteriores a esse evento. 

Considerando os aspectos comerciais, técnicos e operacionais :p~~&S-.. 
contrato, favoráveis aos Correios, insistimos junto à Contratada para que a m~l§llflia cor:;;REtc 
apresentasse os elementos comprobatórios do reajuste pretendido, de modo q 

1 
e fosse () 4 "' 

possível avaliar tecnicamente sua aplicabilidade. Recebemos, então, em 22/09/21 04 nova 9 I 
carta do Consórcio com os diversos documentos que comprovam alteração ':F.Fte~ 
oper~cio_nais, como: Acordos Col~t~vos de Trabalho; Contrato de _Fornecimento de ~l~~tos, 
Permlssao de Uso de Espaço FISICO e Outras Avenças; Portana do SINTRAM ( v~s ... 3:Je1 ' 2 & 
passagens de transporte urbano); Atos da ANATEL (reajuste de se tçes~::---..:: 
Telecomunicações) e Recibos de Aluguéis de Imóveis. ~ 
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1.3. Fundamentação do Pleito 

Em sua fundamentação, o Consórcio não utiliza os termos Repactuação ou 
Reequilíbrio Econômico do Contrato, preferindo a terminologia Recomposição Financeira do 
Contrato de Prestação de Serviços de Tele-atendimento, porém menciona o art. 3° da 
Resolução no 1 O do Conselho de Coordenação e Controle das Empresas Estatais, que 
orienta sobre repactuação de preços. Além disso, cita como argumento para a não 
observância de limitações legais, o Interesse Pl"Jblico na manutenção do contrato com 
recomposição dos preços, a fim de garantir a qualidade que vem sendo praticada. 

Posteriormente, em 11/11/2004, a Contratada solicita a Repactuação de 
Preços em 45% (quarenta e cinco por cento) nos serviços de atendimento, retroativo a 
maio/2004, tomando como base os preços de mercado, a qualidade dos serviços e o subitem 
6.5 do Contrato 11.197/2002. Alerta, ainda, para a necessidade de reajuste de preços para 
os serviços de telecomunicações, informando que enviaria documentações explicitando os 
valores. 

2. DADOS TÉCNICOS 

2.1. DADOS GERAIS DO CONTRA TO 

2.1.1. Objeto da Contratação: 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos e 
operacionais relativos a fornecimento, implantação e operação da Central de Atendimento a 
Clientes dos Correios - CAC, nas formas eletrônica e humana, a serem executados em três 
cidades do interior do país, sendo um no Estado de São Paulo (excetuando a Capital), outro 
no Estado de Minas Gerais (excetuando a Capital), e outra no Distrito Federal. 

2.1.2. Origem do Contrato: CEUAC (CC-030/2000). 

( 2.1.3. Data da Proposta Econômica: 12/04/2001. 

2.1.4. Data da assinatura do Contrato: 

O Contrato foi assinado somente dia 13/05/2002 (h?mologação~f?Q~9~tri~to , 
ficou subjudice por 13 meses, aguardando julgamento de recurso Impetrado p l ct rSAA~~~:~ CN-j 

colocada no certame- Consórcio Atento/ACS). ElOS f ._.. o 4 9 8 ' f 
!: Fis ____ ,. 

~-b-G-g_~j . 
O Contrato pode ser prorrogado por mais dois períodos de 12 meS'eS·,-~--

2.1.5. Vigência do Contrato: 13/05/2002 a 12/05/2005. 

2.1.6. Prorrogação: 

conforme Cláusula Décima Quinta do Contrato. 

2.1.7. Atual situação financeira do contrato: 50,28% foi executado. 
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2.1.8. Comportamento da Contratada: Vem exerutando normalmente o contrato. 

2.1.9. Últimos Reequilíbrios/Repactuações: 

Em novembro/2002, a TNL Contax (líder do consórcio) deu entrada na ECT 
com o pedido de reequil íbrio-econômico financeiro do contrato 11 .197/02. Esse pedido foi 
analisado pelo Grupo de Trabaltlo constituído pela PRT/PR-244/2002, cujas análises foram 
concluídas e foi emitido o RELATÓRIO/GT/PRT/PR-244/2002- 098/2003, o qual foi 
submetido à apreciação da Diretoria e tendo em vista acordo entre os Diretores Comerciais 
da ECT e da TNL Contax, foi suspenso para se dar início ao processo de repactuação, com 
retroatividade a maio/2003, não sendo considerado, portanto, os valores dos custos 
informados e sim os valores de mercado e a relação econômico-financeira fixada no processo 
licitatório. 

A repactuação/2003, após a realização de pesquisa de mercado e a 
comprovação dos índices solicitados pelo Consórcio, foi analisada pelo Grupo de Trabalho, 
constituído pela PRT/PR/170/2003, sendo elaborado o Relatório/GT/PRT/PR-170/2003-
019/2003. Esse relatório foi submetido à apreciação do Departamento Jurídico e depois 
aprovado na 15a REDIR, de 16/04/2003, cujos preços praticados são os seguintes: 

2.1.1 O. Atendimento poi Ligação Atendida 

DES o 
Preço unitário para operação de atendimento telefônico para fornecimento de 
informações e acolhimento de reclamações/ sugestões (consulta a base de 
dados local ou a base de dados na ECT, através da CorreiosNet) 

Preço unitário para operação receptiva de vendas por atendimento telefônico 

Preço unitário para operação ativa de vendas por telefone 

Preço unitário para operação de atendimento através de URA 

Preço unitário para operação de atendimento através de recursos de 
comunicação da Internet para fornecimento de informações e acolhimento de 
reclamações/sugestões (consulta a base de dados local ou a base de dados na 
ECT) 

Coeficiente multiplicativo de majoraç;1o dos preços unitários de atendimento pT 
ou pW caso o atendimento seja f~ito, por opção da ECT, em posições de 
atendimento bilíngües 

2.1.11. Telecomunicações (preço por minuto) 

2.1.12. Valor atual do Contrato: 

AIAT/ai at 4/14 
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R$ 47.606.078,77 (quarenta e sete milhões, seiscentos e seis mil, setenta e oito reais e 
setenta e sete centavos) para cobrir os pagamentos da prestação dos serviços de 
atendimento, de telefonia e de link. Com a repactuação/2003, esse valor foi alterado para 
R$ 53.409.274,41 (cinqüenta e três milhões, quatrocentos e nove mil, duzentos e setenta e 
quatro reais e quarenta e um centavos). 

2.1 .13. Valor efetivamente orçado e executado: 

No quadro abaixo, demonstra-se a programação orçamentária anual para 
esse contrato, bem como o executado de maio/02 a outubro/04, ressaltando que no total 
executado ainda não estão incluídos alguns valores referentes à telefonia reversa (0800), 
haja vista a demora das operadoras e Consórcio TNL Contax/CBCC em apresentar as faturas 
de reembolso, cujo total está estimado em torno de R$ 1 milhão, que deverá ser pago até 
novembro/2004_ 

ORÇAMENTO 
REPACTUADO 

EM 2003 
(a) 

6.904.145,50 

SALDO 1 
(c)=(a)-{b) 

3.549.526,25 

SALD02 
(e)=(a)-(d) 

3.443.415,28 

3.549.526,25 

2.2. Valores Estimados, Contratados, Pesquisados e Repactuados 

Para efeito de previsão orçamentária, de análise de viabilidade econômica do 
projeto e definição de parâmetros para cálculo dos custos do atendimento e de 
telecomunicações, o Grupo de Trabalho constituído pela PRT/PR-172/2000, responsável 
pela elaboração do anteprojeto e do projeto básico, tomou por base as inform_ªç_9~oletadas 

t -- - ·- --- - -

por ocasião das vis!tas de B~n~h~arking realizadas nas ~mpresas~ L~jas -jR'lrer~~~~lª§"~ª~í 
Bradesco, Petrobras/BR D1stnbU1dora, Telemar e Ca1xa Econom1ca , ecfér911,, · e~:mq~~ f 
serviram unicamente para embasar a elaboração das Planilhas de Pr . ços qefinidas no · 1 
Projeto Básico da CAC, tendo como resultado o que segue: ~- : r · [ 

AIAT/aia t 
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2.2.1 . Preço Estimado para Atendimento (CC-030/2000) 

DESCRIÇÃO 

Preço unitário para operação de atendimento telefônico para fornecimento de 
informações e acolhimento de reclamações/ sugestões (consulta a base de 
dados local ou a base rle dados na ECT, através da CorreiosNet) 

Preço unitário para operação receptiva de vendas por atendimento telefônico 

Preço unitário para operação de atendimento através de recursos de 
comunicação da Internet para fornecimento de informações e acolhimento de 
reclamações/sugestões (consulta a base de dados local ou a base de dados 
na ECT) 

Coeficiente multiplicativo de majoraçãÕ-dÕs-preÇos un-itáriÕ·s-de at€;ndimento 
pT ou pW caso o atendimento seja feito , por opção da ECT, em posições de 
atendimento bilíngües 

2.2.2. Preço Estimado para Telecomunicações (CC-030/2000) 

Tendo em vista as mudanças na forma de cobrança de telefonia reversa, as 
operadoras não mais tarifam por degraus tarifários e por tipo (normal, diferenciada, reduzida 
e super-reduzida), mas por ligações oriundas de telefone fixo ou móveL A ECT e a TNL 
Contax acordaram em efetuar a seguinte alteração: 

Para se converter os preços de telecomunicações acima estimados em 
preços de telefonia reversa, para ligações originadas em telefone fixo ou móvel, considerou­
se a tari fa média cotada pelo Consórcio Contax!Teletrim na CC-030/2000 - por degrau 
tarifário - ponderada pela participação percentual das capitais e interior no volume total de 
ligações, previsto no Projeto Básico, os quais passaram a ser os seguintes: 

AIAT/ai at 6/14 
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2.3.2. Demonstração dos Dados Obtidos com a Pesquisa de Mercado 

Considerando-se os preços da pesquisa atual, para atendimento, 
demonstramos na tabela a seguir a relação dos valores estimados no Anteprojeto da CACe 
os contratados na CC-030/2000, bem como a relação dos valores médios dos preços cotados 
pelas empresas pesquisadas e o preço proposto pela TNL Contax/CBCC na repactuação 
pretendida, ressaltando que os preços apresentados pela Cobra, por PA-Posição de 
Atendimento, foram convertidos para valores por ligação atendida, conforme tabela a seguir: 

2.3.2.1. Atendimento - Análise da Relação Percentual e Preço Relativo 

Limite para 
Repactuação 

p/ Relação 
Inicial 

Obs: O Cbilin, por ser um coeficiente aplicado nos preços de qualque;rr~ti~· p;(o~d:1Ee3"1~f;~;~E~~., .. ..f 
bilíngües, não deve ser alterado. 

A) No processo licitatório, para o atendimento Pí1, o preço da contr 
abaixo da estimativa da cc-030/2000. a proposta de repactuação é 
pesquisa de mercado e se fosse considerada a relação econômico-fi 
a ser concedido estaria 14% abaixo do preço já repactuado em 2003; 

B) no processo licitatório, para o atendimento Pl2, o preço da contratada estava 45% 
abaixo da estimativa da cc-030/2000. a proposta de repactuação é 11% abaixo da 
pesquisa de mercado e se fosse considerada a relação econômico-financeira o preço 
a ser concedido estaria 9% abaixo do preço já repactuado em 2003; 0 
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C) no processo licitatório, para o atendimento Pt3, o preço da contratada estava 32% 
abaixo da estimativa da cc-030/2000. a proposta de repactuação é 4% abaixo da 
pesquisa de mercado e se fosse considerada a relação econômico-financeira o preço 
a ser concedido estaria apenas 2% acima do preço já repactuado em 2003; 

D) no processo licitatório, para o atendimento Pt4, o preço da contratada estava 80% 
abaixo da pesquisa de mercado e se fosse considerada a relação econômico­
financeira o preço a ser concedido estaria 50% abaixo do preço já repactuado em 
2003; 

E) no processo licitatório, para o atendimento Pwi, o preço da contratada estava 51% 
abaixo da estimativa da cc-030/2000. a proposta de repactuação é 41% abaixo da 
pesquisa de mercado e se fosse considerada a relação econômico-financeira o preço 
a ser concedido estaria 21% acima do preço já repactuado em 2003; 

Observa-se nesse quadro que, além do contrato ter sido assinado um ano 
após o encerramento do processo de licitação, com os mesmos preços apresentados na 
abertura da licitação (CC-030/2000), havia uma redução significativa dos preços contratados 
em relação aos preços estimados; que os preços repactuados em 2003 ficaram bem abaixo 
do índice pleiteado pelo Consórcio e do índice médio acumulado no período de abril/2001 a 
maio/2003 que foi de 35,74%, considerando-se os índices médios da cesta de índices 
compostos pelo: IGPM, IPCA, INPC, IGPD-1 e IPCA-E. 

Observa-se também que, se a repactuação de 2004 fosse com base no preço 
médio apurado na pesquisa de mercado, levando em consideração a relação econômico­
financeira obtida no processo de licitação, o Contratado só teria reajuste no atendimento tipo 
pT3 e pW1 com índices de 2% e 21% respectivamente, o que torna inexeqüível a 
prorrogação do contrato, conforme já foi manifestado formalmente pelo fornecedor, tendo em 
vista que esses tipos de atendimento representam apenas 2% do volume total de 
atendimento. 

2.3.2.2. Telecomunicações 

Preço 
Reajustado 

com Relação 
Inicial 

0,14 

0,68 

A) No processo licitatório, para telecomunicações , ligação de ttf~~~ij-r{ri~~~~GN j 
o preço da contratada estava 40% abaixo da estimativa da cl~o30/2CJO tf ·- · s I 
mantida a relação econômico-financeira inicial o preço a sd r concedido ' 

seria menor que o atual; ./ F; ·-~i:~Q_4~~ 
~Doe 3 1 , 2 

I L-~·-~·-·-. ... -,~-·-~· 
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B) no processo licitatório, para telecomunicações, ligação de telefone 
móvel, o preço da contratada foi igual ao da estimativa da CC-030/2000. 
mantida a relação econômico -financeira inicial o preço a ser concedido 
é igual ao atual 

3. QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

Quanto à qualidade dos serviços prestados, informamos que a Contratada 
vem cumprindo os indicadores e os níveis de serviços previstos em contrato, com excelente 
nível de qualidade, conforme demonstrado no quadro a seguir: 

4. PLEITO DA CONTRATADA 

4.1. Repactuação Solicitada: 

O Consórcio TNL Contax/CBCC solicitou inicialmente 33,52% sobre os 
preços unitários de atendimento e 16% sobre os preços unitários de telecomunicações (Fixo 
x Fixo e Fixo x Móvel), com impacto de 6,16% no contrato, passando o valor total do contrato 
de R$ 53.409.274,41 (cinqüenta e três milhões, quatrocentos e nove mil, duzentos e setenta 
e quatro reais e quarenta e um centavos) para R$ 61.458.782,84 (sessenta e um milhões, 
quatrocentos e cinqüenta e oito mil, setecentos e oitenta e dois reais e oitenta e quatro 
centavos) com impacto de 15,07% no valor global do contrato. Porém em sua última carta, 
solicita um aumento de preços para 45% nos serviços de atendimento, sem, contudo, 
apresentar documentações que ratifiquem essa solicitação. 

4.1.1. Justificativa: 

A Contratada informa que o Contrato foi celebrado em 13/05/2002 e, nos termos do 
seu subitem 6.4, os preços nele estabelecidos têm como data de referência o dia 16/04/2001 . 
Transcorridos mais de 25 meses da data de referência dos preços, alega que _é_ imQ~~-o.so o 
i~ediato reajuste dos preços para corrigir seu valor histó~ico , mediante ~-là~fi~J?4&'t~~ 
disposto no sub1tem 6.5 do contrato, sob pena de colocar em nsco sua execuç~o_CPIVI/ · COF~REIO~ f 

I -- (' "' r .· I'> ' r..-
Fis. t , O i) J I -----t 

,3 73 1 I .{ Doe • 2 5 . 
Ressalta-se a importância dessa repactuação, visando a ~~,maoote.n.:~.~~~ . 

relação entre a ECT e a Contratada nos níveis desejados, haja vista que o rompimento desse (fi) 
AIAT/aiat 10114 ?t.k ~9111/h 

4.1.2. Data do pleito da contratada: 13/05/2004 

5. CONCLUSÕES 
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contrato pode causar senos transtornos para os Correios, sob os pontos de vista do 
atendimento ao cliente e operacional, uma vez que os dientes serão prejudicados pela falta 
de um atendimento imediato, já que toda infra-estrutura própria para prestar esses serviços 
foi desmontada, no momento da terceirização e o tempo existente até a vigência do contrato 
é muito curto para desencadear novo processo licitatório e implantar uma nova solução 
tecnológica. 

Portanto, enfatizamos que não é do nosso interesse tornar o contrato 
inexeqüível , pois implicaria em mais custos e tempo com a contratação de mão-de-obra, 
licitação para aquisição de equipamento e de tecnologia de comunicação de voz e dados, 
além do desgaste da imagem institucional dos Correios diante da sociedade, em virtude da 
provávei descontinuidade dos serviços ora demandados. 

Além disso, a terceirização desse serviço trouxe melhorias relevantes para o 
processo de atendimento aos dientes como um todo, bem como redução de custos, se 
considerarmos a soma dos valores destinados para o atendimento próprio prestado pelo ex­
SAU ou ex-SAC, ex-CAF e Disque Sedex, em relação aos valores gastos anualmente com a 
CAC, conforme demonstrado no quadro a seguir: 

SAU+CAF+DlSQUE SEDEX= R$ 25.731.332,56 ou 
SAC+CAF+DISQUE SEDEX =R$ 23.219.527,48, contra apenas R$ 9.553.486,44 da 
CAC 

Ressaltamos que as informações coletadas por ocasrao da visita de 
benchmarking às empresas que possuíam serviços de atendimento ao diente, já 
mencionadas no item 2, configuraram situações diferentes em relação ao Projeto Básico que 
a ECT estava colocando sob certame licitatório, pois enquanto na CAC dos Correios a 
terceirização das atividades era completa (softwares, hardwares, infra-estrutura física, infra­
estrutura de telecomunicações, etc ... ), as demais empresas utilizavam estrutura de 
atendimento própria ou mista, o que dificultou a coleta de preço de mercado. 

Assim, com a finalidade de efetuarmos o bloqueio orçamentário para o 
desencadeamento da licitação, foram estimados valores para a implementação da Central de 
Atendimento aos Clientes dos Correios, com base nas informações coletadas das outras 
empresas, considerando os investimentos em tecnologia de informações, hardwares, móveis 
e imóveis, bem como custeios de pessoal, treinamento, energia elétrica, água, tel~fonia, etc .. 

A média dos índices da cesta (IGPM, IPCA, INR~h~\i~ê~~~~~~ ~~~f 
IPCA-E) que vinha sendo utilizado pelo GT/PRT/PR-170/2003, constante do quadro abarxo, , f 

AIAT/aiat 

apresenta uma variação de 5,46% no período de maio/2003 a abril/2004. f 
I FI;~ : . ___ o ti_OJ1 i 
. 7 3 1 ' 25[ 
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ANEXO 10 DO RELATÓRIO DICOl\I-04112004 

CORREIO< 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Assim, se for aplicada a variação de 5,46%, acima indicada, sobre os preços 
atuais do contrato ou a relação econômico-financeira inicial , os valores serão os seguintes: 

Preço 
Pesquisado 

Limitado 
Relação 

(c)=(b)*1-(a) 

0,42 

1,08 

1,67 

0,05 
1 13 

Preço Atual 
Corrigido 

(e)=1,0546*(d) 

0,5273 

1,2655 

1,7190 

Variação 
Preço 

Limitado 
em 

Relação 
Atual 

-16,0% 

-10,0% 

2,5% 

Dessa forma, se for aplicada a relação econômico-financeira inicial 
tomando como base o preço pesquisado no mercado, não seria concedido reajuste de preços 

( para os tipos de atendimento PT1, PT2 e PT4, pois os valores resultantes são inferiores aos 
atualmente praticados, e os tipos PT3 e PW1 que receberiam reajuste de preço apresentam 
apenas 2% do volume total de atendimento, o que inviabiliza a continuidade do contrato. 

Além disso, se for aplicada apenas a variação média dos índices 
inflacionários, os valores fina is receberiam um incremento pequeno e estariam muito abaixo 
dos preços pesquisados no mercado, conforme tabela acima. 

Tendo em vista que a Portaria n° 607 da Secretaria de_LQg_[stica e 
Projetos E_speciais, d? MARE, ~~ ?isc_;ipli~ar essa matéria, tev~ como f~co a c8tlti-ata~,qi&<_3.~ 
repactuaçao de serv1ços de v1g1lancla, limpeza e conservaçao, sugenmos qá?~ -reta~êlos 
econômico-financeira inicial seja descartada, pois se mostra inviável para a r PêCtua~Pr:çios,.. . , j 
serviços de callcenter dos Correios. - f; ~- - C ( 1 

Fis i 
Embora essa regra venha sendo usada como expansão <jle ent~to--- f 

para todos os demais contratos, entende-se que o GT/PRT/PR-170/2003 ao :~lib]l~e7 ess~ f 
procedimento de maneira geral, procurou, com muita propriedade, defenderte-&..i.rltat~~~~.~~d.á-_~ 
ECT preservando os ganhos obtidos por ocasião do processo licitató io. Mas, no caso errr:ec!) 
AIAT/ai at 12114 
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ANEXO 10 DO RELATÓRIO DICOM-041/2004 

CORREIO<! 
EM PRESA BRASIL EIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

questão, a utilização dessa relação pode gerar uma descontinuidade do contrato, com 
sensíveis prejuízos à ECT, pois dificilmente conseguiremos valores inferiores aos que estão 
sendo pleiteados pela contratada. 

6. PROPOSTA FINAL 

Demonstra-se no quadro abaixo que mesmo se atendendo ao pleito da 
contratada para os serviços de atendimento, ainda estar-se-ia com preços bem inferiores aos 
praticados no mercado e, também, inferiores aos cotados pelo segundo colocado na licitação 
rea lizada em 2001 , por isso sugerimos que seja concedido o reajuste nos valores solicitados 
peia Contratada . 

Reajuste a ser 
Concedido 
(e)=(c)/(a)-1 

Com relação à solicitação de reajuste nos preços dos serviços de 
telecomunicações (telefonia reversa) , entendemos que deve ser aplicada a variação do 
índice IPCA, que também foi utilizado na repactuação de 2003, o que gera um aumento de 
5,26% sobre os serviços. Considerando, entretanto, que o preço do serviço de telefonia 
móvel está adequado ao preço médio pesquisado no mercado, sugerimos que seja concedido 
reajuste apenas para o serviço de telefonia fixo, cujos valores passam a ser os seguintes: 

osos
1 

3 1 • 2 si 
............... ..........J. 

Enfim, tendo em vista os riscos a que estarão sujeitos os serviços, caso a 
Contratada não aceite renovar o contrato a partir de maio/2005 e, considerando o prazo 
necessário para a contratação e implementação de uma nova solução de atendimento aos 
clientes dos Correios, bem como em função da vantagem financeira com a concessão de 
reajuste nos serviços de atendimento e telefonia, conforme foi demonstrado no presente 
documento, sugerimos que o Órgão Gestor possa negociar com a contratada o reajuste de 
preços até o valor médio do mercado, sem considerar a relação econômico-financeira inicial, 
pois a mesma se mostrou inadequada para solucionar o impasse em questão, limitados aos 
valores pleiteados pela Contratada. 

AIAT/aiat 13/14 



ANEXO 10 DO RELATÓRIO DICO~í-04112004 

CORREIO< 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Dessa forma, se for autorizado o reajuste ora proposto o valor global do 
contrato sofrerá um impacto de 13,5%, conforme demonstrado no quadro abaixo, que 
apresenta o valor contratado, o valor repactuado em 2003 e o valor a ser repactuado em 
2004, sendo que não será necessário, até abril/2005, incremento orçamentário para cobrir 
essa repactuação retroativa a maio/2004, haja vista que no Sistema Orçamentário, controlado 
pelo ERP, existe saldo na conta. 

Oe acordo, 

lN~L 
FVF.RTON LU17 CAR-l:) . MACHADO 
Assessor E:-,:ecutivo!Dicom 

AIAT/él int 14/14 

Total Gera! 

60.622.782,06 

53.409.274,41 

47.606.078,77 I 

Rrasília!DF, 19 de novembro de 2004 
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ANEXO 11 DO RELATÓRIO DICOM-041/2004 

CORREIO< DEPARTAMENTO JURÍDICO- DEJUR 

REF: CI/J?I~OM- 3194/2004 

PARECER/DEJUR/DCON - L J 5 /2004 

EMENTA: REPACTUAÇÃO DE PREÇOS. 
PREVISÃO LEGAL. PRESSUPOSTOS. De 
acordo com a Resolução n-º 1 O, de 
08/10/1996, emitida pelo Conselho de 
Controle de Empresas Estatais - CCE, a 
cada período de 12 (doze) meses da 
assinatura do contrato os preços poderão 
ser revistos após pesquisa de mercado. 
Havendo permissivo legal e constatando a 
Administração, em pesquisa de mercado, 
que os preços pagos estão defasados, 
deve promover a repactuação do contrato. 

Senhora Chefe do Departa1nento Jurídico, 

O Sr. Diretor Con1ercial, por intennédio da CI de referência, 
solicita a este Departan1ento a análise e parecer acerca do pedido de 
Rep actuação do Contrato no 11 . 197/2002, tlrmado COlll o Consórcio 
TNL CONTAX/CBCC, cujo objeto envolve a prestação de serviço de 
atendilnento a clientes por inten11édio da Central de Atendin1ento dos 
Cor r eios - CAC, tlrn1ado em data de 13/05/2002. 

1 - HISTÓRICO 

En1 data de 13/05/2004 o contratado solicitou reco1nposi<;ão 
financeira para os servi~·os de atendin1ento e telecmnunica~~ües, ele 
fonna a que os preços praticados atualn1ente fossen1 con·igidos para 
aproxin1ar-se aos do Inercado de Call Center, tendo e111 vista que o 
contrato havia con1pletado n1ais un1 ano de vigência sen1 o reajuste de 
pre~~os. En1 06/07/2004 o Consórcio retificou o pedido anterionnente 
forn1ulado, solicitando re<:.tjuste do contrato no percentual de 1H,9(Vo 
sobre o atendimento, ressaltando que o p<~rcentual de 1 ~~~Xo--referia­
se ao que não foi concedido na repactua\~ão de 2003 e o' P t1 1-;~~m:w~{ 
7,02(Yo coiTespondente ao peliodo de 2003/2004, ben1 c< 1110 o reajuste , f 
d e 6,16(16 sobre a s taritus de telecon1unica~~ôes. [ 

CI-DIC OM-3194-2004 /37:f1-: ~ 
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CORREIO< DEPARTAMENTO JURÍDICO- DEJUR 

Por inter n1édio da carta DI COM -0291/2004. solicitou -se do 
Consúrdo a con1provaçdo dos índices solicitados, ben1 con1o se 
infónnou que a solicitaçdo de acréscilno da diferença de 11, RH(J!h 
referente à repactuaçào de 2003 ndo poderia ser objeto de avaliaçdo, 
tendo e1n vista que a assinatura do Terceiro Ten110 Aditivo ao contrato 
naquela oportunidade, ilnpedia. agora, fossen1 considerados fatos 
anteriores a àquele evento. 

En1 data de 22/09/2004 o Consúrcio apresentou doeun1entos 
que con1provaram a alteração dos custos operacionais e, tlnaln1ente, 
em 11 I 11/2004 o Consórcio solicita un1a repactuação da orde1n de 
45°/o nos serviços de atendimento, retroativo a Inaio/2004, ton1ando 
eon1o base os preços de mercado e a qualidade do serviço, bem como 
pede seja concedido reajuste de preços para os serviços de 
telecmn unicações. 

En1 razão da legislação (Resolução 1 O do CCE) comandar que 
para a repactuação, deve-se realizar pesquisa de mercado e atesto da 
qualidade dos servi~~os prestados, o DEREV encanünhou a 
CT/GT/CAC/DEREV-1349/2004 a várias e1npresas do n1ercado (tl. 05 
da CI referenciada), de forma a ve1itlcar os preços do serviço no 
1nercado. Retornara1n quatro propostas de preços que foran1 
ccnnparadas cmn os preços atualn1ente praticados, confonne quadros 
de1nonstrativos de fls. 06 da CI, tendo a área técnica constatado, após 
a co1nparação de preços, o seguinte: 

CI-OICOM-3194-2004 

"Observa-se nesse quadro que. além do contrato ter sido 
a..c:;sinado urn ano após o cncerrarnento do processo de 
licitação, corn os rncsrnos preços apresentados na 
abertura da l.icitação (CC-030/2000). havia urna 
redução si_qn~flcativa dos preços contratados ern relação 
aos preços cstiTnados; que os preços repactuados ern 
2003 ficararn bern abaixo do índice pleiteado pelo 
Consórcio e do índice rnédio acwnu1ado no período de 
abril/2001 c rnaio/2003 que foi de 35, 74CJ.f>. 
considerando-se os índices rnédios da cesta _cLc__in.çií~es 
compostos pelo: IGPM IPCA. INPC. IGPD-l e IP - ... ~3i2GOS cN-j 

CPMI - CORREIOS' I 
Observa-se tambérn que. se a repactuaçã de 1_0.04 
fosse corn ba..c.;e no preço médio apurado na ~~quisa~dJ: 1 
mercado, levando em consideração a relação/ccõiWintca .· I 

G_d5· !_~~ 



ANEXO 11 DO RELATORIO DICOM-041!2004 

CORREIO< DEPARTAMENTO JURÍDICO- DEJUR 

_financeira obtida no processo de licitação, o Contratado 
só teria req.juste no atendirnento tipo pT3 e pWl corn 
índices de 29-ú e 2191> respectivarnente, o que toma 
inexeqüível a prorrogação do contrato, confonne já foi 
rnanUcstado _fonnalrnente pelo _fonl(xedor. tendo ern 
vista que esses tipos de atendirnento reprcsentarn 
ape na.•::; 296 do volwne total de atendirnento. " 

Após tal constatação, concluiu a área técnica que é de vital 
ilnportância seja concedida a repactuação do contrato, ressaltando, 
contudo, que se for aplicada a relação econônüco-tlnanceira inicial, 
tomando con1o base o preço pesquisado no Inercado, seriam 
reajustados apenas dois tipos de atendilnento que representan1 2o/o do 
volun1e total de atendimento, o que inviabilizatia a continuidade do 
contrato. 

Assim, sugere st=>ja descartada a relação econôtnico-tlnanceira 
inicial, ao fundan1ento de que a sua utilização poderá gerar a 
descontinuidade do contrato, con1 sensíveis prt=>juízos à ECT, pois 
diíl ciln1ente será obtido, con1 novo processo licit.at.ótio, valores 
infetiores àqueles que estão sendo pleiteados pela contratada. 

Ainda na CI encatninhada, é apresentada un1a detnonstraçào de 
que 1nesn1o se defetido o pleito da contratada para os serviços de 
atendimento, ainda estar-se-ia cmn preços ben1 infetiores aos 
pra ticados no mercado e, t<::nnbétn, infe1iores aos cotados pelo segundo 
colocado na licitação realizada en1 2001, sugerindo a área st=>ja 
autmizado ao órgão gestor negociar con1 a contratada o reajuste de 
preços até o valor Inédio do 1nercado. 

Propõe ainda a área técnica un1 reajuste nos preços dos servi~~os 
de telecon1unicações (telefonia reversa) con1 a utilizaç<lo da variação do 
IPCA. que tmnbém foi utilizado na repactuação de 2003, <~_gue gera 
un1 aun1ento de 5,26CYo sobre os serviço~:>, n1as apena:-:> par" ·~~~-:-~ ~~- - ~~:~o;~-~--- -~ 
d e t elefonia tlxo, eis que para o servi~~o de telefonia 111óvel o p!.ft~~~< ~At.lli5}~~ ~ os 
adequado ao preço l11<~dio pesquisado no nH~rcado. 

F:· li51 2 /_, _ - . 
Finahnente, insiste en1 que no presente cas > na-c->- :S.tj.Q___ . 

considerada a rela~·ão inicial, pelos seguintes fundan1ent<f~r;J _! 3 1 , 
2 L..:::::: .. "~-::::::-:::-::--

CI-DICOM -3194-2004 

.. E,~fún. tendo ern vista os riscos a que estarão st~jeitos ~--~~-..... 
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CORREIO< DEPARTAMENTO JURÍDICO- DEJUR 

os serviços. caso a Contratada não aceite renovar 0 

contrato a partir de rnaio/ 2005 c. considerando o prazo 
necessário para a contratação c implcrncntação de urna 
nova solução de a.tendirncnto aos clientes dos Correios. 
bcrn corno crn função da vantagern _financeira corn a 
concessão de rcq_juste nos serviços de atcndirncnto c 
telefonia. confonnc foi demonstrado no presente 
docurncnto. sugcrirnos que o Órgiio Gestor possa 
negociar cmn a contratada o rcq.juste de preços até o 
valor rnédio do rnercado. sern considerar a relação 
cconômico:flnanccira inicial. pois a rncsrna se rnostrou 
inadequada para solucionar o impasse em questão. 
limitados aos valores pleiteados pela Contratada." 

2 - FUNDAMENTAÇÃO 

A matéria ora tratada está disciplinada pela Resolução n2 
1 O I 1996 do CCE. que, após a desindexação da economia efetuada 
através do Plano Real, instituiu a possibilidade de revisão de prev>s 
dos contra tos celebrados pela Adrninistração Pública anuahnent.e. 

Esta revisão de preços é uma solução desenvolvida para adequar 
os novos preços de mercado, observados o inten·egno mínimo de um 
ano e a demonstração analítica da variação dos componentes dos 
custos estabelecidos, devidan1ente justificado. Co1no entendido pelo 
jurisconsulto Diógenes Gasparini en1 artigo publico no ICL -
Infonnativo de Licita~:ôes e Contratos, Ano XI. n° 123, Maio de 2004: 

"A repactuação é urn rnccanismo de recquilíbrio da 
equação cconôrnico~finmlccira do contrato 
adrninistrativo. Ombreia-se. nesse particular cmn o 
rcq.justamcnto. pois tal corno este. sua raziio de ser é 
a ir~flaçiio". 

-----·-- ---
'""'"\ • ..... ·------ -·-------·-. -

I '-~~8-5--GN ' 
De igual fonna, 1nanifesta-se o jurisconsulto M 1~~11 -.l:u~t~fbs -. 

Filho, en1 sua obra Con1entários <J Lei de Licitac,~ôes e. Con{~r~tos ' 
Adn1inistrativos, págs. 557 /55H: l D J 'J 

CI-DICOM-3194-2004 

Fis: V -----
c:omo se observa. ~oda..;; a..;; .figuras têrn ~ rz~~rro . ' 
fundmncnto rna.<> nao a rncsma naturczcC:1flr:t(!Ltca.__' 2_1_ · 

.Dcrivan1 do princípio da intanqíbilídadc da cq'7r7IÇao:----

~t0 
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CORREIO< DEPARTAMENTO JURiDICO- DEJUR 

_flnanccira do contrato ad1ninistratívo. Mas a 
recmnposição de preços retrata a alteração das regra.<.; 
contratuais cn1 virtude de eventos posteriores 
irnprcvisíveis, que altera111 substanciallncnte o 
conteúdo ou a extensão da.<.; prestações intposta...;; ao 
contratante. A recmnposição de preços provoca tnna 
realTnod~fkação na prestação. O reqjuste de preços e 
a atualização .financeira. _fi_qura..c:; si1nilares, envolve1n 
wna alteração 1nera1ncnte nmninal de valores, 
destinada a compensar os ~feitos injlacionários ". 

Detlnida a figura da repactuação de preços, passetnos à análise 
das questões propostas na CI referenciada, cujo ponto fundamental 
diz respeito à manutenção da relação inicial; quer dizer: a relação que 
as partes pactuaran1 iniciahnente entre os encargos do contratado e a 
retribuição da Adn1inistração para justa remuneração dos serviços. 

Essa questão, foi objeto de análise no Parecer DEJUR 11 O /2003 
onde restou assentada a necessidade de se observar a chatnada 
relação inicial e, desde então, ve1n balizando todos os 
pronuncian1entos deste Departatnento Juridico en1 casos de 
rep actuaçáo ou reequilíbtio econôtnico-tlnanceiro. 

E assin1 procedeu considerando as mientaçôes contidas na 
Portaria no 607 da Secretaria de Logística e Projetos Especiais do 
MARE, en1bora ao tratar desta 1naté1ia, o fez apenas con1 relação aos 
contratos de vigilância, lünpeza e conservação. 

Poder-se-ia argutnentar, por outro lado. que a observância à 
relaç<Jo inicial encontra sucedâneo no Decreto n° 2.271/97. OcmTe 
que. esse Decreto, alén1 de não se aplicar à Adn1inistração Pública 
Indireta e não subordinar a concessJo de repactuação à relaç<Jo 
inicial, con1Ltnda expressan1ente en1 seu artigo go que as co =- 't~--=~~ih9~e;:;~ (-.;;_­
efetuLtdas por en1presLts públicas ser<Jo disciplinadas por n-fi'(JIJ!tJ:q~tf~f: IOS 1 
do CCE. . (! ~ 14 · I 

e1 .as es.· as_ cons1 eraç_oes, na o .o s an. e as onen aço · .s _ E<· ·.>-11- ~. • • F ·t t "d - - b t 1 . t - Fls tl·das 11 
no Parecer ac1n1a n1encwnado, no caso concreto rg o. t~ -.r-; e _ 
inadequada a observ<lncia da rela~~<Jo inicial para a couQ~sã.CL_Ci<t __?___ · 
repa ctuaç<Jo, posto que a sua ocon·ência comprovadatnente toi=iúirà·a· · "-~ 
aven ça inexeqüível cmn sérios pr<-'juízos parLI LI Adn1inistraç<Jo. cmno 

CI-DICOM-3194-2004 t@ 
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relatado pela área técnica: 

"Ressalta-se a irnportância dessa rcpactuação, visando 
a rnanutcnção da relação entre a ECT c a Contratada . . 

nos níveis dcs(_jados. hq.ja vista que o rornpirncnto desse 
contrato pode causar senos transton1os para os 
Correios. sob os pontos de vista do atendiTncnto ao 
cliente e operacionaL. uma vez que os clientes serão 
prc-:judicados pela falta de wn atendiTnento iTncdiato, já 
que toda infra-estrutura própria para prestar esses 
serviços foi desmontada no rnornento da terceirização c o 
ternpo existente até a vigência do contrato é n1uito curto 
para desencadear novo processo licitatórío e implantar 
uma nova solução tecnológica. 
Portanto, enfatizarnos que não é do nosso interesse 
tomar o contrato inexeqüíveL. pois implicaria ern rnais 
custos e tempo com a contratação da mão-de-obra, 
licitação para aquisição de cquiparnento e de tecnologia 
de comunicação de voz e dados. alérn do desgaste da 
iTnagern institucional dos Correios diante da sociedade, 
ern virtude da provável descontinuidade dos serviços ora 
dernandados. " 

Há de se ressaltar que a área técnica ainda infonna que a 
t e r ceirização desse serviço trouxe n1elhorias relevantes para o 
processo de atendilnento aos clientes con1o u1n todo, ben1 como a 
r eduçã o de custos, se considerannos a son1a dos valores destinados 
para o atendilnento próp1io prestado pelo ex-SAL ou ex -SAC. ex-CAF 
e D isque Sedex. en1 relação aos valores gastos anuahnente con1 o 
CAC. 

Neste contexto , o interesse público, ben1 con1o os plinc1p10s da 
razoabilidade, eflciência e da econmnicidade penniten1 sei a o _ç:o:t:}tf.:,.~to-----=-- - 1 

._, ·r~t:,· • , -ij':!T:?fttJ~· 

r epactuado nas bases solicitadas pela contratada, sen1 obse1 áa(l ~~p .. OO~R"iiros'v 

n~la ç <J o irticial. I . 
. (i ·~ -~ t: 

A efici<~ncia está presente na n1edicla en1 que se cle~1Ke.J.11.IÍrJ_. v __ _ 
buscar a boa ~dtninistra~·;}o q_t.H~. no presenk <_~ aso, se con1~T~_- ll ci,a 2 5 i 
na 111anutençao de Ul11 servwo de boa quahdacle que V<fl~1J · c~do _ ' 
prestado pela contratada aos clientes da ECT. Este princípio eXlgF--cftH'~ - -- - ·- :.:::::.. 
<..1 atividade administr<JtiV<J sPj<J exercid<J con1 presteza. perfei~~ão e 

CI-DICOM-3194-2004 
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rendin1ento funcional, ou s<:>ja. deve a Adn1inistra~~Jo buscar 
resultados positivos para o serviço público e satisfatúrio atendünento 
d as necessidades da con1unidade e de seus n1en1bros. 

Por outro lado, restou evidenciado que cmn a 111anutençào do 
contrato a ECT pern1anecer8 prestando, por intennédio da sua 
contratada . un1 serviço essencial aos seus clientes a um rnenor custo, 
pois. s egundo pesquisa de 111ercado realizada pela 8rea técnica, ainda 
que concedida a repactuação pleiteada pela contratada, os novos 
va lores pennanecerão inferiores àqueles atuahnente praticados no 
n1ercado. Est8 presente, assin1, o princípio da econon1icidade que 
infon11a ser dever da Adrninistraçào gerir, da forma rnenos onerosa 
p ossível, sern dissociar-se da qualidade do serviço a ser prestado. 

Por tlm, a razoabilidade prevê a adequação entre os rneios a tlns, 
vedando a imposição de restrições superiores àquelas estritamente 
n ecessá rias ao atendiinento do interesse público. Ora, constatada que 
a observância da relação inicial é restritiva e, no caso concreto, 
contraria o interesse público, representado pela necessidade de 
rnanutenção de um serviço de boa qualidade prestado aos clientes da 
ECT, deve o administrador, dentro do seu poder discricionário, afastar 
a sua aplica~~ào . 

Ainda há que se considerar que a Resolução 1 O do CCE, ao 
tratar da repactuação, disciplinou que a Adrninistração deveria 
observar os preços praticadoR no n1ercado e a qualidade dos serviços 
con1 vistas a apurar o percentual a ser deferido ao contratado, de 
fonna a rnanter o equilíbrio contratual, não se reportando, en1 
1110111ento algun1, à relaçdo inicial da licitaçdo. 

Assiin, no presente caso, entenden1os que a repactua~:Jo 

postulada pela contratada, que elevar<] os preços à un1a rnédia inferior 
à quela atualn1ent.e praticada no n1ercado, deve ser deferida pela 
contratante, con1 vistas a assegurar a justa ren1unera~~~o do 
particular. 1-R-f'.tF-~~r-:.·19>= é f'<r-é 

crí1111 -Á~·;·~-~ R Elos. 1 
Mostra-se inconcebível a negativa do reajuste, quantfn _vert.t:t11f f 

que, se adotado este posicionan1ento, tanto o partic W(~~(H~~--- a ~~ 
Adn1inistra~: <Jo sofrer<Jo sérios pn··juízos. 

r~ê 7 3 1 , 2 51 
O TCU. na Decis<Jo 457 I 1995 - Plenúrio, citando a .lm:tt~··- ~"~:::~ : ~ ·.::--= 
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Hdy Lop~~ M~irdles, a~siln ~~ posiCIOnou ~obre o desequilíbrio 
contratual e a tlgura do r~aju~t~ d~ prec:,:o~: 

"Hcly Lopes Meirelles. e1n selL livro 'Licitação e Contrato 
Ad1ninistrativo' (ed. Revista dos Tribunais. 1 ou ed.) 
enfoca esscfcnôTncno, qftmlando que 'esse desequilíbrio 
retira a cornutatívidadc do qjustc e ilnpõc a revisão do 
contrato, para que se possibilite a sua execução se1n a 
ruína cconô1nica do particular contratado.' (p. 238). É o 
mesmo rncstre que. ern artigo intitulado 'Reqjustamcnto 
e recomposição de preços e1n contrato adrninistrativo · 
(RDA 139, pp.11/21, jan/mar 1980). sustentando o 
dever de preservação da equação cconômico~financeira 
nos contratos adrninistrativos, ensina que o 
reqjustarnento contratual de preços visa à manutenção 
do equilíbrio cconômico~financeiro do contrato. · E 
continua: 'Para atender a essa finalidade. os critérios de 
reajustamento deveriarn possibilitar a exata 
correspondência do paqarncnto, num dado rnorncnto da 
execução do ajuste. aos preços oferecidos inicialTncnte. 
levando-se crn consideração os aumentos intercorrentes 
de materiais, cguiparncntos e rnão-de-obra, de rnodo a 
preservar a rnaraern de ganho pretendida pela 
contratante c implicitarncnte aceita pela administração, 
ao concordar corn sua proposta' (p. 15)". 1~rili• ''""""' 

De fa to , é un1 dever n1oral e julidico a 1nanut.enção do equilíbrio 
do contrato , dever este que decorr~ da repulsa do Direito ao 
enriquecünento sern causa, não ~e adn1itindo qu~ o d~s~quilíbrio 

ilnp lique no enriqu~cin1~nto anorn1al de un1a da~ parte~ en1 
detrilnento do en1pobrecin1ento ind<~vido d~ outra. 

o~ contrato~ adnlini~trativo~ ~<}o e~~encialn1ente de boa-fé, nJo 
podendo a adn1ini~traçJo atuar con1o ~~ trat.a~s~ de un1 negócio 

lucrativo, ne1n .obter ganhe~~ ile~ítilno~ ~ cu~t~ _do_ contrata ~5i?~1.W,J~~ -~ CIV""j 
1n~nos a Jrov~ttar-se de ~Itua :o~~ Jecrm~ ou tachca~ u~ , fu~ ~r · . - ,, l~:os · 
em prejuí><o do contratante. ' _· (.! SJ ( · 

1 
Concluüno~. portanto, qu<~ ~n1 razão do~ fati)ftss ann1a 1 

1nencionados, no pre~ent~ ca~o não ~~ d~ve ob~~rvar a r t-1l ac:,3w7'iÕi<1a l 2 ~ 
da licitação, eis que con1 a conc~~~ão da n~pactuac:,:úo. ; ~~!.::~? ~~~~-~~: ._d 
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pretendidos pela contratada, os novos preços estar<Jo en1 consonuncia 
con1 aqueles praticados no n1ercado e é do interesse público a 
Inanutenção da avença sen1 prt->juízos tanto para o contratado con1o 
para a Adn1inistração. 

Por tün, urge acrescentar que 
observando o peliodo nüniino de 
concessão, na forma da Resolução no 

3 - CONCLUSÃO 

a repactuação do 
12 (doze) Ineses 

10/1996, do CCE. 

contrato está 
para a sua 

Neste contexto, no caso ora posto sob análise, veritlca1nos que 
estão presentes os requisitos legais autorizadores da concessão da 
repactuação pretendida pela contratada, razão pela qual endossa1nos 
a Proposta Final, item 7, da CI-DICOM- 3194/2004, no sentido de 
que, para o iten1 atendilnento, possa o Órgão Gestor negociar com a 
contratada o reajuste de preços até o valor n1édio de 1nercado, sem 
considerar a relação econôn1ico-tlnanceira inicial, be1n co1no sE>ja 
concedido o reajuste de 5,26%> para o serviço de telefonia tlxo. 

É o parecer 
À consideração superior 

Brasília (DF), 07 de deze1nbro de 2004. 

DEPACHO: 

CI-DJCOM -3194-2004 

CPMI · CP,r~

1
F)bS 

.. u;) o ' 

Fls 
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Aprovo o Parecer pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, 
destacando que, no caso presente, mostra-se pertinente a 
repactuação sem observância da relação inicial. Isto porque, 
deferida a repactuação, a remuneração da Contratada fica inferior 
ao preço pesquisado no mercado, Não seria, portanto, compatível 
com os princípios da eficiência, razoabilidade e da economicidade 
a realização de novo certame licitatório para a contratação dos 
serviços então executados, em valores superiores - segundo 
pesquisa de mercado - aos que serão praticados no presente 
contrato. Ademais, quando a Administração defere ou compensa o 
contratante privado pelos aumentos de custos que este enfrenta, 
não está propriamente assumindo um prejuízo deste. Minai, ao 
colaborar com a Administração, através de um contrato, o 
particular está assumindo uma atividade (e os correlatos riscos) 
que a Administração teria que assumir, se agisse sem colaboração. 

Brasília, ó~ de dezembro de 2004. 

~· -~~D~~ 
DE FATIMA MORAIS SÊI:;BME 

e do Departamento Jurídico 

1
~R06i,~;· ·:33t~f,Js €.~ 

CJ?Mf - Cüh~f:El·O)S: t 

·-· 0J1 9 ! 
F's:_ · f 

l~/ J ~-~1 
~~ ....................... ~~ .. ._.._ ...... _,___~ 
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De : DIRETOR COMERCIAL Protocolo 

Ao: CHEFE DO DEPARTAMENTO JURÍDICO 

Cl/ DICOM - 3{ f}l.f 12004 

Ref.: 

Assunto : Solicitação de REPACTUAÇAO do Consórcio TNL Contax/CBCC 

.. \o li 
\o '~ 1\\ 

~Ju. \G. Q,-... 

'- ~ '{' rV oqQ:·. 6"\J/ 
.. c/· #'\ 

' 

Brasília , í 2 de novembro de 2004 

A TNL Contax S.A., líder do Consórcio TNL Contax/CBCC, prestador do Serviço de 
Atendimento a Clientes, da nossa CAC - Central de Atendimento a Clientes dos Correios, 
contratada por meio do Contrato n° 11.197/2002, apresentou, em 13/05/2004, solicitação de 
recomposição financeira para os serviços de atendimento e telecomunicações, de modo que os 
preços praticados atualmente fossem corrigidos para aproximar-se aos de mercado de Call 
Center, tendo em vista que o citado contrato havia completado mais um ano de vigência sem 
reajuste de preços. 

Por meio da CT/GT/PRT/PR-219/2003/DEREV-1194, de 20/05/2004, cópia anexa , 
respondeu-se ao Consórcio, informando que o mesmo faz jus a Repactuação de Preços, haja 
vista ter completado o seu segundo ano de vigência do contrato, ao mesmo tempo em que lhe 
foi solicitada a apresentação do(s) índice(s) requerido(s). considerando os insumos reajustados 
como: impostos; pessoal; telecomunicações; e links, e a(s) sua(s) respectiva(s) 
comprovação(ões) por meio de documento(s) oficial(is), original(is) ou cópia(s) autenticada(s). 

O Consórcio através da Carta S/N, de 06/07/2004, replicou e solicitou reajuste no valor 
do contrato de 18,9% sobre atendimento, sendo que o percentual de 11,88% refere-se ao que 
não foi concedido na repactuação de 2003 e o percentual de 7,02% correspondentes ao 
período 2003/2004, bem como o reajuste de 6,16% sobre as tarifas de telecomunicações. 

I 
I 
I 
I 

I 

i 
li 

i 
i 

l Por meio da Carta Dicom-0291/2004 solicitou-se à líder do Consórcio - TNL Contax -
que, para procedimento de análise da recomposição de preços. entendida pela ótica de 
reequilíbrio econômico-financeiro, solicitada e quantificada em 7,02%, e ainda o aumento da 
tarifa de telecomunicações em 6,16%, fazia-se necessário apresentar a comprovação dos 
índices solicitados. bem como se informou que a solicitação de acréscimo da diferença de 
11 ,88% referente a repactuação de 2003 não poderia ser objeto de avaliação neste momento, 
tendo em vista que com a assinatura do Terceiro Termo Aditivo ao Contrato 11.197/2002 não 
devem ser considerados fatos anteriores a esse evento. 

Considerando os aspectos comerciais, técnicos e operacionais desse contrato, 
favoráveis aos Correios, insistimos junto à Contratada para que a mesma apresentasse os 
elementos comprobatórios do reajuste pretendido, de modo que fosse possível avaliar 
tecnicamente sua aplicabilidade. Recebemos, então, em 22/09/2004 nova carta do Consórcio 
com os diversos documentos que comprovam alteração de custos operacionais, como: Acordos 
Coletivos de Trabalho; Contrato de Fornecimento de Alimentos, Permissão de ~-:?.~-t~~~~~0;~~.-*' 
Físico e Outras Avenças; Portaria do SINTRAM (preços de passagens de trans OBf§ rJn rp_eB9)Pü:IC s ( 
Atos da ANATEL (reajuste de serviços de Telecomunicações) e Recibos d · Aluguers de , I 
Imóveis. l {) ~ I 

. tJ o ~ 
j - ! 

FW0010 
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-~~~--~--~~--~--~~~--~----------~ 
Em sua fundamentação, o Consórcio não utiliza os termos Repactuação ou Reequilíbrio 

Econômico do Contrato, preferindo a terminologia Recomposição Financeira do Contrato de 
Prestação de Serviços de Tele-atendimento, porém menciona o art. 3° da Resolução no 10 do 
Conselho de Coordenação e Controle das Empresas Estatais, que orienta sobre repactuação 
de preços. Além disso, cita como argumento para a não observância de limitações legais, 0 
Interesse Público na manutenção do contrato com recomposição dos preços, a fim de garantir 
a qualidade que vem sendo praticada. 

Posteriormente, em 11/11/2004, a Contratada solicita a Repactuação de Preços em 
45% (quarenta e cinco por cento) nos serviços de atendimento, retroativo a maio/2004, 
tomando como base os preços de mercado, a qualidade dos serviços e o subitem 6.5 do 
Contrato 11 .197/2002. Alerta, ainda, para a necessidade de reajuste de preços para os 
serviços de telecomunicações, informando que enviaria documentações explicitando os 
valores. 

Assim, antes de manifestarmos nossa postçao com relação ao assunto e a fim de 
melhor subsidiar esse Departamento para a análise dessa situação, apresentamos a seguir 
algumas informações sobre a execução do contrato: 

1. HISTÓRICO 

1.1. Objeto do Contrato: 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos e 
operacionais relativos a fornecimento, implantação e operação da Central de Atendimento a 
Clientes dos Correios- CAC, nas formas eletrônica e humana, a serem executados em três 
cidades do interior do país, sendo um no Estado de São Paulo (excetuando a Capital), outro no 
Estado de Minas Gerais (excetuando a Capital), e outra no Distrito Federal. 

1.2. Origem do Contrato: CEUAC (CC-030/2000). 

1.3. Data da Proposta Econômica: 12/04/2001. 

1.4. Data da assinatura do Contrato: 
O Contrato foi assinado somente dia 13/05/2002 (homologação do Contrato ficou 

subjudice por 13 meses, aguardando julgamento de recurso impetrado pela segunda colocada 
no certame- Consórcio Atento/ACS). 

1.5. Vigência do Contrato: 13/05/2002 a 12/05/2005. 

1.6. Prorrogação: 
O Contrato pode ser prorrogado por mais dois períodos de 12 meses, conforme Cláusula 
Décima Quinta do Contrato. 

1. 7. Atual situação do contrato: 67% foi executado. 

1.8. Comportamento da Contratada: Vem executando normalmente o contrato. 

1.9. Qualidade dos serviços: 

O Consórcio TNL Contax/CBCC vem atingindo os níveis de servi 
item 2 do anexo 2 do Contrato. 

1.10. Últimos Reequilíbrios/Repactuações: 

Em novembro/2002, a TNL Contax (líder do consórcio) deu entra 

.... kQ.:~i-i'·J.!!..f(+R-8&~--~ 
eê\~tWIEt,q~~RtJ19s , l 

(.i 5'21 1 
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pedido de reequilíbrio-econômico financeiro do contrato 11. 197/02. Esse pedido foi analisado 
pelo Grupo de Trabalho constituído pela PRT/PR-244/2002, cujas análises foram concluídas e 
foi emitido o RELA TÓRIO/GT/PRT/PR-244/2002- 098/2003. o qual foi submetido à apreciação 
da Diretoria e tendo em vista acordo entre os Diretores Comerciais da ECT e da TNL Contax. 
foi suspenso para se dar início ao processo de repactuação, com retroatividade a maio/2003, 
não sendo considerado, portanto. os valores dos custos informados e sim os valores de 
mercado e a relação econômico-financeira fixada no processo licitatório. 

A repactuação/2003, após a realização de pesquisa de mercado e a comprovação dos 
índices solicitados pelo Consórcio, foi analisada pelo Grupo de Trabalho, constituído pela 
PRT/PR/170/2003, sendo elaborado o Relatório/GT/PRT/PR-170/2003-019/2003. Esse 
relatório foi submetido à apreciação do Departamento Jurídico e depois aprovado na 158 

REDIR, de 16/04/2003, cujos preços praticados são os seguintes: 

TIPO 

PT1 

pT2 

PT3 

PT4 

PW1 

Atendimento por Ligação Atendida 

DESCRIÇÃO 

Preço unitário para operação de atendimento telefônico para fornecimento de 
informações e acolhimento de reclamações/ sugestões (consulta a base de 
dados local ou a base de dados na ECT, através da CorreiosNet) 

Preço unitário para operação receptiva de vendas por atendimento telefônico 

Preço unitário para operação ativa de vendas por telefone 

Preço unitário para operação de atendimento através de URA 
Preço unitário para operação de atendimento através de recursos de 
comunicação da Internet para fornecimento de informações e acolhimento de 
reclamações/sugestões (consulta a base de dados local ou a base de dados na 
ECT) 

Cbilin Coeficiente multiplicativo de majoração dos preços unitários de atendimento pT 

Preço 
R$ 

0,50 

1,20 

1,63 

0,10 

0,94 

ou pW caso o atendimento seja feito, por opção da ECT, em posições de 1,57 
atendimento bilíngües 

Telecomunicações (preço por minuto) 

1 Tipo 

ivalor de ligações feitas de telefone Fixo c1j 
jimpostos I 
[valor de ligações feitas de telefone móvelí 
!c/ impostos ! 

1.11. Valor atual do Contrato: 

Preço 
Estimado 

0,15 

0,68 

Para esse Contrato, foi feito inicialmente um bloqueio orçamentário de R$ 
4 7.606.078, 77 (quarenta e sete milhões, seiscentos e seis mil, setenta e oito reais e setenta e 
sete centavos) para cobrir os pagamentos da prestação dos serviços de atendimento, de 
telefonia e de link. Com a repactuação/2003, esse valor foi alterado para R$ 53.409.274,41 
(cinqüenta e três milhões, quatrocentos e nove mil, duzentos e setenta e quatro reais e 
quarenta e um centavos)_ 

1.12. Valo r efetivamente orçado e executado: 

No quadro abaixo, demonstra-se a programação orçamentária anual para esse contrato, 
_L 

ÇV\,/0010 

~/ 
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. · bem como o executado de agosto/02 a outubro de 2004, ressaltando que no total executado 
ainda não estão incluídos alguns valores referentes à telefonia reversa (0800), haja vista a 
demora das operadoras e Consórcio TNL Contax/CBCC em apresentar as faturas de 
reembolso, cujo total está estimado em tomo de R$ 1 milhão, que deverá ser pago até 
novembro/2004. 

18.934.849,40 
9 055.288,80 

47.606.078,77 

VALOR 
EXECUTADO ATÉ 

JULH0/04 
2.378.847,72 

10.648.387,51 

12.285.770,82 
0,00 

25.312. 05 

2. VALORES ESTIMADOS, CONTRATADOS, PESQUISADOS E REPACTUADOS 

Para efeito de previsão orçamentária, de análise de viabilidade econômica do projeto e 
definição de parâmetros para cálculo dos custos do atendimento e de telecomunicações, o 
Grupo de Trabalho constituído pela PRT/PR-172/2000, responsável pela elaboração do 
anteprojeto e do projeto básico, tomou por base as infonnações coletadas por ocasião das 
visitas de Benchmarking realizadas nas empresas: Lojas Americanas, Banco Bradesco, 
Petrobrás/BR Distribuidora, Telemar e Caixa Econômica Federal, as quais serviram unicamente 
para embasar a elaboração das Planilhas de Preços definidas no Projeto Básico da CAC, tendo 
como resultado o que segue: 

2.1. Preço Estimado para Atendimento (CC-030/2000) 

TIPO 

PT1 

pT2 

pT3 

pT4 

pW1 

Cbilin 

2.2. 

FV'/0010 

DESCRIÇÃO 

Preço unitário para operação de atendimento telefônico para fornecimento 
de informações e acolhimento de reclamações/ sugestões (consulta a base 
de dados local ou a base de dados na ECT, através da CorreiosNet) 

Preço unitário para operação receptiva de vendas por atendimento telefônico 

Preço unitário para operação ativa de vendas por telefone 

Preço unitário para operação de atendimento através de URA 
Preço unitário para operação de atendimento através de recursos de 
comunicação da Internet para fornecimento de informações e acolhimento 
de reclamações/sugestões (consulta a base de dados local ou a base de 
dados na ECT) 

Coeficiente multiplicativo de majoração dos preços unitários de atendimento 
pT ou pW caso o atendimento seja feito, por opção da ECT, em posições de 
atendimento bilíngües 

Preço Estimado para Telecomunicações (CC-030/2000) 

Degrau 

OC/Local 
01 
02 
03 
04 
VC1 
VC2 

Preço Estimado R$ 

0,0776 

0,0994 
0,1657 
0,2486 
0,3315 
0,4465 
0,5603 

- ----------- --f------=--=-=--=-=------·-t 
0,5967 VC3 

Preço 
Estimado R$ 

1,15 

1,55 

1,90 

0,50 

1,30 

1,50 



Tendo em vista as mudanças na fom1a de cobrança de telefonia reversa, as operadoras 
não mais tarifam por degraus tarifários e por tipo (normal. diferenciada, reduzida e super­
reduzida), mas por ligações oriundas de telefone fixo ou móvel. A ECT e a TNL Contax 
acordaram em efetuar a seguinte alteração: 

Para se converter os preços de telecomunicações acima estimados em preços de 
telefonia reversa, para ligações originadas em telefone fixo ou móvel, considerou-se a 
tarifa média cotada pelo Consórcio Contax/Teletrim na CC-030i2000 - por degrau 
tarifário - ponderada pela participação percentual das capitais e interior no volume total 
de ligações, previsto no Projeto Básico, os quais passaram a ser os seguintes: 

Preço 

-----+, __ _ -~~timaq~ __ --' 
Vafor FTx-õ -POnderado cTimpostos 0.20 ._: 
1--- --·---- _ __ ____;_ _ _ 

!Valor ~v1óv~~ Ponderado c/ impostos _______ !______ -0,55 ! 

Tipo 

2.3. Preços Cotados na Licitação (CC-030/2000)- Por Tipo de Atendimento 

Empresas x Preços 
: TIPO Contax Atento csu Tecplan Estim. Média sem a 

ECT Contax 
pT1 0,43 0,80 1' 12 1,77 1,15 1,21 I 

I 

pT2 0,86 1,56 2,44 1,89 1,55 1,86 I pT3 1,29 2,33 4,47 2,63 1,90 2,83 I 

pT4 O, 10 0,06 0,51 1,40 0,50 0,62 I 
pW1 0,64 1,09 6,29 1,90 1,30 2,85 l Cbilin 1,57 1,45 1,28 3,00 1,50 1,81 

2.4. Critérios para Contratação I Vencedora e 28 Colocada na Licitação 

Como critério para escolha do vencedor nessa licitação foi considerado o preço global e 
não por menor preço cotado em cada tipo de atendimento e de telecomunicações, haja vista 
que os serviços deveriam ser prestados por uma única empresa ou consórcio contratado, que 
teve como vencedor da CC-030/2000 o Consórcio Contax/Teletrim pelo valor de R$ 
47.606.078,77 e como o segundo no certame o Consórcio Atento/ACS com o valor de R$ 
7 4.498.214,24. 

Em seguida, o segundo colocado impetrou ação judicial contra o ven~dor, ..S.Q_R __ 9 __ 
alegação ~e- pr~ti_ca de udumpr. n~s preços de telecomunicações, i~pedindo a' horr~~~}:~g- J 

processo hatatono e a contrataçao do vencedor por um ano. Apos esse penod<p oCe~nsorof(R Ei< ·s ~-
Atento/ACS desistiu da ação, o que viabi/izou a contratação do Consórcio Conta eletnm, sem , 
reajuste de preços. ·- (: r-: 9 [ 

Fls. -· t. ;..., 

3. PESQUISA DE MERCADO . ~,~731--:-- 51 
Tendo em vista que, para a repactuação de preço, a legislação prevê a~~(ij-~~- :: =:.::: J_ 

uma pesquisa de mercado e o atesto da qualidade dos serviços prestados, foi enviada a 
CT/GT/CAC/OEREV-1349/2004, de 0810612004, visando a pesquisa de preços, para as 
empresas: Atento Brasil S.A. , CSU Telesystem; USS - Serviços Especializados de 
Relacionamentos ; ACS Call Center; Auttel; TMKT Marketing de Relacionamento; Ask Cia. 
Nacional de Call Centar; CSC Brasil; CTIS Informática Uda; Softway Contact Center; Sercom; 
Oedic; Plusoft; e Criativa Telemarketing, bem como uma minuta do Escopo do Projeto Básico, 

F'V'o./00,0 
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com as especificações técnicas necessanas, conforme adotado na CC-030/2000. Foi 
concedido um prazo de 10(dez) dias úteis, o qual se encerrou dia 22/06/2004. 

3.1. Resultado da Pesquisa de Mercado 

A pesquisa teve como resultado o recebimento de apenas quatro propostas de preço 
das seguintes empresas: ACS Call Center - recebida via fax - TMKT Marketing de 
Relacionamento; Cobra Tecnologia; e Atento Brasil S.A.- recebidas via e-mail. 

3.2. Demonstração dos Dados Obtidos com a Pesquisa de Mercado 

Considerando-se os preços da pesquisa atual , para atendimento, demonstramos na 
tabela a seguir a relação dos valores estimados no Anteprojeto da CAC e os contratados na 
CC-030/2000, bem como a relação dos valores médios dos preços cotados pelas empresas 
pesquisadas e o preço proposto pela TNL Contax/CBCC na repactuação pretendida . 

Ressaltando que os preços apresentados pela Cobra, por PA-Posição de Atendimento, 
foram convertidos para valores por ligação atendida, conforme tabela a seguir: 

CC-030/2000 Pesquisa Atual 

TIPO Preço Preço ACS TMKT Cobra Atento Média Estimado Contratado 
(R$) (R$) (R$) (R$) (R$) R$ R$ 

pT1 1 '15 0,43 0,94 0,78 1,90 0,95 1,14 

pT2 1,55 0,86 1,88 1,43 1,90 2,64 1,96 

pT3 1,90 1,29 2,82 1,85 

pT4 0,50 0,10 0,07 0,37 

pW1 1,30 0,64 3,52 1,28 

1,94 3,17 

0,26 

2,02 2,42 

2,45 

0,23 

2,31 

J_;;_, ;·.~--~--:~ 
. ' ..,~t:j /-2f:lt7~ - . :.._-1~ f 

0 RRE o~ 1 CPMt - c 

Cbilin 1,50 1,57 1,12 1,50 1,62 1,52 1,44 

3.2.1.1. At endimento - Análise da Relação Percentual e Preço Relativo 

Fts. ( ··--·- : : · J r.: I 
~--'L J 37 

Doe j 1 , --- __ 51 
r=======r============r=====r==================· -==j~~-~- ·- _; 

Preço 

l - ---
' . - ,.._ _ .... 

TIPO 

Cbilin 1 5 

CC-030/2000 

Relação 
Inicial 

(c)=(b)/(a)-1 
(c) 

Atual 
limite para 

Repactuação 
pf Relação 

Inicial 

Obs: O Cbilin, por ser um coeficiente aplicado nos preços de qualquer tipo de atendimento 
bilíngües, não deve ser alterado. 

a) No processo /icitatório, para o atendimento p T1, o preço da Contratada estava 63% 
ABAIXO da estimativa da CC-030/2000. A proposta de repactuação é 36% ABAIXO 

fW rY.JIO 
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da pesquisa de mercado e se fosse considerada a relação econômico-financeira 0 
preço a ser concedido estaria 14% ABAIXO do preço já repactuado em 2003 ou; 

b) No processo licitatório, para o atendimento pT2, o preço da Contratada estava 45% 
ABAIXO da estimativa da CC-030/2000. A proposta de repactuação é 11% ABAIXO 
da pesquisa de mercado e se fosse considerada a relação econômico-financeira o 
preço a ser concedido estaria 9% ABAIXO do preço já repactuado em 2003 ou; 

c) No processo licitatório, para o atendimento pT3, o preço da Contratada estava 32% 
ABAIXO da estimativa da CC-030/2000. A proposta de repactuação é 4% ABAIXO da 
pesquisa de mercado e se fosse considerada a relação econômico-financeira o preço 
a ser concedido estaria apenas 2% ACIMA do preço já repactuado em 2003 ou; 

d) No processo licitatório, para o atendimento pT4, o preço da Contratada estava 80% 
ABAIXO da pesquisa de mercado e se fosse considerada a relação econômico­
financeira o preço a ser concedido estaria 50% ABAIXO do preço já repaciuado em 
2003 ou; 

e) No processo licitatório, para o atendimento pW1, o preço da Contratada estava 51% 
ABAIXO da estimativa da CC-030/2000. A proposta de repactuação é 41% ABAIXO 
da pesquisa de mercado e se fosse considerada a relação econômico-financeira o 
preço a ser concedido estaria 21% ACIMA do preço já repactuado em 2003 ou ; 

Observa-se nesse quadro que, além do contrato ter sido assinado um ano após o 
encerramento do processo de licitação, com os mesmos preços apresentados na abertura da 
licitação (CC-030/2000), havia uma redução significativa dos preços contratados em relação 
aos preços estimados; que os preços repactuados em 2003 ficaram bem abaixo do índice 
pleiteado pelo Consórcio e do índice médio acumulado no período de abril/2001 a maio/2003 
que foi de 35,74%, considerando-se os índices médios da cesta de índices compostos pelo: 
IGPM, IPCA, JNPC, JGPD-1 e IPCA-E. 

Observa-se também que, se a repactuação de 2004 fosse com base no preço médio 
apurado na pesquisa de mercado, levando em consideração a relação econômico-financeira 
obtida no processo de licitação, o Contratado só teria reajuste no atendimento tipo pT3 e pW1 
com índices de 2% e 21% respectivamente, o que toma inexeqüível a prorrogação do contrato, 
conforme já foi manifestado formalmente pelo fornecedor, tendo em vista que esses tipos de 
atendimento representam apenas 2% do volume total de atendimento. 

3.2.1.2. Telecomunicações 

26 

7 3 1 , 2 

a) No processo licitatório, para telecomunicações, ligação de telefone fixo, o preço da 
Contratada estava 40% ABAIXO da estimativa da CC-030/2000. Mantida a relação 
econômico-financeira inicial o preço a ser concedido seria menor que o atual; 

b) No processo licitatório, para telecomunicações, ligação de telefone móvel, o preço da 
Contratada foi igual ao da estimativa da CC-030/2000. Mantida a relação econômico­
financeira inicial o preço a ser concedido é igual ao atual; 

FVV0010 
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Quanto à qualidade dos serviços prestados, informamos que a Contratada vem 
cumprindo os indicadores e os níveis de serviços previstos em contrato, com excelente nível de 
qualidade, conforme demonstrado no quadro a seguir: 

Sites: Brasília/Nova Lima/São Bernardo 

Chamadas jan-04 fev-04 mar-04 abr-04 mai-04 jun-04 jul/03 

Chamadas 781.217 701 .050 956.073 865.919 916.640 825.980 925.643 Oferecidas 
Chamadas 740.284 687.423 905.473 832.728 876.848 808.241 891.973 
Atendidas 
Chamadas 

40.933 13.627 50.600 33.191 39.792 17.739 33.699 
!Abandonadas 

I • I 
Eficiência 95% 98% 95% 96% 96% 98% 96% 

5.1. Pleito da Contratada 

5.1.1. Repactuação solicitada: 

O Consórcio TNL Contax/CBCC solicitou inicialmente 33,52% sobre os preços unitários 
de atendimento e 16% sobre os preços unitários de telecomunicações (Fixo x Fixo e Fixo x 
Móvel), com impacto de 6,16% no contrato, passando o valor total do contrato de R$ 
53.409.274,41 (cinqüenta e três milhões, quatrocentos e nove mil, duzentos e setenta e quatro 
reais e quarenta e um centavos) para R$ 61.458.782,84 (sessenta e um milhões, quatrocentos 
e cinqüenta e oito mil, setecentos e oitenta e dois reais e oitenta e quatro centavos) com 
impacto de 20,19% no valor global do contrato. Porém em sua última carta, solicita um 
aumento de preços para 45% nos serviços de atendimento, sem contudo apresentar 
documentações que ratifiquem essa solicitação. 

5.1.2. J ustificativa: 

A Contratada informa que o Contrato foi celebrado em 13/05/2002 e, nos termos do seu 
subitem 6.4, os preços nele estabelecidos têm como data de referência o dia 16/04/2001. 
Transcorridos mais de 25 meses da data de referência dos preços, alega que é ~[;i~$~~~e ~_:_ ~ · ;;:;..1-1 
imediato reajuste dos preços para corrigir seu valor histórico, mediante a aplicação orni~P09-Je'R· r~ :. ,os'· r 
no subitem 6.5 do contrato, sob pena de colocar em risco sua execução. ·· {.; .•· ,....., , j 

.. t : I . 
I 

5.1.3. Data do pleito da contratada: 13/05/2004 Fls ---·-· J 
6. CONCLUSÕES Dt~ 7 ~ 1 2 

Ressalta-se a importância dessa repactuação, visando a manutenção da relação-entre ·a -··- -:=::::­
ECT e a Contratada nos níveis desejados, haja vista que o rompimento desse contrato pode 
causar sérios transtornos para os Correios, sob os pontos de vista do atendimento ao cliente e 
operacional, uma vez que os clientes serão prejudicados pela falta de um atendimento 
imediato, já que toda infra-estrutura própria para prestar esses serviços foi desmontada, no 
momento da terceirização e o tempo existente até a vigência do contrato é muito curto para 
desencadear novo processo licitatório e implantar uma nova solução tecnológica. 

Portanto, enfatizamos que não é do nosso interesse tomar o contrato inexeqüível, pois 
implicaria em mais custos e tempo com a contratação de mão-de-obra, licitação para aquisição 
de equipamento e de tecnologia de comunicação de voz e dados, além do desgaste da 
imagem institucional dos Correios diante da sociedade, em virtude da provável descontinuidade 
dos serviços ora demandados. 

FW0010 
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Além disso, a terceirização desse serviço trouxe melhorias relevantes para o processo 
de atendimento aos clientes como um todo, bem como redução de custos, se considerarmos a 
soma dos valores destinados para o atendimento próprio prestado pelo ex-SAU ou ex-SAC, ex­
CAF e Disque Sedex, em relação aos valores gastos anualmente com a CAC, conforme 
demonstrado no quadro a seguir: 

SAU+CAF+DISQUE SEDEX= R$ 25.731 .332,56 ou 

SAC+CAF+DISQUE SEDEX = R$ 23219.527,48, contra apenas R$ 9.553.486,44 da 
CAC 

Ressaltamos que as informações coletadas por ocasião da visita de benchmarking às 
empresas que possuíam serviços de atendimento ao cliente, já mencionadas no item 2, 
configuramm situações diferentes em relação ao Projeto Básico que a ECT estava colocando 
sob certame licitatório, pois enquanto na CAC dos Correios a terceirização das atividades era 
completa (softwares, hardwares, infra-estrutura física, infra-estrutura de telecomunicações, 
etc ... ), as demais empresas utilizavam estrutura de atendimento própria ou mista, o que 
dificultou a coleta de preço de mercado. 

Assim, com a finalidade de efetuarmos o bloqueio orçamentário para o 
desencadeamento da licitação, foram estimados valores para a implementação da Central de 
Atendimento aos Clientes dos Correios, com base nas informações coletadas das outras 
empresas, considerando os investimentos em tecnologia de informações, hardwares, móveis e 
imóveis, bem como custeios de pessoal, treinamento, energia elétrica, água, telefonia, etc .. 

A média dos índices da cesta (IGPM, IPCA, INPC, IGPD-1 e IPCA-E) que vinha sendo 
utilizado pelo GT/ PRTIPR-170/2003, constante do quadro abaixo, apresenta uma variação de 
5,46% no período de maio/2003 a abril/2004. 

Assim, se for aplicada a variação de 5,46%, acima indicada, sobre os preços atuais do 
contrato ou a relação econômico-financeira inicial, os valores serão os seguintes: 

1 , 2 5 
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Dessa forma, se for aplicada a relação econômico-financeira inicial tomando como base 
o preço pesquisado no mercado, não seria concedido reajuste de preços para os tipos de 
atendimento PT1, PT2 e PT4, pois os valores resultantes são inferiores aos atualmente 
praticados, e os tipos PT3 e PW1 que receberiam reajuste de preço apresentam apenas 2% do 
volume total de atendimento, o que inviabiliza a continuidade do contrato. 

A lém disso, se for aplicada apenas a variação média dos índices inflacionários, os 
valores finais receberiam um incremento pequeno e estariam muito abaixo dos preços 
pesquisados no mercado, conforrne tabela acima. 

Tendo em vista que a Portaria n° 607 da Secretaria de Logística e Projetos Especiais, 
do MARE, ao disciplinar essa matéria, teve como foco a contratação ou repactuação de 
serviços de vigilância, limpeza e conservação, sugerimos que a relação econômico-financeira 
inicial seja descartada, pois se mostra inviável para a repactuação dos serviços de callcenter 
dos Correios. 

Embora essa regra venha sendo usada como expansão de entendimento para todos os 
demais contratos, entende-se que o GT/PRT/PR-170/2003 ao estabelecer esse procedimento 
de maneira geral, procurou, com muita propriedade, defender os interesses da ECT 
preservando os ganhos obtidos por ocasião do processo licitatório. Mas, no caso em questão, a 
utilização dessa relação pode gerar uma descontinuidade do contrato, com sensíveis prejuízos 
à ECT, pois dificilmente conseguiremos valores inferiores aos que estão sendo pleiteados pela 
contratada. 

( 7. PROPOSTA FINAL 

Demonstra-se no quadro abaixo que mesmo se atendendo ao pleito da contratada para 
os serviços de atendimento, ainda estar-se-ia com preços bem inferiores aos praticados no 
mercado e, também, inferiores aos cotados pelo segundo colocado na licitação realizada em 
2001, por isso sugerimos que seja concedido o reajuste nos valores sor 
Contratada. 

Fll'/0 010 
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Com relação à solicitação de reajuste nos preços dos serviços de telecomunicações 
(telefonia reversa), entendemos que deve ser aplicada a variação do índice IPCA, que também 
foi utilizado na repactuação de 2003, o que gera um aumento de 5,26% sobre os serviços . 
Considerando, entretanto, que o preço do serviço de telefonia móvel está adequado ao preço 
médio pesquisado no mercado, suÇJerimos que seja concedido reajuste apenas para o serviço 
de telefonia fixo, cujos valores passam a ser os seguintes : 

Enfim, tendo em vista os riscos a que estarão sujeitos os serviços, caso a Contratada 
não aceite renovar o contrato a partir de maio/2005 e, considerando o prazo necessário para a 
contratação e implementação de uma nova solução de atendimento aos clientes dos Correios, 
bem como em função da vantagem financeira com a concessão de reajuste nos serviços de 
atendimento e telefonia, conforme foi demonstrado no presente documento, sugerimos que o 
Órgão Gestor possa negociar com a contratada o reajuste de preços até o valor médio do 
mercado, sem considerar a relação econômico-financeira inicial, pois a mesma se mostrou 
inadequada para solucionar o impasse em questão, limitados aos valores pleiteados pela 
Contratada. 

FW00 10 
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Período/Ano 

11 I 2004 

11 I 2004 

11 I 2004 

12 I 2004 

Data Valo r R$ 

19111104 1.638.917,11 

19111104 1.638.9 17,11-

1911 1104 1.790.487,95 

19111104 394.261.74 
-- -------

Total Atividade 2.11l4.749,69 
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O Aprovado O Retirado O Rejeitado O Em.Vistas 

IDENTIFICAÇÃO: Relatório/D IREC-124/2004 

REUNIÃO: REDIR-050/2004 DATA REUNIÃO: 15/12/2004 

ASSUNTO: Autorização para a contratação da FIA - Fundação Instituto de 
Administração - para ministrar o Curso de Especialização -
MBA em Varejo. 

I. PROPOSTA 
( Autorizar a contratação, por inexigibilidade de licitação, da FIA-Fundação 

Instituto de Administração, entidade conveniada à Faculdade de Economia, 
Administração e Contabilidade da Universidade de São Paulo, para prestação de 
serviços de consultoria, com vistas à elaboração, implementação e gestão de 
curso de pós-graduação, "lato-sensu", MBA em Varejo, para 35 (trinta e cinco) 
empregados da ECT, da Diretoria Comercial, pelo valor global de 
R$460.000,00 (quatrocentos e sessenta mil reais). 

( 

APLICATIVO/META: Atender à demanda da Universidade Correios em 
termos de desenvolvimento de curso para capacitação de pessoal da Área 
Comercial. 

ÓRGÃO REQUISITANTE: Universidade Correios - Relatório UNIC0-
0115/2004. 

EMPRESA A CONTRATAR: FIA - Fundação Instituto de Administração, ~­
entidade conveniada à Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade. 
da Universidade de São Paulo ·. 

OBJETO: Prestação de serviços de consultoria, com vistas à elaboração, 
implementação e gestão de curso de pós-graduação, "lato-sensu", MBA em 
Varejo, para 35 profissionais da área comercial, lotados nos Órgãos da Diretoria 
Comercial da Administração Central da ECT. 

VALOR CONTRATUAL: R$460.000,00 (quatrocentos e sessenta m/Tt<~[;s~~~~~~4 
VIGÊNCIA: 18 meses contados após a assinatura do contrato. I' .· ? . '. 1: 

Fls ~- t/ ~'J · 
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EXECUÇÃO: Em 03 (três) etapas, conforme descrição a seguir: 

Etapa 1: ESTUDOS DE CONCEPÇÃO DO CURSO 
Produto: Documento descritivo contendo todo o planejamento e o conteúdo 
programático do curso, a ementa das disciplinas com a respectiva carga horária, 
a grade horária de oferta de disciplinas, a definição das necessidades de material 
didático e recursos pedagógicos e do sistema de avaliação, de acordo com o 
formato exigido pela Universidade Correios. Nessa etapa está incluída também 
a avaliação que deverá ser feita dos candidatos, com o objetivo de se definirem 
os tópicos do curso que servirão de nivelamento e equalização para os 
participantes. 

Prazo de duração: 40 dias (a contar da assinatura do contrato). 

Etapa 2: DESENVOLVIMENTO DO CURSO 
Produtos: 
• Desenvolvimento do curso, com todas as atividades didáticas e pedagógicas: 

aulas teóricas expositivas, jogos de empresa, estudos de casos, orientação 
dos trabalhos de conclusão, coordenação e suporte administrativo em São 
Paulo, orientação de alunos, coordenação pedagógica, avaliações e 
elaboração de relatórios. 

• Relatórios contendo a freqüência dos alunos e as observações gerais sobre as 
disciplinas concluídas no mês imediatamente anterior ao da apresentação da 
fatura. No prazo máximo de 60 dias, a contar da data de entrega de cada 
relatório, a FIA apresentará documento complementar, com as notas dos 
alunos referentes aos módulos aos quais se refere. 

O conteúdo do curso foi desenhado de forma a fornecer aos alunos sólidos 
conceitos na Gestão dos Negócios de Varejo.O programa foi dividido nos 
seguintes módulos: 

Módulos C. Horária 
I. Economia e Mercados 74 
11. Gestão 74 
111. Finanças 74 
IV. Marketing 74 
V. Recursos Humanos 74 
VI. Complemento (métodos_g_uantitativos e palestras) 30 
VII.Orientação e apresentação de TFC 100 
Total 500 

Prazo de duração: 

Relatório/DIREC-124/2004 
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Etapa 3: TRABALHOS DE FINAL DE CURSO (MONOGRAFIAS) E 
CERTIFICAÇÃO 
Produtos: 
• Certificação aos participantes que obtiverem média final igual ou superior a 

7,0 no conjunto das disciplinas (sendo a média 7,0 exigida para aprovação 
em cada módulo), proficiência no Trabalho Final de Curso e ainda 
freqüência mínima de 75% das aulas; 

• Relatótjq final e recomendações após a conclusão do curso com os ajustes 
necessanos ao programa, se for o caso. 

Prazo de duração: 30 (trinta) dias a contar do término das aulas. 

PERIODICIDADE/FORMA DE REAJUSTE: Não se aplica. 

FORMA DE PAGAMENTO: Os pagamentos serão efetuados no 8° (oitavo) 
dia após a apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura, conforme segue: 

• Etapa 1 -parcela única no valor de R$69.000,00 (sessenta e nove mil reais), 
correspondendo a 15% do valor total, com pagamento previsto para 
fevereiro/200 5. 
• Etapa 2 - valor total de R$345.000 (trezentos e quarenta e cinco mil reais), em 
15 (quinze) parcelas mensais de R$ 23.000,00 (vinte e três mil reais), a partir do 
primeiro mês de aulas. Pagamentos previstos para ocorrer a partir de 
março/2005. 
• Etapa 3 -parcela única no valor de R$46.000,00 (quarenta e seis mil reais), 
após a apresentação dos Trabalhos de Conclusão. Pagamento previsto para 
agosto/2006. 

( Assim, considerando que o contrato seja assinado em janeiro /2005, estima-se 
que os desembolsos ocorram no período de fevereiro/2005 a agosto/2006. 

CONTA/ATIVIDADE: 44403.150000- TREINAMENTO 

11. INDICATIVO DE COMPETÊNCIA 
Diretoria da Empresa. 

111. PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 

Modalidade: Inexigibilidade de licitação. 
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Proposta: Os preços dos serviços propostos foram orçados em R$460.000,00 
(quatrocentos e sessenta mil reais) para uma turma de 35 alunos da Área 
Comercial. 
Os valores foram estabelecidos com base nos componentes detalhados a seguir: 

Item Valor 
Planejamento e organização do curso R$ 30.000,00 
Coordenação e suporte acadêmico (coordenação, 
secretaria e informática) R$ 35.000,00 
Material didático (preparação, reprodução e R$ 10.000,00 
transporte) 
Transporte, hospedagem e alimentação dos 
professores e coordenação R$ 35.000,00 
Honorários do corpo docente - preparação dos 
planos de aulas; aulas presenciais e orientação dos R$ 350.000,00 
Trabalhos de Final de Curso 

TOTAL R$ 460.000,00 

Local de realização do programa- Universidade Correios- Brasília/DF. 

IV. ÚLTIMA CONTRATAÇÃO 

Não houve contratação anterior para o mesmo objeto. Na REDIR- 45/2004 foi 
aprovado o MBA em Finanças, no valor de R$336.500,00, também para 35 
alunos, mas com duração prevista de 396 horas. 

V. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

A DICOM solicitou à UNICO a formatação de um MBA em Varejo destinado a ~ 
35 profissionais que atuam em seus Departamentos, em Brasília, uma vez que. 

\ 

há necessidade de aprimoramento e aperfeiçoamento de seus empregados no 
segmento varejista, dimensão essa em que tem carência de especialistas. 

A UNICO enviou solicitação de propostas à FIA, FGV, Ibmec e UNIEMP.Das 
quatro instituições, apenas as duas primeiras - que são referências nes.s_a_áreª-------·------- . 
de conhecimento - se manifestaram com propostas concretas. A' -.E>-l€@N17-1·7t·H&.~- - · · 

, , . . C 0 MI - CORt~ EIOS : 
procedeu a anahse comparativa de ambas as propostas, optando pela qa_ . 
FIA/USP, pois seu programa atende melhor às necessidades e expec ·afvas ~i 3 fJ 
área, e o valor cobrado é inferior em R$69.000,00 àquele apresen ~ . _ pela 

----·--···-~--

D OI ' " 3 1 , 2 .. FGV. 7 j 
L . ~:-:::: ... -"-::::::::::-.:=:-
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No valor da proposta da FIA já estão incluídas as despesas com transporte, 
hospedagem e alimentação dos professores. Não haverá despesas extras para a 
ECT, uma vez que as aulas serão nas instalações da UNICO. 

A proposta da FIA está abaixo de cursos similares ministrados por Instituições 
de Ensino Superior com excelente conceituação no meio acadêmico, como se 
observa no quadro a seguir: 

Pós- Valor da Quantida N°de Valor da Valor 
Graduação Proposta de de alunos hora/aula da 

horas/aula por turma hora/au 
la por 
aluno 

Curso de 855.360,00 540 40 1.584,00 39,60 
Especializa 
ção em 
Administra 
ção- FGV 
Especializa 460.000,00 360 40 1.277,78 31,94 
ção em 
MKT-
FGV 
MBAem 529.000,00 392 35 1.349,49 38,56 
Varejo-
FGV 
MBAem 460.000,00 500 35 1.314,28 26,28 
Varejo-
FIA-USP 

O regime de execução do curso será de aulas quinzenais, às sextas-feiras e· 
sábados - 7 horas na sexta (14 às 21 h) e 9 horas no sábado (8 às 18 h), sendo 
assim, 32 horas mensais. Desta forma, consegue-se uma duração de 18 meses 
Uá incluído o período de preparação do Trabalho de Final de Curso) para o 
programa, sem sacrificar demasiadamente os alunos e viabilizando_ a vi~da de 
professores de outros estados para ministrar as discipli~· tas<.OS frJJ/:?oo:: . c_ 1 '~-'t 

CPrVli - C CH·<f<t:HJ:, ~ 
• 1 ~ 

A escolha da FIA/USP justifica-se pelos seguintes fatos~ .. 4 ~ '"·' "";: 'r 
1- ..._ L• t ~ 

~: k~ ~ . ··----- -- ___ .. ________ I 

,, Do~!-=--~---··-- .. ~ r 
L-.~~~--"~ -~---.. -~~·-·· ··~ .. .,_._, 
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• A FIA - Fundação Instituto de Administração foi criada em 1980 pelos 
professores da Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade da 
USP e possui uma longa história de sucessos em programas "in-company". 

• Seus clientes figuram entre as principais empresas do país, em seus mais 
diversos segmentos, como Banco do Brasil, Infraero, Ibama, IBGE, 
Petrobrás, BNDS, Banco Central, Embrapa e a própria ECT. 

• A FIA é a instituição brasileira melhor posicionada no "ranking" dos 
MBA da Revista Exame e Você S.A. e a única instituição de ensino que 
está no "ranking" mais importante dos MBA mundiais, o "ranking" do 
Financiai Times. 

• A FIA já realizou 12 turmas do MBA Varejo na cidade de São Paulo, 
tendo formado mais de 400 profissionais desde 2000. 

• A FIA possui um Programa de Administração em Varejo- PROVAR, já 
com 13 anos de atuação, com 13 livros de varejo publicados, mais de 50 
pesquisas e que atende às principais organizações de varejo do país, como 
Pão de Açúcar, Carrefour, Bradesco, Shell, Grupo Ticket, diversas 
franquias, entre outros. 

• O corpo docente da FIA é formado, em sua maioria, por profissionais 
doutores e mestres que, além de elevada formação acadêmica singular, 
possuem larga experiência no mercado financeiro com atuação em 
consultorias em empresas de grande porte. 

• O curso é reconhecido pelo MEC. 
• A FIA é signatária junto à ECT do "Acordo de Intenções de Cooperação 

Técnico-Científica com Instituições Educativas". 

O Curso em questão é de grande importância para empresa, uma vez que: 

• A Diretoria Comercial necessita de profissionais próprios qualificados,, 
com conhecimentos aprofundados sobre o assunto, tendo em vista a sua 
dinamicidade e a concorrência no setor.O curso está em consonância com 
as políticas do Planejamento Estratégico e das Diretrizes da PLENA -
Plano de Educação Nacional, enquadrado no Eixo B. 

• O curso será customizado para a ECT, com a monografia final voltada 
para temas de interesse dos Correios. 

As metas a serem atingidas, são: 

Relatório/DIREC-124/2004 
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• Conceber curso de pós-graduação em nível de Especialização -MBA em 
Varejo, com duração de 500 horas; 

• Formar 35 profissionais ligados à Área Comercial da Administração 
Central da ECT; 

• Certificar os participantes como especialistas em Varejo, pela FIA; 
• Avaliar a concepção do curso e mensurar a sua contribuição para a 

modelagem de soluções que permitam aprimorar os processos específicos 
que caracterizam essa área do conhecimento. 

O curso será desenvolvido de forma modular, com procedimentos e técnicas de 
ensino presencial, correspondendo a: 

• 500 horas, sendo 400 de aula (320 presenciais e 80 a distância) e 100 de 
atividades. 

• Elaboração do Trabalho de Final de Curso, sobre temas sugeridos pelos 
Correios, de forma individual ou em equipe de até 03 (três) alunos, 
acompanhado por um professor orientador. 

• As aulas teóricas deverão ser ministradas às sextas-feiras, à tarde/ooite e 
sábados, pela manhã e tarde, no "campus" da UN1CO. 

• A avaliação dos alunos será baseada na assiduidade e no aproveitamento 
em cada disciplina, sendo condições de aprovação: Freqüência mínima de 
75%, por disciplina; Conceito mínimo MM, por disciplina e MS no curso; 
Conceito mínimo MS no Trabalho Final. 

• A coordenação do curso será realizada por equipe mista composta de 
profissionais do FIA, da Universidade Correios e da DICOM. 

• Cada aluno receberá material didático para acompanhamento do curso. 

A ECT disponibilizará informações, sala de aula, recursos materiais, de. 
informática e de pessoal, necessários ao desempenho da Etapa 2, para, em ' 
conjunto com os profissionais indicados pela FIA, desenvolver o curso. 

Em relação ao preço, a DIREC entende que está condizente com o objeto a ser 
contratado e está compatível com o praticado no mercado conforme exigido no 
artigo 26, §único da Lei 8.666/93. 

Com relação à legali~ade da contratação foi anexa~ a~ _pres~tUe_B..elatório, 
cópia da NOTA JURIDICA/ DEJURIDIDA-1293/204H., 'l'la:::q~e órgão 

( '"~' - GOilRS:IO: I 
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-
informa ser viável a contratação por Inexigibilidade de Licitação, com fulcro no 
artigo 25, inciso 11, C/C ART.13, da Lei 8.666/93. Conforme menciona o 
Departamento Jurídico, consta no dossiê a justificativa para a contratação do 
serviço, bem como justificativa do preço e da escolha da Instituição, conforme 
preconizado pelo art. 26 da Lei 8.666/93. 

A presente contratação foi aprovada pelo Diretor de Recursos Humanos, 
mediante Relatório UNI CO- O 115/2004, e está sendo submetida à apreciação da 
Diretoria Colegiada para ratificação. 

VI. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
Art. 25, inciso 11 c/c Art. 13 da Lei no 8.666/93. 

VII. ANEXOS 

1. Sumário Executivo UNIC0-11 0/2004 
2. Proposta FIA 
3. CI/GAB/DICOM-2234/2004 
4. Nota Jurídica/DEJUR/DIDA-1293/2004 
5. Relatório UNICO -0115/2004 
6. Disponibilidade Orçamentária 

!ln~:,~ R~nson 
J ~ 

iana da Silva 
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ATA DA 51 a REUNIA O ORDINARIA DA DIRETORIA/2004 

Aos vinte e dois dias do mês de dezembro do ano de dois mil e quatro, às 
nove horas e trinta minutos, no décimo nono andar do Edificio Sede da ECT -
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, situado no Setor Bancário Norte, 
Conjunto Três, Bloco A, Brasília, Distrito Federal, reuniu-se a Diretoria da 
ECT, sob a Presidência de João Henrique de Almeida Sousa, para a realização 
da Qüinquagésima Primeira Reunião Ordinária deste exercício, presentes os 
Diretores Maurício Coelho Madureira, Antônio Osório Menezes Batista, 
Ricardo Henrique Sufier Caddah, Carlos Eduardo Fioravanti da Costa, Robinson 
Koury Viana da Silva e Eduardo Medeiros de Morais. O PRESIDENTE declara 
aberta a Sessão e submete à Diretoria a Ata da soa Reunião Ordinária do 
exercício de 2004, a qual é APROVADA, passando-se, a seguir, ao exame 
dos demais itens constantes da Pauta de Assuntos. 1. MATÉRIAS -
1.1. PRESIDENTE - 1.1.1. Ratificação da Ação de Patrocínio Cultural ao 
Projeto "Rondon- O Grande Chefe"- Relatório/PR no 202/2004, ANEXO I da 
presente Ata. A Diretoria RATIFICA a contratação, por Inexigibilidade de 
Licitação, junto à Rondon Produções de Filmes Ltda., para a execução do 
projeto denominado "Rondon - O Grande Chefe", no valor global de 
R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), a ser realizado nos Estados de Mato 
Grosso, Rondônia e Rio de Janeiro, no período de dezembro de 2004 a julho de 
2005, com lançamento em agosto de 2005 e veiculação em âmbito nacional, 
vinculado ao Programa Nacional de Apoio à Cultura. 1.1.2. Ratificação da Ação 
de Patrocínio Cultural ao Projeto "2° Festival Vida & Arte - Artes Cênicas" -
Relatório/PR n° 209/2004, ANEXO II da presente Ata. A Diretoria RATIFICA 
a contratação, por Inexigibilidade de Licitação, junto ao Instituto Albanisa 
Sarasate, para a execução do projeto denominado "2° Festival Vida & Artt ,-:-
Artes Cênicas", no valor global de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), a Js~16r:t ~, _. ,_, ,... 01 

realizado na cidade de Fortaleza/CE, no período de 19 a 23 de janeiro de 2005, - ORREIOS 

vinculado ao Programa Nacional de Apoio à Cultura. 1.1.3. Ratifica ão da A ão . "" 
de Patrocínio Cultural ao Projeto "Fica Comigo Esta Noite" - Relatório/P '·Fti: O J 4 2 
210/2004, ANEXO III da presente Ata. A Diretoria RATIFICA a contratas -õy -
por Inexigibilidade de Licitação, junto à Diler e Associados Produções L · · f, 3 1 ' 2 5 
para a execução do projeto denominado "Fica Comigo Esta Noite", no v · -=::::::::::.-:.~-:;::-::­
global de R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais), a ser realizado na cidade 
de Tiradentes/MG, no período de 27 de dezembro de 2004 a 30 de novembro de . 
2005, com lançamento em de embro de 2005 e veiculação em â bito nacional, 

~vinculado ao Programa Nacio al de Apoio à Cultura. 1.1.4. · c ão da A ão 

' l)l 
! 
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de Patrocínio ao Projeto "Orquestra Filarmônica do Piauí" - Relatório/PR n° 
211/2004, ANEXO IV da presente Ata. A Diretoria RATIFICA a contratação, 
por Inexigibilidade de Licitação, junto à Associação dos Amigos da Orquestra 
de Câmara de Teresina, para a execução do projeto denominado "Orquestra 
Filarmônica do Piauf', no valor global R$ 595.757,00 (quinhentos e noventa e 
cinco mil, setecentos e cinqüenta e sete reais), a ser realizado no período de 27 
de dezembro de 2004 a 31 de dezembro de 2006, na cidade de Teresina/PI. 
1.1.5. Sessão 2005 do Conselho de Operações Postais da União Postal Universal 
- Relatório/PR no 212/2004, ANEXO V da presente Ata. A Diretoria APROVA 
a participação da ECT nas reuniões da sessão 2005 do Conselho de Operações 
Postais (COP) da União Postal Universal (UPU), em Berna (Suíça), com as 
seguintes indicações: 1. Paulo Vicente de Paiva Siciliano, Chefe da Assessoria 
de Relações Internacionais - ARINT, de 12 a 30.01.2005; 2. Alberto de Mello 
Mattos, Chefe do Departamento de Operações e Negócios Internacionais -
DINOP, de 15 a 30.01.2005; 3. Fabio Peroni, Subchefe do Departamento de 
Operações e Negócios Internacionais - DINOP, de 15 a 30.01.2005; 4. Paulo 
Onishi, Consultor da Diretoria de Operações - DIOPE, de 22 a 30.01.2005. 
1.1.6. Dispensa/Designação na Diretoria Regional da Bahia - Relatório/PR n° 
214/2004, ANEXO VI da presente Ata. A Diretoria APROVA: 1. a dispensa do 
Administrador Júnior Alda Lucia Neiva Pinheiro, matrícula 8.083.895-2, da 
função de confiança de Diretor Regional da Bahia; 2. a designação do 
Administrador Postal Sênior Claudio Moras Garcia, matrícula 8.010.047-3, para 
exercer a função de confiança de Diretor Regional da Bahia; 3. a dispensa do 
Administrador Postal Sênior Ernesto Carvalho Salles, matrícula 8.009.421-0, da 
função de confiança de Diretor Regional Adjunto da DR/BA; 4. a designação do 
Administrador Júnior Alda Lucia Neiva Pinheiro, matrícula 8.083.895-2, para 
exercer a função de confiança de Diretor Regional Adjunto da DR/BA; 5. a 
dispensa do Administrador Postal Sênior Adriano Aquino de Gusmão, matrícula 
8.083.626-7, da função de confiança de Coordenador Regional de Suporte da 
DR/BA; 6. a designação do Administrador Postal Pleno Roberto Loureiro P ~}s:;::;__ 
Filho, matrícula 8.009.936-0, para exercer a ftmção de confiança dêPfvli- Cô Í'I'í~t l ;;-: 
Coordenador Regional de Suporte da DR/BA; 7. a dispensa do Admini~Jdor '. 
Postal Pleno Maurício Fortes Garcia Lorenzo, matrícula 8.011.023-1, da ~~~~o O r; 4 j 
de ~o?rdenador Regional de N~gócios ~ DRIBA; 8. a designaçã~ ifo-~ 
Adm1mstrador Postal Pleno Jose Umbelmo dos Santos Neto, matr;cr!l!i] 3' 
8.879.158-0, para exercer. a função de confiança de Coordenador RegionatJl:e.:::---_1 __ ' 2 5' 
Negócios da DRIBA; 9. a dispensa do Administrador Postal Sênior Alceu 
Roque Rech, matrícula 8 10.249-2, da função de confiança de Coordenador 

fegional de Operações DR/BA; 1 . a esignação do Adm'nis ad r Pos 
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Júnior, Jackson Augusto Gonçalves Jacques, matrícula 8.011.621-3, para 
exercer a função de confiança de Coordenador Regional de Operações da 
DRIBA. 1.2. DIRETOR DE OPERAÇÕES - 1.2.1. Ampliação/Extensão de 
funções de Assistente de Comércio Exterior - Acomex, na AC e nas DRs -
Relatório/DIOPE n° 054/2004, ANEXO Vll da presente Ata. A Diretoria 
APROVA: a) a ampliação da função de Assistente de Comércio Exterior -
Acomex, nas Diretorias Regionais de BSB, PR e RJ e sua extensão para as 
DRs de GT, AM, CE, ES, MT, MS, NO, PA, PB, e RN, no total de 13 funções, 
com as conseqüentes alterações no MANPES 34/17 - Anexo 3 e no MANPES 
34/17 - Anexo 2; b) a extensão de três funções de Assistente de Comércio 
Exterior - Acomex para o Departamento de Operações e Negócios 
Intemacionais/DINOP, resultando nas conseqüentes alterações no MANPES 

( 34/16 - Anexo 1. 1.2.2. Concessão de férias ao Diretor de Operações -
Relatório/DIOPE n° 059/2004, ANEXO Vlll da presente Ata. A Diretoria 
APROVA a concessão de férias regulamentares ao Diretor Maurício Coelho 
Madureira, no período de 03 a 22 de janeiro de 2005, bem como a indicação do 
Diretor de Tecnologia e de Infra-Estrutura, para responder pelas áreas 
sob a coordenação da Diretoria de Operações, no mencionado período. 
1.2.3. Concessão de repactuação de preços ao Contrato 11.969/2003- Linha "B" 
- ECT/TOTAL LINHAS AÉREAS S.A. - Relatório/DIOPE n° 062/2004, 
ANEXO IX da presente Ata. A Diretoria AUTORIZA a concessão de 
repactuação de preços, a partir de 01/08/2004, :para o Contrato 11.969/2003, 
celebrado com a empresa TOTAL LINHAS AEREAS S/ A, cujo objeto é o 
transporte aéreo de cargas em aeronaves fretadas para a Linha "B" (Belo 
Horizonte/Brasília/Belo Horizonte), no percentual de 5,5% na Linha "B", 
implicando o acréscimo de R$ 119.647,44 (cento e dezenove mil, seiscentos e 

( quarenta e sete reais e quarenta e quatro centavos) ao montante do contrato, para 
a vigência de 01/08/2004 a 31/01/2005. 1.3. DIRETOR DE 
ADMINISTRAÇÃO - 1.3.1. Reeguilíbrio Econômico-Financeiro do Contrato 
n° 12.740/2004- PLM Plásticos S/ A- Aquisição de container desmontável1eve­
Relatório/DIRAD n° 144/2004, ANEXO X da presente Ata. A Diretoria 
AUTORIZA o reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato n° 12.740/2004, 
celebrado com a PLM PLÁSTICOS S/ A, cujo objeto é a aquisição de container, 
no percentual de 11,55% (onze vírgula cinqüenta e cinco por cento), com 
vigência a partir da entrega do 5° lote, prevista para 30/12/2004, representando 
um desembolso adicional na ordem de R$ 232.532,00 (duzentos e trinta e dois 
mil, quinhentos e trinta e dois reais). 1.3.2. Ratificação da contratação para o 
fornecimento de ener ·a elétrica - DRIBA - Relatório/DIRAD o 152/2004 
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Dispensa de Licitação, no valor global de R$ 3.008.218,68 (três milhões, oito 
mil, duzentos e dezoito reais e sessenta e oito centavos), jwlto à empresa 
COELBA - Companhia Elétrica da Bahia, para o fornecimento de energia. 
1.3.3. Ratificação da contratação para o fornecimento de água - DR/BA -
Relatório/DIRAD n° 153/2004, ANEXO Xll da presente Ata. A Diretoria 
RATIFICA a contratação, por meio de Inexigibilidade de Licitação, no valor 
global de R$ 912.946,20 (novecentos e doze mil, novecentos e quarenta e seis , 
reais e vinte centavos), junto à empresa EMBASA - Empresa Baiana de Aguas 
e Saneamento, para o fornecimento de água. 1.3.4. Designação de função de 
confiança de Consultor de Diretoria- Relatório/DIRAD n° 154/2004, ANEXO 
XIII da presente Ata. A Diretoria APROVA a designação do Analista de 
Sistemas Sênior EDUARDO COUTINHO LINS, matrícula 8.011.109-2, para 
exercer a função de confiança de Consultor de Diretoria, com lotação na 
Diretoria de Administração. 1.4. DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS-
1.4.1. Transferência Provisória - Relatório/DIREC n° 126/2004, ANEXO XIV 
da presente Ata. A Diretoria APROVA, em caráter excepcional, a Transferência 
Provisória e a concessão do Adicional de Transferência - AT, por um período de 
1 (um) ano, para o empregado EDUARDO DA CRUZ BARRETO, Carteiro ITI, 
matrícula 8.351.137-7, da Diretoria Regional de Minas Gerais para a 
Administração Central, onde exercerá a função de Assessor de Chefe de 
Departamento, no DEGET/DIREC. 1.4.2. Transferência Provisória -
Relatório/DIREC n° 127/2004, ANEXO XV da presente Ata. A Diretoria 
APROVA, em caráter excepcional, a Transferência Provisória e a concessão do 
Adicional de Transferência - AT, por um período de 1 (um) ano, para o , 
empregado LUCIO DIAS BRAGA, Técnico Operacional Pleno, matrícula 
8.402.166-7, da Diretoria Regional de Minas Gerais para a Administração 
CentraL onde exercerá a função de Chefe de Divisão, no DEGET/DIREC. 
1.4.3. Liberação de Vagas - Relatório/DIREC no 129/2004, ANEXO XVI da 
presente Ata. A Diretoria APROVA a liberação de vagas para as DRs BA, MG, 
PB e PI, conforme constante do mencionado Relatório. 1.5. DIRETOR DE 
TECNOLOGIA E DE INFRA-ESTRUTURA - 1.5.1. Ratificação da 
contratação de empresa para o fornecimento de Licenças (direito) de uso 
perpétuo do software Enteprise One, da PeopleSoft - Solução Integrada de 
Gestão Empresarial-ERP - Relatório/DITEC no 036/2004, ANEXO XVII da 
presente Ata. A Diretoria RATIFICA a contratação, por Inexigibilidade de 
Licitação, da empresa PeopleSoft do Brasil Ltda., objetivando a contratação de 
licença de uso perpétuo co número irrestrito de usuários do software 
Enterprise One, incluindo ma utenção e suporte técnico, no valor global 

\~estimado de R$ 19.719.952,37
1 

dezen? e 'lhões, setecentos e e nov mil, 
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R$ 16.338.028,17 relativos à Licença de uso do Software no modelo "Erilerprise 
Licence" e R$ 3.381.924,20 à manutenção anual. 1.5.2. Homologação do 
Pregão n° 067 /2004-CPL/ AC - Aquisição de Central de Comunicação de Voz da 
Administração Central da ECT- Relatório/DITEC no 039/2004, ANEXO XVIII 
da presente Ata. A Diretoria HOMOLOGA o Pregão n°. 067 /2004-CPU AC, 
com adjudicação à empresa NEC do Brasil S/ A, para o fornecimento de Central 
de Comunicação de Voz da Administração Central da ECT, no valor global de 
R$ 1.490.000,00 (um milhão e quatrocentos e noventa mil reais), sem o 
diferencial de ICMS. 1.5.3. Prorrogação do prazo de encerramento do Programa 
da Solução Integrada de Automação do Atendimento da Rede de Agências -
Relatório/DITEC no 041/2004, ANEXO XIX da presente Ata. A Diretoria 
AUTORIZA a prorrogação do prazo de encerramento do Programa da Solução 
Integrada de Automação do Atendimento da Rede de Agências - SARA, de 
dezembro/2004 para dezembro/2005. 1.5.4. Ratificação da contratação de 
empresa para o fornecimento de impressoras portáteis para os serviços de leitura 
e impressão de contas de água e luz- Relatório/DITEC n° 042/2004, ANEXO 
XX da presente Ata. A Diretoria RATIFICA a contratação da empresa SEAL 
Sistemas e Tecnologia de Informação Ltda., de forma emergencial por dispensa 
de licitação, para o fornecimento de 500 (quinhentas) impressoras portáteis com 
garantia de 36 (trinta e seis) meses, no valor global de R$ 2.506.950,00 
(dois milhões, quinhentos e seis mil, novecentos e cinqüenta reais). 
1.5.5. Prorrogação do prazo de encerramento do Programa da Solução Integrada 
de Gestão Empresarial - Relatório/DITEC n° 043/2004, ANEXO XXI da 
presente Ata. A Diretoria AUTORIZA a prorrogação do prazo de encerramento 
do Programa da Solução Integrada de Gestão Empresarial - GPGEM, de 
junho/2004 para dezembro/2005. 1.5.6. Dispensa de Gerente de Projeto Nível I 
- Relatório/DITEC n° 044/2004, ANEXO XXII da presente Ata. A Diretoria 
APROVA a dispensa do Engenheiro Pleno Pedro Queiroz Filho, matrícula 
8.010.954-3, da função de Gerente de Projeto nível I, do Programa da Solução 
Integrada de Automação do Atendimento da Rede de Agências. 1.5.7. Dispensa 
e Designação de Gerente de Diretoria- Relatório/DITEC n° 045/2004, ANEXO 
XXIII da presente Ata. A Diretoria APROVA: a) a dispensa do Engenheiro 
Pleno Francisco de Assis Sarquis Neves, matrícula 8.011.445-8, da função de 
Gerente de Diretoria, do Programa da Solução Integrada de Automação do 
Atendimento da Rede de Agências; b) a designação do Engenheiro Pleno Pedro 
Queiroz Filho, matrícula 8.010.954-3, para a função de Gerente de Diretori ';"-
com a missão de coordenar o Programa da Solução Integrada de Automação o 

(tendimento da Rede de: Agências 5.8. Desi a ão de n ult 
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Relatório/DITEC n° 046/2004, ANEXO XXIV da presente Ata. A Diretoria 
APROVA a designação do Engenheiro Pleno Francisco de Assis Sarquis Neves, 
matrícula 8.011.445-8, para exercer a função de Consultor de Diretoria, 
com lotação na Diretoria de Tecnologia e de Infra-Estrutura - DITEC. 
2. COMUNICAÇÕES - 2.1. PRESIDENTE - 2.1.1. Apresentação de Ata do 
Conselho de Administração da ECT - Apresenta a Comunicação/PR n° 
049/2004, ANEXO XXV da presente Ata, com cópia da Ata do Conselho 
de Administração, referente à 11 a Reunião Ordinária, realizada em 25/11/2004. 
2.2. DIRETOR DE OPERAÇÕES - 2.2.1. Início da Operacionalização do 
Programa de Fidelidade do Cliente SEDEX Mundi - Apresenta a 
Comunicação/DIOPE no 007/2004, ANEXO XXVI da presente Ata, 
posicionando a respeito do início da operacionalização do programa de 
fidelidade do cliente SEDEX Mundi. E, como nada mais houvesse a tratar, foi 
ence~ a Reunião, às onze horas e trinta minutos, da qual 
e~~ , Luciano Seixas Neves, Secretário das Reuniões da 
Diretoria, lavrei esta Ata que, depois de lida e aprovada, será por todos os 
presentes assinada. 

enrique d Almeida Sousa 
Presidente 

rações 

!&/ Ricardo Henr· ue Suõer Cadd~ 
Diretor Econômico-Financeiro/ 
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ANE XO 

O Aprovado O Retirado O Rejeitado O Em Vistas 

IDENTIFICAÇÃO: Relatório/PR-202/2004 

REUNIÃO: REDIR-051/2004 DATA REUNIÃO: 22/12/2004 

ASSUNTO: Ratificação da Ação de Patrocínio Cultural ao Projeto "Rondon 
-O Grande Chefe" 

I. PROPOSTA 

Ratificar a contratação, por Inexigibilidade de Licitação, junto à Rondon 
Produções de Filmes Ltda., para a execução do projeto denominado "Rondon 
-O Grande Chefe", no valor global de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), 
a ser realizado nos estados de Mato Grosso, Rondônia e Rio de Janeiro, no 
período de dezembro de 2004 a julho de 2005, com lançamento em agosto de 
2005 e veiculação em âmbito nacional, vinculado ao Programa N acionai de 
Apoio à Cultura. 

APLICAÇÃO/META: Promover a divulgação dos Correios, fortalecendo e 
associando sua imagem a projetos culturais que incentivem produções no 
segmento audiovisual em consonância com o Planejamento Estratégico da 
Empresa 2004/2007. 

, M A 

ORGAO REQUISITANTE: DMARK- PRESIDENCIA/ECT 

EMPRESA A CONTRATAR: Rondon Produções de Filmes Ltda. 

VALOR CONTRATUAL: R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 13(treze) meses a partir da data da assinatura do 
Contrato, para a execução do projeto e comprovação da execução das 
contrapartidas apresentadas pelo patrocinado e prestação de contas do 
patrocínio. 

FORMA DE PAGAMENTO: R$ 1.000.000,00 (um milhão de re,~~J;;;f~-Pgk.gg.§. .... GN-f 
I QPMI - CORREIOS l 

or-AS ., 
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em duas parcelas iguais de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), sendo a 
primeira paga 10(dez) dias após a publicação do extrato do Contrato no Diário 
Oficial da União e a segunda no 20° (vigésimo) dia útil do mês subseqüente ao 
mês de pagamento da primeira parcela. 

CONTAI ATIVIDADE: O 1021.44405.020000 

A 

11. INDICATIVO DE COMPETENCIA 

Diretoria da ECT. 

111. PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

Modalidade: Inexigibilidade de Licitação/Inviabilidade de Competição 

Proposta: Patrocínio. no valor global de R$ 1.000.000,00 (um milhão de 
reais). 

IV.ÚLT~SCONTRATAÇÕES 

Não houve contratações anteriores. 

V. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

Trata-se de patrocínio para o projeto Rondon- O Grande Chefe, 
que consiste na produção de uma mini-série em 20 capítulos, de 45 minutos 
cada, sobre a história completa do Marechal Cândido Mariano da Silva Rondon, 
um dos ícones da historiografia nacional, desde seu nascimento na cidade 
Mimoso/MT, em 1865, até sua morte no Rio de Janeiro/RJ, em 1958. Os 
capítulos abordarão todos os aspectos ligados ao resgate da personalidade de 
Rondon, sua crença, determinação e obra. 

O principal objetivo do projeto é divulgar de forma ampla a história 
desse herói brasileiro, um grande sertanista que implantou mais de-6 mil Km de 
cabos telegráficos em florestas nunca antes penetradas pelo homem branco, e 
contribuiu na ligação do litoral do Brasil ao interior, inspecionou e ratificou as 
fronteiras terrestres do país desde o território do Amapá até o norte do estado do 
Rio Grande do Sul, traçou e abriu estradas estratégicas, implantou ostos __ que 
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viraram cidades, descobriu povos, jazidas, inventariou fauna e flora, completou 
e retificou mapas. Além disso, O Marechal destacou-se por posicionar sempre 
pela justiça, honestidade, a favor da natureza e dos animais e dos índios. 

Dentre os 29 prêmios de entidades tanto nacionais quanto 
internacionais que Rondon recebeu, o que mais se destaca foi o reconhecimento 
da Sociedade Internacional de Geografia de Nova Y ork, que fundiu seu nome 
numa placa de ouro, como um dos cinco maiores desbravadores da 
Humanidade, e chegou a ser indicado por duas vezes para concorrer ao Prêmio 
Nobel da Paz. O seu pioneirismo nas atividades de comunicações o 
credenciaria, ainda, para Patrono da Arma de Comunicações, em 1963. 

A mini -série será filmada em Mato Grosso, Rondônia, Rio de 
Janeiro e Niterói, e será exibida em âmbito nacional pela Rede Record de TV. A 
direção-geral e produção da mini-série ficará sob a responsabilidade de Rodrigo 
Piovezan e a direção será de Fábio Barreto. O roteiro estará sob a 
responsabilidade de Wagner de Assis e Manoel Carlos, e a trilha sonora será 
produzida por maestros e músicos locais a fim de preservar a musicalidade 
regional. O elenco, além de atores locais, é composto por atores renomados e 
com grande experiência, como Leonardo Brício, Cristiane Oliveira, Glória 
Pires, Cléo Pires, Luciano Szafir, Caco Ciocler, Osmar Prado, entre outros. 

Destaca-se que a produção da mini-série priorizará a utilização da 
mão-de-obra local, possibilitando, assim, a geração de renda e a criação de 
novos postos de trabalho na região. Ressalta-se, ainda, que serão contratados 
professores para aula de equitação e especialistas em artes cênicas que 
realizarão oficinas de dramaturgia para os atores locais. 

Vale ressaltar, por oportuno, que o presente projeto foi selecionado 
na categoria convidado em 07/07/2004, ocasião em que se encontrava vigente o 
MANCON de 10/03/2004, que facultava a inscrição de projetos do segmento 
audiovisual, compreendendo a produção e a distribuição de documentários e 
longa-metragens, cujos temas tenham relação com a história do país, valores de 
cidadania e personalidades nacionais, além de mostras e festivais de cinema e 
vídeo nacionais, latino-americanos e de animação. 

Salienta-se, ainda, que em virtude da fase de produção e filmagem .. ___ _ 
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da mini-série exigir um maior investimento, o aporte a ser concedido pela 
Empresa se destinará à execução dessa etapa que está prevista para ocorrer entre 
os meses de dezembro de 2004 a fevereiro de 2005. Dessa forma, o desembolso 
do valor total do patrocínio será efetuado em duas parcelas sendo a primeira 
paga 10 (dez) dias após a publicação do extrato do Contrato no Diário Oficial da 
União e a segunda no 20° (vigésimo) dia útil do mês subseqüente ao mês de 
pagamento da primeira parcela, de forma a possibilitar a realização dessa fase 
conforme programado. 

Ao investir nesse projeto, os Correios estarão incentivando o 
cinema nacional e contribuindo para a divulgação e preservação da memória de 
um dos ícones expressivos da história nacional que muito contribuiu com o 
desenvolvimento do País. Considerando que as obras de Rondon concederam­
lhe o título de Patrono da Arma das Comunicações, existe forte relação entre o 
enredo da produção com a história da Comunicação e dos Correios no Brasil. 
Ademais, o projeto deve obter uma grande repercussão nos meios de 
comunicação, oportunidade em que a marca da empresa pode ser divulgada. 
Tendo em vista que a mini-série será exibida em âmbito nacional, há 
expectativa que a mesma seja assistida por um público numeroso e 
diversificado. 

Acrescenta-se que o projeto conta com os beneficios da Lei 
Rouanet, enquadrando-se nas categorias de Patrocínio Incentivado e Convidado, 
previstas no Módulo 12, Capítulo 1, do Manual de Comunicação- MANCOM. 

O projeto está de acordo com os critérios e as prioridades definidas 
no capítulo 2 do mesmo Manual. 

Os Correios contarão com as seguintes contrapartidas: 

Institucionais/Mercadológicas: 

~ Inserção da logomarca dos Correios com a do Goyemo Federal 
como patrocinador em todos os materiais de divulgação do 
seriado composto por: 

• Outdoors (SP, RJ e MT); 

Relatóri o!P R-202/2004 
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Relatóri o/PR-202/2004 

• Anúncios a serem veiculados em revistas tanto de âmbito 
nacional quanto de âmbito regional nos estados de SP, RJ e 
MT· 

' 
• Anúncios a serem veiculados em jornais tanto de âmbito 

nacional quanto de âmbito regional nos estados de SP, RJ e 
MT· 

' 
• Banners; 

• Convites 

Veiculação da logomarca dos Correios com a do Governo 
FederaL ao final de cada capítulo, na Rede Record nacional; 

Cessão aos Correios de cota de convites para o lançamento 
da produção em quantidade a ser previamente acordada entre 
as partes; 

Cessão aos Correios de 01 (uma) cópia completa da obra em 
DVD ouVHS; 

Citação do patrocínio quando da divulgação do projeto junto 
aos órgãos de imprensa por meio de entrevistas e releases; 

Disponibilização de espaço aos Correios para fixação de 
banners no evento de lançamento da mini-série; 

Disponibilização de espaço para distribuição de material 
promocional dos Correios no local de lançamento da mini­
série; 

Inserção no filme de cena com a visualização das instalações 
dos postos de telégrafos da época com o nome dos Correios; 

Inserção no filme de cena com a visualização de carteiro, 
caracterizado com o uniforme dos Correios da época; 

Realização de O 1 (uma) sessão fechada do filme a ser 
realizada no CCC/RJ, destinada para o público interno dos 
Correios, com data a ser previamente acordada entre as 
partes; 

Cessão para os Correios de imagens selecionadas da mini­
série para ilustração de suas agendas, seus relatórios anuais, 
etc; 
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Autorização para que os Correios utilizem a imagem da 
mini-série para divulgação de seus patrocínios culturais em 
ações institucionais. 

O Projeto recebeu a aprovação do Ministério da Cultura para a 
captação de recursos de patrocínio - PRONAC n°04 0040, publicado no Diário 
Oficial da União de 16/11/2004. 

A ação é amparada pela Lei 8.313/91 (Lei Rouanet- Lei Federal 
de Incentivo à Cultura), o que possibilitará aos Correios o incentivo fiscal de até 
100%. 

Somente a prorrogação futura do prazo de vigência para 2005 
possibilitará à ECT usufruir os beneficios fiscais garantidos pela Lei 8.313/91. 

Caso não prorrogado, o patrocínio adquirirá a classificação interna 
de não-incentivado, sem que haja, contudo, impedimentos jurídicos à sua 
concessão, mas apenas, a impossibilidade de recebimento pela ECT dos 
beneficios fiscais da Lei Rouanet- Lei 8.313/91, para o período de 2005. 

O Processo foi submetido ao DEJUR que emitiu parecer favorável 
à realização da contratação, por Inexigibilidade de Licitação, com fundamento 
no Caput do Artigo 25 da Lei n° 8.666/93, conforme Nota Jurídica 
DEJUR/DCC0-1349/2004. 

A contratação foi aprovada pelo Presidente, mediante 
Relatório/DMARK.-149/2004 e está sendo submetida à apreciação do Colegiado 
para ratificação. 

VI. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E NORMATIVA 

• "Caput" do Art. 25, Lei n° 8.666/93; 

• Manual de Organização - MANORG; 

• Manual de Comunicação- MANCOM. 

Relatório/PR-202/2004 
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VII. ANEXOS 

1. Cópia da Proposta/Projeto; 

2. Cópia da Planilha de Ação e divulgação-1606/2004; 

3. Cópia da Justificativa; 

4. Deliberação no 223, de 12/11/2004- D.O.U. n° 219, de 16/11/2004; 

5. Relatório/DMAR.K-1 9/2004; 

6. Relatório de Bloque· Orçamentário n°4001887/0R, de 17/12/2004; 

7. Nota Jurídica DE CC0-1349/, 004. 1 
/\/V"~ 

t . 
Joã Henrique lmeida Sousa 

Presidente 

( 
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ANEXO 1 DO RELATÓRIO/PR-202/2004 

CARTA PROPOSTA 

A 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Att.: Departamento de Marketing 

Prezados Senhores: 

Submetemos a V. Sas. o pedido de apoio ao Projeto Rondon - "O 
Grande Chefe", com aporte de R$ 1.000.000,00 a ser executado pela Rondon 
Filmes. 

"O mundo é carente de heróis" e, estamos convencidos de que o Brasil 
tem uma história a altura de qualquer outra nação e heróis para se orgulhar. 
Acreditando nisso, a Rondon Filmes está produzindo RONDON "O Grande 
Chefe", uma minissérie de 20 capítulos (45 minutos cada), que será exibida 
para todo o Brasil pela Rede Record de Televisão. 

A minissérie retratará toda a vida do Patrono das Comunicações, nosso 
herói Marechal Cândido Mariano da Silva Rondon. Veremos desde o seu 
nascimento até seu falecimento cego, no Rio de Janeiro. A história se passará 
no Pantanal mato-grossense (local de nascimento de Rondon) 

Atenciosamente, 

Rodrig 
Prononente rlo Proieto 

- 1 -
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ANEXO 1 DO RELATÓRIO/PR-202/2004 

: RONDON PRODUÇÕES DE FILMES L TDA 
: CNPJ: 06.058.551/0001-92 
: A v. Pres. Marques, 416 - Centro 
: Cep: 78045-150 Cuiabá- MT 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

PROPOSTA DE CONTRAPARTIDAS 

');;> Inserção da logomarca dos Correios com a do Governo Federal como 
patrocinador em todos os materiais de divulgação do seriado composto 
por: 

• Outdoors (SP, RJ e MT); 

• Anúncios a serem veiculados em revistas tanto de âmbito nacional 
quanto de âmbito regional nos estados de SP, RJ e MT; 

• Anúncios a serem veiculados em jornais tanto de âmbito nacional 
quanto de âmbito regional nos estados de SP, RJ e MT; 

• Banners; 

• Convites 

');;> Veiculação da logomarca dos Correios com a do Governo Federal, ao 
final de cada capítulo, na Rede Record nacional; 

');;> Cessão aos Correios de cota de convites para o lançamento da produção 
em quantidade a ser previamente acordada entre as partes.; 

');;> Cessão aos Correios de 01 (uma) cópia completa da obra em DVD ou 
VHS; 

');;> Citação do patrocínio quando da divulgação do projeto junto aos órgãos 
de imprensa por meio de entrevistas e releases; 

');;> Disponibilização de espaço aos Correios para fixação de banners no 
evento de lançamento da mini-série; 

');;> Disponibilização de espaço para distribuição de material promocional dos 
Correios no local de lançamento da mini-série; 

');;> Inserção no filme de cena com a visualização das instalações dos n~o~tp$~:..,_____ _ -~. . 
d I , ~ d ' d C . . u:.::, N -6-;;tz:etfs-·=tf'd-~· e te egra1os a epoca com o nome os orrews, · CPMf _CORREIOS 1 
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ANEXO 1 DO RELATÓRIO/PR-202/2004 

: RONDON PRODUÇÕES DE FILMES LTDA 
: CNPJ: 06.058.551/0001-92 
:Av. Pres. Marques, 416- Centro 
: Cep: 78045-150 Cuiabá- MT 

);> Inserção no filme de cena com a visualização de carteiro, caracterizado 
com o uniforme dos Correios da época; 

);> Realização de 01 (uma) sessão fechada do filme a ser realizada no 
CCC/RJ, destinada para o público interno dos Correios, com data a ser 
previamente acordada entre as partes; 

);> Cessão para os Correios de imagens selecionadas da mini-série para 
ilustração de suas agendas, seus relatórios anuais, etc; 

);> Autorização para que os Correios utilizem a imagem da mini-série para 
divulgação de seus patrocínios culturais em ações institucionais. 

-3-
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JUSTIFICATIVA: 
·' 

O seriado tem como intuito mostrar uma figura histórica e de valor inestimável para o 

povo brasileiro. A nossa intenção é conscientizar os brasileiros do quanto a sua cultura é 

importante para revigorar a nossa autoconfiança como patriotas. 

Uma prova de que nossa cultura não recebe o valor merecido, é o fato de que existe · 

um museu em Nova York e outro em Londres homenageando Rondon e tomando-o 

mundialmente conhecido, enquanto que no Brasil ele caiu no esquecimento apesar de existirem 

cidades com seu nome (Rondonópolis I MT, Marechal Cândido Rondon I PR) e também o 

aeroporto Marechal Cândido Rondon, em Mato Grosso. 

É preciso imitar o exemplo de outros países que valorizam os que grandiosamente 

contribuíram para a imagem de sua nação. Precisamos ainda, produzir mais peças sobre o nosso 

passado, nossos valores e nossa história. Aonde estão os nossos Bolivares, Washingtons, 

Churchills, Rockfellers, De Gaulles, Einsteins, Curies, Colombos? Ora, permanecem esquecidos 

em nossa história adormecida. 

.... ':'"''~0 Brasil tem q~e m._ostrar o Brasil de forma mais real e não se limitar exio.uwo .... !-'_..,~~·?.;, . 
.-. ....... ·'''"""' 

Temos q~e enaltecer seus valores, heróis, paisagens~ 
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ANEXO 1 DO RELATÓRIO/PR-202/2004 

ORÇAMENTO ANAUTICO DA PRODUÇÃO 

custo 

ITEM DESCRIÇÃO unidade uniürio qtxl TOTAL EM R$ 

I DESENVOLVIMENTO DE PROJETO 191 .600,00 
(limite de 2% do roà/ do projeto) 
(TODOS OS ITENS DEVERÃO ESTAR DET AI..HADOS) 

1 ELABORAÇÃO DO PROJETO 
1.1 Roteiro 1 4000 20 80.000 00 
1.2 Tratamento de Roteiro 1 2000 20 40.000.00 

2 Pesquisa 
1.1 Pesquisador 1 17000 1 17.000.00 
1.2 Assistente 1 8000 1 6.000.00 

3 Encargos Sociais 1 143.000,00 "% 28.600.00 

4 Outros 1 20000 1 20.000,00 

Jt PRÉ~RODUÇÃO/PREPARAÇÃO 1.493.384,00 
(TODOS OS ITENS DEVERÃO ESTAR DETALHADOS) 

1 PRODUTORES 
1.1 Produtor Executiw 1 2500 10 25.000,00 
1.2 Assistente oroducao executiva 1 900 10 9.00000 
1.3 Produtor de LocaçOes 1 1000 16 16.000 00 
1.4 Assistente produtor de locaçOes 2 500 10 10.000 00 
1.5 Produtor Local (guia) 2 400 16 12.60000 

DIREÇÃO 
1.6 Diretor 1 2500 10 25.00000 
1.7 Diretor 2a Unidade 1 1800 2 3.60000 
1.8 Diretor 3a Unidade 1 1500 2 3.000,00 
1.9 Diretor de Fotografoa 1 2500 2 5.000,00 
1.10 Eletricista Chefe 1 1800 2 3.600,00 
1.11 Assistente de Direçao 3 900 8 21.600,00 

CASTING 
1.11 Produtor Casting 1 1.500,00 6 9.000,00 
1.12 Assistente 2 500.00 6 6.000.00 

ELENCO 
1.13 Elenco Principal 15 2500 1 37.500.00 
1.14 Elenco Secundário 25 1000 1 25.000.00 
1.15 Figurantes Caracterizados 200 50 1 10.000.00 
1.16 Figurantes Especiais 60 150 1 9.000.00 
1.17 Figuraçao 30 50 1 1.500,00 
1.18 Stand In 20 100 f 2.000,00 

DIREÇAO DE ARTE 
1.19 Diretor de Arte 1 1500 16 24.000,00 
1.20 Assistente de Arte 2 900 12 21 .600.00 
1.21 Produtor de Objetos 1 1000 10 10.000,00 
1.22 Ass. Produtor de objetos 2 500 10 10.000,00 
1.23 Figurinista 1 1300 12 15.600,00 
1.24 Produtor de Figurino 1 800 10 8.000.00 
1.25 IMaquiagem 1 1000 1 1.000.00 
1.26 Assistente 1 500 o 0,00 

CENOGRAFIA 
1.27 Cenógrafo 1 1200 12 14.400,00 
1.28 Cenotécnico 5 700 10 35.000,00 

1.29 Produtor de Cenografia 1 1200 10 12.000.00 
1.30 Ass. Cenografia 5 500 10 25.000.00 

1.31 Ass. Cenotécnico 5 300 10 15.000.00 

1.32 Aderedsta + Tapeceiro 12 600 10 n.ooo.oo 
1.33 Pintor 5 600 8 24.000.00 

1.34 Costureiro+ envelhecimento figurino 4 600 4 9.600,00 

1.35 Marceneiro 5 600 4 12.000.00 

1.36 Serralheiro 4 600 4 9 600.00 

1.37 Estagiários cenotécnico 5 150 10 lj-_500.00 

rs-···-~ 
2 PASSAGENS AÉREAS I f'' iV I 

2.1 Cuiabá/ Brasllia/ Cuiabá 2 960 4 ]680:tld 

2.2 Cuiabá/ SP/ Cuiabá 8 750 5 3P 000.00 

2.3 Cuiabá/ RJ/ Cuiabá 8 1200 5 4}3000,00 

2.4 SP/RJ/SP 8 613 6 ~.424.00 " · 

2.5 Cuiabá/ Carceres (fretado p/4 pessoas) por hora t 600 10 !6.000.00 
2.6 Cuiabá/ Juina (fretado p/4 pessoas) por hora 1 600 to J 6~00 

I 
·i 
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ANEXO 1 DO RELATÓRIO/PR-202/2004 

3 HOSPEDAGEM 
3.1 Cuiabá 20 80 10 16.000,00 

3.2 sao Paulo 2 150 10 3.000,00 

3.3 Rio de Janeiro 10 100 10 10.000,00 

3.4 Carceres 40 50 30 60.000,00 

3.5 Juina 40 50 15 30.000,00 

4 ALIMENTAÇÃO 
4.1 Equipe 90 20 60 108.000,00 

5 TRANSPORTE 
5.1 Onibus 

C uiabá/ Caceres 40 50 1 2.000,00 
C uiabâl Juina 40 50 1 2.000,00 
sao Paulo/ Cuiabá 40 150 1 6.000,00 
Rio der Janeiro/ Cuiabá 20 160 1 3.200,00 
SP/RJ 20 50 1 1.000,00 

l 
Fretado 1 1500 8 12.000,00 

5.2 Van 2 180 30 10.800,00 

5.3 Carro / Jipe 3 150 30 13.500,00 

5.4 Caminhao 1 300 30 9.000,00 

5.5 Helicoptero 1 2000 5 10.000,00 

5.6 Barco 1 500 15 7.500,00 

6 SECRETARIA 
6.1 Gerente Financeiro 1 1500 12 18.000,00 
6.2 Assessoria Juódica 1 2000 3 6.000,00 
6.3 Contador 1 1500 3 4.500,00 
6.4 Aluguel Escritório 1 500 4 2.000,00 

6.5 Material Escri16rio /limpeza 1 300 4 1.200,00 
6.6 Correio 1 200 4 800,00 
6.7 Coun'ier 1 800 4 3.200,00 
6.8 Xerox 1 100 4 400,00 

7 COMUNICAÇÃO 

7.1 Telefone 1 1000 4 4.000,00 
7.2 Rádios 20 150 5 15.000,00 

a ENCARGOS SOCIAIS 
8.1 Equipe 1 578.900,00 20% 115.780,00 

9 OUTROS 
9.1 Material para Construçao ( 19 cénarios ) 1 255.000,00 1 255.000,00 
9.2 Verba cenografia 1 30.000,00 1 30.000,00 
9.3 Verba de Produçao ( panos, madeira, colas, ele .. ) 1 10.000,00 1 10.000,00 
9.4 Farmácia 1 2.000,00 1 2.000,00 

9.5 Estúdio p/ casting 1 2.000,00 4 8.000,00 

9.6 Captacao em vldeo 1 4.000,00 4 16.000,00 

9.7 Captaçao de áudio 1 500,00 4 2.000,00 

9.8 Ediçao casting 1 3.000,00 2 6.000,00 

9.9 J)rH<!leçao de casting 1 1.500,00 1 1.500,00 

111 FILMAGEM 3.126.638,00 

(TODOS OS ITENS DEVERÃO ESTAR OETAJ HAf'lnSl 

1 PRODUTORES 

1.1 Produtor Executiw 1 2500 10 25.000,00 

1.2 Assistente oroducao executiva 1 1000 10 10.00000 

1.3 Produtor de l ocações 1 1000 10 10.00000 

1.4 Assistente produtor de locaç!les_ 2 500 10 10.00000 

1.5 Produtor l ocal (ouia 3 400 10 12.000 00 

2 DIREÇÃO 
2.1 Diretor 1 2500 10 25.000 00 

22 Diretor 2a Unidade 1 1800 10 18.000 00 

2.3 Diretor 3a Unidade 1 1500 10 15.000,00 

2.4 Assistente de Direçao 3 1000 10 30.000,00 

2.5 2o Assistente de Direç.ao 3 500 10 ::::ts ooo,oo .... 
•. C' . ~ 

' •J , 

CPMI -C . ~:~ta~'~l - ljt; 
~· a6 I 

! Fis· f-
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ANEXO 1 DO RELATÓRIO/PR-202/2004 

3 PRODUÇAO STAFF 
3.1 Diretor de Produçao 1.500.00 12 18.000,00 

3.2 Assistente 2 1.000,00 10 20.000.00 

3.3 Produtor de Sei 1.000,00 10 10.000,00 

3.4 Estagiário 3 150,00 10 4.500,00 

3.8 Estagiário de Direçao 150,00 10 1.500,00 

3.9 Continuista 700,00 10 7.000,00 

4 ELENCO 
4.1 Elenco Principal (Roodon,Russilleld.lndio Ca1ele,elc) 8 2500 8 160.000,00 

4.2 Elenco Secundário 17 1200 10 204.000,00 

4.3 Figurantes Caracte<iz.ados 50 80 25 100.000,00 
4.4 Figurantes Especiais 20 120 25 60.000,00 
4.5 Figuraçao 30 50 25 37.500,00 
4.6 Stand In 10 100 25 25.000,00 

5 MAQUINARIA 
5.1 Maquinista Chefe 1800 10 18.000,00 
5.2 Assistente de Maquinária 2 800 10 16.000,00 
5.3 Compras Maquinária 5000 5.000,00 
5.4 Aluguel equipamento 3000 5 15.000,00 
5.5 Steady Cam 2500 5 12.500,00 
5.6 Cam Mate 2500 3 7.500,00 
5.7 Oolly 1200 5 6 .000,00 

6 EFEITOS ESPECIAIS- SET 
6. 1 Técnico efeitos especiais 2 1500 10 30.000,00 
6.2 Oublês 10 500 10 50.000,00 
6.3 Verba efeitos especiais 20000 20.000,00 

7 DIREÇAO DE ARTE 
7.1 Diretor de Arte 1500 10 15.000,00 
7.2 Assistente de Arte 2 900 10 18.000,00 

a OBJETOS DE CENA 
8.1 Produtor de Objetos 1000 10 10.000,00 
8.2 Ass. Produtor Objetos 500 10 5.000,00 
8.3 Contra Regra 1000 10 10.000,00 
8.4 Ass. Contra Regra 600 10 6.000,00 
8.5 Compras 20000 20.000,00 
8.6 Aluguel 5000 5 25.000,00 

9 FIGURINO 
9.1 Figurinista 1300 10 13.000,00 
9.2 Produtor de Figurino 800 10 8.000,00 
9.3 Camareira 3 300 10 9.000,00 
9.4 Costureira 2 300 10 6.000,00 
9.5 Compras/Aluguel 40000 40.000,00 
9.6 Lavanderia 5000 5.000,00 
9. 7 Perdas e Danos 2000 2.000.00 

10 MAQUIAGEM 
10.1 M~uiador 1000 10 10.000,00 
10.2 Assistente 500 10 5.000,00 
10.3 Maquiadores 2 400 10 8.000,00 
10.4 Cabelereiro 400 10 4.000,00 
10.5 Material 15000 15.000,00 

11 JELETRICA 
11.1 EletOOsta Cllefe 1800 10 18.000,00 
11 .2 Ass. Elétrica 2 800 10 16.000,00 
11.3 Pré light - ajudan1B 2 600 1.200,00 
11.4 Gelatinas 5000 5.000,00 
11 .5 Material 70000 70.000,00 
11 .6 Extras llum. + lamp. Quebradas 10000 10.000,00 

12 CAMERA 
12.1 Diretor de Fotografia 2500 10 25.000,00 
12.2 1oAss. OeCamera 1700 10 17.000,00 
12.3 2o Ass. De Camera 1100 10 11 .000,00 
12.4 3o Ass. De Camera 600 10 6000,00 
12.5 Fotógrafo Still 600 10 8.000.00 
12.6 Mat. Consumo 5000 5.000,00 

/, 60:000;00 .. 12.7 Equipamento de Cá mera 
12.8 Perdas e Danos 

6000 
3000 

10 
1 

.l.-f3\ rnr ' ~ ,J-3T '--uRBES I o(s~ 'l· ~1~3-r---t.M~A~T~E~R~IA~L~S~E~N~s~NIE~L-----------------+--------~------------+---------+--------------1--T7v' F~·~·Iv I ·(~ ()R 
~~~~~~~~~~-----------+--~--~----~~-+-------+-----------+~~~ 
~--+1~3~. 1~~F~ita~s~H~dca~n~BC~T~-~1~24~H~D~So~n~y-------------+----1~00~-+--------~850~--~---------1~--------------~~85~. 000==~·00~ f , , 
~--+1~3~. 2~~F~ita~s~H~d~~~n~BC~T~-~~~So~n~y~--------------+---~300~--+---------~500~--~---------1~--------------~150~. 000~~-00~ ~ ~ l) ~' 

L_~-L-------------------L----~------~------L--------+-F I-s .-- ~ ú I I 

1,~/ 3 1 2 s/ 
~ ~ -r.==-.,_,.,,....._ ...:J 
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14.1 
14.2 
14.3 
U .4 
14.5 
14.6 
14.7 
14.8 
14.9 
14.10 
14.11 
14.12 

15 
15. 1 
15.2 
15.3 
15.4 
15.5 
15.6 
15.7 

16 
16.1 
16.2 
16.3 
16.4 
16.5 
16.6 
16.7 
16.8 
16.9 
16.10 
16.11 
16.12 
16.13 
16.14 
16.15 
16.16 
16.17 
16.16 
16.19 
16.20 
16.21 
16.22 

17 
17.1 
17.2 
17.3 
17.4 
17.5 
17.6 
17.7 
17.8 
17.9 
17.10 
17.11 
17.12 
17.13 

18 
18.1 
18.2 
18.3 
18.4 
18.5 
18.6 
18.7 
18.8 
18.9 
18.10 
18.11 
18.12 
18.13 
18.14 
18.15 

19 
19.1 
19.2 
19. 3 

20 

21 
21 1 

2.;o e 3a UNIDADE 
Diretor fotografia 2 
Eletricista 2 
l o Assistente Camera 2 
2o Assistente Camera 2 
Ass. Elétrica 4 
I MaQuinista 2 
Ass. Maquinaria 2 
Técnico de som 2 
Microronista 3 
Produtor de Set 3 
Camera 2 
Luz 1 

SOM 
Técnico de Som 1 
Microfootsta 2 
Ass. Sorn 1 
Fitas de Som 20 
Material de Consumo 1 
Equipamento de som 1 
Perdas e Danos 1 

TRANSPORTE 

Onibus 
Cuiabâ/ Caceres 10 
Cuiabá/ Juina 10 
São Paulo/ Cuiabá 10 
Rio der Janeiro/ Cuiabá 10 
SP/RJ 10 
Fretado 1 
Caminhao Grande 1 
Caminhao Pequeno 1 
VansProduçao 2 
Van ::>bjetos 1 
Van Figurino 1 
Van Elenco 2 
Motorista 1 
Cornbustlvel 1 
Manutençlk> 1 
Onibusltaxis 1 
Estacionamentos 1 
Carro/ Jipe 2 
Helicóptero ( 10 horas) 1 
Veiculas de cena 1 
Perdas e Danos 1 

PASSAGENS E HOSPEDAGENS 
Passagens de Aviao 
Cuiabâ/ Brasllia/ Cuiabá 2 
Cuiabâ/ SPI CuiaM 8 
Cuiabâ/ RJI Cuiabá 8 
SPIRJ/SP 8 
Cuiabâ/ Carceres (fretado p/ 4 pessoas) por hora 4 
Cuiabâ/ Juina (frelado p/ 4 pessoas) por hora 4 
Hospedagem . 4 
C uiabá 50 
saoPaulo 2 
Rio de Janeiro 30 
Carceres 50 
Juina 50 

DESPESAS DE PROOUÇAO 
Aluguel Estudio 1 
Aluguel Locaçao 1 
EsaiiOrio de Produçao 1 
Courier 1 
Farmácia 1 
T elelonemas 1 
Animais de Cena - Cavalos 20 
GratificaçOes 1. 
Allmentaçao 
Film 80 
Manutençao Set 1 
Verba de Produçao 1 
Material de EscritorK>Ilimpeza 1 
Xerox 1 
Rádios 30 

SECRETARIA 
Assessoria Jurldica 1 
Contador 1 
Gerente Financeiro 1 

E NCARGOS SOCIAIS 1 

OUTROS 
Matenais Fotograficos ( Reg•slro} 1 

2.000,00 
- 1.500,00 

1.500,00 
1.000,00 

600,00 
1.500,00 

600,00 
1.200,00 

700,00 
800,00 

5.000,00 
5.000,00 

1500 
750 
500 
30 

5000 
2500 
3000 

50 
50 

150 
160 
50 

1500 
1.500,00 
1.200,00 

800,00 
800,00 
800,00 
800,00 
500,00 
70,00 

2000,00 
300,00 
100,00 
800,00 

2.000,00 
500,00 

1.000,00 

960 
750 

1200 
613 
600 
600 
600 

90 

150 
100 

50 
50 

10.000,00 
20.000,00 

500,00 
1.500,00 

500,00 
1.000,00 

30,00 
1.500,00 

20,00 
500,00 

2.000,00 
1.000,00 

0,09 
15,00 

4000 
2500 
1500 

1.383.200,00 

5000 
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6 
6 

6 

6 

6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 

10 
10 
10 
10 

1 
10 
1 

1 
1 
1 
1 
1 

10 
10 
10 
10 
10 • o 

10 
10 
10 
70 
10 
10 
10 
10 
10 
15 

1 

2 
2 
2 
2 
2 
2 

10 
10 
10 
10 
70 
15 

2 
1 
3 
3 
1 
3 

10 
1 

70 
10 
10 
3 

15000 
70 

3 
3 

10 

20".4 

1 

24.000,00 
18 .000,00 
18.000,00 
12.000,00 
14.400,00 
18.000,00 
7.200,00 

14.400,00 
12.600,00 
14.400,00 
60.000,00 
30.000,00 

15.000,00 
15.000,00 
5.000,00 
6.000,00 
5.000,00 

25.000,00 
3.000,00 

500,00 
500,00 

1.500,00 
1.600,00 

500,00 
15.000,00 
15.000,00 
12.000,00 
16.000,00 
8.000,00 
8.000,00 

16.000,00 
5.000,00 
4.900,00 

20.000,00 
3.000,00 
1.000,00 

16.000,00 
20.000,00 

7.500,00 
1.000,00 

,00 
3.840,00 

12 000,00 
19.200,00 
9.808,00 
4.800,00 
4.800,00 

24.000,00 
45.000,00 

3.000,00 
30.000,00 

175.000,00 
37.500,00 

20.000,00 
20.000,00 

1.500,00 
4.500,00 

500,00 
3.000,00 
6.000,00 
1.500,00 

0,00 
112.000,00 

5.000,00 
20.000,00 

3.000,00 
1 350.00 
31.500.~ -f ~ ·, ~ I'Jl' :·J3~9S GPJ 

CPMI- COHREIOS l_ 
I 

12.000,00 
7 500,00 

15.000.~ 
1 
f -FI. ; 

276.640,0Çl 

.l 7 3 1 
5 ooo.do 
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IV Pó~ODUÇAO/AHA~ÇAO 

(TODOS OS ITENS DEVERÃO ESTAR OETAI IAnOSl 

I PC s- PRODUÇAO 
1.1 Editorlmontador 
1.2 Ass. Ediçao 
1.3 T e4ecine Olf.line 
1 A Computaçao GrafiC3 I Efeitos 
1.5 Telecine On Une 
1.6 Ediçao ollline Av>d 
1. 7 Ediçao on Une 
1.8 Fitasbela/ms 

2 LABORA TORIO 
2. 1 Revelaçãa 
2.2 Revelaçãa Still 
2.3 Perdas e danos 

POS PRODUÇAO AUDIO 
3.1 sound efx edijor & asst 
3.2 Edicao de som 
3.3 Ruido de Sala 
3.. Mixagem 
3.5 Masterizaçãa 
3.7 Filas 
3.9 Outros/ Perdas e danos 

4 MUSICA 

4.1 Direçãa Musical 

4.2 Produçao musical 

4.3 Direitos de músK:a 
4.4 Músicos 

4.5 Mixagem músK:as 

5 TRANSPORTE 
5.1 Van transporte materiais 

5.2 Moto Boy 

6 SECRETARIA 

7 

a 

9 

v 

6.1 Gerente Financeiro 
6.2 Assessoria Jurtdica 
6.3 Contador 
6.• Nuguel Escfitório 
6.5 Material Escmório /limpeza 
6.6 Correio 
6.7 Counier 
6.8 Xerox 

COMUNICAÇAO 

7.1 Telefone 

ENCARGOS SOCIAIS 

8.1 !Equipe 

OUTROS 

9.1 Refeições (equipe de Finalizaçãa ) 

PROMoçAO E DIWLGAÇAO 
(llmlt• de 10% do ~do pt'Oj«o) 
(TODOS OS ITENS DEVERÃO ESTAR DETALHAOOS) 

1 LANÇAMENTO 

1.1 oonlecçao cartaz/banner 
1.2 COilVit.es pré 

1.3 Assessoria Imprensa 
1 .~ Confecçao press kit 
1.5 Press Kit imp 
1.6 lpresskit~ 

1. 7 Press Kit eleWnico 

1.8 Fitas Beta & VHS 
1.9 Confecao anóncios 
1.10 Confecçaocomercial TV 

1.11 Confecção Spot Râdio 

VI SEGUROS 

2 

20 
20 
20 

20 
20 
20 

20 

2000,00 
500,00 
500,00 

6.900,00 
1.000,00 

80,00 
300,00 

6.000,00 

1,40 

1.000,00 
3.000,00 

2.000,00 
90,00 

3.000,00 
250,00 
700,00 
145,00 

2.000,00 

20.000,00 

15.000,00 

15.000,00 
15.000,00 

150,00 

200,00 

400,00 

1500 
2500 
2000 
500 
400 
250 
800 
200 

1000 

119.500,00 

5.000,00 

5.000,00 

2.00 
10.000,00 

1.000,00 

30,00 
2.000,00 

100,00 
5.000,00 

1.000,00 

5.000,00 

2.000,00 
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16 
16 
50 
10 
30 
50 
20 

12200 

10 
70 

30 
5 

50 

20 

10 

3 

16 
3 
3 
3 
4 
4 
4 

• 

• 
20% 

500 
2 

500 
1 

100 

1.544.530,00 

32.000,00 
16.000,00 
25.000,00 
69.000,00 

600.000,00 
80.000,00 

120.000,00 
6.000,00 

17.080,00 
1.000,00 
3.000,00 

20.000,00 
126.000,00 
60.000,00 

150.000,00 
3.500,00 
7.250,00 
2.000,00 

20.000,00 

15.000,00 

15.000,00 
15.000,00 

60.000,00 

2.000,00 

1.200,00 

24.000,00 
7.500,00 
6.000,00 
1.500,00 
1.600,00 
1.000,00 
3.200,00 

800,00 

4.000,00 

23.900,00 

5.000,00 

67.000,00 

5.000,00 
1.000,00 

20.000,00 

1.000,00 

15.000,00 

2.000,00 

10.000,00 
5.000,00 

1.000,00 

5.000,00 

2.000,00 

66.041 ,76 

TRIBUTOS E TAXAS 71 .2 5,~ 'ís: -NÕ r,•, tA €)~ 

~===s=u=e=~=o=T=~================================~~=~~9~~~J~3~6 ·~~~-~REIOS~ 
. I 

VIl ADMINISTRAÇÃO 341 . 36,51 

0569 f 

1 . 2 sf AUDITORIA Ç 7. - 3 
(lim;,~ d~ 1% do tot~l do pro~to) 1 32i•J:!I.Sb J 

~==~============~~~======================================-==============~-~.~.~~,_)~ : 
AG ENCIAMENTO E COLOCAÇo\.0 j . - - ·--- - ---

~~= ~ -~----'('-'li-'-m'-'it-'-c-=d-'-c-'-10%'-'-'--'-d-o_to_t_~l_d_:oc.:p:.c.r.o"~c:.· ~to~. _ ____ ·· - - - ------ - --- ____ __ · ----- - _ . ___ -------~~:~ ~l"~ ·"-~-.,.......,.----

COMERCIALIZA<;Ao I 1-/ ~ : 
(lim;,~ de 30% do total do proj<!to) 223. •~58, 00 

(/im;,~ d~ 5" do tot~l do projeto) 

VIII 

! X TOTALGE~ 7.710.381.80 I -15-



Projeto : RONDON "O Grande Chefe" 

projeto de mini série com 20 episódios de 45 minutos cada 

CRONOGRAMA PRODUÇÃO 

Mês 
.. , 

MÊS 

3 

a Julho- 2005 4 

cronograma fisico li nane Rondon 
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ANEXO 1 DO RELATÓRIO/PR-202/2004 

São Paulo, 16 de julho de 2003 

Att,: Sr. Rodrigo Piovezan 

A Rede Recor de Televisão vem através desta ratificar a 
exibição emJi de nacional, da mini série entitulada 
Rondon "O agmejera" ( O Grande Chefe), no formato de 
20 capítul e 45 minutos de duração, cada. 

i' \~ ~ \ 
I 

De I Ranget/í ' ·( 
Diretor Artís ~ de Produção 

... :; . 

DEL RANGEL 
Diretor Artistico e de Produção 

Fone: (11) 3660-5449 
Fax: (11) 3660-5160 
e-mail: drangel@sp.rederecord .com.br 

RÁDIO E TELEVISÃO RECORD S/A 
Rua da Varzea. 240- Barra Funda- São Paulo- SP 

CEP 01140-080- Brasil 

Rua da Várzea. 240- Barra Funda- CEP: 01140-080- São Paulo- SP 
c~ ~~ · 1-:-11 'J:::c:.n A7nn -ROÉ,-fio 03/i:t.ltJ , 

CPMI · CORREiOS 

l1ti71 I 

13731. 25 
Í. Doe __ , 
.:.~-----~~""""'"""''"·""''-~~···· ... 

-17-
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ANEXO 1 DO RELATÓRIO/PR-202/2004 

----- -~--· -~------
. . ~ - --
- -

-- RONDON .. . 
Cuiabá, 25 de novembro de 2004. 

il 
!I DECLARAÇÃO 

q 
!I 
.I 

A Rondon Filmes· no CNPJ: 06.058.551/0001-92 vem através desta 
Nl\ll-"1~,.,,.,..r-n Rondon - "O Grande Chefe" aprovado pelo 

52,36 e já captou recursos nas seguintes empresas: 

Leio Rouanet 
AGENCIA Nr1~.L'-" .... ~. DOS CORREIOS ..................... R$ 1.000.000,00 
FURN'AS ........ ....... : ............................ .................... .. . R$ 2.000.000,00 

Apoio Cultural 
FAAP ... ............. ... . 

Por ser verdade 

Atenciosamente, 

; 

!I 
;I · ... .. ....... ........... , ..................................... R$ 2.0(K).OOO,OO 

-~Roo ~Jº ·t;3 1 ?..ees-..---€t<!-: 
CPMI . CORREiOS I 

' I 
• I 

Ú 
r . ... ll'; ~"'J 2 í 

Fl s t; i 

~c] 3 1 ' 2 5 
~D!S.~U~·=~~,..,,....,T-' . ..,......-·.;..-r""""~ l't!"> 

17-A 



ANEXO 2 DO RELATÓRIO/PR-202/2004 

--- Divisão de Marketing Cultural 

>ENTIFICAÇÃO DO ORGÃO OU ENTIDADE 
PLANILHA DE AÇÕES DE DIVULGAÇÃO NÚMERO 

1GOb" 12004 
DATA 

PROTOCOLO 

gtcORREIO< (Não preencher os campos cód./pr'otocolo) 

J4 I t 1 I 04 
: óDIGO 

riPO DE CAMPANHA 
'atrocínio Incentivado 

TITULO: RONDON- O GRANDE CHEFE 

'EÇA FORMATO: PERIODO DE VEICULAÇAO: 
2004/2005 

~GENCIA/FORNECEDOR 
::;ontratação Direta 

PRODUÇAO - R$1.000.000,00 MIDIA- R$ (Discriminação abaixo) 

DISCRIMINAÇÃO DO VALOR DA MÍDIA (utilizar anexo se necessário) 

CÓDI G O NOME DO VEÍCULO CIDADE UF R$ 
( 

Rondon Produções de Filmes Ltda Santo Antônio 
do Leverger 

MT 1.000.000,00 

OBSERVAÇOES, JUSTIFICATIVAS E ESCLARECIMENTOS 
Anexo: Justificativa. 

( 

~ O valor total do patrocínio é de R$1.000.000,00 (hum milhão de reais), a serem pagos R$ 500.000,00 em 2004 e 
R$ 500.000,00 em 2005. 

CIDAD E /UF 
BRASÍLIA/DF 

CONTATO 
FAX:426-2036 
TEL:426-1563 

EMISSOR 

TÂNIA G~ SOUZA 
Chefe da DPAT 

L~~ 
Assessora 

~QI~IIIltPIB di~DAicaçlt lil!h~. 
Mat . ~4-6 

JOSÉ Q_T"~ ~~~~ ..... IRA 
~ Chfi' -=- 'ARK 

1....... 1 ! í-' r. r r:- n " 1 ~ -J , r , I 
G u.rv:: n c ./'.~~t i': . .::-r ~~'L !·t rf..rJT! / \ ; 

. . - . v , , . ~ i '" I \ ~ ·J ' • • ·-· I 
• ' { . • ' ? ~ ~ ' • ' • • : : ' \ ,' L• , . ' •• • 

ES:~:ESERVADO A SUB;:EC ETARIA_ DE COMUNICAÇAO INSTITU~ION~':._ DA SCS/P.R _ 

u < : ~u. : ~·/ft'- '~1 o- •, 01!' . > // / '-'" -~ '7 : • \ • • • ·- ' • • • _) \ n-J~--· - • ~ • ~ ~ - {J~·r; ~- • . , 
:i€1;:n;J ((ry Ct;·~: ; • : ?:ç;: ç,t~ r: -::: ~ Gov;:n·.o e ' .t'f~------- -"--·--· i .. O \ / "(_ ?;, . i 

GA..; :;1:,; C:~:; <: '0!) : r:Fci::• í- <: ;~~~- ·;~~<::;>. , :~.;;,·~t:.:~'::''::· .. ::; i.:· : ' - ·- ~ ' .. , ·. ..: -.. - - · _: ~J 
A concordância da Subsecretaria dé-&iinunlcação tilstiiucional da SCS/PR com a Ação de Comunicação 

caracterizada nesta Planilha limita-se aos aspectos técnico-publicitários e não exime a 
responsabilidade administrativa dos diriQentes da Entidade que a propõe. 

. -R~-3-:rttb-:J~ 

CPMI .. CORREIOS 



ANEXO 3 DO RELATÓRIO/PR-202/2004 

UI coRREIO</ - ---------
JUSTIFICATIVA 

"RONDON- O GRANDE CHEFE" 

PROJETO: Rondon- O Grande Chefe 

PROPONENTE: Rondon Produções de Filmes Ltda. 

REF. PLANILHA: 1606/2004. 

VALOR DO PATROCÍNIO: R$1.000.000,00 (hum milhão de reais) pagos nos 
exercícios de 2004 e 2005. 

SEGMENTO: Audiovisual 

C : PERÍODO: dezembro de 2004 a agosto de 2005 

LOCAL DE REALIZAÇÃO: Locações nos estados de Mato Grosso, Rondônia e 
Rio de, Janeiro e veiculação em âmbito nacional 

JUSTIFICATIVA: 

Trata-se de patrocínio para o projeto Rondon - O Grande Chefe, que consiste 
na produção de uma mini-série em 20 capítulos, de 45 minutos cada, sobre a 
história completa do Marechal Cândido Mariano da Silva Rondon, um dos ícones 
da historiografia nacional, desde seu nascimento na cidade Mimoso/MT, em 1865, 
até sua morte no Rio de Janeiro/RJ, em 1958. Os capítulos abordarão todos os 
aspectos ligados ao resgate da personalidade de Rondon, sua crença, determinação 
e obra. 

l O principal objetivo do projeto é divulgar de forma ampla a história desse 
herói brasileiro, um grande sertanista que implantou mais de 6 mil Km de cabos 
telegráficos em florestas nunca antes penetradas pelo homem branco, e contribuiu 
na ligação do litoral do Brasil ao interior, inspecionou e ratificou as fronteiras 
terrestres do país desde o território do Amapá até o norte do estado do Rio Grande 
do Sul, traçou e abriu estradas estratégicas, implantou postos que viraram cidades, 
descobriu povos, jazidas, inventariou fauna e flora, completou e retificou mapas. 
Além disso, O Marechal destacou-se por posicionar sempre pela justiça, 
honestidade, a favor da natureza e dos animais e dos índios. 

Dentre os 29 prêmios de entidades tanto nacionais quanto internacionais que 
Rondon . recebeu, o que mais se destaca foi o re~onhecimento da So<f~~-c!f~-~- - . 
InternaciOnal de Geografia de Nova York, que fundiu seu nome numa pta8~éfll-!Blf'B&S-€·N-+ 
ouro, como um dos cinco maiores desbravadores da Humanidade, e cheg 

1
u ~ P~[ ' CORl:{EfGS f 

indicado por duas vezes para concorrer ao Prêmio Nobel da Paz. O seu pionreirismo ' . 
nas ati~ida~es de comunicações o credenciaria, ainda, para Patrono da fj.r?(

3
a d~ 5 ro;t 4 f 

Comumcaç~e.s, ~~ 196~ . A • • / • -

1 
- { 

A mm1-sene sera filmada em Mato Grosso, Rondoma, Rw de Jf 'D'i,~oleJ ~ 2 5 
C-~---~:=::::----- I_ ""~~ ..... cr •.---......,.. .• ~ 

-_,l-tst-il--tc;-Jti-v;-t:-R<-Ht-un_n ___ O_G-ra_m_k_C-hc--k----------------------------------------~~~/3~ 
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ANEXO 3 DO RELATÓRIO/PR-202/2004 

EIIJCORREIO< 1----------
Niterói, e será exibida em âmbito nacional pela Rede Record de TV. A direção­
geral e produção da mini-série ficará sob a responsabilidade de Rodrigo Piovezan e 
a direção será de Fábio Barreto. O roteiro estará sob a responsabilidade de Wagner 
de Assis e Manoel Carlos, e a trilha sonora será produzida por maestros e músicos 
locais a fim de preservar a musicalidade regional. O elenco, além de atores locais, é 
composto por atores renomados e com grande experiência, como Leonardo Brício, 
Cristiane Oliveira, Glória Pires, Cléo Pires, Luciano Szafir, Caco Ciocler, Osmar 
Prado, entre outros. 

Destaca-se que a produção da mini-série priorizará a utilização da mão-de­
obra local, possibilitando, assim, a geração de renda e a criação de novos postos de 
trabalho na região. Ressalta-se, ainda, que serão contratados professores para aula 
de equitação e especialistas em artes cênicas que realizarão oficinas de dramaturgia 
para os atores locais. 

Vale ressaltar, por oportuno, que o presente projeto foi selecionado na 
categoria convidado em 07/07/2004, ocasião em que se encontrava vigente o 
MANCON de 10/03/2004, que facultava a inscrição de projetos do segmento 
audiovisual, compreendendo a produção e a distribuição de documentários e longa­
metragens, cujos temas tenham relação com a história do país, valores de cidadania 
e personalidades nacionais, além de mostras e festivais de cinema e vídeo 
nacionais, latino-americanos e de animação. 

Salienta-se, ainda, que em virtude da fase de produção e filmagem da mini­
série exigir um maior investimento, o aporte a ser concedido pela Empresa se 
destinará à execução dessa etapa que está prevista para ocorrer entre os meses de 
dezembro de 2004 a fevereiro de 2005. Dessa forma, o desembolso do valor total 
do patrocínio será efetuado em duas parcelas sendo a primeira paga 10 (dez) dias 
após a publicação do extrato do Contrato no Diário Oficial da União e a segunda no 
20° (vigésimo) dia útil do mês subseqüente ao mês de pagamento da primeira 
parcela, de forma a possibilitar a realização dessa fase conforme programado. 

Ao investir nesse projeto, os Correios estarão incentivando o cinema 
nacional e contribuindo para a divulgação e preservação da memória de um dos 
ícones expressivos da história nacional que muito contribuiu com o 
desenvolvimento do País. Considerando que as obras de Rondon concederam-lhe o 
título de Patrono da Arma das Comunicações, existe forte relação entre o enredo da 
produção com a história da Comunicação e dos Correios no Brasil. Ademais, o 
projeto deve obter uma grande repercussão nos meios de comunicação, 
o~o:tu?i?ade e,m q~e- a marca Ada ~mpresa_ pode se~ divulgad~. Tendo em vist, .. q~~J~-W/-2-frf:!e--4~-N-­
mmt-sene sera extbtda em ambtto naciOnal, ha expectativa que a mesm;a S"€-.)1211- CORREiOS 1 

assistida por um público numeroso e diversificado. I -.. 1)- "' · I 
.· f! ~ , .. 75 . . UI O presente projeto conta com os beneficios da Lei Rouanet. 

_ I Fls _ { 

~c_l 3 1 ' 2 51 
l.~ • .._.,.;..-----1 

~~-~::.:...- • ··~...r.o.:tlf;'<~ ·: 

-.lu-s t-il-ic-at-i v ;-,: -I{-,H-ld-"n---O-G-,r-an-d-c(-.l-lc-fc----------------------------------------~2~/3~ 
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ANEXO 3 DO RELATÓRIO/PR-202/2004 

r&IICORREIO< 1- --- -----
Os Correios contarão com as seguintes contrapartidas: 

Institucionais/Mercadológicas: 

~ Inserção da logomarca dos Correios com a do Governo Federal como 
patrocinador em todos os materiais de divulgação do seriado composto por: 

• Outdoors (SP, RJ e MT); 

• Anúncios a serem veiculados em revistas tanto de âmbito nacional 
quanto de âmbito regional nos estados de SP, RJ e MT; 

• Anúncios a serem veiculados em jornais tanto de âmbito nacional 
quanto de âmbito regional nos estados de SP, RJ e MT; 

• Banners; 

• Convites 

~, Veiculação da logomarca dos Correios com a do Governo Federal, ao final 
de cada capítulo, na Rede Record nacional; 

~ Cessão aos Correios de cota de convites para o lançamento da produção em 
quantidade a ser previamente acordada entre as partes.; 

~ Cessão aos Correios de O 1 (uma) cópia completa da obra em DVD ou VHS; 

~ Citação do patrocínio quando da divulgação do projeto junto aos órgãos de 
imprensa por meio de entrevistas e releases; 

~ Disponibilização de espaço aos Correios para fixação de banners no evento 
de lançamento da mini-série; 

~ Disponibilização de espaço para distribuição de material promocional dos 
Correios no local de lançamento da mini-série; 

~ Inserção no filme de cena com a visualização das instalações dos postos de 
telégrafos da época com o nome dos Correios; 

~ Inserção no filme de cena com a visualização de carteiro, caracterizad 1 -~ºT' ~·-:,, -·-;:;; r~ :- ;'-; _ ,~ 
o uniforme dos Correios da época; CPrvll • C OF~~:: G: IOS i 

r 
' ' ~ Rea~ização de 01 (~m~) s~ssão fechada do ~lme a ser realizada no ~<EC/RJ, O l?' r-

1 
{ 

destmada para o pubhco mterno dos CorreiOs, com data a ser previ If!~nte u 1 6 
acordada entre as partes; · f 

~ Cessão para os Correios de imagens selecionadas da mini-séri~ 0g~rl 3 1 ' 2 ~ 
ilustração de suas agendas, seus relatórios anuais, etc; 8~-,~~ • .:. .. --~----~--~~ • ....:J 

~ Autorização para que os Correios utilizem a imagem da mini-série para 
divulgação de seus patrocínios culturais em ações institucionais. 

3/3 
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ANEXO 4 DO RELATÓRIO/PR-202/2004 

/SSN /611-1042 Diário Oficial da União - Seção N' 219, t.:rça-foira, 16 donovombro do 2004 

COORDENAÇÃO-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

DESrACIIO 00 COOROE:"'AOOR-GERAL 

FIN~NCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS 
AREA FINANCEIRI ~ DE CAPTAÇÃO 

l:m r 2 .J..: n.w..:mhm de 2004 OESrAC IIO 00 SUrER I :"'TE.~DE.~TE 

44• RELAÇÃO DE OISTR I BU IÇÃO DE COTA rARA L\1rORTAÇÃO - LEI K.OI0/'10 
l:m 12 de nuv..:mhru d..: 2fl04 

~NTIOAD~ 

B~N~PICIARJO NUI\1~RO ~~~~';,~() ~~~;~~"" VJG~NCIA 

PROC~SSO 
ooo&/ 1'190 
001~1'190 
11046/1990 
0123/1'190 
013.511'190 
040411992 
OSI.511993 
07S0/199R 
077312000 

PundaçOO de Arnpuo à Pt5qui&a do Estado de São Paulo 
Pundaçio de Am(l6ro a P~uisa e éxleniOO Unive"'ihiria 
Pund&Çio TroJ'lc:al de Pe6.()ui586 e Tecnologia André T05CIIo 
Universidade Eiladual de londrina 
Fundaçlo Bulanlan 

VALOR US$ 
5.000.000,00 
61l.OOO,OO 
110.000,00 
195.000,00 
2..500.000,00 
50.000,00 
100.000,00 
150.000,00 
RO.OOO,OO 

~:::~001~~~ de Rtferência em Tec- 01.02.0025.01 2004ne003R24 77.199,94 06/1212004 

A.iiOCiaçio Tknico.Cienlifica Engenheiro Paulo de Pronlin 
UniveBidade l!iladual do Ccnlro-OciJe 

F~~ç~ Cenlro5 de R.eferCncia em Tcc- 01 .03.0323.00 2004n<003R25 ~3 .0'J'J,R2 10101/2005 

Ponlificia Univemdade Católica do Rio de Janeiro 
Fundaç:lo de Deienvolvimenlo e Apoio à Pe&qui&a, Ensino e E~· 
len&lo do Piauí 

r.~;,...., d< ;n<n!ia Nuclear .,. fVIOI 

OR7RI2003 Univen.idade Federal de CamJMna Grande 40.000,00 
União. A eficácia do prer.enle Ex.lralo fica condicionada a &ua publicação no Diório Oficial <b 

CLÁUDIO DA SILVA LIMA 

Ministério da Cultura 

GABINETE DO MINISTRO 

RETIFICAÇÃO 

A nola d< I'Cfl"blicaçilo da Por1aria n• 324, de 11/1112004, 
Jk'blicada no DOU de 12/1 112004, Seçlo I, Jlllg. 9, per1ence a Por­
taria n• 322, de 09/1112004, republicada na tneima data na pég. 10. 

AG!NCIA NACIONAL DO CINEMA 

DELIBERAÇÃO :"1' 223, DE 12 DE :"'OVE~1BRO DE 21J04 

O DIRETOR-PRESIOCNTC da ANCINE, no 150 da&: alri-

~:~2~ecf:ift~=~~~ ~). ~~::~me~~~:8di~fo~ ~i 
n•. 8.313, de 23 de de-ambro de 1991 , Lei n•. 8.6&5, de 20 de julho 
de 1993, Medida ProYi&ória n•. 2.228-1, de 06 de 5elembro de 2001, 
allenda pela Lei n•. 10.4S4, de 13 de maio de 2002, e Decreto n•. 
4'43~ d~ ~ -"'Z=: ~ ~~':i~ual relacionado abaixo. 
JIGrl o qual a proJ'IOflenle fica aulori~ a caplar recui"&&€i mediante 
doaçl* ou patrocínios na fonna prevista no Ar1. IR da Lei n•. 
R.313/91 

~129 - J• Pe~>lival de Cinema Europ:u e latino-Ame-
ricano 200S 

Proce6&0: O 15R0.004706/2004-6 I 
Proponente: ICEM - l06lilulo Culluro em Movimento. 
CidadeiUP: Rio de Janeiro I RJ 
CNPJ: 27.920.01ci/OOOI-79 
Valor lo4al do orçamento aprovado: R$ 2.8S7.779,23 
Valor AJlfovado na Lei n'. R.J 13/91 : RS 2.1157.779,23 
Banco: 001 - Agtncia: 02R7-9- Conla Correnle: 22.732-3 
Período d< capaçilo: alé 3111212004. 
Apf'O\Iado na RDC n•. 111, rcali :aw!a em OR/1012004. 
Arl . r - A)YOVIf o projeto audiovisual relacionado abeixo, 

Jlllnl I I fi I . ....,. (14 ed' o qua a J'U'Opo:nen e tca au on· a ca ar recur$06 m tante 

19
..:
1 
ou f16lrocmios na forma !"revi&! a no& Arts. 25 e 26 da Lei n•. dooç!l<o 

K.JI 

Jlllnl 
com 

04-0040 - RDndon - O Gn1nd< Chefe 
Proce6&0: 015R0.00124RI2004-17 
Proponenle: Roodon Produçll« d< Filme& Lida. 
CidadeiUP: Cuiab4 - I\1T 
CNPJ: 06.0SR.551/000I-92 
Valor lo4al do orçamento &JMlWado: RS 6.7R0.2!i2,36 

~:,A,;;~~c\::i 3;il{'!~,~~~Z~7:f.R67-ó 
Periodo d< capaçilo: alé 3111212004. 
Anrovado em OR/1 12004. 
"-':1· J - J'lf'OY&r o prqelo audiovu;ual relacionado abli.11.o, 

e~~lf~l,~~ifi~u~~~~~i:~~~ ::u~~~éf.A~ 
Lei n•. R.M.S, de 20 de julho de 1993, e rMdianle dooç~ ou I. da 

Jlllln>C 
R.313/91. 

iniott na forma previ&ta no& Art,. 25 e 26 da Lei n". 

04~107- Corpo B111Sil 11 
Proc....,: O I 580.00391512004-98 
Proponente: Pilme6 do Equador Lldu. 
Cidade I UP: Rio de Janeiro I RJ 
CNPJ: 73.619.637111001-34 
Valor lolal do orç11menlo 11provado: R$ 1.050.017,00 
Valor Aprovado no Arligo 1° da Lei n ... a .6RSI93: R$ 

SOO.OOO,OO 
Banco: 1101- Agência: 1251-3- Conla Correnle: 21.41R-3 
Valor Aprovado na Lei n•. R.JI3/91 : R$ 497516,00 
Banco: 001- Agência: 125 1-3 - Conla Correnle: 21.419-1 
Periodo d< capaçilo: alé 3111212004. 
Aprovado na RDC n•. % , rea~li~da em 1710612004. 
Ar1 . 4" Aprov11r o projelo auJioviioual relacionado abai .w.o, 

pt~ra o qual a proponenle fica aulori~da a caplar recui"SS' alravé. da 
comerciali~OO de ~rtificador. de lnvtf>limenlo e alrav&. da for-

malizaçJo de con1ral06 de co1"roduçio n06 lennoi dofi Art. 1° e 3• da 
Lei n•. a.6R.5, de 20 de julho de 1993, e medianle ~ ou pa­
lrocinia& na fonna pn:vi&ta na& At1&. 2S e 26 da Lei n•. R.313191. 

04.m50 - Polaróideo Urbana5 - O l'ilme 
Pn>eei50: O 15RO.O IOR21/2004-75 
Proponente: Filmes do I!quador Ltda. 
Cidade/UP: Rio de JaneiroiRJ 
CNPJ: 73.619.63710001-34 
V.lor lolal do ocçamenlo aprovado: R$7 ..557.643,00 
Valor Aprovado no Ar1igo 1• da Lei n•. R.6R.5193: R$ 

3.000.000,00 
Banco: 001 - Agtncia: 12S 1-3 - Conla Correnle: 21.R32-4 
Valor Aprovado no Artigo 3• da Lei n•. 8.68.5193: R$ 

3.000.000,00 
Banco: 001 -Agência: 1251-3 - Conla Correnle: 21.R33-2 
Valor AJlfovadO na Lei n•. R.JI3/91 : R$ 1.179.760,RS 
Banco: 001 -Agência: 1251 -3- Conla Correnle: 21.834..0 
Periodo de capaçilo: alé 3111212004. 
Aprovado na ROC n•. 111, rcali"""' em IJR/1012004. 
Art S" - ~a Delibcraçlo cnlra em vigor na dala de ill& 

JKtblicaçlo 

(ilJSTAVO DA H I. 

FUNDAÇÃO NACIONAL DE ARTES 

PORTARIA~" ZZI , DI!:. 11 Olf. ."''IOVE.\1URU Olf. 2004 

O Prtf>identc da fl'undaçlo Nacional de ArtCi, no u&O da& 
alribuiçOCi que lhe confere o inciliO V, ar1igo 14 do E&lalulo aprovado 
JICIO Oecrelo n• 5.037 d< 07/0412004, Jk'blicado oo DOU d< 
OR~2004, reoolve: 

I - Relacionar 010 nomCi do6 premiada&, do Prêmio Punar1e 
de Dramalurgia/2004, que foi in&tituído reta Por1aria n• 145 de 30 de 
julho d< 2004; 

li - EIJa Portaria entra em vigor a partir da data da &ua 
Jk'blicaçilo. 
R.egilo Norte: Calegoria: Adullo 

ITHu ' """' = I. JUlio iti voer I PA ~Ofii Correia San-

r l~o casamenlo de Joolo Prado I ~:.~ Nogueira 

~· Vida minima I PA 05é Lui~ !\ma P~ 
••;m 

R<giilo Nor1e: Categoria: lnfãncia e Juvenlude 

rH uln"" nhm IN~• <In A• 

I. ~-~~o:;~ ... ~1~o •• t'. ~_:"i- ~~~tor;..~:':""' An-

r Dona Maricolinha I PA ~~aria &ler Silva de 

Nilo Hnuve ' 

R.egiio Nordeste: Calegoria: Adullo 

r;tuln "" .....,, IN~··'" A• 
I. ~v-~"ro~ias de Caiimiro ~ãngelo Leal Mar-

2" ~ emlllle& do Bartllmal I ~~.i< ::~ Bolelbo 

Cnlc. n I nnn • n r/ú, ' PC 1 ....... , , 

Região Nordeile: Calegoria: Infância e Juvenll.lek 

~1 ;a .. ificarãt> ~~tulo da obra ~~~~ d:> Auft>r I t :R Lenda do Cobro Grunde /:::n~~ de Alencar 

PEKNA NJ>O DE NIEI.AN DEK KIHEIKO 

Ira Vt4 Era uma Vt.t ... 

R<giilo C.nlro-Oeole: Calegoria: Adullo 

RJ:gilo Ccnl~le: Calegoria: lnfãncia )'1Df8 Juvenlude 

r;Julo "" nhrn =wo, 
I. ~h!,~::'.~n~ue n~ no final ~arc06 Anlonio Sil-

r DomT,~.i·t~ •• ~~~00 hi ll'm~&eo Pereiro 

3. Son1rá Crioulo I DP ~a~!,,~a!,~ Cordei-

R.egilo Sude&le: Calegoria; Adullo 

Regilo Sude&te: Calegoria: lnfãncia e Juvenlude 

I. PirilamJX) Lampião I MG ~=:,~ Augu~o de 

, -~· ~ 
3. Songue d< Dnlgilo I RJ ~ávia Savarr Jagua-

R.egilo Sul: Calcgoria: Tealro Adullo 

THulo d• nhr' IN·~- Aulllf 
I. H<lliJ' I SC ~~~:" Eduardo 

2" ~:W familia é um negócio I ~~~~/::." Pereira do& 
3. Calamidade I RS l ~.':'~t~ Pllula 

R.egil1o Sul: Calegoria: Infância e Juvenlude 

I. Vira Revira Viro I RS Ramon Seria Way-

r O cavaleiro Imaginário I RS 1;,,~~~?.:.'!.~' _u.:~r-
-· 3. O Reino de Aullos I RS .~_!lie ~ ~~"' ~ -EB;! 

para tnfã~f:~mj~~~~~~ .. ~ ~/:!\~e Á~:~o~ru 8 
ca I ~oriaG&WII , C'-' 

Primeiro lugar: H I 5JX)(),0() o ~gundo lugar: 12.1))(),0() -Terceiro lugar. RS IO .OOO,CX> 

AN rONIO CAKI.OS (,K SS I 

SECRETARIA DO AUDIOVISU 'Fis: =------
W-~~t. 2 5 j 
~ .. ~ ............. __,~--.-- ·-.... -_....,~--:::::...1 

RETIFICAÇÃO 

Na ~aria n• R, d< R d< O<Jiubro de 2(~ , iic~ooJ 1 DOU 00 li oulubro Je 2004, ~l1o I, caderno el lrôà.i o, ' ina.!. 
22 e 23, e.w.cluir do ANEXO I - Projetllfo Deferi~~ nrojelo n 07 
-Saturno, ele ler sido cancelado r ~>er i.imilu lllO · o ·153 -
Salumo. J'Of 

, p> 
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r!Jcc;>R.R.~iº~ i 
100% BRASIL 

IDENTIFICAÇÃO: Relatório /DMARK- 149/2004 

DATA: 17/12/04 

ASSUNTO: Autorizar a contratação da Ação de · Patrocínio Incentivado para o 
período de dezembro de 2004 a agosto de 2005, junto à Rondon 
Produções de Filmes Ltda. para realização do projeto "Rondon - O 
Grande Chefe". 

I. HISTÓRICO: 

Trata-se de patrocínio para o projeto Rondon - O Grande Chefe, que 
consiste na produção de uma mini-série em 20 capítulos, de 45 minutos cada, 
sobre a história completa do Marechal Cândido Mariano da Silva Rondon, um dos 
ícones da historiografia nacional, desde seu nascimento na cidade Mimoso/MT, 
em 1865, até sua morte no Rio de Janeiro/RJ, em 1958. Os capítulos abordarão 
todos os aspectos ligados ao resgate da personalidade de Rondon, sua crença, 
determinação e obra. 

O principar objetivo do projeto é divulgar de forma ampla a história desse 
herói brasileiro, um grande sertanista que implantou mais de 6 mil Km de cabos 
telegráficos em florestas nunca antes penetradas pelo homem branco, e contribuiu 
na ligação do litoral do Brasil ao interior, inspecionou e ratificou as fronteiras 
terrestres do país desde o território do Amapá até o norte do estado do Rio Grande 
do Sul, traçou e abriu estradas estratégicas, implantou postos que viraram cidades, 
descobriu povos, jazidas, inventariou fauna e flora, completou e retificou mapas. 
Além disso, O Marechal destacou-se por posicionar sempre pela justiça, 
honestidade, a favor da natureza e dos animais e dos índios. 

Dentre os 29 prêmios de entidades tanto nacionais quanto internacionais que 
Rondon recebeu, o que mais se destaca foi o reconhecimento da Sociedade 
Internacional de Geografia de Nova York, que fundiu seu nome numa placa de 
ouro, como um dos cinco maiores desbravadores da Humanidade, -e chegou a ser 
indicado por duas vezes para concorrer ao Prêmio Nobel da Paz. O seu 
pioneirismo nas atividades de comunicações o credenciaria, ainda, para Patrono da 
Arma de Comunicações, em 1963. 

Re~ - . 
- ~i.L.fBf2e&~~' 

CPMI . r:o~'rÚno ·~ J 
A mini-série será filmada em Mato Grosso, Rondônia, Rio de aneiro- e~· ... . - ·':l. t 

Niterói, e será_ exibida. e ?I ~r_nbito n~cional pela Red~ .Record de T~. ~iFeção- () c; l4j ) I 
geral e produçao da mm1-sene ficara sob a responsabilidade demodn O H~~zan - v I 8 
e a direção será de Fábio Barreto. O roteiro estará sob a resP, n ab ~ idade de f 

L~cUJ__ , 2 5 ! 
Rcl,<>\<io DM A R K 14Q/04 - ro<md oi o I occol i""" - R <mdoo O G<>mdc Chefe n;--.-~ . 
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Wagner de Assis e Manoel Carlos, e a trilha sonora será produzida por maestros e 
músicos locais a fim de preservar a musicalidade regional. O elenco, além de 
atores locais, é composto por atores renomados e com grande experiência, como 
Leonardo Brício, Cristiane Oliveira, Glória Pires, Cléo Pires, Luciano Szafir, Caco 
Ciocler, Osmar Prado, entre outros. 

Destaca-se que a produção da mini-série priorizará a utilização da mão-de­
obra local, possibilitando, assim, a geração de renda e a criação de novos postos de 
trabalho na região. Ressalta-se, ainda, que serão contratados professores para aula 
de equitação e especialistas em artes cênicas que realizarão oficinas de 
dramaturgia para os atores locais. 

Vale ressaltar, por oportuno, que o presente projeto foi selecionado na 
categoria convidado em 07/07/2004, ocasião em que se encontrava vigente o 
MANCON de 10/03/2004, que facultava a inscrição de projetos do segmento 
audiovisual, compreendendo a produção e a distribuição de documentários e 
longa-metragens, cujos temas tenham relação com a história do país, valores de 
cidadania e personalidades nacionais, além de mostras e festivais de cinema e 
vídeo nacionais, latino-americanos e de animação. 

Salienta-se, ainda, que em virtude da fase de produção e filmagem da mini­
série exigir um maior investimento, o aporte a ser concedido pela Empresa se 
destinará à execução dessa etapa que está prevista para ocorrer entre os meses de 
dezembro de 2004 a fevereiro de 2005. Dessa forma, o desembolso do valor total 
do patrocínio será efetuado em duas parcelas sendo a primeira paga 10 (dez) dias 
após a publicação do extrato do Contrato no Diário Oficial da União e a segunda 
no 20° (vigésimo) dia útil do mês subseqüente ao mês de pagamento da primeira 
parcela, de forma a possibilitar a realização dessa fase conforme programado. 

Ao investir nesse projeto, os Correios estarão incentivando o cinema 
nacional e contribuindo para a divulgação e preservação da memória de um dos 
ícones expressivos da história nacional que muito contribuiu com o 
desenvolvimento do País. Considerando que as obras de Rondon concederam-lhe 
o título de Patrono da Arma das Comunicações, existe forte relação entre o enredo 
da produção com a história da Comunicação e dos Correios no Brasil. Ademais, o 
projeto deve obter uma grande repercussão nos meios de comunicação, 
oportunidade em que a marca da empresa pode ser divulgada. Tendo em vista que ~ 
a n:i~i-série será ?xi?ida em âmbito ~aci~nal, há expectativa que a mds~ _ j ·'n ·6hJ-·, 

assistida por um publico numeroso e diversificado. 1 CPMI -C !~ r;-=-. s i. 
i 

Vale ressaltar que o projeto conta com os beneficios da Lei Rouane ~ ~~ · f 
caracterizando-se como Patrocínio Incentivado conforme previsto no mélf!Jllo I P, ~· ~ j 
R,.,, ,, ,,, nM A R K '" '"' - ""' "" ; ";, 1 "" "' ; """" - R""""" o " ""'"' Chefe I ') l, 3 1 ~ 5/ • L Ü ( . 1 

Lw-.~~-::::::=:.._ -- -- 2~ 
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capítulo 1, sub item 4.1.1 do Manual de Comunicação - MANCOM e está 
enquadrado na categoria de Patrocínio Convidado conforme disposto no módulo 
12, capítulo 1, item 4, sub item 4.2.4. do MANCOM . 

Informamos, ainda, que o projeto está de acordo com os critérios e as 
prioridades definidas no capítulo 3 do mesmo Manual, subitem 1.2.1, alíneas "a", 
"d" e "f' e com os critérios operacionais estabelecidos no subitem 1.2.8.2, alíneas 
"a", "b", "c", "d" e "g". 

Os Correios contarão com as seguintes contrapartidas: 

Institucionais/Mercadológicas: 

);> Inserção da logomarca dos Correios com a do Governo Federal como 
patrocinador em todos os materiais de divulgação do seriado composto por: 

• Outdoors (SP, RJ e MT); 

• Anúncios a serem veiculados em revistas tanto de âmbito nacional 
quanto de âmbito regional nos estados de SP, RJ e MT; 

• Anúncios a serem veiculados em jornais tanto de âmbito nacional 
quanto de âmbito regional nos estados de SP, RJ e MT; 

• Banners; 

• Convites 

);> Veiculação da logomarca dos Correios com a do Governo Federal, ao final 
de cada capítulo, na Rede Record nacional; 

);;> Cessão aos Correios de cota de convites para o lançamento da produção em 
quantidade a ser previamente acordada entre as partes.; 

);> Cessão aos Correios de OI (uma) cópia completa da obra em DVD ou VHS; 

);> Citação do patrocínio quando da divulgação do projeto junto aos órgãos de 
imprensa por meio de entrevistas e releases; 

);> Disponibilização de espaço aos Correios para fixação de banners no evento 
de lançamento da mini-série; 

);> Disponibilização de espaço para distribuição de material promocional dos 
Correios no local de lançamento da mini-série; - :---- - --- - -- , 

1 ·--Re&Nu..e-3'/.Z.Hes- c~ 
_ . . _ . - CPMI - 'Or RE IO ~ 

telégrafos da época com o nome dos Correios; ' Frs O 5 ~ q 

/ . D~ 73s 1 • 2~ 
!,,~-~~~~-~-~-_j25 

Rc·l ;nrmn DMi\RK 149104 - P"trocínin In centi vado- Rnndnn - O (iramk Chefe 



( 

ANEXO 5 DO RELATÓRIO/PR-202/2004 

~~~~~~~§~] 
100% BRASIL 

~ Inserção no filme de cena com a visualização de carteiro, caracterizado com 
o uniforme dos Correios da época; 

~ Realização de OI (uma) sessão fechada do filme a ser realizada no CCC/RJ, 
destinada para o público interno dos Correios, com data a ser previamente 
acordada entre as partes; 

~ Cessão para os Correios de imagens selecionadas da mini-série para 
ilustração de suas agendas, seus relatórios anuais, etc; 

~ Autorização para que os Correios utilizem a imagem da mini-série para 
divulgação de seus patrocínios culturais em ações institucionais. 

11. PREÇO: 

O valor proposto para a contratação da Ação de Patrocínio Incentivado para 
o período de dezembro de 2004 a agosto de 2005, junto à Rondon Produções de 
Filmes Ltda. é de R$1.000.000,00 (hum milhão de reais), a serem pagos em duas 
parcelas no exercício de 2005. Existe disponibilidade orçamentária na conta 
01021.44405.020000, conforme Relatório de Bloqueio Orçamentário no 
R551401B referente a RMS n°4001887/0R emitido pelo ERP 17/12/2004, 
anexo. 

111. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E NORMATIVA 

o Manual de Organização - MANORG 
o Manual de Comunicação- MANCOM 

Com relação à legalidade da contratação, está anexada ao presente 
Relatório, Nota Jurídica DEJUR/ DCCO no 1349/04, na qual o órgão informa que 
não existe impedimento legal para que a contratação do patrocínio seja realizada 
por Inexigibilidade de Licitação, inviabilidade de competição, com respaldo no 
"Caput" do Artigo 25 da Lei 8.666/93. 

IV. PARECER DMARK 

Diante do exposto, submetemos o assunto à apreciação de V. Sa, propondo 
autorizar a contratação por meio do Processo de Inexigibilidade de _ Li_citação _____ _ 
n°.4000 196IL, inviabilidade de competição, J·unto à Rondon Produçp8iiªWtl>mf0Sv--- G I' ~ 1 

. ~ . I CPIVJI - _h: OPRE!OS ' 
Ltda. pelo valor global de R$1.000.000,00 (hum mtlhao de rea1s), ~ serem pà'gbs-· , j 

no ano de2005. ·I- . ~ i 

! ---s . ú~· Bt' 
/1 3 73 1 ' 

Rela tr'm o DM ARK 149/04 - Pat roc íniO Incenti vado - Rondon O Grande Chefe ' r ·~oc 4/5 ' 

' <·- -.---~-:::=::.::::::..=.::.:...-:=~J 
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V. ANEXOS: 
./ Cópia da Proposta; 
./ Cópia do Contrato Social; 
./ Cópia da CND/INSS; 
./ Cópia do CRF/FGTS; 
./ Cópia da Planilha de Ação e Divulgação no 1606/04; 
./ Cópia da Justificativa; 
./ Nota Jurídica DEJUR/DCCO n° 1349/04; 
./ Cópia do Relatório de Bloqueio Orçamentário n° R551401B, referente à 

RMS n° 4001887/0R. 

Brasília, de de 2004 . 

• \ José ~~ereiri' ~. J . . ~ Chefe/DMARK CUJ \fWJVrv'v 

conforme proposto: 

( I 
J oã enrique de Almeida Sousa 

Presidente/ECT 

R<· latr',rin nM 11 R K 149/04 - Pat rocí ni o Incenti vado- Rondon O ( irandc Chefe 515 
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ANEXO 6 DO RELATÓRIO/PR-202/2004 

l551401B 
••• EC r· .. 1711 2/04 

~age-
Bloqueios Orçamentários 9:51 .32 

:ia do Pedido 0000 1 AC- ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 

:onta 01021 44405 020001 PATROC CULT ARTIST INCENTIVADO 

I" Processo/Bloqueio 

4001887 I OR 

4001887 I OR 

lbservação 

Status 

86 

88 

'alrocinio incentivado para o projeto RONDON - O GRANDE CHEFE 

( 

. JArlu<i (ktuch aornes 
Coord. ContrataÇão de Patrocínio 

OGEPIVMARK 
Mal. 8.012.007·5 

PeriodoiAno 

1 I 2005 

2 I 2005 

Chefe/DORC 

Data 

17/12104 

17112104 

Total Atividad e 

Valor R$ 

500.000.00 

500.000.00 

1.000.000.00 

Chefe OEORC 
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CORREIO< DEPARTAMENTO ,JURÍDICO - DE.JUR 

REF: CI/DGEP /DMARK - 1134/2004 

NOTA JURÍDICA DEJUR/DCCO -,1 )\{ Cf / 2004 

Senhora Chefe do Departamento ,Juridico, 

O Departamento ele Comunicação e Marketing - DMARK, pot­
intennédio ela CI em referência, solicita análise deste Departamento qu<mto à 
contratação junto a Ronelon Produções de Filmes Ltela., por meio ele processo ele 
inexigibilidade ele licitação, para o patrocínio incentivado elo projeto "Rondou - O 
Grande Chefe". enquadrado na categoria Patrocínio Convidado. 

O DMARK comunica, ainda, que a referida contratação é atividade 
ele promoção, amparada pelo art. 2°, inciso III, alínea "b", elo Decreto n° 4.799, 
ele 04 ele agosto ele 2003, sendo a verba desvinculada dos contratos mantidos 
com as agências ele propaganda. 

Exposto o relatório, passan10s às nossas ponderações. 

Quanto à consulta fommlada, entenden10s que, no direito 
brasileiro, o dever de licitar se fim1a como regra para a Administração Pública, 
direta, indireta ou fundacional, confom1e dispõe o art. 37, inciso XXI, ela 
Constituição Federal, bem como o art. 1°, parágrafo único ela Lei n° 8.666 /93. 

A Lei ele Licitações enuncia situações diversas em que o contrato a 
ser fin uado se faz, ou se pode fazer, independentemente de licitação. Estas se 
encontram contempladas no art. 17, I e II, em que a licitação pode ser 
dispensada; no art. 24, em que é dispensável; e no art. 25, ern que o certame é 
inexigível. 

Para o caso em concreto, interessa a inexigibilidade en1 que n ã o 
ocorre a possibilidade de competição, vez que a natureza singular ela 
contratação de patrocínio pode impor tal solução, por incidência elo art. 25 da 
Lei 8.666/93, senão vejamos: 

"Art. 25 - É inexif!;ível a licitação quando houver 
inviabilidad~ de competição." 

Assim, deve-se avaliar se a competição é ou não viável, pois se não 
o for, caracteriza-se a inexigibilidade. Segundo o mestre Celso Antônio Bandeira 
de Melo, "Só se licitam bens homo~êneos , intercambiáveis, equivalentes. Nrio se licil rllll 
cois;1s d es iglt;lis" (Licitaçáo, RT, 1985. p. 15) . . 

l f~8-s-t-~'f:-J~l ' -·'. ~ ... . I .., ~ ·: \1~'<1-t 

A inviabilidade de competiç<io é clara qnando inexisl'ir P1 ti lêHMI!ad:1-o i~RE IOs Í 
<k objetos a satisfazer <I necessidade da Administn1(~<io . Nesst ..:<->elll idíl c: ' r 
prollttiJcion-se o professor Man~at ,Justen Filho, em Cmnenf<íi-ios l ;"1 Ld <(1 ú 8 4 f 
Licil ; t cú <~s <~ Conti-;ttos Adlllillisfntt'ivos. :2000. K" ed., p <ig.:27K : 

1
1 Fls. ~ 

--------------~--------------------------~· ' 
. \,·.'c, :l;;r ~~1i :_~_:1 
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,,,,CORREIO< I DEPARTAMENTO ,JURÍDICO- DE.JUR 
- ----------- ------

"De- modo ge ral, pode ri:l dizer-se qtte a invi ;dJilicl:tde de~ 

competição apenas ocmTe e m casos e m qtte o iti! e ressc~ 

público a pres enta peculiaridades e ;uH>malias. Deve-se 
destacar-se, port;Jnto, que a invi;Jbilidade d e compet i(_:;lo 
ocorre em casos em que- a necessida de estat ;·d a pr<:>s<:> nL 1 

pecu liaridades que escap;Jm aos padróes de nonu;didad<:>. " 

Sobre a matéria em tela, o Tribunal de Contas da Uniào - TCU. na 
ementa da Decisão 855 /1997 Plenário, assim compilou o assunto: 
"Inexigibilidade de licitação em contratos de patrocínio. Coment::irios acerca cl:t 
atipicidade dos contratos do gênero". 

Nessa Decisão, o Ministro Relator profere o seu voto, de onde 
destacamos o seguinte trecho: 

"7. É despiciendo coment;Jr da inadequação de ser realiZado 
procedimento licitatório quando adotada a decisão de 
oferecer patrocínio a alguma entidade ou evento. A decisão 
de patrocinar é personalíssima, adotad;J exatamente em 
função da expectativa de sucesso que possa vir a ser 
;:1lcançado pela respectiva entidade ou evento, trazendo uma 
maior veiculação do nome do patrocinador. Assim fica 
c;JracteriZada a inviabilidade de competição que conduz ã 
inexigibilidade prevista no 'capuf do ;Jrt. 25 do Estatuto das 
Licitações e Contratos. 
Nesse mister, impende destacar que a contratação de 
patrocínio não pode ser confundida com outros serviços 
comuns de publicidade. Na verdade, a idéia de publicidade 
retratada na Lei 8.666/93 diZ respeito a um produto final 
elaborado, e não à simples divulgação do nome de uma 
instituição". 

Proferida pelo mesmo Tribunal, a Decisão 953/1999 - Plenário 
mantém posição semelhante, quando, em seu relatório, o Ministro Relator 
explica: 

"14. Com relação aos contratos de patrocínio, face ãs suas 
c;Jracteristicas peculiares, podem ser celebrados sem a 
necessidade de um procedimento licitatório prévio . T;J is 
contratos podem ser ajustados diretamente com base no art. 
25, caput, d,a Lei 8.666/93, que estabelece a inexigibilidade 
de licitação quando constatada a inviabilidade de 
competição, ou então com base no incis o III, do m esmo 
artigo, quando o patrocínio envolver a contrataç{to de 
profissional de qualquer setor artístico . 

15 . É o qut> ocorre, por exemplo, 110 patrocínio d t··-~1~~~~~·~-~ 
eqllipe esportiva, 011 de 11111 evento cttl!tlr;d. Nesses c;tsos. RREIO;:, I' 
n;'to ~x is te p~>ss ibilid ;tde d<:> nx_a(,: ;l<~ de crikt·ios <_>hjet Il 10S _de~ u ""' . ., I 

seln _:;10 . IIJOiiVO pelo qt1 :tl ;t lf1 ;t!nhttltl ;to Adlllllli.'-dlf! 'dor :t ~ 8 {j f 
Fls , 

- f 'lt ~ ; ? 3 1 ' 2 5 [ 
i Dnc . 
L.~.:~~-----=:::::::J 

J •. · -., 
\ ,•.. . ' 
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prerrogativa de escolher, justificadamente, aquele q tH~ 
melhor possa atender aos interesses cb Aclministra(.::-H)'_ 

Por sua vez, o art. 26, parágrafo único. da Lei n° 8.666/9:) 
norrnatiza: 

"Art.26. 

Parágrafo único - O processo de dispensa, de inexigibilidade 
ou de retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no 
que couber, com os seguintes elementos: 
I - caracteriZação da situação emergencial ou calamitosa 
que justifique a dispensa, qu::mdo for o caso; 
li - razão da escolha do fon1ecedor ou executante; 
III -justificativa do preço. 
( ... )" 

Neste caso, a Justificativa emitida pela DGEP /DMARK fon1ece 
subsídios para concluirrnos o entendimento de que a Administração está 
perante uma situação fática en1 que a competição é inviável, sendo 
caracterizada a inexigibilidade de licitação para a escolha elo patrocinado, assim 
como, justificado o preço contratual, senão vejamos: 

"Trata-se de patrocinio para o projeto Rondon - O Grande 
Chefe, que consiste na produção de uma mini-série em 20 
capítulos, de 45 minutos cada, sobre a história completa do 
Marechal Cãndido Mariano da Silva Rondon, um dos ícones 
da historiografia nacional. Desde seu nascimento na cidade 
Mimoso/Mf, em 1865, até sua morte no Rio de Janeiro/RJ, 
em 1958. Os capítulos abordarão todos os aspectos ligados 
ao resgate da personalidade de Rondon, sua crença, 
detenninação e obra. 
O principal objetivo do projeto é divulgar de fonna ampla a 
história desse herói brasileiro, um grande sertanista que 
implantou mais de 6 mil Km de cabos telegráficos em 
flores tas nunca antes penetradas pelo homem branco, e 
contribuiu na ligação do litoral do 
Brasil ao interior, inspecionou e ratificou as fonteiras 
terrestres do país desde o território do Amapá até o norte do 
estado do Rio Grande do Sul, traçou e abriu estradas 
estratégicas, implantou postos que viraram cidades, 
descobriu 'povos, jazidas, inventariou fauna e flora, 
completou e retificou mapas. Além disso, O Marec_h~l 
destacou-se por posicionar sempre pela justiçá,.~ 

honestidade, a favor da natureza e dos animais e ddls CPIVI/ ; . ~ ... . . 
- vÜf·< f'<t i O~ índios. 

Dentre os 29 prêmios de entidades La11Lo nacion:tis qttan! o O · 
internacion;:lis que Ronclon recebeu. o que mais se desl:1·::t _ J 8 6 
foi o reconh<:>cimenlo ela Sociecbck Intent:tcimt:tl ~l: I F/s: 
(~eografia de Nova York, qtte lú11cliu set t IH>me Illlllla pl: ::t --_ 
ele ottn>, con to 1.1111 dos cinco m:lion"s desht·:tv:tdm·es :1 7 3 1 2 5 
Httll:tllti<LHk, e cltegott :1 ser ittdic:tdo pm· dtt:ls Vt"Zt:s p 1IJ-oc · ' 

~--.q,.::::::::=--·------

r·Ac;. :; 1 7 
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'------------ll__ ___________ ._ - - - -

concorrer ao Prên1io Nobel da Paz. O setl pi<HH:·irisnto tJ;ts 
atividades de comunicaçóes o credellci:tl"i:t, :till<LJ. p;tLt 
Patrono da Arma ele Comunica(_:cies, t'III I ~)(i:). 
A mini-série será filmada em Mato Grosso, Rolldúlli;J. Rio ck 
Janeiro e Niterói, e será exibida em fm1bilo Il:t<:ioiJ;tl (WLt 

Rede Record de TV. A direção-geral e produc._::-lo cLt 11lilti ­
série ficará sob a responsabilidade ele Rodrigo Piovez:u1 e ;1 
direção será de Fábio Barreto. O roteiro e.sl:11·: ·1 sob :t 

responsabilidade de Wagner ele Assis e Manoel Cu-los. e :1 

trilha sonora será produzida por maestros e mús icos locais 
a fim de preservnr a musicaliclacle regional. O elenco. :dé111 
de atores locais, é cmnposto por atores renomados e com 
grande experência, como Leonardo Brício, Cristi:.me 
Oliveira, Glória Pires, Cléo Pires, Luciano Szafir. C:1co 
Ciocler, Osmar Prado, entre outros. 
Destaca-se que a produção da mini-série priorizar;) :1 

utilização da mão-de-obra local, possibilitando, assim, a 
geração de renda e a criação de novos postos de trabalho na 
região. Ressalta-se, ainda, que serão contratados 
professores para aula de equitação e especialistas em artes 
cênicas que realizarão oficinas de dramaturgia para os 
atores locais. 
Vale ressaltar, por oportuno, que o presente projeto foi 
selecionado na categoria convidado em 07/07/2004. 
ocasião em que se encontrava vigente o MANCON de 
10/03/2004, que facultava a inscrição de projetos do 
segmento audiovisual, compreendendo a produção e ::1 
distribuição de documentários e longa-metragens. cujos 
temas tenham relação com a história do país, valores de 
cidadania e personalidades nacionais, a lém de mostras e 
festivais de cinema e vídeo nacionais, latina -americanos e 
de animação. 
Salienta-se, ainda, que em virtude da fase de produção e 
filmagem da mini-série exigir um maior investimento. o 
aporte a ser concedido pela Empresa se destinará à 
execução dessa etapa que está prevista para ocorrer entre 
os meses de dezembro de 2004 a fevereiro ele 2005. Dessa 
fonna, o desembolso do valor total do patrocínio será 
efetuado em duas parcelas sendo a primeira paga 1 O (dez) 
dias após a publicação do extrato do Contrato no Diário 
Oficial da União e a segunda no 20" (vigésimo) dia útil do 
mês subseqüente ao mês de pagamento da primeira 
parcela, de fonna a possibilitar a realização dessa fase 
confonne programado. 
Ao investir nesse projeto, os Correios estarão incentiv::~ndo o 
cinema nacional e contribuindo para a divulgação e 
preservação da memória de um dos ícones expressivos d: 1 
história nacion~l que muilo contribttill n\n~·-- ·o 

desenvolvimento do País . ConsideT:llHlo qtw :1s ol>·~~~n.:ti&~·· 
Rondon concede:mm- lhe o título de P:t!ro11o d:1 Arll : 1 Q !-?~1111 · co)~I,PS 
Connmicaçõe:s, existe: forte rebc:-lo eiJ!I·e o e11rdlo d:1 V 0 I ' ' 
produc,::~10 ~om a história da Conlll!.lic:tc._:;-lo e dos Corri ios 110 i 
Brasil. Ademais, o projeto deve ohkr tliii:l . .;: 1 ~\~dt' í 

--,. JJ.7,3 1 , 2 si 
1 

Doe . 
-- t 

'· ---· -.-..~~...,..~-.._-. , •• , ,_.._...,_~,~- -..-.--v...,~~ ! 
·.\ , · i 

(' l ' . ' 
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Elll CORREIO< I DE:PARTAMENTO •. IURiDJCO . DEJUR 
- ----···- ---------·-----

rt'IJt'rt:uss~lu noz.; Ulelos dco (:otnHnlc.,çno. oporttutldaclc .. c:-111 

fl\1{" .a tuârca d~ elnpl'esn llOde se'r· cllvut~.ada. Tt·u<IH c::-111 
Vl1;l;-o <iH<' ~• mlnt-s<'rte ,;t>r;i <'XIblcl;-o em :lmhlto "'"'lonnl. l·l;'t 
<-Xj><"Clnllvn. que n. mesmn. sejo :>ssl-;Ucl:l por 11111 plihllco 
nUlll<"ro>~<> e dlv.-rslft~do. 
O prese-ll!C' proje-to cotllo com os beneficios da Le-i Rouan.,l." 
(slc) 

Confonue .a Justificativa do DMARK. em conjunto com o Contrato. 
atnbns constantes elo dossie em análise. o valor proposto para a contratação e 
de H$ 1.000.000,00 (hum milhão de reais). que será pago <!lll duas parcelas 
l!,(nnfs •le R$ 500.000.00 (quinhentos mil reais). sendo a primeira paga 10 (dez) 
tUas após a data de publicação do extrato do contrato no DOU. e a segtmcla, no 
20• (vigésimo) dia útil do mês subseqüente ao pagamento da primeira parcela. 

No que concen1e ao projeto em questão. cumpre-nos. ainda, tecer 
alguns comentários, senão vejamos. 

O presente projeto foi selecionado na categoria de Patrocínio 
Copvlclaclo em 07/07/2004. confonue lnfom1ação contida. na ,Justificativa do 
DMARK. quando. então. vigorava a versão anterior do MANCOM. 

Em 27/10/2004, com o Inicio da vigência da nova versão do 
MANCOM. a Política de Patrocínio dos Correios, definida em seu Módulo 12. 
sofreu alterações. !ncluslve no que pert!ne aos projetos correspondentes à área 
Cultural · Audlovlstlal. que, a partir de então. estão adstritos âs mostras e 
festivais ele cinema e vídeo. 

O projeto em análise consiste na produção de uma mlnl-sérte, o 
que era admitido. em confomüdade com a versão anterior do MANCOM, em 
vigor quando do ato de seleção. 

Destarte. visando a não preJudicar a proponente. em virtude da 
unHiam'a da Política de Patrocínio da empresa, Já que a seleção do projeto 
ocorreu de fom1a regular, e considerando que os demais requisitos foram 
observados, orientamos seja o presente projeto submetido á aprovação em 
Reunião ela Diretoria - REDIR, uma vez. que, sendo este o órgão competente 
para aprovar alterações na Política de Patrocínio. constante do MANCOM. 
somente este poderá ratificar o Interesse da empresa em conceder o patrocínio e 
efetivar a respectiva contratação. · 

Além disso. cabe salientar que o pagamento do aporte ~;;:~:_:}__ . _ _ -, 
n<»llzaclo em duas parcelas Iguais e sucessivas. consoantt! .Justlficatl • - • 
DMARK. c::mlwra o projdn st:J:t de ex~cu~·iio em etapas, o que "trila c HiJ:RMJ ·CORREIOS 
disposlo na alínea ··,·. do U.:n• :s.2 .. Módul<> 12/:l elo MANCOM. No <:H auto. 
:tpt<sar do dispositivo nonuallvo objetivar dnr maior ""~ur;om·" f1 t>Xt:eu~~in l ln 
c·ontr"'"· 11fto hli hupc::<lll!l~Ht<>s a que a Dlr,tori;o da E111pr«:<a aclol" ~W"r 
posi<·fto divt·rgellk ao <ld«nulwuln pelo Malllwl. pdas rar.ôt<s j:i :u!uz!d os nu---­
pa•-~';.trafo :u~tt~fior. R~~,·c·oruendauto.:-:. 'odavia. t(llt:. t·turaL.:lo d:• "'·xpdouall<l; (lt3d:7 3 1 

1 
2 5· 

; Doe · " I 
·- ···--·-·--·-----··------··----

\ ' . . ". \ .. :' (·:'' 
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CORREIO< DEPARTAMENTO .JURÍDICO - DE.JUR 

presente contratação, sejam tonmclas as devidas precai!(~Ões na fiscaliZ<l<~~~o <1:1 
execução contratual, com vistas a resguardar os interesses ela ECT. 

Finalmente, ressalta-se, ainda, que, nos termos do Sltl>item :~ .I . 1 .. 
da Cláusula Terceira do Contrato e ela alínea "c!" elo item 3.2 .. elo Mód11lo 12/ :~. 

do MANCOM, o pagamento elo rnontante supramencionado fica condicionado :·l 
comprovação por parte da PATROCINADA de captação de pelo !llenos E)()l)«) 

(sessenta por cento) elos recursos necessários ao projeto. ind11indo o 
valor I aporte definido pelo contrato . 

Expostas estas considerações, c01npete-nos ressaltar os últilllos 
aspectos acerca do procedin1ento e contrato específicos em análise: 

I -DO PROCEDIMENTO 

1. PLANILHA DE AÇÕES DE DIVULGAÇÃO N° 1606/2004: Registre-se que o 
signatário da planilha recebeu poderes para tanto em consonância a delegação 
ele competência contida na PRT /PR - 286/2003, tendo assinado o documento 
em conjunto com a Chefe ele divisão responsável pela condução elo presente 
pr~jeto. 

2. CERTIDÕES: Confim1ar, quando da assinatura e execução elo contrato, a 
validade da Certidão Negativa de Débitos elo INSS (CND) e elo Certificado ele 
Regu laridade do FGTS (CRF). 

3. COMITÊ TEMÁTICO: Juntar ao dossiê, o documento ele aprovação do projeto 
pelo Comitê Temático (SECOM). nos tem10s do parágrafo único elo art. 5° ela 
Portaria n. 0 04/2000 ela SECOM. 

4. APROVAÇÃO EM REDIR: Ratificar a contratação em Reunião ele Diretoria­
REDIR, confom1e previsão contida na CI/DIRAD - 243/2003 - circular, por 
envolver valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). A contratação deverá 
ser ratificada, outrossim, em razão das alterações efetivadas no Módulo 12 do 
MANCOM. vigente a p a rtir de 27.10.2004, no que diz respeito à Política ele 
Patrocínio elos Correios, e, com o fim de demonstrar o interesse ela empresa em 
realizar a presente contratação. 

5. INCENTIVO FISCAL: o prazo concedido para a captação elos recursos 
dentro dos benefícios da Lei 8.313/91 restará esgotado em 31 de dezembro ele 
2004, como o demonstra a cópia da ,publicação da Seção 1 do Diário Oficial da 
União, ele 16/11/2004 (fl. 17). 

Somente a prorrogação do prazo ele vigência para o período de 2005 
possibilitará à ECT fntir dos benefícios fiscais garantidos pela Lei R . :~ I :~;g I . 

Caso n ~1o pron·ogado, o patrocínio adquirirá a dassificac<lo inttTII t~s-1~~~ --c --· · ·r.H 
incentivado. sen1 <flll~ haja. contudo. impedi!llentos jurídicos ~~ s 11a ~o 1 "<~p(l e·o·R:EIO~ 1· 

tuas, apenas, a illlJ>OSSil>ilidade do ,-ecebi_mento pela ECT dos lw twfíl ios fis<~.:.lis o~ (i; r 
da Lei Rott ~nwt- Ld H . :~l:~/~1. para o penodo dr: 2005. . v O 

Fls. 
. - ~~-~------

. \~~l L', IQ~~~ 
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ANEXO 

D Aprovado D Retirado D Rejeitado D Em Vistas 

IDENTIFICAÇÃO: Relatório/PR-209/2004 

REUNIÃO: REDffi-051/2004 DATA REUNIÃO: 22/12/2004 

ASSUNTO: Ratificação da Ação de Patrocínio Cultural ao Projeto "2° 
Festival Vida & Arte - Artes Cênicas" 

I. PROPOSTA 

Ratificar a contratação, por Inexigibilidade de Licitação, junto ao Instituto 
Albanisa Sarasate, para a execução do projeto denominado "2° Festival Vida 
& Arte- Artes Cênicas", no valor global de R$ 300.000,00 (trezentos mil 
reais), a ser realizado na cidade de Fortaleza/CE, no período de 19 a 23 de 
janeiro de 2005, vinculado ao Programa Nacional de Apoio á Cultura. 

APLICAÇÃO/META: Promover a divulgação dos Correios, fortalecendo e 
associando sua imagem a projetos culturais que incentivem e preservem as 
manifestações artísticas regionais em consonância com o Planejamento 
Estratégico da Empresa 2004/2007. 

ÓRGÃO REQUISITANTE: DMARK- PRESIDÊNCIA/ECT 

EMPRESA A CONTRATAR: Instituto Albanisa Sarasate 

VALOR CONTRATUAL: R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) 

A 

PRAZO DE VIGENCIA: 03(três) meses a partir da data da assinatura do 
Contrato, para a execução do projeto e comprovação da execução das 
contrapartidas apresentadas pelo patrocinado e prestação de contas do 
patrocínio. 

FORMA DE PAGAMENTO: R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), pagos em 
duas parcelas, sendo a primeira parcela no valor de R$ 100.000,00 (cem mil 
reais) paga 10(dez) dias após . a data de publicação do extrato do Cqntr-a~o-n.o -- 1 

I R-Ei&f'<l-9 '1~~ 

RelatóriofPR-209/2004 

~ C M1 
• CvFd~E IOS' f 

' : FI (} 5 !) 1 i' 
I . . 
n ---

I J c7 3 11 ' 2 5[ 
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Diário Oficial da União e a segunda parcela no valor de R$ 200.000,00 
(duzentos mil reais) paga no 20° (vigésimo) dia útil do mês subseqüente ao mês 
de pagamento da primeira parcela. 

CONTA/ATIVIDADE: 01021.44405.020000 

11. INDICATIVO DE COMPETÊNCIA 

Diretoria da ECT. 

111. PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

Modalidade: Inexigibilidade de Licitação/Inviabilidade de Competição 

Proposta: Patrocínio no valor global de R$ 300.000,00 (trezentos mil 
reais). 

IV.ÚLT~SCONTRATAÇÕES 

Não houve contratações anteriores. 

V. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

Trata-se de solicitação de patrocínio para a segunda edição do 
Festival Vida & Arte, evento multicultural que tem por objetivo principal 
promover o resgate, o fortalecimento, a divulgação e valorização da arte e a 
cultura do povo cearense. 

A segunda edição que terá como tema central "Uma Nação 
Chamada Nordeste", onde será analisado o significado de se fazer parte desta. O 
evento ocorrerá no Centro de Convenções do Ceará, no período de 19 a 23 de 
janeiro de 2005, e contará com a participação de aproximadamente 2 mil 
pessoas dentre artistas, curadores, conselheiros e expositores. A expectativa de 
público é de cerca de 150 mil pessoas. 

O Festival, nessa segunda edição, busca ser ainda mais grandioso 
que a edição de lançamento ocorrida em 2003, que durante 60 horas de 
realização com cerca de 100 mil pessoas, promoveu a história de unLpo o. 

REl~~ . -3i.Z6t!:~ ·· Gf<i .. 
, ., MI - COF(l::u:lOS : 

· · oso2 ·I 
I. j Fls: _____ t 

~R~el~at~ór~io~~~R~-2~09=;2=o=o4~--------------------------------------~i73-;7~3~ 1 , 2 5 r 

! Doe · l 
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nordestino, cheio de humor e vontade de realizar a arte a vida com qualidade e 
paixão. 

O ll Festival Vida & Arte trará em cena a força das expressões 
artística e culturais, da religiosidade e os componentes sócio e educativos que 
projetarão a região do nordeste para o futuro. 

As atrações estão divididas em 16 núcleos: dança, moda, 
artesanato, arte popular, artes plásticas, humor, fotografia, gastronomia, infanto, 
jovem & entretenimento, literatura, beleza & estética, música, holística, arte 
digital e teatro. 

No núcleo arte digital terá um cyber café, campeonato de jogos 
realização de palestra sobre direito autoral na era digital. Dentre as opções em 
artes plásticas vale destacar as obras de Bel Borba sobre Raul Seixas e as telas e 
esculturas de Pedro Miranda. 

O segmento arte popular apresentará manifestações culturais de 
diversos pontos do Nordeste como o Boi Barrica, do Maranhão e o Reisado 
Feminino do Mauriti, do Ceará. No núcleo de artesanato, serão apresentadas as 
figuras antropomórficas em papel marchê, com Ana Cristina e as diferentes 
formas de trabalhar a cerâmica, com Chico Ferreira. 

Para as crianças, há atrações como os grupos Gente Falante e 
Cataventos. O núcleo jovem & entretenimento também promete ser uma das 
principais atrações do Festival ao contar com uma tenda eletrônica animada por 
vários DJs. 

Os shows do núCleo Música devem chamar a atenção de um grande 
público, com atrações que vão do rock, passando pelo pop, erudito, forró, MPB 
e reggae. Os shows nacionais contarão com as apresentações de Maria Betânia, 
Vanessa da Mata, Natiruts, Cidade Negra, Zeca Pagodinho, Velha Guarda da 
Portela, Daniel Oliveira e Jota Quest. O Festival também terá espaço para a 
fotografia e o humor cearense. 

Destaca-se, por oportuno, que os shows nacionais terão cobrança 
de ingressos que possibilitarão o acesso do convidado a todas as ativida~es do 
festival. / ~~ R ~· ; ~.tf~l{}[r " CP+-·f 
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Vale ressaltar, ainda, que a organização e responsabilidade do 
projeto é do Instituto Albanisa Sarasate, sociedade civil de assistência a 
produção cultural, sem fins lucrativos. 

Ao investir neste projeto, os Correios associarão sua marca a um 
evento cultural de crescente importância para a cultura nordestina, em especial, 
para o estado do Ceará. A expectativa é de que o Festival conte com a 
participação de um público diversificado, composto por pessoas de diversas 
faixas etárias, atraídos pela variedade de atrações oferecidas, o que propicia aos 
Correios uma visibilidade significativa de sua marca neste segmento, bem como 
divulgação junto à mídia. 

Vale ressaltar que o projeto conta com os beneficios da Lei 
Rouanet, caracterizando-se como Patrocínio Incentivado e Convidado, 
conforme previsto no módulo 12, capítulo 1, do Manual de Comunicação -
MANCOM. -

O projeto está de acordo com os critérios e as prioridades definidas 
no capítulo 2 do mesmo Manual. 

Os Correios contarão com as seguintes contrapartidas: 

Institucionais/Mercadológicas: 

)>Inserção da logomarca dos Correios com a do Governo Federal, 
em todo o material de divulgação e promocional do Festival, 
composto por: 

• 01 (uma) multipage a ser publicada no 1° Caderno do jornal O 
POVO; 

• 04 (quatro) páginas duplas e centrais a serem veiculadas no 1 o 

Caderno do jornal O POVO; 

• 16 (dezesseis) anúncios coloridos de 01 (uma) página a serem 
publicados no 1 o Caderno do jornal O POVO; 

• 02 (duas) orelhas; 

Relatório/PR-209/2004 
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• 03 (três) anúncios coloridos de 'l'2 (meia) página cada a serem 
publicados no caderno Vida & Arte do jornal O POVO; 

• 02 (duas) páginas coloridas a serem publicadas no Caderno 
Vida & Arte do jornal O POVO; 

• 02 (duas) páginas coloridas a serem publicadas no caderno 
People do jornal O POVO; 

• 02 (duas) páginas coloridas a serem publicadas no caderno 
Buchicho do jornal O POVO; 

• 23 (vinte e três) selos rotativos e coloridos a serem publicados 
na capa do Caderno Vida & Arte do jornal O POVO; 

• 01 (uma) página nos 02 (dois) cadernos coloridos e exclusivos 
sobre o Festival, com 12 (doze) páginas cada e em formato 
standard; 

• 50 (cinqüenta) outdoors; 

• 02 (dois) top lights; 

• 40 (quarenta) busdoors; 

• 01 (uma) página publicada na revista Caras com cobertura 
após o evento; 

• Selo do Festival com rotatividade entre os patrocinadores no 
portal Noolhar.com; 

• Anúncio rotativo na abertura da página do Festival 
(www.festivalvidaearte.com. br); 

• Totens de sinalização dos blocos A, B, C, F - Inferior, F -
Superior, no espaço Jovem & Entretenimento e nos espaços 
entre os blocos C e F - Inferior e entre o C e o G; 

• Banners de teto localizados no bloco F- Inferior; 

• Banners de teto no espaço localizado entre os blocos C e G; 

• Entrada do bloco A- Superior; 

• Salas de oficinas e treinamentos do bloco A - Sup.erior; 

• Banner/painel de fundo do salão principal dos workshops e 
das palestras do bloco A - Superior; 

~ ~~~· v/~ r~MI -CORREIOS . 
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• Laterais da sala do bloco A- Superior; 

• Portal de acesso ao bloco B; 
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• Laterais internas na entrada do túnel de acesso ao Lounge Vip 
do bloco C; 

• Laterais externas do túnel de acesso ao Lounge Vip na Área 
Interna; 

• Sala em frente ao auditório D; 

• Sala de imprensa do bloco F - Inferior; 

• Laterais do espaço entre os blocos C e F- Inferior; 

• Camarote exclusivo nos shows nacionais na área interna; 

• Espaço de solenidade de abertura; 

• Espaço lounge vip; 

• 800 (oitocentas) camisetas de acesso ao Lounge Vip; 

• 600 (seiscentas) camisetas das recepcionistas; 

• 150.000 (cento e cinqüenta mil) cartões de acesso; 

• 80.000 (oitenta mil) mini-explicativos para os pontos de 
venda; 

• 20.000 (vinte mil) cartazes; 

• 100.000 (cem mil) livretos de programação; 

• 10.000 (dez mil) oficios; 

• 10.000 (dez mil) envelopes; 

• 5.000 (cinco mil) convites de abertura; 

• 250.000 (duzentos e cinqüenta mil) folders; 

• 5.000 (cinco mil) crachás; 

};;;>Citação do patrocínio dos Correios em 1.610 (hum mil seiscentos 
e dez) spots com duração de 30" (trinta segundos) a serem 
veiculados nas rádios Maxi Rádio, Calypso FM, Tempo FM, 
Rádio AM do Povo, Atlântico Sul FM, Rádio Cidade e Jovem 
Pan· 

' 
);>Citação do patrocínio dos Correios em 50 (cinqüenta) spots a 

serem veiculados nas rádios do interior: Juazeiro (Rádio Cetama, 
Rádio Princesa, Rádio Tempo, Rádio Vale, Rádio AM 
Educadora, Rádio AM Araripe ); Quixadá (Rádio Monólitos, 
Rádio Jangadeiro); Sobral (Paraíso FM, Tupinabá 

o 03/2005 - CN -
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Educadora AM); Aracati (FM Maior de Aracati e Rádio Sinal de 
Aracati); 

~Citação do patrocínio em 630 (seiscentos e trinta) comerciais de 
TV com duração de 60" (sessenta segundos), sendo 90 (noventa) 
comerciais veiculados na TV Globo - Sistema Verdes Mares, 
180 (cento e oitenta) a serem veiculados no SBT - Jangadeiro, 
180 (cento e oitenta) a serem veiculados na Record - Cidade e 
180 (cento e oitenta) na Rede TV; 

~ Inserção da logomarca dos Correios no filme exclusivo 
veiculado durante a abertura dos shows nacionais; 

~ Citação do patrocínio junto aos órgãos de imprensa em 
entrevistas e releases; 

~ Cessão para os Correios de cota de 80 (oitenta) convites para a 
solenidade de abertura e de 50 (cinqüenta) convites para cada um 
dos 05 (cinco) dias do evento; 

~ Cessão para os Correios de 100 (cem) convites para o acesso às 
atividades diárias do evento; 

~ Cessão para os Correios de cota de 1 O (dez) convites para o 
Lounge Vip, com direito a entrada aos shows nacionais e ao 
restante das atividades oferecidas pelo evento; 

~ Disponibilização de espaço no local de realização do evento para 
a montagem de exposição e estande dos Correios; 

~Cessão aos Correios de imagens do Festival para ilustração de 
suas agendas, seus relatórios anuais; 

~ Autorização para que os Correios utilizem a imagem do Festival 
para divulgação de seus patrocínios culturais em ações 
institucionais. 

O Projeto recebeu a aprovação do Ministério da Cultura para a 
captação de recursos de patrocínio - PRONAC n° 043466, publicado no Diário 
Oficial da União de 13/09/2004. 

A ação é amparada pela Lei 8.313/91 (Lei Rouanet- Lei Federal 
de Incentivo à Cultura), o que possibilitará aos Correios o incentivo fiscal de até 
100%. 

03/2005 - CN -
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Somente as prorrogações futuras do prazo de vigência para 2005 
possibilitarão à ECT usufruir os beneficios fiscais garantidos pela Lei 8.313/91. 

Caso não prorrogado, o patrocínio adquirirá a classificação interna 
de não-incentivado, sem que haja, contudo, impedimentos jurídicos à sua 
concessão, mas apenas, a impossibilidade de recebimento pela ECT dos 
beneficios fiscais da Lei Rouanet- Lei 8.313/91, para o período de 2005. 

O Processo foi submetido ao DEJUR que emitiu parecer favorável 
à realização da contratação, com fundamento no Caput do Artigo 25 da Lei n° 
8.666/93, conforme Nota Jurídica DEJUR/DCCO- 1363/2004. 

A contratação foi aprovada pelo Presidente, mediante 
Relatório/DMARK-153/2004 e está sendo submetida à apreciação do Colegiado 

l para ratificação. 

( 

VI. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E NORMATIVA 

• "Caput" do Art. 25, Lei n° 8.666/93; 
• Manual de Organização - MANORG; 
• Manual de Comunicação- MANCOM. 

VII. ANEXOS 

1. Cópia da Proposta/Projeto; 
2. Cópia da Planilha de Ação e divulgação-1626/2004; 
3. Cópia da Justificativa; 
4. Portaria n° 635, de 10/09/2004 - D.O.U. n°176, de 13/09/2004 e 

Portaria no 289, de 23/0 /2004- D.O.U. n° 185, de 24/09/2004; 
5. Relatório/DMARK.-15 /2004; 
6. Relatório de Bloquei Orçamentário; 
7. Nota Jurídica DE CCO- 13 3 20( 

Henriq e e Almeida Sousa 
Presidente 
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Fortaleza, Novembro de 2004 

Aos 
Correios 

Prezado Senhor, 

ANEXO 1 DO RELATÓRIO/PR-209/2004 

\ ; l i.\ ,.\ .... !< 1 :. 

No Período de 19 a 23 de Janeiro de 2005, O Instituto Albanisa Sarasate em parceria 
com o Grupo O Povo de Comunicação preparam o li Festival Vida & Arte, que ocorrerá no 
Centro de Convenções do Ceará. 

O Festival contará com a participação de quase 2.000 artistas, curadores, 
conselheiros, expositores e com expectativa de 120 mil pessoas sendo coberto por uma 
ampla divulgação de diversos meios: Rádio, Jornal, Revista, TV, Outdoor, Busdoor, Internet 
e Sinal ização nos diversos pontos da cidade. 

Além de toda essa divulgação, O Instituto Albanisa Sarasate desenvolveu ações 
específicas para a sua empresa, onde disponibilizará de toda a referida mídia (conforme 
descrito em plano anexo), além de Convites para a abertura e atividades do F estiva! , Shows 
nacionais, e ainda um espaço exclusivo para exposição e stand dos Correios. Cota de 
Patrocínio de R$ 300.000,00. 

Certos de estarmos indo, no encontro de sua satisfação, contamos desde já com a sua 
.!7 parceria no li Festival Vida & Arte. 

Atenciosamente, 

RQS n° 03/2005 • CN • 
• CORREtOS 
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lnstituto Albanisa Sarasate 
A v. Aguanambi , 282, Joaquim Távora- Fortaleza/Ce- Cep .: 60.055-402 
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DECLARACÃO 

O, (;{JRRF:UJS participor.i do l'cstiwl Vida &. A~ como p~m>c:inlldo• de ac.ordo COill u 

eqe<itiÇ~~Ç'Õ<>S do mídi!lcs pomçÍfNiçâo no evonlo, conronn• «lU, colnlspond- ao ..,;., do j.lnoiro 

"• 2005. 

A partlelptÇáo doa COnREIOS, refe~e à CX)(a <le potroeinio, õ c!" valor igual a lU 300.000,00 

(ttezmoa nu! reais). 
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PATROCÍNIO CORREIOS 

Pia no de m ídi11: 

lllltJkDI 

Jornal O POVO 

Novembro 
Assinatwa em 04 páginas, cor, sendo I por semana- 1" Caderno 
Assinatura em 04 aoúncios de 200cm • I' Caderno 
Assinatura em 03 selos por semana. sendo 12 selos no mês - I· Caderno 
Assinatura em 02 aoúncios, 112 página cada, cor- Caderno Vida &. Arte 
Assinatur.a em 01 página, c:or-Caderno Guia Vida &. Alta 
Assinatura em OI página, cor - Caderno Pll<lflle 
Assinatura em O I pãpta, cor -Caderno Buchicho 

Edições Exclusivas Festival Vida & Arte: 
Assinatura em OI página nos 02 cadernos exclusivos, sobre o Festival, com 12 páginas c:or, cada, 
formato standard. 

Dezembro 
Assinatur.~ em 04 páginas, c:or, se:odo l por semana - 1" Caderno 
Assinatura em 04 anúncios de 200cm - r Cedemo 
Assinatur.~ em 02 aoúoc:ios, duplas centraís, eor - I· Caderno 
Assinatura em 02 anúncios, 1/2 página cada, c:or- Caderno Vida & Arte 
Assinatula em 02 pâ&inas, cor - Caderno Guia Vida &. Arte 
Assinatura em O I págjDa, cor-Caderno People ·c Assinatu!a em 02 páginas, cor - Caderno Bucb icho 

Ediçiles Exdusivas Festival Vida & Arte: 
Assinatura em OI página nos 02 cadernos exclusivos, sobre o Festival, com I 2 páginas cor, cada, 
fornurto standard. 

Janeiro 
Assinatura em OI mullfpage - 1' Caderno 
Assinatura em 04 duplu centrais - I" Caderno 
Assinatura em 16 anüncios - O I página, cor - I' Caderno 
Assinatura em 02 "orelhas" 
Assinatura nos Livretos do Festival que serão encanados oo jomal - total: 02 encartes 
Assinatura em 03 anúncios, 112 página cada, c:or - Caderno Vida & Arte 
Assinatura em 02 páginas, 1:01' - Caderno Guia Vida .li: Arte 
AssiAatura em 02 págiDa, cor - Caderno People 
Assinatura em 02 pâginas, 1:01'- Caderno Buchicho 
Assinatura em 23 selos, rctativos, cor- Capa do Caderno Vida &. 

X"""---...J 
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Edições Exclusivas Festival Vida & Arte: 
Assinatura em 01 página nos 02 cadernos exclusivos, sobre o Festival, com 12 páginas cor, cada, 
formato standard. 

üMt)(e) 

Novembro 
• 300 spot's 30"na MAXI RADIO. 
• 300 spot's 30" na CAL YPSO FM. 
• 300 spot's 30"na TEMPO FM. 
• 300 spot's 30" na RADIO AM do POVO. 
• 300 spot's 30" na ATLANTICO SUL FM. 
• 300 spot's 30" na RÁDIO CIDADE 
• 300 spot's 30" na JOVEM PAN. 
• 50 spot's em cada rádio do interior: Juazeiro (Radio Cetama, Radio Princesa, Rádio Tempo, 

Rádio Vale, Rádio Am Educadora, Rádio Am Araripe); Quixadá (Radio Monolitos, Rádio 
Jangadeiro); Sobral (Paraíso Fm, Tupinabá Am, Educadora Am); Aracati (Fm Maior de Aracati, 
Rádio Sinal de Aracati) 

Dezembro 
• 300 spot's 30" na MAXI RADIO. 
• 300 spot's 30"na CALYPSO FM. 
• 300 spot's 30" na TEMPO FM. 
• 300 spot's 30"na RADIO AM do POVO. 
• 300 spot 's 30" na ATLANTICO SUL FM. 
• 300 spot's 30" na RÁDIO CIDADE 
• 300 spot's 30"na JOVEM PAN. 
• 50 spot's em cada rádio do interior: Juazeiro (Radio Cetama, Radio Princesa, Rádio Tempo, 

Rádio Vale, Rádio Am Educadora, Rádio Am Araripe); Quixadá (Radio Monolitos, Rádio 
Jangadeiro); Sobral (Paraíso Fm, Tupinabá Am, Educadora Am); Aracati (Fm Maior de Aracati, 
Rádio Sinal deAracati) 

Janeiro 
• 230 spot's 30" na MAXI RADIO. 
• 230 spot 's 30" na CAL YPSO FM. 
• 230 spot's 30" na TEMPO FM. 
• 230 spot's 30" na RADIO AM do POVO. 
• 230 spot's 30" na ATLANTICO SUL FM. 
• 230 spot's 30" na RÁDIO CIDADE 
• 230 spot's 30" na JOVEM PAN. 
• 50 spot's em cada rádio do interior: Juazeiro (Radio Cetama, Radio Princesa, Rádio Tempo, 

Rádio Vale, Rádio Am Educadora, Rádio Am Araripe); Quixadá (Radio Monolitos, Rádio 
Jangadeiro); Sobral (Paraíso Fm, Tupinabá Am, Educadora Am); Aracati ( Fm Maior de 
Rádio Sinal deAracati) 

Transmissão direta, ao vivo, do evento- 24 momentos pela o 03/2005- CN -
Ml · ÇORREIOS 
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Novembro 
50 placas - assinatura 
02 top ligths - assinatura 

Dezembro 
50 placas - assinatura 
02 top ligths - assinatura 

Janeiro 
50 placas - assinatura 
02 top ligths - assinatura 

Dezembro 
40 placas - assinatura 

Janeiro 
40 placas - assinatura 

TELEVISÃO 

Janeiro 
TV GLOBO -Sistema Verdes Mares: 90 comerciais 60" 
SBT- Jangadeiro: 180 comerciais 60" 
RECORD- Cidade: 180 comerciais 60" 
REDE TV: 180 comerciais 60" 

I;JM~il1 

VEJA 
Assinatura em I página antecedendo o evento - dezembro 

CARAS 
Assinatura em I página, com cobertura pós evento -janeiro 

ANEXO 1 DO RELATÓRIO/PR-209/2004 
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Novembro, dezembro e janeiro (até o dia 23) 

Noolhar.com 

ANEXO 1 DO RELATÓRIO/PR-209/2004 

Assinatura no selo do Festival com rotatividade entre os patrocinadores. 

Página Festival Vida & Arte- www.festivalvidaearte.com.br 
Assinatura em anúncio rotativo na abertura da página. 

SINALIZAÇr\0 

Bloco A - Superior 
Assinatura da entrada do bloco 
Assinatura nas salas de oficinas I treinamentos 
Assinatura no bannerlpainel de fundo do salão principal dos worshops I palestras 
Assinatura nas laterais da sala 
Assinatura nos totens de sinalização 

Bloco B 
Assinatura no portal que dá acesso ao bloco 
Assinatura nos totens de sinalização 

Bloco C 
Assinatura nas laterais internas na entrada do tunel de acesso ao lounge vip 
Assinatura nos totens de sinalização 

Bloco D 
Assinatura na sala em frente ao auditório D 

Bloco F - Inferior 
Assinatura nos banners de teto 
Assinatura nos totens de sinalização 
Assinatura na sala de imprensa 

Bloco F- Superior 
Assinatura nos totens de sinalização 

Espaço entre os Blocos C e F Inferior 
Assinatura nos totens de sinalização 
Assinatura nas laterais 

Espaço entre os Blocos C e G 
Assinatura nos totens de sinalização 
Assinatura nos banners de teto 
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Área Interna 
Camarote exclusivo nos shows nacionais 
Assinatura no filme exclusivo de abertura dos shows nacionais 
Assinatura nas laterais externas do túnel de acesso ao Lounge Vip 

Espaço Jovem & Entretenimento 
Assinatura nos totens de sinalização 

Espaço Solenidade de abertura 
Aplicação da marca 

Espaço Lounge vip 
Aplicação da marca 

IMPRESSOS 

Descrição 
Assinatura nas camisetas de acesso ao Lounge Vip 
Assinatura nas camisetas das Recepcionistas 
Assinatura nos cartões de acesso 
Assinatura em mini-explicativos para os pontos de vendas 
Assinatura nos cartazes 
Assinatura nos livretos da Programação 
Assinatura nos oficios 
Assinatura nos envelopes 
Assinatura nos convites de abertura 
Assinatura nos folders para panfletagem no aeroporto em janeiro 
Assinatura dos crachás 

INSTITUCIONAL 

Total 
800 
600 
150.000 
80.000 
20.000 
100.000 
10.000 
10.000 
5.000 
250.000 
5.000 

É fimdamental que sua empresa faça relacionamentos dentro do evento com seus parceiros. Para 
tanto, o Festival Vida & Arte cederá os convites abaixo descriminados. 

Convites: 

Evento Período I Quantidade 
Solenidade de Abertura 18 de janeiro 80 
Show 19 de janeiro 50 
Show 20 de janeiro 50 
Show 21 de janeiro 50 
Show 22 de janeiro 50 
Show 23 de janeiro 50 
Atividade diárias -acesso 19 a 23 de janeiro 100 
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Credenciamento para o Lounge Vip 

Espaço extremamente reservado. O credenciamento dará acesso às pessoas previamente indicadas 
pelo patrocinador e catalogadas na administração do evento. Serão 10 convites que darão direito a 
todos os dias do evento e as entradas nos shows nacionais. 

Assessoria de Imprensa 

O evento conta com assessoria de imprensa integral, formadas por profissionais do Grupo, para 
divulgar as parcerias e os acontecimentos do li Festival Vida & Arte. 

Cobertura Editorial do Festival no Jornal O POVO 

Setembro 
I página, por semana (total: 8)- Caderno Vida & Arte 

Outubro a dezembro 
2 páginas, por semana (total: 24)- Cadernos Vida & Arte, 1' Caderno, Guia Vida & Arte. 

Janeiro 
30 páginas, com cobertura factual- Cadernos Vida & Arte, t' Caderno, Guia Vida & Arte. 

Sala de Imprensa e Stúdio de Rádio 

A sala da Imprensa receberá os mais renomados jornalistas que escrevem sobre cultura no Nordeste, 
além da Redação especial do Grupo O POVO de Comunicação, ligada 24 horas nos acontecimentos 
e registros do FestivaL 

As Rádios do Grupo O POVO funcionarão em um estúdio especialmente equipado pra transmitir os 
mais quentes acontecimentos do li Festival Vida & Arte. Será também apresentado o programa " 
Bate Papo" entre os Patrocinadores da Cultura. 

ESPAÇO ESPECIAL CORREIOS 

Área especial para exposição e stand. 

ORGA lZAÇÃO E PLANEJAMENTO 
VC EVENTOS 

Luci a Dummar 
Endereço: Vicente Leite, 1725- Aldcota 

Fone: (85) 255.6000 

Valéria B. Cavalcante RQS no 03/2005 CN 
Fone: (85) 4338464 I Fax: (85) 2654009. · 

CNPJ: 05.096.883/0001-07 
valeria@vceventos.com.br CPMI • ÇORREIOS 

Rua Dr. Gilberto Studart, 369, Parque do Coco - CEP 6r . l9ô-750 O ~C ~ 
Fls:· u • 6 
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F f. S T I V A I. 

VIDA & ARTE 
.f) f.uriana Dumnur 

Fortaleza, Outubro de 2004 

Aos 
Correios 

Ref: 11 Festival Vida & Arte 

Prezado Senhor, 

( Em janeiro de 2003 Fortaleza foi presenteada com o maior Festival de todos os tempos -
Festival Vida & Arte- que resgatou, fortaleceu e valorizou a arte e a cultura do povo cearense. 
O evento promoveu a história de uma gente cheia de humor e vontade de realizar a arte e a vida 
com qualidade e paixão. O evento passeou por movimentos que atenderam toda a família e a 
diversos sabores artísticos, culturais e gastronômicos, retratado por curadorias, assim 
demonstrados em mais de 500 atos em todo o Festival. Foram aproximadamente 60 horas de 
realização para cerca de 100 mil pessoas. 

Para janeiro de 2005, o Instituto Albanisa Sarasate e o Grupo O POVO de Comunicação 
preparam o 11 Festival Vida & Arte, que traz como tema central: Uma nação chamada 
Nordeste, analisando o significado de ser parte desta. O festival transitará nesse novo tempo 
pela valorização do conceito, onde estará em cena com a força das expressões artísticas e 
culturais, da religiosidade e os componentes sócio e educativos que projetarão a região do 
Nordeste para o futuro; futuro esse que se apossa da realidade, sabendo-se proprietário da 
comunicação, visualizada através da maneira de fazer arte, no canto, na dança e nos trejeitos 
retirados do corpo para exprimir seu senso bem humorado de encarar a vida. O evento ocorrerá 
no Centro de Convenções do Ceará, num período de cinco dias, contando com a participação de 
quase 2.000 artistas, curadores, conselheiros, expositores e com estimativa de 120 mil pessoas. 

( Com uma ampla divulgação o evento receberá apoio de todos os veículos do Grupo de 
Comunicação O POVO, - Rádios Calypso FM, Maxi Rádio, Am do Povo e Tempo; Portal 
NoOlhar.com e Jornal O POVO. Divulgaremos o evento também, através de Revistas 
Nacionais, outdoors, televisão, ações nos pontos mais badalados da cidade e merchandising no 
evento. 

Além de toda essa divulgação o Instituto Albanisa Sarasate desenvolveu ações específicas 
a sua empresa. Contamos, desde já, com a sua parceria para O li Festival Vida & Arte. Cota 
Patrocínio: R$ 300.000,00 
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CoNCEITO 

.. 0 gesto não só é um complemento, às vd.cs sério, às vezes curioso, mas . 
npre eficiente do que dizemos, mas principalmente uma expressão essencial de nossa 

municabilidade, como indivíduos e como nação.' ' 

Luís Câmard Cascudo 

xto: lvonilo Praciano 

Sentir a atmosfera da alegria que emana espontaneamente da imaginação do 

Lf'destino. Entrar no mundo do faz-de-conta compreendendo a lógica subjacente como 

fora uma resposta divina. O despertar dos sentidos dos ritos espirituais da prosperidade 

la propriedade, tomando como sintoma a natureza e os animais no sentido da 

rmpaixão. 

>pular e não como um cidadão disposto a ter somente idéias imaginárias. Os 

rtes, que passam a vida numa brutal luta contra as adversidades da 

:rder a alegria e a simplicidade. 

Existe nessa história algo que se assemelha ao último ato de llma 
I 

1ueles que estão assistindo desde o princípio, porém para quem só 

uando a cortina começa a cair. Nesse instante tão preciso deu 

1terferencias culturais expressas pela arte, religiosidade, 

e coisas importantes parâ a visual jzação de uma economia 

entro do mercado nordestino. 

O colorido forte é representativo da natureza e da sua exuberância. 

razer do sol posicionar-se entre as cores e tonalidades fortes e sensuais. 

!Wleira de pennitir a leve malemolência. Esse é o cidadão da be•n-••ve:nturw 

oda a fortaleza absorvida de uma terra lertil, que espera a chuva com ansiedade. 

O misto de tons vindo da origem onde o homem do Nordeste buscou a sua 

>riginalidade. Índios, brancos, pretos retintos, louros do cabelo branco como a palha do 

.isal e mamelucos compõem esse un iverso representativo dessa n~ção, expressivamente 

brte. deitada debaixo de um sol escaldante, com uma luminosidade símbolo de sua 

( .a para receber todos os povos visitantes. 

Ao longo dos séculos, um sertão visto como o sintoma do conservadorismo em contraste 

Xllll o espaço cidade, local do saber, da comunicaçãD, mas também, da ambição e do 

:lesentendimento. Essa nútica desqualifica a maneira de viver do sertanejo em posição da 

valorização da cultura litorânea percebida como civilizada. Essa relação expressa poder e 

deformidade diante de valores culturais absorvidos pela c:xperimentação do boman do 

campo com a sua vida e o entorno, compondo seu relacionamento coin o natural e o místico. 

Assim, como na arte, a vida do nordestino tem algo semelhante às forças regentes da 

natureza. É irregular e inconstante. Seus fatos embora pareçam ter alguma permanência, 

ANEXO 1 DO RELATÓRIO/PR-209/2004 

estão embutidos das mais diversas circunstâncias propensas às ,inteinpéries. A arte nordestina 

mantêm uma riqueza inigualáveJ,·e;'ll\atamcnte por ser reflexo dessa fo rma do jeito desaje itado 

1 
de viver dessa gente nascidos ~ssa nação. 

· · ··~· 

Um chão fértil quando a chuva acena advinda de bons ventoS. Em outras feitas o chão ferve e 

racha com urpa crueldade ilimitada. Nesse momento apresenta-se o contraste da terra . Ela é 

cíclica. O reflexo bate no inconsciente coletivo. 

O nordestino sabe ser ciclico tanto ao construir sua vida como quando faz a sua arte . 

As expressões manifestadas nos festejos populares são diversificadas. Bumba-meu·boi. 

pastoril, bacamarte, caretas, bandas de pifaras, pau de fita, e muitas outras, são manifestas 

significativos da teatral idade exacerbada desse povo. Eles vivem sempre às raias do exagero. 

Sua música, dança e manifestações expressam.o desejo de contornar as fonnas intempestivas 

como medo é desconsiderar a história desse povo ou, mesmo nem sequer, ousar contá-la. Seria 

injusto tentar assistir de maneira distanciada. ~arque sugerir que se tenha uma atitude inglesa 

diante da força de cada evento pontual ou não representado seria beletrismo. 

Não há como não se Tber, cornb sê fora _wn tratado histórico, as semelhanças das 

manifestações com as d~ povos colonizadores. Muito de Po~gal é visto no Nordeste do 

Brasil. As danças, as vestimentas e os enredos compostos pelos artistas populares sinalizam 

essa proximidade. Nada foi renegado. Tudo foi absorvido. Mas, as fonnas são bastante 

e,lll~!l'll'srlOsentimento desse homem solidário, às vezes esquivo e muitas vezes sentimental. 

conhecimento sinaliza para esse novo século uma'constatação na sociedade da 

para a indústria do lazer. O mercado de bens simbólicos 

representativa, gera empregos, complementa e redistribui renda. 

& Arte analisa o significado de ser parte dessa "Nação Chamada Nordes1e". 

a sedimentação do evento local e nacional, na sua primeira edição, realizada em janeiro · 

de 2003, no Centro de Convenções do Ceará, no periodo de cinco dias, com 585 atos, 

participação de 1971 artistas, 48 curadores, 76 conselheiros, 21 exposições, 40 expositores, 

223 pessoas envolvidas na organização, 3 12 facilitadores, 118 pessoas ligadas à imprensa e 

319 recepcionistas. 

Crescer para os promotores do Festival Vida & Arte transita nesse novo lempo pela 

valorização do conceito do ser cidadão nordestino. Portanto, elegemos fazer o próximo evento 

que será realizado em 2005, no Ce_ntro de Convenções do Ceará, como cenário para a 

apresentação dessa ''~ação Chamada Nordeste". 

Estaremos em cena com a força das expressões artísticas, culturais, da religiosidade e dos 

componentes sócio e educativos, que projetam a região para o futuro. Futuro esse que se 

apossa da realidade, sabendo-se proprietário da comunicação, visualizada através da maneira 

de fazer arte, no canto, na dança e nos trejeitos, retirados do corpo para exprimir seu senso bem 

humorado de encarar a vida. 

. ·, .. : ... · 
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os ritos de passagem serão expressos através da dança come~ ~f estação da vida c do 

n:cncontro com os princípios do povo do Nordeste. A força interpretativa será visualizada 

( -.!co através dos ritmos c dos passos dos bailarinos c coreógrafos, vindos dos mais 

divcnos Estados. Cenas fonnatario o significado do desejo de realizar c de projelar-sc 

diante do seu pais e do mundo. No palco, os artistas da dança, ~ conceituar de 

ANEXO 1 DO RELATÓRIO/PR-209/2004 
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A força intempestiva do Nordeste será representada em, m~los originais feitos 

com novas texturas e outras tonalidades. Os intensos tons que tomam de assalto a vista 

( ' de tão exuberante cenário. E os muitos matizes que tingem a natureza agreste e 

rústica. Todas as belezas serão realçadas pela mio e tesouras dos artistas da roupa. 

Os desfiles tomarão como temas signifieativos motivos do saber ser nordestino. 

A identidade fortalecida pelo valor de wna indústria não poluente que emprega, direta 

ANEXO 1 DO RELATÓRIO/PR-209/2004 
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ANEXO 1 DO RELATÓRIO/PR-209/2004 

TESANATO&ARTEPOPULAR 

O grito de guerra dessas manifestações nasce do mais profiuodo ~tir da nordestinidade. . 

O povo brinca de ser personagens lúdicos para esconder-se por trás da máscara, de uma 

( 'ade dura e, ao mesmo tempo, instigante. Viver é o sentido próprio do povo dessa • 

reg1ão. A brincadeira do fazer artesanato encontra-se de maneira atávica na vida desse povo. 

E a alegria estimulante dos folguedos populareS, encarna o tom anárquico de quem sabe do 

embate constante, vivenciado diante da força de urna natweza rude e bela, parecendo algo 

encantadoi Esse encantamento pode ser visualizado oo pastoril. oa dança do coco, btunbol~ 

·meu-boi, oa beleza do pau de fita, oas cirandas e, em muitas outras brincadeiras com o tom 

I 
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ANEXO 1 DO RELATÓRIO/PR-209/2004 

o idioma é jovializado. Estamos na quarta onda. As viagef\S são inter-relacionadas 

11re valorações definitivas e outras apenas cheias de significados. Quem deseja saber de 

<teja aberto para aprender o novo. Novo com sabor de jovem. Dinâmico. Mutável. 

'"" ..... ;e recicla. Palavras encontram diferentes referenciais. Palavras procuram representar 
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MOR 

I 

o Nordestino carrega por toda a sua vida a pecha de sd ~-hwnorado, de fazer 

piada com tudo e com as situações complicadas. Fazer rir para esse povo é wna 

( u.'lStância comum, absorvida pela sua existência, O humorismo tem sido a marca 

registr'ada desse contingente representativo da nação Brasil. 'A cada dia aparecem novos 

valores e começam a fazer estrada para, em seguida, se transfo!Dl81all em nomes de 

reconhecimento naciooal. Tudo é wna grande brincadeira. Séria porque envolve 

. sentimentos e mexe com o público. Ai casas notwnas sempre estio repletas de gente de 

ANEXO 1 DO RELATÓRIO/PR-209/2004 
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N F ANTO 

o mundo lúdico da criança. lnterage com seu semelhante; com o meio. A criatividade 1 .:_ 

ANEXO 1 DO RELATÓRIO/PR-209/2004 

-omWlga com o wtiverso inusitado, visitado de maneira ousada edescontraída. Ela não teme J ~)~J!Iar .P."!~~~;~~'!'~ Vlf'~"!'· ·~~~-~"\. 
( .por. Brincar é palavra-dlave. Coner pa111lugar nenhum é como se buscasse o encontro ·· lilj.,de!iloido .P!'fa.!-,l";i~~ecif> ~~;..set~ptinjeil!y<[q f.t:oncbegc,. Acarinllar. 

consigo mesmo. Crescer é algo tão distafite. Parece um mundo irreal, mas a criança tem um 

r--------L~----~ 
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OVEM & ENTRETENIMENTO 

C' 

um misto de ribnos. A inquietação ~ tema de sedimen~ para a sua vida. Novos 

·-'~res formatam o significado para a sua existãtcia. O novo pelo novo não representa 
) 
1 interesse. Estar oo futuro ~ vital. O jovem vislwnbra caminhos referenciais para 

garantir a consistência daquilo que deseja vivenciar. Mostrar para ele ~ importante 

. I 
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LEZA & ' EST ÉT ICA 
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SI C A 

I 

) sentimento enraizado nas entranhas do nordestino. Os zabwn~ se contrapõem 

'gritante soar dos triângulos. Os atabaques e outros sons dos instrumentos de percusão 

:mo bater do coração. Quando o ~ba-meu-boi faz-se de matraca ou n~ ritmo 

• malerpol!ncia volta-se para a negritude e para os indios como os nossos 

1tepassados. O .[orró_ assomb111 a madrugada adentro sem a menor cerimônia. A dança é 

:nsual e arritmica. Os nqvos ritmos tomam conta da vida. A cidade se ilumina para 

xaçar roqueiros, hip-bops, funqueiros, regueiras c fom>zciros. É misto de vida, que se 

ISOcia aos 1005, como n:prcsentatividade do scnlido de projcçio fulwa desse novo 
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A s expressões nordestinas do fazer teatral explicitam gestos, ~igos e símbolos, como 

'~ementas de conceito, para processar a comunicação entre ator e público. Embora as ,. 
;ões tomem corno base a cultwa regional, sua linguagem é representativa das 

:xpress&s nacionais e. porque não dizer, internacionais quando nos transportamos para a 

IOSSa colonização feita pelos povos ewupeus. F a= teatro para o povo do Nordeste significa 
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PROGRAMAÇÃO 

ATRAÇÕES A CONFIRMAR 

1) ARTE & CULTURA DIGITAL 

Grandes Atrações : 

• Ronaldo Lemos da Silva Jr - Especialista da FGV na Licença Common 
Creative - Palestra de direito autoral na era digital 

• Lan house 
• Cyber 
• Campeonato de jogos 

Oficinas: 

• Quadrinhos em flash dos irmãos Piologo (www.mundocanibal. corn .br). 

2) ARTES PLÁSTICAS 
Exposições Nacionais: 
Sensoriais 

• Bel Borba ( Ba) " Raul Seixas " 
• Pedro Miranda (MG) - Telas e Esculturas 

Exposições Locais: 

• Exposição - Sérgio Helle "Sonhos" 
Espaço ESTRIGAS 

• Homenagem a Zé Pinto 

Fortaleza Impossível: 

• 20 artistas cearenses apresentarão em telas e esculturas monumentos 
históricos, icones da cidade 

• Salão de novos talentos com jovens artistas 
• Instalação: x,y z- O intruso 
• Elemento artistico composto de 1 O artistas produzidos com material 

industrial reaproveitável 
• Ofici nas 

Na Ótica de Bandeira ··· Com Sandra Mary Amorim 

Pa lestras : 

• Tadeu Ciarelli (SP) : Os conceitos da atualidade nas Artes Plásticas RQS no 03/2005 - CN -
CPMI - CORREIOS 
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• Albio Sales (CE) 

3) ARTE POPULAR 

Orquestra Popular da Ba~ia (BA) 
Boi Barrica (MA) 

• Maracatu Nação Pernambuco (PE) 
Grupo Folclórico do SESC (PB) 
Canta meu boi- Mestre Manoel Marinheiro (RN) 

• Grupo Parafuso(SE) 
• · Grupo São Gonçalo De Laranjeiras (SE) 
• Grupo Xaxado Cabras de Lampião (PE) 
• Reisado feminino do Mauriti (Crato I CE) 
• Dança do Côco de Marjolândia (CE) 
• Grupo Brincantes do Cordão de caruá (CE) 
• Ballet Popular do Recife(PE) 
• Mestre Salustiano (PE) 
• Banda Cabaçal (CE) 
• Dramas de Guaramiranga (CE) 
• Nau Catarineta ( PB ) 
• Reisados de Caretas do Cariri (CE) 
• Maracatu Reide Paus (CE) 
• Maracatu Nação Iracema (CE) 
• Maracatu vozes D África (CE) 
• Maracatu Nação Baobah (CE) 
• Maracatu Nação QuizombA (CE) 
• Reis do Congo do lguape (CE) 
• Cana Verde do Mucuripe (CE) 
• Grupo Miraíma (CEFET) 
• GTF Raízes Nordestinas (CSU César Cals) 

Oficinas : 

• No Batuque do Maracatu Ceará e Pernambuco( c/ Mestres a serem 
definidos ) 

• Na Batida do Zabumba ( Com Zabumbeiro a ser definido ) 
• Na Batida do Pandeiro ( Babau do pandeiro e músicos a serem definidos ) 
• Cultura lndigena ( Torem , Toré e Pajelanças ) 
• Xaxado ( com Cabras de Lampião ) 
• NoTropé dos Guerreiros 
• Oficina de Côco 
• Ritmos Pernambucanos 
~ Enrosca e desenrosca ( Com Grupo Parafuso (SE) 
• Tambor de Crioula 

Palestras : 
RQS no 03l2005 - CN -
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Performance da Brincadeira c/ Aglaé Pontes de Alencar (SE) 
Cortejos: 
Ângelus Nordestinos 

4) ARTE SANA TO 
Exposições: 

• Figuras antropomórficas em papel marchê, com Ana Cristina (PB). 
As diferentes formas de trabalhar a cerâmica , com Chico Ferreira (PB) 

• Mostra de Artesanato de Pernambuco 
Palestras : 
Dadora Guimarães (tema será definido) 

• Janete Costa (tema será definido ) 
• Espetáculos do Fazer Artesanal 

5) BELEZA & ESTÉTICA 

• Atendimentos 
• Dicas 
• Massagem facial 
• Hidratação das mãos 
• Massagem corporal 
• Reflexologia 
• Cortes 
• Cauterizações 
• Nutriçoes 
• Reestruturação capilar 
• Texturização 
• Penteados 
• Manicure e pedicure 

6)DANÇA 
Espetáculos nacionais: 

• 
• 
• 
• 

Lúmen, grupo experimental (PE) 
Intrépida Trupe (RJ) 
Stacatto (RJ) 
Edisca- "Móbilis" 

Espetáculos Locais : 

Cia Argumento, Brinquedos da Memória 
Grupo Bailart de Da nça, O Fuxico 
Conservatório deDança Denise Galvão , O Mar 

• Cessa r Fogo, Duo 
Academia Helena Coeli, Nosso Brasil , Nosso Nordeste 
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Expressart, Vidas Secas 
C ia de dança da UNI FOR, Lês Sylphfdes 

• Vidança, Mangue Memórias da Pele 
• Cin Vatà, Nudo Barro 
• C ia de dança Jane Ruth, Terra Sem Eira Nem Beira 

Ricardo Freire, Três Histórias 
• C ralos dos Santos, Fragmentos Olahres Sobre o Coprpo 

Andanças, o Tempo da Paixão 
Grupo Capoeira Brasil, quilombo 

Oficinas: 

• Híp Hop Dança de Rua 
• O Corpo na Dança 
• O Resultado da Junção Teatro e Dança 
• Oficina de Dança para Crianças 
• Composição Coreográfica em Dança 
• Contemporânea 
• Movimetos e Ritmos da dança Nordestina 

7) FOTOGRAFIA 
Exposições Nacionais: 

• Exposição retratando os Cearenses que imigraram para os seringais., DE 
Antõnfo e Alcântara (AC). 

• Exposição individual de Luzia Lacerda (SP). 

E~eposíçOes Locais : 

• His tória do Teatro Cearense 
• Coletiva de FotoJornalismo 
• Um Olhar Sobre a Mulher e Sua Trajetória de Mundança 
• Instalação : Você tem Fome de Ver 
• Salão de Novos talentos 

Oficinas: 

• Registrando a VIda e a Arte 
• Colorindo Fotografias 
• Recursos Técnicos da fotografia Digital. 

Palestras: 

• A Leitura Gráfica do FotoJornalismo • Alcides Freire. 

8) GASTRONOMIA 
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• Espetáculos do fazer gastronômico 
• César Santos(PE) 
• Mari Hirata (SP) 
• Toninha Mariúte (SP) 
• Dionísio Chaves (SP) 
• Dadá (BA) 
.. Neka Mena Barreto (SP) 
• Álvaro Rodrigues (SP) 

9) HOLÍSTICA 

• ABHEERU I BRASIL 
• ADALBERTO AlTA I ARGENTINA 
• ASHARA I BRASIL 
• AVAROHA I BRASIL 
• BODHIGITA I BRASIL 
• CHAMPAK I BRASIL 
• CHINTAN I EUA 
• DHEERA I BRASIL 
• DIVYA I BRASIL 
• FAKEER I CANADÁ 
• HOMA I BRASIL 
• JUHI I BRASIL 
• KELI I BRASIL 
• MANEESHA I EUA 
• MILAREPA I EUA 
• MUKTO I ALEMANHA 
• NISANDEH I BRASIL 
• NIVEDANO I BRASIL 
• PRAGYAN I BRASIL 
• PRASHADO I EUA 
• PRASHANTO J BRASIL 
• PREMESH I EUA 
• RAMYATA I BRASIL 
• SETU I BRASIL 
• SHAAN I BRASIL 
• SITA J BRASIL 

10)HUMOR 
Espetáculos Locais: 

• Os Lesados(CE) 
• As Bondosas (CE) 

ANEXO 1 DO RELATÓRIO/PR-209/2004 

• Es petáculos de Hum oristas Cearenses, especialment e mon tados para o 
Fes tiva l 
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ANEXO 1 DO RELATÓRIO/PR-209/2004 

Palestras: 

Riso é Coisa Séria , com Fernando Lyra 
• Tea tro , Riso e Mercado, com Carri Costa 

Atividades : 

• Caju Botador 

í 1)1N FANTO 
Atração Nacional: 

• Grupo Gente Falante (POA) 

At rações Locais: 

• Grupo Bonecos e Mamulengos 
• Circo Zumbi ( Aracati ) 
• Grupo Formosura 
• Grupo Filhos do Sol 
• Grupo Catavento 
• Grupo Vidança 
• O Grito 
• Grupo Catirina 
• Casa do Conto 
• Um Canto em Cada Canto 
• Contação de Histórias , com vovozinhas 

Oficinas: 

• Oficina de Poesia, com Sílvio Araújo 
• Of icina de Ilustração, Com Daniel Diaz 
• Oficina de Quadrinhos, Weaver Lima 
• Oficina de Música,com Marcelino 
• Câmara e Kátia Franco 
• Oficina de Brinquedos Popupalres, ComGandhy Píorski 
• Oficina de Artes Plásticas, com Marisa Vianna 
• Oficinas de Jornal ( Clubinho) 

Animadores: 

• Amigos da alegria 

12) JOVEM ENTRETENIMENTO 
Tenda eletrônica 
a) Dj ' s nacionais: 
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Dj Dolores (SE) 
• Marky 
• Mau Mau 

Fernada Porto 
• MV BILL 

b) Dj · s Locais: 

• Alerquim 
Cris DB 

• Diogo 
• Guga de Castro 
• Phill 
• Kani 
• Leuz 
• Marquinhos 

Lobão 
• Skyboy 
• Toni Mazoti 
• Marciano Djow 
• Grec 

Montagens: 

• Half-pipe (skate, roller, bicicross) 
• Skate de rua. 
• Mesas de sinuca. 

HIP HOP (CE): 

• Comunidade da Rima 
• Grupo Expressão de Rua 
• Nação Clã Destina 
• Arsenal da Rima 
• Da massa 
• Consciência Armada 
• Preto Rap 
• Plano B e Brigada da Sonora de Rua 

Oficinas: 

• Grafite 
• Tatuagem 

Piercing 
• Tranças e rastafari 

ANEXO 1 DO RELATÓRIO/PR-209/2004 
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Fei ra MIX Com 20 expositores 
13) LITERATURA 

Frei Betto 
• lçami Tiba 
• Augusto Nunes 

Nélida Pinõn 
• Luzia Lacerda 
• Marcelo Rizzo Mirisola 
• Marcelino Freire 

Ronaldo Correia Brito 
• Júlio Castanon 

14) Moda 

• Desfile conceitual de etnias indígenas 
• Desfiles de 

Customização 
• Exposição de Chita 

15) MÚSICA 
Atrações Nacionais: 

• Hermeto Pascoal 
• Tom Zé 

Atrações Locais: 
Rock : 

• Negative Strands 
• Os Mantis 
• Arkanjos 
• Not 4 sale 
• Sépia 
• Soul Nego 
• Polêmica 
• Kapruk 
• Gift 
• 69% Lave 
• Alegoria da Caverna 
• Maracatu 
• Mafalda Morfina 

Dr. Raiz 

• 
Switch Stance 
Dona Zefinha 
Renegados 

ANEXO 1 DO RELATÓRIO/PR-209/2004 
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ANEXO 1 DO RELATÓRIO/PR-209/2004 

• 

Zero 85 
Music Box 
2 Fuzz 
Babydolls 
Fóssil 
Djamba 
Cidadão do Mundo 

Erudito: 

• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 

Forró: 

Músicos do Conservatório Alberto Nepomuceno 
Banda do Corpo de Bombeiros 
Banda da 10a Região Militar 
Banda do Colégio Piamarta 
Banda da Base Aérea de Fortaleza 
Symphonia 
Bruno Stéfano 

• Babau do Pandeiro 
• Tailândia Montenegro 
• Zé de Manu 
• Dorgival Dantas 

MPB: 

• 
• 
• 

Danilo Guilherme e Pádua Pires ( Bossa Dois ) 
Carlinhos Perdigão 
Blues Label 

• Quinteto Agreste 
• Marajazz 
• Fátima Santos 
• David Valente 
• Joana Angélica 
• Jord Guedes 
• Marimbanda 

Reggae: 

• Verbalize 
• Nação Regueira 
• Kayangaço 

Rebel Lion 
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ANEXO 1 DO RELATÓRIO/PR-209/2004 

Espetáculos nacionais: 

• Filme Nair (RJ) 
Encontro com Fernanda (RJ) 

Espetáculos Regionais: 

Vau de Sarapalha, Texto de Guimarães Rosa e direção de Luis Carlos 
Vasconcelos(PB). 
A Caravana da Ilusão. Direção de Marcondes Lima (PE) 
Angu de Sangue (PE) 

Palestras: 

• Tragédia e Modernidade com, Roberto Machado (RJ) 
O Fim da Arte e o Fim da estética, com Charles Feitosa (RJ) 
Por Uma Estética do Corpo sem Órgãos, com Daniel Lins 
O ator Brincante do Nordeste, com Oswald barroso 

Oficinas: 

• Teatro Fora Do Chão, com Sidney Cruz 
• Figurino, com Thais Alberto, Marcelo Santiago e Antônio Fernandes 

Shows nacionais: 

• 19 de janeiro -quarta -feira 
Maria Bethânia 
Vanessa da Mata 

• 20 de janeiro- quinta-feira 
Natiruts 
Cidade Negra 

• 21 de janeiro- sexta -feira 
Zeca Pagodinho 
Velha Guarda da Portela 

• 22 de janeiro - sábado 
Jota Quest 
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CRONOGRAMA DE ATIVIDADES- dezembro de 2004 e janeiro de 2005 
ACOES dezembro 

1 2 3 
1. Empresas Operacionais 

contratação de servico cara executação no CCC I 
·Execução dos servicos T 

2. Local do evento 
Contrato T 
Pagamento de 20% I I 
Paqamento total I I 

3.Comlssões de trabalho I I I 

4. Geral da Programação 
Comissão Central ( programação ) 

Reuniões com arquitetos para apresentação de projetos ao comitê de oroaramacão 

Reuniões operacionais - produtores ( apresentação do escopo de pré programação; solicitação de reserva 
de aqendalpauta·solicitacão de orçamento e necessidades técnicas·solicitacão de modelo de contrato\ 

Reuniões arauitetos x orodutores 
Recebimentos de orçamentos necessidades técnicas modelo de contrato. 

Definição de atracões a serem contratadas 
Assinatura de contrato das atrações 
Divulqacão de atracões 
Afinacão de horários de oroaramacão 
Direção artlstica x produção 
Prazo final para mudancas na proaramacão 
Finalização da proqramacão oficial do evento 
Entrada no Centro de Convenções 
Ensaios 
Pós evento I Entreqa de relatórios de pós evento I oor núcleo 
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13 . • Alimentação ,Passagem Hospedaaem e Transporte 
IPas.Hosp-posição final oara reserva 
I o as. Hoso oosicão final o ara a emissão de bilhetes 
\oas . e Hoso -envio de PTAS e voucher 
trasnfer - lnlout e evento 
alimentacão RH 
alimentacão convidados 

ACOES 

14. Estandes/Espaços Especiais 
Planta dos estandes 
Malling prováveis exoositores 
Comercializacão 
Minuta de contrato oara exoositor 
Manual expositor - aprova cão 

Relatório de reservas e vendas 
Montaaem 

15.Vendas 
lnstalçao de pontos de venda 
E-marketina 
Emissão de Relatorios de venda 
Entreqa de inqressos 
Bilheteria CCC 
16. Recursos Humanos 
Selecção de curriculos 
Entrevistas 
Seleção e recrutamento 
treinamento 
Execução do RH 
17. Home page E CD 
AtualizaçOs diarias 
Forma de atualização 

Atualizacão oós evento 
18 • Registro do evento de lançamento 
. Fotóarafos e Filmaaem - montaaem e evento 

Definicão do fornecedor 
Envio fotos o/ o iomal/interneVassessoria de imorensa(foto de divulgação) 
Acompanhamento edição filmao em 

Entreqa do material oara os Ara uivos do Evento 

__J( ~~~ Luciana C 
Instituto Alban i a Sarasate 

f ~ CA . -m n :::o 
""0 0 . . ......., I' ~ VJ Instituto Albanisa Sarasate 
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j .. \.\'E.'\0 'di PLA.,.'\,_,,L\. DE CuSTOS I 
1'-'RO.J ETO: 2° FES Í IVAL VIDA E ARTE -ARTES CENICAS 

.l\linistétio da Cultura- !IIi"nC- Srcretaria de Fomento c li· ROPO~ENTE: .l);STlTVTO ALBANIZA SA_JMSATE 
LOCAL: FC.nALEZAICE 

. Incenti\·o à Cultura 

ITL\1 DISCRIMINAÇÃO D.OS SERVIÇOS I ü.NID. QUANT. PREÇOS I TOTALlTOI 
UXITA.RIO TOTAL I 

1 PRE-PRODUÇAO 254.456,00 
--,--,-·· 

1.1 i r,~ONTAGEM DA ES 1 RUTURA 
1.1.1 i Loca cão e rr:pntagem do escritório para o evento mês .:, 3 3.000,00 18.000,00 

r--lJ.) !L,3[ro de tr~;, sporte- carro pequeno diária 180 t:20,00 21 .6oo,oo I 
1.1 ~(Jcê :zão ;:,; e:;uioamentos para .escritório mês 4 2:600,00 10.400,00 
~4 i P•-"_sta~:~~ corr~scondéncia . . mês 4 800,00 3.200,00 
f-· í .2~QUi?E O~GANIZADORA PARA TOOO O -EVENTO 
r----l-?·1 1Contra~aç:~o de C·:·ordenéldor Geral (0.1) mBS ô 5.000,00 30.000,00 

i 2. 2 i Cont;atacão de C(~ ordenador de ár~a (02) mês 4 3.000,00 . 12.000,00 
, 1.2.3 IContntn ;2o de Produtor(02) mês 4 2.500,00 10.000,00 . . ---·-r-::-'-'--- . 
I 1.2A Con: r ~tE.Dão de A~i;;tent&s de prod.ução (03) mês 4 2.000,00 8.000,00 C .2 ~ Con l' ~ ;as:~ :) da :~ .::~retária de Produção(01) mês 4 1.400,00 5.600,00 
_1 .~ Contr.:~:; Je 1 rsfego (01) . mês 4 800 00 3.200,00 
' 1.2. 7 I C ·:: ritr: :~ 2.!2__d e Auxiliar admin istrativo/apoio (02) mês . 4 45000 1.800,00 ,-

1.2 g : Cont re t. ·, :~SJ de Ofiice boy (0:1) l'õ'êS 4 300 00 1.200 00 
1.3 CURAÕÓRIA Dê DANÇA . 

1.3.1 Curadoria de Dança curador 5 4.000,00 20.000,00 
1.3.2 'Pesquisa/Banco de da::1os artistas serviço 1 6.000 0.0 6.000,00 . 
1.4 CURADO~I.A. DE TEATRO 

1.4.1 Cumdoria de Teatro c~rador 6 4.000 00 24.000,00 
1.4.2 f'J esquisa/Banco de dados a.rtistas serviço 1 6.000 00 6.000,00 
1.5 ;LANÇAMENTO- 2° FESTIVAL VIDA EARTE 

1.5.1 Lccaçao auditório/teatro diária 1 5.500,00 5.500,00 
1.5.2 ·Locação de equipamentos(d.ata-show e telão) diária 1 2.500,00 2.50.0,00 
1.5.3 Contratação de Recepcionista (12) diária 12 80,00 960,00 
1.5.4 Confecção de cenografia serviço 1 2.500,00 2.500,00 i-· 
1.5.5 Contratação de ambientação floral s-erviço 1 650,00 650,00 
1.5.6 Contrataçj o de coquetel (400 pessoas) seNiço 1 6.000,00 6.000,00 
1.5. 7 Locação de sonorização serviço 1 1.93o;oo 1.930,00 
1.5.8 Locação de Iluminação ·- . serviço 1 3.720,00 3. 720,00 

---:; 5 Q · - ~" ·"·a·çãÓ dê·€;spetáculo C3Chê 1 .. ~:..s.oo,go 6.500,00 

· ~ J.5.1!2J A( ~· 
--··-·· 

~~ a dor diária 1 800,00 800,00 
r- ' 1.6 f/! [·P ~ ~~ !AJ rl:MENTO DE COMUNICAÇAO E MIDIA verba 1 42.396,00 42.396,00 = 
'-J - ::;, ..... -
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2 I PRODUÇÃO E REALIZAÇÃO I 
2.1 !\':CURSOS HUí-MNOS 

2.1 .1 Cor.tratõção de Recepcionista (30) diária 120 I 80,00 
2.1.2 f. ::> resentador (02) diária $ I 800,00 
2.1 .3 Contratação de Pessoal de Secretaria (15) diária 60 50,00 
2.1.4 Contratação de Segurança (401 diária 160 I 50,00 
2.1.5 Contrataç5o de ?~ssoa l de ap_oio-Capatazia /limpeza ( 15) diária 60 I 50,00 
2. í.6 Contrata~"'jo de Cerimonialista JG1j I mês 1 I 3.500,00 
2.1.7 ,.:;ontrataçéo de C3r.úgrafoJOU. . mês 1 I 8.7.60,00 
2.1.8 c~~~-:_ão de lluminadorj01) mês 1 4.000,00 
2.1.9 JCcntrat::: ção de E!etric:sta (GG.) diária 20 I 105,00 
2. í .10 Mont"' do ~es pa ra exposições (06) . diária 20 250,00 

2.2 i iNFRAESTRUTURA 
_ 2. 2.1 i LoC;J<_(ão do loc<J I do Evento vt~rba 1 25.600,00 [TI±j Loc:~ção de siste;r.a inform. acesso grandes eventos serviço 1 17.500 00 
TIHoc<>·~ão de 05 (ci:lco) comp~.:~tadores- recepção diária ,20 180,00 

~ -~]..)de 05 (cinco) comoutad~rres- secretaria diária 20 180.00 
, 2.2.:) Jh?.;.ação de 04 (qu atro) computadores- pai~strantes diária í 6 190 00 

1 2.2.3 i Lc ~ :o~ão de 01 (um) computador- auditório diária 4 180,00 
2.2.7 Lo .~as:ão J ·a C4 (qu3tro) computadores- sala conferência diári:t 16 180,.00 
2.2.8 Locaç .~o de 03 t;tréo;) impressoras · diária í2 . 120,00 
2.2.9 Locação de 01 (um) scanner .de mesa diária 4 1.80,00 
2.2.10 Locaçc'io de 01 (um) fax diária 4 180,00 
2.2. í 1 Loca ,..ão de equipamento de suporte(mesas/cadei·ras) verba 1 4.600,00 
~?-12 . L ~': ·::ação de 15 (quinze) rádio-comunicadores diária 150 60;00 

2.2.13 ! Locação de 02 (dois) telão serviçq 1 6.000,00 
,__2.2.14 Locacão de 02 (dois) data-show serviço 1 2.000,00 

2.2.15 :Locação de 02 (dois) flip chart . serviço 1 1.000,00 
2.2.16 Contratação serviço coquetel abertura - 500 péssoas serviço 1. 7.500,00 
2.2.17 Postaqem de convites serviço 3.000 0,55 
2.2.18 Son-:>rização das salas de debates e palestras serviço 1 3.800,00 
2.2.20 Loc3ç_ão de 03 (t~ês) ônibus diária -12 420,00 
2.2.21 'Locação de Q2 (dois) micrõnibus diária 8 300,00 
2.2.22 Locação cje 04 (quatro)van.s diár.ia 16 190,00 

~.2.23 Locação de 03 (três) carro pequeno diá'ria 12 150,00 
2.2.24 Montagem de stands (9m2 ).para secretaria (02) diária 14 60,00 
~ . '2 . ~5 ~.~-:-r.t :> 00m rl.~ ,;:?.rds (9m2 ) para bilheterias (02L__ diária 14 . 60 00 
'">.~..9R 

.. ... ·-- ---·· -· - .. 

w 
·~ ,, m de stands de apoio às curadorias (20) diária 140 ôO,OO 

~.2. m @ 1 ~· - ê_o de cenografia interna do local do evento serviço 1 12.600,00 
_22. ~ Gi"' ~( -o de cenografia externa<ao local do evento serviço 1 15;000,00 
~ -::li 

(..,~ o c:::-· C> 
w 
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c_~O <::> Planilha de Cuslo Projeto "2' Festival Vida A1te ·Artes Cênicas" 
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9.600,00 
6.400,00 
3.000,00 
8.000,00 
3.000,00 
3.5CO,OO I 
8.760,00 
4.000,00 
2.1C':O.OO 
5.000,00 

25.600,00 
17.500,00 
3:600,00 
3.600 ,00 
2.830,00 

720,00 
2.880,0•.) 
1.440,00 

720,00 
720,00 

4.600,00 
9.000,00 
6.000,00 
2 000,00 
1.000,00 
7.500.00 
1.650,00 
3.800,00 
5.040,00 
2.400,00 
3.040,00 
1.800,00 

840,00 
840,00 

c . ~;oo,oo 

12.600,00 
15.000,00 

1.011.688,00 
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2.2.29 ! Locação de serviço iluminacão externa local do evento servi co 1 I 10 500.00 
2.2.30 Locação d" passadeira entre os stands (m2 ) locação 300 6,20 
2. 2.31 ,A.Iirnentaç.ã o - recursos humanos - todo o evento diária 290 15,00 
2 2 3') Loca~"áo de serviço de iluminação .do teâtro servico 1 6 .650,00 
2.2.33 Locacão de serviço de sonorizacão do teatro serviço 1 4.300,00 
2.2.34 Contratação de desmontaoem e.desoroduçã o serviço 1 5.600 00 

i- 2. 2.35 Pêssaqem aérea nacionais- art istas e palestrantes unida_de I 140 1.200,00 
2.2. 36 F assaqe;Tl _; &rea req iondis - . art i sta s ~ P.:iles.trant€.s unidade 1.28 700 00 . 

r 2.2.37 j F:!ss~qem t.:. rrestre - estaduais un idade 128 I 150 00 

l''·" I Hc~ped c:_·~ em - 2rt!stas e pa)estrantes nacionais diária 336 1€'o: oo 
1_~,}9 i Hosped~; eõ: 1 - ê!r":istasr ectonais .e estaduais diária 512 99,00 . 
2.2.0 !Aiimentaç5o -artistas e p.:;lestrant&: s · . diária 1.696 20.00 

1-~.] _ _LCU~.ó.DOR!A DE DANÇA 
2.3. í Locaçilo de ~.:t m) linóleo 12mx 6m diária 4 300,0.0 
2.3.2 -·\ gtJisiç iiode 9êneros .. ~e consumi:) para c-amarim verba 1 ' 4.600,00 
2.3.3 C e- nt r ~tação .de espetáculo s - n[vel n:ac-lonal c;;chê •6 , 8.000,00 

_ 2 . 3~-~ i C ·-r: 'ci :::t ; ;:ão_:Je 6SfH! ácu'los ~ R'ÍV~f re~onal cachê 8 5 .. 000;90 
2.3.5 1 Con~r a t ação d~ espetáculos - n[v.el estadua l cachê a 3:ooo,oo · 

,___:::3.6 l ::: -::2 : _· ·a l de Oança . 
~_J IA.;) r-.;s. do 1° eseetáculo ·selecionado ajucs custo 1 400 00 
l- )2 :?_~_1_.::>., ~ rG~- ' .:;o 2' ~sce táoulo selecionado ajuda co ~ to 1 400,00 

2.3.6.3 ·.Ap ;es. do 3• Espe ~ácu lo$elecionad9 ç;iuda custo 1 •êOO,OQ 
2.3.6.4 Ao res . do 4• espetáculo seleciona.do a'uda custo 1 400,00 
2.3.6.5 Ao ;es. do 5• espetáculo sel·ecionado ajuda custo 1 400,00 
2.3.6.6 Ac res. do 5• espetáculo selecionado ajuda q_~sto 1 400,00 
2.3.6:7 Acres. do 7" espetáculo selecionado ajuda custo 1 400 00 
2.3.6.8 Ap res. do a• espetáculo selecionado aiu(la cu-sto 1 400 00 
?.3. 6.9 P r-~miacão - 1• luaa r Pi êmio 1 5.000,00 

2.3.6.10 IPrcmiacão - 2° luaar p[êmio 1 3.000,00 
2.3.6. 11 'Premiação- 3° luqar prêmio 1 2.000,00 
2.3.6.12 Troféus Por cateqoria e certificados .de parti cipação trofé u 1 1.500,00 

2.3.7 Of icinas de dança (02) 
2.3.7.1 Contrata.cão de facilitador serviço 2 1.200,00 
2.3.7.2 Locacã.o de tablado diária 4 200 00 
2.3.7.3 Aquisição de Materia l didático verba 2 830,00 
2.3.8 Cic lo de debate 

-. 

'1 .1 .81 l':? r:hê n r> l~~t r'lnte 1 '• 

cachê 1 2.100,00 
- alestrantes loca is (02) 

..... .. ·-·- .. . ····-··· ··-
800,00 

~ v 
. . cachê 2 2:;p ~ DOR!A DE TEATRO 

~ ...,_ '· 2. fi'., ~~i l{ão de •Jêneros d-e cons.u m:o para camarim verba 1 5.200,00 

' 
. ~ 

(.N . o ' 
(.o.) .. o -

~ r-O ~ Planilha '~e Custo Projeto "2' Festival Vida Arte- A1t1 s Cênicas" .. ~~ 
r-..;) ~:5 ~ 
01 ~(I). 

-

10.500,00 
1.860,00 
4.350,00 
6.650,00 
4.300,00 
5.600,00 . 

168.000,00 
89.600.?0 
19.200,00 
63 84(1.00 
5 0.688,00 
33.920,00 

1.200,00 
4.600,00 

48,000,00 
40.000,00 
24.0GO,C.J 

-
400,00 . 
400,00 
400,00 
400,00 
400,00 . 
400 ,00 
4J)0,00 
400,00 

5.000,00 
3.000,00 
2.000,00 
1.500,00 

-
2:400,00 

800,00 
1.660,00 

-
2-.100,00 
1.600,00 

5.200,00 

- ...... ~ - ·. 
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~ , 

2.4.2 'Contratação de espetáculos - nfvel nacional 
2.4.3 Contratação de espetáculos- nfvel regional 
2.4.4 Contratação .:_~ espetáculos- nfvel estadual 
2.4.5 Oficinas de teatro (03) 

2.4. 5.1 Contratação de facilitador 
I 2.4.5.2 Aquisição de ~vlateri al didático r 2.4.6 ! Ciclo de debate l 2.4.6.1 :c ach~ ~a : e s t :a n t e 1 

2 ·t6 .?_!.f_?ct':ê pa ! estr2r:.:.:t e:_:,s,.:-lo:...:cc::a:..is~7"-(.::..:02:..L) ________ ..,,_ __ -t--~o;..;.::.~-t---=---:-----=:...:...:=-=-t------'"-"--':...:..!.':....::.....t----------i 
2.4 .7 · ;Prêmio Albanisa Sarasate 

r-2 A. 7.1 IConfacçê a de 10 tro!.éus 
2.4. 7.1 V fdr~o históri .:o dos agraciados .('10 vídeos) • 

:~~~-E~~~~~~~~~~~~~~---~--~~~~~-~-~-+---~~~~~-~~~~------------
1 2.47.1 IC '? nfec~o do Cenario I 3 I Di'./U LG.::...A..::..:Ç::.,;Ã::.:O:.:..:.E::.:._. :..::..PR~O-M-.. -OÇ......,....Â-10 ___ ....,._.. __ ~-+----==..:.;::r.:.,_-+--'---f---.=.:...:..;::..:::..L:.-=-+--=..:._:..::...::.~+--~-2-8_1_. 9-0-1 .-o -:-lo 

I 3.1 i Pro:lução rvlfdia"i.=m....:......:prre,.:-s::.s.:..:.a:....::...z...:....;:.:::.. _________ ~+-----+-----+------+-------j----=:..:.....:c.:...:....:.....:..cc.:_--i 

L ?- 1.1 I c artaz (Tar.,anho 1, papel çouchê 30kil. 4x0 cor) 
13. 1 .~ i Ca rtão :J r: ;.ta l (iam. 10x15cm P. cartã.o 60kq 4x0 cor) 

F~LJ ~=::;i~8r (fãm. 31 x63cm-2dobr-as couçhê 40k.§ , 4x4cor) 
, 3.1. 4 i ~ anf:::o:E_?(15x2 1cm.oaiJ.elap,Ax4c.or) . 
L~; 1 5 iFoih.::!o píoqrama ; 2 ~.x31 em 2 dobras, couch'ê 30kg 4x4 cor) 
I 3. 1.6 ·Er ·,:loc,.sofício(21x31cr:n PapeiAP30kg,4xOcor) 

3.1.7 j~?~6ta~ ( 42x31 em, 01 dobra, ~:l (::·e! cartão 80kg, 4xOcor) 

" 

3.1.8 Convite de abertura (15x21cm, co.uchê '60k.g , 4x0cor) 
3.1 .9 C0rti:'i cados- oficinas (21x31 . couchê 6ôk~,4x0cor) 

3.1.1 O r: rachás (tam. 1 Ox15cm,pa})el 60kg P.lastiticadq) 
3. 1.11 . 1 Confecção de b?.nners (lona -2m x 4-m) 
3.1.12 Bar.G er festival de dança- banner lor1a policromfa 4x2m 
3. 1.13 · G_anner fe·stival de teatro- banner l.l!lna policromia 4x2m 
3.1.14 Benners palestra/ciclo de debate(lona 1 5mX2.,5m) 
3. U 5 Bann ·>rs oficinas (lona 1,5mX2 Sm) 
3.1.16 An úncio de jornal para lançamento (1/2 página) 
3.1.17 Anúncio de jornal para evento (1/2 pá-gina:) 
3.1. i 8 Sca i1 eamentos e _provas 
3. 1. 19 Ot:tdo r ( 50°/.J com foto em policrami'à) 
3.1.20 Contíatação de seNiço de sinalização 
3.1 .21 Cam i ~a _produçáo(M a!ha algod~o- fio 30 -frente policromia) 

3.2 Produção Mídia Eletrônica 
3.2.·1-- sp.-õtS de.ráCha (3(i)- -. ··---------------·--

Planilha da Custo Projeto "2• Festival Vda Arte - Artes· Cênicas' 
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3.2.4 iCartões rnaanét iccs : 
3.2.5 IHome pa~e c/ rnanutencão ern tempo rea l 
··.3 -~· .ssessor i a de Imprensa 

~ ~ Contrátaç~o de a&sessori.a de imprensa 
3.3.2 iFotoqrafia digital profissional ' 
3.3.2 Filmagem do evento DVCam- com edição 
3.4 jVB icul ação 

3.4 1 i.Ã.nlincio d~ .Jornal (477cm/co l) 

~A 2 !õ"êtocW 3 .. -J.J '. T 

3.43 1 I V Ve<C" M"e' 
3 . ~.3.2 TV Jar;ç,"c!'l•:·J 
3.4.3.3 1 1 V Cideie . 
3.4.4 :2t)Ot de rádio 

l-}4.4.1 I·~Éd/o F1'v1 
3.4.4.2 R!::di'J ,::,1 

SUBTOTAL 

·f 1 ''·'i\ ·~ · . ~ .-. ' ' l~i · TRAÇÃO % 
1 .! ., ";. /\., !.J .... : : 1-.L/l'\.'1 il :d·S . ~ . . - . - 5 ~ 

S:UBTOTAL 

5 !IMPOST<)S E 2NCARGOS 
~-5~: ·- - 2""' d RH . . i ~~~~ _- u /0 . o .. · 
. 5.2 Lr':cd-

S'UBTOTAL 
5 2LABORAÇAO E AGENCIAMENTO - 1.0% 

TOTAL GERAL 

> 

-
I 

~ ~ o :::o 11 
I (I)' -o o 
I ... 3: (1) . '-J 

- · ::J 

~ 
o . o 

':::" (") ~ 
-.Jo. - N 

í~ O o .. · :;:o o 
c:. ~ ~ :;:o CJl 

N ~ m ' - (") 

01 
O z cn , 

I cartão I 25.000 i OA2 
home pace I í I -1.500,01 I 

mês 4 I 2.500,00 
diária 4 I 800,00 
diária 4 I SCO,OO 

! 
anuncio 15 1 200.00 
outdoo r 25 I 920,00 

I 
inserçõe.s 35 2.600,00 
inserções 15 1.250,00 
irls.ercões í 5 1.200,00 

i nserçõ~s 400 35,00 
inserções 400 25,00 

verba 1 I 77.402,25 

verba 1 44:484,00 
vert -a 1 7,080,42 

verba 1 186.326,76 

Planilha de Custo Projeto "2' Festi>·al Vida .Arte • Art1ls Cênicas" 

I 10.500.00 
4.500,00 

- I 
10.000,00 
3.200,00 
2.000,00 I 

18.000,00 
23.000,C'J 

91 000,00 I 
18.750,00 
Hl.OOO,OO 

14.000.00 
10.000 ,00 

1.54:8.045,0{1 . 
77.402,25 77.402 , ~5 

1.6·25.447,25 
. --

51>4-93,61 
44.4'84,00 

7.0C9 .õ1 

1.6.75.940,86 . 
186.326,76 1'86.3.26,76 

1.863.267,62 
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ANEXO 1 DO RELATÓRIO/PR-209/2004 

' ' I I 

\ l i l \ S \ I ::I I 

DECLARAÇÃO 

Instituto Albanisa Sarasate, com sede nesta cidade na Av. Desembargador Moreira n° 2001, sala 1305, 
Aldeota, CNPJ: 05.096.883/0001-07, declara para fins de prova junto a Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos, que o Projeto Festival Vida & Arte 2005 - Artes Cênicas(2°) Pronac 043466 está orçado em R$ 
1.738.956,86-(um milhão, setecentos e trinta e oito mil, novecentos e cinqüenta e seis reais e oitenta e seis 
centavos), já contratados a quantia de R$ 1.146.000,00 (um milhão cento e quarenta e seis mil reais) junto às 
seguintes empresas e entidades: 

CGE-Ceará Geradora de Energia S/ A ......... .. .......... ...... ...... R$ 86.000,00 
Santana Têxtil S/A .......... .... .... ..... ........ ....... ............. ............ R$ 110.000,00 
Santa Clara Indústria e Comércio L TDA .... .. ... ......... ..... ...... R$ 100.000,00 
Companhia Brasileira de Distribuição .. .. .... ..... .. ....... ... .. ...... R$ 100.000,00 
Banco do Nordeste do Brasil S/ A ............. ......... ................ R$ 250.000,00 
Assembléia Legislativa do Estado do Ceará ....... .......... ....... R$ 100.000,00 
Secretaria do Governo do Estado do Ceará ......... .... ... .... ...... R$ 400.000,00 

Pelo que passamos a presente declaração para os devidos fins e efeitos. 

Fortaleza, 29 de novembro de 2004. 

RQS n° 03/2005- CN -
CPMl ~ CORREtOS 

F•~~ 06 ~to 

731 '2 5 
ni"V'-
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ANEXO 2 DO RELATÓRIO/PR-209/2004 

.. 

IDENTIFICACAO DO ORGÃO OU ENTIDADE 
PLANILHA DE AÇÕES DE DIVULGAÇÃO NUMERO p ; ·~ r' . :~ , - ,"·.~· " 

~[CORREIO< I 
(Não preencher os campos cód ./protocolo) 1~26 /2004 

DATA 

QA I! J_ I 01( 
CÓD I GO 

TIPO DE CAMPANH A TITULO : Fesuva l Vida & Arte- Artes Céntcas (2~ ) 

Patroc ínio Incentivado 
PEÇA 

I 
FORMATO: PERIODO DE VEI CULA ÇAO: 

2004 /2005 
AG ENCIA/FOR NECEDOR PRODUÇAO - R$ 300 .000.00 MIDIA - RS (Oi scriminacao ~baixo) 
Contratacão Direta ; 

DISCRI MINAÇ ÃO DO VALOR DA MÍDIA (util izar anexo se necessário) ' ' 
' -------- --· 

CÓDI G O N O M E DO VE Í CULO CIDADE UF RS 

i 
Inst ituto Albanisa Sarasate Fortaleza 

r 
CE 300 .000. (l(j i 

1\. 

OBSERVAÇOES, J USTIFICATIVAS E ESCLARECIMENTOS 
Anexo : Justificativa. 

,. O va lor total do patrocínio é de R$ 300 .000,00 (trezentos m il reais), sendo a primeira. no valor de R$ 1 00.000.00. 
paga em 2004 e a segunda. no valor de R$200 .000,00 , em 2005 . 

C IDAD E/UF C O N T A TO EMISSOR soc-ifllt~illeuok 
BRASÍLIA/D F FAX:426-2036 

TEL:426-1 563 ~~, .. 
... {'' ·q ~ h CtmuniCICIO C Wlrtriln 

I ~cS· Vl(;;- f/~ .01Ul34-6 

TÂNIA GILDA SEV ' O DE SOUZA JOSE OT..tl VIANO PEREIRA 
Chefe da DPAT Chefe do DMARK 

_ _____ _§§f'..A,Ç_9_~-~~.É.~ADO A SUBSECRETARIA DE COMUNICAÇAO INSTITUCIONAL DA SCS/PR 

- .' : ; <·_-; '! . . 

. ' ! 

•· J _ ~: ; · )J/ :\:;.~~~ -; ·/), . 
' 

' 
')1' - . . " . . ... ,....) __ ... , --~ .. . - •. \ 

., --] 
( 7 ~/v -- -~~-~~·:·: ;~:-::~i;~ -~~:~:~ii?~ ,:~.7 : u; 

' - . .. .. - - ··' 

/\ concord<1n cin d<:: Subsec rc tnr i<J de Cc:i H.;n:::ncãc Institucional dn SCS-'PR com.'a Acão de Cor:lu!liC::!CJ':J 
caracte rizada ' '":;til Planilha limitil ·Se aos aspectos técnico-pubtic itánds e n.ão ex1me a 

re soon"- ..J ilidade ndministrati va dos diriqentes da En tidade qtlK a orooõe 

v 
:·,' ''i ;'· ,: : . RQS rr' 03/2005 - CN • 

... '· ._, _.· CPMI • 1J~R~1S 
Fis: - - -----

3 7 3 1 2 ) 
:nnr.· 
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·- ANEXO 3 DO RELATÓRIO/PR-209/2004 

mJjcORREIO<I - ---------
JUSTIFICATIVA 

"FESTIVAL VIDA & ARTE- ARTES CÊNICAS (ZO)" 

PROJETO: Festival Vida & Arte - Artes Cênicas (2°) 

PROPONENTE: Instituto Albanisa Sarasate 

REF. PLANILHA: 1626/04. 

VALOR DO PATROCÍNIO: R$300.000,00 (trezentos mil reais) 

SEGMENTO: Artes Cênicas 

PERÍODO: 19 a 23 de janeiro de 2005 

LOCAL DE REALIZAÇÃO: Fortaleza/CE 

JUSTIFICATIVA: 

Trata-se de solicitação de patrocínio para a segunda edição do Festival 
Vida & Arte, evento multicultural que tem por objetivo principal promover o 
resgate, o fortalecimento, a divulgação e valorização da arte e a cultura do povo 
cearense. 

A segunda edição que terá como tema central "Uma Nação Chamada 
Nordeste", onde será analisado o significado de se fazer parte desta. O evento 
ocorrerá no Centro de Convenções do Ceará, no período de 19 a 23 de janeiro de 
2005, e contará com a participação de aproximadamente 2 mil pessoas dentre 
artistas, curadores, conselheiros e expositores. A expectativa de público é de 
cerca de 150 mil pessoas. 

O Festival, nessa segunda edição, busca ser ainda mais grandioso que a 
edição de lançamento ocorrida em 2003, que durante 60 horas de realização com 
cerca de 100 mil pessoas, promoveu a história de um povo nordestino, cheio de 
humor e vontade de realizar a arte a vida com qualidade e paixão. 

O li Festival Vida & Arte trará em cena a força das expressões artística e 
culturais, da religiosidade e os componentes sócio e educativos que projetarão a 
região do nordeste para o futuro. 

: !: 

_ _ d' .d.d 16 , I d d RQS n° 03/2005- CN-
As atraçoes estao 1v1 1 as em nuc eos: ança, _mo . a, artesa?ato, ê'fiu1- . CORREIOS 

popular,_ artes pl_ásticas, humor, fotogr~~a, ga~tr_onom1a,, 1_nfanto, Jo:e~ ~ ~· 0 ~ 112 entretenimento, literatura, beleza & estetlca, mus1ca, hohstlca, arte d1g1 SI~ · U 1 _ 
teatro. 

Ju st ilicativa: Festi val ViJa & Anc- Ancs Cênicas (2") 1/5 
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ANEXO 3 DO RELATÓRIO/PR-209/2004 

IJ!coRREIO<I----------
No núcleo arte digital terá um cyber café, campeonato de jogos realização 

de palestra sobre direito autoral na era digital. Dentre as opções em artes 
plásticas vale destacar as obras de Bel Borba sobre Raul Seixas e as telas e 
esculturas de Pedro Miranda. 

O segmento arte popular apresentará manifestações culturais de diversos 
pontos do Nordeste como o Boi Barrica, do Maranhão e o Reisado Feminino do 
Mauriti, do Ceará. No núcleo de artesanato, serão apresentadas as figuras 
antropomórficas em papel marchê, com Ana Cristina e as diferentes formas de 
trabalhar a cerâmica, com Chico F erre ira. 

Para as crianças, há atrações como os grupos Gente Falante e Cataventos. 
O núcleo jovem & entretenimento também promete ser uma das principais 
atrações do Festival ao contar com uma tenda eletrônica animada por vários DJs. 

Os shows do núcleo Música devem chamar a atenção de um grande 
público, com atrações que vão do rock, passando pelo pop, erudito, forró, MPB 
e reggae. Os shows nacionais contarão com as apresentações de Maria Betânia, 
Vanessa da Mata, Natiruts, Cidade Negra, Zeca Pagodinho, Velha Guarda da 
Portela, Daniel Oliveira e Jota Quest. O Festival também terá espaço para a 
fotografia e o humor cearense. 

Destaca-se, por oportuno, que os shows nacionais terão cobrança de 
mgressos que possibilitarão o acesso do convidado a todas as atividades do 
festival. 

Vale ressaltar, ainda, que a organização e responsabilidade do projeto é do 
Instituto Albanisa Sarasate, sociedade civil de assistência a produção cultural, 
sem fins lucrativos. 

Ao investir neste projeto, os Correios associarão sua marca a um evento 
cultural de crescente importância para a cultura nordestina, em especial, para o 
estado do Ceará. A expectativa é de que o Festival conte com a participação de 
um público diversificado, composto por pessoas de diversas faixas etárias, 
atraídos pela variedade de atrações oferecidas, o que propicia aos Correios uma 
visibilidade significativa de sua marca neste segmento, bem como divulgação 
junto à mídia. 

O projeto conta com os beneficios da Lei 
categoria Patrocínio Convidado. 

Rouanet, enquadrando- ~(i}S no 03/2005- CN -
CPMf • CORREtoS 

~s: O 64:J 
~1 f 2 5 

..Dai-· 

.luslilica liva: Fc..:sli val Vida & Ar1c- Artc..:s Cênicas (2") 2/5 
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ANEXO 3 DO RELATÓRIO/PR-209/2004 

mil coRREIO< i----------
Os Correios contarão com as seguintes contrapartidas: 

Institucionais/Mercadológicas: 

~ Inserção da logomarca dos Correios com a do Governo Federal, em todo o 
material de divulgação e promocional do Festival, composto por: 

• OI (uma) multipage a ser publicada no I o Caderno do jornal O 
POVO; 

• 04 (quatro) páginas duplas e centrais a serem veiculadas no lo 
Caderno do jornal O POVO; 

• 16 (dezesseis) anúncios coloridos de O 1 (uma) página a serem 
publicados no 1 o Caderno do jornal O POVO; 

• 02 (duas) orelhas; 
• Livretos do Festival que serão encartados no jornal O POVO, 

totalizando 02 (dois) encartes; 
• 03 (três) anúncios coloridos de Y2 (meia) página cada a serem 

publicados no caderno Vida & Arte do jornal O POVO; 
• 02 (duas) páginas coloridas a serem publicadas no Caderno Vida & 

Arte do jornal O POVO; 
• 02 (duas) páginas coloridas a serem publicadas no caderno People do 

jornal O POVO; 
• 02 (duas) páginas coloridas a serem publicadas no caderno Buchicho 

do jornal O POVO; 
• 23 (vinte e três) selos rotativos e coloridos a serem publicados na 

capa do Caderno Vida & Arte do jornal O POVO; 
• OI (uma) página nos 02 (dois) cadernos coloridos e exclusivos sobre 

o Festival, com 12 (doze) páginas cada e em formato standard; 
• 50 (cinqüenta) outdoors; 
• 02 (dois) top lights; 
• 40 (quarenta) busdoors; 
• OI (uma) página publicada na revista Caras com cobertura após o 

evento; 
• Selo do Festival com rotatividade entre os patrocinadores no portal 

Noolhar.com; 
• Anúncio rotativo na abertura da página do Festival 

(www.festivalvidaearte.com.br); 
• Totens de sinalização dos blocos A, B, C, F - Inferior, F - Superior, 

.~....,.....~------. 
no espaço Jovem & Entretenimento e nos espaços entre os blo ff 03/2005. CN. 
F- Inferior e entre o C e o G; CPMI • CORREIOS 

• Banners de teto localizados no bloco F- Inferior; '~ - (l f 1. 4 
• Banners de teto no espaço localizado entre os blocos C e G; As:. ' 
• Entrada do bloco A- Superior; 3 7 3 1 2 5 

.Jus tiliea tiva: Festival Vida & Arte - Artes Cênie~s (2") 3/5 
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' . ANEXO 3 DO RELATÓRIOIPR-20912004 

JllcoRREIO<I----------
• Salas de oficinas e treinamentos do bloco A - Superior; 
• Banner/painel de fundo do salão principal dos workshops e das 

palestras do bloco A - Superior; 
• Laterais da sala do bloco A - Superior; 
• Portal de acesso ao bloco B; 
• Laterais internas na entrada do túnel de acesso ao Lounge Vip do 

bloco C; 
• Laterais externas do túnel de acesso ao Lounge Vip na Área Interna; 
• Sala em frente ao auditório D; 
• Sala de imprensa do bloco F - Inferior; 
• Laterais do espaço entre os blocos C e F - Inferior; 
• Camarote exclusivo nos shows nacionais na área interna; 

O • Espaço de solenidade de abertura; 
• Espaço lounge vip; 
• 800 {oitocentas) camisetas de acesso ao Lounge Vip; 
• 600 {seiscentas) camisetas das recepcionistas; 
• 150.000 (cento e cinqüenta mil) cartões de acesso; 
• 80.000 (oitenta mil) mini-explicativos para os pontos de venda; 
• 20.000 (vinte mil) cartazes; 
• I 00.000 (cem mil) livretos de programação; 
• I 0.000 (dez mil) oficios; 
• I 0.000 (dez mil) envelopes; 
• 5.000 (cinco mil) convites de abertura; 
• 250.000 (duzentos e cinqüenta mil) folders; 
• 5.000 (cinco mil) crachás; 

Q )> Cítação do patrocínio dos Correios em 1.610 (hum mil seiscentos e dez} 
spots com dW"ação de 30" (trinta segundos) a serem veiculados nas rádios 
Maxi Rádio, Calypso FM, Tempo FM, Rádio AM do Povo, Atlântico Sul 
FM, Rádio Cidade e Jovem Pan; 

)> Citação do patrocínio dos Correios em 50 (cinqüenta) spots a serem 
veiculados nas rádios do interior: Juazeiro (Rádio Cetama, Rádio 
Princesa, Rádio Tempo, Rádio Vale, Rádio AM Educadora. Rádio AM 
Araripe); Quixadá (Rádio Monólitos, Rádio Jangadeiro}; Sobral (Paraíso 
FM, Tupinabá AM, Educadora AM); Aracati (FM Maior de Aracati e 
Rádio Sinal de Aracati); 

~ Citação do patrocínio em 630 (seiscentos e trinta) comerciais de TV ~n· 031200S·CN· 
duração de 60" (sessenta segundos), sendo 90 (noventa) come ~.BMI ·(I c

6
oRREIOS 

veiculados na TV Globo- Sistema Verdes Mares, 180 (cento e oiter 'Pis~ 4 5 
serem veiculados no SBT - Jangadeiro, 180 (centa e oitenta) a s ~rem 
veiculados na Record -Cidade e I 80 (cento e oitenta) na Rede TV; · 3 7 3 1 , 2 5 

1"\.ni-• !\: 
415 
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ANEXO 3 DO RELATÓRIO/PR-209/2004 

EIJjCORREIO< 1----------
);> Inserção da logomarca dos Correios no filme exclusivo veiculado durante 

a abertura dos shows nacionais; 

);> Citação do patrocínio junto aos órgãos de Imprensa em entrevistas e 
releases; 

);> Cessão para os Correios de cota de 80 (oitenta) convites para a solenidade 
de abertura e de 50 (cinqüenta) convites para cada um dos 05 (cinco) dias 
do evento; 

);> Cessão para os Correios de 100 (cem) convites para o acesso às atividades 
diárias do evento; 

);> Cessão para os Correios de cota de 10 (dez) convites para o Lounge Vip, 
com direito a entrada aos shows nacionais e ao restante das atividades 
oferecidas pelo evento; 

);> Disponibilização de espaço no local de realização do evento para a 
montagem de exposição e estande dos Correios; 

);> Cessão aos Correios de imagens do Festival para ilustração de suas 
agendas, seus relatórios anuais; 

);> Autorização para que os Correios utilizem a imagem do Festival para 
divulgação de seus patrocínios culturais em ações institucionais. 

RQS n° 03/2005 - CN -
CPMI • rfB~Eitos 
Fts: . 6 

~731,2 5 
moc: 

Ju stificativa : Festival Vida & Arte - Artes Cênicas (2") 5/5 
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N' 185, sexta-feira, 24 de setembro de 2004 

04 4356 • JoOO Oonalo 10 An05 de Piano, Poesia e Vo:t 

g:~~.:c!;/~f.~~6~ll -32 
Proc'"'>: 01400.006323/04-m 
OP • 8rB6ilia 
Valor do Apoio R$: 130.375,70 
Pmo de Caplaçio: 2210'112004 a 3111212004 

ÁREA : 6 HUMANIDADES 
(Arl26) 

04 2923 - Por um mundo de la:t.er 
Vilmar de Melo Xavier 
CNPJICPP: IRR.Il51.442-61l 
Proc....,: 01400.003179104-49 
RO - Vilhena 
Valor do Apoio R$: 14.330,00 
p....., de CaplaçJo: 2210'112004. 3111212004 

PORTARIA -~· 2H6, DE 23 DE SETE.\1DRO DE 2004 

O MINISTRO DE ESTADO DA CULTURA - lnlerino, no 
uw de ~66 alribuições lcgai5, e em cumprimenlo ao di&pofiiO na Lei 
n.• 8.313, de 23 de dezembro de 1991, reool~~e: 

Ar1. 1." - Prorrogar o f'I'WO de captação de recur&Oii d05 
projct05 cullunli'- relacionadol. no anexo i e5la Por1aria. JMira os quai& 
05 proponenlei ficam autoriddos a capCar recursos, medianle d~Oefi 

~J JJ.'~:~mf::':e )~;~~~,e':J! r!:~~~~rt~r9.~~4~ de t.t ~ 
novembro de 1999. 

Art. r 8ila Portaria enlra em vigor na data de &ua pu­
blicaçOO. 

JOÃO LUIZ SILVA FERREIRA 

ANEXO 

ÁREA: I ARTES CÊNICAS 
(Arl .IR, fi") 

OI 3900 - Danço Cooleponlnea ""' Escol"' 
Georgia Loui~ Brown 
CNPJICPF: 344.797.401!-72 
SP - Ribeirão Prelo 
Periodo de cap4açio: 0110712004 a 3111212004 

02 1215 - Manulençio Armatrux 
GOJ)'IO de T eelro Annalrux 
CNPJICPF: 00.064.86610001-M 
MG - Belo Hori~le 
Periodo de cap4açio: 0111012004 a 3111212004 

ÁREA: 3 MÚSICA INSTRUMENTAIJERUDITA 
(Arl.IR, §I") 

03 6013 - Fabricanlo 
Alber1ina Pe~"TU Tuma 
CNPJICPF: 257.556.179-53 
se- Joinvillc 
Periodo de cap4açilo: 01/0812004 a 3111212004 

PORTARIA :-1" 2H7, DE 23 DE SETE)1BRO DE 2004 

O MINISTRO DE ESTADO DA CULTURA - lnlerino, no 

~n~~~ecfe~ ~:~ê~a2,q~~h~u:~~~~í:~i~~:~! 
§ 6" do ar1 . 19 da Lei 8.313, de 23 de d=mbro de 1991, reoolve: 

Ali. 1.' - Aprowr a axnp<m<nlaç.lo de Ylliordoo J""ieloo cullumifi, 
relacimadoo""' """""'I e li i 511 POOaria, Jlllll"' """'"' 1""1""""'" 
ficam aulorMJ<bi a caplar recu...,., medianle doeç&:o ou j'lllnx:mioo, 111 ilr­
maJII""isla, ""l""'ivamenle,no§ l"dolllligo IR e26dalei n."R.313,Zlde 
dederribrode 1991 , all..-adapda Lei n.'9.874, de Zl de """""bro de 1999. 

Ar1. 2.n - Esla por(aria cnlra em vigor na data de liu& pu­
blicaçOO. 

JOÃO LUIZ SILVA FERREIRA 

ANEXO I 

ÁREA: 3 MÚSICA INSTRUMENTAIJERUDITA 
(Arl .IR, §I') 

02 67R5 - Lançamento do CO do CoNI Santa Cecília 
Sociedade Cullural e A.tlistica Santa Cec1lia 
CNPJICPP: 94.444.9R 1/0001-00 
RS - PIJ.Ilinal do Soturno 
Valor Complementar em R$: 6.940,00 

03 2078 - P~lival Latino Americano de Música lmJnm'lenlal (11) 
Nova& Direçõefi Marleling Cultural Lida . 
CNPJICPF: 28.939.44510001-50 
RJ - Rio de Janeiro 
Valor Complementar em R$: I O.tXXJ,fX) 

03 20SI - Projt lo Guri Gtlila 
M.&ociação Amip do Projtlo Guri 
CNPJICPF: OI.R91.025/000I-95 
SP - São Paulo 
Valor Compltmenh:sr em R$: JO.lXX),(X) 

ANEXO 4 DO RELATÓRIO/PR-209/2004 

Diário Oficial da União - Seção 

03 S4tíl - Orque5lra Aber1a 
3TeR1J>Ofo Produçõeo Cullurais Uda. 
CNPJICPP: 05.901!.34110001-R3 
RJ - Rio de Janeiro 
Valor Complementar tm R$: 6Jt640,00 

ÁREA: 5 PATRIMÓNIO CULTURAL 
(Arl . 18) 

02 8928 - MUGeu Nacional -Reih:suraçOO,Adaplaçllo t 
.,_.,p4iaçJo 
Are86 Complemenlaçlo-Drepar1amenlo de Botânica. 
lnslilulo Herber1 Levy 
CNPJICPP: 40.345.2R210001-R3 
RJ - Rio de Janeiro 
Valor Cornp4emenJar em R$: R64.527 ,63 

ÁREA ; 6 HUMANIDAD~S : LIVROS DE VALOR ARTÍSTICO, 
LITERARIO OU HUMANISTICO 
(Arl . 18) 

02 3099 - Coola Dourada 
Mali:t: Arquitetura e Oe6ign Lida. 
CNPJICPP: 01.341.4117/0001-39 
SP - SJo Joli4! dos Campo< 
Valor Cornp4emenlar em R$: 4.716,34 

ANEXO 11 

ÁREA: 3 MÚSICA EM GERAL 
(Arl . 26) 

03 6621 - M~ica em São Paulo 
lnvestimage ~a e Produções Audiovisuais Lida 
CNPJICPP: 04.443.35210001-72 
RJ - Rio de Janeiro 
Valor Complemenlar em R$: 22.000,00 

ÁREA: 5 PATRIMÓNIO CULTURAL 
(Arl . 26) 

OI 3149 - Climalizaçio: EspaçO< hJIO'iÇ<}es e ReseiVa 
Técnica do MADP 
Fundaçlo lnlegraç&>, De6envolvimenlo e éducaçlio 
Noroe6le do I!J;Jado 
CNPJICPF: 90.738.01<410001--01! 
RS • ljui 
Valor Complementar em R$: 43.268,00 

PORTARIA -~· 21111, DE 23 DE SETE.\1DRO DE 2004 

O MINISTRO DE ESTADO DA CULTURA - lnlerino, no 
u&O da delegaçlo de competência que lhe foi atribuída pela Porlaria 
MinC/334, de 12 de junho de 2002, e em cumpimenlo ao di&posto do 
~ 6' do art. 19 da Lei 8.313, de 23 de deumbro de 1991, reoolve: 

Art. 1.• - ApTO\I&r a Redução de Valor em favor dos projeiO& 
cullurai& relacionado& DOi anex06 I e 11 a esta Por1aria, ·pera os quai& 
O& proponenl~ ficam aulorili2ldO& a ca~ar recur50f., rn~:hante doações 
ou patrocíniO&, na forma previ&la, ~tivamente, no § 1• do ar1igo 
IR e 26 da Lei n.• 8.313, 23 de dezembro de 1991, allen>da pela Lei 
n.• 9.1!14, de 23 de novembro de 1999. 

Ar1. 2.n - Esla por(ari11 entra em vigor na data de sua pu­
blicaçio. 

JOÃO LUIZ SILVA FERREIRA 

ANEXO I 

ÁREA: 3 MÚSICA INSTRUMENTAUERUDITA 
(MIR, ! I") 

03 4~3~ - Projeto Manutenção do Coro Sinfõnico 
Comunitério da Univer&i~ de Bra&1lia • 2004 
AwxiiÇID do& Amigo& do Coro Sinfõnico Comunih\rio 
CNPJICPF: 37.113 .RIRIOOOI-20 
DF- Brasília 
Valor red!Uido em R$: 292. n6,00 

ÁREA: 1 ARTES INTEGRADAS 
(Arl . IR) 

03 5286- Temporada 2004 - Cultura Ar1istica 
Sociedtldt de Cullum Ar1istica 
CNPJICPF: 60.756. 17RIOOOI-99 
SP - São Paulo 
Valor redu•.;do em R$: 13.740,00 

ANEXO 11 

ÁREA: 3 MÚSICA EM GERAL 
(Arl . 26) 

04 1478 ·Série de Coocer1ot. OPPmpb & Ja~ 
Trem Mineiro Produçõet. Ar1irJica& Lldn. 
CNPJICPF: 28.031.92010001-96 
RJ - Rio dt Janeiro 
Valo.- red!Uido em R$: 190.966,74 

fSSN 1677-7042 

:AA­"NM. 
13 ·- •••• .: 

PORTARIA -~· 2H9, DE 23 DE SETE.\10RO DE 2004 

O MINISTRO DE ESTADO DA CULTURA - lnlerino, no 

:i'n~~~ecfc~ :j~~ê~2,q~~h~u:'~~~;:a ~i~~:~! 
§ 6" do art. 19 da Lei 8.313, de 23 de d=mbro do 1991 , reoolve: 

Ar1 t• Aprovar a alteraçio do propmenle dcx projel06. de 
ArtC6 Cinic» e Música, rei)'l«livamente, abei.llo relacionadof.: 

-de "Jeanelle Pieg&5 MOO!Cii" CNPJ 05154064/IJOOI-<10 ( O 
Hipnotizador de J&C&ré6)Pronac 03~7.58 J'l"'r& "OQrcllio Eduardo Met.­
&i"- Finna Individual." CNPJ 0399011010t'Xll-36 . 

- de "Jeanelle Pieg&5 Mo,...• CNPJ 0515406410001-60 (O 
Sonho de Voar)Pronac 03..()46R J'l"'r& "Dorcilio éduardo Me&ii&lio- Fir­
ma Individual." CNPJ 0399011010001-36. 

-de "Jeanelle Pieg&5 M""""" CNPJ 0515406410001-60 (Ca­
beré}Pronac 0~69 p1ra "Dercílio Eduardo MC66iia~ Pirma lndi­
.ndual." CNPJ 0399011010001-36. 

oo Teat; ~;n::rn~~~i:~~~ ~f~~2°~ ~~~~M:OJ~~= 
do MC66ia&- Firma Individual." CNPJ 0399011010001-36. 

- de "Vila Rica Arte e Produção SIC LTDA" CNPJ 
0488408710001-68 (Cuca Circuito Nacional J• Elu a)Pronac 02....ft.816 

ra "IM Prod llie& e Evenlo5 LT A." 

blicaçOO. 
·&la poc1ana entra em vigor na data de ~oua pu-

JOÃO LUIZ SILVA FERREIRA 

AGf.NCIA NACIONAL DO CINEMA 
SUPERINTENDÊNCIA DE 

DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL 

DELIOKRAÇÃO :-1" 1911, DE 23 DE SETK)10RO DE 20114 

O SUPERINTENDENTE DE DESENVOLVIMENTO IN­
DUTRIAL da ANCINE, no uso dai alribuiçõe' legai' conferida& pela 
Por1aria n•. 114, de 18 de agO&Io de 2004, e em cumpimenlo ao 
di'J'O'IO na Lei n•. ~.313, de 23 de dezembro de 1991, Lei n•. 8.6&.5, 
de 20 de julho de 1993, Medida Provi&ória n•. 2.22R-I, de 06 de 
setembro de 2001, allerada ,ela Lei n•. 10.454, de 13 de maio de 
2002, e Decreto n•. 4.456, de 04 de novembro~ 2002, delibem: 

relacion~~b~~~;:ro :~j':=:~fe fca~J:f~ud!o~~U:~ 
~u~:ra;: ~. ':!":c~:~.~.~.S~i~j~h~nd:'li~;t: 
medianle doaç:GC6 ou patrocíniO&, na forma prevista ll06 Ar1&. 2.S e 26 
da Lei n". 8.313191. 

0239R7 - O Demoninho de Olhos Prelos 
Proc .... : O 1400.005806102-14 
Proponente: Valenlim Produçôei Artistic" Lida. 
Cidade/UP: Rio de Janeiro I RJ 
CNPJ: 73.553.90110001-114 
Valor lolal do orçamenlo aJ'f'O'Iado: R$ 1.513.922,00 
Valor Aprovado no Migo I" da Lei n•. R.6Rs-')3: de R$ 400.000,00 
Jllll'B R$ 500.000,00 
Banco: 001- "&<!ncia: 1572-5 - Coola Correnle: 09513-3 
Valor Aprovado na Lei n•. 8.313191 : de R$ 1.038.225,90 pora R$ 
938.225,90 
Banco: 001- "&<!ncia: 1572-5- Coola Correnle: 09515-x 
Periodo de cap4ação: alé 3111212004. 

Ar1. 2" Pron-ogar o pr11<0 do cap4açio do projelo audiovi•ual 
relacionado abaixo, J'llrl o qual a proponente fica autorizada a ca~ar 
recursos medianle dooçõei ou palrocinios, na f011l\11 previsla n06 Arl&. 
25 e 26 da Lei n•. &jl3/91. 

030364 - O Signo do Caos 
Proc....,: 00050.00507212003-17 

~~~: ~rcP!~fo ~';'uçõe4 Uda - ME 

CNPJ: 04.760.110010001-61 
Periodo de cap4açio: alé 3111212004 

Arl. T Aprovar o remanejamenlo do projeto audio'lli5ual 
relacionado abaillO, J'l"'r& o qual a proponente fica aulori:lada a caplar 
rec:uCiiOi atravéi da comercialização de Cer1ificado6 de Investimento e 

:' ;~~~!~~~~~~~:'2~ ~jEr~je~~~ !t=fa~! ::~ 
ou petnx:ínim, na forma prevista ll06 Ar1&. 2.5 e 26 da Lei nn. 
R.313/91. 

030043 - Bellini e o Demônio 
Pn><'"'>: 521100.00055412003-46 
Proponente: Afrodi&ia Pior~ Produçôei A.tli&licas Lldu. 
Cidade/UF: Rio de Jantiro I RJ 
CNPJ: 01.097.RR710001--40 
Valor lolal do orçamenlo aprovado: R$ 3.682.410,56 
~lor Arrovado no A.tligo I" da Lei n°. R.6H51'J3 : de! R$ 0,00 p;lnl R$ 
1.000.000,00 
Banco: 001- Agência: 2323-9 - Cootu Corrente: 200.49~-4 
Valor Aprovado na Lei n". 8.313191 : de R$ I.R9R.2'!0,03 Jl'lnl RS 
1.69R.2'!0,03 

RQS 1'\0 03/2005 • CN • 
CPM~ • ~pC~!fS 
Fls: -------
~, 7 3 1 
~·. 

2 5. 
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ANEXO 5 DO RELATÓRIOJPR-209/2004 

~CC?RRE~~ 
100% 8RA$1l 

IDENTIFICAÇÃO: Relatório /DMARK - 153/2004 

DATA:21/12/04 

ASSUNTO: Autorizar a contratação da Ação de Patrocínio Incentivado para o 
periodo de 19 a 23 de janeiro de 2005, junto ao Instituto Albanisa 
Sarasate para realização do projeto "2° Festival Vida & Arte - Artes 
Cênicas". 

I. HISTÓRICO: 

Trata-se de solicitação de patrocínio para a segunda edição do Festival Vida 
& Arte, evento multicultural que tem por objetivo principal promover o resgate, o 
fortalecimento, a divulgação e valorização da arte e a cultura do povo cearense. 

A segunda edição que terá como tema central "Uma Nação Chamada 
Nordeste", onde será analisado o significado de se fazer parte desta. O evento 
ocorrerá no Centro de Convenções do Ceará. no período de 19 a 23 de janeiro de 
2005. e contará com a participação de aproximadamente 2 mil pessoas dentre 
artistas, curadores, conselheiros e expositores. A expectativa de público é de cerca 
de 150 mil pessoas. 

O Festival, nessa segunda edição, busca ser ainda mais grandioso que a 
edição de lançamento ocorrida em 2003, que durante 60 horas de realização com 
cerca de 100 mil pessoas, promoveu a história de um povo nordestino, cheio de 
humor e vontade de realizar a arte a vida com qualidade e paixão. 

O 11 Festival Vida & Arte trará em cena a força das expressões artística e 
culturais, da religiosidade e os componentes sócio e educativos que projetarão a 
região do nordeste para o futuro. 

As atrações estão divididas em 16 núcleos: dança, moda, artesanato, arte 
popular, artes plásticas, humor, fotografia, gastronomia, infanto, jovem & 
entretenimento, literatura, beleza & estética, música, holística, arte digital e teatro. 

No núcleo arte digital terá um cyber café, campeonato de jogos realização 
de palestra sobre direito autoral na era digital. Dentre as opções em artes plásticas 
vale destacar as obras de Bel Borba sobre Raul Seixas e as telas e esculturas de 
Pedro Miranda. 

O segmento arte popular apresentará manifestações culturais de diversos 
pontos do Nordeste como o Boi Barrica, do Maranhão e o Reisado Feminino do 
Mauriti, do Ceará. No núcleo de artesanato, serão apresentadas as 
antropomórficas em papel marchê, com Ana Cristina e as diferentes fo §ls;t 03/2005 • CN-
trabalhar a cerâmica, com Chico Ferreira. CP.MI ·tf~~!OS 

Para as crianças, há atrações como os grupos Gente Falante e Catave Jq§~-o •-· U 
núcleo jovem & entretenimento também promete ser uma das principais a rações 
do Festival ao contar com uma tenda eletrônica animada por vário! f/Jt 7 3 
Rcl;lh.lrinDMAHK n' 15.~ ~tl(\..S - Pr..~Ch' - 2"Fe-;tit.t1 Vtd;.~c,,th.: Arh.·~('~,ic"!oõ . /\/.Yjtj'. _: 
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ANEXO 5 DO RELATÓRIO/PR-209/2004 

mlcORREI~ 
100 !<. BRASil 

• 03 (três) anúncios coloridos de \-S (meia} página cada a serem 
publicados no caderno Vida & Arte do jornal O POVO; 

• 02 (duas) páginas coloridas a serem publicadas no Caderno Vida & 
Arte do jornal O POVO; 

• 02 (duas) páginas coloridas a serem publicadas no caderno People do 
jornal O POVO; 

• 02 (duas) páginas coloridas a serem publicadas no caderno Buchicho 
do jornal O POVO; 

• 23 (vinte e três) selos rotativos e coloridos a serem publicados na capa 
do Caderno Vida & Arte do jornal O POVO; 

• OI (uma) página nos 02 (dois) cadernos coloridos e ellclusivos sobre o 
Festival, com 12 (doze) páginas cada e em funnato standard; 

• 50 (cinqüenta) outdoors; 
• 02 (dois) top lights; 
• 40 (quarenta) busdoors; 
• O I (uma) página publícada na revista Caras com cobertura após o 

evento; 
• Selo do Festival com rotatividade entre os patrocinadores no portal 

Noolhar.com; 
• Anúncio rotativo na abertura da página do Festival 

( www .festival vidaearte.com.br); 
• Totens de sinalização dos blocos A, B, C, F - Inferior, F - Superior, no 

espaço Jovem & Entretenimento e nos espaços entre os blocos C e F -
Inferior e entre o C e Q G; 

• Banners de teto localizados no bloco F- Inferior; 
• Banners de teto no espaço localizado entre os blocos C e O; 
• Entrada do bloco A - Superior; 
• Salas de oficinas e treinamentos do bloco A - Superior; 
• Banner/painel de fundo do salão principal dos workshops e das 

palestras do bloco A- Superior; 
• Laterais da sala do bloco A - Superior; 
• Portal de acesso ao bloco B; 
• Laterais internas na entrada do túnel de acesso ao Lounge Vip do bloco 

C; 
• Laterais elltemas do túnel de acesso ao Lounge Vip na Área Interna; 
• Sala em frente ao auditório O; 
• Sala de imprensa do bloco F- Inferior; 
• Laterais do espaço entre os blocos C e F - Inferior; 
• Camaro te ellclusivo nos shows nacionais na área interna; 
• Espaço de solenidade de abertura; 
• Espaço lounge vip; 
• 800 {oitocentas) camisetas de acesso ao Lounge Vip; 
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ANEXO 5 DO RELATÓRIO/PR-209/2004 

Os shows do núcleo Música devem chamar a atenção de um grande público, 
com atrações que vão do rock. passando pelo pop, erudito, forró, MPB e reggae. 
Os shows nacionais contarão com as apresentações de Maria Betãnia, Vanessa da 
Mata, Natiruts, Cidade Negra. Zeca Pagodinho, Velha Guarda da Portela, Daniel 
Oliveira e Jota Quest. O Festival também terá espaço para a fotografia e o humor 
cearense. 

Destaca-se, por oportuno, que os shows nacionais terão cobrança de 
ingressos que possibilitarão o acesso do convidado a todas as atividades do 
festival. 

Vale ressaltar, ainda, que a organização e responsabilidade do projeto é do 
Instituto Albanisa Sarasate, sociedade civil de assistência a produção cultural, sem 
fins lucrativos. 

Ao investir neste projeto, os Correios associarão sua marca a um evento 
cultural de crescente importância para a cultura nordestina, em especial, para o 
estado do Ceará. A expectativa é de que o Festival conte com a participação de um 
público diversificado, composto por pessoas de diversas faixas etârias, atraídos 
pela variedade de atrações oferecidas, o que propicia aos Correios uma 
visibilidade significativa de sua marca neste segmento, bem como divulgação 
junto à mídia. 

Vale ressaltar que o projeto conta com os beneficios da Lei Rouanet, 
enquadrando-se nas categorias de Patrocínio Incentivado prevista no módulo 12, 
capítulo I, subitem 4.2 do Manual de Comunicação - MANCOM e está 
enquadrado na categoria de Patrocínio Convidado conforme disposto no módulo 12, 
capítulo!, item 4, subitem 4.2.4. do MANCOM . 

.Informamos, ainda, que o projeto está de acordo com os critérios e as 
prioridades definidas no anexo I, do capítulo 2 do mesmo Manual, subitem 1.2.7, 
alfneas "a", "c", "d" e "r' e com os critérios operacionais estabelecidos no sub item 
I .2.8.2, alíneas "a", "b", "c", "d" e "g". 

Os Correios contarão com as seguintes contrapartidas: 

Institucionais/Mercadológicas: 

};> Inserção da logomarca dos Correios com a do Governo Federal, em todo o 
material de divulgação e promocional do Festival, composto por: 

• O I (uma) multipage a ser publicada no I o Caderno do jornal O POVO; 
• 04 (quatro) páginas duplas e centrais a serem veiculadas no J• Caderno 

do jornal O POVO; 
• 16 {dezesseis) anúncios coloridos de O I (uma) página a serem 

publicados no I • Caderno do jornal O POVO; r:R:::Q":'S-::n°~0~3f2~0-::-05~-~C-N""· 
• 02 (duas) orelhas; CPMI • CC!~RE/08 
• Livretos do Festival que serão encartados ":N_Ô, U 6 52 

totalizando 02 (dois) encartes; 
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ANEXO 5 DO RELATÓRIO/PR-209/2004 

• 600 (seiscentas) camisetas das recepcionistas; 
• 150.000 (cento e cinqüenta mil} cartões de acesso; 
• 80.000 (oitenta mil) mini-explicativos para os pontos de venda; 
• 20.000 (vinte mil) cartazes; 
• 100.000 (cem mil) livretos de programação; 
• 10.000 (dez mil) oficios; 
• 10.000 (dez mil) envelopes; 
• 5.000 (cinco mil) convites de abertura; 
• 250.000 (duzentos e cinqüenta mil} folders; 
• 5.000 (cinco mil) crachás; 

> Citação do patrocínio dos Correios em 1.610 (hum mil seiscentos e dez) 
spots com duração de 30" (trinta segundos) a serem veiculados nas rádios 
Maxi Rádio, Calypso FM, Tempo FM, Rádio AM do Povo, Atlântico Sul 
FM, Rádio Cidade e Jovem Pan; 

> Citação do patrocínio dos Correios em 50 (cinqüenta) spots a serem 
veiculados nas rádios do interior: Juazeiro (Rádio Cetama, Rádio Princesa, 
Rádio Tempo, Rádio Vale, Rádio AM Educadora, Rádio AM Araripe); 
Quixadá (Rádio Monólitos, Rádio Jangadeiro); Sobral (Paraíso FM, 
Tupinabá AM, Educadora AM); Aracati (FM Maior de Aracati e Rádio 
Sinal de Aracati); 

> Citação do patrocínio em 630 (seiscentos e trinta) comerciais de TV com 
duração de 60" (sessenta segundos), sendo 90 (noventa) "comerciais 
veiculados na TV Globo- Sistema Verdes Mares, 180 (cento e oitenta) a 
serem veiculados no SBT - Jangadeiro, 180 (cento e oitenta) a serem 
veiculados na Record- Cidade e 180 (cento e oitenta} na Rede TV; 

> Inserção da logomarca dos Correios no filme exclusivo veiculado durante a 
abertura dos shows nacionais; 

> Citação do patrocínio junto aos órgãos de 1mprensa em entrevistas e 
releases; 

)- Cessão para os Correios de cota de 80 (oitenta) convites para a solenidade 
de abertura e de 50 (cinqüenta) convites para cada um dos 05 (cinco) dias 
do evento; r-R_Q_S_n_• 0_3_12_00_5_·_C_N...,· 

CPMI ·• CORREIOS 
> c.~s~ão para os Correios de 100 (cem) convites para o acesso às ativí 'Fflr:"· (J 6 ~· 9 

d"n"doev<nto; ,ijl 3 73 1 ' ·;"'
5 
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mJI50~REIO<: 
100% BRASIL 

~ Cessão para os Correios de cota de lO (dez) convites para o Lounge Vip, 
com direito a entrada aos shows nacionais e ao restante das atividades 
oferecidas pelo evento; 

~ Disponibilização de espaço no local de realização do evento para a 
montagem de exposição e estande dos Correios; 

~ Cessão aos Correios de imagens do Festival para ilustração de suas agendas, 
seus relatórios anuais; 

~ Autorização para que os Correios utilizem a imagem do Festival para 
divulgação de seus patrocínios culturais em ações institucionais. 

11. PREÇO: 

O valor proposto para a contratação da Ação de Patrocínio Incentivado para 
o penodo de 19 a 23 de janeiro de 2005 junto ao Instituto Albanisa Sarasate é de 
R$300.000,00 (trezentos mil reais), a serem pagos nos exercícios de 2004 e de 
2005. Existe disponibilidade orçamentária na conta O 1021.44405.020000, 
conforme Relatório de Bloqueio Orçamentário n• R55140 1 B referente a RMS 
n• 4001897/0R emitido pelo ERP em 20112/2004, anexo. 

Jll. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E NOR.MATIV A 

o Manual de Organização - MANORG 
a Manual de Comunicação- MANCOM 

Com relação à legalidade da contratação, está anexada ao presente 
Relatório, Nota Jundica DEJUR/ DCCO n° 1363/04, na qual o órgão informa que 
não existe impedimento legal para que a contratação do patrocinio seja realizada 
por Inexigibilidade de Licitação, inviabilidade de competição, com respaldo no 
"Caput" do Artigo 25 da Lei 8.666/93. 

IV. PARECER DMARK 

Diante do exposto. submetemos o assunto à apreciação de V. s•, pr·fllll:w~to._ _ __ _ 
autorizar a contratação por meio do Processo de Inexigibilidade de Licit ~ t\'~>03/2005 • CN • 
40002011L, inviabilidade de competição, junto ao Instituto Albanisa Saras ff~l<t lf§'!fi9S 
valor global de R$300.000,00 (trezentos mil reais), a serem pagos nos ltffi_d_e ___ 1_ 
2004 e 2005. 

~731.25 
n . . • 
'-· 

5/6 
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V. ANEXOS: 

./ Cópia da Proposta; 

./ Cópia do Estatuto Social; 

./ Cópia da CND/INSS; 

./ Cópia do CRF/FGTS; 

ANEXO 5 DO RELATÓRIO/PR-209/2004 

./ Cópia da Planilha de Ação e Divulgação n° I 626/04; 

./ Cópia da Justificativa; 

./ Nota Juridica DEJURIDCCO no 1363/04; 

./ Cópia do Relatório de Bloqueio Orçamentário n" R55140 I B, referente a 
O RMS 0° 4001897/0R emitido pelo ERP em 20/12/2004, anexo. 

o 

Brasília, de de2004. 

JJ.,;o~~""' ~ Chefe/DMARK 

Autoriz conforme proposto: 

!'; 

João~ nrique d Almeida-Sousa 
Prcsidcnte/ECT 

RQS n• 0312005 • CN • 
CPMI -(CORREIOS 
~. I 6 r:- r:: 

Fls: ' .; ;} 

3 731.25 
n~~· 

6/ó 
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R551401B 

Page-

Cia do Pedido 

Conta 

N° Processo/Bloqu eio 

4001897 I OR 

4001897 I OR 

4001897 I OR 

··· IANEXO 6 DO RELATÓRIO/PR-209/200.42104 
Bloqueios Orçamentários 

00001 AC- ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 

0102 1 44405 020001 PATROC CULT ARTI ST INCENTIVADO 

Status 

BB 

BB 

BB 

Período/Ano 

12 I 2004 

12 I 2004 

12 I 2004 

Data 

20/12/04 

20/12/04 

20/12104 

10•1 1:11 

Valor R$ 

Total Atividade 

99.000,00 

99.000,00-

100.020,00 

100.020,00 

RQ$ n° 03/2005 - CN -
~_PMI O CO~R~IOS 
Fls: . flu6 

3 7 3 1 ' 2 5 58 
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R551401B 
"•. E C T • • • 20/12104 

Page-
Bloqueios Orçamentários 10:11 :11 

Cia do Pedido 00001 AC- ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 

Conta 01021 44405 020001 PATROC CULT ARTIST INCENTIVADO 

N' Processo/Bloqueio 

4001897 I OR 

4001897 I OR 

4001897 I OR 

Observação 

Status 

BB 

BB 

BB 

Patrocinio incentivado para o projeto 11 FESTIVAL VIDA E ARTE- ARTES C~N ICAS 

~f~~""'-' v_ 
Emitido por 

Lar{ssa Gauch Gomes 
Coord-Contratação de Patrocínio 

DGEPIDtMRK 
Mal. 8.012.007-5 

Periodo/Ano 

1 I 2005 

1 I 2005 

1 I 2005 

Chefe/DORC 

Data 

20/12/04 

20/12/04 

20112/04 

Valor R$ 

Total Atividade 

201.000.00 

201.000.00-

199.980.00 

199 980.00 

Chefe DEORC 

RQS ~ 03/2oo5 .. ·~ • 
CPfltt_ .. COR~~ 

UuJ, 
Fts: 

_______ .. 
3 7 3 1 2 ~ 

n-· 
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ANEXO 7 DO RELATÓRIO/PR-209/2004 

CORREIO< DEPARTAMENTO .JURÍDICO - DE.JUR 

REF: CI/DGEP /DMARK- 1181/2004 

NOTA JURÍDICA DEJUR/DCCO -I !6} I 2004 

Senhora Chefe do Departamento .Jurídico, 

O Departamento de Comunicação e Marketing - DMARK, por 
intennéc\io ela CI em referência, solicita análise deste Departamento quanto à 
contra tação junto ao Instituto Albanisa Sarasate, por meio de processo de 
inexigibilidade ele licitação, para o patrocínio incentivado elo projeto "2° Festival 
Vida &Arte -Artes Cênicas", enquadrado na categoria Patrocínio Convidado. 

O DMARK comunica, a inda, que a referida contratação é atividade 
ele promoção, amparada pelo art. 2°, inciso III, alínea "b", elo Decreto n° 4.799, 
de 04 de agosto de 2003, sendo a verba desvinculada elos contratos mantidos 
com as agências ele propaganda. 

Exposto o relatório, passamos às nossas ponderações. 

Quanto à consulta fommlada, entendemos que, no direito 
brasileiro, o dever de licitar se finna como regra para a Administração Pública, 
direta, indireta ou fundacional, confom1e dispõe o art. 37, inciso XXI. da 
Constituição Federal, bem como o art. JO, parágrafo único ela Lei n° 8.666/93. 

A Lei de Licitações enuncia situações diversas em que o contrato a 
ser finnado se faz, ou se pode fazer, independentemente de licitação. Estas se 
encontram contempladas no art. 17, I e 11, em que a licitação pode ser 
dispensada; no art. 24, em que é dispensável; e no art. 25, em que o certame é 
inexigível. 

Para o caso em concreto, interessa a inexigibilidade em que não 
ocorre a possibilidade de competição, vez que a natureza singular da 
contratação de patrocínio pode impor tal solução, por incidência do art. 25 da 
Lei 8.666/93, senão vejamos: 

"Art. 25 - É inexigível a licitação quando houver 
inviabilidade de competição." 

Assim, deve-se avaliar se a cOinpetição é ou não viável, pois se não 
o for, caracteriza-se a inexigibilidade. Segundo o mestre Celso Antõnio Bandeira 
de Melo, "Só se licitam bens homogêneos, intercambiáveis, equivalentes. Não se 
licitam coisas desiguais" (Licitação, RT, 1985. p. 15) . 

A inviabilidade de competição é clara quando inexistir pluralidade 
de objetos a satisfazer a necessidade ela Administração. Nesse sentido 
)JrO!lllllcioll-se o professor Marçal <J usten Filho, em Comentários à Lei ele 
Licitações e Contratos Administrativos, 2000. 8a ed .. pág.278: 

RQS no 03/2005 • CN • 
PÁG . 1Cp~REIOS 
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"De tnodo geral. po<lerl" dizer-se 'I'"' " lnvl:>bilht"d" ele 
''otupetlç:áo .npf':nas ocorre ent t~H~o..~ ctu Clltt o intcri.!~~c 
púhllco nprescnta pel'ull;,rlcl:ukll e Hnonmll>~s. Deve·st: 
<leatHr.ar·se. portunto. '1"" a lnvlahlllelacle ele competlçf>o 
ocorre em casos enl <1uc a nc::eessichuie estatal Hpre.."tcnta 
pecullartclaeles 'I"" escapam ao>~ p<ulrOes de 
normallon<fe." 

Sol>re n matéria em tela. o Tribunal de Contas ela União - TCU. na 
emeuta ela Decisão 855/1997 - Plennrlo. assim compilou o nasunto: 
"h>t:XI~Ibillclade de lldt.'lção em coutrntos de patrocínio. Comcntãrtos acerca da 
ll.llpiclc\:Hle do>! contratos do gênero". 

Nessa Decls.'io. a Ministro Relator profere o seu voto. de onde 
destacamos o seguinte trecho: 

"7. lt desplclendo comentar da lnaéte<IUilçâo ele ser 
realizado procecllmento llcltatórlo ctuanc\o adotnda a 
decisão ele oferecer patrocinlo a alguma ent!clac\e ou 
evento. A decisão de patrocinar é personalíssima, 
adotada exatamente em função cln expectativa de sucesso 
que possa vlr R ser alcançado pela respectiva entidade ou 
evento. trazendo uma maior veiculação elo nome elo 
patroclnaclor. Assim fica caracterlzacla a lnvlablllclncle de 
competição que conduz à Inexigibilidade prevista no 
'capue do art. 25 do Estatuto elas Licitações e Contratos. 
Nesse n1later, lmpende destacar que a contratação de 
patroclnlo não poc\e ser confundida com outros serviços 
comuns ele publicidade. Na verdade, a Idéia de 
publlclclacle retratada na Lei 8.666/93 diz respeito a um 
produto flnal elaborado, e não ~ simples divulgação do 
nome ele uma lnatltulção". 

Proferida pelo mesmo Tribuna.!. a Decisão 953/1999 - Plenãrto 
mantem posição semelhante, quando. em seu relatório, o Ministro Relator 
explica: 

"14. Cont relação aos contratos ele patrocinlo. face às 
suas características peculiares. podem ser celebrados 
sem a necessidade ele llm procedimento llcltatórlo prévio. 
Tals contr11tos poc\cm ser ajustados diretamente com 
base no art. 25, caput. OR Lei 8.006/93, qne estabelece a 
lnexlglblllc\acle de ltcltaçiio quando constatada a 
lnvlabllldacle de competlçi\o, ou entiio com base no Inciso 
111. do mesmo artigo. <(liAnclo o P"trocinlo envolver a 
contratação de profissional ele qualquer setor artistlco. 

15. É o que ocorre, por e..xemplo. no p11trocínlo c!" tn11a 
e<ttolpe esportiva. onde um evento cultural. Ncs~es casos. 
núo existe posslhlllclacie ele flxaçl>o ele crltêrlos ohjt:tlvos 

<k W]i"o ,.o '"" o l.O ~~;~~~~~~-
Fis: ~. , lf{ffl {i fJ 

3731,25 
In,.,... 

61 



( 

ANEXO 7 DO RELATÓRIO/PR-209/2004 

CORREIO< DEPARTAMENTO ,JURÍDICO - DE.JUR 
'---------- --'- ---- -- --------- - - - --- ------- -------------------- ---

nonnatiza: 

Administrador a prerrogativa de escolher. 
j us tifieadamente, aquele que melhor possa atender aos 
interesses da Administn1ç.:io". 

Por sna vez. o art. 26. parágrafo único, ela Lei ll
0 8.666/93 

"Art.26. 

Parágrafo un1co O processo cte dispensa. de 
inexigibilidacte ou de retardamento, previsto neste artigo. 
será instruído, no que couber, com os seguintes 
elementos: 
I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa 
que justifique a dispensa, quando for o caso; 
II - razão da escolha do fon1ecedor ou executante; 
III- justificativa do preço. 
( .. . )" 

Neste caso; a Justificativa emitida pela DGEP /DMARK fornece 
subsídios para concluim10s o entendimento de que a Administração está 
perante uma situação fática em que a competição é inviável, sendo 
caracteriZada a inexigibilidade de licitação para a escolha do patrocinado, assim 
como, justificado o preço contratual, senão vejamos: 

"Trata-se de solicitação de patrocínio para a segunda 
edição do Festival Vida & Arte, evento multicultural que 
tem por objetivo principal promover o resgate, o 
fortalecimento, a divulgação e valorização da arte e a 
cultura do povo cearense. 

A segunda edição que terá como tema central " Uma 
Nação Chamada Nordeste", onde será analisado o 
significado de se fazer parte desta. O evento ocorrerá no 
Centro de Convenções do Ceará, no período de 19 a 23 
de janeiro de 2005, e contará com a participação de 
aproxima damente 2 mil pessoas dentre artistas, 
curadores, conselheiros e expositores. A expectativa de 
público é de cerca de 150 mil pessoas. 

O Festival, nessa segunda edição, busca ser ainda mais 
grandioso que a edição de lançamento ocorrida em 2003, 
que durante 60 horas de realização com cerca de 100 mil 
pessoas, promoveu a história de um povo nordestino, 
cheio de humor e vontade de realizar a arte a vida com 
qualidade e paixão. 

O II Festival Vida & Arte trará em cena a força das 
expressões artística e culturais, da religiosidad e e os 
componentes sócio e educativos que projetarão a região 
nordeste para o futuro. 

As atrações estão divididas em 16 núcleos: dança. moda. 
artesanato, arte popular, artes plástlcas , humor. 

RQS~ 03/2005- CN­
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fotografia. gastronomia. infanto. jovem & entretenimento. 
literatura, beleza & estética, música, holística, arte 
digital e teatro. 

No núcleo arte digital terá um cyber café, campeonato de 
jogos realizaçáo de palestra sobre o direito autoral na era 
digital. Dentre as opções em artes plásticas vale destacar 
as obras de Bel Borba sobre Raul Seixas e as telas e 
es culturas de Pedro Miranda. 

O segmento arte popular apresentará manifestações 
culturais de diversos pontos do Nordeste coJno Boi 
Barrica, do Maranhão e o Reisado Feminino do Mauriti, 
do Ceará. No núcleo de artesanato, serão apresentadas 
as figuras antropomórficas em papel marche, com Ana 
Cristina e as diferentes formas de trabalhar a cerâmica, 
com Chico Ferreira. 

Para as crianças, há atrações como os grupos Gente 
Falante e Cataventos. O núcleo jovem & entretenimento 
também promete ser uma das principais atrações do 
Festival ao contar com uma tenda eletrõnica animada 
por vários DJs. 

Os shows do núcleo Música devem chamar a atenção de 
um grande público, com atrações que vão elo rock, 
passando pelo pop, erudito, forrá, MPB e reggae. Os 
shows nacionais contarão com as apresentações de 
Maria Betânia, Vanessa da Mata, Natiruts, Cidade negra, 
Zeca Pagodinho, Velha Guarda da Portela, Daniel 
Oliveira e Jota Quest. O Festival também terá espaço 
para a fotografia e humor cearense. 

Destaca-se, por oportuno, que os shows nacionais terão 
cobrança ele ingressos que possibilitarão o acesso do 
convidado a todas as atividades do festival. 

Vale ressaltar, ainda, que a organização e 
responsabilidade do projeto é Instituto Albanisa 
Sarasate, sociedade civil de assistência a produção 
cultural, sem fins lucrativos. 

Ao investir neste projeto, os Correios associarão sua 
marca a um evento cultural de crescente importância 
para a cultura nordestina, em especial, para o estado do 
Ceará. A expectativa é de que o Festival conte com a 
participação de um público diversificado, composto por 
pessoas ele diversas faixas etárias, atraídos pela 
varieciade cie atrações oferecicias, o que propicia aos 
Correios uma visibilidade significativa ele sua marca 
neste segmento. bem como divulgação junto à 
mídia. "(sic) 

Confonne a ,Justificativa elo DMA.RK. em conjunto com o Contrato, 
:unbos constantes do clossiê em an:ilise. o valor proposto para a contratação é 
ele R$::WO.OOO,OO (trezentos mil reais). a ser pago. em duas parcelas, sendo a 
primeira no valor ele R$100.000.00 (cem mil reais). paga lO (dez) dias após a ----
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data ele publicação do extrato do Contrato no Diário Oficial da União e a 
segunda parcela no valor de R$200.000,00 (duzentos mil reais). paga no 20° 
(vigésimo) dia útil do m ês subseqüente ao mês ele pagamento ela primeira 
parcela. 

Ressalta-se, ainda, que, nos tennos elo subitem ;3. L I., ela Cláusula 
Terceira do Contrato e da alínea "cl" do item 3.2., do Módulo 12/3, do MANCOM. 
o pagamento elo montante supramencionaclo fica condicionado à comprovação 
por parte ela PATROCINADA de captação de pelo menos 60% (sessenta por 
cento) elos recursos necessários ao projeto, incluindo o valor/aporte definido 
pelo contrato. 

Expostas estas considerações, compete-nos ressaltar os últimos 
aspectos acerca do procedimento e contrato específicos em análise: 

I - DO PROCEDIM~NTO 

1. PLANILHA DE AÇÕES DE DIVULGAÇÃO No 1626/2004: Registre-se que o 
signatário da planilha recebeu poderes para inserir assinatura em consonância 
com a delegação de competência contida na PRT /PR - 286/2003, tendo 
assinado o documento em conjunto com a Chefe de divisão responsável pela 
condução elo presente projeto . 

2. CERTIDÕES: Confim1ar, quando da assinatura e execução do contrato, a 
validade da Certidão Negativa de Débitos do INSS (CND) e elo Certificado ele 
Regularidade do FGTS (CRF). 

3. COMITÊ TEMÁTICO: Juntar ao dossiê, o documento de aprovação do projeto 
pelo Conútê Temático (SECOM). nos tem10s do parágrafo único do art. 5° da 
Portaria n.o 04/2000 da SECOM. 

4. APROVAÇÃO EM REDIR: Ratificar a contratação em Reunião de Diretoria­
REDIR. confom1e previsão contida na CI/DIRAD- 243/2003- circular, uma vez 
que envolve valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta núl reais). 

5. INCENTIVO FISCAL: O prazo concedido para a captação elos recursos dentro 
elos benefícios da Lei 8.313/91 restará esgotado em 31 de dezembro de 2004, 
como o demonstra a cópia da publicação da Seção l do Diário Oficial ela União, 
ele 1~1/09/2004 (f1. 37). 

Dessa fonna, ressaltamos que a publicação do contrato do p1·esente patrocínio 
deverá ocorrer ainda no ano ele 2004 em confomúclacle com a inteligência do § 
0°, art. 18 da Lei 8.313/91. a fim de que a ECT possa usufnlir dos benefícios 
fiscais garantidos por este diploma legaL 
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No caso de m"io ser observado tal dispositivo, o patrocínio adquirirei a 
dassificaçáo intenw ele não -incentivado, sem qu e haja. contudo. impedimentos 
_jurídicos à sua concessão, m as, apenas. a impos s ibilidade do recebimento p ela 
ECT elos benefícios fiscais ela Lei Rouanet - Lei 8.~313 /91. pa ra o perioclo d e 
2005 

6. CONTRATO: Preencher os espaços Úl alhis do subitem 13.1. do contrato. 

Diante elos argumentos acima expendidos e dos documentos 
técnicos trazidos p a ra análise, desde que observadas as considerações acima, 
este DE.JUR entende que o procedimento desta contratação está em 
consonância com o fluxo aprovado pelo PARECER/DE.JUR/O.JCOM- 095/2002. 
bem como, que todos os pressupostos legais para inexigência de procedimento 
licitatório, com fulcro no art. 25, caput, da Lei n° 8 .666/93 estão devidamente 
preenchidos. 

Por fim, em cumprimento ao art. 38, parágrafo único ela Lei n° 
8.666/93, efetuamos o exame no Contrato elo referido Patrocínio, através elo 
qual verificamos a inexistência de óbices juridicos à consecução dos efeitos elo 
mesmo, sendo o Contrato devolvido para o DMARK, em duas vias, de igual 
teor, com a aposição da chancela juridica a fim ele dar prosseguimento aos 
trâmites administrativos necessários à finalização do acordo. 

Este é o meu entendimento acerca do assunto submetido à 
elevada apreciação de Vossa Senhoria. 

Brasília, 17 de dezembro de 2004. 

DE ACORDO:,&';! ~lf­
Mta . 1·1-<WM17111 
~Téai:xl DCCO 

{tj/~;J 
CAROLINA PETERS MOURA 

OAB/DF 17.337 DEJUR/DCCO 

APlt; /1.>/o~· 

_MMARIA DE FÁTIMA MORAIS SELEME 
- I \ Chefe do DEJUR 

SQnla Maria Gu1mnrftes CamJOS 
Matr. 8.024 9o9-fl OAB ·DF 3861 

S••cbele da Oem1au1eHII lvrl~lu 
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O Aprovado O Retirado O Rejeitado O Em Vistas 

IDENTIFICAÇÃO: Relatório/PR-210/2004 

REUNIÃO: REDIR-051/2004 DATA REUNIÃO: 22/12/2004 

ASSUNTO: Ratificação da Ação de Patrocínio Cultural ao Projeto "Fica 
Comigo Esta Noite" 

I. PROPOSTA 

Ratificar a contratação, por Inexigibilidade de Licitação, junto à Diler e 
Associados Produções Ltda., para a execução do projeto denominado "Fica 
Comigo Esta Noite", no valor global de R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil 
reais), a ser realizado na cidade de Tiradentes/MG, no período de 27 de 
dezembro de 2004 a 30 de novembro de 2005, com lançamento em dezembro 
de 2005 e veiculação em âmbito nacional, vinculado ao Programa Nacional 
de Apoio à Cultura. 

APLICAÇÃO/META: Promover a divulgação dos Correios, fortalecendo e 
associando sua imagem a projetos pertencentes ao segmento cultural, 
objetivando incentivar a produção audiovisual nacional, em consonância com o 
Planejamento Estratégico da Empresa 2004/2007. 

, - ~ 

ORGAO REQUISITANTE: DMARK- PRESIDENCIAIECT 

EMPRESA A CONTRATAR: Diler e Associados Produções Ltda. 

VALOR CONTRATUAL: R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais). 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 15(quinze) meses a partir da data da assinatura do 
Contrato, para a execução do projeto e comprovação da execução das 
contrapartidas apresentadas pelo patrocinado e prestação de contas do 
patrocínio. 

FORMA DE PAGAMENTO: R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta 
r-1-- --fo-
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pagos em duas parcelas iguais no valor de R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil 
reais), sendo a primeira paga lO(dez) dias após a data de publicação do extrato 
deste contrato no Diário Oficial da União; e a segunda paga no último dia útil 
do mês de fevereiro de 2005. 

CONTA/ATIVIDADE: 05.02/00.8.00 

A 

11. INDICATIVO DE COMPETENCIA 

Diretoria da ECT. 

111. PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

Modalidade: Inexigibilidade de Licitação/Inviabilidade de Competição 

Proposta: Patrocínio no valor global de R$ 150.000,00 (c.ento e cinqüenta 
mil reais). 

IV. ÚLTIMAS CONTRATAÇÕES 

Não houve contratações anteriores. 

V. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

O longa-metragem Fica Comigo Esta Noite é uma tragicomédia 
romântica baseada na peça homônima escrita por Flávio de Souza e que obteve 
grande sucesso de público e de crítica, tendo sido assistida por mais de 200 mil 
pessoas. Recebeu os prêmios Shell e APCA (Associação Paulista de Críticos de 
Arte). A história mostra como um amor desgastado pela convivência e pelo 
cotidiano ganha novos contornos na situação limite da morte de um dos 
membros do casal. 

O roteiro e os diálogos de Fica Comigo Esta Noite se sobressaem 
pelo humor inteligente e pelo apelo popular. O filme trata, de maneira clara, do 
amor, do casamento, do ódio, da paixão, da raiva e de tantos outros sentimentos 
que fazem parte de uma relação afetiva. A comédia dramática apresenta a 
comédia e a tragédia em plena convivência, levando o telespectador das 
lágrimas ao riso em apenas alguns segundos. 

Relatório/PR-21 0/2004 
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A história acontece durante o velório. O marido continua deitado 
na cama em que morreu, enquanto a viúva recebe os parentes, os vizinhos, o 
padre e o chefe da repartição onde o morto trabalhava. Dentre os visitantes 
estava uma mulher que consegue deixar a viúva completamente alterada e a faz 
colocar todo mundo para fora de casa. Sozinha, a viúva passa a mergulhar em 
uma alucinação em que ela e o marido colocam sua relação de amor e ódio a 
limpo. Ela acaba perdoando tudo e implora para que o marido não a deixe. A 
história lida com emoções profundas e universais, sem perder o lado cômico. 

As filmagens serão realizadas na cidade de Tiradentes, em Minas 
Gerais. O filme terá 85 minutos de duração e a expectativa é de que seja lançado 
em dezembro de 2005. A versão da peça para o cinema será estrelada por Luiz 
Fernando Guimarães e Débora Bloch, a mesma dupla dos palcos, sob a direção 
de João Falcão. O ator Luiz Fernando Guimarães, conhecido por sua veia 
cômica, atuou em programas humorísticos, novelas, seriados e filmes como O 
Que é Isso Companheiro?, Engraçadinha e Os Sete Gatinhos. Em Fica Comigo 
Esta Noite, Luiz Fernando Guimarães interpretará Edu, um funcionário menor, 
de uma firma medíocre. O clímax da vida de Edu foi sua morte. Débora Bloch 
também desenvolveu diversos trabalhos na televisão e ganhou destaque pela 
atuação em novelas, cinema, onde chegou a receber os prêmios de melhor atriz 
nos Festivais de Gramado e Cartagena pelo trabalho em Noites do Sertão, em 
1984. A atriz interpretará a personagem Laura em Fica Comigo Esta Noite. 
Laura é uma dona de casa que morou a vida toda em um mesmo bairro. O 
·momento mais importante de sua vida foi o casamento. 

João Falcão, responsável pela direção da película, é bastante 
respeitado no cinema brasileiro e na dramaturgia brasileira. O autor e diretor 
atuou como roteiristas nos filmes A Dona da História e O Auto da 
Compadecida, no qual também foi responsável pela produção musical. João 
Falcão também é reconhecido pelos trabalhos desenvolvidos na televisão como 
roteirista da série Brasil Especial da TV Globo e de dois episódios da série Os 
Normais. Também foi roteirista e diretor de 05 episódios da série A Comédia da 
Vida Privada e Sexo Frágil. Além disso, foi autor e diretor doê espetáculos 
teatrais A Ver Estrelas, O Burguês Ridículo, Quem tem Medo de Virgínia 
Woolf, entre outros. 

A produtora responsável pelo filme, a Diler e Associados Ltda., 
também possui uma ampla experiência na área cinematográfica, teq o em seu 
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currículo grandes sucessos como Xuxa e os Duendes, Popstar, Didi, O Cupido 
Trapalhão e Maria, Mãe do Filho de Deus. 

Vale ressaltar, por oportuno, que o presente projeto foi selecionado 
na categoria convidado em 09/07/2004, ocasião em que se encontrava vigente o 
MANCON de 10/03/2004, que facultava a inscrição de projetos do segmento 
audiovisual, compreendendo a produção e a distribuição de documentários e 
longa-metragens, além de mostras e festivais de cinema e vídeo nacionais, 
latino-americanos e de animação. 

Investir neste projeto significa para os Correios divulgar a sua 
marca institucional, ratificando a sua imagem de Empresa comprometida com o 
incentivo à cultura, com a produção e desenvolvimento do cinema nacional e 
com o bem-estar da sociedade. 

Outro fato a ressaltar constitui a expressiva visibilidade que a 
Empresa pode alcançar ao atingir um público de formador de opinião composto, 
principalmente, por estudantes de comunicação, cinéfilos, profissionais na área 
de cinema, além dos apreciadores das produções cinematográficas nacionais. 

Vale ressaltar que o projeto conta com os beneficios da Lei 
Rouanet, caracterizando-se como Patrocínio Incentivado e Convidado, 
conforme previsto no módulo 12, capítulo 1, do Manual de Comunicação -
MANCOM. 

O projeto está de acordo com os critérios e as prioridades definidas 
no anexo 1, do capítulo 2 do mesmo Manual. 

Os Correios contarão com as seguintes contrapartidas: 

Contrapartidas Institucionais/Mercadológicas: 

~ Inserção da logomarca dos Correios com a do Governo Federal, 
em todo o material promocional e de divulgação do filme, 
composto por: 

- Anúncios de 118 de página P&B em jornais do Rio de 
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Janeiro, São Paulo, Belo Horizonte e Brasília; 
- 80 (oitenta) outdoors em São Paulo, nas dimensões 8,80 x 

2,09 metros; 
- 20 (vinte) outdoors no Rio de Janeiro, nas dimensões 8,80 x 

2,09 metros; 
- 200 (duzentos) busdoors no Rio de Janeiro, nas dimensões 

1,40 x 0,80 metros; 
- 3.000 (três mil) cartazes, nas dimensões 92 x 62 centímetros; 
- 20 (vinte) banners, nas dimensões 1,80 x 0,90 metros; 

- 5.000 (cinco mil) convites. 

);> Inserção da logomarca dos Correios na abertura do filme, 
durante 03" (três segundos), nos cinemas, nas fitas de VHS e 
nos DVDs; 

);> Cessão aos Correios de 2.000 (dois mil) convites promocionais, 
a serem utilizados de segunda a quinta-feira, exceto feriados; 

);> Realização de 01 (uma) sessão exclusiva para colaboradores e 
convidados dos Correios, em cinema a ser definido de comum 
acordo; 

);> Cessão aos Correios de cota de 50 (cinqüenta) convites para a 
pré-estréia em capital a ser definida de comum acordo; 

);> Cessão aos Correios de cota de 50 (cinqüenta) VHS e 50 
(cinqüenta) DVDs; 

);> Exibição de vinheta institucional em sessão exclusiva para os 
colaboradores e convidados dos Correios; 

);> Cessão de espaço para fixação de banner dos Correios no local 
de lançamento do filme; 

);> Citação do patrocínio junto aos órgãos de imprensa, em 
entrevistas e releases, quando da divulgação do filme; 

);> Cessão para os Correios de imagens selecionadas do longa­
metragem para ilustração de suas agendas, seus relatórios 
anuais, entre outros; 

~ Autorização para que os Correios utilizem a imagem do longa­
metragem na divulgação de seus patrocínios cultur~·i e ações 

S o 03/2005 - CN -
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institucionais. 

O Projeto recebeu a aprovação do Ministério da Cultura, por meio 
da Agência Nacional de Cinema, para a prorrogação de captação de recursos de 
patrocínio - sob o n°01 2080, publicado no Diário Oficial da União de 
23/01/20041. 

Vale informar que o presente patrocínio será efetuado amparado 
pela Lei 8.685/93 - Lei do Audiovisua~ o que possibilitará aos Correios o 
retomo de até 100% do investimento realizado, em face de dedução do Imposto 
de Renda de Pessoa Jurídica, no montante até o limite de 1% do imposto devido 
no respectivo exercício, ou mesmo abatê-lo como despesa operacional nos 
limites permitidos pela legislação vigente. 

Ressalta-se, ainda, que a ECT passa a ter parte da receita líquida do 
produtor referente à aquisição de quotas de direito de comerciàlização, 
conforme disposto no registro efetuado pela Empresa Emissora junto à 
Comissão de Valores Mobiliários, sob o n° de processo 
CVM/SRE/CA V /1536/2001. 

Dessa forma, em consonância com os documentos supracitados, a 
Empresa Emissora deverá repassar para as Empresas Investidoras 20% da 
receita líquida advinda da comercialização do filme, de acordo com o número 
de quotas adquiridas pelas mesmas. 

Considerando que no empreendimento em tela foram 
disponibilizadas e registradas junto à Comissão de Valores Mobiliários 
2.100.000 (dois milhões e cem mil) quotas para comercialização, equivalente ao 
valor de R$1,00 (um real) cada, fará jus a ECT à participação, à título de 
investimento, de 150.000 (cento e cinqüenta mil) quotas, haja vista que o aporte 
concedido é de R$150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais). 

Dessa forma, se o percentual correspondente à participação na 
receita líquida de comercialização do filme é de 0,0000095% por quota, ao se 
multiplicar o referido valor por 150.000 (cento e cinqüenta mil) quotas, obter­
se-á 1,425% de participação. 

Relatório/PR-21 0/2004 
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Somente as prorrogações futuras do prazo de vigência para 2005 
possibilitarão à ECT usufruir os benefícios fiscais garantidos pela Lei 8.313/91. 

Caso não prorrogado, o patrocínio adquirirá a classificação interna 
de não-incentivado, sem que haja, contudo, impedimentos jurídicos à sua 
concessão, mas apenas, a impossibilidade de recebimento pela ECT dos 
benefícios fiscais da Lei Rouanet- Lei 8.313/91, para o período de 2005. 

O Processo foi submetido ao DEJUR que emitiu parecer favorável 
à realização da contratação, por Inexigibilidade de Licitação, com fundamento 
no Caput do Artigo 25 da Lei n° 8.666/93, conforme Nota Jurídica 
DEJUR/DCC0-1364/2004. 

A contratação foi aprovada pelo Presidente, mediante 
Relatório/DMARK-107/2004 e está sendo submetida à apreciação do Colegiado 
para ratificação. 

VI. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E NORMATIVA 

• "Caput" do Art. 25, Lei n° 8.666/93; 

• Manual de Organização - MANORG; 

• Manual de Comunicação- MANCOM. 

VII. ANEXOS 

1. Cópia da Proposta/Projeto; 

2. Cópia da Planilha de Ação e divulgação-1464/2004; 

3. Cópia da Justificativa; 

4. Portaria no 584 de 05/10/2001 - D.O.U. de 08/10/01 e Deliberação 
n° 12 de 22/01/04- D.O.U. n°16, de 23/01/2004; 

5. Relatório/DMARK -107 /2004; 
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6. Certificação Financei a: Relatório de Bloqueio Orçamentário; 

7. Nota Jurídica DE 

enrique d eida Sousa 
Presidente 

Relatório/PR-21 0/2004 
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ANEXO 1 DO RELATÓRIO/PR-210/2004 

Aos Correios 
Departamento de Comunicação e Marketing 
A/C Sra. Tânia Severo 
Ref.: filme "Fica Comigo Esta Noite" 

Rio de Janeiro, 05 de novembro de 2004. 

Prezados Senhores, 

Frca 
Comigo 
Esta 
Noite 

Serve a presente para apresentar a V. Sas. a proposta de patrocínio do longa-metragem Fica Comigo Esta Noite, 
uma tragicomédia romântica baseada na peça homônima escrita por Flávio de Souza, sucesso de público e crítica, 
a ser filmado na cidade histórica de Tiradentes, MG, em 2005. A versão para o cinema será estrelada por Luiz 
Fernando Guimarães e Débora Bloch, e dirigida por João Falcão, que estreou como diretor de cinema em A 
\'láquina. 

::;om roteiro e diálogos de humor inteligente, mas com apelo popular e orçamento médio, caso raro entre 
as produções brasileiras, Fica Comigo Esta Noite contará a história de um amor desgastado pela convivência 
e pelo cotidiano cruel, reavivado na situação limite da morte de um dos membros do casal. Um filme que falará, 
de maneira clara e completa, de amor, casamento, ódio, paixão, raiva, sexo, traição, sonhos, fantasias, vida ... 
e morte. Uma comédia dramática deliciosa que, mostrará tragédia e comédia em plena convivência , nas mesmas 
proporções, levando-nos, em segundos, da lágrima ao riso. 

Um filme totalmente dirigido aos jovens das classes A/8/C, na faixa de 25 a 34 anos, o público que enche as salas 
de cinema. 

O valor da proposta de patrocínio é de R$ 150.000,00 com os retornos a seguir: 

CRÉDITOS DE ABERTURA 
Assinatura com logomarca dos CORREIOS na abertura do filme, durante 3 segundos, nos cinemas, nas VHS 
e nos OVOs; 

MÍDIA IMPRESSA 
Co-assinatura dos CORREIOS em todas as peças impressas de comunicação do Filme: outdoors, busdoors, 
cartazes, banners convites e anúncios de jornal; 

Anúncios de 1/8 de página P&B nos jornais do Rio, SP, BH e Brasília 

• 80 outdoors SP (8,80 X 2,09m) 

• 20 outdoors RJ (8,80 X 2,09m) 

200 busdoors RJ (1 ,40 x 0,80m) 

3000 cartazes (92 x 62 em) 

20 Banners (1 ,80 x 0,90 m) 

5 mil convites de sustentação 
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ANEXO 1 DO RELATÓRIO/PR-210/2004 

SESSÃO EXCLUSIVA 
Uma sessão exclusiva para colaboradores e convidados dos CORREIOS, em cinema a ser definido de 
comum acordo:V 

CONVITES PARA PRÉ-ESTRÉIA 
50 convites para pré-estréia em capital a ser definida de comum acordo; / 

CONVITES PROMOCIONAIS 
Cessão de 2.000 convites promocionais de 2a a 5a feira, exceto feriados ;· 

BRINDES 
Cessão de 50 VHS e 50 OVOs; 

VINHETA DOS CORREIOS 
Exibição de vinheta institucional em sessão exclusiva para os colaboradores e convidados dos Correios; · 

BANNER DOS CORREIOS 
Cessão de espaço para fixação de banner dos Correios no local de lançamento do filme;. 

CITAÇÃO DO PATROCÍNIO 
Citação do patrocínio junto aos órgãos de imprensa, em entrevistas e releases, quando da divulgação do 
filme; 

~ESSÃO E AUTORIZAÇÃO DO USO DE IMAGENS 
Cessão para os Correios de imagens selecionadas do longa-metragem para ilustração de suas agendas, 

seus relatórios anuais, entre outros; 
Autorização para que os Correios utilizem a imagem do longa-metragem na divulgação de seus patrocínios 

culturais em ações institucionais. 

A sua disposição para maiores esclarecimentos, 

RQS n° 03/2005- CN -
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ANEXO 1 DO RELATÓRIO/PR-210/2004 

Aos Correios 
Departamento de Comunicação e Marketing 
AJC Sr. José Otaviano Pereira 
Ref.: Proposta de patrocínio filme "Fica Comigo Esta Noite" 

Rio de Janeiro, 04 de agosto de 2004. 

Prezados Senhores, 

Serve a presente para apresentar a V. Sas. a proposta de patrocínio do longa-metragem Fica Comigo Esta Noite, 
uma tragicomédia romântica baseada na peça homônima escrita por Flávio de Souza, sucesso de público e crítica, 
a ser filmado na cidade histórica de Tiradentes, MG, em 2005. A versão para o cinema será estrelada por Luiz 
Fernando Guimarães e Débora Bloch, e dirigida por João Falcão, que estreou como diretor de cinema em A 
Máquina. 

Com roteiro e diálogos de humor inteligente, mas com apelo popular e orçamento médio, caso raro entre 
as produções brasileiras, Fica Comigo Esta Noite contará a história de um amor desgastado pela convivência 
e pelo cotidiano cruel, reavivado na situação limite da morte de um dos membros do casal. Um filme que falará , 
de maneira clara e completa, de amor, casamento, ódio, paixão, raiva, sexo, traição, sonhos, fantasias, vida ... 
e morte. Uma comédia dramática deliciosa que, mostrará tragédia e comédia em plena convivência, nas mesmas 
proporções, levando-nos, em segundos, da lágrima ao riso. 

Um filme totalmente dirigido aos jovens das classes AJB/C, na faixa de 25 a 34 anos, o público que enche as salas 
de cinema. 

O valor da proposta de patrocínio é de R$ 150.000,00 com os retornos a seguir: 

RETORNOS: 

CRÉDITOS DE ABERTURA 
Assinatura com logomarca dos CORREIOS na abertura do filme, durante 3 segundos, nos cinemas, nas VHS 
e nos OVOs; 

MÍDIA IMPRESSA 
Co-assinatura dos CORREIOS em todas as peças impressas de comunicação do Filme: outdoors, busdoors, 
cartazes, banners convites e anúncios de jornal; 

SESSÃO EXCLUSIVA 
Uma sessão exclusiva para colaboradores e convidados dos CORREIOS, em cinema a ser definido de 
comum acordo; 

CONVITES PARA PRÉ-ESTRÉIA 
50 convites para pré-estréia em capital a ser definida de comum acordo; 

CONVITES PROMOCIONAIS 
Cessão de 1.000 convites promocionais de 23 a 53 feira, exceto feriados; 

BRINDES 
Cessão de 50 VHS e 50 OVOs; 

À sua disposição para maiores esclarecimentos, 
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ANEXO 1 DO RELATÓRIO/PR-210/2004 

Fica 
Comigo 
Esta 
Noite 
Fica Comigo Esta Noite é um projeto de longa-metragem de ficção, uma 

tragicomédia romântica baseada na peça homônima escrita por Flávio de Souza, 

sucesso de público e crítica. 

A versão para o cinema será estrelada por Luiz Fernando Guimarães e Debora 

Bloch, a mesma dupla dos palcos, e dirigida por João Falcão, que estreou como 

diretor de cinema nas filmagens de "A Máquina", iniciadas em 12 de julho de 2004. 

O objetivo do projeto é levar para as telas de cinema Fica Comigo Esta Noite, 

com roteiro e diálogos de humor inteligente, mas com apelo popular e orçamento 

médio, caso raro entre as produções brasileiras. A história de um amor 

desgastado pela convivência e pelo cotidiano cruel, reavivado na situação limite 

da morte de um dos membros do casal. Um filme que fala, de maneira clara e 

completa, de amor, casamento, ódio, paixão, raiva, sexo, traição, sonhos, 

fantasias, vida ... e morte. Um drama delicioso que, assim como na vida, mostra 

tragédia e comédia em plena convivência, nas mesmas proporções, levando-nos, 

em segundos, da lágrima ao riso. 

Um, filme totalmente dirigido aos jovens das classes A/8, na faixa de 25 a 34 anos, 

o público que enche as salas de cinema. 
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ANEXO 1 DO RELATÓRIO/PR-210/2004 

Aca 
Comigo 
Esta 
Noite 

SINOPSE 

Ele está morto estendido na cama do quarto de dormir. 

Ela está sentada ao seu lado, na beirada do colchão. 

Sua preocupação inicial é que as pessoas sejam avisadas do falecimento. 

Tudo entremeado com comentários sobre a aparência do marido falecido . 

As pessoas vão chegando. 

É o ritual do velório de um morto de subúrbio. A viúva ajeitando a roupa do 

marido. 

Cafezinho, salgadinhos, vizinhos contando piadas. 

Ela alternando momentos de alienada gentileza com os presentes e escandalosas 

crises de desespero. 

E sendo consolada com frases feitas, especiais para a ocasião. 

A irmã dela, a Loira, é a inevitável cunhadinha que, certamente, teria tido alguma 

coisa com Ele. 

1 De repente Ele "acorda", como se estivesse vivo, e começa a compreender 

o seu novo e definitivo estágio. 

Sua primeira reação é de revolta com o parque de diversões em que 

se transformou sua casa. 

Começa então uma espécie de diálogo desencontrado entre Ele e Ela. · 

À medida em que as pe.ssoa vão deixando a casa, fica claro que Ela passará 

a noite a sós com Ele. 

E o diálogo vai se encon trando até que se estabelece uma conversa com sentido. 

É quando Eles passam a limpo toda a vida em comum. 

Desde o dia do casamento, os momentos felizes, as decepções, as críticas, 

as brigas, as traições. 

Ela acaba aceitando tudo e perdoando . E apela para que Ele não vá em ~ .n° 0~005- CN-
CPM' • rrQIRIR6105 

Mas Ele foi embora para sempre. . rrr 0 
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Fica 
Comigo 
Esta 
Noite 

LUIZ FERNANDO GUI!v1ARÃES 

DÉBORA BLOCH 

ANEXO 1 DO RELATÓRIO/PR-210/2004 

ELENCO 

EDU 

LAURA 

EDU - Um funcionário menor, de uma firma medíocre. O clímax de sua vida foi a morte. 

ELA - Uma dona-de-casa. Passou a vida toda no mesmo bairro. O clímax de sua vida foi 
o casamento. 

DIRETOR 

PRODUTOR 

PRODUTOR EXECUTIVO 

PRODUTOR DELEGADO 

DIREÇÃO DE FOTOGRAFIA 

DIREÇÃO DE ARTE 

SOM DIRETO 

MÚSICA 

EDIÇÃO DE SOM 

FIGURINO 

CENOGRAFIA 

DIREÇÃO DE PRODUÇÃO 

PRODUÇÃO DE ELENCO 

ARGUMENTO E ROTEIRO 

EDIÇÃO 

FICHA TÉCNICA SUGERIDA 

JOÃO FALCÃO 

O/LER TRINDADE 

TELMO tv1AIA 

GERALDO SILVA DE CARVALHO 

TOCA SEABRA A.B.C. 

PAULO FLAKS!v1AN 

ALAERSON NONÔ COELHO 

ARY SPERLING 

JOSÉ MOREAU LOUZEIRO 

MARIA MURICY 

NEY FERNANDES 

tv1ARIA DIAZ 

ANASCHLEE 

LUIZ HENRIQUE FONSECA 

CIBELE SANTA CRUZ 

FLÁ V/0 DE SOUZA 

JOÃO PAULO CARVALHO 

ARUANÃ CAVALLE/RO 

RODRIGO Lltv1A 
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ANEXO 1 DO RELATÓRIO/PR-210/2004 

JOÃO FALCÃO 

Principais Trabalhos: 

TELEVISÃO 

Como Roteirista 

Série Brasil Especial da TV Globo, 
episódios: 
O coronel e o lobisomem 
O homem que sabia javanês, 
Suburbano coração 
O engraçado arrependido 

Dois episódios para a série da TV Globo 
Os normais 

Como Roteirista e Diretor 

A Comédia da Vida Privada da TV Globo, 
episódios: 

O grande amor da minha vida 
Mulheres 
Parece que foi ontem 
A grande noite 
A voz do coração 

A série da TV Globo Sexo Frágil 

CINEMA 

Como Roteirista 

O Auto da Compadecida 
Direção Guel Arraes 

A dona da história (em pré-produção) 
Direção Daniel Filho 

Como Produtor Musical: 

Auior e Diretor 

O Auto da Compadecida 

Lisbela e o Prisioneiro 

TEATRO 

Como Autor e Diretor: 

A ver estrelas, que recebeu 22 prêmios, 
com montagens em Recife, Rio de Janeiro, 
São Paulo e Salvador 

Mamãe não pode saber, que ficou em cartaz 
cinco anos em Recife 

O burguês ridículo, que adaptou e dirigiu em 
parceria com Guel Arraes, prêmio Sharp de 
melhor espetáculo em 98 

A dona da história, visto por mais de 
100.000 espectadores 

Uma noite na lua, seu primeiro monólogo, 
prêmio Sharp 98 e Shell 99, 

Quem tem medo de Virgínia Woolf, com 
Marco Nanini, Marieta Severo, Fabio 
Assunção e Sílvia Buarque 

A máquina, adaptação do livro de Adriana 
Falcão, com Lázaro Ramos, Wagner Moura, 
Vladimir Brichta e Gustavo Falcão 

Cambaio, direção, texto em parceria com 
Adriana Falcão, música de Chico Buarque e 
Edu Lobo, e direção musical de Lenine 

Homem Objeto, adaptação da obra de Luis 
Fernando Veríssimo, com Aramis Trindade, 
Bruno Garcia e Lúcio Mauro Filho 

RQS ·n° 03/2005 - CN -
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ANEXO 1 DO RELATÓRIO/PR-210/2004 

Cronograma de Produção 

PRÉ-PRODUÇÃO 

DEZEMBRO DE 2004 I MARÇO DE 2005 

PREPARAÇÃO 

ABRIL/ JUNHO DE 2005 

FILMAGENS 

JUNHO/ JULHO DE 2005 

FINALIZAÇÃO 

JULHO A NOVEMBRO DE 2005 

DATA PREVISTA DE PRÉ-ESTRÉIA- 06 de dezembro de 2005 

DATA PREVISTA DE LANÇAMENTO -10 de dezembro de 2005 

Aca 
Comigo 
Esta 
Noite 

RQS no 03/2005 - CN -
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r----------------------------------~~------------------------------------------~7------------------------------------------, \7. ORÇAMENTO FISICO-FINANCEIRO PRODUTOS AUDIOVISUAIS 

De acordo com o que foi enumerado e descrito no Item 5, preencha: Orçamento discriminado detalhadamenle todos os itens de despesas necessárias à realizaçao do seu projeto, incluindo aqueles que serão 

pagos com recursos de outras fontes e com recursos da contrapartida, no caso de projetos conveniados. 

OBS: O FNC financiará até 80% do !optai do projeto, cabendo ao proponente uma contrapartida mlnima dos 20% restantes. 

INSTRUÇÓES PARA PREENCHIMENTO: 
1 - Descrição das atividades, profissionais, serviços, equipamentos, trabalhos, materiais, etc necessários à realizaçao do projeto; 
2 - Quantidade de cada item inclui do na coluna 1 (atividades, profissionais, serviços, equipamentos, trabalhos, materiais, etc); 

cúbico (m3), locaçao, etc; 
4 -Quantidade de unidades de despesa descritas na coluna 3 (por exemplo: quantos dias, semanas ou meses ou quantos litros ou quantas salas, etc); 
s- Valor unitário de cada atividade mencionada na coluna 1 (por exemplo: 1 diretor= R$ 2.000; 1 fotolito= R$ 200,00); 
6- Valor correspondente à multiplicat;ao do número da coluna 2 pela coluna 4 e pela coluna 5 (por exemplo: 2 curadores x 3 meses x R$ 2.000 cada por mês= R$ 12.000,00); 

- Soma dos totaios de cada linha ou soma dos totais de cada item ou grupo de despesa; 
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l7. ORÇAMENTO FISICO-FINANCEIRO PRODUTOS AUDIOVISUAIS 
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17. ORÇAMENTO FISICO-FINANCEIRO PRODUTOS AUDIOVISUAIS 
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ANEXO 1 DO RELATÓRIO/PR-21 0/2004 
DE DILER E ASSOC IADOS LTDR NO. DE FAX: 421 1025 

21 DIC. 2004 12 : 16P1'1 Pi 

PARA I TO: _ _.S:cÇ{_~....--.!::.{:l::.._'7:../_..···-_·. --:::-----

Caso ilegível avise já.. Tel: (55) (21) 3311-4500 
In case iUegible ca11 us now Fax..: (55} (21) 2421~1025 

Declaramos para os fins que se fizerem necessários que 0 projeto "Fica Comigo Esta Noite" possuí 

orçamento global aprovado pela ANCINE (Agência Nacional de Cinema) no valor de 

R$3.298.441.64. sendo que, os recursos serão proven~ntes das seguintes captações: 

Recursos próprios no valor de R$659.688,32, pela Lei n" 8.313/91 (Rouanet) no valor de 

R$538.763,32, e pela Lei n" 8.685/93 (Audiovisual- Artigo 1°), no valor de R$2.100.000,00. áos 

quais R$659.050,00 já captados, que acresciáo dos iendimentos financeiros totalizam 

R$790.646,86. 

Apresentamos, abaixo, relação das empresas investidoras no projeto: 

Nome da Empresa Valor do lnv8$tímento R$: 

Cemig 40.000,00 

Tecumseh do Brasil Ltda. 500.000,00 

Cem Publicidade e Serviços Ltda. 35.450,00 

Lojas Cem S/A 71.700,00 

Cem Administradora de Consórcios S/C Ltda. 6.1 50,00 

Cem Administração e Participações Ltda. 5.750,00 

Rendimento financeiros 131 .596,86 

Total das captações 790.646,86 

Além das captações feitas através da Lei do Audiovisual, fechamos também um contrato de Co­

Produçflo com a empresa Cía Brasileira de Fomento Mercantil no valor de R$600.000,00, 

representando o valor total de R$1 .390.646,86 de recursos já disponfveis. 

Rio de Janeiro, 21 de dezembro de 2004. 

o"l •lt-r ·: A.~~ · ~·~ ' .l[• ()S I_T(:),\ t- : ·- ,:1 ~ ·:- :: ,_- . 

P · ~:· Df I ~ ,.·~['R 1 ~' ~· · f•)! t,<. 11 -:...:F :;·:i ?; • . : . 

3731,2 5 
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ANEXO 2 DO RELATÓRIO/PR-210/2004 

Divisão de Promoção de Patrocínio 

IDENTIFICAÇÃO 00 ORGÃO OU ENTIDADE PLANILHA DE AÇÕES DE DIVULGAÇÃO NÚMERO PROTOCOLO 

b{ll CORREIO< I (Não preencher os campos cód./protocolo) 
i_ <--!G ~ /2004 

DATA 
lo/~l/9 

CÓDIGO 

TIPO DE CAMPANHA 
Patrocínio Incentivado 
PEÇA 

AGENCINFORNECEDOR 
Contratação Direta 

CÓDIGO 

TITULO: Fica Comigo Esta Noite 

FORMATO: 

PRODUÇAO- R$150.000,00 

PERIODO DE VEICULAÇAO: 
2004/2005 

MIDIA- R$ (Discriminação abaixo) 

DISCRIMINAÇÃO DO VALOR DA MÍDIA (utilizar anexo se necessário) 

NOME DO VEÍCULO CIDADE UF R$ 

.( Diler e Associados Ltda. Rio de Janeiro RJ 150.000,00 

OBSERVAÇOES, JUSTIFICATIVAS E ESCLARECIMENTOS 
Anexo: Justificativa. 

} O valor total do patrocínio é de R$150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais), divididos em duas parcelas iguais , 
sendo a primeira parcela paga em dezembro de 2004 e a segunda em fevereiro de 2005. 

CIDADE/UF 
BRASÍLINDF 

CONTATO 
FAX:426-2036 
TEL:426-1563 

EMISSOR 

tC. -
TÂNIA GILDA SEV O DE SOUZA 

Chefe da DPAT 

SOLICITANTE 

G v ~ 
fl/ JOSElJTAVIANO PEREJqA 

Chefe do DMARK 

A concordância da Subsecretari a de Comunicação Institucional da SCS/PR com a Ação de Comunicação 
ca racterizada nesta Planilha limita-se aos aspectos técnico-publicitários e não exime a 

responsabilidade administra ti va dos diriqentes da Entidade que a _gropõe. 

. ... . 

~ ~~- .· ·.: "í . 

J 
·'­·.··· 

: .- . 

( 
/ 

. ··.· ' . 

RQS_~o 03/2QQ~- CN -
CPM., .' ; C~tf~ 
Fls~ 

-------~-

3 73 1, 2 
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ANEXO 3 DO RELATÓRIO/PR-210/2004 

'IJicoRREIO<I----------
JUSTIFICATIVA 

"FICA COMIGO ESTA NOITE" 

PROJETO: Fica Comigo Esta Noite 

PROPONENTE: Diler e Associados Ltda 

REF. PLANILHA:14lA /2004. 

VALOR DO PATROCÍNIO: R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais) pagos 
no exercício de 2004 e de 2005. 

( SEGMENTO: Cultural/ Audiovisual 

PERÍODO: 27112/2004 a 31/12/2005 

LOCAL DE REALIZAÇÃO: Tiradentes/MO 

JUSTIFICATIVA: 

O longa-metragem Fica Comigo Esta Noite é uma tragicomédia romântica 
baseada na peça homônima escrita por Flávio de Souza e que obteve grande 
sucesso de público e de crítica, tendo sido assistida por mais de 200 mil pessoas. 
Recebeu os prêmios Shell e APCA (Associação Paulista de Críticos de Arte). A 
história mostra como um amor desgastado pela convivência e pelo cotidiano ganha 
novos contornos na situação limite da morte de um dos membros do casal. 

O roteiro e os diálogos de Fica Comigo Esta Noite se sobressaem pelo 
humor inteligente e pelo apelo popular. O filme trata, de maneira clara, do amor, do 
casamento, do ódio, da paixão, da raiva e de tantos outros sentimentos que fazem 
parte de uma relação afetiva. A comédia dramática apresenta a comédia e a 
tragédia em plena convivência, levando o telespectador das lágrimas ao_; riso em 
apenas alguns segundos. 

A história acontece durante o velório. O marido continua deitado na cama 
em que morreu, enquanto a viúva recebe os parentes, os vizinhos, o padre e o chefe 
da repartição onde o morto trabalhava. Dentre os visitantes estava uma mulher que 
consegue deixar a viúva completamente alterada e a faz colocar todo mundo para 
fora de casa. Sozinha, a viúva passa a mergulhar em uma alucinação em que ela e o ..--------. marido colocam sua relação de amor e ódio a limpo. Ela acaba perdoand ~SWctJ3/2005 - CN -
implora para que o marido não a deixe. A história lida com emoções pro e CORREIOS 

universais, sem perder o lado cômico. Fis:.@}J 68 2 

~Ju~s t~iti~ca~tiv~a~:F~ic~ac~·o~m~ig~o=Es~ta~N~o i~tc __________________________________________________________________________________________ ~~. -l/+.~-1 ~ 2 5 
~~;__, ,;: _ •ii .,L~-



ANEXO 3 DO RELATÓRIO/PR-210/2004 

11/CORREIO<I----------

As filmagens serão realizadas na cidade de Tiradentes, em Minas Gerais. O 
filme terá 85 minutos de duração e a expectativa é de que seja lançado em 
dezembro de 2005. A versão da peça para o cinema será estrelada por Luiz 
Fernando Guimarães e Débora Bloch, a mesma dupla dos palcos, sob a direção de 
João Falcão. O ator Luiz Fernando Guimarães, conhecido por sua veia cômica, 
atuou em programas humorísticos, novelas, seriados e filmes como O Que é Isso 
Companheiro?, Engraçadinha e Os Sete Gatinhos. Em Fica Comigo Esta Noite, 
Luiz Fernando Guimarães interpretará Edu, um funcionário menor, de uma firma 
medíocre. O clímax da vida de Edu foi sua morte. Débora Bloch também 
desenvolveu diversos trabalhos na televisão e ganhou destaque pela atuação em 
novelas, cinema, onde chegou a receber os prêmios de melhor atriz nos Festivais de 

( Gramado e Cartagena pelo trabalho em Noites do Sertão, em 1984. A atriz 
interpretará a personagem Laura em Fica Comigo Esta Noite. Laura é uma dona de 
casa que morou a vida toda em um mesmo bairro. O momento mais importante de 
sua vida foi o casamento. 

João Falcão, responsável pela direção da película, é bastante respeitado no 
cinema brasileiro e na dramaturgia brasileira. O autor e diretor atuou como 
roteiristas nos filmes A Dona da História e O Auto da Compadecida, no qual 
também foi responsável pela produção musical. João Falcão também é reconhecido 
pelos trabalhos desenvolvidos na televisão como roteirista da série Brasil Especial 
da TV Globo e de dois episódios da série Os Normais. Também foi roteirista e 
diretor de 05 episódios da série A Comédia da Vida Privada e Sexo Frágil. Além 
disso, foi autor e diretor dos espetáculos teatrais A Ver Estrelas, O Burguês 
Ridículo, Quem tem Medo de Virgínia Woolf, entre outros. 

A produtora responsável pelo filme, a Diler e Associados Ltda., também 
possui uma ampla experiência na área cinematográfica, tendo em seu currículo 
grandes sucessos como Xuxa e os Duendes, Popstar, Didi, O Cupido Trapalhão e 
Maria, Mãe do Filho de Deus. 

Vale ressaltar, por oportuno, que o presente projeto foi selecionado na 
categoria convidado em 09/07/2004, ocasião em que se encontrava vigente o 
MANCON de 10/03/2004, que facultava a inscrição de projetos do segmento 
audiovisual, compreendendo a produção e a distribuição de documentários e longa-
metragens, além de mostras e festivais de cinema e vídeo nacionais,.--Ia_t_in_o_-~----. 
americanos e de animação. RQS n° 03/2005- CN-

. CPJ,!~ · CORREIOS 

F~/ OBS.Q" 
~ v 

.Justificativa : rica Comigo Esta Noite 
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ANEXO 3 DO RELATÓRIO/PR-210/2004 

IJjCORREIO</----------
Investir neste projeto significa para os Correios divulgar a sua marca 

institucional, ratificando a sua imagem de Empresa comprometida com o incentivo 
à cultura, com a produção e desenvolvimento do cinema nacional e com o bem­
estar da sociedade. 

Outro fato a ressaltar constitui a expressiva visibilidade que a Empresa pode 
alcançar ao atingir um público de formador de opinião composto, principalmente, 
por estudantes de comunicação, cinéfilos, profissionais na área de cinema, além 
dos apreciadores das produções cinematográficas nacionais. 

O projeto conta com os beneficios da Lei Rouanet, enquadrando-se na 
categoria Patrocínio Convidado. 

Os Correios contarão com as seguintes contrapartidas: 

Contrapartidas Institucionais/Mercadológicas: 

);;> Inserção da logomarca dos Correios com a do Governo Federal, em todo o 
material promocional e de divulgação do filme, composto por: 
- Anúncios de 1/8 de página P&B em jornais do Rio de Janeiro, São Paulo, 

Belo Horizonte e Brasília; 
- 80 (oitenta) outdoors em São Paulo, nas dimensões 8,80 x 2,09 metros; 
- 20 (vinte) outdoors no Rio de Janeiro, nas dimensões 8,80 x 2,09 metros; 
- 200 (duzentos) busdoors no Rio de Janeiro, nas dimensões 1,40 x 0,80 

metros; 
- 3.000 (três mil) cartazes, nas dimensões 92 x 62 centímetros; 
- 20 (vinte) banners, nas dimensões 1,80 x 0,90 metros; 
- 5.000 (cinco mil) convites. 

);;> Inserção da logomarca dos Correios na abertura do filme, durante 03" (três 
segundos), nos cinemas, nas fitas de VHS e nos DVDs; 

);;> Cessão aos Correios de 2.000 (dois mil) convites promocionais, a serem 
utilizados de segunda a quinta-feira, exceto feriados; 

);;> Realização de 01 (uma) sessão exclusiva para colaboradores e convidados 
dos Correios, em cinema a ser definido de comum acordo; 

~ Cessão aos Correios de cota de 50 (cinqüenta) convites para a pré-estréia em 
capital a ser definida de comum acordo; 

~ Cessão aos Correios de cota de 50 (cinqüenta) VHS e 50 (cinqüenta) 

~ Exibição de vinheta institucional em sessão exclusiva para os colab 
e convidados dos Correios; 

Justificativa: Fica Comigo Esta Noite 

$1? 03/2005 - CN -
CPdMI • CORREIOS 
ra ores fi 6' Q fl 
Fls: · .I ' u t! 
~· 
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ANEXO 3 DO RELATÓRIO/PR-210/2004 

mJJcoRREIO<J----------
);> Cessão de espaço para fixação de banner dos Correios no local de 

lançamento do filme; 

);> Citação do patrocínio junto aos orgaos de Imprensa, em entrevistas e 
releases, quando da divulgação do filme; 

);> Cessão para os Correios de imagens selecionadas do longa-metragem para 
ilustração de suas agendas, seus relatórios anuais, entre outros; 

);> Autorização para que os Correios utilizem a imagem do longa-metragem na 
divulgação de seus patrocínios culturais em ações institucionais. 

. RQS ll0 03/2005- CN -
CPM~ .. CORREIOS 

; lj ~ g o ! Fls: - v C v ____ __..:::;_ 

3 73 1 , 2 
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)ei;unaa -feira , d d e oulubro de 200 I 

liblioteca Virtuoal Machaóo de A,;1is 
Fihns Produtora Lida. - ME 
'f:00.256.170KXJOI-3 I 
{) 1400.000ll 310 I.(J() 
'ou lo 
Apoio RS: l.807A52.90 
C~:2810912001 • 31/1212001 

ORTARIA N' 579. DE ~ DE OUTUBRO DE 2001 

D MINISTRO DE ESTADO DA CULTIJRA. no uso de suas 
:s legais, e em cumprimento ao dispo!'iiO na Lei n• 8.3 I 3, de 
zcmbro de 1991 , n:sol11e: 
~- J.• - Aprovar :1 redução de valor par:a ~ projetos cul­
aixo rclacioniKios. para os quais os proponentes ficam 3U· 

a captar recursos, nos termos da Lei 8.313, de 23 de de-
le 1.991. 

Humanidades : Livros de valor Ardstico. LiterVio ou liu-

íOO Anos de llh• Bel• 
e de Cri3Çio Sociedade Civil Ltda 
'f:OO.I6HS310001 -39 
,.auto 
tsinal RS 3JO.szo.oo 
rcduçio RS 90.818.00 

ilo< A>olorimlo RS: 239.702.00 

-Biblioleca Cicbdl 2000 
oio BibliOleu Cidod3 
'1':03.970.4921000 1-36 
1 Paulo 
iainal RS 3.636. 750.00 
rcduçio RS 890.000,00 

ilo< Au1orizado RS: 2.746.750,00 

Art. 2- - Esta portaria entra em vigor n. data de sua pu-

( FRANCISCO WEFFORT 

..._, 10f.U•' .161'10011 

"RTARIA N' S84, DE l DE OlJI1JBRO DE 2001 I 
O MINISTRO DE ESTADO DA CULTIJRA, no uso de"'"" 

:C~· ~c";~,'~Pj=J: ao 1~i!'i~:~~.n~~~~· !3~, ~ 
:o de 1999, Dccn:1o n' 1.49J." de 17 de maio de 1995. e 
o' 500, de 18 de dezembro de 1998, resolve: 
'Art. t• Aprovar o projeto audiovisual relacionado abaixo, 
ual a proponente ftca aulorizada a captar recursos, atrav~ da 
~iução de Certificados de lnve.<timenlo, nos lermos d• Lei 
, de 20 de julho de 1993 e medi•nle dooçOes ou palroCfnios, 
1 pn:visl.t na Lei n• 8.3 13. de 23 . de dezembro de 1991. 

FM:a Comigo E-..ra Noite 
m ~fWUWI7Qf>R/U 1-14 
Assoeiados Lido. 
PF:00.291.4700lfli-SI ,, .. , , · , ,. ,. ;, ... , 
de Janeiro ·· ·· : 
OI-AJéncio:2909-2.Conu Com:nle: I278S-X _ · 
110vado no Art. I' do Lei n• 8.685/93 R$:2.100.000,00 
provado na Lei n• 8.313/91 RS:l38.7S3,32 
e Capt;oç3n: l910'1r.!OIIl o .\1/1212001 

An. r E.~a Portaria entra em vigor na data de sua pu· 

FRANCISCO WEFFORT 

IQI a.·· lW20011 

\!~rio do Trabalho e Emprego 

DELEGAOA REGIONAL DO 
TRAIIALIIO NO PARANÁ 

PORTARIA N' 65, DE JO DE AGOSTO DE 2001 

O Oc:leFado Rc~ionol do TC11b•lho no F.sudo do p.,.n:l, '"' 
' au iiM•~"'" tiUC: ihc furJm conferida'l pelo Anigu 32. inci~ 
Portaria n• 763, de li de outubro de 2CXXl, c considerando o 
n!'la dn ('IC'OC'CUO n• <46329.00008212001-80. resolve, com (un­
o nas di'<pt>AiçOes do f J• do Artigo 71 da Con:,.olid2Ç50 d:1.'1 
1 Tn~hoalho e cb Pon:uia MTb n• 3.116. de 03 de :.bril de 1989, 
:w a cmprcs.:a.. Alia'< lndústri:. de Elctrndornêsticos Llda. cs­
id.a l Rud. Br I S8 Km ~. no municfpiu de P:.tu Dr:mco. no 
do P:lr.lni. a reduzir o intcrv;alo destinado ~ alinw:ntaç~ c 

" de seus cmprég300,... dol sc:t0r6 "dt: Scrip:ra.fi:t, Pintura 1 pó. 
~so: Fosfati7~io, Dcp;ut;amcnto PcboaJ, Ferr.amcntaria...le-

ANEXO 4 DO RELATÓRIO/PR-210/2004 

uaano Utacaal da umao - Seção 1 

laduriõi ,M;mutcnçjo Mcc5nica. Manutençio Ci~il, ManutcnçSo El~­
trica. rnr1aria. Occ:õ&JUltCm, Fatur:uncntobpcdtÇ"ão..lo&fstica. Gah·:a­
noplo.ÕO. E<t>mp>riL MonJOgem • o~ •. Monl•gem I Lenha e Re­
feitório. Jl3fól )()(trinu) minutos, fM.tS turnos. constantes no Acordo 
Coletivo ;mcx:wJn ao proccs.o;o. por um pcóodtl t.le 24 (vinle c q_u:atrol 
mc~s . A prc:s.cntc :.ucorizaçlo podcnl ser cancci:Kb se a fisc;ah~ilo 
do tr01balho '"·crific011r que n3o ~ sendo cumpridas as condi~s 
est.abclccid:l."i pela lcgislaç5o em vigor. Est.a portaria en'"" em VIJOf"" 

na data da 'u.:l. publicaçio. 

CELSO SOARES DA COSTA 

PORTARIA N' 66. DE 3 DE OUTIJBRO 2001 

O Dclcg01do Rcsiooal do Tn.balho no E.'ltado do Pararú.. no 
uso das atribuições que lhe for.~m conferidas pelo Artigo 32. inci~ 
VI, da Portaria n• 763. de 11 de ou1ubro de 2000. c considerando o 
que consta do processo n'" 46212.00604SnOOI-92. resolve, com fun­
d.llmento no.s d•sro~tções do f J• do Artigo 71 da Consolidaçlo das 
Leis do Tr•b:ofho e da Ponaria M1b n' 3.116, de 03 de abril de 1989, 
autoriur a empresa. Lasul Serviços de Usiru1gcm Llda, estaMiecida i 
Rua Brasilio Bontorin..S82- Jardim Esperança. no munidpio de Co­
lombo, no Estado do PõU"ani. a reduur o intervalo destinado • ali­
menlaçlo e repouso de seus emp<eg•dos da F:lb<ica (Produçio). p= 
JO(lrint.a) minutos. nos turnos, constanles no Acordo Coletivo ane­
xado 30 processo. por um período de 24 (vinte c qi.lalro} meses. A 
presente autoriz.aç3o podcri ser cancd:w:la se a fiscalização do tr:l­
balho verific:lf que nio estJ;o sendo cumpricbs as condições esta­
belecidas pela lc~islaç~ em vigor. Esta portaria cnu-ari. em vigor na 
dat.a da sua pubhcação. 

CELSO SOARES DA COSTA 

PORTARIA N' 67, DE 3 DE OUTIJBRO 2001 

CELsO SOARES DA COSTA 

Ministério da Previdência e 

Assistência Social 

SECRETARIA DE ESTADO DE ASSISI'ÊNCIA SOCIAL 

/SSN 1415-1537 149 ·-~--

c vinte mil reais), ohjctivanOO a e x.rcuç5o dC' ~ão prevista na l..C'i 
Or)ânica da Auidln&:ia Social - LOAS. de ~aeordo ~.:om o Pl:mo c.k 
Tr<1~ho. que passa a ser pane inacgrantc deste Instrumento, in­
depenclenJe de tr.uJ<eriç6o. 

111 • 0,. recursn..: fin:.ncei~ a que ~ refere o ilem ;anlcrior. 
sio origi~ das dotações orçamcnlári~ - Funcioniiil Progr.un:itic:.: 
n.• 08.241.0066.1394.0188. ElemeniD de De>pesa. 4-1..10..11 Fonte 
100, Nau de Empenho n.• 2001NE002657, de 02/10/01. consi~nodas 
:.o Fundo N»eion:aJ de A~sis1l:nci1 Social pela Lei n• 10.171, de OS de 
janeiro de 2.00 I. 
· IV • O período de cxecuçao do objeto obscrvarli o prv.o 
estabelecido no respoc:1ivo Pl;u,o de Traba.Jho. 

V • Esu poc1.:uia entra em vigor na dat_;a de sua publicaç~o no 
Diúio Of~eia.J da Unilo. 

WANDA ENGEL ADUAN 

lf'I(O.•'l. Jntl(~Dit 

SECRETARIA DE POLÍTICA DE ASSI~CIA SOCIAL 

PDRTAIUAS .DE 5 DE OUTIJBRO DE 2001 

O Secrctirio de Política de Assistência Social da Secretaria 
de Eslado de Assist!ncia Soci:tl, conforme delcgaç3o de compctCncia, 
conferida pel• Portario n.' 3S3, de 14/0212000, public•da no Diário 
Oficial da Uni5o de I SIOUlOOO. resolve: 

N' 462 • I - Aprovar o f1:111o de Trabalho. aprcscnt:ldo pelo Mu­
nidpio de Godoy Morcira!PR. referente Construç~o de Centro de 
Con,•ivfnda par.1 Idosos, constante do Processo n.• 
4400S.OOIOS412001-IS, Tenno de Respoo<>hilidode n• ~S412001. 

11 - Autori7..;ar que sejam rcpo~s.'tados pelo Fundo Naciona.J de 
As~ist!ncia Social p:ua o Fundo Municipal de A!i.~istência Social do 
Munidpio de Godoy Morci~R. a import5ncia de RS 70.000.00 
(setenta mil rcai~). objetivando 1 execuç5o de aç3o pn::,·ista na Lei 
Orglnica da A .. ist!ncio Soci:of - LOAS, de ICOI'do com o Plano de 
Trabalho, que passa a ser pane integrante de~ l~trumento. in-
dcpendcnle de ttunseriçi<•. . 

111 - Os recursos fin1ncciros .a que t'C rdcn: o item anterior. 
sio origin'rios das dotações ClfÇAmenWias - Funcional ProJ1i1mjtêc:t 
n.• 08.241.0066.1394.0186, Elemenlo de Despc:so_ -14.40.41 Fonle 
100. Noca de Empenho n.• 2001NE0026SS, de 02/10101 , consignadas 
ao Fundo Nacional de Assist!nci1 Social pela Lei n' I 0.171, de Ol de 
janeiro de 2.001. 

IV - O penado de execuçAo do objelo observar:l o prazo 
cstahclocido no re.\pttlivo Plano de Tr.1ba.lho. 

V - Esta por1:lria entr.a em vigor na d~a de sua publicaçJo no 
Diúio Of~eial da Unillo. 

N~ 463 • I - Aprovar o Plano de Trabalho. apresentado pelo Mu­
nicfpio de Bom Succsso/PR. r<:ferente Ações de Getaçlo de Ren­
da/Aquisiçilo de núquinu de costura induslrial por.t ceraç5o de ren­
da_ consunu: do Proc:esso n.' 44005.000848/2001-53. Tenno de Res­
pocuabilidade n' 4S212001. 

11 - Autorizar que sejam repassados peJo Fundo NacionaJ de 
Assi<tência Social por.t o Fundo Municipal de Assis!Cncia Sociol do 
Munidpio de Bom Sucesso/PR, a impoM:lncia de RS 100.000,00 (cem 
mil reais). objetivnndo a execuçj.o de ~3o p~visu na Lei Org.ink~ 
da -As.<isttncia Soei•l :- LOAS, de aeordó eom o Pl3110 de Troholho, 
que p:t.'lsa a ser parte inlcgranle ~lc lnslrumcnto. indcpcndcnle de 
b'an5aiç~!''lll•u•. ,,, ·,, •. :.: •• , I i, I•' •:t: .. t" .• ll4 ' , 

. PORTÁJW.S DE 5 DE ou:ii.Ji)Rb: óE ~:r; : 
- ..• ... . ,.,.O;: ·tol .. ,.; •. :1r 

. · ·~ ·,. "'' ' · lU.~ &trêcUIT.()I' fM\anéeiri:k a qãer~~e~ o item Antcrinr, 
são originários das doi:l{&s -O<ÇOritOn""aYI- ~rlciOÍI•I · Prug1'11mática 

. A Secret.úia de Esl:ado de Assi51!ocia ··Social-. no uso da.'ó 
sua.'ó •trihuiçõcs legais c regulaÍnentares,;resol~e: : .-·•: ·· ... , 

N' 460 ' - I - Aprovar o Plono de Troi>;JihO, op<esenlodo pelo Mu­
. nicfpio de Cuiabá!MT. referente Ações Sociais c Comunitiriaslt\&cn­
dimcnto l Criança c ao Adolescente, constante do Pmccsso n.• 
4400S.00090712001-93, Tenno de Rc.<ponsabilid•de n' 45012001. 

11 - Auloriur que sejom rep•SS>dos pelo Fundo Nocional de 
Ai<islfncio Social p:~r.~ o Fundo Municipal de Assisltncia Social do 
Município de Cuiabá/MT, a imponincia de RS 130.000,00 (cento e 
lrint.a mil reais). objetivando a execuç3o de .ç1o prevista na Lei 
Orgânica do ·Assist~ncia Soci:of - LOAS. de 100rdo com o Plano de 
Trabalho, que passa a ser pane inlcgBnU: desle lnslrumenlo, in­
dcpcndenlc de lran~çllo. -

111 • Os recursCIS financeiros a que se refere o item anterior, 
slo originária. das dolaçOes "'>amenúriu - Funcional Prog~álica 
n.' 01.244.0809.1481.0260, Elemento de Despesa. 33.40.41 Fonle 
100, N.u de Empenho n.• 2001NE002642. de 28109/01, consignadas 
""Fundo Nocional de AssiSifncia Soci:of pela Lei n• 10.171, de OS de 
janeiro de 2.00 I. 

l'i - O pcrlodo de uec:uçilo do objeto observllri o pm.o 
eu.belecim no n:spcctivo Pl:uJO de Trobalho. 

V - Esla port:uia entnl em vigor na dala de sua publicaçllo no 
Di'rio OfJcill da Unillo. . 

N' <461 - I · Arrov<lr o Plmo de Trabalho, aprer.cntado rclo Mu­
nlcfpio de Uarin(!.:i!PR, n:fereote Construção, :unpliaçã.o c moc.lcr­
ni7..açAo de tenlm de idoso/Con~ruç5o c cquip:.mcntos de centro de 
convivência ~ ido~. constante do Processo n.• 
4400~.001)1)4/2001-17 , Termo de. Rc:-sponsahilid:.UC n• o4!'ifV2001. 

11 - Aulori7..ar que sej:un repassados pdo Fundu Nacional de 
As...;i~t~ncia Social par.t n Fundo Municip;al de As..'\istê-ncia Snd:tl du 
Munidpio ~ Marihgá/PR, a import.Sncia de RS 220JXXJ.OU (tluunloS · · 

· n.• 08:244.0809.lS65.0038, Elemtntoó tld"v.i'l"''>i· 44.40.41 Fonte 
100, Nau de EMpc:nho-nt ·2001NE0026~l; de~2/IOI'OI, consignad>S 
ao Fundo'N>donol de Assistênci• Soclil rx:la l:el o• 10.171. de llS de 
j:utc:iro de 2.001. . ' . ; '. 

IV - O período de exccuc;lo do objctd ~"·ar-i o pr.~1.o 
estabelecido no rc.~pectivo Plano de Trab:.~lho. 

V - Esta portari1 enrra em vigor na data de su3 publicação no 
Diirio Oficial da União. 

N' 464 - I .. ·Aprovar o Plano de Tr:Wa.lho, apresentado pelo município 
de M.alacachela!MG. refcren1c ao Prograll\3 Sentinela.. constante do 
Proces<a n.• 44005.00182212001 -22. Termo de Responsabilidade n• 
48412001. 

11 - Autorizar que 5ej:ln1 rcpa~s~ pelo Fundo Nacional de 
Assist!ncia Social p:ara o Ftmdo Munid~ de AssiSI~ncia Soci:al do 
municfpio de M•lac:aebeta/MG, a importância de RS 9.300.00 (nove 
mil c uu.entos reais), objc1ivando a c:xccuçokl de aç~ pn::vi~ta n3 Lei 
Orglnica do A~<i>lcncia Social - LOAS. de aconlo com o Pl•no de 
Trabalho. que passa a ser pólltc: integrante deste lnwumcnto, in-
dependente de l1'1111<crição. ' · 

111 - 0$ recursos fini1nctiros a que se n::fcn: o item :anterior 
serão repL<Udo< em O I (um>) pon:cla oriJin;lrios de dofaçiio ur· 
~amcntiria consi@nada ao Fundo Nacional de AssisJéncia Social p:l:a 
Lei n• 10.171. de 05 de janeiro de 2.001 , Funciono! Pmgrom~lico n.' 
08.24J.006tl.2060.0001 (PE11 - Jomad•). Elemento de lle>peu 
33.40.~1 Fonte IS3, N011 de Empeaho n' 2001NF.()()2748. oJc 
03/trl/01. 

I V - O pcriodo de uecuç5o do objeto oMcrvar4 n praw 
esl:.hclecido no rcspccti\'o Plano de Trab:.lho. 

V - E."'La ponMia cntr.a em ,·i~or na da1a de SU:l putllicaç~ no 
Diário Oficial da Uni:io. 

MARCELO GARCIA' 
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JOÃO CRISOSTOMO MAUAD CAVALLERO 

PORTARIA ·'" 9, DE Zl DE J A:"'E IRO DE 2004 

JOÃO CRISOSTOMO MAUIID CAVALLERO 

RETIFICAÇÃO 

No DOU de Z I de janeiro de 2004 SeçOO I, póginas 7 e 8, 
onde 5C IC Jnfi,lrucão Normahva N" 5, de 6 dê janeiro de 2003,1cia-6e 
lr6lruçio Nonnaliva Jlr S, de 6 de J&neiro de 2004. 

Ministério da Cultura 

AGtNCIA NACIONAL DO CINEMA 

I DELIBERAÇÃO·'" IZ, DE 22 DE JA:"/EIRO DE 20041 

O DIRETOR-PRESIDENTE da ANCINE, no uoo das alri­
buiçõe6 legais conferidas pela ~uçlo de Oireloria Colegiada n" 

~i~: ~~3~, :v~~: :;~oe~~~'tei~~1'R.~s~id:'~ d': 
julho de 1993, Medida Provir.ória n• 2.228-1, de 06 de selembro de 
2001, allerada pela Lei n" 10.454, de 13 de maio de 2002, e Oecrelo 

....E" 4.~6, de 04 de novembro de 2002, delibera: 
~ Art I" Prorrogar o JWllW de captaçOO do& projel05 audi~ 

vi&ulli relacionados abe.ixo, para 06 quai5 a& proponentes ficam au­
lori~as a ca)'Mar recul'50i alravélõ da comerciali~ de Ceci i ficado& 
de lnveslimenlo nos le~ do Art I" da Lei n" 8.6SS/93 e medianle 
doaçOei ou palrocini06, na forma prevista no& At1s. 2S e 26 da Lei n" 
8.313191. 

984008 - Minha vida de menina 
Proc....,: 01400.0096 15/1998-39 
Proponenle: Radianle Filme& Lida. 
Cidadelt.JF: R.io de JaneiroiRJ 
CNPJ: 02.376.26310001-25 
Periodo de caj!IIÇio: de 0110112004 alé 31112/2004. 
0119R3- Ouro Negro- a Saga do Petróleo Brasileiro 
Proc....,: 01400.005081112001-li3 
PI"Of'OO"nle: Bacuri Produçlle& Lld•. 
Cid!ldeiUP: Rio de Janeiro/RJ 
CNPJ: 73.3 15.293/0001-70 

eriodo 
• ICB COmigo esta OOIIe p....,....,, 01400.00796812001-14 

Proponente: Diler e A&soc:iador; lida. 
Cidade/UP: R.io de JaneiroiRJ 
CNPJ: 00.291.47010001-5 I 
Periodo de Cll : de 0110112004 alé 3111212004. 

- m1 
Proce&iO: 00050.002969/2003.,111 
P~nte: P\aleau Serviç~ e ProdutO& Culturai& Lida . 
CidadeiUF: R.io de JaneiroiRJ 
CNPJ: 05.025.079/0001-29 
Periodo de caj!laçllo: de 0110112004 alé 3111212004. 
030123- Olho da Rua 
Proe,...: 52ROO.OOI706/2003-28 
Proponente: Abba!i Filme6 Uda. 
CidOOe!UF: R.io de JaneiroiRJ 
CNPJ: 03. 189.055/000 1.,110 
Período de caplaçOO: de 01101f2004 até 31/12/2004. 
0239R7 - O Demoninho de 01006 Pre!Ot. 
Pruce&W MinC: 01400.00SIW6f2002-14 
Pruc .. &o ANCINE: 52R00.000403/2fl03-9R 
Proponente: Valenlim Produções Ar1ifJica5 Lida. 
Cidade/UF: R.io de JaneiroiRJ 
CNPJ: 73.553.'!0110001.,114 
P<riodo de C11j!l açllo: de 0110112fXl4 alé 3111212(104. 
030244 - B•IU!> 
Prucef>M>: 00050.003369/2003-30 
Proponente: Cine Cinemah>gnifiOl S?C Lida 
Cidade/UP: Silo Paulo/SP 

ANEXO 4 DO RELATÓRIO/PR-210/2004 
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CNPJ: 00.445.787/0001.03 
Periodo de C>lj!laçllo: de 0110112004 alé 3111212004. 
Ar1 . r Prorrogar o J'K'B:tO de capeação do6 projeiO& audi~ 

vi&uais relacionados abeiKo, p1ra or; quait. a5 proponenle5 ficum au­
lori:t.adali a captar rccun;o, atravéfo da comercialização de Cel1ificadof; 
de Investimento nos lerT11ôG do Al1 . 1• da Lei n• R.6S5/93. 

venda) 
OIIR90 - Expâ!iç.OO Ecológica - Fauna Bmsileira (vida a 

p...,.,..., 01400.002345/2001-47 
Proponente: Guapuruvu Filmes Uda. 
Cidade/U F: Rio de JaneiroiRJ 
CNPJ: 03.327.4ll5/000I-IO 
Periodo de eaj!IIÇio: de 0110112004 alé 3111212004. 
030073 - Santa éecítia, lnquielaçôe6 
Proc....,: 52800.000591112003-76 

~~~: i:' ,.:.;::;-P Lida. ME 

CNPJ: 55.331.96110001-70 
Periodo de eaplaçio: de 0110112004 alé 3111212004. 
Ar1. 3• Prorrogar o pnw.o de caplaçllo do projeto audiovi,ual 

relacioniMSo abaixo, pera o qual a proponente fica autorizada a caplar 
rccunom medianle doeçõc:5 ou )'18lrocini01o, na forma previsfa n~ Arl fi. 
25 e 26 da Lei n• R..313191. 

030129 -Tudo Sobre Rodas 
PnlC""": 00050.002 11W200J-16 
PI"Of'OO"nle: Abbeo Pilmeo Uda. 
Cidade/UF: Rio de Janeiro/ RJ 
CNPJ: 03.189.055/0001.,110 
Periodo de eaJ!(IÇio: de 0110112004 alé 3111212004. 
Ar1. 4'" Aprovar o redim~nsionamento c prorrogar o pru:t.O de 

capaçio do projelo audioviiual relacionado abaixo, pora o qual a 
pr0f10nenle fica auloridda a caplar recui"&&fõ alnw~ da comen::ia­
li~OO de Certificados de Investimento e da fonnali~lo de con­
lrat06 de CG-Jtrod~, 005 tenn05 dos Al1i. t• e 3• da Lei n• 
R.6RSI93, de 20 de Julho de 1993 e mediante doaçlSefi ou pelrocinios, 
na forma prcvi,la nos Ar1,. 25 e 26 da Lei n• R.JI3/91. 

~~.!!;,,"óii~~lêM~~~~o 
Proponente: Caos ProduçlSefi Cinematográficafi lida . 
Cid!ldeiUP: Sio Paulo/SP 
CNPJ: 51i.4ll6.590IOOOI-50 
Valor lo( a! do orçamento aprovado: R$ 5.60R. 708,64 
Valor Aprovado no Artigo I" da Lei n., R.tiSS/93: R$ 

1.839.441,29 
Banco: 001- Ag~ncia: 2429-5- Conla Com:nle: 5.4ll7-9 
Valor Aprovado no Ar1igo 3" da Lei n• R.6R5/93: R$ 

2.500.000,00 
Banco: 001- ~ncia: 2429-5- Conla Com:nle: 5.4llR-7 
Valor Apro.ado na Lei n• 8.3 I 3/91: R$ 970.000,00 
Banco: 001 - ~ncia: 2947-5- Conla Com:nle: 8891-4 
Periodo de caj!IIÇio: de 0110112004 alé 3111212004 . 
Ar1. s- Efila Deliberação enlra em vigor na data de &ua 

publiciÇio. 

uUSTAVO DAHL 

INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E 
ARTISTICO NACIONAL 

DEPARTAMENTO DO PATRIMÓNIO MATERIAL E 
FISCALIZAÇÃO 

PORTARI A.~" H, DE 22 D E JA~EIRO DE 2004 

Dii\pik: :\obre u renovação de pcrmii\!<.áo pa­
r<l n:ali~çUo d~ Jl'$qui~a urquoológica no 
i<o udQ.Ic do Piaui - projeto inh:gr.Jdo SUo 
~imundo NomJio, no E~l<ldo do Pi <l ui. 

O DIRETOR 00 DEPARTAMENTO DO PATRIMÓNIO 
MATERIAl,. E PISCALIJ;AÇÃO 00 INSTITUTO DO PATRIMÓ­
NIO HISTÓRICO E ARTISTICO NACIONAL- IPHAN, 006 lenmoo da Porl•ria n• 88, de 04.05.95, publicada no D.O.U., Seçllo 2, de 
30.06.95 e de acordo com o dispotJo no Anuo I, do Ol:crelo n• 
2.R07, de 21 de oulubro de 199R, na Lei n• 3.924, de 26 de julho de 
1961, na Portaria SPHAN n• 07, de OI de dezembro de 19RR, e ainda 
do que con&la do processo admini, lralivo n• 01494.0000441199R-75, 
reoolve; 

I -E. pedir ap,...nle RENOVAÇÃO DE PERMISSÃO, sem 
prejuioo das demai' licenças exigivei' por diferentefi órgOOs e en­
tidadet; da Administração P'Ublica, à Arqueóloga Niéde Guidon da 
Pundaçilo do Homem Americano- PUNDHAM, J'lllll, por inlermédio 
da r~f~rida FundaçAo, desenvolver a pe&quili8 arqueológica na lirea 
limihwla oo norte pelo rio llaueiras; oo liUI pelo rio São Francisco; a 
leGte pela Serra Doi' lrrnlo6 e a oeste pela região de lransição enlre 
a fonn~ Cabeças, Serra Grande e SamamOOia, próxima ao ri&eho 
Sucumbido, no &lado do Piaui. 

11 -Rtconhecer corno Coordenadora do' lra~lh06 de que 
trata o item anterior, a arqueóloga delenlora da pre&enle renovação de 
permii>SOO, cujo projelo fie inlilula "Projelo P~uisa Arqueológica no 
Sud(6(e do Piaui". 

111 - Rtconheccr a Arqueóloga designada Coordenadora do 
TraOOiho como fiel de]"106il ária, durante a reali:t.ação dab etapas de 
campo, do material arqueológico recolhido ou de eG!udo que lhe lenha 
' ido confiado. 

IV -Delerminar à 4" Superintendência Regional do lru.tilulo 
do Patrimônio Hi•tórico e Arh•tico Nacional - IPHAN, o acom­
(16nh.amenlo e a fi M:alizaçOO da eKecução d06 trobalhor., inclusive no 

N" 16, sexta-feira, 23 de janeiro de 2004 

que di:t rtfipeito à de61iooçio e à guard a do material colclado, ~Woim 
como das açõefi de preservaçlo e valori:taÇOO do' remanehCcnlti. 

V ~ndicionar a eficácia da pre.enle renovação de per­
mi.,.., à ap....,IIÇio, por J'llrle da AJ1lueóloga Coordenll<lora, de 
relatórios ~~.tmt!fitrai' e de rtlatório final ao lénnino do pruoo filUldo 
neila Por1aria, contendo todas ali infonnaçõef. prevista• n06 artip I I 
e 12 da Portaria SPHAN n• 07, de OI de deumbro de 19RR. 

VI -Pior o J'lf800 de validade da pret.enle renovação de 
permis&OO em 24 (vi nte e quatro) meseG, ob6ervada a di,J'IOf,içllo do 
•lem anterior. 

Esta Portaria entra em vigor na data de ' ua r,ublicaçOO. 

MAUR iCIO DE ALMEIDA CHAui\S 

PORTARIA .~" 9, DE ZZ DE JA:"/EIRO DE 2004 

Di:-.põc M>bf\! u j"'Cnni~i\Uo pt~ra rcu li:tar o 
diagnói.lico arqii\.'Ológico de ciri!<J u M!r di­
retamen te afclada f'ICia implantação do 
Bairro Sanla Pau lu, Muni cirio dl! Cumri­
nai., no Ei\ludo dl! Süo Paulo. 

O DIRETOR 00 DEPARTAMENTO DO PATRIMÓNIO 
MATERIAl,. E PISCALIL;AÇÃO DO INSTITUTO 00 PATRJMÓ­
NIO HISTORICO E ARTISTICO NACIONAL - IPHAN, """ lennoo 
da Porlaria n• 88, de 04.05 .95, publicada no D.O.U., Seçlo 2, de 
30.06.95 e de acordo com o di,posto no Anexo I, do Decreto n• 
2.R07, de 21 de oulubro de 1998, na Lei n• 3.924, de 26 de julho de 
1961, na Portaria SPHAN n• 07, de OI de deumbro de 19RR, e aindu 
do que contJa do JWOCm&O adminislralivo n• 01506.000 15712003-M, 
re60lve: 

I -Expedir a pre6tnle PERMISSÃO, sem prejuioo das «kmais 
licenças exigíveis por diferenl~ órgb e entidadc:f; da Adminit.lraçlo 

=i~~~~=~ ~~~!~~i:~~~~~~ó~~oJ~~~~~rn:& 
da Nlria da Secrc4aria Municipal de Cultura da Prefeitura do Mu­
nicipto de Araraquara, realizar as atividade~. do di agnód ico arqueo­
lógico de 'rea • iCf direlarntnle afetada pela implantaçlo do Bairro 
Sanla Paula, Municipo de Campinlli, no Eilado de Silo Paulo, em 
lirea 'ilu&da nai Hgumtes coorden&dai UTM: 7 .~1.000 17.R4R .200 e 
289.300 I 292.500. 

11 -Reconhecer como Coordenadora dos trabolh~ de que 

~~~ ;,~:~ ~tei~%u7a a~=i=,~~:eo~~~:e c:~~ 
Direlamenle Afetada }'ela lmplanlaçlo do Bairro Sanla Paula, em 
Campina&, SP". 

111 - Reconhecer a Arqueóloga designada Coordenadora do 
Trabalho como fiel depxitliria, duronte a realizaçio das elaf18S de 
campo, do malerial arqueológico recolhido ou de esludo que lhe lenha 
sido confiado. 

IV -Delenninar à 9" ~rinlendência Regional do ln&lilulo 
do Patrimônio Hislórico e Al1tSiico Nacional - IPHAN, o acom­
ponhamento e a fiscali:t&ÇOO da exccuçlo do& trabalho6, inclur.ive no 
que di ~t: rc5peilo à defotinaçlo e à guarda do malerial coletado, ~Wõim 
como das ações de pre&ervaçlo e valorizaçlo do' remanescenfes . 

V -Condicionar a efickia da pr"'cmle penni&do, à apre-

~;(!o,J': ~ i~u:'tJor ~~~~,! rf!d':O:i~~: 
maçlSefi prev~~>las no ar1igo 12 da Portaria SPHAN n• 07, de OI de 
de-ambro de 1988. 

VI -Fiur o pnw.o de validade da presente pennissão em 03 
(lrês) me5e5, observada a ditipOiiflo do ilem anterior. 

Esta Por1aria entra em v1gor na dala de sua publicaçOO. 

MAURiC IO DE ALMEIDA CHAuAS 

Ministério da Educação 

CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO 
TECNOLÓGICA DE BENTO GONÇALVES 

PORTARIA :-;• 14, DE 22 DE JA.,EIRO DE 20114 

O Diretor Geral do Cenlro Federal de EducaçOO Tecnológica 
de Benlo Gonçalves/RS, no uso de suas alribuiçõei legai' que lhe são 
conferidas pela Portaria MEC n• 4412004 reGOive: 

PRORROGAR o pnu.o d .. inocriçõeo do Edil•l n• 0112004 

~~~~: ~~ ~~=~~~="'~~t~i;~jji~~~~: 
riculum ficam marcadas para o dia 20102fl003 a p1r1ir diUi M:OO hs 

FAUSTINO FACCIII N 

ESCOLA SUPERIOR DE AGRICULTURA DE 
MOSSORÓ 

RKTIFICAÇÁO 

Na Por1aria ESAMIGAB n• IR7/03, dt l9112f2003, publi­
cada no DOU n• 252, de 29/12/1003, Seção 1, página 5, que truta da 
allernç:OO de carga horária de disciplinW> do cu~ de Medicina Ve­
terinária, onde F.e lê "Parar.ilotogia \lt;:lerinária", leia-f.C " OOt!llÇil& Pa­
rasi tária' do11 Animai' Oom~icor;", de acordo com o ME­
MOIDMVIN' 06412003, de 21VIOI2003, uc: ori__ginou a alleroçl1o. 
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~CORREIO( ANEXO 5 DO RELATÓRIO/PR-210/2004 
100 % BRASIL 

IDENTIFICAÇÃO: Relatório /DMARK - 107/2004 

DATA: 2 1/12/04 

ASS UNTO: Autorizar a contratação da Ação de Patrocínio Incentivado para o 
período de 27 de dezembro de 2004 a 31 de dezembro de 2005, junto à 
Diler e Associados Produções Ltda . para realização do projeto "Fica 
Comigo Esta Noite". 

I. HISTÓRICO: 

O longa-metragem Fica Comigo Esta Noite é uma tragicomédia romântica 
baseada na peça homônima escrita por Flávio de Souza e que obteve grande sucesso 
de público e de crítica, tendo sido assistida por mais de 200 mil pessoas. Recebeu os 
prêmios Shell e APCA (Associação Paulista de Críticos de Arte). A história mostra 
como um amor desgastado pela convivência e pelo cotidiano ganha novos contornos 
na situação limite da morte de um dos membros do casal. 

O roteiro e os diálogos de Fica Comigo Esta Noite se sobressaem pelo humor 
inteligente e pelo apelo popular. O filme trata, de maneira clara, do amor, ·do 
casamento, do ódio, da paixão, da raiva e de tantos outros sentimentos que fazem 
parte de uma relação afetiva. A comédia dramática apresenta a comédia e a tragédia 
em plena convivência, levando o telespectador das lágrimas ao riso em apenas alguns 
segundos. 

A história acontece durante o velório. O marido continua deitado na cama em 
que morreu, enquanto a viúva recebe os parentes, os vizinhos, o padre e o chefe da 
repartição onde o morto trabalhava. Dentre os visitantes estava uma mulher que 
consegue deixar a viúva completamente alterada e a faz colocar todo mundo para fora 
de casa. Sozinha, a viúva passa a mergulhar em uma alucinação em que ela e o 
marido colocam sua relação de amor e ódio a limpo. Ela acaba perdoando tudo e 
implora para que o marido não a deixe. A história lida com emoções profundas e 
universais, sem perder o lado cômico. 

As filmagens serão realizadas na cidade de Tiradentes, em Minas Gerais. O 
filme terá 85 minutos de duração e a expectativa é de que seja lançado em dezembro 
de 2005. A versão da peça para o cinema será estrelada por Luiz Fernando Guimarães 
e Débora Bloch, a mesma dupla dos palcos, sob a direção de João Falcão. O ator Luiz 
Fernando Guimarães, conhecido por sua veia cômica, atuou em programas 
humorísticos, novelas, seriados e filmes como O Que é IssQ Companheiro?, 
Engraçadinha e Os Sete Gatinhos. Em Fica Comigo Esta Noite, Luiz Fernando 
Guimarães interpretará Edu, um funcionário menor, de uma firma medíocre. O 
clímax da vida de Edu foi sua morte. Débora Bloch também desenvolveu diversos 
trabalhos na televisão e ganhou destaque pela atuação em novelas, cinema, onde 
chegou a receber os prêmios de melhor atriz nos Festivais de Gramado e Cartagena 
pelo trabalho em Noites do Sertão, em 1984. A atriz interpretará a personagem Laura 
em Fica Comigo Esta Noite. Laura é uma dona de casa que morou a vida toda em um 
mesmo bairro. O momento mais importante de sua vida foi o casamen~t;:;.o ..... ..,.·- - - -"'ií:-......,. 

ij~~-R8 0~/~005 • 
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João Falcão, responsável pela direção da película, é bastante respeitado no 
cinema brasileiro e na dramaturgia brasileira. O autor e diretor atuou como roteiristas 
nos filmes A Dona da História e O Auto da Compadecida, no qual também foi 
responsável pela produção musical. João Falcão também é reconhecido pelos 
trabalhos desenvolvidos na televisão como roteirista da série Brasil Especial da TV 
Globo e de dois episódios da série Os Normais. Também foi roteirista e diretor de 05 
episódios da série A Comédia da Vida Privada e Sexo Frágil. Além disso, foi autor e 
diretor dos espetáculos teatrais A Ver Estrelas, O Burguês Ridículo, Quem tem Medo 
de Virgínia Woolf, entre outros. 

A produtora responsável pelo filme, a Diler e Associados Ltda., também possui 
uma ampla experiência na área cinematográfica, tendo em seu currículo grandes 
sucessos como Xuxa e os Duendes, Popstar, Didi, O Cupido Trapalhão e Maria, Mãe 
do Filho de Deus. 

Vale ressal tar, por oportuno, que o presente projeto foi selecionado na 
categoria convidado em 09/07/2004, ocasião em que se encontrava vigente o 
MANCON de 10/03/2004, que facultava a inscrição de projetos do segmento 
audiovisual, compreendendo a produção e a distribuição de documentários e longa­
metragens, além de mostras e festivais de cinema e vídeo nacionais, latino­
americanos e de animação. 

Investir neste projeto significa para os Correios divulgar a sua marca 
institucional, ratificando a sua imagem de Empresa comprometida com o incentivo à 
cultura, com a produção e desenvolvimento do cinema nacional e com o bem-estar da 
sociedade. 

Outro fato a ressaltar constitui a expressiva visibilidade que a Empresa pode 
alcançar ao atingir um público de formador de opinião composto, principalmente, por 
estudantes de comunicação, cinéfilos, profissionais na área de cinema, além dos 
apreciadores das produções cinematográficas nacionais. 

Vale ressaltar que o projeto conta com os beneficios da Lei do Audiovisual, 
enquadrando-se nas categorias de Patrocínio Incentivado prevista no módulo 12, 
capítulo 1, subi tem 4.2 do Manual de Comunicação - MANCOM e de Patrocínio 
Convidado confmme disposto no módulo 12, capítulo!, item 4, subitem 4.5. do 
MANCOM. 

Informamos, ainda, que o projeto está de acordo com os critérios e as 
prioridades definidas no anexo 1, do capítulo 2 do mesmo Manual, subitem 1.2.7, 
alíneas "a" e "f' e com os critérios operacionais estabelecidos no subitem 1.2.8.2, 
alíneas "a","b", "c", "d" e "g". 

Os Correios contarão com as seguintes contrapartidas: 

Contrapartidas Institucionais/Mercadológicas: 

~ Inser~ão da log~marca dos. Correi~s com a do Governo Federal, em todo o hfl 
matenal promociOnal e de d1vulgaçao do filme, composto por: · 

\ 
- Anúncios de 1/8 de página P&B em jornais do Rio de Janeiro , São Paulo, / 

Belo Horizonte e Brasília ; 

Rc latúrio DMARK n" 107/04 -- l'rojct n l"iêa CPm i~" ht;1 No it e 
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80 (oitenta) outdoors em São Paulo, nas dimensões 8,80 x 2,09 metros; 

20 (vinte) outdoors no Rio de Janeiro, nas dimensões 8,80 x 2,09 metros; 

200 (duzentos) busdoors no Rio de Janeiro, nas dimensões I ,40 x 0,80 
metros; 

3.000 (três mil) cartazes, nas dimensões 92 x 62 centímetros; 

- 20 (vinte) banners, nas dimensões 1,80 x 0,90 metros; 

5.000 (cinco mil) convites. 

);> Inserção da logomarca dos Correios na abertura do filme, durante 03 " (três 
segundos), nos cinemas, nas fitas de VHS e nos DVDs; 

);> Cessão aos Correios de 2.000 (dois mil) convites promocionais, a serem 
utilizados de segunda a quinta-feira, exceto feriados; 

);> Realização de 01 (uma) sessão exclusiva para colaboradores e convidados dos 
Correios, em cinema a ser definido de comum acordo; 

);> Céssão aos Correios de cota de 50 (cinqüenta) convites para a pré-estréia em 
capital a ser definida de comum acordo; 

);> Cessão aos Correios de cota de 50 (cinqüenta) VHS e 50 (cinqüenta) DVDs; 

);> Exibição de vinheta institucional em sessão exclusiva para os colaboradores e 
convidados dos Correios; 

);> Cessão de espaço para fixação de banner dos Correios no local de lançamento 
do filme; 

);> Citação do patrocínio junto aos órgãos de imprensa, em entrevistas e releases, 
quando da divulgação do filme; 

);> Cessão para os Correios de imagens selecionadas do longa-metragem para 
ilustração de suas agendas, seus relatórios anuais, entre outros; 

~ Autorização para que os Correios utilizem a imagem do longa-metragem na 
divulgação de seus patrocínios culturais em ações institucionais. 

11. PREÇO: 

O valor proposto para a contratação da Ação de Patrocínio Incentivado para o 
período de 27 de dezembro de 2004 a 31 de dezembro de 2005 junto à Diler e 
Associados Produções Ltda. é de R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais), a ser 
pago em duas parcelas nos exercícios de 2004 e de 2005 . Existe disponibilidade 
orçamentária na conta n" O 1021.44405.020000 conforme consta no Relatório de 
Bloqueio Orçamentário n°. R55140 1 B, referente à RMS n°. 400190 1/0R emitido pelo 

ERP em 21 / 12/2004, anexo. ~ / ~ ---~ 
( ./v Rts;õ3/2005 -C · -
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111. Fll\'DAMENT AÇÃO LEGAL E NORMATIVA 

o Manual de Organização - MANORG 

o Manual de Comunicação- MANCOM 

Com relação à legalidade da contratação, está anexada ao presente Relatório, 
Nota Jurídica DEJUR/ DCCO n° 1364/04, na qual o órgão informa que não existe 
impedimento legal para que a contratação do patrocínio seja realizada por 
Inexigibilidade de Licitação, inviabilidade de competição, com respaldo no "Caput" 
do Artigo 25 da Lei 8.666/93 . 

IV. PARECER DMARK 

Diante do exposto, submetemos o assunto à apreciação de V. Sa, propondo 
autorizar a contratação por meio do Processo de Inexigibilidade de Licitação 
n°.4000202IL, inviabilidade de competição, junto à Diler e Associados Produções 
Ltda., pelo valor global de R$150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais), a ser pago nos 
anos de 2004 e de 2005. 

V. ANEXOS: 

../ Cópia da Proposta; 

../ Cópia do Contrato Social; 

../ Cópia da CND/INSS; 

./ Cópia do CRF/FGTS; 

../ Cópia da Planilha de Ação e Divulgação n° 1464/04; 

../ Cópia da Justificativa; 

../ Nota Jurídica DEJUR/DCCO no 1364/04; 

../ Cópia do Relatório de Bloqueio Orçamentário n° R55140 1 B, referente à RMS 
n° 4001901/0R. 

Brasília, de de 2004. 

~ José Obereira 
~ efe/DMARK 

Autori o conforme p/Jsto: 

A/Íf/1~~~ 
. d ( AI 'd S "' . ennque e mea a ousa 

I 

P resid en te/ECT 
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R551401B 

Page-

Cia do Pedido 

Conta 

N° Processo/Bloqueio 

4001901 I OR 

4001901 I OR 

4001901 I OR 

ANEXO 6 DO RELATÓRIO/PR-210/2004 

· · · Ecr··· 
Bloqueios Orçamentários 

00001 AC- ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 

01021 44405 020001 PATROC CULT ARTIST INCENTIVADO 

Status 

BB 

BB 

BB 

Período/Ano 

12 I 2004 

12 I 2004 

12 I 2004 

Data 

20/12/04 

20/12/04 

20/12/04 

Total Atividade 

Valor R$ 

61.758,02 

61.758,02-

75.000,00 

75.000,00 

21/12/04 

11:15:58 

RQS n° 03/2005 - CN -
CPMI • CORREIOS 

Fls~.'--. ----41-+-~i rh-- .f-l.P .J::Io;"'_·­
t.uut 

37 31,2 5 
_Onr· 
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R551401B ••• ECT*** 21/12/04 

Page- 2 Bloqueios Orçamentários 
11:15:58 

Cia do Pedido 00001 AC- ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 

Conta 01021 44405 020001 PATROC CULT ARTIST INCENTIVADO 

N" Processo/Bloqueio Status 

4001901 I OR BB 

4001901 I OR BB 

4001901 I OR BB 

Observação 

Patrocínio Incentivado para o projeto "FICA COMIGO ESTA NOITE" 

( 

~4.~~ _)( __ -- ---
Emrtido por 

LGIUill. Chwch Gome.r 
Coord. Contratação de Patrocínio 

DGEP/DMARK 
Mat. 8.012.007-5 

- - --- ----·-·-- -

Período/Ano Data 

1 I 2005 20/12/04 

1 I 2005 20/12/04 

1 I 2005 20/12/04 

Total Atividade 

Chefe/DOR C 

Valor R$ 

75.000,00 

75.000,00-

75.000,00 

75.000,00 

Chefe DEORC 

RQS no 03/2005 - CN -
CPMJ • CORREtOS 

F,s·~.. uf' I! D 
·~_.:::_..L:,o-t,j. k+' s~ 
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. [CORREIO< I DEPJ\RTAMENTO JUEiDICO - DE..JUf~ 

REF: CI/DGEP /DMARK - 1177/2004 

NOTA JURÍDICA/ DEJUR/DCCO - }3 /:J li / 2004 

Senhora Chefe do Departamento Jurídico, 

O Departamento de Comunicação e Marketing - DMARK, por 
intermédio ela CI em referência, encaminha para análise e chancela deste 
Departamento, os documentos relacionados à contratação junto à DILER & 
ASSOCIADOS PRODUÇÕES LIDA., concernentes ao patrocínio incentivado 
do projeto "Fica Comigo esta Noite", a ser concedido sob a égide da Lei 
8.685/93 1• Vale salientar que o patrocínio em questão se enquadra na 
categoria de Convidado. 

O DMARK comunica, ainda, que a referida contratação de 
patrocínio é atividade de promoção, amparada no Art. 2. 0

, inciso III, alínea 
"b", do Decreto no 4.799, de 04 de agosto de 2003. A despesa deverá ocorrer 
por meio da seguinte classificação orçamentária: conta 
o 1021.44405.020000. 

O Departamento consulente encaminha, por fim, duas vias do 
contrato de patrocínio, para análise e chancela. 

Exposto o relatório, passamos as nossas ponderações. 

1- DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Quanto à consulta formulada, entendemos que, no direito 
brasileiro, o dever de licitar se firma como regra para a Administração 
Pública, direta, indireta ou fundacional, conforme dispõe o art . 37, inciso 
XXI, da Constituição Federal, bem como o art. 1 o, parágrafo único da Lei no 
8.666/93. 

A Lei ele Licitações enuncia situações diversas em que-o contrato 
a s er firmado se f~\Z, ou se pode fazer, independentemente ele licita(,:<to. Estas 
s<~ <~ ncontram conten1pladas no ;.u1·. 17, I e II , en1 que a licitac,~;.'\o poch~ s er 
disp<~ns < HLI; no ;u1·. 24 . en1 qu<~ ~ disp<~ns;."tvd; e no art . 2S. <~m que o c<~d;mw 
<.:. ilwx igív<·l. 

J' ; tJ'<I O C<ISO (·'111 

()( '()1T< ' ; 1 J>() SS iJ>iJid:tdl' de 
('Ol1<T<-~ t'<>, inkn-'SS<I <I in<~ xigil>i lid ;HI<~ <~ 111 <ttW 11<10 

com]w1ic;-to. vez qtw ;1 n ; dttiTZ<t s 1 ~-Q~h;ll' Q3)2Q05-CN ­

CPMI · -CORREIOS 

l .• l I I· : \ti l l t· 1\ l .._ \ 1 l i 

t; /:_ () ( 
Fls: u li v i; ______ __,... , 

1 ' :\<; 1 I 111 

~731 , 2 5 
_Doe·. 
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DEPAHTAMENTO JUEiDICO - DEJUH 

cont r :1Lt<,:ao d <-: p ;d rocínio pode impor tal solu<,,: ~·lo , por incid<~nci: l do :1rt . L,;) 

d:t Lei K .GbG/ 9 :), scn :w v<-: jamos: 

"Ar t. 2~ - É inexigíve l a lici ta(: i'to <(ll <llldo lloii\Wr 
inviabilid a d e d e competi <,: i'w. " 

Ass im, d eve-se <-~valiar se a competic~.:ü) é ou n ::io vi<Ív e l, pois s<-: 
n :--lo o for , caracte riza -se a inexigibilida de. S egundo o mes tre C e ls o Ant(mio 
Banddr-:1 <1<-: M e lo, ··só s e licita m bens hornogên e o s , inte rcainbi<-IVe is, 
e quiv:-d e n t<-:s. Nã o se licitam cois a s d esiguais" (Lic ita ç ;.1 o, RT, 198 5, p . 15) . 

A invia bilida d e ele competiç ão e clara qua ndo inexistir 
plura liclctde ele obj e tos a s atis fa z e r a n e c essida d e ela Adminis tra Ç,:úo . N ess<-: 
sen t ido pronunciou-s e o p rofessor Marçal Justen Filho, em Come ntá.rios a 
Lei ele Lic itações e Contra tos Administrativos, 2000, 8" e d., p á g. 278 : 

"De modo gera l, poderia dizer-se que a inviabilida d e d e 
competição apenas ocorre en1 casos em que o interes se 
público a presenta peculia rid a d es e a noma lias. Deve-se 
d esta ca r-se, porta nto, que a invia bilida d e d e competi<,:ão 
ocorre em casos em que a n ecessidade esta ta l a presenta 
p eculiaridades que es ca pam aos padrões d e 
norma lida d e. n 

Sobre a matéria em t e la, o Tribunal ele Contas da Uniá o - TCU, 
n a e m enta ela D ecis áo 855/1997 - Plenário, assim c ompilou o a ssunto: 
"Inexig ibilida d e d e lic ita çáo em contratos de patrocínio . Come ntá rios a c e rca 
d a a tipic ida d e dos contratos do gênero". 

Nessa D e cis ã o , o Ministro Rela tor profere o s e u voto, ele onde 
d estacamos o seguinte trecho: 

"7. É d espiciendo comenta r da ina d equa çã o d e s e r 
realizado procedimento licita tório qua ndo a dotada a 
d ecisão de oferecer p a trocínio a alguma entidade ou 
evento. A decisão de patrocinar é personalíssima , 
adotada exatamente em funçã o da expecta tiva d e s ucesso 
que possa vir a ser alcançado pela respectiva entida d e ou 
evento, trazendo uma maior veiculação do nome d o 
p a trocina dor. Ass im fica car a cteriza d a a inviabilida d e el e 
competição que conduz à inexigibilida d e previs t a n o 
'capuf do a rt . 25 do Es t a tuto d as Licitações e Contratos. 
Ness e mis te r , impend e d estaca r qu e a cOIItrata <,: ;lo d<~ 

patrocÍ11io II;-w pod e ser cm1fliiHlid ;t <"OII1 outros s t~ rv kos 

c o i1llli1 ~ d<~ puhlicid;td<~ . N;t V<·:rd ; td<~ . ;1 id ~ i ; t d<~ 

p11bli <"i< Ltd<~ rd rat;td a 11 ;t L<-:i i-: .( i ( i ( ij<):~ di z rt:s p<~ i t'< > ;t 11111 
prod11t o Ci11 ;tl d; th o r;td o . t· 11 ;'1o <I s iltlpl<-s di \' lll g <t cito <lo 
110ll W <I<~ 1111 1<·1 i1ts !'it1 lic ;-to". 

( 
I 

\ < '~ \ ' I /. 
1 _, ..... : 

· \ 
\ ' 
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Cf:y li CORREIO< ! I; I ~ l '1\J\T/\M I·~NTO . J l : I\ I I) IC'O f n::,.; l J I\ 

l'n>leTitLI pelo IllCS!llO Trillllll;tl, ; 1 ikl'is;1o q!):~jl~)~)q - l'le·It:lric 1 

Ill:IJtlc·JII pc>.si(';lc> Se'Illl'llLIIlk. qu; I!Hio . Clll se·tt re·Ltfc>I-io . o Mi11islro l\l']; 11or 

(':\pli(';l: 

··14. Co111 n~ l;.tc.::. to :10s e·ottlr;tlos dl~ p ;. tlr<ll'lltio. Lwc ; 1s 

Sll:tS c·:lr:ll'lc-:rislic;ls pee·11li:1n:s. pode~lll se~ r eTlc:i>r;ldos 

se·ltl :1 lte~ cessid;l(le dl~ 11111 procc-:dillleltto lie·il;.ltorio jll'l ~ \·io. 

T:tis c·ot1tratos pode111 ser ;ljttstados dird;IIlle~ l11e e'011 1 
li;u-w 110 art. :lS , C<1pttl, da Ld ()_()()()jq:), qtw (~st:tlwlc-:l'l~ ;1 

i1 wxigihilidade de licit:t(~:-1o qu<uHio e'Oitst;tl;td:t :1 

ii1Vi:tbiJidade de CO!ll]Jdi(.~~-10, Oll ent;~IO CO!ll h<IS(~ 110 iiiCiso 

lll. do llleSillO artigo, qu;.uHio o patrocÍJtio envolve~ r ;1 

co1t!rataç;.l.o de profissiowll dt~ qualquer setor <lrtístico. 

I S. É o que ocorre, por exelllplo, no patrocí1 li o dl~ 11111:1 
eq11ipe esportiva, ou de Uill evento cultural. Nesses c;tsos, 

n.:-10 existe possibilidade de fixaçüo de critérios objetivos 
de sele(:üo, motivo pelo qual <1 Lei atril.ntitt ;.to 

Administrador a prerrogativa de escolher. 
justific<JdarHente, aquele que 111elhor poss;.1 atender aos 
interesses da Administrac.,~.:-w". 

Por su<~ vez. o art. 26, parágrafo único, da Lei n" ,'i.(-)fi(-l/~n 

"Art.2(). 

Panígrafó único 

inexigihili<bcle ou de 

serr't instruído, no 
elementos: 

O processo de dispensa, de~ 

ret<udaJnento, previsto neste artigo. 
que couber, com os segttiiltes 

I - caracterizaçüo da situaçüo emergencial ou cabmitos;1 
que justifique a dispensa, quando for o caso; 

li- razüo da escolha do fornecedor ou executank; 

III -justificativa elo prec,.~o. 

( ... )" 

Ressalta-se, ainda, que a Justificativa emitich pela 
DGEP /DMARK fornece subsídios para concluirmos o entendimento de que <-t 

Administração está perante uma situação fática em que a competiç<-1o é 
invi<lvel, sendo caracterizada a inexigibilidade de licitaçáo p<-tra a escolha elo 
patrocinado, posto que bem expende: 

"() !01 tg;t - ntdragem Fica ( :o1ni.t.>:o 
t r:It.':ie·ottH·:di:t roltt;tttlil';t iJ;Jsc:HI;t 

~sl:t Noik c llltl;l 

11:1 1)('(';1 I!Cl!llell1i111:1 

,.·sc·riLI por FL1 v io de-: Sc>IJ/.;1 e· lJIW ol>le·\'l' .!..':r: 111cl<· SII<T-;-; 11 

,Jc- IJIIIliit'CJ ,. ele- <'!'11it';l. tc ·1Hio -; iclo :1ssisticl:1 11111 11 1: 1i -; clc­

l,()l) 111il IW SSCI: IS. l\t'!'C'IW11 CIS Jll'l'lllifiS .'->l wl i I' i\1'( ., \ 

[ ;\ -;s <wi:w;~c> l':il l li sl;l clt- ('rilit·c>s ele- ;\rtc-) :\ ~·---------. 
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ANEXO 7 DO RELATÓRIO/PR-210/2004 

bifl[ CORREIO< I l JEI '1\ I .(T/\MI~NTO ,JI miDICO I JE,JI l l \ 

() rotci1 ·o <: os di;tlogos <il- Fi< ';J ( ·<Jllligo l ·~s i;J Noit<· s <· 
so !Jrc ·ss;wttl pc:lo !tttll!Or it!l<:lig<:tll<" <' pelo ;qwlo poptiLtr. 
() fi!tJW lr;lt;t, <i<~ lll < lllt~ ir;t cl;tr;t, do ;tiJJor. do <';tS;JIII<'lllo. 
d o odio. d ;t p<ti X<~o . d;~ r;Jiv<I <· <il' i;Jlllos 0111 ros 
sc tJ!illWIIIos <[11<~ f;t:L~ lll ]J<!d<-: <k 11111<1 r< :[;w;to ;tJt-(i\';t. i\ 
<'OI !Wdi ;t cir<llll<Ú'ic ;t < l]Jr<~S <~ IJt ; t ;1 <'OilW<ii ; t l' ;1 ll'<l _gl'di;l l'lll 
pklt<t co11vivencia. 1<-:vando o teksp<:cl;1dor d;1 s L1griltl<1s 
<to ri so elll apenas ;dg1111S s <~gt tltdos. 

( " ) 
.Jo;-t() Falc.:-10, r espOilS<·'tvel lwl ;-J din-:c;-lo <L I lWll<'til;t, <­
ll ;tsl; tllte respeitado no ciJtelll<t !Jn1 s il<~ iro <- 11 ;1 
dr;·tlllaturgia bras il eira . O ;1 t1tor <-: direto r ;ittiOII <'OIIl<> 
1·oteiris ta nos filmes A Doll<l da Hi st<'1 ri ;1 e O At 1t·o d;1 
Compadecida. no qual tanth<~lll foi r espo tts;'lv<-: 1 rwl;~ 

produçü o musica l. ( ... ) 
A produtora responsável pelo fihne , ;1 Dil er e Ass<w i<ldos 
Ltda ., também possui uma atnpla experi~Jll'i<t II<I , ·1n~ ; 1 

cinematográfica. tendo e111 selt currículo gr<tJJ<les 
sucessos como Xuxa e os Duend es, Popstar. Didi, o 
Cupido Trapalhão e Maria, M ãe do Filho de D etts . 
(".) . 
Investir n est e proj eto signifi ca para os ( :orreios div t lig;u ;t 
sua marca institucional, ratificando a st t<l inwgetll d e 
Empresa comprometida com o incentivo à cultura, cotn <t 
produção e d esenvolvimento do cinema naciowd e co111 o 
bem-estar ela sociedade." 

11 -DA APLICAÇÃO DA LEI N°. 8.685/93 (AUDIOVISUAL): 

O Patrocínio em questão é regido pela Lei n" .~(-)~5/~n. h em como 

por outros diplmnas nonnativos, d e forma que entenden10s stT p<~Iiin<~nte 

dispor sobre <1 nomenclatura que norteia o contrato de ;~quisi<.~;-\o de quoL1s 

d<~ direito d<~ cmnen:iali.za(_~flo, tal cmno passan1os <-1 ;-q.n-es<~ntar: 

• Empresa Investidora serú a ECT. tendo em vist;-1 que <~sta 

est á adquirindo quotas representativas do direito de 
comercialização elo projeto. 

• Empresa Emissora é aquela cleclicacla a proclu(_~{lo 

independente de obra audiovisual brasileira, b em como a 
empresa brasileira ele capital nacional que apresentem 

projetos ele exibição, distribui(:<'lo e infra-estrutura t écnica 
esp ecíficos da c"1rea audiovisual cinem<~togn·ltk; t. _ 

• Empresa Interveniente é <t cont'tor;1, h ; t_i<~ v i.-; LI dc-~kr ; t 

incun1llh1<'i; t dt· dispor no nwr<": ldo : 1.'-i <Jil<lLi s 

n ·pn·s<' t!Lttiv; ls <1<-~ dire ito <1<- <'<J llll'l<"i:tli z:lc; I<J cl 1> pr()j< ·I<J . 

S: ili <' lll:l -s <·. (Hil lljlllrlllll<l. qtw < "<J l! S i~~ IJ.I 11 :111 . 1. " c l: 1 l.< ·i :·--: .r ;,<-;:1 _ 
![ ,· ~t l <I<· jttll111 <I<· l 1 l~U : 
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b:rt11l CORREIO< I 

ANEXO 7 DO RELATÓRIO/PR-21 0/2004 

"Art. 1." Aft- o (':\('J"('J('io fi:-;,·; tl ek L.()(J:\. ilwlli :-; i \·, .. 0 :-; 

e·o lil ril>llililc::-; poekr:1o clc:clii Zi r elo i111po:-; to el•· r• ·11 c!; 1 
clc:v iclo ;1 :-; ep!:llili:l:-; r<'f.•Te·I!Ie· :-; :1 ill\ '(·~.; lill!C'IIIo :-; l•·i to :-; 11 ; 1 

prodtlc:'to ele o!Jr:t:-; :ttldiovi:-;ti:Ji :-; •·i1 Wllt:il•>.t.;r:tlie·<~ :-; 

!Jr:t :-; ilt· ira s cl (~ procltJci to il!cl~pc:!tcle · J tl<'. <'OI tloJ"IJ l(' ele· l'ilticlo 
110 art. :2. 0

• i11ci sos 11 e~ Ill . d:1 Le~i 11." l-l.40I' !. ele·,'-\ ele· 
_ jaii<~ iro d e ]q<JL.. 1Jwdi:11i1e :1 :tqtli:-;ic:to ek qt!OI:J s 
representativas de~ din·:i to:-; ele-: e'OIIICITi;tliz:tl':to so!Jn· ;1s 

referidas obras. d,~:-;d,~ q11e~ '~s ks iiiV(~s tiiiWiilo:-; scj:tlll 
re;lliz:H ios 110 lll ~ rc :t do d e capit·:tis. e~ 111 <lt'ivos prt·\·i s tos <~ 111 

lei e a utorizados pe~ l a COiniss;~to de~ V:tlon~s Mohili<~rios . e" 

os projetos d e produ(:<-to k1tlt <- llll s ido pn"\'i:t t!Wiil c: 
<tprov;.tdos pelo Ministério d ;. t C1 Ilttlr<-t. 

9 I o A r esponsabilidade dos <tdqt1ir~11ks c litllit·ael;t ; , 
integra lização d:-1s quotas s ubscrita s. 
9 2. 0 A dedução prevista n este artigo est;.·t li111itada a tres 
por cento do imposto devido p elas p essoas físic;ts e ; t 11111 
por cento do imposto devido p elas pessoas jllrídic<-t s ... 

RessaltatTlOs que esse artigo foi alterado p ela Meclicla Provis<'>ria 
n " . 2.219 ele~ 4 ele setembro de 2001, modificando o exercício fiscal para os 
contribuintes deduzirem o imposto ele renda devido , confonne a seguir 
transcrito: 

"Art. 50. As deduções previstas no art. I.!..! da Lei 11.!..! o.<iH5. d e 

1993, ficam prorrogadas até o exercício d e L.OOh incltt s ive. 
d evendo os projetos a serem benefi c i ados por est·es incentivos 
ser previa m ente aprovados pela ANCINE." 

Outrossim, no tocante ao limite el e cleduc..~<lo de qw~ 1TaL-t o ~ 2" 
do art. 1" da Lei retron1encionada, observa1nos que este sofreu ;tltentc;-lo por 

· 1 L · " <.) '323/nc · 1 · nH~Io c <I e1 n . . ., , 0u, Ul verns: 

"Art. l o A dedução de que trata o § zo do art. 1 o da Lei 
n.o 8.685, de 20 de julho de 1993, no caso de pessoas 
jurídicas, fica limitada a três por cento do imposto 
devido, e a soma das deduções referidas no a rt. 6° d a L ei 
n. 0 8.849, de 28 d e janeiro de 1994, na redação dada 

pelo art. 2° da Lei n ° 9.064, de 20 de julho de 1995, não 
poderá reduzir o imposto devido em m a is d e cinco por 
cento, observ<1clo o disposto no § 2° do art. I O da L ei 11° 
H.541, de 23 de dezembro ck I q~)2." (grifo no~so) 

Confonne~ con1r;t1o e~ n1 qtws t; .. to. <t SnlJ>ITS<t Enlisse>LI eldil w rou ; 1 

(' Jlli ss; l() d<' 2. I 00.000.00 (dois milh(ws e' e' l ' l1l mil) quo!;t :-; n -·pr<' :-;c11LJ! i \': ts cl< · 
elin ·ito .'-' <I •· e·o l11<'1Ti:tli z:w: to cl :t ohr:t e·iil<'Jli : t!o!._( LÜic:t intit11l:tel:t "F ie:\ C'<>lili!._',e> 

I·: ..... t:l No ilt- ... llt l \·:til>!' 1111il:trio rlt- I~S !.()() (11111 n· ; tl). :-; •·11el•> (J t o t:tl e·qt ti\ ·: ti< '111•· 

: 1 1\:-; 'l..l()()_()()t)_()() (clo i :-; 111illli H':-; (' ( '('111 ll ii l n ·: ti s ) . 1\ ( 'llti s .-.; :11> d:1 s r l tlld: l :-; 



ANEXO 7 DO RELATÓRIO/PR-21 0/2004 

Q:::~ 11 CORREIO< i I >1·: 1 '/\1\T l\MENT O ,Jl mil >I C O I >E.Jl J l ~ 

t' II< 't JIIILt - .'i<' n ·.~ i s lr; ttl ; t JJ ; t ( ' t> IIIiss;I<J d<~ \!; d o r es M o l >ili;ü·ios so l > <> prt>< ·c·.o..;so 

C'VM/SI·=I\/C'l\V/2001 / 101 . pn > rrog; ~<l o s uc e-~ss iv; tn wnt c .o..; oiJ <> 11. " CVM -1\, J 

20()2 /<'-> 4 0 4: C'VM -1\ .J 200:~;:~ 1: ~7: CVM -1\J 2004 -0()4. 

() ; trt . 2.". IX d ; t Le~ i b .:~H ~ . de~ 7 cl<- d czeml>ro d (' I ~ J 7 ( i. 

dt 'III <>Its tr:t q l l<' Lti s qtwLts e·ons ti1lw n1 va lon~s rnol>ili ;.trios: 

"Ar t. :2. 0 s.:-to va lores ll!Ohili ;i ri os S ttj e~ i t os <to n~g iii iC tk sLt 

L<·:i : 
( .. . ) 

IX - quando o ferta dos ptthli c<·tiii t: IIk. qt~<ti sc p w r o tiiros 
l'itt d os ou contra t os d e investilll eJi to col<~t i vo . qt w gt: r <~ III 

d irei to d e pa rti c ipa c,~iio, d e p a rceri <t 0 11 d e r eiiittll t: r<l l.';-Io. 
inclu :::; ive r esulta11te d e presta c.:-10 d e s<~ rv i cos . c ti_jos 
rendilnentos advên1 d o esfon.~o do entpreend ed o r 011 <k 
terceiros." 

Bem como , dis põe o a rt. 2. 0 do D ecre to 974 , d e 0 0 ck novembro 
d e 19S:l::3. que regul;.unentrt a Lei 8 .685, que c rirt m ecanismos d e fóm ento ;, 
<ttiv icla cle audiovis u a l: 

"Art . 2. 0 O s certificados el e investimentos a que se r efer e o 
a r t. l. o:: d este d ecr eto são v a lores m obili ;í ri os suj ei tos ;to 
Regime d a L ei n . o 6.385, d e 7 d e d eze111hro d e 1 ~ )7() . 

cab endo à C om.issão d e V a lor es M obili<.trios , II<> pr;tzo d e 
sessenta dias a p artir el a d a ta d <t ]Hthlic< tc<-10 d<~sk 

d ecret o , r egula m entar4 a forma d e Stl <t t: Illi ss;~to e d e~ s tt <t 
coloca\~ão n o m er cado d e capi ta i s." 

De~ste modo , verifica-se que, nos p atroc ínios que est ;IO <tds tritos 
;I le i ele a u cliovbua l , além dos b e n efício s fis ca is , no caso :)% (trF.s por ce n1 o) 
d e aba timento n o im.posto d e renda d e p essoa jurídica, a inda se te r c't p ;ntf> 

cb r ece it <t líquida d o produtor, a s e r estipulado na certicb~to de~ inve~s1imen1o , 

f;. tce ,:, a quis it,: ;.l o <k quota s d e dire ito ele comercia l i.za <,_:;~\0 . 

Seguindo n essa diretriz. faz-se coaduna do 
luc u b r<tções d o a rt. l. o , § 4 o , d a Lei d e Audiovis u a l: 

" ( ... ) 

observar as 

~ 4 . o A p essoa jurídica t ributa d a com h a s<-: 110 ltt<TO n-:; tl " 
p od er á, t ambém , ab ater o t ota l dos inyc-:sti iil t: ti tos 

' ( 1-.. I ' •I 11 I ti 11 11111 • · , • J, 1 l t llj ll '"' l' • ..._ ,,J li• . I I\• ' IJI[ . t J Jll { [ o · t , \ 11 , , \ ] I ' 11 t '.'. o' l I \I \1 1 11 -... 1 . ti ,j, ~ () ( ), : . 1111 l11 -.. \ \' J, ' l tt/11 J,' I II I J•• ,...,[,' 

I \1 11! I '- •(1 1 111 1 ]1'.,. 1 • I• Jo ' JJ I • ' 1 1 1 1\ ' o · -... JIJ J I •" I ! I I I~, l o' ]ltl ..., 1 1. 1 jJl•o c l tll . 111 (j, 1d 11 J -..,. ltHit o• \ J•, \1 11 ... I 111 • 1 1 1.11 ••~ I il11 I • In J•. il • l i I 

]•I •" [IH l o• 1111 l • I" Jtd• IJI • . ll l o ' d l tll l• I . Hj ll i -., H 111 t\ o l j\ ]o d . l-.. ] l ' j !l• ..._, 1 11 11 1\ t·. J, lt J • Jl•• I 1 •111 l i I al t/ l i 

'11 ' ' ' t ' ' 1 Ir, I " r • rr1lt t 1 I•• . · I· t1t\ • ·.lt1tr• rr t•• 

I r r . r r 11 • r ( \ \ I r r . 'I ,( J 1111 ' •' • ( l' tlt • I I 

t\ . I JIJI rrJi r r .rrrtltll r I I 111• I 

I tl j1 ' 1 I I 

1.1 r 1'1 I ' I I 
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ANEXO 7 DO RELATÓRIO/PR-210/2004 

CJkll CORREIO< I 

(' k (I I;\( I os I I; I 

OJWI";J<'ÍOII<il ... 

])c l ~ d 11l<Hlo, confornH-~ Inslruc; \() Non!l;lliv<l <l:1 S<'tTI'I;Iri; 1 1 [; 1 
E<Tt:iLI F<·dtT;d dt~ 11." L,(-)7 /2002, dt-~ L,:) dl-~ dt ~zeml>r·o dt· :l(HU. ljlll' di.'>Jl<H' 

sol>rc os incentivos fisc;.lis dl~correnles do in1posto so !Jrt' ;1 ITIHLI <Lis [H 'sso; 1s 

_juridic;1s , <~ 111 seu ;n-t. 27. kn1-sc que: 

l i 1 · 

' I I l 

I 11 1 

1 ' 1 

"ArL 27. Até o ; mo-c<-t!<~Il<iario <i<' :!,()()fi. qii<~IH!o :-w 

<~x tingitir; ·, este benefício. r~s JH~sso<~s jttridi<'<ts pod1~ r ; 1 1> 
deduzir do imposto devido :ts qti<II Il·i;ts rdt~ r<·' Ilks ;1 
investimentos em proj etos : 
I - de produção inclepen<ieilk <i<~ ol>r;1s <lttdiovistt<tis 
cinematográficas brasileiréls de qt tt: tr;lt; t o caput do :trt. 
I~ da Lei n~ 8.685, de 19~)3; 

Il - específicos da área audiovisual. ci!leimltognífic;I <i<~ 

exibição, distribuição e infra-estrutura t·ecnie<! 
apresentados por ernpresa brasileira , previstos 110 ~ s~h 

ela art. P da Lei n~ 8.685 , de I gq3; 
111 de produção de obras cinematogrúfkas ~~ 

videofonográficas brasileiras de longa, 111édia e cttrtl 

metragens de produção independente, de co-produ,_:iío <k 
obras cinematográficas e vicleofonogníficas brasileiras <i<~ 

produção independente, ele te!efilmes, llllll!sserks. 
documentais, ficcionais, animações e de prograrw1s d e 
tel evisão de caráter educativo e cultural, bras il eiros d e 
prodw;~ão independente, nos termos do ~ (-}Q do r~rt. 3~) d ;1 
Mediria Provisória n~ 2.228-l, cte 200 I, desde tp te 
produzidos con1 os recursos d e que trata o inc iso X d esse 

mesmo artigo 39. 
~ 1~ Os projetos de que tratam os incisos I a 111 elo caput 

devem ser previamente aprovados pela Ancine. 
~ 2~ A dedução referida neste artigo poder{! ser utiliz;-1(];1 
alternativamente à ele que trata o art. :i~V." 

Do mesmo modo, convencionao art. 28 do mesmo diploma legal: 

1 , 1l 1• 

"Art. 28 . A dedução de que trata o art. 27 não poderú 
exceder a três por cento do imposto devido, observado o 
disposto no art. 54. 
~ 1~ No caso de <J.puraç<'IO trimestral , a dedtt(~ilo 

correspondercí somente ao valor dos it'ivestinwtltos 
efdl tados dentro do respectivo !Ti111estn~ <k <l]lltrac<-10. 
t; :2,.'2 St~ Jil pr<~ jttízo d;1 dt~dlw;-Jo do itllJ><>Sto (\1-:vido 11<>-'--' 
lit11iks <i<~st"t- <lrli_l..>;o. ;1 ]WSso;l jiii"I<iil'<l po(i<-1":1 1· .--;, ·lllil" 1!1> 

] lli'l"<l IIIJI!Ícl <> p;1r;1 fitl-" (]i- <it-kJ"IIIÍJI;I(';\Il <ifl illi'l"!l 1"1':1] !l 

lt 11 1 , j, J I I• I I• \ J · .J J. I ) 'I ! I• 1! 11 11• ! ' 1 1l 1r I I• 

I I I I !1 11 I I· I tj•ll , I 1 111 I 111 11 I " , j, I I 

·li 11 I • IJ · . I t J! r t JJt I • 

I )1 1 I I I • .. I 

11 111 I 

ROS n° 03/2005 - CN -
CPMl' ~ CORREIOS 

I ! l ' t I ' I ' I l l t t ! l i • I] ! \ 1 i• lt l I r i I ( 1 1 1• l i' !! 

' 1 jt l 1 ' Ji • J i , 

I !1 • 1 I'\ 11 I ' J '
1 

l j 1 1 ' I 1 FI -. {)J ...... , ... L{\_ .. · s· , · . s• 1 • { ;' _ 
--;:----"'--L-ti<-.r 

1 111• I J I, ', . ] J. I \ , j , • j ll • l i 11 I' 

'".{ 73 1 
liac: 2 5 

33 



Q~f 11 CORREIO< : 

ANEXO 7 DO RELATÓRIO/PR-210/2004 

I J! ·~ J lJ\ J ~TAMENT<) .J1 i!~ II JI CO UJ ·:. J1 1 1~ 

lo t; d dos ÍII V<:s tiiiWIItos c·lcltl;l(los 11;1 lor111;1 dos i1wi sos I c· 
li do ; 1 rt. '2 7 . 
ti:~ Os iiiV<:sti iiWIIIos 11os projc·tos cl<- <JIIC' t r ;tL t tl ilwi scJ 
111 do ;t rt. '27 11 ito poclc·r ;\() se-r <~X<' iiiHlos do lti <'I"O ll<jllid o 
p;tr;t J"i11 s ele~ cldtTIIIÍII :I(._'.;\0 do ll \('1"0 r<~; li . 
ti 4~ A dedução poderá ser efetuada do imposto devido 
calculado com base no lucro estimado apurado 
mensalmente ou no lucro real apurado 
trimestralmente ou no saldo do imposto apurado no 
ajuste anual. 
ti ~~ No caso de pessmts jttndic;. ts qtw dc~ !tt ; tn~ lll os 
recolhime!ltos me!lsais por es !"illlat·iv:t . o v:tlor iii Vc-·srido 
pod erú ser deduzido do illlposto dev ido 110 11H~s <~ 111 qtw foi 
aplicado, pod endo o excede11te ser d<-:dttzido 11os 11ws <~ s 

subseqüentes até deze111bro elo 111esmo <111o-cale11cl<_trio. 
~ (:).9. Se o valor do incentivo deduzido durante o 
periodo de apuração for superior ao calculado com 
base no imposto devido no ajuste, a diferença deverá 
ser recolhida no mesmo prazo fixado para o 
pagamento da quota única do imposto ." (grifo nosso) 

D e-; ta forma, verifica-se que o valor do patrocínio pod~r: ·t s<-T 
integralmente d eduzido, d esde que observado o limite ele 3 (três) por c~nto. 

sem pn=:juízo cl<-1 clecluçáo elo imposto, prevista no a rt. 1", !:3 4 ." <irl Ld d~ 
Audiovisual, retrotranscrito, em que consta, tambérn, a r)()ss ibilid <-ld~ d~ s<~ 

abnter os valores r eferentes Cl patrocínio integraln1~nte con1o d<~s p~s; t 

OJWr<-lcional 

No caso em tela, infer e-se, ela leitun1 do OFÍCIO /CVM/SRE-

1S:-H1/ 2001 , b em como da Ata da Reuniào elos S<"wios da ~mpr~s;1 Emissor:1 
r ea liza da ~m 22/10/2001, que él ASM ASSET MANAGEMENT DTVM LTDA 
foi escolhida corno institui~~<'io responsável p elo proc~sso d~ r egisiTo d : t 
emiss8o e distribui<,~áo d e Certificados ele Investimento n;1 Comiss;-w <i<~ 

Valores mobili<-'irios pan-1 este proj eto, devendo repass<--1r o dinheiro rel;tlivo :·t 

contratac,_:?"to ~~ En1presa Emissora, nos termos previstos no item 4.:~ do 
Contrato. 

S<llientamos, que o pagamento do valor elas quotas d efinido em 
R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais), será efetuado em duas parcelas 

igu a i s no valor ele R$ 7S.OOO,OO (setenta e cinco mil reais ). sendo a prim<~ ir<-t 
p<--~g<-1 10 (dez) dias após a data d e publicação elo extrato d es t e contrato no 

Di<-"irio Ofici;tl d a Uni<'io; <--: a s<-:guncla paga no último di:1 útil do m<:;s d<' 

fever eiro < k 2005, fic;mdo condicionado :1 com prov: 1c: 10 por p; 1 rk d; 1 

Empn·s:1 Enliss<JLt d< · ('; tpLtc:·w d <' pelo nH-:nos (-)()1 ~1J (s<'SS< '11Lt )l<Jr ('('111<J) clct s 
J"(TtlrStl.S 111'(" \'S,S;t rÍ() S :t<J Jlr<J j<'l() . 

Nc·.s t c· cli:qJ: t:, ,\cl. l <" .'<< tll;t111 tlS :1 11 <'C"<· .s:---. icl: !clc- ele· <Jil<' t i 1' : 1 '/i:,~' o\ol-lo~l+l-'-'------, 

11'' '' 1c·1 111 ''' ' 1<' 11 <1 III<'II<"I <I IJ.I<I< 's :---. <·j:t c·:-;p<1.s t c' 11:1 1\ l·: l l ll\ i·' <J'I<" .q )(" ..., ~~OS - nf , Q3/2005 - CN ­
,J,II.w: \<) fil <d< I!I c:: IC I. , ..., <· 1:1 l<·: di ;:: ~tlc' <·111 :q H'IL I'; clti :1·, l ': ll <·c·l.t ·. ,,,IJi,, I )~PM I I ~ -~ CORREIOS 
.1 ( "l.ttl > tll:c I . J <fc 1 ('<1 1111 : 11<1 <' 111 <JII< '.SI:itl. /\ ; tjll"t i\":tc.·: l<l <' 111 J\1 •: 1 l )l \ l,w.J.S:I,,I: I ·-•o i"-! íl ~ 

IJ ~ ::----"-....J'L. _,\l,<i....J· bt~·'---

3' 7 3 1 , 2 5 
nor· 

. ... ~.- · o 34 



ANEXO 7 DO RELATÓRIO/PR-210/2004 

C·<ll CORREIO( I I H·~! >1\ETJ\Ml~NTO ,Jl JWI JICO I )[ ·~Jl m 

Ill't ' t'.-; ,-; :~ri : l 11<1 Illl'di tLI <'111 que o Mi\NCOM 11o C:~pí1ttlu L. <'111 S<'ll i1<·rn :LL.. 
:d! Jll'; l .. , .-· diSJlO! ' Cjll!' "p rojetos !'0111 !:X!':!'II('; IO !:111 cf;q>;IS 011 <jll!' (!·JJ!I<IIII tillJ';Jl';lrJ 
Jllfli < ll ll~:J!I:t. SIIJH'I'iOJ' ;1 11111 IIICS, I'!:<'<:!Jcr;·IO O J'( :('lli'SO !'111 p;IJ'('('I;I s , diSJlOIIiJJiJi /.; I(J;t S 
<'!li T<' SJ Hlllti!'llkl11!'111! ' i 1s J';t.-; t·:s de st 1:1 n :; tii Z:t(.';:-to". 

Jlor fin1 . p :1r:1 outr:ts <~V<~ ntuais contr;.d :-~e(H~s sol> <1 <_;.t!;id<~ <1 ;.1 L<~ i do 
i\ li! I i o v is u ; d . solici t; 1111os <1 <~ss~ DMARK ins ~rir no dossk c<·> pi:t do 

IT <jtWrinwnto do r~gis tro d<~ distrihui<J IO <I<~ c~rtificados d~ Inv<-~s tinwlllo. 

: l<'!lllljl:tnh:HLt <b n~s p~ctiv:1 docun1enta(.~{lo . lwn1 cmno :t c<'>pi<l ;. lut<~ nt· ic ; l!l; 1 
do Ofício < Lt CVM qtw :tutoriz;.l t:d Registro . 

Expos L-1s ~stas consiclera(.~ôes, con1pde -nos n~ss: tlt:tr o s últinws 

: ts p t-'dos ;.tctTC<t do proc~dinH~nto e contrato es p ecíficos em análise : 

111 - DO PROCEDIMENTO: 

1. PLANILHA DE AÇÕES N. 0 464/04: R egistre-se que o signat{lrio da 
pbnilha r~c~beu poderes para tanto em consonáncia (~om a delegac,.~ :-1o d~ 

compdênci<t contida na PRT /PR - 286/2003, tendo assinado o docum~nto 

~m conjunto con1 a chefe ele divisão responsável pela conduç~ão elo presente 
projeto . 

2. RELATÓRIO REDIR: Ratificar a contrataç~ão em Reunião el e Diretori:-1 -
f..zEDIR conforme previsã.o contida na CI/DIRAD - 243/2003 - circular, um<t 
v~z que envolve v a lor superior a R$ 80 .000,00 (oitenta mil reais ) . 

3. COMITÊ TEMÁTICO : Juntar ao clos s i ê , o documento el e aprov: l(~<1o do 

projdo pdo Comitê T<~mMico (SECOM), nos t en110s do pan'igr;1fo único do 

:tr1. ~" d :-1 Pmiari;1 n." 04/2000 d ::1 SECOM. 

4. CERTIFICADOS: confinnar, quando c!rt a ssinatur:-1 e ex~cu(~<-to <lo 

contr1to . :-1 validade da Certid;êío ele Regularid:ide elo I,<GTS (CRF) ~ d :-1 

c~rii<Vto Negativa d e D ébitos do INSS (CND). 

5. CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE QUOTAS: Preencher os espaços in ul/Ji~ 
elo subitem 15.1. elo contrato com o número da Reunião ele Diretori::t -

REDIR a clat::~ em que foi realizada, além do número do respectivo Relatório 

REDIR/Pf-\.. 

fks k modo, cli:mk dos argum~ntos acim:t ~xp~ncliclos <~ elos 

de I< ·urii<'II1 o s k<'ni<'os 1 r; tz idos p:t r ; t ; 1 n ;-dis<,. observadas as considerações 
acima . ,·s t,· 1 )J •:.. Jl I ! ~ <' Ill< ·rul <' !Jll!' o pn>< '<'<linwnto cks L1 <'on1L1Lic; to <· s t:l !'Ill 

c<l ii ',<> I J: IIl!'i :~ ( '<1 111 <l lltl '.:! l :qlPl\·:td(> Jl<' l' ' l'i\ 1\ I ~C EI\. / J)I •:.. Jl r l ~/ I ) , J (' ()IVI 
()~J 'J / ~( )(J ~. lw 11 1 , .,, IIHJ. q t H' I< H I< J ~; <>S pn ·ss iiJ H>.-; t, Js ~<- .~: 1i s JI : II:t irw .'\ i ~(' JI<'i:t ,Jt­

J>I <w<·< lilll<'ll l<> li (· il :t l <> ri <l. , ., 1111 1111<-rrl 11 <1 : lrl . ~:i. c: IJnil . rl : l !.(·i ROS· ~o_o~ .... 2+"00-+,5- --C-N- -., 
(". 1.111 , j,·, ·i·l.lll l<' l l l, · ,,r. · ,·lwlli''" ~; CPM.!.- cQ~Eo'~~ 
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tJit 11 CORREIO< I I > 1 ·~ 1 '/\ l ~T;\M l ~NTO . Jl ; [ ~ !! > ! CO l )E,Jl ! ! ~ 

! 'd o ; tqlli e x p o s t o. c JJI('!ld (' -S(' n· .s Ltr c· .s.~o t;td : t : t ll L ti <TLt . p o r 

c·o iJSq .; llin k . .s ldJln<' t o o s c-:l!l <' t i< liii W IJI <J S ; tcpti c· x; tr:t d o s ; t c·ic'v;tcL t 

; 1 p r<'ci ; tc ;-to c !c- V o s.s; t Scllho ri ; 1. 

I l r :t.s di :t. '2 1 c !c- d czcml mJ c !c- '.!,( )()4 

KA'J/\":")'; ·'11-

KELLEN CARNEIEO D E MEU EIH.OS 
OAB/DF l ;).G4G - DEJ OR/ D.JCOM 

''·;·I " I ,;, / De acordo: J J. 1 .-:.,.fi ~..-----

~~·-(t 
~T6alal DCCO 

APROVOf M:' j ( kzlc4 
.fi MARIA DE FÁTI~~bruus SELEME 
J ( Chefe do DEJUR 

SOnla Maria Guimaràes cam~us 
Mal( . 8.024.9b9 ·i:l o.:..B Of 386\ 

su~c~ete do Oegac\4iUeRIO lurldiCO 
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mil CORREIO( I ANEXO 

D Aprovado D Retirado D Rejeitado D Em Vistas 

IDENTIFICAÇÃO: Relatório/PR-211/2004 

REUNIÃO: REDffi-051/2004 DATA REUNIÃO: 22/12/2004 

ASSUNTO: Ratificação da Ação de Patrocínio ao Projeto "Orquestra 
Filarmônica do Piauí" 

I. PROPOSTA 

C, Ratificar a contratação, por Inexigibilidade de Licitação, junto à Associação 
dos Amigos da Orquestra de Câmara de Teresina, para a execução do projeto 
denominado "Orquestra Filarmônica do Piauí'', no valor global 
R$ 595.757,00 (quinhentos e noventa e cinco mil setecentos e cinqüenta e 
sete reais), a ser realizado no período de 27 de dezembro de 2004 a 31 de 
dezembro de 2006 na cidade de Teresina/PI. 

APLICAÇÃO/META: Promover a divulgação dos Correios, fortalecendo e 
associando sua imagem a projetos culturais que tem por objeto preservar e 
incentivar a produção musical no País em consonância com o Planejamento 
Estratégico da Empresa 2004/2007. 

ÓRGÃO REQmSITANTE: DMARK- PRESIDÊNCINECT 

EMPRESA A CONTRATAR: Associação dos Amigos da Orquestra de 
Câmara de Teresina 

VALOR CONTRATUAL: R$ 595.757,00 (quinhentos e noventa e cinco mil 
setecentos e cinqüenta e sete reais) 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 26(vinte e seis) meses a partir da data àa assinatura 
do Contrato, para a execução do projeto e comprovação da execução das 
contrapartidas apresentadas pelo patrocinado e prestação de contas do 
patrocínio. 

Relatório/PR-211 /2004 2 



rDI CORREIO< I 

FORMA DE PAGAMENTO: R$ 595.757,00 (quinhentos e noventa e cinco 
mil setecentos e cinqüenta e sete reais) pagos em 06 (seis) parcelas, conforme 
segue: 

• a primeira parcela no valor de R$187.757,00 (cento e oitenta e sete mil 
setecentos e cinqüenta e sete reais) paga 10 (dez) dias após a publicação 
do extrato do Contrato no Diário Oficial da União; 

• a segunda parcela no valor de R$81.600,00 (oitenta e um mil e seiscentos 
reais) paga no 20° (vigésimo) dia útil do quarto mês subseqüente ao mês 
de pagamento da primeira parcela; 

• a terceira parcela no valor de R$81.600,00 (oitenta e um mil e seiscentos 
reais) paga no 200 (vigésimo) dia útil do oitavo mês subseqüente ao mês 
de pagamento da primeira parcela; 

• a quarta parcela no valor de R$81.600,00 (oitenta e um mil e seiscentos 
reais) paga no 20° (vigésimo) dia útil do décimo segundo mês 
subseqüente ao mês de pagamento da primeira parcela; 

• a quinta parcela no valor de R$81.600,00 (oitenta e um mil e seiscentos 
reais) paga no 20° (vigésimo) dia útil do décimo sexto mês subseqüente 
ao mês de pagamento da primeira parcela; 

• a sexta parcela no valor de R$81.600,00 (oitenta e um mil e seiscentos 
reais) paga no 20° (vigésimo) dia útil do vigésimo mês subseqüente ao 
mês de pagamento da primeira parcela; 

CONTA ORÇAMENTÁRIA: 01021.44405.020000 

A 

11. INDICATIVO DE COMPETENCIA 

Diretoria da ECT. 

111. PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

Modalidade: Inexigibilidade de Licitação/Inviabilidade de Competição 

Proposta: Patrocínio no valor global de R$ 595.757,00 (quinhentos e 
noventa e cinco mil setecentos e cinqüenta e sete reais). 

Relatório/PR-211/2004 
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W.ÚLT~SCONTRATAÇÕES 

Não houve contratações anteriores. 

V. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

Trata-se de solicitação de patrocínio para promover a criação da 
Orquestra Filarmônica do Piauí, que pretende oferecer a seus integrantes 
desenvolvimento técnico-instrumental e popularizar um tipo de linguagem 
musical ainda pouco conhecida pelo grande público. A intenção é realizar 
concertos periodicamente e manter um calendário de atividades no Teatro 04 de 
Setembro, em Teresina. 

A Orquestra Filarmônica do Piauí será criada a partir do trabalho 
da atual Orquestra de Câmara de Teresina. A proposta é oferecer a toda a 
população piauiense a oportunidade de ampliar os conhecimentos musicais. A 
atual, criada em 1993, apresentou-se pela primeira vez durante as 
comemorações dos 141 anos da capital piauiense. Desde então, vários convites 
foram atendidos para participar de diversas solenidades e eventos culturais, 
sempre com apresentações com excelente repercussão no meio artístico e 
político-cultural da comunidade piauiense. 

Apesar de a atual Orquestra de Câmara ser de caráter municipal, 
mantido pela Prefeitura de Teresina, ao longo de seus 11 anos de existência, tem 
atuado em diversos municípios do estado do Piauí, já sendo considerada uma 
referência cultural. Porém, para tomá-la efetivamente estadual, faz-se necessário 
seu desenvolvimento, com a ampliação do seu quadro atual, tanto no que se 
refere aos seus componentes quanto na sua quantidade e diversidade 
instrumental, o que implicará a possibilidade de o grupo executar peças mais 
avançadas, enriquecer o repertório, incrementar a massa sonora e oferecer aos 
piauienses eventos musicais compatíveis com os que são realizados nos centros 
mais desenvolvidos do país. 

-
Além dessa aquisição de instrumentos e ampliação do quadro de 

componentes, o projeto prevê a realização de três ensaios didáticos por ano, 
abertos à comunidade, no Teatro 4 de Setembro, musicalização de até 100 (cem) 
alunos por ano, e a manutenção de um intercâmbio educativo com a Escola de 
Música de Brasília, que proporcionará aos músicos um acom a a~m nto 

R n° 3/2005 - CN -
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111 CORREIO( I 

técnico de professores especializados e, conseqüentemente, um crescimento na 
qualidade sonora do grupo. 

Outra meta da Orquestra Filarmônica do Piauí será a participação 
dos músicos como instrutores na musicalização de crianças carentes da 
comunidade local. Será, de fato, uma escola aberta, conhecida como "Orquestra 
Escola", que proporcionará à população carente a oportunidade de experimentar 
um contato com a arte musical e de serem inseridos na prática de um 
instrumento que mais os cative. Ao mesmo tempo, a Orquestra realizará ensaios 
abertos à comunidade e concertos didáticos, inclusive em ambiente escolar, 
buscando a formação de platéia e, também, descobrir talentos e formar os 
futuros componentes da orquestra. 

A proposta de facilitar o acesso de crianças carentes à música, 
integrando-as à sociedade, associará a marca da empresa a uma iniciativa de 
caráter social, proporcionando o reconhecimento por sua ação de 
responsabilidade social e ratificando seu comprometimento com a cultura. Há 
expectativa de que o projeto obtenha repercussão em termos de mídia 
espontânea regional, oportunidade em que poderá ser divulgada a imagem dos 
Correios. 

Vale ressaltar que o projeto enquadra-se nas categorias de 
Patrocínio Não Incentivado e Convidado, previstas no módulo 12, capítulo 1, 
item 4, do Manual de Comunicação - MANCOM. 

O projeto está de acordo com os critérios e as prioridades definidas 
no capítulo 3 do mesmo Manual. 

Os Correios contarão com as seguintes contrapartidas: 

Institucionais/Mercadológicas: 

)> Inserção da logomarca dos Correios, com a do Governo 
Federal, em todo o material impresso de divulgação do projeto 
composto por: 

- cartazes; 
- folders ; 
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- faixas; 
- banners; 

- outdoors; 

- busdoors; 

);> Citação do patrocínio quando da divulgação do projeto junto 
aos órgãos de imprensa por meio de entrevistas e releases; 

);> Citação do patrocínio quando da divulgação do projeto em 
spots de rádio e em chamadas a serem veiculadas em emissoras 
de televisão; 

);> Citação do patrocínio, por meio de locução em off, no final de 
cada apresentação da orquestra; 

);> Disponibilização de cota de 20% (vinte por cento) das vagas 
anuais da "Orquestra Escola" para alunos indicados pelos 
Correios; 

);> Realização de 02 (dois) recitais para os Correios, em eventos a 
serem previamente agendados, ficando a cargo do patrocinador 
os custos referentes à hospedagem, transporte, alimentação, 
som e luz; 

);> Fixação na sala-sede da Orquestra Filarmônica do Piauí, em 
caráter permanente, de placa de bronze ou material 
correspondente, na qual conste a marca dos Correios com a 
chancela de patrocinador fundador da Orquestra. 

);> Cessão para os Correios de imagens selecionadas das atividades 
para ilustração de suas agendas, seus relatórios anuais, etc; 

);> Autorização para que os Correios utilizem imagens das 
atividades na divulgação de seus patrocínios culturais em ações 
institucionais; 

Social: 

);> Musicalização de cerca de 100 (cem) crianças carentes da 
comunidade por ano na "Orquestra Escola". 

O Processo foi submetido ao DEJUR que emitiu parecer favorável 
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à realização da contratação, por Inexigibilidade de Licitação, com fundamento 
no Caput do Artigo 25 da Lei n°8.666/93, conforme Nota Jurídica 
DEJUR/DCC0-1362/2004. 

A contratação foi aprovada pelo Presidente, mediante 
Relatório/DMARK-150/2004 e está sendo submetida à apreciação do Colegiado 
para ratificação. 

VI. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E NORMATIVA 

• "Caput" do Art. 25, Lei n° 8.666/93; 

• Manual de Organização - MANORG; 

• Manual de Comunicação- MANCOM. 

VII. ANEXOS 

1. Cópia da Proposta/Projeto; 

2. Cópia da Planilha de Ação e divulgação-1602/2004; 

3. Cópia da Justificativ 

4. Relatório/DMARK- 50/2004; 

5. Relatório de Bloqu io Orçamentário; 

6. Nota Jurídica DE 

Relatório/PR-211/2004 

Henrique 
Presidente 
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ANEXO 1 DO RELATÓRIO/PR-211/2004 

l 

,,:;_;.~) ASSOCIAÇÃO DOS ANJ.GOS DA ORQUESTRA DE CÂMARA DE TERESINA 

Brasília , 01 de setembro de 2004. 

limo. Sr. 
JOÃO HENRIQUE DE ALMEIDA SOUSA 
Presidente da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 

A Associação dos Amigos da Orquestra de Câmara de Teresina é uma 
entidade sem fins lucrativos, instituída com o objetivo de administrar e executar ações 
que propiciem a manutenção e o desenvolvimento da atual Orquestra de Câmara de 
Teresina. 

Nesse sentido, esta Associação encaminha para análise de concessão 
de patrocínio pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, Projeto visando a 
criação da Orquestra Filarmônica do Piauí, e sua manutenção pelo período de dois 
anos, no valor de R$ 595.757,00 (quinhentos e noventa e cinco mil e setecentos e 
cinqüenta e sete reais) . 

Este Projeto, contendo o orçamento necessário para sua execução, 
devidamente detalhado, busca tornar realidade o sonho Estadual de criar uma 
orquestra sinfônica no Piauí, tomando por base o trabalho da atual Orquestra de 
Câmara de Teresina (OCT), nomeando a futura orquestra de Orquestra Filarmônica 
do Piauí. 

Por intermédio da futura Orquestra Filarmônica do Piauí, os Correios 
poderão fortalecer seu importante papel de integrador nacional, utilizando também a 
linguagem musical como uma ferramenta de união entre as diversas regiões do 
Estado do Piauí, e deste para com o País. 

Cientes da atenção que será dispensada por essa Empresa, sempre 
compromissada com a cultura brasileira e o seu desenvolvimento, colocamo-nos à 
disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais necessários. 

Respeitosamente, 

f2," /J-1. ~r- j j 
/ Raim~~~ ~ M~ 

Presidente 

Roa Rui Bad>osa , 3-.tB. Pnt ~· a Sara iva -· C ent ro -- - CFP ()4001-090 -- T t• ··ww P l 
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ANEXO 1 DO RELATÓRIO/PR-211/2004 

1 V I V ·· ·H I IU , l U U U I I VV\,:; IIIUiU Utj L. \.J\.JLf- , 

À 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
Departamento de Comunicação e Marketing 

A.ssunto: Projeto "Orqu-:!strn Filarmônica do P!au!" 

Em complemento à documentação enviada para análise de concessão de 
patrocínio visando a criação da Orquestra Filannônica do Piauí, informamos a seguir 
nossa proposta de contrapartida à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos: 

Contrapartidas ln3titucionais/Mercadológicas: 
u Inserção da logomarca dos Correios, com a do Governo Federal, quando da 

impressão de todo e qualquer material de divulga~o da Orquestra ou do Projeto. 
como por exemplo: cartazes, fo/ders, faixas, banners, outdoors e busdoors; 

:.J Cita~o do patrocínio quando da divulgação da Orquestra cu do Projeto em órgãos 
de imprensa por meio de entrevistas e releases; 

o Citação do patrocínio quando da divulgação da Orquestra ou do Projeto por meio de 
spots de rádio ou inserções em lV; 

o Citação do patrocínio, por meio de locução em off, no final de cada apresentação da 
orquestra; 

o Disponibilização de 20% das vagas anuais da UOrquestra Escola" para alunos 
indicados pelos Correios; 

o Realização de 02 (dois) redtais pof ano para os Correios, a serem previamente 
agendados. ficando sob a responsabilidade do patrocinador custos n~o previstos no 
Projeto, como os referentes a transporte, hospedagens alimentação, som e luz; 

o Cessão para os Correios de imagens selecionadas das atividades para ilustração 
de suas agendas, seus relatórios anuais, etc; 

o Autoriza~o para que os Correios utilizem imagens das atividades na divulgação de 
seus patrodnios culturais em ações institucionais. 

Contrapartida Permanente: 
o Fixação, na sala-sede da Orquestra, em caráter permanente, de placa de bronze ou 

material semelhante, na qual conste a marca dos Correios com a chancela de 
Patrocinador Fundador da Orquestra; 

Contrapartida Socjal: 
o Musicalizaçãa de até 100 (cem) crianças carentes da comunidade por ano na 

· orquestra Escota• 

Colocamo-nos à disposiÇfio para quaisquer esclarecimentos necessários. 

Atenciosamente, 

-~-~ · dd_f' Pll Raim~o'/u4"de Mel/;rs 
Presidente 

RQS n° 03/2005 - CN -
CPMi - CORREIOS 
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ANEXO 1 DO RELATÓRIO/PR-211/2004 

1 INTRODUÇÃO 

A Associação dos Amigos da Orquestra de Câmara de Teresina (AAOCT) é uma entidade 

sem fins lucrativos, criada em junho de 2004 com o objetivo de administrar e executar ações 

que propiciem a manutenção e o desenvolvimento da Orquestra de Câmara de Teresina 

A Orquestra de Câmara de Teresina, criada e mantida a mais de dez anos pela Prefeitura 

Municipal de Teresina, desenvolve um papel de importância fundamental na educação 

musical do Estado do Piauí. Por intermédio do seu trabalho, além de proporcionar aos seus 

integrantes desenvolvimento técnico instrumental e capacidade de decodificação de todos os 

elementos que constituem a linguagem musical, a Orquestra permite o contato da comunidade 

piauiense ca'm um tipo de música não veiculado na mídia comum, o que contribui para o 

crescimento cultural do Estado. 

Este projeto busca tornar realidade o sonho Estadual de criar uma orquestra sinfônica no 

Piauí, tomando por base o trabalho da atual Orquestra de Câmara de Teresina (OCT), 

nomeando a futura orquestra de Orquestra Filarmônica do Piauí. 

Para consecução desse objetivo, faz-se necessário o apoio financeiro de uma grande empresa, 

como a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, compromissada com a cultura brasileira 

e com o seu desenvolvimento. 

No entanto, para que a Orquestra se torne uma realidade, mantendo-se ativa ao longo do 

tempo, este projeto prevê a essencial formalização de uma parceria da Associação dos 

Amigos da Orquestra de Câmara de Teresina, que em breve tornar-se-á Associação dos 

Amigos da Orquestra Filarmônica do Piauí, com o Governo do Estado e a Prefeitura de 

Teresina, visando o apoio financeiro que assegure sua manutenção, bem como propiciando a 

cessão de local adequado para sua sede, ensaios e realização de concertos. 

Para que a Orquestra consiga promover o desenvolvimento de seus integrantes, o projer,o 

prevê a continuidade do intercâmbio técnico-cultural já existente com a Escola de Mú~ic~ ~e 
Brasília, com a realização de cursos de prática instrumental ministrados por p~~ 
daque~a Escola 1 \WPS no 031f9~P-5 -- C- N- --

1 J J (i . é ~.'~~e~c:~RREIOS 
, ·, ' ,{f i,(. ~t{•' o .· j 9 
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Visando sua integração com a comunidade local e a formação de futuros quadros para a 

Orquestra, o projeto também prevê a musicalização de até 100 alunos por ano, dando 

continuidade ao trabalho já existente em uma "Orquestra Escola" e por intermédio da 

realização de ensaios abertos e concertos didáticos . 

Projeto para criação da Orquestra Fi lartnônica do Piauí 
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2 JUSTIFICATIVA 

"A música muda a ótica perante a vida."1 

"A música é uma arte que carrega dentro de si uma quantidade enorme de referências e 

informações, além daquelas de caráter estritamente técnico, que interessam de formas mais 

específica ao músico profissional. " 1 

É com este espírito que a Orquestra de Câmara de Teresina, que em breve transformar-se-á 

( em Orquestra Filarmônica Piauí, pretende marcar sua presença na comunidade piauiense, 

fazendo com que a música por ela executada seja uma grande fonte de união entre as pessoas, 

independente de credo, raça, cor ou partido político. 

A música, que já foi responsável pela união entre culturas diversas, poderá, no Piauí, por 

intermédio desta Orquestra, ser o meio de promoção da união dos piauienses em torno de uma 

cultura musical diferenciada. 

Mas por quê uma Orquestra Filarmônica no Estado do Piauí? 

A atual Orquestra de Câmara, apesar de ser ligada à Prefeitura da Capital do Estado, Teresina, 

tem atuado, ao longo de seus 11 anos de existência, em vários municípios do Estado, já sendo 

considerada uma referência cultural. 

Porém, para torná-la efetivamente estadual, se faz necessário seu desenvolvimento, com a 

ampliação do seu quadro atual, tanto no que se refere aos seus componentes quanto na sua 

quantidade e diversidade instrumental. 

Assim, a incorporação de novos integrantes, oferecendo condições financeiras básicas para 

maior dedicação no escopo desse projeto, e a ampliação do número de instrume_ntos musicais 

possibilitarão ao grupo a execução de peças mais avançadas, o enriquecimento do seu 

repertório, o crescimento de sua massa sonora e, conseqüentemente, oferecer à comunidade 

piauiense eventos musicais compatíveis com os que são realizados nos centros mais 

I MIIU\NJ)A , C laricc ~ .l! JST! JS, Miram~<! Forrnaç~o . tJc platéia em música : cultur~ musical.par:• totlos 
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desenvolvidos do País. 

Esse incremento de massa sonora propiciará a realização periódica de concertos oficiais, 

educativos, populares e especi ais, numa programação integrada ao calendário mensal do 

Teatro 4 de Setembro, pertencente ao Governo do Estado e localizado na capital Teresina, 

bem como em outras cidades do interior do Estado, podendo, inclusive, contar com a 

participação de solistas locais, nacionais e internacionais, bem como misturar ingredientes 

diversos como cena ou dança à música orquestral. 

Assim, as atividades da Orquestra, por intermédio de recitais e concertos, trabalhando um 

repertório do mais alto nível, será um atrativo para o apreciador leigo proporcionando a 

formação de público para a música orquestral de caráter erudito. 

A idéia é criar uma Orquestra formada por músicos, na maioria semi-profissionais, residentes 

na capital do Estado, que tenham por objetivo a profissionalização, decorrente do 

desenvolvimento técnico instrumental que naturalmente acontecerá. 

Esse desenvolvimento técnico instrumental, que oportunizará aos integrantes da Orquestra a 

capacidade de decodificação de todos os elementos que constituem a linguagem musical, 

aliado à realização dos concertos e intercâmbio cultural com a Escola de Música de Brasília, é 

que trará mais experiência e qualidade para os músicos. 

E por quê o apoio da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos? 

Como nenhuma outra instituição, os Correios têm forte presença na vida dos brasileiros, como 

conseqüência na vida de todos os piauienses, e se constituem num importante fator de 

integração nacional pela natureza dos serviços que presta, seja nos grandes centros urbanos, 

seja nos lugares mais remotos e de dificil acesso. 

A empresa, atualmente, apóia ações culturais que contribuem tanto para o bem comum como 

para o desenvolvimento da sociedade brasileira e têm como um de seus valores a 

responsabilidade pública e a cidadania, com apoio ações culturais. 

Apoiar o projeto de criação da Orquestra Filarmônica do Piauí oportunizará aos Correios 

ProJeto para crtação da Orquestra Ftlarmôntca do P10uí 
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significativa e decisiva para o seu desenvolvimento cultural 

Desse modo , por intermédio da Orquestra Filarmônica do Piauí, os Correios fortalecerão seu 

i mpoitante papel de integrador nacional, utilizando a linguagem musical como uma 

ferramenta de união entre as diversas regiões do Estado, e deste para com o País 

Projeto poro criação da Orquestra Filarmônica do Piauí 
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3 OBJETIVOS 

Este projeto tem por objetivo principal a criação da Orquestra Filarmônica do Piauí, com o 

apoio da Empresa de Correios e Telégrafos, do Governo do Estado do Piauí e da Prefeitura de 

Teresina. Esta será uma experiência inédita no Estado e terá como norte o desenvolvimento de 

ações visando os seguintes objetivos geral e específicos: 

3.1 OBJETIVO GERAL 

Criar a Orquestra de Filarmônica do Piauí tomando como base a atual Orquestra de Câmara 

de Teresina. 

3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

Além da criação da Orquestra Filarmônica do Piauí, o projeto prevê atividades que 

propiciarão ao atingimento dos seguintes objetivos específicos: 

• Aquisição de instrumentos e manutenção financeira da Orquestra pelo período 

de dois anos; 

• Ampliação da estrutura da atual "Orquestra Escola", mantendo como instrutores 

os próprios músicos da Orquestra; 

• Intercâmbio técnico-cultural com a Escola de Música de Brasília; 

• Compromisso do Governo do Estado do Piauí e da Prefeitura de Teresina em 

manter financeiramente a Orquestra, após o período inicial de dois anos; 

• Cessão, pelo Governo do Estado, de pautas do Teatro 4 de Setembro para 

realização de ensaios da Orquestra, concertos e recitais periódicos, e de espaço 

para funcionar a sede da Associação dos Amigos da Orquestra; 

• Manutenção da Casa da Cultura como sede da Oruestra; 

Projeto para criação da Orquestra Filarmônica do Piauí" 
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4 HISTÓRICO DA ORQUESTRA DE CÂMARA 

A Orquestra de Câmara de Teresina foi criada em 1993, e teve como pnme1ro diretor 

didático-pedagógico o maestro Emmanuel Coelho Maciel. 

Preenchendo um espaço importante na cidade, começou preparando 25 jovens bolsistas junto 

às comunidades menos favorecidas, dos quais 16 nunca haviam estudado música. 

Esses jovens se dispuseram ao aprendizado da arte de tocar instrumentos de cordas 

friccionadas: o violino, a viola, o violoncelo e o contrabaixo. Posteriormente, foram 

acrescentados instrumentos de sopro e percussão. 

A primeira apresentação da Orquestra aconteceu durante as comemorações dos 141 anos da 

capital piauiense. Estava lançada a semente que cresceu e passou a produzir muitos e valiosos 

frutos . 

Desde então, muitos convites foram atendidos para participar de diversas solenidades e 

eventos culturais, sempre realizando apresentações que tiveram excelente repercussão nos 

meios artístico e político-cultural da comunidade piauiense. 

Oito anos depois o maestro Aurélio Melo assumiu a regência e direção da Orquestra, 

ampliando suas atividades e seu repertório, dando-lhe o estímulo necessário para seu 

crescimento, sendo responsável por sua administração e regência até a presente data. 

Atualmente a Orquestra de Câmara de Teresina é uma referência quando se fala de música 

instrumental no Estado, tendo se tomado uma presença fundamental e indispensável nos 

grande eventuais culturais. 

4.1 PRINCIPAIS APRESENTAÇÕES 

• " 10 anos de OCT - Sinfonia No 5 de Beethoven", em 2003, apresentações em 

vários locais da cidade de Teresina, inclusive no Theatro 4 de Setembro. 

• "C~ncerto para Te~esina", em agosto de 2002, no The<Üro 4 de Sete 

. Projeto para criação da Orquestra Filarmônica do Piauí 
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da Igreja São Benedito, em Teresina; 

• "Concerto dos Namorados", em junho de 2001 , no Theatro 4 de Setembro, em 

Teresina; 

• "Gran Concerto Comemorativo dos 500 anos do Brasil", em abril de 2000, no 

Adro da Igreja São Benedito, em Teresina; 

• "Concerto para todos", em novembro de 1999, no auditório Mestre Expedito 

(Centro de Artesanato do Piauí), em Teresina; 

• "63 Convenção de Comércio Lojista do Piauí", em abril de 1998, no Centro de 

Convenções de Teresina; 

• "Concerto Comemorativo à Semana Santa", em abril de 1998, nos municípios de 

Ipiranga e Oeiras, no Piauí; 

• "Concerto Comemorativo ao Dia da Imprensa", em setembro de 1997, na Casa de 

Cultura de Teresina; 

• "Natal in Concert Ilf', em dezembro de 1996, com recitais no Palácio do Kamak 

(sede do governo estadual), Casa da Cultura e Parca Rio Branco, em Teresina; 

• "Concerto de Natal - Cantata para Coro Infantil e Orquestra", em dezembro de 

1993, no Theatro 4 de Setembro; 

4.2 QUADRO ATUAL 

O quadro atual da Orquestra de Câmara de Teresina é de trinta e cinco músicos, além do 

maestro . A maioria é de jovens pertencentes à comunidade piauiense que adquiriram 

educação musical e prática instrumental na própria experiência da orquestra. 

A composição do grupo atual constitui-se dos seguintes músicos I instrumentos: 

• 

Projeto para criação da Orquestra Filarmônica do Piauí _ 
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• Naipe de madeiras : 03 clarinetes e 03 flautas ; 

• Naipe de metai s 02 trompetes, 02 trombones, O 1 horn (trompa); 

• Naipe de percussão: O 1 percussão; 

• Instrumento de apoio harmônico O 1 teclado . (regente substituto) 

O conjunto aqui discriminado é composto por músicos que utilizam seus próprios 

instrumentos, instrumentos emprestados pela Escola de Música de Teresina ou instrumentos 

pertencentes à atual Orquestra de Câmara. 

4.3 O REPERTÓRIO 

O repertório da atual Orquestra de Câmara sempre foi muito mesclado. No início, em função 

do nível técnico, algumas peças foram adaptadas à estrutura instrumental do grupo, tendo 

como base músicas do folclore piauiense e pequenos trechos de músicas eruditas. 

Atualmente, o grupo já experimenta e estuda interpretações de peças sinfônicas, inclusive 

música erudita brasileira, além de incluir no seu repertório composições orquestrais de 

compositores piauienses, bem como arranjos de músicos piauienses para peças tradicionais do 

repertório nacional e internacional. 

A transformação da Orquestra de Câmara em Orquestra Filarmônica possibilitará ao grupo a 

interpretação de peças de maior complexidade instrumental. 

· Projeto para criação da· Orquestra Filarmônica do Piauí 
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5 MATERIALIZAÇÃO DO PROJETO 

Segundo Roy Bennett, professor da Universidade de Cambridge, o número e os diferentes 

tipos de instrumentos que constituem uma orquestra variam consideravelmente de um século 

para o outro e de uma composição para outra. Para uma peça ou época o termo "orquestra 

completa" pode significar vinte ou trinta instrumentistas, para outra cento e vinte ou mais. 

Desse modo, o termo "orquestra", hoje em dia, é usado para indicar um conjunto 

razoavelmente grande de instrumentos que tocam juntos, podendo o número e tipos variar 

consideravelmente de uma peça musical para outra, de acordo com a combinação específica 

usada pelo compositor ou arranjador para expressar suas idéias musicais. 

Assim, a formação e o tamanho de uma orquestra têm mudado continuamente durante o 

decorrer do tempo, chegando ao ponto de, alguns compositores, por pressões financeiras e/ou 

dificuldades operacionais, passarem a escrever para orquestras mais reduzidas. 

Pelos mesmos motivos, algumas Orquestras, para execução de obras mais complexas e 

completas, passaram a explorar as fascinantes possibilidades dos sons eletrônicos, 

combinando-os com os sons dos instrumentos. 

Nesse sentido, tomando por base um conjunto essencial de instrumentos para formação de 

uma orquestra, a Orquestra Filarmônica do Piauí procurará mesclar, quando necessário, a 

utilização de novas técnicas eletrônicas. Esse é um expediente que já é usado pela atual 

Orquestra de Câmara de Teresina, inclusive com muito sucesso quando da execução da 

Sinfonia N° 5 de Beethoven. 

Tomando por base a composição mínima instrumental necessária, de modo a não prejudicar a 

qualidade sonora, a execução de peças mais complexas e completas poderá entãQ_ ser realizada 

combinando o trabalho dos músicos da orquestra com a execução, concomitante, de sons 

previamente codificados em meio eletrônico, por intermédio de caixas acústicas instaladas nas 

salas de concertos . 

Além disso, a Orquestra Filarmônica do Piauí pretende convidar músicos 

(piaui enses, brasileiros ou de outra nacionalidades) para atuarem em 

Projeto para criação da Orquestra Fi lar mônico do Piauí / 
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Orquestra, a título de participação especial, como solistas ou não, sempre que a situação assim 

exigir ou for interessante sobre o ponto de vista de intercâmbio cultural. 

5.1 QUADRO MÍNIMO NECESSÁRIO PARA A CRIAÇÃO ORQUESTRA 

Para criação da Orquestra Filarmônica do Piauí faz-se necessária a existência de um conjunto 

mínimo de instrumentos I instrumentistas, como formação básica, conforme a seguir, 

totalizando, além do regente, cinqüenta e um músicos: 

• Naipe de cordas: 08 primeiros violinos, 10 segundos violinos, 05 violas, 04 Cellos 
e 04 contrabaixos; 

• Naipe de madeiras: 02 clarinetes, 03 flautas, 01 oboé e OI fagote; 

• Naipe de metais: 03 trompetes, 03 trombones, 03 horn (trompa) e 01 tuba; 

• Naipe de percussão: O 1 "percussões variadas" e O I tímpano; 

• Instrumento de apoio harmônico e execuções de sons eletrônicos: O I teclado. 

Considerando o atual grupo de instrumentos pertencentes à Orquestra de Câmara, que serão 

cedidos para a Associação dos Amigos da Orquestra Filarmônica do Piauí, e desprezando os 

instrumentos não pertencentes à Orquestra, será necessária a aquisição dos seguintes 

instrumentos: 

• Naipe de cordas: 10 violinos, 04 violas, 01 Cellos e 02 contrabaixos; 

• Naipe de madeiras: O 1 flautas, O 1 oboé e O 1 fagote; 

• Naipe de metais: 01 trompete, 01 trombone e 02 hom (trompa); 

• Naipe de percussão: 05 "percussões variadas" e O 1 tímpano; 

• Instrumento de apoio harmônico e execuções de sons eletrônicos: O I teclado. 

5.2 O INTERCÂMBIO COM A ESCOLA DE MÚSICA DE BRASÍLIA 

de Brasília (EMB), o. que vem proporcionando aos atuais músicos um acompa 

/ 
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técnico de professores especializados e, conseqüentemente, um crescimento na qualidade 

sonora do grupo . 

O intercâmbio se efetiva por intermédio de visitas periódicas de professores da EMP para a 

realização de cursos de prát icas instrumentais para os instrumentistas da Orquestra. Essas 

atividades tem sido custeadas, esporadicamente, com verba da Prefeitura de Teresina e apoio 

concedido, caso a caso, por hotéis e restaurantes da cidade. 

A manutenção desta prática, prevista neste Projeto, visa dar continuidade ao crescimento 

técnico e profissional dos componentes da Orquestra, o que propiciará sua valorização pela 

comunidade quando da execução de peças mais complexas e completas do repertório 

sinfônico internacionaL 

5.3 A "ORQUESTRA ESCOLA" 

Atualmente, os músicos integrantes da Orquestra de Câmara participam, como instrutores, na 

musicalização de crianças carentes da comunidade local, ministrando aulas, em ação que se 

tornou comum chamar-se de "Orquestra Escola". Esse é um processo contínuo, onde os 

músicos mais avançados se encarregam da formação de novos músicos que futuramente 

poderão ingressar no quadro da orquestra. 

É, na realidade, uma "escola aberta" que proporciona aos "alunos" carentes a oportunidade de 

experimentar um contato com a arte musical e de serem inseridos na prática de um 

instrumento que mais os cative, contribuindo para a musicalização de jovens da comunidade. 

Ao mesmo tempo, a Orquestra tem realizado "ensaios abertos" à comunidade e concertos 

didáticos, inclusive em ambiente escolar, buscando a formação de platéia e o 

desenvolvimento do interesse pelo aprendizado musicaL Essa atividade tem, também, por 

objetivo a descoberta e formação de futuros componentes. 

A manutenção destas duas práticas é essencial para a aceitação da Orquestra pela comunidade ~\ 
local e para sua sobrevivência ao longo do tempo e, por isso, também está prevista neste \, 

projeto . ') r\J . !~ 
--··"""--+1---
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5.4 PARCERIAS LOCAIS 

A form alização de parcerias locais, envolvendo o poder público, é um componente essencial 

para a consecução do objetivo principal, visto que sua materialização propiciará a condição de 

"Orquestra Oficial" do Estado à futura Orquestra Filarmônica do Piauí, justificando sua 

manutenção após os dois anos iniciais previstos neste projeto . 

Essa parceria se materializará por intermédio da assinatura de Convênio entre a atual 

Associação dos Amigos da Orquestra de Câmara de Teresina (que se denominará Associação 

dos Amigos da Orquestra Filarmônica do Piauí), o Governo do Estado e a Prefeitura de 

Teresina, com a participação dos Correios como interveniente, onde ficarão acordadas as 

seguintes responsabilidades: 

Do Estado do Piauí: 

• Cessão de espaço nas dependências do Clube dos Diários, anexo ao Teatro 4 de 
Setembro, para funcionar como sede administrativa da Associação dos Amigos 
da Orquestra Filarmônica do Piauí, incluindo custos de insumos básicos como 
material permanente, de apoio, água, luz e manutenção do ambiente; 

• Cessão de pautas no Teatro 4 de Setembro para a realização de ensaios semanais 
fechados e, em periodicidade a ser definida, ensaios abertos e concertos 
didáticos; 

• Fornecimento de apoio financeiro no percentual de 50% do custo de manutenção 
da Orquestra, após os dois primeiros anos iniciais de sua criação; 

Da Prefeitura de Teresina: 

• Cessão dos atuais instrumentos pertencentes à Orquestra de Câmara de Teresina 
para a Associação dos Amigos da Orquestra Filarmônica do Piauí; 

• Manutenção do atual nível de apoio financeiro à Orquestra, durante os dois 
primeiros anos iniciais; 

• Fornecimento de apoio técnico e administrativo à Associação dos Amigos da 
Orquestra, visando a administração otimizada dos recursos disponibilizados por 
intermédio deste Projeto; 

• Fornecimento de apoio financei ro no percentual de 50% do custo de manutenção 
da Orquestra, após os dois primeiros anos iniciais de sua criação~ 

• 

Projeto para criação da Orquest ra Fi larmônic·a do Piauí 
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ASSOQAÇÃO DOS AMIGOS DA ORQUESTRA DE CÂMARA DE TERESINA 

Dos Correios 

• Fornecimento de apoio financeiro para a viabilização desse projeto, conforme 
orçamento constante do item 8. 

Da Associação dos Amigos da Orquestra: 

• Administração dos recursos materiais e financeiros disponibilizados para criação 
e manutenção da Orquestra, com auxílio técnico-administrativo da Prefeitura de 
Teresina; 

• Prestação de contas aos demais part1c1pes, por intermédio de relatórios 
semestrais contendo informações sobre a movimentação financeira e a realização 
das atividades necessárias à fiel execução deste projeto; 

• Responsabilizar-se pela real concessão da contrapartida oferecida aos Correios, 
conforme discriminado no item 7 deste projeto . 

Projeto para criação da Orquestra Filarmônica do Piauí 
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ASSOQAÇÃO DOS AMIGOS DA ORQUESTRA DE CÂMARA DE TERESINA 

6 METAS 

O projeto prevê o atingimento das seguintes metas: 

• Aquisição de instrumentos, conforme discriminado no item 8 (orçamento); 

• Realização de 3 ensaios didáticos por ano, aberto à comunidade e organizado 

pelas Secretarias de Educação do Estado e do Município de Teresina, no Teatro 

4 de Setembro; 

• Realização de 2 concertos anuais para os Correios, 2 para o Governo do Estado e 

2 para a Prefeitura de Teresina; 

• Musicalização de até 100 alunos por ano na "Orquestra Escola"; 

• Realização de 4 Cursos de Prática Instrumental, por ano, para os músicos da 

Orquestra, ministrados por professores da Escola de Música de Brasília ; 

Observação: se para a execução de qualquer uma destas atividades for necessário o aporte de 

recursos não previstos neste Projeto, seu custo será de responsabilidade da entidade 

organizadora do evento. 

Projeto poro criação do Orquestra Fi.lormônico do Piauí 
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·. · . .::..~ ·-_j' 

7 CONTRAPARTIDA 

Além do ganho de imagem em patrocinar a criação e manutenção de uma Orquestra 

Filarmônica e de ter sua marca associada ao Governo do Estado do Piauí e à Prefeitura 

Municipal de Teresina, o projeto prevê, durante o período de 02 (dois anos), as seguintes 

contrapartidas ao patrocinador: 

• Inserção da logomarca da empresa, associada à logomarca da orquestra e dos 

governos estadual e municipal, em todos as mídias impressas e audiovisuais 

utilizadas para divulgação da orquestra e de suas apresentações, como por 

exemplo: cartaz, folder, release, faixa, banner, outdoor, busdoor, vídeos em TV 

e spots de rádio; 

• Agradecimento à Empresa Patrocinadora ao final de todas as apresentações 

realizadas; 

• Disponibilização de 20% das vagas anuais da "Orquestra Escola" para alunos 

indicados pela Direção da Empresa; 

• Realização de até dois (02) recitais por ano, em local e data a serem definidas 

pela Direção da Empresa, sendo que custos não previstos neste projeto, como 

por exemplo, deslocamento e hospedagem, se houver, ficarão a cargo da 

Empresa; 

Projeto para criação da Orquestra Filarmônica 'do Piauí 
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ASSOQAÇÃO DOS AMIGOS DA ORQUESTRA DE CÂMARA DE TERESINA 

8 ORÇAMENTO 

8.1 ORÇAMENTO GERAL 

INVESTIMENTO INICAL 
Aquisição de Instrumentos Musicais 

INSTRUMENTO QUANT. 

Cello 1 
Contrabaixo 2 
Fagote 1 
Flauta Transversal 1 
Horn 2 
Oboé 1 
Percussão 5 
Teclado 1 
Tímpano 1 
Trombone 1 
Trompete 1 
Violinos 10 
Violas 4 

VALOR 
UNITÁRIO 

3.500,00 
4.800,00 
4.000,00 
2.400,00 
4.000,00 
5.000,00 

100,00 
3.500,00 
7.000,00 
2.000,00 
2.000,00 
3.000,00 
4.000,00 

Sub-Total 

Sub-Total - INSTRUMENTOS 

Aquisição de acessórios para instrumentos 
Encordoamentos 

TOTAL DA 
LINHA 

3.500,00 
9.600,00 
4.000,00 
2.400,00 
8.000,00 
5.000,00 

500,00 
3.500,00 
7.000,00 
2.000,0C 
2.000,0C 

30.000,00 
16.000,00 
93.500,00 

93.500,00 

INSTRUMENTO QUANT. VALOR TOTAL DA 

~~--------------+-----~--U_N_IT_Á_R_IO __ ~ ___ L_IN __ HA __ ~ ~ 
r-~~~:~-,-:~-so_s ____ __ --l __ 1

5
_8 __ 1-----~-!-~'-:~-+-~---2_·;-~-~:'-~_,~ \ D ~\ ~ 

1'-p/=C_e_llo_s--,---,---------+--4-~---1:-::5-=-2'-::-, 0--:::10 ___ -=6=0-=-8,'--=-0--=-10 ('\ , _.\\ .~ · 
p/Contrabaixos 4 180,00 720,00 

\j 

4.458,oc D . . r .;j,~-,v L_ __________ L_ ________ ~/ 

. ROS)1° ~~OS _ CN _ 
\: C~rMI~-r\~RREIOS 
. f I !,, (-,O ~·'1J /'" ; 'I ' i~~ - '<' ~ ' i e) 4-
3 7 31 , 2 5 

Sub-Total 

Proje to pa ra criação da Orquestra Filarmônica do Piauí 
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I 

INSTRUMENTO 

p/Ciarinetas 
p/ Oboé 
p/Fagote 

Crinas para Arcos 

INSTRUMENTO 

pNiolinos 
pNiolas 
p/Cellos 
p/Contrabaixos 

Cavaletes 

INSTRUMENTO 

pNiolinos 
pNiolas 
p/Cellos 
p/Contrabaixos 

Breus 

INSTRUMENTO 

pNiolinos 
pNiolas 
p/Cellos 
p/Contrabaixos 

ANEXO 1 DO RELATÓRIO/PR-211/2004 

ASSOQAÇÃO DOS AMIGOS DA ORQUESTRA DE CÂMARA DE TERESINA 

QUANT. VALOR TOTAL DA 
UNITÁRIO LINHA 

10 15,00 150,00 
6 36,00 216,00 
6 39,00 234,00 

Sub-Total 600,00 

QUANT. VALOR TOTAL DA 
UNITÁRIO LINHA 

18 60,00 1.080,0C 
5 60,00 300,00 
4 60,00 240,00 
4 60,00 240,00 

Sub-Total 1.860,00 

QUANT. VALOR TOTAL DA 
UNITÁRIO LINHA 

18 30,00 540,0C 
5 30,00 150,0C 
4 50,00 200,0C 
4 50,00 200,0C 

Sub-Total 1.090,0C 

QUANT. VALOR TOTAL DA 
UNITÁRIO LINHA 

18 40,00 720,00 
5 40,00 200,00 
4 40,00 160,00 
4 40,00 160,00 

Sub-Total 1.240,00 

Projeto pàra criação da .Orquestró Filarmônica do Piauí 
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Espaleras 

INSTRUMENTO QUANT. VALOR 
UNITÁRIO 

pNiolinos 18 30,00 
pNiolas 5 35,00 

Sub-Total 

Sub-Total- ASSESSÓRIOS 

Material permanente 

DESCRIÇÃO OUANT. VALOR 
UNITÁRIO 

Estantes p/ partituras 30 50,00 
Estante p/ regente 1 84,00 
!Armário de aço 3 370,00 

Sub-Total 

Sub-Total- MATERIAL PERMANENTE 

Sub-Total -INVESTIMENTO INICIAL 

Proje to·para criação da Orquest ra Filarmônica do Piauí 

TOTAL DA 
LINHA 

540,00 
175,00 

715,00 

9.963,00 

TOTAL DA 
LINHA 

1.500,0C 
84,0C 

1.110,00 

2.694,00 

2.694,00 

106.157,00 

1 3 7'3 1 • 2 
j.Ogc· 
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-:··~- ASSOCIAÇÃO DOS AMIGOS DA ORQUESTI<A DE CÂMARA DE TERESINA 

MANUTENÇÃO DA ORQUESTRA (período de 2 anos) 
Pagamento de Bolsas para os Músicos 

PROFISSIONAL QUANT. VALOR VALOR ANUAL 
UNITÁRIO/ 

MÊS 
Regente 1 800,0C 9.600,00 
Regente substituto 1 300,0C 3.600,00 
~iolino I 8 300,0C 28.800,00 
~iolino 11 10 300,00 36.000,00 
Violas 5 300,00 18.000,00 
Cellos 4 300,00 14.400,00 
Contrabaixos 4 300,00 14.400,00 
Flautas 3 300,00 10.800,00 
Oboe 1 300,00 3.600,00 -
Clarinete 2 300,00 7.200,00 
Horn 3 300,00 10.800,00 
Trompete 3 300,00 10.800,00 
Trombone 3 300,00 10.800,00 
Tuba 1 300,00 3.600,00 
Percussão 1 300,0( 3.600,00 
!Tímpano 1 300,0( 3.600,00 
Fagote 1 300,0( 3.600,00 
ifeclado 1 300,0C 3.600,00 

Sub-Total 196.800,00 

Pagamento de Bolsas para os Instrutores da "Orquestra Escola" 

ifiPO DE CURSO QUANT. VALOR VALOR ANUAL 
UNITÁRIO/ 

MÊS 
!Teoria musical 2 300,00 7.200,00 
~iolino 3 300,00 10.800,00 
~i o la 2 300,00 7.200,00 
Cello 2 300,00 7.200,00 
Contrabaixo 1 300,00 3.600,00 

Sub-Total 36.000,00 

Projeto poro criação do Orquestro Fi lormônico do Piauí 

VALOR TOTAL 
QUANT. 
ANOS 

2 19.200,00 
2 7.200,00 
2 57.600,00 
2 72.000,00 
2 36.000,00 
2 28.800,00 
2 28.800,00 
2 21 .600,00 
2 7.200,00 
2 14.400,00 
2 21 .600,00 
2 21.600,00 
2 21.600,00 
2 7.200,00 
2 7.200,00 
2 7.200,00 
2 7.200,00 
2 7.200,00 

393.600,00 

VALOR TOTAL 
QUANT. 
ANOS 

2 14.400,00 
2 21.600,00 
2 14.400,00 
2 14.400,00 
2 7.200, íP 

72.00Q, o 
-
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Intercâmbio com a Escola de Música de Brasília 

CURSO/ QUANT / VALOR VALOR ANUAL VALOR TOTAL 
WORKSHOP ANO UNITÁRIO QUANT. 

POR CURSO ANOS 
Prática instrumental 4 600,00 2_400,00 2 4.800,00 

Sub-Total 2_400,00 4.800,00 

Sub-Total- MANUTENÇÃO DA ORQUESTRA 235.200,00 470.400,00 

DESPESAS ADMINISTRATIVAS (período de 2 anos) 

PROFISSIONAL QUANT VALOR VALOR ANUAL VALOR TOTAL 
UNITÁRIO/M QUANT 

ÊS ANOS 
Assist. 
Administrativo 1 400,0C 4.800,00 2 9.600,00 
Contador 1 400,0C 4.800,00 2 9.600,00 

Sub-Total 9.600,00 19.200,00 

Sub-Total- DESPESAS ADMINISTRATIVAS 9.600,00 19.200,00 

CUSTO TOTAL DO PROJETO 595.757,00 

. ' \~ ~'.' 

Projeto para criação da Orquestra Filarmônica do Piauí ' . . ).; 
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ASSOCIAÇÃO DOS AMIGOS DA ORQUESTRA DE CÂMARA DE TERESINA 

8.2 RESUMO GERAL DO PROJETO 

DESCRIÇAO VALOR (R$) 

INVESTIMENTO INICIAL 
Instrumentos 93.500,00 
Assessórios 9.963,00 
Material permanente 2.694,00 

sub-total 106.157,00 
MANUTENÇAO (2 anos) 
Bolsas-salário - músicos 393.600,00 
Bolsas-salário - instrutores 72.000,00 
Intercâmbio com a "EMB" 4.800,00 

sub-total 470.400,00 
ADMINISTRAÇAO (2 anos) 19.200,00 

sub-total 19.200,00 

TOTAL 595.757,00 

8.3 CUSTO ANUAL DO PROJETO 

~NO VALOR (R$) 

~NO I 
Investimento Inicial 106.157,00 
Manutenção 235.200,00 
~dministração 9.600,00 

sub-total 350.957,00 

ANO 11 
Manutenção 235.200,00 
Adminsitração 9.600,00 

sub-total 244.800,00 

TOTAL 595.757,00 

Projetá· para criação da Orquestra Fi-larmônica do Piauí 
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ASSOQAÇÃO DOS AMIGOS DA ORQUESTRA DE CÂMARA DE TERESINA 
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ASSOCIAÇÃO DOS AMIGOS DA ORQUESTRA DE CÂMARA DE TERESINA 

PROJETO "ORQUESTRA FILARMÔNICA DO PIAUÍ" - CRONOGRAMA MENSAL DE EXECUÇÃO 

MÊS 1 =DEZEMBRO DE 2004 

M E s E s 
At ividades 1'- 2 3 4 5 6 7 8 9 

1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 2 2 
o 1 2 3 4 5 6 7 8 9 o 1 

Aquisi~o instru.m~ntos eJt 
acessonos mus1ca1s · · 

X 

AquisiÇão de material \ ' 
X 

perma'pente ~~ 
SeleÇão dos novos músie'b~ 
que integrarão a orquf?st~~ X X 

.Musicafização das cri'ãn 
da comunidade_{ 4 turr;rr.' 

X X X X X X X X X X X X X 

Real ização de ensaios,: 
didáticos, abertos à '· X X X X X 
comunidade !1\. • 

Realização de concertos9 ~ 
para o Governo do Estadp X X X X 
do Piauí 
Rea lização de concertos ' 
para a Prefeitura de ' X X X 
Teresina "- ~ 

Rea lização de concertos( .~ X X X 
para os Correios 
Realização de Cursos dEf ;; X X X X X X X X 
Prática Instrumental ! , 

~N~~, 11 ! o ;o 
cn -u o d~t uré ·o'd Me . .. 3:: ' (1) - :::J . PrP.sirlP.ntP. o 
~· 

2 2 2 
2 3 4 

X X X 

X 

X 

X 

·- .. 8 · ··· ······ ···-·-····· ------ ··-······--·--------·---------·---------------------···---------------------------------- --------------------------------------······-········· 
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ANEXO 2 DO RELATÓRIO/PR-211/2004 

Divisão de Prom oção de Patrocínio 

IDENn~~CÃQDO ORGÃO ou ENTIDADE PLANILHA DE AÇÕES DE DIVULGAÇÃO NÚMERO 
·10/) '] /2004 

ÓÀTA 

PROTOCOLo · 

~ JJI CORREIO( I (Não p"eoohe< oo oampo' oód/ pmtooolo) 

CÓDIGO 

TIPO DE CAMPANHA 
Patrocínio Não-Incentivado 
PEÇA 

AGENCINFORNECEDOR 
Contratação Direta 

TITULO: 
Orquestra Filarmônica do Piauí 
FORMATO: 

PRODUÇÃO - R$595.757,00 

)i11110Li 

PERIODO DE VEICULAÇAO: 
2004/2006 

MIDIA- R$ (Discriminação abaixo) 

DISCRIMINAÇÃO DO VALOR DA MÍDIA (utilizar anexo se necessário) 

C Ó D I G O N O M E D O V E Í C U L O C I D A D E U F R$ 

[ ---------+~~~~~~~~----~~---+~~~--,_~-r----=-----~ 
Associação dos Amigos da Orquestra de Câmara Teresina Pl 595.757,00 
de Teresina 

OBSERVAÇOES, JUSTIFICATIVAS E ESCLARECIMENTOS 
: Anexo: Justificativa. 

O valor total do patrocínio é de R$ 595.757,00 (quinhentos e noventa e cinco mil, setecentos e cinqüenta e sete reais), a 
serem pagos no exercício de 2004, 2005 e de 2006. 

CIDADE/UF 
BRASÍLINDF 

CONTATO 
F AX:426-2036 
TEL:426-1563 

IÍ 

EMISSOR 

~ 
TÂNIA GILDA SEVERO DE SOUZA 

Chefe da DPAT 

RQS n° 03/2005- CN -
CPMI • CORREIOS 

iFis: D ... 

i 3 //f~ 2 D 
.'; ·:-::.·· · ··. 
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ANEXO 3 DO RELATÓRIO/PR-211/2004 

li/CORREIO</----------

JUSTIFICATIVA 
"ORQUESTRA FILARMÔNICA DO PIAUÍ" 

PROJETO: Orquestra Filarmônica do Piauí 

PROPONENTE: Associação dos Amigos da Orquestra de Câmara de Teresina. 

REF. PLANILHA: 1602/2004. 

VALOR DO PATROCÍNIO: R$595.757,00 (quinhentos e noventa e cinco mil 
setecentos e cinqüenta e sete reais) pagos no 
exercício dos anos de 2004, 2005 e 2006. 

SEGMENTO: Música 

PERÍODO: dezembro de 2004 a dezembro de 2006. 

LOCAL DE REALIZAÇÃO: Teresina/PI 

JUSTIFICATIVA: 

Trata-se de solicitação de patrocínio para promover a criação da Orquestra 
Filarmônica do Piauí, que pretende oferecer a seus integrantes desenvolvimento 
técnico-instrumental e popularizar um tipo de linguagem musical ainda pouco 
conhecida pelo grande público. A intenção é realizar concertos periodicamente e 
manter um calendário de atividades no Teatro 04 de Setembro, em Teresina. 

A Orquestra Filarmônica do Piauí será criada a partir do trabalho da atual 
Orquestra de Câmara de Teresina. A proposta é oferecer a toda a população 
piauiense a oportunidade de ampliar os conhecimentos musicais. A atual, criada 
em 1993, apresentou-se pela primeira vez durante as comemorações dos 141 
anos da capital piauiense. Desde então, vários convites foram atendidos para 
participar de diversas solenidades e eventos culturais, sempre com apresentações 
com excelente repercussão no meio artístico e político-cultural da comunidade 
ptamense. 

Apesar de a atual Orquestra de Câmara ser de caráter municipal, mantido 
pela Prefeitura de Teresina, ao longo de seus 11 anos de existência, tem atuado 
em diversos municípios do estado do Piauí, já sendo considerada uma referência 
cultural. Porém, para tomá-la efetivamente estadual, faz-se necessário seu 
desenvolvimento, com a ampliação do seu quadro atual, tanto no que se refere r:--;--- ----. aos seus component.es qu~mto na sua quantidade e diversida~k instrumer 'RbSCho 03/2005.- CN.-

·que implícará a possibilidade de o · grupo executar peças mais avan tt<lkMl . CORREIOS 
enriquecei: o repertório, incrementar a massa .sonora e oferecer aos piau Ws~s O ,_1 

eventos musicais compatíveis com os que são realizados nos centros m1ú~ i 4 3 
desenvolvidos do país. . 3 ] 3 f~~ 2 5 

i nrv•· 
Justili ca ti va Orquestra Filarmônica do Piauí ! l . .l .... 
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li! CORREIO< 1- - --------
Além dessa aquisição de instrumentos e ampliação do quadro de 

componentes, o projeto prevê a realização de três ensaios didáticos por ano, 
abertos à comunidade, no Teatro 4 de Setembro, musicalização de até I 00 (cem) 
alunos por ano, e a manutenção de um intercâmbio educativo com a Escola de 
Música de Brasília, que proporcionará aos músicos um acompanhamento técnico 
de professores especializados e, conseqüentemente, um crescimento na 
qualidade sonora do grupo. 

Outra meta da Orquestra Filarmônica do Piauí será a participação dos 
músicos como instrutores na musicalização de crianças carentes da comunidade 
local. Será, de fato, uma escola aberta, conhecida como "Orquestra Escola", que 
proporcionará à população carente a oportunidade de experimentar um contato 
com a arte musical e de serem inseridos na prática de um instrumento que mais 
os cative. Ao mesmo tempo, a Orquestra realizará ensaios abertos à comunidade 
e concertos didáticos, inclusive em ambiente escolar, buscando a formação de 
platéia e, também, descobrir talentos e formar os futuros componentes da 
orquestra. 

A proposta de facilitar o acesso de crianças carentes à música, integrando­
as à sociedade, associará a marca da empresa a uma iniciativa de caráter social, 
proporcionando o reconhecimento por sua ação de responsabilidade social e 
ratificando seu comprometimento com a cultura. Há expectativa de que o projeto 
obtenha repercussão em termos de mídia espontânea regional, oportunidade em 
que poderá ser divulgada a imagem dos Correios. 

Vale ressaltar que o projeto enquadra-se na categoria Convidado. 

Os Correios contarão com as seguintes contrapartidas: 

Institucionais/Mercadológicas: 

).:> Inserção da logomarca dos Correios, com a do Governo Federal, em todo 
o material impresso de divulgação do projeto composto por: 
- cartazes; 
- folders; 
- faixas; 
- banners; 
- outdoors; 
- busdoors; 

~ Citação do patrocínio quando da divulgação do projeto junto aos órgãos 
de imprensa por meio de entrevistas e releases; 

).:> Citação do patrocínio quando da divulgação do projeto em spots de rádio 
e em chamadas a serem veiculadas em emissoras de televisão; S 

0 
. 

"' c· - · d · · -- , · - · d- 1 - · [Jr fi ·1 .ff.Q~rgdn3/2005- CN­,- Itaçao o patrocmiO, por meiO e ocuçao em O. ·" no ma 'C'pMf .af,QRREIOS 
apresentação da orquestra; .... ( /4 4 

).:> Disponibilização de cota de 20% (vinte por cento) das vagas a rfiJais da -
"Orquestra Escola" para alunos indicados pelos Correios; · 

5 
l 

3 1 
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ANEXO 3 DO RELATÓRIO/PR-211/2004 

li[ CORREIO< 1----------
);> Realização de 02 (dois) recitais para os Correios, em eventos a serem 

previamente agendados, ficando a cargo do patrocinador os custos 
referentes à hospedagem, transporte, alimentação, som e luz; 

);> Fixação na sala-sede da Orquestra Filarmônica do Piauí, em caráter 
permanente, de placa de bronze ou material correspondente, na qual 
conste a marca dos Correios com a chancela de patrocinador fundador da 
Orquestra. 

);> Cessão para os Correios de imagens selecionadas das atividades para 
ilustração de suas agendas, seus relatórios anuais, etc; 

);> Autorização para que os Correios utilizem imagens das atividades na 
divulgação de seus patrocínios culturais em ações institucionais; 

Social: 

);> Musicalização de até I 00 (cem) crianças carentes da comunidade por ano 
na "Orquestra Escola". 

Ju stilica tiva -· Orquestra Filannônica do Piauí 

ROS na 03/2005 - CN -
CPM~ . - cq~~EIOS 
Fls: . U 1 4- 5 
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ANEXO 4 DO RELATÓRIO/PR-211/2004 

~CORREIO< 
100% BRASIL 

IDENTIFICAÇÃO: Relatório /DMARK - 150/2004 

DAT A: 21/12/2004 

ASSUNTO: Autorizar a contratação da Ação de Patrocínio não-incentivado para 
o período de dezembro de 2004 a dezembro de 2006, junto à 
Associação dos Amigos da Orquestra de Câmara de Teresina para 
realização do projeto "Orquestra Filarmônica do Piauí". 

I. HISTÓRICO: 

( Trata-se de solicitação de patrocínio para promover a cnaçao da 
Orquestra Filarmônica do Piauí, que pretende oferecer a seus integrantes 
desenvolvimento técnico-instrumentÇJ.l e popularizar um tipo de linguagem musical 
ainda pouco conhecida pelo grande público. A intenção é realizar concertos 
periodicamente e manter um calendário de atividades no Teatro 04 de Setembro, 
em Teresina. 

A Orquestra Filarmônica do Piauí será criada a partir do trabalho da 
atual Orquestra de Câmara de Teresina. A proposta é oferecer a toda a população 
piauiense a oportunidade de ampliar os conhecimentos musicais. A atual, criada 
em 1993, apresentou-se pela primeira vez durante as comemorações dos 141 anos 
da capital piauiense. Desde então, vários convites foram atendidos para participar 
de diversas solenidades e eventos culturais, sempre com apresentações com 
excelente repercussão no meio artístico e político-cultural da comunidade 
p1amense. 

Apesar de a atual Orquestra de Câmara ser de caráter municipal, 
mantido pela Prefeitura de Teresina, ao longo de seus 11 anos de existência, tem 
atuado em diversos municípios do estado do Piauí, já sendo considerada uma 
referência cultural. Porém, para tomá-la efetivamente estadual, faz-se necessário 
seu desenvolvimento, com a ampliação do seu quadro atual, tanto no que se refere 
aos seus componentes quanto na sua quantidade e diversidade instrumental, o que 
implicará a possibilidade de o grupo executar peças mais avançadas, -enriquecer o 
repertório, incrementar a massa sonora e oferecer aos piauienses eventos musicais 
compatíveis com os que são realizados nos centros mais desenvolvidos do país. 

Além dessa aquisição de instrumentos e ampliação do quadro de 
componentes, o projeto prevê a realização de três ensaios didáticos por ano, 
abertos à comunidade, no Teatro 4 de Setembro, musicalização de até 100 (cem) 
alunos por ano, e a manutenção de um intercâmbio educativo com a Es r:R:iOO~:r:~~0-3-/2_0_0_5_" __ C_N ___ _ 

Música de Brasília, que proporcionará aos músicos um acompanhamento , ~~~o- c.p~~~IOS 
de professores especializados e, conseqüentemente, um crescimento na q ''t!jg:adeU i ~ ô 

sonora do grupo. .. Li/ 3 7 3 1 , 2 
S 
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rll. CORREIO< . 
100% BRASIL 

Outra meta da Orquestra Filarmônica do Piauí será a participação dos 
músicos como instrutores na musicalização de crianças carentes da comunidade 
local. Será, de fato, uma escola aberta, conhecida como "Orquestra Escola", que 
proporcionará à população carente a oportunidade de experimentar um contato 
com a arte musical e de serem inseridos na prática de um instrumento que mais os 
cative. Ao mesmo tempo, a Orquestra realizará ensaios abertos à comunidade e 
concertos didáticos, inclusive em ambiente escolar, buscando a formação de 
platéia e, também, descobrir talentos e formar os futuros componentes da 
orquestra. 

A proposta de facilitar o acesso de crianças carentes à música, 
integrando-as à sociedade, associará a marca da empresa a uma iniciativa de 
caráter social, proporcionando o reconhecimento por sua ação de responsabilidade 
social e ratificando seu comprometimento com a cultura. Há expectativa de que o 
projeto obtenha repercussão em termos de mídia espontânea regional, 
oportunidade em que poderá ser divulgada a imagem dos Correios. 

Vale ressaltar que se trata de patrocínio Não-Incentivado conforme 
previsto no módulo 12, capítulo I, item 4, subi tem 4.1.2. do Manual de 
Comunicação - MANCOM e que o projeto está enquadrado na categoria 
Patrocínio Convidado conforme disposto no módulo 12, capítulo1, item 4, subitem 
4.2.4. do MANCOM. 

Informamos, ainda, que o projeto está de acordo com os critérios e as 
prioridades definidas no capítulo 3 do mesmo Manual, subi tem 1.2.1, alínea "a", 
"d" e "e" e com os critérios operacionais estabelecidos no subitem 1.2.8.2, alíneas 
"a", "b", "c" e "g". 

Os Correios contarão com as seguintes contrapartidas: 

Institucionais/Mercadológicas: 

);> Inserção da logomarca dos Correios, com a do Governo Federal, em todo o 
material impresso de divulgação do projeto composto por: 

cartazes; 
folders ; 
faixas; 
banners; 
outdoors ; 

busdoors; RQS o 03/2005 _ CN _ 
);> Citação do patrocínio quando da divulgação do projeto junto aos ór ~~e . c;p~REIOS 

i~pre_nsa por mei~ ~e entrevistas e .release~; . · ~ · . U / 4 7 
)..> C1taçao do patrocm1o quando da d1vulgaçao do proJeto em spots de -f~o~-~e~----

/'1/ 

em chamadas a serem veiculadas em emissoras de televisão/· 
1 
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~CORREIO( : 
100% BRASIL 

~ Citação do patrocínio, por meiO de locução em off, no final de cada 
apresentação da orquestra; 

~ Disponibilização de cota de 20% (vinte por cento) das vagas anuais da 
"Orquestra Escola" para alunos indicados pelos Correios; 

~ Realização de 02 (dois) recitais para os Correios, em eventos a serem 
previamente agendados, ficando a cargo do patrocinador os custos 
referentes à hospedagem, transporte, alimentação, som e luz; 

~ Fixação na sala-sede da Orquestra Filarmônica do Piauí, em caráter 
permanente, de placa de bronze ou material correspondente, na qual conste 
a marca dos Correios com a chancela de patrocinador fundador da 
Orquestra. 

~ Cessão para os Correios de imagens selecionadas das atividades para 
( ilustração de suas agendas, seus relatórios anuais, etc; 

~ Autorização para que os Correios utilizem imagens das atividades na 
divulgação de seus patrocínios culturais em ações institucionais; 

Social: 

~ Musicalização de até 100 (cem) crianças carentes da comunidade por ano na 
"Orquestra Escola". 

11. PREÇO: 

O valor proposto para a contratação da Ação de Patrocínio não-incentivado 
para o período de dezembro de 2004 a dezembro de 2006 junto a Associação dos 
Amigos da Orquestra de Câmara de Teresina é de- R$595.757,00 (quinhentos e 
noventa e cinco mil setecentos e cinqüenta e sete reais) pagos em 06 (seis) 
parcelas nos exercícios dos anos de 2004, 2005 e 2006. Existe disponibilidade 
orçamentária na conta 01021.44405.020000, conforme Relatório de Bloqueio 
Orçamentário n° R55140 1 B, referente a RMS n° 400 1920/0R emitido pelo ERP 
em 21/12/2004, anexo. 

III. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E NORMATIVA 

o Manual de Organização- MANORG 

o Manual de Comunicação - MANCOM 

Com relação à legalidade da contratação, está anexada ao presente Relatório, Nota 
Jurídica DEJURI DCCO - 1362/04, na qual o órgão informa que não existe 
impedimento legal para que a contratação do patrocínio seja realiz 

0 
• · · 

Inexigibilidade de Licitação, inviabilidade de competição, com resp ~1'?1f36~~~-E~~S 
"Caput" do Artigo 25 da Lei 8.666/93. t,f j ·~ fJ i & 8 

Fls: ·· :i: 

r.v. /1 I 
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IV. PARECER DMARK 

Diante do exposto, submetemos o assunto à apreciação de V. S'\ propondo 
autorizar a contratação por meio de Inexigibilidade de Licitação n° 4000203/IL, 
inviabilidade de competição, junto a Associação dos Amigos da Orquestra de 
Câmara de Teresina pelo valor global de R$595.757,00 (quinhentos e noventa e 
cinco mil setecentos e cinqüenta e sete reais) pagos nos exercícios dos anos de 
2004, 2005 e 2006. 

V. ANEXOS: 

./ Cópia da Proposta; 

( ./ Cópia da Planilha de Ações de Divulgação no 1602/04; 

./ Cópia da Justificativa; 

./ Cópia da Nota Jurídica DEJUR/ DCCO n° 1362/04; 

./ Cópia do Estatuto Social; 

./ Cópia do CND/INSS; 

./ Cópia do CRF/FGTS; 

./ Cópia Relatório de Bloqueio Orçamentário ll0 R55140 1 B, referente a RMS 
n° 4001920/0R. 

Brasília, de de 2004. 

Auto izo coufo~p~~~ 

Jot; enrique de A meida Sousa 
Presidente/ECT 

Rc htl út·io D\1 \ RK rf I ~ 0 · 2004 - Projclo Orquc~ lra Filarrnúnica do Piauí 
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RSS1401B 

Page-

Cia do Pedido 

Conta 

N' Processo/Bloqueio 

4001920 I OR 

4001920 I OR 

4001920 I OR 

ANEXO 5 DO RELATÓRIO/PR-211/2004 

••• ECT ... 

Bloqueios Orçamentários 

00001 AC - ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 

01021 44405 020002 PATROC CUL T ARTIST NAO INCENT. 

Status 

BB 

BB 

BB 

Periodo/Ano 

12 I 2004 

12 I 2004 

12 I 2004 

Data 

21/12/04 

21/12/04 

21/12/04 

Total Atividade 

Valor RS 

187.782,61 

187.782.61-

187.782 ,61 

187.782.61 

21/12/04 

14 :19:40 

RQS n° 03/2005 - CN -

C~M-1 - ~~rw.7)10S 
Fls:- ' u 'U 

13 7 3 1 2 5 

36 



ANEXO 5 DO RELATÓRIO/PR-211/2004 

R551401B ••• E C T • • • 21112104 

Page- 2 Bloqueios Orçamentários 
14:19:40 

Cia do Pedido 00001 AC- ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 

Conta 01021 44405 020002 PATROC CULT ARTIST NAO INCENT. 

N' Processo/Bloqueio Status Período/Ano Data Valor R$ 

4001920 I OR BB 4 I 2005 21/12/04 81.618,71 

4001920 I OR BB 4 I 2005 21112/04 81.618,71-

4001920 I OR BB 4 I 2005 21/12/04 81 .618,71 

4001920 I OR BB 8 I 2005 21/12/04 81.618,71 

4001920 I OR BB 8 I 2005 21/12/04 81.618,71-

4001920 I OR BB 8 I 2005 21/12/04 81.618,71 

4001920 I OR BB 12 I 2005 21112/04 81 .618,71 

( -~1920 I OR BB 12 I 2005 21112/04 81.618,71-

,920 I OR BB 12 I 2005 21/12/04 81.618,71 

Tota l Ativ idade 244.856,13 

RQS no 03/2005 - CN -
CPMI CORREIOS 

Fls: O 75J 

731 '2 5 
.l:lnr· 
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R5514018 '" ECT'" 21 /12/04 

Page- 3 Bloqueios Orçamentários 
14:19:40 

Cia do Pedido 00001 AC- ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 

Conta 01021 44405 020002 PATROC CUL T ARTIST NAO INCENT. 

N° Processo/Bloqueio 

4001920 I OR 

4001920 I OR 

Observação 

Status 

88 

BB 

Patrocínio não-incentivado para o projeto ORQUESTRA FILARMÚNICA DO PIAUI 

c 

f;~y-rvo ' v 
Emitido por 

Larl.ssa Gauch GoMes 
Coord. Contratação de Patrocínio 

DGEP/DMARK 
Mal. 8.012.007-5 

Periodo/Ano 

4 I 2006 

8 I 2006 

Chefe/DOR C 

Data 

21112104 

21/12/04 

Total Atividade 

Valor R$ 

81.618.71 

81.499,56 

163.118,27 

Chefe DEORC 

RQS n° 03/2005- CN -
CPMI -. CORREIOS 

I Fls:'~ · O ;; 52 
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ANEXO 6 DO RELATÓRIO/PR-211/2004 

CORREIO< DEPARTAMENTO ,JURÍDICO- DE.JUR 
--------------~------------------ - -------------

REF: CI/DGEP/DMARK- 1160/2004 

NOTA JURÍDICA DEJUR/DCCO - ( 3 0 z / 2004 

Senhora Chefe do Departamento Juridico, 

O Departamento de Comunicação e Marketing - DMARK, por 
intermédio da CI em referência, solicita análise deste Departamento quanto à 
contratação junto a Associação dos Amigos da Orquestra de Cãmara de 
Teresina, por meio de processo de inexigibilidade de licitação, para o 
patrocínio não-incentivado do projeto "Orquestra Filarmônica do Piauí". 
enquadrado na categoria Patrocínio Convidado. 

O DMARK comunica, ainda, que a referida contratação é 
atividade de promoção, amparada pelo art. 2°, inciso III, alínea "b", do 
Decreto no 4. 799, de 04 de agosto de 2003, sendo a verba desvinculada dos 
contratos mantidos com as agências de propaganda. 

Exposto o relatório, passamos às nossas ponderações. 

Quanto à consulta formulada, entendemos que, no direito 
brasileiro, o dever de licitar se firma como regra para a Administração 
Pública, direta, indireta ou fundacional, conforme dispõe o art. 37, inciso 
XXI, da Constituição Federal, bem como o art. 1°, parágrafo único da Lei no 
8.666/93. 

A Lei de Licitações enuncia situações diversas em que o contrato 
a ser firmado se faz, ou se pode fazer, independentemente de licitação. Estas 
se encontram contempladas no art. 17, I e li, em que a licitação pode ser 
dispensada; no art. 24, em que é dispensável; e no art. 25, em que o certame 
é inexigível. 

Para o caso em concreto, interessa a inexigibilidade em que não 
ocorre a possibilidade de competição, vez que a natureza singular da 
contratação de patrocínio pode impor tal solução, por incidência do art. 25 
da Lei 8.666/93, senão vejamos: 

"Art. 25 - É inexigível a licitação quando houver 
inviabilidade de competição." 

Assim, deve-se avaliar se a competição é ou não viável, pois se 
não o for, caracteriza-se a inexigibilidade. Segundo o mestre Celso rltifr- nit-r-0-~~---. 
Bandeira de Melo, ''Só se licitam bens homogêneos, intercambi ijQ§-n 03/2005- CN ­
equivalentes. Não se licitam coisas desiguais" (Licitação, RT, 1985, p. L , f.E.MI -(J~~JOS 

Fls:- u 

1 ' 2 5 
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A inviabilidade de competição é clara quando ineXistir 
pluralidade de objetos a satisfazer a necessidade da Administração. Nesse 
s entido pronunciou-se o professor Marçal Justen Filho, em Comentários à 
Lei d e Licita ,:ões e Cont ratos Administrativos, 2000, sa ed., pág.278: 

"De modo geral, poderia dizer-se que a inviabilidade de 
cmnpetição apenas ocorre etn casos etn que o interesse 
público apresenta peculiaridades e anomalias. Deve-se 
destacar-se, portanto, que a inviabilidade de competição 
ocorre em casos em que a necessidade estatal apresenta 
peculiaridades que escapam aos padrões de 
normalidade." 

Sobre a matéria em tela, o Tribunal de Contas da União- TCU, 
na ementa da Decisão 855/1997 - Plenário, assim compilou o assunto: 
"IneXigibilidade de licitação em contratos de patrocínio. Comentários acerca 
da atipicídade elos contratos do gênero~. 

Nessa Decisão, o Ministro Relator profere o seu voto, de onde 
destacamos o seguinte trecho: 

"7. É despiciendo comentar da inadequação de ser 
realizado procedimento licitatório quando adotada a 
decisão de oferecer patrocínio a alguma entidade ou 
evento. A decisão de patrocinar é personalíssima, 
adotada exatamente em função da expectativa de sucesso 
que possa vir a ser alcançado pela respectiva entidade ou 
evento, trazendo uma maior veiculação do nome do 
patrocinador. Assim fica caracterizada a inviabilidade de 
competição que conduz à inexigibilidade prevista no 
'caput' do art. 25 do Estatuto das Licitações e Contratos. 
Nesse mister, impende destacar que a contratação de 
patrocínio não pode ser confundida com outros serviços 
comuns de publicidade. Na verdade, a idéia de 
publicidade retratada na Lei 8.666/93 diz respeito a um 
produto final elaborado, e não à simples divulgação do 
nome de uma instituição". 

Proferida pelo mesmo Tribunal, a Decisão 953 I 1999 - Plenário 
mantém posição semelhante, quando, em seu relatório, o Ministro Relator 
explica: 

"14. Com relação aos contratos de patrocínio, face às 
suas características peculiares, podem ser celebrados 
sem a necessidade de um procedimento licitatório prévio. 
Tais contratos podem ser ajustados diretamente com 
base no art. 25, caput, da Lei 8.666/93, que esta RbS91âõJJ2005 _ CN _ 
inexigibilidade de licitação quando consta J a_ CORRE 
inviabilidade de competição, ou então com base 1 IJÇ so O "'! r.- lOS 

. Fls: . ' u 4 
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CORREIO< DEPARTAMENTO ,JURÍDICO - DE.JUR 

lll, do mesmo artigo, quando o patrocínio envolver a 
contratação de profissional de qualquer setor artístico. 

15. É o que ocorre. por exemplo. no patrocínio de uma 
equipe esportiva, ou de um evento cultural. Nesses casos·. 
não existe possibilidade de fixação de critérios objetivos 
de seleção, motivo pelo qual a Lei atribuiu ao 
Administrador a prerrogativa de escolher, 
justificadamente, aquele que melhor possa atender aos 
interesses da Administração". 

Por sua vez, o art. 26, parágrafo único, da Lei no 8.666/93 
normatiza: 

"Art.26. 

Parágrafo único O processo de dispensa, de 
inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo, 
será lnstntído, no que couber, com os seguintes 
elementos: 
I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa 
que justifique a dispensa, quando for o caso; 
11 - razão da escolha do fomecedor ou executante; 
III - justificativa do preço. 
( ... )" 

Neste caso, a Justificativa emitida pela DGEP /DMARK fomece 
sub sídios para concluirmos o entendimento de que a Administração está 
perante uma situação fática em que a competição é inviável, sendo 
caracterizada a inexigibilidade de licitação para a escolha do patrocinado, 
assim como, justificado o preço contratual, senão vejamos: 

"Trata-se d e patrocínio para promover a criação da 
Orquestra Filarmônica do Piauí, que pretende oferecer a 
seus Integrantes desenvolvimento técnico-instrumental e 
popularizar um tipo de linguagem musical ainda pouco 
conhecida pelo grande público. A Intenção é realizar 
concertos periodicamente e manter um calendário de 
atividades no Teatro 04 de Setembro, em Teresina. 

A Orquestra Filarmônica do Piauí será criada a partir do 
trabalho da atual Orquestra de Cãmara de Teresina. A 
proposta é oferecer a toda a população plauiense a 
oportunidade de ampliar os conhecimentos musicais. A 
atual. criada em 1993, apresentou-se pela primeira vez 
durante as comemorações dos 141 anos da capital 
piauiense. Desde então, vários convites foram atendidos 
para participar de diversas solenidades e evento 
culturais, sempre com apresentações com e d&1f!e03/2005 - CN -
repercussão no meio artístico e político-cult MPq CORREIOS 
comunidade piauiense. 0 f 5 [j' 
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Apesar de a atual Orquestra de Câmara ser de caráter 
municipal. mantido pela Prefeitura de Teresina, ao longo 
ele seus 11 anos ele existência. tem atuado em diversos 
municípios elo estado do Piauí, já sendo considerada 
uma referência cultural. Porém, para torná-la 
efetivamente estadual, faz-se necessário seu 
desenvolvimento, com a ampliação do seu quadro atual, 
tanto no que se refere aos seus cmuponentes quanto na 
sua quantidade e diversidade instrumental. o que 
implicará a possibilidade de o grupo executar peças mais 
avançadas, enriquecer o repertório, incren1entar a ruassa 
sonora e oferecer aos piaulenses eventos n1usicals 
cmupativeis con1 os que são realizados nos centros n1ais 
desenvolvidos do país. 

Além dessa aquisição de Instrumentos e ampliação do 
quadro de componentes, o projeto prevê a realização de 
três ensaios didáticos por ano, abertos à comunidade, no 
Teatro 4 de Setembro, musicalização de até 100 (cem) 
alunos por ano, e a manutenção de um intercâmbio 
educativo com a Escola de Música de Brasília, que 
proporcionará aos músicos um acompanhamento técnico 
de professores especializados e, conseqüentemente, um 
crescimento na qualidade sonora do grupo. 

Outra meta da Orquestra Filarmônica do Piauí será a 
participação dos músicos como instrutores na 
musicalização de crianças carentes da comunidade local. 
Será, de fato, uma escola aberta, conhecida como 
"Orquestra Escola", que proporcionará à população 
carente a oportunidade de experimentar um contato com 
a arte musical e de serem inseridos na prática de um 
instrumento que n1ais os cative. Ao mesn10 ten1po, a 
Orquestra realizará ensaios abertos à comunidade e 
concertos didáticos, inclusive em ambiente escolar, 
buscando a formação de platéia e, também, descobrir 
talentos e fommr os futuros componentes da orquestra. 

A proposta de facilitar o acesso de crianças carentes à 
música, integrando-as à sociedade, associará a marca da 
empresa a uma iniciativa de caráter social. 
proporcionando o reconhecimento por sua ação de 
responsabilidade social e ratificando seu 
comprometimento com a cultura. Há expectativa de que 
o projeto obtenha repercussão em termos de mídia 
espontânea regional, oportunidade em que poderá ser 
divulgada a imagem dos Correios. "(sic) 

Conforme a Justificativa do DMARK, em conjunto com o 
Contrato, ambos constantes do dossiê em análise, o valor proposto para a 

r.-~---

contratação é de R$597.757,00 (quinhentos e noventa e cinco mil setece no 03/200S _ CN _ 
e cinqüenta e sete reais), a ser pago, em seis parcelas, da seguinte fo · ~I _ CORREIOS 
primeira parcela no valor de R$187.757,00 (cento e oitenta e sete ~~1 O ..._

1 
r.·· , 

setecentos e cinqüenta e sete reais) paga 10 (dez) dias após a publicaçã h!St. I el {J 
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extrato elo Contrato no Diário Oficial ela União; a segunda parcela no valor de 
R$81 .600,00 (oitenta e um mil e seiscentos reais) paga no 20° (vigésimo dia 
útil do quarto mês subseqüente ao mês de pagamento da primeira parcela; a 
terceira parcela no valor de R$81.600,00 (oitenta e um mil e seiscentos reais) 
paga no 20° (vigésimo) dia útil do oitavo mês subseqüente ao mês de 
pagamento da primeira parcela; a quarta parcela no valor de R$81.600,00 
(oitenta e um mil e seiscentos reais) paga no 20° (vigésimo) dia útil elo 
décimo segundo mês s ubseqüente ao mês de pagamento da primeira parcela; 
a quinta parcela no valor de R$81.600,00 (oitenta e um mil e seiscentos 
reais) paga no 20° (vigésimo) dia útil do décimo sexto mês subseqüente ao 
mês de pagamento ela primeira parcela; a sexta parcela no valor de 
R$81.600,00 (oitenta e um mil e seiscentos reais) paga no 20° (vigésimo) dia 

1 útil elo vigésimo mês subseqüente ao mês de pagamento da primeira parcela. 

Ressalta-se, ainda, que, nos termos do item 9. 7 ., da Cláusula 
Nona do Contrato, o Protocolo de Intenções a ser firmado entre a 
Patrocinada, o Govemo do Estado do Piauí, a Prefeitura Municipal de 
Teresina e a Patrocinadora, como interveniente, garantirá a implantação e 
continuidade do projeto. Saliente-se que tal documento deverá ser 
en caminhado posteriormente a este Departamento Jurídico para análise e 
ch ancela, antes de sua assinatura. 

Expostas estas considerações, compete-nos ressaltar os últimos 
aspectos acerca do procedimento e contrato específicos em análise: 

I - DO PROCEDIMENTO 

1. PLANILHA DE AÇÕES DE DIVULGAÇÃO N° 1602/2004: Registre-se que 
o signatário da p lanilha recebeu poderes para inserir assina tura em 
consonância com a delegação de competência contida na PRT /PR -
286/2003, tendo assinado o documento em conjunto com a Chefe de divisão 
responsável pela condução do presente projeto. 

2 .. CERTIDÕES: Confirmar, quando da assinatura e execução do contrato, 
a validade da Certidão Negativa de Débitos do INSS (CND). 

3. ATUALIZAÇÃO DE CERTIFICADOS: Providenciar a atualiZação do 
Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), vencido em 04.12.2004. 

4. COMITÊ TEMÁTICO: Juntar ao dossiê, o documento de aprovação do 
projeto pelo Comitê Temático (SECOM). nos termos elo parágrafo ún ~ Ro 03/200S _ CN _ 
art . 5o da Portaria n.o 04/2000 da SECOM. CPMI . ~00~-GlpS 
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5 .. APROVAÇÃO EM REDIR: Ratificar a contratação em Reunião ele 
Diretoria - REDIR. conforme previsão contida na CI/DIRAD - 243/200:~ -
circular, uma vez que envolve valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais). 

6. CONTRATO: Preencher os espaços in albis do subitem 13.1. do contrato. 

Diante elos argumentos acima expendidos e dos documentos 
técnicos trazidos para análise, desde que observadas as considerações 
acima, este DEJUR entende que o procedimento desta contratação está em 
consonância com o fluxo aprovado pelo PARECER/DEJUR/DJCOM -
095/2002, bem como, que todos os pressupostos legais para inexigência de 
procedimento licitatório, com fulcro no art. 25, caput, da Lei no 8.666/93 
estão devidamente preenchidos. 

Por fim, em cumprimento ao art. 38, parágrafo único da Lei no 
8.666/93, efetuamos o exame no Contrato do referido Patrocínio, através 
do qual verificamos a inexistência de óbices jurídicos à consecução dos 
efeitos do mesmo, sendo o Contrato devolvido para o DMARK, em duas 
vias, de igual teor, com a aposição da chancela jurídica a fim de dar 
prosseguimento aos trâmites administrativos necessários à finalização do 
acordo . 

Este é o meu entendimento acerca do assunto submetido à 
elevada apreciação de Vossa Senhoria. 

Brasília, 14 de dezembro de 2004. 

DE ACORDO: j 1. l J .Ol.J 

M~~ 
l.lat 8.012.147~-0AOOF. 15169 

Coordenm r écnko occo 

CARO~~ MOURA 
OAB/DF 17.337 DEJUR/DCCO 

DE ACORDO: 

~-4- --~ José ffiüiãNew 
. . 1.661 • 9426/PB 

0/ECT 

APr_vo: I :t-/t J-/P</ 

/~MARIA DE FÀTÍt~rt~hRAis SELEME 
'""fi Chefe do DEJUR 

RQS n° 03/2005 - CN -
CPMI · CORREIOS 

Fls: _ _;:,0__,7:.....J· f:..L,.').S~· _ 
SDnla Maria Gulmaraes Carnpu · 
Mal(. 8.024 969-8 OAB ·OF 3861 

----------br111'11If.-~=;;o;;:;y,::-:-----~:tk-. J !1 1 1 2 5 

44 



( 

( 

111 CORREIO< I AI\JEXO 

%Aprovado D Retirado D Rejeitado D Em Vistas 

IDENTIFICAÇÃO: Relatório/DIOPE-062/2004 

REUNIÃO: REDIR-051/2004 DATA REUNIÃO: 22/12/2004 

ASSUNTO: Concessão de repactuação de preços ao Contrato 11.969/2003 -
Linha "B" - ECT/TOTAL LINHAS AÉREAS S.A. 

I. PROPOSTA 

Autorizar a concessão de repactuação de preço a partir de O 1/08/2004, para o 
Contrato 11.969/2003, celebrado com a empresa TOTAL LINHAS AÉREAS 
S/ A, cujo objeto é o transporte aéreo de cargas em aeronaves fretadas para a 
Linha "B" (Belo Horizonte/Brasília/Belo Horizonte), no percentual de 5,5% na 
Linha "B", implicando o acréscimo de R$ 119.647,44 (cento e dezenove mil 
seiscentos e quarenta e sete reais e quarenta e quatro centavos) no montante do 
contrato, para a vigência de 01/08/2004 a 31/01/2005. 

11. INDICATIVO DE COMPETÊNCIA 

Diretoria da Empresa. 

III. DESCRIÇÃO RESUMIDA DO CONTEÚDO 

O contrato citado teve origem no Pregão 052/2003, realizado em 22/07/2003. O 
objeto do contrato é o transporte aéreo de cargas em aeronaves fretadas para a 
Linha "B" (Belo Horizonte/Brasília/Belo Horizonte). Conforme o Segundo 
Termo Aditivo, onde se encontra ressalvada a negociação em andamento, a 
vigência do atual contrato corresponde a O 1/08/2004 a 31/01/2005. 

Em 29/06/2004 deu entrada na ECT o pleito da contratada requerendo reajuste 
do Contrato 11969/2003. 

Relatório/DIOPE-062/2004 
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No dia 25/08/2004, para avaliação do pleito econômico, o DENAF encaminhou 
ao Grupo de Trabalho PRT/PR 170/2003, a solicitação da contratada por meio 
da CI/DENAF/DGEC -2212/2004. 

No dia 02/09/2004 por meio do RELATÓRIO/GT/PR-170/2003 - 037/2004, o 
Grupo de Trabalho concluiu a análise dos pleitos cuja conclusão transcrevemos 
abaixo: 

"3.4. CONCLUSÃO: 

O Grupo, após avaliação dos documentos juntados pela contratada e 
análise dos valores indicados como Menor Valor Comparativo (MVC), concluiu 
que a solicitação é PROCEDENTE EM PARTE. 

3.4.1. Fatores que influenciaram o Preço com Base nos Indicadores 
Econômicos Agregados: 

a) Aumento do Combustível 
Dentro do período apurado de análise econômica, 22 de julho de 2003 
a 01 de agosto de 2004 (data da última publicação da ANP- Agencia 
Nacional do Petróleo) o combustível variou de R$ 0,7066 para 1,0755 
correspondendo a uma variação deste insumo de 52,20%,. Conforme 
se observa no Gráfico Relativo a Variação do Combustível (Anexo I), 
verifica-se que o combustível na data da proposta econômica se 
encontrava a R$ O, 70664, sendo que em nenhum momento, após a 
assinatura do contrato, o mesmo volta a este patamar . 

b) Demais insumos 

Como se trata de repactuação, o Grupo entende oportuna a atualização 
dos insumos, conforme a metodologia designada pela Consultoria 
BERGER que prevê: que os itens Depreciação/Arrendamento, Seguro 
e Manutenção/Revisão sejam analisados pela variação do dólar e 
demais insumos diante a inflação do período medida pelo IGP-M, com 
exceção de Despesas Fiscais e Remuneração onde foi mantida a 
mesma participação percentual apresentada na proposta inicial. Dessa 
forma foi considerada a variação positiva de 11,52o/o de IGP-M~~a __ _ 
variação positiva de 5,00°/o do dólar. RQS no 03/2005- CN­

CPMt·· - CORREIOS 
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3.4.2. Quadro Resumo das Justificativas e Variações de Preço: 

Análise da Variação dos insumos: 

~·~-~--~ 
, Wl4)1161XIY!r.< ''llk>{f~:rwm ,'V?Ji1!!l:j!'•1• 

~'-~-k-~~ .... -.,..;.,~~L..-..a~~--~~--.... ,.,,.;r~-...l~ 

COMBUSTÍVEL (kNP) 0,7066 1,0755 52,20% 
INFLAÇÃO (IGP-M) 0,3582 0,3994 11,52% 10,71% 
DOLAR (Come~cial Diário) 2,8826 3,0268 5,00% 

A variação consolidada é de 10,71% em relação ao valor atual por viagem 
(R$ 16.480,58). 

3.4.3 Quadro Menor Valor Comparativo (MVC): 

De acordo com a metodologia indicada no item 3.1 o Grupo chegou às 
proposições do quadro a seguir: 

SITU~(Çi.O ~AEOR POR VI:AGEM: %de Impacto 

Proposta da Contratada Atual (por viagem) R$ 18.282,87 

Preço com base nos Indicadores Econômicos 
R$ 18.244,89 

Agregados( Dólar, IGP-M e ANP) 

Preço Máximo com Base na Relação Inicial R$ 17.919,20 

Pesquisa de Preço Atual (DENAF) R$ 17.809,93 

~"~!2..P..2!--via_g~mA~!J~lJ 
'V'V"V- ~ ·~~"~;:( 

R$ 16.480,58, ·--.-.é""---·--"-

3.4.4. Proposição do Grupo 

Considerando as conclusões do quadro acima, 
Trabalho: 

Relatório/DIOPE-062/2004 
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oõA'' \_;,~ 

OPINA m p.Q-
ROS n° 0"'3/2005- CN -
CPMI • CORREIOS 

Fts : O 7 61 



111 CORREIO( I 

Pelo aumento com base no Menor Valor Comparativo (MVC), qual seja, 
para R$ 17.809,93 o que representa um acréscimo de 8,07o/o com base na 
Pesquisa de Preço Atual (DENAF). 

3.4.5. Efeitos 

Os efeitos financeiros poderão ser implementados a partir de 01 de 
agosto de 2004, data do aniversário e prorrogação contratual, tendo em vista 
que o pedido da contratada é datado de 29/06/2004 e o que prevê a "Cláusula 
Segunda do 2° TA - Conforme item 6.1.1 do Contrato original, estão sendo 
mantidas negociações para reajuste de preços do contrato, por meio do 
GT/PTR/170-2003. Assim que finalizadas as negociações, os novos valores 
contrauais que por ventura vierem a ser acordados entre as partes, terão 
retroatividade à 01/08/2004"." 

Embora tenha sido proposto pelo Grupo de Trabalho PRT/PR 170/2003, 
negociar um reajuste de 8,07%, a Área de Operações, com o objetivo de reduzir 
os custos, encaminhou à TOTAL a CT/DENAF/DGEC - 2358/2004, de 
03/09/2004, propondo reajuste o preço da Linha "B" no percentual de 5,5%. 

Por meio da correspondência GCT 178/04, datada de 03/09/2004, em resposta à 
proposta de reajuste, a TOTAL informou que concorda com o percentual de 
reajuste 5,5% para a Linha "B". 

A aceitação da proposta formulada pela Área Operações, conforme pode ser 
verificado na planilha abaixo, significou uma redução de 4,90% em relação à 
proposta da TOTAL, e de redução de 2,3 7% em relação à proposta do Grupo de 
Trabalho PRT/PR 170/2003. A negociação junto à Cia. Aérea representou uma 
redução de desembolso por parte da ECT de R$ 55.826,76 durante a vigência 
contratual (seis meses). 

Valor 
Valor Quantidade 

Pleito da Proposta Negociado 
Atual por de 

TOTAL GT pela Área de 
Operação Operações 

Operações 

16.480,58 132 18.282,57 17.809,93 17.387,00 

Relatório/DIOPE-062/2004 

% deRedu~ão 

Proposta Proposta 
TAM GT 

4,90% 2,37% 

Valor da Economia 
Em 

Em relação à 
relação à 

Proposta do 
Proposta 

GT 
TOTAL 

118.215,24 55.826,76 

·--~·-·--
ROS n° 03/2005 - CN -
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IV. IMPLICAÇÕES FINANCEIRAS 

O reajuste do Contrato 11.969/2003 a título de repactuação de preço, se 
autorizado, implicará uma despesa mensal adicional de R$ 19.941,24, 
totalizando um montante adicional de R$ 119.647,44 (cento e dezenove mil 
seiscentos e quarenta e sete reais e quarenta e quatro centavos) no montante do 
contrato. No orçamento mensal da RPN o reajuste terá o impacto de 0,07%. 

V. CRONOLOGIA DE IMPLEMENTAÇÃO 

A partir de 01 de agosto de 2004. 

VI. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E NORMATIVA 

• Lei 8.666/93 
• MANLIC 
• Contrato n° 11.558/2002 

VII. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

Não há 

VIII. ANEXOS 

1. CI/DENAF/DGEC 2212/2004 
2. RELATÓRIO/GT/PR-170/2003- 054/2004 
3. CT/DENAF/DGEC- 2358/2004 
4. Carta GCT 178/04 da TOTAL de 03/09/ 4 
5. BLOQUEIO ORÇAMENTÁRIO 

Relatório/DIOPE-062/2004 
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IANEXO 01 DO RELATÓRIO DIOPE 062/20041 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

De: CHEFE DO DEP. DE ENCAMINHAMENTO E ADMINISTRAÇÃO DA FROTA (DENAF) 

Ao: GRUPO DE TRABALHO PRT/PR 170/2003 

CI/DENAF/DGEC - 2212/2004 

Ref.: Contrato 11.969/2003 

Assunto: Análise do pleito de repactuação de preços da Linha "B" 

BrasíliaJ.S de agosto de 2004 

Encaminhamos processo de repactuação de preço da empresa TOTAL LINHAS 
AÉREAS S.A Contrato 11.969/2003 Linha "B" trechos Belo Horizonte/Brasília/Belo Horizonte em 
conjunto com as informações abaixo, para análise desse Grupo. 

1. HISTÓRICO 

1.1. Objeto da Contratação: Prestação de serviços de transporte aéreo de carga na Linha "B" 
da Rede Postal Aérea Noturna- RPN. 

1.2. Origem do Contrato: Pregão 052/03 

1.3. Data da Proposta Econômica: 22/07/2003 

1.4. Data da assinatura do Contrato: 01/08/2003 

1.5. Vigência atual do Contrato: 01/08/2003 a 31/07/2004 

1.6. Prorrogação: 01/08/2004 a 31/01/2005 

1.7. Atual situação do contrato(% executado): 
Do período 01/08/2003 a 31/07/2004, já foi executado 100% do Contrato atual. 

1.8. · Comportamento da Contratada: 
Está executando normalmente o contrato . ' s 

1.9. Últimos reequilíbrios de preços realizados no período de vigência atual do Contrato 

1.1 o. 

(anexo 8): 

Realizado em novembro de 2003 pelo Grupo de Trabalho PRT/PR - 296/2003, 
considerando o período de 01/08/2003 a 01/11/2003, concluindo pela redução de 
2,44%, resultando no valor de R$ 16.000,00 por operação; 

Realizado em abril de 2004 com análise do Grupo de Trabalho PRT/PR - 170/2003, 
considerando o peri odo de 01/11/2003 a 19/04~2004. condu ind, ~~·t.i\?;;«W~-e - . 
resultando no valor de R$ 16.480,58 por operaçao; CPMi ._ ~ORREIOS 

- "'· u ( r; 4 
Valor atual por operaçao do Contrato R$ 16.480,58. l Fts : U · 

2212lü.1>achaayl<> de pr~-.,:•• Linha (I 
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2. VALORES COMPARATIVOS 

EMPRESAS LICITANTES PREÇO RELAÇ 

Proposta da Contratada na licitação R$ 16.400,00 

Estimativa de preço da ECT para licitação R$ 16.300,00 

Proposta da Contratada ATUAL R$ 18.282,87 

Estimativa de Preço ATUAL R$ 17.809,93 

2.1. Referência utilizada: 
A estimativa de preço atual foi realizada com base na aplicação da variação dos insumos 
combustível, dólar e inflação no período de 01/08/03 a 31/07/04 sobre o valor de referência 
na licitação. 

2.2. Para manter a relação inicial das bases contratadas o preço final seria de até 
R$ 17.919,20. 

2.3. Para análise da repactuação foi verificada a variação do combustível no período de 
19/04/04 a 31/07/04 e dólar e inflação no período de 01/11/03 a 31/07/04 de 9,49% 
(anexo 2). 

2.4. Considerações da Área Gestora: 

a) No processo licitatório a proposta da Contratada estava 0,61% ACIMA da estimativa da ECT; 

b) No pedido em questão, a proposta da contratada está 2,66% ACIMA da Estimativa de Preço 
ATUAL; 

c) Conforme Anexo 3 somos favoráveis à concessão da repactuação de preço reajustando as 
parcelas do combustível, dólar e inflação, até o limite de 7,84%, que corresponderá a um valor 
por operação de R$ 17.771 ,85. 

d) Para análise da planilha de formação de preço (anexo 4) foi utilizado os dados da planilha de 
custo do Grupo de Trabalho PRT/PR - 170/2003, RELATÓRIO/GT/PRT/PR-170 - 030/2004 
(anexo 5), quando da realização do processo de reequilíbrio econômico-financeiro 
abril/2004. 

2.5. Metodologia da pesquisa para Estimativa de Preco Atual: 

Como o mercado de transporte de carga aéreo é restrito a um grupo limitado de Companhias 
Aéreas, e considerando que a grande maioria dessas empresas prestam serviços a ECT, fica 
inviável a realização de pesquisa de preço no mercado, deste modo criou-se a seguinte 
metodologia: · 

Levantamento de dados 

Pesquisa do tipo de aeronave mais adequada para operação de linha RPN; 
Análise de preços tomando por base contratações similares anteriores; 
Análise dos percentuais de insumos do combustível, dólar e inflação das planilhas de 
custos das Companhias Aéreas·; 
Pesquisas de preços no mercado dos principais insumos (combustível, dólar e inflação) 
que compõem as planilhas de custos das Companhias Aéreas. 1 

:.!:2121{t...1ladwh;;1t' de pi"L"\."l' I .inha H 
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Desta fonna, o valor da pesquisa de estimativa de preço atual de R$ 17.809,93 foi obtida com 
base na estimativa de preço da ECT na licitação de R$ 16.300,00 aplicado sobre o percentual de 
variação dos itens combustível, dólar e inflação verificados no período de 01/08/2003 e 
31/07/2004. 

As fontes de pesquisa das variações dos insumos são: 

Combustível: Agência nacional do Petróleo- ANP 
Dólar: Banco Central 
Inflação: IGP-M Fundação Getulio Vargas (INDEXA) 

3. PLEITO DA CONTRATADA 

3.1. Repactuação solicitada: 14,27% sobre o valor contratado vigente em 01/11/2003 de 
R$ 16.000,00, passando o valor do contrato de R$ 4.224.000,00 para R$ 4.826.677,68. 

3.2. Justificativa: A contratada fundamenta o pleito (anexo 1) com base na variação do 
combustível de aviação, dólar e dissídio coletivo no período compreendido entre os meses 
de agosto/03 e Junho/04. 

3.3. Demonstração: A contratada encaminhou, por meio de correspondência datada de 
29/06/2004, planilhas de formação de custo mostrando o impacto dos insumos no seu preço. 

3.4. Data do pleito da contratada: 29/06/2004. 

3.5. Data de comprovação do pleito: Não foi encaminhada. 

3. ANÁLISE DA VARIAÇÃO DOS ÍNDICES DOS INSUMOS DO TRANSP. AÉREO DE CARGA 

Item Período de Análise Período Inicial Período Final Impacto no Custo 
Combustível 1 9/04/04 a 31 /07/04 0,8724 1,0755 3,54% 

Dólar 2,8551 *2,9572 1,45% 
Inflação 01/11/03 a 31/07/04 0,3651 0,3942 3,52% 

* Tendo em vista a grande variação do dólar no período analisado, e a tendência atual de queda 
foi realizada uma média da moeda no período de 01/11/2003 a 31/07/2004, resultando no dólar 
médio de 2,9572. 

4. IMPACTOS 

4.1. No Contrato: de acordo com a proposta da contratada o impacto seriq de 0,15% sobre o custo 
mensal da RPN, passando o valor por operação de R$ 16.480,58 para R$ 18.282,87. Caso 
seja negociado reajuste no limite de 7,84% o impacto será de 0,11 %. 

4.2. Disponibilidade orçamentária: Existente conforme infonnação da Consultoria da DIOPE 

5. REPRESENTANTE INDICADO: Delamare Holanda Pereira- Ramal2672. 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

6. OUTRAS INFORMAÇÕES DA ÁREA: 

Por meio do Terceiro Termo Aditivo do anexo 8, este contrato sofreu reequilíbrio economlco­
financeiro de 3% a partir de 19/04/2004, assinado pela Contratada em 17/08/2004, causando, 
deste modo, demora no envio do processo de repactuação a este Grupo de Trabalho. 

Conforme item 2.3. do Segundo Termo Aditivo, este contrato foi prorrogado na condição de 
manutenção das negociações para repactuação de preço, e os novos valores que por ventura 
vierem a ser acordados entre as partes , teriam retroatividade a 01/08/2004. 

Na formação do custo do transporte aéreo, destacam-se, com expressiva participação no custo 
total, os seguintes insumos: 

a) Depreciação/arrendamento da aeronave; 
b) Manutenção/revisão da aeronave; 
c) Seguro da aeronave; 
d) Combustível/lubrificante. 

Os três primeiros insumos citados possuem correlação direta com o valor do dólar, haja vista ql ''"'> 
regra geral, as aeronaves e as peças de reposição são adquiridas no mercado exterior, e - <> 

contratos de seguro são firmados com seguradoras estrangeiras, sendo os seus preços 
contratados naquela moeda, fazendo com que possíveis oscilações na relação Real x Dólar 
apresentem reflexo direto nos preços praticados pelo setor de transporte aéreo. 

Por seu turno, variações no preço do Querosene de Aviação, insumo da mais elevada relevância 
na formação dos custos, que afetam de forma imediata os custos do transporte aéreo. 

Os demais insumos que compõem o custo do transporte são influenciados, assim como todos os 
setores da economia, pela variação dos indicadores de inflação. 

Para melhor subsidiar os trabalhos desse Grupo de Trabalho seguem os seguintes anexos: 

1 . Pleito da contratada; 
2. Planilha de análise de variação dos índices dos insumos do transporte aéreo de 

carga; 
3. Análise da planilha de formação de preço; 
4. Pesquisa de estimativa de preço atual; 
5. RELATÓRIO/GT/PRT/PR-170- 030/2004; 
6. Termo de referência; 
7. Ata de julgamento do Pregão 052/2003- CPUAC; 
8. Cópia do contrato e aditivo. 

LUIZ C 
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IANEXO 02 DO RELATÓRIO DIOPE 062/20041 

CORREIO< 
GRUPO DE TRABALHO PRT/PR 170/2003 

RELATÓRIO/GT/PRT/PR-170/2003-~/2004 
REFERÊNCIA: Contrato n.o 11.969/2003- LINHA "B" 

Contratada: Total Linhas Aéreas S.A 

ASSUNTO: Solicitação de Repactuação 

I - DA SOLICITAÇÃO DA CONTRATADA 

A contratada solicita, através de seu expediente protocolado em 
29/06/2004, repactuação de 10,94°/o (dez virgula noventa e quatro por cento) sobre 
o valor atualmente praticado, passando o valor por operação do contrato vigente de 

( R$ 16.480,58 para R$ 18.282,57. 

A contratada fundamenta o pleito com base na variação do combustível de 
aviação, do dólar e do dissídio coletivo. Para comprovar o alegado, anexou, planilha 
demonstrando a variação dos custos dos insumos que compõem o preço da linha. 

II - DADOS TÉCNICOS 

2.1 DADOS GERAIS DO CONTRATO 

2.1.1 Objeto da Contratação: Prestação de serviços de transporte aéreo de carga 
na Linha "B" da Rede Postal Aérea Noturna- RPN; 

2.1.2 Origem do Contrato: Pregão 052/2003; 
2.1.3 Atual situação do contrato (% executado): Já foi executado 100% do 

Contrato atual no período de 01/08/2003 a 31/07/2004 (conforme 
informação do DENAF); 

2.1.4 Comportamento da Contratada: Está executando normalmente o contrato; 
2.1.5 Valor atual do contrato já considerando o último reequilíbrio: R$ 16.480,58. 

2.2 DADOS TEMPORAIS DO CONTRATO 

01 08 2005 
_ _ RQS n° 03/2005 - CN -

2.3 VALORES COMPARATIVOS (LICITAÇAO/CONTRATAÇAO) CPMI • CORREI 
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CORREIO< 
GRUPO DE TRABALHO PRT/PR 170f.2003 

EMPRESAS LICITANTES PREÇO RELAÇÃO 

R$ 17.809, 

2.4 Conclusão: 
a) Para manter a relação inicial das bases contratadas o preço final é de até R$ ) 

17.919,20; 

2.5 Metodologia da Pesquisa Realizada 

De acordo com o DENAF a estimativa de preço atual foi realizada com base na 
aplicação da variação dos insumos combustível, dólar e inflação no período de 
01/08/2003 a 31/07/2004 sobre o valor de referência na licitação. 

III - PARECER DO GRUPO 

3.1. Da metodologia de análise da documentação e variação dos preços 

O grupo tem como metodologia a apreciação da documentação apresentada pela 
contratada, bem como a avaliação do comportamento inflacionário diante dos 
insumos apresentados na planilha da solicitante. 

A avaliação do comportamento inflacionário é feita com objetivo de identificar o 
que o Grupo chama de Prew com Base nos Indicadores Econômicos Agregados. Que 
apresenta metodologia própria, conforme demonstrado a frente. 

Identificado o Preço com Base nos Indicadores Econômicos Agregados, este é 
comparado aos demais preços propostos ou exigíveis (Relação Inicial, Proposta da 
Contratada). Após comparação, por meio do MVC (Menor Valor ·comparativo), o 
Grupo então sugere o preço mais apropriado ao caso. 

• Especificação da Metodologia quanto à avaliação de documentos: 

);> Verificação da consistência da documentação fornecida; 
);> Aceitabilidade dos documentos apresentados; 
'r Observação quanto ao prazo de apresentação de documentos; 
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CORREIO< 
GRUPO DE TRABALHO PRTIPR 170/2003 

• Especificação da Metodologia quanto à composição do Preço com Base nos 
Indicadores Econômicos Agregados: 

);> Análise das composições analíticas das planilhas de custos; 
);> Comparação entre o preço pleiteado pela Contratada e o preço na 

data da apresentação de sua proposta à licitação; 
);> Para o item Combustível/Lubrificante foi considerada a variação dos 

preços médios ponderados semanais divulgados pela Agência 
Nacional de Petróleo para o período; 

);> Os itens Depreciação/ Arrendamento, Seguro e Manutenção/Revisão 
foram analisados diante da variação do dólar do período; 

);> Demais itens foram analisados diante da inflação do período, medida 
pelo IGP-M, com exceção dos itens Despesas Fiscais e Remuneração 
onde foi mantida a mesma participação percentual apresentado na 
proposta inicial. 

3.2. Fundamentos legais e doutrinários da revisão 

PREVISÃO DA REPACTUAÇÃO 
Legal, prevista no artigo 40, inciso XI e artigo 55, inciso III da Lei 8.666/93. 
Previsto em cláusula contratual. 

CABIMENTO 
Caberá na periodicidade mínima de um ano após a assinatura do Contrato ou da 
última repactuação com vistas a compensar a variação inflacionária do período. 

A base, conforme estipulado em Contrato, é a Resolução 10/96, que define que a 
repactuação de preços deverá ter, como parâmetros básicos, a qualidade e os preços 

( vigentes no mercado para prestação desses serviços. 

3.3. Procedimentos- Contratado e Administração 

a) DO CONTRATADO- solicitar o índice pretendido, demonstrando e comprovando a 
variação solicitada; 

b) DA ADMINISTRAÇÃO 

);> observar a periodicidade mínima de 12 meses da proposta ou 
assinatura do Contrato (quando da primeira vez) ou da última 
repactuação; 

);> aplicar as regras dispostas em edital/Contrato: avaliação da 
qualidade e pesquisa de mercado; 

);> observar a relação inicial entre a pesquisa e o preç R&êlffc:l~200ó - C -
desde que a metodologia da pesquisa, ou outro crit ~BMitUiz~REIO 
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CORREIO( 
GRUPO DE TRABALHO PRT/PR 170/2003 

tenha sido os mesmos, a fim de não ser quebrada a isonomia do 
processo licitatório. 

3.4. CONCLUSÃO: 

O Grupo, após avaliação dos documentos juntados pela contratada e análise dos 
valores indicados como Menor Valor Comparativo (MVC), concluiu que a solicitação é 
PROCEDENTE EM PARTE. 

3.4.1. Fatores que influenciaram o Preco com Base nos Indicadores 
Econômicos Agregados: 

a) Aumento do Combustível 

Dentro do período apurado de análise econômica, 22 de julho de 2003 a 01 
de agosto de 2004 (data da última publicação da ANP- Agencia Nacional 
do Petróleo) o combustível variou de R$ 0,7066 para 1,0755 
correspondendo a uma variação deste insumo de 52,20°/o. 
Conforme se observa no Gráfico Relativo a Variação do Combustível (Anexo 
1), verifica-se que o combustível na data da proposta econômica se 
encontrava a R$ 0,70664, sendo que em nenhum momento, após a 
assinatura do contrato, o mesmo volta a este patamar. 

b) Demais insumos 

Como se trata de repactuação, o Grupo entende oportuna a atualização dos 
insumos, conforme a metodologia designada pela Consultoria BERGER que 
prevê: que os itens Depreciação/Arrendamento, Seguro e 
Manutenção/Revisão sejam analisados pela variação do dólar e demais 
insumos diante a inflação do período medida pelo IGP-M, com exceção de 
Despesas Fiscais e Remuneração onde foi mantida a mesma participação 
percentual apresentada na proposta inicial. Dessa forma foi considerada a 
variação positiva de 11,52°/o de IGP-M e a variação positiva de 5,00°/o do 
dólar. 

3.4.2. Quadro Resumo das Justificativas e Variações de Preço: 

Análise da Variação dos insumos: 

-----~/~ 
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GRUPO DE TRABALHO PRT/PR 170/2003 

10,71% 

A variação consolidada é de 10,71% em relação ao valor atual por viagem (R$ 
16.480,58). 

3.4.3. Quadro Menor Valor Comparativo {MVC): 

De acordo com a metodologia indicada no item 3.1 o Grupo chegou às 
proposições do quadro a seguir: 

> r • • O • • • •• ~' : ~. - "< • • I ~ • :t" •• 
0 

$ • I t ·- -• • , ..- • • ' • ~ -•' ' ' ~ • 

0 

1 • O 0 • • • 

0 

·.:'::~-' ,' ' ' ~~;,::; ~;,.:~\~':~.~\~\ :•v • '',' ... : .:· ;/;\::'::~!': '. ;.: :.;'..},:·,.,: .: .'n; • !:. ,: ,,-;,~'~<-' 
.-:.-_ ~·---·---~~-----:::.-· _ _,_:..:.:_ ~· .·---~ .. ·----~-> .. : .. · .... " -. - _ .. -- __ .._ ~- -- . - ___ _.. ·~ 

Proposta da Contratada Atual ( por 
via em 

Preço com base nos Indicadores 
Econômicos Agregados( Dólar, IGP-M e ANP) 

Preço Máximo com Base na Relação 
Inicial 

Pesquisa de Preço Atual (DENAF) 

3.4.4. Proposição do Grupo 

R$ 18.282,87 10,94% 

R$ 18.244,89 10,71% 

R$ 17.919,20 8,73% 

R$ 17.809,93 8,07% 

111 -

Considerando as conclusões do quadro acima, OPINA o Grupo de Trabalho: 

Pelo aumento com base no Menor Valor Comparativo (MVC)~ qual seja, para 
R$ 17.809,93 o que representa um acréscimo de 8,070/o com base na Pesquisa de 
Preço Atual (DENAF). 

3.4.5. Efeitos 

Os efeitos financeiros poderão ser implementados a partir de O 
de 2004, data do aniversário e prorrogação contratual, tendo em vista ........ v .. . 

da contratada é datado de 29/06/2004 e o que prevê a ''Cláusula Segu. 
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CORREIO< 
GRUPO DE TRABALHO PRT/PR 170/2003 

Conforme item 6.1.1 do Contrato original, estão sendo mantidas negociações para 
reajuste de preços do contrato, por meio do GT/PTR/170-2003. Assim que finalizadas 
as negociações, os novos valores contrauais que por ventura vierem a ser acordados 
entre as partes, terão retroatividade à 01/08/2004'~ 

3.4.6. Impacto Financeiro 

Considerando o período de 01 de agosto de 2004 a 31 de janeiro de 2005 
(data de encerramento da nova prorrogação) teremos um total de 132 operações a 
realizar, neste contexto, a repactuação acarretará o seguinte impacto financeiro: 

3.4.7. Orçamento 

Segundo o Gestor há disponibilidade orçamentária. 

3.4.8. Análise dos Prazos 

Data do Pleito da Contratada: 
Data da Entrada no GT: 

Data de Hoje: 
Q.Jantidade de dias Utilizados pelo Gestoc 
QJantidade de dias Utilizados pelo Gf 170 

3.4.9. Anexos 

29-jun-04 
26-ago-04 

2-set:-04 
58 
7 

) 

-·-P-Ie_i:_:_:_c_:_":_:_:d_0~_:_:_:es_to_:_uo_":_:_:_:5_e_:_~:_e-~0_, n_:e_r:_t:_:_a_:e_r_o_b-se_rv_a_d_o_s_o_s_a_n-ex_o_s_: ---~ ~ 
• CI do Gestor; ~ 
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GRUPO DE TRABALHO PRT/PR 170/2003 

• Planilhas de análise econômica . 
• 

Este é o nosso entendimento, que deverá ser submetido à análise e decisão 
da REDIR. 

TÂNIA REGINA TEIXEIRA MUNARI 
Coordenadora GT 

··· ES BRAGA 
Membro GT 

~: 
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IRUPO DE TRABALHO PRT/PR -170/2003 

~EPACTUAÇÃO TOTAL LINHAS AÉREAS S/A 
WÁLISE DA PLANILHA DE CUSTO DE TRANSPORTE 

Descrição 

:om bustíveVLubrificante 
>apreciação/Arrendamento 
~anutenção/Revisão 

)eguro 
rripulantes Técnicos 
raritas de Auxílio Navegação e Pouso 
rotal Custos Diretos 

)rganização Terrestre 
)utros Custos Indiretos 
rotal Custos Indiretos 

:>rganização de Carga 
Despesas Administrativas 
Total Deapeaea Indiretas 

Despesas Fiscais 
Remuneração 
Total Deapeaas Flsc;als e Remuneração 

Preço Proposto 

2.294,75 
7.628,00 
2.175,00 
1.705,00 

604,00 
551,00 

14.957,75 

218,00 
205,00 
423,00 

450,00 
740,00 

1.190,00 

738,00 
(908,75) 
(170,75) 

13,99% 
46,51% 
13,26% 
10,40% 
3,68% 
3,36% 

91,21% 

1,33% 
1,25% 
2,58% 

2,74% 
4,51% 
7,26% 

4,50% 
-5,54% 
-1,04% 

2.371,01 
7.339,38 
2.112,22 
1.655,79 

586,57 
535,10 

14.600,05 

211,71 
199,08 
410,79 

437,01 
718,64 

1.155,65 

720,43 
(886,93) 
(166,50) 

Repactuação Unha B 

14,82% 103 
45,87% 96,22% 

13,20% 97,11% u ~;g;;h~~•••t 
10,35% 97,11 
3,67% 97,11 
3,34% 97,11 

91,25% 97,61 %lli~~~~im~l2±~~~ 
1 ,32% 97.11% : ~n;n J;~s.w~ < . J9~Ml,2r~ 

~:;;~ ~~:~~~ :~~~r~: : ~:e ·:: : ;-~:r~ 
2,73% 
4,4gc>fo 
7,22% 

4,50% 
-5,54% 
-1,04% 

· :: :-:=:=:::::;>::·:::·.:.:::::<::: :: : : · =: ·-: =::~:>=<) ::: : ·: · :-·· · 

97,11% •·•·•• ~~;~j ~~~~fo .•.. J pg;()q~ 
97.11% > 'lta;e4 · )4;$$% ·• ~ gq;qo~~ 
97,11% •.·.· 135565 ··. 1 0101o 10000% 
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3.513,10 
2.272,50 

786,52 
1.724,76 

553,35 
12.625,78 

282,18 

282,18 

218,19 
1.292,72 
1.510,91 

2.401,00 
1.463,00 
3.864,00 

12,43% 
4,30% 
9,43% 
3,03% 

69,06% 

1,54% 
0,00% 
1,54% 

1,1gc>/o 
7,07% 
8,26% 

13,13% 
8,00% 

21,13% 

133,2gc>/o 
0,00% 

68,6gc>/o 

49,93% 
179,88% 
130,74% 

323,55% 
-160,14% 

••• ••••••• 
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114,83% .• 501.84 
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821,02 4,50% 113,96% 
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Repactuação Linha B 

1) Cálculo da Relação Inicial (POR VIAGEM) 2) Comparativos de Preços (POR VIAGEM) 

" . . ' ' ·:·. -. ' ' , ~~ . ' , 
• f • , ' , 

Estimativa de Preço da ECT 
Licitação (INICIAL) 

3) IMPACTO 

16.300,00 

16.400,00 

0,61% 

17.809,93 

18.282,87 

2,66% 

17.919,20 

Solicitado pela Contratada 
Su erldo pelo GT 

18.282,87 

18.244,89 

17.919,20 

17.809,93 

132 17.809 93 16.480 58 . 

_____ 4_7_2_,9_4 ..... 1 
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10,94% 

10,71% 

8,73% 

8,07% Posição + favorável à ECT 
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Dólar Comercial Diário 

Data 

23/07/03 
24/07/03 
25/07/03 
28107/03 
29/07/03 
30/07/03 
31/07/03 
01/08103 
04/08103 
05108103 
06108103 
07/08103 
08108103 
11/08103 
12/08103 
13/08/03 
14/08/03 
15/08/03 
18108103 
19/08103 
20108103 
21/08103 
22108103 
25/08103 
26108103 
27/08103 
28108103 
29/08103 
01/09/03 
02/09/03 
03/09/03 
04/09/03 

Valor 

2,8878 
2,8961 
2,8885 
2,8965 
2,9155 
2,9473 
2,9655 
3,0006 

3,074 
3,0366 

3,039 
3,0069 
2,9892 
2,9945 
3,0237 
3,0309 

3,014 
2,993 

2,9848 
2,9973 

3,001 
3,0032 
2,9926 
2,9895 
2,9896 
2,9734 
2,9531 
2,9665 

2,984 
2,9789 
2,9568 
2,9418 

Data Valor 
05/09/03 2,9216 
08109/03 2,9155 
09/09/03 2,9306 
10/09/03 2,9125 
11/09/03 2,8991 
12/09/03 2,8959 
15/09/03 2,8898 
16/09/03 2,8967 
17/09/03 2,9057 
18109/03 2,8975 
19/09/03 2,9065 
22/09/03 2,9021 
23/09/03 2,9145 
24/09/03 2,9244 
25/09/03 2,9306 
26/09/03 2,9373 
29/09/03 2,9374 
30/09/03 2,9234 
01/10/03 2,9034 
02/10/03 2,8989 
03/10/03 2,8875 
06110/03 2,8753 
07/10/03 2,8701 
08110/03 2,8444 
09/10/03 2,8422 
10/10/03 2,8401 
13/10/03 2,8371 
14/10/03 2,8425 
15110/03 2,8268 
16/10/03 2,8409 
17/10/03 2,8635 
20/10/03 2,8839 
21/10/03 2,8642 
22/10/03 2,8602 
23/10/03 2,8698 
24/10/03 2,8695 
27/10/03 2,8728 
28110/03 2,8675 
29/10/03 2,8537 
30/10/03 2,844 
31/10/03 2,8562 
03/11/03 2,8559 
04/11/03 2,8607 

Data Valor Data 
05/11/03 2,8596 05/01/04 
06111/03 2,8708 06101/04 
07/11/03 2,8699 07/01/04 
10/11/03 2,8807 08/01/04 
11/11/03 2,8955 09/01/04 
12/11/03 2,9112 12/01/04 
13/11/03 2,9196 13/01/04 
14/11/03 2,9418 14/01/04 
17/11/03 2,9546 15/01/04 
18111/03 2,9421 16/01/04 
19/11/03 2,9507 19/01/04 
20/11/03 2,948 20/01/04 
21/11/03 2,9301 21/01/04 
24/11/03 2,927 22/01/04 
25/11/03 2,9246 23/01/04 
26/11/03 2,9361 26/01/04 
27/11/03 2,94n 27/01/04 
28111/03 2,9494 28101/04 
01/12/03 2,9341 29/01/04 
02/12/03 2,9273 30/01/04 
03/12/03 2,9316 02/02/04 
04/12/03 2,9403 03/02/04 
05/12/03 2,9398 04102104 
08112/03 2,9422 05102/04 
09/12/03 2,935 06102/04 
10/12/03 2,9429 09/02/04 
11/12/03 2,9434 10/02/04 
12/12/03 2,942 11/02/04 
15/12/03 2,9293 12/02/04 
16/12/03 2,932 13/02/04 
17/12/03 2,9381 16/02/04 
18112/03 2,9341 17/02/04 
19/12/03 2,9278 18102/04 
22/12/03 2,9239 19/02/04 
23/12/03 2,9175 20/02/04 
24/12/03 2,9082 25102104 
26/12/03 2,8994 26/02/04 
29/12/03 2,8883 27/02/04 
30/12/03 2,8892 01/03/04 
31/12/03 2,8892 02/03/04 
02/01/04 2,8862 03/03/04 

04/03/04 
05103104 
08103104 
09/03/04 
10/03/04 
11/03/04 
12/03/04 
15/03/04 
16/03/04 
17/03/04 
18103/04 
19/03/04 
22/03/04 
23/03/04 
24/03/04 
25103104 
26/03/04 
29/03/04 
30/03/04 
31/03/04 
01/04/04 
02/04/04 
05104104 
06104104 
07/04104 
08104104 
12/04104 
13/04/04 
14/04104 
15104104 
16/04104 

- IS"-
c-!a,., ;"'"3 'l ,...~c: 

Valor Data Valor 
2,8627 19/04/04 2,9101 
2,8508 20104104 2,9186 
2,8723 22/04/04 2,9305 
2,8588 23/04/04 2,9173 
2,8422 26/04/04 2,9085 
2,8163 27/04/04 2,9161 
2,8022 28104/04 2,9335 
2,8142 29/04/04 2,9522 
2,8126 30/04/04 2,9447 
2,8184 03/05/04 2,9569 
2,8419 04105104 2,9696 
2,8382 05/05/04 2,9616 
2,8417 - 06105104 2,9899 
2,8417 07/05/04 3,0504 
2,8435 10/05/04 3,1249 
2,8431 11/05/04 3,1051 
2,8587 12/05/04 3,1211 
2,8785 13/05/04 3,1279 
2,9236 14/05/04 3,0982 
2,9409 17/05/04 3,122 
2,9486 18105/04 3,1169 
2,9326 19/05/04 3,1059 
2,9106 20/05104 3,1813 
2,9335 21/05104 3,2051 

2,95 24/05/04 3,1798 
2,9341 25105104 3,1576 
2,9198 26/05/04 3,157 
2,9253 27/05104 3,1524 
2,9042 28105104 3,0961 
2,9085 31/05/04 3,1291 
2,9066 01/06104 3,1567 
2,9125 02106104 3,1302 
2,9296 03106104 3,1443 
2,9509 04/06104 3,1335 
2,9878 07/06104 3,1119 
2,9403 08106104 3,1155 
2,9369 09/06104 3,1166 
2,9138 11/06104 3,1402 
2,8945 14/06104 3,1651 
2,9086 15/06104 3,138 
2,8812 16/06104 3,1405 
2,8878 17/06104 3,128 

2,879 18106104 3,1388 
2,8752 21/06104 3,1298 
2,8758 22106104 3,1341 
2,8891 23106104 3,1258 
2,9132 24/0st04 3,103 
2,9063 25106104 3,1096 
2,9013 28106104 3,1247 
2,9001 29/06/04 3,1183 

2,907 30/06104 3,1075 
2,9135 ~~ ! s n1f~o5 - CN -2,9 
2,9107 o51 ~Ml 3',0 RREIOS 
2,9144 061 7/04 3,~~ ~-J 
2,9264 07/ fTdi : 3, 1i 1- 1 
2,9337 081 7/04 . 3,0475 

2,941 09/ 7/04 3,0429 
2,9365 12/ 

. 4 7 :33°~~ 2 5 2,9216 13/ . ' 
2,9086 14/ 
2,8904 15107/04 ·- 7,02T5--

2,893 16/07/04 3,0021 
2,8851 19/07/04 2,9939 
2,8743 20/07/04 3,0041 
2,8n3 21/07/04 3,0247 
2,8802 22/07/04 3,0392 
2,8855 23/07/04 3,0465 
2,8851 26107/04 3,0573 
2,8956 27/07/04 3,067 

\ 2,9064 28107/04 3,0557 ( 2,9153 

~~= 



Instrumento 
Contrato 

111 TA 
311 TA 
211 TA 

Data Início Fim 
Realização vigência vigência 

1-ago-03 1-ago-03 31-jul-04 
1-nov-03 1-nov-03 31 -jul-04 
2-ago-04 19-abr-04 31-jul-04 
1-ago-04 1-ago-04 31-jan-05 

ndice Variação 
ago/03 0,35817884 O, 
set/03 0,35954059 1,1 
out/03 0,36379386 O 
nov/03 0,36517567 O 
dez/03 0,36696626 0,61 
jan/04 0,36922079 O 
fev/04 0,3724609 
mar/04 0,37504145 
abr/04 0,37928845 
mai/04 0,38387784 
jun/04 0,38890664 
juV04 0,39427356 

ago/04 0,39943854 

_J6-
P~nin;j 4 rlP. ~ 

N2 de 
Motivo Valor Viagens 
Contrato 16.400,00 264 

Reequilíbrio 16.000,00 264 
Reequil íbrio 16.480,58 
Prorrogação 16.480,58 132 
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Agência Nacional do Petróleo 
Superintendência de Qualidade de Produtos 

PREÇOS MÉDIOS PONDERADOS SEMANAIS - 2004 

Produto: Querosene de Aviação- QAV (R$/Iitro) 
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Agência Nacional do Petróleo 
Superintendência de Qualidade de Produtos 

PREÇOS MÉDIOS PONDERADOS SEMANAIS - 2003 

Produto: Querosene de Aviação- QAV (R$/Iitro) 

: sem comercialização 
(não inclui ICMS) 



IANEXO 03 DO RELATÓRIO DIOPE 062/20041 . . 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

CT /DENAF/DG EC - 2358/2004 

Ref: Contrato 11.969/2003 Linha "B" 

Assunto: Repactuação de preço da Linha "B" 

limo. Sr. 

ALFREDO MEISTER NETO 
A/C Sr. Gladison Alberto Piasera 
TOTAL- LINHAS AÉREAS S/ A. 
Rua Boaventura 2312, Angar 06 Bairro Jaraguá/Aeroporto 

Brasília DF, 03 de setembro de 2004 

31270-31 O Belo Horizonte/MG F A 'i. _ (o 41) 3 .J l_ ~L 31 

Fax: (31) 3490-971 O Tel: (31) 3490-9700 

Prezado Senhor, 

Em resposta ao pedido de reajuste de preços do Contrato 11.969/2003 Linha 
"B", solicitado por meio do documento GCT 0121/04 datado de 29/06/2004, informamos o 
resultado das avaliações realizadas pela ECT conforme abaixo, para o qual solicitamos 
manifestação dessa empresa: 

Percentual de reajuste a ser submetida à Diretoria da ECT: 5,50%; 

Data de vigência: 01/08/2004; 

Novo valor por operação: R$ 17.387.00 

Diante do apresentado acima, solicitamos a manifestação formal dessa Cia. 
Aérea, impreterivelmente até o dia 06/09/2004, para que processo possa ser submetido à 
avaliação da Diretoria da ECT. 

LUIS 

Chefe do Departamento de Encaminhame o e Administração da Frota 

Endereço: SHN <)uadra ()I Bloco A - I :V' allllar 
7000~-')()() Brasília - I>F 

- t:20-

Telctinte : ( (,() 4~(,-~(,<)4 

Fax : ((d) 4~(,-~(,<)J 
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ll)(l. FüR : TI]TAL-?Lit~IIANEXO 04 DO RELATÓRIO DIOPE 062/20041 1 

Pl 

Tt}TAL 
LINHAS AERF.A;; S.A. 

GCT 178/04 BELO HORIZONTE, 03 DE SETEMBRO DE 2004. 

À 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS- ECT 
SBN I QUADRA 1 / BLOCO A I ED. SEDE ECT 
ATT. SR. LUIZ CARLOS SCORSATTO 
CHEFE DO DEPARTAMENTO DE ENCAMINHAMENTO 1: ADMINISTRAÇÃO DA FROTA 
FAX (61) 426·2691 
70002-900 - BRASÍUA - DF 

.. 

Assunto : Reajuste de Preços da Linha "'817 

Referência: CT/DENAF/DGEC-2358/2004 

Prezado Senhor, 

Em at~ ~s termos da vossa ccrres{X)ndência supra referenciada, informamos que estamos de 
acordo com o percentual de reajuste de 5,50% para a Unha B. 

A~nd'~~~ 
GLADISON ALBERTO PIASERA 
Gerente de Contratos 

rRas~õ3/.2oos -CN -
lCP M! :; .. COR~~ 
j Fis: ____ _ 

~ 
37 31 , 2 5 

D . 
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R55 1401B 
11\NEXO OS DO RELATél~? DIOPE 062/20041 

Ci~. l dn PP.dido 

N" Processo/Bloqueio 

4001868 I OR 

21 /12/1 

Bloque ios Orçamentá rios 
10:57: 

00001 AC- AOMINISTRAÇAO CENTRAL 
- --- - ------ -- -- -

01011 44408 010001 RPN - REDE POSTAL NOTURNA 

- ·.::.:--- - ---:_- ==-- ·-- -- --

Statu s Período/Ano 

BB 12 I 2004 

- :J:J-

Data Valor R$ 
--- - ------ -------- --- -

21/12/04 99.706,20 

Total Atividade 99.706,20 

RQS no 03/2005 - CN _ 
CPMI . CORREIOS 

F/ FI i"-; 1"'1 .._, 
·S : tJ i i ~ 

3 7 3 1 
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R551401B 
\ 

Page-

Ciu do PP.dido 

2 

*"'"' E C T "' • * 

Bloqueios Orçumenl<irios 

00001 AC- ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 

Conta 01011 44408 010001 RPN- REDE POSTAL NOTURNA 

N" Processo/Bloqueio Status Período/Ano 

4001868 I OR BB 1 I 2005 

Observação 

REPACTUAÇÃO CONTRATO 11 .969/03- LINHA B- TOTAL 

Emitido por Chefe/OORC 

..23-

Data Valo r R$ 

21/12/04 

Total Ati vidade 

19.941,24 

19.941,24 

Chefe DEORC 

ROS no 03/2005 - CN -
CPMl - qp~IJ)S 

- ~ 1,' () 

Fls : - ---- ---

3 7 3 1 2 5 

l--- - - · · - ··· 

21 /12 

10:57 



( 

111 CORREIO< I ANEXO 

O Aprovado O Retirado O Rejeitado O Em Vistas 

IDENTIFICAÇÃO: Relatório/DIRAD-144/2004 

REUNIÃO: REDIR-051/2004 DATA REUNIÃO: 22/12/2004 

ASSUNTO: Reequilíbrio Econômico-Financeiro do Contrato no 
12.740/2004- PLM Plásticos S/A- Aquisição de container 
desmontávelleve. 

( I. PROPOSTA 

Autorizar o reequihôrio econômico-financeiro do Contrato no 12.740/2004, 
celebrado com a PLM PLÁSTICOS SI A, cujo objeto é a aquisição de container, 
no percentual de 11,55% (onze vírgula cinqüenta e cinco por cento), com 
vigência a partir da entrega do 5° lote prevista para 30/12/2004, representando 
um desembolso adicional na ordem de R$ 232.532,00 (duzentos e trinta e dois 
mil, quinhentos e trinta e dois reais) . 

11. INDICATIVO DE COMPETÊNCIA 

Diretoria da ECT. 

111. DESCRIÇÃO RESUMIDA DO CONTEÚDO 

Em 12/07/2004 a ECT assinou o Contrato no 12.740/2004, cujo objeto é 
a aquisição de container desmontável leve, sendo 12.500 tamanho grande e 
3.500 tamanho médio, com vigência de 12/07/2004 até a entrega do último 
pedido, limitada a 12/07/2005. 

A proposta comercial da licitante para o Pregão no 020/2004, 
apresentada em 10/05/2004, sagrou-se vencedora com o valor de 

RQS n° 03/2005 - CN -
5,P.MI o ~q_~~EIOS 
Fls: 1 1' I 



rDI CORREIO< I 

R$ 3.504.945,00 (três milhões, quinhentos e quatro mil novecentos e quarenta e 
cinco reais). 

Em 27/09/2004 a Contratada enviou o seu pedido de reequilíbrio 
econômico-financeiro, solicitando 16,39% sobre os valores individuais ora 
praticados, passando o valor total do contrato de R$ 3.504.945,00 para R$ 
3.834.887,34. Os preços unitários propostos passariam para container grande de 
R$ 224,74 para R$ 261,57e container médio de R$ 198,77 para R$ 231,35. 

Tal solicitação estava fundamentada no aumento dos valores da matéria-
pnma. 

A posição do contrato, em relação às entregas, é a seguinte: 

Prazo de entrega (nº 
de dias após entrega 

Lote Descrição Quantidade da amostra) 
Container Grande - CLD01 G 1700 entregue 

1 Container Médio- CLD01 M 350 
Container Grande - CLD01 G 1700 entregue 

2 Container Médio - CL001 M 350 
lcontainer Grande - CLD01 G 1000 entregue 

3 fcontainer Médio - CLD01 M 350 
~ontainer Grande - CLD01 G 1000 entregue 

4 lcontainer Médio - CLD01 M 350 
Conta in e r Grande - CLD01 G 1000 30/12/2004 

5 lcontainer Médio - CLD01 M 350 
lcontainer Grande - CLD01 G 1000 30/01/2005 

6 lcontainer Médio - CLD01 M 350 
~ontaine r Grande - CLD01 G 1000 28/02/2005 

7 lcontainer Médio - CLD01 M 350 
fcontainer Grande - CLD01 G 1550 30/03/2005 

8 fcontainer Médio - CLD01 M 350 
lcontainer Grande - CLD01 G 1550 30/04/2005 

9 lcontainer Médio - CLD01 M 350 
lcontainer Grande - CLD01 G 1000 30/05/2005 

10 fcontainer Médio - CLD01 M 350 

TOTAL 16.000 

Para justificar/demonstrar o desequilíbrio econômico-financeiro, no 
aumento de matéria-prima, mais precisamente no plástico, a contratada 

Relatório/DIRAD- 144/2004 

RQS_ no 03/2005 - CN -
CPMI - rPRRREIOS I -.. tT . ,a.:8 
Fls: 1 t 

2 

3731,25 
- ·· -· - ·-- ···------' 
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111 CORREIO< I 

apresentou planilhas e documentos demonstrando os custos à época da proposta 
econômica e na data da solicitação do reequilíbrio (maio/2004 e 
setembro/2004). 

O assunto foi analisado pelo DECAM, que por meiO do 
Relatório/DECAM-02/2004, effiltm parecer parcialmente favorável ao 
reequilíbrio econômico-financeiro, para reajustar em aproximadamente 11,55% 
os valores individuais, passando o valor total do contrato de 
RSl 3.504.945,00 para R$ 3.737.477,00. 

Na análise, verificou-se que o item plástico, consoante planilhas 
apresentadas, teve aumento, o que pode ser verificado na variação apresentada 
pela FGVDados para o período, culminando no percentual de 20,31% para o 
insumo que representa cerca de 50% do preço final. 

Para os demais insumos foram mantidas as relações percentuais 
apresentadas na planilha de formação de preço. 

Assim sendo, considerando a análise acima descrita, para efeito de 
reequilíbrio econômico-financeiro, o preço final total dos containeres serão os 
seguintes: 

Preço Preço Quantidades Valor Atual 5° Valor Total Diferença entre o 
Contratado sugerido pelo 5° ao 10" lote ao 10° lote Sugerido Valor Sugerido e 

DECAM DECAM 5° ao Valor Atual 
10° lote 

Containeres 224,74 250,70 7.100 1.595.654,00 1.779.970,00 184.316,00 
Grandes 
Containeres 198,77 221 ,73 2.100 417.417,00 465.633,00 48.216,00 
Médios 

TOTAL 2.013.071,00 2.245.603,00 232.532,00 

Por meiO do Parecer/DEJUR/DCON-118/2004, aprovado em 
24111/2004, o Departamento Jurídico manifestou-se pela concessão do 
reequilíbrio econômico-financeiro conforme posicionamento do Relatório 
DECAM 02/2004, razão pela qual endossou integralmente o mesmo. 

Cabe ressaltar que, caso seja aprovado o reequilíbrio econômico­
financeiro do valor em questão, este deverá ser aplicado para os lotes 5, 6, 7, 8, 
9 e 10. 

_.,·· 

Rclatório/ DIRAD-144/2004 

~QS no 03!2005 - CN -
1 ~PM I · CORREIOS 

t FIS7 fJ 7'I O - • u--

3 7 3 
3
1 , 2 
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IV. IMPLICAÇÕES FINANCEIRAS 

Haverá necessidade de complementação orçamentária no importe de 
R$ 232.532,00 (duzentos e trinta e dois mil quinhentos e trinta e dois reais) para 
o exercício financeiro de 2005, conforme segue: 

Período Valor 
Jan/2005 33.996,00 
Fev/2005 33.396,00 
Mar/2005 33.996,00 
Abr/2005 48.274,00 
Mai/2005 48.274,00 
Jun/2005 33.396,00 
TOTAL 232.532,00 

V. CRONOLOGIA DE IMPLEMENTAÇÃO 

A partir da data de aprovação. 

VI. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E NORMATIVA 

• Lei no 8.666/93 (Art. 65, Parágrafo Quinto e no inciso 11, alínea "d"); 
• MANLIC - Manual de Licitação e Contratação (Item5/3- 8.2.); 
• Contrato no 12.740/2004 (alínea "c" do subitem 7.1.2 da Cláusula Sétima). 

VII. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

As despesas decorrentes do reequilfbrio correrão na classificação 
orçamentária, a saber: 

• Conta: 72011.44402.020001 

Relatório/DlRAD-144/2004 

OS~-;, 03/2005 - CN -
Ml ··. CORREIOS 

~-. o ~ 0 Q . s : _ I c; ~ 

13 7 3 1'. 2 5 
~~--=· ====-i 
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VIII. ANEXOS 

1. Carta da PLM; 
2. Relatório/DECAM 02/2004; 
3. PARECER/DEJUR/DCON-118/2004; 
4. Bloqueio Orçamentário. 

e Administração 

( 

I 

Relatório/O IRAD-144/2004 

RQS n° 03/2005 - CN -
CPM~· - CORREIOS 

Fis·: O ?81 
- - ~ J/J I ;; 2 5 
.D.o.c· 



ANEXO 1. RELATÓRIO/DIRAD-144/2004 

PLM 
SOLUÇÕES EM PLÁSTICO 

São Paulo, 24 de setembro de 2004. 

À 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
AIC Sr. Maurício Marinho 
Chefe de Departamento de Contratação e Administração de Material - Decam 

Assunto: 
Contrato de Aquisição de Container Desmontável Leve CDL-01 - Tamanhos Grandes e Médio 

O Setor de Transformação de Plásticos está passando por um período turbulento neste ano de 
2004, devido à crise mundial do petr61eo. O setor acumula no ano um aumento de 65% das 
matérias primas, conforme noticiado pela imprensa, e sentindo através dos preços negociados 
com as petroquímicas. · 

Diante dos inúmeros aumentos mensais, a indústria de transformação não suporta absorver os 
atuais repasses, e com suas margens insuficientes busca junto a seus clientes e parceiros uma 
negociação. 

Temos em vigência o Contrato ~ 12740/04 para fornecimento de Container Desmontável 
Leve - CDL-01 e estes aumentos refletem diretamente nos preços do produto final, desta 
forma solicitamos urgentemente um reajuste de 16,39 'Yo nos preços dos produtos fornecidos 
pela PLM. 

Segue em anexo Planilha de Custos de Formação de Preços apresentada no Pregão 020/2004 
CPLI AC, Planilha de Composição de Preços na Data da Licitação, Assinatura do Contrato e 
Situação Atual onde comprovamos os valores. 

No aguardo de sua aprovação e prontos para quaisquer esclarecimentos, 

Edson P. . 
Eng0

• Indl. -
Cel.: (11) 92 
e.mail: edson eao 

RQS n° 03/2005 - CN -
CPMI - ~OBREIOS 

Rua Dr. Guilherme Bannitz, 90- qto 104 - 04532-060- Vila OI ímpia- SP ,.,.., tJ / 8 2 
Fone: (11) 3846-5572 Fax: (1 1) 384ú-2878- Site :'N'NW plm com .br- e-mail:plmsp@plm. I;J . .:...f _____ _ 
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PLM Plásticas S/A 
set/04 

araEntb 

ANEXO 1. RELATÓRIO/DIRAD-144/2004 
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ANEXO 2. RELATÓRIO/DIRAD-144/2004 

EllfoRREIO<[ 

RELATÓRIO DECAM 02/2004 

REFERÊNCIA: Contrato n°. 12.740/2004 
Contratada: PLM PLÁSTICOS S/ A 

ASSUNTO: Solicitação de Reequilíbrio Econômico-Financeiro 

I - DA SOLICITAÇÃO DA CONTRATADA 

Do Reequilíbrio econômico-financeiro 

A contratada solicitou, por intermédio da sua carta de 27 de setembro de 2004, 
o reajustamento dos preços unitários contratuais ora vigentes para Container CDL-01-
G de R$ 224,74 para R$ 261,57, e para Container CDL-01-M de R$ 198,77 para 
R$ 231,35 o que representa~ um aumento de 16,390/o. 

Para subsidiar seu pleito apresenta a planilha de formação de preços bem 
como outros documentos com intuito de demonstrar os custos atuais de seus 
fornecedores. 

II- DADOS DO CONTRATO 

UCITAÇAO Pregão 20/2004 
OBJETO Aquisição de Container Grande e Médio 
DATA DE ASSINATURA 12/07/2004 
VALOR DO CONTRATO R$ 3.504.945,00 
PREÇOS UNITARIOS (de licitação) R$ 224,74- CDL- 01-G 

R$ 198,77- CDL- 01-M 
Data da Proposta Econômica 10/05/2004 

III -ANÁLISE DA ADMISSIBILIDADE §.~~03/2005- CN­
I ~~MI - CORREIOS 

rFis :_ - Q l 
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ANEXO 2. RELATÓRIO/DIRAD-144/2004 

ElllcORREIO<I 

a) Do reequilíbrio econômico-financeiro 

A revasao (ou reequilíbrio) contratual é o meio pelo qual as partes 
promovem o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, em razão de fato 
imprevisível, ou previsível, mas de conseqüências incalculáveis, retardador 
ou impeditivo da execução do ajustado ou, ainda, oriundo de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe, ocorrido após a apresentação da proposta, que 
caracterize álea econômica extraordinária e extracontratual. Esta é, em resumo, a 
definição contida na letra "d", do inc. li do art. 65 da Lei de Licitações. 

( Ainda, o § 5° do art. 65 da Lei estabelece que na hipótese de sobrevirem 
fatos imprevisíveis, dispondo que quaisquer tributos ou encargos legais criados, 
alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando 
ocorridas após a data da apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos 
preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o 
caso. Já o § 6°, por sua vez, determina que ocorrendo alterações unilaterais no 
ajustes, que aumente os encargos do contratado, fará este jus à recomposição do 
equilíbrio econômico-financeiro. 

Não bastasse o supedâneo legal inserido na Lei de Licitações (art. 65, II, 
"d" e §§ 5° e 6°), a garantia do equilíbrio da equação econômico-financeira também 
encontra arrimo no ordenamento constitucional, ao passo e que o art. 37, XXI da 
Constituição da República assegura que os contratos celebrados pela Administração 
Pública disciplinem "cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas 
as condições efetivas da proposta". 1 

Conclui-se, do acima exposto, que é possível, então, que a contratada 
pleiteie junto à Administração contratante a revisão dos preços fixados inicialmente, 
mediante a demonstração por meio de documentos, planilha de custos e quadros 
comparativos (meios comumente utilizados, sem prejuízo de outros). 

Cabe ressaltar que não é toda e qualquer alteração motivo para revisão 
contratual. Há que ficar demonstrada a existência de fato superveniente que 
justifique pleito de recomposição do preço pactuado. Em outras palavras, 
cumpre ao contratado demonstrar de modo claro, incontroverso e preGiso, que após a 
apresentação das propostas decorreu um evento (imprevisível ou previsível, porém de 
conseqüências incalculáveis), que caracteriza álea econômica extraordinária e 
extra contra tua I. 

1 "Art. 37 .... ROS no 03/2005 - CN • 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienaç ~~!e co~~ij~s 
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos o • ~P.nçorrootes, com 
cláusu las que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições ef . fiV'i s , 
nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econô ica indispensáveis à 
arantia do cum rimento das obri a ões". Destacamos. 
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ANEXO 2. RELATÓRIO/DIRAD-144/2004 

~~CORREIO<! 

Essa é a lição de Diógenes Gasparini, segundo o qual: 

O gravame causado pela determinação deve ser de tal grandeza que 
· dificulte sobremaneira a execução ou mesmo impossibilite a 

continuidade do vínrolo. Se não for dessa natureza, nenhuma relevância 
tem para a ordem jurídica, e sequer se presta para justificar a revisão do 
contrato. O contratado deve suportar os riscos normais do negócio em 
que está envolvido. (in Direito Administrativo, Ed. Saraiva, 5a ed., pg. 543). 
(grifo nosso) 

Também a ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO, já proferiu parecer a respeito: 

Contrato administrativo. Teoria da Imprevisão. Excepcionalidade. A 
Teoria da Imprevisão é aplicável aos contratos administrativos, desde 
que presentes os pressupostos que autorizam a sua adoção. Tem caráter 
excepcional e extraordinária, devendo ser adotada sempre de forma 
restritiva e não extensiva. A inflação não representa motivo ensejador 
para aplicação do instituto. (in Advocacia Geral da União, Parecer no AGU/RB 
07/95, ROA, vol. 203, jan/mar/96, p. 281- ob. cit., pág. 436). (grifo nosso) 

Não é pois, a simples ocorrência de fatos ou a simples elevação de certos 
preços em proporção suportável como álea própria do contrato, que rende ensejo à 
revisão da remuneração contratual avençada inicialmente entre o particular e a 
administração. Só a álea econômica extraordinária e extracontratual é que, em tese, 
autoriza a revisão do contrato. 

Dessa forma, em princípio, não se pode aceitar como escusa simplesmente 
a ocorrência da teoria da imprevisão. Tem de existir dificuldade na execução do 
contrato, pois, presume-se que quando da fixação do preço do negócio todos os 
aspectos financeiros do ajuste foram previstos, inclusive o lucro a ser obtido. 

Expressamente temos as seguintes hipóteses legais de reequilíbrio: 

a) Quando sobrevierem à equação econômico-financeira inicialmente ajustada fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, retardadores 
ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratua I; 

b) Alteração de tributos ou encargos, bem como superveniência 
legais, todos de comprovada repercussão nos preços contratados; 

c) Alteração unilateral do contrato que aumente os encargos do contrata 

3/6 5 
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ANEXO 2. RELATÓRIO/DIRAD-

Eli[CORREIO<[ 

É imprescindível, para o cabimento do reequilíbrio, que as ocorrências 
acima relatadas retardem ou impeçam a execução do contrato. Do contrário não terá 
cabimento o reequilíbrio se o contratado não sofreu qualquer prejuízo com os eventos 
ou ainda, se mesmo na ocorrência deles, manteve a normal execução do contrato . 

I I I- CONCLUSÃO 

O DECAM, após avaliação da planilha de custo e demais documentos juntados 
pela contratada, concluiu que a solicitação é PARCIALMENTE CABÍVEL. 

( Justificativas: 

a) Aumento do Plástico 

Dentro do período apurado de análise econômica, maio de 2004 (data da 
proposta econômica) a setembro/2004 (data da última publicação da 
FGVDados), o insumo teve um aumento de 20,31°/o . 

b) Mão-de-obra 

Não há demonstração inequívoca que o reajuste salarial da categoria 
influenciou de modo impactante no preço proposto. Desse modo, não ficou 
comprovado a superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém 
de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, não há que se falar em reequilíbrio no particular. Portanto, não 
procede a solicitação; 

c) Cálculo da parcela imprevisível 

O cálculo da parcela imprevisível leva em consideração a inflação projetada 
pelo BACEN para doze meses. Assim, o valor inicial do contrato é adicionado 
dessa expectativa inflacionária para efeito de determinação da variação 
inflacionária tida como previsível para o período a ser analisado. O 
imprevisível, então, passa a ser qualquer valor acima desse valor projetado. 

No caso em tela, temos: o valor unitário para Container Grande CLD-01-G 
era de 224,74 e para Container Médio - CLD-01-M e de R$ 198,77. 
Aplicando-se a expectativa inflacionária do BACEN para o período de 4,14% 
sobre esse valor, chegamos ao teto previsível de R$ 234,04 e _2.0.7...,0.0,.,.---~ 
respectivamente. Portanto, conforme explicação no parágra 80ârrt'e~aD?p05 CN -
~ualqu~~ alter~ção que projete valo.r, i~ferior a estes não é -~.Mherq~~R ElOS 
rmprevrsrvel. Nao carecendo de reequrlrbno. Fls :- U I 8 
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ANEXO 2. RELATÓRIO/DIRAD-144/2004 

Entretanto, no caso em estudo, o aumento dos insumos gerou uma 
defasagem de R$ 25,96 para o CLD-01-G e R$ 22,96 para o CLD-01-M 
quando comparamos o valor projetado do impacto com o teto calculado de 
acordo com a expectativa do BACEN (conforme anexo 4). Tal fato denota o 
a previsibilidade, porém de conseqüências incalculáveis relacionada ao 
negócio. Devendo, portanto, ser repassada à contratada. 

Neste contexto, temos que: o valor inicial somado à parcela imprevisível 
resulta no respectivos valores: CLD-01-G R$ 250,70 e CLD-01-M R$ 221,73. 
Valor este que irá gerar um impacto de 11,55°/o nos valores individuais 
ora praticados. 

IV - Proposição do DECAM 

Considerando as conclusões acima, OPINAMOS: 

Como o valor sugerido está abaixo da pesquisa de preço da Licitação, não foi 
efetivada nova pesquisa de preço. Portanto, sugerimos aumento com base na 
análise dos indicadores econômicos expurgando-se a inflação projetada do Banco 
Central, qual seja, para R$ 250,70 e R$ 221,73 respectivamente ao Container 
Grande- CLD-01-G e ao Container Médio- CLD-01-M. O Valor Global do contrato 
passará de R$ 3.504.945,00 para R$ 3.737.477,00 o que representa um aumento 
de 6,63%. 

V - Efeitos 

A característica do reequilíbrio econômico-financeiro é o acordo entre as partes. 
Assim, quanto à aplicação dos efeitos financeiros, embora o mesmo possa ser 
implementado a partir da solicitação da . contratada, qual seja, 27/09/2004, 
SUGERIMOS que o mesmo se dê a partir dos próximos lotes a serem faturados, ou 
seja, do 5° ao 10° lotes, objetivando não ensejar efeitos retroativos. 

VI - Impacto Financeiro 

Considerando os efeitos supra, o reequilíbrio acarretará o seguinte impacto 
financeiro: 
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ANEXO 2. RELATÓRIO/DIRAD-144/2004 

~/CORREIO</ 

Comparativo do Impacto - Solicitado e Sugerido 

Para melhor entendimento do caso em tela, devem ser observados os anexos: 

• Pleito e comprovações juntadas pela contratada; 
• Planilhas de análise econômica (Anexo 1) 

Este é o nosso entendimento, que deverá ser submetido à análise do DEJUR 
e posteriormente à decisão da REDIR. 

M 

TAKERU !MOTO 
SUL TOR DIOPE 

8.024.335-5 

6/6 

de 2004. 

N OS FREITAS 
Assistente de Co pras/DGCM/DECAM 

8.01 830-5 
Vald&on ~antas 8uita1 

AUII!Cnle de Comoras .' OGEC/DfCAM 
Matr. 8.011.830-5 

ROS no 03/2005 - CN -
CPMr - CORREIOS 

J f"' fQ 
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Análise DECAM 

Reequilíbrio PLM 

Contrato 12.74012004 

Descrição 

Plástico 
Energia Elétrica 
Mão-de-obra 
Total Matéria Prima-Insumos 

T ransporte/1 r e te 1,00 
Despesas Administrativas 5,00 
Total Despesas Indiretas 6,00 

IPI 5,00 
ICMS 12,00 
IMPOSTOS SOCIAIS 9,25 
Totnl Tributos 26,25 

Lucro 9,00 

Total (Trlbuto+Lucro) 35,25 

Preço Proposto por Operação I . 1oo;ool 

1,00% 
5,00% 
6,00% 

5,00% 
12,00% 
9,25% 

26,25% 

9,00% 

35,25% 

. :t00;00%1 ,.~ , 

1,05 
5,25 
6,30 

5,00 
12,00 
9,25 

26,25 

9,00 

35,25 

Contrato 12.740_04 

4,67% 
3,78% 

64,30% 

DECAM 
S·nov-04 AV AH 

: ?0;:19( 52;00% . 120;31% 
~i?~< : · . . 4,11% t oo;oo% 

. .•• \4~0(} ••·.· . 3,46% ·100;00% 
.. >• < sa: 91· .• . . . . . 59•56"/o 11729% 

30,37 26,25% 

7,73% 100,00%1 : •4 0\41> • .• 9)000/i, :115,69%1 

30,29% 100,00%k 40;78 > .·.· ... 35,25% ·t15i69%l 

MAPA VARIAÇÃO ENTRE DATAS mai-04 set-04 Variação 100% 

N 

( + )Valor Indicador Econômico 
( - )Valor Projetado 
( = )Diferença lmprevlsfvel 

o 
(A; o -

o ~ 
:;:o o 
:::0(.}1 
m' -o oz 
{f) I 

343,710 413,532 

115,69 
104,14 
11 55 

20,31 Yo 120 31 Yo 

Reajuste conforme Teto de Reequilíbrio ~ 
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~á/cu/o da Relação Inicial 

tlmattva de Preço da 
ECT na Licitação 

(INICIAL) 

Proposta ATUAL da 
Contratada 

eço Máximo com Base 
na Relação tntctat 

3.983.440,00 

:J 
o 

' o 
~w 
..,\..J.N I 
'ôo 

<:,~ ~ 

~· - o oz 
(J) , 

2) Comparativos de Preços 

3.834.887,34 

3.737.454,70 
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-100,00% 

-100,00% 
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Contrato 12.740_04 

: .. ; . . .·;. ·:· -. 

::- ", ~ ' : Preço .. 
Quantidade · • Preço . 
Total .. . Descrição :: _;, ·, · . : ·, ~- .. _Unitário R$, 

t'reço 
Solicitado 
pela . 
contratada ._ 

. t'reço 
Projetado 
BACEN 
(maio/setl .,., 

Preço . 
. Indicadores 
. Econ. 

Diferença . Sugerido · <Percentual 
•. Imprevisível ~J:~AM: i.;··.: ;'~eajuste ·:·. ; 

Container Grande - CLD01 
Container Médio - CLD01 M -~------ 224,74 

198,77 
261,57 
231,35 

234,04 
207,00 

260,00 
229,96 

25,96 
22,96 

Conforme informação do Gestor já foram entregues os 4 primeiros lotes, assim podemos viabilizar o quadro do Impacto Financeiro 

. . Valor · 
. · . .' . · : . . · . · Valor Sugerido 

Lote · · · Descrição : · Quantidade Valor Atual Solicitado DECAM . · 
Container Grande - CLD01G 
Container Médio - CLD01 M 
Container Grande- LD01 

2 Container Médio - CLD01 M Já executado 
Container Grande -

3 Container Médio - CLD01 M 
1ner e- G 

4 Container Médio - CLD01 M 
- CLD01G 1000 

5 Container Médio - CLD01 M 350 
rande - CLD01 G 1000 

6 Container Médio - CLD01 M 350 
Container Grande - G 1000 

7 Container Médio - CLD01 M 350 
Container Grande - CLD01 1550 

8 Container Médio - CLD01 M 350 
9 Container Grande - CLD01 G 1550 

Container Médio - CLD01 M 350 

(.N 
-:::J 

o 
' o 

~ - v.; ~>;;;::; 
-..JQo 

I ;;o o ..... <:,:::> ;;o Ul ...,., N Nmo I 

01 Oz 
(J), 

250,70 
221,73 

11,55% 
11 ,55% 
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ANEXO 3. RELATÓRIO/DIRAD-144/2004 

CORREIO< DEPARTAMENTO JURÍDICO - DEJUR 
-·- --·------------

REF: Cl/CAD/DGCM/DECAM- 4550/2004 

PARECERIDEJURIDCON- 1~8 /2004 

EMENTA: CONCESSÃO DE REEQUILÍBRIO ECONÔMICO­
FINANCEIRO. IMPERATIVO DE ORDEM CONSTITUCIONAL. 
DEVER DA ADMINISTRAÇÃO. É dever, e não opção para a 
Administração, ampliar a remuneraçãõ devida ao 
contratado proporcionalmente à majoração dos encargos 
por este suportados. A Constituição de 1988 
expressamente consagrou, em seu artigo 37, inciso XXI, a 
obrigatoriedade de serem mantidas as condições efetivas 
da proposta. A interpretação do dispositivo emerge 
cristalina no sentido de que as condições de pagamento ao 
contratado deverão ser respeitadas segundo condições 
reais e concretas contidas na proposta. O pressuposto que 
justificará a concessão do reequilíbrio econômico­
financeiro é a concretização de um evento posterior ao 
ajuste inicial firmado entre as partes contratantes, 
identificável como causa de agravamento da situação do 
particular no contrato. 

Senhora Chefe do Departamento Jurídico, 

O DECAM, por intermédio da Cl em referência, encaminha a este Departamento, para análise e 
emissão de parecer, o Relatório DECAM 02/2004, que cuida da análise do pedido de reequilíbrio econômico­
financeiro do Contrato 1)2 12.740/2004, firmado com a empresa PLM PLÁSTICOS S/ A. 

1- HISTÓRICO: 

Em 12 de julho de 2004, a ECT assinou com a empresa PLM PLÁSTICOS S/ A o Contrato 1)2 

12.7 40/2004, cujo objeto é o fornecimento de container desmontávelleve, tamanho grande e médio, GOL -01-G 
e CDL-01-M, na quantidade de 12.500 (doze mil e quinhentos) e 3.500 (três mil e quinhentos), 
respectivamente. 

Por meio de correspondência, datada de 24 de setembro de 2004, a Contratada solicitou reequilíbrio 
do contrato em 16,39% (dezesseis vírgula trinta e nove por cento) sobre a importância praticada. 

Com o término da vigência da PRT/PR/-170/2003, em 09 de novembro de 2Q04, o pleito foi analisado 
pelo DECAM que exarou, em 03 de maio de 2004, o Relatório referido, tendo concluído pela procedência, em 
parte, da solicitação de reequilíbrio, opinando nos seguintes termos: 

"Como o valor sugerido está abaixo da pesquisa de preço da Licitação, não foi 
efetivada nova pesquisa de preço. Portanto, sugerimos aumento com base na 
análise dos indicadores econômicos expurgando-se a inflação · eda-dfl'- ---. 
Banco Central, qual seja, para R$ 250,70 e R$ 221,73 respect Jã rfi~ Od>62005 - CN­
Container Grande - CDL-01-G e ao Container Médio - CDL-0 M?Ml Valdf ORREIOS 
Global do contrato passará de R$ 3.504.945,00 para R$ 3.737. ?1~0 o qt(J ·"'! (J t':' 
representa um aumento de 6,63%. "(sic) · 1 , J 

CI CAD DGCM DECAM 4550 2004 Reequilíbrio PLM , 2 5 



ANEXO 3. RELATÓRIO/DIRAD-144/2004 

I CORREIO< , __ DEPARTAMENTO JURÍDICO - DEJUR 

11- FUNDAMENTAÇÃO: 

A matéria ora tratada está disciplinada no artigo 65, inciso 11 , letra "d", da Lei nu 8.666/93, que assim 
dispõe: 

"Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas 
justificativas, nos seguintes casos: 
[ ... ] 
11- por acordo das partes: 
[ ... } 
d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos do contrato e a retribuição da Administração para a justa remuneração da 
obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilibrio econômico­
financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 
execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortufto ou fato do 
príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual" 

§ 5fl Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como 
a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da 
apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, 
implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso. 

Entende-se por equilíbrio econômico-financeiro do contrato administrativo a relação de fato existente 
entre o conjunto de encargos impostos ao contratado e a remuneração correspondente. Esta equação 
econômico-financeira é firmada no instante do ajuste inicial. Neste exato momento, o equilíbrio econômico­
financeiro do contrato está protegido pelo direito. 

No curso da relação contratual, a equação econômico-financeira, então firmada quando do ajuste 
inicial, poderá ser rompida. Esta ruptura poderá derivar de fatos imputáveis à Administração como também de 
eventos a ela estranhos. Em ambas as circunstâncias, por imposição de ordem legal e Constitucional, terá o 
contratado o direito e a Administração o dever de recompor a equação. A única exceção a esta regra deriva da 
conduta culposa do particular. Se a elevação dos encargos ocorrer por culpa do contratado, não fará jus à 
alteração de sua remuneração. 

O restabelecimento da equação econômico-financeira dependerá da concretização de um evento 
posterior ao ajuste inicial, identificável como causa de agravamento do particular. Deve a Administração 
promover recomposição contratual a partir da data deste evento. 

Emergem, assim, os pressupostos legais necessários à implementação da recomposição do equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato: 

1) Elevação dos encargos do particular; 

2} O desequilíbrio deverá ter origem em fatos imputáveis à Administra ~fi6)6eil_ 03/2005 - CN -
como a eventos a ela estranhos, não admitindo a culpa do contratado; CPMI - C Q.F~~EJO$ 

-·· (J ' !) 6 
3} O evento deve ser posterior à formulação da proposta; Fls: _ _ _ __ _ 

4) Deverá estar presente o vínculo de causalidade entre o evento oco~dle~ 1 ' 2 5 
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jCORREIO<j DEPARTAMENTO JURÍDICO- DEJUR 

majoração dos encargos. 

Entendemos que, no caso posto sob análise, foram reunidas as condições impostas por Lei que 
apontam para o dever da Administração de recompor o equilíbrio do contrato, porém com algumas reservas. 

Conforme demonstrado no Relatório DECAM 02/2004, quanto ao aumento do plástico, o estudo do 
DECAM apurou a sua efetiva ocorrência e conseqüente reflexo no Contrato 12.7 40/2004, merecendo que se 
proceda ao reequilíbrio econômico financeiro do mesmo. 

Urge salientar que os aumentos verificados eram eventos previsíveis, porém de conseqüências 
incalculáveis para o contratado. Sabia-se que os itens mais cedo ou mais tarde seriam onerados; porém não 
tinha o mesmo como saber quando e quais seriam os impactos. 

Cabe ressaltar que está presente o nexo de causalidade entre os eventos e a majoração dos 
encargos. Os custos apontados como geradores do desequilíbrio contratual efetivamente compõem o preço do 
serviço objeto do contrato. 

1/1- CONCLUSÃO: 

Neste contexto, no caso ora posto sob análise, verrricamos que estão presentes os requisitos legais 
autorizadores da concessão do reequilíbrio econômico-financeiro pretendido pelo contratado, razão pela qual 
endossamos, integralmente, o Relatório emitido pelo DECAM, opinando pela revisão do contrato, nos perfeitos 
moldes indicados neste documento. 

É o parecer 
À consideração superior 

y //-oi 

CI CAD DGCM DECAM 4550 2004 Reequilibrio PLM 

Brasília (DF), 18 de novembro de 2004. 

LUIZ EDUA}i k! RODRIGUES 
Mat: 8.012.326-D- OAB/DF 18.176 

Advogado!ECT 

APROVO EM: ~ Y I • ~- í G,.x) "-{ 

() {)) f'RõS- no 03/2005- CN-
~ lr- t.J-Jv-IJ.. ~ . ~I - CORREIOS 

MA A E FÁ TI MA MORAIS S L~ME ,I F1s. (} '7 0 1{ 

CHE o DEPARTAMEtvrO JUR/OICO I c- '-' 

:3 73 1 9 2 5 
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ANEXO 4. RELATÓRIO/DIRAD-144/2004 

R55 1401B 
• • • Ec T· .. 

Bloqueios Orçamenl<'lrios 

Cii! do Ped1d0 00001 AC- ADM INISTRAÇÃO CENTRAL 

Conla 72011 44402 020001 

N° Processo/B loq ueio 

4001742 I OR 

4001742 I OR 

400174 2 I OR 

400174 2 I OR 

4001742 I OR 

4001742 I OR 

400174 2 I OR 

400174 2 I OR 

4001742 I OR 

4001742 I OR 

4001742 I OR 

400174 2 I OR 

Observação 

CONTAINER - TERMO ADITIVO 

Emitido por 

TcrtiaM Aba Oliveira 
Ad't'~ ütxl Assislente de Compras 

DroUDECAM 
Mat.: 8 011.932-8 

MATERIAIS E PRODUTOS DIVERSOS 

Status Período/Ano 

BB 1 I 2005 

BB 1 I 2005 

BB 2 I 2005 

BB 2 I 2005 

BB 3 I 2005 

BB 3 I 2005 

BB 4 I 2005 

BB 4 I 2005 

BB 5 I 2005 

BB 5 I 2005 

BB 6 I 2005 

BB 6 I 2005 

ChefeiDORC 

O é 

16 

Data Valor R$ 

08/12/04 8 036.00 

08/12/04 25.960.00 

08/12/04 8 036,00 

08/12/04 25.960,00 

08/12/04 8.036,00 

08/12/04 25.960,00 

08112104 8.036 ,00 

08112104 40.238,00 

081 12104 8.036,00 

08112104 40.238,00 

081 12104 8.036,00 

081 12104 25.960,00 

Total Atividade 232.532,00 

Chefe DEORC 

t
~;-03t2oos -CN -

Ml - CORREIOS 
. 

· FI · ! • ~-"' ' n. o I - ::>. _ _ _ t: • ii o 

.! 37 31,2 5 
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O Aprovado O Retirado O Rejeitado O Em Vistas 

IDENTIFICAÇÃO: Relatório/DIRAD-152/2004 

REUNIÃO: REDIR-051/2004 DATA REUNIÃO: 22/12/2004 

ASSUNTO: Ratificação da contratação para fornecimento de energia elétrica 
-DR/BA. 

I. PROPOSTA 

Ratificar a Contratação, por meio da Dispensa de Licitação, no valor global de 
R$ 3.008.2f8,68 (três milhões e oito mil e duzentos e dezoito reais e sessenta e 
oito centavos), junto à empresa COELBA - Companhia Elétrica da Bahia, para o 
fornecimento de energia. 

APLICAÇÃO/META: Dar continuidade aos serviços de fornecimento de 
energia elétrica a todas as unidades da ECT no Estado da Bahia. 

ÓRGÃO REQUISITANTE: GERAD-DR/BA (CVGERAD/BA-2143/04 ). 

EMPRESA A CONTRATAR: COELBA- Companhia Elétrica da Bahia. 

OBJETO: Prestação dos serviços de fornecimento de energia elétrica a todas as 
unidades da ECT IDRIBA. 

VALOR CONTRATUAL: R$ 3.008.218,68 (três milhões e oito mil e duzentos 
e dezoito reais e sessenta e oito centavos). 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais 
e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses. 

PERIODICIDADE DE REAJUSTE: De acordo com a divulgação efetivada 
pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, responsável pela 

.----~···---
ROS n° 03/2005 - CN -
CPMI - qÇl~~EIOS 
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111 CORREIO~ 

regulamentação do fornecimento de energia, por meiO do Diário Oficial da 
União. 

FORMA DE REAJUSTE: Através do Decreto exarado pela Agência Nacional 
de Energia Elétrica - ANEEL, responsável pelas tarifas de energia. 

FORMA DE PAGAMENTO: O faturamento mensal deverá ser apresentado até 
o 1 o (primeiro) dia do mês subseqüente ao da prestação dos serviços, para que o 
pagamento seja efetuado no 28° (vigésimo oitavo) dia do mês subseqüente ao da 
prestação dos serviços. 

Partindo-se do princípio de que o contrato seja assinado em 
dezembro/2004, estima-se que os desembolsos ocorram a partir do mês de 
janeiro/2005, com valor mensal estimado de R$ 250.684,89 (duzentos e 
cinqüenta mil e seiscentos e oitenta e quatro reais e oitenta e nove centavos). 

CONTA/PROJETO: 08011.44403.090001 

11. INDICATIVO DE COMPETÊNCIA 

Diretoria da ECT, conforme Relatório/PR-067 /2003, aprovado na 15a 
REDIR/2003 . 

Ill. PROCESSO LICITA TÓRIO 

Dispensa de Licitação (Inciso XXII do Art.24 da Lei 8.666/93) 

PROPOSTAS: 

A Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia - COELBA receberá o 
valor global de R$ 3.008.218,68 (três milhões e oito mil e duzentos e dezoito 
reais e sessenta e oito centavos), para prestação dos serviços de fornecimento de 
energia elétrica nas unidades da ECT/DR/BA, de acordo com as tarifas de 
fornecimento aprovadas pela portaria n° 146, de 17/04/1997, publicada no DOU, 
de 22/04/1997. / 

RQS n° 03/2005 - CN -
CPMI - CORREIOS 
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IJ/ CORREIO~ 
A DRIBA infonnou que seu consumo médio mensal é da ordem de 

219.451 Kw, perfazendo um custo médio mensal de R$ 250.684,89. Não há um 
valor único por Kw, conforme tabela de preços da Concessionária, em anexo. 
Cobra-se confonne uma série de faixas de consumo, em que as unidades da 
Regional se enquadram. 

Ressalta a DR/BA que por ser a ECT empresa considerada grande 
cliente, foram realizadas negociações junto à COELBA. 

Porém, em se tratando de energia elétrica, grande parte das unidades são 
consideradas pela concessionária do Estado como de baixa tensão. 

Nestes casos, o pagamento é feito, sem diferenciação de tarifa. 

Para algumas poucas unidades (como é o caso do Edifício ~ede da 
Regional, a Agência e o CDD/Amaralina, as Agências de Itabuna e Feira de 
Santana e o Terminal de Cargas do Aeroporto), onde o consumo é relevante, a 
GEREN/BA viabiliza uma negociação prévia com a concessionária para uma 
demanda contratada, obtendo-se maior confiabilidade no fornecimento e 
utilização de tarifa específica. 

Dessa forma, cumpre salientar, que o que se evidencia no mercado é tão 
somente uma negociação de utilização de tarifas. 

IV. ÚLTIMA CONTRATAÇÃO 

Segundo a DR/BA, a empresa COELBA - Companhia de Eletricidade da 
Bahia -presta os serviços de fornecimento de energia elétrica há muitos anos à 
ECT naquele Estado, sem, até o momento, nenhum contrato formalizado . 

A DRIBA esclareceu que, em virtude da concessão dos serviços públicos 
de energia elétrica à empresa COELBA, conferida no Contrato de Concessão no 
010/97- COELBA (processo no 48100.000446/97-57), não íslumbrou a 
necessidade de realização de processo. 

ROS n° 03/2005 - CN -
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V. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

A presente contratação visa atender a necessidade do fornecimento de 
energia às unidades da ECT em todos os municípios do Estado da Bahia. 

A DRIBA justificou que a continuidade dos serviços de fornecimento de 
energia elétrica é indispensável para o desempenho das tarefas das unidades 
daquela Diretoria Regional. 

Ressalta-se que a DR/BA declarou que não há nenhum contrato vigente 
para a prestação dos serviços em tela, sendo necessária a regularização da 
contratação para o fornecimento de energia pela COELBA, em conformidade 
com as orientações contidas na Nota Jurídica DEJUR/DJRAD- 163/2003. 

A Companhia Elétrica da B.ahia - COELBA é concessionária para 
geração, transmissão e distribuição de energia elétrica no Estado da Bahia, 
conforme legislação específica, o que toma dispensável a realização de 
licitação, de acordo com o inciso XXII do art.24 da Lei 8.666/93 . 

A contratação foi analisada pela ASJUR/DR/BA que concluiu pela 
possibilidade legal da contratação pretendida sob amparo do art. 24, inciso XXII 
da Lei 8666/93, conforme Parecer n° 093/2004, em anexo. 

O processo foi submetido à análise do CACE, o qual manifestou-se 
favorável à ratificação da contratação, conforme CI/CACE-0289/04. 

O processo também foi submetido à análise do DEJUR, que após exame 
dos fatos, verificou a adequação do caso aos ditames legais, manifestando-se 
favoravelmente à contratação pelas razões e fundamentos expostos na NOTA 
JURÍDICA/DEJUR/DJRAD-1058/2004, em anexo, com base no art. 24, inc. 
XXII, da Lei no 8.666/93. 

Tal contratação foi aprovada pelo Diretor de Administração por meio do 
Relatório CAS/DCON/DECAM-4005/2004, cópia anexa. 

/ 

RQS n° 03/2005 - CN -
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VI. HISTÓRICO DO PROCESSO LICITA TÓRIO 

Autorização do Diretor Regional: ........ ......................... .. ....... ........... O 1/06/04 
Recebimento do processo no DECAM: ...... ... ... .. .... ....... .. ........... ...... 11/08/04 
Restituição do processo a DR: .............................. ............................ 11/08/04 
Retomo do processo ao DECAM: .. ....... ... ..... ... ... .... ......... .. .... .. .. ...... 27/08/04 
DECAM encaminha para análise do CACE: ............ .. .... .. ........... ...... 30/08/04 
DECAM solicita informações a DR: ............. ............. ...... ..... .... .. ..... 31/08/04 
Retomo do CACE: ................................... ..... .. .. .. ............. ..... .......... . 09/09/04 
DECAM solicita Parecer do DEJUR: ............................. .... ...... ...... .... 24/09/04 
Envio das Informações da DR: .. ... ........... ...... ... .. ..... .. ... ......... ..... ... .... 30/09/04 
Retomo do DEJUR: ......................................................................... ... 13/10/04 
Solicitação de informações da DR: ........................ ......... ... ...... .......... 27110/04 
Retomo das informações da DR: ................ ....................................... 17/11/04 

VII. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

• Lei 8.666/93 Inciso XXII Art. 24; 
• MANLIC- Manual de Licitação e Contratação. 

VIII. ANEXOS 

1. Autorização da Contratação 
2. Contrato de Concessão no 010/97- COELBA 
3. Parecer/ASJUR/BA- 093/2004 
4. CI/CACE-0289/04 
5. Nota Jurídica/ DEJUR/DJRAD-1 058/2004 
6. Relatório CAS/DCON/DECAM-4005/2004 
7. Nota Jurídica DEJUR/DJRAD-163/2003 
8. Bloqueio Orçamentário. 

-----· 

Administração 

-- ---

Relatório/DIRAD-1 52/2004 
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~I CORREIO( I 
-----------------------------------------------------------

De: GERAO 
Protocolo 

Ao: DIRETORA REGIONAUBA 

Cl/ GERAD/DRIBA- 2143/2004 ,:·:, 
O 3 J UN ZUU4 ·-r;. . 

Ref.: 

Assunto: Contratação para Fornecimento Energia 

Salvador/Ba, 01 de junho de 2004. 

Solicitamos autorização de V.Sa para contratação da COELBA - Companhia Elétrica da Bahia - para fornecimento 

de energia a todas as unidades da ECT/BA. 

Conforme a Lei 8666/93 (Lei de Contratações e Licitações), art.24, ítem XXII, que regulamenta que "é dispensável 

a licitação na contratação de fornecimento ou suprimento de energia elétrica e gás natural com concessionado, 

permissionário ou autorizado, segundo as normas da legislação específica", faz-se necessário a dispensa de 

licitação. 

A estimativa mensal é de R$ 250.684,89 (duzentos e cinqüenta mil, seiscentos e oitenta e quatro reais e oitenta e 

nove centavos), perfazendo um total de R$ 3.008.218,68 (três milhões, oito mil duzentos e dezoito reais e sessenta e 

oito centavos) pelo período de 12 meses. 

Salientamos que o referido valor pertence às contas: 080 I 1.4403.090000 e 08021.4403 .090000 (utilidades e 

serviços) e que há dotação orçamentária para cobertura das despesas. 

AMC/amc. 

Atenciosamente , 

~~c­
-~~ ·~----f 

Marco Antônio Perpétuo 
Gerente de Administração 

Visão da DR/BA: "Ser Referência Nacional em Negócios de Correios e Gestã 

FW0010 

, 2 5 
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MINISTÉRlO DE MINAS E ENERGIA 
SECRET ARlA DE ENERGIA 

ANEXO 2. RELATÓRIO/DIRAD-152/2004 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA- DNAEE 

PROCESSO Nº- 48100.000446/97-57 

CONTRATO DE CONCESSÃO Nº- 010/97- COELBA 

PARA GERAÇÃO, TRANSMISSÃO E 
DISTRlBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRlCA, 
QUE CELEBRAM A UNIÃO E A 
COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO 
ESTADO DA BAHIA- COELBA. 

A UNIÃO, doravante designada apenas PODER CONCEDENTE, no uso da competência que lhe 
confere o artigo 21, inciso XII, letra b da Constituição Federal, neste ato representada pelo 
MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA - MME, órgão inscrito no CGC/MF sob n.0 

37.115.383/0001-53, através de seu titular, Ministro de Estado RAIMUNDO BRITO, e pelo 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA- DNAEE, inscrito no 
CGCIMF sob n.0 37.115.383/0033-30, por seu Diretor JOSÉ MÁRIO MIRANDA ABDO e a 
Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia - COELBA, com sede na Cidade de Salvador, 
Bahia, na Avenida Edgar Santos, n.0 300, Bloco I, 2° andar, inscrita no C.G.C.IMF sob o n.0 

15.139.629/0001-94, autorizada a funcionar pelo Decreto Federal n.0 48.161, de 08.05.1960, 
doravante designada simplesmente CONCESSIONÁRIA, representada na forma de seu Estatuto 
Social por seu Presidente, André Augusto Teixeira e pelo Diretor Raimundo Barretto Bastos, com a 
interveniência da empresa GUARANIANA S.A., com sede na cidade do Rio de Janeiro, Estado do 
Rio de Janeiro, na Avenida Rio Branco nº 138, 13º andar (parte), inscrita no CGC/MF sob o nº 
01.083.200/0001-18, representada na forma de seu Estatuto Social, neste instrumento designada 
apenas ACIONISTA CONTROLADORA, e do ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de direito 
público interno, representado pelo seu Governador, PAULO SOUTO, doravante denominado 
INTERVENIENTE DELEGATÁRIO, por este ins.trumento e na melhor forma de direito, têm entre 
si justo e contratado o presente CONTRATO DE CONCESSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
ENERGIA ELÉTRICA, que se regerá pelo Código de Águas, aprovado pelo Decreto n.0 24.643, de 
1 O de julho de 1934, com as alterações introduzidas pelo Decreto 852, de 11 de novembro de 1938, 
pelo Regulamento dos Serviços de Energia Elétrica, aprovado pelo Decreto n.0 41.019, de 26 de 
fevereiro de 1957, pelas Leis n~ 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 e 9.074, de 7 de julho de 1995, 
pela legislação superveniente e complementar, pelas normas e regulamentos expedidos pelo 
PODER CONCEDENTE e pelas condições estabelecidas nas Cláusulas a seguir indicadas : 

- - - - ---, 
RQS n° 03/2005 - CN -
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ANEXO 2. RELATÓRIO/DIRAD-152/2004 

Contrato de Concessão n2 010/97- COELBA FI. 2/27 

CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO DO CONTRATO 

Este Contrato regula a exploração, pela CONCESSIONÁRIA, de serviços públicos de energia 
elétrica no território do Estado da Bahia, que lhe foram outorgados pelo Decreto de 06 de agosto de 
1997, publicado no Diário Oficial da União de 07 de agosto de 1997. 

As concessões conferidas em função deste Contrato compreendem: 

A. DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA, nos Municípios relacionados no Anexo I deste 
Contrato. 

B. GERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA, através dos aproveitamentos de potenciais hidráulicos 
relacionados no Anexo 11 deste Contrato. 

Primeira Subcláusula - A exploração dos serviços de geração e distribuição de energia elétrica, 
outorgadas pelo Decreto referido nesta Cláusula constitui concessão individualizada para cada uma 
das unidades geradoras e para o conjunto dos municípios relacionados no Anexo I deste Contrato, 
para todos os efeitos contratuais e legais, em especial para fms de eventual declaração de 
caducidade, intervenção, encampação ou extinção. 

Segunda Subcláusula- As instalações de transmissão não classificadas como integrantes da Rede 
Básica são consideradas como integrantes das concessões de geração e distribuição relacionadas 
nos Anexo I e 11 referidos no "caput" desta Cláusula. 

Terceira Subcláusula - Ressalvados os contratos de fornecimento vigentes, a concessão regulada 
neste Contrato não confere à CONCESSIONÁRIA direito de exclusividade relativamente aos 
consumidores de energia elétrica, aos quais, por força de lei, é assegurado livre acesso à energia 
elétrica de qualquer outro fornecedor. 

Quarta Subcláusula - A CONCESSIONÁRIA aceita que a exploração dos serviços de energia 
elétrica que lhe é outorgada deverá ser realizada como função de utilidade pública prioritária, 
comprometendo-se a somente exercer outra atividade empresarial com prévia comunicação ao 
PODER CONCEDENTE e desde que as receitas auferidas, que deverão ser contabilizadas em 

( separado, sejam parcialmente destinadas a propiciar a modicidade das tarifas do serviço de energia 
elétrica, o qual será considerado nas revisões de que trata a Sexta Subcláusula da Cláusula Sétima 
deste Contrato. 

Quinta Subcláusula - As concessões outorgadas pelo Decreto referido no "caput" desta Cláusula e­
disciplinadas neste Contrato substituem e extinguem quaisquer outras conferidas anteriormente à 
Lei n° 8.987/95, renunciando a CONCESSIONÁRIA a qualquer reivindicação de eventuais 
direitos preexistentes que contrariem a referida Lei. 

CLÁUSULA SEGUNDA- CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Na prestação dos serviços referidos neste Contrato, a CONCESSIONÁRIA terá ampla liil:rerd~tt:r-----­
direção de seus negócios, investimentos, pessoal e tecnologia, e observará as prescrf&íQ~ lieJhl~2005 - CN -
Contrato, da legislação específica, das normas regulamentares e das instruções e dete ~~~bs -doCORREIOS 

PODER CONCEDENTE. · Fls: - 0 8 0 6 
Primeira Subcláusula - A CONCESSIONÁRIA obriga-se a adotar, na prestação d ~~se_r~osj . 
tecnologia adequada e a empregar equipamentos, instalações e métodos operativos q ,.~garan-fum , 2 5 
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ANEXO 2. RELATÓRIO/DIRAD-152/2004 

Contrato de Concessão n2 010/97- COELBA FI. 3/27 

níveis de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na 
prestação dos serviços e a modicidade das tarifas . 

Segunda Subcláusula - O serviço de distribuição de energia elétrica somente poderá ser 
interrompido em situação de emergência ou após prévio aviso, quando ocorrer: 

I. motivo de ordem técnica, ou de segurança das instalações; e 

li. inadimplemento do consumidor na contraprestação devida à CONCESSIONÁRIA. 

Terceira Subcláusula- Em qualquer hipótese, a CONCESSIONÁRIA somente poderá suspender 
a prestação do serviço se o consumidor, notificado, não efetuar, no prazo estabelecido pela 
CONCESSIONÁRIA, os pagamentos devidos, ou não cessar a prática que configure utilização 
irregular da energia elétrica, ou ainda, não atender à recomendação que lhe tenha sido feita para 
adequar suas instalações aos requisitos de segurança exigidos pelas normas técnicas e de segurança. 

( Quarta Subcláusula - A CONCESSIONÁRIA atenderá, nos prazos fixados nas normas e 
regulamentos editados pelo PODER CONCEDENTE, aos pedidos dos interessados na utilização 
dos serviços concedidos, sendo-lhe vedado condicionar a ligação ou religação de unidade 
consumidora de energia elétrica ao pagamento de valores não previstos nas normas do serviço ou 
de débito não imputável ao solicitante. 

Quinta Subcláusula - A CONCESSIONÁRIA é obrigada a realizar, por sua conta, os projetos e as 
obras necessárias ao fornecimento de energia elétrica aos interessados, até o ponto de entrega 
definido nas normas do PODER CONCEDENTE. Poderá, entretanto, a CONCESSIONÁRIA, 
transferir ao interessado, mediante negociação escrita e segundo as normas estabelecidas pelo 
PODER CONCEDENTE, a responsabilidade do custeio das obras necessárias ao atendimento do 
pedido de ligação ou de aumento de carga instalada. 

Sexta Subcláusula - A CONCESSIONÁRIA não poderá dispensar tratamento tarifário 
diferenciado aos usuários de uma mesma classe de consumo e nas mesmas condições de 
atendimento. 

( Sétima Subcláusula - Quando a CONCESSIONÁRIA tiver de efetuar investimento específico, ou 
assumir compromissos de compra de energia para efetuar fornecimento requisitado, o contrato 
correspondente deverá estabelecer condições, formas e prazos que assegurem o ressarcimento dos 
ônus relativos aos compromissos assumidos. 

Oitava Subcláusula- Mediante condições definidas em contratos específicos, a serem submetidos 
à aprovação do PODER CONCEDENTE, a CONCESSIONÁRIA poderá fornecer energia elétrica, 
em caráter provisório, a consumidores localizados fora de sua área de concessão, sem prejuízo do 
disposto nos artigos 15 e 16 da Lei nº 9.074/95. 

Nona Subcláusula - Os contratos de fornecimento de energia elétrica celebrados entre a 
CONCESSIONÁRIA e os usuários finais, deverão indicar, além das condições gerais da prestação 
dos serviços: 

I. a identificação do interessado; ROS no 03/2005 - CN -
CPM l - CORREIOS 

Il. a localização da unidade de consumo; ' t c:n ~1 
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III. a tensão e as demais características técnicas do fornecimento e classificação da unidade de 
consumo; 

IV. a carga instalada e, se for o caso, os valores de consumo e de demanda contratados e as 
condições de sua revisão, para mais ou para menos; 

V. a indicação dos critérios de medição de demanda de potência, de consumo de energia ativa e 
reativa, de fator de potência, tarifa a ser aplicada, indicação dos encargos fiscais incidentes e 
critério de faturamento; 

VI. as condições especiais do fornecimento, se for o caso, e prazo de sua aplicação; e 

VII. as penalidades aplicáveis, conforme a legislação em vigor. 

Décima Subcláusula - A CONCESSIONÁRIA deverá manter registros das solicitações e 
reclamações dos consumidores de energia elétrica, deles devendo constar, obrigatoriamente: 

I. data da solicitação ou reclamação; 

li. o objeto da solicitação ou o motivo da reclamação; 

m. as providências adotadas, indicando as pertinentes datas, para o atendimento e sua comunicação 
ao interessado. 

Décima Primeira Subcláusula - Sem preJUlZO do disposto na subcláusula anterior, a 
CONCESSIONÁRIA organizará e manterá em permanente funcionamento o Conselho de 
Consumidores, integrado por representantes das diversas classes de consumidores, de caráter 
consultivo e voltado para orientação, análise e avaliação dos serviços e da qualidade do 
atendimento prestado pela CONCESSIONÁRIA, bem como para formulação de sugestões e 
propostas de melhoria dos serviços. 

Décima Segunda Subcláusula - Quaisquer normas, instruções ou determinações, de caráter geral e 
aplicáveis às concessionárias de serviços públicos de energia elétrica, expedidas pelo PODER 
CONCEDENTE aplicar-se-ão, automaticamente, aos serviços objeto da concessão outorgada, a elas 
submetendo-se a CONCESSIONÁRIA, como condições implícitas deste Contrato. 

Décima Terceira Subcláusula - Ressalvados os casos específicos ou de emergência, a juízo do 
PODER CONCEDENTE, é de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA instalar, por sua conta, 
nas unidades consumidoras, os equipamentos de medição de energia elétrica fornecida. 

Décima Quarta Subcláusula - Sem prejuízo do disposto na Lei n. 0 8.078, de 11 de setembro de 
1990, na prestação dos serviços objeto deste Contrato, a CONCESSIONÁRIA assegurará aos 
consumidores, dentre outros, os seguintes direitos: 

I. obter a ligação de energia elétrica para qualquer instalação que atenda aos padrões da 
CONCESSIONÁRIA, aprovados pelo PODER CONCEDENTE e aos requisitos de segurança e 
adequação técnica, segundo as normas específicas; 

d , ·d 1 · d - d . R~S no 03/2005 - CN -II. obter os esclarecimentos sobre uv1 as re ac10na as com a prestaçao os serv1ç SC P'MY a~Siet_1'}-J~EIOS 
informações requeridas e consideradas necessárias para a defesa dos seus direitos; ; t,; O'\' 'r 0 
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UI. liberdade de escolha na utilização dos serviços, observadas as normas do PODER 
CONCEDENTE; 

IV. receber o ressarcimento dos danos que, porventura, lhe sejam causados em função dos serviços 
concedidos. 

Décima Quinta Subcláusula - A CONCESSIONÁRIA obriga-se a manter ou melhorar os níveis 
de qualidade do fornecimento de energia elétrica, de acordo com os critérios, indicadores, fórmulas 
e parâmetros definidores da qualidade do serviço, nos termos da legislação em vigor. Para aqueles 
conjuntos cujos valores tenham ultrapassado os limites admitidos pela legislação, a 
CONCESSIONÁRIA deverá apresentar ao PODER CONCEDENTE, no prazo de 180 dias, um 
programa de metas, visando atingir os limites admitidos no prazo máximo de 3 (três) anos, a partir 
da assinatura deste Contrato. 

Décima Sexta Subcláusula - Pela inobservância dos índices de continuidade de fornecimento de 
energia elétrica estabelecidos nos regulamentos específicos para cada conjunto das áreas de 
concessão, bem como pela violação dos índices de qualidade do serviço relativos à tensão de 
fornecimento, ou de outros aspectos que afetem a qualidade do serviço de energia elétrica, a 
CONCESSIONÁRIA estará sujeita a multas pecuniárias, aplicadas pelo PODER CONCEDENTE, 
em favor dos consumidores afetados, que corresponderão a: · 

a) no caso de violação dos índices de continuidade de fornecimento - ao valor do percentual de 
violação, calculado pela razão entre os índices verificados e aqueles admitidos nos regulamentos 
específicos, aplicado sobre o montante do faturamento médio mensal do fornecimento de energia 
elétrica dos consumidores afetados no período de apuração dos índices, limitado a 10 (dez) vezes o 
valor da energia não fornecida; ocorrendo violação simultânea de dois ou mais índices, a multa será 
calculada com base no índice em que se verificar maior percentual de violação; e 

b) no caso de violação dos limites de variação de tensão de fornecimento - a até 10% (dez por 
cento) do montante do faturamento mensal do fornecimento de energia do consumidor afetado, no 
mês anterior ao da ocorrência. 

CLÁUSULA TERCEIRA- PRAZO DAS CONCESSÕES E DO CONTRATO 

As concessões para distribuição e geração de energia elétrica, outorgadas pelo Decreto referido na 
Cláusula Primeira, têm prazo de vigência de 30 (trinta) anos, contado a partir da data da assinatura 
deste Contrato. 

Primeira Subcláusula - A critério exclusivo do PODER CONCEDENTE, e para assegurar a 
continuidade e qualidade do serviço público, e com base nos relatórios técnicos sobre regularidade 
e qualidade dos serviços prestados pela CONCESSIONÁRIA, preparados pelo órgão técnico de 
fiscalização, nos termos da Cláusula Oitava, o prazo das concessões poderá ser prorrogado. 
mediante requerimento da CONCESSIONÁRIA. 

Segunda Subcláusula- O requerimento de prorrogação deverá ser apresentado até 36 (trinta e sei s) 
meses antes do término do prazo deste Contrato, acompanhado dos comprovantes de regularidade e 
adimplemento das obrigações fiscais, previdenciárias e dos compromissos e encarg • 'S<rsr~~~92Õos _ CN _ 
com os órgãos da Administração Pública, referentes aos serviços públicos de en ~Ç e~tHc9-,0RREIOS 
inclusive o pagamento de que trata o § 1 o do art. 20 da Constituição Federal, b h;PNLm & .. ,..... 
quaisquer outros encargos previstos nas normas legais e regulamentares então vigentes Fls":'· • v o· G H 
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Terceira Subcláusula - O PODER CONCEDENTE manifestar-se-á sobre o requerimento de 
prorrogação até o 18° (décimo oitavo) mês anterior ao término do prazo da concessão. Na análise 
do pedido de prorrogação, O PODER CONCEDENTE levará em consideração todas as 
informações sobre os serviços prestados, devendo aprovar ou rejeitar o pleito dentro do prazo 
acima previsto. O deferimento do pedido levará em consideração a não constatação, em relatórios 
técnicos fundamentados, emitidos pelo órgão de fiscalização, do descumprimento por parte da 
CONCESSIONÁRIA dos requisitos de serviço adequado. A falta de pronunciamento do PODER 
CONCEDENTE no prazo acima estabelecido implicará na prorrogação automática da concessão 
por igual período. 

CLÁUSULA QUARTA- EXPANSÃO E AMPLIAÇÃO DOS SISTEMAS ELÉTRICOS 

A CONCESSIONÁRIA obriga-se a implantar novas instalações e a ampliar e modificar as 
existentes, de modo a garantir o atendimento da atual e futura demanda de seu mercado de energia 
elétrica, observadas as normas e recomendações dos órgãos gerenciadores do Sistema Elétrico 
Nacional e do PODER CONCEDENTE. 

Primeira Subcláusula - As ampliações dos sistemas de geração, transmissão e distribuição da 
CONCESSIONÁRIA deverão obedecer aos procedimentos legais específicos e às normas do 
PODER CONCEDENTE. As novas instalações, as ampliações e as modificações das instalações 
existentes, desde que autorizadas e aprovadas pelo PODER CONCEDENTE, incorporar-se-ão às 
respectivas concessões, regulando-se pelas disposições deste Contrato e pelas normas legais e 
regulamentares da prestação do serviço público de energia elétrica. 

Segunda Subcláusula - A CONCESSIONÁRIA obriga-se a realizar as obras de expansão e/ou 
ampliação do sistema elétrico, que representem a alternativa de mínimo custo e tecnologia 
adequada, necessárias ao atendimento de um conjunto de consumidores solicitado pelo Governo do 
Estado da Bahia, mediante acordo escrito. A execução das obras fica condicionada ao recebimento, 
pela CONCESSIONÁRIA, de contribuição do ESTADO DA BAHIA, no valor correspondente à 
diferença entre o custeio das obras e o limite de investimento de responsabilidade da 
CONCESSIONÁRIA, segundo as normas estabelecidas pelo PODER CONCEDENTE. 

Terceira Subcláusula - A CONCESSIONÁRIA deverá organizar e manter, permanentemente 
atualizado, o cadastro dos bens e instalações de geração, transmissão e distribuição, vinculados aos 
respectivos serviços, informando ao PODER CONCEDENTE as alterações verificadas. 

Quarta Subcláusula - No prazo de seis meses contados da assinatura do Contrato de Concessão, a 
Concessionária deverá submeter ao PODER CONCEDENTE cadastro atualizado das instalações de 
transmissão vinculadas ao serviço de energia elétrica. 

CLÁUSULA QUINTA- ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA 

Além de outras obrigações decorrentes da Lei e das normas regulamentares específicas, constituem 
encargos da CONCESSIONÁRIA inerentes à prestação dos serviços públicos concedidos: 

I. fornecer energia elétrica a consumidores localizados em sua área de concessão, n~R.Q.~ de 
entrega definidos nas normas dos serviços, pelas tarifas homologadas p ~QB<R~005 _ CN • 
CONCEDENTE, nas condições estabelecidas nos respectivos contratos de forneci fil'M I e . n~ORREIOS 
níveis de qualidade e continuidade estipulados na legislação e nas normas específicas; r: ç ·r. O 
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II. dar atendimento abrangente ao mercado, sem exclusão das populações de baixa renda e das áreas 
de baixa densidade populacional, inclusive as rurais, atendidas as normas do PODER 
CONCEDENTE. 

III. realizar, por sua conta e risco, as obras necessanas à prestação dos serviços concedidos, 
reposição de bens, operando as instalações e equipamentos correspondentes, de modo a assegurar a 
regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na prestação 
dos serviços e modicidade das tarifas. Quando for necessária a realização de obras no seu sistema, 
para possibilitar o fornecimento solicitado, a CONCESSIONÁRIA informará, por escrito, ao 
interessado, as condições para a execução dessas obras e o prazo de sua conclusão, observadas as 
normas do PODER CONCEDENTE; 

N. manter registro e inventário dos bens vinculados à concessão e zelar pela sua integridade, 
segurando-os adequadamente; a CONCESSIONÁRIA não poderá dispor, ceder ou dar em garantia, 
os ativos da concessão (bens reversíveis) sem a prévia autorização expressa do PODER 
CONCEDENTE. 

V. cumprir e fazer cumprir as normas legais e regulamentares do serviço, respondendo, perante o 
PODER CONCEDENTE, e perante usuários e terceiros, pelos eventuais danos causados 
decorrentes da exploração dos serviços; 

VI. atender a todas as obrigações de natureza fiscal, trabalhista e previdenciária, aos encargos 
oriundos de normas regulamentares estabelecidas pelo PODER CONCEDENTE, bem assim a 
quaisquer outras obrigações relacionadas ou decorrentes da exploração dos serviços; 

VII. permitir aos encarregados da fiscalização do PODER CONCEDENTE, especialmente 
designados, livre acesso, em qualquer época, às obras, equipamentos e instalações utilizados na 
prestação dos serviços, bem como aos seus dados e registros administrativos, contábeis, técnicos, 
econômicos e fmanceiros; 

Vill. prestar contas anualmente, ao PODER CONCEDENTE, da gestão dos serviços concedidos, 
mediante relatório, segundo as prescrições legais e regulamentares específicas; 

IX. prestar contas aos usuários, anualmente, da gestão dos serviços concedidos, mediante a 
publicação do Relatório da Diretoria, fornecendo informações específicas sobre os níveis de 
regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na prestação 
dos serviços e modicidade das tarifas; 

X. manter as reservas de água e de energia elétrica necessárias ao atendimento de serviços de 
utilidade pública; 

XI. observar a legislação de proteção ambiental, respondendo pelas eventuais conseqüências de seu 
descumprimento; 

XII. participar do planejamento setorial e da elaboração dos planos de expansão do Sistema Elétrico 
Nacional, implementando e fazendo cumprir, em sua área de concessão, as recomendações técnicas 
e administrativas deles decorrentes; 

XIII . assegurar livre acesso, aos seus sistemas de transmissão e distribuição, ig~~'~:i3~2005 - CN . 
capacidade operacional do sistema, por parte de produtores de energia elétrica e de c ~JW~dQr~ORREIOS 
não alcançados pela exclusividade do fornecimento, mediante celebração de contratos específicos/) Q -r, 1 

Fls: - t u 1 

3 73 1 p 2 5 
. -8-



( 

ANEXO 2. RELATÓRIO/DIRAD-152/2004 

Contrato de Concessão n2 010/97- COELBA FI. 8/27 

bem assim praticar preços de transação na transmissão e na distribuição, consoante critérios de 
acesso e valoração estabelecidos pelo PODER CONCEDENTE; 

XIV. integrar o Comitê Coordenador de Operação do Norte e Nordeste - CCON, ou órgão que 
venha a substituí-lo, operando suas instalações de acordo com as regras deste Órgão. 

XV. efetuar, quando determinado pelo PODER CONCEDENTE, consoante o planejamento para o 
atendimento do mercado, os suprimentos de energia elétrica a outras CONCESSIONÁRIAS e às 
interligações que forem necessárias. 

XVI. publicar, periodicamente, suas demonstrações financeiras, nos termos da legislação 
específica. 

Primeira Subcláusula - Para possibilitar a distribuição, de forma regular e adequada, da energia 
elétrica requerida pelos usuários dos serviços, a CONCESSIONÁRIA deverá celebrar os contratos 
de suprimento e de transporte de energia que se fizerem necessários. 

Segunda Subcláusula - Compete à CONCESSIONÁRIA captar, aplicar e gerir os recursos 
financeiros necessários à adequada prestação dos serviços públicos regulados neste Contrato. 

Terceira Subcláusula - A CONCESSIONÁRIA implementará medidas que tenham por objetivo a 
conservação de energia, devendo elaborar, para cada ano subsequente, programa de incremento à 
eficiência no uso e na oferta de energia elétrica, que contemple, no mínimo, 1% (um por cento) da 
receita anual da CONCESSIONÁRIA, dos quais pelo menos 0,25% (vinte e cinco centésimos por 
cento) da receita anual sejam vinculados a ações especificamente ligadas ao uso final da energia 
elétrica. É facultado à CONCESSIONÁRIA a aplicação de montante superior a 1% (um por cento) 
da receita anual no referido programa. Esse programa anual deverá ter como meta a redução das 
perdas técnicas e comerciais globais, bem como ações específicas voltadas ao uso da energia de 
forma racional e eficiente por parte dos consumidores e ser apresentado ao PODER 
CONCEDENTE até 30 de setembro de cada ano, desconsiderando-se o ano da assinatura do 
contrato. 

Quarta Subcláusula - O programa anual previsto na subcláusula anterior deverá ser analisado e 
aprovado pelo PODER CONCEDENTE, até 31 de dezembro do ano de sua apresentação. O 
descumprimento do programa anual aprovado, ainda que parcialmente, sujeitará a 
CONCESSIONÁRIA a uma multa equivalente ao valor mínimo que deveria ser aplicado no mesmo 
conforme subcláusula anterior. 

Quinta Subcláusula - A CONCESSIONÁRIA obriga-se a submeter à prévia aprovação do 
PODER CONCEDENTE qualquer alteração do Estatuto Social, transferência de ações ou 
quaisquer outros atos que impliquem mudança do controle acionário da sociedade. 

CLÁUSULA SEXTA- PRERROGATIVAS DA CONCESSIONÁRIA 

Na condição de delegada do PODER CONCEDENTE, a CONCESSIONÁRIA gozará, na prestação 
dos serviços públicos que lhe são concedidos, das seguintes prerrogativas : 

RQS n° 03/200S - CN - l 
I. utilizar, durante o prazo da concessão e sem ônus, os terrenos de domínio público e~fMel~c~ORR EIO S 
sobre eles estradas, vias ou caminhos de acesso e as servidões que se tomarem n cessários il l , . -~ 2 exploração dos serviços concedidos, com sujeição aos regulamentos administrativos; Fls: . l· c_· _ _i_ __ 
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Il. promover desapropriações e instituição de servidões administrativas sobre bens declarados de 
utilidade pública e necessários à execução de serviço ou de obra vinculados aos serviços 
concedidos, arcando com o pagamento das indenizações correspondentes; e 

III. construir estradas e implantar sistemas de telecomunicações, sem prejuízo de terceiros, para uso 
exclusivo na exploração dos serviços concedidos, respeitada a legislação pertinente. 

Primeira Subcláusula - As prerrogativas decorrentes da prestação dos serviços objeto deste 
Contrato não conferem à CONCESSIONÁRIA imunidade ou isenção tributária, ressalvadas as 
situações expressamente indicadas em norma legal específica. 

Segunda Subcláusula - Observadas as normas legais e regulamentares específicas, a 
CONCESSIONÁRIA poderá oferecer, em garantia de contratos de financiamento, os direitos 
emergentes da concessão que lhe é conferida, desde que não comprometa a operacionalização e a 
continuidade da prestação dos serviços, observando-se o disposto na Cláusula 53

, inciso III do 
( presente Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - TARIFAS APLICÁVEIS NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Pela prestação dos serviços que lhe são concedidos por este Contrato, a CONCESSIONÁRIA 
cobrará as tarifas discriminadas nos ANEXOS III e IV, que são rubricados pelas partes e integram 
este instrumento, homologadas pelo PODER CONCEDENTE. 

Primeira Subcláusula - A CONCESSIONÁRIA reconhece que as tarifas indicadas nos ANEXOS 
III e IV, em conjunto com as regras de reajuste e revisão descritas nesta Cláusula, são suficientes, 
nesta data para a adequada prestação dos serviços concedidos e a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro deste Contrato. 

Segunda Subcláusula - Os valores das tarifas de que trata esta Cláusula serão reajustados com 
periodicidade anual, um ano após a "Data de Referência Anterior", sendo esta definida da seguinte 
forma: 

a)No primeiro reajuste, a data de início da vigência do último reajuste realizado em 22/0411997; 

b )Nos reajustes subseqüentes, a data de início da vigência do último reajuste ou da revisão que o 
tenha substituído, de acordo com o disposto nesta Cláusula. 

Terceira Subcláusula - A periodicidade de reajuste de que trata o parágrafo anterior poderá 
ocorrer em prazo inferior a um ano, caso a legislação venha assim a permitir, adequando-se a "Data 
de Referência Anterior" à nova periodicidade estipulada. 

Quarta Subcláusula - Para fins de reajuste tarifário, a receita da CONCESSIONÁRIA será 
dividida em duas parcelas: 

Parcela A: parcela da receita correspondente aos seguintes custos: cota da Reserva Global de 
Reversão - ROR; cotas da Conta de Consumo de Combustíveis - CCC; encargos da com ensa2_~-·----. 
financeira pela utilização de recursos hídricos e compra de energia elétrica para revend RQS no 03/2005 _ CN _ 

Parcela B: valor remanescente da receita da CONCESSIONÁRIA, excluído o 
dedução da Parcela A. 
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Quinta Subcláusula - O reajuste será calculado mediante a aplicação, sobre as tarifas vigentes, na 
"Data de Referência Anterior" do Índice de Reajuste Tarifário (IRT), assim definido : 

VPAl + VPBO x (IVI ±X) 
IRT = 

RAO 

onde: 

VP A 1: Valor da Parcela A referido na Quarta Subcláusula, considerando-se as condições vigentes 
na data do reajuste em processamento e a energia comprada em função do Mercado de Referência, 
aqui entendido como mercado de energia garantida da CONCESSIONÁRIA, nos doze meses 
anteriores ao reajuste em processamento. 

( RAO - Receita Anual, calculada considerando-se as tarifas vigentes na "Data de Referência 
Anterior" e o "Mercado de Referência", não incluindo o ICMS. 

VPBO: Valor da Parcela B, referida na Quarta Subcláusula, considerando-se as condições vigentes 
na "Data de Referência Anterior", e o "Mercado de Referência", calculado da seguinte forma: 

VPBO = RAO - VPAO 

onde: 

VPAO = Valor da Parcela A referida na Quarta Subcláusula, considerando-se as condições 
vigentes na "Data de Referência Anterior" e a energia comprada em função do "Mercado de 
Referência". 

IVI: Número índice obtido pela divisão dos índices do IGPM da Fundação Getúlio Vargas, ou do 
índice que vier a sucedê-lo, do mês anterior à data do reajuste em processamento e o do mês 
anterior à "Data de Referência Anterior". Na hipótese de não haver um índice sucedâneo, o PODER 
CONCEDENTE estabelecerá novo índice a ser adotado. 

X - Número índice definido pelo PODER CONCEDENTE, de acordo com a Sétima Subcláusula 
desta Cláusula, a ser subtraído ou acrescido ao IVI. 

Sexta Subcláusula - O PODER CONCEDENTE, de acordo com o cronograma apresentado neste 
item, procederá às revisões dos valores das tarifas de comercialização de energia alterando-os para 
mais ou para menos, considerando as alterações na estrutura de custos e de mercado da 
CONCESSIONÁRIA, os níveis de tarifas observados em empresas similares no· contexto nacional 
e internacional, os estímulos à eficiência e a modicidade das tarifas. Estas revisões obedecerão ao 
seguinte cronograma: a primeira revisão será procedida um ano após o quinto reajuste anual 
concedido, conforme previsto na segunda subcláusula; a partir desta primeira revisão, as 
subsequentes serão realizadas a cada cinco anos. 

Sétima Subcláusula - No processo de revisão das tarifas, estabelecido na subcláusula anterior, o 
PODER CONCEDENTE estabelecerá os valores de X, que deverá ser subtraído ou ;ROO~e! !0JJ~005 _ CN _ 
variação do lVI ou seu substituto, nos reajustes anuais subseqüentes, conform ~Mfito ~RREIOS 
Subcláusula Quinta. Para os primeiros cinco reajustes anuais, o valor de X será zero. (; -\ : 1·1 .-f 

Fls: · ""' 'i 
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Oitava Subcláusula - Sem prejuízo dos reajustes e revisões a que se referem as Subcláusulas 
anteriores desta Cláusula, caso haja alterações significativas nos custos da CONCESSIONÁRIA, 
incluindo as modificações de tarifas de suprimento que possam ser aprovadas pelo PODER 
CONCEDENTE durante o período, por solicitação desta, devidamente comprovada, o PODER 
CONCEDENTE poderá~ a qualquer tempo, proceder à revisão das tarifas, visando manter o 
equilíbrio econômico-financeiro deste Contrato. 

Nona Subcláusula- No atendimento do disposto no§ 3° do art. 9° da Lei nº 8.987/95, ressalvados 
os impostos sobre a renda, a criação, a alteração ou a extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais, após a assinatura deste Contrato, quando comprovado seu impacto, implicará na revisão das 
tarifas, para mais ou para menos, conforme o caso. 

Décima Subcláusula- Na hipótese de ter ocorrido, após a Data de Referência Anterior, revisões de 
tarifas previstas na subcláusula anterior, que tenham sido realizadas por alteração de impostos ou 
encargos que não aqueles constantes da Parcela A, quando do reajuste previsto na Quinta 
Subcláusula, as tarifas, após a aplicação do IRT, serão alteradas, para mais ou para menos, pelos 

( mesmos percentuais destas revisões. 

Décima Primeira Subcláusula - A CONCESSIONÁRIA, na eventualidade de qualquer de seus 
consumidores se tornar auto-produtor, ou vier a ser atendido por outra CONCESSIONÁRIA ou 
produtor independente, poderá cobrar, pela utilização de suas instalações, as tarifas específicas 
estabelecidas pelo PODER CONCEDENTE, que serão fixadas de forma a assegurar equivalência 
aos valores das parcelas de suas tarifas de fornecimento, correspondentes às instalações envolvidas 
no transporte de energia. 

Décima Segunda Subcláusula- Nos contratos de suprimento de energia elétrica que celebrar com 
outras concessionárias, a CONCESSIONÁRIA cobrará as tarifas específicas, homologadas pelo 
PODER CONCEDENTE. 

Décima Terceira Subcláusula - É vedado à CONCESSIONÁRIA cobrar dos consumidores de 
energia elétrica, sob qualquer pretexto, valores diversos daqueles autorizados pelo PODER 
CONCEDENTE. 

Décima Quarta Subcláusula - A CONCESSIONÁRIA obriga-se a obter a energia elétrica 
requerida pelos usuários ao menor custo efetivo, dentre as alternativas disponíveis, quando 
comparado com os custos observados no contexto nacional e internacional. 

Décima Quinta Subcláusula - Havendo alteração unilateral do Contrato que afete o seu inicial 
equilíbrio econômico-financeiro, o PODER CONCEDENTE deverá restabelecê-lo, 
concomitantemente à alteração. 

CL.,\USULA OITAVA- FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

A exploração dos serviços objeto deste Contrato será acompanhada, fiscalizada, e controlada pelo 
PODER CONCEDENTE através do Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica- DNAEE 
ou órgão que vier a sucedê-lo 

· · , A fi 1· - b , nh I d RQS_no Od3/2005 - CN-Pnme1ra Subclausula - Isca 1zaçao a rangera o acampa amento e o contra e aê~ffies_ R 
CONCESSIONÁRIA, nas áreas administrativa, contábil , comercial , técnica, e< onôml.Ça ~ O~~~~?~. 
financeira, podendo o órgão fiscalizador estabelecer diretrizes de procedimento ou sust F*s9es que l, O J j 
considere incompatíveis com as exigências na prestação do serviço adequado . 
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Segunda Subcláusula -A Fiscalização elaborará relatórios, com a periodicidade de, no máximo, a 
cada 5 (cinco) anos, a contar da data da assinatura deste Contrato, que deverá relatar todas as 
observações relativas aos serviços prestados pela CONCESSIONÁRIA, incluindo qualquer 
inobservância de cláusulas deste Contrato e/ou normas regulamentares pertinentes. 

Terceira Subcláusula - Os prepostos do órgão fiscalizador, especialmente designados, terão livre 
acesso a pessoas, obras, instalações e equipamentos vinculados aos serviços, inclusive seus 
registros contábeis, podendo requisitar de qualquer setor ou pessoa da CONCESSIONÁRIA 
informações e dados necessários para aferir a correta execução deste Contrato. 

Quarta Subcláusula - A Fiscalização técnica e comercial dos serviços de energia elétrica abrange: 

L a execução dos projetos de obras e instalações; 

11 . a exploração dos serviços; 

III. a observância das normas legais e contratuais; 

IV. o desempenho do sistema elétrico no tocante à qualidade e continuidade do fornecimento 
efetuado a consumidores finais; 

V. a execução dos programas de incremento à eficiência no uso e na oferta de energia elétrica; e 

VI. a estrutura de atendimento a consumidores e de operação e manutenção do sistema elétrico. 

Quinta Subcláusula- A Fiscalização contábil abrangerá, dentre outros: 

L o exame de todos os lançamentos e registros contábeis; 

li. o exame do Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis da CONCESSIONÁRIA; e 

III. o controle dos bens vinculados à concessão e dos bens da União, nos termos da legislação 
específica. 

Sexta Subcláusula - Serão submetidos, em separado, ao exame e à aprovação do PODER 
CONCEDENTE, todos os contratos, acordos ou ajustes celebrados entre a CONCESSIONÁRIA e 
sua ACIONISTA CONTROLADORA, direta ou indireta, ou coligadas, em especial os que versem 
sobre direção, gerência, engenharia, contabilidade, consultoria, compras, suprimentos, construções, 
empréstimos, vendas de ações, mercadorias, bem assim os contratos celebrados: 

I. com pessoas fisicas ou jurídicas que, juntamente com a CONCESSIONÁRIA, façam parte, direta 
ou indiretamente, de uma mesma empresa controlada; e 

11. com pessoas fi sicas ou jurídicas que tenham diretores ou administradores comuns à 
CONCESSIONÁRIA. 

Sétima Subcláusula - A fiscalização financeira compreenderá o exame das operações financeiras 
realizadas pela CONCESSIONÁRIA, inclusive as relativas à emissão de títulos de dívi ~'R-· 0- 5-n-o-0-3,-2-0-05

- __ C_N __ .... 

, CPMI - tC{jRR~IOS 
Oitava Subcláusula - A contabilidade da CONCESSIONARIA obedecerá às normas esp~cíficb~u 1 {j 
sobre Classificação de Contas e ao Plano de Contas do Serviço Público de Ener~ilã l ~_lé_tr_i_ca-','-----
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devendo registrar e apurar, separadamente, os investimentos e os custos de geração, transmissão, 
distribuição e comercialização de energia elétrica, inclusive os relativos às obras de novas 
instalações, de expansões e de modificações do seu sistema elétrico, bem assim os referentes aos 
contratos a que aludem os incisos I e II da Sexta Subcláusula. 

Nona Subcláusula - O PODER CONCEDENTE poderá determinar à CONCESSIONÁRIA o 
desfazimento de qualquer contrato por ela celebrado, quando verificar que dele possam resultar 
danos aos serviços concedidos, ou tratamento diferenciado a consumidores. 

Décima Subcláusula - A fiscalização do PODER CONCEDENTE não diminui nem exime as 
responsabilidades da CONCESSIONÁRIA, quanto à adequação das suas obras e instalações, à 
correção e legalidade de seus registros contábeis e de suas operações financeiras e comerciais. 

Décima Primeira Subcláusula - O desatendimento, pela CONCESSIONÁRIA, das solicitações, 
recomendações e determinações da fiscalização implicará a aplicação das penalidades autorizadas 
pelas normas dos serviços ou defmidas neste Contrato. 

CLÁUSULA NONA -PENALIDADES 

A CONCESSIONÁRIA estará sujeita às penalidades de advertência ou multa, conforme previsto 
nas normas legais e regulamentares dos serviços e neste Contrato, sempre que: 

I. deixar de fornecer, nos prazos que lhe forem estabelecidos, as informações e dados relativos à 
administração, contabilidade, recursos técnicos, econômicos e fmanceiros, requisitados pela 
Fiscalização do PODER CONCEDENTE; 

li. deixar de adotar, nos prazos estabelecidos pela Fiscalização, as providências indicadas para 
restabelecer a regularidade ou garantir a qualidade e eficiência dos serviços concedidos; 

III. deixar de atender, nos prazos fixados pelas normas dos serviços, aos pedidos de ligação, de 
ampliação ou de melhoramento das instalações elétricas; e 

IV. descumprir norma legal ou regulamentar, determinação do PODER CONCEDENTE ou 
qualquer disposição e cláusula deste Contrato. 

Primeira Subcláusula - A penalidade de multa será aplicada pelo PODER CONCEDENTE no 
valor máximo de O, 1% (um décimo por cento) do valor do faturamento da CONCESSIONÁRIA 
nos últimos 12 (doze) meses anteriores à ocorrência da infração. 

Segunda Subcláusula - As penalidades serão aplicadas mediante procedimento administrativo, 
guardando proporção com a gravidade da infração, assegurando-se à CONCESSIONÁRIA amplo 
direito de defesa. 

Terceira Subcláusula - Nos casos de descumprimento das penalidades impostas por infração, ou 
do não atendimento de notificação ou recomendação do PODER CONCEDENTE no sentido de 
regularizar a prestação dos serviços nos devidos prazos, poderá ser decretada a caducidade da 
concessão, independentemente da apuração das responsabilidades da CONCESSIONÁ ~--

Qua rta Subcláusula - Quando a penalidade consistir em multa e o respectivo v 
recolhido no prazo fixado pela Fiscalização, o PODER CONCEDENTE promoverá 
judicial, por via de execução, na forma da legislação específica. 

ROS no 03/2005 - CN -
tãPMã0-fcte CW~lp~, 
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Quinta Subcláusula - Alternativamente à declaração de caducidade, nos termos da Quarta à Sexta 
Subcláusula da Cláusula Décima Primeira, poderá o PODER CONCEDENTE desapropriar o bloco 
de ações de controle da CONCESSIONÁRIA e levá-lo a leilão público. O montante líquido da 
indenização a ser paga pelas ações desapropriadas será, exclusivamente, o apurado no leilão. 

CLÁUSULA DÉCIMA - INTERVENÇÃO NA CONCESSÃO, ENCAMPAÇÃO DOS 
SERVIÇOS 

Sem prejuízo das penalidades cabíveis e das responsabilidades incidentes, o PODER 
CONCEDENTE poderá intervir, a qualquer tempo, na concessão, para assegurar a prestação 
adequada dos serviços, ou o cumprimento, pela CONCESSIONÁRJA, das normas legais, 
regulamentares e contratuais. 

Primeira Subcláusula - A intervenção será determinada por decreto do Presidente da República, 
que designará o interventor, o prazo da intervenção e os objetivos e limites da medida, devendo ser 
instaurado, dentro dos 30 (trinta) dias seguintes ao decreto, o correspondente procedimento 
administrativo, para apurar as causas determinantes da medida e as responsabilidades incidentes, 
assegurando-se à CONCESSIONÁRJA amplo direito de defesa. 

Segunda Subcláusula- Se o procedimento administrativo não se concluir dentro de 180 (cento e 
oitenta) dias, considerar-se-á inválida a intervenção, devolvendo-se à CONCESSIONÁRIA a 
administração dos serviços, sem prejuízo de seu direito à indenização. 

Terceira Subcláusula - Para atender ao interesse público, mediante lei autorizativa específica, o 
PODER CONCEDENTE poderá retomar os serviços, após prévio pagamento da indenização das 
parcelas dos investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados ou depreciados, 
que tenham sido realizados pela CONCESSIONÁRIA para garantir a continuidade e a atualidade 
dos serviços. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - EXTINÇÃO DAS CONCESSÕES, REVERSÃO DOS 
BENS VINCULADOS 

As concessões para exploração dos serviços de geração e distribuição de energia elétrica, reguladas 
por este Contrato, considerar-se-ão extintas, observadas as normas legais específicas: 

L pelo advento do termo final do Contrato; 

11. pela encampação dos serviços; 

III. pela caducidade; 

IV. pela rescisão; 

V. pela anulação decorrente de vício ou irregularidade constatados no procedimento ou no ato de 
sua outorga; e 

VI. em caso de falência ou extinção da CONCESSIONÁRIA. 

ROS no 03/2005 - CN -
CPMI CORREIOS 
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Primeira Subcláusula - O advento do termo final do prazo referido no "caput" desta Cláusula 
opera, de pleno direito, a extinção da concessão, facultando-se ao PODER CONCEDENTE, a seu 
exclusivo critério, prorrogar o presente Contrato até a assunção do novo concessionário . 

Segunda Subcláusula - Extinta a concessão, operar-se-á, de pleno direito, a reversão, ao PODER 
CONCEDENTE, dos bens vinculados ao serviço, procedendo-se aos levantamentos, avaliações e 
determinação do montante de indenização devida à CONCESSIONÁRIA, observados os valores e 
as datas de sua incorporação ao sistema elétrico. 

Terceira Subcláusula - Para efeito da reversão, consideram-se bens vinculados aqueles realizados 
pela CONCESSIONÁRIA e efetivamente utilizados na prestação dos serviços . 

Quar ta Subcláusula -Verificada qualquer das hipóteses de inadimplência, previstas na legislação 
específica e neste Contrato, o PODER CONCEDENTE promoverá a declaração de caducidade da 
concessão, que será precedida de processo administrativo para verificação das infrações ou falhas, 
sendo concedida à CONCESSIONÁRIA amplo direito de defesa, fazendo jus à indenização das 
parcelas dos investimentos vinculados a bens reversíveis ainda não amortizados ou depreciados, 
que tenham sido realizados com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade dos serviços. 

Quinta Subcláusula - O processo administrativo mencionado na subcláusula anterior não será 
instalado até que à CONCESSIONÁRIA tenha sido dado inteiro conhecimento, em detalhes, de tais 
infrações contratuais, bem como tempo suficiente para remediar tais incorreções, de acordo com os 
termos deste Contrato. 

Sexta Subcláusula- A decretação de caducidade não acarretará, para o PODER CONCEDENTE, 
qualquer responsabilidade em relação aos ônus, encargos ou compromissos com terceiros que 
tenham contratado com a CONCESSIONÁRIA, nem com relação aos empregados desta. 

Sétima Subcláusula - Mediante ação judicial especialmente intentada para esse fim, poderá a 
CONCESSIONÁRIA promover a rescisão deste Contrato, no caso de descumprimento, pelo 
PODER CONCEDENTE, das normas aqui estabelecidas. Nessa hipótese, a CONCESSIONÁRIA 
não poderá interromper a prestação dos serviços enquanto não transitar em julgado a decisão 
judicial que decretar a extinção do Contrato. 

Oitava Subcláusula- Em qualquer hipótese de extinção da concessão, o PODER CONCEDENTE 
assumirá, imediatamente, a prestação dos serviços, para garantir a sua continuidade e regularidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DESVERTICALIZAÇÃO E REORGANIZAÇÃO 
EMPRESARIAL 

Considerando a necessidade da CONCESSIONÁRIA se adequar à reforma por que passa o setor 
elétrico brasileiro, a ACIONISTA CONTROLADORA obriga-se a submeter ao Poder Concedente, 
num prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da assinatura deste instrumento, cronograma com 
objetivo de organizar e administrar separadamente as concessões de distribuição, de transmissão e 
de geração envolvendo as seguintes etapas: 

I - separação contábil; ROS n° 03/2005 - CN _ 
II- gestão em separado de ativos, compromissos contratuais e administrativos; e, CPMI - CORREIOS 
III - reorganização societária da COELBA, com a constituição de empresas uri~~camen~ r,:: -~ 9 independentes destinadas a explorar, separadamente, os serviços de geração, trfnlsmissão e C ..il. 

distribu ição de energia elétrica de que é titular a Concessionária. ~a:. 3 1 , 2 5 
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Primeira Subcláusula - Após aprovação, pelo Poder Concedente, do cronograma referido no 
"caput" desta cláusula, os contratos individualizados serão assinados num prazo de 30 (trinta) dias 
contados a partir do ato de aprovação, mantidos os atuais prazos de concessão estabelecidos neste 
Contrato. 

Segunda Subcláusula - A CONCESSIONÁRIA compromete-se a implementar a limitação de 
contratação de suprimento de energia elétrica entre empresas pertencentes ao mesmo grupo 
econômico, em conformidade com a nova disciplina de caráter geral que vier a ser estabelecida. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA COMPROMISSOS DA ACIONISTA 
CONTROLADORA 

A acionista controladora declara aceitar e submeter-se, sem qualquer ressalva, às condições e 
cláusulas deste Contrato, obrigando-se a introduzir no Estatuto Social da CONCESSIONÁRIA 

( disposição no sentido de não transferir, ceder ou de qualquer forma alienar, direta ou indiretamente, 
gratuita ou onerosamente, as ações que fazem parte do controle acionário da Empresa sem a prévia 
concordância do PODER CONCEDENTE. 

Subcláusula Única- Na hipótese de transferência, integral ou parcial, de ações que fazem parte do 
controle acionário, a(s) nova(s) acionista(s) controladora(s) deverá(ão) assinar termo de anuência e 
submissão às cláusulas deste Contrato e às normas legais e regulamentares da concessão. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA 

Tendo em vista o disposto no art. 36 da Lei no 9.074/95, e no art. 20 da Lei no 9.427/96, o PODER 
CONCEDENTE delegará ao ESTADO DA BAHIA competência para o desempenho das atividades 
complementares de fiscalização, controle e regulação dos serviços e instalações de energia elétrica 
operados pela CONCESSIONÁRIA. 

Subcláusula Única- A delegação de competência prevista nesta Cláusula será conferida nos termos 
e condições que vierem a ser definidos em Convênio de Cooperação, uma vez comprovado, pelo 
ESTADO DA BAHIA, a estruturação de órgão aparelhado, técnica e administrativamente, para a 
execução das atividades respectivas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIAS E FORO DO 
CONTRATO 

Resguardado o interesse público, na hipótese de divergência na interpretação ou execução de 
qualquer disposição do presente Contrato, o PODER CONCEDENTE e a CONCESSIONÁRIA 
formarão , em cada caso, comissão de três (3) membros especialistas, com a incumbência de sugerir, 
no prazo que for indicado, a solução negociada do conflito. 

Primeira Subcláusula - Os membros da comissão a que se refere o "caput" desta Cláusula serão 
designados, por escrito, um pelo PODER CONCEDENTE, outro pela CONCESSIO , b.J~·-º~·-~· 
terceiro, de comum acordo pelas partes em conflito. RQS n° 03/2005 - CN -

CPM I - CORREIOS 
Segunda Subcláusula - As dúvidas ou controvérsias não solucionadas na forma in ·cad~ nQ.~ 2 O 
Cláusula serão apreciadas e dirimidas no Juízo Federal desta Cidade de Brasília, Distrito etfer-a-1'-:-. - ----
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAÇÃO E REGISTRO DO CONTRA TO 

Dentro dos 20 (vinte) dias que se seguirem à sua assinatura, a CONCESSIONÁRIA providenciará a 
publicação, no Diário Oficial da União, do extrato deste Contrato, que será registrado e arquivado 
no Departamento de Águas e Energia Elétrica (DNAEE), do Ministério de Minas e Energia. 

Assim havendo sido ajustado, fizeram as partes lavrar o presente instrumento, em 4 (quatro) vias, 
que são assinadas pelo PODER CONCEDENTE, pela CONCESSIONÁRJA, pela ACIONISTA 
CONTROLADORA e pelo ESTADO, juntamente com as testemunhas abaixo, para os devidos 
efeitos legais. 

Brasília- DF, em 08 de agosto de 1997 

PELO PODER CONCEDENTE: 

RAIMUNDO BRITO 
Ministro de Estado de Minas e Energia 

JOSÉ MÁRIO MIRANDA ABDO 
Diretor do DNAEE 

PELA CONCESSIONÁRIA: 

ANDRÉ AUGUSTO TEIXEIRA 
Diretor Presidente 

RAIMUNDO BARRETTO BASTOS 
Diretor 

PELA ACIONISTA CONTROLADORA 

ALEXANDRE VIEIRALVES SCHIAPPACASSA 
Diretor Presidente 

ROS no 03/2005 - CN . 
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Procurador 

PELO INTERVENIENTE DELEGATÁRIO 

PAULO SOUTO 
Governador do Estado da Bahia 
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ANEXO 2. RELATÓRIO/DIRAD-152/2004 

Contrato de Concessão nº O I 0/97- COE LBA FI. 19/27 

ANEXO I 

Concessão de Distribuição de Energia Elétrica da COELBA 

Relação dos Municípios 

ABAÍRA BARREIRAS 

ABARÉ BARRO ALTO 

ACAJUTIBA BARRO PRETO 

ADUSTfNA BARROCAS 

AGUAFRIA BELMONTE 

AIQUARA BELO CAMPO 

ALAGOINHAS BIRITINGA 

ALCOBAÇA BOA NOVA 

ALMADINA BOA VISTA DO TUPIM 

AMARGOS A BOM JESUS DA LAPA 

AMELIA RODRIGUES BOM JESUS DA SERRA 

AMÉRICA DOURADA BONINAL 

ANAGÉ BONITO 

ANDARA! BOQUIRA 

ANDORINHA BOTUPORÂ 

ANGICAL BREJOES 

ANGUERA BREJOLÂNDIA 

ANTAS BROTAS DE MACAUBAS 

ANTONIO CARDOSO BRUMADO 

ANTONIO GONÇALVES BUERAREMA 

APORA BURITIRAMA 

APUAREMA CAATIBA 
ARAÇAS CABACEIRAS DO PARAGUAÇU 
ARACATU CACHOEIRA 

ARA CI CACULÉ 
ARAM AR! CAEM 

ARATACA CAETANOS 

ARATUÍPE CAETITE 

AURELfNO LEAL CAFARNAUM 

BAIANOPOLIS CAIRU 

BAIXA GRANDE CALDEIRÃO GRANDE 

BANZAE CAMACAN 

BARRA CAMAÇARI 

BARRA DO CHOÇA CAMAMU 

BARRA DA ESTIVA CAMPO ALEGRE DE LOURDES 

BARRA DO ROCHA CAMPO FORMOSO 

BARRA DO MENDES CANÁPOLIS 

CANARANA 

CANA VIEIRAS 

CANDEAL 

CANDEIAS 

CANDIBA 

CÂNDIDO SALES 

CANSANÇÃO 

CANUDOS 

CAPELA DO ALTO ALEGRE 

CAPIM GROSSO 

CARA1BAS 

CARAVELAS 

CARDEAL DA SILVA 

CARINHANHA 

CASA NOVA 

CASTRO ALVES 

CATOLÂNDIA 

CATU 

CATURAMA 

CENTRAL 

CHORROCHO 

CÍCERO DANTAS 

CIPO 

COARA C! 

CÓCOS 

CONCEIÇÃO DA FEIRA 

CONCEIÇÃO DO ALMEIDA 

CONCEIÇÃO DO COITE 

CONCEIÇÃO DO JACUÍPE 

CONDE 

CONDEUBA 

CONTENDAS DO SfNCORA 

CORAÇÃO DE MARIA 

CORDEIROS 
CORIBE 
CORONEL JOÃO SA 

CORRENTINA 

ROS n° 03/2005- CN -
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COTEG!PE IB!RATA!A 

CRA VOLÂND!A IB!TIARA 

CR!SÓPOL!S IBITITA 

CR!STÓPOL!S IBOTIRAMA 

CRUZ DAS ALMAS !CHU 

CU RAÇA !GAPORÂ 

DARIO MEIRA IGRAPIUNA 

DIAS D'AVILA IGUAl 

DOM BASILIO ILHÉUS 

DOM MACEDO COSTA INHAMBUPE 

ELISIO MEDRADO IPECAETA 

ENCRUZILHADA IPIAU 

ENTRE RIOS IPIRA 

ÉRICO CARDOSO IPUPIARA 

ESPLANADA IRAJUBA 

EUCLIDES DA CUNHA IRAMAIA 

( 
EUNAPOLIS IRAQUARA 

FATIMA I RARA 

FEIRA DA MATA IRECÊ 

FEIRA DE SANTANA !TABELA 

FILADÉLFIA ITABERABA 

FIRMINO ALVES ITABUNA 

FLORESTA AZUL ITACARÉ 

FORMOSA DO RIO PRETO ITAETE 

GANDU ITAGI 

GAVIÃO ITAGIBÁ 

GENTIO DO OURO ITAGIMIRIM 

GLÓRIA ITAGUAÇU DA BAHIA 

GONGOGI ITAJU DO COLÓNIA 

GOVERNADOR MANGABEIRA ITAJUÍPE 

GUAJERU ITAMARAJU 

GUANAMBI ITAMAR! 

GUARATINGA ITAMBÉ 

HELIÓPOLIS ITANAGRA 

IAÇU ITANHEM 

IBIASSUCÊ ITAPARICA 

!BICARA! ITAPÉ 

!BICO ARA ITAPEBI 

IB!CUI ITAPETINGA 

IBIPEBA ITAPICURU 

lB!PlTANGA ITAPITANGA 

!BIQUERA !TAQUARA 

!B!RAPITANGA ITARANTIM 

IBIRAPUÃ ITATIM 

ANEXO 2. RELATÓRIO/DIRAD-152/2004 

Contrato de Concessão nº O I 0/97 - COELBA FI. 20/27 

!TORORÓ 

!TIRUÇU 

!TlUBA 

!TUAÇU 

!TUBERA 

lU lU 

JABORANDI 

JACARACI 

JACOBINA 

JAGUAQUARA 
.,_ 

JAGUARARI 

JAGUARIPE 

JEQUIE 

JEQUIRIÇA 

JEREMOABO 

JITAUNA 

JOÃO DOURADO 

JUAZEIRO 

JUCURUÇU 

JUS SARA 

JUSSARI 

JUSSIAPE 

LAFAIETE COUTINHO 

LAGEDO DO TABOCAL 

LAGOA REAL 

LAJE 

LAJEDÃO 

LAJEDINHO 

LAMARÀO 

LAPÃO 

LAURO DE FREITAS 

LICINIO DE ALMEIDA 

LIVRAMENTO DE N. SENHORA 

MACAJUBA 

MACARANI 

MACAUBAS 

MACURURÉ 

MADRE DE DEUS 

MAETINGA 

MAIQUINIQUE 

MAIR1 

MALHADA 

MALHADA DE PEDRAS 

MANOEL VITORINO 

ROS n° 03/2005- CN -
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MANSIDÃO 

MARACÁS 

MARAGOGIPE 

MARAU 

MARCIONÍLIO SOUZA 

MASCOTE 

MATA DE SÃO JOÃO 

MA TINA 

MEDEIROS NETO 

MIGUEL CALMON 

MILAGRES 

MIRANGABA 

MIRANTE 

MONTE SANTO 

MORPARA 

MORRO DO CHAPEU 

MORTUGABA 
( MUCUGÊ 

MUCURI 

MULUNGU DO MORRO 

MUNDO NOVO 

MUNIZ FERREIRA 

MUQUÉM DE SÃO FRANCISCO 

MURITIBA 

MUTUÍPE 

NAZARE 

NIWPEÇANHA 

NORDESTINA 

NOVA CANAÃ 

NOVA FATIMA 

NOVAIBIA 

NOVA IT ARANA 

NOVA REDENÇÃO 

NOVASOURE 

NOVA VIÇOSA 

NOVO HORIZONTE 

NOVO TRIUNFO 

OLINDINA 

OLIVEIRA DOS BREJINHOS 

OURIÇANGAS 

OUROLÂNDIA 

PALMAS DE MONTE ALTO 

PALMEIRAS 

PARAMIRIM 

ANEXO 2. RELATÓRIO/DIRAD-152/2004 

Contrato de Concessão nº O I 0/97 - COELBA FI. 21 /27 

PARAT!NGA 

PARIPIRANGA 

PAU BRASIL 

PAULO AFONSO 

PÉ DE SERRA 

PEDRÀO 

PEDRO ALEXANDRE 

PIATÃ 

PILÃO ARCADO 

PINDAI 

PINDOBAÇU 

PINTADAS 

PIRAI DO NORTE 

PIRIPA 

PIRITIBA 

PLANALTINO 

PLANALTO 

POÇÕES 

POJUCA 

PONTO NOVO 

PORTO SEGURO 

POTIRAGUA 

PRADO 

PRESIDENTE DUTRA 

PRESIDENTE JÂNIO QUADROS 

PRESIDENTE TANCREDO NEVES 

QUEIMADAS 

QUUINGUE 

QUIXABEIRA 

RAFAEL JAMBEIRO 

REMANSO 

RETIROLÂNDIA 

RIACHÃO DAS NEVES 

RIACHÃO DO JACUlPE 

RIACHO DE SANTANA 

RIBEIRA DO AMPARO 

RIBEIRA DO POMBAL 

RIBEIRÃO DO LARGO 

RIO DE CONTAS 

RIO DO ANTÓNIO 

RIO DO PIRES 

RODELAS 

RUY BARBOSA 

SALINAS DA MARGARIDA 

SALVADOR 

SANTA BARBARA 

SANTA BRÍGIDA 

SANTA CRUZ CABRALIA 

SANTA CRUZ DA VITORIA 

SANTA INÊS 

SANTA LUZ 

SANTA LUZIA 

SANTA MARIA DA VITÓRIA 

SANTA RITA DE CÁSSIA 

SANTA TERESINHA 

SANTANA 

SANT ANÓPOLIS 

SANTO AMARO 

SANTO ANTÓNIO DE JESUS 

SANTO ESTÊVÃO 

SÃO DESIDERIO 

SÃO DOMINGOS 

SÃO FELIPE 

SÃO FÉLIX 

SÃO FÉLIX DO CORIBE 

SÃO FRANCISCO DO CONDE 

SÃO GABRIEL 

SÃO GONÇALO DOS CAMPOS 

SÃO JOSE DA VITÓRIA 

SÃO JOSÉ DO JACUÍPE 

SÃO MIGUEL DAS MATAS 

SÃO SEBATIÃO DO PASSÉ 

SAPEAÇU 

SÁTIRO DIAS 

SAUBARA 

SAUDE 

SEABRA 

SEBASTIÃO LARANJEIRAS 

SENHOR DO BOMFIM 

SENTO SÉ 

SERRA DO RAMALHO 

SERRA DOURADA 

SERRA PRETA 

SERRINHA 

SERROLÂNDIA 

SIMÕES FILHO 

SÍTIO DO MATO 

SÍTIO DO QUINTO 
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ANEXO 2. RELATÓRIO/DIRAD-152/2004 

Contrato de Concessão nº 010/97- COELBA FI. 22/27 

SOBRADfNHO TREMEDAL VALENTE 

SOUTO SOARES TUCANO V ARZEA DA ROÇA 

TABOCAS DO BREJO VELHO UAUA V ARZEA DO POÇO 

TANHAÇU UBAÍRA VARZEA NOVA 

TANQUE NOVO UBAITABA VARZEDO 

TANQUfNHO UBATÃ VERACRUZ 

TAPEROA UIBAÍ VEREDA 

TAPIRAMUTÁ UMBURANAS VITÓRIA DA CONQUISTA 

TEIXEIRA DE FREITAS UNA WAGNER 

TEODORO SAMPAIO URANO! WANDERLEY ~ 

TEOFILÀNDIA URUÇUCA WENCESLAU GUIMARÃES 

TEOLÃNDIA UTfNGA XIQUE-XIQUE 

TERRA NOVA VALENÇA 

..------ ---------. 
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ANEXO 2. RELATÓRIO/DIRAD-152/2004 

Contrato de Concessão nº O I 0/97 - COE LB A FI. 23/27 

ANEXO li 

CONCESSÕES DE GERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA DA COELBA 

( RELAÇÃO DOS APROVEITA:MENTOS DE POTENCIAIS HIDRÁULICOS 

PCH ALTO FtMEAS I 10,65 RIO DAS FtMEAS SÃO DESIDÉRIO 

PRESIDENTE GOULART 8,00 RIO CORRENTINA CORRENTINA 

(CORRENTINA) 

BA 

BA 
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CPMI - CORREIOS 

:~ . u ç ó) l"'< 

Fls : - l. ~:.., I 

~.3 1 ' 2 5 

-24-



( 

ANEXO 2 RELATÓRIO/DIRAD-152/2004 

Contrato de Concessão n2 O I 0/97 - COELBA FI. 24/27 

ANEXO 111 

TARIFA DE FORNECIMENTO 

APROVADA PELA PORTARIA Nº 146, DE 17/04/97, PUBLICADA NO D.O.U. DE 22/04/97 

QUADRO A 

A2 (88 a 138 kV) 

A3 (69 kV) 

A3a (30 kV a 44 kV) 

A4 (2,3 kV a 25 kV) 

AS (Subterrâneo) 

81- RESIDENCIAL 

81- RESIDENCIAL BAIXA RENDA 

Consumo mensal até 30 kWh 

Consumo mensal de 31 a 100 kWh 

Consumo mensal de 101 a 140 kWh 

82-RURAL 

82- COOPERATIVA DE ELETRIFICAÇÃO RURAL 

B2- SERVIÇO PÚBLICO DE IRRIGAÇÃO 

83- DEMAIS CLASSES 

84- ILUMINAÇÃO PUBLICA 

84a - Rede de Distribuição 

84b- Bulbo da Lâmpada 

84c - Nível de IP acima do Padrão 

' ' ·- ~ 

,~ ~ ~] ~+~.,~\~~;-~~~ ~~~:~~~ -~~~-~~·~.~~·· ~~~ 
il~ ·::"i ~· ,t"t-~G-<itN?liM.@ .. ·-, 
·!11 "· ' ~: ;{R$/M~b,.) 

12,36 31,08 

13,33 33,51 

4,62 67,64 

4,80 70,13 

7,06 73,39 

127,47 

44,62 

76,49 

114,72 

79,75 

56,36 

73 ,34 

127,23 

65,56 

71,96 

106,60 

~
Os ~~Jf2005 - CN -
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QUADRO C 

SUBGRUPü . 
AI 

A2 43,70 

A3 49,52 

AJa 80,06 

A4 83,02 

AS (Subterrâneo) 86,88 

( 

ANEXO 2. RELATÓRIO/DIRAD-152/2004 

Contrato de Concessão nº 010/97- COELBA FI. 25/27 

40,76 

43,90 34,11 

74,10 38,08 

76,84 39,47 

80,40 41,30 

24,80 

28,72 

29,45 

33,66 

34,88 

36,51 
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ANEXO 2. RELATÓRIO/DIRAD-152/2004 

Contrato de Concessão nº O I 0/97 - COELBA FI. 26/27 

QUADROG 

TARIFA DE ULTRAPASSAGEM HORO-SAZONAL VERDE 

SUBGRUPO DEMANDA (R$/kW) 

PERIODO SECO OU 
ÚMIDO 

A3a (30 kV a 44 kV) 13,68 

A4 (2,3 kV a 25 kV) 12,65 

AS (Subterrâneo) 19,41 

QUADRO H 

AI e A2 10,67 

A3 12,08 

A3a 12,74 

A4 e AS 12,46 

RURAL- GRUPO A 10% 10% 

COOPERATIVAS- GRUPO A 50% 50% 

ÁGUA, ESGOTO E SANEAMENTO- GRUPO A 15% 15% 

AGUA, ESGOTO E SANEAMENTO - GRUPOB 15% 

37.31 2• 
l)Dr · ' ' 
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ANEXO 2. RELATÓRIO/DIRAD-152/2004 

Contrato de Concessão nº 010/97- COELBA FI. 27/27 

ANEXO IV 

TARIFA DE SUPRIMENTO 

APROVADA PELA PORTARIA N0.146, DE 17/04/97, PUBLICADA NO D.O.U. DE 22/04/97 

SUPRIDOR : COELHA 
SUPRIDO : CEMIG 

' > 

TENSÃ0·kV ·· 

< 69 PRÓPRIO 7,25 20,33 
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ANEXO 3. RELATÓRIO/DIRAD-152/2004 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT 
DIRETORIA REGIONAL DO ESTADO DA BAHI A - DRIBA 
ASSESSORIA JURÍDICA - ASJUR 

PARECER N° 93 I 2004 

REF. : CI 1 GERAO 1 ORIBA N° 2143 e CI I GERAO I ORIBA N° 2168. 

Ao Chefe da ASJUR/DR/BA. 

Cuida-se de expediente (CI n° 2143 e 2168) 

encaminhado pela GERAO 1 DR/ BA, solicitando a esta ASJUR parecer 

acerca da contratação da Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia 

- COELBA, para "o fornecimento exclusivo de energia elétrica às 

agências no Estado da Bahia". 

Relatados os fatos, segue conclusões. 

De início vale acentuar que a questão posta 

para análise já tem interpretação pacífica do órgão superior de 

assessoramento jurídico da ECT - o DEJUR - ao qual, como é cediço, 

esta ASJUR/BA é subordinada tecnicamente. 

A propósito destaca-se a nota jurídica 

DEJUR/DJRAD - 020/2002 aprovada pelo Subchefe do Departamento 

Jurídico em 23/01/2002, cujo teor aponta para a contratação direta, via ·~~ 

dispensa de licitação Veja-se· 1 Ju 0/ 

.------ ----"-S_e_n_h_o_r _C_h_e-fe_d_o_D_e_p_a_rt_a_m_e_n_t_o_J_u_r-íd-ic_o_,--~+-_,+,1 ~---,ti ~ • 

. J ! 

Na CI em referência, o Sr. Chefe do DECAM 

solicita a este Departamento Parecer quanto à forma de contratação e 

enquadramento legal, dos serviços de energia elétrica, águ P Pc;aoto e _ _ 

t I f · f. , 1 d . , . RQS n°t03/2QQ~ CN -
e e on1a 1xa ou move , quan o somente uma concess1onan ~cip~S _a ctUi.REIOS 
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serviços. 

ANEXO 3. RELATÓRIO/DIRAD-152/2004 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS- ECT 
DIRETORIA REGIONAL DO ESTADO DA BAHIA- DRIBA 
ASSESSORIA JURÍDICA- ASJUR 

A matéria posta sob análise encontra-se 

disciplinada pela Lei 8.666/93. 

Relativamente aos serviços de energia elétrica, 

este diploma legal estabelece em seu art. 24, inciso XXII o seguinte: 

Art. 24 - É dispensável a licitação: 

( ... ) 
XXII - na contratação do fornecimento ou 

suprimento de energia elétrica com concessionário, permrssronano ou 

autorizado, segundo as normas da legislação específica. 

Assim, quanto aos serviços de energia elétrica, 

existindo um ou mais concessionários na localidade, a forma de 

contratação será por dispensa de licitação e o enquadramento legal é o 

artigo 24, inciso XXII, da Lei no 8.666/93. 

Poder-se-ia argumentar que em existindo 

apenas uma concessionária de energia elétrica a contratação se daria 

por inexigibilidade. Contudo este entendimento não está correto, haja 

vista a norma especifica disciplinada no artigo 24, inciso XXII prevalece 

sobre o comando de caráter geral constante do artigo 25, caput, da Lei 

no 8.666/93." (grifamos) 

Portanto, aderindo ao entendimento do DEJUR 

de que há autorização expressa da lei para se dispensar \iLI-Io~~ 

hipótese idêntica a esta aqui tratada, e acrescentando 

Av. Paulo V I, 190, 16" andar, Pituba, Sal vado r/ BA, Ccr 41 .8 10-900 
(Oxx 71 )34 6-8651 Fax: (Oxx71 )346-8653 
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ANEXO 3. RELATÓRIO/DIRAD-152/2004 

=~I CORREIO< I 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS- ECT 
DIRETORIA REGIONAL DO ESTADO DA BAHIA - DRIBA 
ASSESSORIA JURÍDICA- ASJUR 

objeto da contratação limita-se tão-só ao fornecimento de energia 

elétrica pela concessionária, às agencias da ECT no Estado da Bahia, 

conclui-se pela possibilidade legal da contratação pretendida sob o 

amparo do art. 24, inciso XXII da Lei 8666/93. 

/Í . / 
/~ .1 ·, 
r!l ·;fi: t {_i. '-t_ 

JONES ESPINDULA MERLO JR. 
Advogado Jr. 
Mat. 8.086.272-1 

É o entendimento, s.m.j. 

À superior deliberação. 

De acordo em·"J \ / 0 "i/ 2004. 
À GERAO. 

ALEXAN~M ~M~EZES 
CHEFE DA ASSESSORIA JURÍDICA ECT /DR/BA 

I 

// 
Salvador, 1- de agosto de 2004. 

fRos ;o 03J2oo5~ cN _ 
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CORREIO 

De: COMITÊ DE AVAL. DE CONTRATAÇÕES ESTRATÉGICAS 

Ao: DECAM 

CI/CACE- Oc2 fq /2004 

Ref: CI/CAC/DCON/DECAM-4.6112004 

Assunto: Contratação do Fornecimento de Energia- Dispensa de Licitação- DR/BA 

Brasília, 09 de setembro de 2004. 

( Em atenção ao solicitado por meio do expediente de referência, informamos que este 
Comitê é favorável à proposta de formalização da contratação da COELBA- Companhia Elétrica da 
Bahia, por Dispensa de Licitação, para o fornecimento contínuo de energia elétrica a todas as 
unidades da DR/BA, pelo valor anual estimado de R$ 3.008.218,68. 

Ressalta-se, no entanto, que a Regional não anexou proposta ou tabela de preços, 
não sendo assim evidenciados os valores dos serviços e a forma de apuração do valor mensal, o 
que, a nosso ver, deveria ser explicitado para aprovação da contratação. 

Esclarecemos que a informação disposta no 1 º parágrafo da CI de referência não 
procede, pois, no caso de contratação, por dispensa ou inexigibilidade de licitação, cujo valor seja 
superior a R$ 650.000,00, a competência para aprovação é do Diretor de Área. 

Sugerimos ainda que esse Departamento oriente as demais Regionais sobre a 
formalização destas contratações, reavaliando inclusive a possibilidade de alteração da competência 
para autorização e ratificação deste tipo de contratação, atribuindo, se for o caso, ao Gerente 
Regional a competência para aprovação e ao Diretor a competência para ratificação, tendo em vista 
a natureza e as características do objeto. 

Anexo: Processo r----- .. ~---. 
RQS no 03/2005 - CN -
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ANEXO 5. RELATÓRIO/DIRAD-152/2004 

tJf 11 CORREIO< I DEPARTAMENTO JURÍDICO- DEJUR 

NOTAJURÍDICA/DEJUR/DIDA- 105? /2004. 

' 

t~r 

Senhora Chefe do Departamento Jurídico, b~ 

12!/w\ o~1o 
~~~~e~ 

w~ ~~~~ 
\}.~{\\~~~~ ~,,')_~'1-SJ 

~~· \) · 

O Chefe do DECAM, por intermédio da Cl de referência, 
encaminha para análise e parecer deste DEJUR, consulta acerca da formalização de 
processo para contratação da Companhia Elétrica da Bahia - COELBA para 
fornecimento de energia elétrica para todas as unidades da ECT/BA. 

Segundo consta do dossiê que nos fora encaminhado, a 
contratação da COELBA, por dispensa de licitação, justifica-se por ser essa 
companhia a única fornecedora de energia elétrica no Estado da Bahia, o que a 
torna exclusiva na prestação desse seNiço. 

Nesse sentido, a DR/BA solicita aprovação da referida dispensa 
de licitação, tendo em vista que a COELBA já é fornecedora de energia elétrica à 
ECT/BA há muitos anos, embora não exista um processo de contratação com esse 
respaldo. 

Feitas essas considerações , cumpre-nos inicialmente apontar 
questões de ordem jurídica que devem ser ponderadas em casos dessa natureza. 

Há tempos, o Tribunal de Contas da União vem ~- iei-t~A·El·e-. 
veementemente em seus julgados que o processo de contratação ~ ~ 1ndg~}0°05 · CN · 

·t· 1 · · 38 b d · d · ~ -~ c RREIOS espec1 1car os e ementos prev1stos no art1go , o seNan o ass1m, erm1na Pf ~} f.i 
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requisitos legais, inerentes à sua validade. Nesse contexto, vale destacar o excerto 
do voto prolatado pelo Ilustre Ministro Homero Santos 1, in verbis: 

"Considero necessário, no entanto, tecer comentários 
adicionais sobre algumas ocorrências apontadas, com o intuito de 
reforçar, ainda mais, o posicionamento adotado pela Unidade 
Técnica. 

Nessa conformidade, aduzo aos registros efetuados acerca 
da questão da abertura de processo de dispensa ou 
inexigibilidade de licitação, sem a indicação do recurso 
orçamentário para a despesa, a ponderação de que, embora 
essas contratações diretas envolvam procedimentos 
especiais, pela sua natureza atípica, já que a regra é licitar, o 
gestor não pode deixar de observar determinadas 
formalidades, sob o risco de serem desrespeitados princípios 
básicos da Administração Pública. " (g.n.) 

Isso porque, nos ensina a melhor doutrina que os procedimentos 
da dispensa e inexigibilidade apresentam fases próprias, atípicas em relação aos 
demais procedimentos administrativos regulados por lei. Sua conclusão de forma 
correta, foi erigida como condição de eficácia dos atos pelo legislador. 

Dessa forma, vejamos o que dispõe o art. 24, inciso XXII da Lei 
n2 8.666/93, in verbis: 

"Art. 24. É dispensável a licitação: 

XXII · na contra tação ou fornecimento ou suprimento de energia elétrica, com 
concessionário, permissionário ou autorizado, segundo as normas da 
legislação específica." 

Quanto à dispensa de licitação, cabe tecer as seguintes 
considerações: 

Sobre a impossibilidade de interpretação extensiva ou analógica 
dos incisos do artigo 24 da Lei de Licitações, Jorge Ulisses Jacoby Fernandes2, 

alinhando-se à posição majoritária da doutrina, leciona: 

' Decisão TCU 233/96 

"Para que a situação possa implicar dispensa de licitação, deve 
o fato concreto enquadrar-se no dispositivo legal, e.nd.o. __ 
todos os requisitos . Não é permitido qualquer ~9o18 O()J/&005- CN­
criatividade ao administrador, encontrando-se as i~MJes· deORREIOS 
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licitação dispensável previstas expressamente na lei, numerus 
clausus, no jargão jurídico, querendo significar que são apenas 
aquelas hipóteses que o legislador expressamente indicou 
que comportam dispensa de licitação." (grifamos) 

Nesse sentido, o Tribunal de Contas da União já se pronunciou a 
respeito, conforme o Processo TC - nº 019.027/2003-3, Acórdão--nº 421/2004 -
TCU - Plenário, em cujo voto do Ministro Relator, Augusto Sherman Cavalcanti, 
ficou assentado o seguinte: 

"Todos esses requisitos relativos à pessoa do contratado 
estabelecidos pelo art. 24, inciso XXIV, da Lei de Licitações 
caracterizam o que a doutrina denomina dispensa em razão da 
pessoa, classificação essa aplicável a outros incisos do mesmo 
artigo como, por exemplo, o inciso XX (contratação de associação 
de portadores de deficiência física para fornecimento de mão-de­
obra) e o inciso XXII (contratação de fornecimento ou 
suprimento de energia elétrica de concessionário, 
permissionário ou autorizado). 

Assim, tem-se que o fundamento da dispensa de licitação 
reside em características próprias da entidade a ser 
contratada, o que determina a estrita observância dos 
pressupostos legais relativos à pessoa do contratado. Trata­
se, pois, de contratação de natureza personalíssima, situação 
em que se exige a execução direta do objeto". 

Nos moldes sugeridos pela DRIBA, entendemos imperioso que 
seja observada a necessidade da formalização de processo de Dispensa de 
Licitação. 

Outrossim, entendemos de suma importância que conste do 
contrato cláusula específica que apresente a fundamentação legal da contratação. 

Nesse diapasão, o art. 55, incisos XI e XII da Lei de Licitações e 
Contratos assim dispõe: 

"Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 

(...) r-- -----
RQS no 0312005 - CN -

XI- a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou b~~MI - ~~ ~R~EIOS 
inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor; (g.n.) F'í"s: __ ~! C J 8 
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XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos 
casos omissos;" 

Do que fora a este Departamento Jurídico relatado, verificou-se 
que a COELBA é a detentora da concessão de distribuição de energia elétrica no 
Estado da Bahia, enquadrando-se perfeitamente no dispositivo legal supra. 

Face ao exposto e tendo em vista a natureza do serviço prestado 
e a devida adequação do caso concreto aos ditames legais, somos de parecer 
favorável à contratação da COELBA para fornecimento de energia elétrica, por 
Dispensa de Licitação, fundada no artigo 24, inciso XXII da Lei nº 8.666/93. 

É a Nota Jurídica. 

À apreciação superior 

Brasília-DF, 04 de outubro de 2004. 

~~ 
Elaine R~ ~ira Foizer 

OAB/DF nº 18.867 

(.fROVO EM: 1/ /.J o ( 0 (f . 

j MARIA DE F~ORAIS SELEME 
'I Chefe do Departamento Jurídico- ECT ROS n° 03/2005- CN -

CPMI - CORREIOS (\ ç 
fJ c. S 9 .Fis: _ _ __ _ 

==================================*=3=7=·==3 1 . 2 ~ 
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ANEXO 6. RELATÓRIO/DIRAD-152/2004 

IDENTIFICAÇÃO: RELATÓRIO/CAS/DCON/DECAM- 4.005/2004 
DATA:~ 5 I ! ~ /2004. 

ASSUNTO: 

I. PROPOSTA: 

Aprovação da contratação de empresa para o fornecimento de 
energia elétrica- DR/BA. 

Aprovar a contratação, por meio da Dispensa de Licitação, no valor global de R$ 
3.008.218,68 (três milhões e oito mil e duzentos e dezoito reais e sessenta e oito 
centavos), junto à empresa COELBA - Companhia Elétrica da Bahia, para o 
fornecimento de energia. 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 
12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos , até o 
limite de 60 (sessenta) meses. 

FORMA DE PAGAMENTO: 
O faturamento mensal deverá ser apresentado até o 1 º (primeiro) dia do mês 
subseqüente ao da prestação dos serviços, para que o pagamento seja efetuado 
no 28º (vigésimo oitavo) dia do mês subseqüente ao da prestação dos serviços. 

Partindo-se do princípio de que o contrato seja assinado em dezembro/2004, 
estima-se que os desembolsos ocorram a partir do mês de janeiro/2005, com valor 
mensal estimado de R$ 250.684,89 (duzentos e cinqüenta mil e seiscentos e 
oitenta e quatro reais e oitenta e nove centavos). 

CONTA/PROJETO: 08011.44403.090001 

11. PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 
Dispensa de Licitação (Inciso XXII do Art.24 da Lei 8.666/93) 

PROPOSTAS: 
A Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia - COELBA receberá o valor 
global de R$ 3.008 .218,68 (três milhões e oito mil e duzentos e dezoito reais e 
sessenta e oito centavos), para prestação dos serviços de fornecimento de 
energia elétrica nas agências da ECT/DR/BA, de acordo com as tarifas de 
fornecimento aprovadas pela portaria nº 146, de 17/04/1997, publicada no DOU , 
de 22/04/1997. 
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A DR/BA informou que o consumo médio mensal da DR/BA é da ordem de 
219.451 Kw, perfazendo um custo médio mensal da ordem de R$ 250.684,89. 
Não há um valor único por Kw, conforme tabela de preços da Concessionária, em 
anexo. Cobra-se conforme uma série de faixas de consumo, em que as unidades 
da regional se enquadram . 

111- ÚLTIMA AQUISIÇÃO: 
Segundo a DR/BA, a empresa COELBA - Companhia de Eletricidade da Bahia -
presta os serviços de fornecimento de energia elétrica há muitos anos à ECT 
naquele Estado, sem, até o momento, nenhum contrato formalizado. 

A DRIBA esclareceu que, em virtude da concessão dos serviços públicos de 
energia elétrica a empresa COELBA, conferida no Contrato de Concessão nº 

( 010/97- COELBA (processo nº 48100.000446/97-57), não vislumbrou a 
necessidade de realização de processo. 

IV. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 
A presente contratação visa atender a necessidade do fornecimento de 

energia às agências da ECT em todos os municípios do Estado da Bahia. 

A DR/BA justificou que a continuidade dos serviços de fornecimento de 
energia elétrica é indispensável para o desempenho das tarefas das agências 
daquela Diretoria Regional. 

Ressalta-se que a DR/BA declarou que não há nenhum contrato vigente 
para a prestação dos serviços em tela, sendo necessária a regularização da 
contratação para o fornecimento de energia pela COELBA, em conformidade com 
as orientações contidas na Nota Jurídica DEJURIDJRAD- 163/2003. 

A Companhia Elétrica da Bahia - COELBA é concessionária para 
geração, transmissão e distribuição de energia elétrica no Estado da Bahia, 
conforme legislação específica, o que torna dispensável a realização de licitação, 
de acordo com o inciso XXII do art.24 da Lei 8.666/93. 

A contratação foi analisada pela ASJUR/DR/BA que concluiu pela 
possibilidade legal da contratação pretendida sob amparo do art. 24 inciso XXII da 
Lei 8666/93, conforme Parecer nº 093/2004, em anexo. 

Por meio da CI/CACE-0289/2004, o Comitê de Avaliação de Contratações 
Estratégicas posicionou-se favorável à homologação da contratação dos serviços 
em questão. 

RQS no 03/2005 - CN -
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O processo foi submetido à análise do DEJUR, que após exame dos fatos, 
verificou a devida adequação do caso aos ditames legais, manifestando-se 
favoravelmente à contração pelas razões e fundamentos expostos na NOTA 
JURÍDICA/DEJUR/DJRAD-1 058/2004, em anexo, com base no art 24, inciso XXII 
da Lei nº 8.666/93. 

V. PARECER DECAM: 
Diante do exposto, submetemos o assunto à apreciação de V.Sª, propondo 

aprovar a contratação por meio da Dispensa de Licitação, no valor global de R$ 
3.008.218,68 (três milhões e oito mil e duzentos e dezoito reais e sessenta e oito 
centavos), junto à empresa COELBA - Companhia Elétrica da Bahia, para o 
fornecimento de energia. 

VI. COMPETÊNCIA: 
A competência p9.fii-auter1za -o é dessa Diretoria, conforme Capítulo 5, 

Módulo 4 do MANLI . . 

o Departamento de ontratação e 
· inistração de Material- DECAM 

BSB, ) 0! J 2-12004. 

Aprovo, conforme proposto. 

CPMI • CORREIOS 
1\s ;~ c0-124 \AC\DIRAD\DECAM IDCON\Documcntos 2004 \Rdatorio•Rc i 400'í_04 CAS_OCON .. DECAM_DL FOR ,[CIM ENTO DE 
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REF.: CI/SCCO/GERAD-057/2003. 

NOTA JURÍDICA DEJURIDJRAD • Jhj /2003. 

Senhora Chefe do Departamento Jurídico, 

A Diretoria Regional do Mato Grosso do Sul, por meio da Cl de 
referência, solicita parecer a respeito da interpretação do artigo 25 da Lei n. o 

8.666/93, ou seja, acerca da incidência do mesmo para contratações de serviços 
essenciais de água, luz, telefone fixo e celular. 

De outra forma, questiona a DRIMS se os aludidos serviços poderiam 
ser contratados diretamente, seja por inexigibilidade (art. 25), seja por dispensa de 
licitação (artigo 24). 

Tal consulta deve-se à recomendação exarada no RA 024/02 (Relatório 
de Auditoria), de 12/12/2002, cujo trecho pertinente transcrevemos abaixo, "verbis": 

"RECOMENDAÇÃO: 
DRIMS - A contratação do fornecimento de suprimento de energia 
elétrica com concessionário, permissionário, ou autorizada, está 
enquadrada como Dispensa de Licitação, com base no inciso XXII do 
art. 24 da Lei 8. 666193. 
Com relação aos processos de inexigibilidade para os serviços de 
telefone e água, sugere-se efetuar consulta ao DEJUR com o objetivo 
de se obter a melhor interpretação do art. 25 da lei 8. 666193 que, a 
princípio, é omissa em relação à inexigibilidade para esses serviços. 

Conforme reza a própria recomendação da auditoria, para os serviços 
de fornecimento de energia elétrica, a contratação poderá se efetivar por dispensa de 
licitação, com base no inciso XXII, do artigo 24, da lei 8.666/93, "verba /egis": 

Art. 24. É dispensável a licitação: 

(. .. ) 

,...._ _______ _ 
RQS no 03/2005 - CN _ 
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XXII - na contratação de fornecimento ou suprimento de 
energia elétrica e gás natural com concessionário, 
permissionário ou autorizado, segundo as normas da 
legislação específica (redação dada pela Lei no 10.438, 
de 26.04.2002) 

Desta forma, apesar de a consulta da GERAO/MS aludir aoSc-serviços 
de energia elétrica, a resolução da questão, quanto a este ponto, já compunha o bojo 
do próprio relatório de auditoria. Resta-nos, então, discorrer sobre os serviços de 
água, telefonia fixa e telefonia móvel. 

Princípio de fácil percepção é a regra de que, para contratação de 
serviços, e para o fornecimento de bens, com a administração pública, deve-se licitar. 
A inexigibilidade, ou a dispensa, são, assim, exceções. 

Os casos de dispensa de licitação vêm expressamente arrolados no 
artigo 24 da Lei 8666/93, sendo, portanto, pontuais. Contratação de serviços de 
fornecimento de água, e telefonia, não estão ali disciplinados. 

Já a inexigibilidade1 de licitação terá lugar sempre que ocorrer a 
inviabilidade de competição, devendo o administrador público submeter todas a 
hipóteses fáticas à análise de sua compatibilidade com o conceito contido em tal 
dispositivo legal. Se concluir que há possibilidade de competição, deverá instaurar o 
procedimento licitatório. E se concluir pela inviabilidade de competição, poderá 
contratar diretamente, com fulcro nesta norma (artigo 25, caput, ou seus incisos, 
quando for o caso). 

Portanto, regra geral, os serviços de fornecimento de água, e telefonia, 
deverão ser licitados, por não constarem das exceções do artigo 24, e por haver 
possibilidade de competição para a contratação com as concessionárias 
fornecedoras , ao menos a princípio. 

Quanto à telefonia fixa e móvel, a Portaria Normativa no 01, de 06 de 
agosto de 2002, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, expr-essamente 
confirma nosso raciocínio, ao estabelecer os procedimentos disciplinadores da 
contratação de Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, Serviço Móvel Celular -
SMC, Serviço Móvel Pessoal - SMP, Serviço Móvel Especial - SME e de Chamada 

11 "Art 25 . É inexigivel a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: ( ... } 
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Franqueada do Serviço telefônico Comutado- STFC 08000 a ser executado de forma 
contínua, "verbis": 

"Art. 22 A contratação da prestação de Serviço Telefônico Fixo 
Comutado - STFC, do Serviço Móvel Celular- SMC, do Serviço 
Móvel Pessoal - SMP, do Serviço Móvel Especial - SME e de 
Chamada Franqueada do Serviço Telefônico Fixo Comutado -
STFC 0800 obedecerá às disposições da Lei n° 8.666, de 21 
de junho de 1993, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do 
Decreto n° 3.555, de 8 de agosto de 2000, do Decreto n° 3.697, 
de 21 de dezembro de 2000, da Portaria n° 216 de 18 de 
setembro de 1991, do Decreto n° 2.271, de 7 de julho de 1997, 
da Lei n° 9.472, de 16 de julho de 1997, do Plano Geral de 
Outorgas - PGO, aprovado pelo Decreto n° 2. 534 de 2 de abril 
de 1998, do Regulamento do Serviço Móvel Celular - SMC; 
aprovado pelo Decreto n° 2.056, de 4 de novembro de 1996, do 
Regulamento de Serviço Móvel Pessoal - SMP, aprovado pela 
Resolução ANA TEL n° 245, de 8 de dezembro de 2000, do 
Regulamento do Serviço Móvel Especial - SME, aprovado pela 
Resolução n° 221, de 27 de abril de 2000, do Regulamento do 
Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, aprovado pela 
Resolução ANA TEL n° 85 de 30 de dezembro de 1998, Norma 
n° 004, de 20 de dezembro de 1994 aprovado pela Portaria n° 
1.137, de 20 de dezembro de 1994, do Ministério das 
Comunicações e demais normas estabelecidas pela Agência 
Nacional de Telecomunicações - ANATEL.(negritamos e 
sublinhamos) 

A confirmação de que quando houver competição, deverá haver 
licitação, vem disposta no artigo 4 o, da sobredita portaria, "In Litteris": 

Art. 4° - A contratação de prestação do SFFC, do SMC, do 
SMP, SME e do STFC 0800 será realizada, quando possível 
a competição entre as prestadoras, mediante certame 
licitatório, adotando-se como critério de julgamento das 
propostas o tipo menor preço, para os valores cobrados para a 
prestação do serviço . . (negritamos e sublinhamos) 

, 
E, ainda a respeito da licitação, assim dispôs: fRõs n° ô3i2Õos _ CN _ .... 
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Arl. 72 Os atos convocatórios de licitação e aqueles relativos à 
dispensa ou inexigibilidade de licitação, bem como os 
contratos deles decorrentes, observarão a legislação 
pertinente e o disposto nesta Portaria Normativa, devendo 
ser adaptados às especificidades de cada caso, de modo a 
orientar a elaboração de propostas e os critérios de jatgamento, 
indicando ainda: 

I - que a licitação terá por objeto a contratação da prestação de: 

a. Serviço Telefônico Fixo Comutado- STFC, subdividido conforme 
o contido no inciso IV do arl. 3° desta Poria ria Normativa; 

b. Serviços de Telefonia Móvel, admitindo a parlicipação de 
operadoras de telefonia· de Serviço Móvel Celular - SMC e 
Serviço Móvel Pessoal- SMP; 

c. Serviço Móvel Especial - SME; e Chamada Franqueada do 
Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC 0800, conforme 
inciso 111 do §2° e §§4° e 5° do artigo 4° desta Porlaria 
Normativa;.(negritamos e sublinhamos) 

Diante de todo o exposto, a licitação para prestação dos serviços de 
água e telefonia - quando viável a competição • é obrigatória, sendo possível a 
dispensa de licitação para os serviços de energia, em razão do disposto no artigo 24, 
inciso XXII, da Lei n.0 8.666/93. 

De Acordo: 

MAMf/rn a rn f. 

À consideração superior. 

Brasília-DF ~ e fevereiro de 2003 
\. 

r{-/ r, ~ 

"''"''"" ''"'''''''''~':'~:v:t ~~r ~3 
MA~E FÁTIMA MO S SELEME ~ 

CHEFÉJ)Ó DEPARTAMENTO JURÍIO~IINJ!/2oos _ :-._, 
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Page-

Cia do Pedido 00008 DR- BAHIA 

Conta 08011 44403 090001 

N' Processo/Bloqueio 

4000022 I IL 

4000022 I IL 

4000022 I IL 

4000022 I IL 

4000022 I IL 

4000022 I IL 

4000022 I IL 

4000022 I IL 

4000022 I IL 

4000022 I ll 

( 1000022 I IL 

4000022 I ll 

Observação 

CONTRATAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA. 

- ~/ 
Emitido por 

ANEXO 8. RELATÓRIO/DIRAD-152/2004 

••• EC T ••• 01111104 

Bloqueios Orçamentários 9:23:13 

ENERGIA ELETRICA E GAS 

Status Periodo/Ano 

BB 1 I 2005 

BB 2 I 2005 

BB 3 I 2005 

BB 4 I 2005 

BB 5 I 2005 

BB 6 I 2005 

BB 7 I 2005 

BB 8 I 2005 

BB 9 I 2005 

BB 10 I 2005 

88 11 I 2005 

8B 12 I 2005 

Chefe/DORC 

====c =--=-:c=-=.= 

Data 

28110104 

28110104 

28/10/04 

28/10/04 

28/10/04 

28/10/04 

28/10/04 

28/10/04 

28/10/04 

28/10/04 

28/10/04 

28/10/04 

Valor R$ 

250.684 ,89 

250.684 .89 

250.684,89 

250.684,89 

250.684,89 

250.684,89 

250.684,89 

250.684,89 

250.684,89 

250.684,89 

250.684,89 

250.684,89 

Total Atividade 3.008.218,68 

---- ---------------
Chefe DEORC 

rRos n° oú2oo5- CN -I CPMI - CORREIOS 
l 
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- • C 'i: i 

3 73 1 '2 

-44-



ANEXO 
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D Aprovado D Retirado D Rejeitado D Em Vistas 

IDENTIFICAÇÃO: Relatório/DIRAD-153/2004 

REUNIÃO: REDIR-051/2004 DATA REUNIÃO: 22/12/2004 

ASSUNTO: Ratificação da contratação para fornecimento de água - DRIBA. 

I. PROPOSTA 

Ratificar a Contratação, por meio da Inexigibilidade de Licitação, no valor 
global de R$ 912.946,20 (novecentos e doze mil e novecentos e quarenta e seis 
reais e vinte centavos), junto à empresa EMBASA - Empresa Baiana de Águas e 
Saneamento, para o fornecimento de água. 

APLICAÇÃO/META: Dar continuidade aos serviços de fornecimento de água 
a todas as unidades da ECT no Estado da Bahia. 

ÓRGÃO REQUISITANTE: GERAD-DR/BA (CI/GERAD/BA-2807 /04). 

EMPRESA A CONTRATAR: EMBASA - Empresa Baiana de Águas e 
Saneamento. 

OBJETO: Prestação dos serviços de fornecimento de água a todas as unidades 
da ECT IDRIBA. 

VALOR CONTRATUAL: R$ 912.946,20 (novecentos e doze mil e novecentos 
e quarenta e seis reais e vinte centavos). 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais 
e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses. 

PERIODICIDADE DE REAJUSTE: De acordo com a divulgação efetivada 
pela Secretaria do Saneamento e Recursos.· Hídricos do Governo do Estado da 

-·-··------ROS n<' 03/2005. C~ . 
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Bahia, responsável pela regulamentação do fornecimento de água, por meio do 
Diário Oficial da União. 

FORMA DE REAJUSTE: Através de Decreto exarado pela Secretaria do 
Saneamento e Recursos Hídricos do Governo do Estado da Bahia, responsável 
pelas tarifas de água. 

FORMA DE PAGAMENTO: O faturamento mensal deverá ser apresentado até 
o 1 o (primeiro) dia do mês subseqüente ao da prestação dos serviços, para que o 
pagamento seja efetuado até o 27° (vigésimo sétimo) dia do mês subseqüente ao 
da prestação dos serviços. 

Partindo-se do princípio de que o contrato seJa assinado em 
dezembro/2004, estima-se que os desembolsos ocorram a partir do mês de 
janeiro/2005, com valor mensal estimado de R$ 76.078,85 (setenta e seis mil e 
setenta e oito reais e oitenta e cinco centavos). 

CONTA/PROJETO: 08011.44403.090000 

11. INDICATIVO DE COMPETÊNCIA 

Diretoria da ECT, conforme Relatório/PR-067/2003, aprovado na 15a 
REDIR/2003. 

Ill. PROCESSO LICITA TÓRIO 

Inexigibilidade de Licitação (Caput do Art.25 da Lei 8.666/93) 

PROPOSTAS: 

A Empresa Baiana de Águas e Saneamento - EMBASA, receberá o valor 
global de R$ 912.946,20 (novecentos e doze mil e novecentos e quarenta e seis 
reais e vinte centavos), para prestação dos, serviços de fornecimento de água nas 

/ 
unidades da ECT /DR/BA. 
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A DRIBA informou que seu consumo médio mensal é da ordem de 9.895 
m\ perfazendo um custo médio mensal de R$ 76.078,85. Não há um valor único 
por m3

, conforme tabela de preços da empresa EMBASA, em anexo. Cobra-se 
conforme uma série de faixas de consumo, em que as unidades da Regional se 
enquadram. 

Ressalta a DRIBA que por ser a ECT empresa considerada grande 
cliente, foram realizadas negociações de preços junto à EMBASA, objetivando 
tratamento diferenciado, não se obtendo êxito, haja vista que a prática de 
mercado evidencia consumidores individuais. 

( IV. ÚLTIMA CONTRATAÇÃO 

( 

Segundo a DRIBA, a EMBASA - Empresa Baiana de Águas e 
Saneamento - presta os serviços de fornecimento de água há muitos anos à ECT 
naquele Estado, sem, até o momento, nenhum contrato formalizado. 

A DR/BA esclareceu que, em virtude da EMBASA ser a umca 
fornecedora de água no Estado da Bahia, não vislumbrou a necessidade de 
realização de processo. 

V. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

A presente contratação visa atender a necessidade do fornecimento de 
água às unidades da ECT em todos os municípios do Estado da Bahia. 

A DR/BA justificou que a continuidade dos serviços de fornecimento de 
água é indispensável para o desempenho das tarefas das unidades daquela 
Diretoria Regional. 

Ressalta-se que a DR/BA declarou que não há nenhum contrato vigente 
para a prestação dos serviços em tela, sendo necessária a regularização da 
contratação para fornecimento de água pela EMBASA, em conformidade com 
as orientações contidas na Nota Jurídica DEJURIDJRAD -::: 163/2003. 

rr----- -
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É sabido que a Empresa Baiana de Águas e Saneamento - EMBASA é a 
única prestadora dos serviços de fornecimento de água no Estado da Bahia, o 
que toma inviável a competição, assim, podendo-se efetuar a contratação direta, 
de acordo com o caput do art.25 da Lei 8.666/93. 

A contratação foi analisada pela ASJUR/DRIBA que concluiu pela 
possibilidade legal da contratação pretendida sob amparo do Art. 25 da Lei 
8666/93, conforme Parecer no 07112004, em anexo. 

O processo foi submetido à análise do CACE, o qual manifestou-se 
favorável à ratificação da contratação, conforme CI/CACE- 0288/04. 

( O processo também foi submetido à análise do DEJUR, que após exame 

( 

dos fatos, manifestou-se favoravelmente à contração pelas razões e fundamentos 
expostos na NOTA JURÍDICA/DEJUR/DJRAD-1 059/2004, em anexo, com 
base no art. 25, caput da Lei n° 8.666/93. 

Tal contratação foi aprovada pelo Diretor de Administração por meio do 
Relatório CAS/DCON/DECAM-4007 /2004, cópia anexa. 

VI. HISTÓRICO DO PROCESSO LICITA TÓRIO 

Autorização do Diretor Regional: ... ........... ...... .... ... ................ .............. 29/07/04 
Recebimento do processo no DECAM: ....... ..................................... .... 09/08/04 
Restituição do processo a DR: .... .. ... ... ...... ...................... .............. ...... 11/08/04 
Retomo do processo ao DECAM: ....... ................................................. 27/08/04 
DECAM encaminha para análise do CACE: .. ............. ........ ................ 30/08/04 
DECAM solicita informações a DR: ........ .. ...... .... .. .. ............................ 31/08/04 
Retomo do CACE: ........................................................... .. .................... 09/09/04 
DECAM solicita Parecer do DEJUR: .... .. ........................ .. ................. 24/09/04 
Envio das Informações da DR: .......... .. .............................................. 30/09/04 
Retomo do DEJUR: ............. .............. ........................................ ..... .... 13/10/04 
Solicitação de informações da DR: ................ .. ............ .. .............. .. .. .. 27/10/04 
Retomo das informações da DR: .................. .. .. .... ............................. 17/11/04 

.,. .. ·· 
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VII. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

• Lei 8.666/93 Caput do Art. 25; 
• MANLIC- Manual de Licitação e Contratação. 

VIII. ANEXOS 

1. Autorização da Contratação (CIIGERAD/DR/BA- 2807 /2004) 
2. Lei no 2.929, de 11/05/1971. 
3. Parecer/ASJURIBA- 071/2004 
4. CI/CACE-0288/04 
5. Nota Jurídica/ DEJUR/DJRAD-1 059/2004 
6. Relatório CAS/DCON/DECAM-4007 /2004 
7. Nota Jurídica DEJUR/DJRAD-163/2003 
8. Bloqueio Orçamentário. 

------·-·· .. 

( 
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ANEXO 1. RELATÓRIO/DIRAD-153/2004 

Protocolo 
De: GERAO 

Ao: DIRETORIA REGIONAUBA 

Cl/ GERAD/DRIBA- 2807/2004 

Ref.: 

Assunto: Contratação para Fornecimento Água 

Salvador/Ba, 29 de julho de 2004. 

Solicitamos autorização de V.Sa para contratação da EMBASA- Empresa Baiana de Águas e Saneamento - para 

fornecimento exclusivo de água a todas as unidades da ECT/BA. 

Conforme o disposto no MANLIC - Manual de Licitação, "é dispensável a licitação na contratação de 

fornecimento ou suprimento de ~!:_g~~e~!!:_!~~ _e gás natural co~~Qnce~~o, permissionário ou autorizado, 

segundo as normas da legislação específica". 

A estimativa mensal é de R$76.078,85 (setenta e seis mil, setenta e oito reais e oitenta e cinco centavos), 

perfazendo um total de R$912.946,20 (novecentos e doze mil, novecentos e quarenta e seis reais e vinte centavos) 

pelo período de 12 meses. 

Salientamos que o referido valor pertence às contas 08011.4403.090000 e 08021.4403.090000: e que há dotação 

orçamentária para cobertura das despesas. 

A cópia do Parecer Jurídico favorável e o contrato de concessão da EMBASA seguem anexos. 

MSC/msc. 

Atenciosamente, 

Marco Antônio Perpétuo 
Gerente de Administração 

.25 

Ernesto Carvalho Salte 

Visão da DR/BA: "Ser Referência Nacional em Negócios de Correios e Gestão de ~~~6'~§(:;~~~~-tte;. 
FW0010 1 
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ANEXO 2. RELATÓRIO/DIRAD-153/2004 

LEI N° 2.929 DE 11 DE MAIO DE 1971 

Publicada O.O.E. 
Em 12/05/1971 

Cria a Secretaria do Saneamento e Recursos Hídricos do Estado e 
dá outras providências . 

O GOVERNADOR DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições, faço 
saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
FINALIDADE E COMPETÊNCIA DA SECRETARIA 

Art. 1 o - É criada nos termos da presente lei, a Secretaria do Saneamento e 
Recursos Hídricos_ 

Art. ZO - A Secretaria do Saneamento e Recursos Hídricos tem por finalidade 
executar a política governamental de abastecimento de água e esgotamento sanitário e de 
aproveitamento global dos recursos lúdricos no âmbito estadual, competindo-lhe: 

I - Elaborar o plano estadual de abastecimento de água e esgotos 
sanitários, compatibilizando-se com a política de ação dos 
Governos Federal e Estadual e em consonância com as 
diretrizes básicas de aproveitamento dos recursos hídricos do 
Estado; 

li - Coordenar e supervisionar a elaboração de estudos e projetos 
técnicos referentes a abastecimt::nto de água e esgotos 
sanitários; 

III- Coordenar e supervisiOnar a execução de programas e 
implantação dos projetos de abastecimento de água e esgotos 
sanitários; 

,. 
rv ·- Supervisionar e controlar a operação dos sistemas de 

abastecimentos de água e esgotos sanitários; 

V- Elaborar o plano estadual de desenvolvi_ment \lê 'l':Q]I~R?R-E~~S 
hidncos, compatlbthzando-o com a pohttca §f~çao fjlJi1 

,• • 
Governos Federal e Estadual; Fls:__-:_ t, ( i J 4 

VI - Elaborar os planos quadrienais de desenv 
recursos hidricos, em consonância com as diret 

2 5 
plano global e de acordo com as prioridades es~· ~~~~~~~~ 
plano de ação do Governo; 
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VIl - Coordenar e supervisionar a elaboração de projetos técnicos de 
irrigação e controle de inundações, considerados prioritários 
no plano de ação governamental; 

Vill- Coordenar e supervisionar a execução de programas e a 
implantação dos projetos de irrigação e controle de 
inundações; 

IX - Coordenar e supervisionar a execução de obras de perfuração 
de poços e açudagem, visando aos efeitos das secas e 
inundações; 

X - Supervisionar e controlar a operação dos sistemas hidráulicos 
de irrigação e controle de inundações; 

XI - Coordenar a ação dos órgãos estaduais, na adoção de medidas 
de emergência contra o efeito das secas, na esfera de 
competência do Estado e de conformidade com as diretrizes e 
medidas do Governo Federal; 

XII - Estabelecer e promover, com base no plano governamental, a 
adoção de diretrizes e normas sobre abastecimento de água, 
esgotos sanitários e aproveitamento, utilização e conservação 
de recursos hídricos compatibilizango-as com os dispositivos 
legais emanados do Governo Federal; 

XIII - Manter dados atualizados sobre saneamento e recursos 
hídricos do Estado e pronunciar-se obrigatoriamente sobre 
todos os projetos de lei que disponham sobre a matéria; 

XIV - Promover o intercâmbio de informações com entidades 
científicas e técnicas, congêneres, nacionais e externas; 

XV - Exercer outras atribuições necessárias ao cumprimento de suas 
finalidades. 

CAPÍTULO li 
ESTRUTURA DA SECRETARIA 

Art. Y - A Secretaria do Saneamento e Recursos Hídricos tem a seguinte 

I - Órg'âG_>s da Administração Centralizada: 

1. Gabinete do Secretário; 

2. Assessoria Setorial e 
ASPO; 

3. Serviço de Administração Geral - SAG; 

4. Coordenação de Planos, Programas e Projetos; 3 7 3 1 

. ' 

! ;• 

2 5 
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5. Coordenação de Abastecimento de Agua e 
Esgotamento Sanitário; 

6. Coordenação de Recursos Hídricos; 

7. Centros de Recursos Regionais; 

li - Entidades da Administração Descentralizada: 

1. Empresa Bahiana de Aguas e Saneamento S/ A. -
El\1BASA; 

2. Superintendência de Águas e Esgotos do Recôncavo -
SAER- Autarquia Estadual (Lei no 1-: 549 de 11/01/61) 
que, na forma do art . 13 desta Lei será transformada em 
sociedade de economia mista, por ações , sob a 
denominação de Companhia Metropolitana de Aguas e 
Esgotos - COMAE; 

3. Superintendência de Engenharia Sanitária do Estado da 
Bahia - SESEB, autarquia estadual (Lei 1.549 de 
11101/61) que na forma do art. 13 desta lei será 
transformada em sociedade de economia mista, por 
ações, sob a denominação de Companhia de 
Saneamento do Estado da Bahia- COSEB; 

4. Companhia de Engenharia Rural da Bahia S./A- CERB 
- sociedade de economia mista por ações; 

ill- Órgão Colegiado: 

1. Conselho Estadual de Saneamento e Recursos Hídricos. 

( § 1 o - As entidades referidas nos itens 2, 3 e 4 do inciso li deste artigo serão 
subsidiárias da Empresa Bahiana de Águas e Saneamento S/ A . - El\1BASA. 

§ r - A supervisão e controle das entidades da Administração Descentralizada de 
que trata o parágrafo anterior serão exercidas pela Secretaria do Saneamento e Recursos Hídricos 
na forma prevista no § 2° do art . 8° da Lei n° 2.321 de 11/04/66. 

CAPÍTULO li 
FINALIDADE E COMPETÊNCIA DE ÓRGÃOS 

. c..~ . 

Art. 4° - O Gabinete do Secretário tem por finalidade prestar assistência ao titular 
da Pasta em suas tarefas técnicas e administrativas, competindo-lhe: ~ . ~---

RQS n° OJ/2005 - CN -
I- Coordenar a representação social e política do Secretári ;CPMI · ..C~.R. ElOS 

I
. Uc- ~; 6 

li- Preparar e encaminhar o expediente do Secretário; Fls : _____ _ 

m C d f1 d .nfi - I - , bl1· 3 7 3 1 ' 2 5 - oor enar o uxo e 1 ormaçoes e as re açoes pu cas de 

interesse da Secretaria. j::CJ:9c~-:-_.:::=:_: ___ ~_:=!_===~ 
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Parágrafo único - O assessoramento Juridiéo da Secretaria será prestado nos 
termos do Capítulo X, Título III da Lei no 2.321, de li de abril de 1966. 

Art. 5° - A Assessoria Setorial de Programação e Orçamento - (ASPO) tem por 
finalidade e competência as previstas no Capítulo III, do Título III da Lei no 2.321 de 11 de abril 
de 1966 e sua regulamentação. 

Art. 6° - O Serviço de Administração Geral - SAG - tem a finalidade e a 
competência prevista no Capítulo VI, do Título III, da Lei n 2.321, de 11 de abril de 1966 e sua 
regulamentação. 

Art. 7° - A Coordenação de Planos, Programas e Projetos tem por finalidade 
elaborar os planos estaduais de abastecimento de água e esgotos sanitários e de desenvolvimento 
dos recursos hídricos e coordenar a execução dos programas e projetos, a cargo da Empresa 
Bahiana de Água e Saneamento SI A. - EN:ffiASA - e suas subsidiárias, dentro das diretrizes e 
0hietivos preestabelecidos, competindo-lhe: 
\ 

I - Elaborar os planos estaduais de abastecimento de água e 
esgotos sanitários e de desenvolvimento de recursos hídricos; 

li - Coordenar e supervisionar as atividades de elaboração dos 
projetos técnicos previstos nos planos estaduais a cargo da 
EMBASA; 

III - Coordenar e supervisionar as atividades de execução dos 
programas e projetos, sob a responsabilidade da EMBASA. 

IV - Promover a integração e compatibilização dos planos estaduais 
de abastecimento de água e esgotos sanitários, e de 
desenvolvimento dos recursos hídricos com o plano de ação do 
Governo; 

V - Propor diretrizes e normas sobre abastecimento de água, 
esgotos sanitários, conservação e utilização de recursos 
lúdricos; 

VI - Manter sob seu controle cópias dos COQVênios e contratos para 
financiamento ou execução de serviços da Empresa Bahiana 
de Águas e Saneamento S/ A - EMBASA - e de suas 
subsidiárias; 

VII-. Avaliar os custos e os resultados da execução dos planos 
.,. :~programas e projetos de abastecimento de água, esgotos 

sanitários e de desenvolvimento de recursos hídricos; 

Fls : . 
IX - Exercer outras atribuições necessárias ao cumpriment . de suas 

finalidades . 

' , 2 5 
Art. go - A Coordenação de Abastecimento de Agua e Esgotamento Sa l.lf"''l~~!!:k!:==,..,'""""'=-4 

por finalidade coordenar a atividade de operação dos sistemas de abastecimento de água e 

-5-
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esgotos samtanos a cargo da Companhia Metropolitana 'de Água e esgoto - COMAE - e da 
Companhia de Saneamento do Estado da Bahia - COSEB - competindo-lhe: 

I - Coordenar e supervisionar a operação dos sistemas de 
abastecimento de água e de esgotos sanitários em todo o 
Estado; 

ll - Promover estudos visando ao estabelecimento de uma política 
racional de canais domiciliares de água e esgotos sanitários; 

m - Promover a elaboração de estudos relacionados com os custos 
operacionais dos sistemas de abastecimento de água e esgotos 
sanitários; 

IV- Promover estudos relacionados com a utilização e consumo de 
água; 

V - Opinar sobre os cálculos das tarifas estabelecidas para 
sistemas a serem operados ou em operação; 

VI - Promover a aplicação dos dispositivos legais em vigor 
referentes ao controle da poluição de água; 

VII - Exercer outras atribuições necessárias ao cumprimento de suas 
finalidades. 

Art. 9o - A Coordenação de Recursos Hídricos tem por finalidade coordenar as 
atividades de operação dos sistemas hidráulicos, de irrigação e abastecimento de água rural e das 
pequenas comunidades, a cargo da Companhia de Engenharia Rural da Bahia - CERB -
competindo-lhe: 

I - Coordenar a execução de obras de perfurações de poços e 
açudagem, visando aos efeitos das secas e inundações; 

ll - Coordenar e supervisionar a operação dos sistemas hidráulicos 
de irrigação e abastecimento, de água rural e das pequenas 
comunidades, em todo o Estado; 

lll - Estabelecer medidas no sentido de garantir o perfeito 
funcionamento dos sistemas hidráulicos de irrigação e dos 
abastecimentos de água rural e das pequenas comunidades; 

.. . ty.- Coordenar as atividades de assistência técnica prestada às 
cooperativas e às pequenas comunidades; 

V - Promover a execução de medidas segundo as normas e 
diretrizes traçadas, visando a racional utilização rsos 
hidricos; RQS n° 03/2005 - CN -

CPMI · CORREIOS 
VI - Promover a definição de prioridades na utilização dos recurs9s 

hidricos especialmente para atender aos efeitos e · Étgoo~€s.-d.tJ:~[ 5' ~ 
. d l secas e mun ações; 

3731,25 
VII - Zelar pela aplicação das normas pertinentes; 
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( 

VIU - Exercer outras atribuições ne~essárias ao cumprimento de suas 
finalidades . 

Art. 10 - Os Centros Executivos Regionais reger-se-ão pelo disposto no Capítulo 
I, Título I, da Lei n 2.321 de 11 de abril de 1966. 

Art. 11 - O Conselho Estadual de Saneamento e Recursos Hídricos tem por 
finalidade exercer as funções consultivas e normativas sobre abastecimento de água, 
esgotamento sanitário e recursos hídricos, competindo-lhe: 

I - Propor diretrizes e normas que v1sem a utilização e 
conservação dos recursos lúdricos; 

li - Opinar, quando consultado pela Secretaria do Saneamento e 
Recursos Hídricos sobre as medidas contidas nos programas 
de saneamento e de desenvolvimento dos recursos lúdricos do 
Estado; 

ID- Opinar, quando solicitado sobre a celebração de convênios, 
concessão de auxílio e contratos de financiamento e execuÇão 
de serviços; 

IV - Propor medidas e modificações que visem a expansão dos 
sistemas de abastecimento de água e esgotos sanitários; 

V - Opinar sobre balancetes, balanços e relatórios das empresas 
ligadas a abastecimento de água, esgotos sanitários e recursos 
lúdricos do Estado, quando submetidos à sua apreciação; 

VI- Avaliar os resultados dos trabalhos direta ou indiretamente a 
cargo da Secretaria do Saneamento e Recursos Hídricos; 

Vll - Pronunciar-se sobre os interesses da Secretaria, quando 
solicitado; 

VIU - Exercer outras atribu.ições necessárias ao cumprimento de sua 
finalidade. 

Parágrafo único - São membros do Conselho Estadual de Saneamento e 
Recursos Hídricos : 

I - O Secretário do Saneamento e Recursos Hídricos, que o 
.. pt~~idirá; 

ll- O Secretário do Planejamento, Ciência e Tecnologia; 

ID - O Secretário da Saúde Pública; 

IV - O Secretário das Minas e Energia; 

V- O Secretário da Fazenda 

VI - O Secretário da Agricultura; 

Vil- Um representante de cada uma das seguintes unidades: 

ROS n° 0:3/2005 - CN -
CPMI CORREIOS 

37 31 ,25 
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1. Ministério do Interior; 

2. Ministério da Saúde. 

CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 12 - Ficam extintos, a partir da organização e implantação dos Órgãos e 
Entidades componentes da Secretaria criada por esta lei, o Departamento de Águas da Secretaria 
das Minas e Energia e o Departamento de Engenharia Rural da Secretaria da Agricultura, cujas 
atribuições passarão a ser desenvolvidas pelos Órgãos e Entidades da oova Secretaria na 
conformidade da competência e atribuições estabelecidas nesta lei . 

Art. 13- Fica o Poder Executivo autorizado a, mediante decreto : 

I -Promover a organização e instituição da empresa Bahiana de 
Águas e Saneamento Sf - EMBASA - e da Companhia de 
Engenharia Rural da Bahia S/ A - CERB - sociedade de 
economia mista, por ações, a que se refere, respectivamente os 
itens 1 e 4 do inciso II, do art. 3° da presente lei; 

TI - Promover a transformação e constituição em sociedade de 
economia mista, por ações, da Superintendência de Águas e 
Esgotos do Recôncavo - SAER - e da Superintendência de 
Engenharia Sanitária do Estado da Bahia - SESEB - nos 
termos dos itens 2 e 3, inciso II do art . 3° da presente lei; 

III - Constituir para o serviço de águas e esgotos um fundo de 
financiamento, denominado "Fundo de Águas e Esgotos do 
Estado da Bahia", sob a gestão da Secretaria do Saneamento e 
Recursos Hídricos com os recursos e garantias de que cuida a 
lei n° 2. 831' de 31 de agosto de 1970; 

IV - Promover a extinção da Empresa de Conservação do Solo, 
Água e Mecanização Agrícola S/ A - ECOSAMA - sociedade 
de economia mista vinculada à Secretaria da Agricultura. 

Parágrafo único - As medidas autorizadas neste artigo deverão ser executadas 
dentro do prazo de 180 _(centro e oitenta) dias 

Art. 14 - Poderão participar do capital das Companhias referidas no artigo 
anterior pessoas fisicas ou jtJrídicas de natureza privada e entidades públicas federais, estaduais 
ou municipais, desde que-a~egurada ao Estado a maioria absoluta das respectivas ações com 
direito a voto. 

gozarão dos 
dispuser. 

Art. 15 - A EMBASA e suas subsidiárias são declaradas de utilidade pública e 
favores de desapropriação, além dos incentivos que a regulame ;;rçã'cr destã+ef-­

RUS no 03/2005 - CN -

Art. 16 - Os recursos oriundos dos "royalties" previstos no art. 4° 
de 16 de janeiro de 1970, serão destinados à EMBASA, que os aplicará den 
Saneamento do Estado. 

CPMI - CORREIOS 

·k ei n° ª · ~8 {-; O 
o dOPlano ae 

3731.25 
-D'?_f'.' 
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Art. 17 - O item X do art. 2° da lei 2.321, de 11 de abril de 1966, é acrescido da 
seguinte alínea; 

n) Secretaria do Saneamento e Recursos Hídricos 

Art. 18 - O inciso I do art. 60 da Lei 2.321, de 11 de abril de 1966, passa a ter a 
seguinte redação: 

"I - Superintender, orientar, estimular, promover e regular as 
atividades agropecuárias, compreendendo a produção animal e 
vegetal." 

Art. 19 - O inciso Ill do artigo 182 da Lei 2.321, de 11 de abril de 1966, ·passa a 
ter a seguinte redação : 

III - Zelar pelo cumprimento da aplicação do Código de Minas e 
demais leis federais e estaduais concernentes 'a matéria, na esfera de 
sua competência. 

Art. 20 - O parágrafo único do artigo 219 da lei 2.321 de 11 de abril de 1966, 
passa a ter a seguinte redação : 

Parágrafo único - A Divisão de Saneamento do Meio manterá a articulação com 
a Secretaria do Saneamento e Recursos Hídricos para fins de estudo e elaboração de normas 
sobre higiene nos serviços de abastecimento de água e esgotos sanitários. 

Art. 21- Ficam extintos os seguintes cargos em comissão: 

I- Na Secretaria da Agricultura um cargo de Diretor de 
Departamento e dois cargos de Diretor de Divisão, constantes 
no inciso XI do anexo III da Lei 2.3 21 de 11 de abril de 1966. 

li- Na Secretaria das Minas e Energia um cargo de Diretor de 
Departamento, três cargos de Diretor de Divisão constantes do 
inciso XVIII do anexo III da Lei 2.321, de 11 de abril de 1966. 

Art. 22 - Os servidores da SecretaÍia das Minas e Energia e da Secretaria da 
Agricultura que prestam serviços, respectivamente, no Departamento de Águas e no 
Departamento de Engenharia Rural poderão ser aproveitados pela Secretaria do Saneamento e 
Recursos Hídricos, de acordo com as necessidades de serviço, respeitados os direitos individuais 
constituídos e adquiridos em lei. 

Art. 23- É criad~ . (J cargo de Secretário do Saneamento e Recursos Hídricos 

Art. 24 - São criados os cargos em comissão constantes do anexo I integrantes 
desta lei . 

r ·- -··-·--
Art. 25 - A Secretaria do Saneamento e Recursos Hídricos será integ ~p~f -~;_2 005 · r N · 

funcionários estatutários postos à disposição da referida Secretaria e pessoal contratado . · 1;-? R~EtOS 
Fls: U ( 61 

Art. 26 - O pessoal lotado na SAER e SESEB serão absorvidos pela Sec etaria do · 
Saneamento e Recursos Hídricos, assegurados .aos servidores estatuários, dentro de 60 ( e;jeRla~ 
dias, a contar da data desta lei, o direito de opção para o regime da legislação t • álhlsta, 
respeitados os adquiridos estatutariamente. · 

-9-
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Art. 27 - Serão aproveitados pelas sociedades a serem constituídas na forma do 
art . 13 desta lei os servidores regidos pela legislação trabalhista, mediante processo de seleção 
adequada. 

§ I o - Os servidores não optantes poderão ser colocados à disposição das 
sociedades de que trata o artigo 13 sem ônus para o Estado, sujeitos à seleção e sem prejuízo de 
direitos adquiridos estatutariamente. 

§ ZO - Para efeito de aposentadoria e disponibilidade, será contado como de efetivo 
exercJCJO o tempo de serviço prestado às sociedades vinculadas à Secretaria do Saneamento e 
Recursos Hídricos. 

Art. 28 - Serão relatados, redistribuídos e remanejados por decreto os cargos e 
funções remanescentes para aproveitamento em outras unidades da administração indireta. 

Art. 29 - A representação da Secretaria do Saneamento e Recursos Hídricos, em 
( .Jrgãos colegiados, será exercida pelo Secretário ou servidores da mesma Secretaria do 

Saneamento por ele designados. 

Art. 30 - Fica o Poder Executivo mediante decreto, autorizado a permitir que a 
Secretaria do Saneamento e Recursos Hídricos e/ou suas sociedades vinculadas efetuem 
operações financeiras a título oneroso garantidas, isoladas ou conjuntamente, pelo Tesouro do 
Estado, pelo Banco do Estado da Bahia S/ A - BANEB e pelo Banco de Desenvolvimento do 
Estado da Bahia S/ A.- DESENBANCO. 

Art. 31 - Por indicação do Órgão Central de Orçamento do Estado, o Poder 
Executivo fixará, mediante decreto, às unidades orçamentárias da Secretaria do Saneamento e 
Recursos Hídricos, para o fim de definir responsabilidades e competências no que concerne à 
execução orçamentária durante o exercício de 1971. 

Art. 32 - Os recursos orçamentários consignados no orçamento analítico estadual 
em vigor às atividades e projetos a cargo do Departamento de Engenharia Rural da Secretaria da 
Agricultura e do Departamento de Águas da Secretaria das Minas e Energia, bem como os 
destinados à Superintendência de Águas e Esgotos do Recôncavo - SAER e à Superintendência 
de Engenharia Sanitária do Estado da Bahia - SESEB - serão atribuídos, mediante atos de 
execução orçamentária adequados, à Secretaria do Saneamento e Recursos Hídricos. 

Art. 33 - Para cumprimento do que dispõe o artigo anterior, fica o Poder 
Executivo autorizado a, mediante decreto : 

I - Abrir créditos suplementares até o limite de 
.; .. Cr$300.000.000,00 (trezentos mil cruzeiros); 

li- Abrir créditos especiais até o limite de Cr$20 .000 .000,00 
(vinte milhões de cruzeiros) . 

Parágrafo único - Os créditos adicionais autorizados neste artigo serão custeados 
na forma do art. 43, § lo inciso III, da Lei Federal4.320, de 17 de março de 1964 com -· a~-12-0-0-5-_-C--. 

das dotaçõ~s consign~das no Orçamento Estadual vig~nte, ao Departam~nto de ~ngenh ·p ~r.a_rCOR~~~S 
da Secretana da Ag:r:cultura e ao Departamento de Aguas da Secretana das Minas e • nerg1~ a U u· ,. ,~ 9 
Superintendência de Aguas e Esgotos do Recôncavo - SAER e à Superintendência de r@wharia v""' 
Sanitária do Estado da Bahia - SESEB. 

.. - - --~ ·· ·-------- - 1-0 
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Art. 34 - O Poder Executivo expedirá o Regimento da Secretaria dentro do prazo 
de 90 (noventa) dias, após a publicação desta lei, fixando- lhe a estrutura definitiva e dispondo 
sobre o Quadro de Pessoal 

Art. 35 - Revogam-se disposições em contrário, especialmente aquelas contidas 
na lei 2. 781, de 16 de janeiro de 1970, e no item X do inciso I, item III do inciso li do artigo 61, 
itens 1 e 2 do inciso II, do art. 89 item 5 do inciso I do art. 183 e arts. 82 a 85 e 188 a 192 da Lei 
2.321 de 11 de abril de 1966. 

Art. 36 - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação . 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA, em 11 de maio de. l971. 

ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
Governador 

Raymundo de Souza Brito 

·~:.· 

--·~· - -----...... 
RQS no 03/2005 - CN -

. CPMI · CORREIOS 

Fls., r: (' f ·l ~' 
' . --::-- -'-'--'' ("'"· -+t-r-i rl(tr-
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

PARECER I ASJUR I DR I BA- 0007112004. 

EMENTA: CONTRATAÇÃO DA EMBASA -
EMPRESA BAHIANA DE ÁGUAS E 
SANEAMENTO - PARA O FORNECIMENTO 
EXCLUSIVO DE ÁGUAS ÀS AGÊNCIAS DA 
ECT NO ESTADO DA BAHIA. 

A GERADIDRIBA, encaminha para análise e parecer desta 
Assessoria Jurídica, através da Cl n° 2682/2004, questionamento 
acerca da contratação da EMBASA- EMPRESA BAHIANA DE ÁGUAS 
E SANEAMENTO - para o fornecimento exclusivo de água às 
agências da ECT no Estado da Bahia. 

A Lei 8.666/93, em seu artigo 25, prevê os casos de inexigibilidade· de 
licitação, contemplando hipóteses em que a licitação não é exigível. 

O caso em tela se amolda especificamente ao caput do referido artigo 
que assim estabelece expressamente: 

"ART. 25. É inexigível a licitação quando 
houver inviabilidade de competição, em 
especial:" 

Como se sabe, a EMBASA detêm o monopólio no fornecimento de 
água no Estado da Ba~ia, ~~o h_?vendo outro fornecedor S~ o3;2oos _ CN _ 

concorrer em uma pOSSIVel l1c1taçao. er· CP.M I _ yp~~~9S 

,\ \'. l '.w ln VI , I'JS, ,,, .• :11 1(1.11'. l ' i t.llh:L s~kH lo r, 1> :\. C l.l ': -l l. fl l ~- 'IOC (' - I! Ll il ; as jur-a@ corn:ios.com.b . 
h11Jc:: ( ~ , x? IJ .l'-ll ; . xrúl 

Fls: ~ jl 

3 7 3 11 , 2 5 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Assim, não havendo óbice na contratação da EMBASA, nos terrl]OS 
mencionados, é lícita a inexigibilidade de licitação para · tal 
contratação. 

S.M. J. é o parecer. 

Salvador, 20 de julho de 2004. 

~~~ 
Luc1ana Carvalho Santos 

( Matrícula 8.086.163-6 

... 
DeAcordo. (\ G~<"P,óJ 

Alexa~ Reybmm ~Mênezes 
Chefe da Asjur 

DMVS 

.. 
r--- -"----... 
RQS no 03/2005 - CN -
CPMI - CORREIOS 

Fl.s; __ _jj 8f!JL 

:\ \·. l':lllln VI, 1 '!~, iti ' :11Hh r, l'i1tih:1 , ~~kHi o r , 1\ ;\ , CEI': -lUn :J-':100 .:- m .1il ; a s jur-:~@con-cios.com. r. 
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ANEXO 4. RELATÓRIO/DIRAD-153{20Ô4D~·-. 

. ' ~C\ l {,0 - -~? 
~b~ -~~ 

De: COMITÊ DE AVAL. DE CONTRATAÇÕES ESTRATÉGICAS 

Ao:DECAM 

CI/CACE- O~ f! /2004 

Ref: CI/CAC/DCON/DECAM-4.612/2004 

Assunto: Contratação do Fornecimento de Água - Inexigibilidade de Licitação- DR/BA 

Brasília, 09 de setembro de 2004. 

Em atenção ao solicitado por meio do expediente de referência, informamos que este 
Comitê é favorável à proposta de formalização da contratação da EMBASA - Empresa Baiana de 
Águas e Saneamento, por Inexigibilidade de Licitação, para o abastecimento contínuo de água a 
todas as unidades da DRIBA, pelo valor anual estimado de R$ 912.946,20. 

Ressalta-se, no entanto, que a Regional não anexou proposta ou tabela de preços, 
não sendo assim evidenciados os valores dos serviços e a forma de apuração do valor mensal, o 
que, a nosso ver, deveria ser explicitado para aprovação da contratação. 

Esclarecemos que a informação disposta no 1º parágrafo da Cl de referência não 
procede, pois, no caso de contratação, por dispensa ou inexigibilidade de licitação, cujo valor seja 
superior a R$ 650.000,00, a competência para aprovação é do Diretor de Área. 

Sugerimos ainda que esse Departamento oriente as demais Regionais sobre a 
formalização destas contratações, reavaliando inclusive a possibilidade de alteração da competência 
para autorização e ratificação deste tipo de contratação, atribuindo, se for o caso, ao Gerente 
Regional a competência para aprovação e ao Diretor a competência para ratificação, tendo em vista 
a natureza e as características do objeto. 

An exo: Processo 

~õ"Srfõ3i2oos -CN -
CPMI · CORREIOS 

FI · fi \~ {' t~• ' S . __l!__(,~ 

137 31 . 2 , 
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t)i 11 ÇORRE'Iô< I DEPARTAMENTO JURÍDICO- DEJUR 

NOTA JURÍDICA I DEJUR I DIDA- 10 51 12004. 

Senhora Chefe do Departamento Jurídico, 
Jv~ 
~31!-üf~V 

c\deldei 
uo.na. AP~\e ~ \)~~ 

Sll~ ~~\\~~1~ 
O Chefe do DECAM, por intermédio da Cl de reMfencia, 

encaminha para análise e parecer deste DEJUR, consulta acerca da formalização de 
processo para contratação da Empresa Baiana de Águas e Saneamento - EMBASA 
para fornecimento de água para todas as unidades da ECT/BA. 

Segundo consta do dossiê que. nos fora encaminhado, a 
contratação da EMBASA, por inexigibilidade de licitação, justifica-se por ser esta 
empresa a única fornecedora de água no Estado da Bahia. 

Nesse sentido, a DRIBA solicita aprovação da referida lnex, 
tendo em vista que a EMBASA já é fornecedora de água à ECT/BA há muitos anos, 
embora não exista um processo de contratação com esse respaldo. 

Feitas essas considerações, cumpre-nos inicialmente apontar 
questões de ordem jurídica que devem ser ponderadas em casos dessa natureza. 

Há tempos, o Tribunal de Contas da União vem explicitando 
veementemente em seus julgados que o processo de contratação direta deve 
especificar os elementos previstos no artigo 38, observando assim, deter · OL-~- . --·----, 
requisitos legais, inerentes à sua validade. Nesse contexto, vale destacar o â nll5 03/20~5 - CN -
do voto prolatado pelo Ilustre Ministro Homero Santos1, in verbís: CPMI • CORREIOS 

1 Decisão TCU 233/96 

fJ ç C! I"< 
Vc· o( 

7 31 , 2 5 
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tJt 'I CORREI()( I DEPARTAMENTO JURÍDICO- DEJUR 

"Considero necessário, no entanto, tecer comentários 
adicionais sobre algumas ocorrências apontadas, com o intuito de 
reforçar, ainda mais, o posicionamento adotado pela Unidade 
Técnica. 

Nessa conformidade, aduzo aos registros efetuados acerca 
da questão da abertura de processo de dispensa ou 
inexigibilidade de licitação, sem a indicação do recurso 
orçamentário para a despesa, a ponderação de que, embora 
essas contratações diretas envolvam procedimentos 
especiais, pela sua natureza atípica, já que a regra é licitar, o 
gestor não pode deixar de observar determinadas 
formalidades, sob o risco de serem desrespeitados princípios 
básicos da Administração Pública." (g.n.) 

Isso porque, nos ensina a melhor doutrina que os procedimentos 
da dispensa e inexigibilidade apresentam fases próprias, atípicas. em relação aos 
demais procedimentos administrativos regulados por lei. Sua conclusão de forma 
correta, foi erigida como condição de eficácia dos atos pelo legislador. 

Nesse contexto, vejamos o que dispõe o art. 25, caput da Lei nQ 
8.666/93, in verbis: 

"Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, 
em especial: 

( .. .) 

É sabido que a licitação justifica-se em função da possibilidade 
da existência de competição no mercado. Não existindo a possibilidade de 
competição, a licitação é, legalmente, inexigível. 

Dessa forma, pretendendo a Administração fi.rmar uma 
contratação cujo objeto, pela sua natureza e demais peculiaridades, não gera 
competição no mercado, ou seja, há ausência de competidores para tanto, 
estaremos diante da inexigibilidade de licitação. Por conseqüência, haverá a 
possibilidade de celebração de um contrato administrativo de forma direta, o OO~P 0j/2~N _ 
não preced~do . de .. lici.tação, cujo ~roces.so .admi_nistrativo deverá c_~~~ r- ,p@~RP.,IOS 
fundamentaçao e JUSt1f1cat1va adequadas a refenda s1tuaçao. Fls .~ l 1 c o ~ 

A Lei nº 8.666/93 trata das hipóteses de inexigibilid de ~e . 
licitação em seu artigo 25, incisos I a 111. Contudo, segundo doutrina majorit' ria, 'Ús7 .3 1 , 2 5 

-2-
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Wt 11 C,Q~~~:r.9<' I DEPARTAMENTO JURÍDICO- DEJUR 

casos ali disciplinados constituem um rol exemplificativo, não se esgotando em si 
mesmo, o que se mostra ratificado pela expressão " ... , em especiaf' empregada no 
caput do artigo. Por conseqüência, além dos casos ali elencados, podem existir 
outros. 

in verbis: 
Nesse diapasão, manifestou-se o Tribunal de Contas do Paraná, 

"Os casos de inexigibilidade de licitação não se exaurem nas 
disposições legais, as quais consignam, apenas, 
exemplificativamente, algumas situações. Lei nº 8666/93, art. 25." 

(TC/PR- Processo nº 4707-02.00/93-5} 

Ainda, segundo a doutrina corrente, "a autorização legal para 
declarar inexigível a licitação restringiu-se, no inciso I, aos casos de compras. 
Serviços e obras não foram abrangidos nessa hipótese, sendo pacífica a 
jurisprudência a respeito". 2 

Faz mister ainda destacar a irregularidade de se contratar 
prestação de serviços com fundamento no inc. I do art. 25 da Lei nº 8666/93, uma 
vez que o aludido dispositivo refere-se apenas a fornecimento. 

Nesse sentido, o Tribunal de Contas da União já se pronunciou a 
respeito, conforme o Processo TC - nº 001.339/93-1, Decisão nQ 448/93 - TCU -
Plenário, publicada no D.O.U. de 26/10/93, Seção 1, p. 16025, em cujo voto do 
Ministro Relator, Luciano Brandão, ficou assentado que, à vista das regras 
constantes do inciso I do art. ·23 do Dec.-Lei nº 2.300/86, 

"mantidas integralmente no Novo Estatuto das Licitações e 
Contratos (Lei nº 8.666/93, art. 25, I) - não resta dúvida de que a 
exclusividade ali contemplada não inclui a prestação de 
serviços. limitando-se à aquisição de materiais. equipamentos ou 
qêneros".(g.n.) 

O texto legal, relativo à exclusividade (art. 25, inciso I da LLC), 
diz respeito à aquisição de produtos, não incluindo a prestação de serviço·~--- ------, 

RÇ)_S n~ 03/2005 - CN -
Desse modo, como bem expôs a Consultoria Z ~ Ff:M I l[l CORREIOS 

"Contratação Direta Fundada em Inexigibilidade de Licitação", Orientação O i ~ tiva -v c f. 0 
648/53/JUU1998: Fls: c L ,f 

. . . _ , Ed B .1. .d7 3 1 ~ 2 5 
2 Jorge Uli sses Jacohy F<..TIJanclcs em sua obra "Contratação Dtrcta sem Licttaçao - · . ras1 ta un ICa -
2000 - 5" Ecli ão - . 557 
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tJlf 11 co~.R~IQ< 1 DEPARTAMENTo JURÍDico- DEJUR 

"Como exemplo de situação que enseja a inexigibilidade, temos os 
seNiços prestados exclusivamente por uma determinada pessoa. 
Essa hipótese não no permite fundamentar a contratação direta no 
inciso I do artigo 25, uma vez que ele se presta tão-somente a 
fornecimento (" ... materiais, equipamentos ou gêneros .. . ") . 

( .. .) 

Dessa forma, se realmente comprovada a necessidade 
daquele determinado serviço, por se mostrar o único que 
atende ao interesse público, o qual, comprovadamente, é 
executado por aquele profissional"x", a contratação far-se-á 
com fulcro no art. 25, caput." (g.n.) 

Não obstante não constar do presente dossiê declaração de 
exclusividade da EMBASA para fornecimento de água no Estado da Bahia, como 
mormente acontece nesse tipo de. contratação, tal afirmação existe em vários 
documentos que compõem a consulta, pelo que consideramos essa afirmação como 
veraz para respaldar nosso posicionamento. 

Nos moldes apresentados pela DRIBA, entendemos imperioso 
que seja observada a necessidade da formalização de processo de Inexigibilidade 
de Licitação. ' 

De toda sorte, vale ressaltar que é de suma importância que 
conste do contrato cláusula específica que apresente a fundamentação legal da 
contratação. 

Nesse diapasão, o art. 55, incisos XI e XII da Lei de Licitações e 
Contratos assim dispõe: 

''Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleça(T7: 

( .. . ) 

XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a. _ _ _ 
inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor; (g.n.) ROS n° 03/2005. ~~· . 

CPM! · CORREIO::> 
XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos ,,. . (} \ ~ (J 
casos omissos;" Fls. l.. 1 

3!31,25 
- - ·1 - -
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Do que fora a este Departamento Jurídico relatado, restou 
verificado que a Empresa Baiana de Águas e Saneamento- EMBASA, apresenta-se 
como fornecedora exclusiva de água no Estado da Bahia. 

Face ao exposto, somos de parecer favorável à contratação da 
EMBASA por Inexigibilidade de Licitação, fundada no artigo 25, caput da Lei nº 
8.666/93 face à caracterizada ausência de competitividade no mercado. 

É a Nota Jurídica. 

À apreciação superior 

Brasília-DF, 04 de outubro de 2004. 

APROVO EM: i~ I J O /o~ 

~ MARIA DE FÁTIM~AIS SELEME 
'j Chefe do Departamento Jurídico· ECT 

SOrtia Mllrla Oulmlif5és C11mpos 
Mal(. 8 .024 9M>l-R OAB/DF 3861 

Sabcbele ~o Ueo•n••• · e~lo l11rlila 

RQS n° 03/2005- CN -
CPMI · CORREIOS 

LFis· (I r: ,..~ ·í ! . __1ll;,,;-· i-( -+Jo--

h7 31.2 5 
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ANEXO 6. RELATÓRIO/DIRAD-153/2004 

IDENTIFICAÇÃO: RELATÓRIO/CAS/DCON/DECAM- 4.007/2004 
DATA: ~ '5 I ! i2- /2004. 

ASSUNTO: Aprovação da contratação de empresa para o fornecimento de 
água - DR/BA. 

I. PROPOSTA: 

Aprovar a Contratação, por meio da Inexigibilidade de Licitação, no valor global de 
R$ 912.946,20 (novecentos e doze mil e novecentos e quarenta e seis reais e 
vinte centavos), junto à empresa EMBASA - Empresa Baiana de Águas e 
Saneamento, para o fornecimento de água. 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 
12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o 
limite de 60 (sessenta) meses. 

FORMA DE PAGAMENTO: 
O faturamento mensal deverá ser apresentado até o 1 º (primeiro) dia do mês 
subseqüente ao da prestação dos serviços, para que o pagamento seja efetuado 
até o 27º (vigésimo sétimo) dia do mês subseqüente ao da prestação dos serviços. 

Partindo-se do princípio de que o contrato seja assinado em 
dezembro/2004, estima-se que os desembolsos ocorram a partir do mês de 
janeiro/2005, com valor mensal estimado de R$ 76.078,85 (setenta e seis mil e 
setenta e oito reais e oitenta e cinco centavos) . 

CONTA/PROJETO: 08011.44403.090000 

11. PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 

Inexigibilidade de Licitação (Caput do Art.25 da Lei 8.666/93) 

PROPOSTAS: 
A Empresa Baiana de Águas e Saneamento - EMBASA, receberà o valor global 
de R$ 912.946,20 (novecentos e doze mil e novecentos e quarenta e seis reais e 
vinte centavos) , para prestação dos serviços de fornecimento de água nas 
agências da ECT/DR/BA. tÀ __ 

. I _.- ROS n° 03/2005 - CN -
v CPMI - CORREIOS 

\\,;ac0~24 \A('\D I RAD\D ITAM\DCON\D<>cumcnl< 

DE i\GUA __ DR_BA.doc 
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A DR/BA informou que o consumo médio mensal da DR/BA é da ordem de 9.895 
m3, perfazendo um custo médio mensal da ordem de R$ 76.078,85. Não há um 
valor único por m3, conforme tabela de preços da empresa EMBASA, em anexo. 
Cobra-se conforme uma série de faixas de consumo, em que as unidades da 
regional se enquadram. 

111- ÚLTIMA AQUISIÇÃO: 
Segundo a DR/BA, a EMBASA - Empresa Baiana de Águas e Saneamento -
presta os serviços de fornecimento de água há muitos anos à ECT naquele 
Estado, sem, até o momento, nenhum contrato formalizado. 

A DRIBA esclareceu que, em virtude da EMBASA ser a única fornecedora de 
f água no Estado da Bahia, não vislumbrou a necessidade de realização de 

processo. 

( 

IV. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 
A presente contratação visa atender a necessidade do fornecimento de 

água às agências da ECT em todos os municípios do Estado da Bahia. 

A DRIBA justificou que a continuidade dos serviços de fornecimento de 
água é indispensável para o desempenho das tarefas das agências daquela 
Diretoria Regional. 

Ressalta-se que a DRIBA declarou que não há nenhum contrato vigente 
para a prestação dos serviços em tela, sendo necessária a regularização da 
contratação para fornecimento de água pela EMBASA, em conformidade com as 
orientações contidas na Nota Jurídica DEJUR/DJRAD- 163/2003. 

A Empresa Baiana de Águas e Saneamento - EMBASA é a un1ca 
prestadora dos serviços de fornecimento de água no Estado da Bahia, o que torna 
inviável a competição, assim, podendo-se efetuar a contratação direta, de acordo 
com o caput do art.25 da Lei 8.666/93. 

A contratação foi analisada pela ASJUR/DR/BA que concluiu pela 
possibilidade legal da contratação pretendida sob amparo do Art. 25 Lei 8666/93, 
conforme Parecer nº 071/2004, em anexo. 

Por meio da CI/CACE-0288/2004, o Comitê de Avaliação de Contratações 
Estratégica p icionou-se favorável à homologação da contratação dos serviços 

em questã . ~--·------ _ 
ROS no 03/2005 - CN ~ 

---------4~~-----------------------------------rC_P_M~I_- CORREIOS 

-21-



ANEXO 6. RELATÓRIO/DIRAD-153/2004 

3 

c;, IICORREIO( 

O processo foi submetido à análise do DEJUR, que após exame dos fatos, 
manifestou-se favoravelmente à contração pelas razões e fundamentos expostos 
na NOTA JURÍDICA/DEJUR/DJRAD-1059/2004, em anexo, com base no art. 
Art.25, caput da Lei nº 8.666/93. 

V. PARECER DECAM: 
Diante do exposto, submetemos o assunto à apreciação de V.Sª, propondo 

aprovar a contratação por meio de Inexigibilidade de Licitação, no valor global de 
R$ 912.946,20 (novecentos e doze mil e novecentos e quarenta e seis reais e 
vinte centavos), junto à empresa EMBASA - Empresa Baiana de Águas e 

( Saneamento, para o fornecimento de água. 

VI. COMPETÊNCIA: 
A competência para autorização é dessa Diretoria, conforme Capítulo 5, 

Módulo 4 do ( ----

'· · .. · ... ----e~~~~~~~~~ 

Aprovo, conforme proposto. 

.-------~----
ROS no 03/2005 - CN -
CPMI · CORREIOS 

----------------------------------------------------~------

~=" 1 ,~ O n "''4 '.\s;tdi4~4 \AC\DIRAD\D ECAM \DCON\Documc.: nl<>s 2004\Rc.:latorio\Rc.:l4007_04 CAS_DCON_D EC AM _ _I NEX FOR~ E'C ~OO..;.<Q--'='-'(....L)--J4-/ -"f. 
DE AGUA DR BA doe 

3 37 31 , 2 ~ 
...D..o.c · 
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ANEXO 7. RELATÓRIO/DIRAD-153/2004 

~I CORREIO< I DEPARTAMENTO JUR[DICO- DEJUR 

REF.: CI/SCCO/GERAD-057/2003. 

NOTA JURÍDICA DEJUR/DJRAD • Jhj /2003. 

Senhora Chefe do Departamento Jurídico, 

A Diretoria Regional do Mato Grosso do Sul, por meio da Cl de 
referência, solicita parecer a respeito da interpretação do artigo 25 da Lei n. o 

8.666/93, ou seja, acerca da incidência do mesmo para contratações de serviços 
essenciais de água, luz, telefone fixo e celular. 

De outra forma, questiona a DRIMS se os aludidos serviços poderiam 
ser contratados diretamente, seja por inexigibilidade (art. 25), seja por dispensa de 
licitação (artigo 24). 

Tal consulta deve-se à recomendação exarada no RA 024/02 (Relatório 
de Auditoria), de 12/12/2002, cujo trecho pertinente transcrevemos abaixo, "verbis": 

"RECOMENDA CÃO: 
DR!MS - A contratação do fornecimento de suprimento de energia 
elétrica com concessionário, permissionário, ou autorizada, está 
enquadrada como Dispensa de Licitação, com base no inciso XXII do 
art. 24 da Lei 8. 666193. 
Com relação aos processos de inexigibilidade para os serviços de 
telefone e água, sugere-se efetuar consulta ao DEJUR com o objetivo 
de se obter a melhor interpretação do art. 25 da lei 8. 666193 que, a 
princípio, é omissa em relação à inexigibilidade para esses serviços. 

Conforme reza a própria recomendação da auditoria, para os serviços 
de fornecimento de energia elétrica, a contratação poderá se efetivar por dispensa de 
licitação, com base no inciso XXII, do artigo 24, da lei 8.666/93, "verba legis": 

Art. 24. É dispensável a licitação: 

(. .. ) 
Sno 03J2Õos -CN -
Ml - COR REIOS 

~ . { l c: ,.._ 
Fls: _ U õ / r;· 

~~==============================================~ ---- ·- u 
Página 1 de 4 
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XXII - na contratação de fornecimento ou suprimento de 
energia elétrica e gás natural com concessionário, 
permissionário ou autorizado, segundo as normas da 
legislação específica (redação dada pela Lei no 10.438, 
de 26.04.2002) 

Desta forma, apesar de a consulta da GERAO/MS aludir aos S'erviços 
de energia elétrica, a resolução da questão, quanto a este ponto, já compunha o bojo 
do próprio relatório de auditoria. Resta-nos, então, discorrer sobre os serviços de 
água, telefonia fixa e telefonia móvel. 

Princípio de fácil percepção é a regra de que, para contratação de 
serviços, e para o fornecimento de bens, com a administração pública, deve-se licitar. 
A inexigibilidade, ou a dispensa, são, assim, exceções. 

Os casos de dispensa de licitação vêm expressamente arrolados no 
artigo 24 da Lei 8666/93, sendo, portanto, pontuais. Contratação de serviços de 
fornecimento de água, e telefonia, não estão ali disciplinados. 

Já a inexigibilidade1 de licitação terá lugar sempre que ocorrer a 
inviabilidade de competição, devendo o administrador público submeter todas a 
hipóteses fáticas à análise de sua compatibilidade com o conceito contido em tal 
dispositivo legal. Se concluir que há possibilidade de competição, deverá instaurar o 
procedimento licitatório. E se concluir pela inviabilidade de competição, poderá 
contratar diretamente, com fulcro nesta norma (artigo 25, caput, ou seus incisos, 
quando for o caso). 

Portanto, regra geral, os serviços de fornecimento de água, e telefonia, 
deverão ser licitados, por não constarem das exceções do artigo 24, e por haver 
possibilidade de competição para a contratação com as concessionárias 
fornecedoras, ao menos a princípio. 

Quanto à telefonia fixa e móvel, a Portaria Normativa no 01, de 06 de 
agosto de 2002, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, expressamente 
confirma nosso raciocínio, ao estabelecer os procedimentos disciplinadores da 
contratação de Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, Serviço Móvel Celular -
SMC, Serviço Móvel Pessoal - SMP, Serviço Móvel Especial - SME e de Cham ~ês noÕJi2oÔs _ CN _ 

CPMI - CORREIOS 
ft (~ ~1 • 

'1 "Art . 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: ( ... ) Fls · .! C: ' (} 

========================================~~·-3 __ 1_,~2~~-
Página 2 de 4 
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Franqueada do Serviço telefônico Comutado- STFC 08000 a ser executado de forma 
contínua, "verbis": 

"Art. 2E A contratação da prestação de Serviço Telefônico Fixo 
Comutado - STFC, do Serviço Móvel Celular- SMC, do Serviço 
Móvel Pessoal - SMP, do Serviço Móvel Especial - SME e de 
Chamada Franqueada do Serviço Telefônico Fixo Comutado­
STFC 0800 obedecerá às disposições da Lei n° 8.666, de 21 
de junho de 1993, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do 
Decreto n° 3.555, de 8 de agosto de 2000, do Decreto n° 3.697, 
de 21 de dezembro de 2000, da Portaria n° 216 de 18 de 
setembro de 1991, do Decreto n° 2.271, de 7 de julho de 1997, 
da Lei n° 9.472, de 16 de julho de 1997, do Plano Geral de 
Outorgas- PGO, aprovado pelo Decreto n° 2.534 de 2 de abril 
de 1998, do Regulamento do Serviço Móvel Celular - SMC, 
aprovado pelo Decreto n° 2.056, de 4 de novembro de 1996, do 
Regulamento de Serviço Móvel Pessoal - SMP, aprovado pela 
Resolução ANA TEL n° 245, de 8 de dezembro de 2000, do 
Regulamento do Serviço Móvel Especial - SME, aprovado pela 
Resolução n° 221, de 27 de abril de 2000, do Regulamento do 
Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, aprovado pela 
Resolução ANA TEL n° 85 de 30 de dezembro de 1998, Norma 
n° 004, de 20 de dezembro de 1994 aprovado pela Portaria n° 
1.137, de 20 de dezembro de 1994, do Ministério das 
Comunicações e demais normas estabelecidas _pela Agência 
Nacional de Telecomunicações - ANATEL.(negritamos e 
sublinhamos) 

A confirmação de que quando houver competição, deverá haver 
licitação, vem disposta no artigo 4 o, da sobredita portaria, "In Litteris": 

Art. 4° - A contratação de prestação do STFC, do SMC, do 
SMP, SME e do STFC 0800 será realizada, quando possível 
a competição entre as prestadoras, mediante certame 
licitatório, adotando-se como critério de julgamento das 
propostas o tipo menor preço, para os valores cobrados para a 

,..-----..~.,, ___ _ 
prestação do serviço . . (negritamos e sublinhamos) RQS n° 0.3/2005 _ CN _ 

CPMI · CORREIOS 

"\\\~ E, ainda a respeito da licitação, assim dispôs: FI ~·: __ O E? 7 
V/=, =========~======= 

Página 3 de 4 3 7 3 1 2 !-, D 
.D.o.c 
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Art. 7E Os atos convocatórios de licitação e aqueles relativos à 
dispensa ou inexigibilidade de licitação, bem como os 
contratos deles decorrentes, observarão a legislação 
pertinente e o disposto nesta Portaria Normativa, devendo 
ser adaptados às especificidades de cada caso, de modo a 
orientar a elaboração de propostas e os critérios de julgamento, 
indicando ainda: 

I- que a licitação terá por objeto a contratação da prestação de: 

a. Serviço Telefônico Fixo Comutado- STFC, subdividido conforme 
o contido no inciso IV do art. 3° desta Portaria Normatívai 

b. Serviços de Telefonia Móvel, admitindo a participação de 
operadoras de telefonia de Serviço Móvel Celular - SMC e 
Serviço Móvel Pessoal- SMP; 

c. Serviço Móvel Especial - SME; e Chamada Franqueada do 
Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC 0800, conforme 
inciso 111 do §2° e §§4° e 5° do artigo 4° desta Portaria 
Normativa;.(negritamos e sublinhamos) 

Diante de todo o exposto, a licitação para prestação dos serviços de 
água e telefonia - quando viável a competição • é obrigatória, sendo possível a 
dispensa de licitação para os serviços de energia, em razão do disposto no artigo 24, 
inciso XXII, da Lei n.0 8.666/93. 

À consideração superior. 

Brasília-DF ~ e feve(eiro de 2003 

~-./r, .-~ 
De Acordo: 

"''1"1"" '""'7iJ:;~:V:t ~/~3 

MA~EFÁTIMAMO SSELE E-~"--
CHEFlLo6 DEPARTAMENTO JURÍDIC ~~o 03/2005 - CN­

c'p~l - CORREIOS MAM f /mamf. 

Fls : ·~ 
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Page-

Cia do Pedido 00008 DR - BAHIA 

Conta 08011 44403 090002 

N" Processo/Bloqueio 

4000023 I IL 

4000023 I IL 

4000023 I IL 

4000023 I IL 

4000023 I IL 

4000023 I IL 

4000023 IIL 

4000023 I IL 

4000023 IIL 

( \:)0023 I IL 

4000023 I IL 

4000023 I IL 

Observação 

CONTRATAÇÃO DE ÁGUA E ESGOTO. 

_x _--
Emitido por 

AGUA E ESGOTO 

Status 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

BB 

ANEXO 8. RELATÓRIO/DIRAD-153/2004 
• "' • E CT"'"' • 01111104 

Bloqueios Orçamentários 9:32:29 

------·~ ------·-

PerfodoiAno Data Valor R$ 
---- -

1 I 2005 01111104 76.078,85 

3 I 2005 01111104 76.078,85 

3 I 2005 01111104 76.078,85 

4 I 2005 01111104 76.078,85 

5 I 2005 01111104 76.078,85 

6 I 2005 01111/04 76.078,85 

7 I 2005 01111104 76.078,85 

8 I 2005 01111104 76.078,85 

9 I 2005 01111104 76.078,85 

10 I 2005 01111/04 76.078,85 

11 I 2005 01111/04 76.078,85 

12 I 2005 01111/04 76.076,85 

Total Atividade 912.946,20 

ChefeiDORC Chefe DEORC 

RQS--;aÕ3i2oÕs- CN _ 
CPMI · CORREIOS 

J _7 3 1 , 2 5 
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ANEXO 

D Aprovado D Retirado D Rejeitado D Em Vistas 

IDENTIFICAÇÃO: Relatório/DITEC-036/2004 

REUNIÃO: REDIR-05112004 DA TA REUNIÃO: 22/12/2004 

ASSUNTO: Ratificação da contratação de empresa para o fornecimento de 
Licenças (direito) de uso perpétuo do software Enteprise One, 
da PeopleSoft- Solução Integrada de Gestão Empresarial-ERP. 

( I. PROPOSTA 

Ratificar a contratação, por Inexigibilidade de Licitação, da empresa PeopleSoft 
do Brasil Ltda., objetivando a contratação de licença de uso perpétuo com 
número irrestrito de usuários do software Enterprise One, incluindo manutenção 
e suporte técnico, no valor global estimado de R$ 19.719.952,37 (dezenove 
milhões setecentos e dezenove mil, novecentos e cinqüenta e dois reais e trinta e 
sete centavos), sendo R$ 16.338.028, 17, relativo à Licença de uso do Software 
no modelo "Enterprise Licence" e R$ 3.381.924,20 à manutenção anual. 

APLICAÇÃO/META: Garantir a implantação do Programa Solução Integrada 
de Gestão Empresarial. 

ÓRGÃO REQIDSITANTE: GPGEM/DITEC 

EMPRESA A CONTRATAR: PeopleSoft do Brasil Ltda. 

OBJETO: Contratação de licença de Uso Perpétuo com número irrestrito de 
usuários do software Enterprise One, de propriedade da PeopleSoft, incluindo 
manutenção e suporte técnico. 

VALOR CONTRATUAL: de R$ 19.719.952,37 (dezenove milhões setecentos 
e dezenove mil, novecentos e cinqüenta e dois reais e trinta e sete centavos), 
sendo: 

);> R$ 16.338.028,17- Licença de uso do Software 

Relatório/DITEC-036/2004 

ROS n° 03/2005 - CN -
CPMI · CORREIOS 
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~ R$ 3.381 .924,20- manutenção anual. 

PERIODICIDADE DE REAJUSTE: 

~ Software: 
A métrica para eventual reajuste contratual será o número de funcionários 

constantes do relatório empresarial da ECT de 2003 que é de I 03.066 (cento e 
três mil e sessenta e seis) funcionários . Sendo que como a metodologia de 
cálculo a Peoplesoft irá considerar como base de cálculo o número de 113.372 
(cento e treze mil trezentos e setenta e dois) funcionários que é o número 
constante do relatório empresarial atualizado em 1 0%. 

O reajuste da cláusula de expansão de direitos será determinado de acordo 
com o número base de funcionários (número base de funcionários) que será de 
113.3 72 (cento e treze mil e trezentos e setenta e dois) funcionários. Este 
aumento se dará da seguinte forma: 

Anualmente, após 12 meses da assinatura do Contrato, a ECT deverá 
apresentar o último Relatório Empresarial atualizado. Caso o número de 
funcionários exceda o número base de funcionários, a ECT pagará uma taxa de 
expansão de direitos à PeopleSoft, de 10% do valor pago pelas Licenças de Uso 
de Software, na data da assinatura do Contrato. Neste momento o número base 
de funcionários é de 113.3 72 (cento e treze mil trezentos e setenta e dois) 
funcionários e este número será novamente atualizado em 1 O %, passando a ser 
124.709 (cento e vinte e quatro mil setecentos e nove) funcionários e assim 
sucessivamente a cada 12 meses quando o número de funcionários do relatório 
empresarial ultrapassar o novo número base de funcionários vigente. 

Ressalte-se que a ECT, ao exigir um bônus de 10% do seu efetivo, 
ficando o número base em 113.372, procurou resguardar seus interesses, a fim 
de que a Cláusula de Expansão de Direitos somente ocorra na hipótese de 
extrapolação desse número, ou seja, um incremento de mais de 10.000 
empregados. 

)o Suporte Técnico/manutenção: 

Mediante repactuação de preços, após 12 meses de vigência de contrato e em 
caso de renovação. 

ÍNDICE DE REAJUSTE: 

Não se aplica. 

Relatório/DITEC-036/2004 

--·~--~-
RQS no 03/2005 - CN _ 
CPMI - CORREIOS 
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PRAZO DE EXECUÇÃO/ENTREGA: 

~ Software: a entrega das Licenças (direito) de uso perpétuo (quantidade 
ilimitada) do software com usuários ilimitados será imediata, após a 
assinatura do contrato. 

>- Suporte Técnico/Manutenção: será contínua durante a execução do 
contrato, pelo período de 12 meses, podendo ser renovada por igual 
período, limitada a 48 meses. 

FORMA DE PAGAMENTO: 

~ Software: 

Após a assinatura do contrato será feito o faturamento do valor total de R$ 
16.338.028, 17, correspondente às Licenças de Uso do Software com n° de 
usuários irrestritos. Será emitida uma declaração da liberação do uso das 
licenças, encaminhada por uma carta onde será dado o atesto do recebimento 
desta liberação. A ECT tem prazo máximo de 2 dias úteis para atesto do 
recebimento da liberação das Licenças de uso do Software. Após o atesto o 
pagamento será: 

o 30% do valor total correspondente às licenças de uso, conforme 
quadro a seguir: 

Se o atesto ocorrer do dia: O pagamento será efetuado no dia: 

O 1 a 05 do mês corrente 25 do mesmo mês 

06 a 1 O do mês corrente 27 do mesmo mês. 

11 a 17 do mês corrente 30 do mesmo mês 

18 a 25 do mês corrente 18 do mês seguinte 

26 a 31 do mês corrente 23 do mês seguinte. 

o 35% do valor total correspondente às licenças de uso, 30 (trinta) 
dias após o primeiro pagamento; 

o 3 5% do valor total correspondente às licenças de uso, 60 
(sessenta) dias após o primeiro pagamento. ---·--...... 
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~ Suporte Técnico/Manutenção: 

Após 30 (trinta) dias da assinatura do contrato será feito o faturamento do 
valor correspondente a 1112 (um doze avos) da Taxa de Manutenção, 
correspondente de R$ 3.381.924,20, isto é 281.827,02/mês, cujo pagamento 
ocorrerá, conforme quadro a seguir, em 12 parcelas, sendo iniciado após 
atesto. O atesto tem prazo máximo de 2 dias úteis para se efetivar, após a 
data de entrega da fatura. 

Se o atesto ocorrer do dia: O pagamento será efetuado no dia: 

O I a 05 do mês corrente 25 do mesmo mês 

06 a I O do mês corrente 27 do mesmo mês. 

II a 17 do mês corrente 30 do mesmo mês 

18 a 25 do mês corrente 18 do mês seguinte 

26 a 31 do mês corrente 23 do mês seguinte. 

CONTA/ATIVIDADE: 

~ 01.H02.13202.130000- Investimento 
» O 1 O 11. 44403.120000 - Custeio 

ll. INDICATIVO DE COMPETÊNCIA 

Diretoria da ECT, conforme Capítulo 5, Módulo 4 do MANLIC. 

ID. PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

Inexigibilidade de Licitação 

p t ropos a: 

Item 
Total de Vendas c/ Impostos 

(R$) 
Licenças de uso do Software 
Manutenção 
Total 

IV. ÚLTIMAS AQUISIÇÕES 

Relatório/O ITEC-0 3 6/2004 

16.338.028,17 
3.381.924,20 

19.719.952,37 
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- Contrato 10.353/00- Aquisição da Solução Integrada de Gestão Empresarial 

o Datado de 19/06/00 com vigência até Junho de 2005 
o Oriundo da Concorrência- 00111999 
o Quantidade: 1. 775 
o Valor : o valor das 1. 775 licenças estava englobado no valor total 

da Solução Integrada de Gestão Empresarial. Naquela ocasião foi 
pactuado o fornecimento de uma solução integrada enquanto que 
a proposta atual refere-se somente a concessão do direito de uso 
das licenças do software, não sendo possível, portanto comparar 
os preços da solução integrada com os da concessão do direito de 
USO. 

- Contrato 11.826/03, 
( o Datado de 30/04/03, com vigência até e Outubro de 2004 

o Oriundo da INEX-001/2003/DITEC 
o Quantidade: 2.690 
o Valor: R$ 18.819.581,24. 

V. IDSTÓRICO DO PROCESSO LICITA TÓRIO 

Proposta da PeopleSoft 
Nota Jurídica DEJUR/GAB-1254/2004 
Parecer/CACE-415/2004 

VI. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

~ art. 25, caput e inciso I da Lei 8.666/93; 
~ MANLIC- Manual de Licitação e Contratação. 

VII. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

28/10/2004 
29/1112004 
10/12/2004 

Em Junho de 2000, a ECT fmnou o Contrato 10.353/2000 com a Unisys para o 
fornecimento de uma Solução Integrada de Gestão Empresarial. Dentro de uma 
série de produtos e serviços previstos no objeto do contrato, destaca-se o 
fornecimento do software de gestão One World XE da 1. D. Edwards, com a 
disponibilização de 1. 775 licenças de uso perpétuo, incluindo a manutenção e 
suporte técnico até o fmal do projeto mais seis meses de garantia. 

Relatório/DI TEC-03 6/2004 
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As licenças do software foram distribuídas da seguinte forma: 

Área Quantidade 
Gerencial 598 
Financeira 367 
Administrativa 570 
Manutenção 60 
Operacional 120 
Comercial 60 

Quando foi delineado o escopo da Solução Integrada de Gestão Empresarial -
ERP e publicado o edital de licitação (Concorrência 00111999) correspondente a 
esse escopo, a sua abrangência cobria as Áreas Administrativas, Econômico­
Financeira, Recursos Humanos e de Tecnologia (manutenção). Posteriormente, 
as áreas Operacional e Comercial, foram incorporadas, por meio de aditamento 
contratual. 

Essa solução tem como principais objetivos a eliminação da burocracia na 
Empresa, eliminação de papel (digitalização de documento, autorizações e 
assinaturas eletrônicas), organização dos dados em informações que subsidiem a 
tomada de decisão das gerencias da Empresa, de maneira ágil, eficaz e eficiente, 
viabilizando a competição no atual mercado, cada dia mais rápido nas mudanças 
e exigente de agilidade de adaptação das organizações. 

O anteprojeto da Solução licitada mapeava as funcionalidades a serem 
abrangidas em cada área, de forma macro, tendo em vista que caberia a própria 
Solução, nas etapas de levantamento e, posteriormente, de adequação de 
processos um levantamento detalhado, bem como as propostas de melhoria, 
dentro das melhores práticas de mercado e das potencialidades oferecidas pelos 
softwares que compunham a Solução. 

Com a fmalização da etapa de adequação de processos, pôde-se verificar que 
houve um crescimento na abrangência da Solução, de forma a atender 
plenamente às necessidades da ECT, aumentando, com isso, o número de 
usuários do Software ERP. Sendo assim, em Abril de 2003, a ECT firmou o 
Contrato 11.826/2003, com a Unisys para a concessão do direito de uso 
perpétuo de 2. 690 licenças do software One W orld XE, pelo valor total de R$ 
18.819.581,24, incluindo a manutenção e o suporte técnico até outubro de 2004. 
Esta contratação, por inexigibilidade de licitação, foi ratificada pela Diretoria da 

------. 
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ECT na 173 REDIR, de 30/04/2003, conforme Relatório/DITEC-003/2003. 

As licenças do software tinham a seguinte forma de distribuição: 

Descrição 

Licenças 
de usuário 

Tipo de usuário 
Nomeados 

(usuários que trabalham no 
dia a dia com o sistema) 

Moderados 

Área 
Econômico-fmanceira 
Administrativa 
Operacional 
Comercial 

Total 
CADs/REOPs 

(usuários que consultam o . · . ~lim~ .... . 
sistema esporadicamente) Total 

Quantidade 
500 
250 
700 
240 
200 
1890 
500 
300 
800 

Conforme informado pela GPGEM, foram disponibilizadas um total de 
2.390 licenças do software e pago pela ECT, em relação a essa aquisição, a 
importância de R$ 16.456.399,00, pois 300 licenças moderadas não foram 
adquiridas. 

Com a implantação dos módulos de Contabilidade, Contas a Pagar, Orçamento 
e Fluxo de Caixa, Contratação, Gestão de Contratos, Manutenção, bem como 
com o início da implantação dos módulos das Áreas Operacional e Comercial e 
do módulo de Estoque ficou patente, segundo Relatório/GPGEM-015/2004, 
Relatório/GPGEM-0 14/2004 e seus anexo (demandas efetuadas pelas áreas da 
ECT) a necessidade de um maior número de usuários terem acesso ao software 
de gestão. 

As demandas, devidamente identificadas pelas respectivas áreas, são as 
seguintes: 

Área 
Grupo de Cadastro 
Econômico-Financeira 
Administrativa 
Manutenção 
Operacional 
Comercial 

Quantidade 
125 

1.645 
265 
308 
973 
120 - .. 
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!Help Desk 260 

Total 3.696 

Sinalizou ainda a GPGEM para uma demanda estimada, em função do alto nível 
de descentralização da ECT, conforme a seguir indicado: 

Quantidade Módulos Local 
Estimada de 

Usuários 
5.872 Manutenção - áreas Operacional e Oficinas 

de Tecnologia e Infra-estrutura 
6.622 Controle de Estoque, Patrimônio, Agências Próprias 

Manutenção e Comercial. 
1.800 Controle de Estoque e Comercial Agências Franqueadas 

Na ocasião em que os contratos anteriores foram firmados, o fornecedor do 
software em questão - J. D. Edwards -negociava as licenças nas modalidades 
denominadas: nominadas, moderadas e externas. Caso a ECT fosse adquirir as 
licenças na mesma modalidade de contratação anterior, teríamos que adquirir 
2.068 nominadas ao preço de R$ 7.692,14 e 1.631 moderadas ao preço de R$ 
1.606,80, totalizando R$ 18.528.036,32, já incluído o valor da manutenção por 
um ano e, ainda, para qualquer outra demanda de inclusão de mais usuários 
teríamos que comprar novamente mais licenças. 

Com a aquisição da J.D. Edwards pela PeopleSoft, o software Enteprise One 
anteriormente chamado de One W orld, também está sendo negociado na 

( modalidade chamada Entreprise License. Essa nova modalidade vem ao 
encontro da estratégia da Área de Tecnologia de disponibilizar aos usuários do 
acesso ilimitado ao software em questão, isto é, poder atender às demandas 
atuais e futuras. 

Tal demanda estimada custaria a ECT, na modalidade antiga de contratação, 
mais R$ 22.967.599,20 (14.294 x 1.606,80), ocasionando um desembolso total 
de R$ 41.495.635,52 (18.528.036,32 + 22.967.599,20). 

Relatório/DITEC-036/2004 
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A vantagem desse novo contrato para a ECT é significativa em relação à 
modalidade de contratação anterior, possibilitando a expansão do uso do 
software em questão por toda a ECT, flexibilizando e democratizando 
exponencialmente sua utilização, se necessário, sem custo fmanceiro adicional, 
o que atende integralmente as características de alta abrangência e capilaridade 
da ECT. 

Conforme declaração da Peoplesoft, na precificação do Software para 
comercialização no modelo "Enterprise License" (EL), (Licença de Software 
para uso perpétuo e usuários ilimitados), constante desta proposta, datada de 
28/10/2004, a mesma considerou o fato de que a ECT já possui Licenças de Uso 
Perpétuo de Software, para 4.165 usuários licenciados, bem como o respectivo 
contrato de Suporte e Manutenção para o citado número de usuários, adquiridas 
por meio dos contratos 10.363/00 e 11.826/03, englobando-as, por conseguinte, 
nesta nova contratação. 

Conforme Relatório/GPGEM/DITEC-017/2004, de forma a subsidiar a pesquisa 
de preço de mercado em comparação a proposta de preços efetuada à ECT, 
foram avaliados dois contratos de fornecimento de licenças e manutenção, onde: 

1- AGCO Coporation, empresa com 3.500 funcionários que adquiriu 4 suítes 
(módulos) do software, pelo valor total de US$ 945.084, em uma 
extrapolação simplificada sem levar em conta todos os itens de cálculo, 
podemos dizer que eles pagaram um valor deUS$ 270,02 por funcionário. 
Fazendo a comparação com a ECT, também na mesma forma, considerando 
que a ECT estará pagando US$ 5.000.000 (sem impostos) considerando 
103.066 funcionários,s a ECT estaria pagando US$ 48,51 por funcionário. 
Se ainda levássemos em conta o número de módulos adquiridos a AGCO 
estaria pagando US$ 2.160 por funcionários em relação aos US$ 48,51 da 
ECT. 

AGCO ECT 
Valor em US$ 945.000 5.000.000(*) 
Número de Funcionários 3.500 103.000 
Número de Suítes (módulos) 4 32 
Preço por funcionário em US$ 270,02 48,54 
Preço por funcionário X Número 2.160,00 48,54 
de Suítes (módulos) em US$ 

(*) - sem impostos 

Relatório/DITEC-036/2004 
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2- O Citicorp empresa com 300.000 funcionários adquiriu 9 suítes (módulos) 

do software, pelo valor total de US$ 5.019.119, em uma extrapolação 
simplificada, sem levar em conta todos os itens de cálculo, podemos dizer 
que eles pagaram um valor de US$ 16,73 por funcionário. Fazendo a 
comparação com a ECT, também na mesma fonna, considerando que a ECT 
estará pagando US$ 5.000.000 (sem impostos) considerando 103.066 
funcionários, a ECT estaria pagando US$ 48,51 por funcionário. Se ainda 
levássemos em conta o número de módulos adquiridos a Citicorp estaria 
pagando US$ 59,48 por funcionários em relação aos US$ 48,51 da ECT. 

Citicorp ECT 
Valor em US$ 5.019.119 5. 000. 000(*) 
Número de Funcionários 300.000 103.000 
Número de Suítes (módulos) 9 32 
Preço por funcionário em US$ 16,73 48,54 
Preço por funcionário X Número 59,48 48,54 
de Suítes (módulos) em US$ 

(*) - sem impostos 

Citando estes dois exemplos demonstramos que o preço ofertado a ECT pela 
Peoplesoft é vantajoso comparativamente com os preços praticados pela referida 
empresa no mercado. Tal declaração atende a consideração do CACE- alínea 
"b" item 5 - Considerações Gerais. Além disso, as demais recomendadas do 
CACE serão efetivadas quando da elaboração do contrato correspondente. 

O presente processo dar-se-á por Inexigibilidade de Licitação, de acordo com o 
art. 25, caput e inciso I, da Lei n°. 8.666/93, pois conforme Declaração 
fornecida pela ABES - Associação Brasileira das Empresas de Software: " a 
empresa PEOPLESOFT DO BRASIL LTDA é a única distribuidora no Brasil 
da empresa PEOPLESOFT INC., autorizada a distribuir, responsável pelo 
licenciamento de uso, venda e entregar o suporte técnico, certificada a fornecer 
serviços de instalação e treinamento a usuário em todo o território nacional 
aos programas para computador... " 

O Departamento Jurídico, por meio da Nota/DEJUR/GAB-1254/2004, informa: 
"Assim sendo, e diante dos fatos que caracterizam o caso sob exame, não resta 
dúvida de que os pressupostos legais para a contratação direta, visando à 
aquisição de licenças de uso do software PeopleSoft Enterprise One encontram­
se presentes, nos termos do art. 25, caput e inciso I, da Lei n°. 8.666/93, 
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havendo-se por adequada a recomendação à área consulente, no sentido de dar 
prosseguimento ao processo de contratação." 

A contratação foi aprovada pelo Diretor de Tecnologia e de Infra-estrutura, por 
meio do Relatório/GPGEM/DITEC - O 17/2004 e está sendo submetida ao 
Colegiado para ratificação. 

VIII. ANEXOS 

1. Relatório/GPGEMIDITEC- 017/2004~ 
2. Proposta PeopleSoft; 
3. Declaração de Exclusividade; 
4. Nota Jurídica DEJUR/GAB- 1254/2004; 
5. Parecer/CACE-415/2004; 
6. Carta de revalidação da proposta; 
7. Bloqueio Orçamentário. 

Eduardo edeiros e Morais 
Diretor de Tecno ogia e Infra-Estrutura 

Rei atório!D I TEC -03 6/2004 
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ANEXO 1 DO RELA TÓRIO!DITEC-036/2004 
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IDENTIFICAÇÃO: RELATÓRIO/GPGEM- 017/2004 
DATA: 22/12/2004. 

ASSUNTO: Autorização da contratação de licenças (direito) de uso perpétuo 
com usuários ilimitados do software da PeopleSoft, o qual compõe a 
Solução Integrada de Gestão Empresarial, bem como seu Suporte 
Técnico I Manutenção 

I. PROPOSTA: 

Autorizar a contratação, por Inexigibilidade de Licitação, junto à PeopleSoft, do 
direito ilimitado de uso de licenças do seu software, bem como do Suporte 
Técnico I Manutenção correspondente pelo valor global de R$ 19.719.952,37 
(dezenove milhões setecentos e dezenove mil, novecentos e cinqüenta e dois 
reais e trinta e sete centavos), sendo R$ 16.338028,17, relativo ao direito de uso 
perpétuo e R$ 3.381.924,20 à manutenção anual. 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses, podendo ser renovado somente no caso de 
suporte técnico e manutenção, por igual período, limitado a 48 meses. 

PRAZO DE EXECUÇÃO/ENTREGA: 

Software: 
Quantidade: ilimitada 
Prazo de Entrega: a entrega das Licenças (direito) de uso perpétuo do com 
usuários ilimitados será imediata, após a assinatura do contrato. 

Suporte Técnico/Manutenção: será contínua durante a execução do contrato, 
pelo período de 12 meses, podendo ser renovada por igual período, limitada a 48 
meses. 

FORMA DE PAGAMENTO: 

Licenças de uso de softwares: 

Após a assinatura do contrato será feito o faturamento do valor total de R$ 
16.338.028,17, correspondente às Licenças de Uso do Software com no de 
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usuários irrestritos. Será emitida uma declaração da liberação do uso das 
licenças, encaminhada por uma carta onde será dado o atesto do 
recebimento desta liberação. A ECT tem prazo máximo de 2 dias úteis para 
atesto do recebimento da liberação das Licenças de uso do Software. Após 
o atesto o pagamento será efetuado, de acordo com proposta da Peoplesoft 
de 28/10/2004, alterada pela Carta de 21/12/2004, Anexo 9, por solicitação da 
ECT, em três parcelas conforme segue: 

- 30% do valor total correspondente às licenças de uso, conforme 
Quadro I 

- 35% do valor total correspondente às licenças de uso, 30 (trinta) dias 
após o primeiro pagamento; 

- 35% do valor total correspondente às licenças de uso, 60 (sessenta) 
dias após o primeiro pagamento. 

Suporte Técnico/Manutenção: 

Após 30 (trinta) dias da assinatura do contrato será feito o faturamento do valor 
correspondente a 1/12 (um doze avos) da Taxa de Manutenção, 
correspondente de R$ 3.381.924,20, isto é 281.827,02/mês, cujo pagamento 
ocorrerá, conforme Quadro I, a seguir, em 12 parcelas, sendo iniciado após 
atesto. O atesto tem prazo máximo de 2 dias úteis para se efetivar, após a 
data de entregada fatura. 

QUADRO I 

Se o atesto ocorrer do dia: O pagamento será efetuado no dia: 

01 a 05 do mês corrente 25 do mesmo mês 

06 a 1 O do mês corrente 27 do mesmo mês. 

11 a 17 do mês corrente 30 do mesmo mês 

18 a 25 do mês corrente 18 do mês seguinte 

26 a 31 do mês corrente 23 do mês seguinte. 
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Cont~ dg iov~timéntp : dtH02i1~4Q2/13ô0Pú ~ 6RP 
Conta de Custeio: 01011 . 44403.120000 Gastos com Informática 2.02/00.8.00 

11. INDICATIVO DE COMPETÊNCIA 

Diretoria da ECT, conforme Capítulo 5, Módulo 4 do MANLIC. 

111. PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 

Modalidade: Inexigibilidade de Licitação 

IV. FORMA DE REAJUSTE: 

Licenças de uso de softwares: 

A métrica para eventual reajuste contratual será o número de funcionários 
constantes do Relatório Empresarial da ECT de 2003 que é de 103.066 (cento e 
três mil e sessenta e seis) funcionários. Sendo que como metodologia de cálculo 
a Peoplesoft irá considerar como base de cálculo o número de 113.372 (cento e 
treze mil trezentos e setenta e dois) funcionários que é o número constante do 
Relatório Empresarial atualizado em 1 0%. 

O reajuste da cláusula de expansão de direitos será determinado de acordo 
com o número base de funcionários (número base de funcionários) que será de 
113.372 (cento e treze mil e trezentos e setenta e dois) funcionários. Este 
aumento se dará da seguinte forma: 

Anualmente, após 12 meses da assinatura do Contrato, a ECT deverá apresentar 
o último Relatório Empresarial atualizado. Caso o número de funcionários exceda 
o número base de funcionários, a ECT pagará uma taxa de expansão de direitos à 
PeopleSoft, de 1 O % do valor pago pelas Licenças de Uso de Software, na data da 
assinatura do Contrato. Neste momento o número base de funcionários é de 
113.372 (cento e treze mil trezentos e setenta e dois) funcionários e este número 
será novamente atualizado em 10 %, passando a ser 124.709 (cento e vinte e 
quatro mil setecentos e nove) funcionários e assim sucessivamente a cada 12 
meses, quando o número de funcionários do Relatório Empresarial ultrapassar o 
número base de funcionários. 
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V . ÚLTIMAS AQUISIÇÕES: 

Contrato 10.353/00- Aquisição da Solução Integrada de Gestão Empresarial 
o Datado de 19/06/00 com vigência até Junho de 2005 
o Quantidade: 1. 775 
o Valor: R$ 44.570.466,08 (Valor englobado toda a Solução Integrada 

de Gestão Empresarial, inclusive as licenças) 
Contrato 11.826/03, 

o Datado de 30/04/03, com vigência até e Outubro de 2004 
o Quantidade: 2690 
o Valor: R$ 18.819.581,24. 

VI. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 

Em Junho de 2000, a ECT firmou o Contrato 10.353/2000 com a Unisys 
para o fornecimento de uma Solução Integrada de Gestão Empresarial. Dentro de 
uma série de produtos e serviços previstos no objeto do contrato, destaca-se o 
fornecimento do software de gestão OneWorld XE da J. D. Edwards, com a 
disponibilização de 1. 775 licenças de uso perpétuo, incluindo a manutenção e 
suporte técnico até conclusão do projeto mais 6 meses de garantia. 

As licenças do software foram distribuídas da seguinte forma: 

Area Quantidade 
Gerencial 598 
Financeira 367 
Administrativa 570 
Manutenção 60 
Operacional 120 
Comercial 60 

Quando foi delineado o escopo da Solução Integrada de Gestão 
Empresarial - ERP e publicado o edital de licitação (Concorrência 001 /1999) 
correspondente a esse escopo, a sua abrangência cobria as Áreas 
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Administrativas, Econômico-Financeira, Recursos Humanos e de Tecnologia 
(manutenção). Posteriormente, as áreas Operacional e Comercial, foram 
incorporadas, por meio de aditamento contratual. 

Essa solução tem como principais objetivos a eliminação da burocracia na 
Empresa, eliminação de papel, organização dos dados em informações que 
subsidiem a tomada de decisão das gerencias da Empresa, de maneira ágil, 
eficaz e eficiente, viabi lizando a competição no atual mercado, cada dia mais 
rápido nas mudanças e exigente de agilidade de adaptação das organizações. 

O anteprojeto da Solução licitada mapeava as funcionalidades a serem 
abrangidas em cada área, de forma macro, tendo em vista que caberia a própria 
Solução, nas etapas de levantamento e, posteriormente, de adequação de 
processos um levantamento detalhado, bem como as propostas de melhoria, 
dentro das melhores práticas de mercado e das potencialidades oferecidas pelos 
softwares que compunham a Solução. 

Com a finalização da etapa de Adequação de Processos, pôde-se verificar 
que houve um crescimento na abrangência da Solução, de forma a atender 
plenamente às necessidades da ECT, aumentando, com isso, o número de 
usuários do Software ERP. Sendo assim, em Abril de 2003, a ECT firmou o 
Contrato 11.826/2003, com a Unisys para a concessão do direito de uso perpétuo 
de 2.690 licenças do software OneWorld XE, pelo valor total de R$ 18.819.581 ,24, 
incluindo a manutenção e o suporte técnico até outubro de 2004. Esta 
contratação, por inexigibilidade de licitação, foi ratificada pela Diretoria da ECT na 
178 REDIR, de 30/04/2003, conforme Relatório/DITEC-003/2003. 

As licenças do software tinham a seguinte forma de distribuição: 



Descrição 

Licenças de 
usuário 

ANEXO 1 DO RELA TÓRIO/DITEC-036/2004 

Tipo de usuário 
Nomeados 

(usuários que trabalham no 
dia a dia com o sistema) 

Moderados 

(usuários que consultam o 
sistema esporadicamente) 

Area 
Econômico-financeira 
Administrativa 
O_Qeracional 
Comercial 
Tecnolc>gia ········· ·············· ····· 'J"QJat;·············· ······ · 
CADs/REOPs 

Oficinas 

Quantidade 
500 
250 
700 
240 
200 
1890 

500 

300 

800 

6 

De tal contrato foram disponibilizadas um total de 2.390 licenças do 
software e pago pela ECT, em relação a essa aquisição, a importância de R$ 

r 16.456.399,00, pois 300 licenças moderadas não foram adquiridas. 
l 

Com a implantação dos módulos de Contabilidade, Contas a Pagar, 
Orçamento e Fluxo de Caixa, Contratação, Gestão de Contratos, Manutenção, 
bem como com o início da implantação dos módulos das Áreas Operacional e 
Comercial e do módulo de Estoque ficou patente, segundo Relatório/GPGEM-
015/2004, Relatório/GPGEM-014/2004 e seus anexo (demandas efetuadas pelas 
áreas da ECT) a necessidade de um maior número de usuários terem acesso ao 
software de gestão. 

As demandas, devidamente identificadas pelas respectivas áreas, são as 
seguintes: 

Area Quantidade 
Grupo de Cadastro 125 
Econômico-Financeira 1.645 
Administrativa 265 
Manutenção 308 
Operacional 973 
Comercial 120 
Help Desk 260 

Total 3.696 

-----------------------------------------------------r~- =====- ~ 
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Ainda, os referidos relatórios sinalizaram a demanda estimada, em função do alto 
nível de descentralização da ECT, conforme a seguir indicado: 

Quantidade Módulos Local 
Estimada de 

Usuários 
5.872 Manutenção - áreas Operacional e Oficinas 

de Tecnologia e Infra-estrutura 
6.622 Controle de Estoque, Patrimônio, Agências Próprias 

Manutenção e Comercial. 
1.800 Controle de Estoque e Comercial Agências Franqueadas 

Na ocasião em que os contratos anteriores foram firmados, o fornecedor do 
software em questão - J. O. Edwards - negociava as licenças nas modalidades 
denominadas: nominadas, moderadas e externas. Caso a ECT fosse adquirir as 
licenças na mesma modalidade de contratação anterior, teríamos que adquirir 
2.068 nominadas ao preço de R$ 7.692,14 e 1.631 moderadas ao preço de R$ 
1.606,80, totalizando R$ 18.528.036,32, já incluído o valor da manutenção por um 
ano e, ainda, para qualquer outra demanda de inclusão de mais usuários teríamos 
que comprar novamente mais licenças. 

Com a aquisição da J.D. Edwards pela PeopleSoft, o software Enteprise 
One anteriormente chamado de One World, também está sendo negociado na 
modalidade chamada Entreprise License. Essa nova modalidade vem ao encontro 
da estratégia da Área de Tecnologia de disponibilizar aos usuários do acesso 
ilimitado ao software em questão, isto é, poder atender às demandas atuais e 
futuras. 

Tal demanda estimada custaria a ECT, na modalidade antiga de 
contratação, mais R$ 22.967.599,20 (14.294 x 1.606,80), ocasionando um 
desembolso total de R$ 41.495.635,52 (18.528.036,32 + 22.967.599,20). 

A vantagem desse novo contrato para a ECT é significativa em relação à 
modalidade de contratação anterior, possibilitando a expansão do uso do software 
em questão por toda a ECT, flexibilizando e democratizando exponencialmente 

c 005 - CN-
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sua utilização, se necessário, sem custo financeiro adicional, o que atende 
integralmente as características de alta abrangência e capilaridade da ECT. 

Conforme declaração da Peoplesoft, na precificação do Software para 
comercialização no modelo "Enterprise License" (EL), (Licença de Software para 
uso perpétuo e usuários ilimitados), constante desta proposta, datada de 
28/10/2004, a mesma considerou o fato de que a ECT já possui Licenças de Uso 
Perpétuo de Software, para 4. 165 usuários licenciados, bem como o respectivo 
contrato de Suporte e Manutenção para o citado número de usuários, adquiridas 
por meio dos contratos 10.363/00 e 11.826/03, englobando-as, por conseguinte, 
nesta nova contratação. 

De forma a subsidiar a pesquisa de preço de mercado em comparação a 
proposta de preços efetuada à ECT, avaliamos dois contratos (anexo 8) e 
fornecimento de licenças e manutenção, onde: 

AGCO Coporation, empresa com 3.500 funcionários que adquiriu 4 suítes 
(módulos) do software, pelo valor total de US$ 945.084, em uma extrapolação 
simplificada sem levar em conta todos os itens de cálculo, podemos dizer que eles 
pagaram um valor deUS$ 270,02 por funcionário. Fazendo a comparação com a 
ECT, também na mesma forma, considerando que a ECT estará pagando US$ 
5.000.000 (sem impostos) considerando 103.066 funcionários, a ECT estaria 
pagando US$ 48,51 por funcionário. Se ainda levássemos em conta o número de 
módulos adquiridos a AGCO estaria pagando US$ 2. 160 por funcionários em 
relação aos US$ 48,51 da ECT. 

AGCO ECT 
Valor em US$ 945.000 5.000.000 
Número de 3.500 103.000 
Funcionários 
Número de Suítes 4 32 
(módulos) 
Preço por funcionário 270,02 48,54 
em US$ 
Preço por funcionário 2.160,00 48,54 
X Número de Suítes 
(módulos) em US$ 

I 
I 
' 
I 
I 
I 
I 
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O Citicorp empresa com 300.000 funcionários adquiriu 9 suítes (módulos) do 
software, pelo valor total de US$ 5.019.119, em uma extrapolação simplificada, 
sem levar em conta todos os itens de cálculo, podemos dizer que eles pagaram 
um valor de US$ 16,73 por funcionário. Fazendo a comparação com a ECT, 
também na mesma forma, considerando que a ECT estará pagando US$ 
5.000.000 (sem impostos) considerando 103.066 funcionários, a ECT estaria 
pagando US$ 48,51 por funcionário. Se ainda levássemos em conta o número de 
módulos adquiridos a Citicorp estaria pagando US$ 59,48 por funcionários em 
relação aos US$ 48,51 da ECT. 

Citicorp ECT 
Valor em US$ 5.019.119 5.000.000 
Número de 300.000 103.000 
Funcionários 
Número de Suítes 9 32 
(módulos) 
Preço por funcionário 16,73 48,54 
em US$ 
Preço por funcionário 59,48 48,54 
X Número de Suítes 
(módulos) em US$ 

Citando estes dois exemplos demonstramos que o preço ofertado à ECT 
pela Peoplesoft é vantajoso comparativamente com os preço praticados no 
mercado. 

Tal comparativo atende a consideração do CACE - alínea ·b" item 5 -
Considerações Gerais. Além disso, as demais recomendações do CACE serão 
efetivadas quando da elaboração do contrato corresponde. 

O Departamento Jurídico, por meio da Nota/DEJUR/GAB-1254/2004, 
informa: "Assim sendo, e diante dos fatos que caracterizam o caso sob exame, 
não resta dúvida de que os pressupostos legais para a contratação direta, visando 
à aquisição de licenças de uso do software PeopleSoft Enterprise One encontram­
se presentes, nos termos do art. 25, caput e inciso I, da Lei n°. 8.666/93, havendo­
se por adequada a recomendação à área consulente, no sentido de dar 
prosseguimento ao processo de contratação." 
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VIl. PARECER DA GPGEM: 

Sendo assim, uma vez que a mesma é vantajosa para a ECT , submetemos 
o assunto à apreciação de V.S8

, propondo aprovar a contratação por meio de 
Inexigibilidade de Licitação, junto à Peoplesoftl, no valor global R$ R$ 
19.719.952,37 (dezenove milhões setecentos e dezenove mil, novecentos e 
cinqüenta e dois reais e trinta e sete centavos). 

VIII. COMPETÊNCIA: 

A competência para autorização é dessa Diretoria, conforme Capítulo 5, 
Módulo 4 do MANLIC. 

João Alves cal~ o de 
Gerente de11~retori 

BSB, 22 /12/200 

Aprovo, co forme pro osto: 

Eduardo Me eiros de orais 
Diretor de Tecnolo ia ra-estrutura 

BSB, 2 12/2004 

Anexos: 

1. Relatório Técnico GPGEM- 014/04 
2. Proposta técnica Peoplesoft 
3. Relatório Técnico GPGEM- 015/04 
4. Parecer DEJUR/GAB-1254/04 
5. Declaração de Exclusividade 
6. CND 
7. CRF 
8. Carta de 13 de dezembro esclarecendo o questionamento sobre 
equiparação do preço da sua proposta com o preço pratica no mercado. 
9. Carta de 21/12/2004- Alteração de condições de pagamento 
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PeopleSoft~ 
Propos1a Cbmectiai da 

Soi.Jçã::> f>eq>io>So(t 

São Paulo, 28 de outubro 2004 

À 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos- ECT 

Assunto: Proposta Licensimento pelo modelo Enterprise 
License (EL) do Enterprise One 

Prezado Sr. Eduardo Medeiros de Moraes, 

É com grande satisfação que a PeopleSoft do Brasil 
apresenta sua proposta de licenciamento de uso do 
software Enterprise One, no modelo Enterprise License, 
conforme detalhamento em nossa proposta comercial. 

Atenciosamente, 

' / 
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ANEXO 2 DO RELA TÓRIO/DITEC-036/2004 
Proposta Corrercial da 

PeopleSoft~ SoluçAo PeopleSoft 

PROPOSTA COMERCIAL 

Metodologia de Preços PeopleSoft 

A PeopleSoft do Brasil Ltda. ("PeopleSoft") licencia e determina seus preços à partir 
de seu modelo "Enterprise License"(EL) . A licença EL está baseada no tamanho da 
empresa do cliente. Métricas de negócios são usadas para definir o tamanho da 
empresa e são elas: o número de funcionários; faturamento; ativos e orçamento, 
para os aplicativos PeopleSoft Enterprise One. Em função desta metodologia de 
preços, e da Cláusula de Expansão (vide texto abaixo), garantimos aos nossos 
clientes o direito de usar tantos servidores, usuários e estações de trabalho quantos 
forem necessários. Também está incluído na licença EL o direito de usar nosso 
software via Web através de uma Intranet ou de uma Extranet corporativa. 
O valor do Contrato de EL, apresentado neste documento, é válido somente para 0 
conjunto de produtos descritos pela PeopleSoft nesta proposta, conforme 
tópico "Tabela de Escopo" abaixo. Quaisquer alterações ou variações nesta 
composiçã, alterarão o valor da Taxa de Licença de Uso. 

Cláusula de Expansão de Direitos 

Cada Contrato contém uma Cláusula de Expansão de Direitos, a qual garante o 
preço de licença futura, caso o cliente expanda as métricas previamente 
determinadas. 

A métrica a ser utilizada para Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos-"ECT" 
será o número de funcionários retirado de seu relatório empresarial de 2003 que é 
de 103.066 (cento e treis mil e sessenta e seis) funcionários. 

Como metodologia de cálculo a Peoplesoft irá considerar como base de cálculo o 
número de 113.372 (cento e treze mil trezentos e setenta e dois) funcionários que é 
o número constante do relatório empresarial atualizado em 10%. 

O reajuste da cláusula de expansão de direitos será determinado de acordo com o 
número base de funcionários (número base de funcionários) que será de 
113.372(cento e treze mil e trezentos e setenta e dois) funcionários. Este aumento 
se dará da seguinte forma: 

Anualmente, após 12 meses da assinatura do Contrato, o Cliente deverá apresentar 
o último Relatório Empresarial atualizado. Caso o número de funcionários exceda o ·) 
número base de funcionarias, o Cliente pagará uma taxa de expansão de direitos à 
PeopleSoft, de 1 O % do valor pago pelas Licenças de Uso de Software, na data da I 
assinatura do Contrato. Neste momento o numero base de funcionários é. de 
113.372(cento e treze mil trezentos e setenta e dois) funcionários e este número 
será novamente atualizado em 10 %, passando a ser 124.709 (cento e vinte e qu~~~ \ I 
mil setecentos e nove) funcionários e assim consequentemente a cada 12 me~ 

PeoplcSoft do Brasol - Coof1dencoal 
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Solução PeopleSoft PeopleSofL~ 
quando o número de funcionários do relatório empresarial ultrapassar o numero 
base de funcionários. 

Melhorias, Atua lizações ("Updates e Upgrades") e Correções ("Fixes") 

Os clientes que contratam os serviços PeopleSoft têm acesso a melhorias, 
atualizações e correções para todos os módulos licenciados do Software. Estes são 
disponibilizados através dos canais de comunicação com os clientes, descritos no 
tópico "Serviços e Suporte". 

Precificação 

A métrica utilizada para a precificação do Contrato de Licença de Uso de Software, 
no modelo "Enterprise License" do produto Enterprise One para ECT considera os 
seguintes fatores : 

a) Receita Operacional Bruta constante no Balanço publicado da ECT, que é 
de R$ 5.397.968.540,15 (cinco bilhões trezentos e noventa e sete milhões 
novecentos sessenta e oito mil quinhentos e.quarenta reais e quinze centavos) que 
convertidos da taxa Ptax do dia 21/10/2004 pelo valor de 2.8847 corresponde ao 
valor de US$ 1,871,240,870.85 (um bilhão oitocentos e setenta e um milhões 
duzentos e quarenta mil oitocentos e setenta dolares e oitenta e cinco cents). 

b) Número de Funcionários constante no relatório empresarial de 2003. 

Tabela de Escopo : 

Human Resources Management 
HCM Foundation 
Time and Labor 
Expense Management 
Accounts Payable 
Accounts Receivable 
Advanced Cost Accounting 
General Ledger 
Fixed Asset Accounting 
System Foundation 
Capital Asset Management 
Real Estate Management 
Contract and Service Billing 
Project Costing 
Advanced Pricing 

PeopleSoft do Brasrl - Confidencial 
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PeopleSoft~ 
Advanced Stock Valuation 
Agreement Management 
Configurator 
Bulk Stock lnventory 
lnventory Management 
Manufacturing- PDM 
Manufacturing Shop Floor 

Quality Management 
Requirements Planning 
Sales Order Foundation 
Sales Order Processing 
Transportation Management 
Warehouse Management 
Procurement and Subcontract Management 
Maintenance Request 
Service Management Foundation 

Technology Foundation 

Preços 

o ta e en as mpostos T I d V d c/ I R$ 

licenças de uso do Software R$ 16.338,028,17 

Manuten~o R$ 3.381.924,20 
Total R$ 19.719.952,37 

ISS PIS Co fins Total 
!Licença .. 2.00% 11.65% 17.60% 111.25% 
IMamrtençãó · 5.00% 11.65% 17.60% 114.25% 

Taxa de Manutenção, Melhorias, Atualizações e Correções 

Proposta Comercial da 
Soluçàl PeopleSoft 

O primeiro ano de Manutenção standard ao software inicia-se com a assinatura do 
Contrato, e terá validade de 12 (doze) meses. Seu valor é de R$ 3.381 .924,20 (três 
milhões trezentos e oitenta e um mil novecentos e vinte e quatro reais e vinte 
centavos) e é definido como 20% do valor das Licenças de Uso do Software, 
conforme cotado acima. 

PcopleSoft do Brasil - Confidenc1al 
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Proposta Comercial da 
Solução PeopleSoft 

Componentes da Taxa de Manutenção 

Item 

Serviços de 
Suporte ao 
Software 

Descrição 

• Atualizações de documenta~o, acesso a novas versões e 
fixes (através do Customer Connection) ; 

• Atendimento telefônico através do Customer Care Business 
Center (solicitação de produtos, documentação, contratação 
de treinamento e administração do contrato em ge~al), no 
horário comercial;" 

• Acesso telefônico aos Centros de Suporte PeopleSoft 
(Global Support Centers); 

• Acesso ao Customer Connection; 

• Acesso ao PeopleSoft Plugged In News (informação 
periódica via email a respeito dos Produtos e Serviços 
PeopleSoft); 

• Acesso ao Users Conference, com periodicidade anual. 

Os itens acima não trazem nenhum custo adicional no licenciamento da solução 
PeopleSoft e seu detalhamento encontra-se anexo a proposta. 

Detalhes Comerciais 

Software 

Os softwares aqui ofertados serão licenciados em sua versão standard, conforme se 
encontram em seus respectivos manuais técnicos e de usuários ("documentação"). 

Condições de Pagamento 

• O pagamento das Licenças de Uso do Software será da seguinte forma: 

• Após a assinatura do contrato será feito o faturamento do · valor 
correspondente as licenças de uso do software no modelo EL a Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos-ECT conforme cotado acima e emitida 
uma declaraçao da liberaçao do uso das licenças de software, encaminhada 
por uma carta onde será dado o atesto do recebimento da liberação do uso 
do software. A ECT tem um prazo máximo de dois dias úteis para atesto do 
recebimento da libera~o do uso do software. Após o atesto o pagamento 
será: 

• Se o Atesto ocorrer do dia 01 ao dia 05 do mês corrente o pagamento 
será efetuado no dia 25 do mesmo mês. 

I 
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Proposta Comercial d<J 

Soluçao PeopleSoft PeopleSoft. 
• 

• 

• 

• 

Se o Atesto ocorrer do dia 06 ao dia 1 O do mês corrente o pagamento 
será efetuado no dia 27 do mesmo mês. 

Se o Atesto ocorrer do dia 11 ao dia 17 do mês corrente o pagamento 
será efetuado no dia 30 do mesmo mês. 

Se o Atesto ocorrer do dia 18 ao dia 25 do mês corrente o pagamento 
será efetuado no dia 18 do mês.seguinte 

Se o Atesto ocorrer do dia 26 ao dia 31 do mês corrente o pagamento 
será efetuado no dia 23 do mês seguinte. 

• O pagamento da Taxa de Manutenção será da seguinte forma: 

• Após 30 (trinta) dias da assinatura do contrato será feito o Faturamento do 
valor correspondente a 1/12 (um doze avos) do valor cotado acima, este 
procedimento ocorrerá por 12 parcelas de forma a cumprir o Total acima 
cotado. A ECT tem um prazo máximo de dois dias úteis para atesto do 
recebimento da fatura. Após o atesto o pagamento será: 

• Se o Atesto ocorrer do dia 01 ao dia 05 do mês corrente o pagamento 
será efetuado no dia 25 do mesmo mês. 

• Se o Atesto ocorrer do dia 06 ao dia 1 O do mês corrente o pagamento 
será efetuado no dia 27 do mesmo mês. 

• Se o Atesto ocorrer do dia 11 ao dia 17 do mês corrente o pagamento 
será efetuado no dia 30 do mesmo mês. 

• Se o Atesto ocorrer do dia 18 ao dia 25 do mês corrente o pagamento 
será efetuado no dia 18 do mês.seguinte 

• Se o Atesto ocorrer do dia 26 ao dia 31 do mês corrente o pagamento 
será efetuado no dia 23 do mês seguinte. 

Impostos 

Aos valores aqui expostos, estão inclusos todos os impostos vigentes por ocasião 
desta Proposta, e qualquer alteração na legislação aplicável, até a data do 
Faturamento, será refletida fielmente nos valores, ora apresentados. 

Validade 

Esta proposta é válida por 30 dias a partir da data de apresentação citada na capa 
do documento. 

Contrato de Licença 

O Contrato de Licença de Uso de Software baseado no modelo EL a ser assinado 
entre a ECT e a Peoplesoft, reconhece que a ECT já possui 4.165 licenças 

I 

PeoplcSof1 do Br<Jsil - Conf•dcnc•<JI 
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ANEXO 2 DO RELATÓRIO/DITEC-036/2004 

PeopleSofL~ 
Proposta Comen::.ai da 

SoluçJo PeopieSoft 

distribuídas nos tipos : nominadas. moderadas e externas; no modelo de 
licenciamento por usuários e estas se transformarão em licenças de uso de software, 
no modelo EL. O uso de Software pela ECT será regido exclusivamente pelo Novo 
Contrato de Uso de Licença de Software a ser assinado com a PeopleSoft. Este 
Contrato conterá as cláusulas-padrão da Peoplesoft, incluindo, sem limitação, a 
cláusula de garantia padrão Peoplesoft, que dispõe que o software, tal como 
entregue à licenciada, funcionará substancialmente de acordo com a sua 
documentação. 

O endereço de entrega do termo de liberação das Licenças de Uso de Software 
será: 
SBN Q. 01, bloco A- 15 o andar 
Brasília-DF Cep: 70002-900 

PcopleSoh do Brasol - Confldenc•al 

Rua Chucr• Zaodan. 24c - 23 Andar - Sào Paulo/SP- 04S83-11 0 - Te/ . (011) 2108.1400 

PS-Le ai RQS nl. o: 120.05- CN -
FFL 28- ~~'Mf • CORREIOS 
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PeopleSofl. lsupport Services 

Visão Geral dos Servicos de Suporte 

r& para'T10I ,....,. - poli .... ~ IUlCO pM>I. 

Os St!VIcos ~ Suoorte da PeopleSoft r'U'X:a PM'31"'1'l. e: isso garante o sucesso de: 
seus Sistemas PeooleSott e ~ sua emoresa. Of~emos os programas de suporte 
ma.s cOC'T'Idetos do setor. ltv.tndo até voct 

Melhorlat cOC'Ttinu n nos softwnes-Voc! tem dirtfto a Y!!'Sões Muras do 
so~. irx:ILindo as ~ecnologias mais atuais, as melhores práticas do setor e 
ncvos rKursos dos pl't)I:Mos. 
Supom em r.mpo real 24 honot por dia, 7 dln por ••mana-lld tem 
ao.:esso a aSStstl!oncia especializada e a 3lto catlecimtnto t!cnico atrMs do 
DOrtlll de s.tr.'1cos de suporte OO·Iine My CustorrJer Coonectia1 e da premiada 

central d• atondimonto hcx>•Soft Global SlWQrt Centor. 
Supom te<:nlco por r.mpo mmltado-1\x! n!Cob• s~· t!<:ni<:o do Global 
Su:Qort Center e ferramentas de auto-atendimento on-line ptlo prazo de vmidade 
da I!Cf!f~Ca do software. 

Te<noior!H de ruport•lnt•n,.rne-1\x! se t>en•ocia das sofisticadas 
tecndogias de Sl.t)orte que automa1iZ2Jil\ os processos m!I'!Uais geralment! 

nrcess<l'los o<Y.a manter um software empresarial. 

Este gUla de C()"'Sul'ta rã01da rr~ ajudá·lo a encontrar as respostas~ procura, 
stmcn aue ortc1sar 

~mC JOcl J S Te l e ~onrs dos SetV1COS d ~ Suporte Peop/eSott 
Recfio Número 

,a,r,enca do Norte ... . .. 800477 5738 
!Atendimento das 4 às 18 h., hor!rio do Pacllico) 

.......... Cingaoora 65 832 2144 
!Atendimento das 9 às 18 h., horário locaO 
s,dney: 61 2 9413 0140 
[Atendimento das 9 às 18 h., horário ICJC! ij 
T owo: 81 3 5432 7681 
[Atendimento das 9 às 17 h., horário loe:an 

... . Amsterdã: 31 20 462 5555 
tAtendrmento das 9 às 18 horas, horMio IOC:!O 
Bmil : 55 11 5189 9100 
tAtendrmerrto das 9 h 18 h .. horáno loc!ll 

""'""' do None .... 800 4 77 5738, Opç!o 2 
'-""das de s ..... cos de St.OOrte .... ... 800 477 5738, Opç!o 4 
,.ooeSott Educat"'" .... ....... .......... 877 270 2444 

Ccmllle os dretonos do Global SLOOort Cent•r • do Customer Ca"' no QJstcrner 

Co-necoco oara obter uma lista completa de nlmeros de telefone p~ pais. \bc~ 
- -.."""""'•· esses ()rctOOos ro endereço ·.-.v.w ccoclcsolt.com,'goto/global~l;DPortc~ter 

.::!] (") e::t:J.. - .. -- "· ·· · : Dr · ;: · -=:-:>tom~· :are, respectiva"mente. 
(/! ~or · 

;,-~~~~ I , ..• _ ~ l 

E~ ;u ~j~ 
·~ ~ ~~ Oz 

(/), 

Os 10 PrinclpJitllnkt para os Servicos de Suporte PcopleSort 
do CIIS"tomer COMK1'fon 

1. !tte lndn. M&ptlhl com finks per! todos os servicos PeooleSoft do 
Qmcmer C<mectfm. 
NaveR JÇio: Site ~dex 

2. ~IItH + Fbm. Faca o downlold de CO!T!Ções, traduções, atualizações 
"'fUI•rnenlo!n. polchM do hO!>•Tools, pacotes de aplicativos • pacotes 
de CO<TOÇÔM. 

Navegaçio: Updates + Fix~ s 

3. ~!listre de C1101/Su!>Ort• On-Une. Reporte • g'"'"'i' mos. pesquise 
soluções, ..-he 1 lllmlze as informações de sua empresa. 
Navt'.l:!acão: ~t > Onlir~e Suppurt 

4, Soi~Jo de l'roblemn d• Suporto. Encont"' artigos na seç!o TIPs aod 
Tecm~ e ccmtlte nos'<> m111'1Ua1 F'm!Jitm Resclution Gcide para obtor um 
roteiro d• como ldar can problemas •spoc:llicos. 
Navegação: SlWQrt > Troo~eshooling 

5. Ptoduet ~oadmapo + Sett.du! ... O! Inicio ao planejamento de sua versão 
can ~suaftzoçO.S ......mas de todas as versões do PeopleSoft. 
Nave~ ação: ~ > Roadmaps "' Schedlles 

6. Manualt do Utdr1o e Documentaçlo do Slmmo. Obtenha documentação 
e scripts d•lllmlnçlo, Sof!C~e PMpleBoolcs • encontre mapas d• processos 
d• neg6cio<. 
Nave~ ação: SlW()rt > DocumentaJ,on 

7. Manuais de ~çio, Ollmlzoçlo e Atuafizaçlo. Esses manuais 
Ji,Jdam nosso. ~ • entender os ferramentas, os sor.iços • a doc001entaçio 
~ podem ser usldos pm malCimizar s!IJ I!Mstim•nto no P.cx>eSoft. 
Navegação: lmplement, ()ptimize + Upgrade 

! . PeoploSoft AcMtor, O prnrramo ~•Soft A<Msor consiste •m vários 
wobcasts crlado1 pn of!n!C.,. 1 voe! assi<t!ncia em produtos, qu•slões 
~nicas e seMços. Todas as S!ssões são gravadas para Que voe~ possa 
exectJ!i.las 110VW!1!1l!e quando ~s .... 
Navegação: F"nd What You Need > Advisor Webcasts 

9. PeopleSoft ~ lrl Nosso sor.iço autanatizado d• e-ma!s leva as uttimas 
noticias sobr! 1 ~•Soft dirmmente at! sua caixa d• mensagens. Voe! pode 
assinar várias MVSI!ttm do f'!<lçi•Soft l'l1gged In de acordo com a Junção 
qu• voe! d•semperl!a • os sr:us lnt.,.esses. 
NaveRacão: N~ + E.vents > Plugged In .AJchive 

10. Ptll~lca do Suporto. Nosu pol!tlca d• suporte nder no setor incM in/armações 
sobre si.()Orte • YI!'I"SIO, tempo de s~e de cada versão, caminhos para 
otuahuções e llllnll!nções. 
Navc~acAo : S~t > Suooort Poltcy 

Prlncip~ls Recursos 

Global Support Cem"' 
O Global SlWOrt c.nt.r da ~•Soft of!n!C• suporte 24 horas para 
sr:us problemas crtticoo, proruçlo parada. [J;sporlveis a QU~C!J.,. hora e •m 
C!Ji!IQuer klrar, n<ma! 0$1l!Ciafistas em suporte, nas centrais d• atencfiTTlenlo 
do Global~ Cenl!f locllfizadas em Plmlnlon, Oenver, Sidney, .Atnstordã, 
Vancouver • S!o F'No, •stlo P"'JlmdOS para "''olv" seu pro~em• e garantir 
sua satisfaçlo. 

/-

Voe ~ pode !Inda pesQUisar , dragnos\lcar e solucronar problemas 24 horas por dra, 
7 dias por semana. através das ferramentas dí' auto-atendrmento do My CustClt'"Tlel" 
Ccrnechon. Se precisat entrJr rm conl<'t!O drrrl.lmrntr corno GlrO,ll Sunoor1 Centrr 
consune os m"~mero~ de telefone no u·11cto de~ t r RUM 

My Cuslnm~r Cornccf•(m 

No portal Mt Custc>'ne' C<mectX:Yl. seu poolo d• acesso às ontormações da P,~eSott 
e ao auto-atendimento on-line, você ctrtêm acesso 1mediato às Informações de CNe 
precisa para solucialar problemas relacionados a software de ma~a rápida e eficaz. 
E m<is: YOCê pode perscnciizar o ccoteVóo e o layoJt de accrdo cem suas necessidade-5. 
escotrendo os seg\intes pagelets disDa"lMfs no memento: 

Updltes and Flxet Nottfica1ion - Cl>tenha acesso rápdo a atualizacões e 
cooeções dos proó.Jtos que você possui. Você pode editar t:sse p!gelet para 
especifc!r a finha de produtos, o módulo, a versão t: os periodos pMa o 
recebimento de notifrcações. 
Rec:ent Case-s-Gerencie seu suporte on-line PeopleSoft com agilidade. Você 
pode 'v1sualizar o status dos casos de sua organização. acessi!f" o suporte on-tine 
para repcrtar t.tn novo caso, peso,.risa- sct:cões e navegar para o..rtras \1sua!izacões. 
Esst: pagt:let podr: ser personalizado e exibir os problemas mais relevantes para 
a Mção ~e vod desempenha. 
Product A:oadmaps-Obtenha uma ....;sualizacão personalizada do rote~ro de 
produtos PeopleSoft por linha de produtos. Persooalize seu pagelet para ver uma 
lista das versões e datas de disponibilização. 
Tax Updlte Schedule -Vrsualize as datas de lancamento programadas. E 
possível adicionar e excluir atualizações para personalizar seu pagelet. 
An1nc:l1l Ald Rers Schedule-Exib! as atualizacões mais recentes e as três 
Pl'óximas atua6zaç~s do crCJlOgrama das versões de regulamentação do 
PeopleSoft F'manc:ial Aid . Para cada atualização, Se\J pagelet e:rot detalhes s.)bre 
11 data da Yers5o, as versões testad!S do ~opleTools e os mineras das versões. 
Malntenance Schedule-Vrsualize o cronograma de manutenção aplicável a 
sua linha de prOOutos, versão e módulo. Gerencre o pagelet para a exibição do 
cronograma dos p!cotes de aplicativos ou patches do PeopleTools e as 
respectivas d!tas de lançamento. 
Document!tlon UpdKtes-Visualize uma lista de atualizações de documentação 
r:speciflcas p;n sua linha de produtos, versão e módulo. Selecione o b1"ulo de um 
documento e vã d~tamente para a atualizacão. 
Advfsor Webcam- .Acesse uma lista dos webcasts do Peop!eSoft Advisor nos 
quais você se inscreveu, além de links para as sessões a serem realizadas. Não 
é necessário editar esse pagetet. Quando você se inscreve em uma sessão do 
PeopleSott A<Msor, as informações são exibrdas automaticamente. 
Comp•ny Announcements- Visualize uma lista de links para os press releases 
mais recentes d! PeopleSoft ou de nossos parce1ros 
PeopleSoft In the Newt - Vrsuafize t.ma li!' la de links n;ua os artiROS [)Uhlrcac1ns 
m11is recentemente sobre a PeopleSoll. 

Suno• te On·Line 
Para lt1Ci llr , acesse o P~cSott Custcrrcr COtf1r!Chm no endereço 
:: :.\\ !Jl'l ; , ; ll•v:~· r. us~oc: • · ' ' · e navegue ate 
A partir dai, voe ~ pode: 

Reportar novos casos 
Gerenciar os C!SOS existentes 
Pesqtisar soluções 
Consultar contratos 

Gerenciar produtos instalados 
Gerenciar suas p~feréncias de 
comunicação e dados para contato 
Solicitar softwares e servicos . 

+ 
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OOSERVACÀO Se vocf for um chente novo ~ precisar de: ajuda para utihzar o 

Cus:-crrer Co"nect'IO'l. consune o manual on·Hne. Navegação: Cu· ·:;nl·~r :~Jrn rectrurr 
' 1·.- · <tor· · <. S' .!• ' H:·r r'. 

o,..., ;- lrSf'll l C1r SICHn rr C.ue 

O Customer Care hda com todas as Questões de n~gócios não-tetnicas, conectando 
os cb~tes com as rnlonnacõ~s e ser'v'lcos da Pt-opleSoft e esclarecendo o.:Mdas 
sctn oroó.Jtos. set'Yicos. trernamento. cooslltoria, orientação e treinZIITiento em 
lerram~tas e c:rogramas de auto-!tendimeoto, polrlica de: suporte, vtrsões, 
sOICrtacões de softwar~. Questões fiscais e ccntratuais e programas para c~;entes 
n~s . .AJtm drsso. se <.o:~ não soubcr a ~em enc:arrinhar sua solicitação. o 
Cus:rmer Care terã p-azer em a;u:fà-to. 

7a Kessar o CustO"'ef Care. vá ate .•.n·. O"!COI~'SJ!t.con· -~elo custn:·-ercare. 

~ Y.X:f p-terSJr de um nome de usuilrio e senha para !lltrar no ~eSclt 
Cu~ ComecOO'\ entre em ccmato com o Custcmt'f Cn local uUizando 
o dtetórro em ·.-. :~· ,~ r:· !!.:" "" : .:11 .-.· :J : ~~ :c-··r· c are. 

ll ; r !:'•c.u dos Scrvico s dr Suporte da PeoplcSoft 

r!Ume!"1> de ldentff\caçlo do LocaiiSIN) 
P,Y,a rrx:rM o processo de rrsotução de Lm caso com o Global Support Center, por 
telefone. voe~ ~rsa saber Qual ~ o SIN Com!tO. PesQUise: o SIN na S!Çào RNtw 
Yo.H A,!r>on10r1ts do Suoorte Onüe. Voe! encontr.lr! o SIN na caixa S~ 
Srtes. na pãgrnA Agrrement RestJts. 

Cno e 10 Caso 

Ycd oode contatar a PeooleSoft e receber suporte on4ine <Jtravés do Peor;Jt!Soft 
Cu~ Cornectx::n 0\J P<Y telefone . .AOOs enviado. o caso recebt do sistema um 
ntmero de l(j('l'\llflcAc.io e'clusrvo. Com e~e ntrne-ro, voe~ poderá acompanhar seu 
oso de suoorte 

NUmero dt Rder--~cia do Cliente 

Entende-rT"Kn ~ nr-c ess1dade Qtle nossos clientes t~ de rastrear casos com os 
srstemas de suporte de sua orgll0i1acão e de coordenar os nUmeras gerados pelo 
~e Sol! com Set.Js próonos nl.meros. Por rsso, agora voe:! pode insenr St\1 

ntmero 1ntemo de rastream~to no campo Customer Reference Ntmbe-r quando 
r~Ofiar \r.! novo caso. Voc f pode escolher entre ut~izar esse nUmero ou o() Caso 
do ~eSott oara consu~ar o status de seu caso. 

Ntveis de Prioridade 

O nivel de t:rioridade de lKT1 caso define o grau dt impacto de lm problema t~cnico 

com crn aclicirtM> F;,ooieSof1 sotn os negócios da ""~><'"· O F;,ooleSoft atmu a 
cada caso lKT1 nivtl de priorid~e que: determina o tempo de resportl, os rtCUrsos a 

serem ut~izados e outras rrgras de contrata cão do servico. São estes os rMfs de 
onondade definidos no flt.ooleSoft: 

Prioridade I - Cr1tico;Pn>duçlo Panda (!'1): A produç!o ~ intmt>mp;da 
localmente dev~do a um erro ove impede o funciooamento do software. 
t.rn c:roblema Pl possui Lm tempo de resposta inicia( de no máximo duas horas. 
O oroblemA e mooitori!!do de perto e: escalado cooforme necessário. 
ate ser solucl()"lado. 

• Priondado 2 - \.l't0!1!e/Pn>duçlo Al!loda {P2): Seus negócios sio 
- 11-~lfiSa.t rvamente afetados por lKT1 erro QUe p-ejudica o desempenho do 

Ü) ~ awl1re. Um orolllema P2 possur um lempo do ..spostl infenor a seis horas. 
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Priorldado 3 • Pldrloj!'toduçlo Normal (P3): Erros QUe afetam 
o desempenho do softwart mas n!o C()f1"llf"Ometem seu flllCionamento. 
Problemas P3 possuem ll'n tempo de rtsposta de, no máximo, lJTl diA üU 
após serm r!pOrtados. 

Pesquisa de Soluç6es 

Solucion! problenm t!cricos rapidamente ptsqtjsando em nossa biblioteca de 
soluções. No P!opleSdtCUsttrrrrComecticn, navegue até ~~'Joport ... ( .;·r~~ .. • 
Suoport • Search for Solutiorrs, ou adicione o pagelet Recerrt Cases ao portal 

My Ctls!ume' Carll!d1cn • ac•sse o link a p21rtr do pagelet em sua p!gina iniciaL 

Nma p!gina, ~ ~ posQLisar sofuçõ<S anterior« que podem rtsolver seu 
problema !><eculando ll!ll busea por palavra<hM 0\J clicando no link FreQUently 
Used Solutkx'ls. \b:f pode linda usar o recurso de pesQuisa avançada para refinar 
!M crit!rios de ~(lUsa. 

Recistre um Caso 

Acesse •.v.vw.peoplesoftcustomer .com I!! navegue até Suopw : .• Or.h~:e ~\li J I'· • · 

AQUi \<le! encontnri 1111 ~ri< para reportar seu caso. Na pagina Creale Case. 
""~ dr:ve fomeeer H seflirrt« informações: 

O produto ~Soft para o qu~ voe~ «ti buscando suporte 
Seu número d• refer!ncia de cnente lse houver) 
O tipo do caso (por ""empfo, aprimoramento. incidente. inslalaçio) 
tfvel de prioridadt IPI, P2 oo P3l 
Rmmo e de!d!es 
Informações sobre o ambiente. 

~6s fornecer mas lnfOf'Tnações, ~ posslvtl anexar arQUivos e capturas de tela e 
enviar o CMO. S! wc~ registrar um caso PliCritico Produção!. ligue em seguida 
para o Global Sl.!l!)Ort Center. 

Gerencie um Caso 

Pesquise se.r caso em aberto e clique no número atribuido a ele. Isso levará à 
p!gina Manace Case, onde voe! poder!: 

\1suaMzar Mtam e o status do tllso 
Fomec!r ou atulllnr lnformacõts sobre o ambiente 
Adicionar obsernç:ôes ou anexos 
P!:sq~sars~&es 

\1sualizar o tistórico do caso 
Encerrar o CI!O. 

Reporte lneidentes Téenieos ao PeopleSott Glob;1l Support Ce:ntcr 

Reporte ""P'itas de Incidentes l P!opfeSoft abrindo um caso na p!gina Crtate Case 
do ~Solt Ctls!ume' C<mt!cOCn. O Glob~ ~ Center verificar! se rtalmente 
se trJta do um incident! e trabalhar! com voe~ para encontrar uma s~~!o. 

Ajude a Acelerar o Processo de Soluçiio de Prohlcnus do Global 
Support Center 

.algumas dicas am l """' lembradas: 

Fomoço uma d..aiçJo clara e detalhada do problema. 
Informe a venJo do ~Tocls e do apl'cativo, e a versão de QUaisQUer outros 
procMO! de tertel:os rtfaclonados ao seu problema. 
Informe o nome do componente ou p!gina, relatlrio 0\J programa Peot>eSoft QUe 
está aor<Senta'!do problemas, e o camirllo de n!Vegaçio. 
Teste o problema na vers!o de demonstração do barco de dados. Se conseguir 

/ 

os mesmos ~sultados. voe~ saberã oue o problema não tem nenhuma relacão 
com dados ru ~sonahacão. 
Oocrxnente instrucões especificas a serem segurdas para reproduzir o prçtjema. 
IdentifiQUe a correção, atualização ou pacote mars recente relaci01ado ao 
aplicativo afetado. 

EspecifiQUe se algo mudou em seu ambiente de rnformãhca desde a U'trma vez 
que o apflcativo afetado funcionou satislatonamente. 
PesQUise soluções j~ exrstentes no Supcrte On-Lrne. 
PesQUise incidentes existentes navegando a1ê Updates + Frxes no 
Cusromer Con!ctir>. 
Rastreie o p-ocesso . .Anote QUalQUer anormalidade e mantenha os relattrros de 
rastreamento disponiveis para erMá-lo jo.Kltamente com seu caso. 
M~e ar~vos dt rastreamento. Vcx:~ pede ajudar o Global Suooo1 Center 3 a~rzar 

o diagnóstico do caso anexando arQUvos de rastreamento no Suporte On-Lme. 

Utilize o PrrJ(I:SSO rie E\t.l!,H -1'; do Glf)tJ :•- $1:cpr~1! r>."\ILr 

Voe~ poderá escalar casos Di!!"' a pessoas ou gn.rpos da PeopleSoft cem o cortlef•mento 
te<:nico necessário, baseado no impacto do P"OblemA nos negócros, se: 

Um incidente não for corrig1do no prazo oue você esperava. 
A decisão de não corrigir um incidente tiver srdo tomada. 
Um incidente precisar de uma data final. 
Vod solicitar uma mudanca na prioridade de um caso. 

Uma esca!açâo pode ocorrer a qualquer memento enQuanto o caso estrver em 
aberto. Inicie a escalação do problema no Global Support Center através do analista 
designado para o caso. 

Mefhores Pri-tlc11 para o Envio de Cuos .ao Global Support Center 

Um caso descrito com precisâo e detalhi!!mento e a chave do sucesso da escalacão. 
Ao solicitar a escalacão. você deve ter resoostas para as segumtes per~untcts : 

QuMtas transações por més o problema está afetando? 
Do total de transações mensars. qual porcentagem o problema 
esU afetando diretamente? 
Qual o imoacto desse orob!ema em sua emoresa 1 

Com que lreQU~nc•a o problrma rslà ocourndn 1 

Qual é: a estimativa do rmpacto hnancerro mensal decorrente do problema' 
Qual é o tempo de inatividade observado? 
Quantos usuários são afetados? 

Quantos recursos acliciona•s são necessános para contornar o problema? 
Qual e o tempo adicional estimado para concluir tarefas sem a correção? 
Quando a corrtção e necessária? 

Seu executivo de: conta é responsável por garantrr o sucesso de sua emoresa e 
a sua satisfação com a PeopleSoft. Ele pode aJudá-lo a escalar casos e encontrar 
soluções, se voe~ ainda precisar de ajuda mesmo após pesquisar soluções nas 
ferramentas de auto--at~ndimento do suoorte on·line, Global Support Cerrter ou 
Customer Care. 

Copyrrght O 20().( Peopi~Solt. lnc Ali nghts r~s~rv~d . 6195-().40.( 
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PeopleSoft. 

ESCLARECIMENTO 

Proposta Comercial da 
Soluç!!o PeopleSoft 

Conforme explicado em nossa proposta comercial e transcrito no parágrafo abaixo, a 
metodologia de preços da Peoplesoft é individualizada por negócio e cliente, pois ela 
leva em conta uma série de variáveis do negócio do cliente, tais como: número de 
funcionários ; faturamento; ativos e orçamento bem como a característica da 
efetiva compra que leva em consideração os módulos que estão sendo adquiridos e 
sua forma de utilização, desta forma o preço da solução é calculado individualizado 
por negócio através de nossa metodologia para todo o mercado. 

Metodologia de Preços PeopleSoft 

A Peoplesoft do Brasil Ltda. ("Peoplesoft") licencia e determina seus preços a partir 
de seu modelo "Enterprise License" (EL). A licença EL está baseada no tamanho da 
empresa do cliente. Métricas de negócios são usadas para definir o tamanho da 
empresa e são elas: o número de funcionários; faturamento; ativos e orçamento, 
para os aplicativos PeopleSoft Enterprise One. Em função desta metodologia de 
preços, e da Cláusula de Expansão (vide texto abaixo), garantimos aos nossos 
clientes o direito de usar tantos servidores, usuários e estações de trabalho quantos 
forem necessários. Também está incluído na licença EL o direito de usar nosso 
software via Web através de uma Intranet ou de uma Extranet corporativa. 
O valor do Contrato de EL, apresentado neste documento, é válido somente para o 
conjunto de produtos descritos pela Peoplesoft nesta proposta, conforme tópico 
"Tabela de Escopo" abaixo. Quaisquer alterações ou variações nesta composiçã 
alterarão o valor da Taxa de Licença de Uso. 

São Paulo, 11 de novembro 2004. 

I 

l'ecpleSoft do Gras 11 - Conf•denc.al 

Hua Chucfl Za1dan. 246 - 23 Andar - São PautotSP - 04:>83·11 O- T el (011) 2108 1400 
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Propo~IJ Comercwl cl~ 
Soluçilo Peop leSoff 

São Paulo, 21 de Dezembro 2004. 

À 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT 

Assunto: Alteração da Condição de Pagamento da proposta 
de licenciamento no modelo enterprise license datada de 
20/10/2004 

Prezado Sr. Eduardo Medeiros de Moraes, 

A Peoplesoft Brasil Ltda., vem por meio, atender a 
solicitação da ECT e propõe uma nova condição de 
pagamento para nossa proposta de licenciamento de 
software no mEJdelo enterprise license, apresentada 
anteriormente. 
Condição de Pagamento: 

30% do valor da proposta após o atesto por parte da ECT, 
conforme cronograma constante em nossa proposta 
comercial original. 
35% do valor da proposta a 30 dias após o primeiro 
pagamento. 
35% do valor da proposta a 60 dias após o primeiro 
pagamento. 

Ficam ainda mantidas todas as demais particularidades das 
condições de pagamento anteriores. 

Pe.op.,.Solt d<J 8ro,;rl- r .,o.f <Jencral 
Hr1.1 r .tHO 1Jr•.J.111 zc: - : : Amf.lr - S.io Poun1C,P - 114óWl·11 O- Te i (IJ11\ 2 Hle 14(X) 
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-~ o~·~ ... ~'í!r ~~«~~~;~'Á •• 

C E R T I O Ã O N° 0411 08/81 09 - Fls O 1/11 

ABES- ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS EMPRESAS DE SOFTWARE 

CERTIFICA 

para os devidos fins e a quem possa Interessar, que de acordo com seus dados cadastrais a empresa 
PEOPLESOFT DO BRASIL LTDA. inscrit3 no CNPJ sob o no 01.398.440/0001-01, com sede à Rua Verbo Divino, 
1400- 7°, 8° e 9° andar- Chacara Santo Antonio- Fone (11) 5189-9000- Fax (11) 5189-9090- CEP 04719-002-
São Paulo- SP, associada na ABES sob o n° 780/1, está quites com suas obrigações mensais e em pleno gozo 
de seus direitos associativos. 

CERTIFICA mais, qu~ documentos ~~~~amen~e ~rmad~em seu poder atestam que a PEOPLESOFT DO 
BRASIL L TOA. é a UNICA distribuidora no Brasil da empresa PEOPLESOFT INC., autorizada a distribuir, 
responsável pelo licenciamento de uso, venda e entregar o suporte técnico, certificada a fornecer serviços de 
instalação e treinamento a usuário em todo o território nacional aos programas para computador abaixo listados: 

PROGRAMAS 
( 

/Jp;O/J 
r C . · 

\ d~· f - ~ {'l\·,''( 0--' ' enterprlse 

· Ofi(MllWffªléS 
1. Agent Sales for lnsurance 

( ': I . \ f' 

2. Contact Center for Banking 
3. Contact Center for Communications 
4. Contact Center for Energy 
5. Contact Center for Government 
6. Contact Center for High Technology 
7. Contact Center for lnsurance 
8. Multlchannel Sales for Banklng 
9. Multichannel Sales for High Technology 
1 O. Order Management for Communications 

~Or~JJmii[ifent 
12. ESA for IT 
13. ESA for Professional Services 

14. ~~~~;jti;sncial Management 

~~~~~~m Resources - Dummy Une Item 
16. Human Resources 
17. Payroll For North América 
18. Global Payroll Core 
19. Global Payroll for Austrália 
20. Global Payroll for France . 
21. Global Payroll for Germany 
:Z2. Global Payroll for Hong Kon 
23. Global Payroll for ltaly 

Av. lbirapucrn 2.907 8• andar- cj 811 
04029-200- São Paulo- S.P. 

Fone : (0 li) 5044 7900 - Fax : (O li) 5044 833 8 
h!lp ://www.abcs.org .br c-mail : abcs@abcs.org . r 

\ 

.-·. 

I 

, _ 
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ANEXO 3 DO RELA TÓRIO/DITEC-036/2004 

contlnuaç!io da certldãd de n• 041108/8109- Fls 02/11 

24. Global Payroll for Japan 
25. Global Payroll for México 
26. Global Payroll for Spain 
27. Global Payroll for Switzerland 
28. Global Payroll for L'nited Kingdom 
29. Global Payroll for Brazil 
30. Global Payroll for lndia 
31. Global Payroll for New Zealand 
32. Global Payroll for The Netherlands 
33. Global Payroll for Singapore 
34. Global Payroll for Malaysia 
35. Benefits Administration 
36. FSA Administration 
37. Payroll Interface 
38. Payrolllnterface Connector For ADP Connection 
39. Time and Labor ~' · 

, AO. Stock Administration 
( I . Pension Administration 

42. Resume Processing 
43. eRecruit 
44. eRecruit Manager Desktop 
45. eCompensation 
46. eCompensation Manager Oesktop 
47. eProfife 
48. eProfile Manager Oesktop 
49. eOevelopment 
50. eBenefits 
51. ePay 
52. eEquity 
53. Directory Interface 
54. ePerfonnance 
55. Mobile Time Management 
56. HRMS Portal Pack 
57. Payroll Process lntegration Pack for SAP 
~ammrnm.m . 
~ Ent~ii Lear,nln~ M~~ement (aka Learnlng Management) 

( ~!~!!1e:!~e~jnt 
60.S~~s .lncentive ,Ma~gMment for High-Tech & Industrial 
W61: .. fmàfiiDPJlê.liiE ·; l 
61 . Workforce Scorecard 
62. Workforce Rewards 
63. Workforce Planning 
64. HRMS Warehouse 
ijj 6.IDJi S.Fif.f;w,llilimi li)~ 
65. General Ledger 
66. Receivavles 
67. Payables 

Av. fbirapucra 2.907 8' andar - 8 11 
040 29-200 - S ilo Paulo- S . 

f one : (O I I) 5044 7900 - f'a x: (011 5044 833 8 
http :l/www. abcs.o rg .br c-mail : abc @abcs .org .. br 

.. .... .. 
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continuação da certidão de n• 041108/8109 - Fls 03/11 

68. Asset Management (aka Fi xed Asset Accounting) 
69. Cash Management 
70. Deal Management 
71. Risk Management 
72. eSettlements 
73. Financiais Portal Pack 
74. lnvestor Portal Pack 
75. Internai Contrais Enforcer 
76. Transaction Billing Processar 
~Jó~l.J,S:a.Ji~~ 
77. Project Costing 
78. Contracts 
79. Grants 
80. Expenses (aka Expense Management) 
81 . Mobile Time and Expense 
82. Resource Management 
83. Pay/Bill Management 
84. Staffing Front Office 
85. ESA Portal Pack 

( 16. Program Managemeilt 

~na~~11;: eB"M. FMfi~J.i~Jaii..§.§AUW 1 . ••. ( ., _ ) 
88. Budgeting 
89. Actlvlty-Based Management 
90. Enterprise Scorecard 
91. Risk Weighted Capital 
92. Funds Transfer Pricing 
93. Business Planning 
94. Financiais Warehouse 
95. ESA Warehouse 
96. Global Consolidations 
97. Project Portfolio Management 
98. Healthcare Scorecard 
99. EPM Portal Pack 

P.JlJni~.UrmJYmlffitmMn.~m~rmmt 
100. Order Management 
101. Promotions Management 
102. Billing 
103. Purchasing 

\ 'l4. lnventory 
tOS. Product Configurator 
106. eSupplier Connection 
107. eBill Payment 
108. Flow Productio 
109. 

Av. lbirapuera 2.907 s• anda r - cj 811 
04029-200- São Pau lo- S.P. 

r one : (011) 5044 7900 - Fax:(0 11 )50448 8 

OA-:s:~~ji~ ti:~~~-~ 
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contlnuaçAo da certidão de n• 041108/8109 - Fls 04/11 

11 O. Services Procurement 
111 . Englneering 
112. Quality 
113. Collaborative Supply Management 
114. Strategic Sourcing 
115. Supply Chain Portal Pack 
116. Source to Settle Process lntegration Pack for SAP 
117. Manufacturing 
118. Catalog Management 
119. Supply Plannlng 
120. Demand Planning 
121. Invento!}:' Policv Planning 
§lr"'Fi!<1rn~lJUR1Ii~IffEI~f1\ps ~ -.J:lp )'.~ ... ,, ' o , , o .HI 1 l:f \• , ' o I 
122. Advanced Forecast Modeling 
123. Advanced Planning Agent 
124. Demand Consensus 
125. Demand Forecasting 
126. Order Promlslng 

( 27. PDP Collaborative Web Client 
128. PDP MS Excel Client 
129. Production and Distribution Planning 
130. Production Scheduling- Discrete 
131. Production Scheduling- Process 
132. Strategic Network Optimization 
133. Supply Chain Business Modeler 
134. Tactical Network Optimization 
135. Reeetltlve Manufacturlng Optlmlzatlon 
~~tm'Wllm~;11Ef?Mt OUtJJ,I .l,Y~1"'- l ,l.UIII(~IUt.IYLI \ I 
136. Supply Chain Warehouse 
137. Supplier Ratlng System 

OA~·~~i!r :.~~~~~~Á •• 

138. Manufacturing Scorecard 
ct$\5.liibltRl(l.l.fimàW~1Tifli(fR~lORrtm\~ttU.QMf!JaiU~:tilmiJllf:lfi8ll'mmM 
139. Support 
140. Support Upgrade - Restricted Llcense to Standard License 
141. Sales 
142. Marketing 
143. lntegrated FieldService (fka FieldService) 
144. HelpDesk 

\ :s. HelpDesk Upgrade - Restricted License to Standard License 
146. Support for Customer Self Service 
147. HelpDesk for Employee Self Service 
148. CTI lntegration 
149. Mobile Sales 
150. Telemarketlng 

Av. lb irapuera 2.907 8" andar o cj 8 11 
04029-200 o São Paulo . S.P. 

Fone: (01 1) 5044 7900 o Fa x: (OI I) 5044 833 8 
http://y,v.w abes .org .br e-mail : abes@ abes .org .. r 
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continuação da cortldllo do n° 041108/8109 - Fls 05/11 

151. Order Capture 
152. Order Capture Self Service 
153. Mobile FieldService 
154. Online Marketing 
155. Advanced Configurator (product acquired from Calico) (fka Configurator) 
156. Mobile Configurator 
157. Real-Time Advisor 
158. HelpDesk for Human Resouces 
159. Mobile Order Capture 
160. Multichannel Communications (fka Multichannel lnteractions) 
161. CRM Portal Pack 
162. I nfosync Client 
163. lnfosync Server 
164. Order Management Process lnlegration Pack for Oracle 
165. Order Management Process lntegration Pack for SAP 
166. Service Fulfillment Process lntegration Pack for Oracle 
167. Servlce Fulfillmenl Process lntegration Pack for SAP 
168. Service RMA Process lntegration Pack for Oracle 
169. Service RMA Process lntegration Pack for SAP 

·o. Banking Transactions 
171. Bill Presentment and Account Management 
172. Client Manager 
173. Mobile Account Planning 
174. Partner Commerce 
175. Partner Marketing 
176. Partner Planning 
177. Partner Platform 
178. Partner Sales 
179. Partner Service 
180. Phone Number AdministrationPolicy and Chaims Presentment 
181. SmartViews (fka Portfolio Management) 
182. Services Management 

~~JMrnt Planning 

184. Customer Scorecard 
185. Customer Behavior Modeling 
186. CRM Warehouse 
mfii~~UmThlSiflll~lumml 
1 P.7 • Student Administration 

189. 
190. 
191. 
192. 
193. 
194. 
195. 

Communlty Access 
Community Directory 
Personal Portfolio 
learner Services 
learning Management (aka Campus learning Management) 
Outreach 
Gradebook 
Campus Directory Interface · 

---~,.., 

Av. lb irapuera 2.907 8• and ar - cj 811 
04029-200 - Sllo Paulo - S.P . 

Fone: (0 I I) 5044 7900 - Fax : (O I I) 5044 8338 
httr :llwww.abes .org .br e-mail : abes@ abes .org .. br 
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ANEXO 3 DO RELATÓRI··~/2004 

continuação da cortldão do n° 041108/8109- Fls 06/11 

rolõfiTétHSW®lWlmllõ.rlléllfHõnF-SõliiU~ili 
196. Contributor Relations 
197. Community Access 
198. Community Directory 
199. Personal Portfolio 
200. Outreach 
201. lnvolvement 
202. Camf?_Us Directory Interface 
f3êó~pl~~w.llili 
203. Enterprise Portal 
204. Communitx Portal 
~1ilj)1lfã;iPm9fitfãlffiá'~!iHatfemêRf 
205. Enterprise Warehouse 
206 . Financiai Management Analytics (EnterprlseOne!World Analytlcs) 
207. Sales Management Analytics 
208. (EnterprlseOne!World Analytlcs) 
209. lnventory Analytics (EnterprlseOne!World Analytlcs) 
21 O. Manufacturing Analytics (EnterprlseOne!World Analytlcs) 

( 
?11 . Procurement Analytics (EnterprlseOne/World Analytlcs) 
.12. CRM Analytics (EnterpriseOne/World Analytlcs) . 

213. Advanced Cost Accounting Analytics (EnterprlseOne!World Analytlcs) 
214. Real Estale Analytlcs (EnterprlseOne/World Analytlcs) 
215. . S= Analytlcs (EnteprlseOne/World Analytlcs) 

~~---
216. PeopleTools-Enterprise Development Starter Kit 
217. PeopleTools-Enterprise Development 
218. PeopleTools Mobile Agent-Enterprise Development 
219. Process Modeler 

~~®látii!i~~~~liJ.~iliwGfiJ:mi.oà{tl~fRMWai;o..uJ.rn 
221. Genaral Ledger 1. / · 

222. Receivables 
223. Payables 
224. Asset Management 
225. Cash Management 
226. Order Management 
227. Billing 
228. Purchasing 

,~_]ID.uR[â~-~fliiDffiiül~$JlPll~dli..tlrn6USISWU 
230. Genaral ledger 
231. Receivables 
232. Payables 
233. Asset Management 

1\ v. fb irapuera 2. 907 8" andar · cj 811 
04029-200 - Sao Paulo - S.P. 

Fone : (O li) 5044 7900 -Fa x: (O li) 5044 8338 
http ://www.abes .org .br e-ma il : abes@abes.org .. br 
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D~·~r:,.~~ .:.·~~~~ •• 

continuação da cortldAo do n• 041108/8109- Fls 07/11 

234. Cash Management 
235. Cost Management 
236. Order Management 
237. Bllllng 
238. Purchasing 

fi~hln~m.&a@~P.acJp~Utté'ArÃt~mmmWãltfffl'is,e~Jll'Us.::mifUJ 
240. Student Administration 
hmnPJmamJM®tmm~murnmmA1mJrrnm~tl8If..suBII4rt.i.ro~l~l~~~IJmJ 
241. Student Admlnistration 
R~~~Ç'JQ,jf3J®Imlt:GTSJ 
242. Revenue Management Platform 
243. Revenue Management Billing 
244. Revenue Management Credit and Collections 
245. Revenue Management Field and Device Management 
246. Revenue Management Payment Processing 
247. Revenue Management Rating and Calculations 
248. Revenue Management Self Service 

e·"'r""'~f!H'~Rl c u. ~.f~!--!.f.l'..W. .. o o 

Ffat1Urrro:r~urr~~"'ãlfa18'êfiltlf1l .... ... _ . ... t•J~~H :~l~~~~~-·-~ . ~~ - ~ ... ,. ... 
249. Human Resources Management / 
250. U.S. Payroll (aka U.S. Payroll Processing) 
251. Canadian Payroll (aka Canadian Payroll Processing) 
252. Australia/New Zealand Payroll (aka Australia/New Zealand Payroll Processing) 
253. Employee Self Service 
254. eRecruit (Managed P!J)duct lntroduction Process) 
255. HCM Foundation /·/ 
256. Manager Self Service 
257. Time and Labor (aka Time Accounting) 
roJIW&JrM.~QIDJlimfl 
258. Expense Management I 
259. Financiai Management Sulte 
260. Account Payable 
261. Account Recelvable i 
262. Advanced Cost Accounting 
263. General Ledger 
264. Fixed Asset Accounting (akC! Fixed Assets) 
"115. System Foundatlon L//~ 

( ,6. Foundation - Address Book 
267. Foundation- EDI Foundation 
268. Foundation - Order Processing 
269. Foundation - Self Service 
270. Foundation - Self Service Order Processi 

Av. lbirapuera 2.907 g• andar. cj 811 
04029-200- São Paulo - S P. 

Fone : (O li) 5044 7900 · Fa x: (O li) 5044 83 38 
http ://www.abes .org .br e-mail: nbcs@abes .org .. br 
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continuação da certidão de n• 041108/8109 - Fls 08/11 

I 

271 0 Foundation- System Foundation 
2720 Foundation - Electronic Mail 
2730 Foundation - Work Order 
A!(~if~~1J?M~iHillHHHl 
2740 Advanced Real Estale Forecasting 
2750 Capital Asset Management 
2760 Condition-Based Maintenance 
2770 Equipment Cost Analysis 
2780 Real Estale Management 
2790 Resource Assignments 
J?.:~f{lfftn 
2800 Homebuilder Management 
2810 Contract and Service Biling 
2820 ._.E!_Oject Costing 
~lfftpw,t,GJ.i~SM'i~t 
2740 Advanced Pricing 
2750 Advanced Stock Valuation 
2760 Agreement Management 
2770 Base Configurator 

( 2780 Bulk Stock lnventory 
2790 Demand Scheduling Execution 
2800 lnventory Management 
2810 OManufacturlng Management 
2820 Manufacturing - ETO Foundation 
2830 Manufacturing - PDM 
2840 Manufacturing - Shop Floor 
2850 Product Variants · 
2860 Quality Management 
2870 Requirements Planning 
2880 RFID Outbound 
2890 Sales Order Management 
2900 Sales Order Foundation 
2910 Sales Order Processlng 
2920 Transportation Management 

jftP,.un'&rr~t:~rR~miGkmtt 
2940 Buyer Workspace 

• ~ .• ,.\'?.J 
295° Procurement and Subcontract Management (aka Purchase Order Processing) ". wJ·.<><:· C- ~0~0"!-."" 
296° ~'P.E.Iier Sei f Service " -.;o'\:;:: 0 ~-:: oj~ \h •' '~"" o 

·~m:Hí\izy~f;\~~;\Jfff~ii\llii'H1êhl ·~ -71°'\;<~ ;<.,~·~.";~;.,:"o o 
297 Contact Center ( . •_. I ,,.,z. i5~"., 110 · "' 

• ~ , , ,,,r., .... ~ c~O f'ol e 

298 CRM T I S t :. 0 0~ o nu'·" ,ese(\1 

. 00 e C"'" ~· ··o; :"n(..O a ('1~\ . t\'l ('\\Je 

2990 CRM Wireless '·:'', 0 .. ~ on9'" 
o•:. · ·' 

3000 Customer Self Servlce "; ,
0 

i: ;;v1° 
3010 Maintenance Request. .;•o 

3020 Marketing (aka Marketing Aütomation) 
3030 Partner Relationship Management 

Av. fbirapuera 2.907 8' andar· cj 811 
0402 9-200 · Sl!o Paulo · S.P. 

cone· (0 11) 5044 7900 ·Fax : (011) 5044 8338 
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continuação da certldao de n• 041106/6109 - Fls 09/11 

I 

304. Sales (aka Sales Force Automation) 
305. Service Management Foundation 
:r100m~w 
306. Adapter for MQ Serles 
307. Adapter for MSMQ 
308. Autopilot 
309. EnterpriseOne Toolset for webMethods 
310. Extended Business Process One Pack 
311. Extended Business Process Five Pack 
312. Extended Business Process Ten Pack 
313. Extended Business Process Unlimited Pack 
314. XPITM - 1 Application 
315. XPITM - 5 Applications 
316. XPI m - 1 O Applications 
317. Technology Foundation 
318. Technology Foundation Upgrade (for install base EnterpriseOne/World customers only) 

ij1ift11RflDW8'fJB 

( ~l:Ttl~~F8.tJfi]U 

319. 
320. 
321. 
322. 
323. 
324. 
325. 
326. 
327. 
328. 
329. 
330. 
331. 
332. 
333. 
334. 
335. 
336. 

Human Resources Management 
U.S. Payroll Processing 
Canadian Payroll Processing 
Foundatlon 
Technical Foundation 
Conversion Programs 
Documentation 
Computar Asslsted Deslgn 
Case Foundation Environment!Tool Kit 
Security Officer 
Computer Operations 
Technical Aids 
Electronlc Burst and Bind 
Electronlc Mail 
Dream Wrlter 
Address Book 
Wortd Writer 
EDI 
Financiai Management 

338. Accounts Payable 
339. General Ledger 
340. Financiai Reporting 
341. Multi-Currency - Bas 

Av. lbirapucra 2.907 8" andar · cj 81 I 
04029 -200 • S~o Paulo · S.P. 

Fone: (OI I) 5044 7900 -Fax : (OI I) 5044 833 8 
hilp ://www.abcs .org .br c-mail : abes@abes .org .. br 
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342. 
343. 
344. 
345. 
346. 
347. 
348 . 
349. 
350. 
351 . 
352. 
353. 
354. 
355. 
356 . 
357 . 
358. 
359. 
360. 
161 . 

( 32. 
363. 
364. 
365. 
366. 
367. 
368. 
369. 
370. 
371. 
372. 
373. 
374. 
375. 
376. 
377. 
378. 
379. 
380. 
~~1 . 

Cash Basis Accounting 
Fixed Assets 
Financiai Planning & Budgeting 
Accounts Receivable 
Advanced Accounts Receivable 
Time Accounting 
FASTR 
Financiai Management- A8.1 Only 
Multi-Site Consolidations 
Dlstrlbutlon Management 
Requirements Planning 
Enterprise Facility Planning 
Advanced Forecasting 
Advanced Stock Valuation 
lnventory I OP Base 
lnventory Management 
Bulk Stock Management 
Sales Order Management 
Procurement 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS- ECT 

rlllr-C_O_R_R_E_I_O_<'I _____ -~E~~~~AMEN-~0 JU_Rí~ICO- DEJUR 

Ref.: 1. CI/GPGEM- 1183/2004 

2. CI/GPGEM- 1218/2004 

3. CI/GPGEM- 1234/2004 

NOTA JURÍDICA DEJURIGAB -1 J ~~ l ff2004 

Senhora Chefe do Departamento Jurídico 

Por intermédio da primeira Cl em referência , o Gerente do 

Programa de Gestão Empresarial - GPGEM encaminhou a este DEJUR, para 

análise e emissão de parecer sobre a possibilidade de ser efetivada a 

contratação direta, por inexigibilidade de licitação, da empresa PEOPLESOFT 

DO BRASIL L TOA. para o fornecimento de licenças de uso do software 

Enterprise One. 

A contratação em comento tem por escopo, em linhas gerais, 

possibilitar o incremento do número de empregados com acesso aos módulos 

que compõem o projeto corporativo denominado Solução Integrada de Gestão 

Empresarial- ERP. 

Segundo informado por meio da referida Cl, o fornecimento das 

licenças de uso do mencionado software se daria de acordo com uma 

modalidade específica ofertada pela empresa PEOPLESOFT, qual seja, a 

modalidade Enterprise License. 

Consoante proposta da fornecedora, às fls. 26 e segs . da 

documentação encaminhada, pela mencionada modalidade de licenciamento 

(En terpri se License) a ECT poderia fazer uso do software PeopleSoft Enterprise 

One de forma ilimitada, ou seja, sem limite quanto ao quantitativo de usuários, 

em quaisquer das suas dependências, bem como nas agências de correios 

franquea das, ao custo total de R$ 19.719.952,37 . ROS n o o :i:1200~ ... 

Neste valor estão incluídos os serviços de manutenção, su ~. - ~IJ!}fJ!~S 
melhorias , atualizações e correções do software, cujo montante correspon .. êffi:___a____ 
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R$ 3.381 .924,20, sendo que, segundo a proposta da fornecedora, este valor 

deverá ser pago em parcelas iguais, ao longo dos 12 meses de vigência do 

contrato. 

Foi encaminhada também, pela área consulente, a seguinte 

documentação sobre a consulta: 

• CI/GPGEM-1218/2004 (doc. ref. 1 ), contendo minuta do Relatório 

da GPGEM a ser submetido ao Diretor de Tecnologia e Infra­

estrutura da ECT, para fins de ser autorizada a contratação em 

análise; 

• CI/GPGEM-1234/2004 (doc. ref. 2), encaminhando a Certidão n. 0 

041108/8109, emitida pela Associação Brasileira das Empresas de 

Software - ABES, a qual certifica a exclusividade, no território 

nacional, da empresa PEOPLESOFT DO BRASIL L TOA., CNPJ 

01.398.440/0001-01, para comercializar e prestar serviços de 

instalação, suporte técnico e manutenção dos software que 

relaciona, todos de propriedade da empresa PEOPLESOFT INC., 

bem como para realizar o licenciamento de uso dos seus · 

programas de informática. Também foram encaminhadas a 

CT/DITEC - 1291/2004, endereçada à empresa proponente, e a 

resposta a esta correspondência, as quais serão adiante 

analisadas . 

1. ANÁLISE ECONÔMICA DA PROPOSTA 

Antes porém, de adentrar-se no exame da consulta, quanto à 

contratação direta por inexigibilidade de licitação, convém esclarecer que, 

conforme exposto pela área consulente, em sua Cl inicial, foram feitos estudos 

quanto à viabilidade econômica da proposta ofertada pela PEOPLESOFT. 

I 

Segundo demonstrado naquele expediente, o pre ~QSdtl 03/2005- CN ­

proponente foi analisado em termos comparativos com os então praticad ~ PJi'la · CR~,REIOS ' .. ~ 4 Fls: ___ v ~/ ~ 

1 1 4\z~ 
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empresa J.D. Edwards, os quais constam dos Contratos n.ºs 10.353/00 e 

11 .826/03, em relação ao fornecimento das licenças de uso do aplicativo 

PeopleSoft Enterprise One, sendo que, naqueles instrumentos, tal software 

ainda era denominado de One World. 

Os preços praticados pela referida fornecedora eram de R$ 

7.692,14 para as licenças da modalidade nominada, e R$ 1.606,80 para as 

licenças da modalidade moderada. 

Caso a ECT fosse adquirir, segundo as modalidades de 

fornecimento dos mencionados contratos, os quantitativos de licenças que, no 

momento, necessita, ou seja, as 3.696 licenças, teria que realizar um 

desembolso de R$ 18.528.036,32 (2.068 x R$ 7.692,14 + 1.631 x R$ 1.606,80), 

já incluídos, também, os serviços de manutençãà do software. 

Com base no mencionado valor, verifica-se que a diferença de 

preços entre os valores que anteriormente eram pagos e os constantes da 

proposta atual da PEOPLESOFT é de R$ 1.191.916,05 (R$ 19.719.952,37 - R$ 

18.528.036,32), ou seja, pela sistemática de preços anterior, o valor a ser pago 

pela ECT para a sua atual necessidade de 3.696 licenças seria menor do que se 

a mesma aquisição de licenças ocorresse pela modalidade proposta, qual seja, a 

modalidade Enterprise License. 

Entretanto, a área consulente, prosseguindo em sua análise 

quanto à viabilidade econômica, demonstra conclusão oposta à primeira ao 

considerar que, além das 3.696 licenças necessárias para o momento, há uma 

demanda adicional estimada de 14.294 licenças, em face do alto nível de / 

descentralização e capilaridade da ECT. 

Assim sendo, ao levar em conta essa demanda adicional, 

calcula a área consulente que seriam necessários R$ 41.495.635,52 para fazer 

frente às 17.990 licenças (3.696 + 14.294) de uso do software PeopleSoft 

Enterpri se One pela modalidade de fornecimento anterior, deduzindo, por 

conseguinte, que a modalidade de fornecimento proposta, qual seja, a Enteq2ris_~·----..... 

License, representa, na verdade, uma economia para a ECT l1féS nfiC$3/2005 - CN-
CPMI - CQRgEIOS 

I : \(.)..__ 
21 .775.683,15 (R$ 41.495.635,52 - R$ 19. 719.952,37) . •.· P_ "~- :; 
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Estas seriam, em síntese, as razões de ordem econômica que 

justificariam a vantagem da nova modalidade de fornecimento das licenças de 

uso do software em questão, proposta pela PEOPLESOFT, as quais 

consideram-se suficientes para fins de atendimento ao disposto no inciso 111, 

parágrafo único, do art. 26 da Lei n.0 8.666/93, abaixo transcrito: 

"Art. 26. ( ... ) 

Parágrafo único . O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de 
retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os 
seguintes elementos: 

( ... ) 

111- justificativa do preço. " 

De registrar-se ainda que, segundo doutrina predominante, para 

a correta justificação dos preços, em atendimento ao aludido dispositivo legal, a 

Administração deve sempre procurar instruir o processo da contratação direta 

com a documentação que comprove que os valores ofertados pelo particular são 

efetivamente os praticados com terceiros. Nesse sentido, destacam-se as lições 

de Jessé Torres Pereira Júnior\ Marçal Justen Filho2 e Jorge Ulisses Jacoby 

Fernandes3
. 

De acordo· com os renomados autores, a finalidade da 

legislação, ao exigir a justificativa do preço, nos termos do inciso 111 do art. 26, ·\ 

traduz-se na necessidade de restar assegurado que os preços da proposta são 1 
compatíveis com os do mercado. Essa comprovação poderia ocorrer mediante a 

apresentação de tabelas de preços, ou mesmo de uma documentação que 

deixasse evidente que os valores propostos são similares aos adotados, pelo 

proponente, para com outros clientes . 

·o lc ' In Co JIJL1 JI :'t rios ;", Lei d;ts Licitações c CoJtl rala<yõc-s da Ad111ini stra<yiio Públi ca. Ed. Rc11ovar, 
J;tJt ciro, 2002, S_ J u i., p;'tg. 2lJX. 

~-----~ 

: In Co JII L1tl ;'trios it Lei da.-; Licil <t<;<"'ic-s c CoJttr;tlos Adlltini strati vos, Ed. Di;tléttc; t, Siio Paulo, S. 

(1'/·tg .(~ úlJ . - r . L . . - E '1. J . I. 4" I llJlJtJ . 4"~ 
11 <Htlrataçao )Jrc1a sc111 JcJiaçao , 1rasl 1a un< le<l, . u ., , pag. 7.'. Fls:___ f/ r ~~ n 
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-------------------------------------------

Na contratação sob exame, entretanto, como ressaltado na 

proposição da PEOPLESOFT, o valor a ser cobrado em cada caso pela 

concessão da Enterprise License depende de algumas variáveis específicas 

obtidas junto às empresas interessadas, a saber: número de funcionários, 

faturamento, ativos, orçamento ... 

Em função da análise e avaliação dessas informações, a 

mencionada empresa calcula o valor a ser cobrado pelo fornecimento das 

licenças, bem como pelos serviços de manutenção. 

Visando a . melhor esclarecer os critérios adotados para a 

estipulação dos preços ofertados, a área consulente encaminhou carta à 

proponente (CT/DITEC-1291/2004, de 10/11/04), solicitando-lhe que 

apresentasse informações mais detalhadas acerca dos valores constantes da 

sua proposta . 

Em resposta a tal solicitação, conforme declaração prestada em 

11/11/04, a proponente esclareceu que a sua metodologia de preços é 

individualizada segundo as características de cada cliente, levando em 

consideração as já mencionadas variáveis econômico-patrimoniais. Destacou, 

também, que a sua sistemática de cálculo dos preços é utilizada para todo o 

mercado. 

Assim sendo, e justamente em decorrência do fato de que os 

preços das licenças, calculados pela PEOPLESOFT INC., proprietária do 

software, levam em conta aspectos específicos de cada empresa interessada, 

sendo as informações para a composição dos preços muito peculiares para cada 

caso, verifica-se, na prática , a inexistência de condições de comparação. 

2. OUTROS ASPECTOS DA PROPOSTA 

A área consulente também destaca em sua Cl a questão da 

chamada Cláusula de Expansão de Direitos , segundo a qual o preço ofertado 

pela proponente (R$ 19. 719 .952,37) garante à ECT o direito de uso ilimita ~&s~312005 _ CN _ 

licenças enquanto o seu efetivo total não ultrapassar a 113.372 empre~GPM$ . -. CORREIOS 

~~ \~;;~~ i 5 
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Esse quantitativo limitador foi calculado a partir do efetivo constante do Relatório 

Empresarial 2003 (1 03 .066 empregados), acrescido de uma margem de 

expansão de 10%. 

Segundo consta da proposta da PEOPLESOFT, a cada ano tal 

efetivo será verificado por meio do mencionado relatório, e, constatando-se que 

houve acréscimo superior a 10%, a ECT deverá pagar-lhe igual percentual sobre 

o valor das licenças adquiridas (R$ 16.338 .028,17). 

Como exemplo da aplicabilidade da mencionada Cláusula de 

Expansão de Direitos, tem-se que, após o primeiro ano de vigência, e caso a 

ECT queira renová-lo por igual período, a contratada verificará se o efetivo 

constante do Relatório Empresarial 2004 ultrapassou a 113.372 empregados; 

em caso o efetivo seja maior, a ECT deverá pagar um acréscimo- de R$ 

1.633.802,81 (10% de R$16.338.028,17). 

Nesse exemplo, o novo limite do efetivo passará a ser de 

124.709 empregados, que corresponde ao limite anterior acrescido de 10%. 

Assim sendo, e conforme essa sistemática de cálculo a ser 

utilizada anualmente, por ocasião de cada renovação contratual, em sendo 

constatado o sobredito acréscimo do efetivo, o valor do licenciamento para o 

período da renovação seguinte corres ponderá sempre a 10% do valor das 

licenças vigente na data de assinatura do contrato, ou seja, a R$ 1.633.802,81 

independentemente de qua.l renovação esteja sendo firmada (primeira, segunda 

ou terceira). ·\ 

Outro aspecto abordado pela consulente, em sua Cl inicial, 1 

refere-se à duração do contrato a ser firmado com a proponente, tendo · 

manifestado interesse em que seja anual, com a possibilidade de prorrogação, 

por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 05 anos. 

I,_ROS n° 0-3-/2-005- cr--1 

'
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3. ANÁLISE JURÍDICA DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

Após o resumo dessas informações, extraídas da consulta 

formulada, bem como da proposta da empresa PEOPLESOFT, passa-se à 

análise jurídica da contratação direta sob exame. 

A contratação em comento deve ser analisada à luz da exegese 

do artigo 25, caput e do seu inciso I, da Lei no 8.666/93, os quais assim dispõem: 

"Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 

competição, em especial: 

I- para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que 

só possam ser fornecidos· por produtor, empresa ou representante comercial 

exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de 

exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro do 

comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo 

Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades 

equivalentes;" (grifou-se) 

Conforme já visto, a concessão das licenças de uso do software 

PeopleSoft Enterprise One prevê, também, a prestação de serviços de 

manutenção, suporte, melhorias, atualizações e correções do aplicativo. 

Segundo a jurisprudência do Tribunal de Contas da União -

TCU, o aludido inciso I do art. 25 refere-se, exclusivamente, a fornecimento, não 

podendo ser efetivada a contratação direta de serviços com fulcro em tal 

dispositivo . 

O TCU, por meio da Decisão n.0 397/1996- Plenário, já decidiu a 

respeito, conforme seguinte trecho daquela deliberação: 

"O Tribunal Pleno, diante das razões expostas pelo Relator, 

DECIDE 1. fixar. com fundamento no art. 71, inciso IX, da Constituiçãcf{fg§ffló5i2oos _ CN _ 

e no art. 45 da Lei no 8:443/92, o prazo de 15 (quinze) dias paJ&P~e · aCORREIOS 
l -. 1: {"\. 
'Fis· V~: ,9 . I · _ ___:_ ~ ,...., 
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Universidade Federal do Espírito Santo adote as providências necessárias ao 

exato cumprimento da lei, consistentes na anulação da Declaração de 

Inexigibilidade para a contratação de serviços de manutenção de máquinas 

(Processo no 3211/94-79) e do Convite no 17/94-CEUDA (Processo no 5913/94-

97) , bem como dos atos decorrentes de tais procedimentos, uma vez que, no 

primeiro caso, o dispositivo legal invocado (art. 25, inciso I, da Lei n° 

8. 666/93) não se aplica à espécie, pois não inclui a prestação de 

serviços, ... ". 

Jorge Ulisses Jacoby Fernandes4
, ao comentar os requisitos 

para que a contratação direta possa ocorrer com base no mencionado inciso I do 

art . 25, leciona no mesmo sentido, ou seja, a hipótese ali prevista diz respeito 

apenas a compras, não se estendendo aos serviços. 

Menciona o renomado autor, ainda no entendimento esposado, 

decisão proferida nos autos do Processo n. 0 TC 001.339/93-1, em cujo voto do 

Ministro Relator, Luciano Brandão, ficou assentado que a exclusividade 

contemplada, no inciso I do art. 25, não inclui a prestação de serviços, limitando­

se à aquisição de materiais, produtos, equipamentos ou gêneros. 

Já em relação à interpretação do caput do art. 25, o eminente 

Prof. Jorge Ulisses Jacoby Fernandes5 assim se posicionou sobre o tema: 

"No caput do art.25, estabelece a lei que é inexigível a licitação ., 

quando houver inviabilidade de competição, em especial, quando ocorrer uma ; 

das três hipóteses retratadas nos três incisos que anuncia. A expressão utilizada 

é salientada pela doutrina pátria para assegurar que se trata de elenco 

exemplificativo, firmando a assertiva de que os casos registrados não são 

únicos." (grifou-se) 

Marçal Justen Filho6 também compartilha desse entendimento, 

no sentido de que os casos relacionados nos três incisos do art. ~~~-00-5---C~-N--, 
CPM I - CORREIOS 

(.: r n Q_ 
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constituem em "numerus clausus", ou seja, não se trataria de rol taxativo, mas 

apenas exemplificativo . 

Em face do entendimento acima exposto, resta incontroverso 

que os serviços de manutenção da PEOPLESOFT, cujo preço corresponde a R$ 

3.381 .924,20, não poderiam ser enquadrados no inciso I do art. 25, muito 

embora venham a ser prestados por empresa que detenha a exclusividade para 

tanto, concedida pela proprietária do mencionado software. 

Logo, a justificação, com base na lei, para a contratação da 

empresa PEOPLESOFT DO BRASIL L TOA., para fins de prestação dos serviços 

de suporte técnico ao software, deverá ser analisada sob o critério geral da 

inexigibilidade de licitação, qual seja, a inviabilidade de competição, conforme 

consta do caput do art. 25 da Lei 8.666/93. 

Segundo o escólio de Marçal Justen Filho7
, seria difícil que a lei 

sistematizasse todos os eventos que poderiam levar à inviabilidade de 

competição, devendo o caso concreto ser analisado à luz dos pressupostos 

necessários à licitação. 

Seguindo essa orientação, a qual teve acolhimento pelo TCU, 

conforme mencionado pelo referido autor, a ausência de alternativas deve ser 

sempre analisada, consistindo esta na falta de pluralidade de alternativas de 

contratação, de modo que, existindo apenas uma única solução, e um único 

particular em condições de executar a prestação, a licitação seria imprestável, 

ou inviável. 

Para o caso em questão, deve considerar-se que a concessão 

para a ECT das licenças de uso do referido software, bem como a prestação oos 

serviços de manutenção, somente poderia ser concretizada por meio da 

PEOPLESOFT DO BRASIL L TOA., haja vista ser a única distribuidora no Brasil 

apta a dar assistência técnica aos produtos e sistemas em questão. 

I 

----------------------~----------------------------------.-~=--~-------~ 
~ lhdt:lll, i<l t:lll, p; ·q~. 404 . RQS no 03/2005- CN _ 
'' 111 ('0111 c11rúnos a L c1 d t: IIul.t<,:ii c:-., c Colllr;llos AdlliJJII slr;III vos, Dlai<.':IIe<l, Silo Paulo, l 0." <.XI. 2 1(J'P.ffrl~g . _ (A, O. REI OS 
272 . ., 1· n o 
7 !ht!C'fn. ukm, p;'1g. 270. F/s: ;} J ( - - - - -~ 
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Assim sendo, a proponente PEOPLESOFT, tendo a 

exclusividade, tanto para o fornecimento das licenças de uso do software 

PeopleSoft Enterprise One, bem como para a prestação dos serviços de 

instalação, suporte técnico e manutenção do referido software, poderá ser 

contratada diretamente por inexigibilidade de licitação. 

Os dispositivos que fundamentam essa contratação seriam, para 

o fornecimento das licenças, o inciso I do art 25 da Lei n. 0 8.666/93, e, para a 

prestação dos serviços, o caput do mesmo artigo, pelas razões antes 

demonstradas. 

Em suma, verifica-se ser afastável a exigência constitucional e 

legal da realização de licitação, uma vez que o caso sob exame envolve as duas 

citadas situações de inviabilidade de competição. 

Tendo em vista , por outro lado, que os casos de contratação 

direta devem ser devidamente autuados, nos termos do art. 38 da Lei n.0 

8.666/93, recomenda-se, à área consulente, a observância aos preceitos 

normativos referentes a instrução dos processos administrativos de 

inexigibilidade de licitação, insertos na CI/PR- 005/2002- CIRC., de 04/01/02, a 

qual foi ratificada por meio das CI/GAB/DECAM - 020/2004 - CIRC. e 

CI/GAB/PR- 0534/04. 

Por último, e em relação à questão do prazo de vigência do 

contrato que poderá vir a ser firmado com a PEOPLESOFT, entende-se que a 

sua duração pode ser anual, porém somente poderá ser renovado por mais 36 

meses, ou seja, somente poderá ser renovado por mais três períodos iguais e / 

sucessivos, perfazendo um total de 48 meses, que corresponde ao prazo 

máximo de duração desse tipo de contrato, conforme dispõe o art. 57, IV, da Lei 

n.0 8.666/93. 

4. CONCLUSÃO 

exame, nao resta dúvida de que os pressupostos legais para a 

. ~ 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS- ECT 

~~r-C_O_R_R_E-IO_<__,j __________ -~~~-~~~~~~~:o ~~-~DI-~~- --~~~~ - - _____ ______ _ ___ ___ ______ _ 

direta, visando à aquisição de licenças de uso do software PeopleSoft Enterprise 

One encontram-se presentes, nos termos do art. 25, caput e inciso I, da Lei n°. 

8.666/93, havendo-se por adequada a recomendação à área consulente, no 

sentido de dar prosseguimento ao processo de contratação . 

À consideração superior. 

Brasília-DF, 2...C} de novembro de 2004. 

f~~-A~(b fl/ 
Lu(z FERNAN oc0, T;l ~6 u~ IN HA 
OAB/DF 18.066 Mat. ECT 8.010.082-1 

Ao Gerente do Programa de Gestão Empresarial- GPGEM: 

Aprovo esta Nota Jurídica por seus próprios fundamentos de fato 

e de direito, encaminhando-a para as providências pertinentes à contratação 

direta da empresa PEOPLE SOFT DO BRASIL L TOA., para fins de aquisição 

das licenças de uso do software aplicativo Enterprise One. 

Brasília-DF, .J9 /11/04. 

. ] 
MARIA DE FÁTIMA ~IS SELEME 

CHEFE DO DEJUR- ECT 

••"ta Marta Gutmmes ca~s 
~ 9 8 OAB Of 386\ 
Matr. 8.024·96 · li\O Jutldica 
SKktkele 'a ouattame 

I 

~
QS;;c 03i2o~Õ5. - CN . ,. 

CPM I - CORREIOS 
~ n r. ~ 

F ' . • : ~ : ': . f) ls . l , ~ _. , . l ------ -. --~--

. ~- -~ 1 1
•
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ANEXO 5 DO RELA TÓRIO/DITEC-036/2004 a1 coRREIO< I __________ _ 
PARECER/CACE-415/2004 

Assunto: Contratação de licenças de uso perpétuo do Software Enterprise ·One (Sistema 
Integrado de Gestão Empresarial)- GPGEM/DITEC 

Referência: Ata da 124ª Reunião do Comitê. 

1. Dados da Contratação: 

=> Modalidade: Inexigibilidade de Licitação, conforme disposto nos Relatórios 
GPGEM/DITEC-004/2004, GPGEM-014/2004 e GPGEM-015/2004 e de acordo com a 
NOTA JURÍDICA DEJUR/GAB-1254/2004. 

=> Fornecedor: PeopleSoft do Brasil Ltda. 

=> Objeto: Contratação de licença de Uso Perpétuo com número irrestrito de usuanos do 
software Enterprise One, de propriedade da PeopleSoft, incluindo manutenção e suporte 
técnico, pelo período de 12 meses, com possibilidade de prorrogação por iguais períodos 
de até o limite de 48 meses. 

=> Valor da Contratação: 

a) Valor da Licença de Uso do Software no modelo "Enterprise Licence": R$ 16.338.028, 17, 
a ser paga em parcela única, após a assinatura do contrato; 

b) Valor da manutenção anual: R$ 3.381.924,20, a ser pago em 12 parcelas; 

c) Expansão de Direitos: Caso a ECT, durante a vigência do Contrato, expanda a métrica 
definida entre as partes (Quantidade de Funcionários), deverá arcar com o pagamento 
de importância correspondente a 10% do valor pago pela Licença de Uso do Software, 
quando da assinatura do contrato. 

•!• O número base de funcionários definido pela PeopleSoft é de 113.372. Assim, se, 
após 12 meses de vigência, for confirmado, por meio do Relatório Empresarial da 
ECT, o aumento do quadro de funcionários superando este número base, a ECT 
deverá pagar á PeopleSoft o valor de R$ 1.633.802,82, a título de expansão do ~so 
do software de gestão Enterprise One, e o número base, para o próximo período, 
será atualizado em 10%, passando então para 124.709. Esta regra será ap!idtlda 
anualmente. 

=> Classificação Orçamentária: 01 H02.13202.130000 (Investimento) e 01011.44403.120000 
(Custeio) 

.... ~# 

=> Histórico e Justificativa: Em Junho de 2000, a ECT firmou o Contrato 10.353/2000 com a 
Unisys para o fornecimento de uma Solução Integrada de Gestão Empresarial. Dentro de 
uma série de produtos e serviços previstos no objeto do contrato, destaca-se o 
fornecimento do software de gestão OneWorld XE da J. D. Edwards, com Gl ~s~G ,:;tibi-l·i·~ãe-.. 
de 1.775 licenças de uso perpétuo, pelo valor total de R$ 4.3 6.63 .~$ ~~rc>~uWMu C8:'J · 
manutenção e suporte técnico até junho/2005. 

1 
·· CPMI (! ff§4REIOS 

As licenças do software foram distribuídas da seguinte forma: 
Fls: 

1/6 4-



ANEXO 5 DO RELA TÓRIO/DITEC-036/2004 

Are a Quantidade 
Gerencial 598 
Financeira 367 
Administrativa 570 
Manutenção 60 
Operacional 120 
Comercial 60 

Quando foi delineado o escopo da Solução Integrada de Gestão Empresarial - ERP e 
publicado o edital de licitação (ç;oncorrência 001 /1999) correspondente a esse escopo, a 
sua abrangência cobria as Areas Administrativas, Econômico-Financeira, Recursos 
Humanos e de Tecnologia (manutenção). Posteriormente, as áreas Operacional e 
Comercial, foram incorporadas, por meio de aditamento contratual. 

Essa solução tem como principais objetivos a eliminação da burocracia na Empresa, 
eliminação de papel (digitalização de documento, autorizações e assinaturas eletrônicas), 
organização dos dados em informações que subsidiem a tomada de decisão das gerencias 
da Empresa, de maneira ágil, eficaz e eficiente, viabilizando a competição no atual 
mercado, cada dia mais rápido nas mudanças e exigente de agilidade de adaptaçã_o das 
organizações. 

O anteprojeto da Solução licitada mapeava as funcionalidades a serem abrangidas em 
cada área, de forma macro, tendo em vista que caberia a própria Solução, nas etapas de 
levantamento e, posteriormente, de adequação de processos um levantamento detalhado, 
bem como as propostas de melhoria, dentro das melhores práticas de mercado e das 
potencialidades oferecidas pelos softwares que compunham a Solução. 

Com a finalização da etapa de adequação de processos, pôde-se verificar que houve um 
crescimento na abrangência da Solução, de forma a atender plenamente às necessidades 
da ECT, aumentando, com isso, o número de usuários do Software ERP. Sendo assim, em 
Abril de 2003, a ECT firmou o Contrato 11.826/2003, com a Unisys para a concessão do 
direito de uso perpétuo de 2.690 licenças do software OneWorld XE, pelo valor total de R$ --: . 
18.819.581 ,24, incluindo a manutenção e o suporte técnico até outubro de 2004. Esfa · 
contratação, por inexigibilidade de licitação, foi ratificada pela Diretoria da ECT na 17ª 
REDIR, de 30/04/2003, conforme Relatório/DITEC-003/2003. \ , 

As licenças do software tinham a seguinte forma de distribuição: 

Descrição 

Licenças de 
usuário 

Tipo de usuário 
Nomeados 

(usuários que trabalham no dia 
a dia com o sistema) 

Moderados 
(usuários que consultam o 
sistema esporadicamente) 

2/6 

Are a 
Econômico-financeira 
Administrativa 
Operacional 
Comercial 
Tecnologia 

Total 
CADs/REOPs 

Oficinas 
Total 

Quantidade 
500 
250 
700 
240 
200 

1890 
500 

r---~- . 
KU:) n ~11J{!12 005 - C -

I (.;1-1~1 OOORREI( S 

Fj.;'.l; fJ :~, 3 5 
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Conforme informado pela GPGEM, foram disponibilizadas um total de 2.390 licenças do 
software e pago pela ECT, em relação a essa aquisição, a importância de R$ 
16.456.399,00. 

Com a implantação dos módulos de Contabilidade, Contas a Pagar, Orçamento e Fluxo de 
Caixa, Contratação, Gestão de Contratos, Manutenção, bem como com o início da 
implantação dos módulos das Áreas Operacional e Comercial e do módulo de Estoque ficou 
patente, segundo a Gerência do Programa - GPGEM, a necessidade de um maior número 
de usuários terem acesso ao software de gestão. 

As demandas, devidamente identificadas pelas respectivas áreas, são as seguintes: 

Are a Quantidade 
Grupo de Cadastro 125 
Econômico-Financeira 1.645 
Administrativa 265 
Manutenção 308 
Operacional 973 
Comercial 120 
Help Desk 260 

Total 3.696 

Sinalizou ainda a GPGEM para uma demanda futura, em função do alto nível de 
descentralização da ECT, conforme a seguir indicado: 

Quantidade Estimada Módulos Local 
de Usuários 

5.872 Manutenção- áreas Operacional e Oficinas 
de Tecnologia elnfra-estrutura 

6.622 Controle de Estoque, Patrimônio, Agências Próprias 
Manutenção e Comercial. 

1.800 Controle de Estoque e Comercial Agências Franqueadas 

\ '. Informações Gerais: 
i; 

~ Política interna de contratação para o objeto a ser contratado: As licenças ora i"em 
.I 

aquisição são imprescindíveis para permitir o acesso dos usuários à Solução de Gestão 
Empresarial, contratada e em fase final de implantação na empresa e, portanto; são parte 
integrante da solução e por questões de compatibilidade e de manutenção do investimento 
já realizado devem permanecer sendo utilizadas. 

=> Compatibilização da contratação com as Diretrizes do Plano Estratégico da ECT: Esta 
proposta de contratação se encontra alinhada com Plano Estratégico 2004/2007, no que se 
refere à estratégia "E" (Melhorar a performance do parque tecnológico implantado) e "H" 
(Implantar uma plataforma de integração e ter domínio dessa Tecnologia), do seu subitem 
4.5 .2. 

3/6 6-
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implantação do Sistema de Gestão está prevista também nas Políticas e Recomendações 
Estratégicas da ECT, conforme disposto nos itens 2.4 e 2.6 do Planejamento Estratégico 
2004-2007. 

=> Viabilidade Técnica: Segundo a Gerência do Programa - GPGEM, o software Enterprise 
One se encontra em ampla utilização na ECT tratando este processo, apenas, de ampliação 
do quantitativo de licenças já disponíveis na ECT 

=> Expectativa de Economicidade e Eficiência: As aquisições anteriores de licenças se 
deram nos contratos 10.353/2000 e 11.826/2003 com a Unisys. Naquelas ocasiões o 
fornecedor do software em questão - J. D. Edwards - negociava as licenças nas 
modalidades denominadas: nominadas, moderadas e externas. Caso a ECT fosse adquirir 
as licenças na mesma modalidade de contratação anterior, teríamos que adquirir 2.068 
nominadas ao preço de R$ 7.692,14 e 1.631 moderadas ao preço de R$ 1.606,80, 
totalizando R$ 18.528.036,32, já incluído o valor da manutenção por um ano e, ainda, para 
qualquer outra demanda de inclusão de mais usuários teríamos que comprar novamente 
mais licenças. 

\ Com a aquisição da J.D. Edwards pela PeopleSoft, o software Enteprise One anteriormente 
chamado de One World, também está sendo negociado na modalidade chamada Entreprise 
License. Essa nova modalidade vem ao encontro da estratégia da Área de Tecnologia de 
disponibilizar aos usuários do acesso ilimitado ao software em questão, isto é, poder 
atender às demandas atuais e futuras. 

Tal demanda estimada custaria a ECT, na modalidade antiga de contratação, mais R$ 
22.967.599,20 (14.294 x 1.606,80), ocasionando um desembolso total de R$ 41.495.635,52 
(18.528.036,32 + 22.967.599,20). 

A vantagem desse novo contrato para a ECT é significativa em relação à modalidade de 
contratação anterior, possibilitando a expansão do uso do software em questão por toda a 
ECT, flexibilizando e democratizando exponencialmente sua utilização, se necessário, sem 
custo financeiro adicional, o que atende integralmente as características de alta 
abrangência e capilaridade da ECT. 

\. ~. Informação Complementar: 

Conforme declaração da Peoplesoft, na precificação do Software para comercialização no 
modelo "Enterprise License" (EL), (Licença de Software para uso perpétuo e usuáhos 
ilimitados), constante desta proposta, datada de 28/10/2004, a mesma considerou o fato de 
que a ECT já possui Licenças de Uso Perpétuo de Software, para 4.165 usuários 
licenciados, bem como o respectivo contrato de Suporte e Manutenção para o citado 
número de usuários, adquiridas por meio dos contratos 10.363/00 e 11.826/03, englobando­
as, por conseguinte, nesta nova contratação. 

4. Benefícios e/ou Impactos 

. .... ,.. 

=> Operacional: Expansão do software em questão por toda a ECT, flexibilizando e sua 
utilização, o que atende integralmente as características de alta abrangên ~ ia . apila.r.i.cill..d~e 
da ECT. RQS 1° 03/2005 - CN . 

=> Comercial: Permitir à área monitorar a constante evolução do mercado P& I e OOR'RcSWJS 
·· F I 

tecnologicamente o reforço da equipe comercial. 
1 

U (-: •! ,... . 
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=> Administrativo: Otimização dos processos administrativos devido à disponibilidade do 
software nos locais necessários e para a quantidade de pessoas necessárias. 

=> Tecnológico: Eliminação de vários pequenos aplicativos de entrada de · dados como 
exemplo o Web Pedidos, eliminando os problemas operacionais das integrações, bem 
como qualquer problema dos referidos aplicativos. 

=> Recursos Humanos: Melhor alocação de recursos humanos com aumento de 
produtividade com a democratizando da utilização da Solução Integrada. 

=> Financeiro: Otimização dos processos financeiros devido à disponibilidade do software nos 
locais necessários e para a quantidade de pessoas necessárias. 

5. Considerações Gerais: 

Da anál ise do processo de contratação, temos a ressaltar o seguinte: 

a) Em princípio, o Departamento Jurídico não enquadrou, nos institutos previstos na Lei 
8.666/93, a cláusula de Expansão de Direito. Trata-se de uma previsão de revisão de 
preços, em função do aumento do escopo da contratação? Pode ser considerada uma 
alteração contratual? Sendo assim, recomendamos que esta questão seja devidamente 
prevista quando da celebração do Contrato. 

b) Não foi apresentada a justificativa do preço a ser contratado, conforme dispõe o Inciso 111 
do Parágrafo Único do Art. 26 da Lei 8.666/93. A comparação entre o preço da última 
aquisição, no modelo de licenciamento por usuário, e o preço ora proposto no modelo 
"Enterprise License" não atesta, para os efeitos legais e exigidos pelos órgãos de controle, 
a compatibilidade do valor proposto com os preços de mercado. 

c) Considerando que a UNISYS por força do Contrato 10.353/2000, que se encerra em 
Junho de 2005, é obrigada a prestar os serviços de manutenção e suporte técnico no 
Software de Gestão Enterprise One, referente a 1.775 licenças, que a proposta de 
contratação da PeoploSoft abrange a manutenção do mesmo software, referente inclusive 
às licenças já disponíveis na ECT (4.165), é necessário que esta situação seja 
devidamente equacionada no contrato. 

c.1) Ressalta-se ainda que, em princípio, a manutenção e assistência técnica de 2.390 
licenças de uso do software de gestão Enterprise One, objeto do Contrato 
11.826/2003, não tem mais cobertura contratual, tendo em vista o seu vencime·J! tO 
em Outubro/2004. 

I 

d) Com esta contratação, a PeopleSoft está assumindo a atribuição pela manutenção do 
Software de Gestão Enterprise One, no que tange às manutenções corretivas (Bugs) e 
atualização de novas versões, devendo ficar definido nos contratos as responsabilidades 
de cada uma das empresas. 

e) Não foram anexados os respectivos bloqu eios orçamentários. 

6. Cronologia: 

Evento Data 
Recebimento do Pedido 03/12/2004 
Apreciação do Comitê 07/12/2004 
Disponibilização de informações complementares 09/12/2004 

5/6 
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7. Conclusão: 

Diante do exposto, desde que observadas as considerações deste Comitê, indicadas no item 5 
deste Parecer, somos favoráveis à aquisição das licenças de uso do software Enterprise One 
respaldado na NOTA JURÍDICA DEJUR/GAB-1254/200Je nos argumentos e justificativas d~ 
GPGEM. / / 

Brasília, 1 O de dezembro de 2004. 

-- ... ------.-· ... -----. 
RQS n° 03/2005- CN . 
CPMI - CORREIOS 
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Brasília. 20 de dezembro 2004 

A 
ECT - Empresa Brasileira de CoiTeios e Telégrafos 
Att. Sr. João Alves Calixto- GPGEM 

Assunto: Reva lidação da Proposta comercial da Peoplesoft de licenciamento pelo modelo 
Enterpri se License (EL) do Enteq:nise One data de 2R de outubro de 2004. 

Prezados Senhores : 

A Peoplesoft do Brasil vem por meio desta reavalidar sua proposta comercial de 
licenciamento pelo modelo Enterp1ise License (EL) do Enterp1ise One, datada de 28 de 
outubro de 2004, com validade até 28 de novembro de 2004, protTogando assim sua 
validade para até 28 de dezembro de 2004. 

Atenciosamente, 

r:: -······--~- ·· ·--

RQS n° 03/2005 - CN -
CPMI - CORREIOS 

Fls: 09 { 0_ 
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C1a do P eth<Jo 

Conta 

N' Processo/B loqueio 

4001 H24 I UR 

4001824 I UR 

4D01H24 I llR 

4001824 I OR 

4001824 I OR 

4001824 I OR 

4001824 I C lR 

4001824/ OR 

4001824 I OR 

4001824/ OR 

4001824 I OR 

/ 400:1.824 I OR 
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• • • E C T ''' 1 li 12/l 

00001 AC:- A[lM INISTRAÇÀC> CENTRAL 

111011 4441J:l 1211001 PROCESSAME NTO (lE [JA[)OS 

Status 

88 

88 

88 

88 

BH 

88 

88 

88 

88 

BH 

BB 

BB 

. . =::.:: =.·.:·:-_.: --:--:-: . ··.:-. : . .:..:....:..::.-. ::.:...=:-.--=:::..::::7_-_-_ =·--_:.:: .: .:-:-_- .:- -==---.::-:-=.::-_·_-::_:·-::.:.=::::_ -=-==---=-==- -- --- - -

Perlodo/Ano 
· · · ·-- ·- ·-·- - -

1 I 2005 

2 I 2005 

J I 2005 

4 I 2005 

5 I 2005 

G I 2005 

7 I 2005 

8 I 2005 

g I 2005 

10 I 2005 

11 I 2005 

12 I 2005 

Data Valor R$ 
-- - --- - -- -- - ····- - - - -- -

13112104 28 1 827,02 

13/12104 28~ 827,02 

13112104 281 827,02 

13/12104 28 1 827,02 

13/12/04 281 827,02 

13/12/04 281 827,02 

13112/04 281 827,02 

13112/04 281 827,02 

13112/04 281 827,02 

13/12/04 281 827,02 

13112/04 281 .827,02 

13/12/04 281 .827,02 

Total Atividade 3.381 924,24 

Antonio Pereira Jucá 
Assessor de Diretoria!DfTEC 

Matricula: 8.011.062-2 

. ~~~-- - - -··-~------

ROS n° 03/2005 CN -
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n:.:. 111 r, ll-i •• " E <: T • • • 

111111111 A< . A[ •M ' ~ I STR A~: Ã< l < :ENTRAL 

c:nni.J S< 1FT/L I< :ENC: IA M E NT< l/S IMILARES 

N' Processo/Bloque io Statu s Perlodo/Ano 

401111324 I OR 88 12 I 2004 

---- -- --_ .:....:::::.=,_-..:.....:..=---=---- _--:__:_~--=-----=-- ....:::.._-

Observa ção 

Lc cençJs F' E< IF'LES< IFT/.J[IE 

/ 

t• Emitido por Ch fntf'QRC 

13/12/< 

1H 22 ~ 

-- -- ---

Data Valor R$ 

1:1/1 2104 

Total Ati v idad e 

1G 338 028,17 

1 G 338 028.17 
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ANEXO 

D Aprovado D Retirado D Rejeitado D Em Vistas 

IDENTIFICAÇÃO: Relatório/DITEC-039/2004 

REUNIÃO: REDIR-05112004 DA TA REUNIÃO: 22/12/2004 

ASSUNTO: Homologação do Pregão no 067/2004-CPL/AC - Aquisição de 
Central de Comunicação de Voz da Administração Central da 
ECT. 

I. PROPOSTA 

Homologar o Pregão n°. 067/2004-CPL/AC, com adjudicação à empresa NEC 
do Brasil S/ A, para o fornecimento de Central de Comunicação de Voz da 
Administração Central da ECT, no valor global de R$ 1.490.000,00 (Um milhão 
e quatrocentos e noventa mil reais), sem o diferencial de ICMS. 

APLICAÇÃO/META: Modernizar o sistema de comunicação de voz da 
Administração Central da ECT. 

ÓRGÃO REQUISITANTE: DEPEN/DITEC 

EMPRESA A CONTRATAR: NEC do Brasil S/A 

OBJETO: Aquisição de uma Central de Comunicação de voz Híbrida ou IP, 
nova de fábrica, destinada ao Edifício da Administração Central dos Correios, 
em Brasília/DF, equipada com aparelhos telefônicos digitais, aparelhos 
tele:Ionicos IP, softfone, acessórios, periféricos, sistema de unificação de 
mensagens, contact center, gerência, sistema de tarifação e bilhetagem, 
alimentação para suprimento de energia, treinamento, garantia, conforme 
condições gerais e especificações constantes do Projeto Básico - Anexo 1 do 
Edital de Licitação. 

VALOR CONTRATUAL: R$ 1.490.000,00 (Um milhão e quatrocentos e 
noventa mil reais). 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
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PERIODICIDADE DE REAJUSTE: Não se aplica. 

ÍNDICE DE REAJUSTE: Não se aplica. 

PRAZO DE EXECUÇÃO/ENTREGA: 90 (noventa) dias corridos para a 
plena implantação da Central de Comunicação de Voz, de acordo com o 
cronograma apresentado a seguir: 

Evento Prazo (dias) 
Entrega do cronograma de trabalho D + 10 
Entrega de todos os equipamentos D +55 
Instalação de todos os equipamentos D+ 75 
Emissão dos relatórios dos testes dos equipamentos D+ 85 
Emissão do Termo de Aceitação após a entrega do sistema O+ 90 
D =data de assinatura do contrato 

FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) 
dias após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada, mediante 
o aceite e!ll cada etapa de fornecimento dos equipamentos e serviços prestados. 

Partindo-se do princípio de que o contrato seja assinado no mês de 
dezembro/2004, os desembolsos ocorrerão da seguinte forma: 

Evento Valor Total Mês Valor da parcela 

Entrega do cronograma de trabalho 10% Jan/2005 149.000,00 

Entrega de todos os equipamentos 25% Fev/2005 372.500,00 
Instalação de todos os equipamentos 30% 447.000,00 
Emissão dos relatórios dos testes dos 20% 

298.000,00 
equipamentos Mar/2005 
Emissão do Termo de Aceitação após a 10% 

149.000,00 
entrega do sistema 
Garantia e assistência técnica (*) 5% Abra 

74.500,00 
Dez/2005 

Total 1.490.000,00 

(*) O pagamento referente a Garantia e Assistência terá início 30 (trinta) dtas 
após a emissão do Termo de Aceitação e será pago em 9 (nove) parcelas, sendo 
a primeira no valor de R$ 8.222.00 e as demais no valor de R$ 8.284,75. 

Para efeito de desembolso financeiro, o valor total é de 
R$ 1.639.000,00 (Um milhão e seiscentos e trinta e nove mil reais), já incluso o 
diferencial de ICMS, cujo recolhimento cabe à ECT. 
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CONT AJA TIVIDADE: O I 00 I 13203 02000 l 

11. INDICATIVO DE COMPETÊNCIA 

Diretoria da ECT, conforme disposto no Rclatório/PR-067/2003, 15" REDIR de 
16/04/2003. 

111. PROCESSO LICITA TÓRIO 

Modalidade da Licitação: Pregão 
Empresas: 

-que retiraram o edital: 34, todos pelo sistema magnético, via intemet 
-que participaram da licitação: 08 
· classificadas a dar lances: 03 
· desclassificadas: 00 
· inabilitada: 00 

Propostas: 

EMPRESA 

(' ') Desistl!ncla do Iam:• 

PROPOSTA 
ESCRITA 

Obsen.r;ão: Foranr roal/zadas 21 rodadas de lances 

COM BASE MELHOR POSICÁO 
LANCE E/OU (%) 

PROPOSTA ESCRITA 

A despeito do preço final proposto pela NEC, a Central de comunicação de voz 
ofertada atende às especificações técnicas requeridas pela ECT. Além disso, 
conforme exigência do Edital, a NEC comprovou por meio de documentação 
técnica apresentada durante o Pregão, a pertinência de todos os itens de sua 
proposta às especificações exigidas no Edital. 

JV. ÚLTIMAS AQUISIÇÕES 

Não foram enconlrados registros de aquisições anteriores, com especificações 
similares à adotada na presente licitação, tornando-se, pois. inviável uma análise 
comparativa de preços. 

R•latório/DlTEC·OJ!I/2004 
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V. HISTÓRICO DO PROCESSO LICITA TÓRIO 

Autorização para licitar 
Recebido na CPL/ AC para licitar 
Reunião de abertura 
Recebido para Homologação 

VI. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

• Lei n. 0 8.66611993; 
• Lei n. 0 10.520/2002; 
• Decreto n. 0 3.555/2000; 
• Decreto n. 0 3.784/2001; 
• MANLIC (Manual de Licitação e Contratação). 

VII. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

04/10/2004 
13/10/2004 
29/1112004 
14/12/2004 

Em cumprimento às orientações da CI/DCGE/DESAD-1.164/2004 e do Comitê 
de Avaliação de Contratações Estratégicas (Parecer CACE-353/2004), foi 
deflagrada a presente licitação, tipo menor preço, objetivando a aquisição de 
uma Central de Comunicação de Voz, para o edifício da Administração Central, 
Híbrida (TDM com capacidade de ramais IP) ou IP, equipada com aparelhos 
tele:ffinicos, softfone, acessórios, periféricos, sistema de unificação de 
chamadas, contact center, gerência, sistema de tarifação e bilhetagem e 
alimentação para suprimento de energia, incluindo treinamentos e assistência 
técnica (garantia de 2 anos), objeto da CI/GAB/DEPEN-1369/2004. 

Conforme disposto no Parecer CACE-353/2004, a Central Telefônica em uso no 
Edificio Sede/AC foi instalada em 1995, sendo uma Central Digital, modelo 
HCM 300, da SIEMENS a qual sofreu atualização tecnológica em dezembro/99, 
conforme Contrato no 10.224/99. 
Esta central tem apresentando uma série de defeitos, tais como queda de 
ligações, cruzamento de linha externa e ramais fora de serviço, dentre outros, os 
quais acarretam na necessidade constante de serviços de reparação. 

Em outubro/2000 a Siemens instalou, a título de testes, um Sistema Digital de 
Comunicações HICOM 300H, com rede multiplex totalmente digital, 
dimensionado para atender o 20°, 19°, 18° e 17° andares do Edifício Sede. O 
objetivo da instalação provisória foi de dotar a Presidência da Empresa, bem 
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como as Diretorias de Áreas, de um sistema de comunicação de voz moderno, 
seguro e confiável, como uma alternativa de modernização que pudesse 
demonstrar algumas qualidades e características técnicas e de serviços para 
avaliação da ECT. Esta central vem sendo mantida na empresa, sem ônus, com 
base em constantes negociações entre as partes, porém, a Siemens já informou 
que pretende recolher a central. 

A Central PABX (modelo HCM 300) em uso no Ed. Sede da AC é um 
equipamento de tecnologia descontinuada, que, segundo o próprio fabricante, há 
dificuldade de encontrar componentes e peças de substituição. Além disso, não 
mais existem técnicos treinados para dar manutenção no software. A Siemens já 
informou à ECT que não se interessa em renovar o contrato de manutenção em 
vigor, que se encerrou em outubro de 2004. No entanto, tendo em vista 
realização do processo de licitação do novo sistema de comunicação de voz, foi 
negociada uma extensão de prazo até dezembro de 2004, prazo limite concedido 
pela matriz da empresa na Alemanha, segundo seus representantes no Brasil. 

Essa central PABX (modelo HCM 300) vem apresentando grande 
descontinuidade de funcionamento, além de não atender às necessidades 
modernas por facilidades de com-unicação, o que recomenda a sua substituição 
por um sistema de tecnologia atual, que atenda também as demandas do Help 
Desk. 

A nova tecnologia especificada permite a automatização do sistema de 
atendimento do Help Desk (Contact Center), mediante um software de 
gerenciamento de tráfego, permitindo um melhor controle da distribuição de 
chamadas entre os atendentes. O equipamento será composto por uma URA 
(Unidade de Resposta Audível) e gravador digital de mensagens. Possuirá 
também um sistema unificado de mensagens, o qual permitirá que sejam 
utilizados e integrados meios diferentes de comunicação (voz, fax, e-mail), além 
de introduzir a facilidade de seleção de rota de menor custo. 

A modernização do sistema de comunicação de voz é essencial à garantia de 
que a aplicação de tecnologia promova o aumento da produtividade, a geração 
de valor para os negócios e a integração de processos, garantia de que o aporte 
de tecnologia promova o aprendizado, o conhecimento, a segurança e a 
satisfação das pessoas e a garantia da segurança da informação. 

Dessa forma, consoante disposto no item 7 do edital e com base no melhor 
preço ofertado, está sendo proposta a homologação da adjudicação à empresa 
NEC do Brasil S/ A, para o respectivo fornecimento . 

Relatório/DITEC-039/2004 
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VIII. ANEXOS 

I. Autorização para licitar (Parecer/CACE-353/2004); 
2. CI/DCGE/DESAD-1.164/2004; 
3. CI/GAB/DEPEN-1369/2004; 
4. Ata da Sessão do Pregão; 
5. Mapa Comparativo de Preços; 
6. Bloqueio Orçamentário. 

Eduardo 
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ANEXO 1 DO RELA TÓRIO/DITEC-039/2004 

~jCORREIO<I~~~~~~~~~~~r'c_;~~_· o_72 
PARECER/CACE-353/2004 

Assunto: Solicitação de Abertura de Licitação para a Aquisição de Central de ComuniCação de Voz da 
Administração Central. 

Referência: Ata da 1108 Reunião do Comitê, de 28/09/2004. 

1. Dados da Contratação: 

=> Modalidade: pregão, conforme sugerido pelo DEPEN (CI/GAB/DEPEN-1.369/2004) e ratificada 
pelo DESAD (CI/DCGEIDESAD-1.052/2004) 

=> Objeto: Aquisição de uma Central de Comunicação de Voz para o edifício da Administração 
Central Híbrida (TOM com capacidade de ramais IP) ou IP, equipada com aparelhos telefônicos, 
softfone, acessórios, periféricos, sistema de unificação de chamadas, contact center, gerência, 

. sistema de tarifação e bilhetagem e alimentação para suprimento de energia, incluindo 
treinamentos e assistência técnica (garantia de 2 anos). 

1 =i Valor Estimado: R$ 6.204.616,95. Este valor corresponde à média aritmética obtida entre os 4 
menores preços obtidos na pesquisa de mercado realizada pelo DEPEN (NEC, SIEMENS, 
MAHVLA e DAMOVO DO BRASIL). 

( 

=> Classificação Orçamentária: 01J01 13203.020000. 

=> Justificativa da Contratação: A Central Telefônica em uso no Edifício Sede/AC foi instalada em 
1995. Trata-se de uma Central Digital, modelo HCM 300, da SIEMENS, que apresenta a seguinte 
configuração: 90 troncos de saída; 90 troncos DOR; 448 ramais digitais; 1104 ramais analógicos; 52 
juntares E+M; 210 canais de interligação; 3 consoles de atendimento; 1 módulo remoto; 1 
distribuidor automático de chamadas; aparelhos telefônicos; demais funcionalidades e facilidades. 

Esta central tem apresentando uma série de defeitos, tais como queda de ligações, cruzamento de 
linha externa e ramais fora de serviço, dentre outros, os quais acarretam na necessidade constante 
de serviços de reparação executados pela Siemens, serviços esses executados com base no 
contrato 12.219/2003, cuja vigência se encerra no dia 29/10/2004. 

Em dezembro/99 a Siemens promoveu a atualização tecnológica da central, conforme Contrato-no 
10224/99. 

Em outubro/2000 a Siemens instalou, a título de testes, um Sistema Digital de Comunicações 
HICOM 300H, com rede multiplex totalmente digital, dimensionado para atender o 20°, 19°, 18° e 
17° andares do Edifício Sede. O objetivo da instalação provisória foi de dotar a Presidência da 
Empresa, bem como as Diretorias de Áreas, de um sistema de comunicação de voz moderno, 
seguro e confiável, como uma alternativa de modernização que pudesse demonstrar algumas 
qualidades e características técnicas e de serviços para avaliação da ECT. 

Devido às facilidades tecnológicas que introduziu, esta central vem sendo mantida na empresa, sem 
ônus, com base em constantes negociações entre as partes. Porém, a Siemens já informou que 
pretende recolher a central até o final do ano. Caso não se tenha uma solução definitiva de 
modernização do sistema de voz da AC, corre-se o risco de termos, a partir do ano que vem, de 
retomar os ramais que servem à Presidência e as Diretorias de Áreas à Central PABX HCM, o que 
implicará em perda de alguns recursos e funcionalidades pertinentes à Central HIOOM~OJ::i ,.. lai.s .. _ .... 
como telefone sem fio digital, telefones digitais com capacidade de trabalhar em mod Qfuft'illfitilW'O~- CN -
que simula as funções de um PABX no próprio aparelho, possibilidade de real ação &PMbnrer~O~~ EIOS 
entre até 8 pessoas (a HCM possibilita apenas 3 pessoas), dentre outros . ! Fls: O ;J 4 0 
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2. Informações Gerais: 
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~ Política interna de contratação para o objeto a ser contratado: A compra .de centrais de 
comunicação de voz é realizada de forma centralizada, devendo ser desencadeada ao longo dos 
próximos anos a substituição de outras centrais, instaladas nas Diretorias Regionais, cujos 
equipamentos também já apresentam elevado grau de obsolescência. 

~ Compatibilização da contratação com as Diretrizes do Plano Estratégico da ECT: A 
modernização do sistema de comunicação de voz é essencial à garantia de que a . aplicação de 
tecnologia promova o aumento da produtividade, a geração de valor para os negócios e a 
integração de processos, garantia de que o aporte de tecnologia promova o aprendizado, 0 
conhecimento, a segurança e a satisfação das pessoas e a garantia da segurança da informação, 
em conformidade com as políticas definidas no Plano Estratégico da empresa no tocante 
Tecnologia . 

~ Viabilidade Técnica I Expectativa de Economicidade e Eficiência: Os serviços a serem 
realizados estão em conformidade com as diretrizes e especificações técnicas do DEPEN, estando 
os custos dos equipamentos e serviços necessários compatível com os valores praticados no 
mercado. Os quantitativos de equipamentos, serviços, materiais, mão-de-obra foram dimensionados 

( l a partir de levantamento técnico realizado pelo DEPEN. 
( 

Este investimento tem a preocupação com qualidade e funciona_lidade dos equipamentos e 
sistemas, cujas quantidades foram dimensionadas para atender estritamente as necessidades da 
Administração Central. Foi feita uma pesquisa de mercado para apuração dos preços estimados dos 
bens, com expectativa de redução dos valores, em função da concorrência a ser estabelecida pelo 
Pregão. 

3. Beneficios e Impactos: 

~ Operacional, Comercial e Administrativo: Assegura a eficiência dos meios de comunicação de 
voz entre as áreas, entre as regionais e com os clientes e fornecedores uma vez que a implantação 
do sistema acarretará melhorias que favorecerão a agilização das atividades operacionais, 
comerciais e administrativas. 

=:> Tecnológico: garante o adequado funcionamento da rede de comunicação de voz, elemento 
indispensável a todas as áreas da Empresa. 

~ Recursos Humanos: contribui para a melhoria das condições de trabalho dos colaboradores, para 
o atendimento ao público e clientes da Empresa, com aumento da produtividade. 

m~ Financeiro: A contratação dos serviços está devidamente prevista na programação orçamentária da 
ECT, conforme informação disposta no Parecer Técnico DGOS/DEPEN-0149/2004 e no Borderô 
034/2004- DEINF. 

Ressaltamos que antes do encaminhamento do Processo à Pregoeira deverão ser emitidos a 
respectiva RMS e o bloqueio orçamentário correspondente. 

4. Informações Complementares: 

A Central PABX em uso no Ed. Sede da AC é um equipamento de tecnologia descontinuada, que, 
segundo o próprio fabricante, há dificuldade de encontrar componentes e peças de substituição. Além 
disso não mais existem técnicos treinados para dar manutenção no software. A Siemeljs-já-iJ:~fQm:JOI:l-à· 
ECT que não se interessa em renovar o contrato de manutenção em vigor, que se en r00arft0 8iJ,~tf.~- CN -
de 2004. No entanto, tendo em vista realização do processo de licitação do no 6 PMttemâOB€EIOS 
comunicação de voz, foi negociada uma extensão de prazo até dezembro de 20 F ~razo ~~~ n 
concedido pela matriz da empresa na Alemanha, segundo seus representantes no Brasil. 1 
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A central PABX HCM vem apresentando grande descontinuidade de funcionamento j:tlé}13de-f n ; 
atender às necessidades modernas por facilidad~-de comunicação, o que reco nda a 
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A nova tecnologia especificada permite a automatização do sistema de atendimento do Help Desk 
(Contact Center). mediante um software de gerenciamento de tráfego, pennitindo um melhor controle da 
distribuição de chamadas entre os atendentes. O equipamenlo será composto por uma URA (Unidade 
de Resposta Audível) e gravador digital de mensagens. Possuirá também um sistema unificado de 
mensagens, o qual permitirá que sejam utilizados e integrados meios diferentes de comunicação (voz, 
fax, e-mail), além de introduzir a facilidade de seleção de rota de menor custo. 

5. Cronologia: 

Evento Data 
Recebimento do Pedido 24/09/2004 
Apreciação do Comitê 28/0 112004 

6. Conclusão: 

Diante do exposto, o Comitê apresenta parecer fa pràv I ao desencadeamento da licitação em tela, 
conforme proposto pelo DEPEN e DESAD e a lor o com o disposto no Pareoer Técnico 

( GAB/DEPEN-0149/2004. (\ 

\ 
Marcc --

Sr. Presidente, 

f 

•nhComitê 
"'V 

Brasllia, 29 de setembro de 2004. 

O DESAD, a pedido do DEPEN, propõe a abertura de licitação para a aquisição de uma Centrar de 
Comunicação de Voz para o edifício da Admlni!>traçll.o Central, equipada com aparelhos telefõnioos, 
•softfone·, acessórios, periféricos, sistema de unificação de chamadas, "contact center", gerência, 
sistema de tarifação e bílhetagem e alimentação para suprimento de energia, incluindo treinamento e 
assistência técnica (garantia de 2 anos), pelo valor global eslimado de R$ 7.000.000,00. Considerando 
os resultados obtidos na pesquisa de preços realizada pelo DEPEN, o Comitê recomendou a fixação do 
valor total de referência em R$ 6.204.616,95, correspondente à mêdia arttm&tica obtida entre os 4 
menores preços ofertados pela NEC, SIEMENS, MAHVLA e DAMOVO DO BRASIL Com base nas 

( nfonnações dísponlb!Uz.adas pelo DESAD e pelo DEPEN, o Comitê se posicionou favorável à abertura 
da licitação. Sendo assim, submeto a sua ap eciação a presente proposta, sugerindo que seja 
autorizada a abertura da licitação, confonne dispo o no Parecer/CACE-35312004. 

Brasllia, 9lf li v 12004. 

Eduardo Mede ros orais 
Diretor de Tecnologi e de lnf -estrutura 

Autorizo a abertura da licitação. confor e proposto pelo OESAD/DEPEN e de acordo com os disposto 
no Parecer/CACE-353/2004. 

Joâ 
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Elll CORREIO< I 
De: CHEFE DO DESAD 

ANEXO 2 DO RELA TÓRIO/DITEC-039/2004 
DJ'liSS(í) Fff11~ OC LICIT~ GVI'L 

D:f,f.,fi OS/ECT -13-ült-2\.'\,'\'l-08: 56-01344-l íZ 

-------------------------------------------------
Protocolo 

Ao: PRESIDENTE DA CPUAC 

Cl I DCGE/DESAD 1.164/2004 

Ref.: 

Assunto: Solicita abertura de licitação. 

Brasília, j 1 de outubro de 2004. 

Solicitamos providenciar a abertura de licitação, na modalidade de Pregão, visando a 

aquisição de uma Central de Comunicação de Voz Híbrida ou de uma Central de Comunicação de 

Voz IP, para o edifício da Administração Central , equipada com aparelhos telefônicos digitais, 

aparelhos telefônicos IP, softfone, acessórios, periféricos, sistema de unificação de chamadas, 

contact center, gerência, sistema de tarifação e bilhetagem e alimentação para suprimento de 

energia, incluindo treinamentos e assistência técnica (garantia de 2 anos). 

Para subsidiar a instrução do processo, encaminhamos, em anexo, o Termo de Referência 

n° 052/2004 e o PARECER/CACE- 353/2004. 

ANEXOS: citados . 

FW001 0 

Atencios~ 

ANTÓNIO ~PACHECO 
Chefe do DESAD 
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EU]CORR_EIO<] [__] ___ T_E_RM_ o_n_E_R_E_' F_E_R_ÊN_c_I_A_N_
0 

o_s_21_2o_o_4 _ _ __j] 

ÓRGÃO REQUISITANTE ÓRGÃO SUPRIDOR DOCT" DE ORIGEM 

DEPEN 

1) OBJETO 

DESAD 
CI/GAB/DEPEN -

1.369/2004 

N° DA RMS/ERP No DO PROC. NO ERP 

RMS- /04 ERP-

Aquisição de uma Central de Comunicação de Voz Híbrida ou de uma Central de Comunicação de Voz IP, 
para o edifício da Administração Centrai , equipada com aparelhos telefônicos digitais, aparelhos telefônicos IP, 
softfone, acessórios, periféricos, sistema de unificação de chamadas, contact center, gerência, sistema de tarifação e 
bilhetagem e alimentação para suprimento de energia, incluindo treinamentos e assistência técnica (garantia de 2 
anos}, conforme condições gerais e especificações constantes dos Anexos 1 (Projeto Básico) e Anexo 3- Modelo VIII 
(Planilha de Comprovação da Proposta) da minuta do Edital. 

2) DO PREÇO DE REFERÊNCIA: 

O valor de referência é de R$ 6.204.616,95 (seis milhões, duzentos e quatro mil, seiscentos e dezesseis reais 
e noventa e cinco centavos), correspondente à média aritmética obtida entre os 4 menores preços ofertados pela NEC, 
SIEMENS, MAHVLA e DAMOVO DO BRASIL, conforme recomendação do Comitê de Avaliação de Contratações 
Estratégicas, aprovado pelo Sr. Presidente da ECT (despacho exarado no PARECER/CACE-353/2004). 

3) DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 

A Central Telefônica em uso no Edifício Sede/AC foi instalada em 1995. Trata-se de uma Central Digital, 
modelo HCM 300, da SIEMENS, que apresenta a seguinte configuração: 90 troncos de saída; 90 troncos DOR; 448 
ramais digitais; 11 04 ramais analógicos; 52 juntares E+M; 21 O canais de interligação; 3 consoles de atendimento; 1 
módulo remoto; 1 distribuidor automático de chamadas; aparelhos telefônicos; demais funcionalidades e facilidades. 

Essa central tem apresentando uma série de defeitos, tais como queda de ligações, cruzamento de linha 
externa e ramais fora de serviço, dentre outros, os quais acarretam na necessidade constante de serviços de reparação 
executados pela Siemens, serviços esses executados com base no contrato 12.219/2003, cuja vigência se encerra no 
dia 29/10/2004. 

Em dezembro/99 a Siemens promoveu a atualização tecnológica da central, conforme Contrato n° 10224/99. 

Em outubro/2000 a Siemens instalou, a título de testes, um Sistema Digital de Comunicações HICOM 300H, 
com rede multiplex totalmente digital, dimensionado para atender o 20°, 19°, 18° e 17° andares do Edifício Sede. O 
objetivo da instalação provisória foi de dotar a Presidência da Empresa, bem como as Diretorias de Áreas, de um 
sistema de comunicação de voz moderno, seguro e confiável, como uma alternativa de modernização que pudesse 
demonstrar algumas qualidades e características técnicas e de serviços para avaliação da ECT. 

Devido às facilidades tecnológicas que introduziu, a central mencionada no parágrafo anterior vem sendo 
mantida na empresa, sem ônus, com base em constantes negociações entre as partes. Porém, a Siemens já i'1form.ou 
que pretende recolher a central até o final do ano. Caso não se tenha uma solução definitiva de '!'odemização ªc; l­
sistema de voz da AC, corre-se o risco de termos, a partir do ano que vem, de retomar os ramars que servem ã 
Presidência e as Diretorias de Áreas à Central PABX HCM, o que implicará em perda de alguns recursos e 
funcionalidades pertinentes à Central HICOM 300H, tais como telefone sem fio digital, telefones digitais com 
capacidade de trabalhar em modo "multilinha", o que simula as funções de um PABX no próprio aparelho, possibilidade 
de realização de conferência entre até 8 pessoas (a HCM possibilita apenas 3 pessoas), dentre outros. 

4) DA DEFINIÇÃO DA MODALIDADE· . 

Modalidade da licitação: Pregão
1 

letrônico. 

5) DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO. 

Menor preço global. r----~--·--1--
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6) DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

Conforme cronograma de desembolso constante da minuta do Contrato. 

\\sadl4 24\ac\DIR AD' DESA D\DCGE\CCO\T ERMO DE RErERÍ:N CIA\TR052-04 - Ccntra d(; Comunicação de V o~ :fitt (; 
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7) DAS GARANTIAS: 

Garantia de execução do contrato: A empresa CONTRATADA deverá comprovar. no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
da data de assinatura do Contrato. a efetivação da garantia de execução contratual. na forma da Cláusula Décima-
Quinta da minuta de Contrato, constante do Edital. · · 

Garantia do Objeto: Conforme item 7.1 .13 das Condições Específicas da Contratação e o Projeto Básico. 

8) DAS PENALIDADES: 

Conforme Cláusula 12° da Minuta de Contrato constante do Edital de Licitação. 

9) DA VIGÊNCIA CONTRATUAL: 

- Vigência : 24 (vinte e quatro) meses, tendo em vista a exigência da garantia para os serviços, equipamentos e demais 
componentes necessários para o funcionamento pleno/integral do sistema. -- -

10) PRAZO DE ENTREGAJINSTALAÇÃO: 

/ 

- Deverá ser de 90 (noventa) dias conforme definido na minuta de Ed i tal. ~ 

11) DO BLOQUEIO ORÇAMENTÁRIO: 

- Projeto: 00 .9.01 . -Instalações Administrativas, Conta : 19.1 .01- Obras e Instalações. 

12) DAS DEMAIS CONDIÇÕES: 

- Demais condições: Conforme Especificações Técnicas, em anexo. 

13) DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

- Disposições Gerais: Toda e qualquer alteração decorrente deste TR somente poderá ser realizada com a 
concordância do DESAD e órgão requisitante . 

RESPONSÁVEL 

Data: J i I lD 12004 

CHEFE DA DIVISÃO DE 
CONTRA TAÇÃO/DCGEIOESAD 

Data: Jl I _dO/ 2004 

flL~ 
/ 

1/- . 
José Coel~o de Souza 

Resp. pela OCGEJDESAD 
Matricula.: 8.128.918-9 

CHEFE DO DEPARTAMENTO DE 
SUPORTE A ADMINISTRAÇÃO 

CENTRAUOESAD 

Da~: I 12004_ 

li"Ros-~ô3t2005 - cN 
CPMI - CORREIO~ , .. ,, 
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~I CORREIO( I 
----------------------------------~-------

Protocolo 
De: DEPEN 

Ao: DESAD 

Cl/ GAB/DEPEN - 1369/2004 

Ref.: Não 

Assunto: Licitação de uma Central de Comunicação de Voz Híbrida ou IP 

Brasília, 1 O de setembro de 2004 

Solicitamos as providências desse DESAD, objetivando o desencadeamento do processo 
voltado à licitação e contratação do fornecimento de uma Central de Comunicação de Voz Híbrida 
ou IP a ser instalado no edifício da Administração Central dos Correios em Brasília. 

Para a aquisição referida, os padrões de desempenho e qualidade dos bens e seNiços encontram­
se definidos no edital (minuta em anexo), por meio de especificações elaboradas com base em 
tecnologias/produtos disponíveis no mercado, podendo ser adotada a licitação na modalidade de 
pregão. 

A itenização proposta na planilha orçamentária tem por finalidade detalhar os preços de 
equipamentos e elementos do sistema isoladamente, propiciando, caso ocorra uma necessidade de 
aquisição futura, a identificação de seus preços separadamente. 

O funcionamento adequado da central de comunicação de voz só é possível caso todos os 
seus equipamentos e componentes sejam de um mesmo fabricante, possibilitando ainda facilidade 
de manutenção. 

A pesquisa de preços feita pela área de engenharia, aponta para os seguintes dados: 

EMPRESA VALOR EM R$ 
NEC 5.900.815,00 
GLOBAL TERRA 14.603.153,67 (Solução -IP) 
GLOBAL TERRA 12.551.237,47 
SIEMENS 5.955.227,80 
CONECTA 9.250.000,00 
IBM 10.103.200,00 (Solução I P ) 
MAHVLA 6.203.465,00 
DAMOVO DO BRASIL S/A 6. 758.960,00 

r---·- ·-.... --~ .... __, 
RQS n° 03/2005 · CN -

Sugerimos, portanto, considerar o valor de R$ 7.000.000,00 (sete milhõe . CJll:Mfea.{~~~~OS 
valor estimado para a contratação. -' ~ .. t'..c u 

Fls: 
-7-
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O bloqueio orçamentário, no valor estimado acima, já foi aprovado pelo DITEC, gestor 
orçamentário do Projeto 19.1.01 Conta 9.01 e enviado ao DEORC para registro no ERP. 

A documentação necessária para compor o dossiê de licitação/contratação é enviada em 
anexo à presente CI, sendo composta por: 

• Condições específicas da contratação e o Projeto Básico; 
• Planilha de Comprovação da Proposta; 
• Proposta econômica; 
• Relatório de Autorização do Comitê de Avaliação de Contração Estratégica (CACE); 

Colocamo-nos à disposição para prestar os esclarecimentos complementares que porventura se 
fizerem necessários. 

Anexo: o citado 
LGMF/Igmf 

;:;?d 
tf)/ JORGE DANTAS DIAS 
l/ Chefe do Departamento de Engenharia. 

Carlos Roberto L. Tonnin 
~edoDEPEN 

Mat.B.010.630-7 DE ACORDO. 

EDUARDO ME 
Diretor de Tecnol nfra-estrutura 

de Morais 
Olretot •e tecnologia e e tnlri'Estrutura 

Mal. 8.010.051-1 

ROS n° 03/2005 - CN -
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Fls: t: n r:-· a 
: - . - - f:., P'_, rt.J-u-

3731 , 2 5 
\\Sac0424\AC\D!TEC\DEPEN\Doc2004 \CI\C I1 369_ GAB _Lrci1ação 
Sislema de Voz AC.doc 



CORREIO< 
Comissdo Pemumente de Licitaçdo da Administraçoo Central- CPUAC 

ATA DE REUNIÃO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO N.0 067/2004- CPUAC 

OBJETO: Aquisição de central de comunicação de voz híbrida ou central de 
comunicação de voz IP. 

DIA/HORA: 2911112004 das 09:30 às 19:30. 

ASSUNTO: Esta Sessão destinou-se a abertura do Pregão Presencial n. 0 067/2004- CPLIAC 
objetivando a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração, por meio de lances 
verbais disputados entre os licitantes. Foram recebidos e abertos os envelopes das propostas 
econômicas e o envelope da habilitação da firma vencedora. 

LOCAL: Salão Nobre do Edificio Sede dos Correios, localizado no SBN, Quadra O 1, Bloco 
"A"- la Sobreloja, em Brasília!DF. 

QUANTIDADE DE EDITAIS RETIRADOS: Foram retirados 34 (trinta e quatro) 
exemplares do Edital, todos através do sistema magnético, via Internet. 

CREDENCIADOS: Compareceram à Sessão os representantes das 8 (oito) empresas 
relacionadas nesta ata. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS ECONÔMICAS: Após o credenciamento das 
participantes, procedeu-se à abertura e análise dos envelopes das propostas econômicas. Os 
preços totais cotados foram lidos para que os presentes tomassem conhecimento, conforme 
discriminado a seguir: 

ITEM 01: CENTRAL DE COMUNICAÇÃO DE VOZ HIBRIDA OU IP, A SER 
INSTALADO NO EDIFÍCIO DA ADMINISTRATAÇÃO CENTRAL DOS CORREIOS 
EM BRASÍLIA, INCLUINDO TREINAMENTYO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA: 

PHILIPS 

SIEMENS 

PHILIPS SOPRO IS 3090 
HÍBRIDA SP 3.011.573,22 3.312.730,54 

HlPATH 4000 H1BRIDA PR 3.209.620,00 3.530.582,00 
ALCA TEL O MINI PCX 

SPREAD ENTERPRISE HÍBRIDA SP 3.419.722,75 3.761.695,02 

DAMOVO ERICSSON H!BRIDA SP 4.488.553,00 4.937.408,30 ~ 
· DlGITRO BXS EVOLUTION SC 8 16 

DIGITRO HÍBRIDA 5.290.652,88 5.819.71 , 

EBIS AVAYA/IPTELEPHONY SP 5.440.000,00 5.984.000,00 \ 
GETRONICS CISCO TIPO IP SP 7.535.921,01 8.289.513,11 

CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS/RODADAS DE LANCES: Assim, após a 
conferência das propostas e cálculos do diferencial de ICMS, foram elas m5~~sn;e;00 ~~ 
autorizadas a dar lances de acordo com a alínea "d-2" do subitem 7.3 . do edital, t;T:J»l?'tesaj

0
R5R-ECN ­

relacionadas abaixo, iniciando com a empresa SIEMENS e terminando com a e presa NE~~K~)JDS 
DO BRASIL S/A vencedora deste Pregão com o preço total de R$ 1.490.000,00. Fls: ___ (L~_f-_.,.. 1 "' L' 

/ 
' 
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CORREIO< 
Comisslio Pemumente de Licitaçlio da Administraçlio Central- CPUAC 

PROPOSTA RODADA DE LANCE (RS) 
EMPRESA ESCRITA (R$) t• 2. 3• 4• 

NEC 2.053.622,94 2.050.000,00 2.020.000,00 1.990.000,00 1.970.000,00 
PHILIPS 3.011.573 22 ot ot ot * 
SIEMENS 3.209.620,00 2.053.000,00 2.030.000,00 2.000.000,00 1.980.000,00 

. ' (*) Desrstencw de Lance 

RODADA DE LANCE~) 
EMPRESA so 6• 7. g• 9• 

NEC 1.950.000,00 1.940.000,00 1.920.000,00 1.890.000,00 1.870.000,00 
SIEMENS 1.960.000 00 1.945.000,00 1.930.000,00 1.900.000,00 1.880.000,00 

RODADA DE LANCE (R$) 
EMPRESA 

10° n· 12' 13' 141 

NEC 1.850.000,00 1.830.000,00 l. 790.000,00 I. 770.000,00 l. 7 40.000,00 
SIEMENS 1.860.000,00 1.840.000,00 1.800.000,00 1.780.000,00 1. 750.000,00 

RODADA DE LANCE~) 
EMPRESA 

15° 161 17' 1s• 19' 

NEC 1.690.000,00 1.670.000,00 1.640.000,00 1.620.000,00 1.580.000,00 
SIEMENS l. 700.000,00 1.680.000,00 1.650.000,00 1.630.000,00 1.590.000,00 

RODADA DE LANCE (R$) 
EMPRESA 

20° 21. 2r 23. 241 

NEC 1.560.000,00 1.490.000,00 
SIEMENS 1.570.000,00 1.500.000,00 * 

(*) Desrstência de Lance 

HABILITAÇÃO DA VENCEDORA: Após conferência da documentação da empresa NEC 
DO BRASIL S/ A, vencedora do Pregão, a mesma foi considerada habilitada Os envelopes 
das demais empresas ficarão retidos em poder da Pregoeira até a assinatura do Contrato. 

COMUNICADO: A empresa NEC DO BRASIL S/A, deverá apresentar até o dia 
03112/2004, a proposta com os preços unitários dos equipamentos, ajustado com base no . 
último lance ofertado. 

ADJUDICAÇÃO: A Pregoeira declarou vencedora e adjudicou o objeto do presente Pregão \ 
à empresa NEC DO BRASIL S/A, CNPJ n. 0 49.074.412/0001-65, com o valor total de R$ 
1.490.000,00 (um milhão e quatrocentos e noventa mil reais). Para efeitos de desembolso 
financeiro, o valor total com o diferencial de ICMS cujo recolhimento cabe à ECT é de 
R$ 1.639.000,00 (um milhão e seiscentos e trinta e nove mil reais). 

OBSERVAÇÃO: As empresas SIEMENS e PHILIPS darão vistas ao processo na quarta-

feira dia o !112/2004 às 09:00 e 14:00 horas, respectivamente. ~~~rf_Õ3~E~oS 

f!ll 4 Fl s~ -~~ 
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CORREIO< 
ComisslJo Permanente de Ucit~lJo da AdministraçlJo Central- CPUAC 

/AC 
ENCERRAMENTO DA REUNIÃO: Nada mais havendo a tratar, foi dada como encerrada 
a reunião, lavrada a presente Ata, que após lida e achada conforme, vai assinada pela 
Pregoeira e sua equipe e pelos representantes cr denc dos presentes ao ato. 

Cláudio Nunes Barbosa 

Mmjse da Consolação Cerqueira Capella 

<......./ Adriana Helena Brazil da Cruz 

Equipe de Apoio Técnico: 

~-car-e--~reire 
Carlos Roberto Leite Tormin 

Marco Antonio Garcia Lima 

João Batista Vieira de Carvalho 

Hélio Flauzino Garcia 

Gilberto F 

~~-
Q~ J!J-.wt~ J/\ .o( N v ~·J/~ 
Carlos Alberto Moreira da Silva 

. ROS n° 03/2005- CN -
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ANEXO 4 DO RELA TÓRIO/DITEC-039/2004 

!CORREIO< 
Comisstío Permanente de Ucitaçtio da Mminislraçtío Central- CPUAC 

Representantes credenciados e as respectivas empresas: 

1) Empresa: PHILIPS DO BRASIL LTDA. (CNPJ n.o 61.08 .33 ) 
Nome Representante: Henrique José Ribeiro Alves 
Fone: (61) 2107-2121 CEL (61) 9967.-3010 
Fax. : (61) 2107.2100 

2) Empresa: SIEMENS LTDA. (CNPJ n.o 44013. 59/0001-16) 
Nome Representante: Alberto Luiz França ,...---­
Fone: (61) 348-7711 CEL (61) 8118-7710 
Fax.: (61) 348-7714 

3) Empresa: DÍGITRO TECNOLOGIA LTDA. (CNPJ n.o 83.472.803/0001-76) 
Nome Representante: Marco Antonio Da Ré 
Fone: (61) 424-0858 CEL (61) 9267-2089 
Fax.: (61) 424-0899 

4) Empresa: DAMOVO DO BRASIL S/A (CNPJ n.o 56.795.362/0001-70) 
Nome Representante: Raimundo Vieira Pinto Filho 
Fone: (61) 316-9128 CEL (61) 8123-9328 
Fax.: (61) 224-7250 

5) Empresa: GETRONICS LTDA. (CNPJ n.o 02.267.071/0001-80) 
Nome Representante: Roberto Sérgio Biassio Filho 
Fone: (61) 326 5581 CEL (61) 9271 1703 
Fax.: (61) 326 6300 

6) Empresa: NEC DO BRASIL S/ A (CNPJ n.0 49.074.412/0001-65) 
Nome Representante: Angelino Ernesto Piccolo Neto 
Fone: (11) 3151-707(} __ _ 
Fax.: (11) 3151-7008 

7) Empresa: SPREAD TELEINFORMÁ TI 
Nome Representante: Luiz Antonio da Silva ----r-711f;-V 

Fone: (61) 327-6003 CEL (61) 8127-5171 
Fax.: (61) 326-9476 

I 

8) Empresa: EBIS- EMPRESA BRASILEIRA DE COMÉRCIO, INTEGRAÇÃO E 
SERVIÇOS DE TECNOLOGIA LTDA. (CNPJ n.0 04.208.692/0003-80) 
Nome Representante: Rochely Maria Moura Leal 
Fone: (61) 3031-1223 CEL (61) 9215-0493 
Fax.: (61) 349-7448 

1x 
~ MCCC/mccc 
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iif·~ C01tússão Permanente 4{~4-~A TÓRIO/DITEC-039/2004 

tOPOSTAS- VALORES POR LOTE 

EMPRESAS UF VALOR TOTAL VALOR TOTAL 
SI ICMS CIICMS 

~EC DO BRASIL S/A SP 2.053.622, 9400 2.258.985,,2340 

f'HIUPS DO BRASIL L TOA. SP 3.011.573,2200 3.312. 730,5420 

SIEMENS LTDA. PR 3.209.620,0000 3.530.582,0000 

SPREAD TELEINFORMÁ llCA L TOA . SP 3.419.722,7500 3.761.695,0250 

DAMOVO DO BRASIL SIA SP 4.488.553,0000 4.937.408,3000 

DfGITRO TECNOLOGIA L TOA . se 5.290.652,8800 5.819.718, ~ 680 

EBIS- EMPRESA BRAS. COM.INTEG. SERV. LTDA. SP 5.440.000,0000 5.984.000,0000 

3ETRONICS L TOA. SP 7.535.921,0100 8.289.513,1110 
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RELATORIO ULTIMA TRANSMISSÃO 

1225 
TRANSMISSÃO 

03289324 

0613289324 
01-12-04 
03:09 
05 
OK 

Pago O 1 

09:18 
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MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS 

Licitação: Pregão Presencial n. 0 067/2004- CPL/AC 

ITDI 

,,, 

DESCRIÇÃO 

:\qutStt;àCl de umil Ccntr~l de Comunicação de voz. 

1\ibndíl 0u IP. mna de Libnca. destinada ao Edificio 
J<:~ Adrntntstraçã0 C~.:ntral dos Correios. em 
Uras iila DF. «.:qutpada com aparelhos tclefonicos 
dt!!lta ts. aparelhos telcfomcos IP. softfone. acessórios. 
p(:nfCncos. ststcrna de um ficaç:ão de mensagens. 
l'0ntact cen ter. t.!.L'TCncta sistema de tarifação e 
blihetn~cm. ahm~ntação para suprimento de energia. 
trc-mamcnto. carant ta. conforme condições gerais e 
cspectftcaç6 t-s~constant es do Projeto Básico· Anexo I 
Jcsic lnstrumenw 

UNID. QTDE. 

Um OI • 1;490;000,00 - ~ 3.011.573,22 1.500.000,00 

r* J Valor de RefÉ!rência fo rnecido pela área técnica, com base em pesquisa de mercado. 

Validade da Proposta: 60 dias a contar da data de reunião de abertura da licitação. 

3.419.722,75 4.488.553,00 5.290.652 ,88 

Data de Abertura: 2911112004 

5.440.000,00 7.535.921,01 

VALORTOTAL_: - ;VALOR TOTAL 
REF'ERtNCIA - '- :coNTRATAÇÁO 

(RS) ·• ~: .::': ' (RS) 

6.204.616,95 1.490.000.00 

6.204.616,95 1.490.000,00 

Praw de Entrega: 1·: 111 90 dias corridos, contados a partir da assinatura do Contrato, conforme cronograma definido r~o cdit<~! -. . 
Condições de Pagamento: Em até 30 dias, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura relativa a cada fase, observando o cronograma de entrega/execução do 
~istema . 

' \ .• 

\IART A MARIA c 'OELHO 
Pregoeira 

. . . . 
João Batista Vieira de Carvalho 
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0000 1 /\<.- Ar lM INISTFlA<,:A< l < :E NTRAL 

!1 1.10 1 t:\) ll:\ 0)1Xl0l <l[lf<AS [M f• Jl lf<ME IJTI I 

N" Processo/B loqu e io s t,tu s PNiod oiAn o 

400 1HQt<lr< 8B 11 I :,J004 

400 1111;! 1 or~ f<B 11 I :,J004 

400 11 H:,J i <>r~ BEi 11 I :.!004 

400 11H:,J 1 o r< BB 1:! I :,J 004 

•1fi0 11 H:,J i <lP 8B 1:! I L004 

400 11 H:.> i <lP 88 1:,1 I ;1004 
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I\ NEXO 

D Aprovado D Retirado D Rejeitado D Em Vistas 

IDENTIFICAÇÃO: Relatório/DITEC-042/2004 

REUNIÃO: REDIR-05112004 DATA REUNIÃO: 22/12/2004 

ASSUNTO: Ratificação da contratação de empresa para o fornecimento de 
impressoras portáteis para os serviços de leitura e impressão de 
contas de água e luz. 

I. PROPOSTA 

Ratificar a contratação da empresa SEAL Sistemas e Tecnologia de Informação 
Ltda., de forma emergencial por dispensa de licitação para o fornecimento de 
500 (quinhentas) impressoras portáteis com garantia de 36 (trinta e seis) meses, 
no valor global de R$ 2.506.950,00 (dois milhões e quinhentos e seis mil e 
novecentos e cinqüenta reais). 

APLICAÇÃO/META: Complementar o quantitativo de equipamentos para 
prestação do serviço de leitura de conta de água e luz com a impressão da conta. 

ÓRGÃO REQUISITANTE: CIPRO/DITEC 

EMPRESA A CONTRATAR: SEAL Sistemas e Tecnologia de Informação 
( Ltda. 

OBJETO: Aquisição de 500 (quinhentas) impressoras portáteis, para os 
serviços de leitura, processamento, impressão e entrega das faturas para as 
concessionárias de serviços públicos de água e energia já implantados nas DR's 
de AM, NO, ALe em implantação na DR de PI. 

VALOR CONTRATUAL: R$ 2.506.950,00 (dois milhões e quinhentos e seis 
mil e novecentos e cinqüenta reais). 

PERIODICIDADE DE REAJUSTE: Não se aplica. 

)~ 
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ÍNDICE DE REAJUSTE: Não se aplica. 

PRAZO DE EXECUÇÃO/ENTREGA: 10 (dez) dias úteis, após a emissão da 
cada Autorização de F omecimento. 

FORMA DE PAGAMENTO: Os equipamentos serão pagos 15 (quinze) dias 
após de referência do atesto da fatura, que comprovarão o recebimento e testes 
dos equipamentos em relação as exigências contratuais. 

Partindo do princípio que o contrato seja assinado no mês de dezembro/2004, o 
desembolso ocorrerá emjaneiro/2005. 

( CONTA/ATIVIDADE: Projeto 14.1.02- Conta 9.02 

li. INDICATIVO DE COMPETÊNCIA 

Diretoria da ECT, conforme Capítulo 5, Módulo 4 do MANLIC. 

III. PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

Dispensa de Licitação 

Proposta: 

Item Quant. 
Valor(*) 

Unitário Total 
Impressoras modelo Zebra QL-420 500 5.013,90 2.506.950,00 
(*)Com todos os impostos e taxas inclusos. 

IV. ÚLTIMAS AQUISIÇÕES 

Não foram encontrados registros de aquisições anteriores, com especificações 
similares à adotada na presente licitação, tomando-se, pois, inviável uma análise 
comparativa de preços. 

V. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

• Lei n°8.666/93 , art. 24, Inciso IV; 
~OS r{ o Jí'2Õos~-C N ­
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• MANLIC- Manual de Licitação e Contratação. 

VI. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

Por intermédio da CIIDICOM-121/04, de 20/01/04, a Diretoria Comercial 
informou a DITEC que, "Face aos objetivos estratégicos para 2004, a Diretoria 
Comercial identificou no segmento de concessionárias de Água, Energia 
Elétrica e Gás possibilidades concretas de fechamento de negócios, 
considerando a alta atratividade que esse mercado representa à Empresa", o que 
caracterizou a necessidade de aquisição de 4.000 impressoras portáteis para o 
cumprimento das necessidades durante o período de um ano. 

O CACE, em 29/01/2004, conforme Parecer/CACE-169/2004, aprovou a 
aquisição das referidas impressoras. 

A ECT iniciou o processo de licitação em agosto de 2004 com previsão 
de encerramento em outubro de 2004, porém devido a diversos recursos e 
dificuldades do processo a licitação foi revogada em 08112/2004 baseado no 
parecer DEJUR/DIDA-1155/2004. 

A ECT celebrou em 2004 contratos com a Boa Vista Energia (BOVESA), 
Manaus Energia, Companhia de Saneamento Água e Esgoto de Alagoas 
(CASAL) e precisa renovar seu parque computacional que atende os clientes 
das Centrais Elétricas de Rondônia (CERON) e Companhia de Águas e Esgotos 
de Rondônia (CAERD). Está na eminência de fechar o contrato por força 
judicial com as Centrais Elétricas do Piauí (CEPISA). O total anual desses 
contratos é de R$ 26.200.567,92. 

Foi fechado com os clientes um cronograma de atividades com o compromisso 
da implantação da solução completa emjaneiro/2005. 

Conforme CI/DICOM-3459/2004, quanto à revogação da licitação, a DICOM 
se postcwna: 

" .. . Esta situação preocupa-nos sobejamente na medida em que temos várias 
negociações fechadas e em andamento para execução do serviço LIES, ... 
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... Desta forma, quer nos parecer que o novo certame licita tório demandará um 
rito processual superior a 60 dias, inviabilizando a maioria das negociações em 
curso. Por esta razão, solicitamos a busca de uma alternativa capaz de atender 
à demanda estabelecida nas negociações acima expostas, observando-se os 
pra:::os já acordados. 

Enfatizamos que o não cumprimento dos prazos definidos com os clientes se 
caracterizará como uma condição indesejável, mormente naquelas iniciais, 
transmitindo àquelas uma idéia de ineficiência, o que não retrata a realidade." 

Para prestação do serviço de leitura de conta de água I luz com a impressão da 
conta, há necessidade de complementar o quantitativo de equipamentos, 
conforme demanda defmida pelas DR/AM, DR/AL, DRINO, DRIPI, área 
comercial, área operacional e área tecnológica, dentro do prazo defmido com os 
clientes. 

A 500 . - d" tr"b 'd d . t :6 s llllpressoras serao 1s 1 m as a segum e orma: 
Contas a 

Receita Quantidade Prazo para 
Cliente DR Receita Anual serem 

Mensal implantação 
impressas 

lillpressoras 

CERON NO 357.000 370.000,00 4.440.,ooo,oo I 90 03/01/05 
CAERD NO 75 .000 70.000,00 840.000,00 15 03/01/05 

MANAUS AM 400.000 320.000,00 3.840.000,00 90 03/01/05 
ENERGIA I 

CASAL AL 330.000 280.000,00 3.366.000,00 85 03/01105 
CEPISA PI 767.034 1.142.880,66 13.714.567,92 220 01/02/05 
TOTAIS 2.183.380,66 26.200.567,92 500 

F oi realizada pesquisa de preços junto aos fornecedores que participaram da 
licitação que foi revogada e que atenderam a todas as exigências do edital, 
acrescentando outros participantes do mercado de computação móveis com a 
fmalidade de alcançarmos preços menores. O valor da menor proposta obtida 
foi de R$ 5.013,90 que é 5,08% menor que o preço mínimo ofertado na referida 
licitação, o qual foi de R$ 5.282,50 por equipamento. 
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O Departamento Jurídico, por meio da Nota Jurídica/DEJUR/DCON-
1344/2004, informa: "O DEJUR opina favoravelmente pela caracterização da 
situação emergencial e conseqüente contratação pelas razões e fundamentos 
expostos no presente parecer, com base no art. 24, inc. IV, da Lei n~ 8.666/93, 
observando-se os requisitos e fatos narrados neste trabalho." 

O assunto foi submetido ao CACE que por meio do Parecer/CACE-420/2004 se 
posicionou: " ... somos favoráveis à aquisição das impressoras, respaldado na 
NOTA JURÍDICA DEJURJDCON-134412004 e nos argumentos e justificativas 
da CIP RO e da Diretoria Comercial. 

É importante ressaltar que deverão ser adquiridos somente os equipamentos 
estritamente necessários ao atendimento da situação de emergência" 

A contratação foi aprovada pelo Diretor de Tecnologia e de Infra-estrutura, por 
meio do Relatório/CIPR0-012/2004 e está sendo submetida ao Colegiado para 
ratificação. 

VII. ANEXOS 

1. Autorização de Dispensa de Licitação (Relatório/CIPR0-012/2004); 
2. Parecer/CACE-169/2004 e Parecer/CACE-420/2004; 
3. Propostas da SEAL Sistemas e Tecnologia de Informação Ltda.; 
4. CIIDICOM-3459/2004; 
5. Nota Jurídica/DEJUR/DCON-1344/2004; 
6. Autorização de Bloqueio. 

Morais 
fra-Estrutura 

Relatório/DITEC-042/2004 



ANEXO 1 DO RELA TÓRIO/DITEC-042/2004 

Relatório CIPRO- 012/2004 

Contratação emergencial por Dispensa de Licitação de Impressoras 

Portáteis para os serviços de leitura, processamento, impressão e 

entrega de faturas para as concessionárias de serviços público de 

Agua, Energia e Gás. 

dezembro de 2004 
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ANEXO 1 DO RELA TÓRIO/DITEC-042/2004 

ASSUNTO : Autmização para aquisição emergencial por dispensa de licitação de .')00 

(quinhentas) impressoras pmtáteis, para os serviços de leitura, processamento. 

impressão e entrega das faturas para as concessionárias de serviços públicos de água e 

energia já implantados nas DR 's de AM, NO, ALe em implantação na DR de PI. 

I. PROPOSTA 

Autmiza r a contratação da empresa SEAL SISTEMAS E TECNOLOGIA DE 

INFORMAÇÃO LTDA, de fonna emergencial por dispensa de licitação para o 

fornecimento de .')00 (quinhentas) impressoras pottáteis com garantia de três anos, no 

valor global de R$ 2.50ú.950,00 (dois milhões e quinhentos e seis mil e novecentos e 

cinqüenta reais), por ter sido menor proposta da pesquisa realizada e submetida à 

apreciação do DEJUR. 

PRAZO DE VIGÊNCIA : 3 ( três ) anos. 

FORMA DE PAGAMENTO : Os equipamentos serão pagos I 5 dias após a data 

de referência do atesto da fatura, que comprovarão o recebimento e testes dos 

equipamentos em relação as exigências contratuais. A previsão do desembolso é 30 de 

janeiro/2005. 

CONTA I ATIVIDADE: Projeto 14.1.02 - Conta 9.02 

ÓRGÃO REQUISITANTE: CIPRO 

I I. INDICATIVO DE COMPETÊNCIA 

Diretoria da ECT, confonne Capítulo 5, Módulo 4 do MANLIC. 

III. PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

PROPOSTA COMERCIAL: VP0812.2004 fRos n° 03/2005 - CN -
I CPMI - CORREIOS 
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ANEXO 1 DO RELA TÓRIO/DITEC-042/2004 

MODALIDADE : Dispensa de Licitação 

Ql lA NTIDADE I VALOR ( R$ ): 

Fomecimento de 500 ( quinhentas ) impressoras pmtáteis com garantia de três ano s, 

no valor global de R$ 2.506.950.00 (dois milhões e quinhentos e seis mil e novecentos 

e cinqüenta reais ), referente ao valor unitário de R$ R$ 5.013 ,90 ( cinco mil e treze 

rea is e noventa centavos). 

VALORES DE REFERÊNCIAS: 

O \'alor de referência da ECT é de R$ 5.315,00 (cinco mil trezentos e quinze reais). 

O menor valor obtido na licitação CPL -025/2004 revogada, foi de R$ R$ 5.282,50 

(cinco mil e duzentos e oitenta e dois reais e cinqüenta centavos) . 

IV. PROCESSO DE CONTRATAÇAO 

A Por intermédio da CI/DICOM-121/04, de 20/0 l/04, a Diretmia Comercial 

infonnou a DITEC QUE, "Face aos objetivos estratégicos para 2004, a Diretmia 

Comercial identificou no segmento de concessionárias de Água, Energia Elétrica e 

Gás possibilidades concretas de fechamento de negócios, considerando a alta 

atratividade que esse mercado representa à Empresa", o que caracterizou a 

necessidade de aquisição de 4.000 impressoras pmiáteis para o cumprimento das 

necessidades durante o período de um ano. 

O CACE, baseado no relatótio em anexo de 21/01/2004, aprovou a aquisição das 

refetidas impressoras. 

A ECf iniciou o processo de licitação em agosto de 2004 com previsão de 

encenamento em outubro de 2004, porém devido a diversos recursos e dificuldades 

do processo a licitação foi revogada em 08/ 12/2004 baseado no parecer do 

DEJUR/DIDA - ll."i5/2004. 

A ECT celebrou em 2004 contratos com a Boa Vista Energia ( BOV ES A ) . 

Manaus Energ ia . Companhia de Saneamento Água e Esgoto de Alagoas ( ;fc3~~)ô3i2Õo5 ~~ 
c prec isa re no var seu parque computacional que atende os clientes das <C<f:rW.fi i~ CORREIOS 
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Cliente 

ANEXO 1 DO RELA TÓRIO/DITEC-042/2004 

Elétricas de Rondônia ( CERON ) e Companhia de Águas e Esgotos de Rondõnia 

( CAERD ). Está na eminência de fechar o contrato por força judicial com as 

Centrais Elétricas do Piauí (CEPISA). O total anual desses contratos é de R$ 

2(J .200.:-iCJ7,92. 

Antes de iniciar a prestação do serviço para um cliente, é realizada uma reunião de 

planejamento na DR responsável pelo contrato, sob a liderança da DICOM e com a 

pa11icipação da DIOPE, DITEC, GEVEN/GECOM, GEOPE, GERAI), 

( iETEC/GESIT e Diretor Regional. O produto final da reunião é uma agenda de 

trabalho com a definição das ações, recursos necessários e prazos para efetivá-los. 

A ECT começa os trabalhos com a entrega das faturas, depois seguem os serviços de 

leitura dos medidores através de micro coletores e finalmente são adicionadas aos 

se1viços, às impressoras pmtáteis para impressão das faturas. 

Para os clientes citados anterionnente foram definidas para a<> impressoras pmtáteis 

as quantidades e prazos a seguir : 

Quant. 
DR Contas Rec. Mensal Receita Anual Impress 

Prazo Impl. 
=== ===== 

CERON NO 357.000 370.000,00 4.440.000,00 I)() 03/01/2005 
CAERD NO 75.000 70.0!KI,OO X40.000,00 15 03/0l/2005 
MANAUS ENERGIA AM 400.000 320.000,00 3.X40.!KKI,OO 90 03/0 l/2005 
CASAL 
CEPISA 

TOTAIS 

AL 330.000 . 2X0.5!KI,OO 3.366.000,00 X5 25/01/2005 
PI 767.034 l.l42.XX0,66 13.714.567,92 220 Ol/02/2005 

===== 

2.183.380,66 26200.567,92 500 

Ocone que baseado nessas agendas de trabalho, também foram fechados com os 

clientes um cronOb'Tama de atividades com o compromisso da implantação da 

solução completa em janeiro de 2005. Com cancelamento da licitação não haverá 

tempo hábil para conclu são da próxima licitação e ocnnerá atraso no cronograma, o 

que nos coloca em posição vulnerável e crítica com ameaça real de rompimento dos 

citados contratos e conseqüente prejuízo financeiro da ECI, conforme CIIDICOM-. ~-c-;--

.'14.'19 /2004 em anexo. RO.:> n O.J2005- CN -
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ANEXO 1 DO RELA TÓRIO/DITEC-042/2004 

Além do prejuízo financeiro ocoiTerá o prejuízo da imagem da ECT no mercado 

como incapaz de cumprir com os prazos e de falta de agilidade para adotar soluções 

diante de problemas inesperados. valorizando a justificativa para as concessionárias 

da contratação das empresas de direito privado. 

O mercado dos serviços de leitura e impressão de faturas simultânea é de alta 

conconência e de interesse de alguns funcionários das concessionárias que buscam 

de todas as formas justificar a não participação da ECT. 

A DIOPE confeccionou um relatório sobre "Proposta de uma Solução Integrada 

para os Serviços de Leitura. Impressão e Entrega de Contas de Água e Energia 

Elétrica" em no vembro/2004 ( em anexo ), onde na folha 5 recomenda sobre o 

prazo de disponibilização da solução às concessionárias da seguinte forma "Este 

prazo deverá ser de 03 meses, a partir da assinatura do contrato" . Os prazos 

mencionados no início dessa CI para aquisição dos equipamentos, foram definidos 

atendendo exatamente a essa necessidade que é amplamente debatida durante ac:; 

reuniões de planejamento antes do início dos serviços. 

Realizamos uma pesquisa considerando as mesmas condições do edital aos 

fomecedores ( propostas em anexos ) que pmticiparam da licitação e atenderam a 

todas as exigências do edital, e acrescentando outros participantes do mercado de 

computação móveis com a finalidade de alcançarmos preços menores. 

Pelas propostas obtidas, o fornecedor SEAL SISTEMAS E TECNOLOGIA DE 

INFORMAÇÃO LTDA apresentou o menor valor de R$ 5.013,90 que é 5,08 % 

menor que o preço mínimo ofertado na licitação revogada que foi de R$ 5.282,50 

por equipamento. O valor de referência da ECT para aquisição do equipamento foi 

de R$ 5.315,00. 

O assunto foi submetido ao DEJUR para análise e parecer através da 

CI/CIPRO/DGTI - 1064 /2004 de 13 de dezembro de 2004. O Depattamento 

Juddico emitiu a NOTA JURÍDICAIDEJUR/DCON- 1344/2004 (em anexo) em 

I (>1 12/2004 cuja conclusão foi " O DEJUR opina favoravelmente pela 

caracte1ização da situação emergencial e conseqüente contratação pelas razões e 

fünd amentos expostos no parecer, com base no art. 24. inc. IV. da Lei 

observando-se os requisitos e fato s naiTados neste trabalho " . 

. u-8~6.wL9J. .... 
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ANEXO 1 DO RELA TÓRIO/DITEC-042/2004 

Após o parecer jurídico o assunto foi submetido ao Comitê de Avaliação de 

Compras Estratégicas para apreciação e parecer. O CACE emitiu em 21/12/2004 0 

parecer no . 420/2004 ( em anexo ) cuja conclusão foi " ... somos favoráveis à 

aquisição das impressoras, respaldado na NOTA JURÍDICA DEJUR/DCON-

1344/2004 e nos argumentos e justificatims da CIFRO e da Diretoria Comercial. 

É importante rrssaltar que de1•rrão ser adquiridos somente os ('quipam('nfos 

estritamente necessários ao atendimento da situação de cmetgência. " 

Diante do exposto. de fonna a resguardar o interesse público. evitando assim 

prejuízos financeiro e institucional para ECT, solicitamos a aprovação da aquisição 

de .SOO impressoras por dispensa de licitação do fornecedor SEAL SISTEMAS E 

TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO LTDA. que apresentou a menor proposta no 

valor de R$ .S.O l3.90. para atender de fonna imediata as necessidades dos clientes 

citados acima no valor total de R$ 2.506. 950,00. 

V. PARECER CIPRO 

Diante do exposto, de forma a resguardar o interesse público, evitando assim 

prejuízos financeiro e institucional para ECf, submetemos o assunto à reunião de 

Diretoria, propondo a contratação por dispensa de licitação do fornecedor SEAL 

SISTEMAS E TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO LTDA. que apresentou a menor 

proposta, para o fomecimento de 500 ( quinhentas ) impressoras pmiáteis, com garantia 

de três anos, cujo valor unitário é R$ 5.0 13.90( cinco mil e treze reais e noventa 

centavos) e o valor global é de R$ 2.506.950,00 (dois milhões e quinhentos e seis mil e 

novecentos e cinqüenta reais ). para atender de fonna imediata as necessidades dos 

clientes citados anterionnente. 

r--··~~--~-----

1 

ROS n° 03/2005 - CN -
CPM I - CO RREIOS 

I 

Fl s · f r 1 ~ ' ~, 
·- ' r r u 

-6-
7 3 1, 2 5 



ANEXO 1 DO RELA TÓRIO/DITEC-042/2004 

VI. ANEXOS 

VII. Parecer do DEJUR/DIDA-II.'iS/2004 sobre o cancelamento da licitação 

02:-'i /2004/CPU A(' 

VIII . Relatório DICOM-00 I /200 I da proposta de política de relacionamento comercial 

com as concessionárias de serviços de energia elétrica e de abastecimento de água 

aprovado na REDIR-003/200 L de 17 de janeiro de 200 I. 

IX. Relat<'1rio do Grupo de Trabalho que analisou o mercado e definiu a estratégia de 

atuação, baseado na política aprovada em REDIR 

X. CI da DICOM com a previsão orçamentária dos recursos para 2004. 

Xl. CI da DI COM/O 121/2004 de 20 de janeiro de 2004, solicitando a aquisição dos 

( equipamentos. 

XII. Parecer do CACE -169/2004 

XIII. CI da DICOM- 3459/2004, sobre Aquisição de impressoras 

XIV. Parecer do DEJUR NOTA JURÍDICA/DEJUR/DCON- 1344/2004 

XV. Parecer do CACE - 420/2004. 

De acordo em 12/2004. 

Brasília/O F, 21 de dezembro de 2004. 

Claudio Luiz Uma Corrêa 
Chefe da DPT1JCIPRO 

Mat.: 8.011.102-5 

orms 
ra-Estrutura 
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ANEXO 2 DO RELA TÓRIO/DITEC-042/2004 

~I CORREIO( I 
PARECER/CACE-169/2004 

Assunto: Solicitação de Abertura de Licitação para a aquisição de equipamentos para 
computação móvel. 

Referência : 60 3 Reunião do Comitê, de 27/01/2004 . 

1. Dados da Contratação: 

==> Modalidade: Pregão - Sistema de Registro de Preços. Trata-se de equipamentos de 
informática, de uso comum, cuja aquisição pode ser realizada a partir de Pregão. Esta 
modalidade incrementa a competitividade e agilizao processo de licitação. A partir do 
Pregão será feito o Registro de Preços e aquisição dos equipamentos à medida em 
que se caracterizarem as necessidades - realização dos contratos pela área 
comercial. 

~ Objeto: Aquisição de Equipamentos de Computação Móvel- Mobilie: 4.000 Coletores, 
4.000 Impressoras Portáteis e 2 .000 Docas para Coletores, pelo Sistema de Registro 
de Preços, de acordo com a demanda (necessidade). 

~ Valor Estimado: R$ 57.128.740,00. Este valor foi obtido a partir dos preços da 
aquisição anterior, realizada em dezembro/2003 (Pregão 1 07/03) . 

~ Classificação Orçamentária: Projeto 14.1.02 (Sistema de Rastreamento de Objetos) . 
Conta 9.02 (Equipamentos). Não há necessidade de Bloqueio Orçamentário. O 
orçamento é compromissado à medida em que são apresentados os pedidos para 
aquisição. 

~ Justificativa da Contratação: Necessidade de complementar o quantitativo de 
equipamentos para a prestação do serviço de leitura de contas de água/luz, com a 
impressão da conta , conforme demanda estimada pela área comercial (Cl/DICOM-
01 21 /2004, de 20.01 .2004). Os equipamentos serão solicitados à medida em que 
forem sendo fechados novos contratos com as operadoras locais dos referidos 
serviços públicos. 

~ Situação atual: apesar da recente aquisição de 400 coletores, via Termo Aditivo ao 
contrato de fornecim ento de equipamentos para o SRO, a necessidade estimada pela 
área comercial (4.550 equipamentos para curto, médio e longo prazos), para atender a 
demanda desses serviços, exige a disponibilização dos equipafl)entos assim que os 
con tratos forem sendo fi rmados . Caso isso não ocorra, existe o risco de perda desses 
serviços pa ra a concorrênc ia. Por isso, é necessário agi li dade na hora do fechamento 
das negociações com os clientes. ----·--~---. 

ROS n° 03/2005 · CN ~ 

2. Informações Gerais: CPMI · C.P~-~ ... ~1 S 
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ANEXO 2 DO RELA TÓRIO/DITEC-042/2004 

~I CORREIO( I 00002 
:=::> Compatibilização da contratação com as Diretrizes do Plano Estratégico da ECT: 

A ampliação e diversificação dos negócios, para atender as necessidades dos clientes, 
e a utilização de equipamentos que racionalizam e agilizam a execução dos serviços 
estão contempladas nas estratégias das áreas comercial e de tecnologia. 

:=::> Viabilidade Técnica: Existe viabilidade técnica para este tipo de contratação - via 
Pregão para Registro de Preços -, existe viabilidade técnica (comercial e operacional) 
para prestação deste tipo de serviço (leitura de medidores e entrega de contas) e 
existem equipamentos apropriados para a execução do mesmo. 

:=::> Expectativa de Economicidade e Eficiência: A aquisição de equipamentos está 
estimada em 57 milhões de reais. A aquisição integral dos equipamentos permitiria 
atender o potencial de mercado identificado pela área comercial (340 milhões de 
reais). Logicamente há outros custos, mas o negócio se mostra altamente interessante 
e vantajoso para a Empresa. É uma fatia do mercado que a Empresa não pode perder, 
sob pena de fortalecer a concorrência , o que significaria a possibilidade de perda de 
outros negócios. 

3. Benefícios e/ou Impactos: 

:=::> Operacional: necessidade de ampliação do efetivo e treinamento; 
:=::> Comercial: ampliação dos negócios e aumento de receita; 
:=::> Administrativo: não foram evidenciados; 
:=::> Tecnológico: utilização de equipamentos adequados para facilitar a execução do 

serviço; 
:=::> Recursos Humanos: necessidade de treinamento; 
:=::> Financeiro: recursos orçamentários disponíveis, sem necessidade de bloqueio; 

perspectivas positivas na relação receita/despesa - aumento da lucratividade. 

4. Informações Complementares 

:=::> A impressora portátil permite mobilidade no processo de impressão, processo que 
poderá vir a suprir outras deficiências operacionais, viabilizando a prestação de outros 
serviços. 

:=::> Os equipamentos especificados possuem dispositivos que poderão ser utilizados para 
outros fins- microcâmera para fotografar assinatura e outras ocorrências· os coletores 
poderão ser utilizados nos guichês das Agências e em opera - es de coleta 
(funcionalidades de microcomputador) . 

:=::> Deverá ser adquirido aplicativo, com desenvolvimento em linguag m que permitirá a 
portabilidade da apli cação para outros equ ipamentos. 

ROS n° 03/2005 - CN -
CPM.I . CORREIOS 
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ANEXO 2 DO RELA TÓRIO/DITEC-042/2004 

~I CORREIO( I 00002E 

5. Conclusão: 

O Comitê, com base no relatório apresentado P. la DITEC e f(fi avaliação de mercado da 
OICOM, manifesta-se favorável à realizé) o da licit )(o para a aquisição dos 
equipamentos indicados, por meio de P/acYpara Regist~e Preços. 

/ í~{sília, 28 de janeiro de 2004 . 

mecio J rge reve ~ 
dor do Comitê 

Sr. Presidente, 

A DITEC propõe a realização de licitação (Pregão para Registro de Preços) para 
aquisição de equipamentos de computação móvel, pelo valor total estimado de R$ 
57.128.7 40,00, visando a prestação de serviços a concessionárias dos serviços públicos 
de energia elétrica e abastecimento de água. Com base nas informações da DITEC, da 
DICOM e do Termo de Referência nº 008/04 do DECAM, o Comitê se posicionou 
favorável à aquisição. Sendo assim, submeto a sua apreciação a presente proposta, 
sugerindo que seja autorizada a abertura da licitação, conforme disposto no 
Parecer/CACE-169/2004. 

Paulo Roberto Menicucci 
respondendo pela Diretoria de Tecnologia e de Infra-Estrutura 

Autorizo a abertura da licitação, conforme proposto pela OITEC e de acordo com o 
estabelecido no Parecer/CACE-169/2004. 

Eduardo 

Brasília,15 /Q L/2004 . 

.....------·-··-·-·---11 
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ANEXO 2 DO RELA TÓRIO/DITEC-042/2004 

PARECER/CACE-420/2004 

Assunto: Aquisição de 500 impressoras portáteis para computação móvel . 

Referência: Ata da Reunião Extraordinária, realizada em 20/12/2004. 

1. Dados da Contratação: 

=> Modalidade: Dispensa de Licitação, conforme justificativas apresentadas pela CI/CIPRO/DGTI-
1 064/2004 e de acordo com a NOTA JURÍDICNDEJUR/DCON-1344/2004. 

=> Fornecedor: SEAL SISTEMAS E TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO L TOA. 

=> OBJETO: Aquisição de 500 (quinhentas) impressoras portáteis, para os serviços de leitura, 
processamento, impressão e entrega das faturas para as concessionárias de serviços públicos 
de água e energia já implantados nas DR's de AM, NO, ALe em implantação na DR/ Pl. 

=> Valor da Contratação: R$ 2.506.950,00 (dois milhões e quinhentos e seis mil e novecentos e 
( cinqüenta reais), conforme proposta da empresa fornecedora, em anexo. 

=> Classificação Orçamentária: 01 H05.13202.11 0000 

=> Histórico: Em 29/01/2004, o Presidente da ECT autorizou a abertura de licitação para a 
aquisição, por meio de Registro de Preços, dos seguintes equipamentos de computação móvel: 
4.000 coletores, 4.000 impressoras e 2.000 docas para coletores. Os fornecimentos dos 
equipamentos seriam solicitados à medida que a ECT fosse celebrando os contratos com as 
operadoras locais dos serviços de leitura impressão e entrega de contas de energia elétrica, de 
águas e esgoto e de gás. 

A ECT iniciou o processo de licitação para a compra das impressoras portáteis somente em 
agosto de 2004, sendo que a licitação foi revogada em 08/12/2004, tendo por base a Nota 
Jurídica /DEJUR/DIDA-1155/2004, de 25/11/2004. Na mesma data foi autorizada a abertura de 
nova licitação para a aquisição das 4.000 impressoras. 

Ao tomar conhecimento da mencionada Nota Jurídica, a Diretoria Comercial, por meio da 
CI/DICOM-3459/2004, manifestou à DITEC a sua preocupação com a necessidade de honrar os 
contratos firmados para a execução dos serviços LIES, enfatizando que o não cumprimento dos 
prazos definidos com os clientes se caracterizaria como uma condição indesejável, transmitindo 
uma idéia de ineficiência da ECT. 

Preocupado com o não atendimento das demandas já caracterizadas com base nos contratos já 
firmados pelas Regionais para a execução dos serviços de Leitura, Impressão e Entrega 
Simultânea de faturas de energia elétrica e de água, a CIPRO apresentou ao DEJUR, por meio 
da CI/CIPRO/DGTI-1 064/2004, proposta de aquisição, por Dispensa de l~~ç~9B[B~. - 'N-"' 
impressoras portáteis, com base no Inciso IV do Artigo 24 da Lei 8.666. cpMl . fi9;'\~Í.IOS 

De acordo com o disposto na Nota Jurídica DEJUR/DCON-1.344/2004, FIPfi.JURJ dpf~J_ 
favoravelmente pela caracterização da situação emergencial e conseqüente ca tratãçãõ. 

2 3 7 3 1 . 
=> Justificativa: Necessidade de complementar o quantitativo de equipamentos ara prestação do 

serviço de leitura de conta de água I luz com a impressão da conta, conforme ~§neta:: · __ · -
pelas DR/AM, DR/AL, DR/NO, DR/PI, área comercial, área operacional e área tecnoló i a em 
reuniões realizadas nas respectivas DRs, dentro do prazo definido com os clientes. 
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ANEXO 2 DO RELA TÓRIO/DITEC-042/2004 

As 500 impressoras serão distribuídas da seguinte forma: 

Cliente DR Quantidade Receita Receita Anual Quantidade Prazo para 
de Contas Mensal impressoras implantação 

CERON NO 357.000 370.000,00 4.440.,000,00 90 03101105 
CAERD NO 75.000 70.000,00 840.000,00 15 03101105 

MANAUS AM 400.000 320.000,00 3.840.000,00 90 03101105 
ENERGIA 

CASAL AL 330.000 280.000,00 3.366.000,00 85 03101105 
CEPISA Pl 767.034 1.142.880,66 13.714.567,92 220 01102105 
TOTAIS - 26.200.567,92 500 -

2.183.380,66 

Conforme prazos de implantação constantes no quadro acima, também foram fechados com os 
clientes cronogramas de atividades com o compromisso da implantação da solução completa 
em janeiro de 2005. 

Segundo a área técnica, com o cancelamento da licitação não há tempo hábil para conclusão 
da próxima licitação e ocorrerá atraso no cronograma, o que coloca a ECT em posição 
vulnerável e 9rítica com ameaça real de rompimento dos citados contratos e conseqüente 
prejuízo financeiro e da imagem da ECT nesse mercado, conforme CI/DICOM-345912004, em 
anexo. 

2. Informações Gerais: 

=> Política interna de contratação para o equipamento: Como os equipamentos referem-se a 
um projeto nacional a estratégia de sua aquisição é de forma centralizada com a finalidade de 
conseguir preço menor, manter uma padronização e permitir o controle de sua distribuição 
através da contrapartida dos fechamentos dos contratos comerciais. 

=> Compatibilização da contratação com as Diretrizes do Plano Estratégico da ECT: A 
compra dos equipamentos está alinhada com as Estratégias da Diretoria de Tecnologia e de 
Infra-estrutura, conforme previsto na letra e do subitem 4.5.2 do Plano estratégico 2004-2007. 

Além disso, a compra tem por finalidade a viabilização da prestação de um serviço adicional 
que agrega facilidades, comodidade e segurança na prestação dos serviços convencionais . da 
ECT, devidamente inserido no porta-fólio do Negócio Mensagem. 

A participação no mercado de leitura, impressão e entrega de faturas referentes à energia 
elétrica e água está perfeitamente alinhada com as Estratégias da Diretoria ComercyiaJ-da..ECI, __ _ 
conforme previsto nas letras "D", "E", "J" do subitem 4.2.2 do Planejamento Estra · · n~OID'ª805 - CN -
2007. CPMI - CORREIOS 

=> Viabilidade Técnica: Os equipamentos foram especificados de acordo com as n SJ:rtsie-i~ ~$_/;~ l­
técnicas e operacionais da ECT e encontram-se disponíveis no mercado, não s verificand-o ·­
qualquer restrição técnica para o seu fornecimento . 

=> Expectativa de Economicidade e Eficiência: Com estes equipamentos de tecnologia 
avançada a ECT poderá otimizar os recursos computacionais existentes na empresa de forma a 
aproveitar a sinergia entre os projetos tecnológicos implantados na ECT. Segundo a área 
comercial da empresa, em pesquisa recente, o mercado de leitura e impressão de contas de 
água e luz está avaliado em R$ 350 milhões I ano, podendo chegar ao R$ 600 milhões I an_ 
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ANEXO 2 DO RELA TÓRIO/DITEC-042/2004 

EIIJ CORREIO( j __________ _ 

velocidade das impressoras são características fundamentais para a produtividade da mão de 
obra, cujos custos são os maiores insumos que compõe os preços do serviço. Os equipamentos 
que serão adquiridos serão imediatamente empregados nos serviços com os contratos já 
assinados. 

Em relação aos serviços de leitura e impressão de contas de água I luz, os mesmos estão 
sendo feitos de forma indiscriminada e ilegal por empresas particulares, pois este é um serviço 
(entrega) inerente às operações postais. A implantação deste serviço agrega valor aos produtos 
oferecido aos clientes, sendo que o risco de não contratar é a perda gradual de um mercado 
potencial estimado em R$ 600 milhões I ano. Ocorrerá também prejuízo na imagem da 
Empresa pelo descrédito do mercado em relação a falta de capacidade e agilidade na 
implementação dos serviços da ECT. 

3. Informação Complementar: 

A CIPRO realizou uma pesquisa junto aos fornecedores que participaram da licitação mencionada 
e que atenderam a todas as exigências do edital, acrescentando outros participantes do mercado 
de computação móvel com a finalidade de alcançar preços menores. O valor da menor proposta 

( 
obtida foi de R$ 5.013,90 que é 5,08% menor que o preço mínimo ofertado na licitação revogada, 
que foi de R$ 5.282,50 por equipamento. 

A impressora portátil permite uma mobilidade no processo de impressão, processo este que pode 
vir a suprir outras deficiências operacionais da ECT, viabilizando a prestação de outros produtos e 
serviços. 

Estes equipamentos poderão ser utilizados em outros serviços a serem disponibilizados pela ECT, 
como por exemplo, sub-caixa de agências em operações de coleta e atendimento em campo, 
enfim, pode-se entender essas impressoras com todas as funcionalidades necessárias para esses 
serviços. 

De forma a seguir o padrão definido no PDI sobre linguagem de desenvolvimento, o equipamento a 
ser adquirido deverá utilizar o aplicativo existente para os serviços de leitura e impressão de contas 
de água e luz. 

As impressoras portáteis serão também uma ferramenta adicional que agregarão uma segurança 
aos serviços, possibilitando o armazenamento e recuperação dos registros de leituras em campó, 

( ervindo assim de contingência aos coletores em caso de algum sinistro que venham ocorrer em 
campo. · 

4. Benefícios e/ou Impactos 

::::::> Operacional: Permitir a prestação do serviço de leitura e distribuição de contas de água e luz 
conforme pactuado em contrato; 

=> Comercial: Permitir à área comercial a conquista do mercado de leitura e distribuição de contas 
de água e luz em todo o seu potencial; ,..... - . ----------'l 

=> Administrativo: Não evidenciado; ROS n° 03/2005 · CN · 
=> Tecnológico: Não evidenciado· CPMI · 7""JOR~ .. E·. lOS ' .. r, .. -, 2 
=> Recursos Humanos: Não evidenciado; . · d O . Fls: ____ _ 
=> Financeiro: Não evidenciado 

5. Considerações Gerais: 7 3 1 ' 2 5 

Da análise do processo de contratação, temos a ressaltar o seguinte: 
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tJ(IJ CORREIO< 1------------
a) Não foi anexado o respectivo bloqueio orçamentário, comprovando a disponibilidade de 

recursos para arcar com a aquisição das impressoras . 

b) Não se verificou até a presente data a publicação do novo edital de licitação com a revisão da 
redação relativa às exigências de apresentação de carta de solidariedade do fabricante. 

O Recomenda-se a imediata publicação do edital, com os ajustes necessários, de modo que 
a ECT possa dispor, o mais breve possível, da ata de registro de preços, para a 
concretização dos demais contratos em vias de negociação. 

c) No caso da DR/PI, recomenda-se que o fornecimento das 220 impressoras somente seja 
solicitado à contratada, quando da formalização do contrato junto a CEPISA. 

6. Cronologia: 

Evento Data 
Recebimento do Pedido 15/12/2004 
Disponibilização de Informações complementares 17/12/2004 
Apreciação do Comitê 20/12/2004 

7. Conclusão: 

Diante do exposto, desde que observadas as considerações deste Comitê, indicadas no item 5 
deste Parecer, somos favoráveis à aquisição das impressoras, respaldado na NOTA JURÍDICA 
DEJUR/DCON-1344/2004 e nos argumentos e justificativas da CIPRO e da Diretoria Comercial. 

É importante ressaltar que deverão ser adquiridos s mente os equipamentos estritamente 
necessários ao atendimento da situação de emergência. 

Brasília, 21 de dezembro de 2004. 

- -______ __.....,. 

ROS n° 03/2005 - CN -
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ANEXO 3 DO RELA TÓRIO/DITEC-042/200 
Proposta Comercial VPOS 12.2004 

São Paulo, 10 de dezembro de 2004 

ECT- Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
Administração Central- Edifício Sede ECT 
SBN -Quadra 1- Bloco A- Asa Norte 
70002-900 Brasília - DF 

At.: Edilberto Nerry Petry 
Chefe da Coordenação de Integração de Projetos - CIPRO 

Ref.: Aquisição de Impressoras Portáteis 

Prezados Senhores: 

-
Em resposta à solicitação de vossa carta 037/2004-CIPRO/DITEC, gostaríamos de apresentar as 
nossas condições para fornecimento de Impressoras Portáteis a ECT. 

1. Produto ______________________________________________________________ ___ 
Impressora modelo Zebra QL-420 fabricada pela Zebra Technologies Intemational LLC nos Estados 
Unidos (Anexo III), atendendo plenamente todas as especificações constantes no Anexo 1, sem nehuma 
restrição. 

2. Quantidade __________________________________________________________ __ 
Quinhentas (500) unidades, a serem entregues em um lotes conforme Autorizações de Fornecimento a 
serem enviadas pela ECT. 

3. Preço ______________________________________________________________ __ 

O preço unitário de venda é de R$ 5.013,90 (cinco mil e treze reais e noventa centavos), com todos os 
impostos e taxas inclusos conforme ítem 18.3.3 do Anexo I. 
O preço total para as 500 unidades é R$ 2.506.950,00 (dois milhões, quinhentos e seis mil, novecentos 
e cinquenta reais). 

4. Condições de Pagamento 
Cada lote de equipamento entregue, de acordo com cada Autorização de Fornecimento recebida, deverá 
ser pago em 30 (trinta) dias após a emissão pela ECT de cada Termo de Aceitação. 

5. Prazo e local de Entrega ----------------------------------------=------------­
Os equipamentos serão entregues no prazo de 10 dias após a data de emissão de cada Autorização de 
Fornecimento da ECT, nas instal ações da ECT em Brasília conforme ítem 18.3.1 do Anexo I. 

SEAL SISTEMAS E TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO L TOA. 1rRosPr~~/2oôs-:~ 
Sede: Rua Apinagés 1. 100 12° andar São Pau lo SP - 05017-000- Te! I Fax m xx 11) 3879-7700- www. sea .êd?!Mik - CORREIOS 
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ANEXO 3 DO RELA TÓRIO/DITEC-042/2001 
Proposta Comercial VP0812.2004 
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i 

I 3879 no 
6. Condições da garantia e assistência técnica _ _ _ _ _________ _ ___ _ 
Os equipamentos terão garantia de 36 meses e serão fornecidos e suportados em pleno acordo com 
todas as condições constantes no Anexo 11, sem nehuma restrição . 

7. Informações Cadastrais 
As informações cadastrais do vendedor são: 

SEAL SISTEMAS E TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO LTDA 
Rua Apinajés 1.100 - 12 andar 
05017-000 - São Paulo - SP 
CNPJ: 04.709.662/0001-96 
I.E.: 116.238.892.115 
Te!.: (11) 3879-7700 
Fax.: (11) 3873-1224 

8. Carta de Solidariedade 
Conforme solicitação da ECT, anexamos também uma Carta de Solidariedade do Fabricante (Anexo 
IV) 

9. Validade da Proposta 
Esta Proposta tem validade de 30 (trinta) dias 

Ficamos a disposição para colocar alguns equipamentos em demonstração na ECT se for conveniente, e 
estamos abertos para quaisquer quaisquer esclarecimentos. 
Atenciosamente, 

Fem!~ 
Vice-Presidente de Operações 

r;:- --- ----
- R03>fl!g (~J/2tf0 5 o CN o 
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ANEXO 3 DO RELA TÓRIO!DITEC-042/200 
Proposta Comercial YP0812 .2004 

' 3879 no 
ANEXO I 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DA IMPRESSORA PORTÁTIL 

ATRIBUTO CONFIGURAÇÃO MÍNIMA EXIGIDA 

1.1. o equipamento deve possUJr tecnologia de impressão 

1. Tecnologia de 
TÉRMICA DIRETA, gráfica e deve permitir conexão com 
micro computadores padrão IBM-PC, coletores de dados e 

Impressão notebooks. 

2.1. O equipamento deverá possuir no mínimo 1 MB de memória 
2. Memória RAM e 1MB de memória flash, ambas expansíveis até 2MB. 

3.1. o equipamento deverá permitir a troca de seu módulo de 
comunicação entre infra-vermelho (IrDA) para bluetooth, de 

3. Versatilidade 
infra-vermelho para wireless e de bluetooth para wireless ou 
vice-versa, pela simples troca de seu módulo de comunicação, 
sem a necessidade de técnico especializado. 

4.1. Permitir impressão com densidade de pelo menos 203 pontos 
por polegada (8 pontos por milímetro). 

4. Impressão 
4.2. Permitir largura de impressão mínima de 103,8 mm. 

4.3. Permitir velocidade de impressão de 3 poVseg (76,2 rnrnlseg). 

4.4. Permitir comprimento de impressão de até 508 rnm, com 
memória padrão. 

5.1. Possuir alimentador automático, autoajustável, para largura da 

S. Alimentador 
bobina de papel utilizada. 

5.2. O equipamento deverá possuir serrilha metálica para corte de 
papel. 
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CONFIGURAÇÃO MÍNIMA EXIGIDA ATRIBUTO 

6. Mídia de Imprêssão 

7. Painel de Operação 

8. Interface 

9. Dimensões 

6.1 . O equ ipamento deverá aceitar pelo menos os seguintes tipos de 
papel : 

6.1.1. Térmico direto: em rolo, pré impressos, autoadesivos, 
contínuo, etiquetas pré-cortadas e contínuas, mídia sem 
liner (linerless) e tickets autoadesivos . 

6.1.2. Bobina de papel térmico com largura máxima de 104,1 
mm e largura mínima de 50,8 mm. 

6.1.3. A Bobina de Etiquetas com diâmetro máximo de 
66,7mm. 

6.2. Diâmetro do tubo interno com tamanho mínimo de 19,05 mm e 
tamanho máximo de 34,9 mm. 

6.3. Espessura do papel com rninimo de 0,064mm e máximo de 
0,165mm. 

6.4. A mídia pré-impressa deverá apresentar indicativo de final de 
páginas pré-impressas ou serem reconhecidos por sensores 
óticos. 

7 .1. O equipamento deverá ser dotado de painel de operações com 
display de cristal líquido retroilurninado, visível no escuro, 
possibilitando pelo menos as seguintes funções: 

7 .1.1. Status da bateria. 

7.1.2. Informações sobre a comunicação. 

7.1.3 . Mensagens de erro. 

7 .1.4. Contraste. 

7.1.5. Tipo de papel. 

7.1.6. Velocidade de comunicação. 

7.1.7. Posicionamento e ajuste de papel. 

8.1. Uma porta serial padrão RS-232. 

8.2. Uma porta infra-vermelha com protocolo de comunicação 
padrão IrDA. 

9 .1. O equipamento deverá apresentar dimensões máximas de 
largura, profundidade e altura, respectivamente de 155 mm, 77 
mm e 191 mm. _ 

9.2. O equipamento sem bateria e sem bobina de papel não deve 
ultrapassar 950 gramas. 
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ATRIBUTO CONFIGURAÇÃO MÍNIMA EXIGIDA 

1 O. Índice de Res istência 10.1. O equipamento deverá possuir índice mínimo de IP14. 
Física 

11.1 . O equipamento deve possuir bateria interna recarregável com 
tecnologia Lithium-Ion, que garanta o funcionamento por um 
mínimo de 3 horas de uso contínuo ou de 8 a 10 horas de uso 
normal, considerando-se 25 % de cobertura de preto na 

11. Bateria de 
impressão. 

Alimentação 
11 .2. A recarga da bateria não deve ultrapassar 120 minutos. 

11.3. Acompanhada de carregador de energia elétrica bi-volt, com 
tensão de entrada de 110/220 VAC +1- 10%, ou full-range. 
Caso não possua esta funcionalidade, deverá ser fornecido 
adicionalmente o respectivo transformador, com o custo 
embutido no preço. -

12. Compatibilidade 
12.1. Apresentar compatibilidade com coletores de dados comuns 

de mercado. 

13.l.A impressora dever ser compatível e vir acompanhada de 
13. Driver driver de instalação para ambiente operacional Windows 2000 

Professional, Windows CE 3.0 e Linux. 

14.1. A impressora deverá ser entregue acompanhada de: 

14.1.1. Cabo lógico, padrão serial, para conexão ao 

14. Acessórios 
microcomputador ou coletor de dados. 

14.1.2. Correia de alça ajustável ; 

14.1.3. Capa de proteção contra chuva, que permita a operação 
de todas as funcionalidades do equipamento. 

15.1. O equipamento deverá ser entregue acompanhado de todos os 
15. Documentação acessórios, manuais, drivers de instalação, documentação que 

Técnica acompanham o equipamento e correspondente termo de 
garantia. 

16.1. Total do fabricante por um prazo mínimo de 3 (três) anos-

16. Garantia 
"em laboratório", conforme as exigências definidas nessa carta, 
para os equipamentos localizados em qualquer município 
brasileiro. 

17. Suporte Técnico 
17 .1. Modo de chamada, prazo de atendimento e prazo de solução, 

conforme as exigências definidas nessa carta. 

I 
9noc 

- QSpqtgO'M2IDG5 - CN -
SEAL SISTEMAS E TECNOLOGIA DE INFORMAÇAO L TOA. :,._ 

Sede : Rua Apinagés 1. 1 00 12° andar São Paulo SP- 0501 7-000- Te I I Fax m xx 11) 3879- 7700 - www. se a . ~cfrk'Y r_ - 1--Prrf~Si'~ 
Fls: 



( 

ANEXO 3 DO RELA TÓRIO/DITEC-042/20 
Proposta Comercial VP0812.2004 

I li 
~----------~--------------------------------~~~·H7977oc 

CONFIGURAÇÃO MÍNIMA EXIGIDA ATRIBUTO 

18. Outros 

18.1. Os equipamentos deverão ser entregues no prazo de 10 dias 
após a data de emissão da Autorização de Fornecimento; 

18.2. O equipamento deve vir acompanhado de manual técnico, 
termo de garantia, cabos e acessórios necessários à sua 
conexão, instalação e operação; 

18.3. Condições dos testes de aceitação: 

18.3.1. O aceite dos equipamentos será reali zado pela 
CIPRO/DITEC, mediante a comprovação do atendimento 
aos atributos especificados. O Termo de Aceitação será 
emitido em no máximo 05 (cinco) dias. Caso o 
equipamento não seja aceito, deverá ser emitido o Termo 
de Recusa, até que seja dada solução para as divergências 
encontradas. -

18.3.2. Condições de entrega do equipamento: 

Os equipamentos deverão ser entregues, mediante 
nota fiscal, Coordenação de Integração de Projetos ( 
CIPRO/DITEC ) da ECT- Setor Bancário Norte, Quadra 
01, Bloco "A", 15° andar CEP 70002-900 Brasília/DF 

18.3.3. Os preços serão compostos por todos os msumos, 
impostos, taxas, transportes, frete , contribuições e 
obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e todos os 
outros custos que incidem ou venha a incidir, direta ou 
indiretamente, sobre o fornecimento do equipamento, para 
entrega no local indicado. 
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ANEXO 11 
CONDIÇÕES DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

I . É de total responsabilidade da CONTRATADA, dar garantia, pelo período de 36 (trinta e seis) 
meses, a partir da data do aceite dos equipamentos. 

2. Sem apresentar qualquer ônus à CONTRATANTE, a garantia e a assistência técnica de todos os 
PRODUTOS deverão abranger a manutenção corretiva com a cobertura de todo e qualquer 
defeito apresentado, inclusive, não se restringindo a substituição de peças, partes, componentes 
e acessórios, excetuando-se o dano por mau uso devidamente caracterizado; 

3. A manutenção corretiva é a série de procedimentos executados, mediante solicitação da 
CONTRATANTE, para recolocar os PRODUTOS em seu perfeito estado de uso, 
funcionamento e desempenho, inclusive com a substituição de compÕnentes, partes, ajustes, 
reparos e demais serviços necessários de acordo com os manuais de manutenção do fabricante e 
normas técnicas específicas para cada caso; 

4. Os serviços de manutenção corretiva serão prestados no Laboratório da CONTRATADA. Caso 
seja necessário o deslocamento do equipamento defeituoso para o reparo em outra cidade, as 
despesa de envio e retorno destes equipamentos deverá correr por conta da CONTRATADA, a 
qual deverá utilizar os serviços de Entrega de Encomendas Expressas, com serviço adicional de 
A viso de Recebimento e AO-V ALO REM, disponível no porta folia da CONTRATANTE. 
Esses serviços de manutenção corretiva deverão ser executados pela CONTRATADA, a pedido 
da CONTRATANTE; 

5. É facultado para a contratada a não inclusão do AD-VALO REM citado no item 4 mediante a 
emissão de termo de responsabilidade por qualquer dano que o equipamento venha sofrer no 
transporte ou por seu extravio; 

6. A CONTRATADA não poderá deixar de executar a manutenção corretiva sob qualquer 
alegação, mesmo sob pretexto de não ter sido executada anteriormente qualquer tipo de 
intervenção no respectivo PRODUTO, quer seja tal intervenção a limpeza externa, a 
manutenção preventiva ou qualquer outra; 

7. Todas as despesas decorrentes da necessidade de substituição dos PRODUTOS, transporte, 
deslocamento, embalagem, peças, partes, manuais do fabricante, serão de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA, não devendo gerar qualquer ônus à CONTRATANTE; 

8. A CONTRATADA poderá prestar os serviços de manutenção através de empresas 
credenciadas, desde que .os interventores técnicos dessas credenciadas também tenham 
habilitação legal e técnica, as quais deverão ser apresentadas, à CONTRATANTE, na ocasião 
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da manutenção. Tais habilitações também poderão ser solicitadas a qualquer mo~e~~lefa noc 
CONTRATANTE, sem que com isso diminua a responsabilidade única e exclusiva da 
CONTRATADA sobre a manutenção; 

9. A CONTRATADA deverá ser a única responsável por todo e qualquer ato de seus empregados, 
credenciados e representantes, inclusive sobre danos causados à CONTRATANTE ou a 
terceiros, por negligência, imperícia, imprudência e/ou dolo, durante toda a vigência do 
contrato; 

10. O tempo _de atendimento para efeito de aplicação de penalidades decorrentes do não 
cumprimento dos prazos de atendimento aos chamados técnicos será contabilizado pela 
comprovação da entrega do produto defeituoso para a CONTRATADA, sendo esta 
comprovação realizada através do 'Aviso de Recebimento' ou Recibo. 

11. A CONTRATADA se compromete a substituir, sem ônus para a CONTRATANTE, os 
PRODUTOS por novos com as mesmas especificações, funcionalidádes e capacidade dos 
contratados, durante a vigência da Garantia, sempre que apresentarem 2 (dois) ou mais defeitos 
que comprometam o seu funcionamento e desempenho, dentro de um período de 15 (quinze) 
dias; 

12. A substituição de que trata a alínea anterior deverá ocorrer no prazo de 15 (quinze) dias 
corridos, a partir do registro da ocorrência pela CONTRATANTE; 

13. A CONTRATADA deverá possuir, ela mesma ou seus representantes, estoques de peças e 
componentes dos equipamentos fornecidos na descrita em contrato para realização da 
manutenção "em laboratório"; 

14. A CONTRATADA deverá apresentar DECLARAÇÃO de que manterá por no mínimo 5 
(cinco) anos peças em estoque para os PRODUTOS fornecidos; 

15. A CONTRATADA é a única responsável pelos PRODUTOS fornecidos à CONTRATANTE, 
mesmo que tenham sido adquiridos de terceiros. 

16. Todas as demandas, inclusive as que resultem em manutenção de natureza corretiva, bem como 
o fluxo de resolução de problemas deverá ser documentado por sistema informatizado de 
gerenciamento do Serviço de Atendimento/Suporte Técnico; 

17. A cada manutenção técnica, a CONTRATADA emitirá por escrito, ordem de serviço 
discriminando os seguintes itens: número identificador do 'Aviso de Recebimento' ou Recibo, a 
data e a hora do documento, a data e a hora do atendimento, o motivo da chamada, causa do 
defeito, a situação do atendimento, a data e a hora da solução, os trabalhos executados, a marca, 
modelo, número de série do equipamento, o técnico executante da solução definitiva e as peças 
substituídas, tudo de forma clara, compreensível e facilmente legível; 
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I~- A CONTRATADA d cvcr~í apr~sc ntar c rorncccr ao ~mprcgado d~t CONTI\ATANTE, 
r~spnnsúvel pelo acompanhamento do Contrato. logo apl'ls ~~ conclusito do mesmo, a or(kl11 de 
serviço lllCtKionada 110 ite111 <ulterior, para aceite c atesto; 

I <J. Todas as informações relativas a manutenção técnica deverú s~r di sponibili zadas ü 
CONTRATANTE através de relatórios mensa is de acompanhamento. a serem entregues em 
cópia impressa e em mídia e letrônica, até o 5° (quinto) dia útil do mês subseqliente ; 

20 A CONTRATADA deve r<'t disponibilizar ü CONTRATANTE um serviço ele atendimento com 
discagem gratuita (0800) ou qualquer outro mei o de comunicação de clisponibiliclade imedia ta. 
sem ônus para a CONTRATANTE, para chamada elo se rvi ço de suporte e esclarecimentos 
téc ni cos que deverá estar acessível durante 8h x S (oito horas por dia. cinco dias na semana): 

21. Será considerada aberta uma MANUTENÇÃO DE SUPORTE TÉÇNICO o momento da 
entrega do equipamento para reparo na instalação da CONTRATADA. O Prazo Máximo para 
solução total do problema é de até 48 (quarenta e oito) horas. Todos os prazos serão 
contabilizados a partir do registro da entrega do equipamento pela CONTRATANTE. A 
so lução do problema engloba a substituição por outro equipamento com capacidade similar ou 
superior, até o conserto integral do equipamento com defeito, caso o reparo não seja possíve l 
dentro do prazo acima. 

· ··- -~v 
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ANEXOIII 
CAT ÁLOGO DA IMPRESSORA 
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lhe Quicklink Connection 

Choose the Quicklink connectivity 
module that suits your needs: 

802.11 b-the latest and greatest 
WLAN connectivity 

• Bluetooth-low-power consump­
tion short-range connectivity 

variety of terminais than any 
other mobile printer 

Connccl with it. (oun t on i t_'~ 

Rugged mobile printers to meet your changing 

business needs. 

Need a printing partner tough cnough for the concrct c~ jung l c~? 

From warehouse f loors to parking lots. there are no printers 

more durable than thc QL series from Zebra. 

The QL series of direct thermal print~s have been designed with 

the most advanced technology in rubberized over-molding to 

maintain rugged construction and minimal weight. With center­

load ing media, smart battery monitoring ànd an optional LCD. 

they provide user-friendly options to keep your business moving. 

QL series mobile printcrs enabled w ith secure w ireless options 

<Jrc ~ e<Js ily intc~g rawcJ into your in frilst ructu re. Just a glance ilt th c~ 

optional LCD. and you can rcacJ your nctwork setting s, or chcck 

thc communica tions status. In addition. each printer can be 

assignr!cl il unique IP ac1dn~ss for monitoring over the network, anc1 
. , _, . ..., . .. . . 

llll~ :l.H J ~l;~ Ldll ,)l; ;,~;lll ._,.,,.h, r· ''·'" . ,..,_.,:1~ lil-.; I U I ' ..; IUIIL '.. I\J l <lii'-J• 

Ali of these features make the QL printer an integral part of 

your network environment. 

The QL series' Quicklinkn"1 modules. in Bluetooth technology or 

802.11 b, offer the flex ibility to adJUSt to a wide range of con­

nectivity needs. As needs chémge. so can Quicklink modules. 



( 

( 

..,._ Meet the QL Series! 

Connected today, connected tomorrow, 

constructed to last! 

With the most feature-rich offering of 

any mobile printer in the market: 

..,._ Rugged, Lightweight Printer 

Rubber infused plastic over-mold 

design for tough conditions 

Damage-resistant to multiple drops of 

up to five feet 

• Weight of two pounds or less for 

effortless mobility 

..,._ Load and Go! 

• Center-locking media loading 

• Engage the easy-to-use peel and 

present function with the flip of a bar 

..,._ Quicklink- Connectivity 

Modules on the QL can be upgraded 

quickly and easily for added flexibility 

and capabilities, such as Bluetooth or 

802.11 b connectivity. 

Experience the Virtual QL 320 at 
www.zebra.com/QL320. 

ANEXO 3 DO RELA TÓRIO/DITEC-042/2004 

OISTRIBUTION APPLICATIONS 

Foódift-Mounted Printing 

With the QL 420's mobile mount optioo. forklirt 
operators can print product identif~cation. bin. 
and shipping labels at the point of application­
without needing to run back to the shipping 
office to pick up labels. 

H(ALTHCARE APPLICATIONS 

Specimen labels 

Healthcare facilities can print specimen labels at 
the point of collection, and also print a bar 
coded label for the patient's chart . reducing the 
risk for dangerous misinformation. 

Retail Pharmacy labels 

Retail pharmacies can scan the prescribed 
medicine and print bar coded labels w~h patient 
information when using the Ql anywhere in the 
pharmacy, minimizing the risk for wrong ly filled 
prescriptions. 

MANUFACTURING APPLICATIONS 

Pallet labeling 

When breaking into a pallet to remove a partia! 
order, employees can label the partia!, and re­
label the pallet in real-time to maintain inventory 

accuracy. 

RETAIL APPLICATIONS 

Price Marking 

By printing and applying markdown labels at 
the location o f the product via wireless LAN. 
retailers can respond to sensitive market changes 
more frequently. 

Shelf labeling 

Use a QL to print one or multi pie shelf labels at 
the point of application as required- avoiding 
waste and improving efficiency. 

flOUTE ACCOUNTINGiFIELO SERVICE 

;::... P P U C~. TI ONS 

Postal/ Delivery Verification Slips 

Use a QL printer to print delivery receipts at lhe 

point of transaction. confirming the actual items 
that transferred possession. 

Receiving Verif'lcation/lnventory Updates 

Apply Ql-printed bar code labels as deliveries 
are received to record product arrival. and 
scan these labels throughout the process ror 

tracking purposes. 
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Take 2-inch label, t icket, and receipt printing 

w here stationary and larger mobile printers dare 
not go-whether it's down store aisles, on 
hospital rounds, or onto retail pharmacy 

counters. Strap or clip on lhe sleek, 1.04-pound 
QL 220 network-addressable label/receipt mobile 
printer and move with ease ! 

MAXIMUM PRINT AREA 

Width: 1.89"/48.0 mm 

Length (with standard memory): 32"/813 mm 

RESOLUTION 

203 dpV8 dots per mm 

MAXIMUM PRINT SPEED 

3 "/76.2 mm per second 

MEMORY 

1 MB SRAM ; 1 MB Flash (standard) 

2MB SRAM ; 2MB Flash (optional) 

PHYSICAL CHARACTERISTICS 

Width: 3.5 7" 190.7 mm 

Depth: 2.96 "/75.2 mm 

Height: 7.15 " (w/o belt dip)/181.6 mm 

Welght (with battery): 1.04 lbsJ0.4 7 kg 

MEDIA SPECIFICATIONS 

label and liner width : .63 "/16 .0 mm to 
2.18 " /55.4 mm 

For More lnfonnation 

Zebra's popular Ql 320 mobile printer. for 

print widths up to 3 inches. was the first to 
offer the flexibMy of Quicklink- radio 

modules to meet evolving needs and wire!ess 
standards. Counl on its rugged deslgn to 
endure tough manufacturing or shipping/ 
receiving environments. 

MAXIMUM PRINT AREA 

Width: 2.9"/73.7 mm 

Length (with standard memory) : 16 "/406 mm 

RESOLUTION 

203 dpV8 dots per mm 

MAXIMUM PRINT SPEED 

4 "/1 01 .6 mm per second 

MEMORY 

1 MB SRAM ; 1 MB Flash (standard) 

2MB SRAM ; 2MB Flash (optional) 

PHVSICAL CHARACTERISTICS 

Width: 4.6 "/116.8 mm 

Depth: 3.1"/78.7 mm 

Height: 8.0"1203.2 mm 

Weight (with battery): 1.65 lbsfl48 g 

MEDIA SPECIFICATIONS 

Label and liner width : 1.5"/38.1 mm to 
3.12"/79.2 mm 

Contact your Zebra representative for additional printer 

speciflcations. To learn more about innovative mobile printers. 

call + 1 800.423.0442, or visit our Web site www.zebra.com. 

Bring the nexibility of wireless printing to 

your 4-inch label ()( receipt applications with 
Zebra's QL 420 mobile printer. Ruggedly built to 

survive lhe .tlgors of warehousing. distribution, 
and route accounting , the QL 420 offers a 
mobile mount option to allow printing in a 
forklift or vehicle. 

MAXIMUM PRINT AREA 

Width: 4.09"/103.9 mm 

Length (with standard memory): 20"/508 mm 

RESOLUTION 

203 dpV8 dots per mm 

MAXIMUM PRINT SPEED 

3 • /76 .2 mm per second 

MEMORY 

1 MB SRAM; 1 MB Flash (standard) 

2 MB SRAM ; 2MB Flash (optional) 

PHYSICAL CHARACTERISTICS 

Width: 6.0"/152.4 mm 

Depth: 3.0"/76.2 mm 

Height: 7.5 "/190.5 mm 

Welght (with battery): 2 lbsJ907 g 

MEDIA SPECIFICATIONS 

La bel and liner width: 1.5 " /38 .1 mm to 

4.12"/104.6 mm 

Easity upgrade yotK 
Qlto the latest in 

connectivity with 
Quicklink modules. 
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QL Series Optional Ac:cessories: 

With Zebra mobile accessories. users enjoy the 
utmost benefit from their mobile printing solution. 
Whether using our chargers or cases. users find 

Zebra quality extends beyond printers and into 
everything we offer. 

Cases 

QL Stands 

Add dust and rain 
protection to your QL 
mobile printer with an 
environmental case. By 
adding an extra layer o f 
protection, your printer 
will be well prepared for 

the harshest conditions. 

Users of the QL series of mobile printers can 
purchase a resting spot for their printer while not 

in use. These convenient printer stands also are a 
useful spot to place the printer while toggling 

through options or programming the printer. 

QL printers can also be conf~gured with a kick­
stand option, as can be seen above on the 
Ql 220, which props the printer on a flat 
surface. The kickstand can also be Hipped 
upward for use as a carrying handle. 

Mobile Mounts 

Using tihe Ql 420 mobile mounting kit, users 

can place a mount in tihelr forl<lift or truck to 
provide convenient storage for tiheir Ql 420 

while on tihe move. A fanfold media bin can also 
be attaclled to this mount, to extend the media 
capacity of the Ql 420. 

QL Sef'ies Lithium-lon Chargers 

Fast Charger: Charges a single QL series U-lon 

battery ata tiroe in approximately 2-5 hours. 

Quad Charger: Charges up to 4 QL series li~on 
batteries ata time in approximately 2-5 hours. 

ANEXO 3 DO RELA TÓRIO/DITEC-04212004 

STANDARD FEATURES 

Print method: Direct thermal 

Rubber infused plastic over-mold design for tough 
conditions 

Battery monitoring via a battery low indicator light 
or gauge on the optional LCD 

Lithium ion battery 

• Clamshell" design and center locking media 
loading 

Backward compatible with Encere~ and Cameo~ 
media and cables 

Label Vista~ and Windows• printer drivers 

Quick Flip Peel and Present Mode 

OPERATING CHARACTERISTICS 

Environment 
Operating Temp.: 5" F/-15" C to 122" F/50" C 

Operating Temp. (w!LCD): 32" FIO" C to 122" F/50" C 

Storage Temp.: -13" F/-25" C to 158" Fnoo c 
Storage Temp. (w!LCD): -4" F/-20" C to 158" F/70" C 

Operating Humidity: 10% to 80% non-condensing 

Storage Humidity: 10% to 90% non-rondensing 

Water resistant to IP14 standards 

Eleetrical 
7.2 V Lithium ion battery (2100 M QL 220. 

QL 320; 4200 M QL 420) 

Externai charger options 

Communication Interface Capabilities 
8 pin din (RS232C) 

Selectable baud rate: 9600 to 115.2 Kbps 

Xon/Xoff ar Hardware flow contrai 

Bluetooth option 

Wireless LAN option 

Agency Approvals 
FCC and CE Class B compliance; design certified 

by CSA; CB Scheme report; NOM certified; 
C-Tick clearance 

Printer Contrai Ulnguages 
CPCL-Native 

ZPL 11"-X.8 emulation (optíonal) 

EPL2--emulatíon (optional) 

MEDIA CHARACTERISTICS 

Labels/Receipts 
Max. Roll Size (O.D.) : 

QL 220: 2.2 "/55.9 mm 
QL 320/QL 420: 2.6 "/66. 7 mm 

Core Size (QL 220/320/420): lnterchangeable 
3/4"/19.1 mm or 1-3/8"/34.9 mm 

Tag Receipt Thickness: 2.5 mil to 6.0 mil 

Label Thickness: 2.5 mil to 6 .5 mil 

M edia Type: Roll-fed , die-wt. liner1ess. rece1pt . 
fan-fold (OL 420) 

For optimum print quality and printer 
performance, use Genuine Zebra• Supplies . 

FONTS/ GRAPH ICS/SYMBOLOG I ES 

Fonts and Character Sets 
Five resident scalable, rotatable fonts available 

from 12-48 pt. 

Downloadable soft fonts from La bel Vista software 

Optional international character sets 

Graphic Features 
Graphics, fine and box drawing features; PCX and 

bitmap supported 

Bar Code Symbologies 
Code 39, Code 93, Code 128; Codabar; 

lnterleaved 2-of-5; FIM Postnet; UPC-A. UPC-E. 2 
& 5 digit add-on; EAN-8, 13, 2 & 5 digit add-on; 
MSVPiessey; UCCIEAN 128 

2-Dimensional: PDF417; MaxiCode 

OPTIONS ANO ACCESSORIES 

LCD contrai pane! 

802.11 b wireless local area network (WLAN) or 
Bluetooth 

Up to 2 MB SRAM; 2 MB Flash 

Patent pending media width auto-sensing feature 

liner1ess printíng 

Spare lithium ion battery packs 

Battery chargers (ACIDC) 

lnternational character sets 

Label Vista software for receipt and label design 
and font creation 

Fanfold media bin (OL 420) 

Mobile mount (Ql 420) 

"SpecifiCd.ions l&ed are for base model printe<s with standard r .. tJxes only uo1ess otherwise ne<ed. Specifocations suQied. 
to change witho<.( noticA!. Ali prod<xt ond brand names are trademarks oltheir respective COfl'l"'nies. Ali rigtu reserwd. 

HEADQUI\I!'TUIS Zebra Technologies lnternational, llC PHONE: + 1 84 7.793.2600 or + 1 800.423.0442 FAX: + 1 84 7.913.8766 
ADDREss: 333 Corporate Woods Parl<way. Vernon Hills, IL 60061-3109 U.S.A. WEB: www.zebra.com 

GrnER LOCATIONS USA: California. Florida. Rhode lsland. Wisconsin EUROPE: Denmark. France. Germany. ltaly, United Kingdorn 
ASIA-PACifiC: Ausu alia. Ch1na. Japan. Singapore. South Korea LATIN AMERICA: Argentina . Brazil 

M ISO 9<.Xl1 ne-gO.~ conça"! 
oza:n ZH Cup. 
Pl"~nU.S. /\. 

11137a. Rt!v 1 p.QJ) 10M MIDDlE EAST: United Arab Emirates 
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Zebra Technologies lnternational, LLC 

333 Corporatc Woods Parkway 
Vcmon Hills, lllinois 60061.3109 U.S.A. 

Tc1cphonc + 1. 847 .634 .6700 
Facsimi1c + 1.847.9 13.8766 
www .zebra .com 

DECLARAÇÃO DE SOLIDARIEDADE DO FABRICANTE PARA COM O 
DISTRIBUIDOR 

A 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos- Ecr 

-

Ref: Carta 037 /2004-CIPRO/DITEC 

Zebra Technologies International LLC, declara que, para fins de prova referente à 
Carta 037 /2004-CIPRO/DITEC, na condição de fabricante, que a empresa Seal 
Sistemas e Tecnologia de Informação Ltda. está autorizada a comercializar e prestar os 
serviços de assistência técnica nos produtos da nossa fabricação e/ou distribuição, bem 
como estamos solidários com a mesma, no que diz respeito ao fornecimento, instalação 
e configuração dos -equipamentos de nossa fabricação/distribuição e ofertados na 
proposta da proponente. A Zebra Technologies International LLC também está solidária 
para com o fornecimento de peças para manutenção durante todo o período de 
garantia e que a assistência técnica será realizada pela(s) empresa(s) credenciada(s) 
indicadas pela proponente, conforme termos do Edital de Licitação e da Proposta da 
mesma, sem qualquer ônus adicional para a Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos - Ecr 

São Paulo, 10 de Dezembro de 2004. 

L venstein, Gerente de Territorio, Brasil 
_,. ebra Technologies International, LLC 

333 Corporate Woods Parkway 
Vernon Hills, IL 60061 USA 
Fone 1-847-955-5506 
Celular 1-847-602-1674 

___ .. _______ ,_. 
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tlill CORREIO< I 
-------------------------------------------

De: DIRETOR COMERCIAL 

Ao: DIRETOR DE TECNOLOGIA E DE INFRA-ESTRUTURA 

Cl/ DICOM -3'1 S9!2004 

Ref.: NOTA JURÍDICA DEJUR/DIDA-1155/2004 

Assunto: Aquisição de impressoras- serviço de Leitura, Impressão e Entrega Simultânea -LIES 

Brasília, 14 de dezembro de 2004. 

Através do documento em referência, foi recomendada a revogação do processo licitatório 
de número 025/2004/CPUAC com o objeto de adquirir impressoras de campo para o serviço de 
Leitura, Impressão e Entrega Simultânea de faturas de energia elétrica e água. 

Esta situação preocupa-nos sobejamente na medida em que temos várias negociações 
fechadas e em andamento para execução do serviço LI ES, conforme abaixo: 

CERON (Centrais Elétricas de Rondônia S/A) e CAERD (Companhia de Águas e Esgotos de 
Rondônia) - serviço LIES em execução nas duas empresas com tecnologia obsoleta, havendo a 
urgente necessidade de adequação dos equipamentos. O cliente CERON vem apresentando 
reiteradas reclamações sobre a qualidade na prestação do serviço o que está diretamente 
relacionado aos equipamentos atualmente em uso na O R/Noroeste. 

MANAUS ENERGIA - serviço de leitura em execução parcial na ORlAM, restando a 
alocação das impressoras para execução completa da solução LIES, prevista para janeiro de 2005. 

CASAL (Companhia de Abastecimento d'Água e Saneamento de Alagoas)- o contrato de 
prestação completa do serviço LIES foi assinado em outubro/2004 com previsão de início efetivo do 
serviço no dia 25 de janeiro de 2005. É de fundamental importância que todos os equipamentos 
estejam disponibilizados com um mínimo de antecedência para que haja o devido treinamento dos 
carteiros que executarão as atividades. 

CEPISA (Centrais Elétricas do Piauí S/A)- negociações em estágio avançado por força de 
decisão judicial, faltando a formalização da assinatura do contrato. 

CELG (Centrais Elétricas de Goiás)- nova rodada de negociações de preços marcada para 
o próximo dia 21 do corrente mês com expectativa favorável para o fechamento do contrato. 

CORSAN (Companhia Riograndense de Saneamento)- testes de campos já realizados com 
parecer técnico favo~ável daquel~ companhia~ assinatura de Ter~o ~e Co , ~Je.r,av~o.-Go.m.er.ciaJ-et 
novembro passado v1sando a assmatura defm1t1va do contrato em Janeiro de ~OO,_n 0]/2005 - CN -

CPMI -1:p~~EIOS 
Fi. ·- · u i:Jl-
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Desta forma, quer nos parecer que o novo certame licitatório demandará um rito processual 
superior a 60 dias, inviabilizando a maioria das negociações em curso. Por esta razão, solicitamos a 
busca de uma alternativa capaz de atender à demanda estabelecida nas negociações acima 
expostas, observando-se os prazos já acordados. 

Enfatizamos que o não cumprimento dos prazos definidos com os clientes se caracterizará 
como uma condição indesejável, mormente naquelas iniciais, transmitindo àqueles uma idéia de 
ineficiência, o que não retrata a realidade. 

Atenciosamente, 

C/cópia: Depro 

MRS/mrs 

FW0010 

f"Ros n° 03 t2!jõ5~"éíi'~ 
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ANEXO 5 DO RELA TÓRIOfDITEC-042/2004 

~I CORREIO< I OEPARTAMENTOJUAÍOICO-OEJUR 

REF: CIICIPRO/DGTI·1064/2004. 

NOTA JURÍDICAIOEJURIDCON i'3lf~ 2004 

Senhora Chefe do Departamento Jurídico; 

Na Cl em referência, o Chefe da CIPRO encaminha a este Departamento, 
para análise e emissão de parecer, pretensão de compra emergencial de 500 impressoras 
portáteis. 

A justificativa apresentada pela área técnica para a compra, em caráter de 
emergência, foi a seguinte: 

"A ECT iniciou o processo de licitação em agosto de 2004 com previsão 
de encerramento em outubro de 2004, porém devido a diversos 
recursos e dificuldades no processo a licitação foi revogada em 
08/12/2004, baseado no parecer DEJUR/0/DA-115512004. 
A ECT celebrou em 2004 contratos com a Boa Vista Energia 
(BOVESA), Manaus Energia, Companhia de Saneamento de Água e 
Esgoto de Alagoas (CASAL) e precisa renovar seu parque 
computacional que atende aos cfientes das Centrais Elétricas de 
Rond6nia (CERON) e Companhia de Águas e. Esgotos de Rondônia 
(CAERD). O total anual desses contratos é de R$ 26.200.567,92.( ... ) 
Foi fechado com os clientes um cronograma de atividades com o 
compromisso da implantação da solução completa em janeíro/2005. . 
Com o cancelamento da licitação não haverá tempo háblf para 
conclusão da próxima licitação e ocorrerá atraso no cronograma, o que 
nos colocará em posição vulnerável e crftica com ameaça real de 
rompimento dos citados contratos e conseqtiente prejufzo financeiro 
para a ECT, conforme C/ID/COM-3459/2004 em anexo. 
Além do prejuízo financeiro ocorrerá o prejuízo da imagem da ECT no 
mercado como Incapaz de cumprir com os prazos e de falta de 
agilidade para solução de problemas inesperados, valorizando a 
justificativa para as concessionárias da contratação das empresas de 
direito privado." 1 RQS n• 0112005 . CN · 
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ANEXO 5 DO RELA TÓRIO/DITEC-042/2004 

CORREIO< DEPARTAMENTO JURÍDICO- DEJUR 

A contratação pretendida pela área está disciplinada no artigo 24, inciso IV, 
da Lei 8.666/93, que assim dispõe: 

"É dispensável a licitação: 
[ .. .] 
IV- nos casos de emergência ou calamidade pública, quando caracterizada a 
urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou 
comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros 
bens, públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao 
atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obra 
e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) 
dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou 
calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos." 

A doutrina assim posiciona-se relativamente à esta modalidade de 
contrataç~o direta: 

"No caso específico das contratações diretas, emergência significa necessidade 
de atendimento imediato a certos interesses. Demora em realizar a prestação 
produziria risco de sacrifício de valores tutelados pelo ordenamento jurídico. 
Como a licitação pressupõe certa demora para seu trâmite, submeter a 
contratação ao processo licitatório propiciaria a concretização do sacrifício a 
esses valores". t 

Dois são os pressupostos eleitos pela doutrina para a formalização desta 
modalidade de contratação. 

O primeiro diz respeito à demonstração concreta e efetiva da 
potencialidade de dano. 

O segundo trata da demonstração de que a contratação é via adequada e 
efetiva para eliminar o risco. 

Relativamente ao primeiro requisito - demonstração concreta e efetiva da 
potencialidade do dano, assim detalha a doutrina: 
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D I CORREIO< I DEPARTAMENTO JURÍDICO- DEJUR 
-------- -----------------------

imediata evitará prejuízos que não possam ser recompostos posteriormente. O 
comprometimento à segurança significa o risco de destruição ou de seqüelas à 
integridade física ou mental de pessoas, ou quanto a bens, o risco de seu 
perecimento ou deterioração. '2 

Relativamente à demonstração de que a contratação é a via adequada e 
efetiva para eliminar o risco, assim ensina a doutrina: 

"A contratação imediata apenas será admissível se evidenciado que será 
instrumento adequado e eficiente de eliminar o risco. Se o risco de dano não for 
suprimido através da contratação, inexiste cabimento da dispensa de licitação. 
Trata-se, portanto, de expor a relação de causalidade entre a ausência de 
contratação e a ocorrência de dano - ou, mais precisamente, a relação de 
causalidade entre a contratação e a supressão do risco de dano. 
Em última análise, aplica-se o princípio da proporcionalidade. A contratação 
deverá ser o instrumento satisfatório de eliminação do risco de sacrifício dos 
interesses envolvidos. Mas não haverá cabimento em promover contratações 
que ultrapassem a dimensão e os limites da preservação e realização dos 
valores em risco".3 

Traçados os limites pela lei e doutrina, passemos à análise da situação 
concreta para verificação da existência dos pressupostos autorizadores da contratação 
direta pretendida pela área. 

Verifica-se que em razão de recursos interpostos pelas licitantes e 
dificuldades havidas no processo licitatório 025/2004-CPU AC, entendeu a ECT, com 
fundamento no PARECER DEJUR/DIDA-1155/2004 por revogar o processo para aquisição 
de impressoras portáteis deflagrado tempestivamente. 

A ECT já firmou vários contratos com empresas de energia elétrica e de 
saneamento, cujos serviços, para serem executados, necessitam das referidas 
impressoras. Nestes contratos as partes estabeleceram um cronograma de execução que 
contempla a implantação da solução completa até janeiro de 2005. 

Assim, diante do cancelamento do processo licitatório e, tendo em vista que 
não haverá tempo hábil para a conclusão da próxima licitação sem atrasos no cronograma 
já acertado entre as partes, esta evidenciado o prejuízo irreparável. Como salientado pela 
área técnica na Cl referenciada, além do prejuízo financeiro, também a ECT não poderá 
cumprir com obrigações contratuais assumidas com seus clientes, o que além de gerar a 

1Ros~Õ:1;2oo s - cN-"'· 
CPMI - \: ORREIOS 

2 ohraj;í citada, púg. 23W240 
1 ohrajú citada, púg. 240 
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aplicação de penalidades estipuladas e até mesmo rescisão contratual, também motivará 
prejuízos à imagem desta empresa. 

Por outro lado, também os clientes da ECT sofrerão prejuízos na medida em 
que, não obstante ter contratado esta Empresa Pública para a prestação do serviço de 
leitura e entrega de contas de água e luz, terão transtornos com os usuários, eis que a falta 
do equipamento adequado impedirá a execução do serviço nos moldes acertado em 
contrato. Aqui se verifica a potencialidade do comprometimento do serviço a ser prestado 
por essas concessionárias. 

Está presente, portanto, o primeiro requisito autorizador da contratação 
pretendida, qual seja, a demonstração concreta e efetiva da potencialidade de dano. 

O segundo requisito diz respeito à efetividade da Contratação por 
emergência, ou seja, a contratação é a via adequada para eliminar o risco. 

Efetivamente, vislumbramos a contratação emergencial como a un1ca 
alternativa adequada e eficiente para eliminar os riscos já mencionados neste trabalho. 
Sem a aquisição imediata das impressoras a ECT não poderá honrar os compromissos 
assumidos nos contratos firmados com seus clientes e, além dos já mencionados prejuízos 
financeiros, certamente será penalizada pelo não cumprimento das suas obrigações. 

Neste contexto, identifica-se claramente na situação posta sob análise, a 
relação de causalidade, o nexo, entre a contratação e a supressão do risco de dano já 
demonstrado pela área técnica. 

É oportuno ressaltar que, ao cuidar da Contratação sem Licitação, o Prof. 
Jorge Ulisses Jacoby Fernandes (Contratação Direta Sem Licitação, 4a. Edição, 1999, pág. 
144), cita o artigo do Prof. Wellington Cabral Saraiva (Publicado no caderno Direito e 
Justiça do Correio Braziliense do dia 21.1 0.96), onde ora transcreve-se o entendimento, 
verbis: 

'Tanto as normas do art 17 quanto as do art. 24 são permissivas. Esses 
dispositivos não impõem nem proíbem condutas ao administrador. Antes, permitem-lhe 
não realizar o processo licitatório, se presentes as razões de interesse público neles 
aventadas. Poder-se-ia sustentar que no art. 17 o administrador estaria proibido de licitar, 
invocando até ofensa ao princípio da economicidade (desdobramento do princípio da 
finalidade)." rf:ills n° 03/2005 - CN -
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A respeito da aplicação do artigo 24, inciso IV, da Lei 8.666/93, assim se 
posicionou o Tribunal de Contas da União- TCU, verbis: 

CI-CIPRO-OGTI-1064-2004 

"Diário Oficial da União de 21.06.94- TC-009.248/94-3-

Ementa: Conhecimento de consulta sobre a caracterização dos casos de 
emergência ou de calamidade pública de dispensa de licitação. 

"A situação emergencial ou calamitosa que legitima o acionamento do 
permissivo contido no art. 24, inc. IV, da Lei 8.666/93, é aquela cuja ocorrência 
refuja às possibilidades normais de prevenção por parte da Administração, ou 
dito de outro modo, é a que não possa ser imputada à desídia administrativa. à 
falta de planejamento, à má gestão dos recursos disponíveis. etc .. 

Quanto à "urgência de atendimento" - o segundo pressuposto da aplicação 
do citado art. 24, inc. IV - não trata ela das exigências normais de dinamismo e 
presteza que se requer das atividades e serviços desenvolvidos pelos órgãos e 
entidades da administração pública, tampouco da pressa decorrente da vontade, 
em si e por si, do administrador e/ou autoridade que lhe seja superior. É. sim. a 
urgência qualificada pelo risco da ocorrência de prejuízo ou comprometimento 
da segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos ou outros bens. 
públicos e particulares, caso as medidas requeridas - efetivação da obra, 
serviço ou compra, de natureza emergencial- não sejam adotadas de pronto. 

Já o "risco" - terceiro pressuposto da dispensa em causa - há de ser aquele 
efetivo e concretamente dermnstrado. tendo em vista a situação dada a qual se 
alega urgência 
de atendimento. Ou seja, verificada a situação de calamidade pública ou 
simplesmente emergencial, incumbe à Administração demonstrar objetivamente 
a probabilidade da ocorrência de sérios danos. a pessoas ou bens. caso não 
seja prontamente efetivada. mediante contratação com terceiro. o obra. serviço 
ou compra, 

segundo as especificações e quantitativos necessários e suficientes para afastar 
os riscos prognosticados. 

Decisão nº. 347/94 - TCU - Plenário - Carlos Átila Álvares da silva, Ministro 
Relator- Proc. nº. TC. 009.248/94-3 

8. Decisão: O Tribunal Pleno, diante das razões expostas pelo Relator, DECIDE: 

a) que, além da adoção das formalidades previstas no art. 26 e 
seu parágrafo único da Lei nº. 8.666/93, são pressupostos da a2 licaç~o do caso 
de dispensa preconizado no art. 24, inc. IV, da mesma lei: fRos n° 03/2005 . CN . 
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a. 1) que a situação adversa, dada como de emergência ou de calamidade 
pública, não se tenha originado, total ou parcialmente, da falta de 
planejamento, da desídia administrativa ou da má gestão dos recursos 
disponíveis, ou seja, que ela não possa, em alguma medida, ser atribuída à 
culpa ou dolo do agente público que tenha o dever de agir para prevenir a 
ocorrência de tal situação. 

a. 2) que exista urgência concreta e efetiva do atendimento à situação 
decorrente do estado emergencial ou calamitoso, visando afastar risco de 
danos a bens ou à saúde ou à vida de pessoas; 

a. 3) que o risco, além de concreto e efetivamente provável, se mostre 
iminente e especialmente gravoso; 

a. 4) que a imediata efetivação, por meio de contratação com terceiro, de 
determinadas obras, serviços ou compras, segundo as especificações e 
quantitativos tecnicamente apurados, seja o meio adequado, efetivo e 
eficiente de afastar o risco iminente detectado; 

b) que, tratando-se de caso efetivamente enquadrável no art. 24, da Lei 
8.666/93; 

b.2) Tal procedimento, contudo, não deve ser adotado, se verificado não ser 
o que melhor aproveita as peculiaridades do mercado, tendo em vista o 
princípio da economicidade (art. 15, 1V, e 25, § 2º., da Lei 8.666/93). 

Fazendo o cotejo entre esta decisão do TCU com as informações que a 
CIPRO envia ao DEJUR, como já analisado neste trabalho, restaram preenchidos todos os 
requisitos para a contratação direta. 

Relativamente ao preço, verifica-se que a área promoveu uma pesquisa de 
mercado, colhendo propostas dos fornecedores, sendo que a empresa SEAL SISTEMAS E 
TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO LTDA apresentou a menor proposta no valor de R$ 
5.013,90 que é 5,08% menor que o preço mínimo ofertado na licitação revogada, que foi de 
R$ 5.282,50 por equipamento. Está atendido, assim, o princípio da economicidade. 

E, por fim, estarão sendo adquiridos somente os equipamentos necessários 
ao atendimento da situação de emergência. 

Neste contesto, o histórico narrado na Cl referenciada, não deixa dúvidas da 
necessidade da Contratação sem Licitação, estando bem indicado o soc~-~-~gal invocado 
(art. 24, IV, da Lei nº. 8.666/93). RQS n° 0312005 - CN­

CPMI · CORR~IOS 
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ANEXO 5 DO RELA TÓRIO/DITEC-042/2004 

CORREIO< DEPARTAMENTO JURÍDICO- DEJUR 
--------

O DEJUR opina favoravelmente pela caracterização da situação emergencial 
e conseqüente contratação pelas razões e fundamentos expostos no presente parecer, 
com base no art. 24, inc. IV, da Lei nº. 8.666/93, observando-se os requisitos e fatos 
narrados neste trabalho. 

À consideração superior. 

Brasília, 14 de dezembro de 2004 

CI-<:IPRO-OGTI-1064·2004 
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ANEXO 6 DO RELA TÓRIO/DITEC-042/2004 
••. E C T • • • 

Pagc- 8loquc1os Orçamentários 

Cia do Pedido 00001 AC -ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 

Conta 01H05 13202 110001 EQUIP P ROCESSAMENTO DE DADOS 

N" Proce sso/B loqueio Status Período/Ano 

4001903 I OR BB 1 I 2005 

Observação 

Aquisição de 500 impressoras portáteis 

Emitido por c~c 

21112104 

17 :06:20 

Data Valor R$ 

21112104 

Total Ati vidade 

2.506.950,00 

2.506.950.00 

~RC 

___ ........ ......... --·-~ 
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ATA DA 52a REUNIAO ORDINARIA DA DIRETORIA/2004 

Aos vinte e nove dias do mês de dezembro do ano de dois mil e quatro, às 
nove horas e trinta minutos, no décimo nono andar do Edificio Sede da ECT -
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, situado no Setor Bancário Norte, 
Conjunto Três, Bloco A, Brasília, Distrito Federal, reuniu-se a Diretoria da 
ECT, sob a Presidência de João Henrique de Almeida Sousa, para a realização 
da Quinquagésima Segunda Reunião Ordinária deste exercício, presentes os 
Diretores Maurício Coelho Madureira, Antônio Osório Menezes Batista e 
Ricardo Henrique Suiíer Caddah. Ausentes os Diretores Carlos Eduardo 
Fioravanti da Costa, Robinson Koury Viana da Silva e Eduardo Medeiros de 
Morais, em viagem de serviço. O PRESIDENTE declara aberta a Sessão 
e submete à Diretoria a Ata da 38 Reunião Extraordinária do exercício de 2004, 
a qual é APROVADA, passando-se, a se~, ao exame dos demais 
itens constantes da Pauta de Assuntos. 1. MATERIAS- 1.1. PRESIDENTE-
1.1.1. Plano de Indicadores e Metas Estratégicas- 2005 da ECT e das Diretorias 
Regionais- Relatório/PR no 213/2004, ANEXO I da presente Ata. A Diretoria 
APROVA Plano de Indicadores e Metas Estratégicas - 2005, conforme 
detalhamento apresentado no documento constante do mencionado Relatório. 
1.1.2. Manutenção de Valores de Gratificação de Funções - Relatório/PR no 
215/2004, ANEXO II da presente Ata. A Diretoria APROVA: 1. a manutenção 
dos valores pagos a título de gratificações para os atuais ocupantes de funções 
na DR/Amapá, remanescentes da REOP/PA-09, correspondentes aos mesmos 
valores das funções de Diretoria Regional - Categoria 5, enquanto 
permanecerem ocupando as respectivas funções; 2. a aplicação dos valores das 
gratificações de função definidas para a categoria 6, quando da dispensa dos 
atuais ocupantes de função e designação, bem como para a designação de novos 
empregados. 1.1.3. Participação na Sessão 2005 do Conselho de Operações 
Postais da União Postal Universal- Relatório/PR no 216/2004, ANEXO ill da 
presente Ata. A Diretoria APROVA a participação, a pedido do Ministério das 
Comunicações, de Dary Salmoria, Subchefe de Departamento, à disposição da 
Subsecretaria de Serviços Postais - SSPO do Ministério das Comunicações, nas 
reuniões da sessão 2005 do Conselho de Operações Postais (COP), da União 
Postal Universal (UPU), em Berna (Suíça), no período de 15 a 30 de janeiro de 
2005 (trânsito incluído). 1.1.4. Participação da ECT nas Reuniões da 
Cooperativa Telemática e do Grupo de Projeto de Serviços Financeiros Postais 
da União Postal Universal - Relatório/PR no 217/2004, ANEXO IV da presente 
Ata. A Diretoria APROVA a participação da ECT nas reuniões da Coop ativ.a--·~·----.. 

~ Telemática e do Grupo de Projeto d erviços . inanceiros Postais j ~1Bo _03~g~sR-E~~~ 
~\ I .. 10 11 
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1.4.1. Destinação do Lucro do Exercício de 2003 - complementação -
Relatório/DIEFI n° 030/2004, ANEXO IX da presente Ata. A Diretoria 
APROVA a complementação da destinação dos dividendos relativos ao lucro 
líquido do exercício de 2003 à União e seu encaminhamento ao Conselho de 
Administração da ECT. 1.5. DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS 
(respondendo pela Área o Diretor Econômico-Financeiro - 1.5.1. Liberação 
de Vagas - Relatório/DIREC n° 130/2004, ANEXO X da presente Ata. A 
Diretoria APROVA a liberação de vagas, conforme quadro constante 
do mencionado Relatório. 2. COMUNICAÇÕES - 2.1. PRESIDENTE -
2.1.1. Apresentação de Atas do Conselho Fiscal do POSTALIS - Apresenta a 
Comunicação/PR n° 047/2004, ANEXO XI da presente Ata, com cópias das 
Atas da 148 Reunião Extraordinária e 241 a e 2428 Reuniões Ordinárias, do 
Conselho Fiscal do Postalis, realizadas em 17/09, 24/09 e 22/10/2004, 
respectivamente. 2.1.2. Ação Social Corporativa - Apresenta a Comunicação/PR 
n° 050/2004, ANEXO XII da presente Ata, informando do projeto . de 
implementação de Ação Social Corporativa, voltado ao atendimento de 
populações residentes em aglomerados urbanos desprovidos de organização 
social e localizados em áreas próximas a unidades da ECT. Na oportunidade, o 
Presidente convida o Chefe da Assessoria de Ações Sociais, Asclepíades 
Antônio de Oliveira Filho, para apresentar os projetos de Inclusão Postal e 
Inclusão Social no Rio de Janeiro, conforme ANEXO XIll da presente Ata. E, 
como nada mais houvesse a tratar, foi encerrada a Reunião, às onze horas e 
trinta minutos, da qual e , Luciano Seixas Neves, 
Secretário das Reuniões da iretoria, lavrei esta Ata que, depois de lida e 
aprovada, será por todos os esentes assinada. 

enrique d 
I 

Presidente 

Diretor 

--•' .--· --· .------~{l{ÍV\__ 
Mad~ An ' 10 s io Menezes Batista 

14 
eraçõe ~~ /. Dket Administração 

Ricardo Henr· ue ner Caddah ,......_...... ____ ·-· ·-·-------.. 
Diretor Econômico-Financeiro I RQS no O:l/2005- Cf\! ·j 
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O Aprovado O Retirado O Rejeitado O Em Vistas 

IDENTIFICAÇÃO: Relatório/D IRAD-15 5/2004 

REUNIÃO: REDIR-052/2004 DATA REUNIÃO: 29/12/2004 

ASSUNTO: Reequilíbrio da Ata de Registro de Preços no 12.764/2004-
Aquisição de fita adesiva - FIT -PEL Industria e Comércio 
LTDA. 

I. PROPOSTA 

Autorizar o reequilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preço no 
12.764/2004, celebrada com a FIT-PEL Industria e Comércio LTDA, cujo 
objeto é o registro de preço com vistas à aquisição de 511.272 fitas adesivas 
plásticas para empacotamento, no percentual de 15,91% (quinze vírgula 
noventa e um por cento), a partir dos pedidos de 04/11/2004, representando uma 
estimativa de desembolso adicional na ordem de R$ 85.649,76 (oitenta e cinco 
mil, seiscentos e quarenta e nove reais e setenta e seis centavos). 

11. INDICATIVO DE COMPETÊNCIA 

Diretoria da ECT. 

III. DESCRIÇÃO RESUMIDA DO CONTEÚDO 

Em 12/07/2004 a ECT assinou a Ata de Registro de Preço no 
12.764/2004, cujo objeto é a aquisição 511.272 fitas adesivas plásticas para 
empacotamento, para um período de vigência de 12 (doze) meses, a partir da 
data de sua assinatura. 

A proposta comercial da licitante para o Pregão no 16/2004 CPL/ AC, 
apresentada em 05/05/2004, sagrou-se vencedora com o valor estimado de 
R$ 674.879,04 (seiscentos e setenta e quatro mil oitocentos e setenta e nove 

~·-· .. ·----~ 
ROS no 03/2005 - CN -
CPMf - CORREIOS 
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reais e quatro centavos), sendo o preço unitário da fita adesiva plástica igual a 
R$ 1,32 (um real e trinta e dois centavos) para um total estimado de 511.272 
(quinhentos e onze mil duzentas e setenta e duas) fitas. 

Em 03/11/2004 a Contratada enviou o seu pedido de reequilíbrio 
econômico-financeiro, solicitando 29,55% sobre os valores individuais ora 
registrados. 

Para comprovação do alegado a empresa apresentou planilha de 
formação de custos e cópias de notas fiscais/faturas de insumos utilizados na 
produção do objeto do contrato. 

Por ocasião do pedido de reequilíbrio, o DECAM, em dezembro de 
2004, realizou pesquisa de mercado junto a empresas fornecedoras de produtos 
similares, conforme quadro abaixo: 

EMPRESAS PREÇO DA FITA 
ADESIVA PLÁSTICA 

* Estes valores, por estarem muito acima do contratado e das demais pesquisas, não foram considerados na 
composição do Preço de Referência. 

O assunto foi analisado pelo DECAM, que por meio do relatório 
DECAM-07 /2004, emitiu parecer ao reequilíbrio econômico-financeiro, de 
modo a reajustar em aproximadamente 15,91% o valor unitário do contrato, 
uma vez que, com base nos Indicadores Econômicos, chegou-se às proposições 
a segmr: 

PROPO o DA %DO IMPACTO 

RQS no 03/2005 . CN . 
CPMI · CORREIOS 
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A conclusão do DECAM, após a análise do pleito da Contratada, foi a 
seguinte: 

"O DECAM, após avaliação da planilha de custo e demais documentos 
juntados pela contratada, conclui que a solicitação é PARCIALMENTE 
CABÍVEL. 
... OPINAMOS pelo aumento com base no Menor Valor Comparativo, qual seja, 
para R$ 1,53 o que representa um acréscimo de 15,91%, desta forma 
obedecendo ao Preço Máximo com Base na Relação Inicial. " 

Com a nova situação, e considerando que já foram entregues 103.416 
(cento e três mil quatrocentos e dezesseis) fitas, o contrato terá o preço unitário 
ajustado em 15,91% (quinze vírgula noventa e um por cento) para os pedidos 
realizados a partir de 04111/2004, sendo que o valor estimado do Registro de 
Preços passará de R$ 674.879,04 (seiscentos e setenta e quatro mil oitocentos e 
setenta e nove reais e quatro centavos) para R$ 760.528,80 (setecentos e 
sessenta mil quinhentos e vinte e oito reais e oitenta centavos), representando 
urna estimativa de desembolso financeiro adicional na ordem de R$ 85.649,76 
(oitenta e cinco mil seiscentos e quarenta e nove reais e setenta e seis centavos). 

Por meio do Parecer/DEJUR/DJTEC-131/2004, aprovado em 
20112/2004, o Departamento Jurídico concluiu que: 

"Neste contexto, no caso ora posto sob análise, verificamos que estão presentes 
os requisitos legais autorizadores da concessão do reequilíbrio econômico­
financeiro pretendido pela Contratada, razão pela qual endossamos, 
integralmente, o Relatório emitido pelo DECAM, opinamos pela revisão do 
contrato, nos perfeitos moldes indicados naquele documento. " 

IV. IMPLICAÇÕES FINANCEIRAS 

Estima-se que o desembolso financeiro será na ordem de R$ 85.649,76 
(oitenta e cinco mil seiscentos e quarenta e nove reais e setenta e seis centavos), 
sobre o saldo de 407.856 rolos de fitas adesivas, referente ao período de 
04/11/2004 até 21/07/2005, data de término da vigência da Ata de Registro de 
Preços. 

RelaLório/DIRAD-155/2004 
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V. CRONOLOGIA DE IMPLEMENTAÇÃO 

A partir da data de aprovação, com efeitos financeiros retroativos aos 
pedidos realizados a partir de 04/11/2004. 

VI. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E NORMATIVA 

• Lei no 8.666/93 (Art. 65, Parágrafo Quinto e no inciso II, alínea "d"); 
• MANLIC- Manual de Licitação e Contratação (Item5/3- 8.2.); 
• Ata de Registro de Preço no 12.764/2004 (subitem 4.1. da Cláusula Quarta). 

VII. ANEXOS 

1. Cópias das cartas s/n do fornecedor; 
2. CI/CAD/DGCM/DECAM-4.906 de 14/12/2004; 
3. Relatório/DECAM 07/2004; 
4. P ARECER/D EJUR/DJTEC-131/2004. 

i Ros~7"oli2ó-õuN~ 
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ANEXO 1. RELATÓRIO/DIRAD-155/2004 

( ii"il#!] 
J)Gov1 1 8 t o0 

( 

Á 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREiOS E TELÉGRAFOS - ECT 
SBN QUADRA 01 , CONJUNTO 03- BLOCO A- 6° ANDAR­
EDiFÍCiO SEDE DA ECT- BRASÍLiA - DF - CEP 70002-900 

NC SR MANOEL FERNANDO CARNEffi.O DE SANTANNA 
CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO DE CONTRA TOS- DGECIDECAM 

REF:- ATA DE REGISTRO DE PREÇOS No 12.764/2004. 

PREZADOS SENHORES:-

COMO É DE CONHECIMENTO DE V.SAS.DEVIDO AO AUMENTO DA DEMANDA E A FALTA 
DE MATÉRIAS-PRIMAS A NÍVEL MUNDIAL, NOSSOS FORNECEDORES(QUE SÃO ÚNICOS) 
REAJUSTARAM SEUS PREÇOS. . 
POR ESTE MOTIVO NÓS VEMOS OBRIGADOS A SOLICITAR UM REEQurrlBRIO 
ECONÔMICO FINANCEIRO (SEGUINDO PLANILHA DE CUSTO DE FORMAÇÃO DE PREÇOS) 
PARA OS PRODUTOS DO CONTRATO ACIMA REFERENCIADO EM 30 o/..(TRINTA POR 
CENTO), SEM O QUE NOS DEIXARIA IMPOSSIBILITADOS DE CONTINUAR A ATENDÉ-LOS. 
PORTANTO O PREÇO MÍNIMO PARA QUE POSSAMOS CONTINUAR CUMPRINDO ESTE 
CONJM.JQ É DE R$ 1,71 (HUM REAL E SETENTA E HUM CENTAVO) POR ROLO DE FITA 
AôBSlVA:;:i , ,. :\ · :· ... r: d 
. ·. • . ~-- i 

SE(i~ EM-~XO, NOTAS FISCAIS DOS NOSSOS FORNECEDORES: . ., I 
VITOPEL ~ ·FORNECEDOR DE FILME DE BOPP 
PR~çO:·E:~(~8104/2004- NF NO 74.461.. ..... .. .......... ..... ... .. ... ........ ...... .. ........ ......... .. R$ 6.10 I KTLO 

. PREÇO EM 29/10/2004- NF NO 84.272 ............ .. ... .. ... .. ... ....... ......... ... .. ...... ....... ... ... R$ 7,68 I KTLO 
P9RTAN'l'Q;UM AUMENTO DE 26%(VTNTE E SEIS POR CENTO). 

;: · . . :·i 

BAsF S.A :.!FORNECEDOR DE COLA ACRÍLICA 
PREÇÜ'EMh/04/2004 - NF440011 .. ............. .... ........ ....... .. ... .... .. ... ... ....... ............ . R$ 3,23/KTLO 
PREÇO EM04/11/2004- NF 472316 ........ .... .. ...... .. ....... ................. .. .. .. .. ................ R$ 4,30 I KTLO 
PORTANTO: UM AUMENTO DE 33% (TRTNTA E TRES POR CENTO) . 

. ! 
; 

TROMBINI EMBALAGENS -FORNECEDOR DE CAIXAS DE PAPELÃO 
PREÇOEMOII07/2004-NFNO 122091 ..... .. ......... .. .. .. ..... ... .. ....... .. .... .. ... ............ R$0,44/UNIDADE 
PREÇO EM 29/0812004- NF NO 129520 ..... .. .... ...... ... .. ... .......... ... ...... ... ..... ........ ... R$ 0,48 I UNIDADE 
PORTANTO UM AUMENTO DE ~lo (NOVE POR CENTO). 
PREÇO EM 18 DE OUTUBROI2004-CONFORME CARTA ANEXA ... ..... ........ R$ 0,55 I UNIDADE 
AUMENTO TOTAL DE 25% (VINTE E CINCO POR CEl\'10). 

DISPAFILM DO BRASIL -FORNECEDOR DE FILME RETRÁTIL PIEMBALAQEM 
PREÇO EM 29/07/2004- NF No. 77105 .......... .. ..... ................... .. ....... ... .. .... .... ... ... R$ 5,60 I KILO 
PREÇO EM 0511012004 - NF No 81125 .. ...... ... ...... .. ..... ...... ......... ..... .. ... ...... ........ .. R$ 6,50 I KILO 
PORTANTO UM AUMENTO DE 16% (DEZESSEIS POR CENTO). 
PREÇO PARA NOVEMBR0/2004- CONFORME CARTA ANEXO-... ... .. .. .. .. .. R$ 7,30 IKILO 
AUMENTO TOTAL DE 30% (TRINTA POR CENTO). 

~~._uo.,~ fRos ~o o ~~i2õêis. c-~ , . 

.-: P O EM 01/1112004 NF 1170 ... ... .... .......... .... .... ........ ....... .. .... ... .. .. .. .. ......... .. . R.$ 48,88 I~ - ~ 
o-- RTANTO UM AUMENTO DE 12% (DOZE POR CENTO). . - -- - . . 

lm-ERNATlONAL 3 7 3 2 5 
SERVICE ' 

2001 .. o . - - - -
200° FIT-PEL INDÚSTRIA E COMÉRCIO lTDA. - TElEFONE: (55 11) 6694-9446 - FAX: (55 11 J b6CJ2~iW3 
1999 

Dllll no .t.l MFinA liMA. 1478- MOOCA- SÃO PAULO- SP- CEP 03103-010- fitpel@vesper.com.br 
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ANEXO 1. RELATÓRIO/DIRAD-155/2004 

TIVEMOS TAMBEM OUTROS REAJUSTES: 

TINTA PARA 1MPRESSÃO-MÉD1ADE 14% 
ÁGUA- 6,78'%- CONFOR1vffi COMUNICADO SABESP 04/04 DE 29/08/2004. 
ASSISTÊNCIA 1vfÉDICA HOSPITALAR- 11,7 5% EM JUNH0/2004. 
CONGÁS -PARA USO NO PROCESSO JNTIUSTRTAL REAJUSTE DE 7% (SETE POR CE"N'TO) 
CONFORME PORTARIA DA CSPE PUBLICADA EM 29/05/2004. 
DISSÍDIO FU'NCIONÁRJOS- ESTÁ SENDO :t-.'EGOCIADO UM REAJUSTE EM TORNO DE 15% 
(QUINZE POR CENTO) PARA O MÊS DE NOVEMBR0/2004 . 

OS PREÇOS TNTCTATS TEM COMO PARÂMETRO O CUSTO NA DATA DA ELABORAÇÃO DA 
PROPOSTA FINANCEIRA, COMO SEGUE: 

DATA DA PROPOSTA - 05/05/2004-
ASSINATURA DA ATA- 21/0712004 
1" PEDIDO- 16/09/2004 
2° PEDIDO- 21/10/2004 

~._uo., 

~t)j 
INTERNATIONAL 37 3 1 , 2 5 

D.o~;; . "· ., .. 
SERVICE 

2001 
2000 
1999 

FIT-PEL INDÚSTRIA E COMÉRCIO lTDA. - TELEFONE: (55 11) 6694-9446- FAX: (55 11) 6692-~~ 
O liA no AI M!=lnA liMA. 1478- MOOCA- SÃO PAULO - SP- CEP 03103-01 O- fitpel@vesper.com.br 



, ANEXO 2. RELATÓRIO/DIRAP-155/2004 
~ CORREIO< !EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 

. De: DGCM/DECAM 

· Ao: DEJUR 

CI/CAD/DGCM/DECAM- 4.906/2004 

· Ref.: Ata de Registro de Preço no 12.764/04- FIT-PEL 

Assunto: Solicita análise e parecer do Relatório DECAM 07/2004. 

Brasília/DF, 14 de dezembro de 2004. 

Encaminhamos, em anexo, para análise e parecer desse Departamento, cópia do 

( Relatório DECAM 07/2004, cujo assunto é o exame do pedido de reequilíbrio, formulado pela 

empresa FIT-PEL lndustria e Comércio LTDA, sobre os valores da Ata de Registro de Preços 

12.764/2004, cujo objeto é "registrar os preços com vista à aquisição de Fita Adesiva Plástica para 

Empacotamento". 

Chefe do Departamento de C 

Anexo: Cópia do Relatório/DECAM-07/2004 e documentos correlatos. 

~OS n° o3/2oÕS:c·N .. , 
CPMI · CORREIOS 

1 11 ~ 1 Fls: ____ :_Y ,.;:; . _ 
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ANEXO 3. RELATÓRIO/DIRAD-155/2004 

!CORREIO<! 

RELATÓRIO DECAM 07/2004 

REFERÊNCIA: Registro de Preço n°. 12.764/2004 
Contratada: FIT-PEL Industria e Comércio LTDA. 

ASSUNTO: Solicitação de Reequilíbrio Econômico-Financeiro 

I - DA SOLICITAÇÃO DA CONTRATADA 

Do Reequilíbrio econômico-financeiro 

A contratada solicitou, por intermédio da sua carta de 03 de novembro de 
2004, o reajustamento dos preços unitários contratuais ora vigentes para Fita Adesiva 
Plástica para Empacotamento de R$ 1,32 para R$ 1,71 o que representa um 
aumento de 29,550/o. 

Para subsidiar seu pleito apresenta a planilha de formação de preços bem 
como outros documentos com intuito de demonstrar os custos atuais de seus 
fornecedores. 

( II- DADOS DO CONTRATO 

UCITAÇAO Pregão 16/2004 
OBJETO Registrar os preços com vistas à aquisição de 

Fita Adesiva Plástica para Empacotamento 
DATA DE ASSINATURA 12/07/2004 
VALOR DO CONTRA TO R$ 674.879,04 
PREÇO UNITARIO (proposta inicial) R$ 1,32 
Data da Proposta Econômica 05/05/2004 
Estimativa de Preço da ECT (licitação) R$ 1 57 
Proposta da Contratada Atual R$ 171 
Estimativa de Preço Atual R$ 182 ~;_-·;:--~~ . 

''-'l'- 11 U j / 

CPMI . 
1. Relação Inicial .. 1 

1 Fls: ..!:. 
-·- -

a) No processo li citatório a proposta final da Contrata dê !;estava 
--- -..... 

1/7 
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ANEXO 3. RELATÓRIO/DIRAD-155/2004 

15,92°/o ABAIXO da estimativa da ECT; 

b) No pedido em questão, a proposta da contratada está 6,040/o 
ABAIXO da Estimativa de Preço ATUAL; 

c) O valor do teto máximo da relação inicial é de até R$ -1,53. 

III -ANÁLISE DA ADMISSIBILIDADE 

( a) Do Sistema de Registro de Preços 

O Decreto 3.391, de 19 de setembro de 2001 regulamenta o sistema de 
registro de preços previstos no Art. 15 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993. 

O Art. 12 do referido Decreto estabelece a permissibilidade da Ata de 
Registro de Preços sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no Art. 65 da 
Lei 8.666/93. 

A revisão (ou reequilíbrio) contratual é o meio pelo qual as partes 
promovem o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, em razão de fato 
imprevisível, ou previsível, mas de conseqüências incalculáveis, retardador 
ou impeditivo da execução do ajustado ou, ainda, oriundo de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe, ocorrido após a apresentação da proposta, que 
caracterize álea econômica extraordinária e extracontratual. Esta é, em resumo, a 

( definição contida na letra "d", do inc. II do art. 65 da Lei de Licitações. 

Ainda, o § so do art. 65 da Lei estabelece que na hipótese de sobrevirem 
fatos imprevisíveis, dispondo que quaisquer tributos ou encargos legais criados, 
alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando 
ocorridas após a data da apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos 
preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o 
caso. Já o § fiO, por sua vez, determina que ocorrendo alterações unilaterais no 
ajustes, que aumente os encargos do contratado, fará este jus à recomposição do 
equilíbrio econômico-financeiro. 

Não bastasse o supedâneo legal inserido na Lei de Licitações (art. 65, II, 
"d" e §§ 5° e 6°), a garantia do equilíbrio da equação econômico-financeirj,..tal'l"ffiéryl· --- ---~--,.-. 

R~ no J. · ·,rr·o o,... r~ encontra arrimo no ordenamento constitucional, ao passo e que o art. 3 't I C!'a .. ~ :::> ·,_~.. . J: 
Constituição da República assegura que os contratos celebrados pela Ad nís kção'"'-1RRr:IOS 

,~ .. 1 G .. ~ Fls · l • , · __ , ~- ~--U 
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ANEXO 3. RELATÓRIO/DIRAD-155/2004 

ElllcoRREIO<I 
()'~Q 

..__"" 
Pública disciplinem "cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas 
as condições efetivas da proposta". 1 

Conclui-se, do acima exposto, que é possível, então, que a contratada 
pleiteie junto à Administração contratante a revisão dos preços fixados inicialmente, 
mediante a demonstração por meio de documentos, planilha de custos e quadros 
comparativos (meios comumente utilizados, sem prejuízo de outros). 

Cabe ressaltar que não é toda e qualquer alteração motivo para rev1sao 
contratual. Há que ficar demonstrada a existência de fato superveniente que 
justifique pleito de recomposição do preço pactuado. Em outras palavras, 
cumpre ao contratado demonstrar de modo claro, incontroverso e preciso, que após a 
apresentação das propostas decorreu um evento (imprevisível ou previsível, porém de 
conseqüências incalculáveis), que caracteriza álea econômica extraordinária e 
extracontratua I. 

Essa é a lição de Diógenes Gasparini, segundo o qual: 

O gravame causado pela determinação deve ser de tal grandeza que 
dificulte sobremaneira a execução ou mesmo impossibilite a 
continuidade do vínculo. Se não for dessa natureza, nenhuma relevância 
tem para a ordem jurídica, e sequer se presta para justificar a revisão do 
contrato. O contratado deve suportar os riscos normais do negócio em 
que está envolvido. (in Direito Administrativo, Ed. Saraiva, sa ed., pg. 543). 
(grifo nosso) 

Também a ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO, já proferiu parecer a respeito: 

Contrato administrativo. Teoria da Imprevisão. Excepcionalidade. A 
Teoria da Imprevisão é aplicável aos contratos administrativos, desde 
que presentes os pressupostos que autorizam a sua adoção. Tem caráter 
excepcional e extraordinária, devendo ser adotada sempre de forma 
restritiva e não extensiva. A inflação não representa motivo ensejador 
para aplicação do instituto. (in Advocacia Geral da União, Parecer n° AGU/RB 
07/95, ROA, vol. 203, jan/mar/96, p. 281- ob. cit., pág. 436). (grifo nosso) 

Não é pois, a simples ocorrência de fatos ou a simples elevação de certos 
preços em proporção suportável como álea própria do contrato, que rende ensejo à 
revisão da remuneração contratual avençada inicialmente entre o particular e a 

1 "Art. 37 ... . 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão co~qr-õ:;i2oÕ5~-~ 
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentle~~F . ~' ORR -IO ~ 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efi ivas da p oposta, ~~ 1: S 
nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econ mica indispe ~ªY~is à 1 ,,... ,.~1 
arantia do cum rimento das abri a ões". Destacamos. · · . ·~, j 1 .~ 4----
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~~CORREIO<! 

Dessa forma, em princípio, não se pode aceitar como escusa simplesmente 
a ocorrência da teoria da imprevisão. Tem de existir dificuldade na execução do 
contrato, pois, presume-se que quando da fixação do preço do negócio todos os 
aspectos financeiros do ajuste foram previstos, inclusive o lucro a ser obtido. 

Expressamente temos as seguintes hipóteses legais de reequilíbrio: 

a) Quando sobrevierem à equação econômico-financeira inicialmente ajustada fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, retardadores 
ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratua I; 

b) Alteração de tributos ou encargos, bem como supervenrenc1a de disposições 
legais, todos de comprovada repercussão nos preços contratados; 

c) Alteração unilateral do contrato que aumente os encargos do contratado. 

É imprescindível, para o cabimento do reequilíbrio, que as ocorrências 
acima relatadas retardem ou impeçam a execução do contrato. Do contrário não terá 
cabimento o reequilíbrio se o contratado não sofreu qualquer prejuízo com os eventos 
ou ainda, se mesmo na ocorrência deles, manteve a normal execução do contrato. 

( III - CONCLUSÃO 

O DECAM, após avaliação da planilha de custo e demais documentos juntados 
pela contratada, concluiu que a solicitação é PARCIALMENTE CABÍVEL. 

Justificativas: 

a) Aumento dos Insumos (papelão, plástico e tintas) 

Dentro do período apurado de análise econômica, maio de 2004 (data da 
proposta econômica) a novembro/2004 (data da última publicaçãQ_'º-ª--·--·- --·-­
FGVDados), a variação dos insumos sofreu aumento médio de 24,56~S nc 0312005 _ CN~ 

CPMI · COr~REIOS 

F ls: J f r: t;' 
- -·-- - k....c.:;._ tJ - -

----------------------------------------------------~~~------
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CORREIO( 

b) Demais insumos 

Para as parcelas de tributo e lucro foram mantidas as relações percentuais 
apresentadas na planilha de formação de preço da licitação. Os demais 
insumos (despesas indiretas) não sofreram alteração. 

c) Cálculo da parcela imprevisível 

O cálculo da parcela imprevisível leva em consideração a inflação projetada 
pelo BACEN para doze meses. Assim, o valor inicial do contrato é adicionado 
dessa expectativa inflacionária para efeito de determinação da variação 
inflacionária tida como previsível para o período a ser analisado. O 
imprevisível, então, passa a ser qualquer valor acima desse valor projetado. 

No caso em tela, temos: o valor unitário Fita Adesiva para Empacotamento 
era de R$ 1,32. Aplicando-se a expectativa inflacionária do BACEN de 
3,73% para o período de maio a novembro/2004 sobre esse valor, 
chegamos ao teto previsível R$ 1,37. Portanto, conforme explicação no 
parágrafo anterior, qualquer alteração que projete valor inferior a estes não 
é considerada imprevisível. Não carecendo de reequilíbrio. 

Entretanto, no caso em estudo, o aumento dos insumos gerou uma 
defasagem de R$ 0,23 quando comparamos o valor projetado do impacto 
com o teto calculado de acordo com a expectativa do BACEN (conforme 
anexo 4). Tal fato denota a previsibilidade, porém de conseqüências 
incalculáveis relacionada ao negócio. Podendo, portanto, ser repassada à 
contratada. 

Neste contexto, temos que: o valor inicial somado à parcela imprevisível 
resulta no valor de R$ 1,55. Valor este que irá gerar um impacto de 
17,42°/o nos valores individuais ora praticados. 

IV - Proposição do DECAM -Valores Comparativos Ros~õ3/2ô~o~· cN:' 
CPMI · CORREIOS 

F·r · 11 r·. "111_ S. . (' . \ 
-·- --.:. bt_ 
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Pesquisa de Preço Atual (DECAM) R$ 1,82 37,88% 

Proposta da Contratada Atual R$ 1,71 - 29,55% 

Valor surgido da análise dos Indicadores 
R$ 1,55 17,42% Econômicos - Inflação Projetada. 

Preço Máximo com Base na Relação 
R$ 1,53 15,91% Inicial 

mi'Sl~tmlf~lõ~fiJ~'ü ;c:,_ .... ~ .: ·-•""· """ ,,: ._.,.,,._ r ... ·-.~ ' , <" .\. , ,, ,; )~,,. '.;.~. -~ · • . ;. . : :.<.~ .. . ' . . fili m • ~. •• j i':; .• 

w: .. ..~ .... ,. ,Jt ... , ... .,) .;:. .. :t-',f< ~ o 

Considerando as conclusões acima, OPINAMOS: 

Pelo aumento com base no Menor Valor Comparativo, qual seja, para R$ 1 ,53 
o que representa um acréscimo de 15,91°/o, desta forma obedecendo ao Preço 
Máximo com Base na Relação Inicial. 

v- Efeitos 

A característica do reequilíbrio econômico-financeiro é o acordo entre as partes. 
Assim, quanto à aplicação dos efeitos financeiros, SUGERIMOS que o mesmo se dê 
aos pedidos a partir de 04/11/2004, ou seja, a partir do 6° pedido, sobre o saldo a 
executar de 407.856 rolos de fitas adesivas. 

r VI - Impacto Financeiro 

Considerando os efeitos supra, o reequilíbrio acarretará o seguinte impacto 
financeiro: 

Comparativo do Impacto - Solicitado e Sugerido 

617 

,__,. __ , ..... _.. ......... ,_.. .. _ .., . .,. __ 
I! RQS n' 03/2005- CN -'I 

CPM! - CORREIOS 

Fls: ____ 1 C 2 7 

3 73 1 '2 
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Solicitado pela Contratada 

Sugerid9 pelo DECAM . 760.~?a;ao · .. 

Para melhor entendimento do caso em tela, devem ser observados os anexos: 

• Pleito e comprovações juntadas pela contratada; 
• Planilhas de análise econômica (Anexo 1) 

Este é o nosso entendimento, que deverá ser submetido à análise do DEJUR 
e posteriormente à decisão da REDIR. 

MARCOS LOPES MEIRA 

João Carlos Wohlgemuth 
Chefe/DGEMIOECAM 

t.Wi 8.011.696·S 

Brasília, 14 de ezembro de 2004. 

VALDSON S N OS FREITAS 
Assistente de Compr s/DGCM/DECAM 

8.011.830-5 

'Vald 1cn c5anto& 8teltal 
Ulllllnll dl CamprWDGfC/DECAM 

Matr. s.Ot1.830·Ci 

Fls: -----

------------7/-7------------+--il----+--''t--- 1 ~ 2 
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I :__) :,/tf'!t\o ~ ~ 

~ ,fl '0_" ç '~ r v 
DEPARTAMENTO 

REF: Cl/CAD/DGCMIDECAM- 4906/2004 

PARECERIDEJUR!DJTEC- ~ j I !2004 

EMENTA: CONCESSÃO DE REEQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO. IMe_ERATIVO DE 
ORDEM CONSTITUCIONAL. DEVER DA 
ADMINISTRAÇÃO. É dever, e não opção para a 
Administração, ampliar a remuneração devida ao 
contratado proporcionalmente à majoração dos 
encargos por este suportados. A Constituição de 
1988 expressamente consagrou, em seu artigo 37, 
inciso XXI, a obrigatoriedade de serem mantidas 
as condições efetivas da proposta. A interpretação 
do dispositivo emerge cristalina no sentido de que 
as condições de pagamento ao contratado 
deverão ser respeitadas segundo condições reais 
e concretas contidas na proposta. O pressuposto 
que justificará a concessão do reequilíbrio 
econômico-financeiro é a concretização de um 
evento posterior ao ajuste inicial firmado entre as 
partes contratantes, identificável como causa de 
agravamento da situação do particular no 
contrato. 

Senhora Chefe do Departamento Jurídico, 

O DECAM, por intermédio da Cl em referência, encaminha a este Departamento, para 
análise e emissão de parecer, o Relatório DECAM 07/2004, que cuida da análise do pedido de 
reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato n2 12.764/2004, firmado com a empresa FIT­
PEL INDÚSTRIA E COMÉRCIO L TOA. 

/-HISTÓRICO: 

Em 12 de julho de 2004, a ECT assinou com a empresa FIT-PEL INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO L TOA. o Contrato n2 12.764/2004, cujo objeto é a Aquisição de fita adesiva 
plástica para empacotamento. 

......- - ... __ .. . ,_ ... --·~-----=-.. --., l RQS n° o:,/2005- CN . 
Por meio de correspondência, datada de 03 de novembro de 20!áP~ I Comcm~os 

solicitou reequilíbrio econômico-financeiro do contrato no percentual de 29,EJ1~o_,{vinte ..e R?~ve 
vírgula cinqüenta e cinco por cento) , o que elevaria o valor unitário do co trJto-de- Á$fJt.-;:·3fJ­
para R$ 1 ,71 . 

~----------------------------------------------------------------~~~~ 25 CI CAD DGCM DECAM 4906 2004 reequilíbrio FIT-PEL I 

~·· .. - 3-
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CORREIO< DEPARTAMENTO JURÍDICO - DEJUR 

Com o término da vigência da PRT/PR-170/2003, o pleito foi analisado pelo DECAM 
que exarou, em 14 de dezembro de 2004, o Relatório referido, tendo concluído pela 
procedência, em parte, da solicitação de reequilíbrio, opinando nos seguintes termos: 

"Pelo aumento com base no menor valor comparativo, qual seja, 
para R$ 1,53 o que representa um acréscimo de 15,91%, desta 
forma obedecendo ao Preço Máximo com Base na Relação Inicial." 

11 - FUNDAMENTAÇÃO: 

A matéria ora tratada está disciplinada no artigo 65, inciso 11, letra "d", da Lei nQ 
8.666/93, que assim dispõe: 

"Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com 
as devidas justificativas, nos seguintes casos: 
[ .. .] 
11 - por acordo das partes: 
[ .. .] 
d} para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente 
entre os encargos do contrato e a retribuição da Administração para a 
justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na 
hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de 
conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução 
do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 

§ 5º Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou 
extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando 
ocorridas após a data da apresentação da proposta, de comprovada 
repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para 
mais ou para menos, conforme o caso". 

Entende-se por equilíbrio econômico-financeiro do contrato administrativo ·a relação de 
fato existente entre o conjunto de encargos impostos ao contratado e a-ren;;ttt~efar- - ~-· 
correspondente. Esta equação econômico-financeira é firmada no instante ~~ps_~é~?n9fg · l~~ · 
Neste exato momento, o equilíbrio econômico-financeiro do contrato est~ ~rotegidcfJtJ~ ._r,u(1 s 
direito. F1s :___ _ _ _ - -

N d I - I - - . f' . - f~ 7d 3 1 'd 2 o curso are açao contratua , a equaçao econom1co- mance1ra, enta 1rma a quan o 
do ajuste inicial, poderá ser rompida. Esta ruptura poderá derivar de fa1~~m~-ª_'{_@ii_à. _ 

CI CAD DGCM DECAM 4906 2004 reequilibrio FIT -PEL 
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Administração como também de eventos a ela estranhos. Em ambas as circunstâncias, por 
imposição de ordem legal e Constitucional, terá o contratado o direito e a Administração o 
dever de recompor a equação. A única exceção a esta regra deriva da conduta culposa do 
particular. Se a elevação dos encargos ocorrer por culpa do contratado, não fará jus à 
alteração de sua remuneração. 

O restabelecimento da equação econômico-financeira dependerá da concretização de 
um evento posterior ao ajuste inicial, identificável como causa de agravamento do particular. 
Deve a Administração promover recomposição contratual a partir da data deste evento. 

Emergem, assim, os pressupostos legais necessários à implementação da 
recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato: 

1) Elevação dos encargos do particular; 

2) O desequilíbrio deverá ter origem em fatos imputáveis à 
Administração bem como a eventos a ela estranhos, não 
admitindo a culpa do contratado; 

3) O evento deve ser posterior à formulação da proposta; 

4) Deverá estar presente o vínculo de causalidade entre o evento 
ocorrido e a majoração dos encargos. 

Entendemos que, no caso posto sob análise, foram reunidas as condições impostas por 
Lei que apontam para o dever da Administração de recompor o equilíbrio do contrato, porém 
com algumas reservas. 

Conforme demonstrado no Relatório DECAM 04/2004, quanto ao aumento da matéria 
prima e demais insumos, o estudo apurou a sua efetiva ocorrência e conseqüente reflexo no 
Contrato 12.764/2004, merecendo que se proceda ao reequilíbrio econômico-financeiro, porém 
não no percentual solicitado pela contratada, eis que não demonstrado o impacto do mesmo 
no contrato, de forma a justificar sua concessão. 

Urge salientar que os aumentos verificados eram eventos prev1s1Vels, porém de 
conseqüências incalculáveis para o contratado. Sabia-se que os itens mais FRR~-er ·rn~is~t-affie-.. 
seriam onerados; porém não se podia saber quando e quais seriam os imp~~rn 'feYxifÇ~~s 
igualmente, que os preços foram submetidos à análise de mercado, co forme detF~i~a 
legislação (Relatório DECAM 07/2004). Fls:__ :.~ . 

3731 ,25 
Cabe ressaltar que está presente o nexo de causalidade entr~ os eventos e a 

majoração dos encargos. Os custos apontados como geradores do des~-~~~· ~~~§!:-f 

CI CAD DGCM DECAM 4906 2004 reequilibrio FIT-PEL 
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efetivamente compõem o preço do serviço objeto do contrato. 

11/- CONCLUSÃO: 

Neste contexto, no caso ora posto sob análise, verificamos que estão presentes os 
requisitos legais autorizadores da concessão do reequilíbrio econômico-financeiro pretendido 
pela Contratada, razão pela qual endossamos, integralmente, o Relatório emitido pelo 
DECAM, opinando pela revisão do contrato, nos perfeitos moldes indicados naquele 
documento. 

É o parecer 
À consideração superior 

Brasília (DF), 20 de dezembro de 2004. 

k'~-LUIZ EDUARDO ALVES RODRIGUES 
Mat: 8.012.326-0- OAB/DF 18.176 

Advogado/ECT 

APROVO EM: J_f) J 12J 0 Y 

tiJl .. ~. ,.._, ,J, l>ii·~ 

... 1.127.141.-f tiri'Of ttW .----- ·--. ........ _._ ........ --~ 
J ROS n° 0 ~112005- CN . I 
CPM! - CORREIOS 

F ~ - 1 o ,;:-1/,i 2 ·/s: - '" 

3731 , 2 5 
7ci~C~AD~DG~C~MDEDE~CA~M~4~~200m4~r~~uililiribnfu·omFIT~-PflEL------------------------------------1faO~ul~~~~~4 
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O Aprovado O Retirado O Rejeitado O Em Vistas 

IDENTIFICAÇÃO: Relatório/DIRAD-157 /2004 

REUNIÃO: REDIR-052/2004 DATA REUNIÃO: 29/12/2004 

ASSUNTO: Ratificação de Dispensa de Licitação - Aquisição, por compra, 
de teneno para construção do Centro de Tratamento de Cartas e 
Encomendas na cidade de São José do Rio Preto- DR/SPI. 

I. PROPOSTA 

Ratificar a aquisição, por compra, mediante Dispensa de Licitação, do imóvel 
constituído de terreno com 47.322,91m2 , situado na Av. Marginal da BR-153, 
esquina com a Rua Felipe T. Mernejo- Jardim São Marcos- São José do Rio 
Preto/SP, de propriedade da EXPRESSO IT AMARA TI LTDA, pelo valor de 
avaliação efetuada pela Bolsa de Negócios Imobiliários do Rio de Janeiro 
(BNIIRJ) em 09/11/2004, de R$ 3.075.989,15 (três milhões, setenta e cinco mil 
novecentos e oitenta e nove reais e quinze centavos). 

APLICAÇÃO/META: Construção do CTCE/SJO-São José do Rio Preto/SP, 
da DR/SPI. 

ÓRGÃO REQUISITANTE: Diretoria Regional de São Paulo Interior. 

EMPRESA A CONTRATAR: EXPRESSO ITAMARATI LTDA. 

OBJETO: Compra de teneno para construção do CTCE/SJO- DR/SPI. 

VALOR GLOBAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 3.075.989,15 (três milhões, 
setenta e cinco mil novecentos e oitenta e nove reais e quinze centavos). 

PRAZO DE VIGÊNCIA: A partir da aprovação pela Diretoria. 

Fls:_ 1 [ c·~-D-1 _ --r . '· ~ · ... · u 
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FORMA DE PAGAMENTO: À vista no ato da lavratura da escritura 
definitiva de compra e venda. 

PERIODICIDADE DE REAJUSTE: Não se aplica. 

CONTA /ATIVIDADE: 132.0101 (Terreno). 

11. INDICATIVO DE COMPETÊNCIA 

Diretoria da ECT. 

Ill. PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

Modalidade: Dispensa de Licitação. 

Proposta: 

Compra de imóvel: R$ 3.075.989,15 (três milhões, setenta e cinco mil 
novecentos e oitenta e nove reais e quinze centavos). 

IV. ÚLTIMA CONTRATAÇÃO 

Não se aplica. 

V. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

../ Inciso X do artigo 24 da lei no 8.666/93; 

../ MANLIC, Módulo 4, Capítulo 2, Item 1, Alínea "i". 

Relatório/D IRAD-157 /2004 

..... --.-4----. ·-· ...... . .,_~ 

I 
ROS no 0:1í2005- CN -
CPM1 · CCIDREI:-O,i 

J: ~u ,~lt ~ 
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VI. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

Atualmente o CTCE-São José do Rio Preto - DR/SPI funciona em 
imóvel locado com área de apenas 2.522,50m2

, edificado em terreno de 
8.645,00m2

, o qual não atende às necessidades operacionais da unidade, em face 
dos seguintes motivos: 

1. Área insuficiente para comportar as atividades ali desenvolvidas; 

2. O prédio não possui plataforma de carga e descarga, bem como, possui 
espaço de acesso para apenas dois veículos de cada vez; 

( 3. Não foi encontrado imóvel para locação que atendesse as necessidades da 
Regional no que se refere à instalação do CTCE/SJ O 
(CI/SUOPE/GEOPE-20072/2003). 

Por isso, a aquisição de terreno que possibilite a construção de um 
prédio compatível com as necessidades da referida unidade, vem sendo tentada 
desde o ano de 1999, sendo que recentemente foi objeto do chamamento 
público DR/SPI-001/2004, publicado em 08/09/2004 no D.O.U., cuja conclusão 
foi considerada sem êxito, uma vez que, não obstante ter sido apresentadas 
08( oito) propostas de venda de terrenos, conforme quadro abaixo, 4 foram 
desclassificadas em face de não atenderem todos os requisitos publicados e as 
demais foram descartadas em face dos valores propostos terem sido 
considerados, pela Comissão Especial de Chamamento Público (PRT/PT-
176/2004), acima da média do mercado, tendo a Comissão apresentado contra­
oferta, porém todos os quatro participantes declinaram formalmente. 

R l - d l d h e açao os proponentes e respectivos terrenos que resu tou o c amamento pu lCO 

ITEM PROPONENTES AREA(m2
) VALOR R$ 

OI Expresso Itamarati Ltda. 47.322,91 3.312.603,70 
02 Antonino José Salomé 29 .361,00 4.697.760,00 
03 Antonino José Salomé 36.964,00 5.544.639,00 

04 
Paulo Roberto Marques dos Santos e Sergio Antonio Marques dos 20.489,00 3.500.000,00 
Santos 

os Roberto Tajara da Silva e Eloiza H. Tajara da Silva 24.000,00 3.500.000,00 

06 Orlando de Azevedo 25.700,00 1.542.000,00 
07 Marcos Magno Vieira Gomes 31.822,00 4.445 .080,00 
08 Aufer Empreendimentos Imobiliários Ltda 19.392,00 3.458.520,00 

Fls: ___ ,_~ ,, __ ,.Ji ___ 
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Dando por encerrado o chamamento público, porém, considerando que a 
necessidade de um imóvel persistia, a DR/SPI decidiu rever e reconsiderar a 
exigência da ECT referente a localização da área delimitada e publicada no 
Chamamento Público, iniciando o presente processo de aquisição 
direta(Dispensa de Licitação-DL), com base no inciso "X" art. 24 da Lei 
8.666/93 e no disposto no Módulo 2, Capítulo 3 do MANPAT. 

Assim, foi contactado o proprietário do terreno constante do item 1 do 
quadro acima, apresentando-lhe nova contraproposta, para aquisição desse 
imóvel, considerando os seguintes fatores: 

1 . A cidade de São 1 o sé do Rio Preto tem uma grande carência de imóveis 
comerciais e industriais, que disponham de áreas superiores a 
10.000,00m2

, sendo que uma das exigências da ECT, que constou do 
Chamamento Público foi a de que o terreno deveria ter área superior a 
22.000,00m2

; 

2. O terreno localiza-se a poucos metros da área delimitada como de 
interesse da ECT e que constou do Chamamento Público; 

3. Em relação aos demais terrenos que constaram do chamamento público o 
imóvel é o que apresenta melhor localização por estar próximo de 
entroncamento de vias pavimentadas; 

4. O valor proposto e aceito pelo proprietário de R$ 3.075.989, 15, 
correspondente a R$ 65,00/m2

, além de ter sido reduzido em relação à 
primeira proposta que constou do chamamento público(R$ 3.312.603,70), 
está dentro dos limites da avaliação efetuada pela BNIIRJ, que o atribuiu 
os seguintes valores/m2 : R$ 59,40 e R$ 69,31. 

Cabe esclarecer ainda que a opção em adquirir terreno e construir o 
imóvel para instalação do CTCE é justificada pelo seguinte: 

• Dificuldade em encontrar imóvel construído e bem localizado, com 
dimensões e instalações adequadas para funcionamento de CTCs e CTEs; 

_ ..... 

----·---
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• Sintonização com as estratégias da Diretoria de Operações definidas no PO 
2004/2007, que prevê a melhoria das condições de trabalho dos Centros 
Operacionais e o aprimoramento da gestão dos processos operacionais ; 

• A construção do prédio do CTCE de São José do Rio Preto estava prevista 
no Plano de Obras-2002/2003, aprovada na REDIR-009/2002, e, como tal 
execução não ocorreu naquele período, ficou automaticamente transferida 
para o PO-2004/2007; 

• Presentemente se pretende construir no local um prédio de 7 a 8.000,00m2
, 

que será suficiente para atendimento às necessidades operacionais, pelo 
menos por 1 O anos, mesmo levando em consideração que São José do Rio 

( Preto/SP é uma das regiões mais prósperas do País, que apresenta 
expressivos índices de crescimento econômico, com perspectivas muito 
promissoras para a expansão dos negócios e do tráfego postal; 

• Com a aquisição do terreno e posterior construção do prédio, as atividades 
operacionais poderão ser desenvolvidas em condições adequadas e haver 
incremento de tráfego com a expansão dos negócios. Além disso, a ECT 
passará a economizar o valor do aluguel pago atualmente. 

A GECAR e GEREN/SPI posicionaram-se favoravelmente à aquisição 
do terreno ofertado, conforme abaixo: 

GECAR - informa que o terreno possui todas as condições necessárias para 
construção que atenda todas as necessidades operacionais atuais e futuras do 

( CTCE/SJO. 

GEREN (Parecer Técnico no 510.412/04) - além dos aspectos positivos já 
informados acima, esclarece ainda que: 

1. A área do terreno será integralmente aproveitada sem custos adicionais 
com movimentação de terra para a implantação da obra; 

2. Possui fácil acesso, próximo às duas mais importantes rodovias que 
cortam o município de São José do Rio Preto, a BR-153 -Transbrasiliana 
e a Washington Luiz; 

,......_.........___,. _,...., .... , .... _"". 

/
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3. Não está sujeito a alagamentos ou inundações e possui como vizinhança 
um hiper-mercado atacadista, a Sede do DER/SP e parte residencial. 

Por meio do Relatório GAB/DR/SPI-001/2004, a DR/SPI informou, 
quanto a medidas judiciais que originaram duas penhoras gravadas no registro 
do imóvel, estar a Empresa Expresso Itarnarati pleiteando a extinção das 
pertinentes execuções e a liberação do imóvel face as penhoras. Informou 
também que demais ações que figuram na Justiça contra a proprietária do 
terreno são de valores pequenos e até insignificantes, frente ao capital social e 
patrimônio daquela, sendo tal patrimônio suficiente para suportar o pagamento 
em razão da eventualidade de perda de qualquer dessas ações, sendo que, 

( algumas já estão garantidas nos próprios autos judiciais, não atingindo o terreno 
da proposta. 

Esclareceu, ainda , que consoante cartas propostas da Expresso 
Itamarati, esta se compromete em fazer a transmissão da propriedade do imóvel 
com este livre de qualquer ônus federal, estadual e municipal, e se obriga a 
firmar imediatamente com a ECT contrato de promessa de compra e venda, 
com resolução sem ônus para as partes. Por fim, a DR solicitou parecer da 
ASJUR inclusive concernentemente à garantia jurídica de aquisição da 
propriedade do imóvel sem pagamento do valor no ato de lavratura de contrato 
de promessa de compra e venda. 

Por sua vez, a ASJUR/SPI expediu a NOTA JURIDICA-0365/2004, 
concluindo que a realização efetiva e futura do negócio se tem por autorizadas 
nos termos do art. 24, Inciso X da Lei no 8.666/93, mediante a retirada dos ônus 
que recaem sobre o imóvel, e opinando pelo prosseguimento do processo e pela 
plausibilidade da compra na forma proposta. 

Desse modo, a compra do imóvel, com o devido pagamento, somente se 
efetivará ante a condição de encontrar-se o bem sem gravames e totalmente 
desembaraçado, afastada qualquer possibilidade de pagamento integral ou 
parcial antes disto . 

O DEPEN, por mew do Parecer Técnico ASS/DEPEN no 0238/2004, 
manifestou-se favoravelmente à aquisição do terreno, informando que há 
disponibilidade de recursos orçamentários para a compra. 

r.:: --- -·· -··· -·---., 
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O Comitê de A vali ação de Contratações Estratégicas(CACE) é de 
parecer favorável à aquisição do imóvel , conforme Relatório/CACE no 
163/2004. 

O DEP AS concorda com a compra do imóvel, considerando o acima 
exposto. 

A aquisição do imóvel foi autorizada pela Diretoria da ECT sendo 
objeto do Relatório/DIRAD-156/2004. 

O procedimento de Dispensa de Licitação para aquisição do imóvel foi 
aprovado pelo Diretor de Administração, por meio do Relatório/DEPAS-
0204/2004, de 29/12/2004, em conformidade com o Anexo 1 do Relatório/PR-
165/2003 (Redefinição de Competências), aprovado na 403 REDIR/2003. 

X. ANEXOS 

1. PRT/PR-176/2004; 
2. CI/SEBI/SUPAT/GERAD/DR/SPI-1.332/2004; 
3. Relatório de Aquisição por Compra no 001/2004- DR/SPI e RELATÓRIO 

GAB/DR/SPI-001/2004; 
4. CI/GECAR/DR/SPI-1.0122/2004; 
5. Parecer Técnico (GEREN/DR/SPI) no 510.412/04; 
6. Laudo de A vali ação (BNIIRJ); 
7. Carta Proposta da Empresa EXPRESSO ITAMARATI LTDA.; 
8. NOTA JURÍDICA ECT/ASJUR/DR/SPI-0356/2004 e NOTA JURÍDICA 

ECT I ASJUR/DR/SPI -0365/2004 
9. Parecer Técnico ASS/DEPEN-0238/2004 (bloqueio orçamentário, item 1.2) 
10. Parecer CACE no 163/2004. 
11 . Relatório/DEPAS-0204/2004. 

-··---- .. ___ _____ 
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PRT/PR-176/2004 

( 

PRESIDÊNCIA 
'(~m ECT 

VIG: 16.08.2004 EMI: 16.08.2004 1 

ASSUNTO: Comissão Especial de Chamamento Público- DR/SPI 

DISTRIBUIÇÃO: Geral 

1. FINALIDADE 

Constituir Comissão Especial de Chamamento Público com o objetivo de 
selecionar proposta de aquisição de terreno para posterior construção do Centro de 
Tratamento de Cartas e Encomendas de São José do Rio Preto, subordinado à Diretoria 
Regional de São Paulo Interior. 

2. CONSTITUIÇÃO 

2.1. A Comissão Especial de Chamamento Público será constituída por: 

a) SINECIO JORGE GREVE 
Consultor de Diretoria/PR 
Matrícula 8.001.609-0 

b) HÉLCIO ALMEIDA SÁ FREIRE DE ABREU 
Chefe de Departamento/DEPAS 
Matrícula 8.318.751-0 

c) JORGE EDUARDO MARTINS RODRGUES 
Assessor de Diretoria/DIOPE 
Matrícula 8.001.512-3 

d) CARLOS ROBERTO LEITE TORMIN 
Subchefe de Departamento/DEPEN 
Matrícula 8.010.630-7 

e) HAMILTON ANTONIO LUCREDI 
Gerente de Engenharia/DR/SPI 
Matrícula 8.864.907-5 

f) LUIZ ANTONIO DE SÁ 
Assessor Técnico Regionai/DR/SPI 
Matrícula 8.650.373-1 

2.2. A coordenação das atividades caberá ao integrante citado na alínea "a", o qual, em 
suas eventualidades , será substituído pelo componente mencionado na alínea "b". 

3. ATRIBUIÇÕES 

a) Elaborar o Edital de Chamamento Público para sei 
adquirido; 

b) analisar as propostas e a documentação apresentadas co 
estabelecidos no Edital de Chamamento Público; 
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PRESIDÊNCIA PRT/PR-176/2004 

'(~ ECT 
VIG: 16.08.2004 EMI: 16.08.2004 

c) elaborar, com as devidas justificativas, relatório à Diretoria de Administração, 
visando à apreciação em Reunião de Diretoria. 

4. DISPOSIÇÕES GERAIS 

4.1. A localização e as características do terreno, no qual-deverá ser construída a 
unidade operacional, serão definidas com base nas necessidades identificadas pelas 
áreas de operações, de engenharia, de recursos humanos e de administração; 

4.2. Durante a execução dos trabalhos poderão ser convocados outros profissionais, da 
Administração Central ou da Diretoria Regional de São Paulo Interior, para apoiar as 
atividades da Comissão Especial de Chamamento Público; 

4.3. Caberá à Diretoria Regional de São Paulo Interior fornecer o apoio administrativo 
para formalização do processo. 

5. PRAZO 

5.1 . A Comissão Especial de Chamamento Público terá o prazo de 120 (cento e vinte) 
dias, a contar da vigência desta portaria, para apresentação do relatório mencionado na 
alínea "c" do item 3. 

5.2. Revogo a PRT/PR-321/2003. 

JOÃO 

·~; 
ENRIQUE DE ALMEIDA SOUSA 

Presidente 

r:: --~~---~·----. 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

De: DR/SPI 

Ao: DEPAS/AC 

CI/SEBI/SUPAT/GERAD/DRISPI-1.332/2004 

REF.: 

Assunto: Aquisição Terreno CTCE São José do Rio Preto 

Bauru, 16 de dezembro de 2004 

Tendo em vista que o Chamamento Público DRISPI -0001/2004, que tratava da aquisição de 
terreno para construção de edificação para o CTCE São José do Rio Preto, conduzido pela 
Comissão Especial designada pela PORTARIA/PR-176/2004 foi concluído sem êxito, a DRISPI 
iniciou um Processo de Aquisição · Direta, atendendo ao regramento da lei 8.666/93, em especial, 
do Art. 24, Inciso "X" e MANPAT Mod.02- Cap.3. 

Assim, encaminhamos em anexo, o referido processo de Aquisição Direta de Imóvel para 
deliberação do prosseguimento dessa aquisição. 

A documentação complementar necessária está sendo obtida pelo proprietário do imóvel e será 
fornecida à ECT tempestivamente. 

Colocamo-nos à inteira disposição para outros esclarecimentos se necessários. 

~VITOR 
11 DIRET 

C/ Anexos 

ACAB/acab 
r,::-· - -- ··-··--~--··--.. 
~ ROS n° 0:112005 - CN -
f CPMI - CORRE IOS 

"DR/SPI: Prata no Modelo de Excelência dos Correios e no Prêmio Paulista da q41~i'!ade_l,f ·i 2 
Gestão." 
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~\CORREIO<\ ! EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉG~ I 
I 

RELATÓRIO DE AQUISIÇÃO POR COMPRA ~ 
RELATÓRIO N° 001/2004- DRISPI 

Assunto: Aquisição por compra de imóvel :Terreno para Construção do CTCE/SJO 

Competência para autorização: Diretoria 

1. Identificação do proponente: 

EXPRESSOITAMARATILTDA 
Sito a Rua Pedro Amaral N° 3.438- Vila Ercília- São José do Rio Preto/SP 
CGC/MF- 59.965.038/0001-41 
lnscr. Estadual N° 647.003.679 
Registro na JUCESP N° 1.023.812 
Representada pelo seu Sócio Gerente: AFFONSO OGER 
RG. 4.864.188-SP CPF. 011.749.088-15 
Residente a Rua XV de novembro, 4.394 São José do Rio Preto/SP 
ou por Sr. Gentil Zanovello Affonso, munido de Procuração Legal. 

2. Dados gerais do imóvel: 

a) O imóvel situa-se a Avenida Marginal da BR-153, esq. c/ a Rua Felipe T. Mernejo -
Jardim São Marcos- São José do Rio Preto/SP. 

b) A área total do terreno constante do Registro de Matrícula é de 47.322,91 m2 

3. Proposta: 

/ a) Valor da proposta= R$ 3.075.989,15 (três milhões e setenta e cinco mil e novecentos e 
oitenta e nove reais e quinze centavos). 

b) Prazo de validade= 90 (noventa) dias 

c) Forma de reajuste = Não há 

4. Documentação de propriedade do imóvel: 

- Escritura Pública - Livro 279 ; Fls 138 yO ; datada de 20/04/1.979 - 1° Cartório de Notas 
e Oficio de Justiça de São José do Rio Preto/SP. (Anexo-03) 

- Escritura de Retificação e Ratificação - Livro N° 302 - Fls 130 VO ; datada de 
04/10/1 .982 - 1 o Cartório de Notas e Ofício de Justiça de São José do Rio Preto/SP. 
(Anexo-o4) 11\cis rt ô:li2õo 5·~-cN~ 
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- Certidão de Registro de Matrícula N° 11541 (R 1) ; de 27/04/1.979 ; do o 

Registro de Imóveis de São José do Rio Preto e demais averbações. (Anexo-oh.~..__. 

5. Laudo de Avaliação: 

O Laudo de Avaliação N° BNI-0511/2004, efetuado pela Bolsa de Negócios Imobiliário do 
Rio de Janeiro segue em anexo para instrução do presente Relatório. (Anexo-09) 

6. Justificativa da compra: 

A aquisição de terreno para o CTCE São José do Rio Preto, cuja necessidade vem sendo 
registrada desde desde o ano de 1.999, foi objeto de recente processo de Chamamento 
Público DR/SPI-0001/2004, através de Comissão Especial de Chamamento Público 
designada pela Portaria/PR-176/2004, cuja conclusão foi registrada "SEM ÊXITO". Foram 
apresentadas 8 (oito) propostas, das quais 4 (quatro) foram CLASSIFICADAS e 4 (quatro) 
DESCLASSIFICADAS. A análise da viabilidade de aquisição do terreno classificado em 
primeiro lugar, com base no valor de avaliação não se mostrou favorável e, foram 
realizadas negociações com os proprietários e/ou representantes das 4( quatro) propostas 
de terrenos selecionadas, onde a ECT apresentou sua contra-oferta, onde todos 
declinaram formalmente, pois, os valores solicitados, pelos mesmos, superaram 
largamente o valor da avaliação. Assim, não foi possível chegar a um acordo com nenhum 
dos participantes. 

Por essa razão, encerrou-se o Chamamento Público. Considerando que a necessidade 
persistia, foi revista a localização da área delimitada como sendo de interesse da ECT 
para aquisição de terreno e, foi iniciado outro processo para Aquisição Direta, conforme 
preceitua a Lei 8666/93, em especial, do Art. 24,1nciso "X" e atendendo ao disposto no 
Manual de Patrimônio MOD. 2- CAP. 3., o que está sendo o objeto do presente relatório. 

Ressalta-se que o terreno ora pretendido localiza-se a poucos metros da área delimitada 
na primeira análise do Chamamento Público, porém, após estudos mais detalhados, 
vislumbrou-se que o terreno proposto apresenta localização otimizada em relação aos 
anteriores, por estar próximo de entroncamento de vias. O preço pretendido, de R$ 
65,00/m2 (sessenta e cinco reais por metro quadrado) é inferior aos do chamamento 
público e, está dentro dos limites da avaliação efetuada pela Bolsa Nacional de Imóveis 
do Rio de Janeiro, conforme documento em anexo (Anexo-09). 

Atualmente, o CTCE-São José do Rio Preto funciona, em condições inadequadas, em 
imóvel alugado, que dispõem de, apenas de 2.522,50 m2 de área construída e terreno de 
8.645,00 m2

• O qual não atende a real necessidade demandada pelos Órgãos que se 
beneficiarão dessa aquisição. 

A Cidade de São José do Rio Preto tem uma grande carência de imóveis comerciais e 
industriais, que disponham de áreas superiores a 1 0.000m2

, o que indica para a ECT, a 
necessidade de viabilizar a aquisição de imóvel próprio, para edificar construção funcional 
e que atenda as necessidades precípuas, dentre elas, citamos as principais atividades 
que poderão ser desenvolvidas naquela localidade, se for concreti~-ada-a. ~aQl:.lisiçãG-do 
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terreno e, futura construção de edificação do CTCE São José do Rio Pr 
as seguintes macro atividades: 

a) Carga e descarga de malas e objetos postais através de docas, com utilização de veículos 
leves e pesados, pequenos e longos, empilhadeiras, paleteiras, esteiras e carrinhos ; 

b) Tratamento e distribuição de correspondências, encomendas e malotes; 

c) Atendimento ao público para postagem de correspondências, encomendas e malotes e 
para outros serviços executados pela EC T; 

d) Garagem e movimentação de veículos; 

e) Atividades administrativas e de apoio às áreas operacionais; 

f) Abastecimento de combustível com tanques a serem instalados no local. 

7. Anexos deste Relatório: 

Anexo-01- Cl/GAB/DR/SPI-165/2004 -Complemento de Orçamento p/ Aquisição 
Anexo-02 - Carta Proposta do Proprietário 
Anexo-03 - Cópia da Escritura Pública do imóvel proposto 
Anexo-04 - Cópia da Escritura Pública de retificação e ratificação 
Anexo-05 - Cópia da Certidão de Registro de Matrícula 
Anexo-06 - Cópia de Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
Anexo-07- Cópia de Procuração do Sr. Gentil Zanovelli Affonso 
Anexo-08 - Cópia do Contrato Social da Firma Expresso ltamarati L TOA 
Anexo-09- Laudo de Avaliação do Imóvel Proposto 

8. Informações adicionais 
Não há 

9. Proposta do Diretor Regional 
Somos de parecer favorável ao prosseguimento da análise da aquisição do imóvel proposto para 
vir a abrigar, futuramente, o CTCE-São José do Rio Preto 

1 O.Assumo total e inteira responsabilidade pela eracidade e correção das informações deste 
relatório e solicito autorização da proposta ant · rmente apresentada. 

Bauru/SP, 15 de dezembro de 2004. 

3 73 1, 2 5 
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RELATÓRIO GAB/DR/SPI -Og[ /2004 

ASSUNTO: _ 
Aquisição pela ECT de terreno de 47.322,91 m2. prO!-'OSta de, venda efetuada pelo proprietário 
Expresso Itamarati Ltda., CGC/MF 59 .965.038 ·0001-41, <:orti·Sede à Rua Pedro Amaral No . 
3.438 - São José do Rio Preto-SP, imóvel ofertado situado a Avenida Marginal da BR-153, 
esquina com a Rua Felipe T. Memejo -Jardim São Marcos, rt\Unicípio de São José do Rio Preto­
SP, destinado à consttuçc.'io de imóvel para abrigar o CTCE Sào José do Rio Preto e áreas 
administrativas . 

OBJETO DO PRESENTE RELATÓRIO: 
Situação atual do perfil da empresa e das contribuições ao .. INSS, contribuições ao FGTS, 
protestos de títulos, tributos federais, estaduais e municipais e· ações judiciais relativamente ao 
proponente da venda, Expresso Itam.arati Ltda . 

( .ELATÓRIO: 

1. PERFIL DA EMPRESA PROPONENTE VEl\'DEDQM : 

a) Ramo de atividade: 
Transpo1te rodoviário coletivo urbano , intcnnunicipal, interestadual e internacional de 
passageiros, fretarnentos, transpotte turístico e de superfície, armazenamento, 
movimentação e transpotie rodoviário de cargas : e encomendas, operaç.ões de 
embarcações e transporte hidroviário de veículos,: passageiros e cargas nacional e 
internacional, fl-etan1cnto de ernbarcações para apoioem obras de engenharia e· turismo, 
com comercialização de passes, arrecadação de tari[as e administração, fornecimento e 
locação de m.ão de obra temporária, serviços auxiliares de transporte áereo-operacional; 

b) Capital Social 
R$ 8.579 .343,00 (oito milhões, quinhentos e setenta c nove mil e trezentos e quarenta 
reais), atualizado em 12/04i2004, conforme contrato social; 

c) Quantidade de funcionários: 
702, conforme cru1a anexa. 

d) Pdncipais bens e equipamentos: 
• Frota de Veículos : 276 veículos, sendo 126 ônibus rodoviários, 80 ônibus 

suburbanos, 29 ônibus urbanos, 25 caminhoes e 16 yeículos de apoio; 
• Imóveis: A empresa possui imóveis em São José do Rio Preto/SP (vários), Jales/SP, 

São Paulo/SP; Votuporanga/SP, Santa Fé do Sul/SP, Ribeirão Preto/SP, 
Araçatuba:'SP, Paranaíba1MT e flha Solteira:sp, cof}forme relação cartá anexa. 

e) Faturamento nos últimos 12 meses: 
R$ 65.345.215,00, conforme cana anexa, média de R$ 5.445.434 ,83 /rnes. 

f) Linhas operadas pela proponente medhmte conces.sio 
Conforme relação da carta anexa. 

r;:-·---·-- --,··-··-·---·~-· 
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ANE_X:O 3. RELATÓRIO/DIRAD~Í[?/~004 
ooJ 

Conlinuaçla RELATÓRIO DR/SPI -12004 
! . 

Confonnc Cen.idâo Negativa de Débito no. 1 13742004-21036080, emitida em 
28 ·1 0/2004, com validade até 06t0 I /2005, INEXISJ]: J)ÉBITQ impeditivo á expedição 
da certi.dão em relação à proponente vendedora; 

b) Contribuiç~es ao .FGTS 
Conforme Certidão no . 20041207 1495518436527 . Emitida em 07.!12/2004, com validade 
até 05/0 J.:2005, a proponente vendedora ENCONTRA-SE El\1 SITUAÇÃO, 
REG!JLAI) pct·anre o FGTS. 

c) ProtestQs de Títulos _ 
Confom1e Cet1idâo Protocolo 26 .893, emitida em lJ -' 1212994, NÃO CONSTAM 
PROTESTOS D.E TÍTULOS, LETRAS E DOCU~NTOS em nome da proponente 
vendedora NO PElUODO DE DEZ ANOS ANTER!@ A 13/12/2Q04. 

d) Tributo~ e Contribuições Federqb 
Conforme Cerüdâo Positiva de Débitos Federais e Comribuições Federais, com efeitos de 
Negativa, no. 7.027.126, emitida em 30i08.!2004, . com validade até 28/02/2005, 
INEXISTEM DÉBITOS DA PROPONENTE VENDEDORA EM RELAÇÃO A 
TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES FEDERAIS. . . 

e) JCM/ICMS 
Conforme Certidão no. 136712004, emitida em 22il0/2004, com validade de 6(seis) 
meses, I~EXISTEM DÉBITOS FISCAIS REbAffiOS Á ICMIIÇMS INSCRITOS 
NA DÍVIDA ATIVA em relação á proponente vendedora. 

f) Tribvto§ Municipais 
Confonne Certidão no . 28 0/2004, emitida em 19/12/2004, a proponente vendedora 
ENCONTRA-SE QUIT E COM A. FAZENDA 1\tuNICIPAL referente. à Imposto 
sobre Serviço de Qualquer Natureza (JSSQN) e Taxa dê Licenç.a e Funcionamento. 
Conforme certidão no. 00007498:2004, emitida em ·l6i12/20Ó4 a proponente vendedora 
ENCONTRA-SE QUITE COM. A FAZENDA MUNICIPAL referente à Imposto 
Predial Territorial Urbano (IPTU) do imóvel ofe.ttado. · 

g) Ccrtidiío de distribuições ch·eis judiçlais da Comers:a ge Sâo Jgsé do Rio Preto 

Conforme Certidão emitida em 09/ ll /2004, nos período dos últimos dez anos consta 
distribuições em que a proponente vendedora figura no pólo passivo, conforme a seguir: 

I Vara. j_: -Natureza 1 Núme-ro!" Valor da I Situação~ 
I ~ ______ J__ : Caúsa i 
j4". I Sumarissima, de I 2077 ·94 j ""JD .j Arquivado(*-)---
I C Í\'~~:'1211994 ____ -l__--L.- j___ . 
: l c· 1 Sumaríssima, de 11500t95 i R~ 50.000,00) I ArguivadQ em Cartóno 
l C í-vel i 18:07:'1 995 1 ! requerente I desde 08/04/ 1998, conforme 
'j i I l ~dr~. Luis j certidão emiti~ . e:n 

I I
! 1 DlOlllSlO. 1 18!06/2004 pelo 1 ~RCãrró'Q~ - ;· ··----. 

! . i I Cível. f"~~ n\) U.>l .005 - CN-
r 2". I Ordinária,·-- -----ck f-oo34 196 I ~D Arq-uivadc. (*) v f ~ll • ~' ORREIOS 

lnvel~?/01 ~1996 ___ ! -~-- I Fls · 1:~ ;J ,., 

fi>. j Ordinária, de: 2250/96 I ND 1 Arquivado (*) ·' -
7 

\ .:r-1- . 
ICivel J06 '08n996 +-.-_ ---+~.--~· L . -~~ , 2 5 
L1..::_ Produção __1_~66~ :92_l!.$ 1.0_00100 __ 1 Em 03 t04 11998 ~ autos 1 

/) ---
-6 B-



~ ·-': .;_ r_I L I'-1 \::>i-\t:·. vr<·· :=·• 1. .. F'A(';E o:, 
ANf:XO 3. RELATÓRIO/DIRAD-151/2004 

. 00.1 
Co!ttiltuaç4.(1 RELA.. TO RIO DRISPI- 12004 

I V~ra 
I . Natureza 

I Antecipada 

-~Número! Valor da 
Causa 

Situaç~o 
! 
rCível de : I 

I 
I 
I 

1 provas, de 1 

06/ J 0/1997 . 

5(1. 1 Medida Cautelar, de 2'7Til97 ND .Arquivado("') 

Cível 14/ 10/297. I i' , 

5<). Dissolução -··-e---11-2-.7-4-:c0---:/9,.--,-7-+N-,-D-, - - c-on-úatiEm 17/03/1998 os autos 

1 Cível LiqL!idação de j Oger Agro- foram remetidos à Comarca I 
i Sociedade, de , pecuária Ltda., de Alta FlorestaiMf, 
i l7/l0i1997. I Express~ lconfo~e certidã~ emitida 

ltamaratl Uda., I pelo 5 . Cartóno Ctvel. 
Affonso Oger e 
Maria Ignez I 

~---:-;,---+-:----:-:---:--,------,---+-,.-,----,-,-,..--t-C-=---"íc...c...el __ -~ __ Oger~---+--------,-,--------J 
4°. I Ordinária, de I 927.!98 ND Arquivado(*) 
Cível 17/07/1998 , 
~~~~~~~~---+----~-----+-----,.--,--,--------------
60. Medida Cautelar, de !2484/98 1\D Arquivado(*) 
Cível 01/09/1998 . ! <----:::---+----'---'-----..;...----+----- -· · ----~------+------------1 

I 1°. Ordinária, de i 2559.-'98 Autos no Tribunal, em 
apelação da proponente, 
ainda não em fase de 
execução, conforme I 
pesquisa de processos de 

1 
2líl2í2004 (*). i 

NO 
Cível 02/09/1998 ! 

SAF Execução 
1 Municipal, 
I o2/04.t2oo 1. 

I 

I 
I 
I 

i 

Fiscal 1 1253' 0 I 
de 

R$ 24.930,24 Aguardando em cartório al 
apreciação de pedido de 
desistência da AçAo 
efetuado em 16/0l/2001 
pela exeqüente, Prefeitura I 
Municipal, com fulcro no 
art. 267, inciso VIII, do CPC 
ele art. 26 da Lei 6.830/80. 

l----+--------+------ .. - .. ~--- ---·---~---1~=-=~::...::.,-.::.._:_:.:::.__ __ ---:-::--:-----1 
i RS 229,30 Em fase de autuaç~o. Multa SAF i Execução 

j Municipal, 
' 19 .'04:'2002. 

Fiscal 4444102 

dei i de Comércio·; _ imóvel na 1 

I Avenida dos · Estudantes, I 
I exerctcto de 1998, conforme 

I 
Certidão emitida em 
27/09:'2004 pelo Cartório do 

i Serviço de Anex · - das- ---- ·---·--------
i Fazendas. ROS tl0 ~:112005 - CN -

~S~.A-F-~-E-x-~-.t-~-ã-o--F-i-s-ca-I+:-I~-,~-,J-4-~-·24-RS_J_7_,9_6 __ ~-E~n-l~f~as_e_d~e-autu~ . • _ a ~~~~IOS 
! Municipal, de ! de Água e Esgoto, imbpr~ : da 

J 7i06 l2002. Rua Pedro Amaral ! 3478~·-

1 

exer~icio de 200.1 ~ cqn:{olljl 1 2 5 
'--- - --'----,=---------'--- -- . ___ ___ ; _____ ---'-1-'-~?.~~~~~0~- :~~~:J -' · ~nt ~-~~:~_-_-=:~ 

, (::! -6 c-
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· Sr\f· F\ E' CUÇ à<..• Fi ~~ca l . I ;,296 0:2 
, \lunicipaL di:' . 
' ) 7 06 2002. 

:-:-<\1 : · · -·- [~ccuçà(• ·· -· --r=isca l : 1 ~29 7 Ó2 
' 

1 Ylunicipal. de i 
• 1: Oó 2002 . 

~ I 

l.,;lt-1C•. L.-'f"'.l .=.r .L IH4..::1C.. UO 

- - ANÊXO 3. RELATORI07DIRAD:15·1/2004 ··· ··-

CJ.) 1 
Colltinua<,'t'ío RELATÓRIO DR~~YPI- /2004 

- ·-··- . ··-- - ·· - - -· ---- - ·--- -··· · --··- · -- ·· - · - ··~ 

\'~lor da Situação j 

Causa ·---·- -· ·--···---·-- I 
· Serviço de Anexos das I 
, Fazendas . ·- - -+- . ---- ···· ... - ·······------J 

RS I O. l 5 , Em . fase de autuação, Taxa 
. de Agua e Esgoto, imóvel da . 

, ~u~" Prud~nt~~. de . ~orais i 
. .)4(J ,.. exetClL.tO de ..:.001 , i 
: conforme Certidão emitida: 
; em 27 'J 0·2004 pelo Canório I 
j do Sen·iço de Anexos das ,li 

1 Fazendas. 
R·s s _ 9-:: --- -~- ·t~se-·cfeáli-t.:íãÇãó-, Taxa ; 

' àe Água e Esgoto. imóvel da 
i Rua - Pruden;~ de Morais 

i 34 79, exercício de 2001, I 
; conf~-me Cet1idão emiti~ 
: em 2 .' i 1 0/2004 pelo Cartóno 
· do Serviço de Anexos das 

~---- --1--- ·-·- -· ---···- · ···-·- .. ..; -·· ··· ···- ·- ··· . ..... . ·----
· s·· ,\F F · ~ c · ] 1 1 ., 1 C!R '() 1 R'\ 1- ..,.., 

Fazendas . 
Em. fase de autuação, Taxa I 
de Agua e Esgoto, imóvel da 
Rua Prudente de Morais I 

1 ~ t'"> i ,xecu.çao n sca 1 , .1 ..: . . ~- • ..:. · ~- : ,.')-

i ' !vlun icipa1, de : 
I I 1_ ._ . . ~()(~ 
I i : ·U6 ' .L · J..:c 

i ; 

I i 
~--··-' -.-1 

I
' S ~ F F.:\ ··· ·L· ··à ·1 "·· ' j -·· C C. < ~· l .. 

! Municipa l.. 
. 17106 2002 

i 
' I 

F i s~:~.T~ -1-~ i-l.) êj ,·()i 1 RS 6.69 
de! ; 

1 

34 79 , exercício de 2001, 
\ confom1e Ce1iidâo emitida . 
!em 19i l012004 pelo Cartório j 
: do Sc.n·iço de Anexos das 1 

I Fazendas. I 
! Em. fase dc-- ~~t-iuãÇ.ão , Taxa~~~ 
: de Agua e Esgoto , imóvel da 
i Rua Prudente de Morais i 
i 3479, exercício de 2000, i 
\ conf0r~1Je Ceriidão . emí:í~a 

1

1 

I i em J9, 1 Oi2004 pelo Cartono 
I 1 ~o Serviço de Anexos das I 
1 i Fazendas. 1 

i ·- -·-~·· --·· -· ·· · -- .. ·•· .. .. ... . .;.. .. . ' · --·· ···· ' . - ·--··· l .. ' ----------··- ·-----~ 
: Fxecuçào Fiscal ! 1 33Cl0 02 I RS 5. 17 1 Em fase de autuação, Ta'<.a I' 

! \1unicipai , de; 1 
• ! de Agua e Esgoto, imóvel ~a 

i 1 : ~06 , 2002 : Rua Prudente. de Morats i 

I 
~ . .. 
! ç; ,A L " I ' ·· :\r 

! 
1 

; 34 79. exerci~1~1 de 2~l~l I, i 
; confc•rnw Cerudão emr~1~a 1 

! em .24 ·09 '2004 pelo Cartono I 
: (\(' Ser\ i<;o ue Anexos das I ---~·-·-----. 

i 

fq~~~~a~:s de-autuã-~ão_'~~fl .0 3,?-~;~sR-~~S I 
L-- .. -

' SA l- · f \ec uç5n 
I 

· \1unicipa1.. 
' I 7 06 2002 

-·· · 1 
Fiscal : I ~ :~o J 

dei 
I 
I 
I 

l i ~ ) .. ~ 

i oe Agua e Esgoto , tm v~l ~a/ J O ;: 0 
: Rua Prudente de o/H:I r-:.a.!sr· _.ll_u __ 
: 34 79. exerci cio de 12001, 
; conforme Certidão $~~ 'da;. 
1 em 2-:t 09 2004 pelo C r~6 1 3 1 , 2 .., 
\ do Serviço de Anex · j :::::=:======:1 
~ Fazendas . i 

-6 o-
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() ,1 

Continuação RELATÓRIO DRt~)P/ -:Í2004 

- · ·- --- --·- .... - ···- ·-
! \"anl ! 
I ! 

Natureza i !\'ú.mero \'alor· da 

t- -- -· -· -~ ...... -·- ·-· ·-
' c· , .ausa . 

---- ---- --- ... -- -- · - ---' . - .. - -- - ~ - · ... ----·-·--· - - ·- ; 
Fi~cal! 13302{!2 . RS 17 .32 , Em fase de autuação, Taxa i S/\ F 1 E:-.:ccuçào 

' I 
i i Municipal, 
f ! 1 7 ()6 · 2002. 

! 
I 

s'.\r-~ i~-xl;~ ~-~·io ___ _ 
i ivlunicipal , 
! l7t06 i2002 . 

I 
\ 

f·- -· ----· --,------ ----
1, 51

' . , Sumário . 
I ' 

I Cível i 22 -- 08.:2003 

I 

! 
I 
I : 
~ -- --- _ __ .L ... ·- -- --- ·- -.--· 
i 6". I Alimento, 
'c· 1 ' d · · i .Jve i con enatona, 
J j22·0 I 1200~ . 

I 
I 
I 

/<)(' --- -~Sumário, 
! Civel 1 02 ·Q6 i2003 

de \ . de . .i.gua e Esgoto, imóvel da 1 

. Rua Prudente de Morais ; 
34 79 , exercício ele 2001, 

·conforme Certidão emitida 
' em 20: 1 0 -'2 (104 pelo Cartório . 
I do Sen·iço de Anexos das ! 
' I 

1 i Fazendas . I 
.. ... ---- - .J .... . .. . ------- j._ ____ - · -- - · - ... --·- -l 

Fiscal • l:B 15.'02 ' }{); 29 . 6~ , Em fase de autuação, Taxa : 
de j . de Água e EsgNo , irnóvel da! 

I 
----J -----·- --·t ..... -· 

de; ..,p.;; :o; · ND 
r ,L ~~ ~ ~ . • 

· Rua Pedro Amaral 34 78, 1 

exercício de 2001. conforme ! , I 

: Ce11idào emitida em i 
: i 9 · 1 (l' 2 004 pelo Cartório do I 
; Serviço de Anexos das i 
~Fazendas. . i 

-----~A iaos~;:;--r~·ibunai:-eiD. l 

: ape1açào da proponente, ! 
; ainda não en1 fase de i 
, - c. I 
: execuçao , con1orD:1e 1 

_ + _ _ __ _ .... _ -,=-~ j i~:i;~~~~~t~p~oce~sos de~ 
: 0221 -'03 RS -'--~85~ 1.,, 

1
- Autos no l.nbunal, em 1 

i 
de Í requerentes ; apelação da proponente, 

I Renan R. AlYes ; ainda não em fase de 
' r· . I - c : ·erre1ra <.'i execuçao, con1onne 
i outi'(IS i pesquisa de processos de 

1 2 u 1212004 . ( 1") ;-;\rq ~~:-a do--(*)----- ______ , __ __ 
: 

t- ·0 .. .. - -·-·!·-- - -:-- ... -.;-·· 
' 7 . · Medtda C autelaL 
j Cível ! I I 08/2005 . 

281 <i:·c)3 -; N'i) . ···- __ , _ _ 'frrol;os-itur~--Mii;istério! 
i Público Estadual em face de 

! ! 
I 
! 

' t"-· --- · . . ... 
' 7'" · Tndenizaçà0 
i Civel 

i Prefeitura Municipal, 
i Circular santa Luzia, 
:Expresso ltamatari e Peve-! 
: Tur Transpones e Turismo . i 
: Aguardando manifestação de! 
: requeridos ·sobre pedido de i 
honorários complementares · 

: de perito judicial. conforme 
· Cen idào emitida em 
· 21 , 1 O <W04 pelo <;.;u;;tG!.rio •. do. .i--~4-·"-

•. _ _ i... , 7''. Oficio Ch·el. 
1 
RQS no Õ~OOS- CN -1 

: 4:\'2 (l_'~ : R$ 24 OOÚ.ÓO.-~A~diência-d~- -Ír :m>~ ~11~8~Cfj 1 

; requere_nte Ana ' julg~rnento ~m _ · ·]:R~~2~~J4 , i u I 
1 Aparcctda . conforme e Certt ao emirtd:a~---
! Bctamcr<~ . em I 8 06 2004 L' lo Cartório \ 

~~1,2 5 
---:~- . --~-F-



... . ·- . 
\·ara ; ;\'ature;-:a :\ 1hn4:ro 

Causa . 1 

. dç,o1uçào -de ~conrom1e ·Cenidào~1itida! 
pas::;agens e em os .·11 ;2004 pelo Cartório l 
restante por do Juizado especial Cível. j 

1 darws rnorats. 1 
! requerente i 

- .... __ i ... .. ·- ·-·-

. André Vicente : I 
• . i I ' !\lanuw. 

. .. - · --- ------- ·----.. . -- --·-··---
Quadro 2.1 
C') Conforme consta rw relatório 
assinado pela Dra. FJá, ia Costa. 

de 21 1.2 2004 do Corpo Juridico da proponente, 

h) Cct·tidão de distribuiçü('S cíYeis, Criminais c fisc.,is da .Justiça Federal da seção 
Judiciária de São .José do Rio Preto. 

Conforme Cenidà<.l cmitidil em 15 lO 2004 consta as $eguimes distribuições, a partir de 
25 104 ·1967 até 1) 10 2004 , em que a proponente vendedora figura no pólo passivo, 
confonne a seguir : 

~----· -·T -- --- --- ··- - - ·- .. . --
1 ·vara i Nattu-cza 
I ! 
j-- -- ... - - - ·+----- .. ____ .. - - -- -·- -
( 6". l Execução Fiscal 

1

1 Federal 1 Fazenda ~~cionaL 
, 1 de 20/04 .- 19lJ9. 
I i 
I i 
I I 
I ! I I 

I I I . 

I 
I 

I 
I 
r 

I 
i 
I 
I 

.. --· ·- · ·- ·---· -- ----·-1- ------------~ 

Número Valor da i Situação i 
' , • r 

___ _ __ _ _ --· __ _ j ___ C~us~--t---__ -~1 
93 0700800-0 i R$ 25 .545,73, · Suspensos, face 

: atualizado em interposição de 
: 30109/2002 , ref embargos 93.0700801-9. 
: flNSOCI AL e Penhorado: um veiculo 
j rnulta de mora, tipo caminhão carga 
i periodo de 199 J d 991, avaliado em 
! 12183; J2i84; R$ 50.000,00 ern 1 

i J2i85; 06 '86; i 24/02 195 . 1 

1 
12í86; J 2 97 e : Apensadas aos autos as 

i 02189. execuções fiscais: 1' 

93.0700804-3 (embargos 
093.0700805-1 ); ' 

1 93.0700806-0 (embargos/ 
; 093.0700807-8) e 1 

' 93 .0700802-7 (embargos I 
! 93 .o7ooso3-5), I 
i conforme certidão de 

1 

j 1 O: ll /2004 da e. vara 
I ~ r. ;----- -r--· -- · --- - -- -- --, . -·- -- --16''. i ~xecuçào Ftscal ; 9~ (J '7 (JOS02-7 

i I Federal. 
I -- .. ·- • - ·- - .. ·--t-·------- ~ 

: Federal : Fazenda 0-'a.cmnai.. i 
i de 2S '0·4 2004 . 1 

I 
! 

/ . 
/ _.// 
<L-

' R~ 9T~ 16' -) ~() s L. ' I ! '" .. _ . . ,. ,.. , , ~ uspen~os, tace j 
1 at ua.ltzado em ! mterpostçâo de 
: 04 ·07 '2(J(lJ rcf 'embargos 93 .0700803-5. 
: LUCRO REAL . Penho~·ado: imóvel! 
: RELATIVO 'registrado na matrícula I 
!B AOSE A~ O : l J.S_.:J I ~~~~ -QJ.;!li~- rrcN:'~ 
i _ .'\_ - : avaltado r~ p~~ · · I 0/W 0 
: EXERCÍCIO_., ' em RS 2 . 340.36CJ~ r;)'! ~,'~S 
: período 12·~ .); · confonne Fdêrtidão dê 1 ~-~~ 1 
; 12 84: 1:_ ·s,s,_· .,i 10 ·1 J_ /200, da--6 •. ~~--

_ j06~~6_;_ I ~8_§.u_Fe~e1a! ~-RJre13_1 ___ J . 

~~-.....:..f5 
-6 f-
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ANEXO 3. RELATORIO/DIRAD-lSi/2004 

r:oL 
Continuação RELATÓRIO DRISPI- /2004 

I Van\l- Natureza-T·- Númcro-·--r- Valor da ----r- Situação ·1 
I -+- I ! Causa_ l --·~ L · · ·-----~----· · 112/87 e02i89. -,------- __ _ 

!6".---iExecução. ~iscali93 .0700804TIR$ _ 17 . 163,12,l~uspen~o~, face 
1 Federal I Fazenda Nactonal , I i atualtzado ~m! mterpostçao de_ 
j i de 20/04/ I 999 . ! I J2i94, ref. NAO 1 embargos 93 . 0700~~5-1 . I 
I ! I I ÇONTRIBUIÇ I Penh~rado : um ontbus, 
1 I I AO C.l REC. , 1996; 1996, valor R$ 

I 
. i 1 PRÓPRIOS 5 1 I 00.000,00 em 

! i ptCENTO IR, 122107.'2'002, conforme 
I 1 período de I certidão de 1 0/ll/2004 
I ; 12/83; 12184; I da 6t. vara Federal 
I 12/85; 06/8 6; I SJRPreto. 
I 12/8 6 e 1 2.: 8 7 e j 
. ! OMISSÃO/F A 1 

ILSA . i 

i 
I 

I 

I 
r6·. I Execução Fiscal i 93 0700806-0 

I 
Federal 1 Fazenda Nacional, I 

I jde20/04/ 1999. j 

I I f . I ! 
I ! 1 

I I 

I I 
I 

I 
I . 

I 
i 

I
. D~CLARA- 1. 

ÇAO DE 

'VALOR AI 
I 
CONTRIBUIR, I 
periodo de j 

I 02/89. i 

I . 

1

1 R$ 17.163, 12, J Suspensos, face 
. atualizado em I interposição de 
j 12/94, ref. NÃO 

1 

embargos 93 .0700807-8. 
i ÇO~'TRJBUIÇ Penhorado: um ônibus, 
1 AO, C/ REC.,. 1995/ 1995, valor R$ 
i PROPRIOS 5 100.000,00 em 
I PíCENTO IR, j22/07/2002, conforme 
! período de . certidão de 10/11/2004 
112183; 12í84; I da 6a. Vara Federal 
-~12/85; 06/8 6; ' Sjrpreto . 
. 12í86 e 12/87 eJ 
1 OMISSÀOiF A ' 
ILsA · I 
Jn~CLARA- I 

I
· ÇAO DE 
VALOR A · 

I CONTRIBUIR, I 
L. I_ 
· 6a. ~ução Fiscal i 93 .0700914-0 

I 
período . de • 

. 02/89. .. ..., / .. GQ&~6=·~:.õo 5 ~~~ 
J R$ 67 . 79 ... ,34, Suspensos, CPM I f~ct pRREIOS 

federal ! Fazenda Nacional, ! 
1 de 20'04!1999. 1 

I 

I atualizado até interposição de 
! 16/08/2002, ref: I embargos 95.07rfJ3;J97-'J IIJ 3 !l 
i RECEITA . Penhorados: m ônibus, '·· "" 
I OPERACIONA : l995 il995, t,~og :-sR~ 2 5 
I L'.?UBSTJTUI jtoo.ooo,oo nor . em. ' 
IÇAO e multa, ; 22/07:'2002, fi- terreno- ·::-: .---··. - .......... 
I período 04190 e: objeto da matricula 
: 0519Q. /115.41 do 2°. cru, 

-6 G-
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ANEXO 3. RELATÓRIO/DIRAD-15~/2004 
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Continuação RELATOR./0 DRISPI -/2004 

r--v;-;;-r 1\nturezfi--·..-----N.úmero-~- Valor da --~, ---Situaç~~ 
I . I I C · · · _. ausa · 
,---1- - --------r--------f---- 'confmme certidão . de' 

I I ! ! 127/l 0/2004 da 6
8

• Vara 

L__j_.______ i--- ·--· ! .I Fed~ral SJRPreto. . . 

1 
6«. 1 Execução Fiscal i 200.61.06 0044 I RS ?48.578,71, I Sobrestados no arqmvo 
Federal 1 Fazenda NacionaL 157-4 I atualizado em! em face do parcelamento 

1 I de 1 1 :05 :"2000 . I i 09 /05/2000, rcf. i do débito. 
! 1 COFINS j Penhorados : urn ônibus 

1 período de · 1996/ 1 ~6 valor RS 
' apuração ano! 130.000,00; um ônibus 
! base: exercício !1995/ 1996 valor R$ 
! 1999!20000 1130.000,00 e um ônibus 

i ! 11995!1996 valor R$ 
I i ; 1 1 0.000,00, em 
i j ! 19/10/2000, conforme 
I i I certidão de 1211112004 

r I ! I da 6
11

- Vara Federal 

L--~---------'--·L-·--~·-L j---'-'S"""""il '-=-)r_et_o·-:--:------::---l 
j r. 1 Ação Cautelar.. de: OO.CJ482966-2 : ND, proposta ARQUIVADO POR 
j Federal 111/05/2000 , - de i i por .Zazeri Ltda. SOBRESTAMENTO em 
i 120/08/1982. ' ,, E outros em 20/02/ 1991, conforme I . . I face da Certidão da 7a. vara 
/ I' ! proponente e federal Fqrum Pedro 
/ I j União Federal, Lessa- São Paulo. 

1 J i rcf. ÇONTRJ-

I, ! CIAL ~- SUS-L 
; BUIÇAO S0-1 
IPENSAO. 1 

-.. ----1 .. _ _ ~-----'-----------' 

Quadro 2.2 

3. ANÁLISE 

3. 1. Perfil da emaresa ]Jroponente vendedora 

O Expresso Itamarati Ltda., empresa constituída há 44 anos, tem como pnoc1pais 
negócios a exploração de linhas de transpor1e de passageiros mediante concessão de 
poderes públicos municipa is, estaduais e federaís e o transporte de cargas e encomendas, 
atuando basicamente na região noroeste do Estado de São Paulo, Sul de Mato Grosso do 
Sul, Mato Grosso e Capital de Sào Paulo. Trata-se, administrativamente, de uma empresa 
sólida e com boa imagem no mercado onde atua. 
A quantidade de funcionários a enquadra em empresa de grande porte 
requisitos dos Critérios de Excelência do PNQ (acima de 500 funcionários); 

3.2. Certidões 

SC!fW.FlfiO-GS -·--.. - - -··- - · 
ROS nc 03i2005 - CN -

C~M! .. .f:~R/~:;os 
F 

~ fi • • ~ • is ·- · "'u u 

a) As certidões elencadas no item .2, alínea-:; "a" a "f' demonstram a regula .rka;~~a~1 , 2 5 I 
empresa proponente vendedora em relação às obrigações pertin~tes ao 
contcúd~ de cada uma_ delas. . fD·.ü...C.-:-- -----

h) A cemdao elencada no Item 2, ahnea ''f' tem sua demonstração detalhada no Quadro 
2 .1, sendo o maior \·alor de causa de R$ 24.000,00, cujo valor é muito pequeno em 
funçào do capital social e do patrimônio da proponente, que tem como suportar o 

/) -6 H-
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ANEXO 3. RELATORIO/DIRAD-15?, 04 

ool , .--
Colltitruação RELATO RiO DR/SPI- /2004 

pagamento em razão de uma eventual perda da ação .. As demais têm valores 
pequenos, alguns insignificantes, também possíveis de serem supottados sem 
maiores problemas pela proponente vendedora. 

c) A ce•tidão elencada no item 2, alínea "g" tem sua demonstração detalhada oo 
Quadro 2.2, sendo o maior valor a ação de Execução Fiscal processo no. 
93.0700802-7 . Esta, para garantia da quantia de R$ 952 .552,63, juntamente com a 
Ação de Execução Fiscal no. 95 .0700914-0, para garantia da quantia de R$ 
28.943.85, originaram a penhora sobre o tetTeno objeto da proposta de venda, 
havendo embargos à execução no. 93.0700803-5 e 95 .0703797-7 respectivamente, 
oconendo que, conforme consta da demonstração anexa do cõlpo jurídico da 
proponente de 21112/2005, em seu anexo 06, já transitou em julgado a ação 
anulatória das dívidas objetos destas ações. Ainda segundo o mesmo relatório, 
confonne demonstrado no anexo 7, a proponente vendedora está pleiteando a 
extinção das referidas execuções e a liberação do imóYel penhorado e que é objeto da 
proposta de venda. 
As demais 4 ações elencadas no item 2, alínea ''g", Quadro 2.2, suspensas segundo as 
certidões, têm garantias constituídas nos respectivos autos e não atingem o terreno 
objeto da proposta de venda 
Dessa forma, confonne carta proposta (anexa), datada de 21/12/2004, de reforço à 
proposta anterior de 15/12/2004, a Empresa Expresso Itamarati Ltda se compromete 
e se obriga a imediatamente a outorgar escritura pública de compromisso particular 
de compra e venda à ECT nos termos constituídos na mencionada carta. 
Adicionalmente, propomos que não ocon-a pagamento pela ECT de qualq_uer valor à 
proponente no ato dessa lavratura da escritura pública de compromisso pruiicular de 
compra e venda, aguardando-se a.o; providências assumidas pela proponente 
vendedora de transmitir o terreno livre de qualquer 6nus, Federal, estadual, 
Municipal que in.cida sobre a propriedade até o momento que anteceder a 
transn1issão, inclusive com relação à penhora que está registrada na matrícula do 
imóvel. 

Bauru, 23 de dãzembr de 2004. 

~~./'7 
ANTONIO C , ,d( l\1ARQllES DE MA TOS 
ASSESSOR TECNICO IONAL 
MATRÍCULA 8. 750.42 -

Aprovo: 23/ 12/2004 

VITOR APARECI20 CAlVA 
DIRETOR REGIONAL. 

Á. ASJUR: em 23 /12/2004 



EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

DE: GERÊNCrA OPERACIONAL DE CARTAS/DR/SPI 

AO: GERAD/SPI 

CI/GECAR/DR/SPI-1.0122/2004 
REF.: 

ASSUNTO: PARECER OPERACIONAL 

Bauru/SP, 15 de dezembro de 2004. 

Encaminhamos em anexo, parecer Operacional sobre o terreno ofertado a ECT, para a construção do 
CTCE/São José do Rio Preto. 

Ate,/7nte, 

// / ) ~ 
),~ESTES TOLEDO 
GERENTE OPERACIONAL DE CARTAS/DR/SPI 

"DRJSPI: Prata 110 Modelo de Excelê11cia dos Correios e 110 Prêmio Paulista da Qualidade em Gestão." 

~-------- ~--- · -· --·--·----
' ROS n° (f-\/2005 · CN · 
CPM I - COR REIOS 

F-ts : .1_ O ~·~ r; 
----~:::..t._v __ . 

~ 731 , 2 5 
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PARECER OPERACIONAL 

Em relação ao terreno ofertado para aquisição pela ECT, para a construção de edificação 
do CTCE São José do Rio Preto , situado à Av. Marginal da Rodovia BR-153, medindo 152,58 m de 
frente confrontando com a referida marginal, 297,83m confrontando com a Rua Felipe Torres 
Mernejo, 159,36 m de fundos confrontando com área destinada a Praça Pública e, 304,42 m sendo 
24,51 m confrontando com a Rua José S Baldy e 279,91 m confrontando com a área do DER, 
temos as seguintes considerações a faze: 

a) Carga e descarga de malas e objet>s postais: 

O referido terreno possibilita, plenamente, o acesso e a movimentação de carga e descarga de 
malas e objetos postais, através de docas ou não, de veículos leves e pesados, pequenos e longos, 
empihadeiras, paleteiras, esteiras e carrinhos, as ruas confUlantes contam com pavimentação asfáltica, 
iluminação e segurança pública, rede de esgoto, estando livre de nundações, área de conflito e favelas 
ou qualquer outra ocorrência que venha a colocar em risco a segurança patrimonial e pessoal. Por estar 
no cruzamento das rodovias BR - 153 e SP - 310, as principais rodovias da região, e servido por 
marginais, bem como por estar localizado próximo as principais vias de acesso à cidade de São José do 
Rio Preto e a 10 minutos do Aeroporto local, torna-se um local de fácil e rápoo acesso a qualquer área 
da cidade e região. 

b) Tratamento e distribuição de correspondências, encomendas e malotes: 

Como o terreno se localiza, como citado acima, em área de ligação com as principais vias de 
acesso à coade de São José do Rio Preto, o tempo e a distância percorridos para o transporte e 
distribuição de carga serão diminuídos. Não vemos nada que obste ou dificulte o tratament> de 
correspondências, encomendas e malotes, inclusive possibilitando a mecanização destes tratamentos. 

c) Atendimento ao público para pos1agem de correspondências, encomendas e malotes e para 
outros servÇos executados pela ECT: 

A área está melhor localizada que a utilizada atualmente, servida por linhas de ônibus municipais 
e intermunicipais, restaurantes (Macro e Carrefour), facilitando o acesso ao publico, bem como possibilita 
uma visbilidade mabr da marca Correios, já que está. em uma região de grande afluxo de pessoas e 
tendo na sua vizinhança grandes empresas, como Carrefour, TV Record, Tend Tudo, Macro, etc. 

d) Garagem e movimen1ação de veículos: 

O terreno atende plenamente a necessidade atual e futura de garagem e movimentação de 
veículos. 

e) Atividades administrativas e de apoio às áreas operacionais: 

A área tem condições de alocar toda a área administrativa e de apoio do CTCEISJO e da REOP 
de São José do Rio Preto. 

f) Abastecimento de combustível com tanques a serem instalados no local: 

Não existe restrição quanto à instalação de tanque de combustível no local. Informamos que 
o Macro Atacadista, visinho do terreno, possui um posto de combustível no local. rc--·--··"-~ ----.. 

ROS nc o:~/2 00 5 - CN · 
CPMI · CORREIOS 

1 O,,_. I! 
Fis:, ___ __ ~ J O 

7 3 1 , 2 5 

-8-



ANEXO 4. RELATÓRIO/DIRAD-15·7/200 

CONCLUSÂO: O terreno ofertado possui todas as condições necessárias para construção de 
edificação que atenda todas as necessidades operacionais atuais e futuras do CTCE São José do 
Rio Preto . 

/ 

--~- ·-

Pedro Orestes Toledo 
Gerente Operacional de Cartas 

ROS n(! OJ/2005 - CN -
CPMi - CORREIOS 

-9-



ANEXO 5. RELATÓRIO/DIRAD-151/2004 

NUCLEO DE ENGENHARIA/02/GEREN 

DIRETORIA REGIONAL SÃO PAULO INTERIOR 
NUCLEO DE ENGENHARIA-02/GEREN/DR/SPI 

PARECER TÉCNICO N. 0 510.412/04 

Of3.JETO: Aquisição de terreno para a construção do CTCE/Siio José do Rio Preto. 

1. PREÂ .Mf3ULO: 

Nesta data, procedemos vistoria da área ofertada, para aquisição pela ECT, destinada à 
construção de prédio para abrigar o CTCE - São José do Rio Preto/SP, onde foram levantados os 
dados para compor a análise técnica quanto à viabilidade de ocupação do terreno. 

2. CONSIDERAÇÕES GERAIS: 

Trata-se de terreno de formato irregular, com pequena declividade da esquerda para a 
direita e dos fundos para frente, formando praticamente uma área plana. O solo predominante 
nas imediações é do tipo silto arenoso medianamente compacto a uma profundidade aproximada 
de 20 a 30m, até atingir camada de arenito compacto. . 

Foram verificadas as seguintes confrontações e medidas: "frente para a Av. Marginal da 
Rodovia BR-153, em uma extensão de 152,58m; pela lateral direita, de quem do logradouro olha 
para o terreno, confronta-se com a Rua Felipe Torres Mernejo em uma extensão de 297,83m; 
pela lateral esquerda faz divisa com a área do DER, numa extensão de 279,9lm e ainda com a 
Rua José Silveira Baldi numa extensão de 24,5 I m, que totaliza 304,42m; aos fundos, confronta­
se com a Praça Pública, numa extensão de I 59,36m, compreendendo assim, uma área de 

2'' 47.322,9I m . 

3. CONCLUSÃO: 

Do posto de vista técnico , manifestamos parecer favorável à aquisição do imóvel em tela, 
dentro dos aspectos abaixo: 

3.1. ÁREA- Suficiente para construção de um complexo operacional dá ECT, com vistas a 
atender às atividades de correios de toda a região . 

,-.----... --------------
3 2 DECLIVIDADE - permite o aproveitamento integral da área sem cust 1 ~Q~8fcfh'~~1\&·nÇ N · 
movimentação de terra para a implantação da obra. CPI'Yi! · cORREIOS 

;ls7_ -z11a:s- -,1·, 
' .J ' 2 ~ 

PARECER TECNICO 51 O~ 12/0~ - Aquisição de árC<J para conslruç;1o CTCE-São José do Rio ·rei o . ::--:-:-:-p:ág~l-~· :i 
-10-



ANEXO S. RELATÓRIO/DIRAD-15?/2004 

NUCLEO DE ENGENHARIA/02/GEREN 

:1 :1 SOLO -- Não suJeito a alagamentos ou inundações, sendo que por sua conformação, 
permite a utilização de sistemas convencionais de fundações . 

J .4 VIZINHANÇA - Área mista, ao lado de um hiper-mercado atacadista, da Sede Regional 
do DER/SP e de parte residencial. 

3.5. ACESSO - f-ácil comunicação com as duas maiS Importantes rodovias que co11am o 
município de São José do Rio Preto, a Transbrasiliana BR-153 c a Washington Luiz; conforme 
croqui de localização anexo. -

São José do Rio Preto/SP 16 de dezembro de 2004. 

..----.. --·~ ... ...... .. .._._ ........ --, 

' 

ROS n° 03/2(105 - CN -
CPM! -:. CORREIOS 

1 ') ""' o ·~ . 'i ' ~ . Fls: - · u ~ u 

37 31 ,25 

PARECER TECNICO 510~ 12/0~ - Aquisição de éÍrca rara construção CTCE-Silo José do Rio Prelo r<ig.2/2 
-11-



ANEXO 6. RELATÓRIO/DIRAD-15? /2004 

BOLSA DE • 

De 

CLIENTE: 

OBJETO: 

OBJETIVO: 

LAUDO DE AVALIAÇÃO 

BNI-0511/2004 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELEGRAFOS - DR SÃO PAULO -INTERIOR. 

TERRENO SITUADO NA AVENIDA MARGINAL DA 
RODOVIA BR-153, NO BAIRRO JARDIM SÃO 
MARCOS - MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO 
PRETO/SP. 

DETERMINAÇÃO DO VALOR DE MERCADO 
PARA VENDA. 

REF.: NOVEM ft~i{)o1f l2005 . CN . 
=====================*:e:E:fil±::=: .. ;::Ç"'ORREI0:3 

~F i e ~~ J f c:: O~ _ 
----------.---------+.',3'\-----:f--7 3 1 9 2 5 

BNI- BOLSA DE NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS DO RIO DE JANEIRO ~QC" _ .. _: ______ _ 
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ANEXO 6. RELATÓRIO/DIRAD-151-'.'2004 

1.0 - PREMISSAS BÁSICAS 

O presente estudo patrimonial , solicitado por EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS - DR SÃO PAULO - INTERIOR, tem por 
objetivo a fixação do Valor de Mercado para Venda, dos terrenos 
localizados na Avenida Marginal da Rodovia BR-153, no Bairro Jardim São 
Marcos - Município de São José do Rio Preto/S , com bâse em dados 
técnicos e mercadológicos levantados e interpretados pelo corpo técnico da 
BNI. 

Inicialmente, cabe salientar, face ao objetivo deste trabalho, que o imóvel foi 
avaliado sob a premissa de encontrar-se livre, bem como isento de ônus 
judiciais e extrajudiciais e de quaisquer comprometimentos ou gravames. 

As informações fornecidas pela consulente e/ou pelos representantes 
credenciados pela mesma foram consideradas satisfatórias, idôneas e 
tecnicamente adequadas ao processo. 

Esta avaliação, norteada por conceitos e critérios consagrados pela 
Engenharia de Avaliações, atende às prescrições básicas da NB-14653-
1/01 - Avaliação de Imóveis Urbanos da ABNT - Associação Brásileira de 
Normas Técnicas. 

A vistoria foi realizada em 14/10/2004, ocasião em que foram levantadas 
todas as características físicas e especificações do imóvel e dados 
referentes ao contexto urbano em que o mesmo se insere. 

Com base nas considerações, vistoria, informações obtidas e critérios 
adotados, adiante expostos, o Valor de Mercado para Venda, consignado 
neste laudo relativos aos terrenos situados à Avenida Marginal da Rodovia 
BR-153, na esquina com a Rua Felipe Torres Mernejo e fundos para uma 
praça pública, no bairro Jardim São Marcos- Município de São José do Rio 
Preto/SP, para novembro do corrente ano é de: R$ 3.036-~000,00 (três 
milhões e trinta e seis mil reais). 

. ENDEREÇO AREA FRENTE VALOR (R$) 
Av. Marginal da BR-153, esq. 47.322,91 m2 152,58m 3.o36.ooorntQs ,-;~ 
Rua Felipe T. Memejo- Jd. S. jcPMI Marcos 

cotaÇão: 1LJS$ =R$ 2,8631 (corm~rci<tl{\r~nd<t-14/10/04) ~ ! c: · 

0 ~1/2005 . Cr\J . 
CORREIOS 

1 11 r.) 2' fi . , . .. _:_ __ ~_u_ f-

~ ~ ~ 7 '· 3 
3 1 , 2 5 

BNI - BOLSA DE NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS DO RIO DE JANEIRO ~~ 
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ANEXO 6. RELATÓRIO/DIRAD-15~2004 

3.0 - METODOLOGIA ADOTADA 

Observadas as características gerais do local e do objeto da avaliação, foi 
adotado o "Método Comparativo de Dados de Mercado", preconizado pelas 
normas técnicas NB-14653-1/01 (antiga 502/89), para "Avaliação de Imóveis 
Urbanos, da ABNT- Associação Brasileira de Normas Técnicas" . 

..... 
O processo consiste na apuração do Valor de Mercado para Compra e 
Venda de um imóvel através da análise do comportamento do mercado 
imobiliário relativo ao segmento enfocado e prevê a comparação direta com 
outros imóveis similares, recentemente transacionados ou em oferta, cujas 
características, preços e condições gerais sejam conhecidas no mercado, 
sendo ponderados tecnicamente os dados e atributos (intrínsecos e 
extrínsecos) das referências de mercado que exerçam influência na 
formação dos valores. 

- Nível de Rigor 
Quanto ao nível de rigor, esta avaliação enquadra-se segundo a NB-14653-
02/04 (antiga NBR-5676/88), como Avaliação de Grau 11. 

4.1- Localização: 

Endereço: O terreno situa-se na Avenida Marginal da Rodovia BR-153, na 
esquina com a Rua Felipe Torres Mernejo e fundos para uma praça pública, 
junto à Rua Adélia Muanis Aydar e para a Rua José da Silveira Baldy, no 
bairro Jardim São Marcos - Município de São José do Rio Preto/SP. Dista 
cerca de 300,00m do trevo de entroncamento com a Rodovia Washington 
Luiz (SP-31 0). 

4.2 - Logradouro de Situação 

A Rodovia BR-153, denominada Transbrasiliana e sua via marginal 
denominada Avenida Marginal A, são retos e em suave inclinação, com 
pistas de rolamento asfaltadas, acostamentos também ·em asfalto e 
iluminação especial, no trecho em estudo. 

A Rua Felipe ~orres Mernejo, é igualmente reta: com su_av~ in~aç_~.?._L._ - --~--.-~-··-· 
apresentando prsta de rolamento asfaltada, passe r os laterars crmem~~ €H/2005- CN -
iluminação comum. CPM ! CORREIOS 

11) :'" ~~ . .. Ü <J u_ 

?~~ 
----------------------------~~~73 1,2 5 

4 

BNI - BOLSA DE NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS DO RIO DE JANEIRO 

-15-



ANEXO 6. RElATÓRIO/DIRAD-157/2004 

4.3- Equipamentos Urbanos 

Serviços públicos: 
O local beneficia-se de rede de distribuição de energia elétrica, água, 
esgotos sanitários e pluviais, coleta de lixo, bombeiros, hospitais, escolas, 
etc. 

Transportes coletivos: 
A região é servida por diversas linhas de ônibus que ligam o local ao centro 
e variados pontos da cidade e municípios vizinhos, bem como a São Paulo. 

4.4 - Circunvizinhança 

Constitui-se de uma maneira geral, por prédios e galpões ocupados por 
industrias de médio porte e estabelecimentos típicos de beira de estrada, 
tais como: concessionárias de veículos, oficinas, postos de gasolina, etc, 
destacando-se nas ruas interna$, o Jardim São Marcos, com residências de 
padrão médio e médio/alto. 

O terreno avaliando é constituído por uma área de terras com frente para a 
Avenida Marginal da Rodovia BR-153, medindo 152,58m de frente 
confrontando com a referida marginal, 297,83m confrontando com a Rua 
Felipe Torres Mernejo, 159,36m de fundos confrontando com área destinada 
à Praça Pública e, 304,42m sendo 24,51 m confrontando com a rua José S. 
Baldy e 279,91 m confrontando com a área do DER, perfazendo uma área 
total de 47.322,91 m2

. 

Apresenta testadas ao nível dos logradouros e topografia praticamente 
plana, apenas com pequeno desnível entre os logradouros. 

Obs.: Após consultas de praxe efetuadas junto aos órgãos da Prefeitura 
Municipal , não nos foi dado conhecer nenhum dispositivo legal que 
afete o imóvel em foco, quanto à desapropriações e outros gravames. 

O documentário fotográfico anexo complementa a presente descrição. 

______ ., ___ ........ 
6.0 - PESQUISA DE VALORES E TRATAMENTO DOS DADOS RQS no 0:112005 · CN · 

Para a avaliação do valor de mercado para venda partiu-se 

~~~ 
5 

CP M! · JC O.f<f<EIOS 
de uma 12]~ ·_ Ú J 4 

r-~ .77'------
J 
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ANEXO 6. RElATÓRIO/DIRAD-15.7/2004 

sa imobiliária de imóveis assemelhados localizados nas proximidades do 
imóvel em questão, com ênfase nos imóveis situados nas rodovias BR-153 e 
Washington Luiz, principais vias de acesso à região. 

Com a finalidade de dar ao trabalho um tratamento estatístico foram 
pesquisadas as variáveis que mais pudessem influenciar -na formação do 
valor do imóvel , tais como: localização, área, testada, etc. ~ 

Desta forma, utilizando-se os 16 elementos da pesquisa cujos preços e 
atributos estão apresentados no Anexo 111 , foi desenvolvido um estudo 
comparativo direto através de inferências estatísticas, que possibilitou a 
obtenção de uma equação de regressão com as variáveis consideradas 
mais significativas na formação dos preços do mercado. O modelo mais 
representativo da lei de formação de preços foi o seguinte: 

MdbEL:O: . · 
·· ··· ········· ·· ······ ···· ······. 

Vu = EXP{ 2.999636+ 1018.397*1/area- 11.03399*1/fte+ .7411211 *1n(loc)+ 
.27 5877*top} 

Onde: 

Vu = Valor unitário, em R$/ m2 

Area = Área dos imóveis, em m2 

Fte = Frente principal dos imóveis, em metros; 
Loc = Localização dos imóveis (1-regular, 2-boa, 3-ótima), assumindo 

valores intermediários; 
Top = Variável da topografia (1-acidentada, 2-lpouco acidentada, 3-

plana), podendo assumir valores intermediários. 

Submetido a diversos testes estatísticos sob a condição de probabilidade, o 
modelo inferido revelou-se altamente representativo, com um coeficiente 
de correlação de 0,9746, respondendo através das variáveis paramétricas 
identificadas, por mais de 94,96%, da formação do valor, atribuindo-se 
5,04% a outras variáveis e a perturbações erráticas. 

O exame do modelo permite verificar sua compatibilidade com as condições 
da amostra levantada, disponível à época da avaliação. 

Quanto aos resíduos encontrados, observou-se que são razoavelmente 
aleatórios, podendo-se anuir não haver mais atributos em níve ·--:wq8~J%_5_: CN -:-1 
estatístico, que possam contribuir para melhor explorar a formaijcp.~e Y<{\~rR REIOS 
a partir da amostra considerada. ~ J {) } , __ w Fls:# -· l u 

~ _::>\ - "" /. 
1 , 2 5 6 
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ANEXO 6. RELATÓRIO/DIRAD-157/2004 

Assim, aplicando-se os atributos do imóvel avaliando, à equação inferida, 
foram obtidos os limites para o intervalo de confiança, conforme memória de 
cálculo do Anexo 111. 

Are a Limite inferior Limite Central Limite superior 
47.322,91 R$ 59,40/m2 R$ 64,16/m2 - R$ 69,31/m2 

Os intervalos de confiança calculados constituem-se no campo de arbítrio 
do avaliador, com 80% de probabilidade do valor estar nele contido. 

6.1 - Atribuição de Valor 

Tendo em vista que todas as variáveis formadoras de valores foram 
consideradas e, ainda: 

a) Tratar-se de terreno com frente dupla e ampla; 
b) Tratar-se de amostra composta de ofertas; 
c) O cenário recessivo da economia como um todo, com influê_ncia negativa 

na liquidez dos imóveis; 

Atribuímos ao Imóvel em tela o Valor Central do Intervalo de Confiança, ou 
seja: 

Este valor unitário aplicado à área equivalente do imóvel resulta, em 
números redondos, em: 

7.0 -CONCLUSÃO: 

7 
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ANEXO 6. RELATÓRIO/DIRAD-157/2004 

do para Venda para os terrenos situados na Avenida Marginal da Rodovia 
BR-153, esquina com a Rua Felipe Torres Mernejo, no bairro Jardim São 
Maros - Município de São José do Rio Preto - SP, em R$ 3.036.000,00 
(três milhões e trinta e seis mil reais), para o mês em curso. 

Rio de Janeiro, 09 de novembro de 2004. 

~-R~ . 
BERNARDO ROSENBERG o 

Diretor e Responsável Técnico 
CREA No 30.555-0/RJ 

OBS: Este laudo é constituído de 8 páginas em uma só de suas faces, numeradas em 
sequência de 1 a 8, todas devidamente rubricadas. 

I CROQUIS DE LOCALIZAÇÃO 
11 DOCUMENTÁRIO FOTOGRÁFICO 
ill MEMÓRIA DE CÁLCULO 

BNI- BOLSA DE NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS DO RIO DE JANEIRO j.Di-----·-·· 
I · - · 
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PROPOSTA DE VENDA 

EXPRESSO ITAMARATI L TDA, estabelecida a rua Pedro Amaral, 3438, Vila 
E1·dlia, São José do Rio Preto-SP, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 59.965.038/0001-41, 
rwste ato representado pelo seu procurador Sr. Gentil Zanovello Affonso, na qualidade 
dt~ única e exclusiva proprietária do imóvel situado na Avenida Dr. Lineu Alcãntara Gil. 
S i~O José do Rio Preto-SP com área de 47.322,91 m2. matriculado sob o n° 11.541, do 
2c· CRI de São José do Rio Preto - SP, transmite à EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELEGRAFOS- DIRETORIA REGIONAL- SÃO PAULO- INTERIOR, 
eBtabelecida em Bauru - SP, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 34.028.316/7101-51, a 
pmsente PROPOSTA DE VENDA do imóvel retro citado, nas seguintes condições: 

a; R$ 3.075.989,15 (três milhões, setenta e cinco mil, novecentos e oitenta e nove 
reais e quinze centavos), correspondente a R$ 65,00 (sessenta e cinco reais) o m2, 
no ato da outorga da escritura definitiva de venda e compra do imóvel. O valor 
inicial da venda era de R$ 70,00 (setenta reais), mas após negociação com as 
pessoas designadas pela EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELEGRAFO$- DIRETORIA REGIONAL- SÃO PAULO --INTERIOR. a Expresso 
ltamarati concordou em reduzir o valor para R$ 65,00 (sessenta e cinco reais) o m2. 

b) Prazo de validade: 90 dias 

c) Forma de reajuste: não haverá reajuste 

Obs.:. Havendo a compra, a transmissão será efetuada livre de qualquer ônus, Federal, 
E:>tadual, Municipal, que incida sobre a propriedade, até o momento que anteceder a 
transmissão, inclusive com relação a penhora que está registrada na matrfcula n° 
1' .541 do 2° CRI de São José do Rio Preto - SP, a qual será quitada 
ternpestivamente. 

São José do Rio Preto/SP, 15 de dezembro de 2004. 

fR o s·~;;-:ij/2õõ·5-~~ 
CPMI · COf'<R EIOS 

Fls: __j r·_~_ü 
- J \ (j :-0 

ltamara 
Expresso ltatnartttí L~~d~aoldo. ~=== .. = .. = ... =-== .. _= __ :::=::-1 
llua Pctlf'O Amaral 3438 
CNPJ 59.965.038/0001-41 ./.E. 647.003.679.119 
CEP JS014 000- $Qo Josá Jo Rio Preto s~20_ 



ANEXO 8. RELATÓRIO/DIRAD-15)/2004 

NOTA JURÍDICA ECT/ASJUR/DR/SPI - 0356/2004 

CONSULENTE: GERENTE DE ADMINISTRAÇÃO DA 
ECT/DRISPI 

REFERÊNCIA: EXPRESSO ITAMARATI 
AQUISIÇÃO DE TERRENO PARA O ClCE/SJO 
PROCESSO SRTP 01541/2004 DRISP'"'-(com 060 folhas , 
inclusive a presente) 

Tratam-se dos despachos de fls. 046, para que esta 
SCNS/ASJURIDR/SPI opine, em síntese, acerca da legalidade da pretensão da 
ECT/DRISPI de adquirir, à luz do artigo 24, inciso X da Lei 8.666/1993 e do 
MANPAT- Mód. 2, Cap. 3, o imóvel descrito às folhas 021/023. 

A área Consulente e o Assessor Técnico 
Regionai/DRISPI, Antônio Carlos Marques de Matos, solicitaram o presente 
opinamento em caráter de máxima urgência, de molde a ser possível incluir 
tempestivamente o objeto do processo em tela na pauta de reunião a ser 
realizada no âmbito Administração Central da ECT ainda este ano. 

Salientamos, ainda, que o processo em referência 
adentrou hoje (16/12/2004) nesta ASJURIDRISPI por volta das 11 h30min (onze 
horas e trinta minutos). 

Única e exclusivamente a título de segurança, 
autenticidade e formalização procedimental, rubricamos todas as folhas que 
compõe o referido processo, inclusive com fulcro no Manual de Qualidade, 
MOD: 2 DRISPI, CAP: 3, Anexo O. 

É o relatório, passamos a opinar. 

Face a exigüidade temporal imposta pelas circunstâncias, 
empreendemos uma rápida verificação do processo em pauta e reputamos 
razoável o prosseguimento da dispensa de licitação no ·tocante ao imóvel 
supracitado , porquanto o expressamente disposto no artigo 24, X da Lei 
8.666/1993, haja vista as justificativas das autoridades da ECT consignadas às 
folhas 01/03 (Relatório de Aquisição por Compra), 04 (CI/GAB/DR/SPI-
165/2004), 040/042 (CI/GECAR/DRISPI-1 .0122/2004 com anexo Parecer 
Operacional), 043/044 (Parecer Técnico n. 0 510.412/04) e a conveniência e 
oportunidade a critério dos administradores, bem como a Proposta de Venda 
de fls. 06 em ue o vendedor se com romete a transmitir o imév-e-1-Hv.re--d.e---, 

quaisquer ônus. I c ··.
1
n' o:<;~,-~7~5 

Fls: ·· U v f) 
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ANEXO 8. RELATÓRIO/DIRAD-157/2004 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - DRJSP 
ASSESSORIA JURÍDICA- SEÇÃO DE CONSULTAS 

A título de prevenção, observamos que o imóvel em pauta 
é objeto de duas penhoras judiciais, a saber: Processo n. 95.0700914-0 
(Execução Fiscal movida pela Fazenda Nacional em face da Expresso 
ltamarati Ltda), 3.a Vara Federal em São José do Rio Preto/SP e Processo n. 
93.0700802-7 (Execução Fiscal movida pela Fazenda Nacional em face da 
Expresso ltamarati Ltda), 5.a Vara Federal em São José do Rio Preto (fls. 022) . 

Ademais, constatamos ainda não tererrrsido juntados no 
processo documentos relativos ao imóvel previsto no MANUAL DE 
PATRIMÔNIO, MÓD: 2, CAP: 3, item 7.1. e 7.2 ., dentre outros. 

É o nosso entendimento, salvo melhor juízo. 

Bauru, 16 de dezembro de 2004. 

EDUARDO O ANDELI MARQUES 
Chefe da Seção de Consultas 
ECT/ASJURIDR/SPI 
OAB/SP n° 149.775 
Matrícula n° 8.107.647-9 

DESPACHO: 

Ao GERENT 

De acordo. 

Bauru, 

Asse 
OAB/RJ 78.357 
PRT/DEJUR-031/2 

2 

E ENGENHARIA DA ECT/DRISPI, dJ~, GtitftD/S.?j 
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ANEXO 8. RELATÓRIO/DIRAD-15'7/2004 

-----
De: DIRETOR REGIONALISPI -·----------

Protocolo 

Ao : Chefe do DEPAS 

Cl I ASJUR/DRJSPI- 0856/2004 

Ref. : PROCESSO SRTP 01541/2004 DR!SPI (EXPRESSO ITAMARt._TI 
L TOA) . , 

Assunt · /J. · · · ' o. ,qutstçao de rmovel- terreno -para instalaçào do CTCE/SJO' . -----=- --- ---

Baull.J. 21 de dezembro de 2004 . 

Vimos , por via da presente, informar que por força do recesso 
vigente na Justiça Federal - especificamente na área de jurisdição abrangida pelo Tribunal 
Regional Federal da Terceira Região (20/12/2004 a 06/0~ /2004) - está prejudicada a mais · 
imediata e aprofundada análise jurídica dos gravames que pesam sobre o imóvel objeto do 
processo em referência e- diante disso -a ASJURJDRISPI jé manteve entendimentos com 
a representação legal do promitente vendedor para, tão logo passado o período de 
impedimento e plenamente restaurado o ãcesso ao Judiciário, se fazer· devidamente 
comprovadas as providências necessárias à concretização do quanto categoricamente 
afirmado- às fls . 06 do processo- por parte da empresa EXPRJ;;SSO ITAMARATI L TOA, . 
CNPJ 59.965.038/0001-41- a saber: Havendo a compra} a transmissão será efetuada 
livre de qualquer 6nus, Federal, Estadual, Municipal/ que incida sobre a propriedade, 
até o momento que anteceder a transmissão, inclusive com relação à penhora que 
está registrada na matrícula n° 11541 do 2° CRI de São José do Rio Preto- SP, a qual 
será quitada tempestivamente. 

Ressa ltamos, por fim, que dentre as outras mais exigíveis 
condições legais e regulamentares , o negócio somente se terá por cCJncluído à vista da 
competente Certidão Negativa de 6nus Reais do imóvel. / 

/)cc'--~n-
l / VITOR JOPPERT 

Diretor Regional 
~1~ em. os lll.R<iJES ot w,io;, 

~~$\0< ltviÍCO ~i,o<\.ll 
~\11·1.7!.0 .42~ 

CA"""""""" PRi tSP\ · 20.~ 
SW61\eq. "'''~""" · " 

Atenciosamente, 

'·· 

C/cópia: GERAD/DRJSPI 

JSL/jsi.-

~31.2 5 
-- - ---- --

FW001('1 
. 1 
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l.L./L.4/L.l1l14 - PAGE B3 
'"' 44 l4ô:.>oo3l~~ ·i i!· i ANEXOlf.' R~.'A,ÓRIO/DIRAD-15712004- - - - -

PRESA 8 :rl:,:t! IRA DE COR~Eifbs E TELÉGRAFOS 
Di e to ria Regi::' ,;,·.· i:_ .e São PatUfo lntêri~r 

essa ria Jua. i' .· i Regional : ! 

n~ ~e~oní~e1rg~~:,:i . !1i~:~~~~~~s~~~e~~h~ ~ee~~o;:~e~e:ra ~~;~!;~~ 
u l1ca da co~: . lll~! venda. Mas, càhfoq-ne o nosso pronunc~amento 
nt r~ormente t··f ;_.~OI nada efetivamentê :j obsta. o pr_osseguiment,o das 

t1v~s - na f .... : ; · ;~q.li que se encontrcllln ~ ~spe~Jalmerne, po~que a ECT 
se tmpoem . · . . :~r,a quaisquer despe~s ~/ou o nus económ1cos . 

. ·!· ·;lt ·r : l · 

:1. ( l!l. ·1: A p~r disso, é tambJn que o proponente vendedor 
xpresso lta~. ,~~ ~ Ltda, CNPJ 59~96$~038/0001-41 - na busca de 

i imir boa-fé l~~ i!l · · . proposta de · ven~a. vem por outra recente 
or espondência~l :iR .. · j . . ptóriamente afHmar1 que se compromete e se 
.b ga a /medi '· · ·t -c~ ., ·te outorgar esttltu(a pública de compromisso 
a leu/ar de . , .. . ·· . ' .. . ta e venda i · E~ PRESA BRASILEIRA DE 
O REIOS E ~! ! .;) . ,~FOS, nos termos pcima referidos, assumindo 
c mpromissof :~· r~erar o imóvel ém f!1a dos ónus que sobre ele 
c em, no pr. ~(!~ 90 (noventa) dlà$: a contar da lavratura da 

I' • ~ . ,, I : . 

se ftura referid~~ ~ 1 :\: : ~ . 
; I ,: ' i I,,.'! ;: : : 

. [: ·~· · ::! jt mais, assegura ~o Promitente vendedor, que: N~ 
p tese de 1~ 1l1 ~liberação do tmórel nesse prazo, ficara 
t máticamentf( j · ;: ~lvldo o comproml$$o particular de compra e 
n a, Sem QUf(~~nUS para QWJ/ql.[~r~as J>arles. (grifamos) 

! J.ir bessa forma, é que ~m conclusão e resposta ao 
lic tado, confirm~·~$e que tanto as trata~vas quanto a efetiva e futur~ 
ali ação do negB(ilo:l$e têm autorizadas no~ termos do art. 24, X, da ~e!: 
6 1993 - med~ad~ p integral cumprimentP da proposta de venda e a 
nc eta desoneiJÇ•m: (je ônus existentes sobre o imóvel - na forma 
u mentar, O~I~NOS pelo .prosséguirttento do processo e pela 

I u ibilidade da ri9mbta na forma da proposta e da consulta, C€),Af-e·Fi·f1d9-~~~ -cN , 
"'1 .. I '.. ' RQSno i' ' IIO(' J· . 

a vendedor o 6i:i!i<fl~ que recla -_ ~1 _' 't ,)R'RSIOS 
. l ::; : . Âo -· 1 O f} ;} I 

·i . i iilt:o PARE , sub censura. Fls:___ ·· . • , 

' } : · . . ÚJ<A~I~ a~ 
1
Q M.l 

ialorutSP, 23 d zembro ~ de 2004~nCQ~~ D~~~e:= ~ 
i 1' ·. . o " . . ·~ 
~ l . ; : ~ ~ C{lfv\ ) . 

I ; . . . LI 'lo jfftJ~. 
\ '· 
~ . ~ . : ·. 

I . , li • 
I . : 

i . . i . . . 
t t ·. ' . . . 

·, ·.· . 

' 
I · 
I 
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ANEXO 9. RELATÓRIO/DIRAD-157/2004 

DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

Parecer Técnico: ASS/DEPEN-0238/2004 

Ref.: Não 

Assunto: Aquisição de imóvel em São José do Rio Preto- DR/SPI 

1. OBJETO: Aquisição de imóvel, por dispensa de licitação, do terreno em São José do 
Rio Preto/SP. 

1.1. Dados do imóvel: 

• Endereço: Avenida Marginal da BR - 153, esquina com a Rua Felipe Torres 
Mernejo- Jardim São Marcos, São José do Rio Preto/SP. 

• Situação do Imóvel: propriedade da empresa EXPRESSO ITAMARATI LTDA 

• Area do terreno: 47.322,91 m2 

• Descrição do imóvel e circunvizinhança: 

o Terreno de formato irregular, com topografia plana/semi-plana e pequena 
declividade; 

o Principais vias de acesso asfaltadas e de fácil comunicação com as duas mais 
importantes rodovias que cortam o município de São José do Rio Preto, a 
Transbrasiliana BR-153 e a Washington Luiz; 

o Infra-estrutura disponível: 
==> Água potável; 
==> Energia elétrica; 
==> Telefone; 
==> Transporte coletivo; 
==> Esgoto sanitários e pluvial; 
==> Iluminação pública; 
==> Coleta de lixo. 

o O terreno apresenta área suficiente para construção de um complexo operacional 
da ECT, com vistas a atender às necessidades da Área Operacional; 

o As características topográficas do terreno permitem o aproveitamento integral da 
área, exigindo pequena movimentação de terra e soluções de infra-estrutura 
convencionais; 

1.2. Dados da Licitação: 

o Modalidade: Dispensa de licitação 

o Valor_ . ?~ Laud~ de Av~liação elaborado pela Bolsa .• e--~~~;óc.ios..-., 
lmob1llanos do R1o de Jane1ro- BNVRJ em novembro de 20 ijÇlS n L•. \ 2U05 - CN -

' CPM I - :i ORREl OS 
==> Valor: R$ 3.036.000,00 (três milhões e trinta e seis mil rea ~-c . 1. O 7 4 

o Valor de aquisição, negociado com a proprietária do imóvel: r-I _,-----------

==> R$ 3.075.989,15 (três milhões, setenta e cinco mil, noveccentos e oitenta 
e nove reais e quinze centavos). [ ~j_, J 

. . .. - êfr 
f 2 

"C' - -f'\A ") A\ A r'\ nr,--cr\1-'II~ Pc 'to.T\nrv-?(1(1;1 \PA R\PA R07.1R ASS Aauisicão de imóvel em São José do Rio Prcto- DR-



ANEXO 9. RELATÓRIO/DI~D-157/2004 

DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

1.2. Classificação Orçamentária da aquisição do Imóvel: · 
o Os recursos orçamentários foram aprovados e disporlibílizados no ERP, no 

valor de R$ 3.076.000,00 e com execução em dezembro/2004, no Projeto 
15.1.02 - Reforma de Unidades de Tratamento, Conia 9.03 - Aquisição de 
Imóveis (Código ERP 74F02.13203.01 0000) . 

1.3. Justificativa da Aquisição: 

o Histórico 

Atualmente o CTCE-São José do Rio Preto - DR/SPI funbÕna em imóvel locado 
com área de apenas 2.522,50m2

, edificado em terreno de :s.645,00m 2
, o qual não 

atende às necessidades operadonais da unidade. · 

Como não foi encontrado imóvel para locação que atendesse as necessidades da 
Regional no que se refere à instalação do CTCE São Jos~ do Rio Preto, houve a 
proposta de aquisição de terreno que possibilite a construção de um prédio 
compatível com as necessidades da referida unidade. 

Tal aquisição vem sendo tentada desde o ano de 1999, $endo a última tentativa 
efetuada por meio do Chamamento Público DR/SPI-001/2004, publicado em 
08/09/2004 no o.u.u. Este processo foi concluído sem qu~ houvesse acordo para 
uma aquisição, em razão das caracterfsticas e valores dos (móveis apresentados. 

Foram então revistas as exigêndas referentes à localiz~ção geográfica da área 
delimitada e publicada no Chamamento Público, iniciandcr9e um nóvo processo de 
aquisição direta, mediante Dispensa. de Licitação, com base no inciso "X'' art. 24 
da Lei 8 .666/93 e ao disposto no Módulo?, Capítulo 3 do ~ANPAT. 

Assim, foi contatada a empresa EXPRESSO ITAMARAljl L TOA, proprietária do 
terreno objeto desta aquisição, o qual havia participado do Chamamento Público, 
tendo a ECT apresentado nova contra-proposta para aquis)ção do imóvel. 

i 

Conforme constante do processo, a aquisição do terreno . e construção de prédio 
pera in:3teJação do CTCE é juatifice.da em razão de: · 

I · 

• Dificuldade em encontrar imóvel construfdo e bem locali~ado, com dimensões e 
instalações adequadas para fundonamento de CTCs e ÇTEs; 

• Sintonização com as estratégias da Diretoria de Operações definidas no PO 
2004/2007, que prevê a melhoria das condições d$ trabalho dos Centros 
Operacionais e o aprimoramento da gestão dos process:os ope·raaonais; 

I 
• A construção do prédio do CTCE de São José do Rio Preto esta).ª .J&Yi§Jª .Q,c.2 ___ _ 

Plano de Obras 2002/2003, aprovada na REDIR-009/2002 e, comd OO~rte::G~;.~r~~ . CN­
não se viabilizou naquele período, foi automaticar0ente indwn:ru.Ji ! n0J- ;:.R~RE!OS 
2004/2007: ~ 1 · n ~ : -~ t-

: Fls· ·· '1 J u 
: ~ ----- -- ·--

• Presentemente se pretende edificar no local um prédio :eom área €onstruída em 
torno de 8.000,00 m2

, cujo investimento deverá fazer Plélrte da prci r~l~o ~e2 5 
obras para 2006 Em 2005 se buscará a elaboração, dos proje ~áâLC-º2 e 
executivos necessários ao empreendimento. - -- ·- - -

\\Sac0424\ac\DITEC\DEPEN\Doc2004\PAR\P AR023 8_ASS_Aqu.isição de imóvel em SAo José do Rio Prcto - DR-
SPI.doc : Pág. : 213 
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DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

2. INFORMAÇÕES GERAIS 

• Política interna de contratação para o objeto em análise: 
A política da Empresa para aquisição de bens imóveis é definida pelo MANPAT. Cabe 
mencionar que o presente investimento é meta integrante do Plano de Obras, o qual 
é elaborado em conformidade com as demandas das Regionais e consolidadas pelas 
áreas sistêmicas da Administração Central. 

• Compatibilização da contratação com diretrizes do Plano Estratégico da ECT: 
A aquisição do imóvel se enquadra na seguinte Estratégia/Projeto do Plano 
Estratégico da ECT: 

o Estratégia - PI.OBJ1.9 - K - Melhorar a infra-estrutura predial das unidades de 
atendimento, operacional e administrativa; 

o Projeto - PI.OBJ1.9.8 - Reforma de Unidades de Tratamento, Distribuição e 
Transporte. 

• Viabilidade Técnica/Expectativa de Economicidade e Eficiência: 
A viabilidade técnica está configurada pela inserção do investimento no Plano de 
Obras da ECT. O recurso orçamentário já se encontra disponibilizado no ERP. A 
aquisição do imóvel atenderá em especial aos segmentos operacionais da ECT. 

3. CONCLUSÃO. 

Considerando o exposto pela Regional, e no que concerne aos aspectos técnicos 
pertinentes, manifestamos posicionamento favorável à aquisição do terreno com 
47.322,91 m2 , situado na Av. Marginal da BR-153, esquina com a Rua Felipe Torres 
Mernejo, Jardim São Marcos, São José do Rio Preto/SP, de propriedade da EXPRESSO 
ITAMARATI L TOA, pelo valor de avaliação efetuada pela Bolsa de Negócios Imobiliário do 
Rio de Janeiro (BNI/RJ), em 09/11/2004, no valor total de R$ 3.075.989,15 (três milhões, 
setenta e cinco mil novecentos e oitenta e nove reais e quinze centavos). 

Brasília, .;t~e 2004. 

~~ 
Carlos Roberto Leite Tormin 

Sub-chefe do DEPEN 

artamento de Engenharia. 

r--- ·····~--~·· ·~~··-~--, 

1 ROS n° 0312ú05- CN · 
CPM ! - CORRE IOS 

1 o":'! -~ 
Fls: ____ ~~ .. / • O 
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ANEXO 10. RELATÓRIO/DIRAD-157/2004 
~~CORREIO(! _ ________ _ _ 

PARECERICACE-163/2004 

Assunto : Chamamento Público para seleção de proposta de aquisição de terreno em São José el o 
Rio Preto/SP - DR/S PI, vi sando à constru ção de edificação para abrigar o CTCE/São 
José do Rio Preto. 

Referência: Ata da 57i! Reunião do Comitê, de 15/01/2004. 

1. Dados da Contratação: 

= Modalidade: Chamamento Públi co para se leção do terreno que deverá se r-adquirido. A aqu is ição 
se rá formalizada posteriormente por meio de processo de Dispensa de Licitação. 

= Objeto: Selecionar terreno, para aquisição, em São José do Rio Preto/SP, para futura constru ção 
do Centro de Tratamento de Cartas e Encomendas daquela localidade. O terreno deverá ter área 
mínima de 22.000 m2 e estar focalizado na primeira marginal, à esquerda ou à direita, da Rodovia 
SP-31 O- Washington Luís, entre os Km 433 e 443, área considerada urbana da cidade de São 
José do Rio Preto/SP. 

= Valor Total Estimado: R$ 2.200.000,00 (dois milhões e duzentos mil reais), considerando que 
pesquisas realizadas indicaram um preço em tomo de R$ 100,00 (cem reais), por m2 , na área 
definida pela DR/SPI. 

= Classificação Orçamentária: Projeto/Atividade: 15.1.02- Reforma de Unidades de Tratamento e 
Distribuição. Conta: 80009030000- AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS. 

= Justificativa da Contratação: O CTCE de São José do Rio Preto/SP funciona atualmente em 
, prédio alugado, com área de 2.600 m2 , insuficiente para o adequado funcionamento daquela 

importante unidade operacional. O prédio não possui plataforma de carga -e descarga e possui 
espaço de acesso para apenas dois veículos de cada vez. 

O Interior do Estado de São · Paulo é uma das regiões mais prósperas do País, apresentando 
expressivos índices de crescimento econômico, com perspectivas muito promissoras para a 
expansão dos negócios e do tráfego postal (encomendas e correspondências em geral) . 

Consideradas as condições inadequadas atuais e as perspectivas futuras, foi prevista, no Plano 
de Obras 2002/2003, a aquisição de terreno em São José do Rio Preto/SP, para constru ção do 
CTCE, com uma área edificada de 7.000 a 8.000 m2, em terreno com localização privilegiada -
junto a uma das mais importantes rodovias do Estado de São Paulo (Washington Luís - SP 31 0). 

O terreno deverá permitir fácil acesso e amplo espaço para manobra de veículos de médio e 
grande portes . Além disso, o prédio deverá ter uma excelente visibilidade, o que representa um 
importante aspecto comercial. 

= Situação Atual: Atualmente o CTCE São José de Rio Preto funciona em imóvel alugado, com 
uma área de 2.600 m2. As condições do prédio são totalmente inadequadas para o bom 
funcionamento do CTCE- espaço físico insuficiente, não possui plataforma de carga e descarga, 
permite acesso de apenas dois veículos de cada vez, além de outras defi ciências construtiv s, 
que p~ejudi cam as condições de trabalho. O valor do aluguel é de R$ 9.QOO .QQ_~(I}? .~~. ~~~ --~~ ·), 
por rnes . liRas nó o·>t2Cl05 - CN., ' 

l ~i . • !_. . (., . ~ f í '~ :~ S.:, CPHj "• ... 1'{h;I C\ 
. () ;J 

Fis : I - ----~- . 

~iru? . '~-·~:~j -29-
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2. Informações Gerais: 

=> Política interna de contratação para o objeto a ser contratado: Considerando as 
características quanto à dimensão, localização, condições internas de operação e efetividade na 
utilização, tem-se adotado, como política interna, a instalação dos Centros de Tratamento em 
imóvel próprio, devidamente adequado às atividades operacionais. Além do mais, é difícil 
encontrar imóvel pronto que atenda essas condições. Por isso, a opção de adquirir o terreno e 
construir o imóvel para instalação do Centro de Tratamento, de acordo com projeto apropriado, é 
a mais adequada para os interesses da Empresa. 

=> Compatibilização da contratação com as Diretrizes do Plano Estratégico da ECT: A 
aquisição do terreno está em sintonia com as estratégias da Diretoria de Gperações, definidas no 
Plano Estratégico 2004-2007, que prevê a melhoria das condições de trabalho dos Centros 
Operacionais e o APRIMORAMENTO DA GESTÃO DOS PROCESSOS OPERACIONAIS. A 
aquisição do terreno e posterio r elaboração dos projetos e construção do prédio do CTCE de São 
José do Rio Preto estão previstas no Plano de Obras 2002-2003, aprovado na REDIR-009/2002, 
de 26.02.2002. Como a execução não ocorreu no período previsto (2002/2003), ficou 
automaticamente transferida para o exercício 2004. 

=> Viabilidade Técnica: O terreno foi devidamente dimensionado (22.000 m2), para atendimento às 
necessidades atuais e futuras (pelo menos 1 O anos) e a sua localização foi criteriosamente 
estudada para a construção e instalação do Centro de Tratamento de Cartas e Encomendas. 

=> Expectativa de Economicidade e Eficiência: Com a aquisição do terreno e posterior construção 
do prédio, a Empresa economizará o valor do aluguel pago atualmente (R$ 9.000,00). A maior 
vantagem, entretanto, será nos aspectos operacional e comercial. As atividades operacionais 
poderão ser desenvolvidas em condições adequadas e poderá haver incremento do tráfego 
postal, com a expansão dos negócios, compensando o investimento com a aquisição do terreno e 
a construção do prédio, além do crescimento patrimonial com a incorporação dos imóveis. 

3. Benefícios e/ou Impactos 

=> Operacional: melhoria das condições de trabalho e possibilidade de absorção de crescimento do 
tráfego postal; 

=> Comercial: possibilidade de expansão dos negócios, com crescimento da receita; 
=> Administrativo: crescimento patrimonial e melhoria das condições de segurança; 
=> Tecnológico: possibilidade de instalação de equipamentos de triagem automatizada; 
=:> Recursos Humanos: melhoria das condições de trabalho e maior satisfação dos empregados; 
=> Financeiro: o investimento está previsto no orçamento da Empresa, conforme bloqueio 

orçamentário 79731/2003, que deverá ser ajustado, quando da formalização do processo de 
aquisição do terreno, em função do valor do terreno e do cronograma de desembolso. 

4. Informações Complementares: 

=> A realização de Chamamento Público para aquisição de terrenos tem se ,mostrado uma prática 
muito eficaz. O processo de seleção observará critérios técnicos rigorosos, que deverão ser 
atendidos pelos possíveis vendedores. Além disso, foi prevista a possibilidade de redução das 
propostas econômicas, após a abertura das mesmas, desde que a proposta tenha sido 
selecionada, ou seja, desde que atenda as condições estabelecidas no Edital. 

=> Este p~ocess_o foi analisado .e aprovad~ pelo CACE em ~ua 57ª reunião, r~liz.ada~e.m._l~012ü?4. 
Por onentaçao do Sr. Presidente na epoca, o caso fo1 colocado em "a~R~~efS~~ 1,2 p:çtta anJe.ll~lOr 
avaliação da oportunidade de aquisição do terreno- questões de orçameffiq»~ !fluxo_: g~~eiUS a 
semana corrente o assunto foi tratado pelo DITEC com o Sr. Presidente tendo sfd(l ari~tad 

Fls: ___ ' ' , C.1 
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retomada do processo de aquisição dos terrenos nas DRs SPI (São José do Rio Preto) e BA 
(Salvador ou proximidades). Os demais casos previstos (DRs RN, NO e SE) deverão ficar 
aguardando. Nova avaliação da situação deverá ser realizada em 60 dias. 

5. Conclusão: 

Diante do exposto, somos de parecer favorável ao desencadeamento do Chamamento Público para 
seleção do terreno, para posterior aquisição, conforme proposto pelo Grupo de Trabalho designado 
com este objetivo. 

Esclarecemos que em função do valor do terreno, o pr cesso de dispe.Psa de licitação a ser 
formatado para a concretização da aquisição, deverá se, previamente submetido ao CACE, para 
avaliação, de acordo com as normas de competências ra/ gentes. 

Sr. Presidente, 

Mar c 
Co o 

Brasília, 02 de julho de 2004. 

O Grupo de Trabalho, designado pela PRT/PR-321/2003, propõe a realização de Chamamento 
Público para seleção de terreno em São José do Rio Preto/SP- DR/SPI, para aquisição, visando à 
construção do prédio do CTCE daquela localidade. O valor estimado da aquisição é de R$ 
2.200.000,00. Com base nas informações disponibilizadas pelo Grupo de Trabalho, o Comitê 
posicionou-se favorável à realização do Chamamento Público. Sendo assim, submeto a sua 
apreciação a presente proposta, sugerindo que seja autorizada a realização do Chamamento Público, 
conforme disposto no Parecer/CACE- 163/2004. 

Brasília,jZ 10f12004. 

~a 
istração 

Autorizo a realização de Chamamento úblico, conforme proposto pelo Comitê de Avaliação de 
Contratações Estratégicas, em seu Parec r/CACE-163/2004. 

~-~! 
enrique de Almeida Sousa 
Presidente da ECT 

Brasília, !9 lO 112004. 

-------- --- ·--- ---

5 
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rDI CORREIO< I 
IDENTIFICAÇÃO: RELATÓRIO/DEPAS- 0204/2004 DATA: 29/12 /2004 

ASSUNTO: Solicitação de aprovação da Dispensa de Licitação (DL) para aquisição, 
por compra, de terreno para construção do Centro de Tratamento de 
Cartas e Encomendas na Cidade de São José do Rio Preto - DR/SPI. 

I. PROPOSTA 

Aprovar a compra, mediante Dispensa de Licitação (DL). do imóvel constituído de 
terreno com 47.322,91 m2 situado na Av. Marginal da BR-153, esquina com a Rua Felipe T. 
Mernejo -Jardim São Marcos - São José do Rio Preto/SP, de propriedade da EXPRESSO 
ITAMARATI LTDA., pelo valor de avaliação efetuada pela Bolsa de Negócios Imobiliários do 
Rio de Janeiro (BNVRJ} em 09/11/2004, de R$ 3.075.989,15 (três milhões, setenta e cinco 
mil novecentos e oitenta e nove reais e quinze centavos). 

APLICAÇÃO/META: Construção do CTCE/SJO-São José do Rio Preto/SP, da DR/SPI. 

PRAZO DE VIGÊNCIA: A partir da ratificação pela Diretoria. 

FORMA DE PAGAMENTO: À vista no ato da lavratura da escritura definitiva de compra e 
venda. 

CONTA /ATIVIDADE: 132.0101 (Terreno). 

11. PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

( Inciso X do Artigo 24 da Lei nº 8.666/93; NOTA JURÍDICA ECT/ASJUR/DR/SPI-
0365/2004. 

111- IMPLICAÇÕES FINANCEIRAS 

Desembolso de R$ 3.075.989,15 (três milhões, setenta e cinco mil, novecentos e 
oitenta e nove reais) correspondente ao valor da aquisição. 

IV- ÚLTIMA CONTRATAÇÃO 

Não se aplica. 
!"'""-·-· · ·"·"··~-~---

" ROS n° CJ:i/2005 - CN . I 

V- DESCRIÇÃO RESUMIDA DO CONTEÚDO CPMI · CORREIOS 

F ls : ____ Lfl3_Q__ 
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mJI CORREIO< I 
Atualmente o CTCE-São José do Rio Preto - DRISPI funciona em imóvel 

locado com área de apenas 2.522,50m2
, edificado em terreno de 8.645,00m2

, o qual não 
atende às necessidades operacionais da unidade, em face dos seguintes motivos: 

1. Área insuficiente para comportar as atividades ali desenvolvidas; 

2. O prédio não possui plataforma de carga e descarga, bem como, possui espaço de 
acesso para apenas dois veículos de cada vez; 

3. Não foi encontrado imóvel para locação que atendesse as necessidades da Regional no 
que se refere à instalação do CTCE/SJO (CI/SUOPE/GEOPE-20072/2003). 

Por isso, a aquisição de terreno que possibilite a construção de um prédio 
compatível com as necessidades da referida unidade, vem sendo tentada desde o ano de 
1999, sendo que recentemente foi objeto do chamamento público DRISPI-001/2004, 
publicado em 08/09/2004 no D.O.U., cuja conclusão foi considerada sem êxito, uma vez que, 
não obstante ter sido apresentadas 08(oito) propostas de venda de terrenos, conforme 
quadro abaixo, 4 foram desclassificadas em face de não atenderem todos os requisitos 
publicados e as demais foram descartadas em face dos valores propostos terem sido 
considerados, pela Comissão Especial de Chamamento Público (PRT/PT-176/2004), acima 
da média do mercado, tendo a Comissão apresentado contra-oferta, porém todos os quatro 
participantes declinaram formalmente. 

R I - d eaçao t f t lt d h t 'bf os proponen es e respec tvos errenos que resu ou o c amamen o pu tco 
ITEM PROPONENTES AREA(mL) VALOR R$ 

01 Expresso ltamarati Ltda. 47.322,91 3.312.603,70 
02 Antonino José Salomé 29.361,00 4.697.760,00 
03 Antonino José Salomé 36.964,00 5.544.639,00 

04 Paulo Roberto Marques dos Santos e Sergio Antonio 20.489,00 3.500.000,00 
Marques dos Santos 

05 Roberto Tajara da Silva e Eloiza H. Tajara da Silva 24.000,00 3.500.000,00 

06 Orlando de Azevedo 25.700,00 1.542.000,00 
07 Marcos Magno Vieira Gomes 31.822,00 4.445.080,00 
08 Aufer Empreendimentos lmobiliarios Ltda 19.392,00 3.458.520,00 

Dando por encerrado o chamamento público, porém, considerando que a 
necessidade de um imóvel persistia, a DRISPI decidiu rever e reconsiderar a exigência da 
ECT referente a localização da área delimitada e publicada no Chamamento Público, 
iniciando o presente processo de aquisição direta(Dispensa de Licitação-DL), com base no 
inciso "X" art. 24 da Lei 8.666/93 e no disposto no Módulo 2, Capítulo 3 do MANPAT. 

Assim, foi contactado o proprietário do terreno constante do item 1 do quadro 
acima, apresentando-lhe nova contraproposta, para aquisição desse imóv l1 ~~S\~@[:éJt~dêt"N~' 
os seguintes fatores: CP- Mi " CORREIOS 

Jo o · 
1. a cidade de São José do Rio Preto tem uma grande carência de imóv~ i~ 'eomeici~:ü~J­

industriais, que disponham de áreas s eriores a 1 0.000,00m2
, send0 que uma das 

APS/ap 2 
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rDI CORREIO< I 
exigências da ECT, que constou do Chamamento Público foi a de que o terreno deveria 
ter área superior a 22.000,00m2

; 

2. o terreno localiza-se a poucos metros da área delimitada como de interesse da ECT e 
que constou do Chamamento Público; 

3. em relação aos demais terrenos que constaram do chamamento público o imóvel é o que 
apresenta melhor localização por estar próximo de entroncamento de vias pavimentadas; 

4. o valor froposto e aceito pelo proprietário de R$ 3.075.989, 15, correspondente a R$ 
65,00/m , além de ter sido reduzido em relação à primeira proposta que constou do 
chamamento público(R$ 3.312.603,70), está dentro dos limites da avaliação efetuada 
pela BNI/RJ, que o atribuiu os seguintes valores/m2

: R$ 59,40 e R$ 69,31. 

Cabe esclarecer ainda que a opção em adquirir terreno e construir o imóvel 
para instalação do CTCE é justificada pelo seguinte: 

• Dificuldade em encontrar imóvel construído e bem localizado, com dimensões e 
instalações adequadas para funcionamento de CTCs e CTEs; 

• Sintonização com as estratégias da Diretoria de Operações definidas no PO 2004/2007, 
que prevê a melhoria das condições de trabalho dos Centros Operacionais e o 
aprimoramento da gestão dos processos operacionais; 

• A construção do prédio do CTCE de São José do Rio Preto estava prevista no Plano de 
Obras-2002/2003, aprovada na REDIR-009/2002, e, como tal execução não ocorreu 
naquele período, ficou automaticamente transferida para o P0-2004/2007; 

• Presentemente se pretende construir no local um prédio de 7 a 8.000,00m2
, que será 

suficiente para atendimento às necessidades operacionais, pelo menos por 1 O anos, 
mesmo levando em consideração que São José do Rio Preto/SP é uma das regiões mais 
prósperas do País, que apresenta expressivos índices de crescimento econômico, com 
perspectivas muito promissoras para a expansão dos negócios e do tráfego postal; 

• Com a aquisição do terreno e posterior construção do prédio, as atividades operacionais 
poderão ser desenvolvidas em condições adequadas e haver incremento de tráfego com 
a expansão dos negócios. Além disso, a ECT passará a economizar o valor do aluguel 
pago atualmente. 

A GECAR e GEREN/SPI posicionaram-se favoravelmente à aquisição do 
terreno ofertado, conforme abaixo: 

GECAR- informa que o terreno possui todas as condições necessárias para construção que 
atenda todas as necessidades operacionais atuais e futuras do CTCE/SJO. r;:~--.. ,~ .. --.. -..... ·-··---· .. -

1 ROS n° (l'..t2U05 - C ~J . 
GEREN (Parecer Técnico n° 510.412/04) - além dos aspectos positivo~T~l! inform~BS'!DS 
acima, esclarece ainda que: Fls: J () c._) n 

·· ·---- ·- --- '-· ·'=L~--

J 73 1 , 2 
APS/aps 3 
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1. A área do terreno será integralmente aproveitada sem custos adicionais com 

movimentação de terra para a implantação da obra; 

2. Possui fácil acesso, próximo às duas mais importantes rodovias que cortam o município 
de São José do Rio Preto, a BR-153 -Transbrasiliana e a Washington Luiz; 

3. Não está sujeito a alagamentos ou inundações e possui como vizinhança um hiper­
mercado atacadista, a Sede do DER/SP e parte residencial. 

Por meio do Relatório GAB/DR/SPI-001/2004, a DR/SPI informou, quanto a 
medidas judiciais que originaram duas penhoras gravadas no registro do imóvel, estar a 
Empresa Expresso ltamarati pleiteando a extinção das pertinentes execuções e a liberação 
do imóvel face as penhoras. Informou também que demais ações que figuram na Justiça 
contra a proprietária do terreno são de valores pequenos e até insignificantes, frente ao 
capital social e patrimônio daquela, sendo tal patrimônio suficiente para suportar o 
pagamento em razão da eventualidade de perda de qualquer dessas ações, sendo que, 
algumas já estão garantidas nos próprios autos judiciais, não atingindo o terreno da 
proposta. 

Esclareceu, ainda, a DR/SPI que consoante cartas propostas da Expresso 
ltamarati, esta se compromete em fazer a transmissão da propriedade do imóvel com este 
livre de qualquer ônus federal, estadual e municipal, e se obriga a firmar imediatamente com 
a ECT contrato de promessa de compra e venda, com resolução sem ônus para as partes. 
Por fim, a Regional solicitou parecer da ASJUR inclusive concernentemente à garantia 
jurídica de aquisição da propriedade do imóvel sem pagamento do valor no ato de lavratura 
de contrato de promessa de compra e venda. 

Por sua vez, a ASJUR/SPI expediu a NOTA JURÍDICA-0365/2004, concluindo 
que a realização efetiva e futura do negócio se tem por autorizadas nos termos do art. 24, 
Inciso X da Lei nº 8.666/93, mediante a retirada dos ônus que recaem sobre o imóvel, e 
opinando pelo prosseguimento do processo e pela plausibilidade da compra na forma 
proposta. 

Desse modo, a conclusão da compra do imóvel, com o devido pagamento, 
somente se efetivará ante a condição de encontrar-se o bem sem gravames e totalmente 
desembaraçado. 

O DEPEN, por meio do Parecer Técnico ASS/DEPEN nº 0238/2004, 
manifestou-se favoravelmente à aquisição do terreno, informando que há disponibilidade de 
recursos orçamentários para a sua compra no exercício 2004. 

O Comitê de Avaliação de Contratações Estratégicas(CACE) é de parecer 
favorável à aquisição do imóvel , conforme Relatório/CACE nº 163/2004. 

A aquisição do imóvel foi autorizada pela Diretoria da ECT QO~.-.rrl~ i ~. __ g_S?,.~--
Relatório/DI RAD-156/2004. f'Ros n° G :!2005 . CN . 

CPfví ! - CC!frf:tP~ 
O DEPAS concorda com a compra do imóvel, considerando o ac rp&exposto. 0 
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ANEXO 11. RELATÓRIO/DIRAD-157/2004 

tu/ CORREIO< I 
VI. ANEXOS 

- PRT/PR-176/2004; 
- CI/SEBI/SUPAT/GERAD/DR/SPI-1.332/2004; 
- Relatório de Aquisição por Compra n° 001/2004- DRISPI; 
- RELATÓRIO GAB/DR/SPI-001/2004; 
- CI/GECAR/DR/SPI-1.0122/2004; 
- Parecer Técnico (GEREN/DRISPI) n° 510.412/04; 
- Laudo de Avaliação (BNIIRJ); 
- Cartas Propostas da Empresa EXPRESSO ITAMARATI L TOA.; 
- NOTA JUR[OICA ECT/ASJUR/OR/SPI-0356/2004; 
- Parecer Técnico ASS/DEPEN-0238/2004; 
- Parecer CACE n° 163/2004; 
- Documentação do imóvel/proprietário. 

APS/aps 

Brasília (DF), 29 de dezembro de 2004. 

, reire de Abreu 
Patrimônio e Serviços Gerais 

5 

Autorizo, conforme proposto. 

L 
Antônio Os, ·o Menezes Batista 

Dir t de Administração 
B í ·a(DF, 22/12/2004 
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111 CORREIO< I 

Postal Universal (UPU), em Berna (Suíça), com a indicação de Antonio de 
Paula Braquehais, Chefe do Departamento de Negócios e Operações na Internet 
- DENET, no período de 15 a 26.01.2005 (trânsito incluído) e Benedito 
Rodrigues Filho, Chefe do Departamento de Administração do Banco Postal -
DEBAN, no período de 15 a 23.01.2005 (trânsito incluído). 1.2. DIRETOR DE 
OPERAÇÕES - 1.2.1. Designação de função de confiança de Consultor de 
Diretoria - Relatório/DIOPE no 063/2004, ANEXO V da presente Ata. A 
Diretoria APROVA a designação do Engenheiro Sênior llves Ribas Caldas 
Junior, matrícula 8.010.690-0, para exercer a função de confiança de Consultor 
de Diretoria, com lotação na Diretoria de Operações. 1.3. DIRETOR DE 
ADMINISTRAÇÃO - 1.3.1. Reequilíbrio da Ata de Registro de Preços no 
12.764/2004 - Aquisição de fita adesiva - FIT-PEL Indústria e Comércio 
LIDA~ - Relatório/DIRAD n° 155/2004, ANEXO VI da presente Ata. A 
Diretoria AUTORIZA o reequilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro 
de Preço n° 12.764/2004, celebrada com a FIT-PEL Indústria e Comércio 
LIDA., cujo objeto é o registro de preço com vistas à aquisição de 511.272 fitas 
adesivas plásticas para empacotamento, no percentual de 15,91% (quinze 
vírgula noventa e um por cento), a partir dos pedidos de 04/11/2004, 
representando uma estimativa de desembolso adicional na ordem de 
R$ 85.649,76 (oitenta e cinco mil, seiscentos e quarenta e nove reais e setenta e 
seis centavos). 1.3.2. Aquisição, por compra, de terreno para construção do 
Centro de Tratamento de Cartas e Encomendas na cidade de São José do Rio 
Preto- DR/SPI- Relatório/DIRAD n° 156/2004, ANEXO VII da presente Ata. 
A Diretoria AUTORIZA a aquisição, por compra, do terreno com 47.322,9lm2, 

situado na Av. Marginal da BR-153, esquina com a Rua Felipe T. Mernejo -
Jardim São Marcos- São José do Rio Preto/SP, de propriedade da EXPRESSO 
ITAMARATI LIDA., pelo valor de avaliação efetuada pela Bolsa de Negócios 
Imobiliários do Rio de Janeiro (BNI/RJ) em 09/11/2004, de R$ 3.075.989,15 
(três milhões, setenta e cinco mil, novecentos e oitenta e nove reais e quinze 
centavos). 1.3.3. Ratificação de Dispensa de Licitação- Aquisição, por compra, 
de terreno para construção do Centro de Tratamento de Cartas e Encomendas na 
cidade de São José do Rio Preto - DR/SPI - Relatório/DIRAD no 157/2004, 
ANEXO Vill da presente Ata. A Diretoria RATIFICA a aquisição, por compra, 
mediante Dispensa de Licitação, do imóvel constituído de terreno com 
47.322,9lm2 , situado na Av. Marginal da BR-153, esquina com a Rua Felipe T. 
Mernejo- Jardim São Marcos- São José do Rio Preto/SP, de propriedade da 
EXPRESSO ITAMARATI LIDA., pelo valor de avaliação efetuada pela Bolsa 
de Negócios Imobiliários do Rio de Janeiro (BNIIRJ) em 09/11/200+.- . . ·-~ 

$ 3 O 989 1 ( " 'Ih"' · ·1, ·t ta ~ 11° n:>/2005 • CN · R . 75. , 5 tres nn oes, setenta e cmco nn ~ovecentos e 01 en 11 _ ;.QR.~ E.~OS 
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